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INTRODUCCÂQ 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA. 


j^^^^o  (IcparliuvuMilo  da  Fazenda,  certamoiilc  oin  maior  escala  do 
"  í(|iiu  nos  outros  ramos  da  siilminislr.rrw)  pulilica;  ó  dillicil  «Iií  sa- 
isíazcr  pontualmente  a  ()lirigai;iio  h^al  da  apresenlano  do  rela- 
lorio  nos  primuiros  dias  da  rauiifio  uniria  do  Congrosso  Nacional. 

A  apuração  dos  exercícios  liiiancíims,  prolon^u ido-s ;  ai'1  o  munnilo 
0111  i pie  deve  estai'  r.i  iigi.lo  a!|iidh  doeu  ivmiIo  olicial,  ino  p::r,nilh  estudos 
baseados  om  dados  inilexiveis  nem  sipiMcianuís  lançadas  com  segurança 
sobre  o  movimento  ecoi'm:iiico  e  linaiicoiro  da  naifio. 

Accrosce.  na  actual i -Indu.  a  c;mimslaiicia  ih  ostar  a  vossa  adminis- 
trarão ap:.;ims  iniciada  o — no  m  1  diz  rospsito  —  lutarcom  os  emba- 
raços natm'acs  decorrentes  do  priMieiro  contacto  co:n  serviços  da  ina:or 
rolcviuicia  como  são  aindlr-s  <|it;  á  vossa  ■/onerosa  escolha  aprouve 
conliar-iiie. 

Ainda  assim  o  graças  ao  au.\ilio  o  Tir  e,  ipie  m:  íoi  pivsl.alo  p'hs 
cheios  das  i"iísp:u'liç'»i?sa  meu  cargo,  tenho  a  Iioiiim  de  apresenlar-vns  n 
relatório  qm  si^id  o  cujas  deficiências  sou  o  primeiro  a  reconhece;1. 
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Ha  desde  logo  a  assignalar,  como  execução  saliente  do  vosso  pro- 
grammacconomico-íiiiancoiro^esliabeleciiiioiHo  da  Caixa  do  Conversão, 
instituída  pela  lei  n.  1575,  de  0  de  dezembro  do  anno  lindo,  o  rogulamcn- 
tada  pelo  decretou.  0267,  de  i:i  do  mesmo  nua. 

Bastaria  esse  facto  para  raarc:ir,  no  mais  longo,  o  trabalhoso  dos  pe- 
ríodos govemamoiilaes,  uma  phase  memorável  da  vida  económica  do 
paiz . 

Não  me  recordo  de  lei  nossa  que  mais  viva  opposicão  suscitasse, 
nem  de  outra  lei  monetária  a  que  lenlui  iicado  eslranha  a  iniciativa  do 
governo  que,  viliás  vigorosamente,  a  combateu  pelos  meios  ao  seu  al- 
cance . 

Como  relator  do  projecto  na  Camara  dos  Deputados  tive  occasião  de 
salientar  «  a  inslincliva  dcscouliaura,  o  vago  temo;-  que-  a  própria  novi- 
dade do  apparedio  projectado  havia  do  despertar  nos  espíritos  prudentes, 
sempre,  de  preferenciei  inclinados  á  conservação  integral  dos  regimens 
existentes» . 

E  accrcscciilci  : 

Em  assumptos  monetários,  jade  si  tão  melindrosos,  si  o 
naluraes  as  apprehensões  qm  causam  quaesquiir  reformas. 

Dir-se-ia  que  as  envolve  a  todas  uma  almosp'.iera  'de 
imprevisto,  alguma  cousa  de  indeterminado  e  de  impalpável, 
ein  que  se  occultam  ignotos  perigos,  ameaijas  de  males  irre- 
mediáveis, c.ija  possibilidade  deve  pesar  mais  no  espirito  de 
quem  as  decreta  do  que  a  m:;rior  esperança  dos  benelicios 
a  alcançar. 

.Ha  ainda  considerações  de  oppjrluiiidado,  liliias  do  am- 
biente social  da  occasião  em  que  se  tem  d-e  agir  o  tias  cor- 
rentes do  opinião  que  impressionam  e  dominam  no  momento. 

A'  tacs  sentimentos  não  iicou  estranha  a  Commissão  de 
Finanças .  Vê-se  bem  que  do  mecanismo  do  instituto  que  creou. 
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procurou  cuidadosamente  íifiislur  Lmln  aquillo  que  a  mais 
ciuilolosa  provisão  poderia  indicar  como  transformação  radical 
c  temerária  tia  onlcin  financeira  existente. 

Ao  lado  das  resistências  filiadas  á  comproheiisão  imperfeita  dos  in- 
tuitos o  do  alcanço  da  nova  não  faltaram  provisões  as  mais  pessi- 
mistas, temores  os  mais  injustos. 

Chofraram  os  receios  ofliciacsa  lançar  tuna  prévia  suspeita  sobres  a 
lisura  das  operações  da  ínlura  caixa  —  prognoslicaiulo  a  inconvcrsibili- 
dado  necessária  das  emissões,  graças  á  utilisação  illegitima  do  encaixo  mc- 
lallico. 

A  caixa  que  S3  vao  croar  é  denominada  de  conversão, 
mas  de  emissão  síirá  pula  forçadas  cousas  o  de  emissão  incon- 
vovsivcl,  porque  o  fraco  lastro  de  que  poderá,  dispor  não  resis- 
tirá á  pressão  lias  necessidades  que  para  logo  lião  de  surgir, 
obsrramdo-o  por  completo  ('). 

Nada  justifica  felizmente  semelhante  afíirmativa,  e  o  fraco  laslro  de 
(jiiii  dispõe  a  caixa  atlingni  nos  primeiros  tres  mozes  do  seu  ftinccionamenlo 
a  mais  do  um  quarto  do  máximo  aulorjsado  ou  mais  do  cinco  milhões  es- 
terlinos. 

Sem  duvida  so  poderá  observar  que  a  experiência  ainda  curta  desse 
mecanismo  financeiro  não  autoriza  conclusões  definitivas  em  favor  delle. 

Houvesse,  porém,  a  Caixa  de  Conversão  exhihido  até  hoje  os  seus 
cofres  virgens  de  depósitos  e  tal  facto  seria  assignalado  como  consagração 
vieloriosa  de  opiniões  aulorisadas,  que  asseguravam  resolutamente  que 
jamais onro  algum  procuraria  a  Caixa. 

Aliás  não  era  indispensável  a  existência  de  depósitos  para  que  a 
Caixa  preenchesse  um  dos  fins  para  que  foi  instituída. 

(»)  Rolalorio  do  Ministério  da  Fazcnla  -190G  —  vol.  1,  pag.  XI. 
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Na  Camara  dos  Deputados  alfimioi : 

Não  pwciza  a  caixa  de  ler  ouro  algum  para  ainda  assim 
exercer  uma  das  suas  Iuiktõos.  Si  não  tiver  mim  —  ó  que 
.  o  cnis')  natural  (ias  cousas  não  exige  uma  Laxa  suporinr  a 
15  d.,  o  nosso  caso  (islã  garantido  mn  dos  fins  da  insti- 
tuirão. 

O  afíluxo  do  dcjirsit'  s  c  o  resultado  do  movimento  económico  do  paiz 
o  representa  a  entrada  dc  sald<  s  que  no  regimen  anterior  seriam  al  ser- 
vidos p;lla  elevação  lomponiria  <  1  as  laxas  cambiaos. 

Tss)  mesmo  allirmava  o  Ministro  da  Fazenda  no  sou  rolalorio  do  1000 
quando,  ao  estudar  o  balanço  económico  do  paiz,  apurava  um  saldo  de 
£8.000.030  ([Wifora  enipreyado  na  dameno  do  ccuabio. 

Nada  lucravam  as  forças  producloras  do  paiz  com  essas  elevações 
temporárias,  os  ::i  Ilações  bruscas  do  valor  do  moio  circulante <mo  foram 
sempre  o  maior  entravo  ao  nosso  desenvolvimento  cmivimioo. 

\  Caixa  de  Conversão,  conuemnaiia  principalmente  peles  que  mal 
comprolieniliam  a  verdadeira .natureza  e  funoções  do  apparelhoboje  crea- 
do,  tende  sobretudo  a  manter.  e:)ino  até  aqui  leni  mantido,  a  estabilidade 
cambial — sem  nenhum  tios  imaginários  perigos  que  a  critica  adversa  jul- 
gou inlierenles  á  natureza  do  instituto. 

N'io  í:)i  nina  reforma  monetária  profunda  caju  insu^ess1)  acarretasse 
irremediáveis  desastres. 

Ao  defender  o  projecto  no  parlamento  tive  occasião  de  dizer  : 

Não  acre:lito  que  a  reforma  consubstanciada  no  projecto 
seja  de  molde  a.  despeitar  os  receies  a  qu:;  alludi,  nem  os  s  )rris"s 
de  amável  s  'opticism >  endereçados  ás  vantagens  prometlidas. 

Nãos  ;  vai)  lazer  ons.i  alguma  comparável  ás  modificações 
substanciaosqiie  algumas  nações  introduziram  na  sua  circulação 
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monetária,  c  que,  cm  alguns  casos,  como,  por  exemplo,  no  do 
Cliile  o  no  <la  Balia,  não  produziram  os  .resultados  esporados. 

Faz-su  menos,  quanto  a  extensão  da  reforma,  do  (pio  fez  a 
Argentina,  aliás  com  êxito  feliz. 

Mas  faz-su  tanto  quanto  a  prudência  o  as  circmnslancnis 
purmillom  para  dotar  o  paizda  primeira  das  condições  os- 
senciaes  do  seu  progresso  — a  estabilidade  da  sua  medida  il'- 
valores. 

Eniliora  não  fosso  descabido  rememorar  aqui,  ('orno  elemento  de-  es- 
tudo, os  principaes  argumentos  que  na  longa  discussão  parlamentar  foram 
produzidos  contra  e  a  lavor  da  Caixa  de  Conversão,  disponso-niede  fazel-o. 
limilando-mc  a  transcrever  a  parte  do  parecer  da  comi  Missão  de  finanças 
de  une  tive  a  honra  de  ser  relator  e  ipiu  se  refere  á  instituirão  da  caixa. 

No  Brasil,  como  na  Argentina,  toda  economia  nacional 
repousa  na  produçção  agrícola.  E'  cila  que  principalmente  de- . 
termina  os  grandes  movimentos  do  commercio  exterior  nas  va- 
riações que  continuamente  se  observam . 

Valor  das  exportações,  capacidade  de  consumo,  receitas 
aduaneiras  e  situarão  monetária  soffrcm  o  inllnxo  do  factor 
preponderante  na  ordem  económica  e  financeira . 

Ao  Brasil  são  applicaveis,  neste  particular,  os  seguintes 
conceitos  que,  sobre  a  Argentina,  emiftem  A.  Martinez  cLe- 
vaudowslu  : 

«  Como  todas  as  nações  jovens,  a  Argentina  não  possue 
reservas  de  capitães  acciimidados  para  poder  viver  com  esses 
recursos  em  tempos  de  criai.  Seu  commercio  e  industria  pren- 
dem-se  quasi  exclusivamente  á  produçção  rural  c  padecem 
todas  as  vicissitudes  desta.  Tudo  depende  do  rendimento  da 
terra,  pois  que  é  cila  a  grande  produclora  da  riqueza  nacional; 


ô  portanto  a  questão  agrícola  que  convém  examinar,  sobretudo 
si  se  pretende  encontrar  solução  para  os  problemas  que  suscita 
o  estado  presente  da  Argentina  o  seu  futuro  (' ) .  » 

Masna  Argentina,  como  no  Brasil,  a  rápida  oscillação  do 
valores,  decorrente  da  natureza  do  meio  circulante,  inlluc 
na  sorte  da  produção. 

A  lei  da  conversão  mondaria  salvou  as  industrias  agrí- 
cola o  pastoril,  as  duas  principaes  fontes  da  rii|ueza  do  paiz, 
impedindo  a  valorização  demasiado  rápida  do  papel,  o  esse 
resultado  merece  ser  altcntamenle  considerado.  Foi  promulgada 
a  lei  cm  momento  que  se  esperava  uma  grande  collieila  e 
quando,  nesta  previsão,  a  depreciação  do  papel-moeda  se  mani- 
festara de  um  modo  violento,  descendo  de  278  —  em  que  era 
cotado  em  agosto  de  1898— a  206  em  dezembro  do  mesmo 
anno. 

Mas,  que  teria  produzido  essa  situação  tão  rapidamente 
modificada  ?  Que  o  agricultor  o  o  criador  argentinos,  tendo 
feito  todas  as  despezas  de  producção  com  o  ouro  cotado  cm 
cercado  300  por  cento,  seriam  obrigados  a  vender  seus  pro- 
duetos  por  um  preço  que  não  compensaria  as  despezas . 

Era  fatalmente  a  mina  para  o  produclor,  isto  6,  para  o 
principal  obreiro  da  fortuna  do  paiz. 

Também  o  Brasil  espera  uma  grande  collieila  do  seu  prin- 
cipal producto  de  exportação ;  mas  espera-a  com  angustioso 
temor  pela  vitalidade  dessa  fonte  de  riqueza,  condemnada  pela 
própria  fecundidade  c  á  mercê  dos  artifícios  que  prosperam  á 
custa  da  sua  seiva. 

Neme  a  exuberância  das  suas  forças  que  actua  benéfica 
e  cflicientcmcntc  sobre  a  situação  monetária  :  antes  é  a  acção 


(')  V Argentine  au  XX  e  siècle. 
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compresiva  desta  .pio  desmerece  n  valor  do  Iraballio  o  reage 
contra  as  condições  dc  pvosp:!rid;ulo  da  industria. 

São  «lons  problemas  w-  estreitamento  se  enlaçam,  por 
maisriuoseoueiraseparal-os;  a  solução  que  a«m  for  dada 

aítcclará  essencialmente  o  oulro. 

As  dm»  crises-a  económica  o  a  tinanceira-jà  foram 
«nano  perfeitamente  assimiladas  nas  suas  causas,  nas  suas 
modalidades  e  até  na  natureza  dos  remédios  a  apptar. 

\  crise  económica  é  a  expressão,  não  do  uma  deca- 
dência no  trabalho  nacional,  mas  cio  nina  degradação  eco- 
nómica, consequente  á  aplicação  viciosa  desse  trabalho  na 
produecão  dc  um  género  excessivo  no  mercado . 

A  crise  linanceira  depile,  por  sua  vez,  não  tanto  daclr- 
minuicão  das  cuias  do  Estado,  mas  da  reducção  do  valor  da 
unidade  dessa  massa.  E*t  rcdHeç3o  6  por  seu  turno,  a  conse- 
,p,encia  económica,  lógica  e  forcada  da  proteção  exaggevada 
do  meio  circulante  cm  relação  ao  valor  real  da  circulação. 

\  crise  linanceira  6,  pois,  não  a  opressão  de  «ma  grande 
decadência  nas  fontes  de  renda  doEslaúo,  mus  do  reg.mcn, 
Une  produzia  superabundância  do  p>pel-mocda  no  mercado, 
te  duas  crises  são  perfeitamente  semelhantes  em  sua  expressão 
geral:  superabundância  do  catéom  relação  ao  consumo;  su- 
perabundância do  papel-moeda  em  relação  ao  valor  da  cu- 
eutaeão ;  abaixamento  do  preto  do  café ;  abaixamento  .lo 
proçôdo  papel ;  reducção  do  valor  total  das  rendas  do  Es- 
tado ('). 

Bcdurir  a  producção  do  café  e  augmentar  o  seu  consumo, 
reduzira  massa  do  pirpel  cm  curso  oaugnicnlar  o  valor  das 
exportações,  oram  os  remédios  indicados. 


(')  Relatório  tio  Ministro  (to  FtirmlaJS9S. 


Reduzir  o  resgate  uma  pequena  parlo  do  papel-moeda 
circulante;  a  retirada  que  se  projecta  do  uma  parlo  da  prn- 
ducção  do  caíé  reduzirá  o  stock  e  valorizará  ;i  exportação 
—  apressando  assim  a  solução  que,  mais  lentamente  o  com 
incalculáveis  samTirios,  se  viria  a.  ler  como  olíeilo  neres- 
sario  das  leis  naliiraos. 

Para  o  resgate  progressivo  do  papel,  a  nação  accumula 
fundos ;  para  a  operação  commercial,  que  consiste  na  retirada 
dos  excessos  do  sloeh  do  caie,  é  necessai'io  capital  consi- 
derável, que  os  governos  signatários  do  coiiwnio  terão  de 
obter  por  moio  do  operação  de  credito  já.  legalmente  auto- 
rizada . 

Tralando-sc  do  empréstimo  externo,  calculado  em  somma 
de  grande  vulto,  era  natural  que  se  coutasse  com  a  inllu- 
encia  perturbadora  que  essa  caudal  de  ouro  viria  trazei"  ao 
nosso  mercado  monetário,  determinando  provavelmente  subi  la 
elevação  das  laxas  canibiaes  —  o  que  muito  diííicilrnente  se 
evitaria,  fosse  qual  fosse  o  mecanismo  escolhido  para  intro- 
duzir as  novas  sommas  na  nossa  circulação. 

lJor  esse  motivo  exlranhou  o  competente  director  da 
carteira  de  cambio  do  Banco  da  Republica  ipie  o  Estado 
de  S.  Paulo,  que  tão  impressionado  .se  mostrara  com  as 
elevações  do  cambio,  tentasse  junto  de  banqueiros  estran- 
geiros uma  grande  operação  de  credito,  que  determinaria 
certamente  gravíssimas  p-jrturbarOcs,  como  já  acontecera  em 
virtude  de  dous  empréstimos  contrai  lidos  por  aquelle  Estado 
no  valor  de  £.  4.800.000  ('). 

Fosse  com. o  intuito  de  evitar  a  brusca  alteração  cambial; 
fosse,  como  bem  se  disse,  uma  consequência  da  genera- 

(»)  Relatório  do  Sr.  Dr,  Custodio  Coelho  —  iOOÕ. 
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lizaoão  do  problema  de  dota  do  Ixabalbo  nacional,  ou  apro- 
vcilamisnto  opporlimo  do  capitães  para  n  instituição  do  um 
apparelho  destinado  a.  servir  de  abrigo  ao  ouro,  o  convénio 
do  Taubalé  estabeleceu,  o  seguinte  no  sou  avl.  »°  : 

«  Para  execução  doslc  convénio  Uca  o  Estado  do  São 
Paulo  talo  já  autorizado  a  "promover,  dentro  ou  íóra  do 
paiz,  com  a  garantia  da  sobre-taxa  do  tres  tacos,  do  que 
Irala  o  art.  5.°,  o  com  a  responsabilidade  solidaria  dos  Ires 
lotados,  as  operações  do  credito  necessárias  até  o  capital 
de  quinze  milhões  ilc  libras  esterlinas,  o  qual  será  applicado 
camo  lastro  para  a  caixa,  de  emissão  ouro  o  conversão  que 
for  ci cada  pelo  Confesso  Nacional  para  a  lixarão  do  valor 
da  mooda. 

|  1»  O  pvoduclo  da  emissão  sotas  rate  lastro  soiíi 
applicado,  nos  termos  deste  convénio,  na  regularização  do 
wmniercio  do  cate  c  sua  valorização,  sem  prejuízo  para  a 
«ais»  fe  conversa  de  «Uras  dolamcs  para  lins  ercados 
em  lei.  » 

Dos  termos  claros  .pie  estas  disposições  revestem,  outra 
cousa  não  é  licito  concluir  sinão  que  o  produclo  ouro  do 
empréstimo  a  realizar  circulará  no  paiz  por  meio  de  nolas 
conversíveis,  cm  uma  relação  prelixada  o  emiltidas  exacta- 
mente na  proporção  do  valor  metálico  do  encaixo. 

O  ouro  que  espontaneamente  procurar  abrigo  na  caixa 
de  conversão  será  representa  lo  na  circularão  interna,  p  :1a 
moeda  papel  a  que  corresponde  e  a  todo  o  tempo  conversível 
p  ilo  valor  preciso  da  emissão. 

As  notas  especiaos  assim  omitlidas  não  são  ma:s  do 
(111C  verdadeiros  ccililicados  de  depósitos  em  ouro,  indepen- 
dentes c  extranlios  á  circulação  inconversivel  do  Estado. 
Fnnccionara  a  caixa  do  conversão  como  poderia  mncc.onar 


a  carteira  -  do  omissão  conversível  do  qualquer  banco,  me- 
diante prévio  ô  facultativo  acendo  quanto  ao  preço  da 
emissão . 

Que  extensão  p:'>de  ter  a  influencia  do  novo  meio  circu- 
lante sobre  o  papel  legal  do  Estado  cm  curso  forçado? 

Da  apreciação  desta  face  do  problema  resultaram  certa- 
mente as  divergências  que  nina  parte  da  opinião  concre- 
tizou nos  impróprios  o  debatidos  termos  de  —  lixarão  do 
cambio  —  e  —  quebra  do  padrão  monetário. 

Conjugar  no  paiz  unidades  circulantes  de  natureza 
diversa;  moderar  a  oscillação  de  valores,  resultante  da  própria 
essência  da  circulação  existente;  alterar  compromissos  cm 
que  se  reputa  ompanhado  o  próprio  decoro  do  Estado,  são, 
no  sentir  de  opiniões  autorizadas,  processos  que  se  não 
conformam  com  as  doutrinas  tradicionais  que  os  bons  prin- 
cípios económicos  consagram  e  que  é  sempre  perigoso  aban- 
donar. 

Mas  é  preciso  qm  s:í  não  separe  a  sciencia  económica 
da  realidade  económica. 

«  A  economia  politica,  uma  sciencia  moderna,  que 
deveria  viver  da  vida  económica  dos  povos.,  seguiudo-os, 
passo  a  passo,  no  seu  desenvolvimento,  esludando-lhcs  as 
necessidades,  as  tendências,  os  ideaes  e  resolvendo  os  pro- 
blemas que  mais  conturbam  a  idade  contemporânea,  6, 
para  alguns,  uma  sciencia  decrépita  antes  de  tempo,  uma 
doutrina  (pie  se  oceupa  de  factos  já  agora  desapparecidos, 
e  que  não  considera  os  factos  realmente  novos  que  constan- 
temente surgem  da  sociedade .  A  evolução  económica  se 
desenvolve  co;n  uma  rapidez  vertiginosa;  as  instituições  se 
modificam;  plicnomenos  inesperados  se  mostram;  os  resul- 
tados mais  seguros  da  investigação  scientiíica  são  contra- 
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riados  por  novos  acontecimentos  imprevistos  —  o  que  ludo 
obriga  o  economista  a  uma  observarão  continua  para  veri- 
ficar como,  ás  vezes,  a  realidade  conlinna  os  princípios  o 
como,  por  vezes,  os  dcslroe. 

Fiv«jU(;iit'imcnl:o,  porém,  em  face  de  unia  realidade  que 
se  modifica  o  se  transforma —  a  scioneia  que  a  devo  estu- 
dar permanece  quasi  imniovel 

Principalmente  nos  paizes  novos,  nas  nações  em  formação, 
como  a  nossa,  o  moio  económico  ollerece  condições  d:;  relativi- 
dade ás  quaes  nem  sempre  perfeitamente  se  ajustam  formulas 
pre-eslabelecidas  que  pretendem  o  caracter  de  universalidade. 

Parecia,  por  exemplo,  (pie  depois  da  obra  clássica  de 
Gosclion,  o  problema  do  cambio  externo  havia  sido  luminosa- 
mente elucidado  c  definitivamente  estabelecida  a  tlieoria  respe- 
ctiva. Entretanto,  c  com  muita  razão  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, quando  Ministro  da  Fazenda  em  1895,  escrevia  em 
seu  relatório:  «Os  que,  como  Gosclion,  doutrinam  que  o 
cambio  é  um  barómetro  que  indica  com  segurança  o  esta- 
do do  mercado  financeiro,  a  solidez  do  credito,  a  taxados 
descontos,  a  situarão  comparativa  da  circulação  nos  diversos 
paizes,  hão  de  conseguir  com  muita  dilHciildade  fazer  a 
applicaçãodo  suas  regras  nos  mercados  do  nosso  paiz». 

Si  é  verdade  que  cl les  alíirmam a .extrema  variabilidade 
cambial  nos  paizes  de  curso  forçado,  o  farto  6  que,  dizia 
S.  Ex.,  «sem  fallar  nos  vícios  da  moeda  o  nos  grandes 
movimentos  da  especularão,  a  nossa  praça  ac!ia-se  em  situa- 
ção muito  espacial ». 

Falla-se  no  convénio  do  Taubaté  como  em  um  conjunto 
anómalo  do  medidas  arliliciaes,  perigosas,  sobretudo  em 
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maioria  mondaria;  mas  dos  nossos  documentos  ofliciaos  os 
mais  autorizados  o  dos  mais  recentes  transpareço  uma  corta 
conliança  nas  providencias  arliliciaes  em  género,  como  elemen- 
tos de  combate  á  crise  mondaria . 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  seu  relatório  doai  mo 
lindo,  allirrna:  «  Determinado  o  caracter  monetário  da  crise 
que  nos  affligc,  6  obvio  que,  para  co:nb..itol.-a,  teremos  que  ' 
appellar  para  a  intervenção  dos  poderes  públicos  e  recorrer 
a  medidas  extraordinárias  e  mesmo  artificiaes.» 

Entre  estas  ultimas  estava  indicada,  ao  que  parece,  a 
intervenção  do  governo  no  mercado  do  ouro  por  intermédio 
do  Bane:)  do  Brasil,  como  agora  se  pretende  lazer  por  intermé- 
dio da  Caixa  do  Conversão . 

.lá  se  vè  quão  grandes  são,  na  pratica  económica,  as 
diííiculdades  que  encontra  uma  precisa  demarcação  da  zona 
onde  acabam  as  medidas  normaes  o  onde  começa  o  puro 
artificio . 

Nem  a  este  so  deve  inllexivelmenle  desprezar,  graças  uni- 
camente ao  critério  preconcebido  da  ineííicacia  do  seu  emprego. 

E'  inútil  repelir  aqui  a  demonstração,  tantas  vezes 
feita,  da  larga  acção  que  o  factor  especulação  exerce  no 
mercado  cambial;  já  em  1895  o  Ministro  da  Fazenda 
confessara  notar  com  certa  prevenção  os  lucros  extraordi- 
nários de  que  davam  conta  os  balanços  dos  bancos  que  nego- 
ciavam em  câmbios,  tirando  partido  da  situação  especial  do 
mercado  e  das  difiiculdados  da  administração.  E'  ainda  boje 
muito  generalizada  a  prevenção  que  então  assediava  o  Ministro, 
apezar  do  funecion amento  do  apparelho  regulador  oílioialmenl!! 
instituído . 

Ora,  a  especulação  se  exerce  para  a  baixa  como  para 
a  alta. 
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Quanto  a  esta  ullima,  ó  inquestionável  que  a  pi-rtpriii 
natureza  do  organismo,  do  *|uc  cogita  o  convénio  d(i  Taubalé, 
o  a  experiência  d»  outras  nações  demonstram  constituir 
(íllo  um  freio  oflioaz  contra,  a  alta.  eniquanto  permanecer 
inalterada  a  laxa  da  omissão . 

E'  esto  o  resultado  n  iconlostado  que  apresenta  a  Repu- 
blica Argentina  com  balanço  económico  favorável  o  com  saldos 
de  exportação  que  subiram  de  41  milhões  de  pesos  em  1900 
a  117  milhões  cm  11)05 . 

Justamente  esta  funeção  da  Caixa  de  Conversão  tem 
servido  de  base  a  objecções  semelhantes  ás  que  na  Argentina 
se  concretizaram  na  estranheza  que  deveria  causar  o  iaterosse 
que  manifestava  o  paiz  ein  desvalorizar  o  seu  próprio  meio 
circulante.  Também  entre  nós  se  argumenta  contra  a  parai  y- 
sação  da  alta  cambial,  que  parece  contrariar  os  legitimas 
interesses  da  nação,  qno  não  podem  estar  sinão  na  apre- 
ciação do  papel  em  curso  legai,  e  por  consequência  no  bom 
cambio.  Nem  a  prosperidade  da  lavoura  o  a  do  trabalhosa 
podem  indissoluvelmente  prender  á  depressão  cambial,  expres- 
siva de  descrédito  e  de  abatimento  económico  e  linanceir.i. 

Mas  o  bom  cambio  —  no  sentido  dc  taxas  elevadas  — 
nem  sempre  representa  o  progresso  económico  do  paiz  e  nem 
sempre  envolve  um  bcnclicio  sem  mescla  para  os  interessa 
colleclivoá. 

O  bom  cambio  —  de  que  frequentemente  se  orgulham  as 
nossas  administrações  —  pôde  ser  o  produclo  .epheniero  de 
medidas  arlilliciacs  o  de  correntes  de  ouro  que  immigrain 
atlrahidas,  não  tanto  pelo  credito  e  prosperidade  da  nação, 
mas  muitas  vozes  por  garantias  reacs  que  envolvem  humi- 
lhações c  que  andam  na  razão  directa  do  descrédito  do  devedor 
e  dos  receios  do  capital. 


A  lavoura  não  precisa  do  cambio  baixo,  ó  um  não  senso 
atlribiur-lbe  a  aspiração  de  desvalorizar  a  moeda  para  valo- 

rizar  os  productos. 

Nem  a  alia  nem  a  baixa  podem  constituir  um  bem  em  abso- 
luto para  o  Estado  ou  para  a  lavoura.  Mas  o  que  é,  em  absoluto, 
um  mal  é  a  oscillação  permanente  de  valores,  é  esse  meca- 
nismo subtil  e  irreíreiavel  do  cambio  entre  nós,  cujos  mov.- 
mentos  desordenados  uma  respeitável  associação  chamou 
expressivamente  de  dança  das  toms. 

O  que  a  lavoura  precisa,  como  precisam  o  commercio,  a 
industria  e  todas  as  forças  produtos  da  nação,  é  libertar  o 
trabalho  dessa  especulação  forçada  em  que  se  agita,  dessa 
insegurança  enervante  que  decorre,  corno  elíeito  necessário, 
das  íluctuações  cainbiaes. 

Apregoaram  todos  os  governos  a  necessidade  indeclinável 
de  estabilizar  o  valor  da  moeda  e  ainda,  no  sou  relatório 
do  anuo  íindo,  muito  bem  disse  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : 
«Sem  a  estabilidade  do  valor  da  moeda  a  producção 
não  se  pódo  desenvolvei':  as  oscillações  dos  preços  das 
machinas,  da  matéria  prima,  dos  lubrificantes,  do  combus- 
tível, dos  salários  deixam  incertas  e  sobresaltadas  todas 
as  industrias ;  o  commercio,  á  falia  de  base,  claudica,  des- 
fallcce,  victima  das  aventualidades ;  a  actividade  de  cada  um 
entorpece  e  to  'o  o  trabalho  toma-se  aleatório. 

Dahi  o  rctrahimenlo  dos  capitães,  desconfiança  geral  reci- 
proca, ausência  do  credito  e  essa  apparente  falta  de  meio 
circulante,  que  faz  as  suas  viclimas  illudidas  pedirem  mais 
emissões . 

Efn  uma  situação  destas,  o  ouro.  único  representante  do 
verdadeiro  dinheiro,  da  verdadeira  economia,  não  tem  ofíicio 
o  escoa-se. 
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O  ouro  não  servo  a  transacções  p 'roçarias  o  aventurosas, 
não  se  prosla  a  permutas  do  valor  inosLavoL  o,  como  os  bons 
nSo  toleram  más  companhias,  Ibgom  dos  cauaos  da  circularão 
á  medida  quj  o  papel  os  invado.  Si  a  desconfiança  subsliluiu 
o  credito,  si  o  jogo  subsliluiu  o  trabalho  no  interior  do  paiz, 
o  ouro,  produclo  de  séculos  do  labor,  emigra.  Tomam  o  mesmo 
caminho  os  nossos  saldos  credores  interiiacionaes;  as  economias 
nacionaes  sangram  para  fóra  do  paiz.» 

Praticamente — revelam  documentos  ofliciacs —  os  maiores 
esforços  Icem  sido  empregados  em  reagir  contra  a  especulação, 
modorando-lho  os  movimentos,  mesmo  á  custa  de  prejuízos  para 
o  instituto  bancário  que  pjssuimos  como  regulador  do  cambio. 

Ainda  assim,  são  quasi  insuperáveis  as  dilíiculdades  en- 
contradas e  nem  sempre  seguro  o  resultado. 

Foi  decisivo,  neste  particular,  o  papel  da  Caixa  de  Con- 
versão instituída  na  Republica  Argentina. 

E'ii  1901),  na  Argentina,  nas  operações  de  bolsa,  cujo 
total  attingiu  a  835  milhões  de  piastras  papel,  774  milhões 
de  piastras  papel  figuravam  representando  operações  sobre 
ouro.  correspondendo  aos  334  milhões  de  piastras  ouro  nego- 
ciadas. Em  1899  todas  as  transacções  feitas  na  mesma 
bolsa  haviam  subido  a  soinma  respeitável  de  1.295  milhões 
de  piastras  papel,  dos  1.234  empregados  em  operações  sobre 
ouro .  De  um  para  outro  anuo  a  somina  total  das  operações  de 
bolsa  diminuiu,  portanto,  de  460  milhões  de  piastras  papel. 

«A  causa  principal  desta  notável  diminuição,  dizemos 
Srs.  Martinez  c  Lowandowski,  foi  a  lei  da  conversão  monetária. 
Esta  lei,  que  está  cm  vigor  desde  1900,  lixou  um  preço  de  í  4 
centavos  para  a  futura  conversão  da  moeda  fiduciária  o  esta- 
beleceu que  a  Caixa  de  Conversão  receberia  ouro  e  emilliria 
papel  e  vice- versa,  á  mesma  taxa,  equivalente  a  227,27  p.  100. 


O  clloito  desta  reforma  foi,  sinto  de  destruir,  ao  menos  de  li- 
mitar consideravelmente  a  especulmulo  desenfiada  que  se 
fazia  smtir  especialmente  sobre  o  valor  da  piastra  papel » 
Assim,  6  licito  acredilar-sií  que,  instituído  ciilrc  nós  uni 
apparcllio  comparável  á  Caixa  do  Conversão  argentina,  pro- 
duzirá elle  os  nicsiiios  elTeilos  salutares  sobre  a  especularão  que 
tanto  nos  prejudica,  coiii  a  vantagem  do  eliminar  os  sacrifícios 
q uo  hoje  nos  irripõo  a  lucta  contra  cila. 

AITastaiia  assim  do  mecanismo  du  cambio  a  pressão  arti- 
ficial, que  nellc  lauto  inllue,  as  (.'scillações  da  taxa  somo  con- 
tidas, no  sumido  da  alta  pela  Caixa  de  Conversão  que  fornece 
moeda  papel  a  cambio  lixo  em  troca  de  ouro  nella  depositado. 

Quanto  aos  possíveis  movimentos  no  sentido  da  baixa,  ja 
dispomos  do  apparcllio  instituído  pela  lei  de  20  de  julho  do 
1890.  que  creoa  os  fundos  (lo  resgate  e  de  garantia  do  papel- 
moeda,  perínillindo,  sempre  que  a  situarão  cambial  o  o  estado 
du  circularão  aconselharem,  empregar  o  fundo  de  garantia 
no  augmento  do  fundo  de  resgate  —  observado  corto  limite. 

Medida  de  grande  conveniência  será.  bum  estudados  os 
nossos  encargos  e  os  nossos  recursos,  reforçar  o  fundo  de  resgate 
do  modo  a  ser  vigorosamente  retirado  da  circulação  o  papel 
de  curso  forcado  o,  ao  mesmo  tempo,  abrindo  caminho  ao 
alargamento  progressivo  da  circulação  conversível . 

Por  outro  lado,  o  fortalecimento  crescente  do  fundo  de 
garantia  aiígmenlaria  a  confiança  e,  attingida  certa  importância, 
permittiriá  o  emprego  de  medidas  tendentes  a  conversão  de- 
finitiva do  meio  circulante . 

À  caixa  de  conversão  de  um  lado  e  o  resgato  do  papel 
inconversivel  de  outro  —  dariam,  certamente,  ao  cambio  a  esta- 
bilidade indispensável  ao  desenvolvimento  seguro  das  forças 
productorãs  do  paiz . 
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Nolavu  o  relator  do  projcclo  do  1809,  na  Ganiam  argon- 
liiui,  a  improcedência  das  razoes  oppostas  á  futura  lei,  baseadas 
na  circiiinstancia  do  impotlír  cila  o  movimento  ascencional  do 
cambio  para  o  par  o  mostrava  que,  polo  contrario,  ora  pela 
sciencia  reconhecido  como  oxcjllonlo  processo—  paralyzar  tem- 
porariamente a  valorização  do  papel  para  preparar  as  forças 
económicas  do  paiz  ao  restabelecimento  da  sã  circulação. 

«  Para  saliir-s!i  de  unia  economia  de  moeda  íhliiciaria  iu- 
conversivel  ó  necessário  entre  outras  cousas,  diz  Lorini,  dar 
tempo  á  economia  nacional  para  organizar-so  o  lormar-se 
espontaneamente,  emqiianlo  as  energias  proilucloras  se  irão 
adaptando  á  nova  orâeni  de  cousas  (').  » 

Fixar  unia  taxa  —  mesmo  transitoriamente,  mas.  sem  pos- 
sibilidade de  bruscas  alterações,  que  não  exprimem  a  vénia- 
doira  situação  económica,  é  medida  tendente  a  pcrniil lir.  como 
bem  observou  um  órgão  da  nossa  imprensa,  que  a  elevação 
já  conquistada  até  essa  laxa  inllua  nas  diversas  zonas  do  preço, 
inlluencia. reconhecidamente  lenta,  embora  progressiva. 

D-í  accordo  com  as  ponderações  que  vimos  fazendo,  ga- 
rantida a  estabilidade  cambial  graças  aos  limites  impjslos  á 
llucluação,  a  esc.illia  do  valor  da  taxa  não  tem  a  importância 
que  so  lhe  tem  dado,  lauto  mais  que  opinamos  pela  possibili- 
dade de  alteração,  qaaiíuo  as  condições  do  paiz  evidente neute 
a  aconselhem. 

Estabelece  o  projecto,  (pie  acompanha  este  parecer,  a  taxa 
de  15  dinheiros  por  mil  réis  para  os  bilhetes  emitlidos  pela 
Caixa  de  Conversão,  em  troca  do  ouro  que  nella  for  depositado. 

Era,  ha  bem  pouco,  a  taxa  corrente  no  nosso  mercado 
e  paivco  representai'  essa  rolarão  equitativa,  de  que  falia 
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1/iviui,  «In  o  numerário  aclual  c  a  moeda  que  dove  sub- 

sliluir .  .  . 

E'  nmiBqucproUomaUeaB  poaBibiliOwlo  do  exprimir  por 

mo»  do  ama  laxa  oredsa  a  voai  siluacSo  economia  o  limmco.ra 

do  puiz.  . 

O  valor  das  médias  occulla,  na  sua  apparenlo  simplici- 
dade, elementos  complexos  que  abrem  sempre  largo  caminho 
ao  arbítrio. 

Fixada  a  laxa  de  15  dinheiros  e  impossibilitada  a  alia,  as 
lUictuaçõoscambiaes  só  poderiam  ler  lugar  no  sentido  da  baixa  ; 
osso  6  o  temor  dos  (pie  preferem  laxas  inferiores. 

São  repetiremos  o  quciicou  dilo  sobre  a  possibilidade  de 
8Jr  refreada  a  depressão,  graças  á  resistência  que  se  lhe  pôde 
oppôr  em  virtude  do  mecanismo  da  lei  de  1899 . 

Que  razões,  paróm,  poderiam  determinar  essa  depressão  ? 
O  exame  dos  factores  da  laxa  cambial,  na  situação  que 
atravessamos,  serviria  de  base  a  previsões  criteriosas. 

Um  delles,  «  posto  em  jogo  por  singulares  negociantes 
(lu  our()  contra  a  vida  económica  geral »,  encontra,  como 
vimos,  dita  correctivo,  na  quantidade  do  papel  meou- 
vertivel,  existente  na  circulação ;  tem  reme.lio  na  lei  acima 
cilada  e  no  reforço  do  resgate. 

O  credito  ou  descrédito  da  nação,  a  maior  ou  menor 
esperança  na  conversibilidade  elíecliva  do  meio  circulante  ? 

Mas  caixa  de  conversão  não  podo  concorrer  para  o 
descrédito  da  nação,  e,  pelo  contrario,  a  estabilidade  o  segu- 
rança que  proporciona  ao  ouro  ó  um  meio  de  attrahir  capi- 
tães que  incrementem  o  desenvolvimento  económico. 

Só  a  instabilidade  do  valor  da  moeda  pode  explicar 
como,  no  dizer  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  «  apezar  do 
nosso  renascimento  dos  saldos  de  nossa  conta  internacional,  o 


XXI 


ouro  superabundante  dos  grandes  mercados  monetários  do 
mundo,  que  demanda  avidamente  paizes  novos,  onde  a  sua 
applicação  seja  productiva  o  a  sua  amortização  garantida 
c  célere,  nos  tem,  entretanto,  evitado,  quando  jiislamenlo  é 
este  o  paiz  que,  pela  sua  extensão  territorial  e  pelas  suas 
riquezas  maravilhosas,  mais  o  deveria  atlrahir.» 

Quanto  á  conversibilidade  mais  ou.  menos  próxima  do 
meio  circulante,  a  funeção  da  caixa  de  conversão  6  antes  do 
aprcssal-a  do  que  de  retardal-a. 

Si  o  balanço  económico  não  6  factor  exclusivo  na  deter- 
minação da  taxa  cambial,  6  certamente  dos  mais  poderosos 
c  decisivos.  Os  resultados  desse  balanço  apresentam  os  se- 
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.C  30.570.418 

£  31. 507.81H 

£  32.9  M  817 

BALANÇO 

Aclivo  

;C  38. 137.. ©3 

£  39.483. 17L 

,C  42.413.558 

Passivo  

£  30.579.418 

£  3 1.507. 8 10 

£  32.934. SIS 

Saldo  

£  7.85S.088 

£  7.975.3 51 

£   «1.478.7 i() 

Ficaram,  pois,  mais  ou.  menos  £  8.000.000  cm.  1902 
e  1903  c  0  1/2  milhões  cm  1904.  No  primeiro  semestre 
de  1905  subiu  ao  enorme  saldo  de  X  8. 000. 000  com 
tendência  para  al tingir  durante  o  anno  L  19.000.000  ('j. 


(')  Relatório  da  Fazenda  —  1905. 


Qs  eJemenJos  delcrmmayeis  do  activo  suo :  o  valor 
ouro  da  cxporlaçJio  ç  o  expila!  novo  ndrodiizicjo  no  paiz, 
proveniente  cie  empréstimos  e  cl»  emprezas  qiíc  publicam  ba- 
lancetes. 

pqrçyéin  notar  que  um  dos  clTpitos  esperados  do  con- 
vénio é  juslamerile  o  augmento  de  valor  das  exportações 
pela  valorização  de  cale.  fortalecendo-sii  assjm  um  dos  ele- 
mentos <}p  nossp  activo  jias  permutas  inlernacionaes. 

Tanto  quanto  é  possível  concluir  dos  dqcimienlos  ofliciacs 
niesmp  attendendo  ao  concurso  dos  empréstimos  externos- na 
elevação  do  activo,  6  licito  prever  que  o  balanço  inlernaciona. 
não  influirá  para  a  depressão  cambial  abaixo  da  laxa  fixada. 

Além  de  tudo.  serve  essa  taxa,  aos  interesses  da  industria, 
conforme  ja  verificou  o  Congresso  Nacional  ( lellra  b,  n.  Ill 
do  arli.  %  da  lei  n.  1.442,  de  30  de. dezembro  do  1905  )  c 
aos  do  commercio,  porque  não  altera  sensível  mente  a  situação 
cambial  vigente. 

Suppondo-se,  porém,  que  todas  as  previsões  falhem  e 
que  a  posição  económica  ou.  financeira  cio  paiz  determine  uma 
baixa  irreprimível,  csgolando-se  os  doposilos  da  Caixa  de  Con- 
versão, não  se  vè  em  que  a  instituição  da  Caixa  leria  por 
si  só  aggravado  a  situação. 

A  moeda  papel  emillida  seria  recolhida  exactamente  na 
proporção  do  ouro  que  fosse  retirado  .o,  uma  vez  esgotada  a 
Caixa,  continuaria,  a  circular  sem  conciirrcnlc,  o  papel  incon- 
versivel  do  Estado,  precisamente  nas  condições  em  (pie  circula 
boje. 

O  aspecto  moral  que  reveste  a  possibilidade  do  uma 
conversão,  futura  do  meio  circulante  a  uma  taxa  inferior  a 
27  ds.,  tem  sirvido  de  objecção  á  fixação  do  valor  da  moeda 
a  que  se  refere  o  Convénio  de1  Taubaté. 
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Deixando  do  fedo  os  exemplos  do  ojilras  ilações,  que 
aliás  abonariam  a  morahcjadc  da  operação,  basta  considerai' 
que  não  se  Irala  do  lixar  uma  laxa  para  conversão  do  papel 
d(3  curso  fornido. 

Uma  tal  fixação,  quando  hoje  decretada,  não  constituiria 
mais  do  que  uma  simples  promessa  legal,  cujo  valor  não  seria 
dilTerente  das  que  anteriormente  lizemos  como,  por  exemplo, 
da  que  actualmente  permanece  sem  probabilidade  de  fiel 
execução . 

Fosse  possível  a  conversão  immediata  cm  condições  do 
vantagem  e  de  durabilidade,  c  a  opiíração  pnderia  sor  aconse- 
lhada independente  drs  embaraços  theoric-.»s  decorrentes  da 
promessa  legal  do  1840'. 

A  Caixa  de  Conversão  recebe  o  ouro  que  cspuntanca- 
menle  a  procura,  c  mobiliza-o  no  mercado  por  meio  de  notas 
espxiaes  emiltidas  numa  determinada  relação,  que  constituo 
o  seu  valor.  A  fixação  dataxareferc-s.^  a  essas  notas  e  é  coim» 
a  condição  de  uni  contracto  entre  a  caixa  emissora  e  o  porta- 
dor  do  ouro. 

Condições  dessa  natureza,  6  inútil  lembral-u,  toem  sido 
estabelecidas  frequentemente  pelo  poder  publico. 

Os  bilhetes  oiniltidos  pela  Caixa  de  Convorsão  s^rão,  por- 
lanh,  n  ttas  cspjciaos  conversíveis  á  vista  o  contendo  decla- 
ração expressa  do  valor  ouro  que  representam.  No  syslema 
argentino  os  bilhetes  que  a  caixa  entrega  em  troco  do  ouro 
são  absolutamente  idênticos  ao  papjl  moeda  em  curso,  eniil- 
lido  anteriormente  sem  lastro  metallico.  Qualquer  b ilheta  (pio 
seja  trazido  a  Caixa  do  Conversão  será  trocado  por  ouro  na 
razão  de  1  por  0,ii  emquanto  houver  ouro  na  dita  caixa. 

No  Chile  foi  proposta  a  creação  de  uma  Caixa  de  Con- 
versão, vasada  em  moldes  diííerentcs  da  Argentina;  c  para 


attendcr  íi  necessidade  que  se  entendia  existir  de  alargamento 
da  circulação.  Propunham  os  defensores  da  caixa  projectada 
esse  mesmo  alargamento,  porém  com  capital  oíTcctivo  ouro  o 
não  com  emissões  incoiiversiveis. 

Os  bilhetes  omillidos  pela  Caixa  chilena  seriam  acompa- 
nhados de  certificados,  de  deposito  de  num,  certificados  que, 
justamente  com  os  bilhetes,  serviriam  para  a  retirada  do  ouro. 
Concluída  a  apresentação  tol.il  dos  certificados,  uno  haveria 
mais  possibilidade  de  reclamações  do  ouro  cm  troca  de  bilhe- 
tes como  na  Argentina  poderia  succeder . 

«  Não  se  trata  de  uma  innovação,  dizia  o  deputado  E:l- 
vards  na  camará  chilena  em  fins  de  1904.  Além  da  Republica 
Argentina,  outros  paizes  possuem  instituições  l)aslante  pare- 
cidas coma  caixa  projectada.  Nos  Estados  Unidos,  por  exem- 
plo, podem  os  bancos  depositar  ouro  no  Tl  tesouro  Nacional, 
recebendo  em  troca  bilhetes  que  o  Estados  lhes  entrega  e  que 
podem  sempre  ser  trocados  por  aquelle  ouro.  Atai  ponto  leve 
oxifo  essa  instituição  naquelle  paiz,  que  se  podo  dizer  que 
existem  537  milhões  de  pesos  em  circulação  com  aquella 
origem . » 

A  emissão  de  bilhetes  espeeiaes  conlra  os  depósitos  de 
o;iro  dispensa  a  necessidade  de  certificados  o  evita  os  pos- 
síveis inconvenientes  do  processo  argentino. 

Illimitados  os  depósitos,  é  illimitada  correspondentemente 
a  emissão  de  bilhetes  quo  a  Caixa  argentina  pó( lo  lazer. 

A  laxa  lixada,  de  4i  centavos  por  peso,  não  é,  pois,  sus- 
ceptível de  ser  pelos  lados  alterada  para  mais  no  caminho 
do  par  primitivo.  De  resto,  a  lei  monetária  lixou  essa  taxa 
para  a  futura  conversão  do  meio  circulante. 

O  projecto  que  este  parecer  justifica  limita  as  emis- 
sões da  Caixa  de  Conversão,  estabelecendo  um  máximo  de 
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320.000:000^,  correspondente  a  £  20.000.000,  ao  cambio 
lixado  do  15  d.  por  mil  réis. 

O  intuito  dessa  limitação  ó  tornar  possível  uma  elevação 
legitima  das  laxas,  approximamlo-as  secura  o  progressiva- 
mente do  par  legal,  som  bruscas  lliicluarões. 

A  Caixa  «lo  Conversão  será  assim  um  indicador  seguro 
da  verdadeira  situação  económica  do  paiz . 

A  circumsl  anciã  de  altingirom  ao  máximo  as  emissões  e, 
portanto,  os  depósitos,  revelará  que  as  economias  nacionaes 
se  formam,  que  a  confiança  se  íorlilira,  e  que  a  realidade 
das  condições  económicas  favorece  a  apreciação  do  meio  cir- 
culante. 

A  lixação  não  será  deliniliva,  mas  permillirá  suffieienl.!! 
cslabilidadc  para  incrementar  a  riqueza,  loniíicar  a  producção 
e  o  I  rahalho.  pondo-os  a  coberto  das  subi  las  variações  alheias 
ao  verdadeiro  estado  económico. 

O  mercado  do  Brasil  permanece  fechado  ao  ouro ;  o  se- 
guro abrigo  que  l!ie  olíerec.i  a  Caixa  do  Conversão  permillirá 
elle  s'j  nilill.ro  na  circulação  e  que,  assim,  se  «  diminua  a 
pouco  e  pouco  pelas  economias  privadas  sem  alterar  de  im- 
proviso as  condições  existentes  »  (') . 

Em  principio,  reconheço:!  o  Governo  a  utilidade  dessa 
circulação  ao  lado  da  que  hoje  existe,  quando  propoz  conceder 
ao  Banco  do  Urazil  a  faculdade  de  abrir  contas  correnlos  em 
ouro,  de  receber  depósitos  om  ouro.  sobre  os  quites  poderia, 
omitiu,  lauto  por  lauto,  notas  conversíveis  á  vista,  ao  portador, 
ao  cambio  par . 

Esla  ultima  condição  permille  duvidar  do  exilo  da  con- 
cessão nas  circumsl  anciãs  acl  uaes.  Não  lerá  esse  embaraço  a 


(')  Lorini  —  Op.  cit. 


Caixa  de  Conversão,  graças  á  taxa  estabelecida  para  as  emis- 
sões que  cíTccluar,  nos  termos  do  projecto.  » 

Em  synlheso  conclnia  o  parecer  : 

«  I .  As  bruscas  oscillaçõcs  do  cambio,  sobre  o  qual  pode- 
rosamente iníbiom  elementos  independentes  da  verdadeira  si- 
tuação económica  do  paiz  o  do  balanço  dos  pagamentos  inter- 
nacionaes,  desorganizam  a  proilucção  e  dão  ao  trabalho  uma. 
base  instável  de  forçada  especulação. 

II.  A  caixa  de  conversão  receberá  o  ouro  que  esponta- 
neamente a  procurai"  o  móbil izal-o-lia  no  mercado  por  meio  de 
notas  especiaes,  emittidas  onynna  relação  predeterminada.  A 
fixação  da  laxa  refere-sc  a  essas  notas  e  é  com  a  condição  de 
um  con Irado  entre  a  caixa  emissora  e  o  portador  do  ouro. 
Não  lia  quebra  do  padrão  monetário. 

III.  Concorre  a  caixa  de  conversão  para  a  estabilidade 
cambial,  annullando  ou  efíicazmenlc  allcnuando  a  especulação 
sobre  o  ouro,  impedindo  a  súbita  elevação  das  taxas  c  cmil- 
tindo  moeda  papel  conversível  á  vista  c  a  uma  taxa  fixa . 

IV.  A  depressão  cambial  abaixo  «a  laxa  fixada,  embora 
improvável,  pôde  ser  contida  pelos  meios  de  que  dispõe  a 
administração  publica,  já  apparelhada  com  os  fundos  de  res- 
gate o  de  garantia.  —  Reforçar  o  fundo  de  resgate  c  retirar 
vigorosamente  o  papel  inconvcrsivcl,  são  medidas  aconselhá- 
veis para  o  saneamento  da  circularão. 

V.  A  eliminação  das  bruscas  alterações  eambiaos  tende  a 
permiltir  que  a  elevação,  já  conquistada  a  vima  determinada 
taxa,  influa  no  sentido  de  a.  cila  se  affeiçoarem  os  preços 
da.  proilucção,  cujos  movimentos  nfio  acompanham  paralela- 
mente as  rápidas  oscilações  de  valor  do  meio  circulante. 

VI.  Taes  oscillaçõcs  fecham  ao  ouro  o  nosso  mercado  mo- 
netário .  As  contas  correntes  cm  ouro,  facultadas  ao  Banco  do 
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Brasil,  o  correspondente  omissão  de  notas  conversíveis,  sniTio  do 
<i i Tíici L  roal i zaf; ão ,  acLimlincnle»  graças  á  condição  de  obede- 
cerem laes  oinissuos  ao  par  legal.  A  caixa  de  conversão  olíe- 
recerá  ao  ouro  condições  de  vantajosa  appljcaeão  c  perfeita 
segurança . 

Vil.  A  laxa  de  15  d.  por  mil  réis,  para  as  omissões  que 
fizer  a  caixa  de  conversão,  cm  correspondência  exacta  com  o 
valor,  ouro,  nella  depositado,  parece  aconselhável  com  relação 
equitativa,  actualmente,  entre  o  numerário  existente  e  a.  moeda 
que  o  deverá  substituir. 

Vill.  Para  não  impossibilitar  definitivamente  a  elevação 
lenta  e  gradual  do  cambio  da  paridade  legal,  quando  situação 
económica  do  paiz  a  legitime,  deverá  ser  estabelecido  um 
limite  máximo  para  as  omissões  da  caixa  e,  portanto,  para  o 
valor  dos  depósitos.  Attingido  esse  máximo,  poderá  sei'  elevada 
a  taxa  sem  prejuízo  para  os  depósitos  anteriores. 

IX.  O  ouro  que  receber  a  caixa  de  emersão  em  troca 
dos  bilhetes  que  emittir  não  poderá  ser  destinado,  em  caso 
algum,  a  outro  íirn  que  não  seja  o  de  converter  os  billicl.es  emit- 
tidos  segundo  a  taxa  da  emissão. 

X.  Os  pagamentos  cm  ouro  serão  feitos  como  actualmente, 
deaccordo  como  padrão  de  27  d.  por  mil  réis.  sendo  rece- 
bidos os  bilhetes  da  caixa  de  conversão  polo  valor  ouro  que 
representam.» 

Afurmou-so  que  a  Caixa  do  Conversão  —  ailmiltida  a  liypothese  de 
que  algum  ouro  a  procurasse  —  não  teriaoivl.ro  eííeilo  além  do  de  obstar 
a  elevação  do  cambio,  o  que  equivale  a  impodir  a  valorização  da. 
moeda  circulante.  Aliás,  urna  tal  valorização—  como  so  a  tem  procurado 
conseguir  entre  nós  — importa  na  desorganização  da  produeçíio,  na  im- 
possibilidade da  vida  industrial,  na  ineíficacia  do  trabalho. 
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Antes  do  tudo  convém  lembrar,  dizia  ou  na  Gamara  dos 
Deputados,  que  a  funcção  da  caixa  não  é  impossibilitar  de 
modo  absoluto  o  permanente  o  movimento  progressivo  do  caul- 
ino no  caminho  da.  paridade  lrçral. 

Ella,  porém,  normaliza  cssíí  movimento,  lornando-o  liei 
reflector  da  realidade  da  situação  económica  e  o  reconduz  ao 
<[iio  deve  ser  como  expressão  da  correspondência  entre  a 
apreciarão  do  meio  circulante  e  o  desenvolvimento  da  riqueza. 

Se  as  laxas  cainbiaes  devessem  sempre  exclusivamente 
exprimir  o  progresso  económico  do  paiz  e  seu  credito,  não  po- 
deriam cilas  caminhar  aos  saltos,  nem  apresentar  as  vio- 
lentas oscillaçOcs  entre  cxlronios  afastados,  cujos  exemplos 
enchem  a  nossa  historia  financeira  —  porque  o  progresso 
económico  de  um  paiz  não  se  altera  33  vozes  pr>r  dia  — 
por  exemplo. 

São  essas  alterações  bruscas  que  a  Caixa  impelirá,  como 
a  p  parei  lio  capaz  de  conter  a  alta  cambial  além  da  laxa  lixada 
para  a  emissão  conversível. 

O  limite  dessa  l:ixa  abrangerá  o  pap;il  decurso  forçado, 
prirque  a  Caixa  actua  como  comprador  permanente  de  miro 
ao  preço  estabelecido  em  moeda  legal  do  paiz. 

Si  é  ofíicaz  a  acção  da  caixa  para  conler  a  alta  cambial  ephemera. 
não  menos  valiosa  é  essa  acção  para  obstar  ou  attenuar  o  movimento 
inverso. 

Elíectivamente,  si  a  depressão  inomiTilanoa  ou  periódica  das 
laxas  é  devida  a  iim.-i  maior  procura  de  ouro.  a  caixa,  d  iiilro  das  forças 
dosou  deposito,  fornecerá  oss-i  ouro  ao  marcado. 

E'  evidenleque  não  me  rol  Iro  a  baixas  que  possam  resultar  de 
crises  económicas,  de  retrocessos  da  producção,  em  sumina,  de  causas 
anormaes,  que  escapam  á  previsão  comnium. 
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Sabe-so,  porém,  que  lia  épocas  do  anuo  em  que  escasseiam  os 
saques  sobro  o  exterior,  do  modo  a  produzir-se  um  desequilíbrio  entro 
as  necessidades  do  mercado  o  as  disponibilidades  de  ouro. 

Os  (.bvernos  Icem  sempre  procurado  iilleiuuiv  os  inconvenientes 
dessa  situarão,  favorecei ulo  o  commercio  legitimo  —  embora  á  cusla  de 
sacrifícios  que  mais  larde  são  quasi  sempre  compensados. 

A  Caixa  de  Conversão  6  poderoso  elemento  a  mais  para  evitar 
o  inconveniente  acima  referido. 

Ftmcciona  como  apparellio  automático,  recebendo  o  ouro  na  época 
0111  que  é  mais  abundante,  e  laiiçaudo-o  do  mercado  quando  se  faz 
mais  necessário . 

Tem  se  externado  por  vezes  o  receio  de  que  se  esgotem  os  de- 
pósitos da  Caixa  graças  a  corridas  que  soffram  seus  cofres.  E  que 
inconveniente  haveria  na  níSlUuiçTío  integral  dos  depósitos?  As 
emissões  correspondem  exactamente  ao  valor  do  encaixe  e.  portanto, 
nenhum  bilhete  estaria  na  circulação  se  nenhuma  moeda  existisse  na 
Caixa . 

Que  signilicaria  a  sabida  lotai  dos  depósitos  1  Necessidades  de  ouro 
por  parte  do  mercado  ;  fornpcoiulo-o,  desempenha  a  Caixa  a  sua  funcrão 
normal.  Não  ha,  pois,  razão  para  temerem-so  consequências  da  retirada 
integral  dos  depósitos . 

Ainda  assim  continuará  a  Caixa  a  ser  um  utilíssimo  instituto . 


Desdo  a  data  da  sua  inaugurarão  ( 22  do  dezembro  de  1006 )  ate  31 
dé  março  tihdo  teve  a  Caixa  do  Conversão  o  seguinte  movimento  mensal 
do  depósitos : 


MEZIiS 

ENTRADAS  TOTAliS 
EM  £. 

SAIIIDAS  TOTAES 
BM  £. 

SALDO  JiM  i'. 

SALDO  EM  1'A.PEL 

1U0S  —  Dezembro.  . 
1907  —  Janeiro   .  . 

»   —Fevereiro  . 

»  —Marco.   •  • 

2. 3'íõ. 219-12-0 
1.594.072-12-0 
082.077-10-0 
817.02")-  0-0 

5.O03-  0-0 

25.803-  7-6 
■i3.il)"-  3-9 
lir..y.í7-ll-3 

2.330.151-12-6 
l.r>li8.70'J-  5-0 
638.672-U-3 
702.577-  8-9 

37.882: Í26S0O0 
85.O99:3i8$000 
.'0.218:70!  §000 
11.2íi:23P$000 

Tulul  .    .    .  . 

r». '129.700-  0-0 

W.m-  2-0 

5.2W. 110-17-0 

S3.8il:77-í$000 

Saldo  .    .    .  . 

íí  5.M0. 110-17-0,  ouRs.  S3.8U:76Í$000 

Na  primeira  <iuinzeiui  do  mez  de  ahi  iL  coitou  tu  os  depósitos  allui- 
giram  a  £  5.580.943-5-3  ou  89.391 :092,$221  cm  IjíIIicLcs  con- 
versíveis na  circulação. 


IMPI^NACIQNAL 
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Paru  o  valor  lolal  do  Laos  depósitos  o  Thosou.ro  liderai  apenas 
concorroLi  com  a  somma  do  £  500.000,  eilecluando  a  openiçlío  do 
conversão  autorizada  pula  loi  orçai  nci  daria .. 

Proferindo  na  occasião  o  processo  do  fazer  vir  em  espécie  a  somnia 
supracitada  o  recolhel-a  á  Caixa  cm  Iroca  de  nulas  conversíveis,  lucrou 
o  Tliesouro  a  dilforeiíra  entro  a  laxa  cambial  da  Caixa  o  a  do  mercado 
([lio  ora  então  do  15  10/OI. 

A.  lei  do  0  do  dezembro  do  1000  autorizou  o  (lovorno  a  operar  em 
câmbios  o  a  crear  no  Tnesoum  uma.  secção  especial  para  esse  lim. 

A  intervenção  oíliciahio  mercado  de  cambio,  apezar  de  constituir 
uma  das  tradições  mais  constantemente  seguidas  da  nossa  politica  mo- 
netária, despertou,  ao  ser  discutido  no  Congresso  Nacional  o  projecto 
relativo  á  Caixa  cie  Conversão,  os  mais  vivos  ataques. 

Dir-se-ia  que,  no  lírasil,  sempre  se  abslivera  o  governo  de  qualquer 
interferência  no  mercado  monetário. 

Entretanto  a.  autorização  supracitada  não  fui  mais  do  que  a  le- 
galização do  factos  conhecidos,  constantes  o  juslilicaveis. 

Keceiava-se  que  os  recursos  do  fundo  de  garantia,  pacienleinenle 
accuinulados  pela  nação,  fossem  destruídos  na  voragem  ih)  jogo  (pujas 
operações  do  cambio  representam. 

Alludi  a  essos  temores,  dizendo  na  Camara  dos  Dopii lados  : 

Ha,  entre  nós,  uma  noção  geral  das  operações  do  cambio, 
íillia,  sem  duvida,  do  meio  em  que  vivemos,  o  que  lli.es  dá  sempre 
o  caracter  de  um  jogo  de  azai",  como  senão  houvesse  possi- 
bilidade de  operar-se  cm  cambio  senão  jogando,  isto  é,  lendo  o 
intento  de  lucrar  e,  por  isso,  correndo-se  os  riscos  naluraes  em 
lodo  jogo . 
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E'  uma  noção  errónea  quando  se  a  generaliza  por  essa 
forma. 

Vimos  «li  10  ^ovomos  do  paizes  cul los,  <íin  situações  monetá- 
rias idênticas  á  nossa,  cogitaram  o  eu ipregaram  soinpru  a  acção 
ollic-ial,  operando  com  íi nulos  ofliciaes,  justamente  para  libertar 
o  mercado  de  influencias  nocivas.  Os  lumlos  com  ipio  operam 
não  são  (iesliuados  á  voragem  do  jogo  —  aules  se  applicaiu  a 
normalizar  as  transacções  e  a  regular  prolicuameiilo  o  mer- 
cado . 

E  conclui.  : 

a)  ipic  a  experiência  de  nações,  <.|.uc  tiveram  situações 
moi lotarias  comparáveis  á  nossa  e  a  nossa  própria  experi- 
ência, ensinam  «pio  6  ulil  a  intervenção  directa  do  Governo 
no  mercado  do  câmbios — não  com  o  intuito  de  lucro,  mas 
com  o  de  normalizar  o  mercado ; 

b)  ipio  fundos  olliciaes.  destinai  los  á  conversão  do  meio 
circulante,  são  utilizados  som  prejuízo  nas  operações  acima 
referidas ; 

r)  que  outro  nós  é  proferivel  a.  acção  iuimediata  do  Go- 
verno, liberta  de  interesses  ue  accionistas,  no  mercado  de 
câmbios ; 

d)  uue  o  governo  pôde  liberlar-so  da.  especulação,  dei- 
xando dc  depender  recurvos  com  os  es[x:cidadoi'e.s,  paru 
fortalecer  as  rtsisimvas  necessárias  á  estabilidade  cambial. 

Xão  ulilizou-se  ainda,  o  Governo  da  autorização  legal  relativa,  á 
ercação  da  secção  do  cambio  no  Tbosouro.—  A  situação  do  mercado 
monetário— não  tem  exigido  essa  providencia  nem  o  emprego  de  re- 
cursos do  fundo  de  garantia. 

Aliás,  no  Hanco  do  JJrasil,  dirige  o  Governo  a.  carteira  dc  cambio, 
por  cujo  intermédio  pode  agir  directamente. 
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A  iicriío  do  Hanco  o  da  Caixa  tio  ConvorsHo,  com  os  moios  pró- 
prios do  ijiK!  dispuom,  tom  sido  suíTicioule  para  maiilcr  a  oslabili- 
dado  cambial,  laulo  110  período  do  abundância  do  loiras  sobro  o  ex- 
terior, como  actualmente,  em  quo  escassoiaiii  ossos  lilulos. 

Não  foram  utilizados  os  recursos  do  fundo  de  garantia,  «juo  se 
conservam  intactos. 

Mostram  os  quadros  seguintes  a  extensão  das  oscillanlos  da  laxa 
cambial  nos  mezos  d.o  novembro  a  março  últimos,  comparada  com  a 
dos  referidos  inezes  nos  últimos  dez  ânuos.  Taos  oscillarões  nunca 
foram  menores  dó  ipio  actualmente. 

\  erilica-se,  ipio  durante  os  |>i  inuúros,  as  variações  produziram  entre 
extremos  mais  próximos  —  isto  é  —  manto ve-si;  a  estabilidade  cambial. 

Dosso  fado  as  conclusões  a  tirar  não  podem  deixar  do  sor  fa- 
vo./:ivei.s  ao  regimen  liuanceiro  existente. 


Cotações  máximas  e  mínimas  do  cambio  official  á  vista  sobre 

Londres 


ASNOS  (') 

MOVUMBEO 

i)i:zuMimo 

jani:ii:o 

i-Kvr:iiF,i[io 

MARÇO 

Máximo 

Mínimo 

Máximo 

Mínimo 

Máximo 

Min  imo 

Máximo 

Mínimo 

Máximo 

.Mínimo 

1890-1897.  . 

«  Vai 

7  "/a* 

9 

'A 

S  Vai 

8  »/,« 

s  'A 

»  a,/32 

8  V3Í 

8  Vai 

7  "/ai 

1*97- 1S98.  . 

7  91 /ai 

G 

9 

7  VG4 

7  'An 

6  s7ci 

0  k/cv 

0  *Vav 

5  C3/.w 

1S98-1S99.  . 

s  »'/,. 

8  »/ie 

S 

'A 

7  J3/il2 

7  »/ai 

7  I7/tf4 

7  »/ív 

G  «/a* 

0  «/ai 

o 

1*93-1900.  . 

7  V,« 

0  "/.* 

7 

V«; 

0  «Vav 

7  «Av 

0  «3/ev 

8  a/„ 

7  "Vaa 

8  Vh 

7  "Av 

1900-1901.  . 

10  «/fli 

!'  Vá 

10 

Val 

9  19/ai 

10  'tu 

0  »/i 

11  1 V liV 

10  «/s 

11  "/av 

11  »/(* 

1901-1902.  . 

11 

12 

Va 

11  "/„■, 

12  3Vfiv 

H  3,,V> 

11  <»/„, 

11  1 '/«.-. 

12  18/ei 

11  '"'/„! 

1902.-1903.  . 

11  s,/at 

11  3'V<iV 

11 

"Vsi 

H  "/ov 

11  ;il/Ci 

10  »/6i 

11  *Víí 

11  37/„.( 

12  »/6t 

H  "At 

1903- 190 1.  . 

11  8,/nv 

11  "AiV 

11 

3Vov 

11  "/«* 

12  i-J/ov 

H  •'/«* 

12  1  Vaa 

12  Vai 

12  Vai 

11  a7/3J 

190.1-1(05.  . 

12  3/s 

12  11 /ev 

13 

"/o* 

12  Vi  g 

13  S7a> 

13  13/3S 

13  "Voi 

13  'Vaa 

15 

13  "/a, 

1905-1906.  . 

10  '>v64 

» 

16 

*Vcv 

16  >7m 

17  Vie 

10  «/6  V 

17  13/3J 

«5  Vai 

10  «Via 

15  "/ai 

1900-1907.  . 

15  "/3Í 

15  'Vov 

15  'Vív 

15  'V(.,t 

15  Vai 

13  »A 

15  'Vov 

15  Vv 

i5  V.v 

15  Vi» 

3 


XXXIV 


OBOillaçBes  mensaes 


ANN08 


iS'96-1897  .  i 
Í897-1S08  .  . 
1S93-1S99  .  . 
1809-1900  .  . 

1900-  1901  .  • 

1901-  1002  .  . 

1002-  1103  .  . 

1003-  1G04  .  ■ 
1904-1905  .  < 
1903-1900  .  , 
190G-1V07  . 


NOVRMUBO 


-  "/« 

-  'Vai 

-  Vii 


-  Vv 

-  Vai 

-  Vai 

-  «Vo* 

-  */k 

-  "An 


DiizEMimo 


2  Vio 

-  "/ii 

-  '/« 

-  7/ifi 

-  "/6l 

-  B/lI 

-  :Vi(l 

-  «»/Gi 

-  ",'ov 

-  3/3i 


-  V.O 

-  «A 

-  Ia/si 

-  "/li 

-  >»/M 

1  Vai 

-  Vaa 

-  V-i 

-  7/l0 

-  a»/8v 

-  '/ai 


-  7/io 

-  Va« 

-  'Van 

-  "»/ai 
1  "/o\ 

■I  H  f 

-  ""/.Tl 

-  a'io 

-  a/a 
-ai/cv 

1  Vl6 

-  V«v 


(•)  Estas  taxas  forain  oxt 


xtwlildai  dos  relatórios  da  Camara  Sjndical. 


-  »/» 

-  »/n 

-  Vit 

-  2V.iV 

-  Va 

-  I7/31 

-  Vir. 

-  «Vu 
1  '/» 

-  Vh 

-  13/r,v 


-  a9/6i 

1  Vii 

-  17/m 

-  Via 

-  «Vai 

-  sV«v 

-  'Vlll 

-  17/6.v 

-  »/l6 

-  "/ov 

-  'Vai 
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O  regimen  linancoiro  inaugurado  com  a  lei  «pie  a>mi  ;i  Caixa 
do  Conversão,  mantém  integralmente  a  politica  tradicional  do  resgate 
do  papel-mooda  o  permilte-llie  maior  iiil^iisulaiU:. 

Além  dos  saldos  do  fundo  do  resgato,  <|ii.o  continuam  com  a  ex- 
clusiva a;>plii.'arão  anterior,  o  íiinilodo  «ranuilia,  instituído  pela  lei  do 
181)1),  é  lambem  doslinado  ao  resgato  do  papel  de  curso  forcado, 
sendo  este  permutado  pelos  billiolos  <|ue  a  Caixa  de  Conversão  emillir, 
correspondentes  ao  dito  fundo. 

Assim,  opora-se  o  resgato  do  papel,  não  s5  por  meio  da  simples 
retirada  delle,  como  pela  sua  substituirão  por  liilli(!tes  ( -onversiveis . 

As  omissões  da  Caixa  de  Conversão  não  produzem  elfoito  inverso 
ao  do  resgato,  porque  taes  emissões  não  tecmainesma  natureza  das 
do  papel-moeda. 

Si  o  volume  da  circulação  for  superioi'  ás  necessidades  rcaes  do 
paiz,  os  bilhetes  conversíveis  tenderão  a  desapparecer  com  a  expor- 
tação do  ouro,  que  rcprcsoiitam,  o  o  valor  da  circulação  diminuirá 
proporcionalmente. 

«  A  moeda  obedece  á  lei  do  máximo  do  utilizarão.'  o  que 
quer  dizei-  que  ella  procura  mercadrs  onde  o  seu  emprego  é 
mais  reproductivo.  Mas  essa  6  a  boa  moeda  que  tem  por  campo 
do  acção  lodo  o  mercado  internacional  e  não  o  papel  in.'on* 
versivel,  cuja  acção  lica  limitada  ao  território  do  paiz  emissor. 

Na  bypotlicse,  como  é  a  do  projwln.de  unia  circulação 
mix.la,  consUuida  de  um  lado  pulo  papel  de  curso  forçado 
e  de  oalm  pelas  emissões  conveisiveis  da  caixa.,  —  a  super- 
abundância do  moio  circulante,  evidentemente,  só  teria  legar 
ou  por  novas  omissões  de  papel-mooda  <m  pela  eoncuironria 
das  emissões,  ouro,  que  vamos  fazer. 
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Do  primeiro  caso  ninguém  cogita ;  quanto  ao  segundo, 
uma  vez  verilicada  tal  superabundância,  6  o  bilhete  con- 
versível que  desaparecerá  da  circulação — porque  a  situação 
dos  preços  locaes  expedirá  o  ouro  que  taes  bilhetes  repre- 
sentam . 

Restabolcce-se  (lesto  modo  a  situarão  monetária  an- 
terior ás  emissões  (la  caixa. 

Quer  isto  dizer  que  não  ha  motivo  para  se  temerem  in- 
flações tia  circulação,  quando  o  excesso  ó  proveniente  de 
quantidades  de  ouro  que  nella  so  inlillrain.  »  (') 

Supponha-so  que  o  meio  circulante  se  torna  excessivo,  graças  ás 
emissões  conversíveis  (porque  outras  não  se  fazem),  e  que,  por  esse 
motivo,  desapparecem  da  circulação  os  bilhetes  emiltidos  pela  Caixa. 

Volta  a  circulação  ao  que  era  antes  das  emissões  —  mas  volta 
diminuída  das  importâncias  resgatadas. 

O  papel  resgatado  íicou  resgatado. 

Em  um  caso,  porque  foi  retirado  sem  substituição ;  em  outro, 
porque  os  bilhetes  conversíveis  que  o  substituíram  foram  recolhidos 
com  a  exportação  do  ouro. 

Assim,  para  aquelles  que  vêem  no  resgate  o  meio  exclusivo  pelo 
qual  se  conseguirá  chegai1  á  circulação  melallica  —  a  nova  lei,toi  ulil. 

Ouso  esperai',  porém,  que  uma  experiência  mais  longa  c  tão  feliz, 
como  até  aqui  tem  conseguido  a  Caixa  de  Conversão,  juslilicará  mcdidas 
de  maior  alcance  para  o  saneamento  delinitivo  da  circulação  mone- 
tária. 

*   ■  # 

Contrariando  a  opinião  daquelles  que  invocavam  o  exemplo  da 
Republica  Argentina  em  lavor  da  instituição  entre  nós  da  Caixa  do 


(')  1906.  Discurso  pronunciado  na  Camara  dos  Deputados. 
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Conversão,  ropoliu-so  que  a  situação  económica  do  Brasil  era  profun- 
damente diversa  da  da  Argentina  em  1899.  ■ 

Demonstravam  as  estatísticas  da  visinha  Republica  um  crescimento 
gradual  dos  saldos  de  exportarão,  qm;  punham  em  movimento  todos  os 
apparolhos  de  pmilncrno  da  riqueza.  O  ouro  assim  adquirido  polo 
trabalho  argentino  só  então  começou  a  procurar  a  caixa. 

Mo  Brasil,  dizia-se,  o  pensamento  dominante  na  creação  da  caixa 
era  o  de  recolher  o  ouro  de  um  empréstimo  para  emiltir  bilhetes  contra 
esse  ouro  a  uma  laxa  prefixada. 

Entretanto  no  Brasil,  ao  contrario  da  Argentina,  a  Caixa  de  Con- 
versão leve  desde  os  primeiros  dias,  e  até  hoje  mantém,  depósitos  con- 
sideráveis que  não  provêm  de  empréstimo  algum  o  qu;  representam 
ouro  produzido  pelo  trabalho  brasileiro.' 

Esse  ouro  circula  no  paiz  e  fecunda  a  actividade  económica  em 
vez  de  ser  improdutivamente  consumido  cm  elevações  temporárias  do 
cambio,  que  favorecem  a  especulação,  tão  condernnada  por  todos  os  go- 
vernos, e  annullarn  as  melhores  previsões  qm  animam  o  trabalho. 

Sem  empréstimos,  sem  o  concurso  de  fundo í  ou  saldos  do  thesouro, 
recolhendo  apenas  o  ouro  que  espontamani-Mh  a  procurou  como  se 
explica  o  afíluxo  de  depósitos  ;'i  caixa? 

O  estudo  syntlielico  e  tão  preciso  quanto  possível  do  balanço  eco- 
nómico da  nação  não  tem  até  aqui  merecido  o  cuidado  e  o  interesse 
que  deve  inspirar.  E'  exacto  qin  não  disp;i:nos  de  elementos  seguros 
indispensáveis  ao  levantamento  de  tal  balanço  para  fazcl-o  com  a  per- 
feição desejável;  entretanto,  6  p>«iv.íl  tintai-.)  oin  approximições  ra- 
zoáveis . 

Dos  relatórios  anteriores  deste  Ministério  só  o  de  1005  oceupa-se  es- 
pecialmente do  balanço  económico,  encontram!  )  saldos  nos  annos  estu- 
dados de  1902  a  1904-  e  prevendo,  para  1905,  um  saldo  mais  consi- 
derável do  que  os  anteriores. 

Entre  os  elementos  do  activo  é  o  primeiro  o  valor  da  exportação. 


EXPORTAÇÃO. (V  movimento  da  oxpoitieào  fim  lOOft  atlm^in 
a  proporções  desconhecidas  tia  inuilos  annos  e  foi  o  segninlo,  tomando 
pf>r  base  o  valor  das  mercadorias : 


1  Al  1*1  *      uiv u-« 

HQIJIVAIiHNTR 

cunno 

ANN  OS 

MIL  KKIS 

EM  £ 

8C0.iS2i5:09iS 

.10.021.0!»:) 

11  17/04 

Tm.í>íO:  12"$ 

30.4)7.450 

U  35/0-1 

7-18.032:2788 

30.883. 175 

11  50/0-1 

770.307:11'$ 

3!).  430.!  30 

12  9/32 

<^5. 450:000$ 

4 4. 043. 113 

15  57/04 

779.070:2.»:$ 

53. 059.180 

10   3/0 l 

.Tolal  —  G  annos  

4.O0O.í-93:4iiVJ 

251.075.3'3 

76G.810:riG0j 

41.815.892 

Comparada  á  do  1901,  a  aportarão  do  1000  rendou,  om  papel 
do  paiz,  menos  81  mil  conlos;  em  ouro  produziu  mais  cerra  do  lá 
milhões  esterlinos  ou  :)(),  02  %  a  mais. 

Lucrou  com  laes  diferenças  o  Iraballio  nacional  ?Os  preros  do  salá- 
rio, da  pmducção  em  geral  ajuslarain-se  em  1ÍKW  á  valorização  Ião 
epliemera  do  meio-  circulante  ? 

As  quantidades  exportadas  em  190(1,  foram,  com  excepção  do 
assucar,  cale,  fumo  o  cinza  do  ossos,  quasi  seni|)re  muilo  maiores- do 
(jue  cmlílOI,  como  indica  a  seguinte  I ah;'l la  referente  aos  prinripaes 
artigos  exportados  : 
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loni 

líVfl 

"/<> 

DIMINUIÇÃO 
"/» 

Algodão   

Tonolailas 

11.70") 

31 .  r»(:8 

100,2 

Arf-as  monazitiens,    .  . 

» 

1.715 

4.3;ra 

14í),4 

Assucar   

187.10(5 

84.048 

54,1) 

Borracha  soringa .    .  . 

» 

20.373 

31.  (143 

7,7 

Cacúo  

» 

15.082 

25. 133 

00,3 

CalVi  

Mil  saccos 

14.700 

13.  Di)") 

d, 4 

Farinha  do  mandioca.  . 

Toneladas 

5.822 

0.044 

Al  1 

14, 1 

Fumo  

» 

33.471 

23.630 

5:'.J,4 

llerva  mal  to  

>> 

3!)  880 

57.7í)D 

'II,  V 

Farelos  

» 

4.02r> 

24.858 

517, o 

» 

í)8.828 

121.331 

22,  ■! 

17.048 

30.  Ml 

Cinzas  do  ossos.   .  . 

(5.401 

2.(>(>1 

•70,  l 

» 

804 

1.143 

32,3 

> 

CC,iX} ') 

47,2 

Ouro  nativo.    .    .  . 

Kilogr. 

4.151 

4.548 

10,5 

Resulta,  pois,  que  com  quantidades  muito  maiores  exportadas  c, 
portanto  muito  maior  dispêndio  de  energia  na  produção,  a  impor- 
tância apurada  pela  exportação  em  1ÍI00,  medida  em  moeda  nacio- 
nal, foi  de  81.000  contos  menos. 
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Unidades  da  valor  —  dos  principaes  artigos  exportados 


o 

K 

b 

1001 

1903 

lUPHL 

Ouro 

Papol 

Ouro 

Pajicl 

Curo 

Aila 

% 

riaixa 

% 

Aila 

% 

Baixa 

% 

AlgodSo  om  rama... 

Kilogr. 

$700 

$341 

.*790 

4. 105 

311,5 

— 

30,4 

$1-38 

Ç071 

$102 

íJOfiO 

39,3 

16,0 

Borracha  soringa... 

» 

G§liG 

0.<180 

3^073 

1,05 

43,0 

9 

Í4S0 

SS25 

$4PÚ 
17,<577 

29,8 
13,2 

2,10 

Cafrf  om  grão  

Sacca 

34$520 

14.4141 

29.^50 

21,7 

Kilogr. 

1.4023 

$442 

.4592 

§352 

43,2 

20,4 

» 

§494 

.4209 

<Jí83 

.<2S3 

8,3 

37,0 

4l£2U 

1SJ533 
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2S$90» 
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Embora  as  quantidades  dos  artigos  citados,  com  as  excepções  já. 
mencionadas,  houvessem  augmcnlado  cm  1000  —  comparadas  com  as 
de  1901 — os  valores  de  lodos  baixaram  cm  moeda  nacional. 

Com  excepção  do  assucar  o  do  fumo  —  os  valores  em  ouro  subi- 
ram respectivamente. 

Mantida  a  estabilidade  cambial,  a  contracção  ou  expansão  do  valor 
da  producção  nacional  será  regulada  pelas  condições  do  mercado  cm 
relação  á  procura  ou  supprimeuto  das  mercadorias  produzidas. 

Bons  serviços  já  prestou  neste  particular  a  Caixa  do  Conversão,  im- 
pedindo uma  grande  baixa  no  preço  em  papel  do  nosso  principal  pro- 
ductode  exportação,  baixa  consequente  á  provável  elevação  do  cambio 
nos  últimos  mezes  do  anno  lindo,  embora  tivesse  de  ser  essa  elevação 
tão  passageira  como  as  anteriores. 

A  exportação  de  1906  por  procedências  foi  a  seguinte,  comparada 
com  a  de  1901,  que  tão  importante  foi  : 
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Exportação  por  procedências 


1901 

1O00 

POTUIB.NTAOBM 

A  ii  of  man  fn 

J\lAK  IlIOIlvU 

IJiIUlIllliltu) 

Matto  Groiso  

356.180 

£ 

376.023 

5,57  «•;„ 

» 

4.68S.477 

)) 

6.643.0"0 

■11,6!»  » 

4  053  261 

)) 

6.6(V>  191 

04,41  » 

» 

1 02.004 

J) 

G52.4S5 

238.77  » 

Ceará   

» 

139.595 

>) 

822.586 

489,27  » 

31.376 

» 

58.312 

(■9,72  » 

02.561 

510.535 

483,08  » 

1.472.105 

» 

1.333.127 

9,41  °,'o 

» 

489.820 

511.095 

4,'.)!')  » 

8.849 

» 

3.706.617 

18,30  » 

— 

Espirito  Santo  

» 

553.10') 

781  72  5 

41,85  » 

» 

7.857.423 

» 

7.481.150 

4,70  "/, 

» 

16.1-10.742 

» 

20.282.593 

25.60  » 

» 

053.039 

1.310.838 

100,73  » 

145.264 

315.522 

117,21  » 

Rio  Grande  do  Sul  

C>?0.247 

» 

1.563.748 

152,12  » 

As  nossas  zonas  de  exportação —  de  acconlo  roin  a  posição  <íoi.i- 
graphica  o  natureza  dos  géneros  de  exportarão  —  podem  ser  assim  classi- 
ficadas : 

Zonas  Troducto  principal  de  exportarão 

ln.  Vallo  do  Amazonas — (Pará,  Amazonas 

o  Mallo  Grosso)   Borracha. 

2a.  Extremo  Norte  —  (Geará,  Maranhão  c 

Pianhy)  Vlgodão,  maniçoha,  cou- 
ros o  pelles. 
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;VtNm.|.0_(nio  Grandi!  do  Nm-lo,  Parsi- 
lryba,  Pernambuco,  Aladas,  Sorpipo 
c  Bahia)  


Cacâo,  assuear,  alvião, 
I «assava  e  fumo. 


4a.  Centro  — (Espirito  Santo,  Rio  do  Ja- 
neiro, Minas  Goraes  o  São  Paolo)  . 
5a.  sul  —  (Paraná,  Santa  Calharina  o  Rio 

Graúdo  do  Sul  

Dc  1001  para  1000  o  movi.nonlo  dessas  cinco  zonas  lo.  o  se- 


Calo. 

Gado,  cercãos  cmatle. 


guinle: 


ZONAS 


í.  Amazónia.  .  . 
II.  ExlromoXorle 
Iil.  Norte.   .  . 

IV.  Centro   .  . 

V.  Sul.    .    .  . 


VAl.OR.  KM  £ 

um  U):H 

PORCENTAGEM 
S01IHE 
0   TOT  AI- 

°/« 

V.U.OIl  UM  £ 
KM  1W-.) 

PORCENTAGEM 
SOUHB 
O   TOT  A 1. 

"."o 

í).  097. 021 

22,  40 

13.08i.2M 

20,79 

332.190 

0,82 

1.470.071 

2,78 

.  0.221.985 

12,85 

Ci.i01.3G~» 

11,01 

.  24.551.358 

r.o,w 

28.548. 478 

33,81 

.  1.41S.530 

3,19 

3.190.102 

0,01 

40.fi21.903 

100,00 

53.030.430 

100,00 

DIPFF.RKNÇA. 
PARA  JIAIS 
EU  1000 


50,41 
3ií,03 
17,99 
10,28 

124,88 


3Í1.02 


nestes  seis  annos  foram  os  do  Ceará,  Piauhy  o  Maranhão.  Se«iiem-so 
(Inpnis  os  Estados  do  Sul,  onde  o  angmonlo  foi  do  124,8  %  o  em 
terceiro  legar  os  Estados  da  Amaznnin,  com  50,4  %  do  augmonto,  de- 
vido,em  parte,  a  grande  alta  da  borracha.  Os  Estados  do  Norte  o  do 
Centro  tiveram  desenvolvimento  muito  similar  do  10,28  a  17,00  %. 

Dividindo  o  Brasil  em  duas  zonas,  uma  ao  Norte  e  oiilraao  Sul  (lo 
Espirito  Santa  vê-se  que  a  importância  relativa  á  priinoira  tem  crescido 
desde  1001,  quando  Ioda  a  sua  exportação  representava  apenas 

36,07  %do  total  do  Brasil,  emquanfo  o  Sul  apresentava  03,93  %. 
Hoje,  apezar  da  enorme  safra  corrente  do  café,  a  exportação  do 

Norte  clcvou-sc  a  41,18%,  descendo  a  do  Sul  a  50,82  %  do  total. 
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Por  (loslinos  Ini  o  scgniiilc  o  ninúmciiltuki  oxporliujrio: 
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— 
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(lanarias  (TcnnrilVn,  Las  1'almas). 

"1.771 

7.83; 

.'.5,72% 

Al .Ojo 

91.91-1 

115,  íG"'o 
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1.852 

i.-íor>,oo% 

01  ii  n  a  

Colónia  ilo  Caim  

1 00.21  i 
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1 
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17.  í  2.050 
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8  r>;i.íK) 

1       02.  ■íO1: 
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i    '   20G.GI  • 
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úl.Wl 
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/   
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POnCIíNTAOEM 

1901 

1900 

(COM  l AU Anu 

1906  a  1901) 

0 

augmonto 

Ou 

diminuição 

& 

A.' 

1.178 

31.S7G 

18,11% 

Paraguay  

3.485 

2.853 

— 

S.43S 

15.(518 

85,10% 

— 

T-y           ,  1 

214.510 

312.755 

■?i  .s()°';, 

2.135 

17.191) 

2S.027 

139.024 

478,01  % 

— 

33.327 

08.902 

106,74  % 

— 

51S 

— 

— 

leria  j>o\ a  

95G 

— 

— 

Tunis  

<J10 

4. 841 

432,00% 

— 

77.GG1 

130.086 

08,28% 

110.303 

161.23Í 

41 ,20  % 

— 

477.392 

835. 9  íí 

I D ,  1 1  Zn 

77; 

)   

To  l  ai  

40.021 .ok 

53.059.  íSl 

J        30,02 y 

Aqui  se  entende  por  destino  o  porlo  que  recehe  as  nossas  mer- 
cadorias soja  ou  não  para  c  msumo  local . 

Os  algarismos  mencionados  nib  representam.,  portanto,  para  cada 
paiz,  o  consumo  de  productos  brasileiros . 

lia  muitos  paizes  medi  ler  ranços  que  aqui  não  figuram,  apezar  de 
serem  consumidores  de  nossos  productos,  como  sujam  a  Suissa,  o 
Transvaal  c  a  Bolívia. 

Analyzando  a  estatística  allemã  vê-se  que,  apezar  de  se  ter  ex- 
portado cm  1003.  130.039.440  kilogrammas  do  café  para  esse 
destino,  apenas  110.537.700  kilogrammas  entraram  no  consumo 
d'aqufillc  paiz,  sendo  o  restante  ro-exportado  ou  llcanVlo  em  sor. 
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Assim  lambem  tios  géneros  brasileiros  no  viilor  ilc  £ 8.240.87:3 
importados  pula  Grã  Bretanha  em  11)05,  loram  re-exporlados. . . . 
£5.265.515,  licaudo  para  o  consumo  apenas  £2.081.358  ou  30,1%. 

Aanalyso  do  moWmoiilo  da  maior  parle  dos  oiilms  paizes  europeus, 
para  os  quaos  exporíamos,  com  certeza  daria  resultados  semelhantes. 

Com  os  Estados-Unidos  islo  não  acontece ;  com  exeimoíio  de  um  com- 
mercio  insignificante  de  re-ex  portarão  com  o  Canadá,  México  e  Cenlro 
America  quasi  todos  os  géneros  por  nós  exportados  para  os  listados- Unidos 

são  alli consumidos. 

Não  lia,  portanto,  duvida  alguma  que  os  Eslados-Unidos  são  os  nossos 

melhores  íreguozes. 

Os  artigos  que  mais  avolumaram  o  valor  da  exportação  foram  o 

cate  e  a  borracha. 

Do  primeiro,  aos  Estados  Unidos  correspondo  quasi  38  °/0da  quan- 
tidade total  e  do  segundo  51  %  para  o  seu  consumo. 

A  Inglaterra,  em  1905,  utilizando  os  seus  stoolts,  re-exporlou  mais 
café  brasileiro  do  que  recebeu.  Da  borracha  conservou  para  consumo 
01.391  contos  dos  203.087  importados  ou  seja  35  %.  1)0  lulul 
2.4 14. 347  coutos  de  cacau  recebido  do  Brasil  conservou  2.090.024 
ou  87  %.  De  280.730  coutos  de  algodão  utilizou  245.181  contos 

ou  .85%. 

Utilizou  lodo  o  mangaiiez  importado  do  Brasil.  Dos  172.507  contos 
deassucar  recebidos  deste  paiz  conservou  para  consumo  172. 4G0  contos 
equivalentes  á  99  %  do  total . 


Movimento  de  exportação  por  classes 


I'IIODIH'T.18 

1901 

,C 

1'.'02 

IJ03 

100  i 

1'.'05 
.C 

1000 
A! 

TOTAL 
ISM  0  ANNOS 

DO  TOTAL 

Anlniíioa  •    •  • 
Mlnoraes.   .  ■ 
Voguliios .    .  . 

Tolftl  .  . 

1.230  777 
790.l'.i7 
3S.5U  71'.) 

1.770.0»:) 
835.593 

nj.so5.ii:) 

2.0úi.sm 

035.550 
33.885.783 

2.(i;8,S77 

ly-.OAf) 

3"i.  813.87-1 

2.082.S3S 
«'81.807 
■11.575.1)8 

2:732.270 
I .023.521 

■1O.2DS.08P 

12.5S2.G87 
5.512.318 
232.500.318 

5.01 

a  o  i 

'.2.78 

i0.C-2I.0y3 

3li.-137.l5d 

•J0.8S3.IT. 

37. «0.131 

■11.013.113 

:,3.05,.i.-lr() 

251.075.353 

100. 0!) 

Este  quadro  ó  a  expressão  (ia  natureza  do  nossa  pro/iurrão ;  :i  agri- 
cultura e  produto  lloreslacs  represenla.u  <Já,78  «/„  (lo  valor  Nal ;  a 
criarão  5,01  %  «  a  i»iuoiui;ru»  cíiii  ullimo  logar  representa  apenas 
2,21%. 

Dc  1001  a  190(io  valor  da  exportarão  dos  produclosde  : 

Agricultura. crescendo  .  .  &  10.750 .í>70 
Criarão,         »     »    ■  ■  1 . 451 . 41)3 

Minorarão,       »     »    .  .        £  229.024 

O  movimento  da  exportação  nos  dmis  primeiros  mezes  do  cor- 
renteannoconsla  do  quadm  abaixo,  organizado  pela  repartirão  da  Es- 
tatística Conimercial. 

Dalle  so  vè  que  os  algarismos  do  1  *J07  excedem  os  do  mesmo 
período  do  1900  om  £  1. 730. 970,  devido  principalmente  a  expor- 
tarão do  ralé  que  rondou  mais  £  1.390.070  do  que  em  igual  período 
do  anno  lindo.  A  borracha  produziu  monos  £  290.707,  e  lodos  os 
domais  produclos  renderam  portanto  £  031.098  mais  do  que  cm  1900. 

Embora  não  estejam  doliiiilivanientc  apurados  os  algarismos  refe- 
rentes a  importarão  de  fevereiro  do  correnle  aimo,  a  repartirão  de 
Estatística  Commerrial  calcula  que  nos  dons  nieze.s  (janeiro  o  fevereiro 
lindos)  o  valor  da  importarão  lerá  appmximadainenlo  atlingido  a 
£5.700.000. 
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Assim  o  saldo  da  oxpoilaríío  nossos  ilous  wwmjs  lurá  siilu  riu 
£  4.500.000. 
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-í .  151  .TOS 

í  .7  ix.or.i 
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1^2.274:^57^ 

liil.i:n:!iíiis 

fj.riií.o:i5 

10.281.011 

.'íl  ,76} 

20,32 

Auirinouío  da  exportarão  <l'.-s  !ous  m  ■/es  <;omp  ira  I:j  com  a  il '  lí)l'0  —  ~ 
N.  ]j.  —O-iilailo.sil-j  l!'i.)7  cslãu  sii.j.-ilusa    ■=[ vi--naK  mo  lili(:;i<;ó  -s. 


Nos  iih.ws  acima  o  valor  dos  priucipacs  jiroí.i lidos  do  expor- 
tação íoi  : 

Exportação  em  janeiro  e  fevereiro 


1 

1 

j 

VA.I.OII  UM  -VI>-  Hl'-!-.  I'AI'1-.I. 

VALOU 

km  í: 

líHJfi 

1007 

1900 

1007 

Cak'  1    ■    •  1 

BoiTaoln  

■íl.OCO;Sõ2$ 
:>1. 202:303$ 

60.000:233$ 

r>i.o;u:o;r>:$ 

2.833.000 
3.GO1.30Õ 

■i.  233.531 
3.30 7. 538 

O  [livro  da  borracha  cm  ouro  no  cxlraiigcin»  tsliiui  mais  u 
janeiro  o  icvcrciro  riu  1000. 


DIAGRAMMA  COMPARATIVO 
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,00        200       300       400       500       600       700  BOO 

LEGENDA 

PAPEL  I  r 

OURO   I 


IVPI(  liACIONM 


SAO  PAULO 


CAPITAL  FEDERAL  \ 


AMAZONAS- 


PARA 


BAHIA 


PERNAMBUCO 


DIVERSOS 


M  1 1. 
CONTOfi 


f  1901 
1 002 
1003 

IOO'l: 

IO  O  5 
\  1.000 

1001 
1902 
IDO.') 
IOO'i 
11)05 
100(1 


1 90 1 
1002 

ioo;j 

1 !)()'! 

lOOf) 
1000 


1001 

lí)  03 
1004 
19  05 
19  O  G 


1001 
10  O  a 
10  00 
10()'i 
ÍOO") 
.10  00 


ao     40     no  no 


100      .120     .110      KW)      1110     L*00     ip<l     UAO  ií(10 


ZZZT 


I  L 


13 


J_J 


I  MIL 
IGQNTOS 


:zi 


I 


i 

!  1 

1 

1 — r 

1 

! 

i  i 

i 

1  i 

i 

i  1 

=— 1|  1 

TT 


!I20  Vil) 


I 


I 


I-  I 


DO  VALOR 
DA  EXPORTAÇÃO  DE  1901-1906 

POR  ESTADOS 


1.  MOENDA 


PAPEL 
OURO 


JZ3 


_L 


ao     ao     oo     no     100    120    fio    100    mo  200 


1 

1 

i 

j 

"20     i2W               Í2H0     .'ÍOO     020  0'i() 

ESTADOS  UNIDOS 


GRÁ- BRETANHA 


FRANÇA 


AkkEMANHA 


HObLANDA 


ARGENTINA 


DIVERSOS 


MIL 

Contos 


1901 
1902 
1903 
1904 
1905 
1906 


1901 
1902 
1903 
19  04 
1905 
1906 


1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 


1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

I9C6 


1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 


20        40  6Õ~    'eo'"    100 ""  I20~      140       160       I80_  200_    220  240  _£60_J280  300      320      340      360  380 


I  MIL 
|  Contos 


D  ! 


DO    VAL  O  R 
DA  EXPORTAÇÃO  DE  1901-1906 
POR  PA1ZKS 

 (UWIMIT-));   


!  .  I 


1  ! 

i 
i 

:i 

 T~ 

1 

1  ! 

1 

J  , 

j 

i 

1 

■          II       1  ■ 

i 
l 

-  i 

1  i 

1  l 

; 

i  ■ 

j  ; 

i  "" 

i 

 r 

 1  ! 

1 

1 

i  1 

LEGENDA 


PAPEL 
OURO 


I  I 


I  li 


I 


20         10  60 


80         100        120        140        160        18  0       200       220  24-0 


"ttO     ~280  "~300       320  __34i.._.!6^.....3!.°.  I 


MPB  N/.riCliAL 


VALOR  DA  EXPORTAÇÃO  DO  BRASIL. 


VALOR  DA  EXPORTAÇÃO  KM  CONTOS  l)K  RUs 


annos 


1001. 
1902. 
1903. 
190-i. 
1905. 


Total  . 


valou  da  i:xi'0!i'i  \ç \<) 


lini  mil  ívis.  p;i|)i'l  '  Km  jnii     i s .  ouro 


iSliU.tóliilíl í$>i)dh  j         -<'S"- : 


l  ;>">!><  >0"  .      :  ~>  :(i<;<.'i  HJ 


I 


o-U.'.1  '.'I  DiliiS^lHI 


i)<).  í"ií-oo  $001!  i    :yx,.*->:  i^uni 


3.'S01.v^'i:J^IlíiKiO  |  1  .;(;n.r1.')!i:!ii;!^ii;i() 


VALOR  DA  EXPORTAÇÃO  DO  BRASIL. 


VALOR.  DA  EXPORTAÇÃO  EM  CONTOS  DE  RÉIS 


AN.NOS 


1901  

1902  

1003  

190-i  

1!)U">.  •  

Tu  tal  .  . 


VALOU   DA  [ÍXVOKTAÇÃO 


Em  mil  1'i'is.  paot'!  ;  Em  mil  ívis,  ouro 


8ii().S2".:('i9i<;0ifii  , 
;3").í}íli:li-,!#i.i()i.i  ] 

'770.o'>r :  -i  I  SS')()0 
(is").  í"(';-()0  $000 


?>■>:  .sr>0:  íi^iiijo 

.T'0.!r.O  ii!).»^UK) 
ÍJW.S^iiiiiíOO!) 


3 .801 . :i2l  $000    1 . 1  ()■  i .  r>.'J9 :  (is?!'$0o0 


ÍOOK 

EXPORTAÇÃO  POR  MERCADORIAS 


VAIjOR  DA.  EXPORTAÇÃO  EM  CONTOS  DB  RÉIS 


C&ilES 

iT 

POR  MERCADORIAS 

190S 

Mil  réis.papel 

Borracha   

Diversas  Mercadorias  .... 
Couros   

321.681 :26i$000 
226.174:2i7$000 
23.437:83031000 
21.M)5:289$000 
18.737:774$000 
17.Hl:8i7$000 
15.759:75D$000 
12.973:631$0OO 
7.l22:898$0O0 
6.489 :8O7$0O0 
6.375:02i$0O0 
5.087 :3U$0O0 

Assucar                         "    "  ' 

Manganoz   

685.456 :606$0O0 

EXPORTAÇÃO  POR  ORIGENS 


VALOU  DA  EXl'OIU'.VÇÍU  KM  CONTOS         II US 


CÔRES 


■=..-.-IH--.li 

■'ÍIlIíM; 


POB.  OUIUEN» 


Santos  .  . 
Maná  os  .  . 
Rio  de  Janeir 
Pará  .    .  ■ 
Bahia    .  . 
Rio  Grande  do  Sul 
Recife    .  • 
Paraná  .  . 
Victoria.  . 
Forlaloza  . 
Maranhão  . 
Malto-Grosso 
Maceió  .  ■ 
Cabodello  , 
Diversas  origens  . 

Total 


190.» 


Mil  i-éis,  papel 


219.605: 
109. -íM: 
10(5.873: 
lOCi.rtíl: 
46.2-1-i: 

ir>.69í: 
13.279: 
13.133 
S.T)14 
7.625 
(5.63(5 
r>.745 

r> .  iG-i 

4.390 


<5í*>000 
■187S000 
592$0()l) 
O27SO0O 
:f5")2SOOO 
:G6^000  i 
:S5$O0O  ! 
: 995SO0O  j 
:  189$000 
: 31 8*000 
:31i$G0O 
:  417SO0O 
:  58«J$000 
:078$O0O 
:!)47$()00 


685.156 :60flSOOO 


1ÔO& 

EXPORTAÇÃO  POR  DESTINOS 


: 


'illiliiiii: 

.     1;  IH 


!.:!!,,r!i!|i;(;ii|' 


',■.1  ! 


.í!:;! 
■i:;í!í' 


i  1 1 ! :  ■  1 1 : : 

■  .iihií  1 


L-lffl!1 


I  :  i: 


VALOR    DA.  EXPORTAÇÃO  EM  CONTOS  DE  RKIS 


CÔIIKS 

POR  DESTINOS 

1905 

MU  réis,  papal 

Estados-Uaidos  

Grã-Brctanha  

Allemanha  

França.    .  .   

Diversos  destinos  

Austria-Ilangria  

fArsentina  

Iloílanda  

Bélgica  

Uruçuay   

Itália  

Total  

285.105:lCi(5$0O0 
125.662:485$000 
102.7'j9:052$000 
49.801 :979$000 
27.213:376$a00 
22.795:[)2ií000 
2().42O:7CõíO00 
19.812:032$000 
13.837 :099$000 
li.207:268$O00 
O.187:O38$O00 

G85.4r>6:fi0ti$Q0O 

*  » 

Calcular,  mesmo  apprnximadainente,  o  capital  novo  introduzido 
annualinente  ósmninainenLe  diflicil  pori|iif!  não  se  conhece  com  eAactidfm, 
i  km  ti  mesmo  a  pari,'.!  realmente  iitip  do  capital  publicamente  suh- 
scriplo  das  companhias  anonyinas  e  a  ipio  se  imporia  para  empresliinos 
puhlicos.  Oiinnlo  ao  capital  particularmente  introduzido  nn  paiz,  absolu- 
tamente, nada  se,  sabe. 

Capili.il  novo  das  companhias  anonyinas,  subscripln  em  11)00: 


Empréstimo  <la  cidade  do  Manáns   :>00.000 

»       do  Lloyd  Brasileiro,  liquido  depois 

de,  paiiar  os  navios   MO. 000 

Empréstimo  da  Brazilian  lUibher  Co   100.000 

»        »  Compaiibia  de  IMiosphoros  Pau- 

lisla   •  300.000' 

Empréstimo  do  Porto  do  Pará .  Bonds.  .  .  .  IWO.OOO 

»  »  Estado  do  Amazonas,  liquido  .  1.500.000 
Depósitos  íoilos  na  Oelogacia  do  Londres  por 

diversas  companhias  de.  estradas  de-  forro 

ou i  conslruccão   1 .000.000 

:t.í)i(>.000 


Não  entram  no  calculo  os  empréstimos  de  £  1.000.000  e  de 
£3.000.000  leitos  pulo  Estado  deS.  Paulo  em  agosto  e  dezembro, 
respectivamente,  portpie  o  prirneim  loi  reembolsado  no  mesmo  armo  o 
o  segundo  íoi  utilizado  na  compra  de  café,  o  sen  produclo  íiguia  portanto 
no  valor  exportado. 


4 


t 


\m:m  no  activo 
(Eni  muiUTOs  redondos) 


Valor  iki  cxporlarão .  .  .  ■ 
Capital  novo  suhscriplo.  .  . 

Total  cm  1000. 


53.000.000 

4.000.000 
57.000.000 


]nsslV0--nil,()UT  \(,,\0--A('oiii|»aiilia.ii(lo  o  aiiiinienlo  elc:  10,7%, 
Il0  valorou  mocHla^l  da  cx^o  elc  1W,  a  W  o  dc 
«cnoiw  importados  au-n^nlou  9,7  %  co.no  era  natural. 
°  1)(sdclUO^dc«„,  datamos  nossos  dados  estatísticos  completos  e 
so^vo^ohrc,  i.nporta^u,  ceando  o  commercio  co,nccou  a  c,^,-so 
JproW  -inntacão 
não  cessou  do  crescer. 


ANlMMiH 
VIVO!! 


1902  . 

1903  . 
190-5  . 
1905  . 
1606  . 


•r. 


0.093 
-5.005 
3.190 
4.8-59 
2.119 


MATGUIAS  MU- 
MAS.  ETC. 


S23.DS5  f.S.170 


101.63C 
313. SiO 
151.535 


S9.S09 
70.72: 


MANUFACTURAS 


i.-í0u.V.'8 
■5.337.731 
■í.  537. 131 
5.031.S03 
0.3S5.S.0 


202.9J9 
223.551 
'.Ml. 055 
210.413 
2-57.102 


c,i:nhkos 
alimentícios 


2  „  .£ 


o 


10.033.33-5 
11.123.653 
12.iS-j.SiO 
1-5. 203. 319 
10.52ò.(.19 


173.S--3 
170.1G3 
178.535 
150.  oo;1- 
155.025 


S.5S7.5S3 
S.507.791 
9.030.770 
10.2S1.062 
10. 250. OS' 


■ror  ai. 


(71.11-5i23.27>).li^ 
•580. 4í8i2í.207.S10 
512.588  25.915S-523 
55i.9y5  2i).S30.030 


493. 2S7 


33.20';. OU 


De  1004  a  1000  o  augmonlo  por  classes  fui  como  se  segue: 


Aniinacs  vivos  

Matérias  primas  e  artigos  com  appli- 
carçio  ás  artes  e  in.lustnas  .  . 
Artigos  maimíactiiraiios  .    .    .  • 
Artigos  destinados  á  alimentação.  . 

Total  


Dinfuiuição  no  valor  43,8  % 

Augmenlo   »    »  -V4,í)  » 

»    »  03,7  9 

»    »  10,3  » 


7> 
9 


»    »     55,3  » 


t.t 


Ci.assu  I  —  yLiiidnus  vioox— Esta  classe  foi  a  uniea  mie  soflVeu  dimi- 
nuição mu  1000,  comparada  a  importação  com  a-  de  1002.  Cumpre, 
porém,  notar  que  as  importações  registradas  pela  Estatística  Commcrcia, 
níítíram-sc,  «a  sua  maior  parle,  ás  feitas  por  via  marítima,  escapando, 
cm  grande  parle,  as  feitas  por  via  terrestre,  das  <|iiacs  raramente  se  tiram 
facturas  consulares,  posto  <|ue  o  regulamento  a  isso  obrigue, 

Classe  U  —  Malieri.au pritms  a  artiyos  com  applicação  ás  avies  e 
intlnslriat-m  principaes  artigos  desta  classe  houve  o  seguinte  movi- 
mento de  augmeiilo  ou  diminuiu»)  : 


Ferro  cm  barra. 
Juta  cm  ílo  .  • 
Carvão  do  pedra 
Cimento  .  .  • 
Polles  c  couros  . 


VAJ.OR  KM  MIIj  ni:iS;  ouuo 


1902 


1900 


CUSTO   POR  KILO-  AUfiMKNTO  OU  DIMINUH.-AO 
GUAMMA  SliliUM- 
D0  AS  FACTURAS 

coNsularos. 


(Ouro) 


1902 


1.100:877$ 
3.074:033$ 
12.233:9005 
1.32J:S92í 
2.805:218$ 


1.703:174$ 
4. 800: 863$ 
15.117:033; 
4.145:177.; 
4. 285:  $99.; 


1930 


No 
valor 


augm. 

o/c 


$0S5 
$2  59 
$013 
$023 
3$003 


$091 
$342 
$012 
$023 

5$S52 


45.9 
30.8 
23: 
211, 

49. 


Ka  unidado 
do  custo 


augm. 

o/o 


37,4 

nihil 
02,4% 


dim. 

o/0 


nihil 


Destes  artigos,  do  grande  consumo,  apenas  o  carvão  de  peto 
custou  8  %  menos  o  o  cimento  conservou-se  estacionário,  lendo  o  custo 
dns  demais  aumentado .  Na  Europa  o  preço  (io  carvão  subiu  Um  pouco, 
ma,,  como  houve  baixa  nos  fretes  de  ultramar,  o  custo  deste  artigo  Ikon  no 
Brasil  por  menos  8  %  • 


1,1! 


Classe  111  —  ArUfjas  manufacturados  —  Os  artigos  doslíi  cliisso, 
cujo  valor  mais  avulta,  são  os  seguintes  : 


VALOR  EM  MIL  H™,  OURO 

CUSTO  POR  KILO- 
(UIAMMA  SICCUN- 

do  as  i'Ai:ruHA8 

AOOMUNTO  OO  DIMINUIÇÃO 

coNsularos. 
(Ouro) 

No  valo, 

Na  unidado  do 
custo 

1902 

1900 

1902 

1900 

augin. 

ii  / 
"/o 

dim.- 

10 

aiigm . 

(linu 
"/  <> 

Tecidos  do  algodão  bran- 
cos  

Tecidos  do  algodão  criis 

3.105:0309 
131:307.* 

4.178:350$ 
119:49;)$ 

1*135 
§930 

i$7ir» 

1<12S 

19.5 

— 

18,9 

51,2 
21.3 

— 

>       »       »  es- 
tampados  

6.926: ií Os 

5.501:172$ 

1$GGG 

2$13i 

19.7 

28.4 

Tecidos  do  algodão  tin- 
tos   

0.20S:OOO.í 

5.873:326$ 

l.<371 

i.<923 

5.3 

25.0 

Aramo  

1.530:419* 

2.030:90:5$ 

$105 

$109 

35.8 

3,8 

Trilhos  para  ostrada  do 
ferro   

2.615:846.$ 

6.341:100,? 

$068 

$067 

142.4 

1,5 

Chapas  galvanziadas 
para  cobrir  casas  •  . 

■i22:387S 

1.100:366$ 

$132 

$158 

160.5 

19.7 

Folha  do  Flandres  .  . 

1.1SS:344$ 

1.491:320$ 

$163 

$177 

25.5 

S.G 

Tecidos  de  lã.    .    •  . 

3.371:7405 

4..322:705$ 

4$378 

28.2 

Korozcnc  

4.410: 126$ 

5.981:190$ 

.•jiJ71 

$084 

35.4 

18.4 

Como  se  vi',  o  aiigmenlo  do  valor  não  s<!  deve  al,lril.mir  exclusiva- 
mente ao  augmenlo  de  quantidades,  inas,  lambem  á  alia  imoral  dos  preços 

dos  artigos  desta  classe . 

Classe  IV  —  Artigos  destinados  d  alimentação  —  A  importação 
de  artigos  desta  classe  chegou  ao  seu  máximo  em  1905.  Em  1903,  com- 
parada com  1902,  houve  a  pequena  baixa  de  1,4%,  crescendo  dahi 
em  diante  c  baixando  ligeiramente  0,3  %  em  1906  comparado  com  1905. 
Esta  pequena  baixa  deu-se  principalmente  nos  Estados  da  Amazónia. 

São  estes  os  artigos  principaes  desta  classe  : 


liií 


VALOR  r.M  Mir 

.  mim,  ouito 

Ci:fiTO  l>0R  KILO- 
(lltAMMl  8HOUN- 

no  \f>  pactuius 

AUGMIÍNTO  OU  DIMINUIÇÃO 

CONSULAItKS 

(ouro) 

no  v.m.oh 

NA  UNIDADK  DB 
CIIBTO 

1902 

li;0l) 

1902 

1900 

Augni. 

% 

Dim. 

% 

Augm. 

% 

Dim. 

% 

Aitoz  

8. 138: 510? 

4.083:239.* 

.$107 

.4101 

49,8 

5,(1 

Hacnlliúo  

0.201:180) 

7.S9l:944s 

S222 

s28l 

10,5 

20,0 

Fariulia  il«  ti-ifro .    .  . 

10.50.1:838.4 

15.801:075.4 

S}10() 

S103 

49.0 

3,0 

Mantoiga  

3.  031:017$ 

2.G29:532s 

■  1.-.01Í7 

1-S087 

13,4 

19.0 

Queijo  

1.088:840$ 

1.415:423.$ 

S<7G9 

.«82-i 

32,4 

7,2 

Trigo  em  grão   .    .  . 

8.803:03'.'$ 

13.919:273s 

«079 

.«030 

57,0 

24,1 

Vinho  

H.S19:47ãS 

J4.641:6SV 

$209 

S256 

23.9 

22.5 

Xarquo  

11.149:313$ 

9.S13:2'i6> 

$230 

S29G 

12,0 

23,7 

O  movimento  da  iiriporlação  por  i»iiizos  do  origem  foi  o  seguinte, 
comparado  H)0G  com  1902  :   


Allemanba  

Argentina  

Austria-IIungria .    .  . 

MRica  

Chilo  

Dinamarca  

F.stndos  Uniiios  .    .  - 

Ki-ança  

Or:i-Rri;lanlia  .... 

Ilospanlta  

][ollaii(la  

Itália  

Portugal  

Posscssries  HrilaniiicaH 

SU(!CÍ.1  

Noruega  

Suissa  

Unign.iy  

Outros  jiai7t<8.    .    .  . 


VALOR  LIVRR  NO  IIKASIL 
MIL  R1ÍIS,  OURO 


1902 

19 16 

Augm . 

23.070:020s 

43.316:803?- 

S3 

18.524:445-: 

3 1.190 : '.18?- 

08,4 

3.81S:7l5s 

4.55ô'.29is 

19,3 

4.91G:G75s 

11. 432: 14 1.< 

132.5 

290:270s 

392:722s 

35,0 

()37:0r)7s 

5S0:241s 

2:í.:us:sííss 

33. 823 :359s 

33,4 

1S.l7l:37Ss 

'Si.  170:0 '  2? 

49,5 

5S.247:208s 

82. 019: 02 ls 

41.S 

l.G33:780s 

2.378 :G3Gs 

4.5,0 

1.180:228s 

1.429:071< 

21,1 

7.5Si:20G.< 

9.731:791$ 

23,4 

lt.:i::7:G7:ts 

19.330-.5s3s 

31,9 

12.500:783? 

9.271  :'i22s 

^  1.274:7S9.» 

j  09 

2.£09:131s 

j  2.559:554.- 

1.GI2:4S2> 

2.n>o:327.. 

10.933:554. 

9.905:552, 

-— 

882:731? 

1.517:001, 

71.9 

AUCMHNTO  OU  niMi- 
KUI('ÃO 


Dim. 


28 


MV 


O  movimento  nordestinos  foi  o  sogiiinfo: 


•alou  i.iviii:  a  noimo  no  hiia«ii. 

ArriMisvro 
ou 

«MU   l ' 

ouro 

— .  

I5IMI  KIMVÃO 

1902 

190C 

Aupm. 

", » 

",'1, 

0  •  1 '  u  ■  lUUíjUUU 

H.llG:23í'.iOOO 

71)  ,v 

Amazonas  

24.002:474$000 

-it  0^-707^000 

CO,  5 

9  79  V  2704000 

4.3i8:7G-j.'jO0O 

5S,r» 

Maranhão  

535:0333000 

199,5 

9  rvíV^ÍVViOOO 

4.314:4  20^000 

10.)  .6 

Ceará   

310,1 

jAí.p.aninílO 

44i:i07§001) 

Rio  (irando  do  Norto  

Parahyba  

a  âOH' 907-1000 
1  ■  l/£o  ■  ou '  íjuuu 

1.445: 115,'jOOO 

2S.1 

j/i  ~*yv  94  3-5000 

22.000:277^000 

33,1 

Alagoas  

2.4S9:73G,4000 

S3,l 

324:262^000 

24,  G 

— 

31, í 

17.432:O0S§000 

207:674.4000 

G14:652Í00C 

113.C 

— 

Rio  de  Janeiro  §..»•• 

90if»S:591$O0C 

120. 191 :200300C 

)  32,( 

— 

São  Paulo  

40.031: 17G$O0C 

)  5G.975:952$00( 

)  42,: 

— 

Paraná  

1.290:S09.?00( 

)  3.502:811300 

)  17V 

— 

1.390:552$00( 

)  2.830:237300 

)         103, ; 

13.520:177^00 

3  21.07õ:71G.<00 

0  55,1 

i  — 

1.071 :05i<00 

]      1.505: 373^00 

0  40, 

E'  do  importância  capital,  na  apndacão  rins  plienomonos  omnomiros, 
a  sp<mrança.  de  os  algarismos  com  <pii'  se  aririiincnla.  sfu» 
íirioriipnos. 

Sobro  a  veracidade  de  nossos  algarismos,  especialmente  os  1  pio  se 
relerem  á  importarão,  melhor  prova  imo  si;  pórie  apresentar  do  o,ne 
conírontando-os  com  os  da  estatística  inj;ta,  «pie  é  nina  das  mais 
exaclas  ipio  si;  conhecem. 


LV 


ANNOS 


F.m  ~>  annos  . 


',st:il  i>t  ir»  lu'u- 
m  leira  —  I  in— 
poi-lação  di' 
Inglalf-vra  — 
r,n'slo  no  pai/, 
do  origem. 


ri.7"i7.r)"r> 

(i.OC.0.8  !(> 
(i.CuS.OUO 
7. (Vil  .218 


3l.(iKi.fiS5 


'IslaTsIica  in. 
frlc7.ii— Kxpnr 
lncíio  jiara  o 
IJnisil. 


Dilíoivnça  na  os- 
|-,nl.ist.ica  lira- 
MÍ!c!;ra . 


■U89.™ 
:>.  1)05.10") 
:>.!>87.iiSl 
(5,1)18.181 
7.  ()")?.  i¥W 


+  1,1  % 

+  2,7  % 

+  U  % 

+  0,0  % 

+  0,1  % 


+  1 ,2  % 


Em  um  período  do  *n«>  «««o»  *  «™Cl       t'lllr,,  °S 
,:.1T„)S  da  oslalislica  brasileira  o  os  tia  estatística  i"gta  representa  a 

—Í  Tiincancia  do  1.2  %>•  .  . 

O„sorva-se  por  oslc  .|mv,lro  que,  durante  ..  ultimo  qmnquemo,  o 
,,,,  ,„„„;,,  ,|a  estatística  brasileira  excede  sempre  o  da  oslaUsUca 

"'"11  se  dá  em  virtude*  ^nirmos  o  molho*,  dc  computarmos  «s 
li^ri  ailorias  secundo  o  seu  paix  do  origem,  de  sorte  que  na  importação  da 
.rf-IM,.,!»,  oo,npal,,nos  „F,o  *en.e  as  n.crcadorias  do  produção 
^.a^cebidasdireetamonle  daqaelle  ,«.«,  mas  U-km  as  do  on,om 
inilem  ro.rl.idas  por  inlennediu  do  oulrus  paias. 


LVI 


A  EsliUisIki  Commomal  íipnisuiiluosoíjniiUtí  (|iia(.lt'o  do  commcrcio 
nxloriuv  do  Brasil  (exclusive  o  moliillico )  : 


ANNOS 

IMPORTAÇÃO 

UXPOIV 

Mil  róis, 
papel 

Equivalente 
oin  £ 

Mil  ri'is, 
papel 

1901  .    .  . 

448.353:353$ 

21.377.270 

800.82i5:004$ 

1902  .    .  . 

471.114:120$ 

23.27!).  4 18 

7V>  OílV  I5>ri* 

1903  .    .  . 

480.488:944$ 

24.207.S11 

742.(532:278$ 

1904  .    .  . 

512.587:880$ 

25.015.423 

77(5.3(57:418$ 

1905  .    .  . 

454.994:574$ 

20.830.050 

085.45(5:606$ 

1900  .    .  . 

499.286:075$ 

33.204.011 

709.(570:205$ 

Equivalente 

C'111  1" 


SALDO 


Mil  róis, 
papel 


■IO.  021.!  )03 
36.437.4;»i 
3(5.883.115 
30.430. 
44.0i3.113 
53.059.480 


',12.473:341$ 
6  201.826:005$ 
2515.143:334$ 
130  263.770:529$ 
230.462:032$ 
300.383:319$ 


Equivalem  In 
em  £ 


19.241.723 
13.158.038 
12.675.361 
13.514.713 
14.813.063 
19.S55.430 


IMPR  naciona;. 


"T  - 

i 


i 


Mil  Contou 


PORTO  oo  RIO  de  JANEIRCK 


SAO  PAULO 


PARA 


RIO  GRANDE  do  SUL  < 


1  1902 
1903 
1904 
1905 
l  1906 

1  1902 
1903 
<(  1904 
1905 
1906 

1902 
1903 
1904 
1905 
19  06 

1902 
1903 
I  9C4 
I9C5 
I9C6 


1  ■■!• 

1 

li 

1 

■!  1 

1  j 

BAHIA 


< 


AMAZONAS 


I  '902 
803 
904 
905 
V  1906 

1902 
1903 
I9C4 
1905 
1806 

'  1902 
1903 


DIVERSO-S 


< 


19  04 
1905 
V  1906 


|Mil  Contos 


10       20  30 


40 

— I- 


BO       60       70  60 


Õõ       ÍÕÕ       iTÕ       ÍÍÕ       130      140  130 

T r  r- 


ICO       110       IBO       ISO  300 


I 


J  I 


-i  r 


DO  VALOR 

DA   IMPORTAÇÃO    DE  1902-1906 

> 

POR  ESTADOS 

LKGEXDA 


VAI»  li  L 
OVRO 


T~l 


i 


10        20        30        <VÕ        50        60        70        80        90        100        110      120       130       140       150       ISO      170       !30       190  200 


I  M  P    MAC  ION  AL 


DO  VALOR 


IMPOR' 


^1 


V*1 


1902-1906 


MIL  Contos 


20       30       40       50       60       70       80       90      100       110      120      130  140 


ALLEMANHA 


ARGENTINA 


FRANCA 


PORTUGAL 


1902 
1903 

GRA-BRETANHA  | 

1905 
1906 


1902 
1903 

ESTADOS  UNIDOS  j  1904 

1905 
1906 


1902 
1903 

1905 
1906 

1902 
1903 
1904 
!905 
1906 

1902 
1903 
1904 
1905 
1906 

1902 
1903 
1904 
1905 
1906 


H 


!■      ;  1 

i  1 

!       !       il      1       i  1 

1 

 — i  

II         :  1 

l 

!     1  1 

l 

;      1  1 

■■  ■  1 

■1 

i 

T 


i 

1 

 i  

1 

1  1 

1        :         '  ! 

1 

 !  1  !  

1     i         i  1 

 1  

-.   .  i 

h— 1  1 

í  ! 

1  : 

! 

!  1 

Ml! 

1 
j 

1 

\  1 

MIL  Contos 


POSS.BRITANNICAS 


URUGUAY 


DIVERSAS  ORIGENS 


ITÁLIA 


BÉLGICA 


1902 
1903 
1904 
1905 
1906 

1902 
1903 
<,  1904 
I  905 
1906 

1902 
1903 
1904 
1905 
I  906 

'  1902 
I  903 
1904 
1905 
I  906 

1902 
1903 
I  904 


I 


AUSTRIA-HUNGRIA 


1902 
1903 


10       20       30       40      50  60 


19  04  L 
1905  1 
1906 


1905  !        1  j 

1906  ' 


70       80      90      100      110      120      130  140 


T 


IfEGENDA 

—  QJ  — 

PAPEL     i — r~ 


OURO 


I 


DtASRAMKA  CGMRMRATtVO 

DO  VALOR   DA  EXPORTAÇA~0  E  IMPORTAÇA"b 

1901  -  1906 


1901 


1902 


1903 


1904 


1905 


1906 


LEGENDA 


EXPORTAÇÃO 

i 

PAPEL       l  I 


IMPORTAÇA~0 


PAPEL 


OURO 


OURO 


;  Vl> I».  NAC  ION.il 


VALOR  DA  IMPORTAÇÃO  DO  BRASIL. 


VALOR  DA  IMPORTAÇÃO  EM  CONTOS  DE  REIS 

vai.oh  i.uroiiTAçÃo 

AN  NOS 

1 

Em  mil  niis,  papel  j 
| 

Km  mil  n':is.  ouro 

■i  7 1 .11-1:1 20$0t»0 

1 

1       -Mi.  :$».niO 

20 1.02-S:  lfi0$000 
2i:i.l«0:"'3P$UOO 

'      r»i  2 .  ")S7 :  SSDS000 
j  ■ír)-í.í)'.)itr-7i$000 

230.3r>!>:3]<J$000 

2  M.ir.  i  .uor^GOO 

To  Lai  

i 

j    1  .!)£>. 18j:">21$000 

917.ò2í:023$000 

VALOR  DA  IMPORTAÇÃO  E  DA  EXPORTAÇÃO  EM  1905 
EM  CONTOS  DE  RÉIS. 


I 


itx>ri 

IMPORTAÇÃO  POIt  MHRCADOIUAS 


VALOU   DA   IM  WlilTAÇÃd  f:'INT'IS  DE  11  li  IS 


ror.  »i'.i'.CA[>o:tiiX 


d 

5 


3 
O 


■Mil  róis.papol 


II I  «i  1  I  ■  H  . 


.(!la<is«  I 


Divorsoíi   nrligo"  irianiiíacturados  .    .  . 

Tecidos  do  algodão  

Manufacturas  d-.s  algodão  não  especifi- 
cadas   

.Manufacturas  'h  ftrrn  •;  aço  não  espoci- 
ficadus  

Trilhos   e  acc!'-:sorio:i  

iMaclii:i;i'i,  apiiapilhos,  lorramenta»  o  uton- 
siiios  .  

Papal  fi  «nas  applicações  

Productoi  cómicos,    drogas,  ele. 

K  o  rosaria,  

.Manufactura  d';  lã  

Louça,  [lorcílana,  vidro,  ele  


Total  da  cl  asso  Iil. 


:"K!.77(J: 

i:i.71S:-:93.i 
Í!j.:)Hi:0ils 

£T.s;i;:127ii  il 

íI.XlMiOliií  'j 

i!i.i:,5:99:$  M 
'J.-r,17:7i(aí 

(!.-i;;i:iií)."i.< ! 

ii.0.S:0-«).S  '■ 


Íl!i.<13:sS!U 


Uivorsos  artigos    destinado*  a  alimenta-- 

cão  o  forragens  

Viniios  

Xarqii';  

Farinha  da  trijíO  

Trij.ro  '.th  (fi-ão  

liacalhái.  

Arroz  

.Mar]U;i(/:i  


Totai 


classe  IV. 


Carvão  '!')  ;i»dra  

Pedras,  t';rras  ".  minni-aos  não  especifi- 
cados   

Diversas  maiorias  pruria»  e  preparadas 
para  a1-  arl';s  o  industrias  

Algodão  cm  bruto  o  fio  

1'uílcs  c  couros  <::n    brutn  o  propavaiios. 

Juta  '!  cii nii.'j;,T)   oin  brulo  rt  !;o.    .  . 

Madeirai  

Maiorias  para  períimana,  pintura  «  tin- 
tinar.a  


Totai  da  p.lass 
Aniinacs  vivos.    .    .  . 

Total  ger.il.  . 


II. 


::o.3i.i:o:>S!.s 

i".rú():(:97)! 
ai  f.-;0:-iOr>.í 
25.l/.i::M7$  jl 
Si.<i>S:8S-lJ  ' 
lU.:u:.):7o;!j  ] 
S  8-J  i:7:l8$ 
5.:il4:lS73$ 


1.".B.Wis:7l9i 


i!0.0i5:i(>lji 
7.ii7Ci:Í9(:$ 

ii.i7i:f."iOs 
li.W():70SÍ 
5.lii:»r>5í 

:>.oiS:r»;!2i 


7(i.7íi7:7S8.í 


■!.."<■»:  778$ 


4,M.99i:r)7'ÉÍ 


ÍOOB 

IMPORTAÇÃO  POlt  ORIGENS 


VAl.OR  DA  IMPORTAÇÃO  EM  CONTOS  DU  REIS 


CÔHIiS 


POR  ORIGENS 


íoo: 


Grã-Bretanha .    .    .  . 

\llcmanha  

Argentina  

Estados-Unidos  .    -  . 

Krança   

Portugal  .... 
Uruguay  .... 
Diversas  Origens  .  . 
Possessões  Britannicas 

Bélgica  

Itália  

Austria-Hungria  .  . 


Mil  réis,  papel 


Total 


120.899: 
60.í>5(): 

47.092: 
40.837: 
33.395: 
22Mtr 
18.793 
Í7.ii26 

w.m 

7.890 


158$000 
ir:65000 
ór)9$000 

riõ2í000 
r)8i$ooo 

97i$000 
O26ÇO0O 
7t)7$000 
:773$00() 
:628$000 
: 395$0U0 
:898$000 


.íf>4.99.i:r>74$000 


-  ~%o  ^r/^  t^vctfi^o 


ÍOOS 

IMPORTAÇÃO  POR  DESTINOS 


VALOR  DA  IMPORTAÇÃO  HM  CONTOS  DK  RUIS 


CÔRES 


POR  DHST1N0S 


Rio  de  Janeiro. 
Santos  .... 
Pará  .... 
Recife  .... 
Rio  Grande  do  Sul 
Bahia  .... 
Mandos.    .    .  . 

ivursos  destinos. 
Maranhão  .    .  . 
Fortaleza  .    .  . 


Total. 


XOOH 


Mil  réit,  papel 


177.697:123*000 
78.37!:  4  49*000 
4 i. 98 1:346) 100 
43.0iG:029$000 
30.312:241$000 
^8.O5)3:";39S0O0 
19. 4 17:609*000 
19.213:  U4*000 
7.887:178$000 
f>.972:616$000 

454.9í>i:574$000 


I.VII 


Commercio  exterior  dos  Paizes  Americanos 

SEGUNDO  DADOS  MAIS  RECENTES 


IMPORTAÇÃO 

KXPORTACÃO 

PAIZKS 

o 
< 

Valor  cm  J, 

.'orconta- 
pçom  cm 
rola ção 
ao  valor 
total. 

1 

Valor  om  í 

5orconta- 

fáti  Hl      U IJ 1 

rola  çào 

n  A    Vfl  1  AP 

total. 

Ai'gpiilin:i  

1000 

53.5(15.000 

10. S  o/o 

57.9i>7.003 

9.2  o/o 

190-1 

1.707,000 

0.3  n/o 

1.826.000 

0.3  o/o 

Hrasil  

WOO 

33.201  .ooo 

0.7  <V0 

53.059.000 

R.4  »/0 

Canada  

.    •    .    *  • 

100". 

a)  53.914.000 

10.8  o/o 

a)  45.705.000 

7.3  °/o 

1P05 

11.787.000 

2.4  o/o 

16.2CO.CO0 

2.6  "/o 

Colômbia  

.    .    ■    •  . 

1808 

2.277.000 

0.5  o/o 

3.7J9.000 

0.6  o/o 

r,  3.  ooo 

0.1  %> 

1.672.0CO 

0.3  o/o 

1903 

19.-iS2.OO0 

3.9  o/„ 

22.038.000 

3.6  °/o 

lv|uadoi-  

..... 

1903 

1.107.000 

0.2  % 

1.S63.000 

0.3  °/o 

Estados  Unidos  .... 

•   •    .    .   .  ■ 

1906 

271.367.000 

54.5  o/„ 

363.516.000 

53.5  % 

19015 

66.000 

116.000 

— 

1.036. 000 

0.2  %> 

1.552.000 

0.2  o/o 

Guyaiia  Franceza   .    .  . 

.    .    •    ■  . 

19(í;í 

415.000 

0.1  o/o 

439.000 

0.1  O/o 

190;; 

521. OCO 

0.1  o/o 

355.000 

0.1  "/o 

WO-4 

b)  1. 533.000 

0.3  o/0 

b)  1.991.000 

0.3  "/o 

1900 

c)   1.007. 000 

0.2  o/o 

c)  202.000 

0.1  n/o 

1904 

-4-14.000 

0.1  o/„ 

43S.000 

0.1  o/o 

1903 

301.000 

0.1  «/■> 

3S 1.000 

0.1  o/o 

México  

•  ••«•■ 

ínor. 

17.307. 000 

3.6  o/0 

25.724.000 

3.9  o/o 

Miouolon,  St.  Piorro,  otc. 

..•*•* 

1903 

iiiõ.OOO 

0.1  «/'o 

379.000 

— 

1904 

658  O0J 

0.1  % 

1-07.000 

0.1  n/o 

190-4 

156.000 

0.1  o/,-, 

223.000 

— 

Paraguay  

>•>■.. 

1904 

7;:3.ooo 

0.1  o/„ 

f.53.000 

0.1  o/o 

1901 

4. 238.000 

0.9  "/o 

4.0G7.000 

0.6  o/s 

S.  Salvador  

*»•>•■ 

1901 

752.O0O 

0.1  «.'„ 

1 .303. 000 

0.2  % 

1901 

(114 .000 

0.1  o/» 

1 .074.000 

0.2  n/o 

Torra-Nova  

• 

15)05 

cl)  2. 112.000 

0.5  <>/« 

d)  2.192.000 

0.3  «/o 

1904 

1.514. 000 

0.9  o/0 

S.1S8.000 

1.3  °/o 

Venezuela  

■  *•*.» 

1903 

1. 115.000 

0.2  "/o 

705.000 

0.1  "/o 

Anlillias  Allcmãs.    .    .  . 

...«.• 

1904 

203.000 

0.1  o/0 

Ignorado 

»       Francezas.    .  . 

*■•■.. 

1H03 

1. 457.000 

o.::  "/o 

1.300.000 

0.2  ''/o 

»      Hollando/as  .  . 

1904 

35::. OOO 

o.i  % 

Ignorado 

»      Inglc/as   .    .  . 

.    .   •    .  * 

1904 

7.491.000 

1.5  "/o 

r>.;>l7.0(>0 

0.9  "/o 

45)7. 355.  OUO 

0:51.1!'0.O0il 

a)  —  Inclusivo  mittallico. 

I>)  —  O  anuo  finalizando  a  31  d«  marco. 

cl  —  Kstimativa  do  nutoriiladns  allomãs. 

d)  —  O  anuo  fiscal  finalizando  em  30  d»  junlio. 


DIAGRAMMA  COMPARATIVO 

DO  COMMERCIO  EXTERNO  DOS  QUATRO 
PA1ZES  DE  MAIOR  MOVIMENTO 


DO  VAkOR   DA  IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO 

  DOS  -  

PAIZ  ES  AMERICANOS 

<-'■!  9  O  6  i-> 


^P0RTAÇ4 


Saindo  os  ullimns  rulalnrios  rorolii.los,  n  mnviínnnln  do  roirassa 
(;llpLs  para  ,»  oMrau^im  pnr  pari.  do  snriwla.1.»  aiiot.ymas  íoi 


Ann"'1 

■     rí  '  •  1000 

Nim  Uaro  

7,V,„r!as  —  Lou.lou  &  nrasiliaiiBaok  l/un.\ 

Lomloii  &  Uivor  PlaUi  Hank 

lirilish  Nalik  ol'  Snillli  Amorira  Um.'', 

límsilianisrlio  IVuik  fiir  Dmilsrhlaml 

(islimativa  hasiwla  nus  rolalurios  das 

,  .    .                                 .  1005/00 

malriws)   ' 

{()0(; 

S.  Paulo  Uailway  

S.  Paulo  Lfclh  &  Powor  C°  (oslii  nativo)  .  lílOli 

Uin  do  Janeiro  Liplli     P.wc?r       i«l«nn  .  l«O0 

Leopoldina  Itailway.  idom   i80'| 

Groal  \V(íslern  Railway   lí,0(' 

Sanlos  Cilv  Tin|»r<>v(MiHMíls  C.°   i!,OÍ> 

S.  .JowmN  Hoy  0,1,1  Mining  C"    •  •  •  W^0í; 

()„„,  Prolo  r.nl«l  Miiiinir  C"   líM,r,-''0G 

,  ,        ■      r  «»  l'>,)r>  '0,'> 

S   Paulo  Malcli  l-Vlory  

XT    •    ,•      no  1(.>05/OÍ'> 

S.  Paulo  (ias  C"  

l',io  Cilv  linprovííiniíiib  

"  .  1ÍIO0 

Rio  riour  Mils.  •  •  

Ijra.ir.iiu  lfclrarl  uí  Moal  (V   lí,,)r> 

1005/00 

UiM'iíi(  SIhmíI  Uiulwa>  

Ainazon  Tolo<irapn  C  

p.MTiamlmco  Walor  Works  C.u   m,) 

1005 

Caravollas  Uailway  


135.257 


200.000 
1.112.1U4 
200.000 
30.000 
450.000 
120.000 
40 . 423 
25.000 
10. 000 
17.  US 
30.000 
40.757 
28.701 
02.007 
í',4.000 
3.404 
3.023 
14.003 
S.720 
4,400 


I.X 


Western  Tolegraph— Estimativa  (1/3  parle) 

dos  lucros  provenientes  do  Brasil  .  .  1005  70.000 

Brasilian  Sugar  Facl.  C.°   1005  0.500 

Dumont,  Fazenda   1000  103.005 

E.  do  V.  Sapucahy —  Debenlures  .  ...  —  35.000 

Ceará  das  C".  .  .  .  '.   1005  5.000 


2.858.802 

Faliam  dados  sobro  oulras  emprezas,  que  ali?  agora  íoi  impos- 
sível conseguir. 

Nilo  será  arriscado,  porém,  calcular  o  valor  lolal  das  remessas  por 
conta  de  lucros  de  companhias  anonymas  oxlrangeiras  em  £  3 .000.000 
como  algarismos  para  o  anuo  de  1000.  No  relatório  do  Ministro  da 
Fazenda  para  1904,  calculou-se  esta  verba  do  passivo  em  £  2.007 .000 
ou  menos  £  1.000.000. 

* 

Os  valores  exportados  para  o  serviço  dos  empréstimos  externos 
dos  Estados  e  Municípios  podem  ser  estimados  da  seguinte  lorma : 


Amazonas   100.000 

Pará   80.000 

Belém   14.000 

Rio  de  Janeiro  (Capital)   15.000 

Idem,  idem,  (idem)   55.000 

S.  Paulo  (Estado)   510.000 

Bahia  (Estado)   55 . 250 

Cidade  da  Bahia   55.000 

Pernambuco   00.000 

Cidade  de  Manáos   22.000 

Espirito  Santo   40.000 


f.Kt 


Paraná   10.000 

Minas  Geraes   171.  (HO 

Bello-llorizonle   13.300 

Alanis   25.000 

Toliil   1.2»  1.040 

Tnromos,  oin  resumo,  pura  o  lialanro  económico  de  J!)00  : 

ACTIVO 

Exportação   53  .000.000 

Capital  novo  suliscripto   'i. 000. 000 

Total   57.000.000 

1'ASSIYM 

£ 

Importação  33.000.000 

Despozas  ouro,  do  Governo  Federal  ....  5.000.000 
Juros  e  amortizarão  de  empréstimos  Esfculoaes 

<!  Municipaes   1.231.1)40 

Lucros  das  companhias  aiionynias  inatas  .  ;j. 000. 000 
Companhias  estrangeiras  do  seguros  ....  200.000 
Passageiros  para  o  exterior  e  oulras  remessas  (iOO.OOl) 

44.231.040 

Saldo  12.708.000 

Total   57.000.000 

DISTItllUJIÇÃO  1)0  SALDO 

£ 

importação  do  ouro,  de  janeiro  a  novembro  (anle- 

rior  á  Caixa  de  Conversão)   1 .400.000 

Importação  do  ouro,  em  dezembro  para  ;i  Caixa  de 

'  Conversão   1.000.000 


Importai'!»»  tl«  oiin»,  dii  jiiiuMro  a  nuuvo,  proveniente 
dos  saldos  de  lOOÍi  

Saldo  do  Tlicsoiim.mn  Lninirt»s  —  Dillpronra  entro 
;)1  do  dezomhro  do  11)05  o  11)00 .  .  • 

Empregado  01 11  remessas  particulares  (procura  invi- 
sível)   

Tolal  


:i.  loo.  ooo 

1)00.000 

5. tos. (mo 

1 a. 708. 000 


li'  ovidonlo  *|ui.í  as  oslii nativas  do  balanço  económico  n;in  se 
apoiam  om  elementos  absolutamente  seguros,  iiom  rigorosamente  pre- 
cisos . 

Taos  balanços  representam  om  Ioda  a  parlo  uma  approx.iiuaçào 

mais  ou  monos  porteila. 

Em  paizes  como  o  nosso,  do  rápido  desenvolvimento.  su.joil.os  a 
mundos  oscilluções  no  movimento  de  valores  o  som  oslaliliscas  com- 
pletas, já  ó  inuili)  pura  organização  do  balanço  —  conliecor-se  o  valor, 
ouro.  elToclivameiito  im  portado  e  oxporlado,assiin  como  quanto  se  accuinu- 
lou  do  crodilos  no  exterior. 

Sempre  houve  movimento  do  iiiiporlacno  o  importação  uo  ouro  amoe- 
dado í lesto  paiz. 

Demonstra-;)  o  seguinte  "juadro  : 


lí)02. 
1!>()3. 
WOÍ. 
100"). 
1000. 


IMl'01iTA<:.\u 


íl  !)86.2i)l 
»  ÍT)  1.373 
»  ,S0í.!»r>3 
»  2.9W.1M 


SALIH) 


CA.MUIO 


31.  !)3i 
](i2.íí2 
8.5KX) 
1 1 » - 1 3 1 

:!2.;r.o 


<ir>í.2(>:> 
<.>ís.«J3I 
7,.K).iir)3 

1.  WJ.SM 

2.  <)3  ).<i!>> 


11  31/32 
12 

12  Í/:12 

r. 


lti  1/: 
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Antes  da  ímulaçfm  da  Caixa  de  Conversão  o  ouro  ora  importado 
(.oin„  (|,i;ilini(M-  mercadoria,  sendo  |)íi<ío  com  letras  de,  cambio. 

Portanto,  si  o  siippriniiMilo  de  loiras  do  Iodas  as  origens  bastava 
„;,o  somente  para  satisfazer  Iodas  as  nulidades  de  remessas  para 
,,;ioam(Mil.o  «las  mercadorias  importadas,  o  ainda  para,  siinultanea- 
mmde,  elevar  o  cambio,  é  claro  <pio  a  d  i  lie  mica  entre  o  ouro  amoc- 
(|;l,l„  impnrlado  o  exportado,  representava  o  nosso  verdadeiro  saldo 
rmnoniico. 

|>ód,:-se  Mlijoclar  «pie  a  maior  parlo  desse  ouro  foi  re-ex  portado 
1i;«lns  colonos,  a  qii",in  principalmente  foi  vendido;  mas,  ainda  assim, 
n;i0  ,MMlr.  deixar  do  coiisliluir  saldn,  pnnpie,  utilizado  dosla  lorma, 
:l  oxporlação  de  ouro  ó  oi|uivalenlo  a  aiigmoiito  do  suppriirienlo  do 

loiras . 

Exportando  ouro  os  colonos  imo  precisam  do  limiar  oambiaos. 

Km  IDO;)  o  saldo  da  importação  sobro  a  exportação  do  ouro  allirigiu 

a  £ 2.1)00. 000. 

Em  1000,  nos  onze,  mezes  antorioros  á  fmidação  da  Caixa  do  Conver- 
são. ]á  tinha  entrado  tf  L.  TO. 000  e  sabido  apenas  £  33 .000. 

"simultaneamente-  o  cambio  subiu  do  lá  7/32  cm  1004,  a  quasi 
IO  d.,  em  1005  o  quasi  17  d.  em  100(1. 

Km  dezembro  a  Caixa  de  Conversão  iniciou  suas  operações,  e  dentro 
<1,;  U,,s  mozos  entraram  mais  do  C  5.000.000  nas  suas  arcas,  provenientes 
exclusivamente  dos  saldos  a  nosso  lavor. 

Km  1005  a  entrada  do  capitães  novos  ,.or  contado  empréstimos  fui 
considerável,  em  valor  nunca  ante,  conbocido,  e  devo  ler  deixado  saldo  a 
nosso  favor  muito  superior  ao  do  1006,  apezar  da  grande  exportação 

(IlHll!  llllilllllUIIII». 

li,,,  1005  i„,ss»S('IiH.ivsúimosmc(;1icí;uII.s  alrançaram  £  13,000.000 
o  o  sal.M  eonunmion  teso  anu»  foi  rabuladn  i»  mlalnrin  .k>  Mi- 
„i4ro  .la  tainla  «m  &  18.000.000.  Itela  sommaohomn  |.on'm,  abonas 
entraram  .»  i^emuuro  amoedado,  «  3.000.000,  «luaulo  w  «m  o 


i.xtv 


saldo  muito  menor  de  filrt.OOO.OOO  em  1900,  Um.»  entrado  £0.400.000 
,mnmlao  se  Us.naugniiM.Uulo.)  saldo  disponível  o...  Londres  d, 

mais  £900.000. 

Mais  do  7  niilbões  de  libras  economizados. 

Em  1005  «  1900,  alô  a  abertura  da  Caixa  do  Conversão,  o...  de- 
zembro ultimo,  os  saldos  que  deveriam  Um-sí.I»  nliliwul.«  para  a  importa- 
ndo ouro  fora...  empregados  o,n  esforços  para  elevar  o  ni.nl.in  idón.  d, 
laxa  compatível  con.onivel  (los  preços  cm  &ta\. 

Sc...  medida  Pi-evonliva, alguma,  a  baixado  preço  do  umas.»  mercado- 
)  -a  _  0  (Hiro  _  proveniente  do  (Acesso  da  ollerla  do  cambiaes,  rellel.u-se 
mos  preços  d.:  Iodas  as  mercadorias,  cujo  valor  é  medido  polo  oi.ro,  depre- 
endo (,  valor  da  exportarão  de  maneira  desastrada  o  ruinosa . 

Fixado  o  valor  do  onro  pela  ici  do.  novembro,  apezar  da  enorme, 
olícrlade  leiras,  o  cambio  subiu  apenas  a  157/8  d.osuííicienle  para  com- 
pensar as  desuezas  com  a  imporlaçã,^  do  melai,  o  o  ouro  aílluiu  á  nossa 
prara  ein  quantidades  nunca  anteriormente  allingidas. 

Em  legar  do  ulilizar-se  o  saldo  económico  para  lazer  subir  o  cambio 
ebaixaros^.veos,arruina.uioapr(.diuH:ã(.,  esse  saldo  é  agora  ulilizado 
para  constituir  reservas,  que  já  excedem  de  £5.000.000,  e  para  dar 
estabilidade  aos  preços  e  a  Iodas  as  comlições  da  vida  económica  do  paiz. 

Em  1905,  sem  existência  de  uma  Caixa  de  Conversão,  imporlou-se 

quasi  £;.).000.000  em  ouro. 

Co.nsaldosai.osso  lavor  do£  18.000.000 em  1905  o  £  1X000.000 
m  1900,  a  quanto  leria  ascendido  a  quantidade  de  ouro  i.nporlado  si 
então  tivesse  oecorrido  a  medida  da  ercação  da  Caixa  de  Conversão  ! 

Não  seria  exaggerado  calcular-se  em  £  20.000.000. 

E'  bem  certo  que  não  poderemos  conliir  sempre  com  saldos  favoráveis . 

Estes  dependem  não  somente  do  volume  da  exportação  o  estadas 
saíras  e  do  tempo,  como  também  dos  preços  no  exterior.  Útil  será,  portanto, 
aproveitar  os  annos  bons  para  substituir  pula  ordem  o  pela  regularidade  a 
insegurança  que  as  oscillaçòes  continuas  dos  preços  e  do  cambio  tem 
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trazido  á  economia  nacional  o  nos  fortalecermos  contra  os  tempos  máos, 
reunindo  uma.  lbrt"  reserva,  com  <|iio  possamos  acudir  ás  necessidades  da 
nossa  economia,  internacional. 

«■  * 

O  valor  tia  circularão  em  31  de  marco  pimimo  lindo  era  : 
Bilhetes  inconvorsiveis .  . 
»     conversíveis.  .  . 

Total.  .  . 

A  deduzir.  jippimimadami 
viTsivel.  oepois  ;ie  31  inai. 

Notas  do  Thesnum  que  pord. 

»    l)ancai'ias     »  » 
Troco  do  praia     »  » 

»     »  nickel     »  » 

»     »  bronze    »  » 


Os  valores  supra  não  são  rigorosamente  precisos  porque  a  secção 
do  papel-moeda  <ia  Caixa  de  Amortização  confere-  ainda  actualmente 
as  1'emessas  procedentes  dos  Estados,  nos  ínezos  do  janeiro  a  março. 

Devo  ainda  ser  deduzida  d<»  valor  da  circulação  iuconversível  a 
somm;i  de  l.0()!):0003;  mandada  incinerar  nllimainente  por  conta 
do  fundo  de  resgate,  elevanuo-se  assim  a.  3.975:3253500  o  lotai 
deduzir  -:!a  circulação  exislenle  cm  31  de  março  <in  corrente  anno. 
Ao  fundo  de  regale  foram,  na  fórma  iia  lei.  incorporadas  a.-  quanlias 
provenientes  dos  dividendos  pagos  ao  Tliesouro  pelo  l.fcmco  do  lirasil. 


jnle.  no  valor 
ro  : 

eram  o  valor 

»  » 

»  » 

»  » 

»  » 


064.667:411.5000 
83.841:3403000 

748.508:751^000 
da  circulação  inconver- 

800:0003000 
1.100:0003000 
581:267*000 
■i9â:66á5500 
1:3063000 

2.975:3:253500 
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llnfl  «ninrag    importância  e  quantidade 
Quadro  demonstrativo  dos  ^\^J   l0  oa  3L  do  março 
das  notas  do  papel-murta  em  ^£        dQ  anno  d0  1903 
de  1907,  comparada  com  a  do  igual  ponoa 


31  dk  mah!;o  ui-'  191)7 

31  dk  .\:.\hi.:o  m-:  190  > 

Qiiiinl  iclínlf 

Rí-i-i 

Quantidade 

Réis 

:;'.O0  

l;;0O0  • 

7.118.983 
li  ,2-17.0-18 
I2.3it.059  '/, 

3.7u9:-::>i$50u 
14.2 17: 01&.ÍIOO 
2í.."S2:ll9>;,00il 

979.931  '/■■ 
i-i.227.IKJl 
il.tM7.ri07  •/, 

3.í)S:':!)':8."2õl) 
!.Í.227:D01:.VK)0 
23.«!)õ:135!V)():) 

S;:00:>  * 

5*')():>  

:>.  297.341  »/, 

2G.48G:707;;000 
r.'.).230:330:.VH):) 

0.310.039 
(>.!U7.<>12 

3l.r>53:195;;no) 
<iíM7ti:i2."í3«  ):;o 

U.'^Híl'  

20;:00;)  

5.92.5.933 
3.0G1.U5G 

(!1.221:iíi::300O 

3.0:15.095 

%>yoo  

r>'\;i)::o  

1.50  >  '/s 

l.MO./iOi 

75.5i0:0r.0;.;000 

i.i'.8i  v;, 

1 .8.15. 12S 

r»o:  r>3r>í;itiH> 

•13.250:  ÍOÍWW 

-ít>7 . fJ9(.">  lU 
830.434  «/j 
369.250 

5*8.9 '3 

58.8í)3::il):::3U0O 

lOlhjOOl)  

2úO;;000  

500$000  

■iS.7;>l>:Cr)i!:;,0',)( 
liii).OSO;ÍJ0U;,Vi0; 
184.()28:0i:0;;,00C 

OSI  .833 
)      352.013  »/■ 

I3ii.  3D6 :70i\;'';00 
Í7ò.03i):7r.0íí00i') 

31.480.073  3/ 

,  G64.GG7:4ilí?00( 

1  

)  53.9.Í7.501  '/ 

,   069.347 :0H$250 

Ua.porLanto,  nniadiífrrcnça  para  inenoad  o  4.079:003*250  c  provém  do: 

.  .  4.000  íOOOSOiiO 

.  .  78:O70$0()O 

.  .  337:394*500 

.  .  17:179*000 


Fundo  de  rosgalo  dc  papcl-moeda 

Troco  dc  prata  

Troco  de  nickcl  

Troco  do  bronze   

Desconto  dcnolas 

Moeda  subsidiaria  


240:92 -i$íi5:> 
35*100 

4.079:003$250 


1899 
1900  [ 
1901 


~\  47.238:270$  1905 
~\M.095:+5*ã 
\  19. 160:661  <S 


190* 


1905  [ 
19  06 


1902\^~~]*.9V-27*  S 


0(3 


7:3f2á! 


1.259:05*5) 
4.2 47: 299 $  250 
4.689:6*8  $250 


EmõH2-l90G 


66*  792  960 $250 


'      IMP.  NACIONAL 
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*  * 

As  emissões  (In  Caixa  de  Conversão  níio  tiveram  na  circiilarfio 
o  (ilícito  depressor  l.aiila>  vezes  previamente  temido  íí  ammnciario. 

Foram  feitas  com  opporlunidade  em  ntomenlo  em  ipie  ;i  ne- 
cessidade (Io  numerário  se  íazia  sentir  em  pontos  alastados  ria  capital 
da  llepublica  para  satisfazer  as  exigências  rie  saíras  avultarias. 

O  aiigmento  i!o  valor  tia  circularão,  que  aliás  se  Iímíu  dado 
com  a  elevado  temporária  do  cambio  na  ausência  ria  Caixa  rie  Con- 
versão— nfio  trouxe;  inconvenientes  ao  moviíncnlo  económico  o  aiil.es 
o  lia  rie  favorecer,  permittinrio  a  maior  extensão  ás  operações  rie  ries- 
coulo  —  além  rias  vantagens  decorrentes  ria  estabilidade  (lo  valor  rio 
meio  circulante. 

E'  curioso  observar  o  movimento  rias  caixas  rios  bancos  da  nossa 
pra^i.  comparando  os  saldos  aceusados  no  primeiro  trimestre  rio  cor- 
rente anuo,  com  os  existentes  nos  inezes  correspondentes  rie  1U0G. 
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Em  11)07  os  saldos  das  Caixas  eram: 


.MNKIHO 

i-iívukhiho 

MA.KÇO 

1907 

17.6i)7:i7:iS4iK 

ii.(ií3::tr)S.íivr>2 

]?riti<h  r.iuik  of  South  Amwictt  

1  >tl  1 1  V  U  V  ;  Ul    m    » >y  * 

Millll  \l    1117     \J  *  'Ui*  **»■  ■  — 

8.r>75:(>50s2S(l 

(i.iMil^lílfO 

;í.07»:S20.*VJ0 
ri.o:w:o9.\*ioi 

7.728:0X..529i 
:>  ■.HiT  :ri-iitfS>ii-í 

7.Vi7::>,.lis>10 
<i.r.7:í:.-.28>«7() 
:i.a)7:327$"i:t() 
."i.17H:»12.í-HS 
7.0i:(:r)'J5$<)fiO 
il.O.Niõi  i^.i.7 

S.S'i7:i'.'i(W:í7() 
■i.y2.'.::!ri:!.iii7(i 
2.").">-i:  17N2M) 
ii..YJS:i,.SG$7l."i 
(i.i'.S7:70  >s7"0 
:í.W)7::K)S.n-õ7> 

]',:uico  da  Lavoura  o  l  omiimiorcio  .    .    .    •  » 

.  1.-íí2:7:VkíO;> 

l.-^iO^K) 

l.l.Sii:D7S.-l$2 

1  0»IU  

r>r..'.i!:():iCiíS<í7 

•i,.|.3.">3:(;,V.'S'i;{(i 


51.3  :i>:  2  )11^  17 


....  . 

1906 

r.iiiico  <la  Keuublica  

'.(i.-í  72:037^57(5 

fvi.  198:277^130 

3.1.511 :77í.<787 

(5.975:uj{".ililO 

7.Í74:  l-«.0§780 

9.02-1  :'.M7s2li() 

London  &  liivor  Plato  Dank  

(j.932:2'.'2$ir>!) 

">.M3:  WMÍ50 

!,..92'.i:0(j7$l);-l ! 

l.-iS0::W5sr)S7 

l.03;i:(iS23310 

2.tSSS:<M-i.<9."iO 

Brasilianisclio  llanfc  

.•|.-ii)l:íSi;s'.':i7 

().li')'):(i70s9ii'. 

D.U19:1")2;2S7 

S.721:."-2i'>$!)S9 

j  8.i>07:(M6$02i 

'J.2'.i2:2U9sri7-í 

S. 399:3  V.^r) 

S.2;-:;í71$109 

7.(>S  5:71. ".$310 

•j    cia  l/ivor.ra  e  Commcmo  

1.  :.".>0  :f>i-;v, 10 

l.i()7:SS0$270 

1.120:72().-:|iOO 

Total  

.S5.703.3SS$'.W 

92.97:):r)C3$239 

J 

81.;ii9:02S,i73S 

Diirercjiças  das  Caixas.    .    .  . 

2!).7-'i:!::i;i2>--r>7 

j    43.(521  :l>'iiisri0:-) 
i 

■;n.l23:329sl9l 

0  <inc  (lrsh's  algarismos  s.-  ('oiichic  ó  que  no  primeiro  IriinosUv,  do 


nMienlo  anuo,  apozar  oe  unia  omissão  correspondente  a  cinco  iiiilliôes 
eslerlinos.  (is  saldos  das  caixas  dos  bancos  Iicarain  inleriores  aos  que  e\is- 
l iam  em  11)00,  quando  não  houve  ;ui<íiiienln  algum  na  circulação. 

As  novas  emissfies  uão  Iicarain  immoliilizadas ;  íecundaraiii  a  ativi- 
dado  económica  e  espalharam  pelo  pai/,  o  ouro  que.  anleriorinorile  era 
improduclivameiite  consumido  em  variações  da  laxa  cambial. 


A.  lisl.al.isl.iVii  Bancaria,  é  itiiiil.fi  incompleta,  limitando-se  ;'is  operações 
dos  ( | iKil.ro  bancos  exl  rangei  ros,  os  únicos  ipie  s;io  obrigados  por  loi  ;t, 
enviar  seus  balancetes.  Ainda  assim  a  n!paNic;in  da  Hstalistica  Com- 
mercial.  íorneoou-me  os  dados  <pie  se  suguem. 

O  movimento  de  caixa,  dos  bancos  estrangeiros  e.  do  Hauro  da  Hopu- 
blica,  desde  100]  al.é  lOOli.  é  muito  interessante,  e  inslnicl.ivo  como 
indicação  do  deelinio  <ia  especulação  :io  papel  dos  bancos  extrangeiros 
neste  mercado. 


Saldos  de  caixa  dos  quatro  bancos  extrangeiros  inclusive  os 

das  filiaes  no  Brasil 


contos  iii-:  itií.is 

1'.iO;> 

;'.)■.  u 

U)()2 

1!>li3 

l'.l)í 

i'.-or. 

r.ino 

70.SS4 

ÍÍ2.S7G 
S8.IÍ37 

IÍ0.S5S 
7i).'.'7í) 

Wi.710 
02.072 

75.071 
■í ':  .*.i7i.í 

7S.Si2C> 
57.  >v>- > 

07.3Í2 
50.79'.) 

00.027 

.-.:■!.'. >o-í 

D8.8-«.) 

A  acciimulacão  de.  dinheiro  nos  I mucos  extrai igoims  alcança  o  sen 
máximo  nos  mezes:  r  jin ihi i. j t ilho  e  Agosto,  listes  n iczes  correspondem  as 
datas  em<|iie  os  exportadores  de  caíé  costumam  vem !e,r letras  a  prazo  mu 
grandes  lotes  eos  bancos  a  saccar  para.  cobertura.  A  especulação  acompa- 
nhando este  movimento  costumava  vender  lambem,  resullando  concen- 
tração enorme,  de  oinbeiro  nos  bancos.  i|iianiio  a  es  peei  darão  estava  ani- 
mada., como  1000.  1001  e  190:2,  no  momento  em  <pie  mais  precise  era  o 
dinboiro  para  mover  as  saíras. 

A.  especulação  de  1900,  ipie  levou  ocambiode.  8  d. a  l'i  d.;  não  foi  de 
l  odo  liquidada  ipiando  em  lílOl  !oi  iniciai!;;  uma  imv;i  operação  de  alia 
pelo  Banco  da  Republica. 

Dnrjinte.  esses  d«iiis  annns  os  saldos  oe  caixa  de^es  ipialio  bancos 
nunca  desceram  abaixo  de  M.noo  conhs.  licaudo.i  mercado  privado 
destes  recursos  por  uni  longo  periodo. 


SninonlB  paru  os  fins  do  1902  foi  <juo  o dinliciro  das  caixas  começou 
ii  eseoar-se  sob  a  inllueiu-ia  d»s  desaires  pr.Kiuziííos  pula  espadarão  (i  a 
aecfio  moderadora  cio  Banco  da  Republica. 

I-iii  190í,  porém,  o  innviíncnlo  especulativo  se  reanimou.  Os  bancos 
i<x  (rangei  ros;  porém,  (içaram  na  espectativa  ou  soguiram  os  movimentos 
do  Banco  01'licial.  como  indica  a  mlaliva  estabilidade  das  suas  caixas,  que, 
durante  os  Ires  annos,  100 'í-1900,  oscillaram  apenas  entre  o  minimode 
H.970  conbs  CO  máximo  do  78.820  coutos. 

Entretanto  o  movimeul)  da  c:iixa  do  Banco  da  Republica  foi 
considerável. 

A.  importância,  total  do  dinlioiro  existente  no  Brasil  nos  quatro 
bancos  extrai igeiros.  nas  ualas  corres|)on(!entes  aos  balanços  annuaes 
das  respectivas  matrizes  era  a  seguinte : 


JUNCOS 

DATA  T)0  BALANÇO 
ANN UAL 

SALDOS 

Dli 
CAIXA 
CONTOS 
BK  HÉIS 

r:.v5inio  oi-ti- 

CIAI. 
Á  VISTA 

EQUIVALENTE 
KM  LIHHA8 
STlilU.INAS 

London  &  Braz:]  l;m  Bank  Lim.J 

31  de  janeiro  de  1W:G. 

2Õ.G2L 

i~  17,'ov 

1.SÍ3.000 

Brilish  Bank  of  South  America 

3i  de  dczem.dolOOÕ. 

4.103 

10  "Zgv 

282.000 

].,on'Ion  &  River  Plate  Bank 
Lim/1  

'^0  de  sctein.  de  190o. 

20.002 

15  !7,:av 

1.28Ó.  000 

Rrasilianisclic  Bank  iYir  Beuls- 
diland  

30  de  junho  de  l!)0o. 

11.873 

Hi  "ílG 

S2Õ.O0O 

<>  1.002 

í.2:r;.0:)0 

Conforme  os  relatórios  das  caixas  matrizes  destes 
quatro  bancos  o  total  dos  saldos  (te  caixa  nas 
datas  respectiva*  elevava-se  a  £  12.803.0130 

deduzindo-so  o  total  existente  no  Brazil  conformo 

acima  £  4. 235.000 

Differença  £  8.028.054 

que  deve  .representar  o  dinheiro  existente  nas  caixas  matrizes  o  nas 
agencias  cm  outros  paizes. 
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Do  lolal  tio  dinheiro  qno  cslos  banais  tinham,  anonas  Xi "/,,  cor- 

vrspoiíiliiun  ;w  Iteil. 

O  CAPITAL  rirslesqualmkuicos,  conformo  os  seus  ultimas  relató- 
rios, ora  de  fi  2.050.000  c  com  as  jvsjíwm  de  riillbronles  classes 
importava  01  n  £  4. 780. 000 

Quanlo  ri;!sle  valor  so  emprega  effoclivamonlo  no  Brasil  ó  diíílcil 
,»  mesmo  imposivol  averiguar,  por  uno  eslar  separaria  a  parlo  (pie 
corresponde  ás  nialrizos  o  ás  liiiaes  na  Argentina,  Vruguay,  Porluisil 

c  outros  paiz;^. 

O  capital  e  reservas  de  caria  um  delles  são: 


IIANCOS 

CAPITAI, 
UHAI.I/.ADO 

CAPITAL 
A  REALIZAI'» 

CAPITA  Ij 
TO  1"  A  Ij 

BHSIiRVAS 

London  &  Brasilian.  .  .  . 
British  of  South  America  .  • 
l.onclon  &  Rivcr  Plate  .  .  . 
Brasilianischc  i'uv  Declsclilaml 

750.000 

nooooo 

000.000 
300.000 

750.000 

noo.ooo 

(100.000 

i. noo.ooo 

1.000.000 
1. roo. 000 
noo.ooo 

ono.oou 

375.000 
l  .000.000 
■  111.000 

2.630.000 

l.S')0.000 

■í  .500 .000 

2. 130.000 

\lém  das  relvas  qoo  atingiram  .£  2.130.000  os  Ires  bancos 
ingtas  contam,  cm  caso  (te  necessidade,  com  o  capital  a  reato  m 

valor  de  £  1.850.000. 

O  Bnsilianistl»  Bank  Rir  Deiitseldam!  já  reatou  Mo  o  sai 

capilal . 

As  porcentagens  ceie  o  capital  a  realizai'  e  as  reservas  ,.>|av- 
RTiitam  r':aliv.i        a->  wyilal  rea\i/.u!o  s5o  as  seguintes: 

bondou  &  Brasilian   -uu 

JUitish  oí  Soiilli  America  ....  i";>  "/<> 

Loiuion  &  Hivor  Plate   177 -8  % 

Brasilianisclie  i'ur  Deulschlanu  .  . 


M—  /O 
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Letras  descontadas  (em  contos  de  réis) 

1904  1905  1906 

Maximum   :«.«»      ™-m  :<L4!)1 

Minimum   23.572  14.257 

Módia   30.H»      87.488  24.624 

Apenas  dons  dos  qualm  Bancos  destacam  a  verba  «  descontos  »  nos 
relatórios  annuaes  das  suas  matrizes.  I»nr  este  motivo  não  ha  como 
comparar  o  movimento  do  Brasil  com  o  das  liliaes  cm  outros  paizes. 

Durante  os  ultimes  tres  aniins  o  movimento  do- descontos  tendeu,  a 
diminuir.  A.  media  do  30.859  contos  (ic  réis  cm  1004  baixou  pai'a, 
âi.Gái  contos  por  mez  cm  !«.)()*; .  Km  visla  do  decresci  monto  (ia  especu- 
lação. |iodiam  ser  esperados  resultados  contrários. 

Entretanto  lia  uma  excepção  represei ilai ia  pelo  ttrasilianisclie  1  Ti i" 
Deutsehlami,  como  se  vè  (!o  seguinlo  quadro: 

Letras  descontadas  em  contos  de  róis  —  dezembro  3i 


1904 

1905 

1906 

Total 
tros  annos 

London  &  Braziliau .  . 

3.885 

3.561 

:í.034 

u.:i,so 

London  &  It.  Plate.  . 

2.669 

2.263 

1.297 

6.229 

British  of  S.  Amora  . 

3.808 

3.62!) 

•1.187 

11.024 

Braislianischtí  .    .  . 

18.271 

14.350 

17.200 

49.833 

28.633 

23.809 

26.624 

79.066 

Dos  descontos  tolaes  dos  tres  annos  do  lodos  os  bancos  estrangeiros 
03  %  correspondem  ao  Brasilianiscbe  e  apenas  37  menor  %  aos  outros 
Ires. 

Empréstimos  (em  contos  de  réis) 

1904-  1905  1906 

Maximum   34.024      37.860  40.662 

Minimum   31.075      32.457  33.166 

Media    32.072      36.029  30.772 

A  tendência  desta  verba  é  a  do  aujíinento  natural,  graças  í\  restrieoão 
nos  negócios  de  cambio  e  a  i  desenvolvimento  geral  do  coiimiemo.  li'  de 
esperar  ipie,  com  a  estabilidade  resultante  da  Caixa  de  Conversão,  o 
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movimento  do  «i n |.»r(;stinios ai igimM i tELV» ,  junlamonLe  com  o  do  (tontos, 
,,vio  oslíío  aimin  muilo  longe,  do  <pic  poííeriiim  sor  nus  condimos  acluacs 
do  paiz. 

Em  31  do  dezembro  os  empréstimos  Ibilos  poios  uiollVontes  ■bancos 
em  contos  de  ívis,  foram: 

1904  1905  I90B  Total 

London  &  Brasilian   .      11.288  8. «87  «.912  *U87 

London  &  River  Plate.       4.042  5.856  G.:I0S  16.896 
Britisti  Banlv  of  South 

America                          6,352  7.262  8.080  22.594 

Biasilianiwhe   .    .    .      1 1-748  13-177  11.174  _  86.093 

34.024  35.282  35.404  104.770 

A  porcentagem  tio  I «lai  dos  l;res  annos  <|iu!  correspondo  ao  Brasi- 
liaoisclie.  Bank  ITir  Deiitscliland  é  do 

Passando  ao  passivo,  n  niovimenlo  de  depósitos  a  vista  om  contos.io 

róis  foi  o  seguiu lv: 

1904  1905  1906 

s«  '-Kl       87  751  99.810 
Maximum   8*-àoL      *'-''n  oni 

Minimum   -.927      70.823  83.80 

■      Mêdiamcnsul   «l."3      79.611  «9.M1 

Do  1904  a  1000  o  aiigmenl.»  do  depósitos  a  vista  íoi  importante  e 
uo  107.7  %  coniomiViia  mensal. 


as 


Depósitos  a  prazo  fixo  em  contos  de  réis 

,904.           1905  1906 

„    •                                           17.850  25.y3S  29.821 

Minimum  .  "                              '6.241  18.W7  2.8, 

Media                                       16-«57  ~6-°/7 

O  aiigmento,  incidia  mensal,  de  1001  a  11)00  foi.  do  57 . 7  %. 
O  tolal  dos  doposilos  a  prazo  r  a  visla,  on-lobados.  corrosponiienles 
iliaes  dolirasilnas  dalas  correspni.denles  aos  relatórios  dos  «pialro 


bancos,  em  contos  do  réis,  loi  o  seguinte: 
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London&Brasilian.  .  '13.827  17  «/*  d.  3-153-^0 
London  &  Rivor  Plato.        30.828      15  «/«  d.  1.981.000 


Britlsh  Bank.  of  South 
America 


9.499      li!  ;,V(!I  d.  033.000 

Brailianischo   .    .    .        34.210      10  "Ac,  d.  2.370.000 

118.364  S  8.160.000 
Conforme  os  relatórios  das  matrizes  os  dopositos 

totacs  nas  mesmas  datas  foram   £  30.240.000 

A  differonça  ropresenta  os  depósitos  na  matriz  o 

fiTaes  cm  outros  paizes  s  22.074.000 

Contra  £  240.000OMI  deposito,  dos  <|iiacs  ao  Brasil  correspon- 
dem £  8. 100.000  ou  27  °/,„  esl;>s  quatro  bancos  possiKMii  £  12.888.043 
tiin  dinheiro,  do  qual  £  4.235.000  tio  Brasil.  Além  disto  teom  ollos 
capitães  a  realizar  no  valor  dí  £  1 .850.000 

]A"CI\OS  LÍQUIDOS  em  1905-190!)  — Se<>un;lo  os  balanceies  (las 
respectivas  matrizes  os  lucros  líquidos  cios  quatro  l)ancos  foram: 

£ 

London  &  Brasilian  Bank   183.070 

London  &  Biver  Plate  Bank   200.010 

Brilisli  Bank  of  South  America   00.137 

Brasil ianisebe  lur  Denlsehland   04.852 

Total   034.084 

Quanto  deste  lucro  foi  obtido  no  Brasil  c  quanto  nos  outros 
paizes  é  impossível  dizer  com  exactidão.  Dos  mesmos  relatórios,  porém, 
resulta  qno  dos  depósitos,  apenas  27  °/0  correspondem  ás  liliaes  no 
Bnisii  0  73", 'o  ás  liliaes  na  Argentina,  ele.  D.)  dinheiro  em  caixa 
lambem  apenas  33  °/0  correspon;Soni  ao  Brasil .  Dcsles  dadrs  s:;  pode 
concluir  que  os  lucro.',  devem  ler  si Jo  em  proporção  semelhante,  isto 
ó,  de  27  a  33°;',,,  ou  a  media  de  30%  mais  ou  menus,  ou  cerca 
de  £  200.000. 


*  ■  # 


Movimento  total  dcs  quatro  principaes 
riamos  tirados  dos  últimos  balanços 
Hamburgo 


tenCos  estrangeiros  dentro  .  fora  do  ^JJ^f^^T. 
anmiaes,  publicados  pelas  respectivas  matnras  em  Lonires  e 


act.vj 

Capital  ívali/ailu  

Funil  o.*  ilc  r-^erva  i-  pi-n-ãú  

Coiilaa  coivrciilc,  maln/''í  p  Mia  "  •  ■ 

Letras  a  pasta:1  

Agendas  o  lllia^s  

Leiras  para  cubran  ;;i   

Lucros  o  p.-rila-i  corre «riunlonlps  aos  lucro 

Lucru  l'n[uii1ú  

Diviílcmltn  


I'ASS1Y0 


Dinheiro  oiu  caixa  .  .  . 
L-jllras  a  rec  1>  -r  .  •  ■ 
DosconLi»  o  rmprcsliir.os. 


*      •  • 


ix  A  niiA- 

AX  31 

l  11  1  T  1  ?  11  pi1' 

a  m  na  i  f 'A  -'31 

I)  HZ  li  M  H  BO 
190"> 

,OND  ).N"  HlVIill 
IM.ATli  ■">.'  *r.- 
THMllllO  1000 

HHAZ1LIAXIS- 
r:iiL-:  30  JLII.VO 

ií»0> 



o 

730.000 

,  (jl}.ul)U 

!  00.000 

roo.coo 

:5."X)  .r>r»o 

uo.7;oi 

1 

.1.77:».*i0 

3. 993.  Hl  1 

1       -£i.>L  .1^1 

3.03". 301  ■ 

1.. 102.733 

=?.ti7-í  ."Til 

-1 . 00c? .  Tiái.» 

y;  .r>  ii 

422.18". 

703. tf 31 

1.159 1.3  52 

1.710."'.' 

— 

.177.133 

203.8*8 

r.oo.iuo 

i  83.0715 

y.S.137 

200.010 

<3i.S32 

13  94 

9  °/o 

10% 

1.100.9SO 

7.2  8.013 

819.33» 

3.1Í4.04S 

ÍJ.3W.07I 

10. 131.937 

3.1 18. 38 

3.:Zj.271 

2.000.(583 

K57.2LÍ 

j  130.l'2 

)            17 1.(57.' 

$  5M« 

TOTAL 

2.(530.000 
2.203.3ÍO 
30. 2Í.0.032 

n.íf3:.3rnj 

1.S19.2Ò7 
3.107.921 
1.221.501 
035.GS* 


12.SJ3.033 

23. 310. 3 12 
D27.713 


mm 


m  — — 


LONDON  BRAZILIAN,  R1VER  PLATE, 
BRITISH  EBRAZILIANICHE  BANK  FUR  DEUTSCHLAND 

  ■  ò .  — • 

No  dia  31  de  Julho,  mez  de  maior  movimento. 


!9o5 


19o6 


MIL  CONTOS 


LEGENDA 


ACTIVO 

Capital  não  realizado 
Caixa 

Leiras  descontadas 
Caixa  matriz 
Empréstimos 
Letras  a  receber 
Diversos 


PASSIVO 


Capital  subscripto 
Depósitos  a  vista 
Depósitos  a  prazo 
Caixa  matriz 


2  Diversos 


.MPR  MACIOHM 


MOVIMENTO  nos  QUATRO  BARCOS  EXTMNKIMSiioBMML 


LO  N  DON  BRAZIL1AN,  RIVER  PLATE, 
BR1TISH  E  BRAZIL1AMCHE  BANK  FUR  DEUTSCHLAND. 


I9oo 

l9ol 

19o2 

19o3 

19of 

I9o5 

19  06 


I9o4- 
I9o5 
19o6 


Sou 


5>-eJt^i..cu5  d-c.£)Coivta.cLcv.,> 


,.il-í',^*3B 
li>:./:.itiiÍH- 

«ií:'-'.!::,1:^ 


ISLtjUií»,':-. 


BE 


HL 


íftSri.V-1:. 


1  • 

■  •  ■  ■  A 

I9o4- 
1905 
1906 


l9ol 

19o2 

I9o5 

19o+ 

I9o5 

19  06 


19ol 

I9o2 

1903 

1904- 

19o5 

I9o6 


31 


lo 


2o       3o       +0  5o 


60 


7o 


80 


9o 


MÁXIMO  L 
MÍNIMO  [ 


LEGENDA 

I  1 


loo  Ho 


12o 


Escala   o.ool  —  l.ooosooo 


3 


IMPi^  NACIONAL 


13o     lio  15o 


16o 

MIL  CONTOS 


Movimento  dos  quatro  tacos  extrangelros  "London  1  Braslllan  Bank  Limitei",  "L^ndon  4  RIver  Plate  Bank  Limitei!",  "The  Brltsh  Bank1  of  Sojth  Imerlca  Limited"  e  "Brafclsche  Bank  for  Deutschland" 


ANNOS 


1904 

Janeiro  .  , 
Fi-ViToiro  . 
Março  .  . 
Abril  .  . 
Maio  .  .  . 
.Uni  lio  .  . 
.Tu  1  'nu.  .  . 
Aposlo  .  . 
Sei  ombro  . 
Uulul>i'u.  . 
NiiVembro  . 
Dc/.^nhro  . 

1905 

.lanoiro    .  . 

Fevereiro  . 

Murro    .  . 

Abril.    .  . 

Maio  .    .  . 

Junho    .  . 

.1  ilibo.    .  . 

Aposlo  .  . 

Solembro  . 

Oulu!>i'.i.  . 

Novembro  . 

D  '/..'inbro  . 

1906 

Janeiro  .  . 

Fevereiro  . 

Março    .  . 

Abril.    .  . 

Maio .    .  ■ 

Junho    .  . 

Julho.    .  . 

Agosto  .  ■ 

S"lcmbro  . 

Outubro.  . 

Xowmbro  , 

Diizeinbro  . 


ACTIVO 


1MHHIV0 


Cnpilíil 

niii) 
rfliili/iulo 


Caixa 
rui  munia 
c.orrciili1 


11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11 .111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:1!!$ 
11.111:111* 
11.111:111$ 


i 1.1! 1:11  Is 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:11:$ 
11.111:111$ 
11.111:11!$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111.11!$ 
11.111:111 


11.111:11!$ 
!l.  111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
II.  11 1:1 11$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:111$ 
11.111:11!$ 
ll.lll:ll!s 


l.olrn-i 
(1c-(íuii  LíkI.-is 


r>2.8  '•  1 :  <ir>0.-5 
44.075:500$ 
G0.i;02:730$ 
G3.o7l):0;2$ 

03.255:1 o  $ 

(ir).:!07:OI3$ 
75.07  1:255$ 
70. 045: 833$ 
59.777:107$ 
03.051:004$ 
53.21:-.  70-$ 
48.2i)7:715s 


55.  OOO  :48S$ 
-1 7 .  ( jí  -' ) :  ri  i  (..■.< 
51.597:081$ 
04.  -Mi):  702* 
05. 333: 81  Os 
03.05!  :53.$ 
70  .  294  :  2!Ss 
78.320:581$ 
73.100:004$ 
00.752:1898 


Caixa  mui  i'"z 


29.088:  IOO.< 
29.920:280$ 
29.882:0H'.$ 
32.000:227$ 
:ii.C'J8:íflW$ 
34.801:241$ 
33.300:080$ 
32.l(i5:17<'$ 
29.338:984$ 


74.  18  5:804$ 
r.8.74i):S2i:$ 
;  1  .81  1:071$; 
58.741 : 152$ 
(■,2.551:24$,$ 
57.519:753$: 
i'.ri.i)ij(J:!.Vi;$| 

05.  15:855$ 

(r..i;:i4:-i,ji!f 


28.283:80:'$;  iíT.  1">1  :õii".< 
27.82i:5í4$!  i;;.$3i:91"S 


28.033:43ii$ 
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No  mercado  do.  eaíé  eonliníia  ;i  areão  podurusu.  «los  Ires  Estados 
signatários  do  Convonio  <li;  Taiilialé. 

Sobre  os  Uns  desse  eoiivomn.  sua  oslriirliira  e  possibilidade  do 
sou  exilo,  live  oocasião  de  maniíestar-me  0111  paiwes  e  discursos  ria 

Camara  dos  Distilados. 

Dados  S'ibre  o  rommeivio  oaíeeiro  são  encontrados  em  nulra 

prle  deste  relatório. 

|-:;  cedo  ainda  para.  cm  nomo  «ia  experienria,  julgar-se  do  valor 
da  iuhM-vciirãn  ollirial  dos  Estados  interessados. 

()  ipic  (•  rorli».  porém,  lemio-se  (mil  allenrão  o  vulto  (ia  pro- 
,j„n;ã.n,  v  ipio  a  arção  do  convénio  jioinio  até  agora  impedir  ..[lie 
descessem     inlinios  valores  os  proeos  de  von.ua  do  produclo. 

A  acrão  do  Governo  Federal,  eslá  limitada,  neste  particular, 
p„r  disposição  de  lei  e  só  dentro  delia  poderá  oxercer-su . 

A  divida  etlorua  ua  União,  <|uo  orado  £  09.847.017-9-9 quando 
,,„■  puhiira-io  o  ultimo  Hahrio  da  Fazenda,  «'■  adualmuiilo  de 
£69.008.357-9-9,  por  ler  <»  Governo  resgatauo,  em  31  dr  dozornliro  do 
;i„i,o  lindo  .■  nu  10  do  janeiro  ultimo,  títulos  do  oinpivslinio  de  1901 
«  Reseission  Boiuis  »  no  valor  de  £25.960  e  £  212.700. 

|.)o  irlorido  iTiipreslimo  do  1901  foram  emitlidus  títulos  do  i  70  no 
valor  total  de  £  16. 019. 320-0-0,  para  a  encamparão  oas  se-uint^s  es- 
tradas <;o  1'erro,  que  gozavam  ou  garantia  <,:e  juros: 

Estrada  <ie  Ferro  S.  Francisco   1 .037 .200 

»     ,    »     Bahia  ao  S.  Francisco  .  .  .  2.265.000 

»     >    v     Ramal  do  Timbó   167.500 

»     >    »     Natal  a  Nova  Cruz  ....  í  27 . 500 

>     Conde  d'Eu   015.000 

»    „     Minas  e  Rio   1.850.000 


T..XXVIH 

Chomins  do  For  Suu4)nesl  Brõsiliiíiis  ....  1.005.000 

Eâlrada  do  Ferro  Cmilral  da  Bahia   1  •  l-r>0. 000 

»     »    »     D.  TlierezaChrislina.  .  .  .  405.100 

Compagnie  Générale  Chemins  do  Foi'  Brésiliens  3 . 002 . 720 

Estrada  do  Forro  Central  do  Alagoas  ....  700.000 
SoiUhem  Brasilian  Uio  Grande  do  Sul  Railway 

Company   2'01S-M0 

Desses  litulostom  sido  resgatado: 

Em  1903   1(55  • 920 

'       ,    190'..   »»7.840 

,   1905   U».»> 

,  1900   539.700 

,   1907   212.700 

Com  ossos  resgates,  no  valor  total  de  &  l.:t22.880,  (içou  o  capital 
circulante  nominal,  que  ora  a  principio  tio  £  10. 1)19.320,  reduzido  :i 
£15.290.440. 


* 


A  divida  interna  fundada,  conformo  a  tabeliã  armexa  a  esto  rela- 
tório, sob  n.  6,  6  actualmente  de  552.470: 000 5,  verilioando-se  nesta 
exercício  a  rediicção  do  0.000:000:1  pelo  resgate  de  0.000  apólices  do 
empréstimo  de  1897,  sorteadas  cm  outubro  do  anuo  passado  o  quasi 
todas  pagas  do  janeiro  até  a  presente  data. 

ftaquollo  total  estão  compreliendidas  as  quantias  de  17.300:000$, 
do  empréstimo  de  1903,  papel,  cujos  juros  e  amortizarão  devem  ser 
pagos  pela  renda  especial  do  porto  do  Uio  de  Janeiro,  ea  do  21.448:700$, 
valor  das  apólices  que  até  31  de  marco  tinham  sido  adquiridas  pelo 
«  Fundo  de  Amortização  dos  empréstimos  internos  » . 


I 


da  dividaft^o 


ATÉ 


^ramento  «as  mesmas  ^ 

~  "  o  I    D  t   D  F  7  r~ 


a*°X*He 

f9 


ejflprestimos 


|  EMPRÉSTIMO  DO  COFRE  DE  ORPHÃOS-fí*  10.706:774  3420. 


>  DEPÓSITOS  DO  MOHTE  DE  SOCCORRO 
PÚBLICOS  


c  DIVERSAS  DIVIDAS 
J> 

S  flf/VS  DE  DEFUNTOS  E  AUSENTES 


SII.-278S  120. 
4.487.  242  $  775. 

324.436  $695. 
3.417:  III  $343. 


IMPO  AaCIOSAI 
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Conta  especial  do  empréstimo  do  £  8.500.000  para  as  obras 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  (ouro) 

,    £        s.  d. 

Liquiuo  tia  omissão  dc  £  5.500.000     4.778.631,  4-  5 

»       »      »       »            £  3. 000. 000     2.824.505-  8-10 
i  _  ■ — 

7.603. 130-13-  3 

Juros  abonados  : 

Em  1903    49.613-10-3  . 

»   1904    82.125-7  -6 

>  1905    62.800-0-0 

,  1906   112.854-2-7  307.393-6-10 

7.910.530-0-  1 

Abatcndo-se : 

Saques  feitos  até  31  do  Dezem- 
bro dc  1905    3.800.000-0-0 

Idem  em  1906    300.000-0-0 

Pagamentos  a  Walker  ate 

31  dc  Dezembro  de  1905  .  385.366-14-7 

Idem  cm  1906    437.369-  4-0 

Idem  cm  Janeiro  c  Fevereiro 

dc  1907    82.419-  2-4      5.005.155-  0-11 

Saldo  cm  Londres  cm  31  de  . 

Março   2.905.374-19-2 

Oonta  especial  da  receita  e  despeza,  em  papel,  das  obras  do 

porto  do  Rio  de  Janeiro 

RECEITA 

Arrecadada  pela  còmmissào  das  obras  do  porto  c  recolhida  ào 
Thcsouro : 

Em  1903   185:038*020 

»  1904   2.900:489*135 


L7CXX 

,  1005.  .    2.879:660*490 

>  1906   3.203:148*133 

»  1907  (ató  fevereiro) .  .  •  332:498*693 

Saques  a  diversas,  laxas  na  importância  dc 
£  4.100.000,sobro  o  producto  do  empréstimo 
externo  de  1903  : 

Em  1903   13.101:593*500 

>  1904    11.845:758^000 

,  1905    14.469:480*200 

,  1906    4.535:433*070 


DESI>EZA 


Importâncias  entregues  í\  commissão  das 


obras  do  porto  : 

Em  1903   

»  1904   

»  1905   

•  »  1906   

»  1907  (ató  fevereiro) 

Juros  do  empréstimo  in- 
terno de  17.300:000*: 

Em  1903   

»  1904   

»  1905   

»  1906   


10.000:000*000 
39.907:965*079 
15.100:000*000 
12.100:000*000 
2.000:000*000 


432:500*000 
805:000*000 
865:000*000 
865:000*000 


Saldo  em  papel  em  28  de  fevereiro  de  1907 


9.509:840*477 


73.952:270*770 
83.462:11,1*247 


82".  135:  405*079 
1.326:040*108 
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O  valor  do  Fundo  de  garantia  do  papel  moeda  em  31  de  dezembro 
;h  1908  ti fcprivsiíiitado  pela  somma  de  £  5.015.181-1-11. 
A  reccila  arrecadada  para  esse  Fundo  tem  sido  a  seguinte  : 

£•         8*  d* 

Em  1900    865.571-15-6 

,  190l.   776.114-14-9 

%  J902*.   950.879-16-8 

,  1903*.   938.804-13-11 

'„  1904   1.040.680-12-  3 

,  1905.    .    1.089.813-13-  2 

»  1906.'    1.081.755-15-Q 

6.743.681-  1-  3 

Deduzindo-se 

Importância  emprestada  ao  antigo  Banco  da 
Republica,  em  virtude  da  Lei  n.  689  de 
20  de  setembro  de  1900  .    ......  1.000.000 

Pagamento  feito  ao  governo  da  Bolivia,  em 
virtude  do  Tratado  de  Petrópolis,  inclu- 
sive a  cojnraissão  paga  aos  banqueiros 

Rothschild  and  Sons   2.006.000    3.005.000-  0-  0 

Fica  o  saldo  de   3.738.621-  1-3 

Da  somma  paga  á  Bolivia  tem  sido 
indemnizado  das  seguintes  quantias  pela 
renda  do  território  do  Acre  : 

£•       8.  a. 

1903.  570:502^529  ao  cambio  de  12  28.525-  2-  6 

1904.  2.376:932$377  >      >       »  12  7/32       12L.013-  1-11 

1905.  8.408:091$243  »      *       »  15  57/64      556.716-12-  7 

1906.  9.184:888*968  .      >  570.305-  S-  8     1.8/6:o60-  0-8 

Valor  do  Fundo  em  31  de  dezembro  de  1906  5.015.181-  l-ll 

* 

*  * 

A  conta  do  Fundo  de  resgate  do  papel  moeda  tem  tido  o  seguinte 

movimento  : 

Receita  arrecadada  : 

1900    2.871:400*317 

1901 "    2.950:097*612 

lono .  .  2.714:173*802 

1902  

íqaq  ....  2.807:4-38*760 
1903  


im   3,552*127*293 

ig05   3.232:3230332 

1906*    2,590:7820203 

20.718:3430319 

A.  deduzir : 

Entregue  ao  Banco  do  Brasil  10 . 000 : 0000000 
Resgate  em  1902   3.000:0000000 

,     »  1905   3.000:0000000 

,     ,  1906   4.000:0000000  20.000:0000000 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1906    718:3430319 

Os  exercícios  de  1905  e  1906  ainda  não  estão  liquidados. 

Por  conta  do  saldo  mencionado  e  dos  juros  que  recebeu  o  Thesouro 
Federal  no  actual  exercicio  pela  sua  quota  de  capital  no  Banco  do  Brasil, 
autorizei  a  incineração  de  1.000:0000000,  por  portaria  n.  73  de  15  de 
abril  próximo  findo. 


* 

•  * 


Pelo  balanço  a  que  mandou  proceder  o  meu  antecessor  em  14  de 
novembro  do  anno  passado,  eram  os  seguintes  os  saldos  em  caixa  perten- 
centes ao  Thesouro  naquella  data : 

Em  ouro  £  10.989. 771.0-Ò 

Papel   55.854:7950104 

Prata   3.093:6520500 

Nickel   25.091:3710600 

Sommando  248.886:2840204,  reduzida  a  parte  ouro  a  papel  ao 
cambio  de  16  dinheiros  por  10000 . 

Tendo  mandado  balancear  os  saldos  das  contas  do  Thesouro  com  os 
Agentes  em  Londres  e  os  das  caixas  do  Thesouro  Federal,  Delegacias  Fis- 
caes  e  outras  repartições  de  Fazenda  em  30  de  março  ultimo,  dia  em  que 


se  encerraram  os  pagamentos  relativos  ao  exercício  de  1906,  verifiquei  o 
seguinte  resultado: 

OURO 

£       8  d 

Saldo  da  conta  geral  com  os  Agentes  Fi- 
nanceiros do  Brasil  em  Londres, 
comprehendida  a  remessa  de  cam- 
biaes  feita  em  12  de  março  no 
valor  de  £  913.724-6-4.  .  .  .       7.115.359-  8-1 

Saldo  do  conta  — «Obras  do  Porto»  — 

Londres   2.905.374-19-2 

Títulos  de  divida  externa  pertencentes 

ao  Thesouro   297.220-  0-0 

Empréstimo  feito  ao  antigo  Banco  da  Re- 
publica por  conta  do  Fundo  de 
garantia   1.000.000-  0-0 

Saldo  em  réis  ouro  nos  cofres  do  The- 
souro, Delegacias  Fiscacs  e  diver- 
sas Alfandegas  9.860:3280149, 

equivalente  a   1.109.286-11-3 

12.427.240-18-6 

PAPEL 

Saldos  existentes  no  Thesouro  Federal, 

Caixa  de  Amortização,  Delegacias  e 

Alfandegas   36.712:0860490 

No  Banco  do  Brasil,  em  conta  corrente  11.851:0010432 

48.563:088^922 

PRATA 

Na  Casa  da  Moeda— Em  moedas  .  .  1.287:1370985 
>     >     »     »  -Não  amoedada  .  587:3470700 

1.874:4850685 


NICKEL 

Do  novo  cnnlio. 
Do  antigo  cunho 

BRONZE  .  .  • 


23. 365: 348*1500 
1.349:0003000 

24.714:3483500 

45 : 550^064 


lUisumo 


£     s  d 

Em  ouro   12.427 .240-18-6 

Papel   — 

Prata   — 

Bronze   — 


48.563:0873922 
1 . 874 : 4853685 
24.714:3483500 
45:5565064 


12 . 427 . 240-18-6      75 . 197 : 47831  7 1 


A  parle  ouro  reduzido  a  papel,  ao  cambio  de 

15  d.,  correspondi;  a  

Elcvando-se  o  lotai  do  saldo  a  


108.835:8543800 
274. 033: 332397 1 


Uma  das  preocupações  do  vosso  Governo  tem  sido  a  de  melhorar, 
nos  limites  do  possível,  o  serviço  de  arrecadação  das  rendas  publicas. 

Não  tem  sido  poupadas  as  medidas  que  parecei n  aconselhadas  P^;t 
experiência  c  principalmente  a  fiscalização  tem  presentemente  uma 
grande  intensidade. 

Seria  conveniente  que  o  Poder  Legislativo  habilitasse  o  Governo  com 
recursos  especiaes,  destinados  ao  serviço  de  liscalização. 

Exige  este  uma  constante  deslocação  do  liinccioiíarii  s.  destinados 
muitas  vezes  á  logares  longínquos  o  sem  meios  regulares  de  transporte,  u 
que  acarreta  despezas  consideráveis,  aliás  das  mais  reproductivas. 


As  verbas «  Gratificações  e  eventuaes  »  —que  exigem  sempre  reforço, 
não  suppnrlara  maiores  dispêndios,  o  a  experiência  tem  frequentemente 
demonstrado  que  não  bastam  lis  suas  dotações  aos  serviços  que  remu- 
neram. 

Por  outro  lado  ha  muito  a  fazer  no  quo  respeita  ao  material. 

Com  os  recursos  actuaes  tom  sido  melhorado  o  material  das  alfan- 
degas e  estações  de  arrecadação;  mas,  o  serviço  exige  geralmente  grandes 
reformas  do  material  existente  e  ampla  acquisição  de  novo. 

São  indispensáveis  construcções  de  edifícios  nas  fronteiras  para 
repartições  de  fazenda  e  outros  carecem  dc  importantes  reparações. 


A  renda  do  primeiro  trimestre  do  corrente  anno  apresenta  sobre 
a  dc  igual  periodo  do  anno  passado  um  excesso  de  23.174:203^510. 

Para  esse  total  concorreram  as  alfandegas  com  17 .139:3863000. 

E'  claro,  portanto,  que  o  augmenlo  da  receita  não  provem  ex- 
clusivamente do  crescimento  das  importações. 

E'  mister  aperfeiçoar  o  serviço  de  arrecadarão  das  rendas,  e  e 
isso  o  que  tem  procurado  fazer  o  governo  com  resultados  animadores  . 

O  accresci.no  da  arrecadação  total  das  rendas  da  União,  no  pri- 
meiro trimestre  deste  anno,  foi,  mensalmente,  como  segue : 

+  8.081:0240060 

Janeiro   .  • 

+  8.822:1440903 

Fevereiro   ■ 

+  0.271:0330497 

Marco  ■  - — ■ 

23.174:2020510 


EXERCÍCIO  DE  1807 


Resumo  da  demonstração  das  rendas  arrecadadas  pelas  Alfandegas  da  União,  no  trimestre  de  janeiro  a  março 
de  1907,  comparado  com  de  igual  periodo  de  1906,  conforme  os  dados  existentes  nesta  Directoria 


ARRBCADADA  I?M  1007 

AKRBCADADA  HM  1906 

DIPFBBBNÇA  ZMTBB)  1906  B  1907 

TÍTULOS   SB  RBGRITA 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Onro 

Papel 

34.881:190(000 

12.832:519(000 

80.090:943(000 

+  5.873:372(000 

-|-  7.590:253(000 

Idem  (8  %,  ouro,  sobre  oereaes)  

457:733,i000 

— 

833:8938000 

— 

+  223:840(000 

— 

136:880.^000 

4:079$000 

128:806(000 

8:247(000 

+  8:074(000 

+  1:832(000 

— 

129:393$000 

— 

79:510(000 

— 

+  49:877(900 

— 

1.391:902*000 

— 

— 

— 

+  1.391:902(000 

1.538:009(000 

l.G09:8£8(000 

—  77:819^000 

5.599:5191000 

_ 

4.890:723(000 

— 

+  908:398(000 

37:963^000 

45:239(000 

—  7:876(000 

1.486:152$000 

1.442:919(000 

—  6:767(000 

/Obras  dos  Portos  

1.518:146(000 

980:9981000 

+  531:184(000 

Renda  com  .vpllcaoSo  ospeeinl  ./Kundo  de  garantia  .    .    .  . 

3.730:700^000 

5.013:001(000 

2.073:409)000 

5.458:089(000 

+  1.063:351(000 

—  444:728(000 

178:540$000 

145:051(000 

-|-  33:495(000 

49.604:720(000 

10.845:589(000 

40.165:155(000 

+  7.699:821(000 

+  9.439:5055000 

Total  arrecadado,  em  1907   74.150:130(000 

,  ,  >   1906  •   57 .010:7443000 

Differença  para  mais  em  1907    17.130:380(000 


Segunda  Sub-Diroctoria  das  Rondas  Publicas  do  Thesouro  PoJoral,  20  de  iibril  <Ie  1907.  —  J.  Adolpho  P.  de  Amarante  Juntar,  2a  escripturario,. 
Visto.  —  Franoiseo  dos  Santos  Marques,  servindo  de  sub-diroctor. 


RELATÓRIO 


APRECIAÇÃO  DA  RECEITA  E  DESPEZA  DOS 
EXERCÍCIOS  DE  1904  A  1906 

EXERCÍCIO.  DE  .1904.  . 


O  resumo  da  receita  e  despeza  do  exercício  de  190-4,  que  abaixo 
offereço  á  vossa  apreciação,  foi  extrahido  do  balanço  geral  do  exercicio. 

As  differenças  existentes  entre  este  trabalho  e  o  que  foi  apre- 
sentado no  relatório  do  anno  passado  provêm  de  haver  sido  aquelle 
organisado  com  a  falta  de .  nove .  balanços  mensaes  das  Delegacias 
Fiscaes  do  Amazonas  e  do  Rio  Grande  do  Sul,  tendo  sido  calculadas 
approximadamente  a  receita  e  despeza  que  poderiam  figurar  nesses 
balanços. 

.  ..  No  .  resumo  ...que... agora,  apresento  figura  a'  renda  com  appli- 
càção  especial,  papel,  com' o  total  de  93.064: 181$999,  em  que  estão 
incluidas  as  quantias  de  73.730: 209S577  e  11.845:758$,  a  primeira 
proveniente  do  saldo  da  conta  de  Depósitos,  assim  escriptúrado,  em 
vista  do  que  dispõe  a  lei  de  orçamento  do  exercicio,  a  segunda  da . 
conversão  de  £  600.000  —  importância  de  saques  feitos  sobre  o  em- 
préstimo destinado  ás  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 


RECEITA 


ORDINÁRIA 


OUIIO 


Importação...  •'.  • 

Entrada",'  sahida"e  estada  dè  navios 

Addicionaes  

Exportação  (do  território  do  :■  Acre)  - 

Interior  

Consumo 

EXTRAORDINÁRIA ; :  '.    .  . 


RENDA  CO M.  APPL1CAÇÃO  ESPECIAL . 


33.917: 08S$72l 
413:175$216 
639:8(54?328 
■    -  $ 
1.254:459$109 

1.591:690$600 

37^S16:271$971 
12.23õ:06!$623 


.PAPEL 

134.637:093$719 
9:020$631 
193:902$289 
2.376:932$377 
75.889:7413380 
35.367 :867$557 
11.138:857$736 

259.613:416$189" 
93.064: 181$999 


,50.051-.333$597  352.677:698$188; 


ou no  PAPEL 


OPERAÇÕES  DE  OREDITO 

,  3.555:555*555  5 . 307 : 057$065 

Conversão  do  espocio  umm  S 

Permuta  de  apólices. 


•  ■ 


•      t       •  • 


Auxílios  â  lavoura.                                          $  213:000$000 

Rocobido  do  Banco  Coraraeroial  do  Para  .    p    .   _ 

53.607:889$152  358 . 1 97 : 655$253 

66.373: US$875  159. 168:718$780 


Saldo  do  exercido  de  1903,  feitas  algumas 
alterações.  


TOTAL  DA  RECEITA   1 19.981 :008$O27    517.366 :374$033 


DESPEZA 


PAPHL 

35.734: 182$914 
1.648:367$656 
28.548:208$075 
52.351 :709$319 


ou  «o 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  9:723$000 

»       das  Relações  Exteriores  .    .   •  1.113:105§492 

»       da  Marinha   916:899$192 

,  Guerra   702:298$183 

»        »  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas   4.275:555$969 

»        »  Fazenda   40.207:799$764 

47.225: 381$600 

Depósitos  {deficit)   1.859:512$788 

Operações  de  credito   3 

Conversão  de  espécie   2.380:933$Q73 

Permuta  de  apólices   $ 

Resgate  de  moeda  de  metal  do  antigo  cunho 
»      »      »     »  cobre   

TOTAL  DA  DESPEZA.    .    .    .  51,465:827$46l 

Do  confronto  da  Receita  no  total  do  .    .    .  1 19.981 :008§027 

cora  a  Despeza,  no  de   51:465:827$461 

rosulta  o  saldo  que  passa  para  o  exercício 

de  1905,  de   68.515:180^566     130.623 :513$588 


73.854:496^301 
186.323:592$500 

378.460:556$765 

$ 

$ 

8.213:903§680 
2:000,5000 
58:400$000 
8:000$000 

3S6.742:860$445 

517.360:374$033 
386.742:860$445 


EXERCÍCIO  DE  1905 

Na  demonstração  da  receita  e  dospeza  do  exercício  1905  que,  em 
seguida  vos  apresento,  encontrareis  elementos  para  a  formação  de  um 
seguro  juizo  a  cerca  da  arrecadação  e  dos  dispêndios  do  referido  exercício, 
pois  *  esse  trabalho,  posto  que  extrahido  do  Balanço  Provisório  do  exer- 


cicio,  é  quasi  completo  por  ter.  sido  organizado  pelos  balanços  mensaes 
das  Delegacias  Fiscaes  e  demais  repartições,  faltando  apenas  os  dous 
últimos  balanços  do  período  addicional  da  Delegacia  de  Matto  Grosso. 


RECEITA 

ORDINÁRIA  :                                            0UR0  ,,APBL 

Importação                                             39.631 :087$l 18  151.645:158$!  11 

Entrada,  sahida  e  estada  de  navios  .    .    .         458:027$77ã  11 :858$032 

Addicionaes                                                         $  207:801$117 

Exportação  (do  território  do  Acre)   ...                  $  8.408:091$243 

Interior.    .    .    .   '                                    1.477:462$738  71 .841 :288$58'0 

Consumo                                                            S  35.113:053$885 

EXTRAORDINÁRIA                                     944:392*50!)  8,431 :458$058 

42.510:970|137  275.658:709$0ã6 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL  : 

Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel- 

moeda  .    .    .    .    •                               9.087:832$257  3.232:323$33» 

Dito  do  resgate  de  apólices  das  estradas  de 

ferro  encampadas                          .                 S  2.301 :082$883 

Dito  do  amortisação  dos  empréstimos  in- 
ternos                                                             S  13:875$9O0 

Dito  para  as  obras  do  porto  do  Rio  de  Ja- 

neiro    .    .  '                                        4.034:33l$781  17.349: 152$696 

Dito  para  acquisição  e  construcção  de  prédios 

para  as  Repartições  de  Fazenda.    .    .                 S  1.912:50O$0O0 

56.23â:534$175  300.467:043$837 

DEPÓSITOS  (saldo)                                    476:598$208  $ 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO  : 

Producto  da  venda  da  Estrada  de  Ferro  So- 

rocabana                                           17.335:500$010  21.475:7106000 

Permuta  de  apólices  .    .                                   3:000*000  600*000 

Conversão  de  espécie                                        ^m  8.231 :308$315 

74 . 048 : 894$387  330 . 175 : 2G2$652 

Saldo  do  exercido  de  1904                               68.515:180^06  130.023:513$588 

TOTAL  DA  RECEITA    ......     142.564:074$953  460.798«776$240 


DE8PEZA 

i 

ouno  PAPEÍ, 

Uiniatorio  da  Justiça  o  Neg-ocios  Interioros           9 : 837$507  34.677:645$613 

»       das  Relações  Exteriores  .    .    .       1 . 289 : 486$273  1.820:094$373 

»        da  Marinha                                  572:919$632  27.136:096§136 

»         »  Guerra  .    .    .    .    .    .  ..       1.14G:033$498  49.8-1G: 096$931 

»'        »  Industria, Viação  o  Obras  Pú- 
blicas                                 2.776:774$140  75.058: 375$934 

»         >  Fazenda                                 40.477:909$623  .  102.277: 925$759 

,     46.272:960$673.  290.816:234$740 

DEPÓSITOS  (deficit).    ......                  $  55.864:568$475 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO : 

Conversão  de  espocie.    .                            .  4..922:415$?13 .  .    .  2:300$580 

Resgate  de  apólices  dos  empréstimos  de  18G8 
o  1879  por  conta  do  producto  da  venda  da 

Estrada  do  Ferro  Sorocabana.    ...       4.015:000$000  2.913:O0O$000 

Resgate  de  papel-moeda:  ......                 $  476:090$550 

Permuta  de  apólices                                              §  6:000,^000 

TOTAL  DA  DESPEZA                         55.210: 375$886  350.078: 194$351 

Comparando  a  Receita,  na  importância,  de     142.564:074$953  460.798:776$240 

com  adospeza  de.  ..    ,  55..210:375$886  -  350.078: 194$351 

_  verifica-seo  saldo  sujeito  a  alterações  de     ,87.353:099$067  110.720:581$889 

Xa  importância  de  17.349:1523696  que  figura  na  receita  deste 

exercício  sobolilulo  Fundo  para  as  obras  d.)  porto  do  Rio  de  Janeiro 

está  incluída  a  quantia  de  14.469:486$2O0,proveniente  da  conversão 
do  £  1:000.000,  total  dos  saques  feitos  sobre  o  empréstimo  externo 
destinado  ás  mesmas  obras. 


EXERCÍCIO  DE  1908 


Tratando-se  de  um  exercício  ainda  por  encerrar,  o  resumo  da 
receita  c  despeza  do  exercício  dè  1906  não  pôde  deixar  de  ser  um 
trabalho  approximado,  baseado  em. dados  incompletos  e, portanto,  su- 
jeito a  modificações. 

A  receita  foi  extrahida  dos  balanços  mensaes  de  janeiro  a  de- 
zembro, existentes  no  Thesouro,  augmentada  da  importância  por 


MM»      ^  MM 


escripturar  calculada  proporcionalmente ,  e  a  despeza  foi  também 
extrahida  dos  mesmos  balanços,  ac.crescentada  da  differença  entre  esta 
e  a  votada,  sommada  a  totalidade  da  despezã  registrada  por  conta 
dos  créditos  especiaes,  extraordinários  e  supplementares  abertos  no 
exercício. 

No  total  da  receita  de  6.587:591$022,  que  figura  sob  o  titulo— 
Renda  com  applicação  especial  —  Fundo  para  as  obras  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  está  comprehendida  a  quantia  do  4.535:433$070  — 
resultado  da  conversão  de  um  saque  de  £  300.000  feito  sobre  o  em- 
préstimo' externo. 

RECEITA 

ORDINÁRIA  : 

OUUO  PAPEI- 

Importação   57. 226: 498^929  102.041 :737$414 

Entrada,  sabida  e  estada  de  navios   ...  467:331$084  13:743$266 

Addicionaes   $  369:413$680 

Interior   1.010:498$843  57.996: 189$825 

Consumo  ■  $  1  30.481 :84I$088 

EXTRAORDINÁRIA   980:495$219  8.009:046$248 

59 . 684 : 8223075     1 99 . 8 1 1 : 971 $461 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL  : 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda  .    ...  $  2.099: 174$218 

Dito  de  garantia  idem   8.382:304$551  9.060:814$66l 

Dito  do  resgate  das  apólices  das  estradas  do 

ferro  encampadas   $  1.633:341$441 

Dito  de  amortização  dos  empréstimos  in- 
ternos   $  99:802|651 

Dito  para  as  obras  do  porto  do  RLo  de  Ja- 
neiro   4.573:2735551  0.587: 591 $022 

Importância  escripturada   7 2. 640: 400$  177  219.2D2:095$464 

Dita  por  escripturar  calculada  proporcional- 
mente  I6.0I1:167$960  42.173:1175200 

88.651 :568$137     2òl .465:212$G64 
DEPÓSITOS  (saldo)   $  11.206:932$970 

OPERAÇÕES  DZ  CREDITO  : 

Conversão  do  espécie   $  40.789:014$1G1 

88. 65 1 : 568$137     3 13 . 461 : I59$795 
Saldo  do  exercicio  de  1905    87.353:699$067  110.720:581$889 

TOTAL  DA  RECEITA  170.005:267.<ji204     424.181 :741$684 


DE8PEZA 
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Ministorio  da  Justiça e  Nogocios  Interiores  .          25:075$000  33.892:576$533 

»     das  RelaçSes  Exteriores.    .    .    .       1.671:950$192  2 . 833 : âô4$934 

»     da  Marinha                                4.453:265$545  18.766:859|342 

»      »  Guerra                                     027:234$789  39.794 :252$7â0 

»      »  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 

bIicas                                    3.381 :830$010  54.517 :564$024 

»       »  Fazenda                                  38.723: 147$371  78 . 337 : 355$579 

Importância  escripturada                            48.88â:503$507  227.542:073$132 

Dita  por  escripturar  calculada  proporcional- 

mente                                             17.181:839$576  110.863:720.^775 

66 . 004 ; 333$083  333.400: 793*907 

DEPÓSITOS  (deficit)                                  4.939: 15')$ 779  $ 

OPESÁÇOES  DE  CfiEDITO : 

Conversão  do  espécie  .   24.755: 190§964 

Resgate  de  apólices  dos  empréstimos  de  1868 
e  1879  por  conta  do  producto  da 

venda  da  Sorocabana                             86:5O0$0O0  !l:000$0O0 

20  %  do  capital  do  Banco  do  Brazil  sub- 

scripto  pelo  Thesouro    4 . 500 . fjO0$0OO 

_     tí                                                      95.845: 174$826  342. 916:793*907 

Resulta  o  saldo  por  liquidar  de                       80. 160:09^378  81 .201:947*777 

.    .    .   176,005:367$2O4  424. 181 :741$684 

DIVIDA  ACTIVA 

EXTERNA 

Republica  Oriental  do  Uruguay  — A  divida  da  Re- 
publica Oriental  do  Uruguay  eleva-se  a  33.675:216$22l,  demonstrada 
na  tabeliã  n.  1  deste  Relatório. 

Comparada  essa  importância  com  a  de  33.067:225$5(K  que 

figura  no  Relatório  do  anno  passado,  verifica-se  o  augmento  de 
607:990$720,  que  provém  dos  juros  contados  de  mais  um  anno. 
■     Republica  do  Paraguay  -  A  divida  da  Republica  do 
Paraguay  não  soffreu  alteração  alguma  ;  é  de  135:718*980,  conforme 
a  tabeliã  n.  1  citada. 


INTERNA 

Estado  da  Balxia  —  A  do  Estado  da  Bahia  continua  a  sor 
de  18.051:318$614  ou  £  1.395.408-3-9,  calculada  a  diversos  câmbios 
(tabeliã  n.  2). 

Estado  d©  Pernambuco  —  A  do  Estado  de  Pernambuco 
também  não  teve  modificação  alguma,  p3rmanecendo  no  valor  de 
9.898:820$02i,  correspondente  a  £  723.420-4-6,  conforme  a  citada 
(tabeliã  n.  2). 

DIVIDA  PASSIVA 

EXTERNA  FUNDADA 

A  31  de  dezembro  de  1906  o  capital  circulante  era  de.  .  .  . 
£  69.821.057-9-9,  conforme  se  verifica  da  tabeliã  n.  3. 

O  primitivo  capital  era  de  £  75.618.937-9-9  e  o  real  de.  .  .  . 
£  69.274.537-9-9,  como  já  foi  declarado  no  ultimo  Relatório. 

O  capital  amortizado  até  31  de  dezembro  de  J  906  foi  de 
£  5.797.880  (nominal)  e  real  de  £  4.261.988-15-7,  tendo  havido, 
pois,  um  aug mento  no  capital  nominal  amortizado  de  £  140.420-0-0. 

A  amortisação  foi  effectuada  em  títulos  do  « Rescission  Bonds » 
(tabeliãs  ns.  3  e  4). 


De  junho  de  190G  a  março  de  1907  foram  remettidas  para  Lon- 
dres £  7.266.175-11-0  e  francos  398.538.39  que  correspondem,  ao 
cambio  de  27  d.,  a  64.736:98*8685  (tabeliã  n.  5). 

INTERNA  FUNDADA 

O  total  circulante  desta  divida  esta  reduzido  a  552.476:600$ 
por  ter  sido  amortizada  a  quantia  de  6.000:000$  de  títulos  do  em- 
préstimo de  1897  (tabeliã  n.  6)* 
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Empréstimo  de  í&VO  —  _  0  empréstimo  de   1879,  41/2 
•  ouro,  continúa  a  ser  de  20.548:000$  importância  dos  títulos  em 
circulação. 

Empréstimo  de  —  o  empréstimo  de  1897  está  re- 

duzido a  31.082:000$  em  vista  do  ultimo  sorteio  de  6.000:000$  para 
a  arhortlsaçSo. 

Empréstimo  de  1903  —  o  empréstimo  de  1903  continúa 
a  ser  do  total  de  17.30O:0O0$Q00. 

Emissão  de  apólices  —  A  emissão  de  apólices-  corista  da 
tabeliã  n.  11. 

Reconversão  de  apólices  —  A"  reconversão  de  apólices 
effectuada  até  31  de  março  de  1907  consta  da  tabeliã  n.  12. 

INTERNA  FLUCTUANTE 

Sens  de  defuntos  e  ausentes  —  Da  tabeliã. n.  14  vê-se 
que  o  saldo  desta  conta  em  31  de  março  de  1907  era  de 
3.417:lll$343  e  sendo,  na  mesma  data  do  anno  passado,  de  .  . 
3.415:550$191,  verifica-se  o  augmento  de  1:561$152. 

Empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos  -  Em  31  de  de- 
zembro de  1906  era  de  10.706:774$420  o  saldo  desta  conta,  que 
apresenta,  comparado  com  o  do  anno  passado  de  10.756:577$537,  a 
differença  de  49:803$!  17  (tabeliã  n.  15). 

Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  —  Em  31  de  de- 
zembro de  1095,  o  saldo  desta  conta  era  de  309:338$504.  Em  de- 
zembro de  1906,  elevou-se  esse  saldo  a  5M:278$120  (tabeliã  n.  16). 

Dopositos  das  Caixas  Económicas  —  O  saldo  desta 
conta  em  31  de  dezembro  de  1906  era  de  169.Í92:230$003,  que, 
comparado  com  o  de  igual  data  do  anno  de  1905,  167. 19l:692$151 
produz  a  differença  de  2.000:537$852  (tabeliã  n.  17). 

Depósitos  Públicos  —  Esta  conta  apresenta  um  saldo,  em 
31  de  dezembro  de  1906,  de  4.487:242*775;  em  31  de  dezembro  de 
1905,  esse  saldo  era  de  4.330:169$520  (tabeliã  18). 


—  11  w* 

Deposito»  de  diversas  orig-ene— Da  tabeliã  n.  19 
vô-se  que  o  saldo  desta  conta,  em  31  de  dezembro  de  1906,  era  de 
88.722:967$950,  havendo  entro  esse  saldo  é  o  de  31  de  dezembro 
de  1905,  no  valor  de  96.506: 124$893,  a  diflerença  de  7;783:156$943. 

Tetras  do  Thesouro  —  Em  1906  não  houve  emissão  de 
letras.  A  quantia  de  17:500$,  que  continua  a  figurar  na  tabeliã 
n.  13,  provém  de  titulos  já  prescriptos  mas  ainda  em  circulação. 

r»i versas  —  Nenhuma  alteração  houve  em  1906  no  saldo  das 
contas.de  que  tratam  as  tabeliãs  ns.  7,  8  e  9  deste  relatório,  cujos 
totaes  são:  22:176$975  da  divida  anterior  a  1827,  135:994$460  da 
divida  inscripta  no  Grande  Livro  e  148:765$260  da  inscripta  nos 
livros  auxiliares  dos  Estados.. 

Mação  dos  decretos  afcrindo  créditos  para  o  exercício  de  1906 


OUHO  PAPEL 

Decreto  n.  5830,  de  8  de  janeiro  dc  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  para  pagamento 
da  ajuda  de  custo  ao  bacharel  José  Mo- 
reira Alves  da  Silva   —  2:6i2$000 

»  »  58 iO ,  de  13  dc  janeiro  do  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial 
para  a  liquidação  do  debito  da  União 

para  com  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  —  248:52i$900 

»  »  5863,  de  22  dc  janeiro  do  190G  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  especial  para  pagamento  dos 

empregados  do  Supremo  Tribunal   .    .  —  17:34i$89í 


»  »  58T3,  do  27  de  janeiro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário afim  do  sor  oscripturada  cm  des- 
poza  a  importância  que  o  Estado  de  Rio 
Grande  do  Norte  foi  relevado  di  resti- 
tuir ao  Thesouro   —  50:000$000 

»  »  5878,  do  3  do  foveroiro  dc  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credit)  especial 
para  pagamento  a  Jos;>  Ferreira  dos 
Santo;,  cm  virtude  da  sontonça  judi- 


ciaria  -  8i:755$i70 

»       »  5830,  do  3  do  fevereiro  do  1900  — Abro  ao  Mi- 
nislorio  da  Fazenda  o  credito  especial 
para  pagamento  ao  Dr.  Godofredo  Xavier 

da  Cunha,  cm  virtudo  do  sentença   .    .         —  i:104$664 
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OURO  "rAPEíj 

Dacroto  n.  5880,  do  10  do  fovoroirodo  1006  — Abro  oo  Mi- 
nistorio  da  Fazondà  o  crodilo  ospocial 
paro  o  pagamento  do  Procopio  Jose  Lo> 
rono  do  Silvn,  om  virludo  do  sentença  ju- 
diciaria   _  5:48S*880 

»  »  5887,  do  10  do  favoroiro  do  1903  —  Abro  ao  Mi  - 
nisterio  da  Fazenda  o  crodito  para  pa- 
gamonto  a  D.  Theroza    Barbosa  dos 

Santos.om  virtudo  do  scntonçajudiciaria.         —  5:42t$472 
»      »  5888,  do  10 de  fevereiro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crodito  extraordi- 
nário para  pagamento  a  Pedro  Lobão,  cm 

virtudo  do  sentença  judiciaria.    ...  —  S:S75$990 

»  »  5889,  de  10  do  feveroiro  do  1906  — Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazonda  o  crclilo  oxtraordi- 
nario  para  pagamento  ao  Dr.  Franklin 
Américo  de  Menozos  Doria,  cm  virtudo 

de  sentença  judiciaria   _  87:848$050 

»  >  5893,  do  12  de  fevereiro  de  190G  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o 'crodito  extraordinário  para  a  manu- 
tonção  na  Europa  do  Dr.  Garfield  Au- 
gusto Pery  do  Almeida   4:200$000 

»  »  5894,  de  12  do  fevereiro  do  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  supplemcntar  á  verba— Soc- 

corros  Públicos  do  exercício  de  1906.    .  _  300:000$000 

»  .  »  5895,  de  13  de  fevereiro  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Industria  Viação  e  Obras 
Publicas  o  crodito  especial  para  occorror 
ás  despezas  com  a  conservação  das  obras 

da  lagôa  Rodrigo  de  Freitas    ....  _  20-000*000 

»  »  5898,  do  17  de  fevereiro  de  1906  -  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial 
para  pagamento  aos  herdeiros  do  Dr. 
Antonio  Carlos  Ri bo iro  de  Andrade  Ma- 
chado e  Silva  cm  virtude  da  sentença 

judiciaria    ...  _„       , , 

ró™    i  JnJ  - ~~  36:3294140 
»       »  o908,  de  19  do  feveroiro  de  1900  -  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial 

para  pagamento  a  Francisco  Ferreira  da 

Rosa  e  D.  Amolia  Duarte  de  Oliveira, 

em  virtudo  de  sentença  judiciaria.    .    '.  _ 
»       >  5910,  d.  5  da  março  de  1905  -  Abre.  ao  Minis-  $ 

terio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 

credito  supplomcntar  á  vorba-Soccorros 

»       .  5911  d°  'Tio0  ^  19°6'    *    '    '  ~  400:009$000 

»  J9U,  do  5  de  março  de  1906  -  Abre  ao  Minis- 

terio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
o  crodito  extraordinário  para  a  repre- 
sentação do  Brazil  no  15"  Congresso  In- 
ternacional de  Medicina  em  Lisbôa.   t         -  lQ:mm 
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Docroto  n.  5912,  do  0  do  março  do  1006  —  Abro  ao  Minis- 
lorio  cias  Rolaçõos  Exteriores  o  croclito 
oxlru ordinário  para  occorror  ás  dospozas 
com  o  Tribunal  Arbitral  ostabelocido 
pola  convenção  do  arbitramento  entre  o 
Brazil  o  o  Porá  

»  »  5014,  do  6  do  março  do  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  pará  prosegui- 
mento  dos  estudos  da  Estrada  do  Ferro 
S.  Luiz  c  Caxias  

»  »  501G,  do  6  de  março  do  190G  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  para  os  es- 
tudos c  trabalhos  concornentes  á  ex- 
ploração do  minas  do  carvão  do  podra 
nos  Estados  o  suas  applicações  aos  ser- 
viços fodoraos  

»       »  5917,  do  9  do  março  de  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  para  pagamento 
de  differenças  de  vencimentos  dos  tele- 
graphistas  da  Repartição  Gorai  dos  Telc- 

graphos  

5918,  do  7  do  março  do  193(3  —  Abra  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  Ci'o  lit)  supplcmcntar 
ao  art.  9J  da  Lei  n.  i-iv33,  do  30  de  de- 
zembro ie  1935  

»       »  5921 ,  de  10  de  março  de  190b'  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial  para 
occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com 
o  serviço  do  uniíbr.nisaeão  dos  typos  de 
apólices  

»  »  5922,  de  10  de  março  da  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  creAito  extraordiná- 
rio para  liquidação  do  debito  da  Fa- 
zenda Federal  com  a  companhia  Metro- 
politana, em  virtude  de  sentença  jdiucia- 
ria  

»       »  5923,  do  10  de  março  de  190G  -  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  cre.lito  especial  para 
a  liquidação  do  debito  da  Fazenda  Fe- 
deral com  M.  Bauman  c  outro?  em  vir- 
tude de  sontença  judiciaria  

»  »  5929,  de  17  de  março  do  190(3  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  civdito  extraordi- 
nário para  as  despozas  com  os  pastos  fis- 
caes  do  Breu  o  Catay,  no  Alto  Juruá  o 

Purús  

»       »  5930,  do  17  de  março  de  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial  para 
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oocorror  á  restituição  do  capital  porton-: 
conto  ao  orphúo  Oscar  Silvino  da  Fonsocai 
.  5937,  do  21  do  março  do  1906  —  Abro  ao  MinÍB: 
tório  da  Marinha  o  crodito  oxtraordina- 
rio  para  pagamento  do  um  oculista  para 
o  Hospital  da  Marinha  

5939,  do  24  do  março  do  1906—  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazonda  o  crodito  ospocial 
para  paga  monto  a  Manool  Gomos,  om 
virtudo  do  sontonça  judiciaria.    .    .  . 

■  5940,  do  24  do  março  do  1906  —  Abro  ao  Minis- 
torio  da  Fazenda  o  credito  ospocial 
para  o  pagamento  ao  Dr.  Ramiro  Pe- 
reira do  Abreu,  om  virtude  do  sontonça. 

5941,  do  24  do  março  do  1906—  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial 
para  pagamento  a  Frederico  Lopos  Bran- 
co, em  virtude  de  sentença  judiciaria  . 

5943,  do  24  do  março  de  1906  —  Abre  ao  Minis- 
terio  da  Fazenda  o  crodito  especial 
para  pagamento  a  Coal  Hoepck&  Comp. 
c  Ernesto  Vahl  &  Sallcnticn,  cm  virtudo 
do  sentença  judiciaria  ...... 

5944,  de  24  do  março  do  1906  —Abre ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  crodito  '  extraor- 
dinário para  a  aquisição  do  edilicio 
pertencente  ao  Club  Navaí  

5947,  do  26  do  março  de  1906  -  Abro  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  crodito  supplementar  á  verba  «  Soc- 
corros  Públicos  »  do  õxercicio  de  1906  .  " 

5948,  de  27  de  março  do  1906— Abro  ao  Minis- 
tério da   Industria,    Viação  c  Obras  ' 
Publicas  o  credito  ospocial  pára  auxiliar 

a  publicação  em  lingua  estrangeira  do 
livro  do  propaganda  o  Brasil  actual.  . 

5963,  de  14  do  abril  de  1906  -  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazonda  o  crodito  ospocial 
para  pagamonto  aos  herdeiros  do  cx-the- 
souroiro  da  oxtincta  Thesouraria  do 
Minas  Geraes,  Agostinho  José  Cabral. 

5966,  de  14  do  abril  de  1906  -  Abro  ao  Minis- 
tério das  Rolaçõos  Exteriores  o  credito 
ospocial  para  pagamento  do  dospezas 
relativas  ao  Tribunal  Arbitral  estabele- 
cido pelo  art.  11  do  Tratado  Armado  om 
Petrópolis,  em  17  do  novembro  do' 1903 

5974,  de  16  do  abril  do  1906  -  Abro  ao  Minis- 
tério da  Justiça 'o  Negócios  "Inferiores  ' 
o  credito  extraordinário  para  a  ropro- 
íontação  do  Brazil  no  4°  Cõngwsso  In-  ' 


-  15  - 

tornaqional  do  AsBistonoia  Publica  o 

Privada,  om  Milão  

Decrolo  n.  5982,  do  18  do  abril  do  190)  —  Abro  ao  Minis- 
lorio  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  o  crodito  especial  para  as  dcs- 
pozas  com  a  conclusão  das  obras  com  a 
olovação  da  linha  da  listrada  do  Forro 
Contrai,  ontro  S.  Diogo  o  Chislovão,  . 

»  »  5980,  do  23  do  abril  do  1906  —  Abro  ao  Minis- 
torio  da  Justiça  o  Negócios  Intoriorog 
o  credito  supplemontar  a  vorba«Soc- 
corros  Públicos  »  do  oxorcicio  do  190G  . 

»  »  5987,  do  23  do  abril  do  15)06  —  Abro  ao  Minis- 
torio  da  Faz  onda  o  credito  ospccial 
para  pagamento  ao  lo  tonente  da  armada 
Horácio  Nelson  do  Paula  Barros,  om  vir- 
tude de  sentença  judiciaria.  ...  . 
'  »  >  5991,  do  30  de  abril  do  1906  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Intoriores 
o  credito  extraordinário,  para  o  premio 
de  viagem  ao  Dr.  Aloysio  de  Castro.  . 

»  »  6008,  do  2  do  maio  do  1906  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  para  as  obras 
do  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de 
Forro  Central  do  Brazil,  do  Taubaté  a 
S.  Paulo  

»  »  6009,  do  2  de  maio  do  190ii  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  para  sor  appli- 
caclo  ás.oliras  do  prolongamento  da  linha 
do  contro  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  

»  »  6010,  do  5  do  maio  do  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  crodito  especial  para 
pagamento  a  Virgilio  dos  Reis  Araujo 
Goos,  cm  virtudo  de  sentença  judiciaria. 

»■     »  0011,  do  5  do  maio  do  1906 —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial  para 
o  pagamento  a  Manoel  do  Assumpção 
■  o  Silva  em  virtudo  do  sentença  judi- 
ciaria  ,  . 

»  >  6012,  de  ode  maio  de  190(5  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  crodito  ospccial  para 
pagamento  a  Francisco  Rodrigues  Pe- 
reira o  sua  mulher,  cm  virtudo  da  sen- 
tença   

»  »  6022,  do  12  do  maio  do  1906  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  crodito  cspocial  para 
pagamento  a  João  Lourenço  de  Azevedo 
cm  virtudo  do  sontonça  judiciaria,    .  ... 
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Dooreto  n.  0023,  do  IS  do  maio  do  1906  —  Abro  ao  Minis* 
tório  da  Fazonda  o  crodilo  ospocial  para 
pagamonto  a  Joaquim  Antonio  Lopos, 
om  virludo  do  sentonça  judiciaria.    .  , 
»     »  6029,  do  15  do  maio  do  1906  —  Abro  ao  Minis- 
tório  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas ocrodito  ospocial  para  o  paga- 
mento do  gratificações  aos  ongcnhoiros 
encarregados  do  rocobimonto  o  entrega 
das  estradas  do  forro  encampadas  ,    .  . 
»      »  6047,  de  26  de  maio  do  190í!  —  Abro  ao  Minis- 
torio  da  Fazenda  o  credito  especial  para 
pagamento  a  Antonio  Josó  da  Costa  c 
Souza,  em  virtude  desentença  judiciaria: 
»     »  6064,  de  9  de  junho  do  190íi  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial  para 
pagamento  a  Franklin  Barbosa  do  An- 
drade, em  virtude  dc  sentença  judiciaria 
»     »  6060,  dc  9  dc  junho  do  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazonda  o  credito  especial  para 
o  pagamento  ao  Dr.  Evaristo  Nunes  Pires, 
do  etapas  dos  exercícios  dc  1898  a  1901  . 
*     »  6070,  dc  13  de  junho  de  190G  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário para  o  pagamento  do  operários 
contractados  para  o  serviço  dc  pliaróes  . 
»     »  6074,  de  19  de  junho  de  190Í5  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  ospecial  para  a  propa- 
ganda do  productos  agrícolas,  induslriaes 

e  extractivos  

»  »  6076,  de  19  de  junho  dc  1906  -  Abre  ao  Minis- 
terio  da  Industria,  Viação  c  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  para  ser  appli- 
cado  aos  trabalhos  do  alargamento  da 
bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  de  Taubaté  a  S.  Paulo  .... 
»  »  6077,  de  23  dc  junho  de  1906  -  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário para  pagamento  a  D.  Leopoldina 
Carolina  Camisão  dc  Albuquerque  Fi- 
gueiredo da  differonça  do  meio  soldo  de 

1887  a  1903  

>  »  0081,  do  9  de  julho  de  19ÍJ6  -  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  supplemcntar  a  verba  «  Soccor- 
ros  Públicos »  do  oxercicio  do  1906 
»  »  6084,  de  10  de  julho  de  1906  -  Abro  ao  Minisl 
terio  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  para  o  paga- 
mento das  gratificações  quo  deixaram  dc 
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rocobor  os  amanuonsos  o  pralieantos  du 
Administração  'dos  Corroios  do  Districto 
Fodoral  o  Eslado  do  Rio  do  Janoiro  quo 
oxorcoram  o  logav  do  fiel  nas  succursacs. 
Dooroto  n.  6085,  do  li  do  julho  do  1906  -  Abro  ao  Minis- 
tério da  Guorra  o  credito  ospocial  para 
as  obras  do  adaptação  do  odiflcio  dosti- 
nado  ao  Hospital  Militar  om  Porto 
Alegre  

»  »  6086,  do  11  do  julho  do  1906  —  Abro  ao  Minis- 
tório  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário para  a  transferencia  e  installação 
do  diversas  repartições  de  marinha  no 
odificio  quo  portencou  ao  Glub  Naval  . 

»  »  6087,  do  13  do  julho  de  1900—  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial  para 
occorrer  ao  pagamento  á  Companhia 
Lloyd-Brazilciro,  em  virludo  do  sentença 
judiciaria  

»  >  6090  A,  de  23  de  julho  do  iíXKi  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  os  croditos  de 
£1,685,280  o  £19,590  para  as  despezas 
no  exorcicio  do  1906  com  a  construcção 
dc  tres  couraçados,  passagens,  acquisi- 
ção  do  material,  remuneração  da  com- 
missão  íiscalisadorj  o  outros  serviços  . 

»  »  6091,  dc  24  de  julho  de  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  para  pagamento 
das  gratificações  aos  engenheiros  incum- 
bidos do  recebimento  e  entrega  das  es- 
tradas de  forro  encampadas  depois  dc 
arrendadas   

»  »  6095,  de  26  do  julho  do  190)  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
crodito  supplcmontar  ao  a.  9,art.  2o  da 
lei  n.  1453,  do  30  de  dezembro  do  1905  . 

»  »  6101,  de  7  de  agosto  dc  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  crodito  especial  para  auxi- 
liar o  trabalho  dc  civilisação  dos  indios, 
por  meio  de  subvenções  o  fornocimonto 

do  material  

»  »  6104,  de  8  do  agosto  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Guorra  o  credito  extraordi- 
nário destinado  ao  pagamento  ao  capitão 
Annibal  Eloy  Cardoso  o  outros  ,  .  . 
»  »  6105,  do  13  de  agosto  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  oxtraordinario  para  a  roim- 
pressão  do  Manual  do  Senador  .   .  . 
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Dooroto  n.  6118,  do  22  do  agosto  do  11)00  -  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o.crodito  supplo- 
mentar  ao  §  14°  Força  Naval  o  25»  Fretes, 
oto.,  do  nrt.  G°  da  Loi  n.  1453,  do  30  do 
dozembro  do  1905  ......   t  ..  . 

»  »  6120,  do  25  do  agosto  de  1000  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crodito  supplo- 
montar  á  vorba  Tribunal  do  Contas,  do 
vigonto  exorcicio   

»  »  6121,  do  25  do  agosto  do  1900  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial 
para  o  pagamento  devido  ao  consolheiro 
Ignacio  José  do  Mendonça  Uchôa,  om  vir- 
tudo  do  sentonçà  judiciaria  

»  »  6122,  do  25  do  agosto  do  1906  — Abro  "ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial 
para  pagamonto  ao  general  do  brigada 
reformado,  Dr.  Augusto  José  Forrari 
de  vencimentos  de  abril  o  julho  de 
1804   

»  »  6125,  do  31  de  agosto  do  1905  —  Abre  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito extraordinário  de  £  60,000  cm  nome 
do  povo  braziloiro  para  auxiliar  os  soc- 
corros  prestados  ás  victimas  do  ultimo 
terremoto  do  Chile  

»  »  6126,  de  1  de  setembro  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial 
para  o  pagamonto  ao  Dr.  Plínio  de  Castro 
Casado,  Albino  Pereira  Pinto  e  Valencio 
Baptista  Gomes,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria  

»  »  0127,  do  1  de  setombro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  supple- 
mentar  a  verba  15a  art.  25  da  lei  n.  1453, 
de  30  do  dozembro  de  1905,  para  o  paga- 
mento dos  dous  escripturarios  da  Delo- 
gacia  do  Tliesouro  cm  Londres.    .   .  . 

»  »  6128,  de  4  de  sjtembro  dc  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  c  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  para  pagar  os 
vencimentos  do  lente  de  lógica  do  Ex- 
ternato do  Gymnasio  Nacional,  Dr.  Vi- 
cente do  Souza  

»  >  6131,  do  4  dc  setembro  do  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistorio  da  Justiça  e  Negócios  Intorioros 
o  crodito  espocial  para  pagamento  do 
premio  do  viagom  ao  Dr.  Alberto  do 
Paula  Rodrigues  

y>  »  6133,  de  5  de  setembro  do  1906  —  Abre  uo  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  oxtruordi- 
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nnrio  para  pagamonto  do  gratificação  a 

Cyriaco  Loito  da  Silva  

Dccrolo  n.  0135,  do  10  do  sotombro  do  1006  —Abro  no  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  crodilo  oxlraordinnrio  para  pagamento 
dos  voncimcntos  dos  Dologados  do  Saúdo 
dos  Portos  do  S.  Francisco  o  Itajahy  . 

»  »  6140,  do  11  do  setembro  do  1906  -  Abro  ao  Mi- 
nÍ8torio  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito  especial  para  as  des- 
pezas  do  reparação  das  linhas  c  material 
da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil. 

»  »  6141,  do  15  do  setembro  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério, da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores o  credito  especial  para  pagamonto 
do  premio  de  viagem  ao  Dr.  José  Pan- 
toja  Leite  

»  >  6142,  do  15  de  setembro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial 
para  occorrer  ao  pagamento  a  Rubem  Ta- 
vares, cm  virtude  do  sentença  judiciaria 

»      »  0144,  dc  17  dc  setembro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da   Justiça  o  Negócios  Inle- 
:  riores  o  credito  supplementar  á  verba 

Subsidio  dos  Senadores  141:750$  o  á  verba 
Subsidio  dos  Deputados  477:000§000.  . 

»  »  6145,  dc  17  de  setembro  dc  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  supplementar  á  verba 
Secretaria  do  Senado  30:000$,  o  á  verba 
Socretaria  da  Camara  dos  Deputados 
50:000$000   

»  »  6147,  dc  18  de  setembro  dc  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas  o  credito  supplementar  á  con- 
signação «Revisão  da  rède  c  novas  cana- 
lisações»  3a  divisão  da  verba  11a  art.  14 
da  lei  do  orçamento  em  vigor*   •   •  . 

»  »  6150,  dc  18  de  setembro  dc  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas  o  credito  especial  para  as  des- 
pegas de  installação  de  um  laboratório 
de  experiências  do  elccl  ro-mclallurgia. 

»  »  6152,  de  22  de  setembro  dc  1906  — Altro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crodito  extra- 
ordinário para  o  pagamento  dc  dividas 

dc  exercios  findos   ;  . 

»  »  6157,  de  29  dc  setembro  de  1906  — Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  crodilo  supple- 
mentar para  occorrer  ao  serviço  da 
verba— Alfandega  


OUIIO  PAPET/ 

-  6:204$i43 

■ 

-  2:400*000 

-  4.000:000$O0O 

4:200$000  — 

-  8:400^000 

-  018:750$000 

-  80:000§000 

-  600:0O0!50O0 

-  40:000^000 

-  857:190*477 

-  642$638 


-  20  -  , 

Docroto  n.  0159,  do  i  do  outubro  do  1906  — Abro  noMi- 
"  nistorio  da  Justiça  o  Nogocios  Intorloros 

o  crodilo  supplomcntar  a  vorba  «Soc- 
corros  Tublicos  i»,  do  cxorcicio  dj  1906. 

»  »  6160,  do  2  do  outubro  do  1900  -  Abro  ao  Mi- 
nistorio  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  o  crodito  supplrmontar  á  vorba 
9«  do  orçamento  de  190(5,  para  paga- 
mento do  pessoal  do  quo  trata  o  decreto 
n.  1451,  do  29  do  dezembro  do  1905  .  . 

»  »  6161,  dc  6  do  outubro  de  190(5  — Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário para  pagamento  a  José  Posada  c 
José  Mora,  importância  dos  objectos  do 
sua  propriedade  apprnhendidos  cm  sup- 
posto  contraban  lo  cm  1899  

»  »  6163,  dc  9  do  outubro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas  o  crodito  oxlraordinario  para  a 
conclusão  das  obras  do  palácio  Monroe 

»  »  6167,  do  10  de  outubro  do  1906— Abro  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extra- 
ordinário dc  £  19,590  para  as  despezas 
do  passagens,  actjuisiçãodc  material  o  re- 
muneração da  commissão  fiscalisadora  da 
construcção  do  encouraçados  e  outros 
navios  ,   i   .  . 

»  »  61(58,  de  13  doou  ubro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário para  construcção  de  uma  mu- 
ralha no  CoIIegio  Militar  

»  »  6170,  dc  13  dc  outubro  do  Í906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário para  a  oxocução  do  decreto 
n.  1352,  de  22  do  julho  de  1905   .    .  . 

»  »  6171,  do  13  de  outubro  de  190(5  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  espe- 
cial para  pagamento  ao  tencntc-coroncl 
rolbrniado  da  Brigada  Policial  Joaquim 
José  de  Castro  Sampaio  Filho,  em  virtudo 
do  sontença  judiciaria  

»  »  6172,  de  13  do  outubro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  e  crodito  supplc- 
montar  a  verba  10»  art.  25,  da  Lei  n.  145& 
de  30  dc  dezembro  do  1905  

»  »  6173,  dc  13  de  outubro  do  1906— Abro  ao  Mi- 
nisterio  da  Fazonda  o  credito  especial 
para  pagamento  ao  alferes  roformado  da 
Brigada  Policial  Herculano  Teixeira  do 
Magalhães,  om  virtude  dc  sentença  ju- 
diciaria  
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Deoreto  n.  0175,  do  15  do  outubro  do  1000  -  Abro  ao  Mi- 
nistorio  da  Justiça  o  Negócios  Into- 
■   rioros  o  crodito  supplomontar  u  verba 
15»  dosto  Ministorio  

»  »  6176,  <Io  15  do  outubro  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistorio da  Justiça  c  Negócios  Inlo- 
rioros  o  crodito  extraordinário  para  o 
aluguel  da  casa  om  iiuo  luncciona  o  Insti- 
tuto do  Protocção  o  Assistência  n  Infân- 
cia do  Rio  do  Janeiro  

»  »  6179,  de  20  do  outubro  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crodito  ospecial 
para  pagamento  a  Cunha  Paranhos  & 
Comp.,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria 

»      »  6180,  do  20  dc  outubro  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
/    nisterio  da  Fazenda  o  credito  supplo- 
montar a  v.-rba  Tribunal  de  Contas,  deste 
oxorcicio  

»  »  6188,  do  22  dc  outubro  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  [nto- 
riores  os  créditos  supplemontarcs  do 
141:750$  á  verba  subsidio  dos  Sonadoros, 
477:000$  á  verba  Subsídios  doa  Deputa- 
dos  

»  »  6189,  de  22(de  outubro  dc  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores os  créditos  .supplomentares  do 
30:000$  á  vorba  Secrotaria  do  Senado,  o 
de  50:000$  á  verba  Socrotaria  da  Camara 
dos  Deputados   

»  *  6190,  de  22  de  outubro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crodito  especial 
para  pagamento  á  Empresa  Navegação  o 
Commercio,  om  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   

»  6193,  de  23  do  outubro  dc  1906  -  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário,  ouro, 
para  pagamento  dos  juros  de  6%  ao  anno 
devidos  «i  Companhia  Estrada  dc  Ferro 
Victoria  o  Minas,  do  1  de  fevereiro  a  31 
de  dezembro  dc  1902   

»  »  6198,  do  29  de  outubro  do  1906  -  Abro  ao  Mi- 
nistorio da  Guerra  o  credito  oxtraordi- 
nario  para  o  pagamento  ao  al foros  Ge- 
rôncio Nctlo  dc  Souza  Pimentel  .    .  . 

*  »  6199,  do  30  de  outubro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  crodito  extraordinário  para 
pagara  Companhia  BrasiloiraTorrons,  a 
indemnização  fixada  no  termo  do  18  do 
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dozombro  do  1001,  rescisão  (lo  conlruclo 

do  18  do  julho  tio  1800   

Docrolo  n.  020O,  do  30  do  outubro  do  1000  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industrio,  Viação  o  Obras 
Publicas,  o  credito  supplomcntar  para 
a  olovação  dos  voncimontos  aos  ompre- 
gados  das  administraçõos  dos  Correios 
do  Rio  Grando  do  Sul,  Paru,  Pernam- 
buco, Bahia  o  Minas  Goracs  .... 

»  »  0203,  do  30  do  outubro  do  1900  —  Abre  oo 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  para 
o  pagamento  dos  vencimentos  do  tologra- 
phista  do  Ia  classs  José  Leopoldino  do 
Vasconcollos  Cabral  

»  »  0205,  do  3  de  novombro  de  1900  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário para  as  despezas  com  a  acqui- 
siçúo  do  prédio  sito  á  praça  da  Repu- 
blica n.  105,  de  propriedade  do  Manoel 
José  de  Magalhães  Machado  

»  »  G207,  de  5  dc  novembro  do  1906  —  Abre  ao 
Minslorio  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores, o  credito  supplemcntar  para  oc- 
corror  ao  pagamento  das  diííbrenças  de 
vencimentos  do  pessoal  administrativo 
da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  o 
do  Instituto  Nacional  de  Musica.   .  . 

»  »  G210,  dc  7  do  novembro  de  1905— Abre  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
para  pagamento  do  vantagens  a  que  tem 
direito  o  lento  cathedratico  da  Escola 
Naval,  capitão  de  fragata  Dr.  Manoel 
do  Albuquerque  Lima  

»  »  6220,  de  12  do  novombro  do  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário para  a  formação  de  parte  do 
capital  do  Banco  do  Brazil  

»  »  6222,  do  12  de  novembro  de  1900  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  supple- 
mentar  á  verba  30»  do  art.  23  da  Lei 
n.  1453,  do  30  dc  dezembro  de  1905, 
para  o  pagamento  dc  despezas  even- 
tuaos   

>  »  6223,  do  13  dc  novembro  dc  1900  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  credito  especial,  em  ouro,  para 
o  pagamento  do  premio  dc  viagem  ao 
Bacharel  José  Augusto  Meira  Dantas. 

»  »  6220,  de  13  do  novembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
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riores  o  credito  supploinontap  ú  vorba 
10»  do  art.  2°  da  Loi  do  orçamento  vi- 

gonto  ,  

Docrolo  n.  0228,  do  13  do  novembro  do  1906— Abro  ao 
Ministério  da  Industria,  Viaç&o  o  Obras 
Publicas  o  credito  supplcmentar  para 
pagamento  do  augmonto  do  vencimentos 
o  diárias  dos  estafetas  da  Ropartição 
dos  Tclegraphos  o  da  gratificação  do 
20  °'o  aos  funcoionarios  que  a  ella 
tenham  direito  

»  »  0229,  do  13  dc  .novembro  de  190(5  —  Abre  ao 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
para  ser  applicado  ás  despezas  com  a 
propaganda  dc  produclos  agrícolas, 
industriaes  o  extrativos  

»  »  0235,  dc  22  do  novembro  de  190G  —  Abre  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  supplc- 
mentar ao  art.  9o  §1°  da  lei  n.  1153, 
de  30  dc  dezembro  de  1905  .... 

»  »  0230,  do  22  de  novembro  do  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário para  a  acquisição  do  material 
necessário  ao  serviço  dc  soccorros  marí- 
timos   

>  »  6237,  de  22  de  novembro  do  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  supple- 
mentar  á  verba  Ia  do  art.  0J  da  lei 
n.  14í3de  30  de  dezembro  do  190G.  . 

»  »  0239,  de  22  dc  novembro  dc  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  supplcmentar  a  diversas 
verbas  do  art. 2o  da  lei  de  orçamento  de 
1906,  sendo  :  á  verba  —  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  dc  Janeiro  c— 8:O75$0O0: 
á  verba  —  Faculdade  do  Medicina  de 
Bahia  —  7:505$000,  é  á  verba  —  Escola 
Polytechnica  —  2:975$000. 

»  »  0210,  dc  22  do  novembro  do  1900—  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  credito  .supplcmentar  de.... 
141 :750$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senado- 
res —  c.  177:000$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Doputados   

»  »  02Sl,dc  22  dn  novembro  de  190(5  —Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores,o  credito  supplcmentar  de  30:000$ 
á  verba  — Secretaria  do  Senado  —  c  do 
50:000$  á  verba  —  Secretaria  da  Camara 
dos  Deputados  
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Dooroto  n.  0242,  do  22  do  novombro  do  1900  —  Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Nogocios  Inte- 
riores, os  croditos  supplomontaros  á  di- 
versas vorbas  do  oxoroicio  do  1906  —  Fa- 
culdado  do  Diroito  do  S.  Paulo— 33:170$; 
Faculdado  do  Diroito  do  Rocifo— 34:240$; 
Faouldado  do  Modicina  do  Rio  do  Janoiro 
—25:706^657;  Faouldado  do  Medicina  da 
Bahia— 26: 928$324  ;  Escola  Polytochnica 
—  27:106$658  ;  Escola  do  Minas  — 
14:  26  6$  662,  o  Gymnasio  Nacional  — 
33:601$290   

»  »  6243,  do  22  do  novombro  do  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas  o  crodito  supplomentar  á  verba 
1»,  art.  14,  da  loi  n.  1453,  de  30  do 
dezembro  do  1905  

»  »  0244,  do  22  do  novembro  do  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  o  credito  extraordinário  para 
o  pagamento  de  vencimentos  dovidos  a 
Augusto  Guilherme  Voyhl  e  José  Thco- 
tonio  Dias  

»  »  6246,  de  22  do  novoinbro  de  1906 —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interi- 
ores os  croditos  supplcmontares  ás  vorbas 
16»,  20"  e  38»  do  art.  2"  da  lei  n.  1456,  do 
30  de  dezembro  de  1905  sendo  :  Casa  do 
Correcção  —  2:958$000 ;  Assistência  de 
Alienados  —  272:370|700,  e  Corpo  do 
Bombeiros —  46: 779$792   

»  »  6248,  de  29  de  novembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  para 
attender  ás  despezas  autorisadas  pelo  §  6o 
do  art.  7°  da  lei  n.  1453,  de  30  do  dezem- 
bro de  1905   

»  »  6249,  de  29  do  novembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  para  pa- 
gamento da  gratificação  ao  professor  do 
Instituto  dos  Surdos  Mudos,  José  Rabello 
Leite  Sobrinho  

»  »  6250,  de  29  do  novembro  do  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazonda  o  credito  especial 
para  pagamento  ao  tenonte-coronel  José 
Faustino  da  Silva  em  virtude  de  sentença 
judiciaria  

»  »  6251,  de  29  de  novombro  do  1906 -Abro  ao 
MiniBtorio  da  Fazenda  o  crodito  extra- 
ordinário para  o  pagamento  de  dividas 
do  oxorcicios  findos  .   .  . 


-  25 


Decreto  n.  6255,  do  6  rio  rlozombro  do  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crodito  supplo- 
montar  á  vorba  —  Ajuda  do  custo  do 

vigento  orçamonto  

»  » 0355,  Ado  6  do  dozombro  dn  1908  —  Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Nogocios  Into- 
riorcs  o  credito  supplomontar  á  vorba 
28°  do  art.  2°  da  loi  do  orçamonto  do 

1906   

»  »  6258,  do  6  do  dezembro  do  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Industria  Viação  o  Obras 
Publicas  o  crodito  especial  para  o  pa- 
gamento ao  chefe  de  socção  addido  da 
Secretaria,  Ruben  Tavares,  do  29  do 
novombro  a  31  do  dozombro  do  1905  .  . 
»  »  6259,  do  13  de  dezombro  do  1906  — Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
para  pagamento  da  dilferença  do  soldo 
ao  soldado  reformado  do  exercito  João 
Magalhães  Faria  

»  »  6260,  do  13  do  dozombro  de  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  credito  cspocial  para  pagamento 
ao  bacharel  Franklin  Ainorico  do  Mene- 
zes Doria,  vencimentos  dn  1  de  maio  de 
1905  a  27  de  outubro  do  1906  .... 

»  »  6261,  de  13  de  dozembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  especial  para  as  des- 
pezas  com  a  representação  do  Brazil 
no  3o  Congresso  Medico  Latino  Ame- 
ricano  

»  »  6263,  de  13  de  dezembro  do  1906  —  Abre  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito supplementar  ás  verbas  5a,  na  parto 
do  pessoal  o  611  do  art.  f°  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  do  1905   

»  »  6269,  do  18  de  dezembro  do  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  credito  especial  para  pagamento 
do  gratificações  addicionaes,  venci- 
mentos o  porcontagons  a  empregados  da 
Secretaria  da  Camara  dos  Deputados.  . 

»      »  C270,  do  19  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Guerra  o  crodito  supple- 
mentar á  verba  do  art.  9o  §  15  (transporto 
de  tropas),  da  lei  n.  1453,  de  30  do  de- 
zombro de  1900  

»  »  6271,  do  19  do  dozembro  do  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Guorra  o  credito  especial 
para  pagamento  do  voncimontos  a  Fran- 
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cisco  Forroira  da  Uosu,  professor  do 

Collogio  Militar   -  4:91S*4r>i 

Decreto  n.  0273,  tio  20  do  dezembro  do  1900  —  Abro  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  credito  uupple- 
mentar  ú  verba  «  Thosouro  Fodoral  »  do 

orçamnto  vigonlo   -  2:G(W$G5G 

»  »  0274,  do  20  do  dezembro  do  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Nogooios  Inte- 
riores o  credito  supplcmcntar  á  verba 
n.  28,  do  art.2°  da  lei  n.  1153,  do  30  do 

dezembro  do  1905    _  115:45^877 

»  »  G275,  de  20  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministorio  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores o  credito  supplementar  de  132:300$ 
á  verba  « Subsidio  dos  Senadores  »,  o 
•J45:200$  á  verba  «Subsidio  dos  Depu- 

tatlos>>   -  577:300$000 

»      »  0276,  de  20  dc  de/embro  do  1906  —  Abre  ao 

Ministério  da  Justiça  o  Xcçocios  Inte- 
riores o  credito  especial  para  pagamento 
a  Imprensa  Nacional  da  impressão  da 
obra  de  A.  Sorgipc  —  A  nova  luz  sobre  o 

py.a  Passad0   -  3J:827$->00 

»      »  027S,  dc  20  de  dezembro  de  1906  -  Abre  ao 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 

Publicas,  o  credito  extraordinário  para 

s."r  applicado  aos  trabalhos  do  prolon- 
gamento da  linha  do  centro  da  Estrada 

de  Ferro  Central  do  Brasil  ....  _ 
>»      »  0279,  de  20  do  dezembro  de  190G  -  Abre  ao 

Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 

Publicas  o  credito  especial  para  ser 

applicado  ao  alargamento  da  bitola  da 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Taubaté  a 

S.  Paulo   _ 

»      »  6280,  de  20  de  dezembro  de  1906  -  Abre  ao 

Ministério  da  Indus'ria,  Viação  c Obras 

Publicas   o  credito  especial   para  sei- 

applicado  aos  trabalhos  dc  alargamento 

da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central 

do  Brasil,  entre  Gagé  e  o  kilometro  501.  —  300'OOOAOOO 

»  »  0281,  de  20  de  d-zosiibro  de  1906  -  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  para  pagar 
a  Jaymc  Augusto  Oliveira  da  Gama']  o 
aluguel  e  reparos  dos  prédios  em  que 

.rg»  !Unri0na  °  C°rrui0  d°  Paríi  ■  *  •  •  ~  H:910<GG0 
»  0282,  de  20  de  dezembro  de  190G  -  Abre  ao 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 

Publicas  o  credito  extraordinário  para 

pagamento  dc  voncimenlos  devidos  a 
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diversos  íunooionarion  aposonlados,  du 
Repartição  Gorai  dos  Tolographos  o  da 
Administração  dos  Correios  do  Per- 
nambuco .   •   ~~ 

Pocrolon.  0890,  do  21  do  dczombro  do  1906  -  Abrj  ao 
Ministorio  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores os  crodilos  supplomontaros  do 
18:000$  á  verba  Secrotaria  do  Senado  o 
50:000$  á  vorba  Secrotaria  da»  Camara 

dos  Deputados   ~~ 

»  »  0291,  do  27  do  dezembro  do  1900  -  Abre  ao 
Ministorio  da  Justiça  c  Negócios  Intc- 
riorcs  o  credito  supplcmontar  á  verba 

«Soccorros  Públicos», do  exercício  dc  1900         -  »J:W*?«H 
>,      »  0292,  dc  28  dc  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
'  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  para  pa- 
gamento dc  vencimentos  ao  continuo  da 
Secretaria  do  Senado,  dispensado  do 
serviço,  Dclphim  dc  A/cvodo  Maia  .    .  — 
»      »  0293,  dc  28  de  dezembro  de  190:>  -  Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  para 
occorror  as  dospezas  com  a  inslallaçáo 

,1o  Archivo  Publico  Nacional  no  edilicio         ^  C5:0O0.Ç0O0 

da  Praça  da  Republica  ......  "~ 

„      »  6294,  de  29  dc  dczombro  do  190G  -  Abre  ao 

Ministério  da  Marinha  o  credito  suple- 
mentar ás  verbas  15-  o  86-  art.  6"  da  l«i         _  m:178$069 

n  1453,  de  30  dc  dezembro  do  190o  .  • 
>,      ,  0298,  de"  29  do  dezembro  de  1900  -  Abre  ao 

Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 

Publicas  c  credito  para  a  impressão  do 

Manual  dc  W.  A.   Henry  Fced  and         ^  ir,:O0O$Q0O 

Fec  ling  

»  .  »  0299,  de  29  do  dezembro  dc  1903  -  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  supplemcntar  á  verba 

3*  art.  14  da  lei  n.  1153,  do 80  de  dez-  ^  17:663$00O 

embro  de  1905  .    .    •  •  

,,  »  G300,  de  29  de  dczombro  de  100.5  -  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
para  pagamento  ao  alferes  reformado  da 

Brigada  Policial,  Alfredo  Marques  do         ^  39:0O0$6»3 

Oliveira  Paes  

»      »  G30i,  de  29  de  dczombro  de  1900  -  Abra  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 

para  pagamento  a  Arthur  Américo  Bolem  ^  _ 

em  virtude  do  snnlença  judiciaria   .    .  — 
»      »  0302,  de  29  de  dezembro  do  190G  -  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
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pnrn  pagnmonto  n  D.  Carlos  Luiz  do 
Amour,  om  virtude  do  sentonça  judi- 
ciaria   

Docroto  n.  6303,  do  29  do  dczombro  do  190(3  —  Abro  ao 
Minislorio  da  Fazonda  o  credito  espo- 
cialpara  pagamonto  ao  coronel  Lauro 
Dominguos  Prates  o  outros,  om  virtudo 

do  sentença  judioiaria  

»  ><  0304,  do  29  dc  dozembro  do  190  i  —  Abre  ao 
Miniatorio  da  Justiça  o  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  para  sub- 
stituição das  tapeçarias  e  diversas  obras 
no  Senado  o  na  Camara  dos  Deputados  . 

»  »  6305,  dc  31  de  dezombro  de  190G  —  Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interio- 
res o  credito  supplementar  ás  verbas  14a, 
15*  c  21»,  art.  2o  aa  i0i  n<  1453)  de  3()  f]o 
dezembro  de  1905   

>>  »  6300,  do  31  do  dezembro  de  1906— Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  para  a  terminação  das  obras 
da  Faculdado  de  Medicina  da  Bahia  .  . 

»  »  C307,  de  31  de  dezembro  de  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interio- 
res o  credito  supplementar  á  verba  37»  do 
art.  2"  da  lei  n.  1453,  do  30  de  dezem- 
bro de  1905   

»  »  6308,  de  31  de  dezembro  do  1906  — Abro  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interio- 
res o  credito  supplemontar  á  verba  15", 
art.  2°  da  lei  n.  1453,  dc  30  de  dezembro 
de  1905   

»  »  0-108  A,  de  30  de  dezembro  dc  190G—  Abre  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  supple- 
mentar á  verba  12a,  art.  9°  da  lei  n.  1453, 
do  30  de  dezembro  de  1905   

»  »  0909,  do  31  dc  dezembro  de  1906  -Abro"  ao' 
Ministorio  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  para  pa- 
gamento do  dospezas  das  Profcituras  do 
Alto  Juruá  e  Alto  Acre,  om  1905  e  1906. 

»  »  3609 A,  de  30  do  dezembro  do  1906  -  Abre  ao 
Ministorio  da  Guerra  o  crodito  supple- 
mentar á  verba  15»,  art.  9°  da  lei  n.  1453, 
do  30  do  dezembro  de  1905   

»  »  0312,  de  3  de  janeiro  de  1907  _  Abro  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  ocrodito 
supplemontar  á  vorba7<»,  ari.  5°  da  lei 
n.  1453,  do  30  do  dozombro  do  1905 

»  »  0313,  do  5  do  janoiro  de  1907  — Abro  ao  Mi- 
nistorio da  Guerra  o  credito  supplcmon- 


01'no  PA  MIL 
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181:252*714 
199:204$000 
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lar  úvorba  10a,  arfc.  O"  da  loi  n.  1453,  do 

HO  do  dozoinbro  do  1905   

DoCrolo  ni  0314,  de  5  do  janoiro  do  1907  — Abro  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  crodito  supplemon- 
tar  á  vorba  1"),  n.  28,  art.  9°  da  leJ  n.1453, 

do  30  do  dezombro  do  1905   

»  »  (>31(>,  do  10  do  janoiro  do  1907  —  A  bro  ao  Mi- 
nistério das  Rolacõos  Exlorioros  o  crodito 
supplomcntar  ú  verba  3a,  art.  5o  da  loi 
n.  1453,  do  30  'lo  doze m bro  de  1905  .  . 
»  »  0319,  cio  10  do  janeiro  do  1907—  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crodito  para  as  des- 
posas do  possoal  o  inatorial  da  Caixa  do 

Convorsão   

»  »  6327,  do  17  de  janeiro  de  1907  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Guorra  o  crodito  supplomcn- 
tar aos  §§  1°  o  1°,  art.  9o  da  loi  n.  1453, 

do  30  do  dezombro  do  1905   

»  »  0328,  do  17  de  janoiro  do  1907  —  Abrj  ao  Mi- 
nistério da  Guorra  o  crodito  supplomcn- 
tar aos  §§  1°  o  4o  do  art.  9°  da  lei  n.  1453, 

do  30  do  dezembro  de  1905   

»  »  6338,  de  24  do  janoiro  do  1907  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazonda  o  crodito  especial 
para  pagamento  ao  Dr.  Antonio  Fcrnan- 
dos  Figueira,  pelo  quo  despendeu  com  a 
publicação  dos  Elementos  de  Semciologia 

Infantil  

»  »  (33ítí,  de  31  do  janeiro  do  1907  —  Abre  ao  Mi- 
n:storio  da  Fazonda  o  credito  especial 
para  occorrer  ás  elespozas  com  a  acqui- 

sição  de  prata  om  Londres  

»  »  (3317,  de  31  do  janeiro  de  1907— Abre  ao  Mi- 
nistério cia  Fazonda  o  credito  oxtraordi- 
nario  para  pagar  o  meio  soldo  a  Jucclina 
Ribas  de  Albuquorquo  Bello,  Deolinda  de 
Souza  Ribas  o  Maria  Augusta  Ribas 

Flores  

»  »  03(35,  do  lí  de  fevereiro  do  1907  -  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  supplemeii- 
tar  á  verba  «Mczas  do  Rondas»,  do  exer- 
cício dc  1900   

»  »  0376,  do  21  de  fevereiro  dc  1907-Abrc  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crodito  supplc- 
mentar  averba  9a  do  orçamento  do  1900 

«Rocebedoria»  

»  »  0383,  do  23  do  feveroiro  do  1907  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazonda  o  credito  supplenien- 
tar  á  Terba  5a  «Pensionistas,  do  oxcrciuo 

de  1906»   

»  6390,  dc  28  do  fovorciro  de  1907  —  Abre  ao  Mi- 
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oimo 

nistorlo  daFazonda  o  crodito  supplomon-" 
tar  a  vorba  «Rocebedoria  da  Capital»  do 

oxoroicio  do  1900    "~ 

Decreto  n.  0402,  do  7  do  março  do  1907-Abro  ao  Minis- 
tório  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  supplcmonlar  á  vorba  8a, 
art.  14  da  loi  n.  1453,  <lc  30  do  dozembro 
do  1905  (juros  do  2"  somostro  devidos 
á  Companhia  E.  do  Ferro  "Victoria  a 
Minas)   215:8i^G0 

»  »  GíO:),  do  14  do  março  de  1907— Abro  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  supplemcntar 
á  vorba  15,  art.  9o,  consignação  n.  32  da 
lei  n.  1453,  do  30  de  dezembro  do  1905.  — 

»  >  6111,  do  14  do  março  do  1907-Abro  ao  Minis- 
tsrio  da  Matinha  o  credito  suplcmon- 
tarás  vorba s  25  c  20  do  art.  6°  da  loi 
n.  1453,  de  30  do  dozombro  do  1905  .    .  — 

»  >  6420,  d)  25  dc  março  do  1907— Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  supplemcn- 
tar á verba  «Alfandegas»,  «lo  exercício 
de  1906    ~ 

»  »  6430,  dc  27  de  março  do  1907— Abre  ao  Minis- 
tério dc  Marinha  o  crodito  supplemon- 
tar  &  verba  «Evvntuaes  »,  do  orçamento 
de  1906    - 

»  »  6431,  de  27  do  março  de  1907— Abro  ao  Minis- 
t  'rio  da  Fazenda  o  credito  supplemcn- 
tar á  verba  «Juros  dos  depósitos  das 
Caixas  Económicas  c.  Monte  de  Soc- 
corro  »,  do  cxcrcicio  de  1906   ....  — 

>  »  0435,  de  27  de  março  dc  1907— Abre  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  supplcmen- 
tar  ao  §  12,  art.  9  da  lei  n.  1453,  de  30 
de  dezembro  dc  1905    — 
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RECAPltULAÇÃO 

OURO  PAPEL 

Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores                          21:000$000  G.437:998$302 

»       das  Relações  Exteriores                                   082:53a$299  2.200:000$000 

»      da  Marinha                                              15.330:449$400  2.658:151*800 

»        »  Guerra                                                        -  5.819:076$859 

»       »  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  .   .   .       281:812$560  10.631 :071$"09 

»       »  FazcnJa                                                   898:965$855  21.973:049$001 


17.214 :760$014  49. 719:3 Í7$47i 
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OBRAS  DE  MELHORAMENTOS  DE  PORTOS  NOS 

ESTADOS 

Em  cumprimento  ao  art.  3,  n.  III,  primeira  parte,  da  lei  n.  1616, 
de  30  de  dezembro  do  anno  passado,  o  Governo  expedia  o  seguinte 
decreto : 

DECRETO  N.  6326  —  de  12  de  janeiro  de  1907 

Kilabcloce  a  taxa  do  2°/0  ouro  sobre  o  valor  da  importação  rcalisada  pelas  alfandegas 

do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  attendendo  á  ne- 
cessidade de  prover  o  Thesouro  Federal  dos  recursos  indispensáveis  para  occorrer 
ás  despezas  com  o  serviço  das  obras  do  porto  do  Rio  Grande,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  usando  da  autorisação  contida  no  art.  3o,  n.  III,  primeira 
parto,  da  lei  n.  1G16,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  estabelecida  neste  exercicio  a  taxa  de  2  %,  ouro,  sobro  o 
valor  da  importação  realisada  pelas  alfandegas  dos  Estados  do  Rio  Grando 
do  Sul,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  tarta  o  n.  2  do  art.  Io  da  refe- 
rida lei. 

Art.  2.°  A  mencionada  taxa  será  arrecadada  pelas  Alfandegas  do  mesmo 
Estado,  a  partir  de  15  do  corrente  mez  e  será  escripturada  sob  o  titulo  —  Renda 
cora  applicação  especial  —  Fundo  destinado  ás  obras  de  melhoraraontos  do  portos 
executadas  pela  União. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario, 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1907. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista. 


Em  virtude,  ainda,  do  mesmo  dispositivo  de  lei,  ecom  referencia 
aos  portos  de  Belém,  Uecife  e  S.  Salvador,  nos  Estados  do  Pará,  Per- 
nambuco e  Bahia,  foi  expedido  o  decreto  n.  6412,  de  14  de  março 
ultimo. 

DECRETO  N.  0412  —  de  14  de  março  de  1907 

Estabeleço  a  laxa  de  2  >/0,  ouro,  sobro  o  valor  da  importação  realisada  Pela9  alfandegas 

do  Pará,  Pernambuco  c  Bahia. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brasil,  attendendo  â  neces- 
sidade do  prover  o  Thesouro  Federal  dos  recursos  indispensáveis  para  occoiror 
ás  despezas  com  o  serviço  das  obras  dos  portos  do  Belém,  Recife  e  S  Sal- 
vador,  nos  Estados  do  Pará,  Pernambuco  o  Bahia,  o  usando  da  automação 
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contida  no  art.  8-,  n.  III,  1",  da  lai  n.  1616,  de  30  do  dezembro  de  1906, 
dooreta: 

Art.  1.°  Fioa  estabelooida  noste  exeroloio  a  taxa  do  dous  por  cento  ( 2  %  ), 
ouro,  sobro  o  valor  olllcial  da  importação  froalisada  pelas  alfandegas  do  Pará, 
Pernambuco  e  Bahia,  exceptuadas  as  mercadorias  do  que  trata  o  n.  2  do  art.  1°  da 
referida  lei, 

Art.  2.°  A  cobrança  da  mencionada  taxa  bo  tornara  offectiva  a  partir  do  dia 

20  do  corrente  mez. 

Art.  3.°  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1907, 19°  da  llepublioa. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista. 


DIVIDA  DOS  ESTADOS  PARA  COM  A  UNIÃO 

E'  agora  a  constante  da  seguinte  demonstração,  organisada  pelo 
Thesouro  Federal : 

ESTADO  DO  PIAUHY 


(auxílios) 

Exercício  do  1892.   Loi  n.  120,  doS  de  novembro  do  1892. 

»  >  1893.  idem  idem  c  decreto  n.  173  A,  dc 
10  do  setembro  do  1893.    .    .  . 

»  »  1896.  Decretos  ns.  2.302,  de  2  de  julho  e 
2.337,  dc  3  dc  setembro  do  1896. 
Entregue  ao  Banco  da  Lavoura  c 
Commercio  do  Brasil  por  conta  da 
divida  dosto  Estado  

»  »  1897.  Amortização  c  juros  dos  emprés- 
timos leitos  por  cslc  Estado  .  . 

»  »  1898.  Prestações  do  2o  soinestrc  dc  1898 
da  divida  deste  Estado,  pagas  ao 
Banco  da  Lavoura  c  Conuncrcio. 

»     »  1898.   Idem  idom  idom  

351  apólices  cotadas  a  800$,  pagas 
ao  Banco  da  Lavoura  o  Commer- 
cio cm  junho  do  1899  .... 


i00:000$000 
100:000$000 


2-19:739$924 
32:457$051 

39:125$907 
6:909$945 

528:232$827 
280:800$000 


809:032$827 


Exercicio  dc  1892. 
»  .  »  1893. 


ESTADO  DA  PARAHYBA 

(auxílios) 

Loi  n.  120,  do  8  do  novombro  do  1892. 
Idem  idem  o  decreto  n.  173  A,  de 
10  de  sotombro  de  1893.    ,   .  . 


100:000*000 
50:000$000 
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líxorclcio  do  1896 •  Doorotos  na,  2.302,  do  S  do  julho  o 

2.337,  do  3  do  Hotombro  do  1896  .  200:000^000 
»     »  1903.  Dozombro  31  —  Boato  a  pagar  da 
compra  do  quartel  da  íbrçu  do 
linha,  olíoctuada  polo  govorno  do 

Estado  á  União   5G:250$000 

»      »   1905.   Docroto  n.  5,804,  do  16  dc  dozom- 
bro do  1905.    .......       130:000$000  556:230$000 


PERNAMBUCO 
(auxílios) 

Exorcicios  divorsos.  Adoantamonto  do  juros  do  2  %  á  ostrada  dc  ferro, 

garantidos  pola  Administração  EstadoaL  ate 
dozombro  do  1901,  £  723.420-4-6,  ou,  a  diversos 
câmbios  9. 898: 820*021 


ESTADO  DE  SERGIPE 


Excrcicio  do  1896. 


1891.  Outubro  22.  Entregue  ao  Banco  da  Lavoura  c 

Commorcio  do  Brasil  a  impor- 
tância das  apólices  e  juros  venci- 
dos em  31  do  agosto  ultimo,  do 
empréstimo  contraindo  por  esto 
Estado,  do  accordo  com  o  des- 
pacho do  20  desse  mez  o  anno  . 
Leis  ns.  126  B,  do  21  dc  novembro 
do  1892, 1.837,  dc  27  dc  setembro 
dc  1870  o  2.348,  dc  25  dc  agosto 
do  1873,  art.  7»,  paragrapho  úni- 
co, n.  4  : 
Juros  c  amortização  de  empréstimos 
feitos  por  este  Estado  .... 

1897.  Idem  idem  idem  

1898.  Idem  idem  idem  

1899.  Idem  idem  idem  

913  apólices  cotadas  a  800$.  c  pagas 
ao  Banco  da  Lavoura  c  Commer- 
cio  em  30  do  junho  dc  1899   .  . 


» 
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BAHIA 

Exorcicios  diversos.  Adoantamettto  de  juros  do  2  %  á  estrada  do  forro, 

garantidos  pela  Administração  Estadoal  até  de- 
zembro dc  1891,  &  1.395.408-3-9,  ou,  a  diversos 

.   .   18.051 :318$61i 

câmbios  

F.  3 
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ESTADO  DO  PARANÁ 

(Loi  n.  272,  do  31  tio  dolombro  do  1891) 
18%    Junho  30.   Importância  do  2.000    apólices  do 
'  "  cmproslimo  do   1895,  entregues 

polo  Banco  da  Republica  do 
Brasil  oòDr.  Ubaldino  do  Amaral, 
procurador  doslo  listado,  do  con- 
formidado  com  o  contracto  do  21 

,lo  outubro  do  !«!):,  I .MO: 000*000 

Juros  do  5%  ao  anno  ato  31  do  de- 
zembro do  1900    1.130:500*000    3 .OGO:500$000 


ESTADO  D  li  SANTA  C  AT  LI  ARIN  A 

Loi  n.  270,  do  31  do  dozombro  do  1894 
{8%.,  Junho  30.  Importância  do  2.000  apólices  do  em- 
préstimo dó  IS95,  entregues,  pelo 
Banco  da  Republica  do  Brasil  ao 
Dr.  Lauro  Muller,  procurador 
doste  Estado,  de  conformidade 
com  o  contracto  dc  21  de  outubro 

do  189o  1.930:000*000 

Juros  de  5  %  ao  anno  até  31  do  de-. 

zombro  de  190(3   1.139:000*000  3.009:500*000 


'  ESTADO  DE  GOY  AZ 

(A.UXIHOS) 

Hxorciciodc  1892.   Lei  n.  120,  de  8  dc  novembro  do  1892.  100:0004000 
»      »   1893.   Idem  idem  e  decroto  n.  173  A,  dc 

10  do  setembro  do  1893.    .    .    .  100:000^000 
»      »   1895.   Decreto  n.  2.138,  dc  22  do  outubro 

•  dc  1895    300:000*000  500:000^000 

Total    ....    .    .    .    .    .  37.031:390*392 


MOVIMENTO  MARÍTIMO 

O  movimento  marítimo,  acompanhando  naturalmente  o  augmento 
da  importação  e  exportação,  teve  gratide  desenvolvimento. 

De  1901a.;190Q-o  valor  do  çommercio  externo,  importação  :e  ex- 
portação, cresceu de;£  61.999.263  a 86; 288. 521  ou  seja  cerca  de  40% 
<por  cento. 


j  Entretanto,  a  tonelagem  do$  navios  estrangeiros  entrados  nos  portos,' 
db  Brazil  cresceu  de  6.022.802  em  1901  a  8.885,041  toneladas  emJ 
1906  ou  47  °/0.  [ 

O  movimento  de  cabotagem  também  teve  grande  desenvolvimento. 
Efe  190  L  a  1906  a  tonelagem  das  entradas  desta  classs  cresceu  1 .  7Q5 . 567 
toneladas,  ou  44  por  cento. 

Comparado  com  1901,  nota-se  grande  augmento  em  numeroe  tone- 
Ifigem  de  navios  a  vapor,  de  todas  as  bandeiras  ;  ao  passo  que  soffre- 
ram  diminuição  os  de  véla,  exceptuanqo  a  italiana  q  a  allemã. 

Os  diagrammas  e  quadro  seguintes  deixam  ver  o  movimento 
marítimo  desde  1901  a  1906. 


Brasileira 
iDgloza  . 
AUomã.  . 
Franceza 
Italiana. 
Diversas. 


Brasileira 
Ingleza  . 
Allomã  . 
Franceza. 
Italiana. 
Divorsas 


HANDBIKAS 


Total 


BANDEIK.VS 


1001 
Numero 

19013 
Numero 

1901 
Tonelagem 

1906 
Tonelagem 

0.510 

8.084 

+ 

8.108 

33.3  o/o 

3.664.933 

5.383.238 

+  1.698. s»9 

ma 

1.421 

1.802 

1 

4- 

103 

32.9  °/o 

2.799.347 

4.447.195 

*    m  mwê  alfl 

4.  1.647.848 

HA   A  Aifl 

095 

778 

+ 

81 

11.7  e/o 

1.4.33.7Í2 

2.037.275 

+  603.533 

U.l»/° 

3(1 

377 

+ 

30 

10.0  o/o 

697.5r*l 

896.009 

+  198.455 

.  28.4  0/0 

155 

220 

+ 

71 

45.9  n/o 

323.678 

580.693 

4-  257.015 

"  .79.4  e/o 

592 

G29 

+ 

37 

0.3  °/o 

506.430 

786.179 

-|-  219.743 

43.4  •/• 

9.723 

13.53* 

+ 

2.801 

89.4  °/< 

,  9.425.*6vK 

14.050.583 

4.  4.624.89! 
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RNTRADA  UR  NAVIOS  À  VBLA 


1901 

Numero 


4.818 
109 
13 
7 
10 
305 


1900 
Numero 


4.740 

106 
13 
3 
15 

297 


—  72 

—  93 

—  4 

+ 

—  8 


1.5  0/0 
46. S  0/0 

57.0  0/0 
00.0  0/0 

2.6  o/ú 


190) 
Tonelagem 


209.396 
98.874 
10.553 
6.870 
.  4.761 

146.981 


1906 
Tonelagem 


216.664 
40.924 
12.656 
2.935 
12.889 

128.S& 


+  7.26S 

—  51.950 
+  2.103 

—  3.041 
+  8.128 

—  18.695 


3.5.0/0 
-  55.ft  «/• 
„80.Ò  o/ó 
57.3.0/» 
170.7  o/a 
lí.7  % 


O* 


r-tT" 


ENTRAO^  TOTAES  POR  TONELA6É-M 


..■flf 

Ir  >.N 


V 


Entradas  Totaes  avela  ea  vapor  por  Tonelagem  e  por  Bandeiras 

em  19(36. 


LEGENDA.: 

D  AuS.TRIA-HlJNGRIA....227.78fl- 

B  Noruega  136.554 

Argentina  132. 95*7 

3. Diversos..  ■  '6.  ibb 

Bélgica  106.225 

3  HESPANHA  85.  005 

URUGUY   *9.  152 


PORTO  DE  SANTOS 


O  movimento  marítimo  e  commercial  deste  importante  porto, 
durante  o  anno  findo  de  1906,  attingiu  a  cifra,  nunca  registrada  an- 
teriormente, sendo  os  seus  serviços  desempenhados  como  nos  annos 
antecedentes,  conforme  as  prescripções  do  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto n.  1286  de  17  de  fevereiro  do  1893,  a  saber: 

MOVIMENTO  MARÍTIMO  E  COMMERCIAL 

EMBARCAÇÕES  ENTRADAS 

A  vapor  l.UG,  sendo  : 

Allemas  

...  30 


Austríacas  

.    .  G 

Argentinas  

.    .  8 

Belgas  

.    .  428 

Brasileiras  

.    .  129 

Francezas  

2 

Gregas   

Hespanholas  

.    .  261 

Inglezas  

.  121 

Italianas  

8 

Norueguezas  

6 

Orientaes  

A'  vela  64,  sendo  : 

3 

Allemãs  

.    .  1 

Americana  

■     .    .  40 

Brasileiras  

...  2 

Dinamarquezas  

.  6 

Inglezas  

Norueguezas   ■ 

Portuguezas  
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Russos   ° 

Sueca  ..»«•;•'••••  4 

.  EMBARCAÇÕES  SAHIDAS 

A  vapor  1.148,  sendo : 

Allemãs   131 

Austríacas   30 

Argentinas   6 

Belgas   8 

Brasileiras   430 

Francezas                          *    ...  129 

Gregas   2 

Hespanholas   Í6 

Inglezas   26 1 

italianas   121 

Norueguezas   8 

Orientaes   6 

A1  vela  66,  sendo  : 

Allemãs   3 

Americana   1 

Brasileiras   41 

Ciriamarqúezas   2 

Inglezas   7 

Norueguezas   k 

Portuguezas   2 

Russas   5 

Sueca   1 

ARQUEAÇÕES  DAS  EMBARCAÇÕES 

Arquearam  as  embarcações  entradas,  a  vapor,  2.004.788  toneladas 
de  registro  e  as  sahidas  2.004.023 ;  as  entradas,  á  vela,  16.548  toneladas 
de  registro  e  as  sahidas  16.736. 


PASSAGEIROS  ENTRADOS 

Brasileiros   5,059 

Extrangeiros   25,265 

30  924 

Immigrantes   *1,J* 

52.046 

PASSAGEIROS  SAIIIDOS 

Brasileiros   4,189 

Extrangeiros   43,319 

47.508 

Passageiros  em  transito   9o. 08o 

Nos  armazéns  das  Docas,  na  faixa  do  seu  cáes,  foram  movimen- 
tados 15.808.448  volumes,  dos  quaes,  entrados  6.247.204  de  importação 
directa  com  366.210.940  kilogrammos ;  1.657.020  de  cabotagem  com 
96.107.160  kilogrammos  ;  sendo  despachados  ou  sahidosde  importação 
directa  6.166.961  e  de  cabotagem  1.648.604,  ficando  em  deposito  aguar- 
dando despacho  da  Alfandega  88.659  volumes,  além  de  8.967  ditos  su- 
jeitos a  consumo.  A  tonelagem  dos  géneros  a  granel  do  importação  di- 
recta foi  de  183.520.860  kilogrammos  e  a  dos  de  importação  por  cabo- 
tagem de  30.484.380  ditos. 

importação 

O  ,alor  offlcial  daimportacão  directa  foi  de  l2i.068:65i$*5,  sendo 
a  renda  aduaneira  de  £3.656: 702$712. 

exportação 

4  exportação  de  café  foi  de  10.092.190  saecas,  sendo  de  3.367  «ex- 
portação por  cabotagem,  pesando  todos  os  géneros  de  exportação  directa, 
passados  pelo  cáes  da  Companhia  622.863.030  kilogrammos  e  por  ca- 
botagem 8.295.210.  A.  arrecadação  a  cargo  da  Recebedoria  de  Rendas  do 
Estado  foi  de  25.561:281*162. 
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SERVIÇO  DE  TRANSPORTE 

Do  interior  do  Estado  vieram  directamente  ás  Docas  para  distri- 
buição na  praça,  bem  como  para  alguns  embarques  69.036.862  kilo- 
grammos  de  mercadorias  diversas,  sendo  carregados  no  caes  das  mes- 
mas Docas,  com  destino  a  vários  pontos  do  interior  53.911  wagons 
com  3.695.528  volumes,  inclusive  12.408  de  bagagem  de  immigrantes 
eos  géneros  a  granel,  pesando  tudo  k\ 3.586.317  kilogrammos,  tendo  sido 
o  peso  dos  volumes  de  bagagem  de  immigrantes  de  014.360  kilogram- 
mos; o  do  carvão  de  158.960.140 ;  o  do  sal  de  31 .009.207  e  o  do  ferro  guza 
de  1.021.360  kilogrammos. 


EDIFÍCIO  da  praça  do  oommeroio 

O  edifício  da  Praça  do  Commercio,  pertencente  á  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  está  hypothesado  ao  Governo  como 
garantia  da  fiança  por  este  dada  ao  Banco  Alliança  da  Cidade  do 
Porto,  em  Portugal,  pelo  empréstimo  de  5:000:000$000  realisado 
entre  estes  dois  estabelecimentos. 

Estas  transacções  foram  autorisadas  pela  Lei  do  Orçamento  nu- 
mero 3396,  de  24  de  novembro  de  1888,  em  virtude  da  qual  foi  baixado 
o  decreto  n.  10.236  de  27  de  abril  de  1899,  cujos  dizeres  são  os 
seguintes: 

DECRETO  N.  10.236  —  de  27  de  abril  de  1889 

Garante  aniortisação  o  juro  ao  empréstimo  que  contrahir  a  Associação  ComniBrcial  do 
Rio  do  Janeiro  para  consolidação  da  divida  proveniente  da  construcção  do  odificio 
da  nova  Praça  do  Commercio. 

Usando  da  autorisação  conferida  no  art.  2o,  n.  15,  da  lei  n.  3396,  de  24  do 
novembro  de  1888,  Hei  por  bem  conceder  garantia  de  amortisação  e  juro  ao 
empréstimo  que  contrahir  a  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  conso- 
lidação da  divida  proveniente  da  construcção  do  edifício  da  nova  Praça  do  Com- 
mercio e  sua  conclusão,  sob  as  seguintes  condiçõps: 

I 

O  empréstimo  será  de  5.000:000.!;,  a  juro  de  5  %  e  a  amortisação  de  1  %  % 
ao  anno. 
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II 


O  edifício  o  suas  dependências  ficarão  hypothecadog  ao  Kstado  e  responderão 
polaindomnisação  integral  de  qualquor  quantia  que  o  Thoouro  Nacional  houver 


adiantado. 

III 


Toda  a  renia  do  eliílcio  será  de  preferencia  applicada  ao  serviço  do  emprés- 
timo sob  a  flscalisação  do  Thesouro  Nacional,  que  poderá  proceder  aos  exames  o 
pedir  as  informações  que  entender  conveniente  para  o  cumprimento  desta  con- 
dição. —  JoOo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira.» 

Mais  tarde,  para  execução  do  citado  decreto,  mandou  o  Exm. 
Sr.  Visconde   de   Ouro  Preto,  então  Ministro   da  Fazenda,  em 
despacho  de  1  de  agosto  de  1889,  que  se  lavrasse  no  Contencioso 
do  Thesouro  Nacional  um  termo  com  força  de  escriptura  hypothe- 
caria,  e  em  G  de  agosto  de  1889,  na  Directoria  Geral  do  Conten- 
cioso^ Thesouro  Nacional,  sendo  presentes  o  commendador  José 
Mendes  de  Oliveira  Castro,  na  qualidade  de  presidente  da  Associa- 
ção Commercial,  e  o  Barão  de  Paranapiacaba,  procurador  fiscal  do 
Thesouro  Nacional,  firmaram  o  referido  termo,  que  foi  lavrado  pelo 
30  escripturario  do  Thesouro,  João  Alves  da  Visitação,  tendo  sido 
paga  na  Recebedoria,  sob  a  verba  n.   29,  lançada  na  guia  dessa 
repartição,  a  importância  de  3*1*250  de  sello  proporcional  e  addi- 
cionaes,  calculado  aquelle  conforme  o  já  citado  despacho  de  1  de 
agosto  na  razão  da  annuidade  de  amortisacão  e  juro,  que,  segundo 
a  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  importa  em ;  trezentos  e  vinte  o 
cinco  contos  de  réis  (325:000$000). 

Desde  o  anno  de  1891  tem  sido  tão  precária  a  situação  da 
Associação  Commercial  que  não  tem  ella  attendido  ao  pagamento 
dos  juros  e  necessária  amortisacão  do  empréstimo  contrahido,  do 
que  resultou  ter  o  Governo  de  accudir  a  reclamação  do  Banco  AUiança, 
tornando  effectivos  os  pagamentos,  pelos  quaes  se  havia  obrigado 
por  força  do  decreto  n.  10.236,  de  1889  e  escriptura  de  12  deoutu- 

bro  do  mesmo  anno. 

Desses  pagamentos  dá  noção  exacta  o  quadro  que  segue . 
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QUADRO  das  importâncias  pagas 
contraliido  pela  Associação  p" 


Thtunn  Federal  do  amortisaçícs  c  juros  do  empréstimo 
do  Rio  dc  Janeiro,  wn  o  Banco  Alliança  do  Porlo 


]';l'OGAS 


189L  - 

.  Dezembro  . 

1802  - 

-  Fovcrcii'0  . 

»  — 

-  Agoslo  .  . 

1893  - 

-  Fevereiro  • 

»  — 

-  Airoslo  .  . 

180-1  - 

-  Fevereiro 

»  - 

-  Airoslo  . 

1S05  - 

-  Fevereiro 

»  - 

-  Airosl.»  . 

-  Fevereiro 

18)6  - 
»  - 

—  Agoslo  . 

1S97  • 

—  Fevereiro 

»  ■ 

—  Açwslo  • 

1808 

—  Fevereiro 

» 

—  Airoslo  . 

isoo 

—  Fevereiro 

» 

—  Airoslo  . 

iiw; 

—  Fevereiro 

—  Ajrosto  . 

190 1 

—  Fevereiro 

» 

—  Agosto  . 

11)02 

—  Fevereiro 

» 

—  Airoslo  . 

1003 

—  Fevereiro 

» 

—  Agosto  . 

100-4 

—  Fevereiro 

» 

—  Airoslo  . 

10(5 

—  Fevereiro 

» 

—  Airoslo  . 

19J0 

—  Foverciro 

» 

—  Airoslo  . 

To  lai 


em  oi;no 


ca  Minn 
a  00d/v 


AOIO 
1)0  OUHO 


TÓ-.OOOSOOO    12  i/8 
125:000$000    12  1/10 ■ 
500:000$000     10  5/8 
l25:000$000     13  H/16 
200:000*000    12  1/16 
12">:00í)$000    9  21/32 
218:475*556    9  5/16 
125:0i4544í     0  27/32 
199:95)1*737   10  23/32 
li3:935$18i>     9  tl. 
202:147*75-1     9  1/10 
104:5895745      8  1/2 
207:4o6$lS0    7  «»/6-i 
108:1775777    O  23/32 
205:7705-178    7  5/10 
i05:688$S3t>    7  15/04 
208:SS4?332    8  1/16 
102:244*4-15    7  15/ 10 
206:2935639  10  13/32 
101:333$334     10  n/8 
223:661*862    10  3/8 
96:942*222     U  5/8 
197:018$404  12<1- 
128:S38$SS9   H  U/iO 
196:035$õ5í)     *2  l,'32 
12(3:2225223   12  17/01 
198:812*370     l2  i/M 
122:400$0T>   13  Sl/G-l 
202-.55"$518   17  31/<U 


133:3355001 
191:701$185 
-í  .877:r>ri-is75t> 


17  d. 

16  55/01 


em  vwni. 


122,68 
123,83 
15-1,1? 
104,74 
123,83 
179,01 
189,92 
174 , 20 
151,91 
200,00 
197,93 
217,64 
262,20 
301,86 
269,34 
273,19 
23Í.8S 
240,15 
109,40 
154,12 
160,24 
132,27 
125,00 
131,02 
12-1,43 
120,11 
124,70 
95,69 
5Í,12 
38,82 
60,14 


107:010*000 
279:787$500 
508:2104000 
255:925*000 
447:660*000 
349: 552$" 00 
633:404*331 
343:984*405 
503:899*184 
341:805*558 
402:558*803 
332:21S$S56 
749:258*305 
434:723*214 
759:95)2*083 
394:420*361 
699:511*851 
347:794*179 
-,35:249*475 
257 :' 08*208 
580:057*629 
225:107*690 
443:591*400 
297:759*111 
439: 902*578 
277:82i$7.Ti 
440:731$:V.)'> 
239:0535785 
312:789*319 
201:202*647 
300:900*277 


12.515:03^360 
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O  meu  antecessor,  no  Intuito  de  salvaguardar-  os  interesseis  do 
Thesouro  Federal  e  da  própria  Associaçuo,  pediu  ao  Congresso  uma 
medida  afim  de  que  tivesse  conclusão  o  edifício  da  rua  Primeiro  de 
Março,  no  qual  deviam  ser  ofíicial mente  installadas  a  Camara  Syn- 
dical  e  a  Bolsa. 

Este,  attendendo  ás  ponderações  feitas,  autorisou  o  Governo,  no 
n  .  12,  do  art.  20,  da  lei  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  a  entrar 
em  accordo  com  a  Associação  Commercial  para  liquidação~de  suas 
contas  com  o  Thesouro  e  para  a  conclusão  das  obras  do  prédio 
citado. 

Estabelecido  o  accordo  foi  lavrado  em  30  de  junho  de  1905,  no 
livro  de  notas  do  tabellião  Evaristo  Yalle  de  Barros,  a  seguinte 
escriptura  de  ratificação  o  confirmação  de  hypotheca: 

Escriptura  de  ratificação  e  confirmação  ae  hypotheca,  contracto  o  outras  obrigações, 
que  entre  si  fazem  a  Fazenda  Federal  aa  Republica  aos  Estados  Unidos  do 
Brazll  o  a  Associação  Commercial  do  Bio  de  Janeiro. 

Liv.  736  —  Fls.  88— N.  25.828 

Saibam  quantos  esta  virem,  que  no  aimo  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1905,  aos  30  dias  do  mez  do  junho,  nesta  Cidade  do  Rio  do 
Janeiro,  e  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  onde  cu,  tabcll.ao 
fui  vindo,  compareceram  como  partes  justas  e  contractadas,  como  outorgante 
dovodora  a  Associação  Commercial  do  Rio  do  Janeiro,  representada  por  seus 
directores  Bento  Josó  Leito,  presidente ;  Visconde  da  Veiga  Cabral,  vico-presidento  ; 
Commendador  Julio  Cesar  de  Oliveira,  secretario  e  Antonio  Joaquim  Peixoto  do 
Castro,  thesoureiro,  e  como  outorgada  credora  a  Fazenda  Federal  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil,  representada  pelo  Dr.. Carlos  Augusto  Naylor,  Director 
do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  todos  os  referidos  representantes  reconhe- 
cidos pelos  próprios,  por  mim  tabellião  o  pelas  testemunhas  adiante  nomeadas 
assignadas,  também  minhas  conhecidas,  do  que  dou  fó,  bom  como  de  me  haver  s.do 
distribuída  esta  escriptura  pelo  bilhete  quo  fica  archivado,  pela  outorgante  deve- 
dora me  foi  dito,  em  presença  das  testemunhas  abaixo  assignadas,  que,  tendo  para 
emissão  um  empréstimo  do  cinco  mil  contos  de  réis  om  titulos  de  prelacao  ou  obri- 
gações ao  portador  (lebentures),  como  garantia  do  Governo  Brazileiro,  celebrado 
contracto  com  o  Banco  Allianca  do  Porto,  da  Cidade  do  Porto,  Roino  do  Portugal  em 
12de  outubro  de  1889,  escriptura  lavrada  em  notas  do  Cartório  do  Sexto  OJIicio  dos  a 
Cidade,  deu,  nos  termos  da  mesma  escriptura,  em  hypotheca,  ao  mencionado 
Governo  Brasileiro,  o  edifleio  da  Praça  do  Commoroio,  do  sua  propr.cdade,  ainda 
emeonstrucção,  o  qual  tem  fronte  para  a  rua -Primeiro  do  Março,  fundos  para 
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a  rua  Viscondoltaborahy,  lado  direito  do  quem  entra  para  atroes»  Tocan- 
tini  o  oaquorda  para  a  rua  General  Camara,  froguezia  da  Candelária,  lavran- 
do^ na  Directoria  Geral  do  Contencioso,  a  6  de  agosto  do  1889,  um  termo  a  quo 
se  dôo  força  de  oscrlptura  publica.  E  voriílcando-se  não  ter  sido  reluzida  d  hypo- 
theca a  escriptura  publica,  oomo  dovera  sor,  para  o  competente  registro,  vem 
Dor  esta  o  na  melhor  fórraa  do  direito  ratificar  aquclla  escriptura,  novada  pela 
presente  escriptura,  sob  as  condições  seguintes :  l.a  A  Associação  Commorcial  da, 
como  de  facto  dado  tem,  o  immovel  acima  moncionado  em  garantia  dos  supra- 
mencionados adoantamentos  já  feitos  o  dos  que  tiver  o  Thesouro  do  fazer,  em  con- 
sequência da  responsabilidade  assumida  pelo  Governo  do  Brasil  em  relação  ao 
empréstimo  levantado  no  Banco  Alliança  do  Porto,  na  importância  de  cinco 
mil  contos  de  róis  -  ouro,  atrás  mencionado,  o  qual  immovel  está  actualmento 
livre  e  desembaraçado  de  qualquer  ónus  judicial  ou  extra-judicial,  assim  como 
de  qualquer  outra  hypofoeea  legal  ou  convencional,  obrigando-se  a  outor- 
gante devodora  a  não  alienal-o,  nem  por  qualquer  forma  oneral-o  ou  sujeital-o 
a  outra  hypotheca  emquanto  subsistir  a  sua  responsabilidade,  obrigando-se 
também  a  remil-o  de  qualquer  encardo  que  possa  existir  ;  2.*  Os  effeitos  da  pre- 
sente escriptura  remontam  á  época  em  que  foi  lavrada,  na  Directoria  do  Con- 
tencioso,  o  termo  de  6  do  agosto  de  1889,  o  no  cartório  do  Sexto  Oíiicio,  a  es- 
criptura  de  12  de  outubro  de  1889,  acima  mencionada,  abrangendo  assim  todos 
os  adeantamentosjá  feitos  pelo  Governo  e  os  que  este  ainda  tiver  de  fazer  em 
cumprimento  dos  referidos  termos  e  escriptura  ;  3.»  De  accordo  com  a  lei  n.  1316, 
de  30  de  dezembro  de  1904,  noart.  20,  n.  12,  que  autorizou  o  Governo  a  entrar 
em  accordo  com  a  outorgante  devedora  para  a  terminação  das  obras  do  referido 
prédio,  e  para  a  liquidação  do  debito  que  a  mesma  tem  para  com  a  Fazenda 
Federal,  adeantando  á  mesma  quinhentos  contos  de  róis,  e  concorrendo  a  Asso- 
ciação para  as  mesmas  obras  com  os  rendimentos  que  actualmente  percebe  da 
parte  do  edifício  já  concluída  e  arrendada,  o  Governo  Federal  entregará  á  mesma 
Associação,  ora  outorgante,  a  referida  quantia,  em  duas  prestações  iguaes,  uma 
depois  de  ser  assignada  esta  escriptura  e  devidamente  inscripta  no  Registro  Hypo- 
thecario,  com  as  formalidades  legaes.  em  primeiro  logar  e  S3ia  concurrencia,  e 
a  outra  depois  de  apresentada  ao  Thesouro  a  comprovação  da  applicação  da 
primeira  prestação  ;  devendo  também  da  segunda  prestação  serem  prestadas  as 
contas ;  4.a  Fica  compreendida  na  garantia  hypothecaria,  por  esta  escriptura 
estabelecida,  a  sorama  de  quinhentos  contos  de  réis,  mencionada  na  clausula 
anterior ;  5.»  Concluídas  as  obras,  no  prazo  de  dous  annos,  avaliado  o  edifício, 
o  Governo  Federal  o  adquirirá,  podendo  arrendal-o  á  Associação  Commercial, 
reservadas  as  salas  para  a  Junta  Commmercial,  Camara   Syndical,  Bolsa 
e   Repartição  da  Estatística  Commercial;  devendo  a  quota  annual  do  ar- 
rendamento ser  calculada,  tomando  por  base  a  quintia  paga  pela  parto  do 
edifício  hoje  oceupada  pela  Repartição  Geral  do  Correios  ;  6.tt  O  prazo  conven- 
cionado para  o  cumprimento  das  obrigaçõas  deste  contracto  é  de  dous  annos ; 
findo  este  prazo  consideram-se  vencidas  a  obrigação  principal  o  a  hypotheca  ; 
7,"  Findo  e  prazo  de  dous  anãos,  mencionado  na  clausula  anterior,  si  o  edifício 
não  estiver  concluído,  a  Associação  entrará  para  o  Thesouro  com  a  quantia  de 
cem  contos  de  róis  annualmente,  para  a  amortização  dos  débitos  contrahidos, 
para  com  o  Governo ;  8.ft  Si,  para  a  liquidação  do  débitos  de  que  falia  esta  escriptura, 
por  necessário  á  outorgada,  Fazenda  Federal,  recorrer  ás  vias  judiciarias,  a  ou. 


toinnto  pagara  mais  5  •/..  além  do.  juros  aquo  se  aoUa  obrigada  pola  eroiptura 
do  18  de  outubro  do  1880,  oaloulndos  sobro  o  total  da  divida  «Intento  «a  ocoasiao. 
E  polo  Sr.  Df.  Director  do  Contencioso  do  Thosouro  Federal  foi  dito  quo,  om 
nomo  o  por  parto  da  Fama*  Fodoral,  o  para  olla,  ncoeltav»  as  coados .desta 
wriptura.  autorizado  pola  portaria  do  Sr.  Ministro  da  Faamda,  n.  51,  do  28  do 
2  cor  ente.  Kao  paga  sello  sobro  a  importância  do  oin»  mil  contos ^de  ré 
Z.  ii  ter  sido  o  mesmo   satisfeito  no  termo  assignado  na  Du-oetoria  do 

S  ntetotao,  pagando,  P**  °  ProPOTotoral  soto9  »  ^  "*  ' 
nrdo  novoomprostimo,  na  importância  do  quinhentos  o  cincoenta  m,l  é* 
líldê  hoie  por  verba  n.  3,  conformo  o  conhecimento  n.  3597,  expedido 
dl  Capital  Federal.  Estando  justos  o  contractad»,  psdiram-me 
nue  lavrasse  em  miabas  notas  a  presente  escriptura  oue,  depois  om  presença 
dâ m  parte»  e  testemunhas,  Antonio  da  Cunha  Bartosa  J»; 

dignaram  todos  perante  mim.  Evariste  Valle  de  Barros  W 
íSTauo  escrevi. M«.  -  Vi™»»*  i.  ™9«  <*« 

tonio  da  (MU  **»«.  -  L.  *  «**••  -  Transladada  ho  e.  E  eu  Evaristo 
Valíe  do  Barros,  tabolliã».  ,oe  subscrevi  o  assigao  em  pubUc      raj  Em 
testemunho  de  verdade.  Estava  collooado  o  signalpuMico.-Rio,  30  de  junno 
V*  atavam  collocato  ^  «"l"*1 

dô  .eUofedoUno  valor  de  mi!  e  duzentos  réis,  devidamente  muUsadas.  *.*M. 

pag^ol"         d-»».»—.  »• 

"  °££L2*J%Z*  00  da  Inscripoâo  Especial,  4  pagina  156,  sob  e  numero 

uno  9«ftRnn  -  Ko»7ie  -  Rio  de  Janoiro,  15  de  julho  de  190o.  ■>• 
mentacs,26í?8O0.  —  *-opne.     w«  ™  vninr  de  600  réis.  devida- 

Estavam  colladas  estampilhas  do  sello  federal,  no  valor  de 

mente  inutilizadas.  N.  25.828. 


»  * 


Esse  Ministério  espera  o  vencimento  dosdous  annos  de  que  se 
oceupa  a  escriptura  transcripta,  para  agir  da  forma  que  mais  garan  U- 
dora  julgar  para  os  interesses  do  Thesouro,  que  está  no  desembola 
da  respeitável  somma  de  cerca  de  lí.O0O:O00«O0O,  papel. 

LLOYD  BRASILEIRO 

E-  este,  na  integra,  o  relatório  apresentado  pelo  fiscal  deste  Mi- 
nisterio  junto  ao  Lloyd  Brasileiro : 

Eim.  Sr.  Ministro  da  ^^Ci  "  í  ^—  t 

nisterio  da  Fazenda  junto  ao  Lloyd  bimiwuu. 
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V  Ex  o  fioguinto  relatório  sobre  a  oxocução  dos  contractos  oolobrados  ontro  a  Fa- 
zendaVodoral  oM.  Buarque  &  C,  ropresontados  polo  sou  sócio  solidário  Dr.  Ma- 
noel  Buarque  do  Macedo. 


03  concessionários  M.  Buarque  &  C,  om  virtude  da  concessão  constante 
dodocroto  n.  5903  de  23  de  fovoroiro  de  1906  o  do  respectivo  contracto,  assi- 
gnadu  poranie  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  em  5  de  março 
do  mesmo  anuo,  contraliirara  um  empréstimo  de  £  1.100.000  para  acquisição 
do  novos  navios  e  desonvolvimonto  de  outros  serviços  de  navegação. 

Para  garantir -a  efectividade  dos  contractos,  quer  de  navegação,  quer  do  em- 
préstimo e  da  responsabilidade,  assumida  pela  União  perante  os  banqueiros 
Rotschilds  &  Sons,  que  roalisaram  a  alludida  operação  cm  Londres,  —  os  conces- 
sionários —  M.  Buarque  &  O.  por  escriptura  publica  de  2  de  abril  de  1906,  nas 
notas  do  tabollião  Evaristo  Valle  de  Barros,  deram  em  hypottaeca  e  penhor,  á 
União  Federal,  todos  os  bens  immoveis  e  os  navios  adquiridos  do  acervo  da  ex- 
tincta  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  tendo  sido,  outrosim,  estipulado  nesta 
citada  oscriptura  que  a  União  Federal  se  reservava  o  direito  de  entregar  directa- 
mente  aos  referidos  banqueiros  o  total  da  subvenção,  segundo  as  clausulas  41  e  42 
do  mencionado  decreto  n.  5903  de  23  de  feveroiro  de  1906. 

Ne3ta  citada  escriptura  de  2  de  abril  de  1903  se  obrigaram  os  concessionários 
—  M.  Buarque  &  C— ,  no  caso  do  acquisição  de  outros  immoveis,  navios  e  em- 
barcações, a  dar  estes  bens  em  reforço  da  garantia  hypothocaria  e  pignoraticia,  já 
existente,  mediante  novas  oscripturas  publicas,  dentro  do  prazo  de  30  dias  da 
chofrada  do  navio  pela  Ia  vez  ao  porto  do  Rio  do  Janeiro,  ou  da  data  de  acqui- 
sição dos  immoveis,  importando  a  infracção- desta  clausula  om  excussão  judicial 
da  liypotheca  e  do  penhor. 

A  mencionada  escriptura  de  hypotheca  o  penhor  de  2  de  abril  de  1906,  tem 
sidoinscripta  no  Registro  Geral  desta  Capital  Federal,  Nictheroy, Aracaju  (Sergipe), 
Piauhy,  Belém  (Pará),  faltando  ainda  a  inscripção  em  Paranaguá,Penodo  (Alagoas) 
o  Matto  Grosso,  para  ondo  já  foram  remettidos  os  competentes  documentos. 

Em  4  de  abril  de  1906,  foi  lavrado  o  coucluido  o  accòrdo  para  o  primitivo 
empréstimo  de  ■£  1. 100.000  em  Londres,  entre  os  concessionários  representados  por 
Carlos  Fleming  Hargreaves  e  os  banqueiros  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  ouja  copia 
vai  junto  a  esta  (n,  1). 

II 


Autorisado  o  inicio  da  navegação  da  linha  Americana,  segundo  o  docreto 
n.  6.116  de  21  de  agosto  de  1906,  e  fundado  na  clausula  44a  do  citado  decreto 
n.  5.903  do  23  do  fevereiro  o  no  contracto  assignado  perante  o  Ministério  da  In- 
dustria,, Viação  e  Obras  Publicas,  em  25  de  agosto  do  mesmo  anno,  os  conces- 
sionários, que  estavam  apparelhados  para  contrahir  ura  empréstimo  de  £  300.000 
destinado  á  navegação  da  linha  da  America  do  Norte,  só  rcalisarain  uma  oporação 
provisória  em  conta,  corrente,  recebendo  somente  dos  banqueiros  N.  M.  Rotschild 
&  Sons  a  importância  de  íi  120.000 


Ill 


SMUndo  a  esoriptura  publica  de  Sido  julho  do  1900,  nas  notas  do  tabellião 
JK£   o  LJ,  os  concessionários  M.  Buarquo  "  compra  m  a 
Z,a  nrarilolra  do  Navegação  Freitas,  em  liquidação, pola quantia  do  í  00.000, 

Cores Tiro  !lL,  o  1»°»'°»- 

03  TT  sido  óntromos  aos  concessionários,  toado  sido  ost.pulado 

7°££JT£  -^pra  em  prestai  como  so  vo  da  ferida 

""SSTt».  mencionados  vapores,  com  os  nome,  de  (*«  <«*<>"*■ 

„  í IJZe  (anti»o  Co.*.!»»  DM  o  Wte'  ora  0"mPl'imM* 

dá^snta  ^    W.  otóítar,  Pelica  do  »  do  abril  do  1906,  foram  .ncluuios 
t  a"an t  a  pignoratícia,  segundo  a  oscriptura  pnbiica  de  10  do  outubro  do  9* 
„  s  nZ  do  tabellião  Evaristo  de  Barros,  como  parte  regrante  o  sujeita  as 
"brigão,  da  primitiva  oscriptura  dc  2  de  abril  do  mosmo  anno. 


IV 


SM  rTottaT Tot -  do  augmonto  do  capacidade  do  dique  Mocangue  Po- 
miPtio  e  da  reconstrucção  do  caos  dosta  ilha.  ■ 
q    t   ?ft  „™  nota  explicativa  das  despezas  feitas  pelo.s  concessionários  do  Lloyd 
Junto  uma  nota  expuottuivo,  ua,3     t  ipnnnn  secundo  em- 

Brasileiro,  peia  qual  so  vó  como  foram  emprega  as  a,  £ :WW  se„un 
préstimo,  tendo  havido  um  excesso  de  desposa  do  5-  6.0OO  (n.  i). 


São  estas  as  informações  que  submotto  ao  conhecimento  do  illustre  Sr.  Mi- 
nlSlm™Tm.a'sr.  Dr.  David  Morctson  Campista  —  M-  D.  Ministro  da  Fa- 

zen^a*  .      1    kit       n  fichai    Joaauim  Alves  da  Silva. 

1U„de  Janeiro,  5  ^^0-^4»^^  Central  -  Endereço 
«iS^X-^V  C  4th  o  5th    Union    A.  i.  -Ribeiro 

-  Crtc^rl  quatro  de  ^g^ZZ  S2 

em  compita)  e^radora  da  «^^T^  ds  „  de 
naRepubUc»  do  B»U.  £a,u  p 0^  &  ^  ^ 

^ru  »s<i*  *    — s  •  — im  ^ por 

deante  chamados  Srs.  ^th^O.  ou«  parto  ^  |w(>  „  _ 

J^tr^T^^U  a  conceder  aos  referidos  Sr,.  M. 


n..Mnn  &  C  vm  a  roorganisacão  dos  serviços  da  Companhia  Novo  Lloyd 
S  o  umi  ScnVo  equivalente  a  oitenta  e quatro  m  ******* 
o  cinco  libras  esterlinas,  durante  o  poriodo  quo  Analisa  a  quinze  do  setembro  do 
mi  novocontos  o  sois;  equivalente  a  conto  e  quarenta  e  sois  mil  duzentas  o  cm- 
clTl  as  esterlinas  por  anno,  pagável  semestralmente,  durante  o  período  de 
nove  annos,  que  Analisa  a  quinze  do  setembro  de  mil  novecentos  e  qumzo  e  qui- 
vaLn  e  a  rtato  o  oito  mil  cento  e  vinte  e  cinco  libras  esterlinas  para  o  período  que 
fi  all  a  quinzedernarçode  mil  novecentos  e  dozeseis ;  e  que,  pela  mesma  lei, 
um  emis L  de  títulos  ô  autorizada  e  o  Governo  autorizado  a  pagar  essa  sub- 
Tção  directamente  aos  banqueiros,  por  intermédio  dos  quaes  a  emissão ^  dos 
titulos  tiver  sido  feita,  para  o  Am  de  prover  o  serviço  de  juros  dos  ditos  títulos 

°  °  Xnsidfmndo  que  a  Companhia  de  Vapores  omittio  titulos  sommando  um 
milhão  e  cem  mil  libras  esterlinas,  dinheiro  legal  da  Grã-Bretanha,  ao  juro  da 
taxa  de  cinco  por  conto  ao  anno,  e,  com  a  approvacão  do  Governo  brasileiro 
pediram  aos  Srs.  Rothschild  para  fazerem  uma  emissão  publica,  o  que  concor- 
daram fazer  os  Srs.  Rothschild  sobas  seguintes  condições,  e  considerando  que  o 
Governo  entrou  em  accordo  directo  com  os  Srs.  Rothschild  para  o  pagamento 
pelo  Governo  aos  Srs.  Rothschild  da  referida  subvenção,  ficando  então  firmado 
o  accordo  abaixo,  ontro  a  Companhia  de  Vapores  e  os  Srs.  Rothschild,  como  a 
seguir: 

1  -  O  preço  da  emissão  dos  titulos  para  o  publico  será  de  noventa  e  seis  libras 
por  cento  pagável  desta  fórma  :  cinco  por  cento  no  acto  da  subscripção  ;  quinze 
por  cento  no  acto  cio  rateio ;  quinze  por  cento  no  dia  vinte  e  oito  de  maio  de  mil 
novecentos  o  seis ;  quinze  por  cento  a  cinco  de  julho  do  mil  nevecentos  e  seis ; 
quinze  por  conto  a  dezeseis  do  agosto  de  mil  novecentos  e  sois ;  quinze  por  cento 
a  vinte  e  um  de  setembro  de  mil  novecentos  e  seis ;  o  o  saldo  de  dezeseis  por 
conto  a  cinco  de  novembro  de  mil  novecentos  e  seis. 

2  -  A  emissão  será  feita  nos  termos  do  prospecto  impresso  e  a  este  annexado, 
o  qual  fará  parte  integrante  deste  accordo. 

3  —  Os  titulos  definitivos  serão  preparados  e  emittidos  pelos  Srs.  Rothschild, 
depois  da  realisação  do  pagamento  integral,  c,  de  cada  um  dos  exemplares  repre- 
sentando taes  titulos  serão  pelos  Srs.  Rothschild  emittidos  coupons  a  elles  presos, 
pagável  a  primeiro  de  outubro  de  mil  novecentos  e  sois,  com  juro  integral  de 
meio  anno,  á  razão  de  cinco  por  cento  ao  anno. 

4  —  Do  producto  da  emissão,  quatrocentos  e  cincoenta  mil  libras  serão  pagas 
ou  depositadas  por  conta  do  Banco  da  Republica,  no  Rio  de  Janeiro,  e  o  saldo, 
(depois  de  deduzidos  os  pagamentos  aqui  adeante  declarados,  que  serão  feitos  aos 
Srs.  Rothschild),  será  em  devido  tempo  applicado  pelos  Srs.  Rothschild  nos  paga- 
mentos (à  vista  de  certificados  fornecidos  pola  Companhia  de  Vapores,  ou  pelo  seu 
agente  autorisado,  em  relação  com  o  qual  os  Srs.  Rothschild  são  tidos  e  havidos 
como  agindo  livres  do  questões  e  disputas),  de  diversos  navios  que  vão  ser  con- 
struídos pela  Companhia  de  Vapores  em  estaleiros  inglezes.  Qualquer  importância, 
quando  em  mão  dos  Srs.  Rothschild,  vencerá  juros,  á  razão  de  um  por  cento 
abaixo  da  taxa  corrente  do  Banco  da  Inglaterra,  durante  todo  o  tempo,  porém  não 
excedendo  em  caso  algum  á  taxa  do  tres  por  cento  ao  anno. 

5  —  Os  referidos  titulos  serão  pagos  ao  portador  e  serão  do  valor  do  cem 
libras. 


-40  — 


Vencerão  juros  do  primeiro  do  abril  do  mil  novocontos  o  seis,  il  razão  do 
cinco  por  cento  ao  anno,  pagável  somôstralraonto  a  primeiro  do  outubro  o  pri- 
meiro do  abril ;  no  primeiro  anno  o  pagamento  do  dois  o  meio  por  conto  sor! 
feito  ou  primeiro  do  outubro  da  mil  novocentos  e  sois.  O  juro  aora  representado 
por  coupons  presos  aos  titulo.s  e  tolos  os  coupons  serão  pagos  om  Londres  na  casa 
bancaria  dos  Srs.  Rothschild,  om  libras  ostorlinas.  03  títulos  serão  assignados 
por  parto  da  Companhia  do  Vapores  paio  referido  Carlos  Fleming  Hargroaves,  ou 
algum  outro  devidamente  autorisado  pela  Companhia  do  Vapores,  e  pelos  Srs. 
Rothschild  ou  seu  reprosen tanto  devidamente  nomeado. 

C—  Será  pago  aos  Srs.  Rothschild  dois  o  meio  por  conto  sobre  a  somma  total 
dos  titulos,  como  sua  commissão,  na  qualidade  da  ca?tt  emissora  dos  roforidos 
titulos  e  também  um  quarto  por  conto  sobre  a  mesma  somma  total  por  corre- 
tagem o  também  moio  por  cento  sobro  a  referida  somma  nominal  de  imposto  de 
sollo  inglez,  nos  reforidos  titulos  ficando  01  Srs.  Itothscbild  com  liberdade  do 
deduzir  as  referidas  porcentagens  da  primeira  ou  do  outras  prestações  que  vierem 
ter  ás  suas  mãos,  por  conta  da  referida  emissão. 

7  —  Os  titulos  serão  resgatados  ao  par  o  o  resgate  será,  effectuado  por  meio  do 
um  fundo  de  amortisação,  de  accordo  com  o  contracto  celebrado  entro  o  Governo  e 
os  Srs.  Rothschild,  por  sorteios  realisados  om  Londres,  cm  presença  de  um  offlcial 
publico,  em  devido  tempo,  durante  os  mezes  de  março  e  setembro  de  cada  anno, 
como  íôr  determinado  pulos  Srs.  Rothschild. 

Os  titulos  sorteados  para  pagamento  serão  juntamente  com  o  juro,  segundo  o 
theor  dos  titulos,  considerados  vencidos  para  serem  pagos  no  primeiro  dia  de  abril 
ou  no  primeiro  dia  do  outubro  immoeliatamente  seguinte  á  data  na  qual. forem 
sorteados.  Todos  os  titulos  resgatados  serão  om  seguida  cancellados  pelos  Sr3. 
Rochschild. 

8  —  Os  Srs.  Rothschild  pagarão  todas  as  despezas  ligadas  á  emissão, 
'  inclusivo  impressão,  annuncios  o  todos  os  outros  gastos  e  despezas,  excepto  a  cor- 
retagem e  sellos  acima  raferidos,  e  excepto  o  sollo  e  outros  impostos  ou  despezas 
no  Brasil.  Em  testemunho  do  que  as  referidas  partes  nesto  documento  puzerarn 
as  suas  mãos,  no  dia  e  hora  acima  mencionados  —  C.  F.  Hargreaves  —  N .  31. 
Rothschild  &  Sons. 

CUSTO  DOS   VAPORES  ADQUIRIDOS  PAIÍA  A   LINHA  AMERICANA 

Importância  da  compra  dos  vapores  ■    •  C  90 -000"0"0 

Accroscimos,  sobresa  lentes,  apparelhamento,  obras  com  instalações 
caloríficas  e  de  incêndio  de  accordo  com  as  exigências  das  repar- 
tições marítimas  o  de  segurança  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Nort"  


.  £  36.50O-O-O 


126.500-0-0 


BAMJO  ALLIANÇA  DO  PORTO 

E*  esle  o  relatório  do  fiscal  do  governo  junto  á  Caixa  Filial  do 

Banco  Allianra  do  Porto,  nesta  rapital. 

v.  1 


ta. «.  D,  Ministro  do  403,  do  15  do 

EM  vlrtudo  do  disposto  o  P>oss> *>  ? da  fl9rallslçl0  »„  Govor„„, 

V,  fc.  encontrara  uma  cópia ,  do  b. ano  te  do  m  o  ^  ^  ^ 
e  pouco  «piloto,  quando  »  to' í'a como  sojl  0  d„  capital  realizado 

letal  «ampto,  «i-  <«•  "™ 86 

,uo,  o  próprio  banco  con(e«  «  *  qu  ^  ^  ^  ^  ^  ^ 
do  balancete  junto,  ao  passo  que  o  -«alisado,  nopaiz,  dous  terços 

,4.000  *00*)  ^^/^^^.Tli  atada  não  me  foi 
de  seu  capital  ou  soja,  polo  mono  ,  oito  ou  ™°  ™  ;  l0  ^ 

?Tv«™to  Co  1°  o%opo»lto  «stabolooldo  por  lei,  cuja  importancra  ja 
eX^  ^vogl  do  bJo  e  o  autora»  a  dopo*-  no  Tliosouro. 

ostrlZr  ^ndo  nenbua  desconto,  nom  deposito,  o  ,ue  4  devoras  para 
CnS  ê  olloca  numa  situação  verdadeiramente  exhaustiva 
cTÍndo-se  um  verdadeiro  escoadouro  de  eoonomias  aucseaour  tossem, 
iriam  desenvolver  novas  fontes  do  riqueza  publica  o  part.cular. 

Não  obstante  o  oampo  limitado  de  suas  operações,  o  banco  faz  bastante ,  ne 
-ócio  tenio  um  movimento  mensal  de  tres  a  quatro  mil  contos,  como  se  verifica 


do  balancete  junto.  , 

No  exercício  de  minhas  funeções,  tanto  quanto  me  é  possivel  fazer,  presen  o- 
mento,  om  consequência  mesmo  da  situação  anormal  em  que  me  acho  pela, 
razões  supracitadas,  tenho  procurado  garantir  os  interesses  do  fisco,  na  sella  em 
das  letras  cambiaes  o,  segundo  mo  informam  os  gerentes  deste  lanço,  o  consumo 
de  sello,  mensalmente,  no  estabelecimento,  ó  do  um  conto  e  tanto  a  dous  contos 
de  réis,  importância  que,  entretanto,  ainda  reputo  inferior,  para  um  movimento 
do  tres  a  quatro  mil  contos  por  mcz. 

\provoitando  a  opportunidade  do  assumpto,  peço  permissão  para  com- 
municar  a  V.  Bx..  que  fui  informado  por  um  dos  gerentes  deste  banco  que 
.raves  infracções  se  dão  em  certos  estabelecimentos  bancários  desta  praça,  quamo 
l  sellagem  das  letras  o  ca:nbiaes  e  outros  papeis.  Disse  mou  informante  que 
também  o  será  de  V.  Ei.,  si  assim  julgardes  necessário,  que  os  infractores 
se  furtam  ao  pagamento  do  sollo,  informando  ao  comprador,  quando  este  re 
clama,  que  o  sello  íica  na  3*  via  da  letra  cambial,  deixando  assim  de  pagal-o, 
pois  que  osia  via  ílca  no  banco  o  só  sora  entregue  na  eventualidade  do  comprador 
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peídor  as  duas  outras,  facto -fluo  raramento  8o  da.  13  bonv  assim,  (im  os  maia- 
oscriipolosos  ainda  sollam  os  títulos,  não  oom  o  sollo  proporcional,  como  ó  de 
lei,  mas  sim,  com  o  sufílcionto  pura  apparentar  a  íormalidado  legal. 

Julguei  do  meu  dover  trazor  tacs  factos  ao  conhecimento  de  V.  ISx.,  porquo, 
conhecedor,  como  toda  a  nação  o  6,  do  vosson  ingentes  esforoos,  para  bom  arrecadar  • 
a  renda  publica,  soria  de  lastimar  que  os  mais  potentados  estivessom  inpune- 

monto  a  dofraudal-a . 

Banco  Alliança  —  Rio,  8  du  abril  do  1«J07.  -  O  ilscal  do  (iovorno,  Antonio 

Martins  de  Arêa  Salão. 


Caixa  Filial  do  Banco  Alliança 

BALANCETE  EM   31  DE  MAHQO  DE  1907 

'Activo 

Diversas  contas    :   438:723$280 

Caixa   65:612$860 

Títulos  em  deposito  •    •  3.171:253$100  3.675:089$ 

Passivo 

Capital  declarado   400:000.^000 

Caixa  Matriz   8G6:258$890 

Diversas  contas    .2,409:8305350  3.67Õ:Õ89$2 

S.  E.  ou  O,  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  março  do  1907.  -  Pelo  Banco  Alliança, 
os  gerentes,  A.  Veiga  —  Moreira  de  Souza. 


COMPANHIAS  DE  SEGUROS 

Não  se  tem  o  Governo  descurado  deste  importante  ramo  de  acti- 
vidade publica,  que  em  todos  os  paizes  cultos  tem  merecido  os  zelos 
de  uma  organisação  meticulosa  e  que  agora  mesmo  na  França  vem 
de  constituir  a  mais  importante  secção  de  um  duodécimo  Ministério, 
creado  com  o  nome  de  —  Ministério  do  Trabalho. 

Achando-se,  em  meados  do  anno  passado,  com  algum  atra/o  o 
serviço  da  Inspectoria  de  Seguros,  repartição  que,  como  seu  nome 
indica,  se  destina  especialmente  á  espécie,  meu  antecessor  auLorisou  o 
chefe  daquelle  estabelecimento  a  admittir  dois  collaboradoreseKtranu: 
merarios,  para  que  não  continuassem  paralisados  trabalhos  cuja  demora 


de  Podia  acarretar  graves  prejuízos,  nSo 

Tma  ores  proporções,  as  classes  conservadoras  do  paiz. 
como,  em  maiores  propo  ^    ,  egiao  ^ 

Com  essa  medida  os  serviços  foram  postos  cm 
tidos  com  a  máxima  regularidade. 

"atoHo  annua,  do  Chefe  desta  reparo  consta  eUa  to, 
áml  mandes  embaraços  e  receia  para  realisar  um  serviço 
TZL»  —ta,  energica  o  emca,  qual  foi  —o  no 
rP-ulamento  n.  4270  de  1901. 

^     «  diz  ene,  em  verdadeiro  periodo  de  experta 
enSaio,  de  i—o  e  apalpadelas,  depois  de  havermos  —deve, 
m  Igada  sohre  o  assunto  uma  lei  auasi  perfeita  e  que  cens  - 
gnl  os  aceitos  e  reformas  dos  pai.es  mais  adeantados,_-  onde 
o  serviço  de  fiscalizo  passou  por  lenta  e  laboriosa  gestação.» 

Ju,ga  a  mspectoria  de  inadiável  necessidade  o  augmento  de 
pessoal  no  quadro  da  repartição  que  dirige. 
*  De  facto,  a  actual  mspectoria  de  Seguros,  que  e  o  remede  a 
raento  e  fusão  de  duas  outras  repartições  -  a  Supenntendenoa 
"  uros  Terrestres  e  Marítimos  e  a  Superintendência  de  Seguros  de 
Z,  esta  com  oito  empregados  e  aquel.a  com  U, 
total  de  19  funecionarios  -  conta  apenas,  ao  todo,  nove  empregados, 
aos  quaes  impõe  a  nscalisaeâo  de  56  companhias  que  se  dedicam  a 
esse  serviço. 

E>  tão  diminuto  esse  numero  que  no  anno  passado  vio-se 
director  daquella  casa  obrigado  a  abandonar  uma  syndicancia,  por 
falta  absoluta  de  pessoa!,  visto  que  não  podia  distrahir  qualquer  dos 

auxiliares  dajepartição. 

Pensa  esse  funeciouario  que  se  ampliando  as  obrigações  dos 
flscaes  junto  ás  companhias  estrangeiras,  que  actualmente  tem 
poucos  affazeres,  desapparecerá  semelhante  anomalia . 

No  correr  do  anno  de  1906  se  installaram  tres  companhias,  sendo  • 
Paulista,  com  sede  na  Capital  de  S.  Paulo.com  o  capital  de  dois 
mil  contos,  dos  quaes  realizou  800:000*000.  Depositou  no  Thesouro 
200:000$000. 
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Previdência  doSul,  com  séde em Porlo Alegre,  capital  1.000:000*, 
400:000$  dos  quaes  realisados.  200:000$  cm  deposito  no  Tliesouro 
Federal . 

íris,  com  séde  na  Capital  de  Pernambuco,  600: 000$  de  capital ; 

240:000$  realisados. 

O  quadro  que  se  segue  dá  ideia  exacta  das  companhias  que 
funccionam  no  Brasil,  do  seu  capital  emittido  c  realisado  e  do  de- 
posito feito  no  Thesouro  Federal,  como  garantia  dos  seguros. 


NOMIIS  IHS  COMPANHIAS 


Vora-Crua 

Mercúrio  

Confiança  

Argos  Fluminense   .    .  • 

Nacional  do  Seguros  Muluo 
Contra  Fogo  


Garantia  

Trcvidentc  

Indemnisadora.  .  .  • 
União  dos  Proprietários 
Integridade  


capitai. 

liMITTIDO  NO. 
T1HA9IL 


1. 000:000*000 
2.000:OOfl$000 
2.000:000?000 
3.O0O:0G0$0O0 


CAPITAL 

iu:alibai)6  no 
IÍRABIL 


Mutualidade 
2.500 :0O0S000 
2.50O:OO0SO0O 

1.000:0005000 
500:000$000 

2.00O:O00$00O 


União  Commercial  dos  Varcgis 
tas  


Lloyd  Americano. 

Geral  

Minerva  ... 


Equitativa  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil  


1.000:000$000 
1.000:0005000 
2.000:0005000 
2.000:0005000 


500:000*000 
910:1355000 
500:0005000 
1.200 :000$000 

500:0005000 
1.000: 000$000 
400:000$000 
250:0005000 
500:0005000 

250:O00$00O 
400:000^000 
400:0005000 
300:0005^00 


llETOSITO 
NO  TUBSOURO 

FIJI)  GRAL 


«f.posito  hm 

ESTABELECI^. 

MHNTOJS..: 
nANCAUIOS 


Brasil  

1.000:000$000 

■100:0005000 

Amazónia  

1.000:0005000 

1.000:0005000 

Lealdade   

1.000:0005000 

1.000:0005000 

1.000:0l0$000 

1.200:0005000 

600:0005000 

60O.OOO?0O0 

Alliança  

1:000:0005000 

l.O00:0O0S'-O0 

(■00:0005000 

600:0005000 

Segurança   

2.000:0005000 

1.997:8005000 

1.000:0005000 

200:000$000 

Esperança   

1.000:0005000 

150:0005000 

Amphitrite  

1.000:0005000 

400:0005000 

Indemnisadora  

1.000:0005000 

300:0005000 

''  Phenix  Pernambucana  .    .  . 

1.000:0005000 

300: 000§000 

Tethys  

500 -.000500C 

)  300:000$000 

Alliança  

,  2.0O0:0O0500( 

)  1.223:5005000 

Interesso  Publico  .... 

.  2.0OO:0O0SCO( 

)  800:0005000 

Rio  Qrandense  

.  1.000:000$00 

0  400:000*000 

200:000^000 
200:000*000 
2O0:000$00O 
200:000§000 

200:000$000 
200:000*000 
200:000$000 
200:0005000 
200: 0005':00 
2<  10:000$  '00 

200:0005000 
200:0005000 
200:0:'0*000 
200:0005000 

150:000*000 


200:0005000 


200:000*000 

200:0005000 

200:0005000 

;00:0005'100 

200:0005000 

200:000*0:,0 

200:0005000 

200:000*000 


j        ».              *■;  ' 

NOMF.B  DAS  COMPANHIA.»    "  ■  3 

CAPITATj  . 
ÍMITTIDO  NO  1 
BHAS1L 

CAPITAI* 
IK  ALISADO  NO 
IHIASIL 

nnponiTO 
vo  'rnr.souuo 

pr.llKHAI, 

DItPOSITO  MM 
IítTÀHELISr.1- 
'  MENTOS- 
1IANCAUKW 

Polo  tenso  

Porto  Alegro  

União  

Phcnix  do  Torto  Alegre .    .  . 

2,OO0:O0O.?0OO 
2.000:0005000 
1,000:000);000 
2.000 :000$000 

350:OCO$000 
400:000j50O(i 

CÍAA  t  A AA^rtAA 

400 :  noossnno 

2no:onn^ooo 
— 

— 

Commercial  Union  Assurance 

Não  tem 

Não  tem 

20:000*000 

60:000$000 

Transatlantisohe  Fcucr  Versiu 
Ach.  Ges  

Northern  Assurance  Company. 
Royai  Insurance  Company  .  . 

Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

83:335^000 
Gí):W0*000 
GO:rtOft$000 

10:000*000 

90:000*000 
— 

London  and  Lancashire  Pire 
Insurance  Company    .    .  . 

Idem 

Idem 

20:000*000 

20:000*000 

Mannheimer  Versicherungs  Ge- 

Idem 

Idem 

40:000^000 

10:000*000 

Guardian  Assurance  Company 

Idem 

Idem 

fiO:000$OOf 

10:000*000 

Preussiscne  National  Versichc 

Idem 

Idem 

6O:O00*00C 

— 

Aacboner  undMunchener  Peue 

p 

1  500:000$00( 

)  2O0:OO0§O0C 

)  2OO:O00§00C 

)  — 

Nor-Deutsche  Versicherungs  Ge 

_ 

Não  tem 

Não  tem 

20:000*00( 

)  - 

Alliance  Marine  and  Gonera 
.   Assurance  Company,  Limite 

1 

d  Idem 

Idom 

10:000*00 

)  io-.ooosooo 

Alliance  Assurance  Company 

'                    T  1 

Idem 

Idem 

20:000*00 

o  - 

19. 000:000-500 

0  20. 531:435800 

0  5.603:335*00 

li  210:000§000 

A.  BORRACHA 


Segundo  as  palavras  do  Sr.  Dr.  Mlgocl  Cimon,  quandomeml.ro 
da  Commiasão  do  Agr.culU.ra  o  Industria  da  Camara  dos  Deputados, 

i  «nu*  An*  nhnri^enes  quando  Colombo  aportou 
a  liorracho  já  era  conhecida  dos  aiJOiíftUiw  i 

irt  ,.nifn  An  «ajfninda  viagem  daquelie 
á  America.  Deve-sc  a  Herrero,  de  \olta  cia  >eDunua 

marinheiro,  a  primeira  menção  que  delia  se  tem.. 


«  na  no  México,  diz  a  Monarchia  Indiana,  de  Torquemada, 
uma  arvore  de  summa  valia.  Cresce  na  zona  quente;  apresenta 
altura  meã  e  folhas  arredondadas  de  côr  cinzenta.  Fornece,  abun- 
dantemente, uma  espécie  de  liquido,  branco  como  leite,  viscoso,  que 
lhe  constitue  o  melhor  préstimo.  Obtém-se  o  leite  desta  arvore 
golpeando-a  no  tronco  com  um  machadinho.  VÔ-se  então  manar 
da  incisão  o  liquido  como  sangue  de  uma  ferida.  Os  indígenas  re- 
colhem-no  em  cabaças  de  tamanhos  vários.  » 

Apezar  da  larga  applicação  que  havia  entre  os  naturaes  da 
America,  passou  tal  substancia  quasi  despercebida  para  a  Europa  até 
que,  em  1736,  vindo  Condamine  ao  Perú,  para  medição  do  meridiano 
terrestre,  lhe  vulgarisou  a  existência  e  os  usos. 

Também  na  província  das  Esmeraldas  cresce  uma  arvore  co- 
nhecida dos  indígenas  por  hevé ;  delia  escorre,  por  incisão,  uma 
resina  branca  de  leite.  Outra  não  é  esta  arvore  que  a  seringueira 
do  Brasil,  planta  que  constitue  uma  das  principaes  fortunas  do  paiz 
e  a  principal  de  toda  a  vasta  zona  da  Amazónia. 

Na  Asia  e  na  Africa  tardou  muito  a  descoberta  de  plantas  se- 
cretoras de  borracha.  Só  em  1798  se  veio  a  conhecer  a  primeira 
planta  asiática. 

Pode-se  mesmo  affirmar  que  a  industria  da  borracha  é  essen- 
cialmente americana  e  que  já  se  achava  em  elevado  grão  de  adian- 
tamento na  America  quando  chegaram  os  europeos  que  a  ella 
vinham  dedicar  os  seus  estudos. 

Notável  é,  entretanto,  e  bem  alto  falia  contra  o  nosso  interesse 
pela  industria,  que  o  estado  actual  desse  trabalho,  na  sua  parte  sci- 
entifica,  retrogradou  em  vez  de  progredir.  Ató  1840,  toda  a  borracha 
exportada  sahia  em  objectos  manufacturados,  ao  passo  que  actual- 
mente a  exportação  é  feita  exclusivamente  com  a  matéria  em  seu 
estado  primitivo,  apenas  coagulado. 

Já  em  meiados  do  século  XVII  o  uso  da  gomma-elastica  tomava 
proporções  garantidoras  de  sua  estabilidade  no  meio  dos  géneros  de 
innegavel  valor  venal  e  industrial: 
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Nos  flns  daquelle  século  foi  ella  usada  para  tornar  impermeá- 
veis as  roupas,  descoberta  que  nto  ó  mais  do  que  a  expansão  do  uso 
que  lho  davam  os  indígenas  do  México,  que  untavam  o  corpo  com 
grossas  camadas  deste  producto,  para  andar  ás  chuvas  e  para  se 
garantir  das  pequenas  fljchas  dos  seus  inimigos. 

A  descoberta  de  Goodyaer,  conhecida  por  mdeanisação,  veio 
trazer  a  industria  a  abertura  de  novos  horizontes,  c  póde-se  dizer, 
que  é  clahi  em  diante  que  a  borracha  tomou  o  togar  que  lhe  devia 
ser  dado  no  meio  dos  productos  de  mais  relevância  para  o  com- 
mercio  e  para  a  industria. 

Esta  descoberta  augmentou  de  tal  fórma  o  consumo  da  borracha 
que  sendo  a  sua  producção  em  1842  de  270  toneladas,  saldo  a 

60.000  no  anuo  de  1905. 

Nos  annaes  da  economia  politica  não  6  commum  se  encontrar 
um  artigo  que,  como  este,  veja  a  sua  producção  subir  em  tio 
extraordinária  proporção,  sem  que  o  seu  preço  diminua. 

ff  que  independente  daquelle  admirável  augmento  ainda  agem- 
ma  elástica  extrahida  não  suppria  és  necessidades  do  commercio  e  da 
industria. 

Ka  Asia  e  na  Africa  Ja  se  procura  encontrar  succedaneos  arli- 
ficiaes  para  o  artigo  silvestre. 

Nas  mesmas  zonas  procuram  acelimar  os  nossos  cautchús. 


*  * 


Em  1870  teve  Ioga.-  na  Asia  a  primeira  tentativa  de  planfo 
da  Heoea  BmsiUaim,  conhecida  aqui  por  seringueira. 

O  governo  das  índias  resolvera  no  anno  da  1877  introduz 
em  seus  domínios  a  plantação  de  tão  preciosa  eqecw. 

Do  Brasil  foram  importadas  sementes,  remettidas  jpara  o  Jard.m 
.  Botânico  de  Peradeniya,  no  Ceylão,  e  dahi,  mais  tarde,  fornecidas  a 
Birmânia  e  outras  regiões  da  índia,  cujo  clima  e  solo  eram  julgados 
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propícios  a  sua  cultura.  Wickham,  súbdito  inglez,  encarregado  do  obter 
sementes  para  o  India-Offlce,  conseguio  reunir  70.000  provenientes  do 
seringaes  de  Tapajoz  e  remetteu-as  para  a  Inglaterra,  onde  foram 
plantados  no  dia  immediato  á  sua  chegada.  Comtudo  apenas  3  % 
germinaram . 

Remettidas,  mais  tarde,  mudas  para  Ceylão,  que  mais  perto  fica . 
do  Amazonas,  ainda  assim  a  producção  não  surtio  o  effeito  desejado. 


* 


Do  parecer  citado,  de  onde  vimos  tirando  estas  preciosas  informa- 
ções, se  define  que  em  breve  tempo  a  superpfoducção  deste  artigo  de- 
terminará a  ruina  de  todos  os  que  delle  fazem  industria. 

E  si  bem  que  a  Chronique  Coloniole  garanta  que  nestes  primeiros 
annos  toda  a  producção  da  borracha  terá  prompta  collocação,  não  é 
para  nos  dar  absoluta  confiança  essa  perspectiva  promissora  e  nos 
conservarmos  apathicos  ante  o  esforço  dos  nossos  concurrentes .  Ao  con- 
trario, devemos  trabalhar,  para  que  com  a  nossa  borracha  não  se  dô  o 
quo  se  deu  no  tocante  á  quina,  que  sendo  planta  nossa  e  do  Perú,  foi 
transportada  para  o  Oriente,  que  nol-a  sequestrou,  expulsando-nos  dos 
mercados  industriaes,  com  o  haverem  aprimorado  o  seu  cultivo, 
tornando-lhe  os  fructos  mais  copiosos  e  mais  ricos . 

A  área,  em  acres,  cultivada  em  arvores  da  borracha,  em  todo  o 


mundo,  é : 

Paizes  Arca 

Ceylão   40.000  acres 

Malaca  (península)   38.000  » 

Bornóo   1.500  » 

Java  e  Sumatra   6 . 000  » 

índia  e  Birmânia   8.000  » 


93.500 
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Transporto   93.500 

México   9.000  acres 

Brasil   5-000  » 

Venezuela   3-000  » 

Equador   2-000  » 

America  Central   2.300  » 

índias  Occiden  toes   1 . 000  » 

a                                        .    '.    .      28.200  » 
Africa   

Total  144.000  » 

Pôde-  se,  pois,  estimar  em  150.000  acres  ou  60.000  hectares  a  exten- 
são cultivada  de  cautclnis,  cuja  producção,  dentro  de  10  annos,  ex- 
cederá de  200.000  toneladas,  mesmo  que  novas  áreas  não  venham 
aocrescel-a,  o  que  é  supinamente  improvável. 

A  despeza,  emCeylão,  com  a  plantação  de  100  acres  de  terra  in- 
clusive acquisiçao  do  mesmo  terreno,  sobe,  no  fim  do  quinto  anno,  a 
.32.246  rupias  ou  33.810  francos,  o  que  produz,  por  acre  322  rupias, 

ou  francos  338,10. 

Esta  despeza,  entretanto,  é  considerada  superior  á  estrictamente 
necessário,  por  diversos  indivíduos  que  se  dedicam  ao  estudo  do  caso. 

Na  península  de  Malaca  a  estimativa  para  a  installação  de  uma 
fazenda  com  500  acres  de  cautchús  e  manutenção,  até  começar  a  pro- 
ducçao é  de  288.618  dollars  ou  cerca  de  30.000  libras  sterlinas. 

Ko  Brasil  a  installação  de  uma  fazenda  de  cautchús  tem  des- 
pegas relativamente  iguaes  á  de  uma  fazenda  de  cacau. 

A  avaliação  judicial  para  o  cacheiro  é,  quasi  sempre,  a  seguinte: 

3$000 

De  5  annos  acima  

2$500 

)>  h  annos  " 

2$000 

»   3  »  

1$000 

»    2  »  

$500 

»    1.  »  

,    „  $300 
»   menos  de  1  anno.  


As  despesas  para  o  installaçao  da  fazenda  deixam  cada  cacaueiro 
no  fim  de  oito  annos,  com  um  valor  de  1$859,  valor  que  sobo  a  2$,  si  o 
plantio  é  feito  pelo  systema  de  mudas. 

Vemos  assim  que  o  custo  d?  um  kilo  de  cacau  não  excede,  in- 
clusive juro  do  capital,  de  300  réis  ;  de  onde  ó  licito  inferir  que  a 
borracha  não  ficaria  por  mais  disto,  salvo  o  prejuízo  decorrente 
da  inexperiência  desse  género  de  negocio. 

As  zonas  cacaueiras  do  Espirito  Santo  e  da  Bahia  são  apropria- 
díssimas á  plantação  da  seringueira,  bem  como  vastíssimas  regiões 
outras  do  paiz ;  e  já  sendo  a  lavoura  dq  cacáu  havida  como  bastante 
rendosa,  imagine-se  o  que  será  da  hevea,  dando  cada  arvore  a  mesma 
quantidade  do  producto  de  um  cacaueiro  com  a  mesma  despeza,  porém 
com  um  valor  10  vezes  superior  ao  daquelle. 

A  borracha,  de  que  não  se  devem  descuidar  os  poderes  públicos, 
constitue  uma  das  mais  opulentas  fontes  de  renda  do  paiz,  mere- 
cendo por  isso  esforço  dedicado  e  especial  estudo . 

Na  capital  do  Estado  do  Amazonas,  no  anno  passado,  entraram 
15.146.601  kilogrs  desse  producto,  cujas  procedências  foram  : 


Amazonas . 


kilogrammas 
10.776.527 


Matto  Grosso 


307.134 


Acre. 


4.003.937 


Transito 


59.003 


15.146-601 


Destes,  foram  exportados: 
Para  Liverpool  . 


5.086.686 


» 


I-Iavre 


1.954.171 


»  Hamburgo  . 
»    New-York  . 


1.270.144 


6.391.522 


14.702.523 


■  w 


PAUTA  DA  BORRACHA  NO  PARA 


Em  5  de  marco  ultimo  o  Inspector  da  Alfandega  do  Pará  diriglo 
a  este  Ministério  o  seguinte  telegramma  :  -  «Contra  o  disposto  no 
§  2°  do  arl.  565  da  Consolidado  das  leis  das  Alfandegas,  esta 
repartição   não  organisava  pauta  de  exportação  dos  pmductos  do 

território  do  Acre. 

Tratando  da  reorganizo  do  serviço  vi  que  trazia  reaes  pre- 
juízos á  Fazenda  systema  adopção  da  pauta  da  Recebedoria  estadual 
mandei  syndicar  os  preços  correntes  do  mercado  ouvindo  corretores 
organisando  então  a  pauta.» 

Os  antigos  preços  eram: 

(>$090 

Fina  

G$090 

Entre-fma  

;-S$880 

Sernamby  

GS090 

Em  leite  

Os  preços  da  pauta  actual  são: 

6$G25 

Fina  

6S325 

l-lntre-fina. 

4$950 

Sernamby. 

Em  leite   nn  n_ 

•   ~,  ,m  commerdo  do  Para  procurou,  ao  co- 
LTma  commissuo  do  (..ommuuu  orl/linf1<1 

nheCer  o  caso,  o  sector  da  ,V,andega,  pedindo  para  ser  d^ 
e,sa  medida,  visto  os  aviadores  terem  feito  J*  os  sua,  vendas 

-  -  - 

«Ido  o  telegramma  seguinte :  l01,  (la  ,,,fandega 

«  Exm.  Sr.  Ministro  da  orle5o  da  teracha  pela 

organisou  hontem  a  pauta  superior  ipauta 

media  dos  preços  da  ^^"^  m  esta  para  o 
organisada  pela  Recebedoria  do  i.slado.  i 
pagamento  dos  direitos  4  Alfandega. 


Trazendo  súbita  innovação  grandes  prejuízos  ao  commercio, 
em  visto  dos  negócios  importantes  «alisados  na  semana  passada  e 
hontem  mesmo,  commercio,  por  nosso  intermédio,  pede  a  V.  Ex. 
digne  de  atlender  justa  reclamação  mandando  vigorar  u  pauta  da 
Recebedoria  Estadual,  restabelecendo  assim  o  despacho  do  antecessor 
de  V.  Ex.» 

Em  seguida  a  este  telegramma  recebi  du  mesma  Associação 
outro  nos  seguintes  dizeres  : 

«  Devido  innovação  do  Inspector  da  Alfandega  organisando  pauta 
somente  preços  da  borracha  de  Acre  Federal  transacções  borracha 
esta  procedência  completamente  paralysadas  esta  semana. 

O  commercio  aguarda  solução  urgente  de  V.  Ex.  nossa 
reclamação,  confiando  seja  favorável  [afim  de  .evitar  grandes  pre- 
juízos. > 

Estudada  a  questão  pela  Directoria  de  Rendas,  resolvi,  por  des- 
pacho de  22  do  mesmo  mez  de  março  ultimo,  manter  o  acto  que- 
rellado,  até  deliberação  ulterior,  que  devia  ter  logar  quando,  em  cir- 
cunstanciado ofíicio,  fosse  a  questão  novamente  afíecta  ao  Thesouro 
Federal . 

De  facto,  O  Inspector  da  Alfandega  do  Pará,  em  offlcio  de  7, 
ainda  daquelle  mez,  confirmando  o  telegramma  de  5,  origem  desta 
questão,  diz: 

«  Assumindo  o  exercício  do  posto  para  o  qual  fui  designado  por 
V.  Ex.,  desde  logo  me  impressionou,  de  fórma  desagradável,  quando 
procurei  fazer  a  distribuição  do  serviço,  a  não  existência,  nesta  Al- 
fandega, da  commissão  organisadora  da  pauta  para  regular  o  com- 
mercio de  exportação  de  productos  federaes. 

Contra  o  disposto  no  §  2o  do  art.  565  da  Consolidação  servia 
de  base  para  percepção  dos  direitos  que  competem  á  Fazenda  Fede- 
ral a  pauta  formulada  pela  Recebedoria  do  listado. 

Nada  teria  a  oppôr,  mesmo  a  modificar  a  antiga  praxe,  sg  não 
apprehendesse  com  facilidade  a  lezõo  enorme  soffrida  pela  Fazenda, 
na  percepção  de  seus  direitos  pela  fórma  até  então  seguida. 


De  farto,  formulando  a  Recebedoria  do  Estado  tt  sua  pauta,  to- 
mando por  base  a  media  dos  preços  obtidos  pelo  producto  a  exportar  . 
durante  a  semana,  nada  mais  faz  do  que  cumprir  o  dispositivo  do 
art.  9o  da  Constituição,  quanto  ao  direito  que  lhe  assiste  de  tributar 
a  exportação  de  seus  productos. 

Como  consequência  lógica  e  decorrente  desse  direito  íica-lhe  a 
faculdade  de  regulamental-o,  de  accordo  com  as  suas  conveniências 
estáveis  ou  transitórias. 

Assim  é  que  a  organisação  do  sua  pauta  pôde  obedecer  a  conve- 
niências que  só  lho  digam  respeito,  sem  o  menor  interesse  para  a  Fa- 
zenda Federal,  podendo  até  ser-lhe  prejudicial,  como  no  caso  vertente. 

Tratassem-se  de  productos  iguaes  ou  semelhantes ;  tivessem  o 
mesmo  valor  a  borracha  chamada  das  Ilhas,  de  producção  estadual, 
o  a  appellidada  do  sertão  ou  do  Acre,  de  producçfio  federal ;  obti- 
vessem na  praça  a  mesma  cotação,  e  tudo  nos  induziria  a  acceitar  a 
pauta  estadual,  deixando  que  para  ella  entrasse  também  a  média 
dos  seus  preços  correntes. 

Desde,  porém,  que  tal  não  acontece ;  que  o  producto  federal  é, 
de  muito,  superior  aquelle,  superioridade  que  se  revela  na  differença 
enorme  do  seu  valor  commercial,  alcançando  mil  réis  a  mais  por 
kilo  a  sua  cotação,  esta  Inspectoria  deixaria  de  cumprir  o  seu  dever, 
si  não  procurasse  acautelar  os  interesses  federaes  que  lhe  estão  con- 

fiados,  da  fórma  por  que  o  fez. 

Para  que  possa  avaliar  V.  Ex.  da  importância  do  prejuizo  re- 
sultante, para  a  Fazenda,  da  errónea  praxe  então  seguida,  basta  at- 
tentar  para  o  quadro  abaixo,  representativo  da  quantidade  de  borracha 
exportada  por  este  porto,  durante  o  triennio  de  1904  a  1906. 

Sabendo-se  que,  na  média,  a  borracha  do  Acre  sobrepuja  em 
preço  a  de  outras  procedências  na  razão  de  IS  por  kilo,  nao  se  erra 
afílrmando-se  ter  sido  de  i.90l:206$690  o  prejuizo  da  Fazenda,  si 
se  tivesse  feito  a  média  para  organisação  da  pauta  federal  dos  preços 
co-respondentes  somente  á  borracha  do  Acre,  e  não  englobando-a 
com  a  de  procedências  diversas. 
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Assim  falam  os  algarismos: 


ANNOS 


KIL08 


1904 

1905 
1906 


1.140  071 
4.472.520 
4.045.883 


1)11' UiKBWiyA 
DB  PRKÇO 

% 

TOTAL 

ltOOOSOOO 

15 

i7i.eoo$ooo 

1: 000*000 

18 

799:G53$'300 

1:000$000 

23 

930:553$090 

1.901 :206$690 

Nestas  condições,  outro  não  podia  ser  meu  procedimento,  pondo 
em  execução  esse  dispositivo  de  lei,  que  de  lai  sorte  salvaguarda  os 

interesses  da  Fazenda  Publica. » 

Attendendo  a  esta  serie  de  acceitaveis  considerações  e  á  lega- 
lidade do  acto,  do  qual  recorria  a  Associação  Commercial,  a  10  de 
abril  do  anno  corrente,  approvei-o  definitivamente. 

E  Ião  necessária  era  a  organisação  daquella  pauta  que  já  vinha 
ella  reclamada  pela  Delegacia  do  Amazonas,  em  cujo  relatório  deste 
annoseleem  as  seguintes  palavras: 

« Preciso  cliamar  a  attenção  de  V.  Ex.  para  um  facto  que  tem 
causado  prejuízos  muito  sérios  para  os  cofres  públicos,  que  é  a  dif- 
ferençada  pauta  da  borracha  entre  as  duas  praças  de  Mandos  e  Pará. 

Os  jornaes  desta  Capital,  assim  como  a  Associação  Commercial, 
lém-se  occupado  por  diversas  vezes  em  estudar  o  assumpto,  que  c 
de  grande  importância. 

Essa  differença  de  pauto  entre  as  duas  praças,  além  de  preju- 
dicar a  de  Mandos,  fere  directamente  as  rendas  federoes. 

Por  um  estudo  feito  polo  jornal  Amazonas,  de  15  de  janeiro, 
vê-se  que  em  uma  partida  de  cem  toneladas  de  borracha  do  Acre  de 
stinada  ao  Pará  tinha  o  governo  federal  um  prejuízo  de  23:484$016. 

Sendo  constantes  as  differenças  de  pauta,  vê-se  que  na  pro- 
porção dessa  partida,  o  Fisco  terá  fatalmente  o  prejuízo  de  900  a 
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1.000  contos  de  réis  annuaes,  nos  4.000  toneladas  que  approximada- 
mente  seguem  em  transito  para  aquelle  Estado,  » 

Estes  dizeres  confirmam  os  do  inspector  da  Alfandega  do  Pará, 
que  orçou  o  prejuízo  da  Federação,  no  anno  de  1906,  em  cerca  de 
950:000$000. 

Não  é,  entretanto,  a  ultima  palavra  sobre  o  assumpto  a  providencia 
adoptada,  visto  que  o  mais  consentâneo  e  legitimo  é  a  equiparação 
das  taxas  da  pauta  de  uma  e  outra  praça,  o  que  deve  merecer  a 
attenção  do  Congresso  Nacional,  único  que  pôde  regular  a  espécie. 


A  IMPORTAÇÃO  DE  FARINHA  DE  TRIGO 

A  importação  de  farinha  de  trigo,  apezar  da  montagem  de  vários 
novos  moinhos  nacionaes,  tem  augmentado  de  anno  a  anno. 

Comparada  com  a  de  1902,  a  quantidade  importada  em  1906 
cresceu  de  48.355  toneladas,  ou  45,8  °/„. 

Apezar  deste  enorme  augmento  de  quantidade  o  custo  (entregue 
na  Alfandega)  cresceu  somente  de  2 .683 : 817$,  ou  11  °'0,  devido  princi- 
palmente á  alta  do  cambio,  de  12  a  10  d,  e  á  baixa  consequente 
dos  preços  de  consumo. 

Accrescentando  os  direitos e  despezas  posteriores  á  compra,  o  custo 
de  farinha  despachada  seria  o  que  se  segue: 

1902 

Direitos  de  importação  sobre  105.591  toneladas 

de  farinha  a  25$  (75°/0  em  papel  e  25°0 

em  ouro,  ou  sejam  ao  cambio  de  12  d.  32&812 

por  tonelada)   3.464:652$000 

Custo,  segundo  as  facturas  consulares.    .    .    .  24.064:329$000 

27. 528: 981 $000 

equivalente  por  tonelada  a  260$713,  livre  de  direitos  de  importação. 
Direitos  de  importação  sobre  153. 940  toneladas  de  farinha  a  25$ 
(05%  em  papel  e  35°/gem  ouro  e  mais  2°',,  em  ouro  sobre  o  valor 

õ 


IQOO 


offlcial,  ou  sejam,  ao  cambio  médio  de  16  3/64, 

,     .  ,  v                          .    .        4.897 :484$000 
31S813  por  lonelada)  

Custo,  segundo  as  ftcluras  consular.    .    .    .  80.748:1*68000 

3 1.645: 6305*000 

equivalente,  por  tonelada,  a  205*563,  livre  de  direitos  de  importação. 

Comparado  com  1902,  houve,  portanto,  em  1906,  reducçào  no  custo 
livre  de  direitos  das  farinhas  importadas  de  55*150  ou  21,1  •/,. 
Em  1902  o  preço  da  farinha  nacional  regulou 

de  25$091,por  barrica,  equivalente,  por  tone- 

282í>010 

lada  a  

Em  1906  regulou  20$,  por  barrica,  equivalente, 

2245*769 

por  tonelada,  a    


o  que  mostra  uma  baixa  nos  preços  de  .  . 
ou  20,3%. 

Yê-se  bem  que  a  baixa  do  custo  da  farinha  importada  foi  acom- 
panhada muito  de  perto  pelos  preços  da  fabricação  nacional. 

Comparado  com  1905,  o  augmento  geral  da  quantidade  de  farinha 
de  trigo  importada  em  1906  foi  de  13.482  toneladas,  ou  9,6  °/0. 

A  entrada  de  farinha  argentina  em  1906,  comparada  com  a  de 
1905,  cresceu  13.704  toneladas  ou  12,6  °/0.  Proporcionalmente  a  en- 
trada de  farinha  americana  augmentou,  4.522  toneladas  ou  22,6  °/0. 

As  de  Austria-Hungria  soffreram  pequena  diminuição,  de  407 

toneladas  ou  6°/0. 

As  de  outras  procedências,  inclusive  o  Uruguay,  soffreram  dimi- 
nuição relativamente  grande,  4.341  toneladas  ou  84,4  %. 

Em  1906,  pela  primeira  vez  desde  1902,  a  importação  de  fari- 
nhas americanas  augmentou ;  anteriormente  foi  sempre  decadente, 
cahindo  de  46.480  toneladas  em.  1902,  a  38.715  em  1903,  30.241 
em  1904,  20.000  em  1905,  mas  subindo  a  24.526  no  anno  findo. 

Entretanto,  a  importação  de  farinhas  argentinas  cresceu,  sem 
interrupção,  de  37.235  toneladas  em  1902  a  68.372  em  1903,  86.807 
em  1904,  108.578  em  1905  e  122.282  em  1906. 


A.  diminuição  das  farinhas  americanas  origina-so,  em  primeiro 
logar,  do  custo  da  producçtto  ser  maior,  e,  em  segundo,  das  despezas 
de  transporte  serem  superiores  ás  de  outras  procedências,  o  contrario 
do  que  se  dá  com  as  farinhas  argentinas,  que  a  um  custo  menor  re- 
únem a  vantagem  de  despezas  de  transporte,  incomparavelmente  me- 
nores, como  se  vê  claramente  do  seguinte  quadro  : 


FOIt  TONELADA 

T 

Custo  no 

paiz 
cio  proce- 
dência 

Mil  róis 
papel 

Vete  o  des- 
pezas 
it(5  os  por-  i 

íf\a    l\rn  ii- 
UJo     Ul  uni 

loiros 

Mil  réis 
papel 

Porconta-  I 

gom  do 
roto  em  re-  t 

líicíio  ao 
custo 

Mil  réis 
papel 

Valor 
i  lo  rd  o  no 
Brasil 

Mil  réis 
papel 

A.ígontina  •    •  • 

ÍOO» 



19230O0 
192SOO0 

17§000 
■i7$000 

8.6  °/o 
24.3  o/a 

209$000 
239,4000 

EstadosUnidos  . 

1903 

173.4000 
1995000 

n.*ooo 

■15-3000 

10  o/o 
22.3  % 

190.4000 
244$000 

Argentina   .    •  • 
listados  Unidos  . 

1904 

■       •  • 

196$000 
24ãiO00 

17.<000 
32$000 

S.4  % 
21.1  % 

213Ç000 
297.40CO 

Argentina   .    •  • 
listados  Unidos  . 

1905 



132-000 
193.4000 

13Í-000 
/iS.-OOO 

S-2  o/o 
22.  S  o/o 

239-jOOO 

Argentina  .    •  • 
listados  Unidos  . 

190G 

155S.0Ú0 
139.<C0O 

12.-j000 
38.4)00 

7.3  «/o 

21  o/o 

107.-000 
197.4000 

An-  i-oT.inhfi«  Hn  Iriíro  de  procedência 
Em  1902  o  custo  ou  preço  das  Lirinna»  ao  uiBu  u  i 

americana  coincidiu  com  o  das  farinhas  de  procedência  argentina ; 

d-ahl  om  deante,  porém,  foi »  distanciando,  chegando  a  diflerença  em 

1904  a  49S  ou25°/„,cahindo  a  WS  cm  1905  e  quasi  desapparecendo 

em  1906,  devido  ao  melhoramento  das  condições  de  produto  em 
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virtude  da  abundantíssima  colheita  de  trigo  nos  Estados  Unidos 
este  anno. 

O  quadro  seguinte  esclarece  bem  quaes  os  portos  cm  que  augmen- 
tou  ou  diminuiu  a  importação  de  farinhas  argentinas  e  americanas: 


ARGENTINAS 

AMERICANAS 

Augmonto 

Diminuição 

Augmonto 

Diminuição 

Tonoladas 

Tonoladas 

Tonoladas 

Tonoladas 

_ 

_ 

425 

_ 

115 

573 

150 

_ 
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— 

230 

211 

— 

— 

306 

343 

4.103 

3.818 

460 

300 

724 

llí 

62 

9.248 

337 

12.221 

283 

2.422 

642 

27 

10.679 

621 

73 

27.473 

13.769 

5.910 

1.3S4 

As  farinhas  argentinas  em  1906  perderam  terreno  em  Recife  e 
Rio  de  Janeiro.  Naquelle  mercado  as  farinhas  americanas  substi- 
tuíram ás  argentinas  quasi  que  por  completo,  mas  no  Rio  de  Janeiro  o 
augmento  delias  foi  insignificante.  A  diminuição  das  farinhas  argen- 
tinas no  Rio  de  Janeiro  attribue-se  principalmente  á  concorrência  dos 
moinhos  nacionaes. 

Mas,  apezar  da  grande  actividade  desenvolvida  pelos  moinhos  na- 
cionaes de  S.  Paulo  e  Santos,  a  importação  de  farinhas  alli  augmentou 
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consideravelmente,  sendo  quasi  todo  o  augmento  nas  farinhas  argen- 
tinas. 

O  facto  de  ter  diminuído  consideravelmente  a  importação  de 
farinha  de  trigo  no  Rio  de  Janeiro  e  de  ter  augmentado,  simultanea- 
mente, em  proporções  ainda  maiores  em  Santos,  é  um  phenomeno 
curioso,  que  talvez  provenha  da  circumstancia  de  ter  havido  aug- 
mento temporário  da  população  adventícia  empregada  nos  trabalhos 
da  enorme  colheita  de  café  deste  anno,  o  que  teria  alargado  durante 
algum  tempo  o  consumo  da  farinha  de  trigo,  de  tal  sorte  que  os 
moinhos  nacionaes  dalli  não  o  alcançaram  satisfazer. 

Nos  Estados  do  sul  as  farinhas  argentinas  tiveram  grande 
desenvolvimento,  especialmente  no  Rio  Grande,  emquanto  as  ameri- 
canas pouco  augmentaram. 

Conclue-se  que  a  concorrência  das  farinhas  americanas  com  as 
argentinas  é  uma  questão  puramente  de  preços.  As  americanas  têm 
de  fazer  frente  não  somente  ás  farinhas  argentinas  mais  baratas, 
mas  também  ás  nacionaes,  que  constituem  o  standard,  ou  padrão, 
que  regula  o  preço  de  todas  as  outras.  Sem  duvida,  em  igualdade 
de  condições,  as  farinhas  americanas  boas  gozariam  de  preferencia 
sobre  as  argentinas,  talvez  mesmo  sobre  as  nacionaes. 

A  vantagem  geral  dos  fretes  e  despezas  das  farinhas  argentinas 
sobre  as  americanas  é  actualmente,  segundo  as  facturas  consulares, 
de  26$  em  tonelada,  ao  passo  que  a  concessão  do  abatimento  de  20  % 
nos  direitos  equivale  apenas  a  6S362,  também  em  tonelada. 

Entretanto,  nos  pontos  longínquos  do  rio  Amazonas,  extremo 
norte  até  Recife,  que  ficam  mais  perto  dos  Estados  Unidos  do  que 
da  Republica  Argentina,  a  concessão  aduaneira  pôde  trazer  vantagens 
reaes  e,  apezar  da  barateza  das  farinhas  argentinas,  as  americanas 
talvez  possam  concorrer  com  ellas  em  pé  de  igualdade. 

A  perda  ou  prejuízo  que  soffreriam  as  rendas  aduaneiras  com 
o  abatimento  de  20%  nos  direitos  de  24.526  toneladas  de  farinhas 
americanas  importadas  em  1906,  seria  de  143:589$000. 

A  substituição  de  cerca  de  5.000  toneladas  de  farinhas  argentinas 
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pelas  americanas,  em  alguns  mercados,  foi  bem  compensada  com  o 
augmento  do  consumo  em  outros,  de  sorte  que  nfio  houve  diminuição 

absoluta  de  renda. 

Abstracção  feita  da  origem  das  ferinhas,  houve  augmento  nas 
quantidades  importados  em  1900  em  todos  os  portos,  com  excepção 
de  Mandos,  Pará,  Maranhão,  Parnahyba,  Fortaleza,  Recife,  Aracaju  e 
Bio  de  Janeiro,  onde,  com  excepção  do  ultimo,  as  differenças  não 
foram  grandes. 

O  consumo  não  se  suppre  somente  na  farinha  importada,  pois 
tem  na  industria  nacional  um  grande  fornecedor,  sendo  a  sua  pro- 
ducçào  distribuida  quasi  que  igualmente  ao  producto  importado. 

Consumo  da  farinha  de  trigo  no  Brasil 
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Em  1902  os  moinhos  nacionaes  produziram  49.9  °/0  de  toda  a 
farinha  consumida  no  Brasil,  crescendo  a  porcentagem,  gradativa- 
mente ao  desenvolvimento  da  industria  nacional,  a  51.3  °/0  em  1906. 

A  concorrência  deste  género  é  de  grande  vantagem  para  os  con- 
sumidores nacionaes,  porque  impede  a  alta  excessiva  dos  preços  que 
poderia  resultar  do  monopólio  por  parte  da  producção  nacional. 


Farinha  de  trigo  importada  no  ultimo  quinquénio 
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OS  ASSUCARES  BRASILEIROS 


li'  este,  na  integra,  o  relatório  apresentado  paio  Sr.  J.  P.  Wi- 
loman,  consultor  da  Delegação  Brasileira  junto  á  Commissão  Perma- 
nento  de  Bruxellas,  ao  Presidente  da  Commissão  do  Inquérito  sobre 
os  assucares,  Sr.  Dr.  Ignacio  Tosta,  o  por  este  encaminhado  a  este 
Ministério  : 

«Exm.  Sr.  Dr.  Ignacio  Tosta,  M.  D.  Presidente  da  Commissão  de 
Tnquerito  sobre  os  Assucares. 

Parli  do  Rio  de  Janeiro  no  vapor  Danubc,  apenas  dois  dias  depois 
da  decisão  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  esperando  receber  a  bordo  as 
instrucções  e  os  documentos  o  estatísticas  que  tinham  sido  entregues 
ao  Ministério  do  Exterior. 

Nada,  porém,  recebi,  o  que  bastante  difflcultou  minha  missão, 
obrigando-me  a  organizar  a  estatística  necessária  para  a  confecção  do 
mcinoraiidam,  a  ultima  hora  o  com  elementos  insuflicientes. 

As  únicas  instrucções  que  levei  foram  os  verbaes  de  V.  Ex.,  no 
sentido  de  fazer  tudo  quanto  em  mim  coubesse  para  auxiliar  o  re- 
presentante do  Brasil,  na  qualidade  de  consultor  technico,  afim  de 
conscRuir-se  a  inl  roducção  dos  assucares  nacionaos  no  mercado  inglez, 
sem  comtudo  adherir  ás  condições  do  Convénio  de  Bruxellas,  em- 
quanto  a  reducção  dos  direitos  de  entrada  dos  assucares  estrangeiros 
fosse,  pelo  Convénio,  estabelecida  pelo  máximo. 

De  passagem  pela  Bahia,  conferenciei  com  os  directores  do  «Syn- 

dicato  Assucareiro» . 

Quando  em  Pernambuco,  por  ter  sido  o  dia  da  chegada  domingo 
e  muito  tormento*,,  não  consegui  descer  &  terra  para  conferenciar 
com  os  directores  da  Convenção  Commemal,  como  era  meu  desejo 

Chegado  o  S.  Yicento,  telegraphei  ao  Dr.  Rego  Barros  -  represen- 
tante diplomático  do  Brasil  na  Bélgica  -  pedindo-lhe  avisar-me  da 
data  fixada  para  a  reunião  da  Commissão  Permanente. 
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Aportando  a  Lisboa,  a  27  de  solembro,  encontrei  resposta  da 
parle  do  Io  Secretario  da  Legarão  em  Bruxollas,  pela  qual  foi  avisado 
de  que  o  Convénio  se  reuniria  sómente  no  dia  23  de  outubro. 

Em  vista  desse  telegramma  determinei  a  continuação  do  minha 
viagem  até  Londres,  com  o  intuito  de  alli  reunir  os  elementos  neces- 
sários para  a  defesa  e  certiflcar-me  das  tendências  da  opinião  ingleza 
e  da  disposição  do  governo  inglez  com  respeito  ás  nossas  preterições. 

Ao  feliz  adiamento  da  data  da  reunião  da  Commissão  Permanente 
e  á  opportunidade  que  me  proporcionou  para  cortiíicar-me  da  ver- 
dadeira posição  o  da  base  da  defesa  a  adoptar,  attribuo  o  bom  êxito 
finalmente  alcançado. 

O  White  Paper  (relatório)  publicado  pelo  governo  inglez  depois 
de  minha  sahida  do  Rio  de  Janeiro,  deixou-me  perfeitamente  ao  cor- 
rente do  que  se  tinha  passado  na  ultima  reunião  da  Commissão 
Permanente. 

Comprehendi  que  o  governo  inglez,  instigado  pelo  commercio 
de  importação,  se  tinha  determinado  resistir  ás  pretenções  da  Com- 
missão Permanente,  quanto  á  exclusão  de  nossos  e  de  outros  assu- 
cares  de  canna,  tanto  quanto  possivel,  no  mercado  inglez. 

Entendia  elle  que,  havendo  casos  em  que  a  sobre-taxa,  ou  di- 
reitos de  importação,  podem  exceder  á  taxa  fixada  pela  Commissão 
Permanente,  sem,  entretanto,  constituir  um  premio,  competia  á  Com- 
missão provar  em  principio  a  existência  de  tal  premio,  antes  de 
resolver-se  a  applicar  a  pena  de  direitos  compensadores  ou  de  ex- 
clusão total  dos  respectivos  assucares. 

Meu  primeiro  cuidado  foi  assegurar-me  si  o  governo  inglez 
tinha  interposto  protesto  formal  contra  a  decisão  da  Commissão  Per- 
manente, como  tinha  feito  com  referencia  aos  assucares  de  algumas 
outras  procedências. 

A  6  de  outubro  tive  uma  conferencia  com  um  dos  delegados  in- 
glezes,  Mr.  Lewellyn  Smith,  director  da  Repartição  de  Estatística  do 
Ministério  do  Commercio  (Board  of  Trade)  e  em  seguida  outra  com 
Sir  Henry  Bergne,  Presidente  da  Delegação  Ingleza,  que  me  conven- 
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ceram  de  que  a  nossa  cansa  seria  sustentada  pela  mesma  Delegação, 
desde  que  ficasse  provado  não  existir  no  Brazil  nada  que  pudesse  ser 
considerado  como  um  premio,  directo  ou  indirecto,  á  exportaçSo  do 
assucar . 

Na  Inglaterra,  decidida  repugnância  manifestava-se  contra  a  pro- 
hibição  de  entrada  para  os  assucares  procedentes  do  Brazil,  tal  como 
havia  acontecido  para  os  da  Rússia  por  insistência  da  Commissão 
Permanente. 

E  essa  repulsão,  comprehendia-se,  era  não  somente  devida  á  con- 
sideração para  com  um  paiz  com  o  qual  a  Inglaterra  sempre  manteve 
estreitas  relações  commerciaes,  senão  também  ao  facto  de  não  pri- 
varem seus  mercados  de  um  elemento  valioso  de  supprimento,  em 
proveito  do  assucar  de  beterraba. 

Tanto  assim  era,  que,  pouco  tempo  antes,  a  Commissão  repre- 
sentada pelas  Camaras  deCommercio  de  Londres  e  Liverpool  en- 
dereçara naquelle  sentido  uma  representação  ao  Governo. 

As  entrevistas  com  os  Delegados  Inglezes  deram-me  a  percepção 
de  que  os  pontos  principaes  a  esclarecer  no  seio  da  Commissão  Per- 
manente deviam  ser:  Io,  a  influencia  dos  direitos  de  exportação,  que 
por  alguns  delegados  foram  considerados  como  um  premio  indi-  ' 
recto ;  2o,  a  grande  differença  entre  os  preços  nos  mercados  pro- 
ductores,  como  o  de  Pernambuco,  e  os  consumidores  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Rio  Grande,  etc,  que  era  considerada  como  resultante  de  pré- 
mios indirectos. 

Havia  outros  pontos  de  menos  importância,  como  os  prémios  á 
lavoura  estabelecidos  pelo  Estado  de  Alagoas 

A  tarefa  primordial  era  provar  a  origem  das  differenças  de 
preço  entre  Pernambuco  e  Rio  do  Janeiro,  para  a  qual  me  faltavam 
completamente  os  dados  indispensáveis. 

Felizmente,  com  o  auxilio  prestimoso  e  capaz  das  casas  de 
Walther  Bros  e  Knowlcs  &  Foster  e  da  collecção  da  The  Brasil 
lian  Review,  que  linha  commigo,  consegui  organizar  tabeliãs  de 
preços  correntes  nos  mercados  de  Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro,  du- 
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rante  o  anno  de  1905,  e,  por  meio  de  facturas  de  remessas  e  vendas 
de  ossucar,  proveniente  de  Pernambuco  e  Alagoas,  facilitadas  pelas 
referidas  firmas,  me  foi  fácil  provnr  que  as  diffcrenças  entre  os 
preços  em  um  e  em  outro  mercado  se  originavam,  todas,  das  des- 
pezas  de  transporte,  impostos  internos,  commissòes,  etc,  sem  dei- 
xarem margem  alguma  para  prémios  indirectos. 

Quanto  aos  direitos  de  exportação,  insisti  que  eram  de  natu- 
reza do  «  accisé »  e  que  constituíam  um  ónus  para  a  lavoura  e 
nunca  em  sentido  algum,  um  premio. 

Os  Delegados  Inglezes,  porém,  pareciam  ter  certa  duvida  sobre  si 
o.  direito  differencial  de  exportação  em  Pernambuco  e  Sergipe  para 
o  exterior  e  para  oulros  Estados  brasileiros,  podia  ou  não,  ser,  con- 
siderado um  premio. 

Por  este  motivo  telegraphei  a\.  Ex.  recommendando  a  equipa- 
ração dos  direitos;  o  que  foi  effectuado  em  Sergipe  e  depois  tam- 
bém em  Pernambuco. 

Foi  com  a  garantia  da  Delegação  ingleza  de  que  em  caso  algum 
a  Grã-Bretanha  consentiria  na  exclusão  dos  assucares  brasileiros, 
sem  prova  absoluta  da  existência  de  prémios,  que  me  retirei  no  dia 
16  de  outubro  para  Bruxellas,  em  extremo  satisfeito  pelos  resultados 
de  minha  permanência  em  Londres  e  pela  orientação  que  o  assum- 
pto tomava. 

Ali,  oceupei  os  10  dias,  que  faltavam  para  a  reunião  da  Com- 
missão  Permanente,  na  confecção  do  memorandum  n.  1,  cuja  cópia 
junto  a  este. 

O  Dr.  Rego  Rarros  estava  ausente  em  Londres,  porém,  o  Io 
secretario  da  Legação  Brasileira  em  Bruxellas,  Sr.  Almeida  Brandão, 
prestou-me  todo  o  auxilio  possível,  entregando-me  a  ultima  hora 
um  exemplar  dos  Procés  Verbause  das  sessões  da  Commissão  Per- 
manente,© qual  muito  serviu  para  orientar-me  sobre  as  questões  que 
tinham  sido  levantadas  e  a  maneira  pela  qual  deveriam  ser  tratadas. 

Felizmente,  trabalhando  dia  e  noite,  consegui   apresentar  o 
memorandum  no  dia  24  de  outubro,  dia  em  que  a  Commissão  Per- 
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manente,  reunida  na  véspera,  havia  designado  para  receber  a  repre- 
sentação do  Brasil. 

O  memorandum  foi  lido,  sobrevindo  discussão  em  que  as  princk 
paes  questões  debatidas  foram:  a  difierença  entre  os  preços  em  Per- 
nambuco c  Rio  do  Janeiro,  os  effeitos  dos  direitos  estaduaes  de  ex- 
portação e  a  necessidade  de  reducção  dos  direitos  de  importação,  ex- 
cessivamente altos  no  Brasil. 

O  Dr.  Rego  Barros,  fiado  no  projecto  de  lei  apresentado  em  se- 
tembro de  .1.905  ao  Congresso  Nacional,  assegurava  que  era  intenção 
do  Governo  Brasileiro  fazer  a  reducção  alludida. 

Qual  foi  a  nossa  decepção  quando  o  Presidente  da  Commissão 
Permanente,  Sr.  Capelle,leu  um  telegramma  recebido  dias  antes  do 
Sr.  Ministro  da  Bélgica,  no  Brasil,  informando  que  o  referido  projecto 
havia  sido  rejeitado  pela  Commissão  de  Finanças  da  Camara  dos 
Deputados  do  Brasil,  facto  que  não  havia  sido  communicado  á  Le- 
gação Brasileira  em  Bruxellas. 

Esta  noticia  causou  grande  effeito. 

O  Dr.  Rego  Barros  viu-se  obrigado  a  confessar  a  sua  ignorância 
do  facto,  attenuando-o  quanto  possível. 

A  impressão,  porém,  foi  péssima  e  foi  devido  a  isto,  principal- 
mente, que  a  decisão  da  Commissão  Permanente  foi  adiada.  Insi- 
nuavam que,  com  demoras  repetidas  e  promessas  de  reducção  de 
direitos,  o  Governo  Brasileiro  tratava  apenas  de  ganhar  tempo. 

A's  5  horas  da  tarde  retiramo-nos  da  reunião  da  Commissão 
Permanente  e,  embora  a  discussão  devesse  continuar  no  dia  se- 
guinte, o  Dr.  Rego  Barros  emprehendeu  viagem  para  Londres. 

Nesse  mesmo  dia  soube  extra^officialmenle  que  a  maioria  da 
Commissão  se  não  dava  por  convencida  e  exigia  tempo  para 
estudar  o  nosso  memorandum. 

Suggeri  então  a  Delegação  Inglesa  que,  nesse  interregno,  se 
mandasse  verificar  «inloco»  por  uma  commissão  especial  os  alga- 
rismos e  argumentos  expostos  no  meu  memorandum. 

Percebi,  porém,  que  mesmo  a  Delegação  Ingleza,  antes  tão  bem 
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disposta,  linha  fraqueado  na  sua  resolução  de  apoiar  nossos  preten- 
ções,  fosse  por  causa  do  telegrammo  referente  á  não  acceitação  do 
projecto  de  lei  sobre  a  reducção  dos  direitos  de  importação,  fosse 
por  quaosquer  outras  causas. 

Comtudo,  foi  acceitoo  alvitre  da  nomeação  de  uma  commissão  es- 
pecial ingleza  para  dar  parecer  sobre  o  nosso  memoranduni  e  essa  re- 
solução não  podia  deixar  de  ser  motivo  de  jubilo,  porquanto  tudo  o 
que  expuz  nesse  memorandum  era  a  expressão  da  verdade. 

Na  sua  conversação  commigo,  o  presidente  da  Delegação  Ingleza 
attribuia  grande  importância  a"  reducção  de  direitos  a  6$0OO  por  100 
kilogrs,  medida  que,  desde  logo,  declarei  incompatível  com  a  conser- 
vação de  nossos  mercados,  o  que  seria  verificado  pela  commissão 
local  que  se  ia  nomear.  Mostrou-se,  porém,  o  Delegado  Inglez 
muito  indeciso;  sua  altitude  era  de  franca  reserva. 

A  26  de  outubro  retiraram-se  todos  os  delegados. 

Fiquei  ali  alguns  dias  mais  retirando-me  para  Londres,  onde 
tive  nova  entrevista  com  os  Delegados  Inglezes  da  qual  sahi  con- 
vencido de  que  a  decisão  favorável  da  questão  só  delles  dependia .  Das 
outras  Delegações  nada  havia  a  esperar  e  sim  somente  da  firmeza 
da  Delegação  da  Inglaterra  em  manter  a  resolução  da  não  imposição 
de  pena  aos  nossos  assucares,  sem  prova  da  existência  de  prémios. 

Para  esse  resultado  convergiram  seus  trabalhos  em  Inglaterra. 

O  paiz  estava  em  véspera  de  eleições,  para  as  quaes  era  consi- 
derada «pedra  de  toque»  a  questão  do  livre  cambio  e  da  entrada 
livre  do  assucar,  entre  outros  productos  de  primeira  necessidade. 

A  victoria  immensa  e  completa  para  os  partidários  do  livre- 
cambio  facilitou  grandemente  minha  tarefa  porque  sabia-se  que,  de 
fórma  alguma,  o  novo  Governo  consentiria  em  fechar  o  mercado 
inglez  aos  nossos  assucares,  sem  prova  absoluta  da  existência  de 
prémios . 

Mas  o  tempo  passava ;  o  partido  liberal  tomaria  conta  do  Go- 
verno apenas  em  fins  de  janeiro  emquanto  a  Commissão  Perma- 
nente se  devia  reunir  em  março.  Havia  muito  pouco  tempo  para  o 


novo  Governo  orientar-se  com  respeito  á  situação ;  era  preciso  des- 
pertar-lhe  a  attençuo  para  o  assumpto,  sem  o  que  poderia  passar 
despercebida  a  necessidade  de  acção  decisiva. 

Assim  compenetrado  determinei  associar  a  nossa  causa  o  com- 
mercio  do  assucar ;  tive  conferencias  com  a  Camara  do  Gommercio 
de  Londres  e  também  com  as  Associações  dos  Confeiteiros  Manu- 
factureiros e  dos  Cervejeiros,  estas  ultimas  compostas  de  grandes 
consumidores  do  nosso  assucar;  fui  a  Liverpool  e  Glasgow  onde  fiz 
novas  conferencias.  Como  consequência,  em  pouco  affluiam  ao  Mi- 
nistério do  Exterior  (Foreing  Office)  protestos,  em  grande  numero, 
contra  a  exclusão  de  nossos  assucares. 

O  ministério  estava  assim  prevenido.  Com  o  Secretario  parla- 
mentar do  Ministério  do  Exterior  tive  uma  entrevista  pela  qual  con- 
clui que  o  novo  Governo  estava  firmemente  decidido  a  manter  a 
doutrina  estabelecida  de  não  dever  ser  prohibida  a  entrada  dos  as- 
sucares brasileiros,  sem  prévia  prova  da  existência  de  prémios. 

Fiquei  então  descançado,  baseado  na  inilludivel  convicção  de  que 
o  resultado  do  inquérito  mandado  proceder  pelo  Foreing  Office 
não  podia  deixar  de  nos  ser  favorável  e  confirmativo  dos  argumen- 
tos e  da  exactidão  dos  algarismos  de  meu  primeiro  memorandum. 

Assim,  tive  lambem  tempo  de  reuuir  dados  muito  mais  com- 
pletos e  de  fazer  um  estudo  aprofundado  sobre  o  custo  da  produc- 
ção  do  assucar  no  Brasil. 

Comtudo,  devido  a  demora  em  receber  do  Brasil  alguns  dados 
complementares  que  tinha  solicitado,  o  meu  trabalho,  embora  mais 
completo  que  o  memorandum  n.  1,  não  me  satisfazia. 

Foi  então  que,  com  grande  satisfação,  vim  a  saber  que  o  Fo- 
reing Office,  a  vista  lambem  da  demora  das  informações  do  seu 
commissionado,  havia  solicitado  o  adiamento  da  reunião  da  Com- 
missão  Permanente  para  o  mez  de  maio. 

Pude,  então,  completar  o  memorandum  n.  2,  de  que  junto 
copia,  em  o  qual  provava,  sem  possibilidade  de  contestação,  a  não 
existência  de  prémios  no  Brasil. 


Eatrotanto  o  caminho  Jé  tinha  sido  aplanado  pela  reduto  o- 
lada  pelo  Congresso  Brasileiro  dos  direita,  de  entrada  para  o  «■ 
1*  a  200  *  pela  por  P-*  do  Kstado  de  Alagoas 

1  prémios  d  lavoura,  sobre  que  tanto  objectavam  vanos 
dos,  o,  ainda,  pela  equivalência  dos  direitos  de  exportação  adoptada 
pelo  mesmo  Estado  de  Alagoas 

Tudo  isto  prova  a  boa  vontade  do  Governo  do  Brasil  em  atas- 
tar  por  sua  vez,  quaesquer  difflculdades. 

'  o  Dr  Ke"is  de  Oliveira,  representante  do  Brasil  em  Londres, 
aue  também  se  interessou  pela  causa  da  industria  brasileira,  usando 
de  seu  prestigio  junto  ao  f»í  Office,  concorreu  para  que  a 
situação  se  aclarasse  e  bem  patente  ficassem  os  inconvenientes 
que  poderiam  resultar  para  o  commercio  mutuo  da  exclusão  dos 
nossos  assucares  nos  mercados  inglezes. 

O  commissario  do  Foreiug  Office  chegou  a  Londres  em  19 
de  maio.  Sen  relatório,  de  que  igualmente  junto  copia,  foi  a  confir- 
mação mais  cabal  possível  de  tudo  quanto  está  consignado  nos 
meus  primeiro  e  segundo  memorandws. 

A  Victoria  estava  alcançada.  Depois  todo  o  occorrido  não  passou 
de  mera  formalidade.  Entreguei  100  exemplares  do  meu  memoran- 
dum  n.  2  ao  presidente  da  Commissão  Permanente,  Sr.  Capelle, 
afim  de  que  os  distribuísse  pelos  delegados,  antes  da  reunião. 

A  Commissão  Permanente  effectuou  sua  reunião  no  dia  13  de 
Maio  e  a  14  foi  decidido  unanimemente  que  « na  falta  de  provas  da 
existência  de  prémios  no  Brasil,  não  existiam  motivos  para  a  im- 
posição de  penas  aos  seus  assucares,  conservando-se  com  tudo  a  Com- 
missão em  observação  e  com  direito  de  reconsiderar  desta  sua  deci- 
são, caso  o  Brasil  viesse  a  dar  causa » . 

No  mez  de  dezembro  reuniu-se  de  novo  a  Commissão  «  ratifi- 
cando sua  anterior  decisão  em  vista  das  informações  recebidas  da 
Legação  da  Bélgica  no  Brasil,  as  quaes  confirmavam  a  nenhuma 
alteração  por  parte  deste  paiz  ao  que  era  estabelecido  quanto  ao  as- 
sacar» . 


Graças,  em  grande  parte,  ao  apoio  decidido  da  Inglaterra,  os  im- 
portantes mercados  desse  paiz  se  conservum  abertos  aos  nossos  as- 
sucares. 

Desde  o  mez  de  setembro  de  1905  ate  fins  de  dezembro  de 
1906  entraram  cm  Inglaterra  60.020.115  kilo.s  de  assucar  brasileiro 
que  diificilmente  teriam  encontrado  collocaçuo  no  único  grande  mer- 
cado alternativo  —  os  Estados  Unidos  —  visto  que  os  melados  que 
a  Inglaterra  mais  importa  têm  pouca  procura  nos  Estados  Unidos. 

Assim,  sem  mercados  externos  compradores,  a  quantidade 
enorme  de  assucar  que  deixaria  de  ser  importada  procuraria  mer- 
cado aqui  no  paiz,  desfalcando  o  activo  internacional  em  £  529.240, 
valor  do  assucar  que  poude  ser  exportado,  e  ainda  vindo  pesar  no 
mercado  nacional  por  tal  forma  que  toda  a  esperança  de  melhoria 
desappareceria  e  os  preços  desceriam  a  taxas  até  então  desconhe- 
cidas. Emfim,  a  ruina ! 

Dessa  situação  penosa,  a  Victoria  em  Bruxellas  salvou  a  indus- 
tria assucareira,  que  principalmente  deve  a  incansável  solicitude  e 
perseverante  acção  de  V.  Ex.  esse  feliz  resultado,  tanto  mais 
quanto,  sem  vossa  efficaz  intervenção  siquer  os  interesses  do  Brazil 
teriam  sido  representados  na  Conferencia  de  Bruxellas. 

Congratulo-me  com  V.  Ex.  e  demais  companheiros  de  Com- 
missão  por  esse  feliz  êxito,  que  veio  premiar  nossos  trabalhos,  que, 
com  tudo,  longe  ainda  estão  de  poderem  ser  considerados  como  con- 
cluidos . 

Em  setembro  do  corrente  anno  é  quasi  certo  que  a  Inglaterra 
denunciará  o  convénio . 

Nesse  caso,  ou  será  convocada  nova  conferencia,  sem  o  concurso 
da  referida  nação,  ou  cada  paiz  procederá  como  melhor  convir  aos  re- 
spectivos interesses. 

Na  primeira  hypothese  o  Brasil  deve  cuidar  de  ser  participante; 
na  segunda,  será  preciso  considerar  muito  seriamente  o  que  deve 
elle  fazer  no  caso  de  serem  estabelecidos  os  «  carteis »  ou  pré- 
mios. 
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Esta  questão  não  pódo  ser  adiada,  deve-se  tratar  em  tempo 
para  que  o  Congresso  em  maio  próximo,  possa  conhecer  e  resolver 
quanto  Us  medidas  opportunas,  antes  da  data  da  presupposta  ces- 
sação do  Convénio,  em  setembro  de  1907. 

De  outro  modo,  ó  possivel  que  os  assucares  do  Brasil  não  en- 
contrem mercado  na  Europa,  senão  a  preços  ruinosos,  muito  abaixo 
daquelles  porque  forem  cotados  os  assucares  de  beterraba. 

Então,  a  Via-crucis,  de  que  a  acção  opportuna  da  Commissão 
de  inquérito  salvou,  por  emquanto,  a  lavoura  de  canna,  começará 
deveras  sem  esperança  de  serem  vendidos  no  exterior  os  stocks  de 
assucar,  os  quaes  se  avolumarão  fazendo  baixar  os  preços  internos. 

E'  quanlo,  Exm.  Sr.  Presidente,  cabe-me  trazer  ao  esclarecido 

conhecimento  de  V.  Ex. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  março  de  1907.  -  /.  WUeman.» 


O  movimento  da  safra  em  1906  - 1907  é  especialmente  interessante 
por  causa  da  influencia  exercida  sobre  ella  pelo  êxito  conseguido  em 
Bruxellas  e  pelo  movimento  de  associação  e  de  defesa  dos  elementos 
productores  da  região  assucareira. 

Durante  os  seis  annos,  para  os  quaes  temos  estatistica  exacta,  o 
de  maior  exportação  foi  o  de  1901,  que,  em  consequência  de  colheitas 
magnificas,  chegou  a  187.186  toneladas.  Devido  porém  á  secca  que 
assolou  o  norte,  aos  baixos  preços  e  á  super-producção  e  falta  de 
mercados  externos,  a  exportação  de  1903  desceu  a  21.889  tone- 
ladas. 

Em  1904,  este  factor  de  nosso  activo  intcr-uni versai  quasi  desap- 
pareceu,  ficando  a  exportação  reduzida  apenas  a  7.861  toneladas. 

A  colheita  de  1904  - 1905  realizou-se  em  condições  mais  auspiciosas; 
a  secca  tinha  acabado  e  os  fazendeiros,  reanimados,  plantaram  regu- 
larmente outra  vez,  com  perspectiva  de  producção  muito  maior. 

Foi  nessa  emergência  que  a  acção  da  Commissão  Permanente  dc 
Bruxellas  ameaçou  o  nosso  commercio  exterior  com  o  fechamento 


do  mercado  da  Inglaterra  —  único  para  as  nossos  nssucares  brutos 
melados. 

A  importância  capital  deste  mercado  para  os  assucares  do  Í3rasil 
se  pôde  apreciar  pelo  lacto  da  exportação  total  durante  os  seis  annos 
do  1900- 11)05,  ler  .sido  00,5  "/„  do  assucares  brutos,  5,3  °/0  de  Deme- 
rara  e  apenas  4,2  ,;'/0  de  melhores  qualidades. 

Os  listados  Unidos,  antigamente  grande  mercado  desse  nosso  pro- 
ducto,  estuo,  cada  vez  mais,  abastecendo-se  de  Hawai  e  Porto-Rico,  da 
própria  producção  em  Lniziana  c  do  Cubn. 

A  proporção  (°/0)  da  exportação  desse  producto,  para  os  dois 
principaes  consumidores,  desde  190.1.  foi  como  se  segue  : 


1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 

7(5.8 

7-1.4 

52.4 

53.0 

35.9 

23.2 

U.o 

41. y 

41.3 

57.2 

1.1 

5.7 

5.1 

0.9 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

100.0 

De  1901  para  ca  a  proporção  (n/,j  tomada  pelos  Estados  Unidos 
tem  diminuído  de  89,9  °/0  a  35,9  %  do  total  exportado,  emquanto 
que  a  proporção  (%)  tomada  pela  Inglaterra  cresceu  de  9,9  0jo  em 
,1901  a  57,2  %  em  1906. 

A  Convenção  de  Bruxellas,  que  pòz  termo  aos  prémios  de  que 
gozava  o  ussucar  de  beterraba,  começou  a  vigorar  em  setembro  de. 
1902. 

Em  1903,  porém,  havia  ainda  existências  enormes  de  assucar 
de  beterraba  no  mercado  ingloz,  e  foi  apenas  em  1 90 1  que  os  nossos 
começaram  a  sentir  os  benefícios  de  suppressão  dos  prémios  e  da 
liberdade  de  commercio  no  principal  mjroado  consumidor.  . 

Assim  a  Inglaterra  que  em  1901-  o  1905  comprou  dos  nossos 
assucares  exportados  -i  1,9  e  4 1,3  %,  em  1900  passou  a  comprar  57,2  °/0 . 

Em  1901  a  entrada  nos  listados  Unidos  de  assucares  que  gozavam 
de  prémios  de  exportação,  foi  onerada  com  direitos  compensadores. 

Isto  col locou  os  nossos   em  condições  de  competirem  vantajo- 
samente com  os  de  beterraba  c  os  de  procedência  argentina. 
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Na  Inglaterra,  ao  contrario,  não  Houve  Impedimento  algum  á  en- 
trada livre  dos  assucarcs  premiados,  que,  por  isso,  gozavam  da  van- 
tagem proporcional  ao  premio  sobre  os  mesmos. 

As  consequências  são  evidentes,  como  se  vê  dos  dados  acima ; 
os  nossos  assucares,  não  podendo  luclar  com  os  de  beterraba,  se 
encaminharam  para  os  Estados  Unidos. 

Mas,  agora,  que  os  Estados  Unidos  precisam  cada  vez  menos  de 
nossos  assucares,  que  a  Convenção  de  Bruxellas  está  próxima  a  fln- 
dar-so,  o  o  regimen  de  prémios  de  exportação  a  se  restabelecer,  si 
por  parto  do  Brasil  não  forem  tomadas  medidas  para  compensar  o 
prejuízo  corto  que  laca  prémios  produziriam,  fatalmente  voltar-se-á 
ao  calado  dc  11)01  - 11)03,  com  a  cliilerença  de  ler-se  perdido,  em  parte, 
o  mercado  dos  Estados  Unidos. 

Ficar  á  mercô  de  um  só  mercado  consumidor  lambem  seria 
sujeitar  o  commercio  desse  género  a  prejuízos  certos. 

O  convonnio  será  denunciado  pela  Inglaterra  em  setembro  deste 
anuo  o  em  setembro  dc  1003  cessará  de  sor  applicado.  Nessa  data  os 
uulros  paizes  pioductores  terão  todos  resolvido  o  programma  a  seguir, 
o  como  a  safra  brasileira  de  1908-1909  principiará  também  em  setem- 
bro, calo  ao  Governo  observar  com  especial  attenção  tudo  quanto  se 
passar  na  Europa  relativamente  ao  assucar,  afim  de  apparelhar-se 
.nas  próximas  sessões  do  Congresso  Nacional,  dos  poderes  indispensáveis 
para  agir  com  precisão  em  caso  de  necessidade. 

Em  setembro  do  anno  passado  reuniram-se,  nesta  Capital,  os 
representantes  da  industria  de  assucar  e  resolveram  associar  os  di- 
versos Syndicalos,  que  se  comprometteram  a  fabricar  uma  porcen- 
tagem determinada  .do  typo  conhecido  como  Demerara,  exclusiva- 
mente para  exportação,  para  aliviar  assim  o  mercado  nacional. 

Os  resultados  obtidos  excederam  a  expectativa,  pois,  exportou-se 
9.346.7G0  kilogrs.  desta  qualidade,  c  como  a  procura  foi  grande 
no  mercado  interno,  os  preços  subiram  de  maneira  notável  como  se 
vô  dos  seguintes  algarismos : 
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iyut> 

1UU7 

A  1  f  n 

n/ 

5^800-6^00 

68,0 

li 

2$-43G-2$600 

4$500 

80,- 

% 

1.S700 

4*000 

135,5 

% 

-  a                        _             fift          .                _  |               1  A 

2$600-2sá00 

5s6O0-5^80O 

111,1 

% 

»    3%  sorto  rogulav  .   .  . 

2,s200-2$400 

4tf500-4s800 

122,6 

% 

1S900 

4$000-4§TOO 

115,9 

/0 

Bruto  socco  

1*200 

2$G00 

116,6 

% 

Bruto  melado  ( exportado )  .  . 

1  $000 

1$300 

30,- 

% 

Um  facto  curioso  e  inesperado,  que  tanto  auxilio  trouxe  ao  Syn- 
dicato,  foi  a  exportação,  em  11)00,  de4.98G.470  kilogrs  para  a  Argen- 
tina, onde  ha  muitos  annos  tinha-so  deixado  de  consumir  assucares 
do  Brasil .  Essa  importação  pela  Argentina  foi  devido  á  falha  da 
colheita  de  Tucuman,  cm  consequência  do  fortes  geadas. 

Emquanto  os  mercados  dos  listados  Unidos  e  Inglaterra  forem 
abertos  aos  nossos  assucares,  haverá  sempre  onde  vender-se  o  excedente 
da  producçào  nacional,  embora  a  preços  baixos,  compensando-se  o 
preductor  com  o  consumo  interno.  Mas  se  por  qualquer  motivo  se 
chegar  a  perder  estes  mercados,  o  excesso  de  producção  nacional 
pesaria  sobro  o  consumo  de  tal  maneira  que  os  preços  baixariam 
fatalmente,  arruinando  a  lavoura  e  a  industria. 

Para  que  a  industria  nacional  possa  concorrer  com  a  extrangeira 
são  precisas  duas  condicçôes  essenciaes  —estabilidade  do  valor  da 
moeda  e  aperfeiçoamento  dos  methodos  de  fabrico  —  som  o  que 
ninguém  aventurará  capitães. 

Pela  lei  de  Conversão  se  conseguiu  a  estabilidade  desejada;  a 
affluencia  de  capitães,  como  corollario,  áquella  deve  seguir. 
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EXPORTAÇÃO  GERAL  DE  ASSUOAR  DO  BRASIL 

Janeiro  a  dezembro 

I>OH  PROCIiDEXCIAS 


MIANO) 


Portos 

 ■ 

Kilogrs. 

r>:) 

51.431 

SC» 

GÍW.78I 

(>.5C>8 

89.485 

Santos 



•    •    #  • 

300 

3.000 

Forio  Aloure   .    .    .  • 

 •    •    •  • 

7.500 

7G0 
849.963 

MASCAVO 

lYrnambuco  

•*  • 

39.257.256 

Maceió  

•  .•«•■•••••a 

•    .    >    *  • 

28.Í)M.'.)8S 

Aracaju  

..■•»••>«••• 

•    •    •    •  • 

1. 400.000 

12.000 

DEMIillARA 


Pernambuco.  . 
Maceió   .    .  . 

Total 


7.170.5G0 
2.17G.200 


9.34G.7G0 


IIIIANRO 


Allomaiihn  .  . 
Argontina.  .  . 
Bolgica.  .  .  . 
Bolivia  .  .  . 
Estados  Unidos. 
França.  .  .  . 
Grã-Brotanha  . 
Ilalia  .... 
Porú  .... 
Portugal.  .  . 
Uruguay.    .  . 

Total 


Paizos 


Kilogrs. 


240 
(533.308 
ó  42 
50 
315 
60.191 
300 
42.680 
24.484 
78.990 
8.754 


849.963 


DI-.JIER.AIIA 


Argentina  .  . 
Estados  Unidos. 
Grã-Brotanha  . 

Total 


4.240.662 
5.049.353 
56.745 


9.346.760 


MASCAVO 


Argentina  .  .  .  ■  . 
Estados  Unidos.  .  .  . 
Grã-Brotanha  .... 

Portugal  

S.  "Vicento  (  Gabo  Verde  ) 

Uruguay  

Total  .    .  . 


•       .  • 


112.500 
25.430.547 
48.539.084 

153.910 
4.875 

510.707 


74.751.623 


Quiulro  comparativo  da  exportação  om  15>OK  e  ÍOOC 


190")  .... 

S Branco.  , 
Dç  morara 
Mascavo 


849.9>3  188:562$ 
9;3í0.760  ,  1.363:391$ 
74.751.023  7.610:829$ 


Kilogrs. 
37.746.510 

81.918.346 


Dillorcnça  onl.ro  1905  o  190"). 


R6is 
0.375:121$ 

9.162:78"$ 
2.787:601$ 
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Exportação  do  Assucar  Brasileiro  parei  o  Estrangeiro  ae 
1  1901  a  1908 


QUANTIDADE  EM  KILOGRAMMAS 


j-OIírOS  PR  1'KOCEDENCU 


Asmicar  branco: 

Manaos  

Pariu  

Maranhão  

Pernambuco  

Bahia  •  •  •.  

Rio  do  Jnooiro  

Santos. 

Florianópolis  

Rio  Grando.  

Porto  Alegre  

Uaqui  .  .  

Corumbá   •  • 


t  ■ 


Total. 


Assucar  crystal: 
Pornambuco  .... 

Maceió  

Rio  do  Janoiro.  .  . 


Total.  .  . 


Ansucar  Domerara: 

Pernambuco  

Macoió  

Bahia  


o 
6 

i 

S 
<i 

10 
11 
12 
13 


Total  

Assucar  mascavo: 

Maranhão  

Natal  

Cabodollo  

Pornambuco  

Macoió  

Aracaju  

Estancia  

Abbadia  •  • 

Bahia  

S.  Francisco  

Itajaby  

Florianópolis  

Corumbá  


3 
4 
D 
O 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
lõ 
10 
17 
18 
1<J 

ao 


Total.  •  .  . 

Total  do  assucar: 

Mandos  

Pará  

Maranhão  

Natal  

Cabcdollo  

Pernambuco  

Macoió  

Aracaju  

Estancia  

Abbadia  

Bahia  

Rio  do  Janeiro  

Santos  

S.  Francisco  

Itajahy  

Florianópolis  

Rio  Grande  '  . 

Porto  Alegre  

Ilaqui  

Corumbá  


Total  geral. 


1001 


20.033 
158.031 
1.714 
2.526.803 
-110.465 
29:516 
037 
250 


3. 105. -179 


2.137  200 


2.137.200 


12.5:7.810 
515.710 
1.140.720 


14.202.20i 


101.831 
2.845.000 
1.256.19 
95.185.ÍI6 
5-.326.62ii 

1.380.000 
ISO .000 
12.39S.018 


3.720 
42.360 


167.659.215 


2G.033 
158.031 
103.59 
2.8:5.000 
1.250.194 
112.397.239 
54. 842.331 

1.3  0.000 
120.000 
13.955.203 
29.516 
06' 


3.901! 


1902 


82.378 
1S1.942 
111.003 
154.187 
1.03 
29.631 
(iO 
4.320 
00 


1903 


4.450 
■!0.608 

1.438 
7Ò.2J4 
711 
26.879 


0.000  — 


48. 3ÍÍ0 


187.10(5.1: 


565.236 


3.000 


3.O0O 


3.253. 100 


3.253.100 


150.380 


G.000 


G.000 


20Í.482 
0.806.700 
3.363.025 
71.375.750 
43.192.822 

1. 707.000 

0.273.504 
9.000 


132.932.943 


205.0' 
1.S30.260 

211.300 
12.316.954 
7.11S.942 


21.732.018 


1904 


18.533 
35.909 
035 
218.653 
12: 
33.043 


28.062 
22.500 


358.107 


240 
1.795 


2.035 


98.  í" 


82.378 
181.942 
310.085 
6.805.700 
3.3)3.025 
74.786.03' 
43.192.S22 

1.707.000 

0.274. 59 J 
32.631 
60 
9.000 

4.320 
60 


4.450 
40.608 
200.510 
.880.260 
211:390 
12.393.248 
7. 118.942 


711 
E2.879 


130 .757. 5*9 


21.88^.998 


98.47 


1.790.250 
190.1ÍO 
2.107.75! 
3.314.686 


1005  1903 


1.300 
51.0S2 

1.121 
570.964 
46.620 
163.731 
120 
9.000 

370 


59 
51.431 
PG 

090.781 
0.568 
89.435 
300 

1.000 
7.500 

750 


844.308  8*9.963 


1.1G8.740  - 


1. 108.740  — 


1.601.100  7.170.560 
2.170.203 


1.601.100  9.340.700 


656.200  2.147.725 
1.863.980 
18. 213.4311 39.257.25!) 
14.572.731  28.924.988 
684.000  1.400.000 


_  I  1.145.074 
6.0001  12.000 


7.402.831  34.132.362  74.751.623 


18.533 
35.909 
685 
1.790. 850 
190.140 


1.300 I 
51.082 [ 
1.121, 
056.20o 


59 
51.431 

S6 

2.147.725 
1.S63.9S0 


2.326.403  20.335.405  47^18.597 
3.413.403  14.572.731  31.101.188 
681.000  l.íOO.CH) 


122 
34.838 


28.662 
22.500 


40.0201 
1.332.471 

120 1 

0.000 I 
9.000 


370 


1.158.812 

89.4S5 
300 

12.000 

1.000 
7.500 


750 


7.861. 430' 37 .740.510  8 i.94S.3«i 
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Exportação  cio  Assucar  Brasileiro  parei  o  Extrançjeiro.  de 

1901  a  1903 

VALOR  EM  R1ÍIS,  PAPEI, 


PORTOS  D  IS  PnOCEDRNClA 


Assucar  branco: 

Mandos  

Pará  

Maranhão.'  

Pernambuco  .... 

Bahia  

Rio  de  Janeiro  .  .  . 

Santos   

Florianópolis  .... 

Rio  Grande  

Porto  Alogro  .  .  .  ■ 

Itaqui  

Corumbá  


Total , 

Assucar  crystal: 

Pernambuco  

Maceió  

Rio  do  Janeiro  .  .  ■ 


Total 


Assucar  Domcrara: 

Pernambuco  

Maceió  ........ 

Bahia  


10 
11 

12 
13 


Total  . 

Assucar  mascavo: 

Maranhão  

Natal  

Cabodello  

Pernambuco  

Maceió.»  

Aracaju  

Estancia  

Abbadia  

Bahia.  •  

Francisco  

Itajahy  

Florianópolis  

Corumbá  


1 

2 
3 
4 
5 
C 
7 
8 
0 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
10 
17 
18 
10 
80 


Total 

Total  de  aguçar: 

Manáos  ■ 

fará  .  '.  

Maranhão   

Natal  

Cabedolio  

Pernambuco  

Maceió  

Aracaju  

Estancia  

Abbadia  

Bahia  

Rio  de  Janoirro.  .  . 

Santos  

S.  Francisco  .... 

Itajahy  

Florianópolis  .... 

Rio  Grande  

Porto  Alogro  .... 

Itaqui  

Corumbá  


Total  geral 


1001 


11:984$ 
77:7008 
557: 
730:812$ 
60:893$ 
8:8003 
224$ 
0!) 


1:800$ 


895:005$ 


803:387 


803:087$ 


2.155:112$ 
122:108$ 
26S:069$ 


2.515:289$ 


20:G13: 
395:340$ 
189:858;" 
10.127:749. 
9.100:321$ 

2<i2:0S0$ 
18:7205 
2.010:080: 


3723 
15:405* 


28:201:138$ 


14:981? 
77.4700.? 
21:170<; 
395:340: 
189:858; 
19.817:260$ 
9.282.429;" 

262:080, 
18:720? 
3.339:042$ 
8:S60$ 
224; 


441$ 


17:205: 


1902 


41:944? 
77:870$ 
24:710$ 
30:450$ 
«0$ 
8:309$ 
16$ 
1:115;- 
40; 


190:880$ 


370; 


870: 


460:283$ 


400:283$ 


32:208$ 
905:214$ 
423:674$ 
9.241:885$ 
0.051:414$ 

193:824$ 

795:284$ 
2:000; 


18.345:503; 


41 :9U 
77:870$ 
56:921 
905:214; 
423:67 
10.444 :61B$ 
0.051: 414: 


1903 


2 : 410.1 
20:973$ 

571$ 
29:321$ 

252$ 
10:734? 


64:261$ 


2:022$ 


2:022$ 


37:275$ 
331:14!»$; 

33:139$; 
2.209:43* 
1.291:971$ 


3.905:972!; 


2:410. 
20:97 
37:816; 
331:149$ 
30:139$ 
2.29S:759$ 
1.291:071$ 


1901 


ll:199.í 
18:147$ 
230,< 
77:572$ 
40.5 
12:329$ 


13:952.4 
9:300:' 


142:828* 


09$ 
007? 


730$ 


26:195$ 


26:195$ 


413:518: 
30-.S03 
389:483$ 
705:066j: 


1005 


346.4 
22:071$ 
482* 
135:485$ 
13:532$ 
45:293$ 
35$ 
4:470$ 

204$ 


1000 


222:518$ 


337:833$ 


337:833$ 


339:433$ 


339:433$ 


110:242$ 

2.790:157$ 
2.448:430$ 
124:4««; 


1:920$ 


21 

142 
1 
18 


29$ 
1494$ 

34$ 
:012jj 
:287$ 
:991.S 

62$ 

:353$ 
:000$ 

300$ 


183:562$ 


1.045:669$ 
317:720$ 


1.363:394$ 


179:823$ 
179:240$ 
109:352$ 
2.889:447$ 
133:000$ 


118:707$ 
1:200$ 


32.445:916$ 


193:824$ 

795:704$ 
9:i79g 
102 
2:000$ 

1:115$ 

40. 


19.003:536$ 


252$ 
12:756; 


4.032:255$ 


.593: 500$ 

5.475:237$ 

7.610:829.$ 

11 : 199$ 
18:14"S 
289$ 
413:548$ 
30:803s 
407:055?: 
791:930$ 

346$ 
2r:671$ 
482$ 
110:242$ 

3.205:075$ 
2.4-18:430$ 
121:488$ 

29$ 
21:494$ 
34i$ 
179:8233 
179:240$ 
5.297:033/ 
3.207:172$ 
133:000$ 

40.4 
12:996$ 

13:532$ 
383:124$ 
35< 

120:054 j$ 
18:991$ 
02$ 

13:052$ 
9:300$ 

1:920$ 
4:470j: 

204$ 

1:200$ 

1:353$ 
3:000$ 

~30OJ 

1.769:259$ 

6.375:021í 

9.162:785$ 

Exportação  de  Assucar  Brasileiro  para  o  Estrangeiro  de 

1901  a  1906 


EQUIVALÊNCIA  KM  MIL  HlilS,  OURO  (27  d.) 


rOHTOB  Dtt  rnOCEDIíNCU 


Assucar  branco : 

Mandos  ■ 

Pará  .  .  1 

Maranhão  1 

Pernambuco.  •  •  • 
Bahia. 

Rio  do  Janeiro  .  . 

Santos  

Florianópolis  .  .  . 
Rio  Orando .  .  .  • 
Porto  Alegro.  .  .  , 

Itaqui  

Corumbá  


Total 


1 
2 
3 
4 
5 
0 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
IS 
16 
17 
18 
19 
20 


Assucar  crystal : 
Pernambuco  .  .  .  . 

Maceió  

Rio  do  Janeiro  .  .  . 


Total. 


Assucar  Domcrara: 

Pernambuco  

Maceió  

Bahia  


Total 

Assucar  mascavo : 

Maranhão  

Natal  

Cabodelio  

Pernambuco  

Maceió  

Aracaju  

Estancia  

Abbadia  

Babia  

S.  Francisco  .... 

Itajahy  

Florianopo!:;:  .... 
Corumbá  


Total . 


Total  do  assucar : 

Mandos  

Pará  

Maranhão  

Natal  

Cabedello  

Pernambuco  

Macoió  

Aracaju  

Estancia  

Abbadia  

Bahia  

Rio  do  Janoiro.  .  . 

Santos  

S.  Francisco  .  .  .  . 

Itajahy  

Florianópolis .  .  .  . 

Rio  Grande  

Porto  Alegro  .... 

Itaqui  

Corumbá  


Total  geral , 


11.  77:7063 


6:llft 
31:735$ 
8:í'81$ 
167:911 
80:637; 
«.423:287; 
3:843:036! 

111:312$ 
7.051! 

993:912: 
3:618; 
92; 


185, 


7:278.* 


1901 

1902 

6:119.? 
31:735? 

227? 
29-:  458? 
24:86'? 
3:618? 
«2? 
28$ 

18:46S$ 
34:287$ 
10: 8.^3? 
16;  019$ 
185? 
3:658$ 
7? 
4<>ls 
18? 

735$ 

365:880$ 

84:010? 

349:729? 

382.) 

349:729$ 

332» 

925:254$ 
52:425< 
115:090$ 

205:993? 

1.092:769$ 

203:993$ 

8:754$ 
167:911? 
80:637! 
6.849:816.í 
3.890.611? 

14:039? 

396:258? 

185:463? 
4.352:064*: 
2.649:009.$ 

1.11:312$ 
7:951? 
853:934$ 

8i:846,i 

348:136? 
875$ 

15'$ 
6:543* 

8.030:750; 


18:468$ 
34:287; 
24:98: 
396:258; 
185?463. 
4.572:103$ 
2,649:009;; 

84:816$ 

348:321? 
4:040$ 

875í; 

491$ 
18? 


13.780:084$ 


8.319:171 


1:100$ 
9:222? 

2'- i* 
12:893? 

illStl 
4:721? 


28:258$ 


889? 


889$ 


16:313$ 
144:923$ 

15:816.< 
993: 191? I 
505:115? 


1.735:658? 


1:060$ 
9:222?| 
16:56 
144:923.i| 
15:816$ 
.006:084$ 
565.415$ 


111$ 

5:610$ 


1.764:805? 


1004 

1905 

1900 

5:0524 
8:18  ■$ 
131$ 
34:993.< 
li$ 
5.502$ 

0:294$ 
4:195$ 

199.* 
13: 02^ 

277$ 
77:856s 
7:7763 
2fi:027.< 

aos 

2:569? 
117$ 

17$ 
12:300$ 

19? 
81:264? 

736? 
10:867? 

35$ 

774$ 
1:717? 

1/:$ 

64:431$ 

127:oo9? 

Â  /Vi  •  CA  t 
10/  .VUli} 

31$ 
297$ 

215:812? 

323$ 

215:812$ 

12:597 

201:312? 

592:307? 
179:971? 

12:577? 

201:342; 

772:278? 

191:854$ 
14:514? 
1*3:5165 
360:784? 

61:632$ 

1. Sai: 122? 
1.369.922; 

69:653? 

106:522? 

106:176? 
2.434:251? 
1.711:618$ 
78:785? 

79:354$ 

1:074$ 

1 11$ 

753:648.5 

3.063:453$ 

4.508:4173 

5:05Síi 
Ji:l>6{ 
1315 
194:854; 
14:514: 
218:509. 
373:3',)2, 

199? 
13:028? 
277$ 
;      61 :632; 

'  1.840:320$ 
<  1.869:922* 
69:5C3f 

17$ 
12:3003 
19$ 
106:5228 
106:1763 
t  3.107:822$ 
;  1.891:5893 
;  78:785$ 

18! 
5:8595 

i  7:776! 
;  241:839: 
20? 

\  71:090$ 
;  10:8673 

:  353 

6: 204 
4:195 

1 :074. 
2:569. 

i  - 

<  117. 

!  ""711$ 

*  774$ 
l  1:717$ 

"~ 172$ 

}  831:004 

?  3.608:470 

i  5.388:596$ 

KiPf tip»  li  Pi piilw 

Preços  coFrerçres.Réis.papel  poF  ^jlo^ranjrría 
NOS.  AJS.N.QS  DE  190.1;Á1906, 


1902. 


.1903. 
,1904- 


1905. 
1906 


O  CAFÉ 


Pelo  diagramma  relativo  ao  cale  remettido  para  o  exterior  em 
1906,  verifica-se  que  os  portos  da  Allemanha,  França,  1-Iollancla  e 
Austria-Hungria  receberam  50°/o.  da  safra,  cabendo  aos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  37,9  °/<>  e  os  12,1  °/0  instantes  aos 
demais  paizcs,  conformo  a  discriminarão  seguinte  : 

Estados  Unidos   37,9  °/0 


Allemanha   21,8  » 

França   15,3  » 

Hollanda   6,6  » 

Áustria  Hungria   6,5  » 

Bélgica   3,4  » 

Itália   1,6  » 

Grã  Bretanha   1,2  » 

Argentina   1,1  » 

Cabo  da  Boa  Esperança   1,0  » 

Diversos  paizes   3,6  » 


100,0  » 


Escala  _  1  Gráo  =  38.795  Saccas  de  6o  Ki  lo  gr  animas. 


-DI- 
DO diagramma  concernente  ás  origens  dos  cafés  remettidos  para 
o  exterior  apuram-se  as  seguintes  porcentagens  para  os  pontos 
expedi tores : 

Santos   72,8  °/0 

Rio  de  Janeiro   22,9  » 

Victoria   1,5  » 

Bahia   1,6  » 

Outros  portos   0,2  » 

100,0  » 

Durante  o  referido  período  de  sete  annos  o  café  remettido  para 
o  exterior  attingio  â  cifra  de  84.587.038  saccas,  tendo  havido  para 
os  diversos  annos  as  seguintes  porcentagens : 

1900    10,6  "/o 

1901   17>4  * 

1902  .    .    .  •   15>6  » 

1903    15»2  M 

1904   u>9  w 

1905  .    .   12>8  » 

1906    M 

100,0  » 


(Quantidade  de  Café  Sahido  para  o  ExrÉrçipi^EM 

SACÇAS  DE  60  KlLOGR£MMAS,NO  A^ÍO  DE  1906 
-POR  ORIGENS  — 


Quantidade  Total  *, 
de  cafe  sahido  para 


QUANTIDADE  DE 
SAHIDO  PARA  O  EXTERIOR 
30RT0S  DE 


DOS 


bahia _ 221  450 sac?-  j906. 
do  Total  por  Portos  _  Falta    Incluir  a  Quantidade 
28.160  Saccas  de  60  Kilogr?  de  Café, Exportado  por  " 

"Diversos  Portos  " 

EsCAIaA=0™OOl  = 


QUANTIgAbES  DE  6/lFÉ  S/VHÍDO  PARA  0  ÊXTEI^ORJiM  SACCAJS  DE  60  K|L0G1\? 

i\r0S ^ANNOS  bl£: 
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A  maior  cifra.de  exportação  coubo  ao  anno  do  1901,  quando 
leve  inicio  a' baixa  de  preços,  que  se  acecntuou  nos  dois  annos  se- 
guintes,, devido  ao  augmento  das  entradas  nos  differentes  mercados 
nacionaes,  attingindo  a  receita  do  anno  referido  á  cifra  superior  a 
15  milhões  de  saccas,  ou  sejam  cerca  de  seis  milhões  mais  do  que  a 
do  anno  anterior.  A.'s  oscillaçõea  de  preços,  quer  nos  mercados  nacio- 
naes, quer  nos  consumidores,  acompanhou  proporcionalmente  o 
volume  das  entradas;  assim  é  que  em  1.900,  com  entradas  de  cerca 
de  10  milhões  de  saccas,  os  preços  médios  foram,  para  o  Rio,  typo 
7,  de  8$491,  para  Santos,  good  aoerage,  dc  7$371,  por  10  kilogrammas, 
e  Nova-York,  disponível  n.  7,  8,27  cents.  por  libra. 

Em  1.901,  quando  as  entradas  attingiram  a  mais  de  15  milhões 
de  saccas,  os  preços  médios  baixaram  no  Rio,  typo  7,  a  5$237,  em 
Santos,  good  aoerage,  a  4S93Í,  por  10  kilogrammas,  e  em  Nova 
York,  disponível  n.  7,  a  6,47  cents.  por  libra,  baixa  essa  que  con- 
tinuou nos  dois  annos  immediatos,  melhorando  em  1904  e  1905» 
quando  a  producção  oscillava  na  média  de  10  1/2  milhões  de  saccas, 
sem  comtudo  attingirom  os  preços  aos  de  .1.900. 

Em  1906,  anno  em  que  as  entradas  excederam  as  de  1901,  os 
preços  médios  soffreram  pequenas  modificações  para  menos  nos  dif- 
ferentes mercados,  ao  contrario  do  que  era  de  esperar,  influindo  para 
esse  resultado  o  inicio  das  operações  do  Convénio. 

O  café  sahido  por  cabotagem  para  differentes  Estados  da  Re- 
publica, no  período  de  que  tratamos,  da  o  total  de  1.899.056  saccas, 
correspondentes  a  uma  média  annual  de  271. 294  saccas. 

Pela  tabeliã  de  preços  durante  os  sete  annos,  verifica-se  o  seguinte : 

Máximo  Minimo 

Rio,  typo  7,  por  10  kilos   10*894  3*813 

Santos,  good  aoerage,  idem   9*590  3$50O 

Nova-York,  disponível  n.  7,  por  libra.    .    .    .        9.87c  5.06c 
Na  tabeliã  de  valores  o  total  papel  para  os  sete  annos  em  revista 
aceusa  a  cifra  de  2.903.996:823$,  correspondentes  a  £  151.059.889,  ou 
a  média  annual  de  414.856:689$  e  £  21.579.984. 


As  existência»  (stocks)  de  café-  «ia  31  de  dezembro  de  cada  um 
dw  annos  correspondentes  a  tabeliã  adiante,  accusam  augmento  nos 
mercados  do  Rio  e  Santos,  nos  annos  de  1901  e  1902,  baixando  ligei- 
ramente em  1903,  augmentandodenovo  em  1904,  baixando  em  cerca 
de  500.000  saccas  em  1905  e  angmentando  sensivelmente  em  1906. 
Entre  os  dois  annos  extremos  nota-se  a  differença  seguinte : 

Rio  c  Santos  Saccas 

Em  31  de  dezembro  de  190G.    .    .  2.847.927 
»    »   »       »       »    1900.    .    .      J. 464. 710 

Differença  para  mais  em  1906  1.383.217 


Preço  Médio  Annúal  do  Café  typo  7 

MO  RIO,  RÉIS.POFMO  KlLOGRAMMAS  E  EM  NoVA  YoRK.CeNTS,  POR.  LIBRA. 


NOS  ANNOS  DE 


Cotações  Médias  Semanaes  do  Café  Typo  7-  no  Rio-  Réis  por  10  KnoGsr  e  em  Nova-York-  Cents  por  Libra 


2S5oo 


Preço  do  Café  Typo  7     +  +  +  +  +  +  ++++  + 19o5  i    Preço  do  Café  Typo  .7 

POR  10  KlLOS  NO  RIO  DE  JANEIRO   >  DISPONÍVEL  EM  NOVA-YORK 

Réis  por  Kilogramma.  +  9o5         cents  por  Libra. 


ivi',1  N.-.r.iOMAl 
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Movimento  do  café  durante  os  annoa  de  1900  a  1903 


UNTR.VD.VS 

(ora  saccas  do  GO  kilou) 

mo 

SANTOS 

VICTORIA 

nMUA 

OUTROS 
P0RTO8 

TOTAL 

T\i«  m n  ttt  a  f\  n  n  n  n  Ha  4  (MIO  . 

282  447 

186.658 

0.773^1f 

»      »    »     »  1901. 

4.934.734 

0.597.825 

361.420 

246.293 

16.319 

15.160.597 

»           »        *           »  li/U** 

Q  707  IfíTi 

l(l'1.979 

22.210 

13  689.005 

»'    »    »     »  1903. 

4.338.576 

7.880.743 

490.930 

307.290 

22.819 

13.076.35S 

»     >      »  IG04 

7  451. 8G0 

423  304 

151.401 

21  501 

10.713.101 

»     »    »      »  1905. 

3.099.155 

7.028.05! 

381.027 

183.374 

29.320 

10.720.930 

»     »    »     »  1906. 

3.780.773 

10.960.901 

356.376 

221.452 

28.158 

15.347.060 

mo 

S.VKTOS 

SAIIIDAS  1)K  CAFIÍ  l'AIU 

o  kxtekior 

Quan- 
tidades 

réis, 
papol 

Quan- 
tidades 

Mil  réis, 
papel 

£ 

Duraulo  o  anno  do  1900, 

/£«  VJ/O  «Q-tU 

5  523.527 

5.819.123 

300.302:693$ 

11.976.C07 

»     »    »     »  1901. 

4.522.727 

147.721:568$ 

7.047.747 

9.613.080 

342.537:730$ 

16.314.582 

»      »     »      »  190<s. 

O  QQQ  MV) 

8  714  182 

279.163:639$ 

13.Si3.335 

»      »    »      j>  1903. 

4.111.805 

119.930:933$ 

5.928.127 

7.994.395 

241.318:878$ 

12.004.930 

»      »    »      »  1904. 

2.856.761 

114.928:441$ 

5.820.298 

0.571.509 

253.087:263$ 

12.942.819 

»      »    »      »  1005. 

2.773.18S 

87.408:200$ 

5.769.582 

7.453.752 

218.557:798$ 

14.439.956 

»     »    »     »  1900. 

3. 193.557 

94.167:218$ 

6.256.06 i! 

10.106.257 

306.355:949$ 

20.161.311 

SMIIDAS  UB  CAFIÍ  1'ARA. 
0  EXTERIOR 

TICTOBIA. 

BAHIA 

Quan- 
tidades 

Mil  réis, 
pipol 

Quan- 
tidades 

Mil  réis, 
papel 

Durante  o  anno  de  1900 

222.44" 

•  11.932:434$ 

459.887 

136.658 

10.012:652$ 

385.897 

»     »    »     »  1901 

361.42( 

>  11.563:130| 

542.514 

240.293 

7.202:509$ 

340.200 

»      »    »     »  1902 

373.50Í 

>  10.647:832^ 

,  523.27C 

103. 97S 

)  4.326:569. 

;  213.891 

»     »    >     »  li)03 

490.93Í 

)  14.551:434? 

f  722.195 

)  307.2IX 

)  7.831:411. 

$  390.340 

»     »    »     »  190  í 

423.36 

i  17.202:283^ 

\  8C».87( 

5  151.40 

1  5.652:972 

283.4G0 

»      »    »     »  1905 

381.02" 

?  12.177:149, 

ç  789.401 

}  183.37 

4  5.600:004 

360.274 

,      »    »      »  190G 

350-37 

3  10.603:163, 

i  713.78 

3  221.45 

2  6.39S:078 

$  425.70: 

1 

baiiidas  nn  cvrí  taiu.o 

■""     "    JiXTBhlOU  : 

I 

:  1 
i 

OUTROS  PORTOS 

TOTAL 

-  -  ;• 

Quantida- 
des | 

i 

--    ■■   1  ■  . 
Mil  réis, 
papol  i 

i 
■ 

<>  i 

*w  i 

J 

dos 

Mil  róis. 
papol 

..  £ 

Duranto  o  Min  o  do  190Ó. 

i 
i 

1 

_ 

_  8.j)31.574 

405,501:9103 

...  18.345,318 

,     »  .   »    »  1001. 

10.319 

573:003.4 

27.739 

14.7jO.S-J5 

509.593:011$ 

24.272.872 

>  ■  »     ,    »  1902. 

'  22.210 

■500:3863 

29.099 

13.i;Í7.333 

409.840:7204 

20.326. 9u2 

,  ■   »     »    »  1903. 

;  22.819 

■  603:038$ 

30.120 

12.927.239 

334.297:6\45 

"l9  070.275 

»   ":»     »    »  1904. 

21.501 

710:570$ 

80.614 

10  024. 530 

391.587:529$ 

20.002.007 

■  »  ■   »     v  '  »  1905. 

2J.320 

933: 140S 

61.301 

10.82O.G0i 

324.631:261^ 

'21.420.513 

,  ■         »    »  1900. 

'  28.158 

875:301.4 

'53.325 

13.965.800 

418.399:7425 

27.015.882 

i'm:ços  corrí:.nt1:s 


Anno  de  1Ô00. 
-TV  1901.- 

>  >  1902. 
»    >  1903. 

>  x.  1904. 
»  >  1905. 
»    >  1906. 


RIO— TYPO  .7,  POR  10  KILOS 


Máximo 


10$894 

54447 
6J264 
7$55S 
. 6$468 
5$174 


Mod:o 


8$4<)1 
Í7$g37 
44501 
4$387 
6,4175 
4$928 
4$603 


Minimo 


C$536 

4$2B9 

4$085 

3$S13 

5$212 

4$22 

4S085 


S\NTOS  — -GOOD  AV1MIAGU 
 POR  10  KILOS  


NOVA  1'OltlC— Tll'0  7,  POR 
LIHRA        ■■  ■ 


Máximo 


Médio 


Minimo 


«.#90 
6$100 
5$300 
C$100 
6$400 
.  5.J200 
44433 


7^371 
4393I 
43397 
43039 
53167 
4305O 
4-086 


Máximo 


5?500 
-4$000 
43000 
3J50Q 
43700 
3J700 
33733 


9.87  c 
7.02  c 
7.00  c 
7.25  c 
9.12  c 
8.93  c 
8.87  c 


Médio 


8.27  c 
6.47  c 
5.61  c 
5.50  c 
7.72  c 
8.23  c 
8.07  c 


Mini- 
mo 


6.75  c 
5.-50- c 
5.06  c 
y.12  c 
6.50  c 
7.50  c 
7.00  c 


SAIU  DAS  _ 
VoifÕADOTAGlíM™" 

■  1110 

SANTOS 

•    TOTAL  RIO  li  SANTOS 

Quanti- 
dades 

Moeda 
papel 

£ 

Quan- 
tida- 
des 

Moeda 
papel 

Quanti- 
dades 

Mooda 
papol 

£ 

Durante  0  anno  de 
19O0.   .   .   .  . 

'  22Ó.937 

11:910:179.4 

457.636 

3.853 

163:9323 

6.112 

224.790 

12.079:1113 

463.74S 

Idem  do  1901  .  . 

245.080 

8.367:4953 

378.527 

5.4S9 

185:465$ 

7.779 

250.569 

8.552:960$ 

3S6.306 

"  ">'~  "»  1902  .  . 

303.187 

"8.994:158$ 

"442.342 

Í.119 

35:829$ 

1.748 

304.306 

"  9.029:9873 

44 í. 090 

»  '  »  1903   .  . 

26S.052 

7.480:182$ 

379.945 

820 

25:439$ 

1.206 

263. S71 

7.505:021$ 

331.211 

.».    »  1904  '.  : 

253.817 

10.009:694$ 

505.673 

1.744 

65:971$ 

3.5'i9 

255.501 

40.075:665.4 

509.212 

»  .  »  1905   .  . 

292.423 

9.222:019$ 

.002.120 

2.479 

69:997$ 

4.787 

294.902 

-  9.292:0163 

600.907 

>    >  1900   .  . 

295.739 

•8.873:0263 

585.933 

4.317 

130:783$ 

81480 

300.056 

8.003:809$ 

594.413 

1  1  ; 

Nota  —  No  valor  da  cabotagem  do  Santos,  não  figura  o  café  que  d'ali  vom  ao.  mer- 
cado do  p.io  do  Janeiro,  evitando  assim  a  duplicata  do  valores. 


Segundo  a  tabeliã  comparativa  do  movimento  do  cafe  no  primeiro 
trimestre  dos  annos  de  1905,  190G  c  1.907,  as  entradas  nos  nossos 
mercados  neste  ultimo  trimestre  elovaram-so  ao  total  de  4.170.653 
saccas,  ou  sejam  1.208.718  a  mais  do  que  nos  trimestres  de  1905 
e  1906  reunidos. 

Nas  sahidas  para  o  exterior  nola-so  diferença  para  mais  np  pri- 
meiro trimestre,  de  1907  comparado  com  igual  período  dos  dois  annos 
anteriores  sendo  sobre:  1905  mais  979. 310  saccas  e  1906  mais 
1.104.242  ditas. 

O  valor  papel  dá  o  total  de  100.7G7:490$  para  o  primeiro  tri- 
mestre de  1907,  contra  63.056:128$  cm  190(1  o  78.065.706$  em  1905, 
notando-se  as  seguintes  diflerenças  para  monos  : 

Em  1905   22.70i:784$000 

,,   1906   37.711:362$000 

O  valor  em  £  dá  o  total,  para  1907,  do  £  6.393.273  contra 
£  4.296.102  em  1906,  e  £  4.492.444  em  1905,  verifleandoss  as  se- 
guintes differenças  para  menos  : 

Em  1905   £  1.900.829 

»   1906   £  2.097.171 

A  existência  (stock)  em  31  de  marro  de  1907,  liio  e  Santos, 
apresenta  notável  difíerenr-a  para  mais,  comparada  com  a  de  igual 
data  dos  dois  annos  anteriores,  a  .saber : 


1907 


Saccas 
3.540.056 


1906    841  • 685 

DifTerença  para  mais  cm  1907  .    .  2.698.371 

Saccas 

1907   .V.5.W.O0O 

1905    1.533.264 

Differença  para  mais  em  1907  .    .  2.006.792 
Os  preços  médios  nos  mercados  do  Rio,  Santos  e  Nova  York,  nos 
primeiros  trimestres  comparados  de  1.905,  1906  c  1907  estão  propor- 
cionais ás  existências  nos  nossos  mercados  e  do  accOrdo  com  a  média 
das  entradas  no  mesmo  período.  .  ^ 
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Movimento  comparativo  do  Café  durante  o  primoiro  'Watt» 
dos  annos  1905  —  1906  —  1907 

EM  SACCAS  DE  CO  KILOGRAMMAS 


Entradas: 
Rio  de  Janeiro  .   .   •  • 

Santos   

Victoria  

Bahia   

Oulros  portos  

Total.   •   •  • 
Sahidas  para  o  exterior: 
Rio  do  Janeiro  .   .    •  • 

Santos   

Victoria  

Bahia  

Outros  portos  

Total.   .    .  . 


Valor  posto  a  bordo  em  papol-moeda: 
Rio  dc  Janeiro 
Santos  .  .  , 
Victoria.  .  . 
Bahia  .  .  . 
Outros  portos, 


•       •       •       •  • 


Total. 


Valor  posto  a  bordo  cm  libras  ster 
linas : 

Rio  dc  Janoiro  

Santos  

Victoria  

Bahia  

Outros  portos  


lHUw 

IQAft 

M. 

ioor 

Saccas 

Saccas 

Saccas 

492.307 

393.115 

925.781 

931.159 

745.372 

3.119.620 

130.786 

120.314 

98.250 

49.179 

73.698 

23.506 

6.687 

19.418 

3.436 

1.610.018 

1.351.917 

4.170.653 

543.870 

494.318 

676.391 

1.507.285 

1.405.027 

2.415.374 

130.786 

120.314 

98.250 

49.179 

73.698 

23.566 

6.587 

19.418 

3.436 

2  237  707 

2.112.775 

3.217.017 

Mil  ruis,  papel 

Mil  réis,  papol 

Mil  róis,  papel 

í-i  «ooi . "Cyoç 

21.280-1495; 

51.565:835$ 

41.855:383$ 

75.696:949$ 

■i.  580: 359$ 

3.663:433$ 

3.069:696$ 

1.815:628$ 

2.056:776$ 

599:094$ 

237:727$ 

593:240$ 

121:602$ 

78.065:706$ 

63.056:128$ 

100.76/ :49U$ 

£ 

fl 

£ 

1.137.759 

1.030:496$ 

1.351.143 

2.962.235 

2.829:980$ 

4.801.948 

274.844 

252:722$ 

194. 039 

103.991 

141:793$ 

37.815 

13.615 

41:111$ 

7.728 

4.492.444 

4. 296 i 102$ 

6.393.273 

Vendas  declaradas : 
Rio  do  Janoiro.   .  •  • 

Santos   


Total. 


Existência  cm  31  dc  março 

Rio  de  Janeiro  

Santos  


1005 

Saccas 

364.000 
1.065.460 


1.429.460 


Total. 


355. 278 
1.177.986 


1.533.264 


Preços  correntes : 

Máximo 

Rio  —  typo  7  —  por  10  kilos  . 

Santos  —  typo  5  —  por  10  kilos 

Mova  York  —  Disponível  n.  7  —  por 
libra  


.    .  • 


Médio 

Rio  —  typo  7  —  por  10  kilos  .    .  . 

Santos  —  typo  5  —  por  10  kilos  .  . 

Nova  York  —  Disponível  n.  7  —  por 
libra  


Minimo 

Rio  _  typo  7  —  por  10  kilos  .    .  . 

Santos  —  typo  5  -  por  10  kilos  .  . 

Nova  York  —  Disponível  n.  7  —  por 
libra  


5$200 
7,50 


1006 

Saccas 
381.000 
756.070 


1.137.070 


175.723 
(K5.902 


8U.685 


5$10G 
4$350 

8,50 


1907 

Saccai 
960.000 
2.955.898 

3.915.898 


845.276 
2.694.780 

3.540.056 


4$667 
4$(500 

7,37 


5$650 

4$W2 

4$591 

•1$720 

-i$tt0 

4$õ29 

8,25 

8,31 

7,11 

4$70G 

4$T57 

4$357 

4$20O 

3$883 

4S350 

7,50 

8,12 

6,75 

A  partir  da  safra  de  1900-1901  tem-se  observado  no  suppri- 
mento  visível  do  mundo,  segundo  os  algarismos  da  Bolsa  de  Café  de 
New  York,  movimentos  ascendentes  e  descendentes. 

Os  primeiros  se  manifestaram  de  modo  muito  mais  intenso  que 
os  outros,  mormente  se  tendo  em  vista  os  algarismos  máximos,  pois 
foram  observados  sem  interrupção  até  1904-1905.  Nessa  época  no- 


'Lou-S9  sensível  diminuição  do  supprlmenlo  visível,  quede  Í4."  350  .'926 
saccas  passou,  em  1905-1906,  a  13.090.349. 

Logo  em  seguida,  porém,  passou  a  ser,  na  safra  de  1906-1907, 
apenas  até  abril,  de  15.398.000  saccas,  máximo  attingido  pelosuppri- 
men  to  visivel  durante  o  período  de  que  se  trata. 

A  tabeliã  seguinte  indica  de  modo  mais  minucioso,  mezpor  mez, 
as  variações  da  quantidade  do supprimento  visivel  do  mundo. 
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MOVIMENTO   DO  CAFÉ 

Suprimento  visível  do  muniio  no  dia  1  de  cada  ih,  em  sete  colheitas  smsivas,  segundo  os 
algarismos  da  Bolsa  de  Café  de  Nova  York 


ME7.ES 

900-190/ 

iiOi)-iyob 

imu  II  VI"» 

1902-1903  1 

,%/\J*r    *  l/v  J  J 

901-1902  i 

1900-1901 

Julho  .  • 

9.030.503  1 

1.205.510 

12.301.151  1 

1.000.000  1 

1.201.000 

(■••  867. 087 

5. 840. 501 

Aposto    .  . 

9.P4S.053 

1.405.  (Vil 

12.580.148  1 

1.370.000  1 

1.  [90.000 

7.534.789 

5.817.759 

Setembro.    .  1 

0.756.05:1  1 

2.102.496 

13. 492. 198  \ 

3.148.000  1 

2.227.000 

8.654.801 

0.589.448 

Outubro  . 

2.1"4.000 

[2. 62i.fi'.):? 

14. 200. 592 

13.770.000 

3.005.000 

9.821.190 

7.4  20.359 

Novembro 

3.105.78;') 

13.000. 8  íl 

14.3:0.920 

13  918.000 

13.233.000 

0.570.1)05 

7.802.016 

Dezembro  . 

I3.808.83i) 

13.000.319 

li.iK80.73D 

13. £38. 000 

13.218.000 

10.735.719 

7.871.142 

Janeiro  .  . 

li. 378. 000 

12.017.595 

13.91u.o9!' 

l.í.  íM  ,UUO 

n  ->13  ooo 

10.870.930 

7.5G0.345  . 

Keveiviro.  . 

5. 133. COO 

11.931.0  1 

13.021.720 

13.312.000 

12.709.000 

10.  S9 1.093 

7.217.925 

Março.    .  . 

15. 201. COO 

11.321.581 

13.271.745 

13.iM.000 

12.517.000 

11.179.013 

7.276.668 

Abril  .    .  . 

15.308.000 

10.747.010 

12.9,17.170 

12. 9 IS. 000 

12.3SI.000 

!  1.247. 903 

7.412.277 

Maio  .    .  . 

10.35). 157 

12.207.000 

12.759.000 

12.218.000 

li.3S2.740 

7.359.112 

Junho.    .  . 

10.171.97! 

il.6fl2.586 

12.070.000 

11.857.000 

U .325.000 

7.132.321 

viinpas  na.  i:i;roi'a 

Julho  .  . 

770.13" 

1 

071. 293 j 

713.350 

70O.618 

041.078 

050.489 

8')4.175 

AjíosIo  . 

SO 1.470 

790.001 j 

793.065 

708.431 

719.000 

738.412 

628.518 

Setembro.  . 

858. -161 

895.5l.9j 

911.70? 

897.717 

87  4.312 

8 í 8. 290 

618.997 

Outubro  .  . 

1.0 14. 27! 

898. 209 1 

850. 475 

1 .041.33? 

925.040 

1.000.045 

839.008 

Novembro  . 

923. 34.* 

!  1.010.77 

1 

0 

8Í5.50X 

»      839. 70i 

>  739.881 

823.151 

822. 021 

De/.embro 

782.257 

787.99) 

785.98; 

l      689. 04£ 

789.891 

547.510 

Jau  iro  . 

780.968 

820.  OS' 

)  810.50 

}  782.34" 

>  548.00' 

"  748.001 

Fevereiro. 

785.077 

60Í.8S 

1  780.19 

3      698. 79Í 

i  418.15 

3  047.111 

Março.  . 

938.5 

47 

833.91 

1  673.23 

5  849.85 

693.28 

5  721.440 

Abril  .  . 

787.928 

748.93 

1  606.21 

7  726.09 

3      6 12.  '8 

0  680.808 

Maio  .  . 

841.048 

882.0" 

0  641.54 

2  879.08 

3  808.0S 

1  G08.012 

Junho.  . 

740.599 

077. 15 

8     705. K 

í  592.27 

7      880. 4Í 

X)  709.798 

Total. 

.  4.450.01 

13  9.931.332 

9.475.0Í 

<0  9.280.0' 

>l'  9.118.0* 

!1  8.853.0* 

)4  8.480.042 

 * : 
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VENDA    NOS   ESTADOS  UNID03 


MEZES 

1906-1907 

1905-1906 

190i-190r> 

1903-1904 

1902-1903 

I/sai  innn 

1901-1902 

1  flArt  ■  AA  J 

1900-1901 

Julho  .    •  • 

lOíí  Ktl 

420  •  01 1 

ólV.OÍO 

A~\R  09  \ 

039.057 

569.410 

480.083 

364.883 

Aposto    .  . 

ou*.u/v 

SOO  Rtíi 

OO  t  .  Ul>  1 

509  004 

583.343 

478.069 

286.060 

Setembro.  . 

'ílYS  9âR 

0\JO  •  CIO 

592.029 

":22.663 

550.111 

262.201 

Outubro  .  . 

í 1c .coe 

U*il .  ovo 

9HR 

649  401 

620.565 

760.402 

501 .051 

Novembro  . 

1  li  .vo  ) 

i)  í  0  •  1  oo 

rif»t  filQ 

561.973 

500.332 

706.981 

459.004 

Dezembro  . 

Uijl  ■  xtt 

528  316 

493.649 

513.886 

633.328 

Janeiro  .  . 



688.336 

563.123 

727.628 

624.778 

617.281 

580.215 

Fevereiro.  . 

583.980 

493.072 

670.296 

021.710 

510.509 

420.496 

Março.    .  . 

— 

689.681 

530.545 

629.839 

624.292 

525.452 

559.293 

Abril  .    .  . 

502.831 

555.092 

494.083 

604.630 

00).UCO 

UlO.lO1! 

Maio  .    .  . 

548.205 

532.586 

386.106 

541.812 

527.137 

513.110 

Junho.    ,  . 

538.924 

480.499 

465.324 

541.657 

438.027 

513.058 

Total.  . 

2.918.127 

6.806.883 

6.687.673 

6.853.056 

6.848.877 

6.663.569 

5.743.883 

EXISTÊNCIA  DE  CAFÉ 


<  ° 

> 

o 

o 

NA  CAPITAL 
FEDERAL 

•í  3 

=í  a  2 
3  5  g 

EM  NIC.TIIF.RO 

.  a 
e  z 

Í5  a 

o  a  a 

r-  O 

SANTOS 

TOTAL 
RIO  DE  JANEI] 
E  SANTOS 

Hm  31  do  dezembro  de  1900 

190.380 

24.865 

3.387 

218.632 

1.216.078 

1.464.710 

» 

» 

1901 

323.774 

99.612 

14.026 

437.412 

1.201.815 

1.639.227 

» 

N 

> 

1902 

358.144 

71.713 

2.574 

432.431 

1.383.751 

1.816.182 

* 

M 

1903 

536.492 

23.043 

8.O02 

567.537 

1.238.850 

1.806.387 

» 

> 

)» 

1904 

432.672 

58.925 

9.706 

501.303 

1.747.271 

2.248.574 

» 

» 

> 

» 

1905 

304.405 

64.050 

5.657 

374.112 

1.341.012 

1.715.124 

» 

> 

1906 

562.865 

110.241 

18.807 

691.913 

2.156.014 

2.847.927 

VALORISAÇX.0  DO  CAFÉ 

Acudindo  a  uma  necessidade  que,  dia  a  dia,  se  tomava  mate  pa- 
tónte  e  reclamava  uma  medida  immediata  e  enérgica,  os  presidentes 
dos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro  assignaram, 
«  26  de  fevereiro  de  1906,  o  Convénio  de  Taubató  e  a  k  de  junho  do 
mesmo  anno  as  modificações  e  additamento  respectivos,  actos  esses 
que  foram  approvados  pelo  Congresso  Federal. 

Posto  em  execução  na  praça  de  Santos  em -dezembro  de  1906  e 
na  do  Rio  de  Janeiro  em  janeiro  de  1907,  o  Convento  de  Taubate, 
que  ê  a  intervenção  dos  Estados  no  sentido  de  alcançar  um  preço 
remunerador  á  producçSo,  obedece  ao  seguinte  decreto : 

DECRETO  N.  1489  -  DE  6  DE  AOOSTO  DE  1906 

O  Presidente  da  RepuWioa  dos  Estados  IMdos  do  Brasil  • 

Faco  saber  o.»e  o  Co^sso  mclona,  decretou  e  e«  saneio  a  «gul-te  reso 


Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1906,  18-  da 

Francisco  de  Paula  Rodbiotbs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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Convénio  entre  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e  S.  Paulo,  para  o  fim  de  valo- . 
risar  o  café,  regular  o  seu  comercio,  promover  o  augmento  do  seu  consumo  e  ração  da 
caixa  de  conversão,  lixando  o  valor  da  moeda 

Art.  I.°  Durante  o  prazo  quo  fôr  convoniente,  os  Estados  contractantes  obri-  < 
gam-so  a  manter  nos  mercados  nacionaes  o  proço  minimo  do  55  a  05  francos  em 
ouro,  ou  moeda  correntodo  paiz,  ao  cambio  do  dia,  por  sacca  de  60  kilos  do  café, 
typo  7,  americano,  no  primeiro  anno ;  este  preço  minimo  poderá  ser  posterior- 
mente elevado  até  o  máximo  de  70  francos,  conformo  as  conveniências  do  mercado.'  » 
Para  as  qualidades  superiores,  segundo  a  mesma  classificação  americana,  os  preços 
indicados  serão  augmentados  proporcionalmente  nos  mesmos  períodos. 

Art.  2.°  Os  governos  contractantes,  por  meio  de  medidas  adequadas,  procurarão 
ditlicultar  a  exportação  para  o  estrangeiro  dos  cafés  inferiores  ao  typo  7  e  favo- 
recer, no  que  for  possível,  o  desenvolvimento  do  seu  consumo  no  paiz. 

Art.  3.°  Os  Estados  contractantes  obrigam-se  a  organizar  e  manter  um  serviço 
regular  e  permanente  de  propaganda  do  café  com  o  fim  de  augmentar  o  sou  con- 
sumo quer  pelo  desenenvolvimento  dos  actuaos  mercados,  quer  pela  abertura  o 
conquista  de  novos,  quer  poladefeza  contra  as  fraudes  o  falsificações. 

Art.  4.°  Os  governos  contractantes,  quando  for  julgado  opportuno,  estabele- 
cerão os  typos  nacionaes  de  cafô,  promovendo  a  creação  de  bolsas  ou  camarás 
syndicaes  para  o  seu  comraercio  ;  de  accorJo  cora  os  novos  typos  serão  ontão 
fixados  os  preços  a  que  se  refere  o  art.  Io. 

Art.  5.°  Aos  productores  de  café  serão  facultados  os  meios  de  melhorar  as 
qualidades  do  producto  pelo  rebeneficio. 

Art.  6.°  Os  governos  contractantes  obrigam-se  acrear  uma  sobretaxa  de  tres 
francos,  sujeita  a  augmento  ou  diminuição,  por  sacca  de  caf.'  que  for  exportada  por 
qualquer  dos  seus  Estados,  e  bem  assim  a  manter  as  leis  que  nelles  difliculfcem,  por 
impostos  suficientemente  elevados,  o  augmento  das  areias  dos  terrenos  cultivados 
com  caft'i,  nos  seus  territórios  pelo  prazo  de  dous  annos,  que  poderá  ser  prorogado 
por  mutuo  accordo. 

Art.  7.°  O  producto  da  sobretaxa  de  que  trata  o  artigo  anterior  pngo  no  acto 
da  exportação  será  arrecadado  pela  União  e  destinado  ao  pagamento  do  juros  o 
amortização  dos  capitães  necessários  á  execução  desse  convénio,  sendo  os  saldos 
restantes  applicados  ao  custeio  das  despezas  reclamadas  pelos  serviços  do  mesmo, 
começando-se  a  cobrança  da  sobretaxa  depois  de  verificado  o  disposto,  no  art.  8o. 

Art.  8.°  Para  aexe3ução  deste  convénio  fica  o  Estado  de  S.  Paulo  desde  já 
autorizado  a  promover,  dentro  ou  fóra  do  paiz,  com  a  garantia  da  sobretaxa  do  tres 
francos,  do  que  trata  o  art.  6o,  e  com  a  responsabilidade  solidaria  dos  tres  Kstados, 
as  operações  do  credito  necessárias  até  o  capital  de  15.000.000  esterlinos,  o  qual 
será  applicado  como  lastro  para  a  caixa  do  omissão  ouro  o  conversão  que  forcreada 
pelo  Congresso  Nacional,  para  a  fixação  do  valor  da  moeda. 

§  1 O  producto  da  omissão  sobre  este  lastro  será  applicado,  nos  termos  deste 
convénio,  na  rogularisação  do  commereio  de  café  e  sua  valorisação,  sem  prejuizo 
dara  a  caixa  de  conversão,  do  outras  dotações  para  fln3  ercados  em  loi. 

§  2.°  O  Estado  do  S.  Paulo,  antes  de  ultimar  as  operações  de  credito  acima 
indicadas,  submetterá  as  suas  clausulas  ao  conhecimento  e  approvação  da  União  e 
dos  outros  Estados  contractantos. 
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§  3. 9  Caso  se  torno  necossario  o  endosso  ou  fiança  da  União  pava  as  oporaçoos 
do  credito,  serão  observadas  as  disposiçõos  do  art.  2',  n.  10,  da  lei  n.  1452,  de  30 
do  dezembro  do  1905. 

Art.  9."  A  organização  o  dirocção  de  todos  os  sorviços  do  quo  trata  osto  con- 
vooio  serão  confiadas  a  uraa  commissão  de  três  membros,  nomeados  um  para  cada 
Estado,  sob  a  presidência  de  um  quarto  membro,  apenas  com  voto  de  desempate  e 
escolhido  pelos  tros  Estado3. 

Paragrapho  único.  Cada  director  terá  um  supplonto,  de  nomeação  igualmente 
dos  respoctivos  Estados,  quo  os  substituirá  em  seus  impadimentos. 

Art;  10.  A  commissão  de  que  trata  o  artigo  antecedente  croavá  todos,  os  ser- 
viços e  nomeará  todo  o  pessoal  necessário  á  execução  do  convénio,  podendo  confiar 
em  parte  a  sua  oxecu.;ão  a  alguma  associação  ou  emproza  nacional  sob  sua  iramc- 
diata  fiscalização,  tudo  na  fórraa  do  regulamento. 

Art.  11.  A  séde  da  commissão  directora  será  a  cidade  de  S.  Paulo. 
Art.  12.  Para  a  execução  dos  serviços  desto  convonio  a  commissão  organizara 
o  necessário  regulamento  que  será  submettido  á  approvação  dos  Estados  contra- 
ctantes,  os  quaes  no  prazo  de  15  dias  S3  pronunciarão  sobre  o  mesmo,  sob  pena  do 
considerar-se  approvado  por  aquelle  que  o  não  fizer. 

Art.  13.  Os  encargos  e  vantagens  resultantes  desto  convénio  serão  partilhados 
entre  os  Estados  contractantes,  proporcionalmente  á  quota  de  arrecadação  da 
sobretaxa  com  que  cada  um  concorrer  pela  forma  estabelecida  no  regulamento. 

Art.  14.  Os  Estados  contractantes  reconhecera  e  acceitam  o  Presidente  da 
Republica  como  arbitro,  em  qualquer  questão  que  entre  os  mesmos  se  possa  sus- 
citar, na  execução  do  presente  convénio. 

Art.  15.  O  presente  convénio  vigorará  desde  a  data  da  sua  approvação  pelo 
Presidente  da  Republica,  nos  termos  do  n.  10,  do  art.  48  da  Constituição  Federal 
Paço  Municipal  de  Taubaté,  26  do  fevereiro  dc  1906.-  (Assignados)  -  Mo 
Pcçanha.—  Francisco  Salles.—  Jorge  Tibiriçá.  _  _ 

Secrotaria  do  Senado  Federal,  3  de  agosto  dc  1905.-  Confere  com  o  origi- 
nal.— (Assignado)  —  José  B.  de  Serra  Belfort. 

MODIFICAÇÕES  13  ADDITAMENTO  AO  CONVÉNIO  DE  TAU  BA  TH 

Os  presidentes  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e  S .  Paulo  accor- 
dam  o  resolvem  modificar  o  conve:úo  de  Taubaló,  additando-lhe  as  seguintes  clau- 
sulas, que  ficam  fazendo  parte  integrante  do  mesmo  convénio : 


O  art  Io  do  convénio  fica  substituído  pelo  seguinte  : 

Durante  o  prazo  que  íôr  julgado  conveniente  os  Estados  contractantes  obn- 
-am-se  a  manter  nos  raorcados  nacionaes  o  preço  minimodo  trinta  e  dous  a  trinta 
o  seis  mil  réis  por  sacco  de  sessenta  kilos  de  café,  typo  sete,  americano,  no  pri- 
meiro anno  ;  este  preço  minimo  poderá  sor  posteriormente  elevado  até  o  máximo 
de  quarenta  mil  róis,  conformo  as  conveniência?  do  mercado.  Para  as  qualidades 
suporioros,  segundo  a  mesma  classificação  americana,  os  preços  modificados  serão 
augmontados  proporcionalmente  no  mesmo  poriodo. 
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2.  * 

Si  as  operações  de  credito  nocossarias  para  exooução  do  convénio  forem  reali- 
zadas pelos  tres  Estados,  som  endosgo  ou  fiança  da  União,  a  sobretaxa  do  tres 
francos  a  que  so  refere  o  art.  6°  do  mesmo  convénio  será  arrecadada  pelos  Estados 
e  o  seu  producto  será  depositado  para  os  flns  determinados  no  art.  7o. 

3.  * 

A  arrecadação  da  sobretaxa  de  tres  francos  começará  na  época  que  for  deter- 
minada pelos  Estados  contractantes, 

Emquanto  não  for  creada  ou  emquanto  não  funccionar  a  caixa  de  emissão  o 
conversão,  os  Estados  poderão  applicar  o  producto  do  empréstimo  directamente  á 
valorização  do  café. 

5.  » 

O  Governo  do  E3tado  de  S.  Paulo,  antes  de  ultimar  as  negociações  relativas  a 
operação  de  credito  de  que  trata  o  art.  8o  do  convénio,  submetterà  as  condições  e 
clausulas  que  forem  propostas  ao  conhecimento  e  approvação  dos  governos  dos 
outros  Estados  contractantes  e  bem  assim  do  Governo  Federal,  em  caso  de  endosso 
pela  União,  afim  de  ser  determinada  expressamente  a  responsabilidade  de  cada  um 
delles  na  operação  que  se  realizar,  a  qual  fica  dependendo  daquella  approvação. 

6.  a 

O  presente  convénio  vigorará  desde  a  data  de  sua  approvação,  nos  termos  do 
n.  16,  do  art.  48  da  Constituição  Federal. 

Bello  Horizonte,  4  de  julho  de  1906.—  (Assignados)  —  Jorge  Tibiriçd.—  Fran. 
cisco  Antonio  de  Salles.—  Nilo  Peçonha.  Conforme  com  o  original.—  (Assignado)— 
O  director,  José  B.  de  Serra  Belfort. 

IMPOSTOS  DE  CONSUMO 

Resumo  dos  diversos  relatórios  trimensaes  apresentados  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
á  Directoria  de  Rendas  e  Delegacia  Fiscal  de  S.  Paulo,  pelo  agente  fiscal  Vitorino 
José  Pereira 

Nomeado  pelo  Exm.  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho  para  inspeccio- 
nar o  serviço  de  imposto  de  consumo,  nos  Estados  de  S.  "Paulo 
e  Minas,  segui  para  a  referida  commissão  em  22  de  junho  de  1901,  e 
depois  de  verificar  que  na  capital  de  S.  Paulo  o  serviço  era  feito  regu- 
larmente, fui  para  as  cidades  do  centro,  começando  a  fiscalização  por 
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Campinas,  que  é  a  cidade  mais  importante.  Verifiquei  que  se  davam 
alli  as  maiores  irregularidades,  não  só  em  relação  ao  registro  das  casas 
de  negocio  sujeitas  ao  imposto  de  consumo,  como  na  escripta  das  fa- 
bricas e  no  estampilhamento  das  mercadorias,  serviços  todos  muito  des- 
cuidados, devido  a  desidia  e  desleixo  do  Collector  federal,  que  tam- 
bém era  o  administrador  das  Rendas  do  Estado,  delegado  de  policia 
e  chefe  politico,  que  obrigava  o  agente  fiscal  a  prestar-se  a  tudo  quanto 
elle  queria,  a  titulo  de  que  era  o  chefe  do  serviço  e  podia  tomar  a 
responsabilidade  do  que  pudesse  acontecer.  Tomei  o  alvitre  de  fazer 
o  agente  fiscal  prevenir  a  todas  as  fabricas  que  deviam  ter  as  suas 
escriptas  e.  mercadorias  em  ordem,  e  bem  assim  todas  as  casas  de 
negocio  deter  tudosellado  devidamente  e se  fazer  registrar  se  ainda 
não  o  tivessem  feito,  porque  na  minha  volta  eu  autuaria  todas  as  que 

encontrasse  em  infracção. 

Seguindo  para  a  11a  circumscripção,  cujo  agente  fiscal  se  achava 
preso  e  processado,  encontrei  todas  as  fabricas  e  o  commercio  em 
completa  desordem,  pelo  que  officiei  ao  Delegado  Fiscal  pedindo  a 
nomeação  de  um  agente,  tendo  sido  nomeado  interinamente  o  Sr. 
Jorge  de  Moraes  Barros,  que  teve  de  lavrar  mais  de  100  autos, 
taes  foram  as  irregularidades  que  encontrou.   Segui  depois  para  as 
cidades  do  norte,  onde  a  fiscalização  era  feita  mais  regularmente, 
Lavrei  em  Taubaté  oito  autos  por  infracções  em  fabricas,  e  voltando 
tres  mezes  depois  para  Campinas  ainda  tive  de  lavrar  35  autos;  no 
Espirito  Santo  do  Pinhal  sete  ditos ;  em  Limeira  oito  ;  em  Rio  Claro  15, 
montando,  finalmente,  os  autos  lavrados  a  280,  acontecendo,  como 
provei  em  todos  os  meus  relatórios,  que  a  renda  em  todas  as  circums- 
cripções  se  elevava  ao  duplo,  triplo  e  mais,  um  mez  após  a  minha 
fiscalização.  A  renda  da  11a  circumscripção,  que  era  na  media  de 
400$000,  em  junho  subiu  a  1:809*000,  e  julho  a  3:464*443  ;  na  9° 
circumscripção  que  era  em  junho  de  9:ilO$00O,  em  julho  subio  a 
10:180*000  e  em  outubro  a  18:110*000;  na  15a  que  era  de  2:495*450 
foi  a  5:477*600  ;  em  Scrocaba  foi  de  23:464*160  a  37:867$100  ;  na 
Capital  de  195 : 172*650  a  254:788*200,  e  assim  foi  que  a  renda  total  que 


em  1901  era  de  cerca  de  quatro  mil  contos,  em  1903  subia  a 
5:011 : 3G9$0OOt em  1904a  7. 093: 241  $000,  em  1905amaisdeoito.mil 
contos,  e  em  190G,pelos  dados  quo  pude  obter  da  renda  das  collectorias  e 
alfandega,  até  30  de  setembro  montava  a  7.400:452$600  e,  portanto, 
em  31  de  dezembro  deverá  exceder  de  nove  mil  contos  de  réis.  E' 
isso  o  testemunho  mais  eloquente  da  boa  fiscalização,  acontecendo 
que  o  Estado  de  S.  Paulo,  comparado  com  todos  os  outros  Estados, 
em  cinco  annos,  apresenta  um  augmento  de  renda  superior  a  todos 
os- outros  reunidos,  excepção  feita  da  Capital  Federal. 

Coinmisaòcs  cspcclnca 

A  18  de  março  de  1903,  oExm.  Sr.  Ministro  mandou  que  fosse 
a  Jaboticabale  ali i  abrisse  inquérito,  afim  de  apurar  a  veracidade  dos 
factos  de  que  tratava  um  processo  remettido  pela  Delegacia  Fiscal  de 
S.  Paulo,  em  virtude  de  uma  denuncia  apresentada  pela  Collectoria 
respectiva  que  accusava  o  agente  fiscal  Pedro  Ramos  Nogueira  de  re- 
ceber dinheiros  de  diversos  commerciantes  e  de  desídia  no  cumpri- 
mento de  seus  deveres.  Do  relatório  que  apresentei,  acompanhado  de 
documentos  importantes,  ficou  provado  que  a  denuncia  era  verdadeira 
e  o  agente  fiscal  foi  demittido. 

A  28  de  março  o  mesmo  Exm.  Sr.  Ministro  mandou  que 
seguisse  para  Minas  Geraes,  á  31ft  circumscripçào,  afim  do  proce- 
der ás  necessárias  syndicancias  ácerca  da  queixa  apresentada  pela 
Delegacia  Fiscal  contra  o  respectivo- agente  fiscal  Luiz  José  Jabotá,  que 
não  cumpria  os  seus  deveres,  deixando  de  proceder  a  fiscalisação  de 
accordo  com  o  regulamento  em  vigor.  Do  relatório  que  apresentei 
verifica-se  que  do  facto  era  verdadeira  a  queixa  e  que  o  referido 
agente  fazia  parte  do  grupo  que  dirigia  a  politica  do  logar  e  oceupava 
o  logar  de  intendente  municipal.  O  Exm.  Sr.  Ministro  mandou 
que  elle  optasse  por  um  dos  logares  e  o  agente  assim  o  fez,  dei- 
xando o  logar  de  intendente  municipal. 

Em  março  de  1905,  o  Delegado  Fiscal  me  encarregou  de 
examinar  minuciosamente  as  diversas  escriptas  das  fabricas  de  lo- 


eido,  visto  constar-llie  qae  algumas  se  furtavam  ao  pagamento  do 
imposto  devido.  Na  difíiculdade  do  descobrir  as  faltas  nas  escríptas 
dos  livros  registrados,  lembrei-me  do  ir  ao  escriptorio  da  Estrada  de 
Feiro  Sorocabana,  cujas  estações  são  os  escoadouros  das  respectivas 
fabricas,  e  pude  somente  tomar  nota  das  cargas  embarcadas  em  1904-, 
porque  as  notas  anteriores  tinham  sido  queimadas.  Com  estes  apon- 
tamentos segui  para  S.  Roque  e,  examinando  os  livros  da  fabrica 
«  Sociéta  Italiana  di  Esportazione  Dell  Acqua  »,  encontrei  as  faltas 
constantes  do  annexo  de  íls.  10,  montando  a  quantia  sonegada,  de 
janeiro  a  novembro  de  1905,  a  20:334$510,  pelo  que  foi  autuada, 
pagou  a  multa  de  cinco  contos  de  réis  e  foi  obrigada  a  entrar  com 
aquella  quantia. 

Na  villa  do  Salto  de  Itú,  na  fabrica  da  mesma  sociedade,  veri- 
fiquei as  faltas  constantes  do  annexo  n.  11,  onde  se  vê  que  a  quantia 
sonegeda  montou  a  lí:G50$706,  pelo  que  foi  ella  autuada,  pagando  a 
multa  de  cinco  contos  além  daquella  quantia. 

Na  cidade  de  Sorocaba,  na  fabrica  Votorantim,  verifiquei  uma 
differença  de  4:837$890,  que  foi  paga  pela  referida  fabrica  juntamente 
á  multa  de  5:000$000. 

Na  cidade  do  Salto,  na  fabrica  S  Luiz,  verifiquei  uma  differença 
de  438S880,  conforme  o  annexo  de  íls.  13,  pelo  que  foi'  autuada  e  pagou 
a  multa  de  3:000$  e  mais  a  differença  encontrada, 

Na  cidade  de  Tatuhy,  na  fabrica  S.  Martinho,  de  propriedade  de 
P.  Manoel  Guedes,  encontrei  a  escripta  viciada  e  alguns  talões  de 
remessas  de  'tecidos,  de  conformidade  com  o  annexo  de  íls.  14,  pelo 
que  foi  multada  cm  3:000S  e  recorreu  dessa  dechiío  da  Delegacia  Fiscal 
para  o  T besouro  Federal . 

Na  villa  de  Osasco  a  fabrica  recusou -se  a  apresentar  os  livros,  di- 
zendo terem  elles  sido  enviados  para  a  Europa,  á  requisição  dos  pro- 
prietários que  lá  se  achavam ;  lovei  o  facto  ao  conhecimento  da  Dele- 
gacia Fiscal,  para  providenciar  sobre  o  caso. 

Na  Capital  de  S.  Paulo,  foi  autuada  a  fabrica  de  tecidos  do 
Dr.  -  Alvaro  Guimarães,  cuja  escripta  se  achava  ■  com  irregularidades 


.  alguns  talões  de  remessa  de  fazeada  sem  os  sellos  devidos;  foi 

multada  em  i:500$000. 

Na  mesma  capital  encontrei  uma  fabrica  de  chalés,  de  propriedade 
de  José  Francisco  de  Carvalho,  que  trabalhava  de  portas  fechadas;  o 
mesmo  proprietário  declarou  no  auto  e  termo  de  deposito  que  tinha 
vendido  maisdeSOO  chalés  sem  os  devidos  sellos;  este  auto  foi  julgado 
improcedente  pelo  Collector  e  nâo  sei  o  destino  que  tomou;  é 
certo,  porém,  que  o  referido  proprietário  acabou  com  a  fabrica,  montou 
uma  outra  em  logar  diferente  em  nome  de  outro. 

Notei  muitas  irregularidades  para  as  quaes  pedi  a  attençao  da 
Delegacia  Fiscal  e  levei  ao  conhecimento  dos  agentes  flscaes,  afim 
de  evitar  os  abusos  que  se  dão  constantemente,  como  sejam  os 
seguintes : 

-  a  remessa  de  tecidos  para  todas  as  cidades,  villas  e  logares  do 
centro  sem  os  talões  sellados,  declarando  os  proprietários  que  estes 
talões  seguem  quinzenal  e  mensalmente  para  a  casa  chefe,  ou  depo- 
sito na  Capital,  com  os  sellos  das  remessas  feitas,  procedimento  este 
que  dá  logar  a  grandes  abusos ; 

_  a  remessa  de  tecidos  estampilhados  com  sello  adhesivo  não  se 
levando,  como  me  constou,  os  referidos  sellosá  conta  da  rendado  im- 
posto de  consumo,  montando  em  não  pequenas  quantias  porque  so- 
mente em  Campinas,  a  uma  pequena  fabrica,  foram  fornecidos  em 
11  mezes  13:278$,  e  em  Santos  me  consta  que  mais  de  tresentos 
contos. 

Pelo  annexo  de  fls.  15  vê-se  grande  desproporção,  combinando  o 
numero  de  operários  com  a  producçào  do  tecido.  12'  assim  que  a  fabrica 
Santa  Maria  com  180  operários  produziu  1.326.512,  ao  passo  que  a  fa- 
brica Nossa  Senhora  da  Ponte  com  2.770  operários  produziu  somente 
1.336.420  metros  de  tecidos;  a  fabrica  Santa  Rosalia  com  556  operários 
produziu  5.523.123  metros,  ao  passo  que  a  de  S.  Roque  com  528 
operários  produziu  somente  2.560.180  metros  de  tecidos;  a  fabrica 
S.  Martinho  com  305  operários  produziu  1.751.896,  ao  passo  que  a 
S..  Bento,  produziu  1.968.175  metros  com  160  operários  e  a  Companhia 


- 111  ~ 

Santistacom  322  operários  produziu  3.976.290  metros  de  tecidos,  como 
tudo  se  pôde  verificar  do  annexo  de  fls.  15. 

E'  forçoso  confessar  quo  a  fiscalisação  nas  14°  e  15°  circumscri- 
pções  era  muita  descuidada ;  na  15a,  principalmente,  o  respectivo  flscar 
João  Baptista  Rolim  de  Oliveira  Ayres  visitava  as  fabricas  raríssimas 
vezes,  e  por  este  motivo  eu  lembrei  que  este  funccionario  deveria  ser 
removido  para  alguma  outra  circumscripção  menos  trabalhosa,  sendo 
substituído  por  algum  oulro  agente  mais  habilitado  e  trabalhador ; 
entretanto  elle  continua  no  emprego,  tendo  o  agente  da  14a,  Francisco 
Antonio  do  Nascimento,  sido  demittido. 


Em  fins  de  novembro  de  1902  fui  commissionado  ao  Estado  da 
Bahia  e,  em  cerca  de  30  dias  que  alli  estive,  pude  observar  que  a  di- 
visão das  circumscripções  era  muito  irregular .  No  relatório  que  apre- 
sentei fiz  ver  que  essa  divisão  não  foi  feita  com  uma  orientação  justa, 
que  dividisse  o  trabalho  pelos  agentes  fiscaes,  de  fórma  que  o  serviço  de 
fiscalização  fosse  feito  com  methodo.  Na  capital  vê-se  a  primeira 
circumscripção  com  16  fabricas  diversas,  umas  na  freguezia  da  Sé 
e  outras  na  freguezia  dos  Mares,  que  é  distante  daquella,  e  tendo 
encravadas  as  freguezias  da  Conceição  da  Praia,  S.  Pedro  e  Pilar, 
que  pertencem  a  outra  circumscripção  e  separam  uma  da  outra,  difi- 
cultando assim  a  fiscalização;  a  terceira  circumscripção,  com  oito  fa- 
bricas espalhadas  pelas  freguezias  de  S.  Pedro,  Victoria,  Brotas  e 
Nazareth,  distantes  umas  das  outras ;  a  sexta  com  18  fabricas  nas  fregue- 
zias do  Pilar,  Mares  e  Penha,  o  a  quarta  com  23  fabricas  na  Conceição  da 
Praia,  Pilar  e  Santo  Antonio  Além  do  Carmo ;  sendo  em  algumas 
quasi  que  materialmente  impossível  a  fiscalisação,  em  vista  do  grande 
numero  de  casas  de  negocio  e  exames  mensaes  nas  fabricas  e  pelo 
facto  da  grande  distancia  que  separa  umas  das  outras ;  e  o  que  se  vê 
na  capital,  se  vê  também  pelo  centro  do  Estado,  que  não  pude  visitar 
porque  me  demorei  cerca  de  30  dias  somente. 

No  exame  que  íiz  ás  fabricas,  notei  que  são  raras  as  que  fazem 
q  serviço  de  sellagem  de  seus  productos  e  a  sua  escripturação  de  accôrdo 


■  com  o  que  exige  o  art.  13  cio  regulamento  n.  2622,  de  26  de  março  de 
1900  e  as  inslrucções  que  recebi  de  um  dos  vossos  antecessores  em  offlcio 
n.  U,  de  30  de  abril  de  1902;  não  encontrei  os  livros  de  que  trata 
o  art.  52  do  regulamento  citado  nas  respectivas  fabricas  e  vi  tran- 
sitando pelas  ruas  da  cidade  e  também  pelo  centro,  as  mercadorias 
produzidas  por  essas  fabricas  sem  os  competentes  sei  los,  dando  logar 
a  abusos  muito  sérios,  provados  com  a  fraqueza  da  renda  recebida, 
que  não  duvido  afflrmar  que  esta  longe  de  ser  a  expressão  da  ver- 
dade. Intimei  os  fabricantes  a  cumprirem  o  regulamento  e  offlciei 
á  Delegacia  Fiscal  para  que  fizesse  publica  a  intimação,  visto  que  me 
declararam  os  mesmos  fabricantes  que  estavam  autorizados  a  proceder 
daquella  fórma  pelo  Delegado  Fiscal,  Inspector  da  Alfandega  e 
agentes  fiscaes. 

Para  provar  que  não  ha  exagero  nas  minhas  informações  e 
que  a  renda  recebida  está,  como  já  disse,  longe  de  attingir  a  ex- 
pressão da  verdade,  vou  transcrever  o  resultado  de  alguns  balanços 
que  pude  examinar  em.  diversas  fabricas,  procurando  aliás  as  que 
gozavam  de  maior  credito  : 

Io  semestre  de  1901,  producção  de 

tecidos  branco  e  de  cores,  metros  4.350.948 

2o  semestre  de  1901,  producção  de 

tecidos  branco  e  de  cores,  metros  6.533.295 

Io  semestre  de  1902,    producção  de 

tecidos  branco  e  de  cores,  metros  5.274.474 

A.  mesma  fabrica  dispendeu  com  sei  los  a  seguinte  som  ma : 

-1o  semestre  de  1901   71:503$090 

2o  semestre  de  1901    110:603$980 

Io  semestre  de  1902    93:804$740 

Em  31  de  dezembro  de  1901  trabalhavam  1.180  operários  e  no 
Io.  semestre  de  1902  foram  augmentados  para  1.236;  vê-se,  portanto, 
que  a  referida  fabrica  no  2o  semestre  de  1901,  com  1.180  operários 
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produzia  6.533.295  metros  de  tecido e empregou  de  sellos  i i0:603$980 
o  no  Io  semestre  de  1902,  com  1.236  operários,  produziu  5.274.474 
metros  de  tecido  e  pagou  de  sello  93:80/^740  e  assim  com  mais  56  - 
operários  produziu  menos  1.258.821  metros  de  tecido  e  empregou 
de  sello  menos  16: 799$240,  resultado  comparativo  entre  o  Io  semestre 
de  1902  e  o  segundo  de  1901. 

Vô-se  mais  em  uma  importante  fabrica  de  calçados,  com  ma- 
chinismos  os  mais  modernos  e  aperfeiçoados,  pelo  exame  de  seus 
balanços  que  foram  facultados,  o  seguinte:. 

Io  semestre  de  1901,  producção  51.031 

pares  de  calçado,  sello  .    .    .  6:823$600 

2o  semestre  de  1901,  producçào  67.258 

pares  de  calçado,  sello  .    .    .  10:850$000 

Io  semestre  de  1902,  producçào  36.938 

pares  de  calçado,  sello  .    .    .  7:6O0$O0O 

• 

Tendo  a  fabrica  210  operários  verifica-se  que  cada  um  não  pro- 
duziu mais,  diariamente,  de  dois  pares  de  calçado,  e,  ainda  mais, 
que  no  Io  semestre  de  1901,  sendo  a  producção  de  51.031  pares  de 
calçado,  o  sello  empregado  foi  de  6;823$600,  ao  passo  que  no  Io  se- 
mestre de  1902  a  producção  foi  de  38.938  pares  de  calçado  e  o  sello 
subiu  a  7:600$;  portanto,  menos  12.093  pares  de  calçado  e  mais 
776$400  de  sello. 

Com  a  apreciação  que  acabo  de  fazer,  não  pretendo  dizer  que 
não  haja  verdade  no  resultado  daquellas  cifras,  tenho,  porém,  o 
dever  de  declarar  tudo  quanto  encontrei,  muito  particularmente 
quando  vejo  que  o  resultado  da  renda  não  corresponde  ao  que  se 
devia  esperar. 

Acerca  das  eolleetorias  tive  lambem  occasião  de  notar  que  se 

duo  alli  sérios  abusos.  Vi  uma  cuja  renda  não  podia  attingir  a  mais 

de  14:0005  annuaes,  dando  uma  renda  de  mais  de  duzentos  contos 

de  réis,  porque  o  collector,  com  relações  de  alta  posição  mesmo  na 

Capital,  vem  vender  alli  as  fabricas  e  aos  bancos  os  sellos  de  con- 
r.  8 


sumo  e  os  adhesivos,  prejudicando  a  Fazenda  Nacional  eaosfunccio- 
narios  da  Alfandega  em  muitas  dezenas  de  contos  de  róis. 


Em  fins  de  julho  de  1005,  depois  que  apresentei  o  meu  relatório 
com  o  exame  das  fabricas  de  tecidos,  fui  chamado  a  Capital  pelo 
antecessor  de  V.  Ex.  o  encarregado  pelo  director  da  Recebedoria,  de 
examinar  todas  as  fabricas  de  tecidos  da  Capital  e  seus  subúrbios,  o 
que  fiz,  encontrando,  conforme  o  relatório  que  apresentei,  tudo  em 
ordem,  exceptuando,  porem,  a  fabrica  do  Bangú  que,  apezar  de  ter  a 
sua  escripta  feita  com  o  maior  asseio  e  correcção  e  eu  ter  certeza  de 
que,  realmente,  alli  não  se  dava  sabida  de  tecido  sem  o  devido  sello, 
fazia  a  sellagem  dos  tecidos  no  escriptorio  da  cidade,  infringindo 
assim  o  art.  13  do  regulamento  em  vigor  e  as  ordens  do  excellen- 
tissimo  antecessor  de  V.  Ex.,  que  cm  orneio  n.  14,  de  30  de  abril  de 
1902  declarou  que  os  livros  de  escripturação  da  fabrica  não  podiam  e 
não  deviam  sahir  delia  para  o  escriptorio,  embora  fosse  este  situado 
a  poucos  passos  da  fabrica;  ora,  desde  que  os  livros  de  escripta  da 
fabrica  não  podiam  sahir  dalli,  c  certo  que  a  sellagem  do  tecido  só 
podia  ser  feita  na  fabrica  e  assim  entendi  de  autoar  a  referida  fa- 
brica, auto  este  que  foi  julgado  improcedente,  ficando,  portanto,  em 
vigor  a  perigosíssima  permissão  de  poderem  os  tecidos  de  quaesquer 
fabricas,  distantes  muitas  e  muitas  dezenas  de  léguas  ou  kilometros, 
ser  sellados  no  escriptorio  e  atravessar  muitas  cidades  o  villas  e  a 
própria  capital  sem  o  competente  sello. 


Na  minha  visita  ao  Estado  de  Minas,  tendo  atravessado  grande 
parle  do  referido  Estado,  notei  irregularidade  na  divisão  das  circum- 
scripções  e  na  enorme  extensão  de  cada  uma  delias,  sendo  material- 
mente impossível  a  fiscalização  de  conformidade  com  as  exigências 
do  regulamento.  Notei  lambem  o  atrozo  e  pobreza  no  commercio  e 
'na  industria.  Dahi  a  fraqueza  da  renda  que  apresenta  o  referido 
Estado. 
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CIRCUMSCRIPÇÕES  li  COLLECTORIAS 

O  annexo  de  fls.  16  trata  das  circumscripções,  suas  collectorias, 
cidades,  villas,  municípios  e  demais  lpgares  que  formam  as  divisões, 
com  suas  rondas  annuaes,  dando  uma  idéa  da  irregularidade  que 
presidiu  ás  mesmas  divisões.  Nos  diversos  relatórios  que  tenho 
apresentado,  demonstrei  claramente  que  havia  circumscripções  cuja 
íiscalisação  era  impossível  para  um  só  funccionario,  por  mais  hábil 
e  dedicado  que  elle  fosse,  não  só  pela  enormidade  de  sua  extensão 
como  pelo  grande  numero  de  fabricas  que  ella  continha.  Assim  é 
que  a  24a  circumscripção.  sem  fabricas,  com  cerca  de  300  casas  de 
negocio,  tem  5:600$  de  renda  annual,  comparada  com  a  11*  que 
tendo  43  fabricas,  620  casas  de  negocio  e  a  renda  annual  de 
109:000$,  a  21a  com  350  casas  de  negocio,  26  fabricas  e  a  renda  de 
33:500$  comparada  com  a  9a  com  998  casas  de  negocio,  82  fabricas 
e  a  renda  de  151:000$;  a  18a  com  12  pequenas  fabricas,  246  casas 
de  negocio  e  a  renda  de  7:200$  comparada  com  a  3a  com  32  fa- 
bricas, 642  casas  registradas  e  a  renda  de  60:000$;  a  22a  com  242 
casas  registradas,  oito  fabricas  e  a  ronda  de  5:900$  com  a  14a  com 
98  fabricas,  942  casas  registradas  e  a  renda  annual  de  295:000$. 

E'  de  necessidade  palpitante,  para  um  serviço  regular  e  efficaz, 
uma  nova  divisão  das  circumscripções,  de  fórma  que  dê  a  cada  um 
dos  agentes  fiscaes,  mais  ou  menos,  a  mesma  somma  de  trabalho 
e  responsabilidade,  e  não  aconteça  como  actualmente,  que  uns  estão 
sobrecarregados  de  trabalho,  não  podendo  alguns  cumprir  os  seus  de- 
veres, embora  tenham  bons  desejos  e  estejam  habilitados  a  fazel-o, 
e  outros" pouco  ou  quasi  nada  tendo  a  fazer.  Em  Santos,  por  exemplo, 
a  fiscalização  do  sal  poder-se-ia  fazer  com  o  agente  da  circumscripção 
e  um  outro  para  auxilial-o.  O  serviço  ú  feito  nas  docas  e  decorrem 
dois  e  tres  mezes  sem  que  appareça  alli  um  vap^r  com  sal,  -Os 
dois  fiscaes  restantes  poderiam  ser  distribuídos  por  novas  circum- 
scripções no  interior,  sem  nenhum  augmento  de  despeza. 


O  augmento  dos  vencimentos  fixos  do  agente  do  interior  é  uma 
necessidade,  porque  estes  funccionarios  suo  obrigados  a  despezas 
extraordinárias  com  hotéis  e  animaes,  todos  os  mezes,  para  o  exame 
das  fabricas  e  para  poderem  apresentar  os  relatórios  que  o  regula- 
mento exige.  Está  provado  também  que  a  vida  fica  muito  mais 
cara  porque  os  agentes  são  obrigados  a  se  separarem  de  suas  famí- 
lias, o  que  não  acontece  com  os  funccionarios  da  Capital. 

AUTOS  LAVRADOS 

Lavrei  280  autos  : 


Infracção  do  art.  55,  falta  de  livro  nas  fabricas. 

65 

»         »   »   113,  mercadorias  sem  sei  lo  . 

89 

»        »   »   113,  insufficiencia  de  sei  lo  . 

aí* 

26 

w         »   »   3,  sem  registro  .... 

13 

)>        »   »  86,  tecidos  sem  sei  lo,  es- 

8 

Infracção  do  art.  25,  sello  extrangeiro  em  mer- 

7 

Infracção  do  ort.  57,  lettreiro  com  palavras 

3 

infracção  do  art.  122  ( IV  6)  sei  los  servidos.  . 

2 

1 

1 

Código  Commercial,  art.  11  

6 

Calçado  com  sei  los  falsos.    .    .  ... 

56 

280 

Sobre  os  autos  de  appreliensSo  de  calçado  com  sellos  falsos,  te- 
nho o  dever  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  um  facto  muito  serio, 
que  precisa  ser  elucidado,  afim  de' que  o  crime  não  campeie  victorios0 
e  não  sejam  desautorados  os  funccionarios  que,  arriscando  a  sua  pro- 


pria  vida,  procuram  defender  a  Fazenda  Nacional  dos  defraudadores 
e  falsificadores,  que  ousam  por  lodos  os  meios  ameaçal-os,  afim  de  ver 
se  ellos  recuam  do  propósito  em  que  estão,  declarando  por  intermédio 
de  seus  advogados  que  os  autos  em  questão  serão  todos  julgados  im- 
procedentes. 

Os  primeiros  autos  de  apprehensao  de  calçado  com  sellos  falsos 
que  lavrei,  entendi  fazel-o  directamente  contra  os  fabricantes  pelò 
seguinte  :* 

Io,  porque  o  art.  23  do  regulamento  n.  5890,  de  10  de  fevereiro  de 
1906,  diz  :  «  O  Sstampilhamento  dos  productos  fabricados  no  paiz,  de 
que  trata  o  art.  Io,  compete  aos  industriaes,  antes  de  lhes  darem 

sahida  das  fabricas.» ; 

2o,  porque  o  regulamento  em  vigor,  cagitando  de  estampilha  falsa, 

estabeleceu  a  pena  no  seu  art,  122,  lettraC  :  «Os  que  empregarem 
estampilha  falsa,  etc,  etc.  ». 

E'  claro,  pois,  que  o  regulamento  entende,  e  entende  muito  bem, 
que  os  responsáveis  pelo  emprego  da  estampilha  falsa  são  os  indus- 
triaes,  porque  a  elles  compete  o  estampilhamento  do  calçado  antes  de 
sahir  da  fabrica.  Sem  que  esteja  sellado  o  calçado  não  pôde  ser  vendido, 
nem  exposto  á  venda.  O  negociante  não  pôde  obter  os  sellos  para  poder 
sallar  o  calçado,  pois  isto  é  somente  facultado  ao  fabricante  por  meio 
de  guias  (arts.  18  e  19  G I) ;  desde,  portanto,  que  o  calçado  traz  a  marca 
da  fabrica  gravada  na  sola,  e  o  negociante  apresenta  as  facturas  compro- 
vando que  comprou,  de  facto,  o  calçado,  ao  referido  fabricante,  porque 
não  se  lavrar  o  auto  contra  o  fabricante,  poupando  tempo,  e,  bem  assim 
ao  negociante  a  despeza  com  advogado  etc,  etc.  ? 

Em  qualquer  outro  caso  eu  entendo  que  se  deveria  lavrar  o  auto 
contra  o  negociante,  porque  este  podia  ter  certa  responsabilidade, 
mas  no  de  sellos  falsos  empregados  em  calçado,  do  que  o  negociante 
não  pôde  ter  responsabil idade  alguma,  eu  entendi  de  lavrar  os  autos 
contra  os  fabricantes,  e  foi  nessa  occasião  que  o  advogado  de  um  dos 
mais  compromettidos,  Elias  Farlwt  &  LIrmão,  appareceu  em  S.  Car- 
los do  Pinhal  fazendo  propostas  de  pagar  as  multas,  ficando  os  autos 
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archivados,  propostas  que  certamente  nflo  podiam  deixar  de  ser  re- 
cusadas, porque  os?  autos  Unham  de  subir  para  o  processo  crime,  Foi 
depois  dessa  recusa  formal  que  o  dito  advogado  declarou  que  os  autos 
seriam  annul lados  em  vista  de  uma  circular  que  de  facto  foi  depois  pu- 
blicada, circular  que  eu  não  conhecia  e  nem  os  meus  collegas ;  cir- 
cular que  eu  entendia  não  poder  produzir  mais  os  seus  effeitos, 
desde  que  depois  delia  veiu  o  novo  regulamento  n.  5890,  de  fevereiro 
de  1906. 

E'  para  isto  que  eu  peço  a  attenção  do  Exm.  Sr.  Ministro,  man- 
dando uma  pessoa  de  sua  confiança  examinar  estes  autos,  caso  S. 
Ex.  não  possa  fazel-o,  «  resolver  como  for  de  justiça  ;  certa  V.  Ex. 
de  que,  apezar  dos  fabricantes  compromettidos  terem  mandado  seus 
empregados  para  o  centro  mudar  os  sei  los  falsos  e  col  locar  outros 
verdadeiros,  foram  já  lavrados  cerca  de  duzentos  autos  e  ainda  exis- 
tem muitos  em  loirares  cujos  agentes  não  conhecem.  Seria  preciso 
mesmo  que  V.  Ex..  me  desculpando  a  liberdade  da  lembrança,  man- 
dasse ainda  um  funxionario  de  sua  confiança  para  verificar  o  que 
eu  deixo  dito  e  para  que  sejam  punidos  os  culpados  e  respeitada  a  lei. 

REGULAMENTO 

O  novo  regulamento  veiu  attender  a  algumas  necessidades  que 
-tinham  sido  esquecidas  no  regulamento  n.  3622,  de  26  de  março  de 
.1900.  Entretanto,  o  auto,  que  ó  a  base  dos  processos,  deve  ser 
simplificado.  Só  quem  se  vê  no  centro  de  qualquer  Estado,  no 
meio  do  matto,  em  um  balcão  nauseabundo,  rodeado  de  italia- 
nos ou  turcos,  cada  um  com  a  sua  faca  ou  revolver  na  cintura,  a 
fallarem  todos  ao  mesmo  timpo,  poderá  calcular  a  coragem  e  sangue 
frio  precisos  para  que  o  agenle  faça  um  auto  sem  o  menor  vicio.  O 
auto  precisa  ser  feito  em  («ucas  palavras  e  impresso  cm  cadernos, 
do  lado  direito  o  auto  e  do  esquerdo  uma  copia.  Aparte  do  lado  direito 
.será  entregue  ao  autoado  e  servirá  de  intimação  ea  outra  será  entre- 
-gue  á  collectoria  respectiva  para  servir  de  base  ao  processo. 
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0  Congresso  Nacional,  prorogando,  ha  tres  annos,  o -prazo. -para 
que  lenha  effeilo  o  regulamento  de  marcas  de  fabrica,  tem  causado  um 
grande  prejuízo  ao  fisco,  e  é  fácil  de  ver  que  os  induslriaes  lionês-, 
tos  não  se  empenham  para  esta  prorogação  porque  desejam  que  os 
seus  productos  sejam  devidamente  marcados,  ao  passo  que  os  outros, 
amigos  da  imitação  e  da  falsificação,  desejam  o  contrario.  Agora  mesmo,  . 
com  o  appareci  mento  dos  sellos  falsos  em  calçados  e  outras  mercado- 
rias, os  industriaes  compromeltidos  dizem  que  a  mercadoria, não  foi 
fabricada  por  elles,  pelo  facto  de  não  terem  a  marca  respectiva. 
E'  portanto  de  necessidade  que  seja  uma  realidade  o  regulamento  de 
marcas  de  fabrica,  e  com  isto  prestará  Y.  Ex.  um  grande  serviço  ú 
Fazenda  Nacional,  facilitando  também  a  fiscalização. 

A  concessão  para  que  as  fabricas  de  tecidos  possam  fazer  a  remessa 
de  seus  productos,  sem  que  cada  uma  dessas  remessas  seja  acompanhada 
do  respectivo  talão  devidamentesellado(art.  86paragrapho  único)  doregu- 
lamento,e  que  estes  talões  sejam  remettidos  quinzenal  ou  mensalmente 
para  os  depósitos  nas  capitães,  permittindo  lambem  que  estas  remessas 
transitem  livremente  por  muitas  cidades  e  villas,  causa  grandes  .pre- 
juízos á  Fazenda  Nacional  e  dá  logar  a  muitos  abusos,  como  prova 
o  exame  que  fiz,  difficultando,  sinão  impossibilitando  a  fiscalização, 
dando  ás  fabricas  de  tecido  um  privilegio  que  nenhuma  outra  tem. 

E'  necessário  que  cada  uma  remessa  seja  acompanhada  do  com- 
petente talão,  sellado  devidamente,  de  fórma  que  encontrada  pelo  agente 
fiscal,  este  possa  verificar  o  pagamento  do  sello. 

Não  sei  a  razão  por  que  è  dispensado  da  taxa  de  imposto  de  con- 
sumoo  tecido  de  meias,  camisas  de  meia,  toalhas,  guardanapos  e  lenços, 
mercadorias  estas  que  já  se  fabricam  em  grande  escala. 

No  actual,  como  no  anterior  regulamento,  não  existe  um  artigo 
que  trato  da  falsificação  de  sellos  ;  unicamente  r.o  capitulo  das  Dispo- 
sições Penaes,  o  arl.  122,  Y,  lettra  G,  puno  com  tres  a  cinco  contos  dé- 
reis a  quem  emprogar  estampilhas  falsas  ou  rótulos  de  fabrica  não 
existente ;  entretanto,  me  parece  que  não  seria  de  mais  um  capitulo  que 
tratasse  especialmente  dessa  falta,  a  maior  que  se  pôde  commetter. 
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Para  a  fiscalização  dos  bebidas,  torna-se  muito  preciso  que  sejam 
fornecidos  aos  agentes  flscaes  os  apparelhos  próprios  para  medir, 
pesar  e  tomor  o  gráo  das  mesmas,  porque  a  apprehensao  de  barris  e 
muitas  vezes  dezenas  e  centenas  de  garrafas,  sem  a  certeza  de  que  real- 
mente se  deu  a  infracção,  impede  que  seja  lavrado  o  auto,  embora  o 
agente  fiscal  seja  muito  escrupuloso. 

O  exame  das  mercadorias  nos  laboratórios  dos  Estados  facilitaria 
muito  a  fiscalisaçào,  principalmente  no  Estado  de  S.  Paulo,  onde  os 
ha  perfeitamente  bem  montados. 

E'  muito  necessário  também  uma  providencia  séria  para  que  os 
processos  sigam  os  seus  tramites  de  accordo  com  o  regulamento;  que 
as  informações  sejam  prestadas  nos  prazos  designados,  e  que  pela  sim- 
ples vontade  de  qualquer  funccionario  não  durmam  elles  nas  gavetas 
das  Collectorias  e  Delegacias  por  muitos  mezeseannos,  como  acontece 
e  do  que  posso  dar  testemunho,  não  sendo  permittido  aos  agentes 
flscaes  a  mais  ligeira  informação  a  respeito,  constando-me  que  alguns 
foram  annullado  sou  julgados  improcedentes  e  archivados  sem  que 
fosse  observada  a  disposição  que  manda  recorrer  ex-officio. 

Eio  de  Janeiro,  1  de  março  de  1907.  —  Victorino  José  Pereira, 
agente  fiscal. 
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Xotn  de  producofio  do  tecido  o  movimento  de 


DATAR 

TECIDO 
VRNDIDO, 
MRTROS 

MPOIIT.VNCIA  , 
DI!  SKLLO 

QUI!  DIÍVIA 
WVPTiFflJVU 

MPORTANCIA  ] 
DI!  SF.LLO 
RMPREGADO 

mportanoia 
di: 

skllo  a  maio 

MPORTA.NCIA  I 
DB  PBLLO 
A   MI!  NOS 

MFORfANOIl 

DE  SEIXOS 
80NR0ADOB 

1904 

1  a  31  do  janoiro  .... 

450.103 

9:O02$060 

i  a  28  do  fo-voreiro  .    .  • 

307.660 

7: 3533200 

0:454S3C0 

1  a  31  do  março  .   .    .  . 

530.388 

il:S07£760 

9: 900,5900 

i  a  30  de  abril  

317.230 

G:944$G00 

615J020 

1  U  Ol  UO  UlUHJ  ■      i      •      •  ■ 

G15.13S 

.  12:308^760 

fi:971$9fl0 



5:53ó$80O 

— 

1  a  30  do  junho   •    .    .  ■ 

COO. 161 

12: 003*230 

10:068*720 

4:065,44-10 

— 

— 

4  a  31  do  iullio  .... 

591.033 

11:880.^60 

il:22S$380 

— 

052.4380 

— 

i  a  31  de  agosto  .    .    .  • 

528.717 

10:574^340 

8:i04$420 

— 

2:iG9,;>920 

— 

1  a  30  do  selonibro  .    .  • 

208.801 

4:176$020 

5:8103480 

i:G3i$400 

— 

— 

1  a  31  do  outubro.    .    .  . 

46S.079 

9:373,4580 

7:3014.060 

— 

2:069.4.520 

— 

1  a  30  do  novembro  .    .  . 

518.955 

10:379§100 

10:25i$31O 

1  a  31  do  dezembro  .   .  . 

020.771 

12:415§i20 

15:251?3i0 

2:835§9£0 

— 

1905 

1  a  31  do  janeiro     .  . 

539.1H 

11:782^880 

11:3224,500 

— 

4014380 

1  a  23  de  fovereiro  .  . 

54 1.631 

10:832$62C 

10:429$52C 

I  — 

403$lO0 

1  a  31  do  março  .    .  . 

■124.501 

8:491?22C 

8-.497.-ÍS3C 

)  MSS 

— 

21S.57C 

>  4:37i$40C 

)  5:577$63( 

)  1:2064230 

-- 

7.GSÍ.85C 

)  153:ò97500( 

)  149:Oõ9$04( 

)  10:302.*62( 

)  15:1W)§31( 

)  4:837§390 
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Fabrica  S.  Luiz 

Movimento  da  produeçuo  «lo  tecido»,  selloa  empresário* 

«  aone^adoM 


PATAS 


1904 

1  a  3i  do  janoiro. 
1  a  28  do  lbveroiro 
1  a  31.  dc  março  . 
1  a  30  do  abril.  . 
1  a  31  do  maio  . 
1  a  30  d  o  junho  . 
1  a  31  do  julho  . 
i  a  31  dc  agosto  . 
1  a  30  do  setembro 
1  a  31  do  outubro 
1  a  30  dii  novembro 
1  a  31  dc  dezembro 
1905 
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1  a  28  dc  fevereiro 
1  a  31  dc  março'  . 
1  a  30  do  abril  . 
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RECAPITULAÇÃO 


G.079  metros  dc  tecido,  taxa  dc  10$. 
G.023  ditos  dedito,  taxa  dc  20$  .  . 
1.G88  colchas,  taxa  do  200  róis.    .  , 


Importância  de  scllos  quo  deviam  omprogar. 
Idem  do  sólios  que  empregaram  


Idem  do  sólios  sonegados 
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Fabrica  de  tecidos  da  Sooietá  Italiana  di  Esportazione 

DelfAcqua 


DATAS 

vi 
o 

a  di 

a 

O  13 
«  J 

a  < 

a  h 

•o 

X 

H  E 
°  X 

a  b 
f  Q 

H  £5 

8  Sa 

3  kH 

U  K 
H  0 

õ  2 
Sá" 

O  M 

r_3  ^ 

»  IH 

aS 
50 

h  c 

tf 

9  M 

a  er 

Í  4 

'i  >  ~ 

0  «s 

a  cr 

to 

li  a  29  do  janoiro  .   .   .  . 

(574  a 

710 

800 

43.289 

1.080 

l:C0J.$3i0 

2:097$780 

1:0943170 

d  a  Si  do  fevereiro    .    .  . 

718  » 

73S 

4.000 

3.332 

3.480 

200$000 

I:l52$i40 

9523140 

2  a  28  do  março  .... 

74(5  > 

7GS 

20.60^ 

45.204 

5.180 

i:283.;200 

2:0653360 

1:3?2$100 

8  a  29  do  abril  

77S  f 

204 

— 

10.146 

1.800 

33OJ130 

S62$920 

4723790 

3  a  23  do  maio  

81i  » 

842 

1.857 

28.513 

3.720 

7ii$530 

1:701*830 

993$400 

7  a  30  do  junho  

855  » 

897 

6.  SOO 

23.212 

5.010 

693$040 

2:0443240 

1:351?200 

G  a  30  do  julho  

907  » 

942 

— 

20.180 

3.840 

G50$92i) 

7:6753600 

1:0243080 

15  a  30  de  agosto  .... 

902  » 

991 

iíl.OOC 

17.047 

2. 1C0 

5:í7$700 

i:18S$i)40 

571$240 

õ  a  2G  da  setombro    .    .  . 

1.004  » 

1.017 

7.270 

67.(544 

3.240 

1:484*360 

2:397$580 

9133220 

1  a  21  do  outubro  .... 

1.029  » 

1.033 

1.200 

56.629 

1.512 

l:i78<SG30 

1:59S$020 

419$390 

1  U        (10  DOVOlJlljrO    .     •  ■ 

1.033  » 

1  047 

1.8S4 

O.OOlt 

1  a  30  do  dezembro   .    .  . 

1.053  » 

1.0G3 

7.080 

54.250 

3.90;i 

l:256.;-350 

2:34Í$7C0 

i:0S8.»350 

1905 

1.87S 

27.170 

19.004 

3. 300 

7Ò4$560 

1:0598780 

895$220 

1  a  27  do  fevereiro    .    .  . 

1.082  » 

1.099 



50.5S9 

4.200 

i:159$53C 

2:2713620 

1:112*090 

4  a  30  de  março    ,    .    .  . 

1.099  » 

í.in 

10.580 

33.002 

3.240 

982$Ò60 

1:837$340 

S55$480 

1.118 

12. SOO 

8.018 

1.08', 

347.570  5 

7923360 

4443050 

114.019 

540.135 

5  í  i3õí 

13:5985084 

28:2483790 

14:650$705 

Itccnpitulaçuo 


114.019  metros  de  tecidos  do  taxas  do 
540.13";      »       »       »       »      »  x> 
54.352  colchas  de  taxa  do  300  róis  . 


10  ríis   i:  140$490 

8(1    »   10:8023730 

  10:305x000 


28:248*790 

Taxa  que  pagaram   13:598|0S4 

Taxa  soaogada   14:G50$70G 
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FINANÇAS  DA  UNIÃO 

E'  do  maior  interesse  o  estudo  das  finanças  a  cargo,  hoje,  da 
União,  remontando  ao  primeiro  anno,  após  a  emancipação  politica  do 
paiz,  isto  é,  a  partir  de  1823. 

No  periodo  de  80  annos,  decorrido  desse  até  1903,  a  receita 
do  paiz,  constante  dos  balanços  definitivos  do  Thesouro,  produziu 
o  total  de  8.308.195:035$  contra  a  despeza  que  se  elevou  a 
9.749.980:884$,  excedendo  aos  recursos  ordinários  da  receita  em 
1.441.785:849$O0O. 

Neste  longo  espaço  de  tempo,  apenas  18  exercícios  produziram 
saldos  que  se  elevaram  a  285.277:463$  ;  o  que  importa  dizer  que  os 
outros  62  exercicios  apresentaram  deficits  que  attingemá  somma 
colossal  de  1.727.063:312$000. 


exercicios,  cuja  receita  excedeu  í 

.í  despeza,  foram  os  seguintes : 

1827   

226:175$000 

1828  -  29   

494:7488000 

1829-30   

.  5.548:827$000 

1830-31   

.     2.363: 183$000 

1832-  33   

.     4.391: 189S000 

1833  -  34   

963: 301 $000 

1834-  35   

1 .911:3025000 

1836-37   

434:747$000 

1845-46   

.    .  1.230:077$000 

1846-47   

.    .     1.542: 469$000 

1852-53   

.    .  4.737:526$000 

1856-57   

.    .     8.782: 45 1$000 

1890   

.    .  46.037:969$000 

1891  

.    .  50.219:162$000 

1893   

.    .  15.086:089$000 

1899   

.    .    37.741'409$000  . 

1902   

.    .  45.400:401$000 

1903   

.    .    58. 166:438$000 

285.277:4638000 
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Repartidamente  pelas  duas  fórmas  de  governo,  este  saldo  provém  : 

—  Da  Monarchia,  num  período  de  67  annos,  na  importância  de 
32.625:995$  ou  seja  11,437  %  regulando  um  saldo  annual  de 
/>86:955$000; 

—  Da  Republica,  num  periodo  de  13  annos,  na  importância  de. 
252.651:468$  ou  seja  88,563  %,  regulando  um  saldo  animal  de 
19.434:728$000. 

* 

Procedendo  de  modo  análogo,  em  relação  ao  deficit,  cabe : 

—  A'  Monarchia,  em  igual  periodo  de  67  annos,  a  somma  de 
891.90§:705$ou  51,644  °/0,  sendo  o  deficit  annual  de  13.312:O40$O0O. 

—  A'  Republica,  em  idêntico  periodo  de  13  annos,  a  somma  de 
835.156:607$  ou  48,356  °/0,  sendo  o  deficit  annual  de  64.242:815$000. 

Se  abatermos  do  total  dos  deficit s  os  saldos  apurados,  teremos  o 
deficit  liquido  annual  : 

Para  a  Monarchia,  de   12. 825; 085$ 

»    »  Republica,  de   44.808:087$ 

# 

No  periodo  de  1823  a  1831,  do  primeiro  imperador,  o  deficit 
que  montou  a  12.999:849$  reduz-se  a  4.266:916$,  levado  em  conta 
o  saldo  produzido,  na  importância  de  8.632 :933$000. 


No  periodo  da  minoridade,  chamado  da  Regência,  de  1832  a 
1840,  verifleou-se  um  deficit  de-  25.747:555$>  que  fica  reduzido  a 
18.047:020$,  levado  em  conta  o  saldo  que  lhe  corresponde  na  im- 
portância de.  7.700 :539$O0O. 


# 


No  período  de  1841  a  1889,  do  segundo  ■  imperador,  o  deficit 
upurado  é  do  853.159:301*,  que  se  reduz  a  836.856:808$,  abatido  o 
saldo  de  16.292:523$,  relativo  ao  mesmo  lapso  de  tempo. 

No  periodo  de  1890  a  1903,  da  Republica,  o  deficit  monta,  como 
já  vimos,  a  835.156:607$,  mas  desce  a  582.505:139$,  abatido  o 
saldo  de  252.651:468$,  já  indicado. 

■  ■  » 

Para  fazer  lace  á  precária  situação  dos  deficits,  o  governo  con- 
trahiu,  no  extrangeiro,  até  o  anno  de  1903,  differentes  empréstimos, 
que  se  elevam  ao  valor  nominal  de  £  111.677.039—0—0  e  ao  real 
de  £  100.006.989—0—0  e  dentro  do  paiz,  os  representados  em 
apólices  da  divida  publica,  que  sommam,  até  aquelle  anno  (1903) 
775.629 :900S000. 

Os  quadros  que  seguem  esclarecem  melhor  o  assumpto: 


Demonstração  da  Receita  e  Despeza  do  Brasil,  de  1833  a  1903 

(  SEOUNDO  OS  nALANÇOS  DEFINITIVOS  DO  TIIESOURO  ) 


ANNOS 

RECEITA.  TOTAL 
ARRECADADA.  EM 
PAPEL 

DKSPEZA  TOTAL 
Rl-TECTUADA  BM 
PAPEL 

SALDO 

DEFICIT 

•i  «0-2-434* 

1.702:434$ 

900:000$ 

9.018: 197S 

9.618:197$ 

4.749:091$ 

8.357:652$ 

3.008:561$ 

5.303:9-15$ 

9.-108:889$ 

_ 

4.014:944$ 

12.06S:4(i7$ 

11. 848: SOâí 

220:175$ 

7.308:105$ 

10.(579:587$ 

3.421:422$ 

14.406:240$ 

13.911:492$ 

494:748$ 

23.761:868$ 

18.213:041$ 

5.548:827$ 

22.141:281$ 

10.778:098$ 

2.363:183$ 

— 

10.446:623$ 

11.501:544$ 

1.054:922$ 

• 

20.199:739* 

15.808:550$ 

4.391:189$ 

12.441:2048 

11.477:903$ 

903:301$ 

1834-35   

•    •    •  • 

•    •    •  • 

14.819:552$ 

12.908:250$ 

1.911:302$ 

14.053:009$ 

14.339:943$ 

286:334$ 

1836-  37  . 

1837-  38  . 

1838-  39  . 

1839-  40  , 

1840-  41  , 

1841-  42 

1842-  43 

1843-  44 

1844-  45 

1845-  4G 
1840-47 

1847-  48 

1848-  49 

1849-  50 

1850-  51 

1851-  52 

1852-  53 

1853-  54 
«o  1854-55 


Total  a  transportar . 


14.414:254$ 

13.079:507$ 

434:747$ 

12.466:809$ 

18.919:682$ 

6.452:873$ 

14.970:631$ 

18.131:007$ 

3.160:376$ 

15.759:705$ 

24.968:061$ 

9.208:956$ 

10.133:169$ 

22.773:185$ 

6.639:016$ 

16.205:627$ 

27.483:018$ 

11.277:391$ 

18.103:077$ 

29.113:263$ 

11.010:186$ 

20.570:033$ 

25.947:239$ 

5.377:206$ 

24.275:881$ 

25.634:626$ 

1.358:745$ 

25.693:67:3$ 

24.403:596$ 

1.230:077$ 

26.764:224$ 

25.221:755$ 

1.542:469$ 

24.124:719$ 

25.372:938$ 

1.248:219$ 

25.204:278$ 

28.289:126$ 

3.084:848$ 

26.977:835$ 

28.949:589$ 

1.971:754$ 

31.532:764$ 

33.224:587$ 

1.691:823$ 

35.986:821$ 

42.754:781$ 

6.767:960$ 

30.391:031$ 

31.653:505$ 

4.737:520$ 

34.516:454$ 

30.234:489$ 

1.718:035$ 

35.985:478$ 

38.740:319$ 

2.754:841$ 

633.336:877$ 

096.401:745$ 

23.843:544$ 

87.008:412$ 

to 

es 


ANNOS 


I  :  1 : 


Transporte 

1855-56    , 

1850-57    , 

1857-58    , 

1838-59   

1859-  60  ........ 

1860-  61   

18GL-02   

1802-G3   

1863-  04   

1864-  65   

1865-  66  .    .    .    i    .    .  . 

1866-  67   

1867-  68   

1868-  69   

1869-  70   


RECF.IT A.  TOTAL 
ARRECADADA.  EM 


DESrr.zA  total 

EFFECTUADA.  EM 


1'APEL 

PAriSL 

633.230:877$ 

6t6  401:745$ 

38.634:355$ 

40.242:648$ 

49.150:414$ 

40.373:903$ 

49.747:006$ 

51 .755:656$ 

46.919:995$ 

52.718:580$ 

43.807:346$ 

52.606:151$ 

50.051:713$ 

52.358:417$ 

52.488:890$ 

53.049:731$ 

48.342:189$ 

57.000:122$ 

54.801:410$ 

38. 976: 4 14$ 

56.995:928$ 

81.981:020$ 

58.523:371$ 

117.708:210$ 

64.776:844$ 

127.417:545$ 

71.200:927$ 

165.984:773$ 

87.542:533$ 

150.894:798$ 

94.847:342$ 

141.01)4:107$ 

SALDO 


12:3.843:514$ 
8.782:451$ 


DKFICIT 


87.008:412f 
1.608:293$ 

2.008:650$ 
5.708:585$ 
8.708:805$ 
2.306:704$ 
560:832$ 
8.657:933$ 
4.175:004$ 
24.985:09?$ 
59.184:839$ 
62.640:701$ 
94.783:84:3$ 
63.352:265$ 
46.746:765$ 


1 

o; 


1870-71 
IS* 1-72 

1872-  73 

1873-  74 

1874-  75 

1875-  76 

1876-  77 

1877-  78 

1878-  79 

1879-  S0 

1880-  81 
1831-52 

1882-  83 

1883-  84 

1884-  85 

1885-  80 
1880-87  , 

1888  .  , 

1889  .  , 


Total  a  transportar. 


05.885:277$ 

100.074:202$ 

4.189:015$ 

101.280:504$ 

101.580:774$ 

294:180$ 

110.713:208$ 

121.874:462$ 

11.101:251* 

102.051:794$ 

121.480:870$ 

18.829:076$ 

104.607:150$ 

125.855:335$ 

21.188:185$ 

100.717:077$ 

126.780:018$ 

23.062:011$ 

98.702:593$ 

135.800:677$ 

37.0:98:084$ 

100.220:832$ 

151.492:391$ 

42.271:409$ 

111.801:828$ 

181.408:557$ 

09.663:739$ 

120.303:288$ 

150.133:550$ 

29.740:2.'2$ 

128.364:031$ 

138.583:090$ 

10.219:059$ 

130.456:370$ 

139.470:648$ 

9.014:278$ 

129.697:660$ 

153.157:808$ 

23.460:208$ 

132.593:414$ 

154.257:060$ 

21.663:646$ 

121.974:324$ 

158.405:837$ 

36.521:513$ 

126.883:006$ 

153.623:090$ 

26.740:003$ 

217.763:108$ 

227.044:839$ 

9.281:731$ 

145.009:654$ 

147.450:538$ 

2.380:884$ 

106.597:126$ 

180.105:459$ 

19.568:333$ 

3.850.572:533$ 

4.715.853:213$ 

32.625:895$ 

891.90o:705$ 

I 
I 


■  f 


ANNOS 


Transporto 


1800 
1891 
1892 
1893 
1894 
1895 

1896 

1897 

1898 

1899 

1900 

1901 

1902 

1903  , 


Total  gorai  . 
Deficit  liquido 


RECEITA  TOTAIj 
ARRECADADA  EM 
PAPEL 


3.856.572:533$ 
206.083:843$ 
370.811:636$ 
258.094:4526$ 
315.717:362$ 
270.341:990$ 
325.805:911$ 
34C>. 212:789$ 
303.410:721$ 
321. 033: 052$ 
333. 104 -.656$ 
353.607:192$ 
318.559:046$ 
343.813:631$ 
421.346:257$ 


DBSPÉZA  TOTAL 
EFFECTUADA  EM 
PAPEL 


8.308.105:035$ 


4.715.853:243$ 
220.045:874$ 
220.592:464$ 
279.280:535$ 
IJOO. 631:273$ 
372,750:720$ 
344.707:322$ 
386.U05:031$ 
381.649:785$ 
787.671:439$ 
295.363:247$ 
448.15!J:856$ 
334. 517: 04!'»$ 
298.413:230$ 
363.179:81!)$ 


9.749.980:884$ 


SALDO 


DEFICIT 


891.906:705$ 

46.037:969$ 

50.219: 168$ 

15.086:089$ 

408-730$ 

18.931:411$ 

— 

40.392:242$ 

78.139:064>; 

463.618:387$ 

"37.741 :4íl9â 

94.552:664$ 

15.958:000$ 

40  •  *1UU  ■  tu  lo 

58.166:438$ 

285.277:463$ 

285.277:463$ 

1.441.785:849$ 
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RECEITA  ARRECADADA   
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0_MIL  CONTOS  O8, 
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Empréstimos  externos  realizados  pelo  Brasil  desde  18S4  a  1903 

GOVERNO  «A  UNIÃO 


ANN  O 


1824 

1824 

1829 

1839 

1843 

1852 

1858 

1859 

1860 

1863 

1865 

1871 

1875 

1883 

1886 

1888 

1889 

1893 

1895 

1898 

1901 

1903 


DATA.  DA  KMI3SAO 


13  agosto  . 
7  sotombro 
3  julho.  . 

5  fovcrciro. 

11  janeiro  . 
27  julho.  . 

9  maio.  • 
23  fevereiro 

6  março  . 

7  outubro. 

12  sotombro 
23  fevereiro 
18  janoiro  . 
23  janeiro  . 
26  fevoreiro. 
Abril.  .  . 
Outubro.  . 
«Oeste  do  Minas» . 

«Funding-Loan»  . 
«Rescission  Bonds» 
«Obras  do  Torto». 

Total. 


VALOU  NOMINAL, 

VAI.OH  UIíAl. 

CAMUIO 

EOTII  VAT.TSNT  I! 
DA  £ 

V  AUUll 

DO  KMPRBSTIMC) 

JUllO 

DO 

IÍMPIIESTIMO 

110 

EMIMIUSTIMO 

KM  Mil.  llííl5? 
PAIMÍFj,  ao 

PAPEL,  1)0  CAMU  10 

% 

1!M  £ 

KM  £ 

Taxas  oxtromas  ' 

L'axa  média  c 

J i\  111  Diu    **l  Iji/IV 

m  ii"  n  i  n 

1>1  VilJ  l\J 

d. 

d. 

1.333.300—0—0 

1  . 000 .000 

47 

—  49 

48 

4$000 

4.000:000$000 

\) 

2.352.900—0—0 

2.000.000 

47 

-  49 

48 

4$000 

8.000:000,?000 

K 
0 

760.200—0—0 

400.000 

28  1/2 

—  34 

31  1/4 

S$000 

3.20O:O0O$000 

411.200—0—0 

312.500 

29  1/4 

—  34  1/2 

31  7/8 

8§000 

2.50O:O0O$000 

5 

732.702—0—0 

622.702 

24  3/4 

—  27 

25  7/8 

9$275 

5.G75:561$750 

A  1  19 

1  040.000—0—0 

954.250 

27 

27 

8$889 

8.482:328$250 

A  1  19 

•í   1  /  £ 

5 

G  526.500—0—0 

1.425.000 

27 

27 

8$889 

12.666:825$O0O 

508  000—0—0 

508.000 

27 

27 

8$889 

4.515:G12$00O 

4  1/2 

1.373.000—0—0 

1. 210.000 

27 

27 

8$889 

10.755:690$000 

A  1  19 
!!) 

3  855  300—0—0 

3. 300.000 

27 

27 

8$889 

29.333. 70O$O0O 

G  963.600—0—0 

5.000.000 

27 

27 

8$889 

44.445: 000$000 

r: 

3  45Q  600—0—0 

3.000.000 

27 

27 

8$889 

20.G67:00O$O0O 

5 

O  *  OU  JL  i  vvu      v  V/ 

5.000.000 

27 

27 

S$889 

44.445:O0O$00O 

<  4  10 

5 

Í.O0O.O0O 

27 

27 

S$889 

33.556:000$000 

a        (\f\o  o  0 

o.ooo.ooo 

27 

27 

S$889 

53.33i.OOO$000 

A  A  10 

U  •  -Cl/U  •  OUU     U  v 

o.ooo.ooo 

27 

O"" 
Ci 

8$8S9 

r>3.33i:0O0$00O 

4 

19. 83õ.  000-0-0 

17.213.500 

27 

21 

8§889 

153.0iO:80i$500 

— 

3.710.000-0-0 

2. 968.000 

27 

27 

S$8S0 

20.382:552$000 

7  jSA?  000  0  0 

o.ooo.ooo 

27 

27 

8$8S9 

53.334 :000$000 

8.613.717-0-0 

S.6G3.717 

27 

27 

8$889 

76.567 :330$413 

10.619.320-0-0 

10.019.320 

27 

27 

8$889 

147.729 : 135$380 

8.500.000-0-0 

7. SG0. 000 

27 

27 

8$SS9 

G9.Sti7:540$0O0 

£116.677.039—0-0 

£  100.0Oj.989 

873.802:076$293 
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Estado  da  divida  interna  do  Brasil 


i.hi  Di'.  l"i  ni;  no  vf.  mi  mo  nu  1HÍ7 

EMISSÃO 

TuTAI. 

Apólices  do  li 

%  convertidas  0111  ">  <;'0  : 

3'i!).()7.'):i0')í000 

»        do  5 

0  ' 

/U                          •  ••i#«.t.«. 

l'il).!)i():200$0n0 

»        d<>  í 

1 

il!):(>0l)$000 

r0".7ii)  OJ0$00O 

D  'croto  n. 

'.áiido  1">  dc  s.il ombro  do  1H(W  : 

Apólices  do  li  1 

„  do  empréstimo  nacional  

:}).000:0()0$00fi 

fl!).r00:O.'0$O0O 

Do  .to  lo  n . 

73 'li  (In  li)  de  julho  de  1N7Í>  : 

Apólices  do  í  ! 

j  %  do  cnipresl imo  r.aciinal.    ,    .    .  . 

51.SM-i:O0C$0O!) 

iil.8i?5:000$000 

D.ícrolo  n. 

10.32*  de  í7  de  a,  o.sto  do  iSHk 

Apólices  do  í  1 

IO!t.C)!ií:OnO$00() 

10':>.l!li:00n$000 

Di'Ci'ot.)  n 

2()l)i  de      do  novembro  de,  iS',i;  : 

Apoliee.s  de,  l> « 

„  ilo  enipiMSl imo  nacional    .    .    .    .  . 

(V).ooo:cna.ooo 

ili)  000:0O0§000 

Decr.-lo  n. 

-1SG5  cio  (i  do  junho  dclíU.'!  : 

J 

Apólices  de.  7> 
Janeiro  . 

%  para  as  Obras  do  Porlo  do   II  i  o  de 
•    •  >  • 

i7.:10O:O0O$Q0O 

17..1O0:0O0$0O0 

7ií).O;9.9O0Ç0G0 

REPARTIÇÕES  DA  FAZENDA 

REFORMA  DA  FAZKNDA 

Uma  bja  organização  financeira  exige,  a  par  de  bons  apparelhos  do 
administração,  pessoal  idonso,  sufíiciente  c  apto  para  o  desempsnho  das 
múltiplas  e  imporíanles  funcçòos  cm  qm  so  desdobram  os  diversos 
ramos  do  serviço  publico. 

A  creaçã-)  do  Erário  R)gio,  no  Brasil,  pjlo  Alvarado  2S  d)  junho 
de  1808,  foi,  sem  duvida,  um  grande  passo  e  o  inicio  da  nossa  orga- 
nização lazendaria,  cujos  defeitos  a  legislação  pátria  veio  coirigindo 
até  os  nossos  dias,  permittindo-nos,  actualmente,  um  regimen  mais 
completo  e  seguro  do  fiscalisação,  não  só  dos  importantes  serviços, 
como  das  rendas  publicas. 


Como  ponto  copllnl  desse  melhornmonto,  citaremos  n  reforma 
de  1831,  operada  no  governo  da  Itegencia,  cujos  traços  prineipaes 
perduram,  ainda  hoje,  embora  attenuados  com  as  grandes  modifica- 
ções introduzidas  pela  reformo  de  1850  que,  a  esse  tempo,  podia 
ser  justamente  considerada  a  mais  perfeita,  tanto  pela  instituição, 
mais  ou  menos  completa,  das  differentes  molas  do  mecanismo 
administrativo,  como  pela  exacta  descriminação  das  funeções  de 
cada  uma. 

Alguns  senões  de  que  seresentia  foram  corrigidos  pelos  decretos 
de  29  de  janeiro  de  1850,  de  5  de  abril  do  18G8,  de  6  de  igual 
mez  de  187:)  c  ainda  outros,  anteriores  á  proclamarão  da  Republica. 

Estabelecida  a  nova  forma  de  governo,  de  indole  o  funeções 
tão  diversas  das  do  antigo  regimen,  claro,  se  impunha  a  reorga- 
nisação  dos  vários  serviços,  de  modo  a  excluir  o  que  se  havia  tor- 
nado com  ella  incompatível. 

Essa  reorganização  se  operou  pelo  decreto  n.  1 1 60  de  17  de 
dezembro  de  1892,  sol)  as  bases  indicadas  na  lei  n.  23  de  30  de 
outubro  de  1891. 

Fosse  por  obedecer  a  influencia  do  momento,  em  que,  mal 
estudados,  alguns  serviços  não  foram  convenientemente  apparelha- 
dos;  fosse  pelo  desejo  de  simplificar,  o  mais  possível,  a  admi- 
nistração fazendaria,  nos  listados,  a  reforma  de  1892  decretou  a 
extineção  das  Thesourarias  de  Fazenda,  creadas  pela  lei  de  1831,  pas- 
sando para  as  Alfandegas  todos  os  trabalhos  que  então  estavam  a  cargo 
das.  mesmas  Thesourarias,  cuja  existência  era  maior  de  meio  século. 

A  fusão  desses  serviços  produziu,  e  não  podia  deixar  de  pro- 
duzir, os  graves  inconvenientes  que  se  fizeram  sentir  i «imediata- 
mente em  todo  o  vasto  campo  da  actividade  administrativa,  reper- 
cutindo profundamente  no  Thesouro,  como  repartição  central,  cujo 
expediente  de  confecção  de  balanços  e  outros,  andou,  por  mais  de 
uma  década,  em  completa  e  lastimável  anarchia. 

Taes  inconvenientes  eram  inevitáveis,  não  só  porque,  em  caso 
algum,  as  Alfandegas  poderiam,  dada  a  diversidade  de  funeções  que 


lhes  cabe  no  mecanismo  fiscal,  assimilar  e  desempenhar  as  que, 
por  uma  sabia  experiência,  haviam  sido  reservadas,  com  justa  razão, 
as  Thesourarias  de  .Fazenda,  como  centros  de  contabilidade,  mas, 
principalmente,  porque  sc  entendeu,  por  espirito  de  economia  talvez, 
dotar  as  Alfandegas  de  pessoal  muito  inferior  ao  que  devia  resultar 
da  somma  do  que  já  possuíam  com  o  dos  quadros  extinctos. 

A's  sois  Delegacias  Fisoaes  (ju'j  o  próprio  decreto  n.  1106  de 
1892  crcara.como  succedaneas  das  extinctas  Thesourarias,  nas  capi- 
tães dos  listados  do  S.  Paulo,  Minas  Geraos,  Matto  Grosso,  Paraná, 
Piauhy  e  Goyaz,  (onde  não  havia  Alfandegas)  vieram,  posterior- 
mente, juntor-sc  as  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Mio  Grande  do 
Sul,  estabelecidas  pelo  decreto  legislativo,  n.  358  de  2G  de  dezembro 
de  1895  e,  por  ultimo,  o  decreto  n.  2807  de  31  de  janeiro  do  1898 
ercou  uma  em  cada  um  dos  demais  listados,  transferindo  para  todas 
ellas  as  attribuições  das  antigas  Thesourarias,  enluo  commettidas  ás 
Alfandegas  pela  reforma  do  1892. 

Supprida,  como  foi,  pela  reforma  do  1S93,  a  falta  das  extinctas 
Tliesourarias,  pareço  que  dcvhm  estar  removidas  as  difíiculdadcs 
que,  até  alli,  estorvavam  o  regular  andamento  do  expediente. 

Mas  o  imperfeito  íunccionammto  das  novas  repartires,  tanto 
pelo  que  dizia  respeito  á  insufíicienoia  do  respoctivo  pessoal,  como 
pelo  desappareci mento  das  antigas  juntas  de  fazenda  e  dos  cargos 
de  contador  e  procurador  fiscal,  cada  qual  mais  necessário,  e  cujas 
íuneções  foram  definidas  na  organização  financeira  de  1831,  não 
permittiu  nenhuma  melhora  sensível  n:i  contabilidade  geral  do  The- 
souro,  onde  o  atrazo  dos  balanços  definitivos  tornou-se  considerável, 
devido  a  ausência  do  remessa  dos  balancetes  mensaes  pela  quasi 

totalidade  das  Delegacias. 

Em  1902,  apenas  se  achava  confeccionado  o  balanço  definitivo 

da  Republica,  do  189-i. 

Um  tal  estado  de  cousas  nao  podia  continuar  e  estava  exigindo 
uma  providencia  immediala  que  viesse  restabelecer  e  normalisar  as 
funcrues  do  mais  importante  departamento  da  despesa  publica. 


Com  esse  inluito,  o  decreto  legislativo,  n.  1178  do  10  de  janeiro 
do  1901,  opoou  os  logares  do  contador  o  procurador  I Iscai  em  rada 
uma  das  Delegacias  o  restabeleceu  as  juntas  do  fazenda,  n  :ifl  sub- 
directoria  da  Contabilidade  e  a  2R  das  Uondas  Publicas. 

Não  obstante  haver  este  decreto  augmentado  o  pessoal  das  Dele- 
gacias, ainda  assim  não  funceionam  ellas  com  a  devida  regularidade, 
por  carecerem  de  maior  numero  de  empregados ;  o  que  so  verifica, 
igualmente,  nas  Alfandegas,  tanto  porque  em  algumas  o  citado  decreto 
1178  supprimiu  logares,  como  porque  o  trabalho  tem  crescido  em 
todas  ellas  com  o  maior  desenvolvimento  da  importação. 

A  Directoria  da  Contabilidade  cio  Thesouroj  ape/.ar  de  dotada  de 
mais  aquella  sub-directoria,  reclama  auxilio  cfíicaz  para  dominar  o 
grande  serviço  de  que  se  vê  assoberbada;  assim  a  Directoria  do 
Dendas,  a  do  Contencioso  o  n  do  Expediente. 

Todos  os  ramos  da  administração  lazendaria  apresentam  notá- 
vel desenvolvimento  o  ja"  se  vê  que  não  é  possível  attendel-os  com 
a  presteza  que  reclamam  os  interesses  recíprocos  do  fisco  c  do  con- 
tribuinte, sem  um  razoável  augmento  de  pessoal. 

Este  próprio  ministério  c  respectivo  gabinete  sentem  o  peso  do 
avultado  expediente  que  é  submetido  á  decisão  final  do  ministro, 
que  se  vô,  desfarle,  privado  do  tempo  necessário  ao  estudo  de  ques- 
tões importantes  que  demandam  a  mais  acurada  attenção. 

Não  ba  Delegado  Fiscal  ou  Inspector  do  Alfandega  que  não  recla- 
me contra  a  insufficiencia  do  pessoal  o  não  o  fazem  por  systema, 
mas  urgidos  pelos  embaraços  que  experimentam  para  manterem  em 
dia  o  expediente  de  suas  repartições. 

E'  justo  ir  ao  encontro  dessas  necessidades,  proporcionando  a 
cala  repartição  os  elementos  dj  que  carece  para  acempanhar  eatten- 
der  ao  desdobramento  dos  serviços  que  lho  estão  affeeto.?,  com  o 
qu)  s.)  t)rá  a  lucrar  a  publica  administração. 

K'  urgente  e  inadiável,  pois,  que  o  Congresso  Nacional,  estu- 
dando o  assumpto,  habilite  o  Governo  com  uma  nova  reforma  da 
Fazendo,  em  que  sejam  attendidos  todos  os  reclamos  da  adminis- 


Iroçuo  cenliu),  c  du  <,v.c  te  acha  Iceulisada  ncs  Estados,  do  accordo 
com  os  mais  n  1  cr l'ei< cad<  s  sysUmus  do  contabilidade  publica,  ado- 
ptados em  oiU]'os  paizes. 

INSPECÇÃO  DAS  REPARTIÇÕES  NOS  ESTADOS 

As  constantes  «repetidas  accusaçõcs  levantadas,  de  norte  a  sul  do 
paiz,  contra  os  dosvios  das  rendas  publicas  nos  difíerontes  departamen- 

« 

losdoste  Ministério,  estavam  reclamando  a  solicitude  do  Governo,  e  foi 
meu  propósito,  desde  o  inicio  de  minha  administração,  votar-me  ao 
estudo  dos  meios  do  dcbellar  esla  pmosa,  c,  ao  mesmo  tempo,  lamen- 
tável ,  situação  em  que  so  enconl  rava  a  Fazenda  Publica . 

A  providencia  mais  pratica,  indicada  palas  circumstancias  da 
occasiuo,  foi  a  inspecção  incsperad/i  das  estações  de  arrecadação  onde 
mais  os  abuses  se  apontavam. 

E'  uma  medida  de  resultados  certos,  que  tanto  interessa  à  morali- 
dade da  administração,  como  resguarda  os  haveres  da  Fazenda. 

Após  a  inspecção,  se  torna  necessária  a  substituição  dos  respectivos 
chefes  que,  com  ou  sem  responsabilidade  nos  factos  occorridos,  nào 
convém  manter,  mesmo  porque  toes  cargos  devem  ser  exercidos,  e 
de  facto  a  lei  assim  determina,  em  commissão  o  temporariamente. 

Fazendo  applicação  destas  normas,  que  pretendo  seguir  invariavel- 
mente, fiz  expedir  em  commissão  reservada  para  o  Estado  de  Santa 
Catharina  o  inspector  de  Fazenda  Manoel  Alves  da  Silva,  com  a  incum- 
bência de  examinar  as  repartições  foderaoe,  ali  existentes,  a  começar 
pela  Mesa  de  Rendas  de  S.  Francisco,  queé  constantemente  aceusada 
de  servir  de  int..  ;rm:!diaria  de  contrabando  entre  os  portos  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  Paraná. 

Do  relatório  apresentado  por  esse  funecionario  constam  dados  que 
no  final  deste  artigo  vão  minuciosamente  descriptas. 

Com  o  mesmo  intuito,  e  quasi  ao  mesmo  tempo,  fiz  seguir  com 
destino  ã  Bahia  o  conferente  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Manoel 
Janson  Muller,  que,  não  podendo  ainda  apresentar  relatório,  já  annun- 


ciou  pelo  telegrapho  a  existência  de  um  desfalque  produzido  .na  renda 
do  imposto  de  consumo,  na  importância  de  cento  e  sessenta  contos  do 
réis,  cuja  responsabilidade  cabe  em  parte  ao  tliesoureiro  da  Alfandego, 
Alexandre  da  Costa  Nunes,  na  importância  de  cento  e  cinco  contos  do 
réis,  e  em  parte  ao  primeiro  escripturario,  Alcides  Lauro  Accioli,  .que 
serviu  interinamente  de  tliesoureiro,  sendo  a  importância  desviada  na 
gestão  deste  decincoenta  o  cinco  contos  de  reis. 

O  mesmo  conferente  Jansen  Muller,  por  determinação  minha, 
seguiu  também  para  Maceió,  cuja  inspecção  iniciou,  já  sendo  conhe- 
cidas algumas  irregularidades  e  um  pequeno  desfalque  em  uma  das 
collectorias  federaes  dalli. 

Por  falta  de  pessoal  para  organisar  um  maior  numero  de  commis- 
sões,  me  limitei, em  relação  ao  Pará,  a  fazer  a  mudança  do  inspector 
da  Alfandega,  em  primeiro  logar,  o,  posteriormente,  do  Delegado  Fiscal. 

O  acerto  dessa  providencia  manifeslou-se  logo  nos  factos  extraor- 
dinários, quiçá  escandalosos,  que  a  todos  surprehenderam,  confirmando 
as  suspeitas  que  recaliiam  sobre  a  má  direcção  que  estavam  tendo  as 
duas  alludidas  repartições. 

O  inspector,  nomeado  para  a  Alfandega,  tem  revelado  toda  a  com- 
petência para  o  desempenho  de  tão  árdua  funeçuo  e  desenvolvido  grande 
esforço  e  .energia  na  repressão  das  fraudes  com  que  enfrentou  e  na 
punição  dos  prevaricadores. 

As  noticias  telegraphicas,  até  agora  recebidas,  denunciam  a  exis- 
tência de  um  desfalque  já  conhecido,  na  Alfandega,  do  duzentos  trinta 
o  nove  contos  setenta  o  oito  mil  e  quinhentos  noventa  e  cinco  réis, 
parecendo  ao  inspector  que  se  elevará  a  milhares  de  contos  de  réis, 
nos  tres  últimos  exercícios,  a  julgar  pela  média  diária  de  tres  contos 
de  réis  retirada  clandestinamente  pelos  empregados  compromettidos. 

O  que  mais  particularisa  estas  occorrencias  é  a  audácia  dos  allu- 
didos  empregados  em  subtrahirem  os  livros  da  receita  geral,  despachos 
o  outros  documentos,  que  provam  materialmente  o  crime. 

Os  livros,  graças  á  prompta  e  immediata  providencia  do  inspector, 
foram  encontrados  com  folhas  arrancadas,  na  residência  do  escriptu- 


lwl0  Alencar  do  Mattos  o  Jâ  se  acham  restituídos  ao  arohlvo  da  m- 

partição. 

A  commissão  designada  pelo  Drogado  Fiscal  para  apurar  as  respon- 
sabilidades dessas  fraudes  proseguo  em  seus  trabalhos,  tendo,  porém, 
este  Minério  providenciado  ja  para  a  remessa  urgente  das  peçaspnn- 
cipaesdo  processo  ao  Procurador  da  Republica,  afim -de  promoverdes- 
cardar  perante  a  autoridade  judiciaria,  os  interesses  do  fisco . 
°     Poroccasiào  do  encerramento  do  exerciciode  1906,  no  dia  .81  de 
maroo  findo,  em  balanço,  que  prccedea,  o  Delegado  Fiscal  constatou 
nos  cofres  da  repartição  a  seu  cargo,  a  existência  de  um  desfalque  de 
157:800*200,  cuja  responsabilidade  cabe  ao  thosouroiro,  João  BapUsta  . 
Caldas  Pó,  que  tentou  suieidar-se  ingerindo  creoliaa . 

Logo  qae  melhorou  dos  incoannodos  produzidos  pelo  toxrco,  foi 
recolhidoá  prisão,  conforme  participação  ollicial. 

Aguardo  a  chegada  dos  relatórios  para  ministrar  melhores  intor- 

mações  a  respeito. 

Mudei  ignalmente  o  Delegado  Fiscal  no  Ptauhy  e  o  Inspector  da 
Alfandega  da  Parnahvba,  de  onde  emanavam  queixas  constantes  acerca 
do  descaminho  das  rendas. 

Uro  que  assamiu  o  exercício,  o  novo  inspector  fez  seal,  a  ma 
»  em  quese  encontrava  o  sérvio  aduaneiro,  reclamando  certas 
evidencias  de  caracter  reservado,  que  me  apressei  em  tomar 
'     ÍsTfunccionario  abriu  inquérito  para  apurar  a  responsa b.Udade 
deempregados,comprome«idosem  frades econtrabandos que  aU,  con- 

stantemente  se  davam. 

"a  ma„te,porém,  um  serviço  regular  de  in„,  com  cá- 
rter permanente,  carece  o. governo- de  prover-se  de  recursos  qu  o 
abLm  a  poder,  em  qualquer  momento,  organisar  com™, 
,ue  semomenorembaraçoeperdade  tempo,  cheguem  ao  seu  destmo. 

E„  despeza,  atô  agora,  tem  sido  custeada  pelas  verbas  «GraU- 
ficacões'  por  serviços. temporários  e  extraordinários»  e  «Eventuaes» 
HlLtcrio,  ticando,  portanto,  a  rea,isaç,o  da  inspecção  na 
dependência  de  haver  ou  não  credito  necessário  nas  alludrdas.n» 


que  $8.0,  aliás,  insignificantes  para  as  despezas  a  que  estão  reservadas. 

E\  pois,  da  maior  conveniência  crear  verba  própria  para  o 
serviço  de  inspecção  e  fiscalização  das  repartições  de  Fazenda,  desti- 
nando-se-lhe  a  importância  de  cem  contos  de  róis  polo  menos,  annual- 
mente. 

Será  esta  uma  despeza  que,  longe  de  affectar  as  condições  nor- 
maes  do  orçamento,  muito  concorrerá  para  o  avigoramento  da  receita 
publica. 

Eis  o  extracto  do  relatório  do  Inspector  Alves  da  Siiva  a  que  acima 
me  referi : 

ALFANDEGA  DE  FLORIANÓPOLIS 

Graves  faltas  commettiam  os  funccionarios  encarregados  do  ser- 
viço de  conferencia  de  mercadorias  nesta  repartição,  faltas  que  trou- 
xeram ao  Governo  a  prova  da  pouca  fiscalização  nella  posta  em 
pratica . 

Os  empregados  não  eram  revezados  no  trabalho  e  desta  fórma 
o  campo  lhes  ficou  inteiramente  livre,  espalhando-se  a  lucrativa 
industria,  dia  a  dia,  para  gáudio  não  só  dos  seus  autores,  que  se 
regalavam  em  festas  e  dispendiosas  viagens,  como  de  alguns  impor- 
tadores, menos  escrupulosos,  que  viam  sua  fortuna  augmentada  de 
algumas  dezenas  de  contos,  escoados  dos  cofres  da  Fazenda  para 
os  seus. 

Muitos  manifestos,  de  antemão  preparados,  não  explicavam  legal- 
mente o  que  continha  o  volume  transportado. 

Declarações  vagas,  com  visível  desrespeito  ás  disposições  regu- 
lamentares, induziam  á  desclassificação  da  mercadoria  submcttida  a 
despacho. 

O  administrador  das  capalazias,  conni vente  ou  desidioso,  não 
pssava  os  volumes  que. recebia,  no  acto  da  descarga,  e  os  rões,  cheios 
de  razuras  e  de  borrões,  facilitavam  até  a  troca  de  volumes. 

O  pouco  escrúpulo  dos  encarregados  dos  manifestos  vinha  também 
em  auxilio  da  fraude. 
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Foram  onconlradas  nolas  do  importação  divergindo  dos  dizeres 
do  manifesto;  outra?  averbadas  poios  conlioci mentos  de  carga  o  não 
averbadas  naquol  lo  documento,  o  outras  ainda  com  a  verba  o  en- 
trada o  sahida  sem  quo  no  manifesto  houvesse  a  menor  nota  ou 
averbação. 

Os  despachos  ad  oalorem,  quo  cm  todas  as  alfandegas  moraliza- 
das vão  a  duas  conferencias,  eram  distribuídos  ao  calculo. 

Os  conferentes  davam  sahida3  aos  artigos  de  um  despacho  com 
averbação,  á  tinta  vermelha,  do  discordância  da  factura  consular, 
sem  levar  o  caso  ao  conhecimento  do  inspector  da  repartição. 

Em  algumas  occasiõos  a  desclassificação  da  mercadoria  era  de  um 
desplante  nunca  visto. 

Pagavam-se  espelhos  como  vidros  de  vidraças ;  anzóes  de  ferro  como 
dobradiças  para  portas. 

Fazendas  de  algodão  tiveram  sahida  como  ferramentas  manuaes ;  e 
como  conchas  marinhas,  que  são  sujeitas  á  taxa  de  900  réis  por  kilo, 
foram  entregues  adereços  de  madrepérola  que  estão  tarifados  a  50$000. 

O  Inspector  de  Fazenda  commissionado  fez  extrahir  notas  de 
differença  o,  dentro  dos  poucos  dias  de  sua  estadia  naquella  cidade, 
foi  recolhida  aos  cofres  públicos  a  quasi  totalidade  dos  direitos  desviados 
conhecidos,  que  montavam  a  mais  de  sessenta  contos  de  réis. 

Como  um  attestadodas  facilidades  desta  repartição -faliam  os  nú- 
meros da  importação  directa  e  exportação  por  cabotagem. 

O  total  da  importação  realizada  em  todo  o  Estado  é  de  5.365:485$, 
e  a  exportação  por  cabotagem  subiu  a  7.466:827$,  dos  quaes  3.495:000$ 
de  géneros  extrangeircs  já  despachados  para  consumo. 

Esses  géneros  nacionalizados  eram  enviados  para  os  Estados  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  Paraná,  ambos  servidos  p-jr  Alfandegas,  em  melhores 
condições  materiaes,  talvez,  do  que  a  de  Florianópolis. 

Segundo  pensa  o  Inspector  que  vem  de  normalizar  os  serviços 
desta  repartição,  as  primeiras  medidas  garantidoras  dos  dinheiros  pú- 
blicos a  tomar,  são:  a  remoção  de  alguns  empregados  implicados  nas 
fraudes  conhecidas  ;  o  estabelecimento  de  um  .posto  fiscal  no  logar  deno- 


minado  «Sambaqui»,  e  a  acquisiçao  do  material  rolante  e  fluctuanta 
para  todas  as  exigências  do  trabalho  aduaneiro. 

Outras  mais  calmamente  se  deverá  tomar :  a  construcção  do  um 
edifício  próprio  para  a  Alfandega;  augmento  de  pessoal  no  quadro  de 
empregados  de  pluma  c  compra  de  um  rebocador. 

MESA  DE  RENDAS  DE  S.  FRANCISCO 

.     Das  mesmas  faltas  e  irregularidades  se  resentia  a  Mesa  de  Rendas 
deS.  Francisco. 

•  Os  navios  que  conduziam  mercadorias  extrangelras  atracavam 
directamente  as  pontes  de  armazéns  particulares  não  alfandegados  e 
ahi  descarregavam  todos  os  géneros  dn  tabeliã  II. 

Depois  de  por  essa  forma  terem  sido  entregues  os  volumes  é  que 
os  seus  donos  ou  consignatários  os  submettiam  a  despacho  e  pa- 
gavam os  direitos  respectivos. 

A  importação  por  esta  Mesa  tem  augmentado  consideravel- 
mente. 

A  sua  renda,  que  em  1905  foi  de  -422:000$,  em  1906  attingiu  a 
600:000$,  desprezadas  as  fracções. 

Nas  condições  actuaes  de  crescente  expediente  é  impossivel  con- 
servar esta  estação  como  Mesa  de  Rendas.  Deve  ser  restabelecida, 
quanto  antes,  a  Alfandega  de  S.  Francisco,  com  categoria  de 
ordem. 

A  renda  arrecadada  no  anno  passado  por  esta  Mesa  de  Rendas 
foi  superior  ás  das  Alfandegas  de  Livramento,  Natal,  Aracajú  e  ainda 
maior  seria  se  fosse  feita  com  a  fiscalização  necessária. 

Salienta  o  funecionario  que  vem  de  prestar  ao  Governo  os  seus 
bons  serviços,  a  necessidade  de  serem  o  administrador  e  escrivão  da 
Mesa  de  Rendas  de  S.  Francisco  substituidos  por  outros  empregados, 
sendo  que  o  substituto  do  primeiro  deve  ser  de  outra  repartição,  que 
Hão  a  Alfandega  de  Florianópolis,  para  que  não  tenha  com  o  com- 
■  mercio  a  menor  ligação  politica  ou  affectiva.; 


THESOURO  FEDERAL 


DIRECTORIA  DAS  RENDAS  PUBLICAS 

Não  permittiu  a  escassez  do  tempo  que  esta  repartição  íizesse 
acurado  estudo  nos  relatórios  dos  chefes  das  repartições  federaes  nos 
Estados  e  apresentasse-os,  em  synthese,  a  este  Ministério. 

Do  relatório  apresentado  pelo  respectivo  Director  constam  idéas  e 
dados  que  aqui  vão  delineados. 

Um  dos  assumptos  que  maior  atlenrão  mereceram  do  Director 
das  Rendas  foi  a  concessão  de  isenção  de  direitos. 

Este  Ministério  tem  sido  parco,  o  mais  possível,  nessa  condes- 
cendência e  apenas  tem  concedido  isenção  aos  artigos  que  effectiva- 
mente  gosam  dessa  regalia,  por  disposição  expressa  da  Tarifa  ou 
de  lei  especial. 

«  E'  considerável,  diz  este  íunecionario,  o  numero  de  processos  de 
isenção  de  direitos  que  por  aqui  transitam;  o  de  reclamações,  con- 
testações ou  solicitações  telegraphicas,  cada  qual  mais  encarecida, 
com  urgência,  pelos  Governadores,  pelas  Municipalidades,  associações, 
irmandades  e  confrarias  e  até  por  sociedades  recreativas,  sempre 
prestigiadas  perante  o  Thesouro  pelos  representantes  politicos  locaes. 

Tudo  isto  succede  porque  as  leis  orçamentarias  estabelecem  fa- 
vores que-se  pensa  aproveitarem  aos  reaes  interesses  do  paiz,  e  que, 
entretanto,  alteram  profundamente  a  Tarifa  aduaneira  e  desfalcam  a 
receita  principal  do  Thesouro,  acarretando  ainda  grande  augmento 
de  expediente  á  administração  fiscal,  atravéz  de  todas  as  repartições 
.  de  origem  desses  pedidos. 

Têm  sido  de  quasi  nullo  resultado  as  circulares,  ordens  e  avisos 
expedidos  no  sentido  de  se  fazer,  sol)  dados  .seguros,  taes  favores  e 
concessões,  por  isso  que  não  ha  governador  de  Estado,  intendente 
municipal,  provedor  de  irmandade  ou  director  de  collegio,  que  não 
requisite,  exija,  ou  reclame  um  despacho  telegraphico  autorizando  a 
assignatura  de  um  termo  de  responsabilidade  pela  importação  que  so 


fez  ou  se  pretende  fazer  em  qualquer  região  do  pai/,  sem  uma  razão 
de  forro  maior  que  justifique  tal  urgência. 

Esta  Directoria  tom  impugnado,  perseverantemente,  semelhantes 
lavores  ou  condescendências,  por  obdioncia  as  leis  fiscaes  o  garantia 
dos  recursos  doThesouro,  \isto  que  os  termos  do  responsabilidade  con- 
stituem uma  ficção  alfandegaria,  um  mero  fingimento  de  dispositivos 
regulamentares. 

Do  facto,  só  quem  não  conhece  o  regimen  aduaneiro,  onde  quer 
que  seja  o  paiz,  poderá  admittir  que  os  termos  de  responsabilidade 
possam  servir  de  constatação  á  conferencia  real  c  cffectiva  das 
mercadorias  importadas,  cm  tempos  passados,  sob  o  regimen  de 
uma  tarifa  que  tem  35  classes,  1 .070  artigos  e  cerca  de  10 .000  taxas  ! 

Paiz  essencialmente  importador  como  ó  o  nosso,  não  pôde  per- 
mittiresse  regimen  de  solicitações  ou  requisições  fora  da  lei,  mesmo 
porque  nada  justifica  que  o  impDrtador,  ao  fazer  sua  encommenda, 
não  disponha  de  elementos  para  requerer,  em  tempo  próprio,  a 
isenção  legal  da  importação  pretendida. 

E'  mais  cxtranhavel  ainda  que  companhias  de  estradas  de  ferro, 
de  lelegraphos,  de  navegação  ctc.  etc,  que  se  regem  por  contractos, 
venham  solicitar,  com  grande  encarecimento  de  urgência,  e  liem 
patrocinadas,  o  precipitado  estudo  dos  seus  pedidos  pela  Directoria  de 
Rendas,  ignorando,  sem  duvido,  a  situação  em  que  esta  se  acha  por 
falta  de  pessoal  para  escrupulizar,  como  é  de  rigor,  o  cumprimento 
desse  dever  regulamentai'. 

E'  preciso,  pois,  que  o  Congresso  ponha  termo  a  essas  concessões 
de  isenção  de  direitos,  respeitando  apenas  a  que  derivar  de  contracto, 
e  que  o  Thesouro,  por  sua  vez,  sò  possa  attendel-as  em  termos  res- 
triclos.  » 


Pelo  quadro  abaixo  se  verifica  que  a  renda,  propriamente  cl 
alfandegaria,  que  é  a  mais  importante  do  páiz,  pois  representa  2/3 
renda  geral  da  .Republica,  subiu  noanno  passado  a  247.413 :387$0( 
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Em  igual  período  de  1905  a  mesma  renda  foi  de  230.689:327$, 
o  que  demonstra  um  saldo  a  lavor  do  ultimo  exercício  no  valor  do 
7.724:0608000. 


Quadro  da  renda  alfandegaria  em  1906 


OLU0 

rA.MJL 

65  275:-12trt00O 

y         2  %  ciava1:.-;  

i.í57:743$000 

Entrada  <:  saliida  de  navk»  

538:3<?õ§!.)00 

13:857$000 

445:3705000 

5.826:3648000 

17.6SO:699$000 

Extraordinária   

168:819,4000 

5.3í3:398$000 

13.1OO:(Jí:3$00O 

ÍU77:8I5$000 

Fundo  do  resgate  

616:G50$000 

Obras  do  porto  (2  %)  

■i.57í»:ul9$000 

84.960:99(J$000 

i62.4o2:39i$000 

Esta  repartirão  sente  lai  la  de  pessoal  e  o  que  possue  mereceu  do 
Director,  no  seu  relatório  annnal,  a  seguinte  phrase  :  «...  as- 
sumptos desta  ordem,  que  não  são  do  mera  escripturação  e  contabili- 
dade, exigem  o  concurso  de  funecionarios  provectos  —  e  não  cie  pratican- 
tes ou  quartos  e  terceiros  escripturarios,  como  se  tem  entendido 
dará  directoria  de  Rendas  Publicas,  col  locando  os  seus  chefes  na  mais 
diflicil  contingência » . 

A  tabeliã,  annexa,  sob  o  n.  22,  estuda  a  reftdá  das  Alfandegas 
do  paiz,  em  1900,  comparada  com  a  do  outros  exercícios  mais  pró- 
ximos. 


DIRECTORIA  DO  CONTENCIOSO 

O  protocollo  desla  directoria,  teve  110  periodo  de  31  de  março  de 
1906  a  19  de  fevereiro  do  corrente  armo,  o  seguinte  movimento  : 


1.838 

1.139 

Avisos  dos  diverso.5  Ministérios  .    .  . 

26'* 

Ofíicios  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

242 

01'íicios  diversos  

595 

Portarias  

29 

Officios  da  Procuradoria  da  Republica  .  . 

53 

4.160 

Tendo  subido  a  3.739  os  papeis  que  transitaram  por  esta  directoria 
em  1905,  veriíica-se  no  anno  de  1906,  differença  para  mais  de  721. 

Durante  o  anno  de  1906  na  Directoria  do  Contencioso  foram  la- 
vrados 1  \  í  termos,  sendo : 

Contractos   ^ 

Desistências   /k 

Fianças   63 

Transferencias   7 

Aforamentos   31 

Responsabilidades   25 

144 

Esta  directoria  expediu  243  oflicios  a  diversas  repartições . 

Principaes  termos  lavrados  na  Directoria  do  Contencioso: 

Contracto  celebrado  em  28  de  dezembro  de  1906  com  Waterlow, 
Sons,  Limited  para  o  fornecimento  de  notas  de  diversos  valores  para  a 
Caixa  do  Conversão.  O  valor  deste  contracto  ê  de  £  15.550  ; 

Contracto  celebrado  com  Mauricio  Israelson  para  exportação  de 
areias  monasiticas,  de  Itabapoana  ; 

Contracto  celebrado  om  o  Banco  Hypotlicsario  e  Commercial  do 
Maranhão ; 
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Contracto  celebrado  com  M.  Buarque  &  C.  —  Serviços  do  nave- 
gação ; 

Accordo  celebrado  com  M.  Baumann  e  outros  para  pagamento 
do  sentença; 
Idem  idem  ; 

Contracto  celebrado  com  Manoel  ITenriquo  Figueira  para  o  for- 
necimento de  duas  lanchas  á  Alfandega  da  Parahyba  ; 

Contracto  de  prorogaç-fio  de  arrendamento  do  próprio  nacional 
silo  no  Largo  do  Palacio,  no  Estado  do  S.  Paulo; 

Termo  de  renuncia  feita  por  Carlos  Augusto  de  Miranda  Jordão, 
sobre  pagamento  da  quantia  de  2.325:202$G1G; 

Contraclo  celebrado  com  a  Companhia  Brasileira  de  Electri- 
cidade para  o  fornecimento  de  energia  eléctrica  á  Imprensa  Nacional ; 

Contracto  celebrado  com  M.  Baumann  e  outros  .sobre  o  paga- 
mento da  quantia  de  3.2G3:G15$579 ; 

Contracto  celebrado  com  Ernesto  Darisch  para  a  entrega  do 
edifício  da  antiga  coudelaria  militar  e  a  casinha  a  el la  pertencente  na 
Fazenda  de  Santa  Cruz. 

DIVIDA  ACTIVA 

O  movimento  das  certidões  durante  o  anno  de  190G,  nesta  Capital  e 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  foi  o  seguinte  : 

Certidões  existentes  no 
Juízo  Federal  até  31 

ded)zerabrod9  1903.  .    .    .    204.916    14.964:295$524 

Remettidos  em  1906  : 

Ao  Io  Procurador  da  Re- 
publica nesta  Capital.  3.754  .    .    .  669:467$142 

Ao  2»  dito   2.897  .    .    .  3.049:787$052 

Ao  3o  dito   3.90L  .    .    .  589:828$43I 

Ao  Procurador  no  Estado 

do  Rio  de  Janeiro.    .  23)  10-7.U  49:5538«)0  3.357-:635$835 

215.707  18;32Í:931$359 
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ARRECADAÇÃO  JUDICIAL 


Guias  do  Juízo  Federal : 
Ronda  do  consumo 


•      •  • 


d'agua 
Imposto  predial  •   •  • 
Imposto  de  industrias  e 

profissões  .   .   •  • 

Multas  

Pensões  do  alienados  .  . 

Alcances-  

Direitos  de  expediente  . 

Deposito  

Fóros  do  marinhas  do 

Nictheroy  .... 
Fóros  dos  terrenos  de 
Santa  Cruz.   .   .  . 


1.713 
117 

3 
26 
2 

1 
1 


•       •  • 


33 

142  2.040 


10I:881$773 
18:390$9Sa 

138Í000 
4:227$Í0D 
334$500 
548$582 
1 :â76$890 
6:000^000 

299*370 

l:880$410 


1S8:918$002 


ANNULLAÇAO 


Certidões  de  dividas  annulladas  noJuizo  : 

Renda  do  consumo 

d'agua                        315     ..    .  19:097$042 

Imposto  predial  ...  O  .  .  .  703$340 
Imposto  de  industrias  e 

profissões  ....         1     .   .    .  2I8&500 

Multas  ......       9    ...  i:300$nnn 

Fóros  de  marinhas  de 

Nictheroy.    ....    2         333  39$033  21:357$915 

2.373  150:275$917 


RESUMO 

No  Juizo  Federal                        215.707   18.321:931» 

Arrecadado  pelo  Juízo  e 

annullado  ..   .   .     .    .        2.373   .......  150:275$917 

Total  das  certidões  eiis- 
tentes  em  juizo  e  sua 
Importância,  até  31 

'^J^fK^Õ de  li906-     •    •      213.334   18.171:055$442 


ARRECADAÇÃO  AMIGÁVEL 


Guias  da  Directoria  do  Contencioso  : 

Renda  cl  o  consumo 

(1'agua   924     ...           -19 :7 17$204 

Imposto  de  industrias  o 

profissões' .  .  .  II...  10::M7$83l 
Foros  do  marinhas  do 

Nictheroy.    ...  44       1.012              651  $808 

Guias  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  : 


Renda  do  consumo 
d'agua  

Imposto  do  industrias  o 
profissões  .... 

Total  arrecadado  .  . 


í  .247 


41 


2.288 


lll:311$538 
4:313$136 


3:300   


00:68033 


115:52^668 
176:211*601 


Quadro  comparativo  da  arrecadação  em  1905  e  1906 


UXUttCICIOS 

A.RRK  '"íadação  .h;bici.\.i. 

AIUUíCADAÇÃO  AMIGÁVEL 
I'ELA    DIRECTORIA  PO 
CONTENCIOSO 

AURBCADAÇÃO  AMIGÁVEL 
PELA  -  BECEUEDORIA 

Numero 
ilo    £i-u  I  as 

Ini- 
■povlMiicn 

Num  oro 
d  i  sruias 

fm- 
pni-iancia 

Xumovo 
:1c  guias 

Im- 
portância 

MOii  

1905   

2.0-10 
1.37-1 

128:O18$0O2 
lGl:40i>$f)27 

1.012 

;m 

G0:fl8G$9M 
17: 00.1*738 

2.2*8 
1.574 

lir>:52í$0G3 
Í)0:GI3$330 

Polo  quadro  acima  se  verifica  que  arrecadação  effectuada  polo  Juizo 
Moral  om  |906,diminuio  em  32:  *88$0 25,  comparada  com  a  do  1905, 
notando-sc,  entretanto,  uma  diflercnça  para  mais  do  fiGG  guias. 

l.v?sa(liíreren(::adequanliadevosoral,l.ribuida  ao  facto  de  ter  sido 
cobrada  em  1905,  em  uma  tf  certidão  e  a  importância  do  69:99C,$97I. 
proveniente  do  arrendamento  da  Ilha  de  San  ta  Barbara . 

Quanto  á  divida  colmada  amigavelmente  pela  Directoria  do  Conten- 
cioso houve  considerável  aug-mento  em  1900.  No  numero  das  guias  a 


dlfferença  para  mais  foi  de  689  e  na  importância  arrecadada  subio  a 
differença  a  43:682$195. 

Relativamente  á  cobrança  effectuada  pela  Recebedoria  o  accrescimo 
em  1906  foi  de  714  guias  na  importância  de  24:911$338. 

A  remessa  ao  Juizo  em  1905  foi  de  4.249  certidões  na  impor- 
tância de 637:lO0$005,  e  em  190G  subiu  a  10.791  certidões  no  total 
de  3.335:635íi;835,  veriflcando-se  uma  differença  para  mais  de  6.542 
certidões  na  elevada  somma  de  2.720:535$830. 

No  Juizo  Federal  da  Secção  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  foram  jul- 
gados, em  1906,  91  processos  de  executivos  flscaes  e  ficaram  em  anda- 
mento 3.963,  segundo  communicação  do  mesmo  juizo. 


A  commissão  desta  directoria  encarregada  de  liquidar  na  Rece- 
bedoria do  Rio  de  Janeiro  a  divida  de  pennas  d 'agua  dos  exercícios 
de  1898  a  1902  já  deu  por  findos  os  seus  trabalhos. 

Devido  ao  estado  em  que  se  achavam  os  livros  de  lançamento, 
só  agora  é  que  poudea  mesma  terminar  a  liquidação. 

Da  divida  liquida  já  estão  em  juizo  as  pennas  d'agua  de  1898  a 
1900  e  do  lne2°  districtos  de  1901,  faltando,  portanto,  somente  os 
cinco  districtos  restantes  desse  ultimo  e  todo  o  exercício  de  1902, 
a  cuja  escripturação  se  está  procedendo. 


As  certidões  de  agua  por  hydrometro  de  1900  a  1905  já  se 
acham  escripturadas  e  promptas  para  a  remessa  a  juizo. 

Com  referencia  ás  pennas  d'agua  de  1903  e  1904,  foram  ajuizados 
o  Io,  2o  e  3o  districtos,  devendo  em  breve  ser  escripturados  os  demais . 

As  certidões  desses  exercícios  sobem  a  mais  de  19.000,  num 
total  superior  a  900:000$000. 

Toda  divida  é  perfeitamente  cobravel  por  ser  a  contribuição  de 
pennas  d'agua  ontis  real. 


Com  relação  ao  imposto  do  industrias  o  profissões  dos  exer- 
cícios de  1900  a  1905,  as  certidões  sao  em  numero  de  28.000,  repre- 
sentando uma  importância  calculada  em  3.500:000$000. 

Tanto  as  de  industrias  e  profissões,  como  as  certidões  referentes 
no  imposto  das  sociedades  sportivas  e  subsídios  o  vencimentos,  estas 
num  total  de  280:000*000,  cstfio  sendo  escripturadas  para  em  breve 
proceder-se  a  cobrança  judicial. 

Quadro  demonstrativo  da  divida,  activa  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  em  31  de  dezembro  de  1903 


1303  a  1850 

1351  a  190(1 

TOTW. 

— 

43:302*422 

43:302)422 

40:2505053 

45r>;323)75!> 

501:582)808 

37:920.$525 

237:846.1410 

325:7601935 

2:930)342 

43:091)157 

51:077$999 

35:531$661 

li3:35'S5U 

178:9383172 

940-  IMíflSO 

2í9;  154  «1620 

23:729)520 

100:533$279 

124:267)799 

335:536jS?2 

3.230:1015011 

3.625:637.4893 

10:207.4102 

10:207)102 

67:4273310 

275:037|405 

312:4614715 

160:929.1933 

7.170:961)598 

7.331:891*531 

5:780)302 

214:1835306 

249:904.4263 

0 

211:090.4242 

17.927:565.:203 

18.171 :655414i 

3:0iS,4531 

2.310:3333445 

2.313:973)979 

5i7:793$071 

547:793.1371 

731)140 

135:0">$O81 

130:336s821 

.  255:225.1018 

2.U5:789)3?2 

2.101:015)310 

73j:233.í"-70 

1.307:195)890 

2.0 12: 429)460 

19:130*991 

95:132.1917 

114:5í>3í?903 

8:729)601 

\  153:518.189? 

}  165:248)561 

2.015:937)331 

3n.8í!4:?,8if33 

\  33.930:323.4722 

KRTAIÍOS 


Amazonas  

Pard  

Maranhão  

Piauby  

Coará   

Rio  Orando  do  Norto. 

Parahyba  

Pernambuco .   .    .  • 

Alagoas  

Sorgipe  

Baliia  

Espirito  Santo  .    .  . 


Federal  

S.  Paulo  

Paraná.  

Santa  Catuarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul.  . 
Minas  Geracs  .   .   .  . 

Goyaz   

Matto  Grosso  .   .   .  . 


conn.wnr,  incobbavm 


37:723| 195 

3Sl:99i$037 

130:470)927 
41:374)931 
83: 135.4915 1 
44:951)185 
92:512)283 

.852:542$'-09 
7:783)902 
308:793  ;06l' 

(.721:796)470 
160:905.1853 


5:578^927 
119:588*771 
195:296)003 
9:703.',065 
95:802)227 
204: 19344  Si 
31:755)516 
1.963:0954484 
2:420)200 
33:6715-354 
3.610:095)061 
83:0584415 


7.329:7555066 
2.276:88S$026 
466: 357)039 
133:347.4490 
2.309: 1104948 
1:266:349.1904 
4:378.4472 
75:794)712 


10-841:903)376 
37:085)953 
SI : 436)632 
3:039.1331 
31:901)062 
775:034)550 
110:185543» 
89:4531840 


20 .599 :024§158  18.331  -.293)564 


A  Uiviuu  uv.l»>«  «~  —  i 

38.930:323S722,  sendo  2.045:937$380  dos  annos  de  1808  a  1850,  e 
36.884:386$33G  de  1851  a  4906. 


Do  total  ó  considerada  cobravel  a  importância  do  20;  599:024$  158 
e  incpbravcl  18.331:299$5G-i. 

Pelo  quadro  acima  vcriflca-se  que  os  Estados  que  maiores  di- 


vidas teem  a  cobrar,  são  : 

Rio  de  Janeiro  e  Districto  Federal  18.171: 655$442 

Bahia   7.331:891*531 

Pernambuco   3.625:637$893 

Rio  Grande  do  Sul  .    .    .    .  2.301:015$6t0 

S.  Paulo  ■    .    .  2.413:973$979 

Minas  Geraes   2.042:4298460 

O  Rio  de  Janeiro  e  Districto 

Federal  consideram  cobravel 

a  somraa  do   7.329:755$0G6 

Bahia   3. 72 1:796$  4  70 

Rio  Grande  do  Sul   3 . 369:1 10$948 

S.  Paulo   2.276:8888026 

Pernambuco   1 .  G62:542$409 

Minas  Geraes   1.260:394$904 


DIRECTORIA  DE  CONTABILIDADE 

Os  trabalhos  a  cargo  desta  Directoria,  não  obstante  crescerem 
de  dia  para  dia,  têm  sido  desempenhados  com  ordem  o  regularidade. 

O  augmento  desses  trabalhos  attingiu  a  tal  grau,  que  urna  re- 
forma nos  serviços  da  contabilidade  publica  impõe-se  com  urgência. 

Dentre  os  trabalhos  cujo  augmento  é  notório,  de  anno  para 
anno,  salienta-se  o  que  se  refere  aos  inactivos :  aposentados  o 
.  pensionistas. 

Como  prova  deste  asserto,  basta  citar  que,  durante  o  exercício 
de  190G,  afora  os  processos  preliminares  para  despachos  interlo- 
cutórios, foram  preparados  e  sujeitos  a  final  solução  70  processos  de 
aposentadorias  e  347  de  pensões  diversas. 

Em  virtude  dos  primeiros,  44  aposentados  novos  foram  incluídos 
em  folha  na  2"  Súb-direcloria,' representando  a  despeza  de  108:449$542, 
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o  26  nos  Estados,  mediante  a  concho  de  credito  na  importância  de 
33:906$312. 

Dos  segundos,  116  correspondem  a  inclusão  em  folha  para.  paga- 
mento aqui  de  616  pensionistas,  cuja  despeza  attingiu  a  382  :798*026, 
annualmenle.e  182  á  concessão  de  créditos  aos  Estados  no  valor  de 
191-3135763-para  fazer  face  ádespeza  com  412  pensionistas  novos. 

Todo  o  expediente  concernente  a  ta»  processos  foi  feito  de  accordo 
com  as  medidas  de  fiscalisação  ultimamente  adoptadas,  no  intuito  de 

evitar  a  consummaçào  de  fraudes . 

Vem  de  molde  insistir  aqui  na  conveniência,  já  lembrada  em  rela- 
tórios anteriores,  do  uma  remodelação  dos  preceitos  reguladores  da 
concessão  de  pensões  e  aposentadorias,  cujos  papeis  são  processados 
difficil  e  morosamente,  em  consequência  da  legislação  que,  na  es- 
pécie é  confusa  o  muitas  vezes  antagónica. 

Convém,  portanto,  estudar  cuidadosamente  essas  leis,  expurgan- 
do-as  de  incoherencias  e  extravagâncias  de  que  se  acham  inçadas  e 
consolidando-as  sob  uma  nova  feição,  mais  consentânea  com  a  .,usUça 
o  com  o  direito. 

Outro  assumpto  merecedor  também  de  apreço  por  parte  dos  Poderes 
Públicos  6  a  situação  provisória  e  anormal  do  «Montepio  Ov.1 .. 
no  qual  foi  suspensa  ha  dezonnos  a  entrada  de  novos  contribuintes, 
com  grave  e  evidente  prejuizo  dessa  instituição,  que  vê  a  sua  despega 
augmentar  consideravelmente,  emquanto  a  sua  receita  dimmue 

'  Além  disto,  afigura-se-me  uma  injustiça  da  lei,  conceder  os 
beneficio*  do  montepio  a  um  certo  numero  de  funccionarios  e  pro- 
ceder diversamente  com  outros  em  idênticas  circumstanoas. 

E<  imprescindível,  portanto,  que  seja  com  urgência,  não  so  revo- 

.  Q7  f1n  Ipí  n  490  de  16  de  dezembro  de  1897, 
ííadoo  dispositivo  do  art.  37  da  lei  n.  4.w  ao 
orno  também  sejam  estatui  bases  que  garantam  a  estab.Udade 
da  instituição,  sem  prejuízo  para  os  cofres  pub.icos,  nem  gravame 
profundo  para  o  funccionalismo. 

C„m  respeito  também  ao  serviço  de  montepios,  devo  declarar  que 
se  acha  concluída  a  organismo  do  Assentamento  Gerai  de  Pensio- 


nlstas  eAposantados»,  trabal lio  este  fadado  a  prestar  utois  c  promptos 
esclarecimentos,  pois,  ú  vista  delie  se  poderá  facilmente  conhecer  dos 
nomes  o  qualidades  dos  inactivos,  e  bem  assim,  além  do  outras 
informações,  saber  em  quanto  importam  as  pensões  a  que  tôm 
direito. 


Pela  oscripturaçuo  do  Protocollo  Geral  da  Directoria  pode-sc  avaliar 
a  grande  massa  de  serviço  que  annualmente  é  feito  nesta  repartição. 
Os  livros  respectivos  registam  a  entrada  de  cerca  de  25.000  pro- 


cessos, assim  descri  mi  nados : 

Requerimentos   3.722 

Avisos  de  diversos  Ministérios    .    .    ,  10.248 

Portarias  do  Ministério  da  Fazenda  .    .  90 

Officios  dos  Estados  do  Norte    .    .    .    .  1.8GI 

»      »      »      »  Sul   1 . 551 

Telegrammas  do  Norte   1.250 

»           »  Sul   749 

Officios  da  Capital  Federal   4.561 

Representações   443 

24.486 


O  serviço  de  exercicios  findos,  que  ha  alguns  annos  passados  se 
achava  extraordinariamente  atrazado,  está  actualmente  em  dia. 

Foram  informados  2.720  processos,  a  saber  : 

Por  conta  do  credito  ordinário  da  verba  32  do  Ministério  da 
Fazenda,—  1390;  por  conta  do  credito  especial  aberto  pelo  decreto 
n.  5420,  de  7  de  janeiro  de  1905,  —  36;  por  conta  do  credito  espe- 
cial aberto  pelo  decreto  n.  5803,  de  16  de  dezembro  de  1905,-171 ; 
por  conta  do  credito  especial  aberto  pelo  decreto  n.  6152,  de  22  de 
setembro  de  1906  —  53 ;  por  conta  do  credito  especial  aberto  pelo 
.decreto  n.  6251,  de  29  de  novembro  de  1906,-338;  e  mais:  386, 
referentes  a  dividas  relacionadas,  para  cujo  pagamento  já  se  solicitou 


—  157  — 

credito  ao  Congresso  Nacional  e  846,  informados  e  já  com  despacho 
para  serem  relacionados. 

A  despeza  com  exercidos  findos  importou  em  6l:086$207,  ouro, 
e  1.309:255$254,  papel,  por  conta  do  credito  ordinário,  e  2:593$689, 
ouro,  e  513:450*391,  papel,  por  conta  dos  créditos  extraordinários. 

Os  balanços  do  Thesouro  estão  quasi  em  dia,  tendo-se  nestes  úl- 
timos annos  trabalhado  com  afinco  para  conseguir  vencer  o  grande 
atrazo  em  que  jazia  tão  importante  serviço. 

Já  foram  distribuídos  os  balanços  definitivos  até  1903,  e  o  de  1904 
acha-se  na  Imprensa  Nacional,  em  via  de  publicação,  faltando  apenas 
.ser  impressa  aparte  relativa  ú  Receita  Geral  e  a  que  diz  respeito  a  Des- 
peza dos  ministérios  da  Guerra  e  da  Fazenda. 

* 

*  * 

Em  resumo  :  os  múltiplos  serviços  a  cargo  desta  Directoria 
acham-se  perfeitamente  regularizados. 


* 

*  # 


Por  estes  apontamentos  bem  se  pôde  calcular  o  enorme  trabalho 
que  pesa  sobre  a  Directoria  de  Contabilidade,  e  se  attender-se  a  que  os 
innumeros  serviços  que  lhe  estão  subordinados  desenvolvem-se  e  mul- 
tiplicam-se  numa  progressão  espantosa,  ficará  demonstrado  á  evidencia 
que,  em  prazo  muito  breve,  será  humanamente  impossível  a  um  só  di- 
rector dar  vasãoa  tão  extraordinário  expediente. 

Assim,  faz-se  preciso  dividir  a  Directoria  de  Contabilidade  em  duas 
distinctas,  procurando  para  isto  separar  os  actuaes  trabalhos  de  um 
modointelligenleecriterioso,e  em  ordem  a  ficar  bem  fixados  os  ser- 
viços e  atlriljuiçfes  que  deverão  caber  a  cada  uma  delias. 

Será  esle  o  meio  razoável  do,  procurando  remover  difficuldades, 
que  aliás  já  se  antolham,  facilitar  a  boa  marcha  do  serviço  publico, 
contribuindo  para  que  elle  não  se  desorganize,  o  que  fatalmente  succe- 
dera,  si  medidas  efíicazes  não  forem  desde  já  tomadas. 


DIRECTORIA  DO  EXPEDIENTE 


,,-sta  Directoria  passou  por  algumas  reformas  no  anno  passado, 
tendo  sidomelliorada  a  sua  installaç*  c  o  serviço  do  prolocollos,  que 
ó  o  mais  trabalhoso  da  secção. 

Vclualmeule,  aos  portadores  de  requerimentos,  avisos,  offlcios,  ele, 
sãodistriHuidos  «rito  com  as  informações  do  livro  e  pagina  em  que 
opapel  leve  entrada,  cartões  qo.,  peia  maior  facilidade  do  Inbelho, 
slo  de  cores  diversas,  designando  cada  «ma  delias  a  espécie  do  doeu- 

mento  reclamado. 

No  1°  irimestre  deste  anno,  dc  i  de  janeiro  a  31  de  março,  ti- 
veram entrada  nesta  Directoria  12.098  papeis. 

As  minutas  de  officios  e  ordens,  cuja  encadernação  estava  atra- 
,ada  desde  1904,  ja  se  acham  toJas  preparadas  o  archivadas  em 
ordem,  inclusive  até  as  que  se  referem  aos  primeiros  mezes  deste 


anno 


Peloart.  7°  do  Decreto  n.  2807  de  31  dc  janeiro  de  1898,  o  da 
competência  desta  Directoria  :  preparar  todo  o  expediente  do  gabinete 
do  Ministro;  redigir  a  correspondência;  expedir  os  titulos  de  no- 
meação, de  pensOos  e  montepio,  os  decretos,  regulamentos  e  instru- 
ções :  organizar  a  matricula  do  pessoal ;  distribuir  o  serviço  pelos 
Inspectores  de  Fazenda;  eseripturar  o  protocollo  geral  da  entrada  de 
papeis . 

Além  desses  serviços  pertencem-lhe  actualmente  todo  o  trabalho 
de  substituição  de  apólices,  por  extravio  ou  destruição,  a  correspon- 
dência attinente  ao  montepio  civil  e  a  expedição  de  ordens  para  entrega 
de  depósitos  relativos  aos  benefícios  de  lotarias  pelas  Delegacias  Fiscaes 
nos  Estados. 

.  O  Director  pensa  que  o  numero  dos  empregados  das  diversas 
directorias  do  Thesouro  deve  ser  determinado  em  regulamento,  pe- 
dindo para  a  sua  20  funecionarios. 


RECEBEDORIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Accentua-sc  cada  vez  mais  a  importância  das  funcçõcs  flscaes  da 
Recebedoria. 

O  constante  augmento  do  sua  receita,  correspondendo  ao  desenvol- 
vimento commorcial  e  industrial,  o  consequente  alargamento  de  sua 
acção  íiscal  e  a  multiplicidade  de  seu  expediente  estão  reclamando  pro- 
videncias no  sentido  de  melhorar  as  suas  condições,  quer  quanto  á 
installação  e  pessoal,  quer  em  relação  aos  meios  de  garantir  a  fisca- 
lização de  suas  rendas. 

As  proporções  acanhadas  do  compartimento  do  Tliesouro,  onde 
funeciona  a  Recebedoria,  não  permiltem  accommodar  o  pessoal  e  mo- 
vimentar o  expediente  com  a  rapidez  necessária,  evitando  atropellos 
e  agglomerações,  e  làeilitandoao  contribuinte  meios  promptos  do  sa- 
tisfazer os  seus  impostos. 

Calcula-se  em  200  pessoas  o  movimento  diário,  e,  nos  mezes  de 
cobrança  de  registro  dos  impostos  do  consumo,  de  imposto  de  industrias 
e  profissões,  de  taxa  de  consumo  d'agua,  e  no  período  de  lançamento, 
a  frequência  algumas  vozes  chega  a  attingir  a  mil  contribuintes. 

Em  relação  ao  pes>oal  a  situação  ainda  ó  mais  critica  e  difíicil ; 
basta  attendor  a  que  em  18G0,  quando  a  arrecadação  era  de  3.627:669$, 
o  numero  de  empregados  de  pluma  era  de  40,  em  1889,  com  uma  receita 
de  12.618:669$, o  quadro  era  de  59,  acereseendo  de  quatro  colabora- 
dores, ao  todo  03,  ao  passo  que  actualmente,  para  uma  renda  de 
26.000: 0008,  conta  a  repartição  com  51  empregador 
Aoste  respeito  assim  se.  exprime  o  director  : 
«  Urge  ainda  dar  melhor  divisão  ao  trabalho  da  Recebedoria,  e 
isto  só  se  poderá  conseguir  distribuindo  em  duas  sub-directorias  os 
serviços  de  arrecadação  e  contabilidade  e  os  de  informações  e  lança- 
mentos, como  lora  até  27  de  novembro  de  1889;  data  em  que,  pelo 
decreto  n.  U,  foram  extinctas  as  duas  secções  e  creado  o  logar  de 
ajudante  de  administrador  com  as  atlribuições  dos  dois  chefes  do 
secção . 
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Batam  dessa  «»  o  *«  o  o  atropelo  c,o  ****  .  o  enTra- 

pimento  da  Use»,  situado  esta  a  q»  o  decrclo  u  li  2  A. 
inHe  iunKo  de  1893,  veio  ainda  unis  ««-  ^  * 

^opas^que  se  diminuiu  o  pe*oal,  —0-0  matenatmcntc 
lMm U  «  um  i^sto,  complicava.se  o  me~  a 
sutetituiam-  os  processos  rudimentar  e  spies  da 
li  IMaõe  por  um  «a  de  esc,«o  ossada  e  am- 
t,i  !ou-*3  a  acção  fiscal  da  Recebedoria . 

'  «aueem  1880  em  de  «.«8:**  **»  -tuaimente  a 
26  00»-.000$,iStoé,amaiSdodobro;  entretanto,  como V.  Ek.  verado 
Z»  iptodoMatorio  de  1900,  « 

LfronUdo  com  o  daquella  época  apresenta  uma  dtnnnu.eao  de  12 
empregados. 


CATliUORIAS 


NUMERO 
Bli  EMPRISOAUOS 


Sub-director,  outr'ora  chefo  dc  secção 
los  escripturarios  

2°»  »   

3)8  » 

4.s         »        outr'ora  praticantes 


(h  j/3 


Lançadores  

Accresciam  ainda  collaboradores  .  . 

Total. 


1889 

íyoG  c 

2 

1 

5 

10 

10 

.  12 

14 

12 

,6 

.« 

12 

59 

51 

4 

« «  S  z  I 

H  «í  W  ' 
r.  8  a) 


G3 


_  1 

+  5 

+  2 

-  2 

-  12 

-  8 

-  4 

-  12 


Estes  algarismos  são  por  demais  eloquentes  e  desvendarão  ao  es- 
pirita  lúcido  de  V.  Bx.  a  difficil  condição  em  que  ss  encontra  a 
Rccetaioria  para  se  desobrigar  dos  seus  múltiplos  encargos. 
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O  serviço  de  lançamento  ultimamente  creado,  as  funcções  de 
escrivSesdo  cata  geral,  do  cofre  de  depósitos  públicos,  do  sello  e  dos 
pagamentos,  sad  desempenhados  pelos  1-  escripturarios  e  na  falta 
delles  por  segundos,  e  dahi  resulta  a  necessidade  de  serem  augmen- 

tadas  estas  classes. 

Penso  que,  creada  uma  sub-directoria  e  elevado  o  quadro  do  pes- 
soal a  mais  oito  primeiros,  quatro  segundos,  tres  terceiros  e  um  con- 
tinuo ficará  a  Recebedoria  apparelhada  para  bem  exercer  as  suas 
funcçSes  arrecadadoras,  com  grande  proveito  para  a  receita  publica 
que  incontestavelmente  encontrará  compensação  para  a  despeza  no 
augmento  da  renda  que  provirá  da  melhor  fiscalizo  e  de  uma 
fácil  cobrança. 

Tomando  por  base  a  lotação  de  23.000:000$,  a  reforma  proposta 
acarretara  um  augmento  na  despeza  com  o-  pessoal  de  106:340*,  a 
saber'  nos  ordenados  58:500$,  na  porcentagem  47:840$,  sendo  que 
para  esse  fim  a  razão  deve  ser  elevada  a  0,826  e  o  numero  de  quotas 
a  distribuir  a  1.205,  afim  de  que  não  aofflram  reducçao  os  actuaes 
vencimentos. 

Para  o  material  o  augmento  será  de  10:000*.  sendo,  para  expe- 
diente5:000$,  preparo  de  taiões,  etc.  3:000$,  despe»  miúdas  2:000$, 
accrescendo  para  installação  do  serviço,  movei.s  e  outros  utensílios  a 

quantia  de  10:000$000. 

O  augmento,  pois,  permanente  será  de  1 10: 340*000.» 

K  thesouraria  carece  ainda  de  mais  dous  fieis,  o  que  elevará  a 

o,  „  nv«  e  si  merecer,  como  julgo  de  justiça, 
despeza  do  pessoal  a  lio. 3o-*,  e 

•    ia  v  i?x    a  razão  de  porcentagem  deverá  ser  0,bb  /„ 
a  acquiescencia  de  V.  nx.,  a  iuzuu  uo  i 

e  o  numero  de  quotas  a  1.233,  sendo,  portauio,  a  despeza  perma- 
Mnte  com  pessoal  e  material  de  125:352*000.» 

Tratando  da  arrecadação  e  fiscalização  das  rendas  diz  o  directo! 
que  tem  continuado  a  acção  fiscal  e  moralizadora  do  seu  antecessor, 
e  L  a  mesma  orientação,  tem  envidado  esforços  no  sentido  de  propo  - 
clonar  aos  contribuintes  a  máxima  facilidade  nos  pagamentos  de 
seus  postos,  cortando  as  delongas  dos  complicados  e  numerosos^- 


-  162  - 


i-      nnm  fi  índole  do  serviço  de  arre- 

«Inhl  diz  o  a.iudido  funccionario,  que,  por  mars  r^rosa  e 
.  a TeTa  — onao  pMe  —  a  uma  exacta  arre- 

- — '-eprimir  a  rrauae  e  punir " 

*"  !  Cl  U—ac^eraoas  severas  p,nas  cornadas  nos 
lio,  si  a  administração  nâo  dispuser  dos  elementos  Pre- 

ir:r:i.as — • — 

—  luetaes  recursos  P-  cometo  sempre 

que  "rata  de  reprimir  a  fraude,  o  doio  ou  desvio  do  recta  rela- 
tiva a  imposto  de  responsabilidade  individual. 
1  I  Z**>  i-a,,  único  meio  compulsório  de  que  a  adm, 
nistrtão  dispõe,  é  inetncaz  quando  se  trata  de  dividas  semgarcnUa 
T  peia  morosidade  de  seus  preces  ou  por  «er  outra 
I—a,  o  que  *  certo  é  o  nu.lidade  da  acç*  do  execuUvo 

A  «ceita  até  31  de  dezembro  do  anno  findo,  confrontada  com  a 


uc  ióuu"  r~  

190U 

1905 

DIFFEHKNÇA 
1'AR.A  JIMiS  li  l'ARA 
MKNOS 

(+<?-) 

Consumo  

lixlruorilinurui  

Rcn  Ia  com  aplicação  especial   •  • 

8.628:IUO$000 
K).-'il6:2GO$000 
5.620:500$0',0 
723:278$000 

8.0r,2:í6C$()00 
9.597 :Gi8$000 
■í  .975: 083*000 
713:114^00 

-  323:956íí;U0U 
+  818:612*000 
-|-  651:477$000 
+  10:lôí$000 

Dopo-ilus  

2r).:«>í:-iO8$O0O 
'MV.  103$OÚl 

2.1.238:1  H$000 
G5:18Gíi00() 

+  1.15G:  297^000 
_  2!>:023!$0i:0 

Total  

2õ.-13O:571$O0( 

)  24.303:297$O0C 

1    +  1.127:274$000 

-^pT^^— o-loT^n^dê^e  um  au- 
gmento  de  1.480:253$  e  uma  diminuição  de  352:979*,  resultando 


um  excesso  de  1.127:274$,  que  se  elevará  a  1.156:297$,  si  se  desprezar 

a  receita  de  depósitos. 

Analyzando  a  renda  de  cada  um  dos  titulos  geraes  de  receita 

assim  se  manifesta  o  director: 

«  Receita  interior  -  Nesta  receita  houve  um  augmento  de 
265:495$  contra  um  decrescimento  de  589:451$,  do  que  procede  a 
diminuição  de  323:956$,  já  accusada. 

Póde-se  dizer  que  esta  differença  provém,  em  sua  quasi  totali- 
dade, do  enfraquecimento  da  renda  do  sello  que  offerece  uma  dimi- 
nuição de  518:211$,  figurando  também  o  imposto  de  transporte  com 

a  reducoao  de  35:360$000. 

Imposto  do  sello  -  Confrontando  a  renda  em  1905  e  1906  re- 

sulta : 


190G 

1005 

DIFERENÇAS 
PARA  MAIS  EPARA 
MENOS 

(+  e  -) 

Bilhetes  do  loteria  

710:6GG$000 
T  .it7:G73§O0O 
201:600*000 

TG1 :D86Ç0O0 
3.601 :292$0O0 
515:272$000 

-  20:920*000 

-  243:(ilí)$000 

-  233:6725000 

■i.il9:939$00t 

)  4.938:100^000 

-  518:2115000 

O  seno  por  verba  é  pago  em  actos  na  sua  quasi  totalidade  snjatos 
é  immediata  acção  fiscal,  portanto  o  seu  decrescimento  si  tem  por 
causa  menor  quantidade  de  operações  ou  papeis  sujeitos  a  esse  un- 

""'A  diferença  de  renda  dos  sólios  de  Mlhetas  de  >o.oria  provém  de 
haver  cessado  a  compra  por  parte  das  Lofcrias  Nacionaes  dos  Estados 
Tl  situação  em  que  se  encontrou  a  Loteria  Federa,  em  certo  ^o 

d°  Z,ZZ  administrai  e.  U  de  março  do  anno  fiudo,  mandei 
em  abril  orsanizar  uma  demonstrada  renda  arrecadada,  comparada 
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com  a  do  igual  período  em  1905  e  então  verifique  Já  um  decrescimento 
na  renda  do  sello  adhesivo. 

Aproveitando  os  serviços  do  agente  fiscal  dos  impostos  de  consumo, 
José  Borges  Ribeiro  da  Costa,  que  acabava  de  desempenhar  uma  com- 
missão  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  incumbi  «o,  e  ao  agente  fiscal,  Al- 
fredo Augusto  de  Oliveira  Pereira,  de  organizar  uma  demonstração  de 
verba  de  sello  adhesivo,  quer  a  avulsa,  reaberta  na  Thesouraria,  quer 
a  effectuada  aos  estabelecimentos  licenciados  durante  certo  periodo  de 
1905  e  1906. 

Organizado  a  custo  o  movimento  de  estampilhas  e  determinada  a 
situação  legal  de  cada  vendedor,  designei  com  missão  de  agentes  flscaes 
para  balancear  os  stocks  de  sello  em  cada  estabelecimento  e  ver- 
ificarem as  respectivas  escriptas,  lavrando  de  tudo  um  termo  nos 
livros  de  escripturação  creados  pela  circular  n.  3,  de  19  de  janeiro 
de  1904. 

Nesta  diligencia  os  agentes  íiscaesnão  apuraram  fraude  alguma ;  so- 
mente notaram  a  imperfeição  das  escriptas. 

Por  portaria  regularizei  o  serviço,  tornando  effectiva  a  fiscalização 
dos  estabelecimentos  licenciados  pelos  agentes  flscaes  na  forma  da 
citada  circular  n.  3  cdos  decretos  n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  o 
5890,  de  10  de  fevereiro  de  1906. 

Estas  providencias  produziram  logo  algum  augmento  de  renda  e, 
adoptando-as,  tive  em  vista  impadir  que  fossem  adquiridas  estampilhas 
fora  desta  Recebedoria  e  difficultar  a  circulação  dos  sellos  falsos. 

E' certo  que  a  falsificação  de  estampilhas  e  a  concorrência  de  algu- 
mas collectorias  têm  enfraquecido  a  renda  do  sello  adhesivo ;  mas,  além 
dessas,  outras  causas  influem  para  a  quéda  desta  receita. 

O  sello  adhesivo  incide  em  actos  que  escapam  por  completo  áfisca- 
lisação. 

Colhendo  transacções  particulares,  operações  commerciaes,  actos 
judiciaes  e  extra-judiciaes,  todos  praticados  fóra  do  alcance  dos  empre- 
gados flscaes,  a  exacção  do  imposto  está  inteiramente  confiada  á  probi- 
dade do  contribuinte. 


Mo  se'podendo  exercer  a  acção  fiscal  sobre  esles  actos,  os  respectivos 
regulamentos  comminaram  sempre  penas  severas  para  a  falta  de  sello  e 
para  a  inobservância  de  seus  preceitos  garantidores  da  renda. 

Somente  quando,  por  qualquer  circumstancia,  o  papel  precisa  ser 
exhibido  perante  autoridade  federal  é  que  cae  sob  a  acção  fiscalizadora ; 
portanto,  aberta  qualquer  facilidade  que  permitia  preencher  a  falta  em 
qualquer  tempo,  sem  soffrer  gravame  de  pena,  o  interessado  deixará  de 
pagar  o  sello,  aguardando,  para  isto,  a  eventualidade  de  ter  de  offerecel-o 
ao  exame  de  qualquer  autoridade  administrativa  ou  judicial. 

Accresce  que  a  transacção  e  actos  sujeitos  ao  sello  adhesivo  se  rea- 
lizam  em  instituições,  empreza  e  sociedades  anonymas,  sem  que  a  repar- 
tição fiscal  possa  verificar  si  o  imposto  foi  devidamente  cobrado. 

A  funcção  fiscal  desta  Recebedoria  limita-se  a  cobrar  o  sello  dos 
documentos  que  lhe  são  apresentados  e  a  vender  as  competentes  estam- 
pilhas. 

Nenhuma  intervenção  cabe  nas  transacções,  operações  e  actos  que 
têm  logar  nos  cartórios  dos  tabelliães,  nos  Bancos,  nas  sociedades 
anonymas. 

Por  isso  a  receita  do  sello  representará  sempre  uma  importância 
muito  inferior  a  que  deveria  ser,  si  sobre  elle  pudesse  ser  exercida  uma 

seria  fiscalisação. 

Em  todo  o  caso,  nos  estreitos  limites  da  minha  competência,  pro- 
curo todos  os  meios  de  obter  a  maior  receita  possível. 

Imposto  sobre  transporte— Produziu  no  anno  findo  1.222:058$ 
contra  1.257:418$,  em  1905,  offerecendo,  portanto,  uma  diminuição 
de  35:36O$0O0. 

Para  esta  differença  póde-se  quasi  afflrmar  que  não  concorreu  a  re- 
ducção  da  taxa  estabelecida  no  novo  regulamento,  devendo  antes  attri- 
Mil-a  ás  enchentes  provenientes  das  grandes  chuvas  do  principio  do 
anno  passado,  que  determinaram  interrupção  do  trafego  das  Estradas  de 
Ferro  Central  do  Brazil  e  Leopoldina. 

A  diminuição  accusada,  alias  insignificante,  tende  a  desappa- 

recer  no  corrente  anno. 


Imposto  de  consumo  d*  a  ou  a  —  Rendeu  em  1906,  1.778:412$, 
contra  1.703:533*  em  1905,  ou  mais  74:879$000. 

A  arrecadarão  desta  contribuição  vae  até  31  de  março  e  a  2"  pres- 
tação do  consumo  por  hydromelro  começou  em  fevereiro,  portanto, 
registrando  este  relatório  a  renda  arrecadada  até  31  de  dezembro, 
não  é  possível  avaliar  si  houve  augmento  ou  diminuição. 

E'  de  presumir  que  a  receita  offereça  maior  desenvolvimento  que 
no  anno  anterior. 

Imposto  Soure  Dividendos  —  Arrecadou-se  733:093$  contra 
572:810$000  em  1905  ou  mais  160:283$000. 

Trata-se  de  um  imposto  sobre  o  qual  esta  Recebedoria  não  exerce 
fiscalisação  alguma,"  limitando-se  a  cobrar  na  conformidade  das  decla- 
rações das  guias  apresentadas  pelas  emprezas  e  sociedades  anonymas. 

Os  annuncios  para  pagamento  de  dividendos,  publicados  nos 
jornaes,  na  maioria  omittem  a  quota  de  cada  acção,  de  modo  que 
nem  por  elles  pôde  ser  exercida  qualquer  fiscalisação. 

As  demais  rendas  que  figuram  no  sub  titulo— Receita  interior— ou 
não  estão  sob  a  fiscalização  desta  Recebedoria  ou  independem  delia ; 
entretanto,  apresentarei  uma  demonstração  das  respectivas  receitas 
comparadas  com  as  de  igual  período  do  anno  anterior : 


-  167  - 


Diário  Offieial.   .  1  

Gymnasio  Nacional  

Instituto  d.>  Musica  

Matricula  nos  estabeleci  mentos  do  in- 
struecão  superior  

Assistência  aAlionados  

Próprios  nac'onaos  

Subsídios  o  vcncmentns  .... 

Sobro  cosas  do  spovl   

Annuncios  em  cartazes  .  .  .  • 
Poros  de  lorr  -ms  dc  marinha.  . 

Lau  Icmios  

Prémios  <le  dcpos:los  públicos.  . 

Taxa  judiciaria  

Aferição  cIj  bydromotro   .    .    •  • 


VKIW  SI  AIS  K  1'AHA 
MHNOS 
(  +  B-) 


,300*000 
C)õ:8r>r>$ooo 

12:72:>*O0O 

ir>l:  200*000 
12:039*';0<> 
13:000*000 
:fó:832$000i 
-i :  000*000 
Exlinclo 
2:093*000 
:>;.í  23*000 
38:-í:!':^0(I0 
125:3Si*0Oi) 
.i:8iOí000 


.17  4:306*000 


303*000 
<>7: 740*000 
11:120*000 

105:870*000 
9:?2">*0O0 
i:>:170*00]> 
32:720*000 
ii:  000*000 
S:  Itii  5*000 

r>í-v-ooo 
s:>2*u!() 

2ii:r.27*i:0O 
12-i:2ii7*nn0 

11:545*000 


+ 


+ 


6$O0O 
1 ;88j*O0O 
1:005*000 

11 : 010*000 
2: 81  '.$000 
2:176*000 
0:101*000 
2:000$000 
8:46fi$D00 
2:1ÍM$000 
i:r>7 1*000 
11:'.)12.?000 
l:lií*O0C 
0:715  ;.000 


4SQ: 350*000 


_  5:Ti5O$O0O 


NPOSTODE  CONSO.O-A  «««encapam  ™*  ™  ^ 

818-612*  se  elevaria  a  990:50,$,  si  na  renda  de  1905  deixasse  de 
figurar  a  importância  correspondente  ao  «toe*  das  vinha,  extran- 
geiros  cuja  arrecadação  se  realizou  naindlo  anno. 

Publicado  em  abril  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  o890 
dP  10  de  fevereiro  de  1906,  sô  em  maio  pOde  ter  execução,  e  em  pouco 
tempo  a  receita  foi  alcançando  as  vantagens  do  novo  regimen  flseai. 

O  regulamento  vigente  contem  cm  suas  disposições  todas  aspre- 
videneias  que  a  observa,*  c  conhecimento  pratico  da  cobrança 
«o  dos  impostos  de  consumo  a— avam,  como  g— 
da  renda,  e,  não  ha  duvida,  ,«e„me  execução  inteibgente  obtenha  um 
resultado  que  corresponda  ao  intuito  do  referido  decreto. 

Em  1  paiz  vastissimo,  sem  meios  de  „rtc,  sem  face,  com- 
unicações, o  imposto  dilhcilmente  poderá  atting.r  a  renda  de  quo 


é  susceptível,  mas,  uma  fiscalização  uniformo,  agindo  sob  uma  única 
orientação,  completando-se  de  logar  a  logar,  de  cidade  a  cidade,  de 
Estado  a  Estado,  como  é  o  intuito  do  regulamento,  colherá  os  melhores 

resultados,  e  a  receita  ascenderá  a  quasi  o  dobro. 

Ha  necessidade  de  um  centro  director,  para  estabelecer  a  unifor- 
midade do  serviço,  quer  de  cobrança,  quer  de  arrecadação,  evitando-se 
desfarte  as  divergências  que  actualmente  se  nota,  de  município  a 
municipio  e  de  Estado  a  Estado,  de  modo  que,  uma  mercadoria  ta- 
xada em  certa  zona  é  isenta  em  outra,  e  o  regimen  de  fiscalização 
de  cobrança  varia  conforme  as  localidades. 

Estas  divergências  de  interpretação  e  applicação  do  regulamento, 
a  falta  de  uma  acção  geral  uniforme,  são  os  principaes  factores  da  len- 
tidão com  que  se  desenvolve  a  receita  dos  impostos  de  consumo,  por- 
quanto não  permittem  que  as  medidas  tendentes  a  reprimir  a  fraude, 
os  desvios  da  renda,  possam  produzir  os  effeitos  desejados. 

Não  se  deve  accusar  o  actual  regulamento,  cuja  execução  data  de 
mezes,  por  que  em  seus  princípios  geraes  se  contêm  as  soluções  pre- 
cisas para  os  casos  emergentes,  e  si  os  impostos  de  consumo  não 
offerecem  as  compensações  almejadas,  procure-se  a  sua  causa  efficiente 
na  organização  dos  serviços  de  cobrança  e  fiscalização. 

Esta  Recebedoria  tem  colhido  os  melhores  resultados  com  o  actual 
regulamento. 


Imposto  sobre  fumo  —  Rendeu  no  biennio: 


1906 

190") 

DIFFERENÇAS 
PARA  MAIS  £  PARA 
MENOS 

(+*-) 

1.453 :67O$00O 

1.496:332$0OO 

-  42:862$000 

89:Oiã$000 

87:91">$000 

+  1:130$000 

Total  

i.r;42:7i5$O0O 

1.584:2475000 

—  il:532$000 

Este  imposto  offereoe  seria  difficuldade  a"  fiscalização,  pela  cir- 
cumstancia  de  que  o  producto  sahe  da  fabrica  sem  o  pagamento  do 
sello  para  ter  um  consumo  imprevisto. 


O  fumo  destinado  ao  varejo  soflfre  diversas  operações  commerciaes, 
podendo  ainda  ser  destinado  a  cigarros  e  vendido  sem  sellos . 

O  regulamento  vigente  procurou  garantir  tanto  quanto  possível 
a  renda . 

Existem  treze  fabricas  que  produziram  1.421.183  kilosde  fumo, 
sendo  no  Io  semestre  667.059  kilos,  e  no  2o  semestre  754.124,  achan- 
do-se  nesta  producção  incluído  234.308  de  fumo  desfiado,  remettido 
aos  Estados. 


1 

charutos 

CIGARROS 

Taxa  , 

25  réis 
por 
maço  de  20 

5  róis 

10  réis 

20  réis 

7. 228.084 

93.300 
84.300 

250 

44.421.814 
45.331.725 

1900  

FUMO 

MORTALHAS 

Desfiado,  pi- 
cado enri- 
çado 

Kilo  800  réis 

Rapé 
Kilo  480  réis 

Tapol 

Palha 

Maço 
até  50 
10  réis 

Livros 
ate  130 
40  reis 

Blocos 
até  1000 
40  réis 

k 

351.334,475 
k 

391 .0135, 65C 

k 

43.029,250 
k 

48.087,500 

.. 

50.000 
38.700 

45.539 
27.278 

500 
.200 

Imposto  sobre  bebidas 


—  Produziu  no  biennio 


Taxa. 

Régis 


190G 

1905 

DIFFBRENÇ/S 
PARA  MAIS  BPAHA 
MENOS 
(+«-) 

919:880*000 

898:327$000 

+  21:553$000 

108:000$000 

Í07:S15$000 

4-  185$000 

1.027:880$000 

1.006:1421000 

+  21:738$000 
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Funccionam  85  fabricas  cujo  movimento  de  consumo  foi  o  se- 
guinte : 


TAXA 

liai  151.1  J'-^ 

Rris 

UNIDADES 

$050 

Garrafa 

$075 

Litro 

mo 

Garrafa 

Amor  picon,  bitlcr.  vcrmouth  o  semelhantes  .    .    .  . 

$240 

Litro 

§300 

» 

$300 

» 

» 

Aguas  mincraes  artiliciacs  

$150 

» 

QUANTIDADES 


4.405.288 
322.494 
11.152.009 
97.20G 
191.291  2/3 
1G5.492  2/3 
1.383.539 
22.800  1/3 


Imposto  sobre  sal  -  Apresenta  a  seguinte  renda : 


190) 

1005 

DIFTERENÇAS 
PARA  MAIS  K  PARA 
MH  NOS 

(+  B  -) 

312$000 

40$000 

■f  272$000 

Registro  

960$000 

93O$OO0 

+  30§000 

1.272$000 

97O$OO0 

-|-  308$100 

Este  imposto  não  é  arrecadado  por  esta  Recebedoria,  provindo  a 
renda  que  ahi  figura  de  diversas  apprehensões  realizadas  no  prin- 
cipio do  anno  passado. 

Imposto  sobre  phosphoros  -Offerece  o  seguinte  resultado : 


1906 

1905 

DIFFEKENÇAS 
PARA  MAIS  X  PARA 
MENOS 
(+  K  -) 

3.400:480$000 

+  435:780$000 

69:62O$00O 

G9:940§000 

—  320$000 

3.470;420$000 

+  435:4C0$000 

As  fabricas  de  phosphoros  existentes  sfio  em  numero  de  seis,  das 
quaes  duas  pertencem  á  Companhia  Fiat  Lux. 
O  movimento  de  consumo  foi  o  seguinte: 

179.838.422  caixascom 60 phosplioros  depao,dataxa  de  20  réis. 
12.056.400      »      »   60      »         »  cera,  »    »    »    »  » 
Imposto  sobre  calçado  —  Produziu: 


1906 


Taxa  

Registro.    .  • 

Total 


526:808§000 
25:8O5S0O0 


552:613^000 


1905 


DIFFEUENÇAS 
PARA  MAIS  E  PAU  A 
MENOS 
(  +  E  -  ) 


5õ5:9-i9SO00  —  29:14i$000 


24:530§000 


580:479^000 


+  1:275§000 
_  27:8G6§000 


Funccionam 


455  industriaes  de  calçado,  comprehendendo  fabricas 


e  pequenos  fabricantes . 

O  movimento  de  consumo  registra  os  seguintes  algarismos : 


espécies 


Botas  de  montar  —  pares  

Sapatos  de  qualquer  tecido  de  seda,  etc.    .    .  • 
Bolinas  de  couro,  ctc.  até  0,22- (pares).    .    .  • 
„     »      »      »     de  mais  dc0,22  (pares).    .  • 
»    do  qualquer  tecido  d<!  seda,  etc.  atò  0,22  . 

,      »      »     de  mais  dc  0,22 


Sapatos  de  couro.  etc.  até  0,22  . 

y,  »  »  dc  mais  de  0,22 
Chincllos  ou  sandálias  communs 


TAXAS 


QUANTIDADES 


1*000 

1.103 

$300 

104 

$200 

209.U9 

$400 

723.201 

§400 

89 

§700 

24 

§100 

262.903 

§20C 

370.180 

$05( 

)  1.897.516 
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Imposto  sobre  velas  -  Accusa  a  seguinte  receita: 


Taxa.  . 
Registro. 


1906 

1903 

DI1'  FEHENÇAS 
1'ARA.  MAIS  E  PARA. 
MENOS 
(  +  E  -  ) 

269:925$000 

214:435*000 

+  25:490$000 

2:06C$000 

3:630$000 

-  67OJ00O 

272:885^000 

248:065$000 

4.  24:820$000 

As  tres  fabricas  existentes  registram  o  seguinte  consumo : 


ESPÉCIES 

TAXAS 

QUANTIDADES 

$025 

2.804.041 

$050 

3.799.874 

$250 

33.108 

Imposto  sobre  perfumarias  —  A  receita  comparada  com  a  de 
1905  apresenta  o  seguinte  resultado : 


1906 

1905 

DIFFERENÇA.S 
PARA  MAIS  E  PARA 
MENOS 
(  +  E-  ) 

82:173:5000 

63:0008000 

+  19:1738000 

2:9í>0§000 

3:G30$000 

_  670$000 

85:133$000 

66:630$000 

+  18:5034000 

O  movimento  de  consumo  foi  o  seguinte: 

2.025.652  artigos  de  taxa  de  20  réis, 


351.286  » 

» 

» 

» 

40 

» 

182.244  » 

» 

» 

60 

» 

63.167  » 

u 

» 

80 

» 

74.978  » 

» 

» 

» 

100 

» 

2.1  ..032  » 

» 

» 

» 

200 

» 

714  » 

» 

500 

» 
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Imposto  sobre  especialidades  piiarmaceuticas  —  A  receita  arre- 


190G 

lSJOo 

I)Il'FBnKNÇAB 
P  AH  AMAIS  BPAHA 
MlJNOS 
(  +  B-) 

176:248§000 

156:854*000 

+  19:394$000 

14:940*000 

14:42O<S;O0O 

+  520JOOO 

Tolal  

191:1888000 

171:2748000 

+  19:914$O0O 

Constou  o  consumo  dos  seguintes  artigos : 


309.613  productos, 

da  taxa  de 

20  róis. 

663.974 

» 

» 

» 

40  » 

301.461 

» 

» 

» 

» 

60  » 

357.132 

» 

» 

80  » 

547.767 

» 

» 

1O0  » 

188.327 

» 

» 

» 

» 

200  » 

9.600 

» 

» 

» 

500  » 

413 

)) 

» 

» 

» 

1 . 0O0  » 

Imposto  sobre  vinagre  -  A  receita  no  biennio  importou  em: 


1906 

1905 

DIITERENÇAS 
PARA  MAIS  E  PARA 
MENOS 
(  +  ) 

71:8998000 

eongooo 

82:5934000 
3'.iO$O0O 

-|-  9:104|000 

+  2ío$000 

Tolal  

72:304^000 

62:955J00O 

+  9:349$000 

O  movimento  de  consumo  da  producção  das  30  fabricas  existentes 
nesta  circumscripção  foi  o  seguinte:   


ESPÉCIES 


Vinagro.  . 
Aoido  acético 


UNlDADliS 


Litro  •  .  • 
Kilogramma. 


TAXAS 


$030 
§500 


QUANTIDADES 


2.427.867  1/8 
8 


com 
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k  rAnda  do  anno  findo  comparada 
Imposto  sobre  conservas  -  A.  renaa  ao 

a  de  1905  apresenta  o  seguinte  augmento : 


1900 


Taxa.  . 
Rogistro. 


Total 


151:221*000 
9:8".0$000 


1G1:071$000 


1905 


DIliTlSIlENÇAS 
PARA  MAIS  K  TAUA 
MENOS 

(+*  -) 


129:717$000 
9:420$0O0 


139:137$000 


+  2l:50-i$000 
_  430$0O0 


21:934$0OO 


As  18  fabricas  entearam  ao  consumo  1.495.300  ki.ogrammas 

de  conservas.  , .  ." 

Imposto  sobre  cartas  dE  «ou  -  Consigna  no  Ummo  a 

guinte  renda : 


1906 

1905 

DIIFERENÇaS 
PAU  A  MAIS  E  PARA 
MENOS 

(+  B  -) 

39:fl23§000 
975§000 

37:000$000 
1 : 100^000 

-f  2:623$000 
125$O00 

40:59855000 

38:100s000 

+  2:4985000 

As  duas  únicas  fabricas  desta  Capital  venderam  79 . 586  baralhos. 
Imposto  sobre  chapéos  —  Do  confronto  da  renda  dos  últimos 


annos  resulta  : 


Taxa.  . 
Rofristro, 


190) 


Total  • 


579:3836000 
14:2855000 


593:608*000 


1905 


4150:6836000 
11:890§000 


472:5158000 


DIKFERENÇAS 
PAU  A.  MAIS  BI* ABA 
MENOS 


-  118:638§000 
4.  2:3955000 


121:O33$0O0 
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O  consumo  accusa  o  seguinte  movimento : 


ESPÉCIES 


Chajiocs  para  sol  ou  chuva 
Com  cobertura  do  lã,  linho  ou  algodão  . 
Com  cobertura  do  soda  pura  ou  com  mescla  .  . 

Enfeitados  com  rendas,  franjas,  olc  

Id  mu  com  calio.do  ouro,  praia  ou  com  lavores  .  . 

Chapèos  para,  homens  ou  meninos 
Do  crina  ou  dc  palha  dc  arroz,  trigo  elo  .    .    .  . 

Feltro,  castor,  lobre  o  semelhantes  

Palha  do  Chile,  Peru  c  manilha  ate  10^030  .    .  . 

Idem  dc  mais  do  iOgOOO  

De  pello  dc  seda  dc  qualquer  qualidade.  .  .  - 
De  lã  ' 


Chapèos  para,  senhoras  ou  meninas 

De  preço  alô  5§00l)  

Idem  de  5$  ató  2O£O0O  

Idem  de  20$  ate  50$000  

Idem  do  mais  d 50$   .    >  •  


TAXAS 

QUANTIDADES 

$500 

486.589 

1§000 

32.454 

ooC 

2$000 

3.G48 

$300 

157.070 
2S9.025 

.  2*000 

5.279 

2$O0O 
2$O0O 
§200 

$200 
tfõOO 
li$O0O 
2§00O 


480 
538.220 

31.818 
17.G79 
G.264 

368 


Imposto  sobre  bengalas  -  Produziu  a  seguinte  renda  nos  dous 
últimos  annos. 


Total 


3:57i$Q0O 


3:1G5S003 


+  406$000 


Ag  dezeseis  pequenas  fabricas  registram  o  seguinte  consumo  : 
5090  bengalas  do  preço  até  5*000  e  da  laxa  de  $200. 
Z      l       »     »    de  mais  de  5$  até  10$  e  da  taxa  de  $500. 

669  w     ,    w    „    de  10$  até  50$  e  da  taxa  de  1$000. 

202      "       "     '      ™«    no  confronto  da  receita  do  ultimo 
Imposto  sobre  tecidos  -  Do  coniromu 

biennio  resulta: 


1900 

1905 

BIFFBRIÍNÇAS 
PAU  A  MAIS  E  PAUA 
MENOS 
(+E-) 

i.905:018$000 
42:880$000 

1.524:405$000 
4O:530$O0O 

4.  380:613$000 
4.  2:3õ0$000 

Total 

1.947:898$000 

1.5G4:935$O0O 

+  382:963$000 

As  20  fabricas  de  tecidos  existentes  nesta  circumscripção  apre- 
sentam o  seguinte  movimento  de  consumo : 


BSl-KGIES 


Tecidos  constantes  da  lottra  A.. 
„  »        »      »    B . 

„  »        »      »    C  . 

»     »    D . 

»  »        Ji  • 

»    »   I'1 . 

>      »     G  . 

Retalhos  crús,  brancos  o  tintos 


» 
» 


TAXAS 


$010 

$020 

$030 

$100 

$200 

$300 

$020 

$050 

$100 


UNIDADES 


Metro 


Kilo 


QUANTIDADES 


19.231.549,92 
47.751.435,30 
17.258.534 
28.489,70 
344.787,43 
(5.898 
7.949252 
10.39 í 
42.276 


Imposto  sobre  vinhos  estrangeiros  -  Este  imposto  deixou  de 
ser  arrecadado  pela  Recebedoria,  ficando  a  cargo  da  Alfandega;  por 
iseo  figura  com  a  receita  r-  7:405$  contra  179:294$  em  1905. 


-V. 
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Os  registros  expedidos  pela  Recebedoria  luram  : 

3.860  de  fumo. 
4.161  »  bebidas, 
tf. 398  »  plíosphoros. 
23  »  sal. 
837  »  calçadu. 
90  »  velas. 
537  »  perfumarias. 
■415  »  especialidades  pharmaceuticas. 

30  »  vinagre. 
420  »  conservas. 
30  »  cartas  de  jogar. 
518  »  cliapéos. 
105  »  bengalas. 
1.218  »  tecidos. 

15.642 

Rií ceita  extraordinária  —  Produziu  em  1906,  5.626: 560SOOO 
contra  4.975:083$000  em  1905,  ou  mais  651:47715000. 

Decompondo  a  receita  pelas  suas  diversas  verbas  verifica-se  : 


i9i)6 

l'J05 

NIlTliRENÇAS 
l'ARA  MA1BU  IWRA 
MI2NOS 
(+  o  -) 

Munlcpiu  iloá  empregados  públicos.  . 

•1:106$000 
8á$000 

3:8í8$000 

-+-  258*600 
+  82$000 

Imposto   de  transmissão  de  proprie- 
dade .   

2.5S1:D37$000 

2.1i>3:300$000 

.+  398:637$000 

Imposto  do  industrias  c  profissões  .  . 

3.010: Í35$000 

á.787:935$000 

-f  252:500$00() 

Total  

5.620 :560$000 

■í.97õ:083$000 

-f  65i:477$000 

Desde  que  se  restabeleceu  o  systema  de  lançamento  o  imposto  da 
industrias  e  profissões  aceusou  lo^O  augmento  ,  de  receita,  que  cada 
vez  mais  se  accentua. 
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■    AT     A  receita  foi  do  723: 278*000 
contra  718:11*000  em  1005,  ou  ma,  10.1^000. 

As  diversas  verbas  produziram  : 


Divida  activa  . 
Rcccila  eventual 


Total   .  . 


431 :98S*0U0 
21' l  ;280$000 


Dii-riaiEN<;A.s 

I'\n\.MAI8KPAR.V 
MH  NOS 

(+  o  ~) 


7:279$<)00 
2:885$000 


723:27^000         <  13.  U-M^j  + 


Dl 


\  receita  foi  a  seguinte  : 

iilJOS110S  —  A-  lUA,n« 


Diversas  urinou-  : 
Procuradoria  tia  Fazeinl; 
Mullas  para  emprega  los- 

»     caucionadas  .  . 

To  lai.  . 


1'JÚi.) 


1903 


UirKIRLNÇA.S 
l\UU  MA  SH  l'AUA 
JiENUS 

(+  c  -) 


l-i:ll!.S$IJU0. 

I 

7:  iir^tJUO. 


il:lõ0$0:0 
11  :;>Í>;5$UW 
•li  :i  «$U0D 


-|-  2:0l57?i.".'0 
_  37:U28$M)0 


30: 163$000| 


er»:LSG$0W) 


2<):023$000 


.0 expediente  da  Recebedoria  durante  o 

seguinte :        _  ._.„.. 
Requerimentos  

Colleclas  •". 

Certidões  

Averbações..    •  • 
Conhecimentos  extrahidos : 

Penna  d'agua 

Industrias  e  profissões  

Registros  dos  impostos  de  consumo.    .  • 

Sello  por  verba  

Transmissão .    .  •  

A  transportar  


anno  findo  constou  do 


Í>.19V> 
2.001 
1.805 
10.250 


Transporto                             .  09.350 

Registro  de  hypothecas.    .......  ^  .706 

Hyd  romeiros  -4.392 

Divida  activa   í).40O 

Academia  de  Medicina   2.397 

Receita  eventual.,   2.201 

Cofre  de  depósitos   1.795 

Instituto  de  musica   NJ2 

Gymnasio  Nacional  •  789' 

Multas   573 

Escola  PDlylechnica   309 

»     de  Bel  las  Artes   75 

Arrendamento  do  próprios  nacionaes .    .    ..  26 

l^oros   "'L 

Subsídios  e  vencimentos   8 

Laudemios   0 

Sociedades  sportivas    3_  120-964 

19 

Balanços  mensaes   . 

Balanço  definitivo   1 

1 

Orçamento  

1 8 

Estatísticas  

Inscripção  de  testamento  e  inventários   'oí 

A  correspondência  expedida  pela  Directoria  atlingiu  a  1.420 

papeis,  assim  discriminados  : 

Ministro  da  Fazenda   60 

Directoria  de  Expediente   14 

»        da  Contabilidade    ....  158 

»       do  Contencioso   -40 

d       de  Rendas   90 

Diversas,  autor  idades   •    •  í)0i> 

2  4  7 

Portarias  
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CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

«  sessões  ordiaar.as  e  29    —  ^  ^ 

dilaceradas.  8  de  outuíjro  procedeu  a  sorteio 

Nas  sessões  de  3,  4,  »  sorteadas  por 

,     n«  iDolices  do  empréstimo  de  180/,  sendo  o.u 

de  0.0S3  apol,«*  ^  ^  ^  g  g3  ^  dell. 

força  do  decreto  n.  2.G95, 

teracão  da  referida  junte,  para  sanar  os  erros 

anteriormente  realizados. 

"  im,  de  conformidade  com  o  .ue  determinam  os  ar-  W 
.  ^Teitado  lamento,  precedeu  .  verifica,,*  e  ,ue,ma  da, 

notas  ciuo  deviam  ser  consumidas. 

oLcto,ia-Além  do  servi,,  de  pagamento  dos  ,,uros  da, 

apoliocs  a  Corretoria  effectuou  os  seguintes  tralhos  :^  ^ 

Termos  de  transferencia  lavrados  .    .    •     ' -0J 

3  739 

Reciuerimentos  informados  

Tuesò—       X,™  *.«*Uc»~Esta  thesourana, 
„Ue  tem  a  seu  car8o  o  servi,,  de  paSamento  do  juro  «as  apo Uce 
Liptas  nesta  Caixa  e  a  Suarda  dos  valores  pertencentes  «Ma* 
(to  Amortiza*  dos  empréstimos  internos  -  papel  _  ceado  . 
toeto  n.  4.88»,  de  8  de  abril  de  1902,  acl,a-se  ma.  accommodada 
no  compartimento  em  que  funcciona. 

DIVIDA  PUBLICA  FUNDADA 

,*.«.«,  ,,:  >a-,  m:  5  .*«*«•  ^  ™<"™«** 
N33ta  unta  lioava  durante  o  ann>  o  seguinte  movim3nto  .  , 
Ao  primeiro  dia  de  janeiro  existiam  338.  GDI  apólices  de  d.- 

i,   --íM  nqia>vu)fc   saldo  du  anuo 
versos  valores,  na  importância  de  3jL.081.30Ut, 

anterior. 
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Foram  transferidas  para  as  Delegacias  Fiscaos  do  Thesouro 
Federal  nos  Estados  30  apólices  no  valor  nominal  de  32:400$  e  dessas 
Delegacias  Fiscaes  entraram  82  apólices  no  valor  nominal  de  réis 
7fi:000$000 . 

Dsixaram  do  ílgurni'  nesta  conla  209.035  apólices  do  diversos  va- 
lores, na  importância  de  255.930:300$,  por  terem  sido  propostas  d 
uniformisaçâo  do  typo  determinado  pelo  decreto  n.  4.330,  do  28  de 
janeiro  de  1902. 

Vcriíica-so  dessas  operações  que  a  31  de  dezembro  existiam  apenas 
99.GI.2  apólices  representando  o  valor  do  95. 188:00055000. 

Todas  essas  apólices  estio  sujeitas  d  uniformisaçao  de  que  trata 
o  citado  decreto  desde  1.  de  janeiro  próximo  findo. 

Assim,  é  de  presumir  que  dentro  do  corrente  armo  sya  esla 
conta  liquidada. 
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auadro  demonstrativo  do  movimento  da.  apólices  de  Juros  de 
5  V.  papel,  antigas,  durante  o  anno  de  1606,  na  Cana  do 
Amortização  


1:00(1$ 


800$ 


Entradas 


Existência  em  31  (lo 
dezembro  do  1905. 

Recebidas  dos  Esta 
dos   por  meio  de 


!_'U1Í 


600$ 


338.00" 


73 


710 


333.0.?0 


710 


Snhidaa 


Transferidas  por 
meio  de  guia  para 
os  Estados  .    .  . 


2.79413  355 


'jOO*  200$ 


3.400 


9.48Í 


2.79113.357 


nu  — 


Retiradas desta  con 
ta  par.i  uni'.brjni 
zaçãodo  respectivo  I 

i  ! 


TOT  A I, 


Til  «los 


303.601 


82 


3.403.  0.430 


3ÍH  .«83 


Importância 


351.0S1 :30O$OOO 


7i>:000$000 


35U57:30O$000 


Existência  em  31  dc 
dezembro  de  1936. 


2-16.952  478 


92.028 


338.930 


241 


719 


! 

2.1271  0.001  2.419.  7.188 


2.127  9.005 


607  3.452 


2.704  13.357 


3f> 


2i»0.035 


2.419!  7.190 

i 

934!  2.240 
3.403  9.430 


209. 071 


99.612 


3i:S.083 


32:4O0$000 


255.93(>:300$0n0 


255.908:7( 
95.18S:000$000 


351.157:300$000 


Apólices  unilbrmiKadas  —  juro  annual  <le  /,, 
papel— As  apólices  do  typo  creado  pelo  decreto  n.  4.330,  do  28  do 
janeiro  do  1902,  omittidas,  eram  ao  primeiro  d  ia  do  anno,  em  numero 
de  135.394,  no  valor  nominal  de  133.611:000*000. 

Tendo  sido  uniformizadas  nesse  typo  mais  21.7.728  apólices  nomi- 
nativas dos  empréstimos  geral  e  de  1905,  na  importância  do  reis 
213.976:600$,  29.843  ao  portador,  deste  ultimo  empréstimo,  na  im- 
portância de  29.843:000$,  e  mais  153  dadas  como  bonificação  pela 
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reconversão  do  juro  de  h  ouro,  a  :>  pnpy),  no  valor  nominal 
do.  90:900$,  q  31.  de  dezembro  perfaziam  a  somma  de  383.118  no 
valor  .nominal  do  377. 530: 500*000.    .  . 

Esl-a  somma,  porém,  representa  a  totalidade  das  apólices  do 
novo  l.ypo  emiLtidas  pelo  Thosouro  Fodoral,  quer  inscriptas  nesta 
Caixa,  quer  nas  Delegacias  Fiscaos  do  mesmo  Thosouro  nos  Estados. 

Excluindo-sc,  porém,  desla  somma  as  (il.KJli  apólices,  no  valor 
do  (>0.010:900§,  cujo  assentamento  foi  foi  to  nas  ditas  Delegacias  Fis- 
caos, veriíica-so  que  ao  terminar  o  anno  se  achavam  averbadas  nos 
livros  desta  repartição  321 .952  apólices  desse  typo,  na  importância 
de  317.513:000!>000. 


Quadro  demonstrativo  das  apólices  de  juros  de  5  °/0  papel,  unifor- 
mizadas até  3i  de  dezembro  de  1905  ... 

(!)i..:<:Ri'TO  n.  4.330,  i>k  2.S  dk  .iankiiso  i>r;  190R) 


TÓTW, 

500$ 

i 
i 

i 

Tilulos 

i 

Iinpnrlnncin 
i 

Existiam  cm  31  <1>  rW.cmbro  de  1 00r> . 

13?.8!>:) 

TIS 

\  .-  sú 

135.3!)-i 

i  33.  (ii  1:000*000 

1  r 1 1 i .V i r m i ~ n*l a ^  duranlc   o   anuo  (In 
ií)0G  : 

An  tipas  ")  %  papnl,  n  n-imiiiíitivas  do 
cmpivstimo  do    IS'.)").    .    .■  .    .  . 

212.537 

1  .338 

3.853 

217.728 

213.97ii:flDO$000 

An  portador,  do   cnipro4imo  d*  \8'j~>. 

2ÍI.S13 

2Í.I.8Í3 

29.8í3:000.?000 

81 

15 

5  i 

153 

í)í>:900$000 

375.357 

2.i>il 

li  .  *  -1  li  1 

: '.83.1 18 

3 17. 530: 500*000 

JJisciriiiiiorão 

Iiiscriplas  nn  Caixa  do  Amortização. 

:jir,.  ",:,(■) 

1  .72S 

■S.-liS 

317. 51.3: 000*000 

i>       nas   Doleiraciiis  Kiscacs  do 
Thosouro   no<  Kstados  

rv.i.ooi 

m 

1 .222 

iit.l0''> 

0O.0l0:!)00í;000 

3,5.357 

2.011 

r,.G!J( 

38).  na 

377.530:500$000 

IIE&ÍVEI 
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le  4oi  papel  — Como  no 
Apólice-  Uvro;  des,,a  reparUcfiO  11» 

on„„  anterior,  —m  7       "  10  do  de  600*,  emlttidaspor 

*  0/°  P0Pel'  1     •„«,  Q2  de  1-000$  e,  deGOO*  ú  Instituição 

TtaMas  apólices  partcnciam  92  ao  i.uuu*  , 

Densas  apju     f  corrente  onno 

1  cntn  rasa  de  Misericórdia,  as  quae*  em  janeuu 
da  Santa  Casale  Amortizaçào  dos  empréstimo, 

foram  adquiridas  para  o  Fundo  cie  a 

internos,  papel.  Àmnrti7ar3o  as  21  apólices  do 

t/.  noSsuindo  o  referido  Fundo  de  Amortização  1 

I  r^onta,  aberta  ao  «esmo  Fundo  de  .mo». 

^  —  o  resgate  —  —mo 

♦•mo  ae  1S68  -  Este  empréstimo,  que  foi  Ian 

,     m  «   A2U  de  15  de  setembro  do  dito 
mmío  em  virtude  do  decreto  n.  4.24*,  ao 

to  acha-,  e—  desde  fevereiro  *  ,05,  * 

reso.uc*  do  Ministério  da  Fazenda  communicada  a  esta  Ca.xa  po, 

avfcri  de  21  do  mesmo  mez  e  anno,  sob  n.  8. 

\  31  de  dezembro  estavam  ainda  inscriptas  nos  Uvros  de... 
repartiç*,  aguardando  da  parte  dos  respectivos  possuidore s  «o 
taL  de  guia  contra  o  Thesouro,  212  apólices  de  1:000$  e  201  de 
100$  no  valor  nominal  de  312:500$000. 

Durante  o  anno  decorrido  foram  expedidas  guias  para  o  resgate 
de  13"  apito  de  1:000$  e  135  de  500$,  restando  inscriptas  a  31  de 
dezembro  próximo  findo,  por  n5o  terem  sido  requisitadas  as :  respecUvas 
g„ias  contra  o  Thesouro,  75  apólices  de  1:000$  e  66  de  500b,  na 
importância  total  de  108:000$000. 
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Quadro  demonstrativo  do  movimento  das  apólices  do  emprés- 
timo de  1868,  juros  de  6  °/0  ouro,  durante  o  anno  de  1906, 
na  Caixa  de  Amortização. 


msniu.MJNAíjÃo 

QUANTIDADH 

RÍÍIS 

1:000$ 

500$ 

Entrarias 

Existência  pui  Hl  de  dezembro  do  lí'05  

Sa  h  Mus 

Por  meio  dp.  frui  a  ox|U/dida  contra  o  Thftsonro  para  o  ros- 
rixistonciapm.il  do  dezombro  dn  1  í>06 ,  a  rp.ssralnr  .    .  . 

212 

201 

3i2:500$000 

ir; 

75 

« 

135 
fl'i 

201:500*000 
108:000$000 

212 

201 

232:500$000 

EmprcBtimo  de  18T9  —  Este  empréstimo,  lançado  por 
força  do  decreto  n.  7.381, de  19  de  julho  de  1879,  na  importância  de 
50.000:000$,  em  títulos  ao  portador,  vencendo  o  juro  annual  de 
A  1/2  °'0  ouro,  devia  estar  resgatado  desde  abril  de  1900,  mas,  exis- 
tem, presentemente,  em  circulação  tilulos  no  valor  de  20.548:000$000. 

Empréstimo  <ie  1889- Ksle  empréstimo,  que,  de  con- 
formidade com  as  disposições  do  decreto  n.  10.322,  de  27  de  agosto 
de  1 889,  que  o  autorizou,  devia  ficar  cxli neto  no  anno  de  1910,  conta 
actualmente  apenas  11  tilulos  de  l:000$000. 

Penso  que  seria  conveniente  determinar  o  resvale  desses  poucos 
titules  que  ainda  estão  em  circulação. 

Empréstimo  de  i89?i  —  (Decreto  n.  1.996,  de  25  de  feve- 
reiro) —  D3  accordo  com  o  que  dispoz  o  decreto  acima  citado,  este 
empréstimo  foi  lançado  ao  juro  de  5  %  papel,  em  títulos  de  1:000$ 
nominativos  e  ao  portador. 
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Asapoiices  ao  portador,  que  ovam  o  «  do  dezembro  de  1905  cm 
numero  do  «MU.  foram  roUradas  da  circuito  om  virtud^a  roso- 
**,  *  Ministcrioda  Fazenda,  tomada  om  junho  do  .006,  devdo  ao 
reapparccimento  na  circulaç*  do  alguns  desses  titules  que  hav.am 
«do  cm  annos  anteriores  permutados  por  outros  nominafvos. 
'     Hotath-amenu.  as  apólices  nominativas,  verifleou-se  o  segumte 

movimento:  ...-««.i  . 

Saldo  do  anno  anterior,  0,5.114,  na  importanca  do  6o.lU.000S  , 
vieram  dos  Estados  por  meio  do  guias  15,  na  importância  do  15:O0OÍ; 
«mm.-C5.U0  .poucos,  no  valor  nominal  de  65.129:000*000. 

Daiu/indo-so  dessa  somma  07  que  foram  transferidas  para  os 
Catad0=  pnr  meio  de  guias  e  50.207  que  .'oram  propostas  á  uniform,- 
?acf,o  do  ,vpo  decretado  em  1902,  resulta  que  a  31  do  dezembro  era 
(íe'  U.855'  a  quantidade  restante  do  apólices,  na  importância  .lo 
U.8ã5:00O$000 . 

me  empréstimo,  devido  á  uniformizo  do  typo  a  que  eslao 
«ajeita,  desde  l  de  janeiro  ultimo,  todas  estas  11.855  apólices,  talvez 
desapparera  por  completo  por  todo  o  corrente  anno,  fundindo-se  com 
os  lançados  por  força  da  lei  de  15  de  novembro  do  1827,  ao  juro 
onnual  de  õ%  papel,  ou  convertidos  a  esse  juro  em  1880. 
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Quadro  demonstrativo  do  movimento  das  apólices  do  empréstimo 
de  1895,  nominativas  e  ao  portador,  juros  de  5  /„  papei, 
durante  o  anno  de  1903,  na  Caixa  de  Amortização. 


RN" TH  ADA* 


Xominativas : 
Existência  em  31  de  dezembro  de.  1905  . 

Recebidas  doa  Kslados  nor  meio  do  guias. 


Existência  cm  31  de  dozcmbro 


QUANTI- 
DADE 


i.000$000 


G">  .11  í 
15 


IMPORTÂNCIA 


65.  lli:000?000 
ir,:000$000 


C5.129 


23. -513 


23./.  13 


65  12!):000$000 


23.413 :000?000 


23. 413:000*000 


SAHIDAS 


Xominativas  : 
Transferidas  para  os  Kslados  por  meio  do  ;rnias 
Retiradas  dosla  oonta  para  a  uniformização  . 


QUANTI- 
DADE 


Existência  em  31  de  dozembro  de  ÍPOG 


.•lo  poftarfrif  : 

Retiradas  da  circulação  em  virtude  da  resolução  do  Minisle- 
rio  da  KT/.emla  'lo  1(>  de  junho  do  190f>  ■ 


i .ooosooo 


IMPORTÂNCIA 


07 

r:0.207 


í>7:000$000 
50.207:0003000 


50.274 


1-1.850 


05.129 


23.413 


50.271:0003000 


14.855:0005000 


65. 129: 000500O 


23.413:000.5000 


21.413:0005000 


Empréstimo  de  i©©7  — Em  virtude  do  decreto  n.  2695, 
de  29  de  novembro  de  1897,  foi  lançado  este  empréstimo  ao  juro 
annual  de  (>  °/0  papel,  em  títulos  de  1:000$,  ao  portador  e  nomina- 
tivos, na  quantia  lotai  de  60.000:000$,  amortizável  em  20  annos,  por 
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melo  de  sorteios  annuaes  de  G.000  títulos,  devendo  esta  operação  ser 
iniciada  em  1899. 

A  parte  do  citado  derroto  referente  nos  sorteios  começou  n  ser 
cumprida  om  1902  e  até  hoje  foram  effectuados  quatro  sorteios,  sondo 
nelles  contempladas  24.000  apólices,  incluídas  nesse  numero  as  6.08:1 
sorteadas  em  outubro  próximo  passado,  as  quacs  começaram  a  sor 
retiradas  da  circulação  em  janeiro  deste  anno. 

Existiam  em  circulação,  a  31  de  dezembro  de  1905,  4.539  apólices 
ao  portador. 

Em  virtude  da  resolução  do  Ministério  da  Fazenda  publicada  a  24  dô 
fevereiro  de  1905  no  Diário  OfficiaJ,  ficaram  essas  apólices  sujei  tas  a  res- 
gate, razão  por  que  não  figuram  no  quadro  relativo  a  esta  conta:  não, 
pôde,  comtudo,  a  Caixa  de  Amortização  precisar  o  ainda  não  foram 
Iodas  resgatadas,  porque  este  serviço  6  feito  pelo  Thesouro  Federal. 

Quanto  ás  apólices  nominativas  : 

Existiam  a  1  de  janeiro  36.073;  entraram  7  cmittidas  pelo 
Thesouro,  em  substituição  de  outras  ao  portador  extraviadas  o  mais 
273  transferidas  dos  Estados  por  meio  de  guias :  reunidas  estas 
ãquellas,  tem-se  o  total  de  36.353  apólices,  na  importância  de 
36.353:000$000. 

Tendo  sahido  desta  conta  apenas  15  apólices  transferidas  para 
os  Estados  por  meio  de  guias,  verifica-.se  que  a  31  de  dezembro  próximo 
passado  existiam  ainda  nos  assentamentos  desta  Caixa  36.338  apó- 
lices deste  empréstimo  no  valor  nominal  de  36. 338: 000$000. 

Cumpre  observar  que  nesse  numero  estão  comprehendidas  as  6.083 
apólices  sorteadas  em  outubro  próximo  passado  porque  somente  de  2 
de  janeiro  começaram  a  ser  deduzidas  das  respectivas  contas  correntes. 


Quadro  demonstrativo  do  movimento  das  apólices  do  empréstimo 
de  1897,  juros  de  6  %  papel,  nominativas  e  ao  portador, 
durante  o  anno  de  1906,  na  Caixa  de  Amortização 


UNTRADA3 


Xomiiiatic-as 
Existência  cm  31  do  dezembro  do  1905  . 
Rcccbiuas  dos  Estados  por  meio  dc  guias 
Emit tidas  pelo  Thcsouro  


Ao  portador 
Existência  cm  31  de  dezembro  de  1905 


SAIlIDAs 


Xominalivas 

Transferidas  para  os  Estados  por  meio  do  filias  .  . 
Existência  em  31  do  dezembro  dc  1900  


QUANTIDADli 

i:OÕÒ"$000 


IMPORTÂNCIA 


3G.073:000$000 
273:000$000 
7:000*000 


35.353 :000$500 


4. 539     4.539 :000$000 


4.539  4.539:000$000 


QUANTlUAUt: 

1:000$000 


Ao  portador 

Retiradas  da  circulação  cm  virtude  da  resolução  do  Minis 
terio  da  Fazenda  dc  2  de  fevereiro  dc  1905  


IMFOK.TA.NC1A 


15 

30.338 


36.353 


4.539 


4.539 


ln:0U0$0U0 
36.338:000$O0O 


36.253:000$000 


4. 539: 000*000 


4.539:000$0.0 


doire  cio  jUro«  om  depoalto- 0  movimenlo  deste  cofre 
foi  o  s&guinle  : 

Tendo  passado  do  exercido  de  1905  o  saldo  do  12:888*949,  pa- 
gou-so  apenas  durante  o  anno  de  1906  a  quantia  de  071S,  do  que 
resultou  o  saldo  do  12:2i7$949,  que  passou  para  o  exercício  de  1907. 

ApoliooB  fforues  juros  de  1  e  S  %  -Ool*o  especial 

-Como  se  vê  do  quadro  abaixo  o  movimento  dcsle  cofre  foi  o  seguinte: 
Recebeu  do  Thesouro  a  quantia  de  3.097:787$  para  recorrer  ao 
pagamento  dos  juros  relativos  ao  primeiro  semestre  do  1900,  e  pagou 
do  juros  relativos  ao  mesmo  semestre,  no  praso  da  lei,  2.234:9038250, 
licando  o  saldo  de  1 .102:83:38750  que  passou  para  o  cofre  de  juros 
em  deposito. 

Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  cofre  especial  de  juros 
das  apólices  gerae?  (antigas),  juros  de  4  e  5  %  papel,  du- 
rante o  anno  de  1906 


RKCIilTA 

llí-IIS 

TOTAL 

Jjimorlancia  recebida  <lu  Tlmsouru  para  oceorrer  ao 
paiiunieiilo  dos  jiiro-s  ívlalivos  ao  1°  .semestre  tio  10UO 

3.695:34ã$f)O0 
2:.-9:$000 

3.6í»7:737$U0ii 

3.697:737$UO0 

DliSPEZAS 

TOT  AI. 

Importância  paga  de  juros  relativos  ao  1°  semestre  de 
1908,  das  apólices  cíe  ú  °/0  

Suldo  nue  paviuu  para  o  colrc  de  juros  em  ilepusiluB  . 

2.83á:51l$850 
2:398$Q0i) 

2.234:(J03$8ul) 
l.-í<iá:83:JS7:j<) 

• 

:}.iíí.i;:7.Ti$WJ 
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cofx-e  ao  J  uro*  cm  deposito  -  0  .saldo  existente  nosle 
cofre  a  3.1  do  dezembro  dc  1905  ora  dc  35:(jíòÍ270. 

Addicionadas  a  essa  quantiu  as  de  2.051:4308418  passada  do  cofre 
especial,  saldo  do  pagamento  no  preso  da  lei,  de  juros  referentes  ao 
2o semestre  de  1005  e  Io  de  1900, 15:000$  de  suppri mentos,  feitos  pelos 
cofres  de  juros  em  deposito  das  apólices  uniformizadas  e  do  empréstimo 
de  1895,  e  10:U94$168,  de  restituições  feitas  por  diversos  cheques  inde- 
vidamente pagos,  teremos  para  receita  total  2. 113:039$8í>6.  ■ 

Deduzida  a  despeza,  que  montou  á  quantia  de  2 . 21 1 :858$543,  sondo 
957:023$543  de  juros  pagos  durante  o  aimo  e  1 .254:835$,  de  suppri- 
mento  leito  ao  cofre  de  juros  em  deposito  de  apólices  uniformizadas, 
verilica-seosaldo  de  1:181$313,  que  passou  para  o  exercício  de  1907. 

Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  cofre  de  juros  em  depo- 
sito de  apólices  antigas,  juros  5%  papel,  durante  o  anno 
de  1906. 


Sal.lo  exk»lcnlo  uu  íjl  dc  dezembro  dc  VM  

ln,norUuic:u  rxcMIa  do  c=»'Vo  o-pocial  .U*le  onípr^iio.d» 

juro*  não  roekimad  -3  rolai i vos  ao  í'  >einnlro  d.:  1JU-.  . 

|-i  amostre  do   !  i-W2:S>^0 


Idem,  i cl •  ■  1 1 1  ivlalivu\;  ao 


l.lcm  com.»  suppnincnto  roeelrdo  do  coiro  de  juru<  cm  do 
poslu  d>-  upolkos  uniformizadas  

Idem.  idem  do  einpiv.slunu  de  I {$'..'">.  .■  .•  .•  ."  .• 


35:G15$270 


2.0õi:43Qfc418 


joo:uui:«r;uo 

Lr,:OU0^."00;     1  lõ:u00,-$000 

i 


ltosliluiçOc,  luilas  por  diversos  de  chefio-  iudovidameiilcj 
l>ugo<  I 


10:Wír;ltít! 


iO:094$LG8 
a.  li:J:039j5SyG 
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Importância  paga  duranlo  o  anuo  dc  juroi  atrazados 

'Idem  do  supprinicnto  Coito  por  cslo  coiro  ao  do  juros  1-111 
deposito  dc  apólices  uniformizadas  •  ■ 


■    •    •  • 


Saldo  que  passou  para  o  oxoivicio  dc  il>07 


II  MS 


1. SEM:  835*000 


TuTAIj 


2.ail:858j54:í 


l:l8ls'H3 


2.21U:0WsSÕ(i 


Apólices  iinifoi-mizadasj  j  uros  de  E>  %  papel  — 
Cofre  especial  —  A  receita  deste  cofre  altingiu  â  quantia  de 
6.753:230$,  sendo  6.752:080$  recebidos  do  Thesouro  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  juros  relativos  ao  primeiro  semestre  de  1906  e  1:150$  de 
restituições  feitas  por  diversos  de  cheques  indevidamente  pagos. 

A  despeza  montou  á  quantia  de  6. 247:669$749,  de  juros  relativos  ao 
dito  semestre  pagos  no  praso  da  lei,  resultando  um  saldo  de  5Oà:560$25  J , 
que  passou  para  o  cofre  de  juros  em  deposito. 


Quadro  demonstr atiro  do  movimento  do  cofre  especial  de  juros 
de  apólices  uniformizadas  5°/0  papel,  durante  anno  cie  1908 


1 

IIECEITA 

iu':is 

TUTAl. 

Importância  recebida  do  Thesouro  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  juros  relativos  ao  l"  semestre  dc  11)00  .    .  . 

Idem  de  restituições  feitas  por  diversos  dc  cheques  indevi- 
damente pagos  

6.752:080^000 
1 :  lõOííOOO 

G.7õ3:33U$O0y 
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DESPKZA 

nfcts 

TOTAL 

Importância  paga  clc  juros  rolalivos  ao 

1°  semestre  clc  1006. 

G.247:G60,§749 

(5.2i7:0G9,J7.1(J 

Saldo  ([uc  passou  para  o  cofro  cio 

juros  c:n  cloposilo  . 

•       •       t       •  • 

")05:560s251 

Total.   .  . 

•  ■     ■        •       *       •       •  t 

•       •       ■       •  f 

6  753:2308000 

OoiVe  de  j  uros  em  deposito  —  A  receita  deste- cofre,  que 

importou  em  3.043:89/4001,  compõe-se  das  seguintes  verbas:  

1 .437:746$501  proveniente  de  saldo  do  cofre  especial  de  juros  relativos 
aos  2o  semestre  de  1905  e  Io  de  190G,  não  reclamados  no  praso  da  lei ; 
1 .606:085$  de  suppri mento  recebido  dos  cofres  de  juros  em  deposito  das 
apólices  geraes  não  uniformizadas  e  dos  empréstimos  de  1895  e  de  1897; 
eG2$500de  restituições  feitas  por  diversos  de  cheques  indevidamente 
pagos. 

Sendo  a  despeza  realizada  durante  o  anno  de  1906  de  2 . 174:15i$725 
como  pagamento  de  juros  atrazados ;  100:000$  de  supprimento  feito 
ao  cofre  do  juros  em  depjsito  das  apólices  não  uniformizadas,  geraes  de 
5%  ;e  750:000$  ao  cofre  do  Fundo  de  Amortizarão,  de  accordo  como 
art.  94  do  Regulamento  desta  Caixa,  no  total  de  3.024: 154$725,  re- 
sultou o  saldo  de  19:739$27G,  que  passou  paru  o  eKcrcicio  de  1907. 
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Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  cofre  de  juros  em  de- 
posito das  apólices  uniformizadas,  juros  5  °T'0  papel,  durante 
o  anno  de  1906 


IlECEITA 


HlilS 


Importância  recebida  do  cofre  especial,  de  juros  não  rocia- 
Tados  e  relítivosao  2°  semestre  de  IOOd  

Idem,  idom  relativos  ao  Io  semestre  de  1906   

Iilom  do  supprimonto  recebido  do  cofre  de  juros  cm  deposito 
do  apólices  geraes  não  uniformizadas  

Idem,  idom  das  do  empréstimo  de  1893  

Idem,  idom  das  do  empréstimo  de  ISO 


i  •       •       •       •       •  • 


Idem  do  restituições  feitas  por  diversos  de  cheques  indevida- 
mente pagos  ...•»•• 


Totél. 


!«2:i8!)$850 
503:r»(30§2r>l 


1.254: 835í$000 
294:2301000 
57:0004000 


TOT  AI. 


i.437:74Cs501 


l.GOii:085§000 


02$5Ú0 


3.043 :894§001 


DESPEZA. 


Importância  paga  durante  o  anno  . 


Idem  do  supprimento  feito  por  esto  cofre  de  juros  cm  depo- 
sito de  apólices  goraes  não  uniformizadas  

Idem,  idem.  ao  do  Fundo  do  Amortização  para  compra  de 
apólices,  doaccordocom  o  art.  94  do  Regulamento  dusla 
Caixa   


lUÍIS 


2.17-i:i5ís72õ 


Saldo  tjup  passou  para  o  exercício  do  1907 


Tolal. 


100:00n§000 


iõ0:000$000 


TOT  AI. 


2.174:iõ4g725 


S50:OOOSOOO 


3.02í:154s;725 


•    •  • 


Il):7:>í>s2i0 


3.0-i3:894$00t 


4 
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Empréstimo  do  *SOS,  juro»  de  O  %  ouro  —  Opftte 

do  Juros  om  deposito  —  0  movimento  desto  cofre  foi  o  se- 
guinte : 

A  receita  constou  apenas  do  saldo  que  passou  do  exercício  ante- 
rior, na  importância  de  37:/íOO$000. 

A  despeza  compõe-se  da  quantia  de  2:880*000  de  juros  pagos 
durante  o  anno  do  1906,  e  da  de  34:520$000  recolhida  ao  Thesouro, 
em  virtude  da  resolução  do  Ministério  da  Fazenda,  de  24  de  Setem- 
bro do  anno  próximo  findo,  communicada  a  esta  Caixa  pela  Dire- 
ctoria do  Expediente  pela  Ordem  132,  de  16  de  outubro  do  mesmo 
anno,  mandando  que  o  resto  dos  juros  a  pagar  das  apólices  deste 
empréstimo  passasse  a  ser  pago  pelo  Thesouro;  assim  nenhum  saldo 
passou  para  o  exercicio  corrente,  ficando  liquidado  este  cofre. 


Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  coíre  de  juros  em  de- 
posito das  apólices  do  empréstimo  de  1868,  juros  6  °I0  ouro, 
durante  o  anno  de  1906 


RHCKITA 

REIS 

37:400$000 

37:400$000 

DE.SPEZA 

REIS 

Idem  recolhida  ao  Tlicaouro  cm  virludo  da  resolução  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  2i  de  Setembro  de  1!>0í>  

2:8S0$00O 
3í:520$000 

37:400*000 

Empréstimo  de  187©  —  Coíre  especial  —  A  receita 
deste  cofre  foi.  de  20:000$000  em  ouro,  recebidos  do  Thesouro  para 


ooxmr  ao  pagamento  dos  juros  relativos  aos  2'  e  8-  trimestres 
de  1900. 

Tendo  a  despeza  attingido  a  18:i46$250>  de  juros  pagos  no  prazo 
da  lei,  relativos  aos  ditos  trimestres,  resultou  o  saldo  do  1:8534750, 
que  passou  para  o  cofre  de  juros  em  deposito. 

Ooíi-o  do  juros  em  deposito —Neste  cofre  o  movimento 

foi  o  seguinte : 

A  receita  em  ouro  importou  em  21:794*375,  composta  das  se- 
guintes verbas :  440*625,  de  saldo  passado  do  exercício  de  1905  ; 
19: 500*000  recebidos  do  Thesouro  para  pagamento  dos  juros  relativos 
ao  4o  trimestre  de  1905  e  ao  primeiro  de  190G  c  1:853*750  passa- 
dos do  cofre  especial,  saldo  de  juros  não  reclamados  no  prazo  da  le1 
referentes  aos  2U  e  3n  trimestres  de  190G  ;  e  a  receita  em  papel  foi 
dc  110: 331  $097,  de  saldo  passado  do  exercício  anterior. 

A  despeza  em  ouro  foi  de  14:400*000,  de  juros  pagos  durante  o 
anno,  o  em  papel  de  110:331*097  de  supprimento  feito  ao  Cofre  do 
Fundo  de  Amortização  para  compra  de  apólices,  de  accordo  com  o 
ort.  94  do  Regulamento  desta  Caixa,  do  que  resultou  o  saldo  em 
ouro  cie  7:394*375,  que  passou  para  o  exercício  corrente,  ficando  li- 
quidada a  parte  em  papel. 

Eiuprestiiuo  de  1889-Cofre  de  juros  em  depo- 
sito —  Xeste  cofre  não  houve  movimento  algum  durante  o  anno 
de  190G,  passando  para  o  exercício  de  1907  o  mesmo  saldo  de 
1:357*536,  papel,  recebido  do  exercício  de  1905. 

Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  cofre  de  juros  em 
deposito  das  apólices  do  empréstimo  de  1889.  durante  o 
anno  de  1903 


RECEITA 


ll  151. - 


Saldo  cixislcnlo  cm  31  do  dezembro  do  11)05  .   .  • 


í:357$j3(J 
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URIS 

l:3r>7$520 

Empréstimo  cie  189K  —  Cofro 

especial  — 

A  receita 

deste  cofre  foi  de  653:150$  recebidos  do  Thesouro  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  juros  relativos  ao  primeiro  semestre  de  1906. 

A  despeza  com  o  pagamento,  no  prazo  da  lei,  dos  juros  referentes 
ao  dito  semestre  attingiu  a  quantia  de  350:075$,  sendo  de  302:  /*75$000 
o  saldo  que  passou  para  o  cofre  de  juros  em  deposito. 


Q.uadro  demonstrativo  do  movimento  do  cofre  especial  de  juros 
das  apólices  do  empréstimo  de  1895,  juros  5  % ,  papel,  durante 
o  anno  de  1906 


UF.C.EVYX 

TOTA  L 

Importância  recebida  do  Thesouro  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  juros  relativos  ao  1'-  sumestre  de  1906  .... 

053:i:>0$000 

G")3:ir0$000 

G53:150$000 

DESPE/.A. 

m':is 

TOT  AT. 

Importância  paga  de  juros  relativos  ao  1°  semestre  de  1900. 
Saldo  i[uo  passou  para  oco:'re  de  juros  em  deposito    .    .  . 

350:67"$000 

350:G7">$000 
308:475$0O0 

G53:150$000 

Cofre  de  juros  em  deposito  —  A  receita  deste  cofre 
attingiu.  a  quantia  de  812:947^139,  -sando:  216 : 547$139  de  saldo  re- 
cebido do  exercício  anterior ;  293:925$  de  saldo  passado  do  cofre 
especial,  de  juros  nào  reclamados  no  prazo  da  lei  e  relativos  ao 
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r  semestre  de  190»;  302:475$  egual mento  passados  do  corro  especial 
e  relativos  ao  Io  semestre  de  19  06. 

A  despeza  montou  a  quantia  de  787:525$,  sendo  228:275$,  do 
juros  atrazados  pagos  durante  o  anno;  294:250$  de  supprimento 
ao  cofre  de  juros  em  deposito  das  apólices  uniformizados;  15:000$ 
ao  cofre  de  juros  em  deposito  das  apólices  geraes  de  5  %  não  uni- 
formizadas; e  250:000$  ao  Fundo  do  Amortização  para  compra  de 
apólices,  de  accordo  com  o  art.  94  do  regulamento  desta  Caixa,  do 
que  resultou  o  saldo  do  25:422$! 39,  que  passou  para  o  exercício 
corrente. 


Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  Cofre  de  juros  em  depo- 
sito das  apólices  do  empréstimo  de  1895,  juros  5  °/0,  papel, 
durante  o  anno  de  1906 


UliflEITA 

IIKIS 

TOTAL 

Saldo  existente  em  31  do  dezembro  de  1005  

Importância  rccobi.la  do  colVo  especial  d_e  juros  nfio  recla- 
mados relativos  ao  2>  semestre  do  1900  

293:925$000 
302:475$OOÍ) 

2irt:547$139 
506 : -i00$0O0 

812:9í7$139 

DESPEZ-V 

uí;is 

TOTAI. 

Idem  do  supprimento  feito  ao  cofre  de  juros  em  deposito  dc 
apólices  uniformizadas  

Idem,  idem  das  <roraos  não  uniformizadas  

Idem,  idem  do  Fundo  de  Amortização  de  accordo  com  r 
art.  n.  94  do  Ilcg.  desta  Caixa  .    .  ■  

Saldo  que  passou  para  o  exercício  do  1907  

228:275$000 

2ÍM:230$QO0 
ir>:000$000 

) 

2r,O:0OO$OOO 

7S7:52r>$O0l 

2:>:422$i:i 

TCmpvosttmo  «lo    189^  -  Ooft-o  oapeolttl  -  Néâtfcí 

cofro  o  movimento  foi  o  seguinte:  1.000:020»,  recebidas  cld Thesbúro  ^ 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  juros  relativos  ao  primeiro  semestre- 
de  1906,  constituíram  a  receita. 

Despeza:  959:850$  do  juros  pagos  no  prazo  da  lei  e  referentes 
ao  dito  primeiro  semestre.  Saldo  que  passou  para  o  cofre  de  juros 
em  deposito :  130:170*000. 


Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  Cofre  especial  de  Juros 
das  apólices  do  empréstimo  de  1897,  juros  6  %,  papel,  du- 
rante o  anno  de  1906 


RECEITA 

llí-.I.S 

TOTAL 

Importância  recebida  do  Thcsouro  para  occorrer  ao  paga- 
monto  dos  juros  relativos  ao  lo  somoslro  th  1000  .    •  • 

Total  •    .    .  . 

1.090:0203000 

1.09O:O20$00O 

1.090:020$000 

HESPE7.A 

RÉIS 

TOTAL 

Importância  paga  de  juro.  relativos  ao  1»  sestro  do  190:). 
Saldo  que  passou  para  o  coiro  de  juros  em  deposito  . 

Tolal  

959:850$000 

9õ9:850$000 
130:170*000 

1.090:020$000 

Cofre  de  juros  em  deposito  —  A  receita  deste  cofre  im- 
portou cm  448:775$,  assim  discriminada:  170:405$  de  saldo  que 
passou  do  exercício  anterior;  145:800$  passados  do  cofre  especial 
de  juros  não  reclamados  no  prazo  da  lei,  relativos  ao  segundo  semestre 
de  1905;  130:1705,  lambam  passados  do  cofre  especial  pelo  mesmo 
motivo  ê  relativos  ao  Io  semestre  de  1906  :  240$  recebidos  do  Thesouro 


para  occorrer  ao  pagamento  de  juros  atrazados  tio  apólices  nominativas 
emittidas  pelo  mesmo  Thesouro  em  sul >sLi Lu içãodc  outras  ao  portador, 
extraviados,  e  2:1G0$  de  restituições  feitas  por  diversos,  do  cheques 
indevidamente  pagos. 

A  despe/a  importou  em  439:000$,  sendo,  256:230$  de  juros 
atracados  pagos  durante  o  anno  de  1900;  57:000$  de  supprimento 
ao  cofre  de  juros  em  deposito  das  apólices  uniformizadas;  121:000$ 
ao  cofre  do  Fundo  de  Amortização  para  compra  do  apólices,  de  accordo 
com  o  art.  94  do  Regulamento  desta  Caixa;  e  4:770$  de  indem- 
nização ao  Thesouro  do  supprimento  por  elle  feito  a  este  cofre  em 
1905,  resultando  o  saldo  de  9:775$,  que  passou  para  o  exercício 
corrente. 

Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  Cofre  de  juros  em  depo- 
sito das  apólices  do  empréstimo  de  1897,  juros  6  °/0 ,  papel, 
durante  o  anno  de  1906 


RECEITA 

BK  IS 

TOTAL 

Saldo  existente  em  31  cie  dczimbro  de  1903  

17O:405$000 

Importância  recebida  do  cofro  especial  d.;  juros  não  recla- 
mados relativos  ao  2°  semestre  de  1905  

Idem,  idem  relativos  ao  1°  somestro  de  1903   

130:170$00() 

2:">:970$000 

Idem  recebida  do  Thesouro  para  occorrer  ao  pagamento  do 
juros  de  apólice  nominativas  dadas  em  subst  tuiçã >  do 
outras  ao  portador,  extraviadas  .    .    ,    .  . 

240$000 

Idem  de  restituições  (Vilas  por  diversos  de  ohciiues  indevi- 
damente pagos.    .    .  ..    •                               .    .  . 

2:1G0$000 

2:400$000 

Total  

4-i8:77"»$000 

~  201  - 


nr.Bi'i':/\ 

ní:tn 

TOTM, 

Moiu  rcslilulda  ao  Tlicsouro  por  supprimonlo  do  quo  fez 
a  cslo  coiro  t  

•í:  770*000 

Idem  do  supprinunto  feilo  por  cslo  coiro  ao  de  juros  em 
deposito  cio  apólices  uniformizadas  

57:000$000 

Idem  ao  do  Fundo  do  Amortização,,  do  accordo  com  o  art.  'Ji 
do  Regt  dosta  Caixa  »   •    •    •  • 

121 :000$000 

439:000$000 

Saldo  que  passou  para  o  exercício  d:1  1907  .      .    .  . 

9:775$000 

448:7iS$0Oq 

Cofi-o  do  Fundo  de  Amortização  - A  receita  deste 
cofre  foi  a  seguinte: 

Em  ouro:  -  23:681$,  de  saldo  do  exercício  de  1905,  e  em 
papel:  2.355:61G$937,  assim  discriminada:  59$840,  de  saldo  que 
passou  do  exercício  de  1905;  904:226$,  do  juros  vencidos  pelas 
apólices  pertencentes  ao  Fundo,  nos  2o  semestre  de  1905  e  l°del90G; 
160:000$  do  resgate  feito  polo  Tliesouro  de  160  apólices  de  1:000$ 
do  empréstimo  de  1897,  pertencentes  ao  mesmo  Fundo  que  foram 
sorteadas  em  1905  e  1 .231 :331$097  de  supprimentos  feitos  por 
diversos  cofres  de  juros  em  deposito  para  compra  de  apólices,  de 
accordo  com  art.  94  do  Regulamento  desta  Caixa. 

A  despeza  importou   na  quantia  de  2.354:955$,  papel,  des- 
pendida com  a  compra  de  2.355  apólices  de  1:000$  na  importância 
de  2.355:000$,  tomadas  pelo  valor  nominal,  do  que  resultaram  os 
seguintes  saldos,  que  passaram  para  o  exercício  corrente:  em  ouro; 
23:681$  e  em  papel,  G6l$937. 

Comparando-sc  o  valor  dos  títulos  adquiridos  (2.355:000$) 
com  a  importância  empregada  na  sua  acquisição  (  2.354:955$), 
veriflea-se  uma  bonificação  em  favor  do  Fundo  de  45$000. 


Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  Cofre  do  Fundo  de 
Amortização  dos  empréstimos  internos,  papel,  durante  o 
anno  de  1906 


DISCRIMINAÇÃO 

OURO 

PAPEL 

TOTAL 

Saldo  existcnto  em  31  do  dezembro  do  1005.  . 

23:081(000 

59$84() 

23:T40$8iO 

Importância  dos  juros  das  apólices  pertencentes 
a  esto  Fundo,  relativos  ao  2°  semestre  de 
1905  c  1"  de  190(5  

.... 

9Gi:226$Q00 

Idem  recebidas  do  Thcsouro  pelo  resgate  de  l(i0 
apólices  de  1:000$,  do  Empréstimo  de  1897, 
pertencentes  a  este  Fundo,  que  foram  sor- 

100:000$000 

Idcm  passadas  dc  diversos  cofres  de  juros  cm 
depósitos,  para  serem  applicadas  em  compra 
do  apólices,  de  accordo  com  o  art.  91  tio 
Regulamento  desta  Caixa  

1.231:331 $097 

2.355:557$097 

2.379:297$<J37 

Dcsjicsa 

Importância  despendida  com  a  compra  de  2.353 

2.354:955$000 

Saldo  rjuo  passou  para  o  exercicio  dc  1907. 

23:G81$0OC 

G61$937 

24:312$937 

2.379:297$937 

A  conla  corrente  das  apólices  do  Fundo  de  Amortização  teve  o 
seguinte  movimento: 

A  31  de  dezembro  de  1905  existiam  nesta  conta  20.316  apólices 
de  diversos  valores  e  empréstimos,  na  importância  de  19 .  160 : 500$000, 
que  depois  de  uniformizadas  as  dos  empréstimos  comprehendidos  no 
decreto  n.  4.330,  de  28  de  janeiro  de  1902,  ficaram  reduzidas  a 
19.1G7,  na  mesma  importância. 

Tendo  sido  adquiridas,  durante  o  anno  de  1906,  2.355  apólices  de 
l:O00$,  a  quantidade  de  apólices  subiu  a  21.522,  na  importância 
de  21.515:500$000. 


■  Deduándo-se,  porto,  dessa  importada  o  dessa  quantidade 
160:000*.  relativos»  100  apólices  do  empréstimo  do  1.897  pertencentes 
ao  Fundo  resgatadas  pelo  TUcsouro,  por  Haverem  sido  sorteadas  em 
1905,  resulta  um  saldo,  passado  para  o  exercício  de  1907,  de  21 .355:500$, 
representado  por  21.302  apólices  de  diversos  valores  e  empréstimos. 


Quadro  demonstrativo  do  Fundo  de  AmortazaçSo  dos  empres 
timos  internos,    papel,    em  apólices  da    ^*  » 
creado  pelo  Decreto  n.  4383,  de  8  de  abril  de  1902,. rela- 
tWo  ao  anuo  de  1906, 


Entradas 
Existência  cm  31  dnzonihro  ilo  KW! 


o 

'ê 

o 
o 


Adquiridas  durante  o  anno: 

Apólices  gcraes  

Idem  do  empréstimo  dc  1895  

Idem  do  Emprcslimo  de  1003   .    .    .    '  • 

Xahidas 

Apólices  do  Empréstimo  «lo  1807.  portoa 
contes  a  esto  Fundo,  sorteadas  cm 
£0  foram  resgatadas  pelo  Thesouf o . 

Saldo  quo  passou  para  o  anno  do  1907 
Total.    .    .    .  • 


o  o 

o  o 

o  o 

'»  £ 

o  o 

o  o 
o  I  m 


19.1*1 

11 
Gil 
1700 


21.009 


1C0 
21.3-19 


21  .".09 


9 
9 


TOTAL 

5>  ■ 

o 

Titulos 

Importância 

3 

19.107 

19.1GO:500$000 

14 

14:000$000 

G4I 

G4i:O0O$OO0 

1700 

1.70O:O0O$OOO 

3 

21.522 

2i.515:500$000 

lôC 

160:000$000 

1  í 

21.365 

21.355:50: $000 

i  : 

3  21.5& 

>  21.i)15:500*000 

Secção  do  Pap«l  Moeda  -  Durante  o  anno  de  1906  foram 
elfecluados  os  seguintes  trabalhos : 

Notas  novas  conferidas.    .    •    •  4.999-500 
Mcm  velhas  idem   8.381.399  1/2 

Termos  cio  exame  


Remessas  do  notas  substituídas  o 

dilacerados  liquidas.  .    .    .  19-4 

Idem  do  notas  substituídas  por 
moedas  denickel,dcprataede 
cobre,  idem   36 

Lançamento  de  offlcios  recebidos.  465 

Informações  sobre  requerimentos 
de  substituição  de  notas  e  ou- 
tros assumptos    205 

Registro  de  entrada  das  notas  novas 

recebidas  das  fabricas  ...  24 


Além  da  quantia  de  93. 107:822$500,  proveniente  de  notas  substi- 
tuídas e  dilaceradas,  foi  incinerada  por  conta  do  Fundo  de  resgate 
do  papel-moeda  a  quantia  de  4 . 000 : 000$,  para  esse  fim  enviada  á. 
esta  repartição  pelo  Thesouro. 

Foram  avultados,  em  comparação  com  os  do  anno  de  1905,  os 
serviços  executados  por  esta  secção  no  anno  de  1906. 

Todos  os  trabalhos  executados  durante  este  anno,  à  excepção  do  da 
conferencia  de  notas  novas  assignadas,  excederam  aos  do  anno  ante- 
rior. 

Esse  mesmo  decréscimo  no  serviço  de  conferencias  de  notas 
novas  se  deu  porque  foram  estas  assignadas  em  menor  numero,  devido 
d  ausência  de  muitos  dos  signatários,  que  se  acham  era  commissões 
fora  desta  Caixa. 

Para  consecução  de  tanto  trabalho  foi  necessário  prorogar-se  o 
expediente  por  uma  hora  diariamente  durante  todo  o  anno. 

Na  Thesouraria  desta  Secção  se  acham  em  deposito,  em  vista  da 
ordem  da  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  n.  73,  de  28 
de  julho  de  1905,  e  por  não  constar  que  tenha  terminado  o  respe- 
ctivo processo,  as  notas  apprehendidas  pela  Policia  em  poder  do  Dr. 


—  205  — 

Saturnino  de  Mattos,  na  importância  de  634:800$,  as  quaes  já  foram 
trocadas  com  o  Tliesouro  pelo  seu  valor  integral. 

O  movimento  do  papel-moeda  está  discriminado  nos  mappas 
que  seguem,  resumindo-s3  no  seguinte  : 

A  existência  total  das  notas  do  Governo  em  circulação  a  31  de 
dezembro  de  1905  era  de  54.118.942  72  na  importância  de 
668. 1 12 : /i83$750  o  a  das  bancarias  de  76.508  7,,  na  importância 
de  1.380:125§000. 


Notas  do  Governo  existentes  em  circulação  em  31  de  dezembro 

de  1905 


tjl' A  NT  IDA  D  li 

Rlíli 

$">00 

•í.lf>3:425$750 

1$000 

14.18!):087$000 

2$000 

23.225:9G6$000 

32.5í)0:8i"$000 

10$000 

G9.5Í)&:190$000 

20$000 

59.296:2:0$000 

50$000 

9G.O93:3õO$000 

100$000 

G~.172:70O$OO0 

200$000 

i28.7íl:200$000 

17r».OG3:riOO$000 

í)G8.1iá:483$750 
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QUANTIDADE 


i  .501 
53.704  'í 
12.325 
1.752  !4 
4.070 
1.901 
A2»  !« 
40  !4 


70.508  i/2. 


VA.I.OHHS 

n$O0O 

7:8055000 

10$000 

r>37:G45§O0O 

20&000 

246:r)0O$O0O 

30*000 

"2:r)7"i$000 

riosooo 

233:í>50$000 

100$000 

l!)6:10O$00O 

2O0$0O0 

8">:300$000 

õO0$0O0 

20:2005000 
1.380: 12"»S«0U 

Foi  de  4.485,120,  na  importância  de  181.341:825$  o  saldo  das 
notas  novas  de  diversos  valores  passado  do  anno  anterior,  e  tendo 
«ido  fornecidas  a  csla  repartição  durante  o  anno  7.550.000,  na  im- 
portância de  234.200:000*,  veriflca-se  que  o  stock  do  papel-moeto 
novo  para  substituir  o  existente  em  circulação  foi  nesse  anno  de 
415 . 541 : 825$  representados  por  12 . 035 . 825  notas  de  diversos  valores. 

Saldo  das  novas  que  passou  de  1905  para  1906 


QUANTIDADE 


1.580.325  , 

1.114.500 

471 .500 
271.500 
450.500 
451 .000 
14G.500 


VALORES 


4.485.825 


RKIS 


2.22!»:0O0$0OO 
2.357:r>00$000 
2.715:000*000 
9.010  :i)00$0')0 
90.200 :000$000 
73.250 :000$000 


181.341:825*000 
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Notas  novas  reoetiidas  das  fabricas  durante  o  anno  de.  1606 


QUANTIDADE 

VALORES 

unis 

1$000 

2.000:000$000 

2*000 

5.700:000$000 

õSOOO 

l.rj0O:O0O$O0O 

10$000 

r>.000:000$000 

20S000 

10.000:000$000 

50.000:000$000 

1UU$U(JU 

1U.OOO:UUU$UUU 

r»oo$oo  i 

150.000:000*000 

Foram  assignadas  e  devidamente  conferidas,  durante  o  anno, 
A. 9»9. 500  notas  novas  sommando  em  53.804:000$000. 


Notas  novas  assignadas  e  conferidas  no  anno  de  1906 


QUANTIDADE 

VAI.OBES 

KSTAJITA 

RÉIS 

1$000 

7» 

l.-400:000$000 

2$0()0 

O» 

2.9í4:0O0$0OO 

r.$ooo 

i.r>00:000$000 

io$ooo 

9» 

õ.000:000$000 

20$000 

13.4iO:0O0$0OO 

9» 

27.:>:>O:0O0$00O 

A.  3L  de  dezembro  existiam  por  assignar  3.780.000  na  impor-: 
tancia  de  30.800:000$000. 
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Notas  novas  para  assignar  em  31  cio  dezembro  de  1903 


QUANTIDADE 

V  A  lo n  lis 

Hi':is 

í$000 

l.COO:000$00() 

1.(100.1)00  .   

«$000 

n.200:000$000 

8OSO0O 

2.000:000*000 

50$000 

2-i.UOO:000$000 

3."80.0'.-0  

3U.8OO:0OO$OOO 

Para  es  álbuns  existentes  na  Thcsouraria  Geral  do  Tliesouro  Fe- 
deral c  D3legacias  do  mesmo  Tliesouro  nos  Estados  foram  retiradas 
2õ  notas  de  50$,  na  importância  de  1:250$000. 

Durante  o  anuo  foram  incineradas  por  deliberação  da  junta 
administrativa  seis  notas  novas,  sendo  uma  do  valor  de  10$ejcinco 
do  dc  2S,  na  importância  de  20$000. 

Foram  em  numero  de  7. 776. 101  7>»  na  importância  de 
98.130:03O$250,  as  notas  do  Governo  substituídas  durante  o  anno, 
estando,  porém,  muitas  dessas  notas  soíírendo  descontos,  devido  a 
recolhimento ;  a  operarão  se  fez  com  a  quantia  de  97.943:9S8&250, 
produzindo  os  descontos  a  difíerença  de  186:0í2$,  tomada  por  lucro 
do  papcl-moeda . 
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Notas  do  Governo  dilaceradas  e  substituídas  em  1906 


QUANTIDADE 

VALOU 

niíis 

$500 

344:05i$750 

1.481.414   

1$000 

1.481:414^000 

1.389.111   

2$000 

2.778:222$000 

5$000 

7.794:707$500 

1.078.619 

1U$000 

10.  /8.>:190$000 

20^000 

lO.10i:87O$0O0 

50$000 

45.104:0234000 

10O$00O 

15.G95:550$000 

20O$O0O 

2.585:000$000 

2.918 

li4oy:UUU§U0O 

7.776.101  K   

186:042$000 

importância  liquida  

•      •      •  . 

97.943:988^50 

As  lotas  de  emissão  bancaria  substituídas  representavam  a  im- 
portância de  123:105$000,  em  numero  de  4.698,  e  a  substituição  foi 
feita  apenas  com  a  quantia  de  90:675$00O,  devido  aos  descontos  soffridos 
por  essas  notas,  havendo  o  lucro  de  32:430*000  em  favor  do  papel- 
moeda. 


i1. 


14 


Notas  substituídas  o  dilaceradas  dos  bancos  trocadas 
durante  o  anno  de  1903 


yUANTIItAMH 


157  . 

102  . 

ML  . 

130  . 

45  . 


4. 


Dcs'.'.uiUos  .  


Importância  linuiila 


V,M.OR 

UKIS 

5$O0O 

125$000 

lOJOOn 

3i:o;)o$ooo 

2050(1(1 

11:9S0$00;) 

30$Q0O 

4:710$000 

50*000 

9:6OO$O0O 

40IKO0O 

14:100$000 

2OO.5OOO 

26: 000:5001) 

500$000 

22:500$000 

123:10j$00!) 

•       •       •  • 

32:430$O0O 

90:675$000 

O  mappa  abaixo  tratada  despeza  denotas  novas  durante  o  annô 
de  1906,  importando  em  98. 034 :663$250,  havendo  nessa  importância 
uma  fracção  de  41$250  em  bronze. 

Foram  trocadas  por  moedas  de  prata  55.072  notas,  na  importân- 
cia de  78:070$000,  por  moedas  de  ni&kel  12G.70G  notas  do  Governo 
na  importância  de  361:31 1*000,  operação  feita  com  a  quantia  de 
361: 257*000  por  terem  soffrido  descontos  algumas  dessas  notas,  e 
77G  2/2  de  emissão  bancaria  na  importância  de  24:275*000,  sendo 
feita  esta  operação  com  a  quantia  de  24:272*500  devido  aos  descontos 
SDffridos  por  algumas  notas ;  e,  finalmente,  por  moedas  de  bronze  382 
notas  do  Governo  na  importância  de  17:479*000. 


Despeza  em  notas  novas  cluranta  o  anno  cio  1908 


QUANTIDADE 

V  t\  \,\J  t\ 

li  r-i  !i 

l$0O0 

1.002:892$000 

2$000 

•i.207:990$000 

592.000   

5$0O0 

2.900:000*000 

Â  7%  1     à  f\t\ 

10ÍOO0 

4.214:990$000 

2o$o;)0 

is  /lOO  onoionn 

LU  •  IvV  •  v\J\JMJ\J\J 

50$oon 

21  298:750:5000 

183.000   

200*000 

3G. 000:000*000 

5  0$000 

10.750:000$000 

41$?50 

Total  cia  dcspcza  ,  

■       •       •  • 

93.03i:663$250 

• 

Notas  substituídas  por  moeda  de  prata  (resgate) 

QUANTIDADE 

VAI.OR 

nií;B 

i$000 

32: 074*000 

22.908   

2$000 

45:t)03$000 

78:070$000 
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Notas  dilaceradas  e  substituídas  do  Governo,  trocadas  por 
moeda  do  nickel  (resgate) 


QUANTIDADE 

VAI.Oll 

ítihs 

$500 

20:180*000 

1*000 

50 :0r>  1*000 

25.GG2  

•     ■     •     •  • 

2*000 

r>l:324$000 

5$000 

28:340*000 

10*000 

32:0908000 

20*000 

1U .  ;>«U$UUU 

1(>:  100*000 

100*000 

:j5:r,oosooo 

200*000 

72:800*000 

43:500*000 

õ4§000 

importância  liquida 

361:257*000 

Notas  bancarias  trocadas  por  moeda  de  nickel  (resgate) 

QUANTIDADE 

VALOR 

RÉIS 

10$000 

5:890*000 

20$000 

740*000 

30$000 

270$000 

504000 

3:125$000 

100$000 

2:700$000 

200§000 

9:800*000 

500JOOO 

1:750$000 

24:275*000 

2*500 

24:2728500 
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Notas  do  governo  trocadas  por  moeda  de  bronze  (resgate) 


QUANTIIUDJI 


9 
30 
1 

311 


382 


%000 
300$000 
20$000 
17:050*000 
10OS00O 


17:479$000 


O  mappa  que  segue  apresenta  discriminadamente  a  quantia  de 
/*.000:000$000  remettida  polo  Thesouro  a  esta  repartição  para  ser 
incinerada  por  conta  do  fundo  de  resgate  do  papel-moeda. 

O  lucro  do  papel-moeda  durante  o  anno  foi  de  218:528$500,  pro- 
veniente dos  descontos  soííridos  pelas  notas  que  se  achavam  em  reco- 
lhimento. 

Notas  do  governo  remettidas  pelo  Thesouro  Federal  para 
serem  incineradas  por  conta  do  "Fundo  de  Resgate"  do 
papel-moeda. 


QUANTIDADE 


1.106 
15.076 

15.528 
11.703 
4.917 
2.494 
4.248 
791 
7.794 
3.890 


07.877 


VALOU 


$500 
1S000 
2§000 
55000 
10$000 
2O§000 
50$000 

toosooo 

200$000 
500S0O0 


UKI8 


703$000 
15:076$000 
31:056$00O 
5S:51"i$000 
49:470$000 
49:880$000 
212:400$000 
79:100$000 
1.558:800$000 
i.945:000$000 


4.000:000^000 


-  214  - 

A  31  de  dezembro  existiam  em  circulação  52.173.404  â/2  notas 
do  Governo  na  Importando  do  m .  5(»0:2  ir>$000,  e  dos  Bancos  70 .  G41  4/2 
na  importância  de  1.232:745*000,  importando,  pois,  a  circulação  do 
papel-mocda  cm  52. 241.084 '/,,  na  importância  de  GG4. 792:900*500. 

Circulação  das  notas  do  governo  em  31  de  dezembro  de  1908 


ur avtiuahk 


VAI.OH 


l.r.io/.ot 
14.2I3.3:>:> 

U>.  203. 070 
r..r,:{3.sr,o  i/2 
<>.2!M.2:.'3 

l.")00.()"iO  1.2 

403. (Vil  i'2 

Sl)").íi?3 

30Í.73Í 

:>2.l73.íl.ií  3/2 


$0(10 

isooa 

2$C0O 

:>$ooo 

10$000 
20$000 

r,o$ooo 

100$000 
200$000 
600$O0O 


:j.7tW:183$000 
ií.2l3:3r>r)$ooo 

2i.r>27:358$000 
27.009:232S300 
G2.94?:230$000 
68.533:900$000 
75.032:525$000 
49.362: i50$000 
10I.124:000$000 
182.3GÍ):000$00() 


íifi3.5GO:51õ$500 


Circulação  das  notas  dos  bancos  em  31  de  dezembro  de  1906 


QrASTIDAPK 


40. MO  1:2. 

I 

11.689 
1.5S0  1/2. 
4.424  1/2. 
1.793 
247  1/2. 

70.041  4/2. 


VALOR 


HEIS 


r>$(iiio 

7:rt:0$00rt 

lo$oixt 

493:GO")$000 

20$000 

23í:7òO$000 

3O$0O'J 

47:õ0:>$000 

221:225$000 

103*000 

i79:300$00 

200$CC0 

40:50O$O0O 

1.232:74r>$000 

O  saldo  das  notas  novas  existente  n  31  de  dezembro  de  1906 
era  de  5  654.9113,  na  importância  de  157.505:933$,  havendo  mais 
cm  moeda  subsidiaria  (nickele bronze)  a  quantia  de  349$600. 


Saldo  das  notas  novas  em  3i  de  dezembro  de  1903 


QUANTIDADE 

VAI.Olll-.S 

* 

IMPORTÂNCIA 

1$0C0 

1.977:433$000 

2J000 

3.721:000$000 

5$000 

837:500$000 

\ C$000 

3. 500: 000|000 

20$000 

5.GiO:000$000 

G0?000 

23.700:0005000 

200$000 

53  600:0001000 

500$000 

62.500:000$000 

5.G54  933 

157.505:933$000 

349$G0O 

157.50G:282$G00 

O  mappa  abaixo  se  refere  a  seis  notas  de  2$  encontradas  a  maior 
nos  massos  enviados  pela  fabrica  fornecedora  e  que  foram  incinera- 
dos por  deliberação  da  junta  administrativa. 

Notas  incineradas  por  ter  vindo  de  mais  da  fabrica 


QU:  NT  .DA  OK 

VAI.OR.KS 

RÍ.I3 

2$'0n 

12sO0O 

G 

125000 

Nb  mappa  que  segue  se  encontra  discriminadamente  ■  as- fciscri- 
pções  de  juro  de  3  %  do  Banco  da  Republica,  incineradas  durante 
o  anno,  sendo  4.135  nominativas,  na  importância  de  10.178:500$ 
e  2.389  ao  portador,  na  importância  de  10.094:000$,  ao  todo  6.524 
inscripções  na  importância  de  20.272:500$000. 


Inscripções  de  juro  de  3  |0do  Banco  da  Republica,  incineradas 

durante  o  anno  de  1906 


214. 
54 
306 
741 
550 
205' 
324 
372 
431 


4.135 


NOMINATIVAS 


Quantidade 


203  .  . 

177  .  . 

198  .  . 

164  .  . 

146  .  . 

'20  .  . 


•      •      •  • 


Réis 


985:800$000 
70:800$000 
950.-200Í000 
2.033:500$000 
l.-229:40Ô$000 
828:400?000*. 
860:500$000 
876:500$000 
'777:000$000 
232:300$000 
690:300$000 
256:700$000 
199:5005000 
152:800$000 
34:8O0$OOO 


10.i78í50Q|000 


AO  PORTADOR 


Quantidade 


488  . 

279  . 

29  . 

318  . 

23;>  . 


114 
148 
190 


2.389 


•       •  • 


■  *  •  • 
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08  •  •  •    •*'■»'  •■  ■  • 

129  •  •  •  •    m  •    •  • 

72  •  •  •  _  •  _  •      ■  • 

56  .  . 


Réis 


2.335: 

1.137:000$000 
97:000ÇG0O 

1.322:000*000 

1.011 :000$000 
381:000$000 
904:000$000 
792:000$000 
776W00SO0O 
140:00ír$000 
223:000$p/pa. 
451:OOO'íÒ0b 
292:0001000 

-  213:0005000 


10:094r0tí0$000 


KESUMO 


4.135  Nominativas. 
2.380    Áo  portador. 

6.524 


10.i78:500$000 
10.094:000$000 

20.272:500$000 
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CAIXA  DE  CONVERSÃO 


RELATÓRIO  DD  "VICE-PRESIDENTE 

«Desempenhando-me  da  incumbência,  contida  no  n.  5,  do  artigo 
23  do  decreto  n.  «267,  de  13  do  dezembro  de  1000,  que  deu  regulamento 
á  lei  n.  1575,  de  G  de  dezembro  do  mesmo  anno,  pela  qual  foi  creada  a 
Caixa  de  Conversão,  tenho  a  honra  de  apresentar  aV.  Ex .  o  relatório 
dos  trabalhos  desta  Repartição  desde  a  data  de  sua  installação  até  o  dia 
31  de  março  próximo  passado. 

Abrange  este  relatório  o  curto  período  de  Ires  mezes  e  alguns  dias, 
sulficiente,  entretanto,  para  demonstrar  o  elevado  grao  de  confiança 
que,  desde  o  momento  de  sua  inslallaç.ão,  soubo  inspirar  a  Caixa  de 
Conversão  ás  diversas  classes  de  nossa  sociedade. 

De  tacto,  inaugurada  a  22  do  dezembro  do  anno  próximo  passado, 
como  demonstra  a  copia  da  acta  que- em  annoxo  acompanha  este  re- 
latório, vorifica-se  dos  balanços  juntos  que  até  30  de  março  do  cor- 
rente anno  tinha  este  estabelecimento  recebido  e  recolhido  a  seus  cofres 
5.042.093  libras  esterlinas;  9.643.590  francos  ;  5.940  marcos;  1.025 
dollars;  2.520  liras;  105  pesos  argentinos ;  125  pesetas  hespanholas; 
470  coroas  austríacas  e  33:385$  em  ouro  nacional,  contra  uma  reti- 
rada de  185.561  libras;  77.530  francos;  5.490  marcos;  835 dollars; 
e  5 : 335$  de  ouro  nacional . 

Até  30  de  março  havia  portanto  um  saldo  nas  casas  fortes  da 
Caixa  de  Conversão  de  4.856.532  libras;  9.566.060  francos;  450 
marcos;  190  dollars;  2.520  liras;  105  pesos;  470  coroas;  125  pe- 
setas e  28:050$  em  ouro  nacional. 

Esse  saldo  evidencia  a  confiança  que,  desde  o  primeiro  momento, 
soube  inspirar  á  classe  commercial  do  Brasil,  bem  como  ao  povo  bra- 
sileiro, a  Caixa  de  Conversão,  apezar  da  opposição  tenaz  que  despertou 
a  creação  desse  importante  instituto  de  credito  cm  uma  parte  da  im- 
prensa desta  Capital,  ao  se  discutir  no  Parlamento  o  respectivo  pro- 
jecto de  lei. 


*n  v   í? v    t("m  seu  nome  ligado 
E  para  gloria  daquelles  que,  como  \  .  1*  ,  ^ 
^ 1  -        nnuen  pniv  o  nara  felicidade 

a  fundarão  da  Caixa  de  Oonv  rsOo  cm  nosso  lei/,  P 
á  fundação  a  opimnham  u  croarao 

ilnq  llnw.is  nadonaos,  quasi  lodo,  o;,  quo  11 
das  iininc,^  /i.ustrj, conkssam  hoje,  pa- 

«^oKiio-i m*nto  rottiosos  de  algum  u^j^-i 

-  ^n-wsq  sitiruvb  financeira  e  económica. 
]?'  ^  a  maior  satisfaço  que  eu  commauieo  a  A  .  L*.  l*° 

,      •         p,m  n  «mim*  regularidade  desdí  a  dala 
repartição  tem  fanceiona.b  com  a  irmum 

de  sua  installação  alé  hoje .  (  ior-„„ 

mo,,,Mn«o  no  edifly.o  construído  expressamente  paraaCa.x 
d0    mlaCo,  *  Avenida  Centra,,  o  Caixa  d.  Conversão  oco  pa 

-„         Mirtcio    Sclemnsmente  ínaugu- 
apenas  uma  pequena  secção  de*,e  eMcio. 

rada  a  22  de  dezembro  do  aano  próximo  passado  por  V  1*-. 
1  apresençadeum  representante  doExm.  8r.  Presidente £  £ 
publica,  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Marinha,  do  Exm.  Sr.  Mimstr 
P  .   -     ,„  r,m  Sr    Prefeito  do  Districto  Federal, 

da  industria  e  Viação,  do  txm.  Sr.  PiJoito  ^  .„.„,„,„.. 

de  representante,  dos  Exnos.  Srs.  Ministro  da  Guerra  ° 
Íde  vários  outros  chefes  de  repartições  federaes,  de  Senadores  e  Depu- 
ta, debanqueiros,  d, industria,  o  de  representantes  do  runocio 
nalismo  publico  e  de  diversas  classes  sociaes,  tema  Caixa  d,  Co  n 
versão  funccionado  até  hoje  sem  interrupção,  concorrendo,  como  o 

iv,,,,.  ™,-t  em  o  povo  brasileiro 
previam  seus  iniciadores,  para  tanr  rena,ccr  em  1 

n  esperança  de  mMhoros  dias  para  as  finanças  nacionaes. 

A  ella  tèrn  accorrido  não  sô  os  representantes  do  alto  commerco 
nacional  e  do  commorcio  exlrangeiro,  estabelecido  em  nosso  Pa,*, 
como  de  todas  as  camadas  socia.s,  que  v6tn  depositar  ou  roUrar 
ouro,  o  até  hoje  anhuma  reclamação  U  teita  contra  o  mecanismo 
das  operações  realizadas. 

•  xendó  sido  feitas  polo  Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  o  por 
V.  Ex.  as  primeiras  nomeações  de  funccbnarlos  vara  e.sta  «par- 


tição,  a  SíO  do  dezembro  do  armo  próximo  passado,  tomaram  posse  o 
entraram  em  exercício  quasi  lodos  elles,  a  22  do  mesmo  mez.  Nesse 
numero  se  acham  incluídos  o  Sr.  Barão  de  Aguas  Claras,  se- 
cretario os  Srs.  Alfredo  de  Mesquita  o  bacharel  Jovino  Barral  da 
Fonseca,  chefe  o  ajudante  de  chefe  da  Contabilidade,  Olegário  Lisboa, 
José  Gonçalves  de  Amorim,  Nestor  Augusto  da  Cunha,  Gustavo  Au- 
gusto  Fernando  Guimarães,  Flávio  Martins  Penna  o  J.  L.  A  de 
Azevedo,  escripturarios,  Joaquim  Fróos  Vieira  Pisco  e  Frederico  Gaya, 
porteiro  e  continuo,  Jorge  de  Freitas  c  Osorio  Porto,  serventes. 

Não  tendo  sido  feita  nomeação  de  Presidente,  e  achando-me  im- 
possibilitado de  assumir,  desde  logo  o  exercício  do  cargo  do  vice-pre- 
sidente, com  cuja  nomeação  tinha  sido  honrado  pelo  Exm.  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  por  V.  Ex.,  foi  o  Sr.  Dr.  João  Gomes 
Rebello  Horta,  que  a  20  de  dezembro  tinha  sido  nomeado  thesou- 
reiro,  e  que  tinha  de  aguardar  a  prestação  de  sua  fiança  para  poder 
tomar  posse  deste  cargo,  nomeado   interinamente  vice-presidente, 
entrando  em  exercício  a  22  de  dezembro  e  deixando  a  18  de  janeiro 
do  corrente  anno,  quando  cessaram  os  motivos  de  força  maior 
que  me  impediram  de  entrar  em  exercício  no  dia  da  installação 
da  Caixa.  Não  estando  ainda  até  a  presente  data  terminado  o  pro- 
cesso da  fiança  que  tem  do  apresentar  o  Dr.  João  Gomes  Rebello 
Horta,  para  poder  tomar  posse  do  cargo  de  tesoureiro,  tem  estado 
oceupando  este  cargo,  desde  a  data  da  installação  dos  trabalhos  da 
Caixa  até  hoje,  o  Dr.  Carlos  ClaudiD  da  Silva,  thesoureiro  do  Thc- 
souro  Federal,  e  qu3  foi  desigualo  pira  cxírc*  aquelh  até  que  o 
respectivo    thesoureiro  effeclivo,   Dr.   João  Gomes  Rebello  Horta, 
possa  assumir  o  exn-cicio  deste  cargo.  Por  proposta  do  Sr.  tesou- 
reiro interino  foram  nomjalos  so  is  Íbis,  c  estuo  exerceivb  esses 
cargos,  desdo  a  época  da  inauguração  da  Caixa,  os  Srs.  Candido 
Cláudio  da  Silva  c  Dr.  Francisco  Mendes  de  Oliveira  Castro.  O  terceiro 
logar  de  fiel  de  que  trata  o  regulamento  não  foi  ainda  preenchido. 

Para  o  logar  de  aferidor  de  balanças  foi  designado  o  funccionano 
da  Casa  da  Moeda,  Manoel  José  da  Silva,  o  qual  tem  exercido  cm 
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commissão  aquelle  cargo,  auxiliando  ao  mesmo  tempo  os  trabalhos 
de  escripturação  da  thesouraria.;  Sendo  imprescindível  o  trabalho  de 
conferencia  de  notas,  quer  ao  serem  ellas  recebidas  do  estabeleci- 
mento que  as  fabrica,  quer  dos  funccionarios  encarregados  de  assi- 
gnaí-as,  ou  ainda  quando  vão  ser  incineradas,  e  não  tendo  o  regula- 
mento'cogitado  da  creação  de  um  conferente,  V.  Ex.  designou  um 
dos  conferentes  da  Caixa  de  Amortisação,  Dr.  José  Maria  Velho  da 
Silva 'Júnior,  para  exercer  as  funcções  desse  cargo,  alé  que  elleseja 
creado  pelo  Congresso  Nacional .  Esse  fimccionario  tem  estado  em 
exercicio  desde  os  primeiros  dias  de  funccionamento  da  Caixa  de  Con- 
versão. Um  outro  logar  de  que  não  cogita  o  regulamento  e  que  se 
faz  mister  seja  creado  ó  o  de  encarregado  de  acondicionar,  fechar  e 
lacrar  o  ouro  recebido.  Por  designação  de  V.  Ex.,  altenta  á  neces- 
sidade do  serviço,  foi  designado  o  fimccionario  da  Casa  da  Moeda, 
Antonio  da  Cunha  Machado,  para  em  commissão  exercer  aquellas 
funcções,  tendo  o  mesmo  estado  em  exercicio  desde  o  inicio  dos  tra- 
balhos da  Caixa. 

Sendo  muito  vasto  o  edifício  em  que  está  funccionando  esta 
repartição,  verificou-se  logo  nos  primeiros  dias  de  seu  funcciona- 
mento que  os  dous  serventes,  çreados  por  lei,  eram  insufficientes  para 
zelar  pelo  asseio  e  conservação  do  mesmo.  V.  Ex.  autorizou  fossem 
contractados  os  serviços  de  mais  quatro  serventes,  logares  esses  que 
convém  sejam  creados  pelo  Congresso  Nacional,  uma  vez  que  a  Caixa 
de  Conversão  tenha  de  continuar  a  funccionar  no  edifício  em  que 
se  acha. 

Também  para  o  serviço  da  thesouraria  V.  Ex.  autorizou  a 
creação  provisória  de  um  logar  de  continuo,  tendo  sido  nomeado 
Argemiro  de  Azevedo,  que  tem  estado  em  exercicio  desde  o  inicio 
dos  trabalhos  desta  repartição. 

Um  dos  logares  de  continuos,  de  que  cogita  o  regulamento,  é 
occupado  por  João  Baptista  Maciel  Júnior,  que,  nomeado  por  V.  Ex. 
.a  20  de  dezembro,  tomou  posse  e  entrou  cm  exercicio  a  24  desse 
mez. 
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Os  seis  escriplurarios,  cujos  nomes  citei  atraz,  foram  por 
"V.  Ex.  deslocados  de  diversas  repartições  ílscaes  para  terem  exercício 
na  Caixa  de  Conversão,  oceupando  esses  cargos  em  commissão  até  que 
installados  e  funecionando  regularmente  os  trabalhos  desta  reparti- 
ção houvesse  V.  Ex.  por  bem  substitui  1-os  por  funecionarios  defini- 
tivos. Tendo  sido  designados  os  Srs.  Olegário  Lisboa  e  Nestor  Augusto 
da  Cunha  para  auxiliares  de  V.  Ex.  em  trabalhos  do  gabinete,  e tendo 
se  tornado  precisos  os  trabalhos  dos  escripturarios  Gustavo  Guima- 
rães e  Flávio  Martins  Penna  no  Thesouro  Nacional,  nomeou  V.  Ex. 
para  preencherem  os  quatro  logares  vagos  os  Srs.  bacharel  Alfredo 
Cesário  de  Faria  Alvim,  JoséThomaz  de  Mello  Alves,  Antonio  Ribeiro 
da  Fonseca  e  Eurico  de  Miranda  Horta.  Os  dous  primeiros  tomaram 
posse  e  entraram  em  exercício  a  22  de  fevereiro,  o  3o  a  25  desse 
mesmo  mez  e  o  í0  a  1  de  maio  do  corrente  anno.  Todos  quatro 
foram  por  V.  Ex.  nomeados  por  acto  de  21  de  fevereiro. 

Tendo  pedido  dispensa  dá  commissão  de  que  se  achava  incumbido 
o  Sr.  Alfredo  Mesquita,  que,  além  de  organizar  aescripta  desta  repar- 
tição de  modo  que  faz  honra  á  sua  competência  e  a  seus  merecimentos 
de  chefe  da  contabilidade  do  Banco  do  Brazil,  exercia  desde  o  inicio  dos 
trabalhos  da  Caixa  de  Conversão  o  logar  de  chefe  de  contabilidade,  ac- 
cedeu  V.  Ex.  a  esse  pedido,  e  designou  para  preencher  o  logar  vago 
o  Dr.  Jovino  Barral  da  Fonseca,  funecionario  do  Thesouro  Nacional, 
e  que,  em  commissão,  exercia  o  logar  de  ajudante  do  chefe  de  conta- 
bilidade. Como  consequência  desse  accesso,  verificou-se  a  vaga  deste 
ultimo  logar. 

Para  preenchel-a  nomeou  V.  Líx.  o  conselheiro  Dr.  Manoel  Alves 
de  Araujo. 

Estes  tres  últimos  actos  de  V.  Ex.  têm  a  data  de  30  de  março 
ultimo. 

E'  com  a  máxima  satisfação  que  eu  deixo  aqui  consignado  que 
os  diversos  funecionarios  desta  Repartição  têm  procurado  cumprir  os 
deveres  de  seus  cargos  com  devotamento  e  zelo. 

Antes  de -  passar  a  relatar  as  operações  da  Caixa,  effectuadas  no 
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«  prpnriio  de  um  logar  de  electricista. 

T I  Ido  ex  rcendo  esto  cargo  o  S,  Henrique  1— ngeh 

p0r   llbencia  que  lhe  foi  -         -  — 
o»strUctora  da  Ave*  CenU,l,  a  o*«o*  « 
d0  edifício  onde  funeciona  a  Caixa,  —nto  nao  <*  o^an  do 
regularmente  o  serv,o  de  i—o  e  de  forca  eleetnea  £ « 
tórna-se  indispensável  que  uma  Pessoa  expenmentada  tom,  a  *  J 
encargo  do  funecionamento  e  da  conservação  dos  apparelho*  que  d,s 
Zn  a  energia  para  a  Mv***  do  edincio  da  Caixa  e  par  o 
lio—  dos  ventiladores  e  doe—,  ^essesapp— 
m0vidos  por  força  eiectrica.  O  Sr.  rranciscangeli,  ate  a ^ « 
encarrego  desse  servi»,  esta  prestes  a  se  refrar  desta  c^ade  o 
mo«vo  de  moléstia,  e  até  ,ue  o  Congresso  Nacional  proveja  sobre  o 
assumpto,  o»  que  o  serviço  de  distribuição  de  forca  e,ecU,ca  es  , 
regularizado  neste  Capital,  penso  poder  ficar  confiado  o  alludtdo  se, 
vico  a  um  dos  contínuos  desta  repartição. 

'  as  operações  de  que  por  lei  é  incumbida  a  Caixa  de  Converso 
têm  sido  realizadas  com  a  maior  regularidade,  desde  a  data  da 
installacão  desta  repartição  até  hoje. 

Os  mappas  juntos  dão  conta  exacta  dessas  operações  desde  %: 
de  dezembro  do  anno  próximo  passado  até  30  demarco  do  corrente 
anno.  Conforme  dclles  se  verifica,  no  mez  de  dezembro  houve  uma 
entrada  na  Caixa  de 2.334.764  libras  esterlinas;  de  4.160  francos,  e 
de  2:580S  em  ouro  nacional;  tendo  havido  neste  mesmo  mez  uma 
retirada  de  5.068  libras.  No  mez  de  janeiro  houve  uma  entrada  de 
1511.107 1/2  libras;  de  2.011.030  francos;  de  28:2408  em  ouro 
nacional;  de  4.150  marcos;  de  510  dollars;  de  40  liras;  de  10 
p~os ;  de  430  coroas  e  de  75  pesetas,  tendo  se  dado  nesse  mesmo 
me*  úma  retirada  de  25.616  1/2  libras;  de  2.730  francos  e  de 
1:230$  em  ouro  nacional .  No  mez  de  fevereiro  houve  uma  entrada  para 


as  cofres  da  Caixa  de  G.I.7.1G2  libras  esterlinas;  do  1.G21.G40  francos; 
de  2:400$  cm  ouro  nacional;  do  1.400  marcos;  do  45  dollars ;  do 
2.300  liras;  de  70  pesos;  do  40  cornas  ode  50  pesetas.  Nosso  mesmo 
mez  de  fevereiro  as  retiradas  foram  de  41.329  libras  ;  do  45.310  francos ; 
de  1:360$  om  ouro  nacional;  do  515  dollars  e  do  330  marcos.  No 
mez  do  março  houve  finalmente  uma  entrada  de  579.079  J/2  libras 
esterlinas;  do  0  000,  160  francos;  de  105$  em  ouro  nacional;  de  300 
marcos;  470  dollars;  de  180  liras,  e  de  25  pesos,  o  uma  retirada 
de  113.547  1/2  libras;  do  29.490  francos ;  de  2:745$  em  ouro  na- 
cional; de  5.1G0  marcos,  o  de  320  dollars. 

•  Rccapitulando-se,  verifica-se  que  existiam  a  30  de  marro  findo 
nos  cofres  da  Caixa  de  Conversão  um  saldo  de  4. 856. 532  libras  esler- 
linas;  9.5GG.0G0  francos;  450  marcos  ;  190  dollars ;  2.520  liras  ;  105 
pesos;  470  coroas;  125  pesetas  e  28:050$  em  ouro  nacional,  equivalentes 
em  moeda  nacional,  ao  cambio  de  15  d.,  á  quantia  de  83.841:777$381. 
Convertido  todo  esse  saldo  em  libras  esterlinas  equivale  ello  a 
£  5.240.111. 

Representada  em  moeda  nacional,  ao  cambio  de  15  d.,  a  impor- 
tância do  ouro  recolhido  aos  cofres  da  Caixa  de  Conversão,  desde  22 
de  dezembro,  data  de  sua  installação,  até  30  de  março  íindo,  equi- 
vale á  quantia  de  80.876:722$! 29. 

Reduzida  a  libras  esterlinas  attinge  ellaú  somma  do  £  5.429.795. 

Em  annexo  encontrareis  um  quadro  demonstrativo  do  movimento 
das  emissões  da  Caixa.  Compulsando-o,  verifica-se  quede  22  a  31  de 
dezembro  do  anno  próximo  passado  foram  emittidas  97.102  notas 
desta  Caixa,  sendo  27.970  de  100$,  09.132  do  500$,  na  impor- 
tância de  37.363:000$,  cm  troca  de  2.334. 7C.4  libras  esterlinas 
e  4. 1.60  francos  que  tiveram  entrada  na  Caixa  cm  igual  período. 
Em  janeiro  do  corrente  anno  foram  emittidas  124.774  notas, 
sendo  49.286  do  valor  do  10$,  G.946  do  20$,  23.479  de  100$  o 
45.063  de  500$,  na  importância  total  de  25.511:180$,  cm  troca  do 
ouro  recolhido  á  Caixa  no  mesmo  mez.  Em  fevereiro  foram  emit- 
tidas 56.694  notas,  sendo  4.G58  do  valor  de  10$;  10.069  de  20$;. 


25.799  de  100$  e  16.168  de  500$,  em  troca  do  ouro  recolhido  á  Caixa, 
nesse  mez.  Em  março,  finalmente,  foram  emittidas  190.760  notas, 
sendo  77.790  de  10$;  81.126,  de  20$  ;  13.076  de  100$  e  18.768  de 
500$,  na  importância  total  de  13.092:020$,  em  troca  do  ouro  recebido 
durante  esse  mez.  Sommando-se,  verifica-se  terem  sido  emittidas, 
de  22  de  dezembro  do  anno  próximo  passado  a  30  de  março  ultimo, 
469.330  notas,  sendo  131. 734  de  10$,  98.141  de  20$,  90.324  de  100$, 
e  149.131  de  500$,  na  importância  total  de  86.878:060$000. 

Durante  esse  mesmo  periodo  foram  resgatadas  11.196  notas  das 
emittidas  pela  Caixa,  sendo  163  em  dezembro,  1.674  em  janeiro, 
3.562  em  fevereiro  e  5.797  em  março,  no  valor  total  de  3.036:720$, 
correspondente  á  igual  quantia  em  ouro  retirada  da  Caixa  em  igual 
tempo. 

Das  notas  resgatadas  eram  1.096  do  valor  de.  10$,  das.  quaès 
108  resgatadas  em  janeiro,  333  em  fevereiro  e  655  em  março  ;  148 
eram  do  valor  de  20$,  das  quaes  duas  foram  resgatadas  em:.'janeiro, 
36  em  fevereiro  e  110  em  março;  4.883  eram  do  valor  de  100$,  das 
quaes  uma  foi  resgatada  em  dezembro,  922  foram  resgatadas  em  ja- 
•  neiro,  2 . 264  èm  fevereiro  e  1 .696  em  março ;  5 . 069  eram  do  valor  de 
500$,  das  quaes  162  foram  resgatadas  em  dezembro,  642  em  janeiro, 
929  em  fevereiro e  3. 336  em  março. 

A  30  de  março  ficaram,  pois,  em  circulação  130.638  notas  con- 
versíveis do  valor  de  10$;  97  .993  do  valor  de  20$;  85.441  de  100$  e 
144.062  de  500$,  ou  um  total  de  458.134  notas  de  diversos  valores,  na 
importância  total  de  83.841 :34Ô$000. 

As  notas  resgatadas  foram  desde  logo  carimbadas,  ficando  assigna- 
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ladas  com  o  distico  muito  visível  de  inutilizadas,  o  foram  immediata- 
mente  recolhidas  para  serem  opportunamente  incineradas . 

A  1  de  fevereiro  do  corrente  anno  foi  feita  no  forno  existente  no 
edifício  onde  funcciona  esta  repartição  a  primeira  incineração  de  notas 
resgatadas  da  Caixa  de  Conversão .  A  esse  acto  assistiu  V .  Ex .  Foram 
então  incineradas  1.837  notas  no  valor  de  495:420$,  seA^jp  108  do 
valor  de  10$,  dua*do  valor  de  20$,  923  do  de  100$  e  804  do  de  500$000; 


A  4  dc  marro  procedeu-se,  pela  segunda  vez,  à  incineração  de  notas 
resgatadas.  Foram  entuo  incineradas  3.562  notas,  na  importância 
Lotai  de 694:950$,  sendo  920  do  valor  de  500$,  2.264  do  valor  de  100$, 
36  do  valor  de  20$  e  333  do  valor  de  10$000. 

As  notas  resgatadas  e  inutilisadas  no  mcz  de  março,  no  valor  de 
1.846:350$,  devem  ser  incineradas  cm  um  dos  dias  da  próxima  semana, 
depois  de  convenientemente  conferidas. 

O  terceiro  quadro  annexo  dá  noticia  detalhada  do  recebimento  pela 
Caixa  de  Conversão  das  notas  a  serem  cmillidas,  da  quantidade  de  notas 
já  assignadas  por  funccionarios  da  Caixa  ou  do  Thosouro,  das  ainda  por 
serem  assignadas,  das  emittidas,  das  resgatadas,  das  incineradas  e  das 
que  estavam  por  ser  incineradas  a  30  de  março  findo. 

Examinando-se  esse  quadro,  vcrifica-se  ter  a  Caixa  recebido  doThe- 
souro  o  da  Casa  da  Moeda,  desde  22  do  dezembro  até  30  de  Março,  833.500 
notas,  na  importância  total  de  174.610:0008000,  sendo :  206.000  do  valor 
de  10$  ;  127.500  de  20$;  200.000 de  100$  e  300.000  de  500$.  Dessas 
833.500  notas  recebidas  pela  Caixa  2.470  foram  julgadas  imprestáveis 
para  a  emissão,  por-  não  se  acharem  nitidamente  impressas,  e  por  isso 
foram  separadas,  sendo  inutilizadas.  Representavam  ellas  o  valor  de 
816:730$,  e  eram  451  de  100$,  1  dc  20$,  492  de  100$  e  1.526  de  500$000. 
Das  notas  julgadas  boas  foram  assignadas  até  30  de  março  682.446,  sendo 
205.549  de  100$,  12 .499  de  20$,  99.804  de  200$  e  248.594  de  500$,  exis- 
tindo por  serem  assignadas  ale  aquella  data  148.584  notas,  sendo 
99.704  de  10$  e  49.880  de  500$000. 

Em  30  de  março  existiam  nos  cofres  da  Caixa  de  Conversão  212.616 
notas  assignadas,  sendo  73.815  de  10$  ;  29.358  de  20$  ;  9.480  de  100$  c 
99.463  cie  500$,  representando  um  valor  de  52.004:810$,  o  existiam  por 
serem  assignadas  148.584  notas,  no  valor  total  de  34.910:400$,  sendo 
99.704  de  100$  e  49.880  de  500$.  Nessa  mesma  data  existiam  em  circula- 
ção 458. 134  notas,  na  importância  de  83.841 : 340$,  sendo  1 30.638  do  valor 
de  10$;  97.993  de  20$  ;  85.441  de  100$  e  144.062  de  500$.  Tinham  sido 
resgatadas  até  aquella  data  11.196  notas,  na  importância  de  3.036:720$, 
«endo  1.096  dc  10$  ;  148  de  20$  ;  4.883  de  100$  e  5.069  de  500$.  Destas 


11 . 19G  notas  resgatadas  foram  já  incineradas  5.399,  na  importância  de 
1.190:370$,  devendo  na  próxima  semana  serem  incineradas  as  .res- 
tantes, em  numero  de  5.797,  na  importância  do  1.846:B50$000. 

As  notas  inutilizadas  por  defeito  de  impressão  estão  ainda  deposi- 
tadas em  um  dos  cofres  da  Caixa,  devendo  ser  opportunamenle 
queimadas. 

Não  houve,  no  periodo  decorrido  de  22  de  dezembro  de  1906  a  30 
de  março  do  corrente  anno,  incidente  ou  occorrencia  que  exigisse 
qualquer  providencia  extraordinária  por  parte  da  administração  da 
Caixa;  prova  de  que  os  trabalhos  desta  repartição  tôm  corrido  com  a 
maior  regularidade.  Nem  uma  só  reclamação  foi  feita  até  hoje  contra 
o  serviço  da  Thesouraria  ou  do  qualquar  outra  secção  da  Caixa,  o  que 
me  é  muito  agradável  registrar  aqui . 

No  curto  espaço  de  tempo  que  medeia  da  installação  desta  reparti- 
ção até  hoje  são  as  que  vão  succintamente  narradas  as  oceorrcncias  mais 
dignas  de  serem  assignaladas.  Elias  são  suificientes  para  demonstrar 
a  solidez  do  novo  instituto  de  credito  e  o  grão  de  elevada  confiança  que 
elle  já  inspira. 

Aproveito  o  ensejo  para  apresentar-vos  os  protestos  de  meu  muito 
respeito  e  de  minha  mais  elevada  consideração. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1907 .  -  Henrique  Augusto  de  Oliveira 
Dinis,  vice-presidente. 


K  esta  a  acta  da  instalação  desta  caixa,  a  que  seguem  diversos 
quadros  explicativos  do  seu  movimento  monetário : 

Aos  vinte  e  dous  dias  do  mez  de  dezembro  do  anno  de  mil  novecentos  e  seis, 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Capital  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
achando-se  presentes  no  edifício,  a  Avenida  Central,  mandado  construir  pulo  Gover- 
no para  nello  fuuccionar  a  Caixa  de  Amortização,  o  Ministro  da  Fazenda,  Doutor 
David  Morethsou  Campista ;  o  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas, 
Doutor  Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida ;  o  Ministro  da  Marinha,  Almirante 
Alexandrino  do  Alencar  ;  Representantes  do  Ministro  da  Guerra  e  do  Chefe  do 
Estado  Maior  Uo  lixorcito,  do  Commaudo  do  Quarto  Dislricto  Militar  ;  Represen- 
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taato  do  Exoollontissirao  Senhor  Presidente  da  Itopublíca,  Doutor  Edmundo  da 
Volga;  Prefeito  do  Districto  Federal,  general  Francisco  Marcallino  de  Souza  Aguiar ; 
Coramanlanto  da  Brigada  Policial;  o  Presidente  da  Camara  dos  Deputados,  Doutor 
Francisco  do  Paula  Oliveira  Guimarães ;  Sonadores,  Deputados,  Banqueiros,  Nego- 
ciantes, Chefes  de  Repartições  Federaos  e  demais  pessoas  que  este  subscrevem,  o 
Senhor  Ministro  da  Fazenda,  dando  oxeroiclo  aos  empregados  nomeados  para  a 
Caixa  de  Convorsâo,  creada  pelo  Decreto  Legislativo  numero"  1575  de  0  do  refe- 
rido moz  de  dezembro,  declarou  installados  os  serviços  da  mesma  repartição. 
E,  para  constar,  mandou  lavrar  a  presente  acta  que  vae  assígnada  pelo  Senhor 
Ministro  da  Fazenda  e  pelas  pessoas  presentes  que  o  quizeram  e  por  mim, 
José  Gonçalves  de  Amorim  que  a  escrevi.  (Assignados)  -  David  Campista,  Ale' 
xandrino  Faria  do  Alencar,  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Edmundo 
da  Veiga  F.  M.  de  Souza  Aguiar,  general  Antonio  G.  de  Souza  Aguiar, 
Leopoldo  Cesar  de  A.  Duque  Estrada,  London  &  Brazilian  Bank  :  F.  Broad;' 
British  Bank  of  South  America:  F.  Ayphin  ;  Brasilianische  Bank  íur  Deu- 
tschlaud  :  A.  Sutohoros ;  Banco  Commerciale  Italo-Braziliano  :  E.  Muschin- 
ghro  ;  Banco  do  Brasil  :  João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza,  Luiz  Alves  da  Silva 
Porto,  Custodio  Coelho  ;  Banco  do  Commereio  :  Condo  Avaliar,  Director  ;  Banco 
Nacional  Brasileiro  :  B.  A.  Parma ;  Banco  da  Lavoura  e  do  Commereio  do  Brasil: 
A.  Carvalho ;  Francisco  Voiga,  Pedro  Leão  Velloso  Filho,  Ignacio  Tosta,  Josó 
Cláudio  da  Silva,  Syndicodos  Corretores ;  Josó  Eusébio  da  C.  Oliveira ;  Banco  União 
do  Commereio  :  A.  Thomaz  Costa  ;  Gustavo  A.  Maia,  Bellarmino  Carneiro,  pelo 
Dr.  Chefe  do  Policia ;  Amadeu  de  Beaurepaire  Rohan,  pelo  Jornal  do  Brasil;  Paulo 
de  Araujo  Bastos,  pelo  Commandantj  do  4*  Districto  Militar  ;  Alfredo  Seabra  pelo 
Paiz;  Augusto  C.  Moreira  Guimarães,  pelo  Senhor  Ministro  da  Justiça  ;  Francisco 
de  Faria  Albernaz,  pela  lavoura  do  Estado  de  S.  Paulo ;  Hildebrando  de  Vasconcollos 
pela  Gazeta  de  Noticias ;  Paulo  de  Frontin,  engenheiro  chefe  da  Commissão  Con- 
atructorada  Avenida  Central;  Affonso  Campos  pelo  Diário  de  Noticias;  Nogueira  da 
Silva  pelo  Jornal  do  Commereio  ;  Doutor  Borges  da  Costa,  Abdénago  Alves,  Doutor 
Josó  Caetano  do  Almeida  Gomes,  Creso  de  Almeida  Miranda,  Jovino  Barral  da 
Fonseca,  Olegário  Lisbôa,  F.  A.  Pinto  do  Souza,  pelo  Ri  ver  Plate,  João  Galeão 
Carvalhal,  Rodolpho  de  Miranda,  Luiz  R.  Cavalcante  de  Albuquerque,  Pedro  Tei- 
xeira Soares,  Pedro  Vorgno  de  Abreu,  Alberto  Maranhão,  F.  F.  di  Costa  Júnior, 
Luiz  Adolpho  Corroa  da  Costa,  M.  C.  do  Leão,  Homero  Baptista,  Flávio  Martins 
Penna,  Nestor  Augusto  da  Cunha,  Manoel  José  da  Silva,  Major  Guilherme  Midosi 
Pereira  do  Nascimento,  Secretario  do  Hospital  Central  do  Exercito,  representando 
o  respectivo  Doutor  Director;  Gustavo  Fernandes  de  Oliveira  Guimarães,  José  Gon- 
çalves de  Amorim,  Doutor  José  Cupertino  T.  Fontes,  Barão  do  Aguas  Claras.  Está 
conforme.  —  Eurico  de  Miranda  Horta,  escripturario  da  Caixa  de  Conversão. 
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Caixa  de 


ENTRADAS 


I 

ASNOS  B  MEZES 

r 

Jbras  storll-  , 
nas  .  * 
roduzidas 
a 

nil  reis, papol 
a  15  d.  ' 

lil  reis,  ouro  y 

nacional 
reduzidos  a 

mil  róis 
apel  a  15  d. 

'ranços  rodu-  N 

zidos  a 
ail  róis  papol  i 

a  15  d. 

larcos  redu- 
zido» a 
nil  rdis,iiapcl 

a  15  d. 

lí!06  —  Dozombro  « 

1807  —  Janeiro  ' 

1907. —  Fovoroiro.  

1U07  —  Março  

Total.    .  .  

57.356:22i,:000 
24.177:7203000 
9.874:5923000 
0.264:0523000 

4:014.4000 
50:332^000 
4:320,4000 
2973000 

2:0403000 
1.279:2818000 
1.031:270ç000 
3.819:5743000 

— 

3:2">8.<000 
l: 170^000 
2353000 

80.673:4833000 

00:0933000 

G.132:771.-i000 

4:003.400;) 

SAHIDAS 

1906  —  Dozombro  

1607  —  Fevereiro  

1907  —  Março  

Total  

Saldo  em  caixa  em  31  do  março  de  1907. 

Sl:03S.4i.)00 
409:8013000 
601:204^000 
1.31C:7UO.-10GO 

2:2143000 
2:44S.<0.;0 
4:9413000 

1:730.^000 
2.>:S15í0OO 
18:754*000 

259.<000 
4:0513000 

2.903:976,4000 

9:G()3§C00 

49:305.^000 

4:3103009 

77.701:5125000 

50:490.<000 

0.033:4GG$000 

3533000 

ENTRADAS 

ANNOS  E  MEZUS 

Equivalente 
om 
£  a  15  d. 

Equivalente 

cm 
£  a  15  d. 

Iiquivalento 

cm 
£  a  15  d. 

Equivalente 

cm 
,C  a  15  d. 

1907  —  Janeiro  

1907  —  Fovoroiro  ■« 

Total  

2.334.70Í-O-0 
1.511.107-10-0 
017.162-  O-O 

Ú79.059-10-C 

290-  5-0 
3.177-  o-a 
270-  0-C 
13-11-S 

105-7-0 
79.955-1-3 
64.454-7-0 
238.723-7-li 

203-12-0 
73-  2-0 
14-13-9 

.  5.042.033-  0-( 

)  3.755-1G-: 

í  333.29S-3-9 

291-3-9 

SA1I1DAS 

190G  —  Dezombro  

1ÍI07  —  Fevereiro  

Total  

Saldo  om  caixa  em  31  do  março  do  190" 

5.068-  0- 
25.010-10- 
41.329-  0- 
.  113.547-10- 

0  - 
0          133-  7- 
0          153-  0- 
0  303-1G- 

G  103-10- 
0  1.800-18- 
3       1.172-  2- 

) 

.)  10-3-9 
íi  253*3-9 

.     185.501-  0- 

0          000-  3 

9  3.031-11- 

3  209-7-0 

1.   4. 850. 532-0- 

■0  3.155-12 

-!i     3S0. 210-12 

■0  22-1-3 

Conversão 


MI3NSAKS 


Dollars  reduzi- 
dos 

amilr<iis,  papel, 
a  15  d. 

Liras  reduzidas 
a 

mil  i'('is,  papol, 
a  15  d. 

Posos  arpjon- 
tinos  reduzidos 
a  mil  rdin,  papol, 

a  15  d. 

Cordas  aus- 
tríacas induzi- 
das 
a  mil  rrfls, 

papol,  a  15  d. 

Posotas  reduzi- 
das 

amilriíin,  papel, 
a  15  d. 

Total  gorai 

om 
mil  róis, 

papel 

J7.,!uo:3l43UU0 

i: 6313000 

25.4000 

32*003 

23fi.<000 

47.4000 

25.513:1023000 

1483000 

1:4033000 

22i!.-'0O0 

273000 

32..000 

10.913:2443000 

l;5 '.93000 

114.40C0 

793GO0 

13.086:800.4000 

3:3784000 

1:(!02300.) 

333.40CO 

3133000 

79.5000 

86.876:7203000 

MKNSAES 

81:038.4000 

413:8143000 

1:697§000 

094:4833000 

1:055.4000 

1.8í5:561$000 

•2:7523000 

3.034:9403000 

Ci0§000 

1:002.;000 

3333000 

313.j0003  • 

793000 

86.87G:720.4000 

MENSAKS 

Equivalente 

om 
£  a  15  d. 

Equivalente 

em 
.C  a  15  d. 

Equivalonto 

om 
£  a  15  d. 

Equivalontc 

om 
£  a  15  d. 

líquivalonto 

cm 
£  a  15  d. 

Total  geral  om  £ 

2.335.219-12-0 

105-1-3 

1-11-3 

2-0-0 

17-17-0 

2-18-9 

1. .50';. 572-12-0 

'..>-5 

91-S-9 

13-17-0 

1-13-9 

2-0-0 

082. 077-15-0 

90-1C-3 

7-2-1: 

4-18-9 

317.925-0-0 

211-2-6 

100-2-0 

20-10-3 

li'- 11- 3 

4-13-9 

5.42J.7Í15-0-0 

MENSAES 

5.058-0-0 

23.803-7-6 

106-1-3 

43.405-3-9 

05-18-9 

115.317-11-3 

172-0-0 

189.084-2-6 

39-2-0 

103-2-0 

20-10-3 

19-11-3 

4-18-9 

5.210.110-17-6 
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Quadro  demonstrativo  do  movimento  das  moedas  de  ouro 

de  margo 


S011HIIA.NOS 

ÍJIUNCOS 

OURO  NACIONAL 

DATA 

EDtrada 

Sahida 

Entrada 

d 

IH 
'£ 
d 

k/2 

Entrada 

d 

•3 

13 

d 

111 

1000  dozembro. 

•    .   •  • 

2.334..764.0.0 

5.068.0.0 

4.160 

2. 580.000 

1907  janeiro.  . 

•   •    •  * 

1.511.107.10.0 

25.610.10.0 

2.015.630 

2.730 

28.240.000 

1.230.O00 

1007  fevereiro. 

717.162.0.0 

41.320.0.0 

1.621.640 

45.310 

2.400.000 

i.3ío.ooo 

1907  março.  . 

•   •   •  • 

579.059.10.0 

113.547.10.0 

6.O06.16C 

29.490 

165.000 

2.745.000 

185.561.0.0 

77.530 

— 

5.335. 000 

1907  março  30 

Saldo  . 

•       •  • 

4. 856. 532. 0.0 

9.566.06C 

... 

28.050.000 

5.OÍ2.093.0. 

3  5.0-52.093.0.0 

9.053.59 

D  9.643.591 

) 33.385.00C 

33.3S5.000 

1907  março  30 

.  Equivalont 

0   •    •    •  • 

.  77.704 :512$00 

0  - 

6.033.460.61 

i  — 

50:4í!O$O0O 

\  . 

£ 


Contabilidade  da  Caixa  delConvorsão,  4  do  abril  do  «07. -O  thesoureiro,  Dr.  Carlos  Cláudio 
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na  Caixa  de  Conversão  de  33  de  dezembro  de  1906  a  30 
de  1907 


ma unos 

noLT.\ns 

I.IItAB 

vrcsos 

COnÔAH 

PKSBTAR 

TOTAL  DM 

rf 

'O 
rt 

Sabida 

Entrada 

d 
1° 

!S 

d 

■jj 

ri 
•v 
d 

«A 

a 
W 

Sahida 

Entrada 

Sabida 

d 
*o 
d 
u 
*» 

M 
M 

d 

12 
la 
d 

r/j 

Entrada 

Sahida 

4.150 

510 

40 

10 

430 

- 

75 

1.490 

330 

45 

515 

£  .oUU 

70 

40 

50 

300 

5.1G0 

170 

320 

180 

25 

5.490 

i-35 

450 

190 

2.520 

105 

470 

125 

5.940 

5.9:0 

1.'25 

1.025 

2.520 

105 

470 

125 

353.4297 

i 

G2ti?2"i3 

1:002.4574 

3333809 

3133333 

79.«492 

S3.S41:777$38l 

5.240. 111. l.K 


da  Silva.  ■—  O  escriiitiirario,  Josr  Tiiom.a:  d(í  Mio  Alves. 
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Caixa  de  Conversão 


ENTRADAS  MENSAES 


ANSOS  EMEZE8 

Libras 
storlinas 

Ouro 
nacional 

X  l  **  1  *  w  w  O 

Marcos 

Dollars 

Liras 

Pesos 
argenti- 
nos 

Coroas 
austría- 
cas 

|  Pesetas  | 

1906 

Dozombro .    .  . 

2.334.764 

2 :  SSO.-fOOO 

4.1(50 

1907 

28:2i0$000 

2.011.630 

4.150 

510 

40 

10 

430 

75 

Fovoreiro,    .  . 

017. 102 

2:400.5000 

1.IÍ21.G40 

1.490 

45 

2.30O 

70 

40 

50 

Março .    .    .  i 

579.059-10 

16D.40C0 

6.006. 1G0 

300 

470 

180 

25 

Total  geral  .  . 

5.042.093 

33:335$0D0 

9.643.590 

5.940 

1.025 

2.520 

ior 

470 

125 

SAIIIDAS  MENSAES 


1906 

Dezembro  •   .  . 

5.063 

1907 

Janeiro.    .   •  • 

25.016-10 

1:230.4000 

2.730 

Fevereiro.    .  • 

í 1.329 

1:300.^000 

45.310 

330 

515 

Marco  .... 

113.517-10 

2:7455000 

29.490 

5.100 

320 

Total  gorai  .  . 

185.561 

5: 3353000 

77.530 

5.490 

835 

Saldo:  Total  cm 
caixa,  em  31  de 
marco  de  1907. 

4.856.532-0-0 

23:050$000 

9.500.000 

450 

190 

2.520 

105 

470 

125 

Quadro  demonstrativo  da  Emissão  e  do  Resgate  de  notas 
effectuados  pela  Caixa  de  Conversão  em  1906  e  1907 


"ATA 

«MISSÃO  Di:  NOTAS 

•A 

a  5 

D  H 
C  0 

IMPORTÂNCIA 

Annoa 

Mozcs 

Dias 

10$(i0O 

2O.Í000 

100.4000 

:>oo$ooo 

Êí 

'J 

100G 

Dezombro .  . 

Emissão.  . 

27.970 

09.132 

97.102 

37.303:000.4000 

1007 

Janoiro .   .  . 

0.910 

23.479 

4.1.  003 

124.774 

25.51i:i80$00O 

» 

Fovoroiro.  . 

Idem. 

• 

4.058 

10.009 

25.799 

10.10S 

56.094 

10.911:800.000 

Março  .   .  . 

Idem.  . 

77.790 

81.120 

13.070 

18.708 

1Í.0.7W) 

13.092:020$COO 

131 .731 

98.  Ml 

90.324 

149. 131 

409.330 

86.878:0001000 

DATA 

heskatf.  dií  notas 

a 

'í* 

o  h 
o 

Ann  os 

Mozes 

Dias 

lOsOOO 

2O$000 

100,5000 

500?O00 

'A 

a  a 

IMFOUTANCIA 

190(3 

Dezembro .  . 

Resgate.  . 

1 

102 

103 

81.lOfi.4O0O 

1907 

Janeiro.   .  . 

Idem .    .  . 

"i08 

2 

922 

\)  ií 

1.674 

414:320$00O 

» 

Fovorciro .  . 

Idem.    •  . 

333 

30 

2.204 

329 

3.502 

094:950.4000 

Março  •   .  • 

Idem .    .  . 

• 

05;"> 

110 

1.090 

3.330 

5.797 

1.8íG:350S00O 

1 .090 

1-íS 

4.833 

5.003 

11.198 

3.036:720,4000 

30 

Iím  circulação. 

130.038 

07.993 

85.441 

lí  1.002 

458.131 

83.8íl:340JO0O 

131.731 

98.H1 

90.324 

119.131 

409.330 

86.873:onO$0(K) 

Contabilidado  da  Caixa  de  Conversão,  em  4  do  abril  do  1907.—  O  escriturário,  3>M  Thomas  de 
MeZto  Dias.—  Thesoure iro,  Carlos  Claudin  da  Silva. 


CWadro  demonstrativo  do  movimento  das  notas  conversíveis  de 
28  de  dezembro  de  1906  a  30  de  março  de  190  / 


vnOCEDENCIA 


VALORES 


103000 


Foram  recebidas  no  yeriodo  do  22 .do 
dezembro  do  1900  a  30  do  março ,  do |  1907 
as  seguintes  notas  novas  (material).  . 

Foram  inutilizadas  as  seguintes   .    .  • 

Foram  assignadas  no  mesmo  periodos  as 
seguintes  

Em  30  do  marco  existiam  i>or  assignar  . 


20S.OO0 
451 


])as  seguintes  notas  assignadas.  . 

Foram  separadas  para  emissão 

Aguardavam  emissão.    •    •  • 

Das  seguintes   notas    separadas  para 
omissão  

Foram  emittidas  as  seguintes  . 

Existência  para  emissão.   •  • 

Das  omittidas  

Foram  resgatada*.    .    •    •  ■ 

Havia  em  circulação  .    .  • 

Do  resgate  offoctuado  nas  seguintes  notas 

Foram  incinoradas.    .    .  • 

Restando  a  incinerar.    .  • 


205.549 
205.519 


20*000  100.5000 


127.500 
1 

127.499 
127.499 


200.000 

■19?- 


199. 50' 
99.?0í 


i00-'000 


300.000 
1.526 


99.701 


205.519 
139.550 


ÔJ.9W 


139.550 
131.734 


m.  4i»9 

99.  OT 
~27.5O0 

99.999 


7. Sl() 


131.731 
1.090 
130.633 
1.096 
4  li 
655 


99.&04 


2P8.474 
243.594 


•19.5.80 


243.594 


99.304 j  213.594 


a 

O 

V. 


833.503 
2.470 


IMPORTÂNCIA 


17i.G10:000$000 
816:730-1000 


99.80 
90.32- 


21 S. 591 
119.131 


831.030  173.793:270.4000 
082.440  í3j.882:S70.$000 
"l48^4  "~aTÍ910:400gOOO 
"032^446  i33.888:S7O50O0 
537.947  137 .672: -805000 
"ÕmÕj  1.209:990$000 

5S7.947  137.672:SSO.;000 
469.330  36.878:060.5000 


 1.  

í      9.4S0j  99.403 

1  90.324 
S  4.SS3 

149.131 
5.009 

3  85.441 

144.002 

S  4.833 
(S  3.1S7 

5.069 
1.733 

io  i.c»y.) 

3.336 

113. 617 1  50.794:820,00-' 
Ãõiiliw  "  86!s73:0í;05-0(;0 
11.196  3.036:7205000 
^5sTííi  jS^S-l  1 :  ,§000 


11.1961  3.030:720$()00 
5.399  l.l'.0:370$00O 


797  1.846:350.4000 


RESUMO 


Em  30  do  março  existiam  nos 
Notas  assignadas 
Para  assignar  . 

Total. 


Em.  circulação 
Resgatadas 
Inutilizadas 


Total. 


cofro* 


73. 315 

29.35S 

9. 480 

99.403 

2I2.U6 

52.004:810*000 

99.704 

49.380 

143.534 

34.910:400.4000 

73.815 

29. 

109.181 

149.3-13 

361.700 

S6. 915:210-000 

130.638 

97.993 

í-5.141 

144.062 

458.131 

S3.841:310.i000 

1.096 

143 

4. 833 

5.039 

11.196 

3.0;:6:720.5000 

451 

1 

492 

1.520 

2.470 

316:7303000 

206. 00Í1 

127. 50C 

200.O0C 

300.000 

833. 50C 

174.010:000§()00 

rentabilidade  da  Caixa  do  Convorsão,  4  do 
mUo  Ses i .  -  Ur.  Carlo,  Cláudio  ta  Uiva,  thcsoureiro 


abril  do  1907.  -  O  oscripturario.  Mi  Tkomaz  do. 


CASA  DA  MOEDA 

IMPRESSÃO   DH    NOTAR  DO  TlIESOURO  E  DA  CAIXA  DE  CONVERSÃO. 

-Por  portaria  n.  15,  do  17  de  novembro  do  anno  passado,  mandou 
esle  Ministério  a  Casa  da  Moeda  as  instrueções  que  deviam  ser 
seguidas  para  a  impressão  de  notas  do  Thesouro  Federal  o  da  Caixa 
de  Conversão. 

0  inspector  de  fazenda,  Carlos  Proença  Gomes,  foi  designado 
para  fiscal  dos  trabalhos  e  clnviculario  do  cofre  forte,  de  accordocom 
os  arts.  12  e  13  das  citadas  inslrucções. 

De  1  de  dezembro  do  1006  a  28  de  fevereiro  do  1907  a  Casa  da 
Moeda  imprimiu  200.000  notas  do  10*000,  127.500  de  208000,  para 
a"  Caixa  do  Conversão,  efe/  a  adaptação  denotas  do  Thesouro  para  a- 
mesma  Caixa  sendo  199.518  de  100SOOO  e  299.  173  de  50OS0O0,  na 
importância  total  de  174.  U8: 300*000. 

Desde  março  está  aquella  repartição  imprimindo  notas  do  The- 
souro, de  diversos  valores,  conforme  determinação  deste  Ministério. 

E'  a  primeira  vez  que  este  serviço  é  confiado  a  Casa  da  Moeda 
c  o  seu  desempenho  é  satisfactorio. 

Dotando-se  aquelle  estabelecimento  dos  melhoramentos  de  que 
carece  cuja  falta  se  tem  manifestado  na  execução  de  trabalhos  de 
certa  importância,  poderia,  com  vantagem,  ser-lhe  commetlido  todo 
o  fabrico  do  papel-moeda  destinado  á  circulação. 

A  Secção  Central,  Contadoria,  Thesouraria,  Secção  de  fiscali- 
zação, Arclúoo  e  o  Laboratório  Clumico,  tiveram  durante  o  nnno 
passado  os  seus  trabalhos  todos  em  dia. 

O  archivo  è  actualmente  pequeno  para  conter  os  livros  e  do- 
cumentos da  repartição. 

A  rargr.  ,lo  archivisla,  «to  accordo  com  o  «gutamonU)  da 
estó  o  museu  de  medalha»  e  «lio»,  rujas  cnllccçT*  acham-*  l»m 
conservadas  e  guardadas  zelosamente. 

Os  trabalhos  do  Laboratório  Chi  mico  constaram  de  2.878  ensaios 
dos  quaes  130  foram  feitos  em  ouro,  e  2.GGG  em  prata. 
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Officina  de  fundição  -  Recebeu  esta  ofncino,  para  fundir,  em 
sisalha  e  ligado  do  ouro  34.446  grammas. 

Reduziu  a  titulo  de  900,  31 .829.66*  grammas  de  prata  em  ligado 
e  26.456.153  cm  sisalha,  para  serem  o  ppl  içadas  no  fabrico  cias  moedas 
novas  de  2*000,  1*000  e  500  rs.  Transformou  embarras  13.762.377 
grammas  de  nickel  de  moedas  do  antigo  cunho.  Ligou  e  fundiu 
1.629.800  grammas  dc  bronze. 

Realizou,  além  destes,  outros  trabalhos. 

Officinas  m  lamin-ação  e  de  machinas  -Na  primeira  destas  ofíi- 
cinas  foram  realizados  os  seguintes  trabalhos  : 
Moedas  de  prata  : 

de  2*000    256  -000 

»  !$000   420-000 

»    $500    352  • 000 

perfazendo  um  total  de   1.028.000 

moedas  no  valor  de  1. 108:000*000. 
Moedas  de  ouro : 

de  20*000    396 

no  valor  de  7:920*000. 
Moedas  de  bronze  : 

de  20  réis  215-000 

no  valor  de  4:300*000. 

Além  destes  trabalhos  prepararam-se  para  cunhagem  de  meda- 
lhas 150  discos  e  30  passadores  de  ouro,  2.449  discos  e  120  passa- 
dores de  prata  e  1.451  discos  de  bronze. 

Na  officina  de  machinas  foram  realizados  muitos  trabalhos  taes 
como  :  mezas,  tenazes,  ponções,  eixos,  ponteiros,  columnas,  estufos, 
cantoneiras,  chavetas,  parafusos  e  mil  outros  objectos. 

Officina  de  gravura  —  Nesta  officina  cunharam-se  3.957  me- 
dalhas diversas,  sendo : 

De  ouro   35() 

»  prata   2.156 

»  cobre   1.451 
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Entre  estas  medalhas  acham-se  as  de  distincçSo  de  1»  e  2*  classe, 
as  de  mérito  militar  e  as  commemorativas  a  estada  nesta  cidade  do 
Sr.  Elihu  Rooth,  ministro  de  Estado  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte. 

Comparado  o  numero  de  medalhas  cunhadas  neste  ultimo  anno 
com  as  que  foram  cunhadas  em  1905,  verifica-se  um  accrescimo  de 
392  medalhas. 

Oiticina  de  estamparia.  —  Nesta  officina  imprimiram-se  6.970.000 
estampilhas  do  Thesouro,  no  valor  dc  3. 8 Si: 870*000  e  451.700  sellos 
para  arrecadação  dos  impostos  de  consumo,  no  valor  do5.854:000$000 
perfazendo  7.421.700  sellos,  representando  a  somma  de  9.708:870$000. 

Officina  de  xyi.ograpi-iia  —  Os  dados  em  seguida  descriptos 
mostram  os  trabalhos  executados  nesta  officina,  uma  das  mais  activas 
e  de  maior  producção  do  estabelecimento. 

Imprimiram-se  10.016.620.243  formulas  diversas  no  valor  de 
52.829:836$830  assim  especificadas  : 


Sellos  adhesivos  

»  estaduaes  

»    do  correio  

Cintas  »  »..•■•■ 
Sobre-cartas  simples  .  .  .  • 
Cartas  bilhetes 

Bilhetes  postaes  

Sellos  de  consumo  nacional    .   -.  • 
»     »      »       extrangeiro    .  . 

»    para  phosphoros  

Cintas  de  consumo  nacional  .    .  . 
»    »      »       extrangoiras  .  . 
»    »      »       especiaes  . 
»    »      »       de  vinho  .    ■  • 
»    »      »      estaduaes  .    .  • 


QUANTIDADE  VALOU 


6.915.600 

516:260$000 

38.249.200 

1. 273:5515800 

48.762.600 

5.58õ:900$000 

1.105.817 

24:268$880 

589.200 

117:840§000 

102.820 

20:564$000 

2.260.795 

120:479S750 

105.131.400 

4.676:257$000 

35.454.000 

2.940:660$000 

366.040.800 

7.320:816$000 

101.296.2(50 

4.437: 092$000 

5.032  800 

243:7788100 

173.211.680 

2.759:5018000 

120.228.600 

8.897: 953$500 

8.635.250 

167:798$500 
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2  047.200  330:740*000 

Selios  pan-americanos   ^  ^        ^ .  o0O$o0O 

Carias  bilhetes  pan-americanas  .    ■  —  ^  40:075$000 

Bilhetes  postaes  pan-americanos.    .  —  ^        87: 000*000 

Selios  de  taxa  devida  .    •    •    •  2:909$400 

Papel sellado duplo.   _  ^   12  õ0O:08O$OOO 

Apólices  do  Estado  de  Minas  Geracs  .  ^  7W:500$0oo 

Titulos  de  apólices  s«s ^  ^  ^  ^ 

Afóra  estes  trabalhos,  ja  poi  « 

a  officina  de  xylographia.  nolag 

A  ella  foi  lambem  confiado  o  servu-o  de  impreca 

p^ias  da  Caixa  do  Convexo  de  o.ue  ,atei  no  W  — 

CaPÍtU0ls  »  —  -  Bm  virtude  do  dispositivo  da  ^  - 
,„  Hn  anno  passado  mm  <*uMdos  >lcl°  e04'wn0  P 

«  deste  0^—,  de  ha 

™itn  necessários  para  a  sua  melhor  installaçao. 

m  "e  dos  prédios  e  do  terreno  a  Directoria  deu  inicio  as  obras 

com  a  conslrucção  da  casa  para  o  portara 

Lm  também  —dos  as  trabalhas  do  adapta*  do  pred,o 
117  atinado  *  residência  dodirecfor,  trabalhos  que  importaram  em 
1  verdadeira  reconstrução  dacpreile  ediflcio,  tal  o  seu  estado 

'"'Tnsa  o  director  deste  estabelecimento  de  necessidade  a  acqui- 
sicâo  dos  prédios  velhos  da  rua  General  Caldwel,  becco  da  Moeda  e 
«  fundos  dos  cmintaes  da  rua  Visconde  de  Itauna,  afim  de  ser  aberto 
aq„elle  becco  até  é  rua  General  Caldwel,  ficando  assim  a  reparUcao 
inteiramente  isolada,  como  é  de  imprescindível  necessidade,  para  a 
completa  fiscalização  externa. 

Este  assumpto,  de  momentosa  importância;  já  vinha  sendo  es- 
tudado pelo  meu  antecessor. 

As  tabeliãs  que  vão  em  seguida  dão  mais  alguma,  informações 
do  movimento  deste  importante  estabelecimento. 
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Tabeliã  dos  rendimentos  recebidos  .na  Casa  da  Moeda  e  en- 
tregues na  Thesouraria.  Geral  do  Tliesouro  Federal,  de  ja- 
neiro a  dezembro  de  1906 


Proveniente  de  laxas  .    .  . 
»         »  cunhagem  • 
»         »  analyses  . 
»         »  obras .    .  . 
»         »  renda  eventual 


709$293 
2:247!>000 

2õ0§000 
1: 787*000 

<)23$2õ9 

5:9LG$543 


de  1906 

ESTAMPILHAS 

Quantidade 

Valor 

lP:3iS'.r>08 

13.093:018$120 

j  13-.S07.S06 

•i.377:77O$O0O 

1 
i 

i  :"!3:2i7.37-í 

i7.-i70:S88$12Q 

á0:37õ. 007 


9.í3í:7;)<J§4S0 


Saldo  de  HW.  . 
Recebido  cm  100G 


Knlreuuc  a  diversas  repartições 
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ME7.E3 


Março  .  . 
Junho  .  • 
A?oslo  .  ■ 

Outubro  . 
Novembro . 
Dezembro , 


WiPAUTIÇÕES 


Delegacia  da  Parahyba  . 

Dita  tio  Paraná  .    .    •  • 

Dita  do  Ceará   .    •    •  ■ 

Dita  ilc  Minas  Gcraes  .  . 
Dita  cio  Rio  Grande  do  Norte 

Dita  do  Paraná  .    .    .  ■ 

Dita  da  Parahyba  .    .  ■ 


DE  $100 

DE  $200 

DE  $400 

TOTAL 

2:SO0*00O 

7:200*000 

9:GOO$000 

I9:000$ix)u 

r> -000*000 

4:800*000 

10:400*000 

5:0008000 

10:800$000 

14: 400*000 

30:800*000 

s-  400*4000 

S 

9:600*000 

18:OO0$00O 

5:600*000 

7:200*000 

9:i'O0$000 

22: -100*000 

2:800$000 

7: 200*000 

4:8O0$0O0 

14:800*000 

r>:«)0O$00C 

14:400*001 

19:2O0$0O0 

30:200*000 

36:400iil00( 

)  46:800*00 

)  72:000*00( 

)  155:200*000 
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Tabeliã  das  estampilhas  do  sello  adhesivo  entregues  pela  Casa 
da  Moeda,  de  janeiro  a  dezembro  de  1906 


TAXA 


§010 
$020 
$030 
$100 
$200 
$300 
$-400 
$500 
i$000 
2$0U0 
3$000 
4$000 
5$000 
10$000 
15$000 
20S000 
50$000 


QUANTIDADE 


IMPORTÂNCIA 


05. 306 
065.300 
3.020.206 
2.485. 26G 
1.560.536 
9. 723. 000 
52-1.881 
428.346 
1.249.15(5 
220. G36 
114.606 
78.561 
104.431 
52.470 
21.678 
36.799 
17.987 


20.375.997 


653$0G0 
13:306$120 
151:010$300 
248:526$G00 
312:111$200 

2.917:081$80:) 
209:952$400 
214:273$000 

i.2i9:150$000 
453:272$000 
3í3:818$000 
314:244$000 
322:155$000 
524:700$000 
325:170$000 
735:980$()l)U 
899:350*000 


9.434:759$480 


Tabeliã   do  movimento   dos   sellos  e  cintas  do  imposto  de 
consumo  nacional  e  extrangeiro  no  anno  de  1906 


NACIONAIvS 

EXTIIANOKIHOS 

Saldo  «lo  1905  

25.<S4S:505$223 

.'U.358:'i7(i$960 

22.307:.'i.'i4$800 

14.97.S:0S2$800 

48.215:840$025 

49.336:559$760 

Entregue»  durante  u  anuo  

28.691 :G49$000 

13.302:92í$600 

19.524:191^025 

36. 03'5 : 633$  160 

ia 
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.afl  flfi  orata  do  novo  cunho 
«Wk  do  movimento  das  moedas ^  annodei906 
trocadas  e  entregues  pela  Casa  daMoe 

até  9  de  março  1907   


DESTINO 


Entregues  á  Thcsourana  

Trocadas  por  papel  moeda 

Bometlida.  á  Caixa  do  ConvorBáo  .    .    •  • 

Delegacia  Fiscal  dc  S.  1'aulo. 

„     da  Bahia  .  • 


» 
> 


» 
» 


» 
» 
» 


»    do  Pernambuco 
>,     ,lo  Bio  Grande  do  Sul 
»    do  Pará   .    •    •  • 
» '   do  Amazonas.    .  • 
„    de  Minas  Gcraos.  . 
Jo  Maranhão.    •  • 
de  Alagoas    .    •  • 
do  Ceará  .    .    •  • 
do  Paraná.   .    •  • 
de  Santa  Uthurina 
do  Espirilo  Santo  . 


IMPORTÂNCIA. 


TOTA.Ii 


>,  do  Plauhy  

»  do  Rio  Grande  do  Norte 

»  da  Parahyba  doNovte. 

»  dc  Matto  Grosso.   .  . 

»     de  Sergipe   .    .  • 


2.759:000*000 


iiGSiiWíSOO1 
l(i:000$000 

iriO-.ooosooo1 
íoo-.ooosooo1 
ioo-.oooíooo1 

100:000$000' 
1GO:000$000 
100:GOO$000 
Õ0:000$000 
7K):  000*000 
50:000§000 
r>0:000$000 
r,o:000í000 
:50: 000*000 
20:000$00o' 
20:000*000 

20: OOOfcOOO 
20:000$000 
20:000$000 
30:000?000 


Saldo  ein  deposito. 


i.S39:i-tt$5UO 


l)l<J:85-2$")00 


Tabeliã  comparativa  da  produto  das  estampilhas  do  sello  aflliesivo,  sellos '  e  cintas  para  a 
arrecadação  dos  impostos  da  consumo,  sellos  da  taxa  devida,  sellos,  cintas  e  mais  formulas 
do  correio  Geral,  fabricados  na  Casa  da  Moeda  dnraate  os  anãos  de  1904,  1905  e  1906 


15S1>ECII!B 

PKODUCÇÃO  EM  1904 

pnoDucçÃo  eh  1905 

rnoDtcçÃo  bm  190G 

Quantidado 

Importância 

Quantidade 

Importância 

Quantidado 

Importância 

Estampilhas  do  sello 
adhosivo    •    •  . 

32.347.530 

23.869:i75$000 

57.291.200 

40.465:527$000 

13.885.000 

4.37i:i30$000 

Sellos   do  imposto 
do  consumo  na- 
cional •   •   •  • 

«402.49i.500 

15.345:826^000 

372.192.700 

13.688:968$CK)0 

105.400.100 

7.787:257j}O0Ó 

Sólios  do  imposto  do 
consumo  estran- 
geiros .... 

56.64i.700 

i.79S:439,4500 

65.301.000 

10.109:956$000 

35.637.000 

5.683:660.4000 

Cintas  do  imposto  de 
consumo  nacional. 

81.322.00.') 

5.015:930.4200 

73.990.440 

4. 077:888| 180 

101.i90.260 

4.437:0924.000 

Cintas  do  imposto  de 
consumo  estran- 
geiras  .    .    .  . 

15.921.760 

2.175:0323000 

12.186.000 

3.345:222*603 

5. 032.080 

243:770*100 

Cintas  do  imposto  de 
consumo  espo- 
ciaes  

jr.n  ojt  oaa 

A    A1fla  DOA  AA 

2.039!289,4;)00 

162.457.520 

2.2ou:7o2ç(X)U 

O  Â  J  ACA 

17o.Kll.OoU 

A    l"f  É^A  ■  >*A  J  4  AAf\ 

2.759:501^000 

Cintas  do  imposto  de 
consnmo  para  vi- 

— 

— 

37.954.920 

3.48O:C0OiO00 

120.228.600 

8.897:953£500 

Scllos  do  imposto 
de  co'  sumo  para 
phosphoros    .  . 

133.414.000 

2.768:^80.4000 

O  *  P    AIA   O AA 

7.320:816$000 

Sellos    do  imposto 
de  consumo  espe- 

— 

... 

— 

— 

— 

— 

Scllos  da  taxa  de- 

1.150.600 

miisogooo 

1.317.100 

197:700.000 

439.500 

87:900,4000 

Sollos   da  Correio 
Geral    .    .    .  . 

61.972.300 

7.256:3304.000 

58.936.300 

6.155:23<)í000 

48.762.600 

5.585:900$000 

Cintas  do  Correio 

1. £90. 303 

26:753$560 

1.620.437 

38:380,$620 

1. 105.817 

24:2084.880 

Cartas-bilhete    .  • 

139.  250 

27:990$COO 

156.168 

31:23S$600 

102.820 

20:564$000 

1.127.620 

131:457*500 

726.783 

161:3984600 

539.20C 

H7:840J0OO 

Sobre-cartas  duplas 

100. 000 

20:000$000 

Bilhetes  p  o  s  t  a  o  s 
simples .    .    .  . 

1.247.936 

02:4464950 

2.120.567 

lli:5S5§5O0 

2.260.795 

120:479|750 

Bilhetes  postaos  du- 

12.11Í 

522J980 

43.707 

2:965$50C 

— 

S95. 931.821 

58.071 :539$19C 

9S5.016.10; 

80.920: lOuSeOC 

973.992.85S 

47.45S:132$230 

IMPRENSA  NACIONAL 


A  receita  desta  repartição  verificada 


no  balanço  geral  foi  de  . 
o  a  despe/a  de  .  .  .  ■  .  . 
havendo,  pois,  um  saldo  de  . 


2.364:0618795 


2.1.47:688$58l 


210: 973*2 14 


Deste  saldo  a  quantia  de  172:551$269  representa  o  valor  das 
encommendas  que  não  puderam  ser  entregues  até  31.  de  dezembro, 
e  cujo  lançamento  definitivo  sò  6  feito  por  occasião  de  sua  sáhida, 
nos  termos  do  actual  regulamento. 

Maior  poderia  Ler  sido  a  renda  deste  estabelecimento,  si  as  re- 
partições federaes  desta  Capital  ali  fizessem  todas  as  suas  encom- 
mendas, como  ordena  o  art.      da  lei  do  Orçamento  de  1900. 

Tal,  porém,  não  se  dá  e  delle  é  desviada  grande  parte  do  forne- 
cimento do  expediente  dessas  repartições. 

Ainda  no  anno  de  1906  isso  foi  notado  com  o  decréscimo  de 
pedidos. 

A  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  Directoria  dos  Correios 
e  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  fizeram  muito  menor  numero 
de  encommendas  do  que  no  anno  de  1905. 

A  renda  realmente  arrecadada  pelo  Tliesouro  Federal  foi  de 
409:520$308  que  sommada  a  de  272:466$6/*8,  proveniente  da  im- 
pressão e  publicação  dos  trabalhos  do  Congresso,  perfaz  681:986$956. 

Em  vários  relatórios  o  Director  desta  repartição  tem  assignalado 
os  defeitos  do  systema  estabelecido  para  a  arrecadação  da  renda  do 
estabelecimento  pelo  encontro  de  contas  no  Tliesouro.  A  maior  parte 
das  contas  não  lhe  é  enviada  pelas  repartições  devedoras  para  o  res- 
pectivo processo, '  de  modo  que  o  pagamento  não  se  effectua,  dei- 
xando de  ser  arrecadada  a  maior  parte  da  ronda  da  Imprensa  Nacional . 

O  inventario  realisado  na  lhesouraria  demonstrou  que  no  anno 
findo  alli  se  deu,  ern  obras  impressas,  o  seguinte  movimento: 
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Existiam  em  31  do  dezembro  do  1905. 
Entraram  em  190G.    .  . 

Sahiram  por  venda  em  190G.    .  . 
Passaram  para  .1907   

O  valor  dessas  obras  era  : 


Voluniou 
149.204 
14.038 

103.242 
10.727 

152.515 


Das  existentes  em  31  do  dezembro 

de  1905.    .......  58l:558$800 

Das  entradas  em  190G    ....  33:458$500 


Das  sahidas  por  venda  . 


015:01 7S30O 
24: 1 I5$300 

590:902$000 


Os  serviços  a  cargo  do  almoxarifado  continuam  em  estado  satis- 
factorio. 

Acha-se  esse  departamento  bem  arrumado,  sua  escripta  liem  feita 
e  os  artigos  do  seu  stock  cuidadosamente  acondicionados. 
O  movimento  âostocle  durante  o  anno  foi  o  seguinte: 


Saldo  que  passou  do  1905  para  1906 
Material  entrado  om  1900,  inclu- 
sive machinas,  typos  e  expe- 
diente   ....        .  . 

Material  sabido,  inclusive  mne bi- 
nas, typos  e  expediente    .    .  . 

Saldo  que  passou  para  1907  .  . 


400:804$33G 


7 IX:  92  'h$r,<)9 


1 .  I19:72f)$0:i5 

G33:957$788 
485:771*247 


Durante  o  anno  as  olíicinas  trabalharam  nas  cnlierrões  do  leis 
e  decisões  de  1833,  que  estavam  esgotadas  ha  muito  tempo.  Foi 
lambem  adiantada  a  impressão  das  decisões  de  1903  e  eolleeçues  de 
leis  do  mesmo  anno. 
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A  producção  desta  repartição,  em  exemplares,  foi  de  31.725.953 


volumes,  assim  discriminados: 

Impressos  avulsos   29.085.426 

Talões   90.194 

Folhetos   949.105 

Livros  em  branco   13. 986 

Enveloppes   1.560.100 

Encadernações   27.114 

Chapas  de  stereotypia .....  28 


Estes  trabalhos  importaram  em  1.330:706$943. 

Caixa  de  pensões  —  O  quadro  que  se  segue  dá  o  balanço  desta 
caixa  referente  ao  anno  de  1906  e  mostra  o  seu  estado  lisonjeiro  e 
prospero. 

Por  elle  se  vê  que  o  capital,  que  foi  em  1905  de  561:018$605, 
attingio  em  1906  a  633:443$677,  ficando  augmentado  de  mais 
72:425$062,  tendo  a  caixa,  no  entanto,  satisfeito  toda  a  sua  despeza . 
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Caixa  do  Pensões  dos  operários  da  Imprensa  Nacional  e  "Diário 
Official"  (Fundada  em  agosto  de  1889) 


BALANÇO  RELATIVO  AO  AN  NO  DE  100(5 


niíCEITA 


Capital— valor  dosta  conta  cm  30  de  dozombro  do  1905  . 
Contribuições— Recebidas  dos  mczes  de  janeiro  a  novembro 
Idem  dc  dezembro,  a  rocehor  .    .    .  .'  

Multas— Recebidas  dos  mezos  de  janeiro  a  novembro   .  . 
Idem  do  dezembro,  a  receber  ....... 


Empréstimos  extraordinários—  A  recebor deste  anno 
Juros  de  empréstimos  recebidos  : 

Dos  ordinários  

Dos  extraordinários  


Juros  do  apólices— Correspondentes  ao  1"  e  2o  semestres  deste 
anno  

Restituição— Recebida  dc  José  Tibério  Alves  Rarrcto,  dc  confor- 
midade com  o  arl .  53  do  Rogulamento  

Juros  da  restituição— Recebidos  de  José  Tibério  Alves  Rarrcto'. 
(Ift  accôrdo  com  o  art.  53  do  Regulamento  

Títulos  do  pensionistas  — Rocebido 'das  pensionistas  admillidas 
esto  anno  (oilo J  


45:1578586 
4: 25^320 


4: 619*000 
240$000 


8:436$828 
30:4018000 


r>(>i:018$605 
49:415*912 

4:859*000 
309:450*000 

38:897^828 

11:750*000 
35$5()0 
15§975 
8*000 
975:450*820 


DKSPEZA 


Pensões— Pacas  do-;  mozes  de  dezembro  dc  190r>  a  novembro 
do  1000 


Idem  do  20  de  outubro  dc  i!)0r>  a  31  do  maio  do  1901»    .    .    .  . 

Idem  de  30  de  aposto  do  19;)r>  a  31  dc  maio  de  1906  

Idem  de  10  a  31  de  maio  dc  1900  

idem  de  5  a  31  de  maio  do  1906  

Idem  do  21  de  junho  a  30  de  novembro  do  1900  

Idem  rio  8  do  agosto  a  30  de  novembro  de  1906  

Idem  do  T>  de  setembro  a  30  dc  novembro  dc  190i">  

Idem  do  23  junho  de  1.90"»  a  30  do  novembro  dc  190(>  

Gralilicaçõcs— Pagas  dos  muzos  dc  dozc.ml)i'o  dc  1905  a  novembro 

dc  1900  

Restituições— Pagas  neste  anno  a  Jair  Xephtali  Machado  .    .  . 

a  Arthur  Rodrigues  da  Cunha  

a  Jose.  Fernandes  da  Costa  Lago  

Empréstimos  extraordinários — Pagos  pelos  rcalisados  neste  anno . 
Idem  do  prestações  indevidamente  cobradas  a  João  Francisco 
dos  Santos  

a  J/allina  das  Dòres  

a  Eninia  Ferreira  Rastos  

Funeral  de  Francisco  Coollio  do  Oliveira  

Serviço  extraordinário— Pago  a  Manoel  Diniz  da  Costa  o  Silva. 
Capital  valor  desta  conta  cm  31  de  dezembro  dc  1906.    .    .  . 


2l:82?*255 
209*605 
335*302 


r>o$~-s7 

444*442 
192*000 
283^929 
:!0G*924 


309:450*000 

40*000 
10*000 
IftjOOO 


309:510400o 
103*000 
3:135*000 
633:443*067 


975:450*820 
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Obras  do  edifício  —  Em  fins  do  mez  cie  abril  foruo  inaugura- 
das as  offlcinas  de  electricidade  com  poderosas  machinas  de  força 
de  200  cavallos,  ficando  por  essa  fórma,  removida  uma  das  maiores 
difficuldades  da  administração  da  casa  — a  falta  de  força  e  luz. 

Resta  ainda  outra  de  não  menos  importância  —  a  falta  de  espaço 
para  o  regular  movimento  de  algumas  oificinas,  como  as  de  com- 
posição typographica,  quer  da  Imprensa,  quer  do  Diário,  encaderna- 
ção e  gravura. 

Apezar  do  novo  salão  do  2o  pavimento  do  corpo  central  do  edi- 
fício, a  officina  de  composição  não  comporta  o  numero  de  composi- 
tores necessários  ao  prompto  preparo  dos  trabalhos  que  lhe  são  con- 
fiados . 

O  salão  de  composição  do  «Diário  Official  »,  também  não  com- 
porta o  pessoal  que  alli  trabalha  quando  aberto  o  Congresso. 

E'  urgente  removei'  estas  difficuldades,  augmentando-se  o  salão 
de  composição,  e  construindo-se  ao  lado  delle,  no  logar  occupado 
pelo  jardim,  um  compartimento  para  a  officina  de  stereotypia  e 
para  o  serviço  do  «  Diário  Official  ». 

Pelo  quadro  seguinte  vô-se  o  valor  dos  créditos  concedidos  a 
esta  repartição  e  a  despeza  por  ella  feita  dentro  dos  mesmos: 
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Demonstração  dos  oreditos  concedidos  à.  Imprensa  Nacional 
para  o  exercício  de  190(3  e  suas  respectivas  despezas 


TÍTULOS  DAS  JIUKMCIAS 

r.niínrros 

CONCEDIDOS 

c  a  r  nAQ 

Administração  c  Secção  Central  

63:600§0OO 

61:600^000 

Redacção  do  «  Diário  Ollicial  »  

2i:000s5-,Oí> 

20:70Gsr>r>9 

893$341 

138:5408070 

137:283*090 

1:25GÇ021 

»     amovível  : 

Credito  orçamentário.    .    .    .     1 .021:  OrlOsOOO 

Consignações  do  Congresso  .    .  272:4i>6$6i8 

1.293:4663648 

1.2r>8:«ins':09 

34:(i23!jil49 

GW:0O0s"OO 

sTfM:KílS717 

2 :  .l-íflsdOO 

2:.-3iOsO0O 

fl:0O0$i'OO 

4:71O$6S0 

1:289*320 

Oiiseuvação  —  Os  dillcrcntos  saldos,  apresentados  nos  la  demonstração,  importam  na 
sua  totalidade  cm  1M:731$014. 


PRÓPRIOS  NACIONAES 

A  soerão  dos  Próprios  Nacionaes  no  anno  190G  recebeu  1.37/*  pa- 
peis, sendo : 

Requerimentos   8IU 

OÍTicias   321 

Avisos   181 

Representações   9 

Telogrammas   6 

Relatórios  :    .    •  3 

1.374 

Destes  foram  informados  : 

Requerimentos   650 

omeias   322 
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Avisos   50 

Representantes   1S 

Telegrammas   7 

Relatórios   o 

1.049 

»  Na  mesma  época  foram  organizados  diversas  orçamentos  e  fisca- 
lizados trabalhos  diversos. 

Os  mais  importantes  foram  : 

Projecto  e  orçamento  de  um  armazém  na  Alfandega  desta  Ca- 
pital para  nelle  serem  installadas  as  secções  dos  Colis  posúaux  e 
leilões ; 

—  idem  de  um  alpendre  de  forro  sobre  Lodo  o  cães  das  docas  da 
mesma  repartição ; 

—  idem  de  uma  ponto  mctallica  de  175  melros  de  comprimento 
para  a  Alfandega  de  Maceió ; 

—  orçamento  para  a  construcção  do  .sobrado  nas  quatro  alas  do  corpo 
central  do  edifício  da  Imprensa  Nacional  o  das  obras  de  adaptação  do 
mesmo  prédio  para  a  residência  do  director ; 

—  fiscalização  da  installação  de  energia  eléctrica  na  mesma  Im- 
prensa ; 

—  orçamento  e  fiscalização  das  obras  do  armazém  de  bagagem 
na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro; 

—  montagem  de  um  elevador  para  dinheiro  na  lliesourariado  The- 
souro  Nacional ; 

—  installação  de  armários  no  arcliivo  da  Recebedoria  e  ladrilha- 
mento  do  solo  do  mesmo  archivo  ; 

—  col  locação  de  uma  caixa  de  agua,  sobre  torre  de  ferro,  noThesouro 
Federal  ; 

—  orçamento  de  obras  de  melhoramentos  do  archivo  do  Tribunal 
de  Contas  e  Recebedoria . 

Património  fiíderal  -  Este  património  foi  augmentado  no  anno 
passado  pela  acquisição  de  immoveis  no  valor  de  2.G81:399$79S  ■ 
sendo  no  Distrito  Federal  2.430:779$798  e  nos  Estados  250:620$', 
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cabendo  ao  Rio  de  Janeiro  a  importância  de  1:620$,  ao  de  S.  Paulo 
1.3:008$  e  ao  Rio  Grande  do  Sul  236:000$000. 

No  Estado  da  Bahia  foi  vendido  um  prédio  pela  quantia  de 
18:300$000. 

Foram  transferidos  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  da  Marinha 
dous  prédios.  ^ 

Fazenda  Nacional  de  Saxta  Cruz  —  Dos  quadros  abaixo  se  veri- 
fica que  a  receita  desta  fazenda  no  exercício  de  190G  foi  de  23:638*906 
ea  despeza  montou  a  2 1:206$ 42 7,  havendo,  portanto,  um  saldo  de 
2:432$-í79. 

Diz  o  director  que  a  falta  de  um  cobrador  tem  concorrido,  de 
modo  positivo,  para  o  decresci  mento  da  renda.  Este  logar  acha-se 
vago,  nào  havendo  para  o  mesmo  candidato,  em  vista  da  diminuta  por- 
centagem que  lhe  é  alxmada. 

A.  divida  de  antigos  arrendatário-:!  de  terras  pertencentes  a  esta 
fazenda  monta  em  27:258$740.  Está  sendo  relacionada  para  cobrança 
executiva. 

A  divida  de  foro,  que  lambem  esltí  sendo  relacionada  monta  a 
48:459$351. 

A  receita,  dividida  pelos  mo7.es  do  anno,  foi  a  seguinte  : 


Janeiro   1:2828753 

Fevereiro.    .   2:9í)6$033 

Março   2:689$842 

Abril   2:008$2O4 

Maio   3:1418378 

Junho   I:*59$G02 

Julho   60  2476 1 

Agosto   2:2858320 

Setembro   ■  l:  6585600 

Outubro   l:5í)7$644 

Novembro   2:143$LÍ)5 

Dezembro   J:7I3$574 

23:638$906 
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A  divida  de  aforamento  foi  nos  seis  últimos  annos  a  seguinte : 


1901  . 

1902  . 

1903  . 

1904  . 

1905  . 

1906  . 


fi:299$329 
7:107$114 
5:811$770 
7:602$408 
8:277$502 
13:361§228 


48:459$351 

Etn  dezembro  do  anno  passado  esta  fazenda  possuia  20  animaes, 
sendo  : 

Cavallos  

Éguas  

Poldros  

Potrilhos  

Besta  


S 
7 

9 
9 


1 


20 


Pensa  o  zelador  dos  Próprios  Nacionaes  que  depois  do  arrenda- 
mento dos  campos  de  Santa  Cruz  não  tem  mais  justificação  a  manu- 
tenção do  seu  pessoal,  visto  como  as  rendas  de  foros,  alugueis  de 
casa,  etc,  podem  ser  arrecadadas  pela  Recebedoria. 

A  receita,  que  montou,  como  acima  ficou  dito,  em  23:638^906,  foi 
composta  pelas  seguintes  parcellas  : 

Laudemios   2:128$025 

Foros  de  1906  .    .  . 


Foros  de  outros  exercícios 
Arrendamentos.    .  . 

Jóias  

Medições  

Alugueis  de  prédios  . 
Pastagens  do  gado  cavai  lar 
»       »   »  vaccum 
Venda  de  materiaes.    .  . 


4:259$434 
7:G58$284 
1:1218040 
2:668$605 
3: 459$ 288 
794$050 
190$ 180 
8G0S000 
500$00() 

23:G38&90G 


Da  despeza  foi  paga  pelo  cofre  da  fazenda  a  quantia  de  2:941$688 
e  pelo  Thesouro  Federal  18:264$739. 

Quinta  da  Boa  Vista  —  A  Zeladoria  dos  Próprios  Nacionaes  nada 
pôde  dizer  sobre  esta  Quinta,  visto  que  o  seu  relatório  annual  foi 
extraviado  na  Sub-Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  cujo  protocollo 
teve  entrada. 

Dos  dados  existentes,  entretanto,  se  pôde  colligir  que 
a  receita  arrecadada,  no  anno  passado,  de  alugueis 
de  prédios,  pedreiras  e  terrenos  foi  de.    .    .    .  13:051$800 

da  qual  deve  ser  descontada  a  despeza  effectuada  no 

mesmo  anno,  que  foi  de   12:973$100 

ficando  assim  um  saldo  de   78$700 

Esta  despeza  6  devida  a 

vencimentos  do  superintendente   /j.:800$000 

»       »  feitor  e  dos  trabalhadores.    .    .    .  7:G80$000 

expediente  o  ferramenta   49 3$ 1 00 

12: 973$ 100 

As  casas  da  Quinta  acham-so  em  bom  estado  de  conservação  de- 
vido a  concertos  mandados  fazer  pelos  próprios  inquilinos. 


O  Zelador  dos  Próprios  Nacionaes  reitera  a  necessidade  de  se  consti- 
tuir a  Zeladoria  em  repartição  autónoma,  como  nome  de  Património 
Nacional. 

Já  no  relatório  deste  Ministério,  relativo  ao  anno  passado,  foi  esse 
parecer  estudado  pelo  meu  antecessor. 

Como  já  pedi,  entretanto,  aos  directores  do  Thesouro  planos  de 
reforma  de  todas  as  directorias  desta  repartição,  julgo  que  o  estudo 
dessa  reorganisação  deve  ser  deixado  para  depois  do  apresentados 
aquelles  mesmos  planos. 

Dos  quadros  que  se  seguem  vê-se  quacs  os  erlilicios  que  foram 
incorporados  ao  Património  Nacional  durante  o  anno  de  1906. 
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Relação  dos  próprios  nacionaes  adquiridos  no  Districto  Federal  e 

Nacionaes  depois  do  ultimo 


LOCALIDADE 


Districto  Federal 
Froguezia  do  San- 
t'Anna. 


Idem,  idem 


Idem  idem 


Idem  idem 


ldom  idem 


Idem  idem 


Idem  idem 


Idem  idem 


desoripçao 


Prédios  o  dominio  ui.il  dos  res 
pectivos  terrenos  ns.  52e54  á 
rua  do  Areal,  tendo  de  frente 
os  dous  9m,0. 


Prédios  á  rua  do  Areal  outr'ora 
Barão  de  Paranapiacaba, 
dominio  util  dos  respectivos 
terrenos  ns.  38  e  40  tendo  de 
frente  cada  um  4m,60. 

Prédios  ns.  42  e  44  e  respectivos 
terrenos  ã  rua  do  Areal,  tendo 
de  frente  cada  um  4m,õ0. 


Prédios  ns.  32  e  34  e  dominio 
util  dos  respectivos  terrenos 
á  rua  do  Areal  tendo  o  Io, 
9'\80  do  frente  e  o  2»  ll,n,5 
também  de  frente. 


Prédios  ns.  108  e  118  á  rua  Frei 
Caneca  e  n.  5'?  a  rua  do  Areal 
e  dominio  util  dos  respectivos 
terrenos  tendo:  o  118tí"l,50úe 
frente,  o  108,  4m,15  e  o  50, 
4m,95  também  de  frente. 

Prédios  ns.  28  e  30  e  dominio 
util  dos  respectivos  terrenos 
á  rua  do  Areal,  tendo  os  dous 
de  frente  8m,8(). 


Prédio  n .  26  á  rua  do  Areal  e 
domiDio  util  do  respectivo  ter- 
reno com  4m,70  de  frente. 


Prédio  n.  157  à  riui,  SanfAnna 
e.  dominio  util  do  respectivo 
terreno,  tendo  19*  ,o  do  frente 
pela  citada  rua. 


TITULO 


Escriptura  de  venda  lavrada  em 
23  de  maio  de  1900  pelo  tabel- 
lião Evaristo  Vallo  de  Barros, 
livro  758  fls.  44  verso,  sendo 
vendedora  D.Maria  de  Barros 
Ferreira  da  Luz. 

Escripturadevenda  lavrada  em 
26  de  janeiro  de  1906  pelo  ta- 
bellião  Belmiro  de  Moraes, 
livro  104,  íls.  3  verso.  Ven- 
dedor Euclides  Rego. 

Escriptura  de  venda  feita  por 
I).  Leocadia  de  Barros,  con- 
forme notas  do  tabellião  Ro- 
guette,  livro  3o,  fls.  18  verso 
e  lavrada  em  4  de  setembro 
de  1900. 

Escriptura  de  venda  feita  em  27 
de  janeiro  de  1906,  |.elo 
Sr.  Antonio  de  Magalhães  e 
sua  mulher,  conforme  notas 
do  tabellião  Dario,  livro  458, 
Us.  70. 

Escriptura  do  venda  feita  em 
28  do  fevereiro  de  1906,  por 
José  Teixeira  de  Barros  Nó- 
brega, conforme  notas  do  ta- 
bellião Belmiro  de  Moraes, 
livro  164,  íls .  86  verso. 

Escriptura  de  venda,  em  31  de 
maio  de  1006,  feita  por  Jose* 
Gonçalves  Guimarãos  e  sua 
mulher,  conforme  notas  do 
tabellião  Belmiro  de  Moraes, 
livro  170  fls.  32  verso. 

Escriptura  de  venda,  em  23  de 
maio  de  1906,  feita  por  Ber- 
nardino Jose"  da  Cruz  e  sua 
mulher,  conforme  notas  do 
tabellião  Carlos  Theodoro 
Gomes  Guimarães,  livro  453, 
íls.  42  verso. 

Escriptura  de  venda,  em  14  de 
fevereiro  de  1906,  feita  por 
D.  Helena  Ramalho  Ortigão, 
conforme  notas  do  tabellião 
Evaristo  Valle  de  Barros, 
livro  na  Directoria  do  Con- 
tencioso doThesouro  Federal. 
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nos  Estados,  do  que  tev©  conhecimento  a  secção  dos  Próprios 
relatório  apresentado 


AUTORIZAÇÃO 

PIM  PARA  QUE  FOI 
ADQUIRIDO 

PREÇOS 

U-Uobu  v  AÇOES 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  363  do  6  de  março  do 
1906. 

Para  a  Brigada  Po- 
licial. 

23:O0OsQ0O 

Os  terrenos  são  flo- 
reiros á  Prefei- 

Federal. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  2333  de  15  do  dezombr» 
do  1905. 

Idem  

38:000$000 

Idem. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  1326,  de  17  de  agosto 
dc  1906. 

ldera  

40:OOQ$000 

Idem. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  2369,  de  22  do  dezembro 
de  1905. 

1H:000$000 

Idem. 

Cópia  do  aviso  do  Ministério 
do  Interior  o  Justiça, 
n .  2333,  de  15  de  dezembro 
de  1905. 

54:O0O$00O 

Idem. 

Aviso  do]Ministerio  'da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  65  dc  12  de  Janeiro  de 
1906. 

16:000$000 

Idem. 

Cópia  do  Aviso  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, n.  2333  de  15  de 
dezembro  do  1905. 

7:50(J.?000 

Idem. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  2333  do  15  dc  dezembro 
de  1905. 

72:O0O$0Oe 

Idem. 
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LOCALIDADE 


Districto  Federal. 
Freguoziado  San 
VAnna . 


Idem  idom 


DfcSCllIPÇÃO 


Idem  idem 


Idem  idom 


Idem  idem.  . 


ldcra  idem 


Idem  Idem 


Prédio  n.  102  á  rua  Frei  Caneca 
o  dominio  util  do  rospoc- 
tivo  terreno  com  a  arca  de 
l^m2,27. 


Prédio  n.  105  á  Praça  da  Re 
publica  o  dominio  util  do  res 
pectivo  terreno,  tendo  '""  "f 
de  fronte. 


<jm,50 


Idem  idem   .  . 


Terrenos  ns.  49  e  51  á  rua  Vis 
conde  de  Sapucahy  e  outros 
encravados,  com  a  área  de 
631,,,!,0  e  que  fica  na  rua  Bom 
Jardim,  l(j28m2,  os  dous  ter 
renos  ns.  49  o  51  e  960m2, 
que  está  encravado  entre  estes 
dous. 

Prédio  o  dominio  util  do  terreno 
á  rua  do  Visconde  de  Sapu- 
cahy n.  47,  cora  a  ároa  de 
Õ08  metros  quadrados. 


Uma  parte  do  prédio  c  dominio 
util  do  terreno  á  rua  Genera 
Pedra  n.  55  com  a  área  de 


Predio3  e  respectivos  terrenos  á 
rua  Visconde  Sapucahy  ns.  43 
e  45  com  a  área  de  506m-,00. 


Quatro  casinhas  e  dominio  uti 
dos  respectivos  terrenos  nos 
fundos  do  prédio  n.  50  da  rua 
General  Pedra  com  a  área  de 
117™.0. 


Prédios  ns.  30,  32,  e  31  e  domi 
nio  util  dos  respectivos  ter 
renos  á  rua  General  Pedra 
com  a  área  de  1285">'-,0. 


TITULO 


iscriptura  do  venda,  om  á-2  do 
novembro  de  1000,  feita  por 
I).  Elvira  de  Souza  Hurros  e 
a  baroneza  de  Vista  Alegre, 
conforme  notas  do  tabellião 
Dario,  livro  4S2,  íls.  82  verso. 

Escriptura  de  venda,  om  20  do 
dezembro  de  1906,  feita  por 
Manoel  José  de  Magalhães, 
Machado,  conforme  notas  do 
tabellião  Fonseca  Hermes,  li- 
vro especial  n.  13,  fls.  153. 

Escripturadevcnda  e  permuta, 
em  31  de  maio  da  1906,  feita 
pelo  conselheiro  José  Gaspar 
da  Rocha  Júnior  o  sua  mulher, 
conforme  notas  do  tabellião 
Evaristo  Valle  de  Barros, 
livro  758,  íls.  68. 


Escriptura  de  venda,  em  11  dc 
dezembro  de  1906,  feita  por 
D .  Maria  da  Conceição  Man- 
cebo Costa,  conforme  notas 
do  tabellião  Roqucttc,  livro 
3o,  íls.  35. 

Escriptura  de  venda,  em  19  de 
maio  de  190;.),  feita  por  Joa- 
quim Jose  de  Oliveira,  con- 
formo notas  do  tabellião  Paula 
o  Costa,  livro  especial  n.  46, 
íls.  1G  verso. 

Escriptura  de  vonda,  em  4  de 
abril  de  1906,  feita  par  Cao- 
t.ano  Januário  Sebastião  Man- 
cebo c  sua  mulher,  conforme 
notas  do  tabollião  Fonseca 
Hermes,  livro  especial  n.  8, 
fis.  26. 

Escriptura  de  vonda,  em  10  dc 
abril  de  1900,  foita  por  Victo- 
rino  Lopes  Sampaio  e  sua  mu- 
lher, conforme  notas  do  ta- 
bellião Paul;i  e  Costa,  livro 
especial  n.  4."),  íls.  102. 

Escriptura  do  venda,  cm  21  de 
novembro  dc  1906,  feita  pela 
Venerável  Ordem  Terceira 
dos  Minimos  de  S .  Francisco 
de  Paula,  conforme  notas  do 
tabellião  Evaristo  de  Barros, 
livro  7(58,  íls.  08  vorso. 
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AUTORIZAÇÃO 


Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n .  1 G  ]  5  do  .27  do  setembro 
do  1006. 


Artigo  2'  da  Lei  n.  1343  do 
14  do  janeiro  de  11)05  e 
despacho  do  Ministro  da 
Fazonda  de  27  de  de- 
zembro de  1906. 

Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  o  Obras 
Publicas,  n.  1187,  do  1-1 
do  maio  do  11)0(5. 


FIM  PARA  yUE  FOI 
ADQUIRIDO 


Para  o  serviço  da 
Estrada  de  Ferro 
Central  doHrazil. 


Aviso  do  Ministério  da  ln-  Idem 
dustria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  36á;j,  de  l:: 
de  novembro  do  1906. 


Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  o  Obras 
Publicas,  n.  1939,  do  li 
de  julho  de  1905. 


Aviso  do  Miniatt.'1'io  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras 
Publicas,  u.  (344,  do  -i'í  do 
fevereiro  do  1906. 


Idem 


Idem 


Aviso  do  Ministério  da  ln-  Idem 
dustria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  728,  de  do 
março  de  1906. 


Aviso  do  Ministério  da  ln 
dustria-,  Viação  o  Obras 
Publicas,  n.  3578  do  Vi  de 
novembro  do  1906. 


Idem . 


I'KJ/;0       j  OBSERVAÇÕES 

I 


■íO:000.$000",  O  terreno  6  foroiro 
!  á  Prefeitura  do 
:   Instricto  Federal. 


:  ','58.iid0' 


Idem. 


Idem . 


■i'.': W^oOOj  Idem. 


■ )  J.$!'/j0  A  parto  do  terreno 
6  íbreiro  á  Pre- 
|   feitura   do  Dis- 
1   tricto  Federal. 


z:r.<irs •<•!<)(),  O  torrenjó  foreiro 
i  á  Prefeitura  do 
l   Districto  Federal. 


lTj-.--y !■'!<■:(,!)'  Idem. 


Idem. 


F. 


17 
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LOCALIDADE 


Districto  Federal, 
FroguoziadoSan- 

to  Christo  dos 

Milagres. 


Dis'.ricto  Fedor  al, 
Freguezia  de  Sun 
t' A  tina. 


Districto  Federal. 
Freguezia  de  San 
to  Antoaio. 


Prodio  o  respectivo  terrono  a 
rua  da  America  n.  190,  com 
a  área  de  :394"'2,4í.). 


Uraa  faixa  de  terreno  á  rua  Go 
neral  Pedra  n.  62  e  mais  seis 
casiahas  e  parte  de  duas  ou 
tras  desmembradas  do  dito 
prédio  n .  62,  com  a  área  do 
253m2.0. 


Prédios  ns.  101  e  103  e  domínio 
util  dos  respectivos  terrenos 
a  rua  Frei  Caneca,  tendo  o  do 
n.  104,  6m,20  de  frente  e  o  de 
n.  100,  4m.0de  frente. 


Idem  idem  . 


Idem  idem  . 


Idem  idem  . 


Idem  idem  . 


Idem  idem 


DESORirÇ.VO 


Escriptura  do  venda,  em  21  do 
junho  do  1906,  foita  por  Vin- 
cenzo Cornlchiaro  c  sua  mu- 
lhor,  conformo  notas  no  ta- 
bellião Itelmiro  do  Moraes, 
livro  170,  fls.  80. 

Sscriptura  de  venda,  em  9  do 
novembro  de  1906,  feita  por 
Francisco  Teixeira  Duarte  o 
sua  mulher,  conforme  notas 
do  tabollião  Carlos  Theodoro 
Gomes  Guimarães,  livro  159, 
íls.  90,  verso. 

Escriptura  de  venda,  era  11  de 
dezembro  de  1906,  feita  por 
Luiz  Soares  de  Souza  Gou- 
vôa  Júnior  e  sua  mulher, 
conforme  notas  do  tabellião 
Ibrahim  Machado,  livro  1 18, 
íls  4,  verso. 


Prédios  e  respectivos  terrenos 
á  rua  do  Senado  ns.  74  e  76, 
tendo  este  4m,44  de  frente  e 
aquelle  4m,42  do  frente . 


Prédio  n.  114  e  domínio  util  do 
respectivo  terreno  á  rua  Frei 
Caneca,  medindo  de  frente 
6m,15. 


Prédios  n.  180  da  rua  Frei  Ca 
neca  e  n.  58  da  do  Areal  e 
domínio  util  dos  respectivos 
terrenos,  tendo  aquelle  7m,() 
de  frente  e  esto  4m,65  também 
de  frente. 

Prédio  n.  122  e  domínio  util  do 
respectivo  terreno  á  rua  Frei 
Caneca,  tendo  de  frente  6m,65 


Prédio  n.  110  e domínio  util  do 
respectivo  terreno  á  rua  Frei 
Caneca,  tendo  4"\28  do  frente 
e  a  área  de  117m'-,80. 


TITULO 


Escriptura  de  venda,  em  24  de 
outubro  de  1906,  feita  pela 
Santa  Casa  de  Misericórdia  do 
Rio  de  Janeiro,  conforme  no- 
tas do  tabellião  Evaristo  de 
Barros,  livro  766,  fls.  69, 
verso. 


Sscriptura  de  venda,  em  17  de 
fevereiro  de  1 906,  feita  por 
Jose  Vasco  Ramalho  Ortigão, 
conforme  notas  do  tabellião 
Evaristo  de  Barros,  livro  752, 
fls.  27  verso. 

Escriptura  de  venda  em  15  de 
junho  de  1906.  feita  polo 
Dr.  Manoel  Pereira  Terra  e 
sua  mulher,  conforme  notas 
do  tabellião  Evaristo  de  Bar- 
ros, livro  759,  íls.  44. 

Escriptura  de  venda,  em  6  do 
agosto  de  1906,  feita  por  José 
dos  Santos  Mendonça,  con 
forme  notas  do  tabellião 
Theodoro  Gomes  Guimarães, 
livro  457,  fls.  21. 

Escriptura  de  venda,  em  22  de 
rauio  do  1906,  feita  por  D. Ma 
ria  lzabul  Vieira  do  Couto, 
conformo  notas  do  tabellião 
RQquotte,  livro  02,  íls.  90. 
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AUTORIZAÇÃO 

FIM  PAIIA  «Uli  FOI 
ADQUIRIDO 

riiuço 

OnSKUVAÇÕIiS 

Aviso  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  o  Obras 
Publicas,  n.  645,  do  23  de 
fevereiro  de  190G. 

Para  o  serviço  da 
Estrada  do  Forro 
CenfcraldoBrazil. 

45:0OU$0OG 

Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  3052,  de  2G 
de  setornbro  de  1900. 

30:000$0l)0 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça o  Negócios  Interiores, 
n.  498  de  24  de  março  de 
1905. 

Bridada  Policial 

40 •000^000 

O  tflWflrlf*  li  Pnnriini\ 
yj  uui  L  \3H\j  u  lui  OITO 

á  Prefeitura  do 
Districto  Federal. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  974  de  16  de  junho  de 
1906. 

24:O0O$O0O 

Idem. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  2369,  de  22  de  de- 
zembro de  1905. 

36:000s000 

Idem. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Nogocios  Interiores, 
n.  597  de  17  de  abril  do 

1'joa. 

Idem  

46:O0O$O0O 

Idem. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  In  teriores, 
n.  1038  de  28  de  junho  de 
1906. 

Idem  

40:000$000 

Idem. 

Aviso  do  Ministério  d  i  Jus- 
tiça u  Negócios  Interiores, 
n.  2333  de  15  de  de- 
zembro de  1905. 

18:000)6000 

Idem . 

I 


LOCALIDADE 


DESCRirÇÃO 


TITULO 


Distrlcto  Federal 
Freguezia  do  San- 
to Antonio. 


Districto  Federal 
Freguezia  de  São 
José. 


Idem  idem  .  . 


Idem  idem 


Idem  idem  . 


Idem  idem 


v 


'redio  n.  78  e  dominio  util  do  Escriptura i  de  venda ,  om  87  de 

jsssíss^A  «Sff £iE 

notas  do  tabellião  Evaristo  do 
Barros,  livro  768,  íls.  85. 


64  e  66,  onde  funecionou  a 
Casa  dos  Expostos,  tendo  o  62. 
11  «95  de  frente;  o  64,  42m,70 
de  vão  principal,  seguindo-se 
dous  puxados  ao  lado  de  um 
pequeno  pateo;  o  06,  6m,90  de| 
frente. 


Casa  de  Misericórdia  do  Rio 
de  Janeiro,  conforme  notas 
do  tabellião  Evaristo  de  Bar- 
ros, livro  754,  íls.  77. 


Prédio  n  52  e  domínio  util  do  Escriptura  de  venda,  cm  6  de 
respeStiv^ íterwno  a  rua  Eva-  maio  de  1906,  feita  i£o  me- 
rina Veiga,  com  a  área  de  nor  púbere  Antonio  de  Abreu 
uTminfi  Guimarães  Jumor  e  D.  Al- 

111  'u  I  cina  do  Abreu  Guimarães, 

conforme  o  livro  de  notas 
n.  46,  fls.  12  do  tabellião 
Paula  e  Costa. 

Uma  nesga  de  terreno  nos  fundoslEscriptura  de  venda  em  12  de 
do  prédio  n.  31  da  rua  Se-    novembro  de  1906,  feita ,  por 
nador  Dantas  com  a  área  dej 
70"'2,5G 


Honorato  Rebollo  Botelho  de 
Magalhães,  conforme  o  livro 
do  notas  n.  374,  íls.  58  verso, 
do  tabellião  Cantanheda  Jú- 
nior. 


Uma  nosíía  do  terreno  nos  fundos  Escriptura  de  venda,  em  25  de 
do  prédio  n.  33  da  rua  Se-|  julho  de  1906,  feita  por  Ni- 


ldem  idem  . 


nador  Dantas. 


coláo  Mondes  de  Castro  e  sua 
mulhpr,  conforme  o  livro  de 
notas  n.  374,  íls.  19  verso, 
do  tabellião  Cantanheda  Jú- 


nior. 


Dominio  util  de  uma  nesga  de  Escriptura  de  venda,  em  4  de 
terreno  situada  no  morro  de|  outubro  de  1906,  feita  por 
Santo  Antonio,  com  a  área  de 
56»2,22. 


Virgilio  de  Oliveira  Gomes 
Brandão,  em  notas  do  tabel- 
lião Fonseca  Hermes,  livro 
n.  10,  íls.  97. 


Prédio  e  respectivo  terreno  à  Escriptura  de  venda,  em  5  do 
rua  Evaristo  da  Veiga  n.  54,  maio  do  1906,  feita  pelo 
com  a  área  de  146m2,25.  Sr.  Antonio  do  Abreu  Gui- 

marães, em  notas  do  tabel- 
lião Paula  e  Costa,  livro  n.46, 
íltí.  11,  verão. 


AUTORIZAÇÃO 

FIM  TARA  QUE  FOI 
ADQUIRIDO 

PREÇO 

OBSERVAÇÕES 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  974  -de  16  de  junho  de 
1900. 

Para  a  Brigada  Po- 
licial. 

10:000$000 

O  terreno  é  foreiro 
á  Prefoitura  do 
Distrioto  Fodoral. 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  5333  do  15  do  dezembro 
do  190o. 

300:000:3000 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça c  Negócios  Interiores, 
n.  597  de  17  de  abril  de 
1906. 

12:000$000 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  977  de  18  de  junho  de 
1906. 

10:000$000 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e Negócios  Interiores, 
n.  973  de  16  de  junho  de 
. 1906. 

4:0O0á00O 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores. 
972  de  16  do  junho  de 
1906. 

3:840$000 

Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça «Negócios  Interiores, 
n.  597  do  17  de  abril  de 
1906. 

Idem  

14:000$000 
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LOCALIDADE 


Distrlcto  Federal 
Freguezia  de  São 
Jofto  Baptista. 


DESOEirÇAO 


Prédio  n.  211  o  domínio  util  do 
respectivo  torreão  á,  rua  de 
S.  Clemente,  com  10  braças  do 
frente. 


Districto  Federal. 
Freguozia  do  En- 
genho Novo. 


Idem  idem  . 


Prédio  e  respectivo  terrono  á 
rua  Lucldio  Lago  n.  11, com  a 
área  do  22m,0  de  frente  sobre 
105m,06  de  fundos. 


errenos  á  rua  Lucidio  Lago 
n.  9,  tendo  de  frento  22m,0 
sobre  94m,G0  de  fundos. 


Districto  Federal. 
Freguezia  do  En 
genho  "Velho. 


Idem  idem 


Idem  idem  . 


Districto  Federal 
Freguezia  de  São 
Francisco  Xa 
vier  do  Enge 
nho  "Velho. 


Districto  Federal 
Fregu  e  z  i  a  d 
Inhaúma. 


TITULO 


Terreno  íl  rua  Dezcmbargadoi 


Izidro  com  a  área  do. 
G08,025m232. 


Escriptura  do  venda  om  28  de 
abril  ,do  190G,  feita  por  Ed- 
mundo Bruggor  Pinto,  na 
qualidade  de  inventariante 
dos  bens  de  sou  casal  e  D.  Ot- 
tilia  Rosalina  Brugger  Pinto, 
em  notas  do  tabellião  Fon- 
seca Hermes,  livro  n.  8, 
íls.  42. 

Escriptura  de  vonda,  era  19  de 
março  do  1900,  feita  por 
Pedro  Guedes  de  Carvalho  e 
sua  mulher,  em  notas  do  ta- 
bollifío  Fonseca  Hermes,  li- 
vro especial  n.  8,  íls.  22. 

Eácriptura  de  veada,  em,  19  do 
março  do  1906,  feita  pelo 
Dr.  Arthur  Maximiano  da 
Rocha  e  sua  mulher,  em 
notas  do  tabellião  Fonseca 
Hermes,  livro  especial  n.  8, 
íls.  21,  verso. 

Escriptura  do  venda,  em  3  de 
abril  de  1905,  feita  pelo  ven- 
dedor An  nónio  da  Cruz  Ran- 
gel, em  notas  do  tabellião 
Tupinambá,livro441,  íls.133, 
verso . 


Terrenos  na  Fabrica  das  Chitas, 
rua  Dezembargador  Izidro  e 
da  chácara  á,  rua  Condo  de 
Bomflm  n.  131  e  aguas  do  rio 
Trapicheiro.  O  terreno  tem  a 
area  de  1.271 .459m2,0. 

Terrenos  á  rua  Dezembargador 

Izidro  com  a  area  de  

402.883°>2,00 


Cinco  lotes  de  terrenos  ns.  3,  4, 
5,  6  e  7,  tendo  cada  um  14m,00 
de  frente  á,  rua  Barão  de  Mes- 
quita n.  21  A. 


Uma  parto  da  fazenda  denomi 
nada  «Bica»  á  rua  Muriqui 
paryn.  109,  tondo  do  frente 
565"\5ea  area  do  939.296m2,0 


Escriptura  de  venda,  em  31  do 
agosto  de  1905.  feila  pelo 
barão  deltacurussii,  em  notas 
do  tabellião  Belmiro,  livro 
n.  156,  íls.  42,  verse. 


Escriptura  de  venda,  era  24 
do  março  de  1905,  feita  por 
José  Leopoldo  Modesto  Leal, 
em  notas  do  tabellião  Tupi- 
nambá,  livro  n.  441,  íls.  111. 

Escriptura  de  venda,  em  20  do 
fevereiro  de  1900,  feita  por 
Egydlo  Guichard  Júnior  e  sua 
mulher,  era  notas  do  tabcl 
lião  Fonseca  Hermes,  livro 
especial,  n.  8,  fis.  1. 

Escriptura  do  venda,  em  16  de 
agosto  do  1906,  Mta  por  João 
Vieira  da  Silva  Borgos  e 
outros,  em  notas  do  tabellião 
Evaristo  de  Barros,  livro 
n.  763,  íls.  48. 
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AUTORIZAÇÃO 


FIM  PARA  QUE  FOI 
ADQUIRIDO 


Aviso  do  Ministorio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores, 
n.  498  d<>  24  de  março  de 
1900. 


Aviso  do  Ministério  da  Jus-  Idem 
tiça  e  Negócios  Interiores, 
n.  260  de  13  de  fevereiro 
do  1906. 


Para  a  Força  Poli- 
cial. 


Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça o  Negócios  Interiores, 
n.  260  de  13  do  fevoroiro 
do  1900. 


Aviso  do  Ministorio  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  491  do  ã«  de 
junho  de  1904. 


idem 


Para  o  serviço  do 
abasteci  mento 
d'agua  á  Capital  | 
Federal. 


Aviso  do  Ministério  da  ln-  dem  idem 
dustria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  491  do  25  de 
junho  de  1904. 


Aviso  do  Ministério  da  ln-  Idem  idem 
dustria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  n.  491  do  25  do 
junho  de  1904 


Aviso  do  Ministério  da  Jus 
tiça  e  Negócios  interiores 
n.  2145  de  2  do  novembro 
de  1905. 


Aviso  do  Ministério  da  Jus- 
tiça o  Negócios  Interiores, 
n.  1184  de  80  do  julho  dc 
1906. 


Para  a  Força  Poli- 
cial. 


Destinada  a  instal- 
lação  da  Escola| 
Correccional. 


PREÇO 


45:0005000 


á0:000s000 


9:000íS000 


91:20S879í< 


190:718*850 


OFISERVAÇOUfl 


terreno  ó  foreiro 
á  Profoitun  do 
Distrioto  Federal 


60:43:-í$050 


18:000§000 


!i5:000$000 


LOCATiIDA.DB 


DESCRIPÇAO 


TirTJLO 


Districto  Federal. 
Freguozia  do 
Inhaúma. 


Districto  Federal. 
Freguezia  do  En- 
genho Novo. 


Uma  Área  de  terrono  no  logar 
denominado  Caminho  dos  Pi- 
lares, tendo  850ra2,0. 


'redio  e  terreno  íí  rua  Vinto  e 
Quatro  do  Maio  n.  54,  com  a 


Idem  idem 


Districto  Federal. 
Freguezia  de  São 
Jose. 


Estado  do  Rio  de 

Janeiro. 
Município  de 

Iguassu. 


Estado   de  São 

Paulo. 
Cidade  de  Jaca 

rehy. 


Estado   de  São 

Paulo. 
Morro  das  Pitas 

subúrbio  da  ci 

dade  de  Jaca 

rehy. 


área  do  777m«,85. 


Prédio  e  chácara  á  rua  Dr .Silva 
Rabelo  n.  18. 


Terreno  o  edifício  comprohen- 
didos  entre  as  ruas  de  D.  Ma 
noel,  Fresca  e  que  os  separa 
do  edifício  da  Caixa  Econo 
mica  e  fronteiro  á  Secretaria 
da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 


Uma  faixa  de  terreno  desmem 
brada  da  fazenda  «Bota»  com 
a  área  de  54m2,600 


Iscriptura  do  venda,  era  O  de 
maio  do  1906,  feita  pelo  pro- 
prietário Antonio  Joaquim  de 
Souza  Botafogo,  om  notas  do 
tabellião  Cantanhcda  Júnior, 
livro  372,  fls.  87,  verso. 

iscriptura  do  venda,  em  20  do 
outubro  de  1906,  feita  por 
I).  Maria  Tlieodora  Coutinho 
Ferreira  o  Souza  e  Hermes 
do  S.  Porfírio  Ferreira  o 
Souza,  em  not.is  do  tabellião 
Belmiro  de  Moraes,  livro  180, 
fls.  22. 


Escriptura  de  venda,  em  30  de 
setembro  de  1905,  feita  por 
Julio  Teixeira  de  Abrou  e 
outros,  em  notas  do  tabellião 
Carlos  Theodoro  Gomrís  Gui- 
marães, livro  446,  fls.  45, 
verso. 


Escriptura  de  venda,  om  2  de 
junho  dc  1906,  feita  pelo  Club 
Naval,  em  notas  do  tabellião 
Belmiro  de  Moraes,  livro 
n.  170,  fls.  37. 


Escriptura  de  ratificação,  em 
26  de  março  do  1906.  feita 
por  José  Maria  de  Freitas 
Braga  o  Antonio  Augusto  de 
Andrade  Araujo  e  suas  mu- 
lheres, em  notas  do  tabel- 
lião Roquette,  livro  n.  2, 
fls.  7:í. 


Uma  chácara  denominada  «San- 
fAnna»,  com  dois  alqueires  de 
terras,  agua,  pomar,  pasto, 
mattas  e  duas  casas,  uma  das 
quaes  em  ruinas. 


Terrenos  e  servidão  da  aguada 
que  nasce  no  Morro  das  Pitas, 
com  a  área  de  2.370m>,00. 


Escriptura  de  venda,  era  4  de 
junho  de  1906,  feita  por  Fa- 
biano Martins  Alves  Porto  o 
sua  mulher,  em  notas  do  ta- 
bellião Evaristo  de  Barros, 
livro  759,  fls.  5. 

Escriptura  de  venda,  em  15  de 
março  de  1906,  feita  por 
Paulo  Leonardo  Galleto.sua 
mulher,  em  notas  do  tabel- 
lião Roquette,  livro  n.  2, 
fls.  73. 
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AUTORIZAÇÃO 

FIM  PARA  QUE  FOI 
ADQUIRIDO 

i 

TRF.ÇO 

OBSERVAÇÕES 

Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  o  Obras 
Publicas  n.  174,  do  1  dc 
março  do  1904. 

i 

1 

?ara  o  serviço  da 
lnspcctoria  Geral 
de  Obras  Publi- 
cas. 

850ÇOOO 

Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras 
Publicas,  n,  2983,  do  18  do 
setembro  de  1000. 

Para  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do 
Brasil. 

16:OCO$000 

Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  2128,  do  2) 
de  julho  do  19 J5. 

20:000$000 

Aviso  do  Ministério  da  Ma- 
rinha n  .733,  dc  29  do  maio 
de  1906. 

677:700$000 

■ 

Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viução  e  Obras 
Publicas,  n.  3355,  de  26 
de  outubro  do  1905. 

Obras  do  encana- 
mento das  aguas 
do  rio  Cherem. 

1:G?0$000 

Avi«?n  rln  Ministério  da  In- 
dustria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  647  do  23  de 
fevereiro  de  1906 . 

Para  o  serviço  da 
Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil 

5:000$000 

Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  380,  do  8  dc 
fevoroiro  de  1906. 

Idem  

i 

) 

3:0OOÍÍOO0 

[fy."7  V-.-™ 
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I.00ALTDA.D13 


Estado   de  São 

Paulo. 
Cidade  do  Jaca 

rehy. 


Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul 

Cidade  de  Porto 
Alegre. 


TiESCRIPÇAO 


•redio  e  terreno  a  Praça  Boni' 
successo  com  a  área  do . . . 
43<JmS,62. 


Estabelecimento  intitulado  «Casa 
de  Saúde  Bella  Vista»,  sous 
terrenos,  moveis  etc.cora  a 
área  de  333™*, 63. 


TITULO 


Escriptura  de  venda,  em  .8  de 
maio  de  1906,  feita  pela  irma 
Francisca  doN.S.  das  Dores, 
om  notas  do  tabellião  Dario, 
livro  401,  fls.  88. 


Escriptura  do  venda,  em  10  de 
março  de  1906,  feita  pelo 
Dr.  João  Adolpho  Josetti  e 
sua  mulher,  em  notas  do  ta- 
bellião Cruz,  livro  119,  fl.  69. 
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AUTORIZAÇÃO 

VIM  PARA.  QUR  FOI 
ADQUIRIDO 

PREÇO 

OBSERVAÇÕES 

Aviso  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras 
Publicas,  n.  660,  do  2  do 
março  do  1006. 

Para  serviço  da  Es- 
trada  de  Ferro 
Contrai  do  Brasil. 

* 

5:OOO$0O0 

Aviso  do  Ministério  da 
Guorra,  n.  87  A,  do  9  dc 
fevereiro  de  1906. 

Para  hospital  mi- 
litar. 

230:OOO$0O0 

2.681:3988798 

• 


Relação  dos  próprios  nacionaes  vendidos  nos  Estados,  de  que 
teve  conhecimento  a  Secção  dos  Próprios  Nacionaes  depois 
do  ultimo  relatório  apresentado 


LOCALIDADE 


Estado  da  Bahia, 
frcguezia  do  Pi 
lar. 


DHSCRIPÇAO 


Um  prédio  odifl 
cado  era  ter- 
reno próprio  no 
logar  denomi- 
nado «  Agua  de 
Meninos»,  < 
qual  servia  an 
tigamente  de 
quartel  de  ca- 
vallaria  do 
exercito  ;  53m 
85  de  frente. 


TITULO 


Escriptura  de  Aviso  do Ministe 


AUTORIZAÇÃO 


venda,  era  19  de 
junho  do  190(5,  j 
feita  na  capital, 
do  Estado  da  Ba-j 
hià  pelaFazendai 
Nacional  á  In-] 
tendência  Muni-j 
cipal  da  mesma, 
capital,  coq-' 
formo  notas  do 
Tabellião  Af-: 
fonso  Pedreira 
de  Cerqueira,  li- 
vro n.  34,  fl.  83.' 


I 


rio  da  Guerra, 
n.  325,  de  fl  de 
maio  de  1903e 
despacho  do  Mi- 
nistério da  Fa- 
zenda de  23  dc 
janeiro  de  1906. 


PIIEÇO 


18:300$000 
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Relaçfto  dos  próprios  nacionaes  transferidos  de  uns  para  outros 
Ministérios,  até  31  de  dezembro  de  1906,  dos  quaes  teve  co- 
nhecimento a  Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  depois  do  ultimo 
relatório  apresentado 


LOCALIPA.DK 

1'ROPRIOS 

A  QUEM 
1'EUTLNCI  AM 

A  Ql'BM  1'OltAM 
TKANSVIOUIDOS 

OQUli  MOTIVOU 
A  TItANSmiIiíiClA 

Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  municí- 
pio tio  Mangara- 
tiba,  comarca  do 
S.  João  Marcos. 

Ilha  da  Marani- 
baia  co ni  Iodas 
as  dependências 
n  Ijcmlbitorias. 

Ao  M:nisturio  da 
Fazenda. 

Ao  Ministorio  da 
Marinha. 

P  a  r  a  serviços 
navaes. 

listado  dc  Minas 
Goracs,  Diaman- 
tina. 

Próprio  nacional 
á  rua  do  Rosa- 
rio. 

Ao  Ministurioda 
Fazenda. 

Ao  Minislcrio  da 
Industria,  Via- 
ção e  Obras  Pu- 
blicas. 

Para  uma  agen- 
cia poslal. 
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Relaç&o  dae  transferencias  de  terrenos  de  marinhas,  accres- 
demioB  foram  cobrados  pela  Collecfcoria  daquella  cidade  e 
títulos  de  aforamentos  dos  mesmos  terrenos  pagos  em 


NÚMEROS  DOS  TERRENOS 


Acc.  Mar.  â  praia  do  Cajú 
n.  4  A. 


Capital  Foderal, 


Mar.  dosm.  n.  377. 


Nictheroy 


Acc.  desm.  n.  2â8,  Porto  de 
Inhaúma. 

Mar.  n.  650,  r.  Marechal  Deo- 
doro. 

Mar.  e  parte  do  de  acc.  n.14  A, 
r.  V.  Sepetiba, 

Acc.  mar.  desm.  do  de  n.  574, 
r.  Marechal  Deodoro. 

Mar.  n.  639,  r.  S.  João  


Mar.  desm.  do  de  n.  159  A, 
r.  Barão  do  Amazonas. 

Mar.  n.  587,    r,  V.  do  Rio 
Branco . 

Acc.  mar.  ns.  27,  46,  47  e  148, 
r.  Marechal  Deodoro. 


Acc.  mar.  desm.  do  den.14  A, 
r.  Marquez  de  Caxias. 

Mar.  desm. do  de  n.  168,  r.  Vis 
conde  do  Rio  Branco. 

Mar.  n.  170,  r.  Visconde  do 
Rio  Branco. 


Jdar.  n.  581  A,  praia  de  Ica 
rahy. 

Mar.  desm. do  do  n.  70, sob  n.70 
Dr.  Visconde  do  Rio  Branco. 


LOCALIDADES 


Capital  Federal 

Nictheroy  

Nictheroy  

Nicthoroy  .... 
Nictheroy   


Jose"  Rodrigues  de  Sucena  (Vis- 
conde de  Sucena). 

D.  Aurora  Corrêa  Fernandes. . . 


Nictheroy  . 
Nictheroy  . 
Nictheroy 

Nicthoroy 
Nictheroy 
Nictheroy 

Nictheroy 
Nicthoroy 


NOML3  DOS  VENDEDORES 


osé  Moreira  Ventura 


-lonorio  Pinheiro  Toixeira  Coim 
bra,  inventariante  dos  bons  do 
Dr. Honorio  Teixeira  Coimbra. 


ublio  Pereira  Gonçalves. 


José  Francisco  Corrêa  (Conde  de 
Agrolougo) . 

D.  João  Augusto  de  Sá,  Barreto , 


Manuel  Francisco  da  Silva  Ro- 
cha. 

Dr.  Josi'1  Manoel  de  Soiiatre 
Silva. 


Vgenor  Pinheiro  Gonçalves  do 
Andrade,  Jorge  Castrioto  Pi- 
nheiro.Oscar  Castrioto  Pinhei- 
ro e  Carlos  Castrioto  Pinheiro 

D .  Aurora  Corrêa  Fernandes  . 


Antonio  Augusto  da  Silva 


Mário  Corrêa  Pinheiro,  Dr.  An- 
tonio Leocadio  da  Rocha  e 
Silva  e  Elesbão  Bittencourt. 


Visconde  de  Moraes. 


Jose"  Fernandes  Piuto  Corrêa 
de  Sá. 
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eidos  e  outros,  sitos  em  Nictheroy  e  nesta  Capital,  cujos  lau- 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  e  mais  despezas  de  licenças  0 
sello,  durante  o  anno  de  1906. 


PAGAMENTO  DE  LATJDE1ÍIOS 


Na  Recebe- 
doria do  Rio 
de  Janeiro 


1:037S500 


8$333 


Na  Collecto 

ria  do 
Nictheroy 


125$0O0 


DESPEZAS 


Licenças 


71 $250 
250$000 
250JOOO 
32$50Q 
12$50O 
á50$000 
375SO0O 


87$500 
100$000 
125$000 

50$0U0 
100J0U0 


Apostillas 
e  títulos 


12*650 
12$650 

12^650 
12$650 
12$S50 
12$650 
12&650 
12S650 


12S550 


12$650 


12$G50 


12$650 
1^650 


A  QUEM  PERTENCE  HOJE 


66*00.1 


Arrematado  em  Praça  por 
Felismino  Soaros  &  C. 

Riodades  &  Cruz. 


Antonio  João  Nogueira. 


Companhia  Cantareira  e  Via- 
ção Fluminense. 

José  Maria  Barboza. 


Companhia  Cantareira  o  Via- 
ção Fluminense. 

Companhia  Cantareira  o  Via- 
ção Fluminense . 

Benedicto  Francisco  do 
Prado. 

Guilhermino  M  a r  t  in  s  dos 
Reis. 

Companhia  Cantareira  e  Via- 
ção Fluminense. 


33*000 


José  Alves  de  Pinho. 


D.  Maria  Labarthe. 


Oporino  Fernandes  Ribeiro 
(menor),  representado  por 
seu  pai  Oscar  Fernandes 
Ribeiro. 

Dr.  Nilo  Poçanha. 


Francisco   Coelho   do  Oli- 
veira. 


NÚMEROS  DOS  TERRENOS 


LOCALIDADES 


NOMES  DOB  VENDEDORES 


Mar.  desm.  doden.  U7  &  tra 
vessa  Carlos  Gomos. 

Mar.  desra.  do  de  n.  80,  r.  Pa- 
■  dreMarcollino. 

Mar.  e  acc.  desra.  do  de  n.  52, 
r.  S.  Lourenço. 

Mar.  desm.  do  de  n.  23,  r.  V 
do  Rio  Branco. 

Acc.  mar.  flront.  aos  prodios 
ns.  12  a  20,  antigos  0  a  10,  r 
General  Gurjão. 

Acc.  onde  existe  o  prédio  n.  22 
da  Praia  do  S.  Christovao 


Nictheroy  Saramago  &  Irmãos. . , 

Nictheroy  Companhia  Visuvio. . 

Nictheroy  Saramago  &  Irmãos. 


Nictherov   Domingos  Gonçalves  Netto  (por 

Nlct,ieroy         I  supprimento  de  licença). 

Capital  Federar.lcompauhia  Industrial  Stearica 
S.  Chiistovão.1 


Mar.  n.  102,  Jurujuba  

Mar.  desm.  do  de  n.  71,  r. 
Guanary. 


Capital  Federal  .  Antonio  José  Marques  da  Silva 
Júnior. 

Nictheroy  pr.  Luiz  Man0°l  1Jinto  Nott0,| 

Nictherov  Espolio  de  AntonióWroira  Ma- 

1  chado. 


Acc.  Mar.  n.  80  á  praia  da 
Gloria. 

Mar.    e  Acc.   desm.   do  de 
n.  384,  r.  S.  Lourenço. 

Mar.  n.  12  e  Acc.  12  A,  r. 
Barão  do  Amazonas. 

Mar.  desm.  do  den.  97,  no  lo- 
gar  Engenhoca. 

Acc.  de  mar.  n.  174  â  praia 
de  S.  Christovão. 

Mar.  desm.  do  de  n.  70,  r. 
Visconde  do  Rio  Branco . 


\cc.  de  mar.  fronteiro  aos  pre 
"  dios  ns.  7,  11  e  13  da  praia 
da  Ribeira  em  Paqueta. 

Acc.  Mar.  á  praia  da  Lapa 

n.  16  A. 
Mar.  desm.  do  de  n.  581  á  praia 

de  Icarahy. 

Mar.  n.  584,  rua  Visconde  do 
Rio  Branco. 


CaniM  Federal.  D.  Adélia  Schmidt  Mondes  o  seu 
upiwi  reoxiai  |   marid0  Antonio  pinto  Mendesj 

Júnior." 

Nictheroy  I D.  Adalberta  de  Noronha  Tor-I 

1   rezão.  1 

iNictheroy   Souza  Marques  &  Alve3 

Nicthoroy   Marianno  Ignacio  Valladão  .... 

Capital  Federal.  Luiz  do  Castro  Marquos  da  Silva 

Nictheroy  Carolina  Pereira  do  Carvalho. 

Capital  Federal. 


Capital  Federal 
Nictheroy  

Nictheroy  


D.  Erailia  Angelica  dos  ReisPi- 
rassinuuga  e  Dr.  João  dos 
Reis  Marques . 

Jose  Maria  de  Josus  

Antonio  Josó  Dias  


José  Maria  do  Andrade. 


PAGAMENTO  DE,  LA.UDEMIOS 

1ÍE3PEZAS- 

Na  Recobo- 
doria  do  Rio 
de  Janeiro 

Na  Collecto- 
ria  de 
Nictheroy 

Licenças 

Apostillas  o 

uluUlUo 

A  QUEM  PERTENCE  HOJE 

50$000 

12$650 

Antonio  íln  Pinlin  fiai"imi(in 

129$650 

Companhia  Fiat  Lux  cessioná- 
ria da  companhia  Vesúvio. 

150$000 

12$650 

Antonio  de  Pinho  Camargo. 

141$875 

12$650 

Domingos  Gonçalves  Notto. 

12$650 
12$650 

John  Doyle. 

.To^f*  ViPATitn  Ha  f!n*ifa 

D.  Luiza  Marianna  da  Fon- 

425$000 

16.Í5500 

seca. 

145$000 

12$650 

Arrematado  em  Praça  por 
José  Jacintho  da  Silva  Na- 
tividado. 

Mmfi  Míipifl  nn.llíimfl 
Dotti  inowi  Tn<3íS  Pptpívíi 

625$000 

80$000 

16$500 

575$O0O 

12$650 

Gimtíivo    líiiíypnio  Lfionoldn 
Estienno. 

12$500 

12$650 

D    Fi,íi.tií,Í'J(,:l  Rn5!!i  fia  f!on- 

ceição. 

302S500 

12$650 

ATTfiTTiiit.fifln  fiTn   Príinn  noi' 
Josó  Vicente  da  Costa. 

63S375 

12$650 

Arrematado  em  praça  por 

Tn<5fj  Tnfiniiim  Vípípíl  Souto 

25$000 

12$650 

Joronymo  Ribeiro  de  Freitas 
Guimarães  (  pov  suppri- 
mento  do  licouça). 

2O0S00O 

250.SO0O 

14650 

D.  Mariotta  Klingolhoefer. 
D.  Adolia  Helloihs  narradas. 

16$500 

Dr.  João  da  Costa  Lima* 
Castro. 

LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES  • 

LMc  impoHunto  estabelecimento  continua  prestando  a*  Fazenda 
Nacional  o  seu  concurso  valioso  para  a  boa  classificação  dos  artigos  im- 
portados, e,  ao  povo,  o  mais  benelico  serviço,  fiscal isando  com  cuidado 
os  -eneros  destinados  á  alimentação,  afim  de  evitar  que  sejam  entre- 
gues ao  consumo  publico  os  que  contenham  matérias  nocivbs  4  saúde. 

Realizou  durante  o  anno  de  1900,  10.352  analyses,  das  quaes  lo- 
ram  pagas  9.GG9,  produzindo  uma  somma  de  205:565*ODO. 

Comparando  esta  renda  com  a  do  exercício  de  1905,  vê-se  que 
ha  grande  differença  para  mais  noannode  1906,  pois  sendo  a  renda 
daquellc  anno  do  171:500$,  houve  um  accrescimo  de  34:005$,  que 
corresponde  a  um  augmento  de  20  °/0. 

Este  satisfactorio  resultado  6  colhido  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, onde,  durante  o  anno  findo,  foram  menos  successivas  as  dis- 
putais do  pagamento  da  taxa  devida  pelas  analyses  dos  géneros 
importados. 

O  numero  de  analyses  pedidas  por  particulares  foi  mais  do  que 
regular . 

Actualmente  trabalha  esta  repartição  com  um  pessoal,  que, 
embora  pequeno,  é  sufficiente  para  o  seu  expediente. 

A  renda,'  dividida  pelos  mezes  do  anno,  foi  a  seguinte  : 

Janeiro   12:915*000 

Fevereiro   10:275*000 

Março   17:070*000 

A1)1.il   15: 845*000 

Maio   15:405*000 

junho   16:335*000 

Julho  :    .    .    •  17.805*900 

Agosto   18:600*000 

Setembro   18:435*000 

142:745*000 


Outubro 


Novembro 


Transporto  . 


142:7454000 
22:435$000 

17:íj;ío$ooo 


Dezembro 


22:45r>$000 


2O5I5G5S000 


A  despeza  do  material  durante  o  anno  fbi  de  7:407$  100. 
no  sai  relatório  assim  Falia  o  Director : 
«Uma  Necessidade  que  se  impõe  é  a  creaç.ao,  nas  Alfandegas  dos 
Estados,  de  laboratórios  destinados  ao  serviço  de  anolyses  o  exames 
de  bebidas,  substancias  alimentares,  drogas  e  outros  productos  impor- 
tados, afim  de  evitar  que  tenham  entrada  no  Brasil  géneros  nocivos 
á  saúde  publica,  tão  digna  aqui  como  cm  qualquer  outra  localidade 
do  paiz  de  iguaes  desvelos  e  solicitude. 

Além  das  analyses  dos  géneros  alimentícios  importados,  preen- 
chem esses  Laboratórios  outro  fim  importante,  qual  o  de  proceder  si 
verdadeira  classificarão  de  grande  numero  de  mercadorias  importadas 
para  exacta  cobrança  dos  respectivos  direitos. 

Taes  intuitos  só  serão  obtidos  com  Laboratórios,  convenientemente 
installados,  dispondo  de  pessoal  habilitado  e  aperfeiçoado  material . 

Para  que  tal  medida  possa  ser  levada  a  efíeito,  sem  grandes  ónus 
para  o  erário  publico,  e  sem  occasionar  complicações  ao  expediente, 
bastaria  cobrar-se  nos  despachos  das  mercadorias  importadas  do 
estrangeiro  uma  diminuta  quantia  sobre  a  totalidade  dos  direitos  de 
importação  para  consumo  em  cada  despacho,  sendo  esta  receita  exclu- 
sivamente destinada  a  creação  e  manutenção  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  da  Capital  Federal  e  dos  Laboratórios  a  crear  nos  listados. 

O  pessoal  para  esses  laboratórios  adquiriria  a  necessária  pratica 
no  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  immediatamento  subordinado 
íjo  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Neste  Laboratório  seriam  admittidos  cbimicos  nacionaos,  que 
quizessem  servir  nos  laboratórios  a  crear,  sendo  os  praticantes  admit- 
tidos em  numero  limitado  e  fixado  pelas  necessidades  dos  serviços 
que  fossem  proporcional  o  gradualmente  installados.» 
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FISCALISAÇÃO  DAS  LOTERIAS 

A  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brasil  explora  as  lotcrias 
federaes,  por  força  do  seu  contracto,  assignado  na  Directoria  do  Con- 
tencioso do  Thesouro  Federal,  em  27  de  janelco  de  1903 . 

Commettendo  sensiveis  faltas,  violadoras  de  disposições  legaes 
expressas,  incorreu  durante  o  anno  em  penas,  não  só  das  multas  que 
lhe  foram  impostas,  como  na  do  rescisão  de  contracto.  . 

As  faltas  commettidas  foram  os  atrazos  successivos  de  recolhi- 
mento das  quotas  quinzenaes,  que,  juntas  a  18:000$,  valor  de  nove 
*   multas  que  foram  úmpostas  pelo  fiscal,  attingiram  á  somma  de 
600:000$000. 

Não  sendo  admissível  a  tolerância  de  que  se  aproveitava  a  Com- 
panhia para*  reter  indevidamente  em  seu  poder  o  valor  das  quotas 
que  ao  Thesouro  devia,  compelli-a  a  entrar  immediatamente  para 
os  cofres  federaes  com  as  sommas  em  atrazo. 

Obedecendo  dessa  vez  as  determinações  deste  Ministério,  ori- 
undas de  disposições  inilludiveis  do  contracto,  pagou  a  companhia 
as  sommas  devidas  e  tem  sido  pontual,  dahi  em  deante,  no  desem- 
penho das  obrigações  que  lhe  competem  neste  particular. 

Não  é  fácil  obter-se  —  em  matéria  de  loterias  —  o  cumprimento 
rigoroso  das  disposições  legaes  no  que  se  refere  á  clandestinidade 
das  emissões,  das  vendas,  da  sellagem  dos  bilhetes,  etc. 

A  própria  natureza  dessa  triste  industria  ó  propicia  a  uma  fer- 
tilidade de  abusos  e  de  tortuosidades  que  zombam  da  vigilância  que 
se  lhe  oppõe  e  que  variam  infinitamente  conforme  os  interesses 
do  momento. 

Loterias  estaduaes  e  municipaes  de  toda  sorte  pullulam  com 
uma  abundância  nefasta  que  depõe  contra  os  nossos  costumes  e 
contra  os  nossos  hábitos  de  trabalho. 

Infelizmente  as  necessidades  da  caridade  official  são  sempre 
invocadas  como  amparo  á  industria  loterica  que  assim  mistura  o 
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seu  condomnado  exercício  com  a  pureza  dos  sentimentos  huma- 
nitários. 

E'  o  seguinte  o  movimento  da  renda  das  loterias  nacionaes: 

RENDA  E  CONTRIBUIÇÃO  DAS  LOTERIAS  EXTRAHIDAS  DURANTE 

•'  o  exercício  de  1906 
Loterias  Nacionaes 

Eicncln 

Imposto  de  3  1/2  %  sobre  o  capital 

de  21.560:500$000  ....  754:6i7$500 

Imposto  de  5  °/0  sobre  os  prémios 

superiores  a  200$   385 : 740$000 

Remanescentes   30 : 000$000 

Multas   18:000$000  1.188:357$500 


Contribuição 

Aos  Estados   396:500$000 

Beneficio   807:000$000 

Quota  para  fiscal isação    ....      28:000$000  1.231 :500$000 

Total   2.419:857$500 


FAZENDAS  NACIONAES  DO  PIAUIIY 

Sobre  estas  fazendas  diz  o  Zelador  dos  próprios  nacionaes: 
«  Do  relatório  do  engenheiro  fiscal  do  contracto  de  arrendamento 
dessas  fazendas,  relativo  ao  anno  de  1906,  foram  extrahidos  os  se- 
guintes dados,  que  ponho  em  confronto  com  os  do  anno  anterior, 
dando  o  resultado. 


A  contagem  e  marcado  do  gado  que  havia  sido  iniciada  em 
dezembro  de  1904,  ficou  terminada  em  maio  do  anno  passado, 
achando-so  feito  o  inventario  do  quo  existe  nas  fazendas,  o  qual  se  en- 
contra no  mesmo  relatório. 

lisses  serviços  foram  feitos  para  a  entrega  dessas  fazendas  á 
Companhia  Amparo  Industrial,  actual  arrendatária  e  cessionária  do 
Dr.  Antonio  Josó  de  Sampaio. 

\  No  anno  passado  cm  diversas  fazendas  foram  feitos  cercados 
na  exlenslo  total  de  7326»',0,  bem  assim  concertos  nas  paredes  de 
diversos  açudes  e  em  casas,  construídos  ranchos  e.  feita  a  pintura 
geral  cia'  Fabrica  de  Lacticínios. 

A  producção  do  gado  vaccum  foi  de  3G53  bezerros,  sendo  1747 
do  sexo  masculino  e  1906  do  feminino.  A  do  anno  anterior  foi  de  3777, 

ou  mais  124  cabeças.  ■ 

A  do  gado  cavallar  foi  170  crias;  88  do  sexo  masculino  e  82 
do  feminino;  sendo  a  do  anno  anterior  de  258,  ou  mais 88. 

A  producção  do  gado  lanígero  sendo  496  borregos,  dos  quaes 
268  do  sexo  masculino  e  228  do  feminino,  foi  inferior  a  do  anno 
anterior  de  508,  em  12  cabeças. 

O  gado  muar  leve  um  augmento  dc  8  cabeças.  O  gado  abatido  e 
vendido  importou  em  30:691$  e  no  anno  anterior  em  11 : 528$,  sendo  o 
augmento  de  19:163$000. 

Do  gado  vendido  ou  abatido  eram  bois  180,  bois  de  anno  253, 
novilholes  375  e  vaccas  96,  ao  todo  904  cabeças,  de  onde  se  vê  que 
o  gado  novo  é  vendido  em  maior  quantidade. 

A  Fabrica  de  Laclicinio  funecionou  desde  27  de  .janeiro  a  10  de 
maio  do  referido  anno  em  103  dias  utois. 

O  leito  foi  fornecido  na  quantidade  de  233.054  litros  por  12S6 
vaccas, dando  cada  uma,  em  média,  2,27  litros. 

Essa  quantidade  de  leite  produziu  14505,5  kilos  de  manteiga,  sondo 
que  em  cada  kilo  de  manteiga  foram  empregados  16,06  litros  de  ieite. 

No  anno  anterior  a  safra  foi  de  88  1/2  dias  úteis,  a  quantidade 
de  leite  obtido  foi  de  216.421.  litros,  ou  menos  10.633,  o  a  pro- 


-  279  - 

duccffoda  manteiga  do  .1.1988,38  kllos,  ou  monos  251.7,12  kllos; 
sendo  que  nesse  anno  para  ter  I  kllo  de  manteiga  eram  precisos 
18,95  do  leite  e  no  Anno  passado  como  se  viu,  apenas  10,06  litros. 

A  oscripturaçuo  da  companhia  foi  encontrada  em  ordem  e  de 
accordo  com  as  prescripções  legaes  pelo  exame  nella  procedida  por  esse 
engenheiro. 

O  balanço  se  acha  no  relatório  e  aceusa  um  movimento  de 
35G:533$150  o  lucros  e  perdas  na  importância  de  -109:7 10S995,  s(?m 
fazer  a  sua  demonstração. 

O  estabelecimento  rural  de  S.  Pedro  do  Alcantara  continua  em  mão 

estado  de  conservação. 

As  terras  do  mesmo  se  acham  invadidas  por  intrusos,  que  nellas 
formaram  uma  povoação,  denominada  Colónia,  com  uma  população  de 

cerca  de  mil  habitantes. 

O  engenheiro  fiscal  propus  a  cessão  por  meio  do  indemnisação, 
das  terras  do  estabelecimento  á  municipalidade  de  Floriano  e  a  venda 
em  hasta  publica  dos  edifícios,  desde  que  o  Governo  entre  cm  accordo 
com  o  contraclante  para  este  abrir  mão  do  mesmo  estabelecimento,  que 
faz  parte  do  respectivo  contracto. 

O  assumpto  não  é  novo,  pois  que  tenho  lembrança  de  uma  proposta 
ha  tempo  da  referida  Gamara  nesse  sentido.» 


Dos  relatórios  parciaes  dos  ires  empregados  da  delegacia  fiscal 
do  Piauhy,  designados  para  assistirem  á  marcação,  do  gado  existente 
nestas  fazendas  para  ser  entregue  a  companhia  arrendatária  das  mesmas, 
constam  os  dados  comprovadores  do  que  atroz  fica  dito. 

Por  esses  empregados  foram  entregues  10.958  rezes  de  gado  vnecum 
1083 cavollare  756 muar. 

Este  numero  não  é  exactamente  do  gado  que  deve  existir. 

As  fazendas  existentes  nestes  dous  departamentos  estão  muito 
desfalcadas  e  absolutamente,  não  tem  as  27.000  cabeças  que  fp- 
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» 

ram  entregues  ao  seu  primeiro  arrendatário,  Dr.  Antonio  José  de 
Sampaio. 

Os  curráes,  cercados  e  mais  bemfeitorias  estSo,  na  maior  parte, 
arruinados  ou  completamente  imprestáveis. 

O  actual  procurador  da  companhia  arrendatária  vae,  pouco  a  pouco,, 
reedificando  as  fazendas  que  recebeu . 

As  fazendas  nacionaes,  segundo  diz  o  escripturario  que  lá  esteve 
emcornmissão,  estão  cheias  de  gado  pertencentes  a  particulares. 

Os  conhecedores  dos  campos  calculam  em  80.000  cabeças  o  nu- 
mero das  rezes  existentes.  Esses  creadores  particulares  teem  situa- 
ções, casas,  cercados,  curraes,  etc. ,  dentro  das  terras  nacionaes  e  nem 
siquer  pagam  o  .seu  arrendamento . 

"Vão  usufruindo  a  terra  sem  titulo  algum,  delia  acham-se  empos- 
sados sem  o  menor  ónus. 

Grande  numero  de  rezes  marcadas  com  os  signaes  da  fazenda 
são  obtidas  por  compra  aos  vaqueiros,  que  as  criara  nos  terrenos 
que  também  não  lhes  pertencem,  em  um  abuso  que  toca  ás  raias 
do  crime. 

Estas  terras  possuem,  além  disso,  grandes  florestas  de  mani- 
çoba,  em  cuja  extracção  se  occupam  todas  as  famílias  alli  domi- 
ciliadas . 

Grande  parte  destes  maniçobaes  estão  arrendados  a  particulares 
que  trabalham  activamente  si  bem  que  sempre  sobre  a  pressão 
dos  bandidos  que  infestam  aquellas  zonas,  desprovidas  de  polici- 
amentos. 

As  fazendas  nacionaes  nestes  departamentos  são  em  numero 
de  30. 

Existe  alli  uma  bam  montada  fabrica  de  manteiga  de  leite 
cuja  producção,  em  dous  mezes,  no  anno  passado  attingiu  a  12  to- 
neladas. 

Si  se  tratasse  cuidadosamente  destas  fazendas  e  especialmente 
do  progresso  .'da  maniçoba  existente  e  plantação  da  novas  arvores* 
por  certo  a  colheita  indemnisaria  o  trabalho. 


Organizado  um  quadro  do  gado  vaccum  -existente  seria  este  o  re- 
sultado : 


Nomn  (las  fazrmdas  Gado 

vaccum 

Mattos   405 

'  Guaribas  .    .    .   242 

Rio  Branco   206 

Nova  Fazenda   243 

Algodões   561 

Progresso   381 

Nazareth   145 

Serrinha :   489 

Pobre   445 

Tranqueira   360 

Sitio   560 

Oiti   287 

Sacco   215 

Marreca   231 

Burity   234 

Ilha   633 

Torres   645 

Taboleiro   781 

Campo  Largo   702 

Castello   892 

Campos   490 

Emparedado   469 

Campo  Grande   7*39  . 

Salinas   208 

Poções   466 

Fazenda  Nova    138 

10.958 


POSTOS  PISOAES  NAS  REGIÕES  L1MITROPHES 


AMAPÁ  E  CABO  DO  NORTE 

ESTADO  DO  PARÁ 

Não  obstante  talos  os  elementos  de  estudo  organizados  pela  Di- 
rectoria das  Rendas  Publicas  sobre  a  installação  de  postos  flscaes 
nesta  região,  alguns  dos  quaes  já  figuram  no  relatório  que  em  1903 
foi  apresentado  pelo  meu  antecessor,  até  agora  não  foram  installados 
estes  postos  flscaes,  por  isso  que  nada  foi  resolvido  sobro  a  con- 
strucção  das  casas  onde  deviam  os  mesmos  funccionar. 

O  Governo  actual  encontra,  por  isso,  a  região  do  Amapá  como 
se  achava  antes  da  solução  do  litigio  diplomático,  si  bem  que  já  estejam 
nomeados  diversos  funccionarios  para  aquelles  postos  não  installados, 
funccionar ios  cujos  serviços  estão  sendo  aproveitados  na  Alfandega 
do  Pará. 

IÇÁ  OU  PUTUMAYO 

Tendo  sido  este  posto  fiscal  creado  nas  proximidades  do  Catué, 
pelo  decreto  n.  (1090  de  21  de  julho  de  1906,  foi  nomeado  para  seu 
encarregado,  por  titulo  de  31  do  mesmo  mez,  o  3o  escripturario  da 
Alfandega  do  Pará,  Nestor  Albert. 

Pela  ordem  n°  80,  de  28  de  setembro,  da  Directoria  do  Expe- 
diente, foi  mandado  que  o  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no 
Pará  expedisse  as  instrucções  que  julgasse  convenientes,  o  que  foi 
por  este  executado  em  portaria  n.  313,  de  28  de  novembro,  da  qual 
constam  todos  os  actos, Ordens,  Avisos, etc.,etc, que  se  relacionam, 
desde  longínquas  eras,  com  este  estabelecimento  ou  com  o  serviço  de 
fiscalização  para  o  qual  foi  o  mesmo  creado. 


SANTO  ANTONIO  DO  MADEIRA 
(EnlvepoMo  publico  do  cominorcio  inlernuclonal  com  n  Bolivio.) 

Pelo  decreto  n.  5796,  do  25  de  novembro  de  1905,  foi  creado 
este  entreposto  para  o  commercio  do  transito  com  a  republica  da 
Boi  i via  . 

Foi  esto  acto  de  mora  tolerância' ou  mesmo  um  favor  especial  ao 
Governo  dessa  Nação,  com  a  qual  não  temos  tratado,  convénio  ou 
accôrdo  algum  que  a  tal  nos  obrigasse. 

Mas,  como  os  interesses  das  praças  de  Belém  e  Mantos  estuo  in- 
teiramente compromettidos  nos  aviamentos,  feitos  através  dessas  re- 
giões, foi  proveitosa  aquella  concessão. 

De  accôrdo  com  outros  convénios  estabelecidos,  até  então  invaria- 
velmente observados,  c  para  regular  a  execução  desse,  conforme 
os  favores  anteriormente  concedidos,  resolveu-se  manter  o  mesmo 
regimen  das  taxas  de  armazenagem  e  capatazias,  sempre  observado 
nos  entrepostos  do  Pará  e  do  Amazonas. 

imiíU  E  CATAY  OU  CAETY 

Em  outubro  do  anno  passado  seguiu  para  o  posto  do  Breu,  no 
território  neutralizado  do  Alto-Juruá,o  2°  escripturario  da  Alfandega 
de  Mandos,  Edmundo  do  Rego  Barros  Filho. 

Depois  de  penosíssima  viagem  conseguiu  aquelle  funecionano 
chegar  ao  ponto  terminante  de  sua  jornada,  e  da  impressão  que  teve, 
a  primeira  vista,  deu  parte  directa  a  este  Ministério,  em  relatório 
de  31  de  janeiro  ultimo. 

.  Desta  documento  constam  as  palavras  que  seguem :  «  Não  tendo 
encontrado  aqui  material  do  espécie  alguma  nem  mesmo  o  stricta- 
monte  necessário  para  o  serviço  do  pasto  e  da  fiscalização,  -  cade.ras, 
mezas,  canôas,  remos,  etc  -  tomei  a  resolução  de  dirigir  ao  meu 
antecessor  um  offlcio  solicitando  explicações,  ao  qual  me  fo.  dada  a 
seguinte  resposta : 

« CommMo  Fisc»!  do  Bm.il,  no  território  neuWfcado  do  alto 
doRreu  iSdojanoirodoIMT.Sr.EdmuadodoRegoBar.oBFUho,  oommwno 
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do  Fazenda  do  Posto  Pisoai  Mixto  do  Breu  no  território  neutralizado  do  nlfco  Jurua 
Era  resposta  áo  vosso  offlcio  de  hontera  daotado  tonho  a  dizer-vos  quo  ao  assumir 
o  oxorcicio  do  cargo  de  commissario  intorino  dosto  Porto,  para  o  qual  fui  nomoado 
por  portaria  do  lft  de  junho  do  anno  passado  do  Sr.  Tito  Alves  do  Brito,  capitão 
do  corvota  e  então  commissario  administrativo  doste  território  neutralizado, 
nada  mais  enoontrando  senão  um  archivo  dosorganizado,  constando  dos  documentos 
seguintes :  dous  offleios  n°»  7  e  10  da  Dologacia  Fiscal  do  Thezouro  em  Manáos, 
um  offleio  n°  42  do  Commissario  Fiscal  do  Peru,  copias  do  offleios  a  diversas  auto: 
ridades,  um  manuscripto  das  instrucções  das  commissões  do  policia  o  reconheci- 
mentos, um  exemplar  das  instruccõos  para  os  Postos  Fiscaes  Mixtos  e  papeis  em 
branco  de  offleios  e  guias  do  exportação.  Material  algum  encontrei,  repito. 
Apenas  um  pedaço  de  taboa  sobre  quatro  páos  o  qual  sorvia  de  meza  para  o  expe- 
diente da  commissão.  E'  o  quo  vos  posso  informar.  Approveito  a  opportunidado 
para  testemunhar-vos  a  minha  elevada  estima  e  offerecer- vos  duas  mesinhas  o 
cinco  cadeiras,  sendo  quatro  de  ferro  e  unia  de  madeira,  bem  como  quatro  pharóes 
objectos  esses  servidos,  porém  ainda  em  estado  regular. 

Saúde  e  fraternidade  —  Samuel  de  Oliveira  Bastos ,  ex-comraissario  fiscal 
interino . 

Neste  posto  fiscal  não  havia  um  só  livro  de  escripturação  para*o 
lançamento  das  guias  e  despachos,  de  fórma  que  a  respeito  do  expe- 
diente occorrido durante  o  anno  passado  nada  se  poude  obter. 

Está  hoje  organizada  a  sua  escripta,  lançada  em  dous  livros, 
um  para  as  guias  e  outro  para  os  despachos  de  exportação. 

Constando  ao  actual  encarregado  deste  posto  que  grande  quanti- 
dade de  caucho  era  desviada  do  território,  cm  Huacaputéa, .  e  dalli 
passada  livremente  para  o  Peru,  syndicou  do  caso,  verificando, 
depois  de  reservadas  diligencias,  a  sua  inteira  veracidade. 

Entretanto  nenhuma  providencia  repressora  poude  ser  tomada  por 
aquelle.  funecionario,  não  só  porque  o  estudo  desse  caso  acha-se  affecto 
á  Delegacia  Fiscal  do  Amazonas  como  porque  faltam  ao  Posto  meios 
materiaes  de  fiscalização. 

■A.  repressão  desse,  abuso  tão  prejudicial  aos  cofres  da  nação, 
é  difflcil  e  demasiado  trabalhosa,  não  só  porque,  além  da  inexis- 
tência de  material  fiuctuante,  ha  a  íàlta  de  pessoal  nas  classes  do 
guardas  e  marinheiros,  como  porque  os  varadouros  por  onde  se  com- 
mette  esse  desvio  de  rendas  são  innumeros  e  alguns  tão  distantes 
do  posto  que  um  funecionario  levaria  para  ir  la"  cinco  dias  do  penosa 
viagem. 


A.  barroca  onde  trabalho  o  eommissfío,  já  por  ai  possimamonto 
conslruida,  aeha-so  em  ruínas,  tal  o  estado  do  apodreclmento  a  que 
chegou  o  madeiramento  que  a  sustenta. 

Com  ■  todos  esses  elementos,  ante  os  quaes  falloce  coragem  oos 
encarregados  destes  postos  flscaes,  o  resultado  por  olles  •  obtidos  voo 
correspondendo  quasi  á  espectativa  do  Governo. 

MEZA  DE  RENDAS  DO  IGUASSU' 

ESTADO  DO  PARANÁ 

Do  relatório  apresentado  pelo  administrador  desta  repartição  <veri~ 
fica-se  que  a  arrecadação,  em  .1906,  sommou  em  23 :743$396,  sendo 
7:131$041  em  ouro  e  16:612$$355  em  papel. 

Em  1905  essa  renda  foi  19:205*287,  sendo- 4: 418*347  em  ouro 

e  14:7868940  em  papel. 

No  referido  relatório  encontram-se  mais  as  seguintes  infor- 
mações : 

_  «Patrão,  remadores  e  trabalhadores. -Raro  é  o  mezemque 
não  se  faz  a  substituição  desse  pessoal,  porque  sendo  insufficiente  o 
vencimento  de  40S  mensaes,  somente  se  contractam  para  o  serviço 
os  que  têm  extrema  necessidade  ou  os  que  pensam  .ser  admittidos 

para  nada  fazer. » 

Referindo-se  ao  credito  do  40:000$  destinados  á  acquisição  de 
uma  lancha  assim  se  manifesta  aquelle  funecionario  : 

«  Oxalá  possa  esta  repartição,  em  breve  tempo,  ter  esse  meio  de 
transporte  para,  com  mais  presteza  e  segurança,  fazer  o  serviço 
aduaneiro . 

Para  o  serviço  de  visitas  e  excursão  de  fiscalizado,  existe 
uma  embarcação  tosca  e  em  contínuos  reparos;  por  isso  penso 
adquirir,  pela  verba  material,  um  escaler  que  melhor  impressão 
cause  aos  que  por  aqui  passam.» 

Encarece  a  necessidade  da  acquisição  de  um  edifício  para  func- 
cionar  a  Meza  de  Rendas  e  adianta  haver  contractado  a  construcção 
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de  um  galpão  para  deposito  de  mercadorias,  obra  quo  devia  ler 
comero  nos  íins  do  mez  de  março  ultimo. 

Consigna  mais  o  relatório  a  inadiável  necessidade  da  creaçuo  de 
postos  fiscaes  naFóz  do  Iguassu,  Bella  Vista,  S.  Francisco  e  Santa 
Helena,  bem  como  de  augmento  de  pessoal  e  dos  vencimentos  respe- 
ctivos, e  termina  com  as  seguintes  considerações : 

«Julgo  que  o  Governo  deve  proporcionar  aos  empregados  que  para 
aqui  vierem  commissionados  os  meios  de  commodidade,  mormente 
quando  estes  trouxerem  família,  mandando  construir  casa  apropriada 
ou  fornecendo  uma  gratificação  especial  para  o  seu  estabelecimento, 
afim  de  não  acontecer  a  outros  o  que  passou-se  commigo  que,  pela 
falta  absoluta  de  casa,  durante  nove  mezes,  permaneci  com  minha 
familia  em  um  rústico  e  inhabitavel  casebre,  tendo  necessidade  de 
mandar  fazer  melhor  abrigo,  com  enorme  sacrifício.  Accresce  que  ó 
muito  cara  a  vida  neste  logar  pela  exorbitância  de  preços  dos  es- 
cassos géneros  alimentícios. » 

julgo  merecerem  a  attenção  do  poder  legislativo  as  palavras 
deste  relatório  no  que  diz  respeito  aos  ordenados  que  são  pagos  aos 
empregados  dessa  Meza  de  Rendas. 

Emquanto  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul,  nas  diversas  Mezas 
de  Rendas  que  por  alli  existem,  o  empregado  commissionado  tem 
uma  gratificação  egual  aos  vencimentos  que  recebe  na  repartição  a 
que  pertence,  na  fronteira  do  Paraná  a  gratificação  estipulada  monta 
a  100$  mensaes,  ao  Administrador  e  50§000  ao  Escrivão,  o  que  não 
compensa  nem,  ao  menos,  a  differença  de  vida  que  existe  entre 
aquella  Colónia  e  a  Capital  do  Estado. 

Penso  de  rigorosa  justiça  o  augmento  dos  ordenados  do  pessoal 
inferior  daquella  repartição  e  da  gratificação  aos  funecionarios  do 
quadro  para  alli  commissionados,  aos  quaes  deve  ser  abonada  uma 
quantia  egual  ao  vencimento  correspondente  aos  seus  cargos. 
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EMPREGADOS  EXTINCTOS 

],;>  actualmente  de  10  o  numero  dos  empregados  extinctos,  visto 
que,  no  correr  do  anno  passado,  deu-se  o  fallecimehto  do  lançador 
da  Recebedoria  de  Pernambuco,  Manoel  José  Soares  de  Avellar» 

São  elles  os  que  constam  do  quadro  abaixo. 

Empregados  de  repartições  e  loga^fe  extinctos 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


a 

o  - 

2  H 

M  2 

§s 

NOMES 

L/A  1       Ulvi  Ao 

VENCIMENTOS 

  . 

Empregados  de  enlrancia 

1 

\ugusto  Rangol  Alvim   .    .    .    •  J 

nspector  da  Alfandega  de  Porto 

2 

Caetano  Alberto  Munhoz.    .   .  . 

Idem  da  Thesouraria  de  Fazenda 

7:200$000 

3 

João  Alves  Pinheiro  do  Carvalho. 

Chefe  da  Contabilidade  da  Iinpren- 

4:4805000 

4 

Ignacio  Pinheiro  Teixeira   .    •  . 

Empregados  que  não  são  dc 
entrancia 

2a  escripturario  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Minas  Geraes.    .  . 

2:i00$000 

5 

Dr.  Jose  Joaquim  de  Souza   .  • 

1 

Procurador  Fiscal  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Goyaz  .    .    •  • 

1:8008000 

6 

Guilherme  Raphacl  Possolo.    .  • 

Lançador  da  Recebedoria  do  Rio 

õ:iO0g00O 

7 

5:100$000 

S 

Joaquim  Felippo  Moniz  .    .  • 

Fiel  de  armazém  da  Alfandega  de 

4:000$000 

9 

João  Antonio  Saraiva.   .   .  ■ 

.  Lançador  da  Rocebedoria  da  Bahia 

l  3:«J30§6õ8 

io 

Manoel  Josô  Nunes  Cavaíc&nto  . 

.  Secretario  da  Estatística  Commer 
'  ciai  do  Rio  Grande  do  Norte. 

\  3:600$000 

4-1:3309658 

estatística  oommercial 


E'  grande  a  somma  dos  trabalho  que  estuo  affeotos  a  esta  repar- 
tição,, que  comprehende  diversas  secções,  a  saber  : 

Importação ; Exportação ;  Movimento  marítimo;  Movimento  do 
café; .Cambio  e Bancos;  Secretaria  e  Arcliivo. 

A  primeira  funeciona  com  42  empregados,  o  que  representa  dois 
terços  do  pessoal. 

"Pelo  movimento.de  facturas  consulares,  durante  o  anno  de  1906, 
comparada  com  o  de  outros  annos,  se  verifica  que  augmenta,  dia  a 
dia,  a  importação  do  paiz. 

Assim  estes  documentos,  que  foram  :  .  . 

Em  1901  112.402 

em  1906  attingiram  a .    ......  176.626 

.  .    tendo  sido: 


em  1902 
em  1903 
em.  1904 
em  1905 


136.806 
144.713 
151.040 
169.494 


O  serviço  de  facturas  consulares,  além  da  garantia  que  dá  á  bôa 
fiscalização  dás  rendas  aduaneiras,  concorre  também  para  o  augmento 
da  renda  dos  consulados. 

Com  a  organização  desse  serviço,  entre,  pessoal  e  material  o  Go- 
verno; no  anno  passado,  despendeu  270:000$,  papel,  tendo  sido  a  re- 
ceita produzida  de  529:000$  ouro  ao  par. 

Dos  paizes  que  maior  numero  de  facturas  remettem,  oceupam  os 
primeiros  logares:  . 

ai  Inglaterra  com    .  . 


a;  Allemanha  com  .  . 
a.  França  com  .  .  . 
Portugal  com  .  .  . 
eios  Estados  Unidos  com 


39.28f 
38.207 
30.154 
25.358 
10.059 


Como  destinatário  o  porto  do  Riò  do  Janeiro  llgura  em  primeiro 
logar  com  53.062  facturas. 

Serviram  do  base  para  o  levantamento  do  cadastro  da  exportação 

4 

gorai  da  União  em  1006  3.970  manifestos,  numero  superior  ao  dc 
1005,  que  foi  3.639. 

Cornquanto  não  seja  esse  trabalho  tão  complicado  como  o  da 
importação,  não  só  por  ser  differenle  o  syslema  de  apuração  e  por 
limitar-so  a  um  numero  muito  menor  de  mercadorias,  ó  com  tudo 
muito  trabalhoso. 

Funcciona  esta  secção  com  sois  empregados. 

Rosente-so  ella  da  falta  quasi  que  absoluta  dc  informações  fide- 
dignas sobre  preços  correntes  dc  mercadorias  exportadas  por  alguns 
listados  da  União  c  as  correspondentes  despe/as  fixas,  n  que  tem 
obrigado  o  Director  a  procurar  esses  dados,  já  em  jornaes,  já  cm 
informações  ofíiciosas,  o,  finalmente,  nas  pautas  officiaes,  quo  nem 
sempre  são  a  expressão  verdadeira  do  preço  da  mercadoria  na  praça 
exportadora . 

«  Mercadorias  ha,  diz  o  Director,  que,  pela  sua  especialidade,  con- 
stituem como  que  monopólio,  e  suo  unicamente  exportadas  por  certas 
e  determinadas  firmas  que  fazem  disso  segredo  de  negocio,  difíicultando 
informações  e  quando  muito  fornecendo-as  erróneas. 

Verdade  é  que  as  principaes  mercadorias  de  exportação  eslão  fóra 
desse  caso,  e  os  valores  a  cilas  referentes,  que  figuram  em  nossas  esta- 
tísticas, são  dignos  da  maior  fc. 

Esse  inconveniente,  estou  certo,  será  de  lodo  removido  com  a 
creação  do  Delegados  desta  Repartição,  nos  differentes  Estados,  como 
prevê  a  lei  vigente  do  Orçamento  da  Despeza. 

Assim  se  poderá  constituir  uma  secção  perfeita  de  preços  correntes 
que  muito.concorrerá  para  maior  exactidão  em  nossos  algarismos. 
Uma  outra  necessidade  se  impõe  também  para  o  lx>m  funecionamento 
desta  secção,  é  a  observância  absoluta  do  art.  16  da  lei  n.  7ilde26de 
dezembro  de  1900  pelas  alfandegas  da  União. 

Mo  sendo  por  essa  lei ,  desembaraçada  nenhuma  embarcação  áem 

•  )  i9 
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que  apresente  o  capitão  ou  mestre  o  certificado  do  correio,  provando 
haver  remettido  o  manifesto  do  carga  a  esta  repartição,  tem  sido,  entre- 
tanto, esse  serviço  feito  som  essa  exigência,  o  que  obriga  muitas 
vezes  a  uma  vigilância  extraordinária  para  o  conhecimento  desses 
casos  e  nem  sempre  com  bom  êxito. 

Para  exemplificar  o  facto,  tomarei  um  bastante  recente. 
Partiu  deste  porto  o  navio  Durban,  com  um  carregamento  de  couros 
salgados,  sem  remetter  o  manifesto  desse  carregamento,  e,  exigido 
este  documento  do  agente  do  referido  navio,  foi  respondido  que  o  mesmo  . 
carregamento  tinha  sido  feito  por  conta  do  próprio  capitão. 

São,  certamente,  em  pequeno  numero  casos  como  este ;  entretanto, 
conviria'  que  se  não  reproduzissem,  porque  podem  chegar  a  constituir 
praxe  c  os,  seus  effeitos  teriam  como  consequência  a  perda  dos  ele- 
mentos' cm  que  se  funda  a  estatística  da  exportação. 

ISao  ae  diga  que  a  citada  lei  é  vexatória ;  ao  contrario,  ó  ampla, 
estabelece  casos  de  força  maior  e  em  nada  embaraça  a  livre  navegação, 
não  sendo  assim  desculpável  a  falta  de  observância  do  suas  disposições, 
que  devem  sor  exigidas  pelas  alfandegas  da  União. 

Para  obviar  inconvenientes  o  lacunas  que  a  pratica  veiu  demon- 
strar, pedi  em  oflicio  do  29  de  setembro  de  1906,  sol)  n.  Si,  a  modifi- 
cação da  referida  lei  e,  sujeito  o  assumpto  pelo  então  Ministro  da  Fa- 
zenda á  consideração  do  Congresso  Nacional,  infelizmente  não  foi 
motivo  de  deliberação  na  sessão  passada .  .\  necessidade  dessa  modi- 
ficação ainda  se  impõe  urgente  e  Y.  Ex.,  Sr.  Ministro,  estou  certo, 
envidará  esforços  para  que  erla  seja  deliberada  na  sessão  vindoura.» 

Serviço  marítimo—  Rigorosamente  em  dia  este  serviço,  ó  leito 
apenas  por  dois  empregados. 

Durante  o  anno  entraram  3. 240  listas  de  movimento  dos  portos 
da  União,  que  produziram  19.761  cartões  de  entradas  do  navios  á  vclae 
a  vapor  e  onde  figuram  também  assahidas  respectivas. 

Entraram  e  sahiram  dos  differentes  portos  da  União  17.764 
embarcações  de  differentes  cascos/,  representadas  por  U.4G4.937 
toneladas. 


Em  circulam.  65  do  25  de  outubro  de  1900,  expediu  esle  Minis- 
tério aos  inspectores  das  alfandegas  e  administradores  do  Mesas  de 
Rendas,  ordens  para  que  com  regularidade  tossem  remettidas  listas  do 
movimento  dos  portos,  sob  sua  junsdicçao/gue  tem  sido  feito  com 
certa  morosidade  por  algumas,  especificadamente  Manaos  e  Para, 
abstracção  feita  da  demora  occasionada  psla  distancia^  que  as  separa 
desta  Capital . 

Secretaria— Pelos  protocollos  desta  secção  transitaram  4682 
ofíicios  e  3790  manifcstos.de  cxportação,além  de  176.626  facturas  con- 
sulares legalizadas  em  126  differentes  consulados  e  vice-consulados, 
documentos  esses  que  são  levados  a  protocollo  um  por  um,  por  exi- 
gências do  serviço. 

Foram  annulladas  32  facturas  em  virtude  das  embarcações  que 
conduziam  as  mercadorias  constantes  das  mesmas  facturas,  terem 
naufragado,  tendo  sido  esses  valores  deduzidos  do  valor  total  da  im- 
portação. 

Esta  secção,  que  funeciona  com  cinco  empregados,  é  encarregada 
de  todo  o  expediente  da  repartição. 

E'  d'ahi  que  partem  todas  as  facturas  consulares  já  separadas  por 
moedas  em  que  vêm  expressas  c  correspondentes  portos  do  destino, 
indo  depois  ter  ás  differentes  turmas  para  o  competente  calculo. 

Foram  lambem  por  esta  secção  exlrahidas  68  certidões  de  facturas 
consulares,  a  requerimento  dos  interessados,  por  falta  de  primeiras 
vias,  para  servirem  nas  alfandegas  da  União  ao  despacho  das  merca- 
dorias, produzindo  em  sei  lo  adhesivo  a  quantia  de  320$280. 

Movimento  do  caké  e  movimento  cambial  —  Nesta  Secção  tra- 
balham Ires  empregados,  tendo  a  seu  corgo  o  movimento  do  café,  que  é 
lançado  em  differentes  mappas  de  entradas,  quer  por  estradas  de  ferro, 
quer  por  mar,  embarques,  preços  em  Kova-York  e  no  1  lavre,  sabidas 
conforme  manifestos,  existências,  sabidas  do  cale  por  embarcadores  e 
por  companhias  de  vapores. 

O  movimento  cambial  é  fei  to  também  diariamente  para  se  conseguir 
a  média  mensal  de  cambio  que  deve  regular  para  a  reducçâo  das  dif- 
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ferentesmoMas  estrangeiras,  em  que  vêm  expressas  as  facturas  con- 

sulares,  á  moeda  nacional. 

Esses  serviços  estão  rigorosamente  em  dia  a  ponto  de  se  poder  co- 
nhecer os  detalhes  enumerados  em  qualquer  occasiao,  mesmo  porque 
assim  impõe  a  qualidade  de  trabalho. 


DELEOA.CIA.S  FISCAES 

Del6gacia  Fiscal  ao  Am**™- Pende  de  estudo 
„a  Camara  dos  Deputados  ura  projecto  que  augmenta  o  numero  dos 
empregados  desta  reparti*,  equiparando  o  quadro  do  se»  pescai  ao 
da  Delegacia  l'iscal  do  Kecife. 

Merece  tal  projecto  a  toa  vontade  e  approvação  do  Poder  Le- 
gislativo, pois  deficiente  sobremodo  é  o  pessoal  daquella  traba- 
lhosa Delegacia,  situada  em  logaf  onde  a  saúde  do  funccionario 
facilmente  se  altera,  obrigando*)  a  constantes  faltas  por  moléstia  e 

licença.  " 

A  cargo  desta  Delegacia,  e  sob  sua  fiscalização,  acham-se,  alem 

da  Alfandega  de  Manaos,  muitas  Mesas  de  Rendas  e  innumeras  Col- 
lectorias . 

A  Mesa  de  Rendas  do  Capacete  carece  de  um  edifício  próprio  para 
sua  definitiva  installaçao. 

Como  esta,  da  mesma  falta  se  ressentem  as  do  Acre  e  Purús,  si- 
tuadas  em  lagares  longínquos  e  inhospitos,  onde  escasseiam  os  pré- 
dios que  se  adaptem  a  taes  misteres. 

A  renda  desta  Mesa,  no  exercido  passado,  foi  de  41:551*962, 
que  addicionada  a  quantia  entrada  pela  rubrica  «Deposito»,  attinge  a 
/i9:687$%2. 

Dessa  quantia  a  de  4:G79$910  foi  arrecadada  em  ouro. 
A  Mesa  Rendas  do  Porto  Velho  arrecadou  12:758*335,  de  accordo 
com  o  discriminado  no  quadro  que  segue : 
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ORDINÁRIA 

INTERTOR 


Imposto 'do  sello  por  verba    .  . 
Dito  sobre  subsídios  e  vencimentos 


r»:959$2S0 
282$G52 


:  241*932 


Registro  sobre  fumo 
Idem  sobre  bebidas. 
Idem  sobre  tecidos  . 


consumo 


íí:  iso$ooo 

80$000 
G0S000 


:í:320$000 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPF.CIAL 


«  f i:ntdo  de  kf.sgatf, » 


Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  em  papol  . 


2:19G$953 
12:758$885 


A  Mesa  de  Rendas  do  Acro  teve,  no  armo  de  1906,  autorização 
para  construir  um  prédio,  para  o  que  lhe  foi  distribuído  um  credito 
do40:000$000. 

Devido,  entretanto,  ase  achar  fúra  do  exercido  o  Prefeito  daquella 
região,  e  estar  substituído  por  pessoa  a  quem  faltava  competência 
para  fa/.el-o,  e  não  terem  sido  rcmcttidas  a  Delegacia  a  planta  e  orça- 
mento dessa  construcção,  não  foi  aquelle  credito  utilizado. 

Nesta  -repartição  foi  verificada  a  existência  de  um  desfalque  na 

importância  de  22:0 47$  I 43 . 

O  exactor,  Raymundo  Augusto  Maranhão,  acha-se  suspenso  das 
funeçoes  de  seu  cargo,  até  que  seja  definitivamente  apurada  a  sua 
responsabilidade. 

A  renda  desta  Mesa  foi  a  que  segue  : 


ORDINÁRIA 


INTERIOR 


Imposto  do  sei  lo  : 

Por  verba  2:170*400 

Adheâlvo                                352*580  2:522*980 

Imposto  de  transporte  ■  1:1198600 

Dito  sobre  vencimentos   2458005 

consumo 

Registro  sobre  bebidas   220$000 

Dito  sobre  perfumarias   2208000 

Dito  sobre  tecidos   220S000 


EXTRAORDINÁRIA 

imposto  do  transmissão  de  propriedade  .  3:9818384 
Dito  de  industrias  e  profissões  .    .    .  GG0$000 


DEPÓSITOS 


Depósitos  de  diversas  origens. 


3:887$585 


GG0S0OO 


4; 641 $384 
9:188$9G9 

1:449$360 
10:638$329 


O  Governo  da  Bolívia  mandou  estabelecer  um  Posto  Fiscal  adua- 
neiro na  linha  designada  no  Tratado  de  Petrópolis  como  fronteira 
daquella  Republica  com  a  do  Brazil. 

Este  posto  deve  se  achar  funccionando  sobre  a  margem  esquerda 
do  igarapé  Bahia  ou  sobre  a  direita  do  Acre,  a  montante  da  confluência 
do  mesmo  igarapé. 

Julga  o  Delegado  de  necessidade  que  a  esla  Mesa  de  Rendas 
seja  fornecida  uma  lancha  a  vapor,  visto  que,  pagando  os  productos 
a  exportar,  maior  direito  ao  Brasil  que  a  Bolivio,  o  productor  ou  car- 
regador tem  vantagem  em  fazel-os  passar  por  bolivianos,  faltando  a" 
Mesa  de  Rendas  meios  de  fiscalizar  no  rio,  evitando  o  abuso. 
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No  sou  relatório  este  funecionario  tom  sobre  as  Mesas  de  Ren- 
das do  Alto  Acre,  Alto  PurúseAllo  Junut  as  palavras  que  aqui  vfio 
transcriptas: 

o  Em  vista  de  diversas  informações  que  tenho  recebido,  notada- 
mente a  do  Administrador  da  Mesa  cie  Uendas  de  Porto  Acro,  con- 
stante de  seu  offleio  n.  55  de  17  de  marro  de  1900,  convenei-me  da 
necessidade  de  providenciar  com  a  possivel  urgência,  pnra  que  os 
postos  flscaes  dos  departamentos  do  Alto  Juruií,  Alto  Purús  e  Alto 
Acro,  tenham  casa  própria  alugada  ou  arrendada,  onde  possam  func- 
cionar  desembaraçadamente,  sem  ficarem  na  dependência  de  parti- 
culares que  lhes  imponham  condições  arbitrarias  e  por  demais  one- 
rosas. 

Tal  providencia  devia  sor  tomada  por  esta  Delegacia,  directamente 
ou  mediante  autorização  desse  Ministério. 

Faltando,  porém,  a  esta  repartição  elementos  seguros  para 
avaliar  bem  a  necessidade  que  se  faz  sentir,  e  calcular  a  despeza  a 
fazer,  dirigi-me  aos  Srs.  Prefeitos  do  Allo  Jnrua,  Alto  Acre  o  Alto 
Purús,  em  ofhYios  ns.  414,  415  o  41G  de  11  de  agosto  ultimo,  re- 
spectivamente; pedindo -lhes  que.  me  habilitassem  a  adoptar  ou  pro- 
mover a  alludida  providencia,  informando-me: 

1.  °  Em  que  prédios  ou  barracas  estavam  funecionando  os 
respectivos  postos  flscaes,  e  si  podiam,  com  vantagem,  continuar 
nesses  prédios  ou  barracas  e  mediante  que  condições ; 

2 .  °  Caso  não  pudessem  continuar  onde  se  achavam,  qual  o  melhor 
meio  de  accomodal-os:  si  alugando  algum  prédio  ou  barraca  ou  si 
construindo-o ;  convindo  na  primeira  hypothese,  mencionar  o  aluguel 
mensal,  trimestral  ou  annual  a  pagar,  e,  na  segunda,  orçar  a  despeza. 

Os  meus  olludidos  officios  terminavam  assim: 

« Convém  observar  que  a  despeza,  em  qualquer  casn,  deve  ser 
a  mais  reduzida  possível,  sem  comludo  prejudicar  a  utilidade  e  pro- 
ficuidade  da  medida. 

«Certo  da  solicitude  dessa  Prefeitura  em  concorrer  para  tudo 
quanto  interesse  ao  serviço  publico  nesse  Departamento,  desde  já 
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antecipo  os  meus  agradecimentos  pela  vossa  collaboraçfio  noquello 
assumpto,  que,  conto,  será  a  mais  completa  eefílcaz,  para  o  fim  que 

tenho  em  vista. » 

«  Até  esta  data  não  estou  ainda  na  posse  dos  esclarecimentos 
completos  sobre  o  assumpto,  razão  por  que  não  posso  ainda  fallat 
com  segurança  sobre  as  alludidas  necessidades  dos  postos  e  pedir 
os  meios  que  sejam  julgados  precisos.  » 

Os  postos  fiscaes  do  Breu  e  do  Calay  têm  os  seus  serviços  cor- 
rendo regularmente. 

Os  novos  commissarios  designados  para  dirigir  estas  estações 
ainda  não  tomaram  posse  de  seus  respectivos  cargos. 

Nas  proximidades  do  rio  Catue  foi  creado  pelo  decreto  n.  G090  . 
de  21  de  julho  de  1906,  um  posto  fiscal  que  tomou  o  nome  de 

Posto  riscai  do  Içá. 

Este  posto  foi  creado  antes  de  existir  tratado  de  commercio  c 
navegação  com  as  republicas  limitrophes,  pelo  Aviso  n.  -  G5  de  2  de 
setembro  de  1875,  quando  Presidente  interino  do  Tribunal  do  The- 
souro  o  Barão  de  Cotegipe. 

Desapparecido  mais  tarde,  foi  agora  novamente  creado  pelo  citado 
decreto  G090,  que  estabeleceu  também  o  seu  pessoal,  que  é  o 
seguinte : 

1  encarregado. 

1  escrivão. 

2  guardas. 

1  mestre  de  lancha. 

1  machinista. 

2  foguistas. 

5  marinheiros. 
1  patrão  de  escaler. 
G  remadores. 

R3ferindo-s3  a  navegabilidade  deste  rio  assim  (alia  o  Delegado: 
«Ena  vista  do  decreto  n.  3920  de  31  de  julho  de  1867,  que 
abriu  o  Amazonas  e  seus  affluentes  aos  navios  mercantes  de  todas 


as  nações,  o  Içá  ou  Putumayo,  rio  interior  e  limitrophe  não  foi 
eomprehendido  nessa  concessão,  o  que  só  aconteceu  mais  larde  por 
favor  especial  feito  a  D.  Rafael  Royes  o  Julio  Benevides  o  ultima- 
mente a  D.  Manuel  Maria  Vellez,  que  poderá  fazer  o  serviço  do 
navegação  e  transporto  até  G  do  maio  do  1909. 

Todavia  ó  esta  a  questão  a  decidir,  tendo-se  em  vista  a  contra- 
dicção  dos  actos  offleiaes  e  a  conveniência  de  assentar  em  uma  doutrina 
certa. 

O  facto  de  terem  sido  habilitadas,  ate  ulterior  deliberação,  as  em- 
barcações peruanas,  pareceu  firmar-se  no  tratado  com  o  Peru,  em  con- 
traposição ao-aviao  que  citei  mas  nem  deixou  isto  expresso  nem 
tornou  reciproca  a  concessão,  como  parecia  natural,  compreen- 
dendo também  as  embarcações  brazilciras. 

Demais,  o  tratado  com  o  Peru  já  não  se  acliamais  cm  vigor,  por 
ler  sido  denunciado,  cessando  sous  efíeitos,  conformo  o  decreto  n.  5531, 
do  18  de  maio  de  1905  e  Circular  desse  Ministério  n.  20,  de  29  do 

mesmo  mez  eanno. 

A  meu  ver,  só  podem  navegar  o  rio  Içá  as  embarcações  da  empreza 
Ycllez,  isto  mesmo  nos  termos  do  decreto  legislativo  n.  99,  de  7  de 
outubro  de  1892,  combinado  comas  instrucções  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  2  de  setembro  de  1875  isto  é,  entre  os  portos  do  Pará  e  do 

Amazonas  e  os  da  Colômbia . 

Costuma-se  argumentar  que  o  referido  decreto  autorisou  o  contrato, 
sem  privilegio  ao  concessionário,  nem  algum  outro  ónus  para  os  cofres 
públicos,  alem  do  favor  constante  do  paragrapho  seguinte,  para  dahi  de- 
duzir que  qualquer  embarcação,  desta  ou  daquolla  nacionalidade,  pôde 
navegar  pelo  Içá,  com  a  differença  apenas  que  não  gosa  da  isenção  de  di- 
reitos de  que  trata  o  citado  paragrapho. 

Mas,  em  primeiro  logar,  a  expressão  sem  privilegio  pódc  querer 
significar  apenas  que  qualquer  outra  empreza  ou  individuo  pode  obter 
igual  concessão,  uma  vez  que  o  poder  competente  julgue  conveniente 
fazel-a,  sem  que  o  concessionário  actual  lenha  direi  lo  de  reclamação. 
Em  segundo  logar  seria  preciso  abstrahir-se  das  referidos  inslruoçòos 
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de  2  do  setembro  de  1875,  muito  posteriores  qo  citado  decreto,  que 
franqueou  os  portos  do  Amazonas  (n.  3920,  de  31  de  julho  de  1867), 
as  quaes,  em  seu  art.  10°,  2a  parte,  dizem:  «  Límquanto  não  fôr 
franqueada  por  decreto  imperial  a  todas  as  bandeiras  e  individuos  a  nave- 
gação do  rio  Içá  até  á  fronteira  do  Império,  qualquer  outra  empreza  que 
sé  proponha  a  commerciar  em  suas  aguas,  dependerá  de  licença  especial 
dó  Mi  nister  lo  da  Fazenda . » 

A  renda  geral  desta  Delegacia,  no  anno  de  1906,  attingiu  a 
18.839 :224$205,  dos  quaes  foram  arrecadados  em  ouro  3.7G3:851$949. 


O  presente  quadro  demonstra  a  especificação  dessa  renda . 


DtíMON8TIU(;ÃO  DAS  ÍU^DAS  POK  ÍI1ULOS 

ouuo 

PAPEI, 

Importação  

3.090:023*748 

5.4?0:9i8$9í2 

10:604*000 

3:905$260 

IO.  AAXi\flGO 

io:00o$y« 

919:d20$275 

807:61G$j72 

Extraordinária  

34:UUiçv'oo 

RENDA  COM  APPI.ICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de  Resgate 

47-4793053 

Fvndo  ã-j  Garantia 

Quota  dc  5  °/0,  ouro,  sobre  os    direitos  de  importa- 

G49:G44$20i 

Direitos  de  exportação  no  território  do  Aciv,  sendo  cobrados 

4.G45:3G1$343 

Hcndas  a  classificar  

1:580$000 

1:478$914 

DKPOSITOS 

li.807:89í$40G 

Empréstimo  do  Co  Ire  do  Orphãos  

55:Õ53$883 

G:198$14í 

l.G7G:05G$000 

3í:400$000 

• 

1.40õ:2u9$823 

3.7G3:851$9i 

0  I5.07õ:372$2í50 
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A  deapoza  foi  de  3.658:002^03,  assim  parccllada: 


Ministério  da  Justiça.  . 

»  Marinha  . 
»  Guerra  . 
»  Fazenda  . 
»  Industria, 
das  Relações  Exteriores . 


771:977$413 
388:167$703 
1.036:65G$909 
1.080:975$710 
158:981$214 
•  221:243$424 

3.658:002$403 


A  Caixa  Económica  annexa  a  Delegacia  teve  o  seguinte  movi- 
mento : 


RECEITA 


Depósitos  recebidos  

Receita  de  diversas  origens  : 

Emolumentos,  ele  

Custeio  

Juros  abonados  pela  Delegacia— 5  °/o 

Saldo  em  31  dezembro  de  1905  . 


73$800 
24:079$550 


DESPE  7.  A 


Retiradas  de  depósitos  

Retiradas  do  diversas  origens  : 

Emolumentos  etc  

Custeio  

Saldo  cm  31  do  dezembro  de  1900. 


1 .G7G:056$000 

24: 153$350 

120:397$700 

1.820: 607$050 
2.288:826$320 

4. 119: 433$370 
1.402:057$170 


73*800 
2t:079§550 


24:i53$350 

1.42G:210$520 
2.693:222$850 

4.119:433$370 


Delegacia  Fiscal  <lo  J?íirá .  —  O  Delegado  riscai  do  Pará 
em  seu  relatório  diz  que  os  serviços  mais  urgentes  da  repartição,  apezar 
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da  ausência  de  10  empregados  qne  se  achom  acklidos  a  outras  da  Capital 
Fedéral  e  dos  Estados,  têm  sido  feito  com  a  máxima  regularidade. 

Continuam,  entretanto,  a  ser  preteridas  as  lomadas  de  contas,  por 
isso  que,  por  falta  do  pessoal,  não  pode  a  Delegacia  dar  vasto  aos  pro- 
cessos existentes  sem  manifesto  prejuízo  dos  serviços  de  natureza 
inadiável. 

Repartição  de  grande  movimento,  esta  Delegacia  não  logra  acudir 
de  prompto  a  todos  os  ramos  de  serviço,  pois  o  seu  pessoal,  actual- 
mente, é  inferior  ao  de  que  se  compunha  a  extincta  Thesouraria  de 
Fazenda,  teado  o  seu  trabalho,  entretanto,  augmentado,  como  au- 
gmentou  o  trabalho  de  todas  as  repartições  federaes. 

Pela  circular  n.  40,  de  29  de  novembro  do  anno  passado,  mandei 
que  os  empregados  que  se  achavam  addidos  as  repartições  dos  Estados 
se  recolhessem  as  suas,  o  que,  de  alguma  forma,  veiu  concorrer 
para  melhorar  o  estado  desta  Delegacia . 

Do  mesmo  relatório  constam  as  seguintes  informações : 
«Balanços.  —  Os  balanços  mensaes  desta  Delegacia  estão  comple- 
tamente em  dia,  pois  até  o  de  dezembro  do  anno  passado  já  foi 
remettido  ao  Thesouro  e  folgo  em  communicar  a  V.  Ex.  ter  sido 
enviado  em  outubro  ultimo  o  balanço  definitivo  de  1905. 

Rendas.  —  Conformo  verá  V.  Ex.  pelo  quadro  n.  !.,  a  renda  da 
alfandega  no  anno  de  1903  foi  de  27./j:73:920$287  que,  comparada  com 
a  de  1905,  apresenta  uma  differença  para  menos  do  2.933:481$8M.  » 

Procurando  explicar  essa  differença,  aliás  notável,  allega  o  ex- 
inspector  da  Alfandega  ter  diminuído  a  importação;  permanecer  nos 
armazéns  da  Alfandega  grande  parte  da  carga  importada  por  não  terem 
os  seus  donos  dinheiro  para  as  retiradas ;  haver  augmentado  a  con- 
cessão de  isenção  de  direitos  dada  paio  governo  e  serem  as  merca- 
dorias abandonadas  na  Alfandega  devido  á  escassez  de  dinheiro. 

Diz  o  alludido  funecionario  que  a  falta  de  dinheiro  ô  tanta  que 
os  artigos  submettidos  a  leilão  entram  cm  1°,  2a  e  3°  praças  sem 
que,  as  mais  das  vezes,  obtenham  lanço  suffleiehte  para  cobrir  os 
direitos. 


O  Delegado  Fiscal,  rcferindo-se  a  crise,  diz:  «Mais  do  que  em 
qualquer  outro  Estado  do  Brasil,  no  Pará  cila  tem  acorrelado  ao 
commercio  grandes  prejuízos,  attendcndo-se  a  que  a  mais  impor- 
tante fonte  de  receita  provém  da  borracha. 

Faltando  esta,  as  condias  dos  negócios  tornam-so  precárias,  o 
movimento,  da  praça  paralyza-se,  decorrendo,  como  consequência 
lógica,  fatal,  a  diminuição  da  importação)). 

Entretanto  é  extranhavel  que  com  toda  essa  crise,  que,  no  dizer 
do  Delegado  Fiscal  « desde  alguns  annos  traz  o  commercio  em  con- 
stante lucta»,  a  renda  da  Delegacia  se  elevasse  a  1.683:7344438, 
Havendo  portanto  um  excesso  de  355:189*270  sobre  a  do  anno  de 
1905,' acerescimo  que  representa  uma  vantagem  de  cerca  de  27»/.. 

Em  todo  o  Estado  arrecadou-se  30.600:1605540,  em  cuja  impor- 
tância so  acham  incluídas  a  de  117:924*542,  receita  das  collectorias, 
e  a  10:270^873,  da  Mesa  de  Rendas  de  Óbidos. 

No  rendimento  das  collectorias  verificou-se  o  acerescimo  de 
8  -730*236,  que  poderia  ter  sido  maior  se  todas  funecionassem  regu- 
larmente. Diz  o  Delegado  que  é  difficil  conseguir  o  bom  funeciona- 
mento  dc  todas  estas  repartições,  attendendo  as  d  ifílcu  Idades  com 
que  se  lucta  para  encontrar  pessoas  habilitadas  que  acceitem  o  cargo 
de  collector  e  escrivão.  As  mais  idóneas  exercem  empregos  esla- 
duaes,  ficando  assim  incompatibilizadas  por  força  do  decreto  n.  40o0, 

de  25  de  junho  de  1901. 

.  Accresce,  diz  aqncllo  funecionario,  que,  embora  appareça 
quem  queira  o  logar,  nem  por  isso  as  collectorias  deixam  de  ficar 
acephalas.  As  nomeações  tom-se,  V.  Ex.  as  approva,  mas  os  novo, 
funecionarios  não  podem  assumir  o  exercício  «m  approvação  da  hança, 
tormalidado  que  ú  bastante  morosa. 

Penso  que  urge  remediar  lào  grande  inconveniente,  instituindo-*!, 
como  já  lembrei  no  meu  relatório  anterior,  as  flanças  provisonas. 

insisto  em  pedir  a  esclarecida  aliene*  de  V.  Ex.  para  o  Amapá. 
A  installaoão  de  postos  fiscaos  naquelle  território  é  de  toda  conve- 
niência para  a  repressão  do  contrabando.  Localidades  La,  no  mterior 
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do  Estado,  que  são  sortidas  de  toda  espécie  de  mercadorias  de  proce- 
dência franeeza,  vindas  daquella  região,  onde  não  ha  autoridade 

alguma  federal » . 

Sobre  a  Mesa  de  Rendas  de  Óbidos  diz  o  Delegado  que,  não  sendo 
possível,  pela  insignificância  das  porcentagens  arbitradas,  conseguir 
quem  acceite  os  cargos  de  administrador  e  escrivão,  desempenharam 
as  funcções  destes  cargos  um  2o  escripturario  e  um  guarda  da  alfandega. 

O  expediente  desta  Mesa  de  Rendas  continua  embaraçado  pela 
falta  de  verba  destinada  ao  aluguel  da  casa,  á  acquisição  de  moveis 
e  outras  despezas . 

A  sua  renda  attingiu  a  10:276§873. 

A  arrecadação  dos  impostos  de  consumo  depende,  de  alguma  fornia 
da  bôa  organização  das  collectorias  e,  em  maior  parte,  da  fiscalização 

feita  pelos  agentes. 

Dos  dizeres  do  Delegado  Fiscal  se  deduz  que  estes  funccionarios,  no 
interior  do  Estado,  são,  em  sua  maioria,  incompetentes  e  desidiosos. 

Na  capital  torna-se  imprescindível  o  augmento  de  mais  um 
agente  fiscal. 

E'  lambem  necessária  a  creação  de  quatro  circumscripções,  sendo  : 
duas  na  zona  cortada  pela  E.  F.  de  Bragança,  a  começar  no  Marco 
da  Légua ;  uma  para  as  comarcas  de  Curuca  c  Marapanim,  desan- 
nexadas  da  4a,  c  uma  na  comarca  dc  Montenegro,  no  Amapá. 

A  União  possue  iio  Pará  cinco  edifícios  onde  funccionam  a  De- 
legacia Fiscal;  o  Arsenal  de  Marinha,  a  Enfermaria  Militar  e  os  antigos 
quartéis  do  4o  do  artilharia  e  15°  de  infantaria. 

Além  desses  prédios,  ainda  ha  os  seguintes  próprios  nacionaes  : 
o  deposito  de  pólvora  do  Aurá,  a  fortaleza  da  barra,  o  lazareto  da 
ilha  de  Tatuoca  e  uma  casa  arruinada,  sita  á  avenida  São  João. 
A  renda  geral  das  repartições  fodorae=;  no  Estado  foi  a  seguinte  : 

Importação   18.917:7G0$063 

Entrada,  saliida  e  estadia  de 

navios   50:984$404 

A  transportar.    .    .      18.974: 744$467 


Transporte.  . 

Addicionaes  

Interior  

Consumo  .    .    .    .    .  . 

Extraordinária  

Renda  com  appl içarão  especial 

Depósitos  

Movimento  de  fundos.    .  . 


18.974 :744$467 
35:/t37$407 
i.300:593$466 
1.717:824$006 
23:6G9$319 
5.532:286$824 
2.692:287$946 
200:915$696 
30. 477:759$! 31 


A  despeza?por  Ministérios,  foi  a  que  se  enconlra  no  quadro  seguinte : 
«  Justiça  e  Negócios  Interiores  .    .  170:756$880 

,  Marinha   7õl:975$218 

'  Guerra   205:682$302 

Industr  ia,  Viação  e  Obras  Publicas.  257 : 920$804 

fazenda    1 .653:663$006 

3.039:998$210 

Depois  do  relatório  de  onde  foram  extrahidos  estes  apontamentos 
c  algarismos  communicou  o  Delegado  Fiscal,  por  telegramma,  que  o 
thesoureiro,  João  Baptista  Caldas  Pó,  tendo  conhecimento  de  um 
desfalque  nos  cofres  desta  repartição,  ingerio  grande  porção  de  uma 
substancia  toxica,  com  intenção  de  suicidar-se. 

-  Não  conseguio,  entretanto,  o  seu  desejo,  achando-se  em  melin- 
droso estado  de  saúde. 

Independente  disso,  acha-sc  preso  preventivamente. 
Na  repartição  proseguem  os  trabalhos  afim  do  ser  apurada  a  res- 
ponsável deste  exactor,  que  parece  ler  sido  victima  das  contagiosas 
irregularidades  que  se  notam  na  Alfandega  da  mesma  cidade. 

Delogaoia  Fiscal  «lt>  Maraiilião  —  Allega  O  delegado 
fiscal  que  os  vencimentos  do  pessoal  da  Delegacia  são  insufficientes 
para  as  primeiras  necessidades  da  vida  na  cidade  de  S.  Luiz,  onde  a 
manutenção  domestica  se  torna  cada  vez  mais  diíficil.  Di/  clle  que 
oulr'ora  a  vida  no  Maranhão  foi  de  facto  barata  e  permittia  viver-se 


com  pouco;  hoje,  porém,  tem  tudo  encarecido,  de  forma  queofunccio- 
nalismo  publico  luta  com  sacrifícios  para  manter-se. 

De  facto,  os  vencimentos  dos  empregados  das  repartições  federaes 
no  Pará  e  Amazonas,  são  superiores  aos  do  Maranhão.  Além  desta 
differença  têm  aquellcs  empregados  ainda  uma  bonificação  de  20°/o. 

Nestas  condições  era  justo  que  a  mesma  bonificação  fosse  dada 
aos  empregados  da  Delegacia  do  Maranhão. 

Constam  do  . relatório  annual  as  seguintes  informações  sobre  im- 
postos do  consumo: 

(<  Continuo  a  afflrmar  que  é  demais  o  numero  dos  afentes-fiscaes  ; 
a  maior  parte  delles  tem  no  emprego  verdadeira  sinccura.  Alguns  ga- 
nham 2:000*000,  ordenado  superior  a  toda  arrecadação  do  imposto. 
Si  cm  vez  do  Governo  pagar  2:000*000  eliminasse  o  contribuinte,  que 
paga  400*000,  ainda  teria  lucro. 

Além  da  inércia  e  incúria  de  alguns  delles  a  íiscalisação  por  si 

mesma  é  difflcil. 

Uma  secção  como  a  de  Rosario  abrange,  além  deste  município, 
os  de  Icatú  e  Muritiba.  E'  impossivel  a.  um  agente,  já  naturalmente 
desidioso,  fiscalisar  tres  zonas  distantes  umas  das  outras.» 

A  receitado  interior  do  Estado,  diz  o  delegado  que  é  inferior  segu- 
ramente a  um  quarto  da  despeza ;  haveria  alivio,  e  grande,  para  os 
cofres  públicos  si  fosse  dispensada  parle  desses  empregados  que  gastam 
uma  quantia  superior  a  que  é  arrecadada,  do  imposto  cuja  boa  arre- 
cadarão ellas  fiscalisam. 

Hm  relação  ao  sal,  além  da  inércia  da  íiscalisação,  ha  dificul- 
dades naturaes  que  aquelle  funecionario  julga  invenciveis. 

No  município  de  Alcantara,  por  exemplo,  ha  mais  de  200  sa- 
linas, com  dois  fiscaes,  para  todo  trabalho. 

Os  portos,  enseadas,  banias,  pequenos  rios,  são  em  numero  no- 
tável eas  embarcações  que  por  elles  correm  não  podem  ser,  nem  por 
alto,  fiscalizadas  por  dois  únicos  funecionarios. 

Mesmo  que  o  trabalho  normal  fosse  exequível,  durante  o  dia,  não 
o  seria,  a  noite,  pois  o  somno  venceria  toda  a  bôa  vontade  e  zelo  que 
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por  ventura  aquelles  dois  empregados  pudessem  ter,  na  exacçSo  das 
f micções  de  seu  cargo. 

No  município  de  S.  Bento  as  difílculdades  mais  se  avolumam. 

Aquella  cidade  é  toda  cercada  de  vastos  campos  que  nas  épocas  de 
sccca  são  logradouros  públicos. 

Invadidos  pelas  aguas  marinhas  nas  épocas  das  cheias  são  aquelles 
logradouros  perfeitamente  navegáveis  e  suas  aguas  sulcadas  por  em- 
barcações de  pequeno  calado . 

Na  baixa-mar,  entretanto,  em  certas  estações  do  anno,  esses 
campos  seccam,  fogem  as  aguas,  ficando  apenas  uma  espécie  de  tanque 
natural,  no  qual  em  pouco  tempo  sc  gera  limpida  salina,  margeada 
por  diversos  caminhos. 

Toda  a  população  do  logar  acode  a  extrahir  sal  para  os  misteres 

domésticos . 

E  esseproducto  é  tanto,  em  tão  grande  quantidade,  que  indepen- 
dente de  caravanas  inteiras,  innumeros  barquinhos  e  canoas  dali  se 
retirarem  carregadas,  ainda  fica  uma  grande  porção  incalculável  de  onde 
outros,  mais  retardatários,  se  vão  sortindo,  dia  a  dia. 

E  como  fiscalizar  essa  extracção  si  não  tem  dono  a  salina  e  o  sal 
é  retirado  da  rua  como  sc  iõra  areia  ou  qualquer  outra  matéria  sem 
valor  ? 

Referindo-se  aos  prédios  em  que  funecionam  a  Delegacia  Fiscal 
e  a  Alfandega,  diz  o  delegado: 

«Acha-se  em  obras  o  edifício  da  Dalegacia  Fiscal,  parte  do  antigo 

palácio  presidencial . 

na  mais  de  trinta  annos  não  soffria  elle  um  reparo,  o  que  me 

levou  aprovocal-o. 

Dosoccupado  o  prédio  melhor  se  póude  avaliar  do  seu  estado  de 

ruínas. 

Além  de  ser  uma  casa  destinada  a  convento,  cheia  de  recantos 
e  de  nesgas,  com  divisões  irregulares,  tem  o  tecto  e  forro  em  estado 
deplorável,  tudo  apodrecido  e  ameaçando  desabar,  de  firma  que,  se 
prendo  transformar  «edifício  para  tornal-o de aceordo  com  a  hysiene 


F. 
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moderna,  a  obra  seria  radical  o  muito  despondiosa.  O  primeiro  orça- 
mento só  cogitava  de  asseio,  platibanda  e  pouco  mais. 

Foi  preciso  -  um  outro  orçamento  que  attendeu  as  modificações 
necessárias  para  a  melhor  collocaçâo  da  Delegacia. 

Do  mesmo  mal  se  resente  o  edifício  da  Alfandega,  pois,  quem  vi- 
sitai* terá  a  mais  desoladora  impressão.  E'  olle  como  que  um  immenso 
barracão,  onde  raramente  panetra  o  ar,  e  este  mesmo  sem  a  corrente 
necessária;  sente-se  alli  uma  athmosphora  posada,  um  calor  continuo 
o  suffocante.  O  empregado,  sempre  suarento,  vivendo  em  um  velho 
edifício  doentio,  tem  pouca  vontade  para  trabalhar  e  sente  sua  vila- 
rlidadese  exgottando  diariamente. 

Urge  que  o  Governo  dê  uma  providencia  para  que  seja  construído 
um  prédio  próprio,  onde  sejam  installadas estas  duas  repartições.» 

Muitas  lacunas  se  notam  no  relatório  desta  repartição,  cujo  único 
quadro  demonstrativo  é  o  que  se  segue,  este  mesmo  de  uma  notável 
defficiencia  de  explicações  necessárias . 

Essa  falta,  entretanto,  não  a  commetteu  só  esta  repartição.  Outras 
e  nao  poucas,  apresentaram  relatórios  mais  do  que  succintos,  onde 
escasseiam  dados  e  não  sc  lê  uma  só  ideia  innovadora . 

Quadro  comparativo  da  renda  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Maranhão,  no  ultimo  biennio 


RUBRICAS 

lí>CMi 

1ÍMKÍ 

PARA  MAIS 
B  PARA  M15N08 

(  +  c  -  )• 

52:3009000 
15:770$000 
13:020^000 

-18:i52:?000 
10: 092*000 
PjjOOO 

+  4:20S$000 
-  922*000 
-(-  13:6tl$UO0 

8i:75Qs5000 
Í.i39:2e0á000 

6-l:853$QÍ)0 
1. 030:602^000 

-L-  1G: 897*000 
-H  108:658*000 

i. 095: 455^000 

-H  125:555$O0O 

»olGffaoia  Fiscal  do  riauliy  —  Esta  repartição  arre- 
cadou no  anno  de  1906,  inclusive  depósitos,  1.687:315*037,  sondo 
219:087*008  em.  ouro  e  1.468:228*629  em  papel. 

Comparada  esta  renda  com  a  do  anno  de  1905,  quo  foi,  em  ouro 
150:701*836  e  em  papel  2.094:542*547  apresenla  a  differença,  para 
mais,  em  ouro,  de  08:385*172  o  para  menos,  em  papel,  557:928*546. 

Excluídos  os  depósitos' a  receita  de  1906  foi  de  219:087*008,  em 
ouro,  o  de  484:910*687,  em  papel.  A  de  1905  foi  de  150:701*836, 
cm  ouro,  o  de  826:413*374  em  papel. 

A  differença,  portanto,  entre  os  dois  exercidos,  sem  os  depó- 
sitos, ó  de  68: 385*172  para  mais,  em  ouro,  em  1906,  e  de  341:502*687 
para'  menos,  em  papel,  ou  a  differença  liquida  para  menos  de 
273:117*515. 

O  seguinte  quadro  dá  a  renda  discriminada  por  capítulos  nos 
dous  exercícios  do  1905  e  1906. 


ioo« 

lOOO 

DIFFEUIíNÇAS 

Importação  

G14:390$íi67 

50G:171$084 
35$098 

-  108:2i9$583 

-  l:3i:$0'J2 

Aildicionacs  

Extraordinária  

Renda  com  applienção  especial  .    .  • 

1: 300*190 
102:927$')37 
80:43i$195 
133:335$80i 
42:G77$317 

iO2:7G0§492 
-i9:093*37õ 
4:817$957 
40:519.^)89 

—  lGG$"lu 

—  30:740$82O 

—  130:517$8i7 

—  2:i57$628 

077:ilõ$2i0 

703:9075095 

—  273:117$5i5 

Depósitos  "  ,    .    .  • 

i.2G3:i2S$973 

í)33:317$942 

-  28t:8il$03i 

2.2'.5:24-i$IS3 

1.087:31^537 

_  r.r>7:928$540 

A  despeza  desta  delegacia  por  Ministérios 


Justiça  . 
Marinha. 


A  transportar 


23:045*572 
20:308*388 

43:953*960 


Transporto    43:9538000 

Guerra   44:75i$0i4 

Industria   i85:193S029 

Fazenda   200:5878325 

474:4358328 

Junlando-se  a  essa  importância  a  dos 

depósitos  pagos,  que  foi  de.    .  435:0228873 
ter-se-ha  uma  despeza  cujo  total 

foi  de   909:4588201 

O  imposto  de  consumo,  cuja  renda  foi  de  49:6938375,  teve  os 
seguintes  factores : 

Fumo   4: 182$000 

Bebidas   7:2088080 

Phosphoros   1208000 

Sal   4:4688000 

Calcados   728300 

Velas   2458240 

Perfumarias   G28S240 

Especialidades  pharmaceulicas  .    .  7768320 

Vinagro   458600 

Conservas   289$820 

Ghapéos   8758700 

Bengalas   218200 

Tecidos   29:2558100 

Vinho  estrangeiro   1:505$775 

49:6938375 

DelegaciaFiscal  do  Ceara,— Do  relatório  do  chofe  desta 


repartição  constam  os  seguintes  trechos :  « Nada  occorreu  de  extraordi- 
nário durante  o  tempo  a  que  me  refiro  (1906)  na  repartição  que  dirijo, 
tendo  regular  andamento  os  trabalhos  respectivos,  comoverá  V.  Ex. 
da  exposição  que  passo  a  fazer . 

Tom  sido  remettidos  os  balanços  mensaes  até  outubro  do  anno 
passado,  achando-se  organizado  o  de  novembro,  que  por  todo  o  mez 
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corrente  (janeiro)  serd  encaminhado  ao  Thesouro,  bem  como  o  defi- 
nitivo do  1005. 

O  serviço  quo  diz  respaito  a  tabeliãs  dos  Ministérios  da  Marinha  e 
da  Guerra,  balancetes  para  o  Tribunal  de  Contas,  assentamento  de  ofíi- 
ciaes  do  Exercito,  tomada  de  contas  provisórias,  escripturação  do  mon- 
tepio dos  empregados  públicos,  escripturação  dos  créditos,  de  apólices 
da  divida  publica,  cofre  deorphãos,  assentamento  dos  empregados  do 
Fazenda,  dos  pensionistas  e  aposentados,  liquidação  da  divida  activa, 
demonstrações  de  rendas  e  escripturação  da  Caixa  Geral  e  Auxiliares» 
marcha  sem  alteração e  sem  irregularidades.» 

Referindo-se  as  estações  flscaos,  reitera  o  que  j ti  manifestou  em 
seu  relatório  passado,  no  qual  diz  quo  os  exactores,  em  sua  quasi 
totalidade,  pouco  interesse  ligam  a  boa  arrecadação  das  rendas  pu- 
blicas. 

A.  Caixa  -Económica  fnncciona  tres  veze=;  por  semana,  com  dous 
empregados  apenas. 

A  seu  respeito  diz  o  Delegado  Fiscal  : 

«  Tom  ultimamente  surgido  reclamações  da  parte  dos  depositantes, 
quo  allegam  demora  no  expediente  da  Caixa  Económico,  e,  força  é 
confessar,  que  são  justas  taes  reclamações,  por  isso  que  dois  emprega- 
dos não  bastam  para  acudir  aos  trabalhos  que  correm  pela  Caixa  e 
•nem  as  tres  vezos  em  que  ella  funeciona  semanalmente  são  sufiicientes 
para  dar  vasão  aos  multiplosaffazeres. 

A'  medida  queseemittem  novas  cadernetas  e  registram-se  novos 
depósitos,  acerescem  os  trabalhos  da  escripturação  e  a  responsabilidade 
dos  empregados.  No  anno  de  1906  foram  emittidas  925  e  liquidadas 
203.de  modo  que,  existindo  .4.699  em  dezembro  de  1905,  verificou-se 
em  31  de  dezembro  de  190G  a  existência  do  5.421  cadernetas,  o  que 
representa  um  acerescimo  de  722  sobre  o  anno  anterior. 


Si,  pois,  as  Caixas  Económicas  annexas  ás  Delegacias  Fiscaes  não 
têm  feito,  que  conste,  reclamações  sobre  a  deficiência  do  pessoal  con- 
stante da  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  2882,  de  19  de  abril  de  1898,  ó 

l 


que  sem  duvida  nenhuma  delias  attlnglu  no  desenvolvimento  do  trans- 
acções que  se  nota  na  deste  Estado. 

Nas  condições  actuaes  tem  ella  urgente  necessidade  de  uma  reforma 
no  sentido  de  augmentar  seu  pessoal,  de  modo  que  possa  funccionar 
diariamente,  sem  prejuízo  do  expediente  da  Delegacia,  que,  no  caso 
de  uma  Caixa  Económica  annexa,  vê-se  desfalcada  de  dous  ou  mais  de 

seus  empregados. 

Attendendo  a  diversas  reclamações  que  têm  apparecido  com  re- 
lação a  demora  nas  operações  neste  fim  de  semestre,  e  que,  como  já 
disse,  não  suo  destituídas  de  fundamento,  determinei  que  passasse  a 
Caixa  a  funccionar  diariamente  até  que  cessasse  o  accumulo  de  serviço 
proveniente  da  contagem  de  juros,  que  se  effectua  nos  mezes  do  ja- 
neiro e  jullio,  immediatos  aos  términos  semcstraes. 

Foi  este  o  movimento  da  Caixa  Económica  durante  o  anno  que 

findou : 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1905    .    .    .    •  õ.217:973$437 

Entradas  em  1906    970.467.813 

Juros  capitalizados  em  1906.    .    .      273:374*661  1.243:842*474 

6.461:815*911 

Retiradas  em  1906    455:983*745 

Saldo  existente   6.005:832*169 

No  tocante  á  fiscalização  dos  impostos  de  consumo,  o  Delegado 
Fiscal  tem  rigorosas  palavras  de  censura  aos  fiscaes  do  interior  do 
Estado,  onde  o  trabalho  deste  ramo  de  renda  publica  marcha  na  mesma 
irregularidade  em  que  se  encontra  o  das  Collectorias  Federaes. 
A  renda  geral  da  Delegacia  foi  a  seguinte : 

Importação  ouro   1.577:855$655 

»       papel  2.402:371*695  3.980:627*350 

Entrada  e  sahida  navios-ouro  .    .  5:493*134 

„       ,,     »        »     papel  .    .  801*894  6:295*028 

Addicioiiaes   1 : 485*269 

Interior   230:765*821 

A  transportar   4.219: 173*468 
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Transporte 

Consumo  

Extraordinária  .... 
Com  applicaçifo  especial  ouro. 

papel 

Depósitos  .  . 


....  4.219:173*408 

....  556: 982*9/10' 

....  1G: 639*014 
799:739$229 

881598*312  288:337*541 

....  1.003: 816*904 


6.084:949*867 

Esta  renda  foi  arrecadada  nas  seguintes  repartições  : 

'    Delegacia  Fiscal   1.175: 096*119 

Alfandega   4.724:728*830 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias   .  185:124*918 

6.084:949*867 

Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Norte  — 

Esta  Delegacia  tem  pouco  pessoal,  diz  o  Delegado  do  Tbesouro  que  a 
dirige. 

Os  trabalhos  mais  urgentes  estão  em  dia,  si  bem  que  seja 
necessário  os  empregados  trabalharem  em  casa,  fora  das  horas  do 
expediente. 

Este  processo,  aliás  reoommendavel  para  os  funccionarios  que  o 
praticam,  é  muito  commum  em  grande  parte  das  repartições  federaes 
da  Republica. 

Esta  repartição  recebeu  durante  o  anno : 

Ordens  

Telegrammas. 

O  ÍTlcios  

Petições  


118 
183 
1.354 
211 


E  expediu 

Officios  .  . 
Portarias .  . 
Telegrammas. 


1.8GG 

451 
3G0 
176 

987 


0.  prédio  que  ó  occupado  por  esla  Delegacia  é  o  mesmo  que 
occupava  a  extincta  Thesouraria  de  Fazenda.  E*  próprio  nacional  de 
cpnstrucçuo  antiga,  de  grande  solidez  e  bem  localizado. 

E'  pequeno,  entretanto,  para  nelle  continuar  a  Delegacia,  cujo  ex- 
pediente dia  a  dia  cresce.  O  Delegado  julga  de  necessidade  que 
seja.  augmentado  com  mais  duas  espaçosas  salas,  o  que  com  facilidade 
poder-se-ha  conseguir,  levando  a  face  leste,  que  dá  para  a  rua  Coronel 
Bonifacio,  até  correr  o  alinhamento. 

Com  este  augmento,  cujo  orçamento  este  funecionario  pensa  não 
passar  de  20:000$,  será  demolida  uma  parte  do  edifício  que  se  acha 
em  mao  estado  de  conservação .  e  este  ficará  inteiramente  isolado. 

O  balanço  definitivo  de  1905  acha-se  em  confecção  e  por  estos 
dias  será  remettido  ao  Thesouro. 

Pelos  balanços  dados  na  thesouraria,  sendo  o  ultimo  em  12  de 

novembro  do  anno  passado,  nada  foi  encontrado  de  anormal,  confe- 
# 

rindo  o  estado  dos  cofres  com  o  saldo  que  os  caixas  aceusavam. 

A  Mesa  de  Rendas  de  Macáu  oceupa  a  casa  de  residência  do  respe- 
ctivo administrador.  Não  possue  moveis  próprios  e  nem  tampouco 
embarcação  para  as  visitas,  que  são  feitas  em  escalares  particulares 
ou  da  Mesa  de  Rendas  Estadual. 

E'  de  necessidade  a  compra  de  uma  baleeira  de  oito  remos  que 
possa  transpor  a  barra,  o  que  não  tem  ainda  sido  feito  porque  para 
a  sua  tripolação  esta  Mesa  não  tem  logares  creados. 

A  Mesa  de  Rendas  de  Areia  Branca,  de  movimento  regular  e 
relativa  importância,  está  nas  mesmas  condições. 

A  Caixa  Económica  teve  o  seguinte  movimento  : 

Receita   568:464$230 

Despeza   167:148$400 

Sa]do   40i:315$830 

O  movimento  de  cadernetas  foi  : 

Entradas  até  190G  458 

Instituídas  em  190G  127 

Liquidadas  em  190G   54  73 

531 


Quadro  demonstrativo  das  rendas  arrecadadas  pela  Delegaoi 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Rio  Grande  do  Norte  no  exer 
cicio  de  1905  com  o  de  1903 
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Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Rcnla  com  applicaçuo  espacial  

41:-Í28$802 
.T):0íM)$7fi0 
12:103.$073 
0:2015030 
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Depósitos  
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-  21::>23$007 
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-  32:0  3$íí0 

Quadro  comparativo  da  renda  do  imposto  de  consumo  do  sal,  re«o- 
lhida  pelo  Thesouro  do  Estado  do  Rio  Grande  d,o  Norte,  nos  exer- 
cícios de  1905  e  1906,  de  accordo  com  o  contracto  de  Bde  outubro 
de  1900 


AIWKCADADA. 

CONSUMO  DQ  SAL 

1UOB 

M.  W 

2:085$745 

l:9Di$80O 

1:4G4$000 

l;436$000 

1:924*000 

i:92G$G00 

2:172$800 

2:669$G00 

514$40O 

2:884$600 

1:936*160 

4 :  lõ-í$800 

2:373*600 

4:172$800 

930*000 

543$600 

1: 132$800 

2:iG9$000 

4:013$000 

153$200 

— 

27:0í4$943 

20:5U$560 

Dillorença  

6:G33$385 
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duadro  das  remessas  recebidas  do  Thesouro  Federal^  pela  Dele- 
gacia Fiscal  do  mesmo  Thesouro  no  E9tado  do  Rio  Grande  do 
Norte,  durante  o  exercicio  de  1908 


procedência. 


Thosouro  Federal 


u 
a 


Papel 


IMPORTÂNCIA 


200:000*000 
300:020*000 
300:000$000 
300:000*000 
300:000$000 


1.400: 020*000 


DITA.  DA  OIIDBM 


N,  4  de  27  do  janeiro.  . 
»  15  do  20  de  março  .  . 
»  44  dc  28  do  julho  .  . 
»  58  de  15  do  sclombro  . 
»  (i8  de  10  do  novembro. 


DATA   DO  RKCEBI- 
MKNTO 


Em  2  dc  março. 
»   31  dc  março. 
»    9  de  março. 
»   29  dc  solombro. 
»  23  de  novembro. 


Observação  —  Voiu  uma  nota  do  20$  a  mais  na  segunda  remessa. 

Deleg-acia  Fiscal  cia  Paraliyba  —O  balanço  defini- 
tivo do  exercicio  de  1904  foi  apresentado;  o  de  1905. que  devia  ser 
apresentado  até  outubro  do  anno  passado,  ainda  não  teve  entrada  no 
Thesouro. 

Diz  o  delegado  que  o  retardamento  do  serviço  resulta  tanto  da  pouca 
aptidão  e  da  negligencia  de  alguns  empregados  como  da  incompe- 
tência do  contador,  que,  além  de  um  defeito  physico  que  o  impossibilita 
de  attender  convenientemente  os  empregados  a  quem  se  deve  dirigir, 
resente-se  ainda  da  falta  de  predicados  indispensáveis  ás  funeções  de 
seu  cargo. 

A  receita  federal,  nesse  Estado,  que  em  J901-  se  retrahira  do  modo 
notável,  começando  em  1905  a  ter  regular.;"  desenvolvimento,  conti- 
nuou a  augmentar  no  exercicio  de  1906,  como  se  verifica,  embora 
não  esteja  approvada  toda  a  arrecadação,  pela  renda  arrecadada  até 

dezembro  ultimo. 

A  renda  da  Delegacia  atlingiu  a  l.GI4:375$457,  tendo  sido  orçada 

em  1.3G8:920$7G7. 


Comparada  com  a  do  exercício  do  1005,  que  foi  1.224:808^358 
apresenta  um  augmenlo  de  389 :  5G7&009 . 
Essa  renda  teve  logar: 

Delegacia  Fiscal   01 : 771  $285 

Alfandega  1.35G:554$74'? 

Correio  Geral   82:904$D47 

Mesa  de  Rendas  de  Mamanguape.  12:357$033 

Collectorias   13L:387$Q33 

t.G  14:3758445 

Pelos  dizeres  do  Delegado  Fiscal  a  alfandega  da  Parahyba  esta 
carecendo  de  uma  seria  inspecção  fiscal. 

Sendo  meu  intuito  fazer  esta  inspecção  em  todas  as  alfandegas  do 
paiz,  breve  terá  chegado  a  voz  de  punir  culpados,  si  porventura  os 
houver  nesta  repartição. 

A  renda  das  collectorias  vae  em  acerescimo  satisfactorio;  entre- 
tanto, ainda  muito  se  pôde  fazer  em  sau  favor,  pois  apenas  as  reparti- 
ções que  se  acham  mais  próximas  da  Capital  têm  feito  a  arrecadação 
com  alguma  regularidade,  o  que  não  se  dá  na  zona  sertaneja,  onde 
escasseia  pessoal  idóneo  para  os  logares,  não  só  de  colloctores  como 
de  agentes  fiscaes. 

Lembra  o  delegado  o  alvitre  de  melhorar  a  porcentagem  abonada 
aos  collectores  nesta  zona  ou  crear-se  na  Capital  um  certo  numero  de 
fiscaes  que,  de  tempo  a  tempo,  farão  viagens  de  inspecção  pelo  interior. 

Acho  mais  acceitavel  o  primeiro  alvitre. 

A  rendados  impostos  de  consumo  excedeu  á  do  anno  anterior  em 
25: 3 17$ 150. 

Muito  maior,  entretanto,  seria  esse  augmento  si  no  interior  do 
Estado  os  fiscaes  se  compenetrassem  das  vantagens  que  Iraria  à  Fazenda 
Nacional  o  bom  desempenho  das  funcçòes  de  seus  cargos. 

Prova  o  pouco  caso  que  estes  funecionarios  ligam  ao  serviço  publico 
o  facto  notável  de,  em  todo  o  interior  do  Estado,  não  ter  sido  constatada 
uma  só  infracção  do  Regulamento  de  10  de  fevereiro  de  1900. 
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A  despoza  da  Dalegacla,  discriminada  por  Ministérios,  foi  a  quo  so 
vô  no  quadro  seguinte: 

Minislerio  da  Justiça  ....  ri5:018S7 1.1 

»        »   Marinha.    .    .    .  123:280$30I 

»        »   Guerra  .    .    ,    .  92:734$l.0'J 

»        »    Industria    .    .    .  370:702$!)  10 

»       ■»    Fazenda.     .    .    .  3í)4:20GS05l 

1.002:8t2$084 

O  serviço  de  tomadas  de  contas  continua  em  estado  estacionário, 
não  tendo  sido  preparada  para  isso  nenhum  processo . 

Delegacia  Fiscal  de  Pernambuco —  Constam  do  rela- 
tório do  chefe  desta  repartição  as  seguintes  palavras': 

«  Não  oram  lisongeiras  as  condições  cm  quo  encontrei  os  serviços 
desta  delegacia,  na  occasião  de  minha  posse  do  cargo  que  ora  exerço,  tal 
a  sua  organização  e  modo  de  execulal-o.s.  E'  preciso,  todavia,  cl i /cr  a 
V.  Ex.  quo  este  estado  anormal  do  cousas  vinha  de  longa  data,  lon- 
do«se  aggravado  depois  do  incêndio  de  26  de  fevereiro  do  1904. 

«Esto  não  só  destruiu  a  quasi  totalidade  do  archivo,  corno  tamhom 
lodos  os  trabalhos  de  natureza  permanente,  pelo  que  viu-sc  o  delegado 
fiscal  de  então,  na  contingência,  de  procurar  em  primeiro  logar  um 
prédio  onde  podasse  funecionar  im  mediatamente  a  repartição  a  seu  cargo, 
com  segundo,  organizar  os  serviços  do  caracter  urgente  o  inadiável, 
uma  vez  quo  os  interesses  da  Fazenda  e  os  de  particulares  não  por- 
miltiam  a  menor  delonga.» 

Para  o  edifício  foi  escol  li  ido  um  compartimento  de  um  velho 
prédio,  onde  já  se  acham  installados  a  Faculdade  de  Direito  e  o  Quar- 
lel-General,  o  27°  o  o  3-4°  batalhões  do  infanteria  do  exercito,  o  qual, 
apezar  das  obras  porque  passou,  onde  foi  gasta  talvez  importância 
cgual  ao  valor  de  um  prédio,  não  so  presta  para  nellc  continuar  a 
repartirão. 

Diz  o  delegado  fiscal  que,  na  gestão  do  seus  antecessores,  a  cs- 
cripturacuo  em  geral  era  mal  feita  c  pouco  asseiada,  principalmente 


»o  que  diz  rebito  a  creditas,  folhas  de  pagamento,  inseri^  do 
apólices,  empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos,  etc,  ele. 

As  folhas  de  pagamento  não  declaravam,  em  sua  mauro,  a  data 
dos  títulos  de  nomeação  e  da  «acarto  da  pensão,  de  sorte  a  se  poder 

■verificar  a  sua  legalidade. 

A,ora,  felizmente,  acha-se  esta  repartição  entregue  a  cuidadoso 
chefe  e  diaa  dia,  melhoram  osseus serviço,  de  ha  muito  abandona  o. 

No  tocante  às  collectorias  diz  o  delegado  que  existem  no  Lstado 
de  Pernambuco  38  destas  estações,  com  jurisdicção  cada  uma  sobre  va- 

rios  municípios.  nrt  ..„■ 

«Desde  muito  hei  me  manifestado,  diz  esto  funccionario,  contra 
este  regimen  por  julgal-o  desvantajoso  aos  interesses  do  Erano  Pu- 
blico pois  o  que  se  observa  o  que  os  eolleetores  permanecem  na  sede 
das  collectorias,  comparecendo  apenas  nos  outros  municípios  de  sua 
circumscripção  na  época  da  cobrança  do  registro  dos  impostos  de  con- 
sumo, ficando  dahi  em  diante  a  Fazenda  sem  passeai  que  zele  os  seus 
interesses  e  os  contribuintes  sem  ter  quem  os  attenda,  quer  quanto  a 
venda  de  sellos  de  consumo  e  adhesivo,  quer  quanto  á  cobrança  de 
outras  taxas.» 

Os  impostos  de  consumo  são  mal  arrecadados  om  todo  o  Lstado 
devidonãosóaoscollectores,  que  encampam  as  faltados  Ilscaes.como 
a  estes  que,  em  sua  maioria,  são  ineptos,  inválidos  o  desidio^s,  como 
sóe  ser  a  maioria  desta  classe  de  empregados  em  todo  o  território 
onde  ella  exisle. 

Pensa  o  delegado  de  alto  alcance  a  medida  de  mandar-se  de  tempos 
a  tempos  um  empregado  da  delegacia  correr  o  interior.  Dessa  sorte 
ficarão  mais  cuidados  os  interesses  da  Fazenda  e  terão  os  íiscaes  mais 
assiduidade  no  exercício  das  funeções  do  seu  cargo. 

A  ronda  destes  impostos,  no  anno  de  190G,  attingiu  a  

2.574 :188$720  assim  descriminados: 

Arrecadada  pela  Alfandega.    .    .  2.009:604*870 
„        pelas  Collectorias.    .  5G4:583$850 

2.574:188$720 


No  anno  do  1905,  esta  renda  foi : 

Arrecadada  pola  Alfandega,    ,    ,     l  .091 : 101*094 
»       pelas  Gol teclarias  .    .  44l:5i9$420 


2.432:02i$414 

Apresentando  assim  um.  augmento/em  1906,  de  J.4l:507$306. 
O  serviço  de  tomadas  de  contas  acha-se  inteiramente  paralizodo 
por  falta  de  pessoal. 

Foi  esta  a  renda  desta  repartição  durante  o  anno  do  1906,  compa- 
rado com  o  de  1905  : 


lOOtt 

DIFFERKNÇA. 

Importação  

iG.Gll  :G-íí$24i 

15.412:480$)  12 

-  i.li9:9B3$'J99 

Entradas  c  saliidas  de  navios.    .    .  , 

47:804$180 

47:458^020 

—  34!>$160 

Atldicionacs  

9:4355607 

10:038$913 

+  603$246 

2.9G5:536s;>28 

1.324:101$L15 

-  l.G41:433$813 

Consumo  

2-432:(i2l!5Íi4 

2.374:18^720 

-t-  141:50715306 

Exlraordiíiaria  

71:69.:$048 

53:111$798 

-  i8:580$850 

Renda  com  applicação  especial  .    .  . 

1.009:685*860 

990: 580§00l 

-  19:1054250 

23.1-Í8M2ÕS738 

20.41  i:9r>o$io:> 

—  2.736 :460$029 

Depósitos  

4.470:617^430 

3.948:482^782 

-  D22:I34i5(i48 

27.619:0  Í3§l(i8 

24.360:441.-5891 

-  3.2i>8:G01$277 

A  despeza  foi  de  7.141:631$3G5,  assim  descriminada  por  mi- 
nistérios : 

Justiça  

Marinha  

Guerra,  

Industria  

Fazenda   


482:460$853 
217:97G$618 

1 .003: 928$ 193 
540.324:983 

1.728:6975442 


Depósitos  . 


4.033: 388S091 
3.108:243$2G4 

7.141:63i$355 
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Segundo  o  que  diz  o  delegado/o  pessoal  desta  Delegacia  é  composto 
de  empregados  tirados  das  Alfandegas  com  pratica  súmonto  do  serviço 
aduaneiro;  de  praticantes  completamente  leigos  em  negócios  de  conta- 
bilidades! bem  quealguns  aproveitáveis;  de  escripturarios  sem  apdtidao 
alguma  para  serviços  de  thesouraria ;  de  alguns  ociosos  edesid.osos  o 
«em  nenhum  interesse  pela  toa  marchados  trabalhos,»,  finalmente, 
de  um  pequeno  numero,  sobre  o  qual  pesaquosi  todo  o  expediente  da 
Delegacia. 

Delegacia  Fiscal  de  Aladas  -  Os  serviços  que  in- 
cumbe a  esta  repartição  se  acham  em  dia,  excepto  o  da  tomada  de 
contas  e  cobrança  da  aivida  activa . 

Ao  assumir  as  funeções  do  seu  cargo  o  delegado  actual,  em 
março  de  1904,  encontrou  esta  repartição  em  absoluto  abandono, 
estando  a  escripta  dos  caixas  espaciaos  e  os  demonstrativos  das 
rendas  internas  com  atra/o  de  quasi  dous  annos,  o  Caixa  Geral  com 
o  de  mezes,  no  livro  de  créditos  despezas  imputadas  a  rubricas 

impróprias  e  vinte  e  cinco  balanços  mensaes  c  dous  definitivos  por 

fazer-se. 

Na  Caixa  Económica  o  mesmo  descalabro :  ~  Contas  correntes 
em  que  se  não  contavam  juros  ha  mais  de  10  annos,  se  continham 
em  23  livros,  dez  dos  quaes  estragados  e  com  extravio  de  folhas. 

«  Não  era  possível,  diz  aquelle  funecionario  no  seu  relatório 
deste  anno,  com  oito  escripturarios,  tres  sem  nenhuma  pratica, 
dous  não  assíduos  e  o  contador  invalido,  vencer  o  atrazo  de  todo  os 
serviços.  » 

«  Não  obstante,  a  estatística  dos  trabalhos  realizados  no  ultimo 
triennio  prova  que  a  tarefa  não  foi  diminuta:  G6  balanços  mensaes,  A 
definitivos,  45  balancetes  e  890  demonstrações  de  rendas  internas.  » 

A  renda  geral  da  Delegacia  em  1906  foi  do  2.008:1 4 ^909  papel 
e  813:367*996,  ouro  segundo  declara  o  presente  quadro : 
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Quadro  da  renda  federal  em  Alagoas  no  anno  de  1906 


TÍTULOS  DA  nUCHITA. 

o  uno 

1'APKIi 

Imporlaçiui,  

7 13 :8 19*079 

l.«í3:714S-ÍCr» 

Entrada,  .salada  c  estadia  cio  navios  

!>:<}51$!)!X) 

— 

Addicionacs  

— 

5S4$dS7 

T  i\  1  o  i'  i  n  i' 

175: 708$ 101 

— 

309:5P5$75U 

15:8G8í<;373 

Ronda  com  applicaeão  especial  

89:80G$327 

ii:037$471 

l.C01.03G$322 

813:3'JT$0iK> 

2.008:  U4$0Q'J 

Essa  renda  foi  arrecadada  nas  repartições  de  que  se  oceupam  os 
quadros  que  se  seguem: 


Quadro  da  renda  da  Alfandega  em  1906 


títulos  da  ueí'h;ta 

ouuo 

PAPEL 

706:801íjl21 

1.078: 8255328 

Entrada,  .siliida  o  estadia  de  navios  . 

•  ••«*•• 

O:58is;090 

5845427 

3445300 

101: 4258690 

Ronda  com  applicação  especial  .    .  . 

88:8785442 

2:9015562 

23:5018407 

805:351^003 

1.21. 17: 7538:304 

21 
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Quadro  da  renda  da  Delegacia  Fiscal  em  1903 


TITULO?    BA  1U:i:H1TA 


Interior  

Extraordinária  

Ronda  com  applicaçúo  ospccia'. 


•    •    •  • 


Dopjsilus 


rAi-icr. 


21:7v.í!<i7iS 
120*000 


817:924§S36 


Quadro 


da  arrecadado  feita  pelas  Mezas  de  Rendas  em  1906 


•ITrCLO*  DÀ  UliClSITA 


OUIIO 


Importação  

Entrada,  saliida  c  estadia  de  ínvios 


Interior 


Consumo  

Extraordinária  

llcn.la  com  applicaçúo  especial  . 


Depôs 


70S000 


i:017>38S3 


8:01fe?ii3 


l-i:fc'S0.5'.37 


Í7:62i;í075 
60:02")§-i00 
71 1,-5471 
2P$S0O 
r>r>7:tfOO 


93:83i«íSJ 


Quadro  da  renda  das  Collectorias  em  1906 


TITU.OS    DA  HliCElTA 


Inlcror  

Consumo  

Ronda  com  applicaçâo  e-.poeial. 


PAPI-.L 


74:0875720 
H8:liíáfifi0 


222:297s"j820 
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Quadro  da  randa  do  Corraio  om  1903 


TÍTULOS  DA  UlíClílTA 

li  1 1>líi 

Interior  

(il:.S9t»$78S 

í)l)7$0S0 

Renda  com  applicuçãu  cspueiiil  

i:237$l0!) 

l!?3:086$92t> 

2VJ:i30§!)Jí5 

Quadro  da  renda  da  Capitania  do  Porto  em  1903 


TITUI.0  DA  HHIIEIT.V 

I-APIir, 

7:1!)3$500 

Comparada  com  as  rendas  de  l«J0-4  e  11)05  apresenta  a  renda  de 
1006  difTerença  a  maior,  conforme  explica  o  quadro  abaixo : 


n>o« 

1  .<!i}li:i5Ul>§tH»í 

i  .'i'íl  :723s-'«  *-i 

l.807:53-í§lii 

8:4-í5§(23 

y:5S8s77 i 

!i:i''õl$l'9(» 

-Vldiuoiuies  

385S22-Í 

2ií»$193 

f. St»:  371  §703 

190::iSS$73-i 

17."i:70S$Hil 

:H7:T(j:§.S'jl 

318:3!  l»$2l»0 

.S(.i9:")'J'>.s7'i) 

Exlruordinuriu  

Í4:IS7$">7!) 

ir>:S.5S$37> 

Remiu  cuin  applicaçãu  especial  .    .  . 

!>2:7?,1§M)8 

(»2:  i7(i$!')7í 

lul:533$7!M 

2.2'..»2:ã3i§787 

2.28j:P73$7í0 

2.i20:i7G$i85 

Depósitos  

Í.3õi:i98$í>55 

ii32:íW8$í3!> 

l.0ul:036$322 

3.i>tt:733$742 

2.9  W:WI§!.i79 

:i.i21::i2,*W") 
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Existem  no  Estado  5  Mesas  ch  Rendas,  10  Colloclorlas  o  13 
Agencias. 

As  Çollectorias  datam  de  1904.  Tlranlo  duas,  polo  que  rezam  os 
balancetes,  a  da  Capital,  e  a  da  Sanla  Luzia  do  Norte,  as  outras  não 
proporcionam  meios  aos  empregados  que  as  servem. 

Rererlndo-se  as  rendas  internas  diz  o  Delegado  estar  convicto  de 
que  não  ha  exacção  delias.  « Esse  serviço,  diz  ellc,  anda  mal  feito 
desde  o  começo  da  Republica  e  n  to  é  fácil  pol-o  em  ordem,  maxime  no 
interior,  onde  domina  o  partidarismo  c  nào  se  préza  a  vida  humana. 

Para  melhoral-o  só  a  inspecção  por  empregado  apto,  isto  é,  que 
reúna  a  coragem  rápido  golpe  de  vista  e  a  Delegacia  não  tem  esse 
empregado,  nem  tem  empregados  ;  de  um  que  disponha  será  em  pre- 
juízo do  seu  vultuoso  expediente. » 

No  tocante  a  fiscalisação  dos  impostos  de  consumo  diz  ainda  o 
Delegado  que  a  inércia  dos  Agentes  l-iscaes  corre  parelhas  com  a 
ignorância,  que  não  impede  de  saberem  ás  vezes  atirar  para  outrem 
a  responsabil idade  que  lhes  pertence. 

Nos  tres  últimos  annos  nenhuma  iuíracçã-)  do  regulamento  desses 

impostos  foi  verificada. 

Pensa  o  Delegado  que  os  Fiscaes  devem  ser  substituídos,  a  menos 
que  os  substitutos  nào  obtenham  o  emprego  como  retribuição  á  sua 
dedicação  partidária. 

O  movimento  da  Caixa  Económica  é  o  que  consta  do  quadro 
seguinte : 

MOVIMENTO  DA  CAIXA  ECONÓMICA  DE  MACEIÓ',  ANNEXA  Á 
DELEGACIA  FISCAL,  EM  1900. 

RECEITA 

Saldo  em  conta  corrente  na  Delegacia  Fiscal  em  1905 .     2 , 4-84 :  iG9$0i6 
Quantias  depositadas  em  1906 ; 

No  t°  semestre  .   629:8178000 

No  2o       »       .......     456:0188000  1.085:835$000 


A  transportar   3.570:304§016 
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Transporte  

Juros  de  5  %  abonados  pela  Dslegauia  Fiscal : 

No  .1°  semesLre   03 :  H47$80i 

No  2°       »    70: 08{}$"i 28 


Juros  de  1/2  %  destinados  aorusleio: 

No  Io  semestre   6: 334$780 

No  2o      »    7:008$952 


Renda  arrecadada 


Emolumentos  de  oardernetas 

No  Io  semestre  

No  2°  »   


32S200 
38S400 


DRSPE/.A 

Quantias  retiradas  em  1906 : 

No  Io  semestre  401 : 510$818 

No  2o       »    442:820$714 


3.570:304$01G 


I33M37$332 


■J3:343$732 


70SG00 


3.717: 155S680 


8-4-i:33lS532 


Despesa  elfecliiaia' 

Pagamento  do  pessoal  o  material  por  conta  da 
verba  1/2  %,  sendo: 

Pessoal  .    .    .  3.404$225 

Material.    .    .        730*000  4:134$225 


Saldo  da  mesma  verba  1/2  °/„  . 
»    »  renda  arrecadada  . 


9:2 


i:í:343S732 
708G00 


»   cm  conta  corrente  na  Delegaria  Fiscal  em  'M  de 

dezembro  de  190G   2.859M09$81G 

3.717:1558680 

Delegacia  Fiscal  <lo  Sorgipo  —  A  respeito  desta 
repartição  assim  se  externa  o  delegado  fiscal,  queixando-se  de  atraso 
dc-  serviço  e  falta  de  empregados. 
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«  O  pessoal  do  que  dispõe  osla  Delegacia  ô  insuffloiente  e  na  sua 
maioria  composto  de  empregados  sem  a  pratica  necessária  para  o  bom 
desenvolvimento  dos  trabalhos  a  elles  commottidos.» 

Durante  o  anno  tiveram  entrada  na  Delegacia   1.055  papeis  e 

sahida  347. 

Os  trabalhos  são  sempre  prejudicados  pela  retirada  de  empresados, 
que  já  são  poucos,  para  os  serviços  eleitoraes,  jury,  etc. 

As  tabeliãs  dos  Ministérios  da  Marinha  e  Guerra,  acham-se  atra- 
sados desde  março  de  1905  eo  serviço  de  tomada  de  contas  de  respon- 
sáveis tem  um  atra/o  qui  monta  ao  tempo  da  antiga  thesouraria, 

extincta  em  1893. 

Gomo  csles,  também  a  escripturação  do  montepio  parou  em 

1896. 

A  renda  dos  impostos  de  consumo  apresenta  um  decrescimento 
que  causa  pasmo,  e  esse  decrescimento  é  causado  pela  falia  de  fiscali- 
saçuo  por  parte  dos  agmles  ftoes,  qua,  além  do  pouco  interesse  que 
tomam  pelo  progresso  das  rendas  publicas,  teem  aind:i  para  dimi- 
nuir-lhes  a  vontade  de  trabalhar,  a  ameaça  de  morte  que  lhe  é  feila 
pelos  contrabandistas  do  sal. 

Sobre  a  fiscal  isação  deste  imposto,  assim  escreve  o  delegado  : 
«Com  p3'[umas  embarcações  de  cum  lento  lorna-se  impossível 
attingirde  prompto  todos  os  pmtos  de  onde  as  canoas  podem  sahir 
com  carregamento  de  sal,  para  veriíicar-se  si  foi  pago  o  referido  im- 
posto o,  em  caso  negativo,  a  isto  obrigar  os  conductores  do  género. 

«Entretanto,  com  uma  pequena  lancha  a  vapor,  como  tem  a 
Mesa  dó  Rendas  de  Penedo,  o  serviço  é  fácil  o  de  profícuos  resultados. 

«Assim,  julgo  de  meu  dever  lembrar  a  V.  Kx.  a  necessidade  do 
uma  lancha  a  vapor  para  a  Mesa  de  Rendas  de  Yilla  Nova». 
Á  renda  desta  Delegacia  no  anno  de  1906,  foi  a  seguinte: 

importação   16:108$418 

Interior    ........  102:376$803 

Consumo.    .......  241:037$230 

A  transportar   359:542$451 


Trausporlo   359:522*451 

Extraordinária   7:271$840 

TCendacom  applicaçuo  especiul  .    .  :í :02G$ií)0 

370: 720$ 190 

Deposito   1.047: 291  $630 

1 .418:012*127 
A  despesa,  pelos  Ministérios,  foi  seguinte  : 

Justiça   39:928*934 

Marinha   132:428*097 

Guerra   20-t :  17-48870 

Industria   57:013*044 

Fazenda    087:433*033 

1 . 121  :õ79$L8/x- 

Deposito   907:611*944 

2.029: 19 1*1 2S 

O  prédio  onde  esta"  installada  a  repartição  foi  acabado  recente- 
mente, apresentando  todos  os  requisitos  exigidos  para  o  bom  func- 
cionamento  da  mesma. 

Delegacia  Fiscal  cia  Bahia  —  Esta  repartição,  que  funo 
ciona  em  um  antigo  prédio  nacional,  onde  já  funecionou  a  extincla 
Thesouraria  de  Fazenda,  vae  ser  materialmente  melhorada  com  a 
promtificaçdo  das  obras  de  que  o  niBsmo  prédio  carece. 

Para  esses  melhoramentos  foi  concedido  pela  ordem  da  Directoria 
de  Contabilidade,  n.  107,  de  28  maio  de  1900,  um  credito  especial 
na  importância  de  83:177*587. 

Entretanto  com  alguma  cousa  mais  do  que  isso  conseguir-so-hia 
um  prédio  moderno,  completamente  isolado,  onde  a  par  do  conforto 
se  encontrariam  as  grandes  vantagens  da  hygieir;  e  do  asseio 
necessários. 

Sobre  o  pessoal,  depois  delongas  considerações,  diz  oDDlegalo  : 
«Em  face  do  que  acabo  de  expàr  chega-se  a  triste  evidencia  de 
que  esta  repartição  não  pôde,  de  fórma  alguma,  fanecionar  com  o  nu- 


mero  de  empregados  com  que  foi  dotado  o  seu  quadro,  cumprindo-me 
declarar  qui  a  diftoa-ji  iuimirici.  para  menos,  ds  13  escriplurarios, 
em  relação  á  tabeliã  de  abril  de  1873,  ainda  é  mais  aggravacla  pela 
falta  de  pratica  de  alguns  dos  empregados  nomeados,  que  vieram 
da  Alfandega,  e  de  alguns  novos  quartos  escripturarios,  circumstan- 
cia  essa  que  me  leva  a  affirmar  a  V.  Exa.  que  o  actual  pessoal,  en- 
carado sob  o  ponto  de  vista  do  que  pôde  produzir,  é  talvez  equivalente 
á  metade  do  que  contava  a  antiga  Thesouraria  de  Fazenda.  Accresce 
que  alguns  dos  alludidos  empregados,  apezar  de  contarem  já  avultado 
numero  de  annos  de  serviço,  seja  licito  assim  expressar-me,  guin- 
dados aos  cargos  de  30s  2o"  e  até-  l.ns  escripturados,  nenhum  progresso 
profissional  manifestam  na  carreira  que  encetaram,  nem  promettem, 
em  tempo  algum,  adquirir  esse  conhecimento  theorico  e  pratico  que 
é  indispensável  ao  desempenho  dos  differentes  serviços». 

Foram  recebidos  nesta  repartição  1 .  GGO  officios  o  expadidos  1.786. 
O  balanço  difinitivo  de  1905  já  foi  remettido  ao  Thesouro. 
Arxeita  da  Caixa  Económica  importou  em  19.882:608$035  in- 
clusive 830:6451*830  dejuros  capitalisalos  e  U.544:933$õ23  de  saldo 
do  anno  anterior.  A  despeza,  consistente  nas  retiradas  de  depósitos, 
sommou  4.132:000$  ;  03  juros  de  1/2%  para  custeio  do  estabelecimento 

em  75:513^262,  passando  para  o  corrente  exercício  o. saldo  de  

15.G75:094$773ou  1 . 130:1  G1S250  mais  do  que  o  saldo  recebido  do 
exercício  de  1905. 

Referindo-se  aos  terrenos  de  marinha,  diz  o  Delegado  interino 
que  a  lei  estadual  n.  624,  de  9  de  setembro  de  1905,  art.  16,  lettraC, 
consigna  a  disposição  de  pertencerem  ao  domínio  do  listado  da  Bahia 
as  minas  existentes  nos  terrenos  de  marinha  e  accrescidos,  esten- 
dendo, pela  lettra  E  do  mesmo  artigo,  tal  domínio  ás  que  existem  nos 
rios  navegáveis  ou  que  se  fazem  navegáveis. 

Tal.  disposição,,  entretanto,  attenta  contra  os  preceitos  básicos  da 
Constituição  Federal,  o  destoa  das  ordens  emanadas  deste  Ministério. 

Pensa  o  mesmo  funccionario  ser  de  extrema  necessidade,  in- 
adiável mesmo,  a  creação  de  um  logar  de  fiel  do  pagador. 
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A  arrecadação  dos  impostos  de  consumo,  entre  outras  phrases, 
merece  as  seguintes  do  Delegado  fiscal  interino  : 

«  No  estado  de  verdadeiro  abandono  a  que  tem  chegado  osso  ser- 
viço, não  posso  justificar  a  parte  quo  entendo  com  esta  Capital, 
cujos  agentes  acham-so  directamente  subordinados  d  Alfandega,  a 
quem  certamente  se  deve attribuir  a  maior  responsabilidade,  pela  ver- 
dadeira indifferença  que  neste,  como  n 'outros  serviços,  tem  manifes- 
tado nesses  últimos  annos. 

Para  prova  dessa  ultima  asserção,  devo  dizer  que,  durante  o 
anno  de  1906,  nenhum  recurso  ex-ofíicio  sobre  a  matéria  de  que  se 
trata  foi  dirigido  a  esta  Delegacia  pela  Inspectoria  da  Alfandega,  falta 
essa  que  despertou  a  attenção  do  ex-Delegado  fiscal,  Elpídio  Boamorte, 
o  fel-o  expedir  a  portaria  n.  2G5,  de  2C>  de  outubro  próximo  findo, 
recommendando  a  observância  desse  dever  regulamentar,  já  tendo 
lambem  cm  portaria  chamado  ultimamente  a  attenção  da  alludida 
Inspectoria  para  o  facto  de  serem  expostos  nas  prar-as  o  outras  vias 
publicas,  producto  sujeito  aos  impostos  do  consumo,  sem  a  apposi- 
ção  do  competente  sello  ;  não  tendo  sido  também  regular  na  Alfandega 
o  serviço  na  parte  que  entende  com  o  registro  dos  fabricantes  c  ne- 
gociantes sujeitos  áquella  formalidade,  por  isso  que,  somente  esto 
anno  estão  sendo  observadas,  alias  de  modo  incompleto,  as  forma- 
lidades em  tal  serviço  adoptadas  pela  Rccetecloria  dessa  Capital,  as 
quaes  consistem  no  exame  o  informação  prévia  prestada  pelo  res- 
pectivo agente  fiscal.» 

A  renda  desta  Delegacia,  durante  o  anno  de  1906.  foi  a  que  vae 

descripta  no  quadro  segui n lo 


Quadro  demonstrativo  da  renda  arreoadada  pela  Delegacia  Fisoal 
doThesouro  Federal  no  Estado  da  Bahia,  nop9riodo  decorrido 
de  janeiro  a  dezembro  de  1903,  oomparada  com  a  do  exer- 
cicio  de  1905 


1000 

l»OS 

DIFFBRBNÇA 
PARA  MAIS  13  l'ARA 
MENOS 

( 1-  e  -) 

Interior  

705:3015297 

429:579.^23 

+  275:774$67t 

757:481$750 

797:853$86G 

-  40:372^110 

Extraordinária .    .    .  •  

97:608$G39 

105:1155940 

-  7:507§301 

Renda  com  applicação  especial   .    .    .  . 

192:500$121 

296:276$273 

—  103:776S152 

5.7C»3:211$U2 

-(-  76:034$il0 

7.592: 190$029 

7.3!)2:0:!G$811 

+  200:1G3$215 

Na  demonstração  acima  figura  a  receita  arrecadada  pelas  Mesas 
de  Rendas  e  Agencias  Fiscaes,  nas  seguintes  importâncias: 

MESAS  DE  RENDAS 

1905   56:139$973 

1900   60:071*113 


+  »: 931 $140 

AGENCIAS  FISCAES 

1905    1.035:  Ui$033 

190G   1.273:G22$204 


+  238:508$L71 

Quadro  demonstrativo  do  movimento  da  Caixa  Económica  do 
Estado  da  Bahia,  no  periodo  de  janeiro  a  dezembro  de  1903 


ENTRADAS 

IMl-OUTANCIA 

SAIU  DAS 

IMPORTÂNCIA 

Saldo  do  exercício  do  1905. 

14.511:9335523  Retiradas  em  1906  .    .  . 

4.132:000$Q0O 

Entradas  em  1905.    .    .  . 

4.507:028$G24  Juros  de  l/i  <>/„  .    .    .  . 

75:5135262 

Juros  capitalieados.    .   .  . 

8Z0: 6455888 

Saldo  que  passa  para  1907. 

15.075:0915772 

19.882.608$035 

19.882:GOS$035 

Quadro  demonstrativo  do  movimento  do  Monte  de  Socoorro  do  Es- 
tado da  Bahia,  no  período  de  janeiro  a  dezembro  de  1903 


EM  TRARÁS 

IMPOHTANOIA 

bahidab 

IMPORTÂNCIA 

Saldo  do  exeivicio  do  1905. 

225: 598$ 174 

Retiradas  cm  190o   ,   .  . 

10i:003$000 

Entradas  om  1906.   .    .  . 

112:9930331 

Saldo  credor  

250:706$990 

13:113*510 

351.706*990 

TO  1.7005990 

Demonstração  das  remessas  feitas  durante  o  exercicio  de  1906, 
pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal,  no  Estado  da 

Bahia, 

DATAS 

A 

QUEM  FEITAS 

EM  NOTAS 
SUBSTITUÍDAS 

An  no 

Mez 

Fevereiro  .... 

1 

418:017$"i00 

\ 

1906  .' 

i 

Junho   

Outubro    .    .    .  . 

\ 

>  A'  f.-ma  do  Amortisaçãn  

\  1 

5SS:S50§300 
4.032:000^000 
2.62-1:8005000 
li:  OOasãOO 
l.Gr,0:000$000 

i 

Novembro .    .    .  . 
Dezembro  .    .    .  . 

i 
/ 

\ 

571:17i$750 
307:015$000 

l().S!3:890$2r,0 

nelo^ola  do  E.plrifco.S«nlo  -  Pede  omspoclivo  Del* 
gado  Fiscal  augmento  do  pessoal,  pois  Insufflclente  declara  sei-  o 
quadro  existente  para  attender  o  boa  regularidade  do  serviço. 

Assim,  lembra  a  equiparação  desta  Delegacia  to  do  Maranhão, 
Ceará  e  Paraná. 
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Outrosim,  solicita  melhoria  de  vencimentos  para  o  mesmo  pes- 
soal, cujos  vencimentos  mostra  serom  muito  inferiores  aos  da 
Alfandega  no  mesmo  Estado. 

Tal  augmento  de  vencimentos  naturalmente  se  daria  com  a 
equiparação  apontada. 

Estas  reclamações  já  constam  dos  relatórios  deste  Ministério,  de 
1905,  pags   G53  e  G54,  e  de  1906,  pag.  888. 

Sobre  os  trabalhos  executados  por  esta  repartição,  informa  o 
Delegado  Fiscal  estarem  em  atrazo,  principalmente  as  demonstrações 
de  despeza  de  alguns  Ministérios,  cujo  atrazo  data  de  27  annos,  e 
diffleilmento  poderá  ficai-  em  dia,  com  a  deficiência  de  pessoal  exis- 
tente, e  lambem  o  de  tomada  de  contas  de  alguns  responsáveis 
para  com  a  fazenda  publica,  facto  este  bastante  prejudicial  aos  inlores- 
ses  do  Tbosouro,  bem  como  ao  interesse  particular  daquelles  exactores. 

A  receita  produzida  por  esla  Delegacia  alcançou  no  exercício  do 
presente  relatório  a  importância  total  do  994:953$5Gfl,  sendo  réis 
128: 1ÍGS751,  em  ouro,  e  866:80G$815,  em  papel. 

Comparada  com  a  de  igual  período  de  exercício  anterior,  que 
produziu  855:509$136,  sendo  89:676$i59  em  ouro,  o  765:832$677  em 
papel,  notn-se  uma  differença  para  mais  no  presente  exercício  de 
108:512$813,  correspondente  a  38:470$292,  ouro,  e  70:0428521,  papel . 

Relativamente  ao  novo  prédio  em  que  devo  ir  funecionar  a  De- 
legacia Fiscal  pensa  o  respectivo  Delegado  não  estar  em  condições  do 
segura  inslallação  para  áquella  repartição,  visto  como  se  acha 
encravado  entre  casas  de  particulares,  tendo  até  por  visinhança  uma 
ferraria  a  vapor,  arriscado,  por  tudo  isso,  a  incêndio,  ou  mesmo  fácil 
assalto  de  malfeitores. 

Aventa  a  idéa  da  construcção  do  um  edifício  apropriado,  o  que 
pôde  ser  realizado  no  local  em  que  existe  um  antigo  armazém  da 
Alfandega  no  mesmo  Estado,  próprio  nacional,  tendo  sido  por  pro- 
fissional orçada  a  necessária  despeza  a  fazer-se  em  55:000$  8(50:000$, 
importância  que  em  pouco  tempo  será  coberta  com  a  economia  do 
aluguel  de  prédio. 
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Depondo,  porém,  a  medida  apresentada  do  concessão  pelo  Con- 
gresso Nacional  do  competente  credito. 

A  despoza  effectuada  durante  o  anno  foi  de  505:3708133,  que 
junta  a  de  490:395$047  da  verba  —  Depósitos  —  attinge  a  réis 
I  .055:7G5$180. 

Essa  despeza  foi  effectuada  pelos  Ministérios  da : 


Justiça.  ■ . 
Marinha . 
Guerra.  . 
Industria. 
Fazenda . 


32:9608818 
50:114Ã32'(. 

0:3718340 
224:9718707 
250:9518884 

563:3708133 
490:3958047 


Depósitos  

1.055:7658180 

Discriminada  por  títulos  a  renda  foi  a  que  consta  do  presente 
quadro : 


Ordinária. 


Importação.    .    .  . 
I  Entrada,  sahida,  ele. 
'  Aildicionacs.  .    .  . 

j  Interior  

\  Consumo  

Extraordinária  ' 


o  uno 


Renda  com  applicação  especial 


Dupositoa 


1U0:557$026 
2:988$800 


i'aim;i, 


Jii3:õir>$82G 


J?-i:00U$92D 


128:1  í'.i$751 


LiS:  1  í  "slDl 


200:%í.^n 

tí7:98í$C67 
lG.'}:!.i63$76í 

.'::0,s!).<;,(;2 


510:2">5$U7U 


10:  i-í0ã7S< 


r»2G:6(J5s850 


3i0:lt0$!)65 


8GG:80u$8i5 
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Em  igual  período  de  1905  a  renda  arrecadada  no  listado  foi 


seguinte : 


ouuo 

r,vi'i;i. 
___  

i  Importação  

(i!):3M$8G0 

20l:60G$ir)0 

\  Entrada,  sahida,  clc  

3:!>i3$iOU 

Ordinária.  .  .< 

J  Addicionai,s  

2$S7.1 

— 

77:088*5  U) 

Ordinária  —  Consumo  

10i:3i2.$i(5~> 

Extraordinária  

— 

2:751  $050 

73:oli6$»iii 

.iíi;:^i$i.)S7 

llcnda  com  applicaçâo  cspvcial  

ltí:3L0$!W 

10:232$2í2 

b!':07G$íõi 

J50:653$32O 

:  ii!.):17!)$3ÍS 

M):l'>70'$í5l 

705:S"i2§!>77 

Da  comparação  resulta  uma  diflerença,  para  mais,  na  rocei  In  do 
onno  de  1906,  na  importância  de  J  08: 5 12*8 13,  sendo  38:-i70$292 
em  ouro,  e  70:042$52 L  em  papel,  excluídos  os  depósitos  que  não 
constituem  renda. 


A  renda  dos  telegraphos  não  faz  parte  dos  quadros  acima  por 
ter  sido  escriplurada  em  «  Movimento  de  fundos  »  (circular  da  Fa- 
zenda n.  54,  de  U  de  setembro  de  1906). 

Deleg-acin.  do  s.  i?stulo  —  Queixa-se  o  Delegado  da  íalta  de 
empregados,  motivada  não  só  por  ser  pequeno,  o  quadro  do  pessoal 
como  pelas  faltas  devidas  a  moléstias  e  licenças  e,  o  que  ó  mais  com- 
mum  e  mais  prejudica  o  serviço  publico,  ás  constantes  intimações 
de  funecionarios  para  o  serviço  do  Jury. 

Julga  o  mesmo  Delegado  necessária  a  creação  de  um  logar  de  thesou- 
reiro  do  sello,  para  encarregar-se,  exclusivamente,  do  recebimento  de 
sello  da  Casa  da  Moeda  e  das  remessas  ascolleetorias  que  os  requisitam . 
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O  expediente  cln  lliesouraria  continua  prorogado,  Lai  ooxaggerodo 
serviço  a  corgo  dessa  importante  secção.  O  thesoureiro  e  seus  fieis,  nas 
seis  horas  do  expediente  ordinário  não  podem  vencer  o  trabalho,  imr- 
que  o  movimento  conslanle  com  o  diário  recebimento  das  rendas  pro- 
venientes de  90  estações  de  arrecadação,  da  Caixa  Económica,  dos 
Correios,  Tolegraphos,  imposto  de  transporte,  e  com  a  substituirão  do 
nolas  dilaceradas  e  em  recolhimento,  é  enorme,  c  dahi  a  necessidade 
constante  de  extenuantes  prorogações. 

Sobre  o  desfalque  na  Collectoria  de  Bslóm  do  Descalvado,  e  dons 
outros  factos  0( -corridos  na  Delegacia,  assim  se  exprime  <>  Delegado 
V  iscai : 

«Tendo  tido  denuncia,  no  ultimo  dia  de  dezembro  de  1005,  que  o 
conector  das  rendas  federaes  de  Belém  do  Descalvado,  Celso  Kodavalho 
Marcondes  dos  Heis,  que  também  era  collector  estadual,  deixara  de 
eíTecluar  o  pagamento  do  pessoal  estadual,  posto  que  tivesse  recebido 
numerário  para  iss'o  do  thesouro  respectivo,  suspeitei  do  que  o  mesmo 
se  achava  alcançado,  não  obstante  estar  em  dia  na  Delegacia,  porquanto 
as  rendas  federaes  eram  recolhidas  pontualmente. 

Por  esta  causa  designei,  a  2  de  janeiro  de  1'JOC,  o  1°  escriplurario 
da  Recebedoria,  Dr.  Angelo  Xavier  da  Veiga,  que  se  adiava  addido  a 
esta  repartição,  para  em  com  missão  examinar  aquella  Collectoria  e 
verificar  si  os  valores  federaes,  a  cargo  do  supracitado  collector, 
tinham  sido  desviados . 

liste  funecionario,  alli  chegado,  procedeu  ao  devido  balanço,  que 
aceusou  o  desfalque  da  quantia  de  r,:3U$U5  em  sei  los  e  dinheiro,  ou 
5:8308468  pela  tomada  de  contas  ;  sendo  em  dinheiro  e  falia  de  cobrança 
de  impostos  anteriores  2:073*373  o  em  ssllos  adhe>ivos  e  de  consumo 
3:75GSf>95. 

Inqueridoocjllcf-lorsobroos  destinos  <iue  tinham  tido  os  valores 
públicos,  defendeii-se dizendo  que  rôra  roubado.  Tentando  justilicar-se 
por  moio  de  inquérito  policial,  chegou-se  a  evidencia  de  que  tudo  tinha 

sido  uma  farça  mal  combinada. 

lia  tempo  que  se  achava  alcançado  e  para  n3o  ser  descoberto  e  dl- 
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vulgadoocrimo  que  vinha  praticando,  usava  o  colloclor  das  compensa- 
ções:—iogava  com  os  saldos  das  duas  collectorias,  conformo  as 
circumstancias,  isto  é,  saldava  a  conta  mensal  da  Collectoria  Federal 
com  o  numerário  da  estadual  e  vice- versa. 

Conhecido  o  alcance,  solicitou  esta  Delegacia  a  prisão  do  delin- 
quente, mandando  incontinente  que  o  escripturario  em  commissão 
assumisse  a  direcção  da  Collectoria,  1'uncçàoque  só  deixou  em  março 
seguinte,  quando  foi  empossado  o  actual  collector. 

Preso  o  exactor  em  virtude  do  exame,  marcou-so-lhe  o  prazo  de 
30  dias,  que  foi  por  mais  30  prorogado,  para  recolher  a  quantia  conhe- 
cida o  acima  mencionada. 

Não  o  fazendo  dentro  dos  90  dias,  permittidos  por  lei  ao  Delegado 
para  conservar  preso  o  peculatario,  foram  tomadas  as  contas  no  prazo 
legal  e  remettido  o  processo  ao  Dr.  Procurador  da  Republica  para  os 
devidos  fins. 

O  juiz  seccional  por  causas  que  não  me  cumpre  averiguar,  concedeu- 
lhe  habeas<orpus,  bem  como  a  outros  culpados  anteriormente  presos. 

Duas  outras  questões  foram  iniciadas  em  1903  o  1905  e  continuadas 
no  correr  do  anuo  de  1906.  Uma.  relativamente  á  venda  de  26  apólices 
de  um  conto  de  réis  cada  uma,  da  divida  publica,  pertencentes  á  Ordem 
Carmelitana  Fluminense,  em  23  e  25  de  novembro  de  1901,  a  DD.  Am- 
brozina  Cândida  de  Vasconcellos,  Orminda  Cândida  de  Vasconcellos  e 
Maria  Cândida  de  Vasconcellos,  por  meio  de  procuração  falsa. 

Submettida  a  questão  ao  Thesouro,  cm  virtude  da  reclamação  de 
frei  Antonio  da  Virgem  Maria  Muniz  Barreto  e  depois  do  inquérito  admi- 
nistrativo, foi  resolvido  que  as  compradoras  careciam  do  direito  para 
ficarem  na  posse  das  apólices  o  mandado  que  esta  Dalegacia  tornasse 
insubsistente  a  transferencia  das  mesmas  o  aflectasse  o  processo  á 
policia  (Ordem  da  Directoria  do  Expediente  n.  488,  de  28  de  novembro 
de  1906). 

Outra,  sobre  o  levantamento  daqu  antia  de  2:020$213  de  dinheiro  de 
orphãos  depositado  em  18  de  abril  de  1891,  o  os  juros  respectivos,  per- 
tencente ao  interdicto.  Sebastião  Antonio  de  Carvalho. 
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A  primeira  questão  ficou,  com  a  ordem  acima  referida,  liquidada 
no  contencioso  administrativo,  cabendo  a*  policia  opportunamento  a 
ultima  parte;  u  segunda  ainda  se  acha  no  Thesouro  para  ser  resolvida 
como  for  de  direito. 

Julgo  acertado  trazer  ao  vosso  conhecimento  um  facto  occorrido 
na  thesouraria  desta  Dalegacia,  em  abril  de  1906  e  do  qual  tevesciencia 
o  Sr .  Ministro  da  Fazenda  de  então. 

Em  27  de  março  de  1906  promptificou  o  Sr.  thesoureiro  interino, 
2o  escripturario  João  Hamilton  Filho,  a  remessa  da  quantia  dc  315:000$ 
â  Caixa  de  Amortização,  em  notas  de  diversos  valores,  importância 
que  lhe  foi  creditada  im mediatamente. 

No  balanço  de  31  do  mesmo  moz,  procedendo-se  a  verificação  dos 
saldos  foram  estes  encontrados  exactos,  ou  pelo  menos  isso  julgou  a 
Junta  de  Fazenda,  pelo  que  lavraram-se  os  termos  nas  caixas  respectivas. 

Tendo  a  Caixa  de  Amortização  occasião  do  conferir  a  remessa  em 
questão,  verificou,  em  logar  dos  315:000$,  accusados  pela  Delegacia, 
apenas  265:0008,  ou  menos  50:000$000. 

Immediatamente  scientificou  do  facto  em  16  do  abril,  por  tele- 
gramma,  á  Delegacia  que  procedeu  a  rigoroso  balanço  em  que  gastaram- 
se  quasi  oito  dias,  chegando-se  á  evidencia  de  quo  nos  cofres  da  mesma 
faltava  a  quantia  de  2O:154$078  (vinte  contos  cento  o  cincoenta  c  quatro 
mil  e setenta  e  oito  réis). 

A'  vista  do  extraordinário  successo  abri  inquori  lo  administrativo, 
sendo  ouvidos  os  seguintes  funecionarios  :  thesoureiro  interino,  2o  es- 
cripturario João  Hamilton  Filho ;  fieis,  í°  escripturario  Eugénio  Ca- 
valcante de  Araujo  e  continuo  Nicoláo  Romano  e  outros  empregados  a 
quem  os  primeiros  fizeram  referencias. 

Em  virtude  do  inquérito,  c,  para  melhor  elucidação  do  facto,  man- 
dei prender,  a  22  de  abril,  os  referidos  lieis  interinos  Eugénio  Cavalcante 
de  Araujo  e  Nicoláo  Homano,  sendo  este  logo  solto,  conservando,  porém, 
o  outro  em  custodia  até  a  terminação  do  inquérito. 

A  prisão  do  fiel,  4o  escripturario.  Eugénio  Cavalcante  de  Araujo, 
foi  devida  á  suspeita  manifestada  pelo  thesoureiro  no  seu  depoimento. 
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Terminadoo  processo atlminislralivojoi  romeUido  aoThesouropara 
julyal-o;  o  que  se  verificou  ú  visla  cia  ordem  da  Directoria  do  Expa- 
dienle  n .  330,  de  8  de  agosto  de  1906 . 


Demonstração  da  receita  federal  arrecadada  no  Estado 
Paulo,  nos  exercícios  de  1904^  1906 


» 
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Relação  dos  valores  e  quantidade  das  notas  que,  no  exercício  de 
1906  foram  remettidas  á  Caixa  de  Amortização  e  substituídas 
por  esta  repartição,  sem  desconto 
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Relação  do  numero  e  valores  das  notas  substituídas  com  desconto 
e  ramettidas  pela  Delegacia  Fiscal  àe  S.  Paulo  â  Caixa  de  Amor- 
tizaçao  no  exercício  de  1906 
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Relação  da  quantidade  de  notas  dilaceradas  remettidas  á  Caixa  de 
Amortização  no  exercício  ae  1906,  pela  Delegacia  Fiscal  de  São 
Paulo 
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Relação  do  numero  e  valores  das  notas  circulantes  que  pela  Dele- 
gacia Fiscal  de  S .  Paulo  foram  remettidas  ao  TheBouro  Federal 
no  exercício  de  1906 


valou  ii  nc.mkho  du 

NOTAS 

ir. 

h 

u 
y. 

5 

H 

y. 
Õ 

200*030 

r>oo$ooo 

1900   

lí.000 

9.100 

23.100 

7.330:000$0(X) 

-  340  - 


Movimento  das  apólices  em  o  anno  de  1908 
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VALOU  DAS  APÓLICES 
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D9monstraçáo  da  despeza  effectuada  no  Estado  de  S.  Paulo^  por 
conta  dos  Ministérios  abaixo  declarados 


Ministério  da  Justiça  . 
»       »  Marinha 
»       »  Guerra  . 
»       »  Industria. 
»       »  Fazenda. 


398:3805*1290 

r>6:704$2ir> 
48l:664$972 
139:105$129 
2.14G:829$314 

3.222:G83$929 


Tiveram  entrada  nesta  r.epartiçuo  7.258  papeis  e  sahida  5.07r). 

Delegacia  Fiscal  do  Paraná  —  Depois  dos  notáveis 
acontecimentos  que  se  desenrolaram  nesta  repartição,  nos  quaes  se 
salientaram  a  venda  vergonhosa  do  estampilhas  falsas  n$  próprio 
guichet  do  thesoureiro,  e  por  este  mesmo  effectuada,  o  o  desplante 
das  falsificações  de  cadernetas  da  Caixa  Fconomica,  entrou  a  Delega- 
cia em  relativa  calma,  que  se  vae  acconluando  dia  a  dia. 

Ainda  assim  os  serviços  de  tomada  de  contas  dos  responsáveis 
esta  abandonado  inteiramente,  bem  como  a  escripturagão  dos  livros  de 
contas  correntes  do  montepio  dos  empresados  públicos  dos  minis- 
térios da  Fazenda  e  da  Guerra. 

Esta  anormalidade,  entretanto,  se  dá  em  quasi  todas  as  Delega- 
cias Fiscaes,  onde  o  pessoal  nffo  é  sufficiente  paf  a  a  execucção  de  todo 
o  expediente. 

Durante  o  anno  teve  o  protocollo  desta  repartição  o  seguinte 
movimento : 

Officios  entrados  3,6/''6 

»      expedidos  ,D 

Pela  thesouraria  foi  remettida  ao  Thesouro  Federal  a  importância 
de  2.833:385*500,  proveniente  do  troco  do  nickel,  bronze,  notas  sub- 
stituidas  e  dilaceradas  sendo: 


Nicltel   25:200*000 

Bronze   900$000 

Notas  substituídas   2 . 526 : 545$000 

»    dilaceradas   280:680$500 

2.S3.'i:385$500 

Além  desse  trabalho  foram,  pelo  escrivão  do  Caixa,  extrahidos 
2 .  õ,3r>  conhecimentos  do  receita,  o  1.052  cheques;  tendo  sido,  lambem, 
effectuados  cercadeA.OQO  pagamentos  diversos,  sem  reclamação  alguma 
por  parlo  dos  interessados. 

Os  collcclores  federaes  estuo  todos  legalmente  afiançados  e  cum- 
prem com  cuidado  as  instrucçòes  que  lhes  são  .iransmittidas  pela 
Delegacia . 

As  rendas  arrecadadas,  nas  quaes  estão  incorporadas  as  da  Al- 
fandega #e  Paranaguá,  foram  estas: 
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Extraordinária  ........ 
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A  differença  de  508:1895833  que  se  nota  no  titulo  — Renda  Ex- 
traordinária—é  devida  a  haver  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  recolhido 
509:665$!  14  ern  1905,  quota  proveniente  de  artigos  existentes  em 


seu  almoxarifado  por  occasiíío  do  sor  encampada  p:.ilo  Governo  da 
Uni  fio. 

A  renda  dos  impostos  do  consumo  apresenta  um  nugmento  do 
1.40&:839$040,  sondo  que  para  isso  concorreu  o  farto  do  terem  tra- 
balhado as  fabricas  de  phosplioros  de  Paranaguá  o  Curityba,  que  es- 
tavam parai ysadas  em  virtude  do  trust  organizado  para  explorara 
venda  daquello  artigo. 

Especializada  no  quadro  que  se  segue  demonstra  cm  quasi  to- 
das as  rubricas  augmento  relativo,  o  quo,  som  duvida,  ó  devido  a 
prospera  situação  do  commercio  e  da  industria  naquollo  Estado, 
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4: 1405000 

4:150.5000 

105000 

vTaxa    .    .    .  . 

1:515$000 

1:15G50D() 

+ 

3595000 

v  itegisuo  . 

520$000 

5005000 

+ 

20$000 

\Taxa   .    .    .  . 

4:804$300 

3:ooi$U<)() 

+ 

9575300 

Perfumariam  .  . 

1:550$Q00 

l:150$O!!O 

+ 

4005000 

Especialidades  phar 

\Taxa   .    .    .  . 

1: 550,5300 

2:451$000 

— 

9035G40 

maceuticas  .  . 

'  v  T)          af  ha 

x ivegisiro  .    ,  • 

1:5605000 

1:690$000 

1305000 

VTaxa   .    .   .  . 

4:2G8$220 

1:251$000 

Vinagro    .    .  . 

V    T?  AOld  HA 

2805000 

21<.$000 

+ 

705000 

\Taxa   .    .    .  . 

9:4925450 

11:517$000 



2:02íÇ550 

^  itegisiro 

3-.520ÇOOI 

4:180$00( 

_ 

060*000 

vTaxa    .    .  . 

$ 

24?00í 

— 

24$000 

Cartas  de  jogar  . 

40$00( 

)  <SO$0O( 

20$000 

'  Registro   .  . 

kTaxa   .    .    .  . 

4: 104?90( 

)  1:899$00( 

)+ 

2*20:>$900 

Chapéus    .    .  - 

'  Registro   .  . 

2:870$00 

3  2:790$00 

»  + 

80$()00 

v 1 axa   .    .  . 

ÍUO^OU 

)  O4ÇU0 

0  + 

66$800 

Bengalas  .   .  . 

(  Registro   .  . 

60$00 

0  180$00 

0  — 

120$000 

\Taxa   .    .  . 

19 • 458513 

3  12-242400 

0  + 

7:2165230 

Tecidos.    .    .  , 

9505000 

'  Registro  .  . 

24:880$00 

0  23:930500 

0  + 

Vinho  estrangeiro. 

.   Taxa  .    .  . 

18:19!>$02 

5  8:G06ÇO0 

o  + 

9:593$025 

Total.  . 

.  1.874:100$04 

0  469:2G1$0C 

0  +  1.404:8394040 

A  despeza  dos  diversos  ministérios  foi  do  3.340:879*046  assim 
especialisada : 


Ministério  da  Justiça  . 

»        »  Marinha. 

»  Guerra  . 

»  Industria 

»  Fazenda . 


37:288*071 
49:580*048 
2. 362: 791 $284 
675:706*018 
215: 517*025 

3. 340: 879*040 


A  Caixa  Económica  annexa  a  esta  repartição  obteve,  durante  o 
anno,  considerável  augmenlo  em  suas  operações,  sobrecarregando  as- 
sim os  serviços  de  seus  encarregados. 

A  receita  geral  constou  do: 


Saldo  de  1905  . 
Entradas  .... 
Juros  capilalisados  . 


3.009:905*090 
2.724:038*000 
108: 760*291 

0.502:703*387 


A  despeza  constou  de: 

Retiradas   1.859:534*229 

Juros  de  1/2  %  


15:339*802 


Saldo  que  passou  para  1901 


1.874:874*031 
4.627:829*350 

6.502:703*387 


Esta  importância  teve  entrada  nas  agencias 

de  Paranaguá   870:289*900 

»  Antonina  

»  Curityba  


364:029*400 
5.202*384*087 


0.502:703*387 

A  Mesa  de  Rendas  da  Fóz  do  Iguassu,  insidiada  a  19  de  abril 
de  1905,  vae  vagarosamente  satisfazendo  a  perspectiva  do  Go- 
verno. 


independente  de  nSo  dispòr  ainda  do  menor  recurso  material 
e  ter  um  pessoal  subalterno  diminuto  e  muito  mal  pago,  tem  func- 
cionado  com  regularidade. 

A  sua  arrecadação  no  annodo  1906,  de  renda  propriamente  dita, 

foi  de  17:557$336,  cujas  rubricas  foram: 

importação   l^872*505 

Addicional  

y  .    .  i:789$059 
Interior  

386S8G5 

Consumo  

Extraordinária   379*481 

Renda  especial   2:12°*895 

17 :  .ri57$33Ci 

O  Delegado  Fiscal  pede  augmento  de  um  compartimento  da  re- 
partição afim  de  adaptal-o  ao  archivo  que  é  pequeno  para  a  guante 
de  todos  os  documentos  existentes. 

Delegacia  Fiscal  de  Santa  OatHarino-Independente 
do  augmento  dê  pessoal  que  o  decreto  n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  190  4, 
trouxe  ás  Delegacias,  pensa  o  Dalegado  Fiscal  que  ainda  não  é  bas- 
tante o  numero  de  empregados  existente  na  de  S.  Catharina. 

Areada  durante  o  anno  foi  de  4.00i:777$0W  inclusive  

1.502:649$209  de  Depósitos. 

A  despeza  foi : 


Ministério  da  Justiça  . 
»       »   Marin  lia . 
»       »   Guerra  . 
»       »   Industria . 
w       »   Fazenda  . 


8GM 34$5G2 
208:282$221 
732: 150$01 l 
1 . 155:904*523 
5V.44(>$80G 

2.23G:908S123 


Do  imperfeito  trabalho  do  Delegado  Fiscal,  apresentado  a  guisa  de 
relatório  annual,  nada  mais  se  pódc  deduzir. 
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Delegacia  Fiscal  de  Minas  G-eraos  —  E9ta  Delegacia, 
que  foi  uma  das  primeiras  a  remetter  o  seu  relatório  annual,  queixa- 
se,  como  todas  as  outras,  do  escassez  de  pessoal . 

A  este  respeito  assim  se  exprime  o  Delegado  Fiscal  —  «  O  quadro 
do  pessoal  ocha-se  completo,  mas  é  insuficiente  para  o  serviço  desta 
Delegacia,  principalmente  pelas  interrupções  dos  trabalhos  por  motivo 
do  moléstia  dos  empregados  e  pelas  requisições  para  serviços  eleitoraes, 

sorteio  de  jury,  etc,  etc. 

E  sendo  apenas  de  1.6  o  numero  dos  escripturarios,  não  6  possível 
se  pôr  em  dia  o  serviço  de  tomada  de  contas,  que  ja  vem  atra/.ado  de 
muitos  annos.» 

Durante  o  anno  de  1900  preparou  esta  Delegacia  G.723  processos 
recebidos,  confeccionando  c  expedindo  3.363  peças,  entre offleios,  porta- 
rias, telcgrammas,  etc,  etc. 

Na  época  da  apresentação  do  seu  relatório  esta  repartição  tinha  nove 
balanços  atrazados,  relativos  aos  mezes  de  abril  a  dezembro  últimos, 
não  obstante  o  abono  de  uma  gratificação  mandado  dar  aos  empregados 
encarregados  desse  trabalho,  para  que  o  fizessem  fóra  das  horas  do 
expediente. 

Bastante  prejudicial  tom  sido,  lambem,  a  Fazenda  Publica,  o  no- 
tavel  atra»  em  que  se  encontra  o  trabalho  de  tomada  de  contas  das  res- 
ponsaveis . 

Existem  cerca  de  1.300  contas  por  .serem  tomadas  ;  a  falta  de  pes- 
soal e  apouca  pratica  do  existente,  segundo  afflrmao  DMegado  Fiscal, 
não  permutem  que  esse  trabalho  seja  feito,  nas  horas  do  expediente 
commum,  pelo  que  «judie  fauccionario  julga  necessário  que  se  o 
faça  fôra  da  repartição,  abonando-se  aos  empregados  uma  grafncoçao 

extraordinária.  Iinn.v. 
N„  quecoucernedsCollenoriasfeJcraes  o  Dslegado  Rscal  .ono,a 

assuasphrases  do  relatório  passado,  ja  encorporadas  p=lo  que  fo.  apre- 
sentado  pelo  Ministério,  no  anno  findo. 

Continua  com  desenvolvimento  o  trabalho  de  averbação  de  apobces 

e  pagamento  dos  juros  respectivos. 


1.076:192$560 
26:612$095 


O  servia  de  uniformizo  do  typodas  adices  yao  sendo  feito 
coma  máxima  reguiaridade,  tendo  sido  chamadas  todos  os  peado- 

res  dos  títulos  em  permuta. 

Gomo  nos  annos  anteriores,  o  recolhimento  de  dinheiros  aos  cor.es 
federaes  de  depósitos  puhlicos  tem  sido  insignificante,  visto  que  os 
cofres  estaduaes  fazem  estes  depósitos  com  amaxima  garantia. 

A  renda  da  Delegacia  em  1905  foi  a  seguinte : 

3.027 :650$107 

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Renda  com  applicação  especial  .    .    •  ^^945$449 

4.U9:400$2il 

„  .,  .  3.371:õ97$259 
Depósitos   

7.520:997$470 

A  renda  de  1906,  segundo  o  relatório  do  Delegado,  deve  ser  supe- 
rior á  de  1905,  não  se  achando  ainda  promptaasua  classificação,  pelo 
que  não  foi  incluida  no  relatório  que  aauelle  funecionario  apresentou  em 

janeiro  ultimo. 

A  despeza,  em  1905,  por  Ministérios,  foi  a  seguinte: 

Ministério  da  industria.    .    .    .  3.682:5578606 
»       »   Justiça   .  • 
»       »   Guerra   .  . 
»       »   Marinha .  . 
w       »   Fazenda  .  . 

5.677:1514765 

Repete  o  Delegado  Fiscal  a  queixa,  já  constante  do  relatório  pas- 
sado, sobreo  embaraço  que  a  magistratura  estadual  põe  na  cobrança  do 
sello'  proporcional  a  que  são  sujeitos  os  titulosde  transmissão  depro 
priedade. 

Não  comporta,  pela  sua  pequenez,  todas  as  dependências  da 
da  repartição,  o  prédio  em  que  esta  se  acha  installada.  Isto  porque  no 
mesmo  prédio  funecionam  tres  repartições  differentes. 


311:175$994 
557:021$256 
2:093$300 
1.124:603$609 


A  esto  respeito  diz  o  Delegado :  « Esta  Delegacia  Mo  pôde  continuar 
afunccionarmalinstalladacomose  acha,  sob  pena  doso  prejudicarem 
o  serviço,  oarchivoe  o  próprio  edifício. 

« Ha  falta  de  duas  salas  para  o  trabalho  o  do  espaço  para  o  archivo, 
que  augmenta  annualmente,  tendo  o  prédio,  além  disso,  um  telhado 
tal,  que  as  chuvas  que  entram  no  edifício  ainda  hão  de  chegar  ao  ponto 
de  interromper  o  expediente . 

«  A  casa  não  é  apropriada  e  nella  foram  installadas  tres  reparti- 
ções, apezar  da  opposição  desta  Delegacia  em  seus  officios  c  relatórios. 

«  E'  urgente  que  ao  menos  se  retire  do  edifício  o  Juizo  Seccional, 
que  se  substitua  o  telhado  eque  se  adapto  o  andar  térreo  para  a  parte 

mais  pesada  do  archivo.» 

Delegacia  Fiscal  do  Rio  Orando  do  Sul  -  Esta  é, 
sem  duvida,  a  mais  importante  destas  repartições.  Debaixo  de  sua  íis- 
calisação  tem  actualmente  cinco  Alfandegas,  duas  das  quaes,  as  do  Rio 
Grande  e  Porto  Alegre,  de  grande  movimento  e  trabalho.  Além  disso, 
tem  cinco  Mezas  de  Rendas,  as  de  Santa  Victoria,  Jaguarão,  Quarahy,  Ita- 
quie  S.  Borja  e  44  Collectorias,  entre  as  quaes  se  destacam  a  de  S.  Le- 
opoldo, cuja  renda  é  de  cerca  de  400:000$  annuaes  e  as  de  Bagé,  Ca- 
choeira, Santa  Cruz,  Lageado  ele.,  de  menor   importância  que 
aquella . 

Esta  Delegacia  tem,  além  festas  repartições,  a  seu  cargo,  o  paga- 
mento de  uma  grande  parte  da  força  do  Exercito  que  se  acha  em  Porto 
Alegre,  o  que  augmenta  consideravelmente  o  seu  expediente,  já  nao 

pequeno  e  complicado. 

Faz-se  necessário  o  augmento  de  seu  joswl,  afim  de  que  nao 
maispossa  cahirem  grande  atrazo  o  serviço  inadiável,  como  a  fcm 
pouco  tempo  se  deu  com  a  conto*,  e  remessa  dos  balanços  ao  The 

""o  Delegado  risca,  julga  que  esse  augmento  deve  ser  do  10  em- 

pregados.  Thesouraria  de  Fazenda,  esta  Delegacia  re- 

Succedanea  daextinctalhesouraria 

. ,    .  JM  nu  miramos  «ue  a  mesma  tinha,  com  a 
cekeu  delia,  acerescidos,  todos  os  encatgosiiuL. 
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aggravanlsdequeo  fez  depoisde  seteannos  do  verdadeira  anormalidade 
afservico  de  contabilidade,  qu.  por  forçada  esUncçâo  da  Thesourana 
ficouinconvenientemante  commettido  a  Alfandega,  cujo  exped.entee 
muUodiverSo,oque  gerouuma  grande  anarchia,  cujas  conser- 
tam sido  jugulados  difncilmente,  não  sem  grande  pre^oparaalo- 

zenda  Nacional .  , ,  , 

Apar  desse  oneroso  legado.a  Delegacia  riscai  foi  installada  com 
24  escripturarlos  apenas,  quando  a  Thesouraria  extincta  dispunha  de  /,. 

desses  funccionarios. 

Os  trabalhos,  entretanto,  augmentados  dia  a  dia,  pelo  augmento  de 
forças  federaes  na^elle  districto,  foram  ainda  accrescidos  pela  creaç*  de 
novos  impostos,  entre  os  quaes  o  de  consumo,  e  pelo  desenvol— 
sempre  crescenteque  setôm  notado  na  importação  e  na  exportação  de 
géneros  em  todo  o  operoso  Estado. 

Da  importância  dos  trabalhos  dá  uma  ideia  nitida  as  pagamentos 
realisadosem  1905,  comparado  com  o  de  outras  repartições  congéneres  e 

da  mesma  cathegoria. 

REFORMADOS 

.  r,     a  ,nCni       '                .  483:000$000 
Rio  Grande  do  bui  

■       .                                  .    .  33:000$000 
Pará  

.    n                           .  13l:000$000 
Pernambuco  

...  129:000*000 
Bahia  

o  _   .                          ...  1  4G:000$000 
S  Paulo  

Vê-se  d'ahi  que  o  pagamento  de  todas  as  quatro  ultimas  reparti- 
ções juntas  é  inferior  ainda  ao  que  pagou  a  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Com  pequena  diflerenoa  dá-se  o  mesmo  na  folha  dos  pensio- 
nistas . 

A  repartição  continua  funccionando  no  mesmo  prédio  em  que  f  unc- 
cionou  a  Thesouraria  extincta,  onde  também  já  esteve  instai lada  a  Al- 
fandega, quando  supprimida  esta . 

O  aluguel  deste  prédio,  até  o  anno  de  1905,  tem  custado  ao  Governo 
a  importante  somma  de  370:000*000 . 


Com  essa  importância  o  Governo  poderia  construir  um  edifício 
melhor  <lo  que  este,  inteiramente  adaptado  ao  expediente  da  repartição, 
ílcundo  livro  do  oneroso  aluguel  de  2:000$,  que  actualmente  paga. 

Igual  facto  se  da  com  a  Alfandega  do  Porto  Alegre,  que,  para  os 
seus  serviços  do  expediente  e  armazéns,  paga  a  respeitável  somma  do 
60:000$  annuacs. 

Entretanto,  com  o  credito  de  150:000$  em  tres  exercícios  conse- 
cutivos, o  Governo  faria  construir  um  prédio  próprio,  que  o  exonerava 
de  tâo  pesado  ónus  e  desde  logo  viria,  augmentando  a  riqueza  publica, 
constituir  um  capital  ao  juro  do  J  3  ljt  por  cento. 

A  esto  respeito  assim  se  expressa  o  Delegado  Fiscal: 
«Fundado  em  informações  colhidas  por  mim, posso  dizer  ainda 
sobre  o  assumpto  que  os  prédios  destinados  á  Alfandega  o  a  De- 
legacia podem  ser  construídos  sem  gravame  para  o  Thesouro,  me- 
diante um  empréstimo  de  700:000$,  cujos  juros  c  amortização  serão 
attendidos  dentro  dos  84:000$  que  o  Governo  despende  annualmente 
com  os  alugueis,  sendo  os  juros  á  razão  de  7%  c  a  amortização  de 
5°/o  annuaes. 

Lançando-se  mão  deste  alvitre  em  13  annos  está  o  empréstimo 
liquidado,  o  Governo  livre  dadespeza  de  84: 000$  annuaes,  c,  mais  ainda, 
se  terá  juntado  aos  próprios  nacionaes  dous  importantes  edifícios». 

A  este  respeito  penso  ser  de  valor  patriótico  o  Poder  Legislativo  auto- 
rizar o  Executivo  a  tomar  uma  providencia  que  venha  fazer  desappare- 
certào  prejudicial  estado  de  cousas. 

a  contadoria  desta  repartição  processou,  durante  o  anno  de  J90G, 

8.897  documentos. 

Foram  estes  : 

Do  Thesouro  Federal   739 

.    .  353 


Dos  diversos  ministérios  

Io  

.    .  1.235 


Das  Alfandegas  no  Estado   iM,i 


Das  Collectorias  

Das  Mesas  de  Rendas  •    •   .  3oi 

3  79l 

A  transportar  
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Transporte 
Dò  Commando  do  Dlstricto  . 
Do  Arsenal  de  Guerra.    .  • 

Do  Correio  

telegrammas  •    •  • 

De  autoridades  estaduaes  .  ■ 

De  autoridades  fora  do  Estado 

Representações   

De  outras  origens .  •  •  • 
Petições  .  •  


3.721 
759 
541 
264 
894 
246 
121 
124 
390 
1.837 

8.897 


Durante  o  anno  a  Tesouraria  foz  supp—  no  valor  de 
13.830:826*281,  assim  descriminados 


A.'  Pagadoria.    •    •    •  • 
A.'  Caixa  Económica.    •  • 
A.'  Alfandega  do  Rio  Grande 
w       „        »  Livramento 
M       »        »  Uruguayana 
Ao  Telegrapho  .    .    •  • 
Ao  Correio  


A  despeza  effectuada  na  Pagadoria  foi 

Ministério  do  Interior  .  •  • 

„       da  Industria.  .  . 

■ »  Fazenda  .  ■  • 

»  Guerra   .  •  • 

»  Marinha  .  •  • 


» 
» 
» 


7.723:166$311 
775:361$739 
1.150:000$000 
350:000$000 
1.519:764$662 
894:294$077 
1.408:249$492 

13.820:836$281 

46:966*229 
ll:778$812 
1.017 :569$667 
5.911: 381$48õ 
31:733$138 

7. 019: 429$331 


O  trabalho  de  oo»  de  Manços  achava-se  eru  «o 
qtte  30  de^  do— U,s  ainda  naotinharc  sido  remetudos  ao  The 

SOUTO. 


ISnviado  auxilio  do  pessoal  polo  Thesouro,  aclia-so  actualmente 
cm  dia  esse  serviço,  por  certo  de  indubitável  valor. 

Durante  o  anno  foi  arrecadada  nas  repartições  da  jurisdicoão 
desta  Delegacia  a  importância  de  24.580:023$99L,  sendo: 


1.1.9*7:1)0051  \A 

li'  n  1  r»clrlr»C  Cí    Cflliwlim   flP  flAVIOS 
llillll  UllUo  t!  SiUlliuuo  uvv  nu'iw  • 

Addicionacs  

18: / 1 1$/ 18 

Interior  

2.4]0:('.87$090 

2.7G9:700$069 

Extraordinária  

352:920$602 

Renda  com  applicação  especial. 

9G0:370Sr,0H 

/l-  .  10S:  17/i  $'i21 

2Í-  õ«9:02ri$99l 

Dessa  importância  5.859:485^877  foi  arrecadada  cm  ouro. 
Os  24.589:023$991  arrecadados  foram  recolhidos  pelas  seguintes 
repartições : 

Delegacia  Fiscal  

Correio  

Delegacia  de  Capitania  do  Porto  . 
Alfandega  de  Porto  Alegre, 

» 


2.288:0U$07G 
2.11G:.r,f>7§47G 
27 : 863$ l GO 


í).  079: 3098574 
.",.986:  L2r,$o:is 
993:710869:5 


»  Rio  Grande  .  . 
»  Uruguayana.  . 
»  Livramento  .  . 
Meza  de  Rendas  de  Pelotas  . 
»  »  »  Santa  Victoria 
»  »  m  de  Jaguarão. 
»  »  »  »  Quarahy  . 
»  »  »  »  Itaqui.  . 
»  »  »  »  S.  Borja. 
Collectorias  


155:0098163 
2. «06:99281  OS 
IG: 1Õ0SS5S 
GD:  181 88G6 
89:9008378 
31:2228001'» 
4S:íl7í-$:i"»-"i 
882:30782-12 

2i.  .=589  :'>23$5)S)  I 


2.1 


—  954  — 

■  > 

A  CollectorlQ  e  Agencia  do  CuIjcq  Económica  em  Bagé  soííreu  um 
desfalque  de  55:830*371,  dado  pelo exactor  Thcodoro  José  Lopes,  que, 
commettido  ó  delicio,  refugkm-se  no  listado  Oriental . 

Pensa  o  Delegado  Fiscal  que  a  distribuição  do  credito  para  a  des- 
peza  dos  diversos  ministérios  deve  ser  feita  directamente  á  Delegacia, 
que,  de  accordocom  as  necessidades  de  cada  uma  passara  supprimento 
ás  Alfandegas  do  Estado  que  fazem  pagamento. 

E'  uma  medida  que  julgo  aecellavel. 

Kcfcrindo-se  ao  contrabando  na  fronteira  e  á  Forca  Aduaneira  diz 
o  Delegado  Fiscal :  «...  o  contrabando  não  cessa,  nem  diminue,  por- 
quanto novas  apprehensõas  vêm  sempre  assegurar  que  as  anteriores 
não  atemorisaram  os  contrabandistas,  não  os  detiveram  em  seu  mal- 
sinado propósito,  ó  porque  em  innumeras  investidas  elles  conseguem 
o  seu  intento  pondo  a  bom  recato  no  paiz  mercadorias  obtidas  no  ex- 
trangeiro  com  o  fito  de  collocal-as  no  Brasil  sem  pagamentos  de 
direitos. 

E'  intuitivo  que  se  elles  não  lograssem  muitas  introducções 
e,  portanto,  lucro  evidente  em  tal  pratica,  não  insistiriam  nella,  não 
se  aventurariam  a  novos  leitos,  ás  vezes  arriscados,  em  que  alguns 
tòm  perdido  a  vida ...» 

A  rendados  impostos  de  consumo,  comparada  com  a  do  exercido 
de  1905,  foi  a  que  consta  do  quadro  seguinte  : 
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AM'AN])K(l.lti,  MUSAS  IlU  ÍIKND.VS  H  COI.I.KiTOIllAM  HilJHHALS 

1UOM 

lWO« 

:'RÍO  (ilMllllo  



1  'IH  •  ttOiíitnr.i 

Alfandopas  .  . 

IPurlu  Alogn.  

!)")•<  iU8s'J20 

J')UiU1(  çtOv£ 

JUnuruayana  

li  í'7-l2"iViH 

VMvrumrnlu  

:iS:.ilC$iH0 

2i»:íi4:}$-ir.o 

:l'l'll)hlS  

C-l)  s 

u 

•■» 

IS.  Uurjii  

r>:0.ilí'JO0 

itnãOSliit) 

(Sunla  Virluria  ilu  Palmar  

■í:ri07$8(Mt 

•HjuiMihi 

IQuurali  y  ih  

:w:siri$i.Mii 

ííl):2-i!Nl220 

|  ItU(|UÍ  

'..biíuuráu  

12,S')7'*()7ll 

Uag'''  

li>:217$|i)ii 

ir>-<>r>iiS!)oo 

Alugrule  

!>:  18~>$100 

Santa  Cruz  

2I:978$!)ííii 

Sautu  Maria  

ir»:«»()i?$.'í60 

M:!)õ2§4i)(i 

S.  Leopoldo  

2.j7:!).'{I)íj9I0 

■'  lii  :<S19$"»So 

!S.  Lourenco  

:  í :  8' )  i  Sr> ' 

.'):W7.5u(io 

Taquara.    .    .    .  •  

1  •'•■U.KíOll 

1  1  •'l(i|K^«(l 

Via  mau  

7  ■  i  i{)*sò  ifi 

•  til  %*o .  ■  \J 

li:  iniWTifr» 

Vucoaria  

■  :H.'M$yõ(i 

(5:  íi.ii) 

(Caçapava  

.S:7íi$li20 

.">:(/>(iSf>U 

(.lollecluria* .  . 

(Iravatahy  

-1 :  i?í>  ;$3G<» 

«:G4!'ts700 

.Antonio  Prado  

l'íll$()l|!) 

Riu  Tara..  

1 1  -2sííA507ri 

!':tM!i$7iiO 

Cruz  Aila  .    .  ,  

13:OGl$t")0 

1 1 :  íí>;>$0UU 

S.  Sebastião  

1  i:17!J$00ii 

17:02i;$l:i:{ 

Caniaqr  am  

(•'!)  $ 

l:iiM$0(M) 

Monlcnqrn  

IN-ÍSJKOUi' 

2  ):Wi$&)<) 

Cachoeira  

4-l:^Go$8."i 

r>i>:k>'$tW.l 

Canguru  

■í.ui  i.y.,'uu 

■)  .  1  OU.  V/'."  ' 

Lngcadu  

12.A)7$7ifi 

if  í :  ~>:.i  i$u.sr» 

.lnruii  vnio  

r>:7õ0.v7UU 

A  tran-iiorltir  

í.(m:>::',S'Ç817 

sí.oiiiioyosfiis 

(1)  Incluída  a  renda  de  Pulo  las. 

(2)  Recolhida  na  Alfandega  do  Rio 

(3)  Não  ouviou  renda  d  ■  consumo. 


rundi. 


i  ■  niuninM  io    «maia    Vitr  ti  i?"VT.  iQ  w   i'f\\  y  WfTflllIAS  ]■  KDISllAES 
JílA '  ANDHQAB)  MESAS   Irtfi  IUSiNUAí»  i*  IjUMiJIiLiiuu  wio  j 

ÍOOK 

i»o« 

Transporto  

2  Ii49-980!fc8i7 

2.013:390$1G8 

Caxias  

8-S70SG00 

10:70G$600 

Bonlo  Gonçalves  

7  •  .5  \  4<tl  iro 

7:113*500 

Estrella   

i:):!)l-l$-i30 

12:944|j*245 

S.  Francisco  de  As-sis  

2 -01 14000 

1:948,400;) 

Taquary   

Palmeira  ...,••»  

9 -.5704000 

6:6(52ii000 
2:320$000 

Venâncio  Ayres  

V  47(54200 

•  '•11  V/tlT  »  v  v 

7:459$")00 

Torres   

1 -1 104000 

1:120$000 

Encruzilhada  

9 -«40*000 

1:(596$0C0 

Alfredo  Chaves  

« 1 .  OWç1'  *" 

1 : 0655200 

Piratiny  

1  •  47040;>0 

D.  Pedrito  

■vHOÍViflflO 

5-3404000 

Santo  Antonio  da  Patrulha  

5 -5205000 

5:0818000 

S.  Gabriel  

Q-(ifiO>í700 

7:770$000 

S.  Vicente  (Jaguary)  .  ,  

O .  o  t  «jjj  í  \J\J 

h  •  201X000 

Cima  da  Serra  (S.  Francisco  de  Paula)  

9»iiQ"icnnft 

■Ç  .  *í  O- "ÍJUUl 

3-rn34750 

Garibaldi  

8*0184400 

Caciinhinhas  

l:52O$l)O0 

2:1004000 

S.  Luiz  

2:(5!l2$5()l 

1 :574§000 

•Santo  Angelo  

2:Oi0<i00C 

1:9404000 

2.7õH:!)71s03C 

3.017 :452§363 

r>eleg*acin  Fiscal  <Io  Matto  Grosso  —  Esta  re- 
partição, por  falta  do  pessoal,  não  apresentou  em  tempo  o  seu 
relatório. 

r>eleg-acia  Fiscal  de  Goyaz  —  Do  relatório  que  pelo 
contador  foi  apresentado  ao  Delegado  Fiscal  e  por  osto  foi  remettido 
ao  Tliesouro,  capeado  pelo  ofíicio  n.  32,  de  7  de  fevereiro  ultimo, 
constam  os  dados  que  se  seguem. 

No  período  do  janeiro  a  dezembro,  do  anuo  lindo  esta  repartirão 
expediu ; 
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PARA  1'('>RA  DO  ESTADO 

Ofílcios.    .    .  232 

Tolcgrammns  ■  •    ■  99 

PARA  O  INTERIOR 

Officios  o  portarias  270 

Circulares  12/* 

Foram  preparados  e  remettidos  7  processos  de  dividas  de  exer- 
cício findo,  ossignados  18  termos  de  responsabilidade,  sacadas  41G 
letras,  representando  a  cifra  1.203:578$101,  sendo  412,  no  valor 
dc  1.200:125$801  contra  o  Thesouro  Federal  e  4,  no  valor  de 
3:452$300,  contra  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado,  extrah idos 
na  Pagador  ia  6G8  talões  e  lançadas,  no  Caixa  Geral  do  exercício  de 
1906,  617  partidas  de  receita  e  450  de  despeza. 

Pela  junta  administrativa  cia  Fazenda  foram  celebradas  55  ses- 
sões, sendo  4  extraordinárias. 

Foram  regularmente  remettidos  os  balanços  mensaes  de  1900, 
o  definitivo  de  1905  e  os  respectivos  parciaes,  as  demonstrações  men- 
saes, tri  mensaes,  semestraes  eannuaes  da  renda  arrecadada,  os  balan- 
cetes do  receita  e  despeza  ao  Tribunal  de  Contas,  etc,  etc. 

O  serviço  de  arrecadação  das  rendas  federaes  no  interior  do  Es- 
tado continua  muito  imperfeito  e  a  maior  parte  confiada  aos  exactores 
esladuaes,  em  vista  do  accordo  celebrado  entre  o  governo  da  União 
e  o  do  Estado. 

Apenas  11  c)llectorias  acham-sí  providas  de  collectores  fe- 
deraes. 

Seria  de  grande  vantagem  para  o  serviço  publico,  pondera  o  De- 
legado Fiscal,  e  facilitaria  muito  a  escolha  de  pessoal  idóneo  para 
oceupar  os  cargos  de  collectores,  si  fosse  dispensado  o  processo  de 
fiança,  sempre  moroso  e  complicado,  e  substituída  essa  garantia  da 
Fezenda  por  dois  fiadores  idóneos  acceitos  a  prévio  juízo  e  critério 
da  Junta  de  Fazenda;  e  quando  não  se  devesse  tornar  geral  essa  me* 


dido,  poder-se-hia  limilal-n  nos  col  lec Lores  dos  lognros  cuja  renda  não 
excede  de  1:000*000  animal. 

Os  nctuaos  collectoros,  com  raríssimas  excepções,  não  compre- 
hendem  bom  as  instrucções  que  constante  ouquasi  diariamente  lhes 
são  transmittidas,  em  portarias  e  circulares  pela  Delegacia ;  de  modo 
que  serio  de  grande  conveniência  para  o  serviço  publico  que  fossem 
mandados  em  serviço  de  instrucção  e  fiscalização  ás  Colleclorias 
dois  escripturarios,  um  para  a  zona  do  sul  e  outro  para  a  do  norte. 

Este  trabalho,  para  o  qual  pensa  o  Delegado  ser  precisa  uma 
despeza  de  10:000$000,  traria  a  vantagem  não  só  da  fiscalização  e 
inspecção  em  todas  as  Collectorias,  como  da  organização  da  escripta 
uniformemente,  o  que  é  de  suppor  não  se  dê  em  todo  o  Eslado. 

O  serviço  de  tomadas  de  contas  dos  exactores,  que  em  todas  as 
repartições  se  acha  parai yzado,  passa  pela  mesma  situação  na  De- 
legacia deGoyaz. 

O  numero  de  funecionarios  de  que  se  compõo  o  quadro,  diz  o 
Delegado,  apenas  dá,  com  boa  vontade,  para  trazer  em  dia  o  serviço 
ordinário  e  inadiável  da  repartição. 

Pensa  este  funecionario  de  bom  alvitre  fazer-se  esse  trabalho 
fóra  das  horas  do  expediente,  mediante  gratificação  de  dois  terços 
dos  vencimentos  que  tiverem  os  empregados  dei le  encarregados. 

Entretanto,  não  o  acceito,  pois  outras  repartições  viriam  com  a 
mesma  reclamação  e  dentro  em  breve  não  só  esse  serviço  jamais 
seria  feito  em  horas  de  expediente,  embora  o  pudesse  ser,  como  a 
verba  para  os  serviços  extraordinários  estaria  se  approxi mando  da 
que  se  destina  ao  serviço  ordinário. 

Talvez  que  uma  prorogação  de  expediente  por  meia  hora,  o  que 
está  ao  alcance  das  altribuiçòes  do  Delegado,  venha,  em  muito  pouco 
tempo,  resolver  uma  questão,  para  a  qual  se  quer  tirar  dos  cofres 
públicos  a  somma  de  dez  contos  de  réis. 

Os  fundos  para  o  custeio  dos  serviços  do  correio  são  men- 
salmente suppridos  pela  Delegacia  á  respectiva  Administração,  â 
vista  das  requisições  feitas  por  esta  Repartição,  que  só  mais  tarde 


remetto  o?  documentos  comprobatórios  da  despesa,  isto  é,  depois 
de  realizados  os  pagamentos,  tornando  assim  mui  fraca  a  acção  fiscal 
que  por  ventura  possa  exercer  n  Delegacia  na  applicoçfio  dos  mndos 
suppridos. 

Para  obviar  essa  irregularidade  pensa  o  Delegado  de  máxima 
conveniência  para  o  serviço  publico  quo  n  Administração  dos  Cor- 
reios prestasse  suas  contas  directamente  ú  Directoria  Geral,  a  exemplo 
do  que  procede  com  a  Repartirão  Teleftrnpbica,  cuja  dcspe/.a  corre 
pelo  mesmo  Ministério. 

Desfarte  a  Directoria  Cerai  roconbereria  immediatamenlo  as  ne- 
cessidades do  serviço  postal  c  exerceria  sua  acção  fiscal  e  adminis- 
trativa do  um  modo  mais  eflicaz  e  prompto. 

Na-  Caixa  Económica,  annexa  á  Delegacia,  foram  feitas  durante 
o  anno  1.585  partidas  de  entrada  de  deposito,  na  importância  de 
802:523*000,  tendo  sido  ab?rta*  258  cadernetas  novas  representando 
um  total  de  27G:31lS000. 

Egualmentc  foram  feitas  080  partidas  do  retiradas,  na  impor- 
tância de  771:72G$G00,  havendo-se  liquidado  96  cadernetas,  na  im- 
portância de  U2:5Í)6$:H)0. 


EXERCÍCIO  DE  1006 

Quadro  da  receita  federal  arrecadada  no  Estado  de  Goy  az  e  escripturada  até  3i  de  dezembro  de  1906 


OHDINAHIA 

kxthaohm- 

XAIUA 

SU.M.MA 

iikmda  com 
ai'I'li(:a(;ão 
i:si>iíc:iai. 

líJiPOSITOS 

80  MM  A 

MOVIMENTO 
UB 

fundos 

OI'EHA(;ÕES 
DB 
CKKD1TO 

TOTA  1, 

Delegacia  Fiscal.    .  . 

8:2-)4$l)03 

4:GS8$1!>1 

12:S82s525.i 

il$G00 

44':")22siir) 

4r8:419í."2S9 

2.113:511$  V78 

20-000$000 

2.391 :930$9fc7 

Gollpctorí  íi<« 

■  v.  1  1         f  U1J 

■lU:CSJ:)!pO-íl) 

G19s$900 

Wli.l.^jl);) 

4Z:4«<  ÇUI1 

42: 42:  $011 

Administração  dos  Cor- 
roios ...... 

• 

58&5100 

21:730$090 

l:16r>s000 

7"):!)09$740 

98:833i$8:J9 

98*833*839 

•t/W  •  WUUQU'fV 

Repartição  dos  Tologra- 

19:303^214 

19:303$álí 

70. -190.^18 

n:280$181 

7">:47ô$009 

l:799g400 

522:40iâ740 

390:078$ 139 

2.1.J2:814>S892 

20:000s000 

2.752:493$03i 

Em  igual  poriododo  1904 

70:144§032 

ij:.'J0-ií5i30 

7fi:510ó4í>8 

OTSrWJB^OOO 

7.">0: 1(315877 

Idnm  om  1905.    .    .  . 

Íi8:548s05fl 

74:220>j0ií5 

1:882$3G0 

4!)6:34<iíi;6fl7 

"»72:447c5H2 

— 

— 

Differonças  cm  1900. 

«- 

Comparado  com  1904  . 

-f  RSJ$788 

—  l:0S(ís2".r> 

-  1:O33&409 

+  1:746§900 

—  131:197gl69 

—  ir;0:483À738 

»            »   1903  . 

+  1:648Í7(W 

-  3Í>1$848 

+  1:£S6£D14 

—  82$9<S0 

+  26:0"7§073 

+  27:23i$027 
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*  Ileccltn  e  dcnpoxn 

*      Liquidação  do  exercicio  de  1905 

RIÍCLilTA 

Ordinária  —  Interior   78:  MG$516 

Extraordinária   G:I25$796 

84:272$312 

Renda  com  opplicaçào  especial.  .  1:908$560 
Depósitos   107:889$93õ 

194:070$807 

Movimento  de  fundos.    .    .    .       1. 600: 1311  $728 

1.794:3828535 

DliSPIíZA 

Ministério  dn  Justiça   ....  23:242*872 
»         »  Miirinha.         .    .  781S700 

»         »  Guerra   242:  452$095 

»  Industria.    .    .    .  i20:295$G07 
»         »  Fazenda  ....  250:9r».4SG38 

G37:720S912 

Movimento  de  fundos  ....  648:357$056 
Total  ....  1.28«:083$908 


O  exercicio  de  1905  encerrou-se,  pois,  com  o  saldo  do  50S:298$567 , 
que  passou  pára  o  exercicio  de  190G,  conforme  o  demonstra  a  compa- 
ração da  receita  com  a  despeza. 
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Exercício  do  IOOO 


A 

11 EC  ET  TA  ' 

lIIRRCADADA  V 

LTK    31  IHC  DK- 
ZKM11RO  1)H 

1 0Oi"» 

ron 

AIIRF.CaDAR 

SOMMA 

10:10  i§3 IS 

10:57S$033 

80:774*851 

Extraordinária  

5:2S0,$IS1 

539$l(i2 

5:Si9$343 

75:  'nli^TOO 

1I:117$195 

86 : 594$  i  9-1 

Renda  com  applicaçfio  espccinl  

1 ■709440O 

i:S2;S70$l08 

42:700$338; 

175:570$i9G 

20:000$000 

— 

20:000$00<) 

230:14i)$õOT 

53:si7$r>S3 

2c3:9G4$0í»0 

Movimento  do  fundos  

3:287*308 

l.G27:80'?$633 

1.65i:ii62$S32 

57: 10-í>S9l 

1.9U:7C7Ç723 

503:298$5ò7 

2.J(>í:(Jdí$->99 

.)  i  .  llHjioJl 

UESPEZA 

PAU A  ATÉ  31 
D  ES  DE/,i:.Ml'.un 

nu  1901) 

POR  P.VdAll 

SOJ1MA 

Ministério  da  Justiça  

15:iGi$0i)3 

lilKliJOOr 

iG:3i>4$063 

7l5$!?0f 

— 

!  715$S0(» 

1 

\*                     \v        1»  11  tfl  1*  P  O 

l:03S$770j  21S:G21$4<>t 

0S:137$1K 

_ 

|  Ít8:137$159 

193: 7 12*041 

i  l:OO0$O0( 

)  194:712$643 

525:912$33i 

)  2:638$77< 

)  52?:õ5l!iil20 

20:00:,ã00i 

)  — 

20:0OO$O0O 

545 ■912*30 

)  2:G3S§77 

"1     543:551$  120 

014:151*21 

j  — 

Gi4:151$2IO 

1.1G0:0G3$">6 

0  2:ií33$77 

0  1.102:702$333 

N.  7  Quadro  da  renda  arrecadada  em  1903  pelas  Colleotorias 

entregue  na  Delegacia  Fiscal  até  31  de  dezembro  do  mesmo 
anno 


COLLKCTOiiUK 


INDISMNIZl- 
ÇÕKS 


Capital  .  • 
Curralinho  . 
JaraguA,  .  . 
Pyronopolis. 
Corumbá.  . 


HEND\  COM 
APPMOA- 

ÇÃO  FSPKCI.Mj 


527.{1C0 


Bella  Vista  

Pouso  Alto  

Santa  Luzia  

Bom  fim  

Santa  Cruz   

Entre-Rios  

Catalão  

Jataliy  

Rio  Bonito  

Rio  Verde  

Morrinhos  

Allemão.    .    .    •    .  . 

Formosa  

Mestre   «"Armas  .  . 
fí.   .TosiS  do  Tocantins 

Pilar  

S .  Domingos.  .    .  . 

Arraya"  

Palma  

Duro  

Pedro  Alfonso.    .  . 

Fosso  

Porto  Nacional .  . 
l!oa  Vista  .... 
Natividade  .... 


dupoiitor 


035S90 


70.<3.10 


034.890 


019.1800 


rino.iooo 

1(Í193 
34.^701 

101*7:0 

(451 

§920 
52(552 
Í.072 
33$  178 
2:JS0 
53*585 
(110 
f=$32<) 
4.S507 

JSt 
1*81 
õMt 
l.V.1.0 
24172 


4S")70 


II  UNIU 


SOM 

78.43311 
$700 


11:495(019 
2:2j2tí93 
1:218(87* 

2:372.4152 
1:035.4236 
1:603*995 
9274058 
1:014.:215 
4:781(728 
1:2904820 
325.J323 
653(000 
1:387*820 
1:713(112 
195S0O0 
i:723?-278 
2:231(363 
1:003*385 
1:805(903 

101*212 
r.0i(840 
473740 
/,0-/>70 

03(8PO 

.;90.H30 

-57(037 
032.4550 
2O5(0òO 


969(505 


'2:425.4011 


ALFANDEGAS 

Ammaeg-a-  de  Manáos-Continúa  esta  repartição  a  funccio- 
nar  no  mesmo  edifício  em  que  ha  muitos  annos  se  acha.  Em  pés- 
simas condições  de  salubridade,  nunca  se  prestou  elle  para  o  mister 
a  que  o  destinaram,  sendo  a  sua  má  collocação  e  falta  de  hygiene 
as  principaes  causas  das  moléstias  que  continuamente  obrigam  os 
funccionarios,  que  nella  trabalham,  a  tomar  licença  afim  de,  em 
clima  mais  ameno,  restabelecerem-se  de  perigosas  enfermidades. 

Por  essa  razão  o  Governo  passado  contractou  com  a  Companhia 
Manáos  Harbour  Limited,  a  construcção  de  um  prédio,  vasto  e 
apropriado,  onde  gosara  aquella  repartição  de  todo  conforto,  podendo 
das  janellas  de  suas  salas  ser  feita  rigorosa  fiscalização  no  mar, 
pois  delias  se  pode  apreciar  toio  o  movimento  de  pequenas  ou 
grandes  embarcações. 

Pela  planta  vê-se  que  será  esse  um  dos  mais  importantes  pré- 
dios que  o  Governo  Federal  possuirá  nos  Estados  do  norte. 

Os  trabalhos  desta  Alfandega  acham-se  em  atrazo  por  ler  falta- 
do pessoal  nos  exercícios  passados. 

Pelo  decreto  n.  1630,  de  3  de  janeiro  de  1907,  foi  a  sua  cate- 
goria elevada  a  1°  ordem,  sendo  actualmente  este  o  quadro  do  seu 
pessoal : 

Inspector   1 

Chefes  de  secção   2 

Conferentes   8 

los  Escripturarios   6 

20B      »    10 

30S      »    8 

40s      »    8 

Guarda- mór   1 

Ajudante  ,   1 

Thesoureiro  1 


rorieiro   * 

Ajudanto   J 

Contínuos   4 

O  movimento  marítimo  cm  1906  foi : 


ENTRADAS 


Vapores  nacionaes   550 

Lanchas        »   518 

Vapores  extrangeiros   153 

Lanchas  extrangeiras   3 

1.230 

SAI  II  DAS 

Vapores  nacionaes   529 

Lanchas       »    466 

Vapores  extrangeiros   145 

1.1-40 


O  peso  total  das  mercadorias  importadas  foi  : 


leiloar. 

Carvão    49.730.164 

Vários  géneros   55.938.589 

Transito   4.266.233 


109.934.986 

O  valor  official  das  mercadorias  exportadas  por  cabotagem  em 
1906,  comparado  com  o  das  exportadas  em  1905,  apresenta  um  ac- 
crescimo  de  1.537:031$0 10,  pois  tendo  sido  em  1905  de  26.327:527$500,- 
no  anno  de  1906  esse  valor  subiu  a  27.864:558$õl0. 

A  renda  desta  Alfandega  elevou-sea  15.629:2088767,  de  accordo 
com  a  discriminação  seguinte : 
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M  li  ZUS 

Janeiro. 
Fevereiro 
Março  . 
Abril  . 
Maio  . 
Junlio  . 
Julho  . 
Agoslo  . 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 


llMMt 

1.280:570*459 
2.187:636*922 
1.087:355*899 
1.456:602*302 
1.355: 238*369 
1.052:740*20*2 
1.110:894*571 
923:066*063 
919:612*651 
1.037:692*454 
1.303:257*628 
1.314:631*187 

15.629:2985707 


O  quadro  seguinte  demonstra  essa  arrecadação  comparada  com 
a  de  1905,  apresentando  uma  differença  para  mais  de-  15:496*528. 


TÍTULOS  llli  UHCHITA 

AllRHCAUADOS 

Diri'i;nK\ÇA-; 

i!)0!i 

1905 

Para  ínai.-s 

Para  menos 

Imporlação  

9.274: 9928028 

758:5498972 

Entrada,  sahida  c  cstad:a  «lo 

13:5l>l)$0UU 

i:i:ÕO0$*J0O 

(JOÍOOO 

Addicionaos  

(Consumo  

1«:00~>S982 
G31):2iO$P8í 
7<i:r>á4$lõá 

ii:022S3")õ 
iu7: 8:38821)  '> 
r.")3:t)U3S8ir) 

1.1:3838027 
217:4305337 

18:lií7$3il 

Extraordinária  

1:857$1GíS 

i:íõ!)$200 

3!)7.<jU;>0 

_ 

Renda  com  applicacão  especial 

1568:903*173 

4«Jl:0tS8244 

17.Í:S;)ÍIS!.)Í'J 

Idem  id/in  dircilosdc.  borracha 
do  Acro  

4.(ii5:30U343 

■1.0i7: 4608334 

:»'J7: 9018009 

Depósitos  

3ã4:34i$3ii 

r»03:8íOS30i 

i 

i 

3>01):499í0õ0 

ir>.G»:298$707 

Í5.0i3:8088?3tl 

i 

I.0O2-..172.Í832 

98S:  (576*334 
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Noannodo  1905  foram  despachadas  130  notas  livres  com  um 
valor  olHcial  do  1.787 :000$000,  cujas  mercadorias  doverium  pagar 
dc  impostos  496:500*000,  sl  a  ellc  fossem  sujeitas. 

Km  1906  foram  organizadas  328  notas  no  valor  ollieial  de 

5.824:849$000,  importando  os  direitos  não  arrecadados  em  

2. 5  14:  21  C$000. 

O  inspector  desta  repartirão  julga  o  ílsco  prejudicado  em  respei- 
tável somma  annual  com  a  divergência  (iue  se  nota  na  pauta  de 
borracha  entre  as  praças  do  Pará  e  a  de  Manáos. 

Calcula  da  930  a  1 .000  contos  o  prejuízo  soffrido  pela  Federação 
durante  um  anno,  nas  4009  toneladas  que  approximadamente  se- 
guem em  transito  para  nquolle  listado. 

Este  Ministério  já  resolveu  esse  importante  assumpto  approvando 
o  acto  do  inspector  da  Alfandega  do  Pará  que  organizou  a  paula  da 
borracha  neste  Estado. 

Os  trabalhos  do  fiscalização  externa  marcham  com  regularidade 
c  o  dc  conferencia  de  mercadorias  é  feito  com  o  possível  cuidado. 

Seguem  alguns  quadros  referentes  aos  serviços  desta  repartição. 
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Quantidade  de  embarcações  entradas  em  Manâos  durante  o 
anno  de  1903  de  diversas  procedências 


MKZES 


Janeiro. 
Fevcroiro 
Março  . 
Abril  . 
Maio  . 
Junho  . 
Julho  . 


Ag  os  lo. 


Setembro  . 
Outubro  . 
Novembro. 
Dezembro  . 


DA.  EUR.0PA. 
E  AMHMC.A  DO  NOIITH 


c 
o 

•Jí  22 


>  o 


o  < 
i- 

o  • 

>  5 
o 


9 
10 
7 

12 
10 
10 
10 


Çf 

10 


8 

111 


tt 
s 

u 
ai  o 

o  . 


c 

u 


d  es 

o-- 


12 


2  S 

r3 


•o  ~ 

«  o 


DO  SUI. 

DA 
KlirUULICA 


2 
3 


DO  1'AU.V 


->  o 
2  o 


2-  7 


■1- 


1! 


— 1~~ 

25 1  (36 

I 
I 


„  o. 

s  a 

U  c 
Or-. 


õ 

12 

93 

136 

í 

5 

7 

80 

114 

1! 

10 

IS 

84 

130 

1 

0 

18 

67 

114 

4 

(5 

94 

120 

1 

5 

4 

9j 

126 

1 

5 

6 

63 

94 

2 

5 

C 

63 

91 

1 

2 

10 

53 

85 

1 

r> 

1C 

57 

90 

1 

G 

IS 

r»6 

91 

2 

0 

r 

73 

117 

1-i 

65 

12( 

3  882 

1.314 

Re  c  n  p  i  tu  lacai) 


Vapores  entrados  da  Europa  o  America  do  Noiio.    .  132 

»           »      de  Iquitos   25 

»          »      do  Sul  .la  llopublica   09 

»          »      de  Camocim   14 

»           »      do  Pará   191 

Embarcações  onlradas  do  Interior  do  Estido  ....  883 


Total.    .  ■   l.o!4 
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O  lolQl  da  borracha  onlratla  em  Mamios  d  urânio  o  anno  dc  1000 
foi  de  15.146.601  kilos  assim  especificado: 


Borracha  entrada  em  Mandos,  durante  o  anno  de  1903 


1 

i 

íMionmo 

| 

IMIODDI.TO  l)I-:| 

TUANSTIM 
IMIOIirCTd  III) 

tciiiutoiim 

rUDKItA!. 

'i  ii  ans  no 
r  i;  o  d  i:  i.t  o 

KXTIIAN- 

<  i:iii>i 


ME/  -.fi 

1)0 

AMAZONAS 

MATTO 
i  i  :i  O  K  ,;  O 

TOTAI. 

  ■  ■ 

.l;incin>  

1.  ím;.7"/0 

i.nr..-;2> 

_ 

2.W>2.  i!>!) 

Fevereiro  

1.T.02.7M) 

22. '>'■>:> 

57U.2i')i 

2.0'.>r,.r,75 

Março  

7f,1.7!'L 

1.2TA 

ri-.  r,s 

;'.".'.)  1 

i.-í  Tii^ai 

Abril  

7r>ii.o2ts 

2-i.õlS 

.>2.2ii-J 

l'.).SS-i 

Maio  

:3õí.279 

.._ 

2:uJ)  !' 

11.03* 

.lunlio  

■110.0*7 

■i  lii.H2ii 

— 

Julho  

">87.il2:i 

71.120 

liris.ir.í 

Aqjosl.o  

109.1 -15 

riii.io'.! 

... 

'.•U.iniO 

Sfí  l  Cll  l  J)T<>  

i      ".0.7 1  í 

l 

m.oiG 

22 . 

'.'li.r.íí 

Outubro  

'.in.i.y.is 

l-í.;Jir. 

ll.',.2'.', 

•  l.lOs.W) 

NuVillllil'.'  

1. a 13. 85 i 

íy.s-ii 

•  iiO 

i.  ii  17.703 

Dezembro  

i 

I  I.27I.1ÍÍ 

i 

7i;.221 

1 
1 

l.:5'.*.7'>o 

4 

:iu7.í:m 

i.i:n3.tj;7 

í            '"'  ' 
• .  dO-í 

i.~>.  l  i 0.001 

li>(>Hiimo 

Borracha  do  Amazonas   ! 0.770.527  kilo-i 

»     de  Matto  Grosso   :i07. 134  > 

»     do  Território  Tcdoral   4. 003.937  ;> 

»    cm  transito  ex  transe  iro  ....  5'.UM  » 

Grande  total  dos  pesos   15. 1I0.GO!  » 

A  expoi-lação  dosLo  arli^o  ;jí I inuiu  a   !■  702. :>2:i  kilos  sondo 

Dc  borracha  fina   7. MU. Km 

»        »      cnlro  liiia  ....  I  .T0Í.I.N2S 

)>        t>      sernamby   ....  l;! -V. •'»-<' 

)>        »      caucho   :i. 2IU. 

I  Í  .702.Õ2:! 


Polo  quadro  quo  so  segue  verifloa-se  quaos  os  portos  da  Europa 
o  da  America  para  onde  foi  aquella  borracha  exportada. 


MEZUS 


Janoiro 
Fevereiro 
Março. 
Abril  . 
Maio  . 

Junho. 

Julho  . 

Agosto, 
t 

Sctoiíibro 
Outubro 
Novembro. 
Dezembro 


To  lai. 


JVKUPOOI. 


72<>.o-r> 

035. 904 

711.99") 

311.")'.).) 

423.  SOO 

277.207 

211. 7G2 

429.79:") 

.100.74: 

332.1C1 

320.127 

201.448 


5.080.08' 


HAVIIH 


HAMiiunoo 


148.718 
378.31. 
007.71^ 
205.499 
97.098 
84.442 
108.730 
41 .010 
2.720 
30.80; 
155.010 
93.44 


1.954.17 


142.128 
414.481 
3-10.015 

108.307 
59.721 
35.391 
19.401 
18.960 
7S.400 
52.620 


NHW-YOHK 


1.270.144 


TOTAL 

Kilos 


1  018.357 

1.893.150 

886.838 

2.043.187 

139.607 

1.873.798 

023.521 

1.511.231 

214.201 

735.105 

429.800 

899.876 

400.817 

784.030 

355.::36 

SG2.133 

254.292 

742.218 

450.887 

832.877 

SZii. 271 

1.385.873 

791. 47( 

3  1.138.985 

0.391.522  14.702.523 


Resumo 


Para  Liverpool  . 
»  o  Havrc.  . 
>  Hamburgo 
»  New-York 


Grande  total 


Kilos 

5. 086. 686 


1.954.171 
1.270.144 
6.391.522 


14.702.523 


Aindu  o  quadro  abaixo  dd  a  demonstração  da  entrada  da  borracha 
nos  portos  do  Para"  eManáos  durante  o  anuo  findo. 


1MSLO  POKTO  DO  VAUA. 


Janeiro, 
Fovcroiro 
Março  . 
Abril  . 
Maio.  . 
Junho  . 
Jullio.  . 
Agosto  . 
Setembro 
Outubro. 
Novembro 
Dezembro 


Kl  LOS 

l'F.LO  I'OHTO  I)H  MANÁ08 

Kl  LOS 

1 .770.621 

Janeiro  

1. 115.729 

79(5.256 

Fevereiro  

570.200 

■i^r».924 

Março  

720.749 

303.0IÍS 

Abril  

■102.088 

249.591 

Maio  

308.077 

215. S03 

.1  unho  

■Mi.  826 

199.291 

Jullio  

71.129 

1 1 1 .3.>2 

Agosto  

50.709 

105.031 

Setembro  

-lt.834 

'MT  W, 

fl  liliiítiWi  a 

WlllllfllO.      •      .             .      ■      .  . 

1  lO.tCli 

30S.471 

Novembro  

171.066 

185. «47 

Dezembro  

70.224 

5. 139. 023 

4.061.35S 

ItcMiimo 

Kilos 

Transito  Federal   1 . 504 . 573 


\ 

Borracha  que  seguiu  pelo  Pará.    .  <J       »    hxtrangeiro.    .    .    .        Gil. 782 

f  Da  Matto  Grosso   10.208 


Borracha  que  seguiu  por  Manaos. 


Total.    .    .    .  .r>.13!).Gi3 

Kilos 

Transito  Federal    ....  4.C03.737 
>     Extrangeiro   .    .    •  57.G--il 
Total.    .    .    .  4.061.35S 


BORRACHA  DO  TERRITÓRIO  FEDERAL 

Kilos 

Total  da  que  seguiu  paio  Pará.    .    »   4. 504. 573 

»    »    >      >    de  Mandos   4.003.737 

Grande  total   8.508.310 
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Os  goneros  embarcados  no  porto  de  Mandos  durante  o  nnno  de 
1906 pesaram  17.900.112  kilogrammas,  sendo  : 
Borracha  do  Estado .    .  . 

»  Acro  .  •  • 
»   extrangciro  . 


» 
» 

Olco.  . 
Cacau  . 
Couro 
Castanha 
Peixe  . 
Tabaco. 

Piassava 

Mixira. 

Chifre. 

Sebo  . 


10.523.600 
4.012.212 

100.7-48 
2.476 
45.534 
240.033 
2.691.550 
200.553 
84 

48.3.16 
240 
3.800 
30.966 


17.900.112 

Entraram  neste  porto  cm  líKJi»  mais  embarcações  do  que  cm  1905 
e  em  1004,  o  <iue  Uca  demonsLrado  no  quadro  comparativo  que  se 
^c^ue  * 

^     "  Em  UM  entraram   954  embarcações 

»    1005.  l-m  » 

1Qll..   1.314  » 

»  íyi.iu  

A  renda  de  importação  leve  diiíeronça  para  menos  no  anno  de 

1906,  comparado  com  os  de  1904  e  1905. 

3os  últimos  seis  annosella  teve  este  desenvolvimento  : 


ANNI':- 

1'APCL 

OU  lio 

TOTAL 

877.059.545 

-i.368.806.23ri 

1902  .     .   ■ . 

■1.0-18. 50G.  301 

1.349. 419. '.'38 

5.379.98G.302 

1903  .    .  • 

5.019.800.978 

1.873.175.724 

7.492.976.702 

1904  .   .  . 

0.729.244.993 

1.705.720.010 

8.494.971.003 

1905  .    .  • 

7.290.809.402 

1.978. 183. m 

9.274.9D2.028 

3.105.559.080 

S.  32-1. 823.804 
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A-iíHiuiog-a  <io  Uoi«m  —  Ha  muito  tempn  se  ouviam  graves 
aceitações  contra  os  trabalhos  dista  A.lfando,íra,  aecusnçòes  que  já 
passavam  dos  limites  das  repartições  federaes,  o  no  domínio  pu- 
])lic:o  iam  encontrando  commontarios  desfavoráveis  ao  nome  dos 
funecionarios  de  que  se  compõe  o  seu  quadro. 

Nomeou  Y.  Ex.  para  o  cargo  de  inspector  o  conferente  da 
Alfandega  de  Santos,  José  André  Maia  Filho,  e  as  enérgicas  e  acer- 
tadas providencias  por  elle  tomadas,  logo  que  assumiu  as  funeções 
de  seu  cargo,  corresponderam  inteiramente  á  especlativa  do  Governo 
e  especialmente  deste  Ministério. 

Este  fimceionario,  no  relatório  apresentado  ás  pressas  para  pôr 
o  Thesouro  a  par  das  graves  irregularidades  que  naquclla  Alfan- 
dega se  davam,  demonstrou  a  incúria  criminosa  dos  dirigentes  da 
'  arrecadação  das  rendas  publicas  no  Estado  do  Pará,  resaltada  á 
vista  menos  arguta  pelas  insanáveis  lacunas  existentes  no  serviço 
cie  escripturação  e  pelo  absoluto  desleixo  e  abandono  da  fiscalização 
interna  e  externa. 

O  funecionalismo,  mesmo  aquclles  que  se  não  corrompem  e  que 
atravessam  incólumes  a  época  dos  desvios  e  desregramentos,  acha- 
va-se  cm  deplorável  estado  de  desanimo  e  abatimento,  pois  que,  se 
sentia  fraco  para  elevar  a  repartição  ao  nível  moral  de  onde  a  fez 
decahir  a  má  escolha  dos  seus  directores. 

O  contrabando  pela  zona  fronteiriça  era  1'eilo  com  o  desplante 
que  dá  ao  commerciante  deshonesto  a  certeza  de  sua  impunidade. 

Os  funecionarios  cm  quem  deviam  posar  as  responsabilidades 
de  sua  repressão,  soffriam  a  nvjopia  da  coanioancia  de  que  falia 
Viveiros  de  Castro. 

Os  impostos  de  consumo  não  se  apartavam  da  pluralidade  dos 
casos— o  seu  abandono  era  também  absoluto,  e  as  rondas  desfalca- 
das pela  falta  de  adaptação  do  scllo  aos  géneros  que  a  elle  eram 
sujeitos. 

Felizmente,  para  o  bom  nome  da  repartição,  dia  a  dia,  vão  os 
seus  trabalhos  melhorando,  e  este  Ministério  espera  \vv  em  J trevo 
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ali  restabelecido  o  regimen  normal  das  repartições  congéneres,-  cujo 
estado  sotisfnclorio,  com  num  excepções,  é  n  mais  eloquente  palavra 
dita  em  elogio  ao  funccionalismo  publico  brasileiro. 

Do  relatório  apresentado  pelo  actual  inspector,  organizado  com 
a  difflculdade  natural  que  lhe  trazem  o  pouco  tempo  de  exercício  do 
cargo  e  a  falia  de  tóa  vontade  dos  chefes  de  secção,  que  apenas 
dados  avulsos  forneceram,  so  infere  a  verdade  das  considerações  D* 
tas  e  se  pode  extrai,  ir  informações  sobre  o  estado  de  todos  os  ramos 
cio  serviço  dessa  importante  Alfandega. 

O  edifício  em  que  fimcmona  esta  repartição  é  o  antigo  convento 
das  Mercês,  ao  qual  foram  ministradas  algumas  obras  que  não  lhe  , 
modificaram  a  esthetica  nem  o  primitivo  plano  de  eonstrucções 
internas,  impróprio  para  o  seu  funecionamento  com  todas  as  suas 
dependências. 

Dos  vastíssimos  salões  do  alto,  illuminados,  de  espaço  a  espaço, 
por  estreitas  aberturas  em  forma  de  janella,  fez-se  o  compartimento 
destinado  ao  expediente,  separando- se,  por  meio  de  altas  grades  de 
ferro  as  secções,  Lhcsouraria,  gabinete  do  inspector',  archivo  e  até 
mesmo  o  que  se  chama —sala  de  recepção. 

Dc  sorte  que  aem  ai",  sem  a  luz  distribuída  dc  accordo  com  os 
preceitos  da  moderna  hygiene,  trabalha  o  pessoal  desta  repartirão, 
eternamente  fustigado  pelas  ardentias  de  um  clima  tropical. 

Além  destes  inconvenientes  é  visível  o  estado  de  completo  apo- 
drevirnento  do  UvLo,  pelos  grandes  depressões  que  apresenta,  em 
constante  ameaça  á  vida  dos  que,  por  dever  de  ofíicio,  sob  clle  tra- 
balham. 


AR  Cl  I  IVO 


Formado  por  prateleiras  toscas,  sem  o  min  imo  resguardo  contra 
o  tempo,  estende-sc  esse  importante  departamento  de  uma  repartição 
fiscal  por  um  sombrio  corredor  a  dentro,  mais  parecendo  uma  adega 
immunda  do  que  uma  secção  de  Alfandega. 


Papeis  de  nlln  relevância,  quiçá  representativo??  do  extraordiná- 
rios interessei,  tombam  apodrecidos  peias  aguas  que  por  innumeras 
gotteiras  invadem  o  archivo,  numa  destruirão  só  comparável  no 
pouco  esforço  despendido  nos  meios  de  evital-a. 

Além  disso,  por  baixo  do  mesmo  Archivo,  estão  estabelecidos 
vários  botequins  e  tavernas  d i versas,  arriscando  a  que  o  fogo  de  um 
incêndio  venha  um  dia  destruir  documentos  que,  além  de  uteis  nos 
interesses  flscaes  e  particulares,  são  a  historia  da  repartição  a  que 
pertencem . 

No  pavimento  superior,  ainda  em  contacto  directo  com  os  allu- 
didos  estabelecimentos,  fica  o 

ARMAZÉM  N.  1 

onde  é  observado  o  mesmo  descalabro  que  vem  do  expediente  e  do 
archivo. 

O  seu  soalho,  lodo  remendado,  c  um  perigo  constante  a  quem 
sobre  elle  piza,  e  acha-se  também  apodrecido  pelas  chuvas,  que  o 
invadem,  com  graves  prejuízos  para  os  commercianlos.,  que  lôm  suas 
mercadorias  estragadas,  ou  para  o  fisco  que  tem  de  indemnizar  os 
mesmos  estragos. 

No  pavimento  inferior,  oceupado  pelos 

ARMAZÉNS  2,  3  F.  h 

mais  se  accentua  o  estado  de  completa  ruina  do  edifício. 

Sol)  o  seu  soalho  as  aguas  pluviaes  que  descem  dos  tectos  cheios 
de  depressões  e  as  que  se  despenham,  pelos  conduclores  partidos 
apodrecem,  formando  verdadeiros  pantanaes. 

A  falta  de  luz  e  do  ventilação  nesses  armazéns,  casada  com  a 
humidade,  que  é  constante,  foram  origem  de  grande  abundância  de 
cupim  que,  encontrando  campo  próprio  ú  sua  proliferação,  acabou 
por  se  assenhoriar  de  todo  prédio,  levando  os  seus  estragos  aos  pró- 
prios volumes  de  mercadorias  que,  por  qualquer  circumstancia,  alli 
se  demoram  sem  despacho. 


lí  mesmo  que  a  Allandega  conseguia  dai-  cal».»  desses  vermos, 
novas  camadas  viriam,  pois  outros  tos  existem  na  igreja  das 
Mercês,  annoxa  á  Alfandega  o  transformada  em  deposito  do  carne 
socca  ê  aguardente  dos  vendeiros  que  lúm  suas  tavernas  nos  baixos 
do  prédio. 

As  porias  de  sal.ida  desl.es  armazéns  não  comportam  o  seu 
expediente. 

No  soai  lio  da  galeria  que  as  rommunira  aos  armazéns,  passa- 
gem obrigada  do  todo  o  pessoal  que  tom  trabalho  na  Alfandega, 
ainda  hoje  sã.,  vistos  dous  grandes  buracos  sem  a  rninima  cober- 
tura que  os  (iivultc  da  visla  do  publico. 

São  as  fossas,  os  antigos  receptáculos  dos  gabinetes  reservados, 
que  alli  ha  algum  tempo  so  osionlavarn  e  que  removidos  deixaram 
os  seus  esgotos  a  descoberto.,  num  pirem íc  desafio  á  liygieno. 

Entretanto  não  é  este  talvez  o  maior  mal  que  possam  causar 


essas  fossas. 

Unidas  ao  mar  por  grossas  galerias  dão  couimunioação  fácil 
para  o  interior  da  Alfandega  onde,  em  marés  de  vasnnle,  podem 
malfeitoras  entrar,  com  a  maior  garantia  possível. 

Ao  lado  destes  armazéns  está  o 

AH. M  AZEM  HE  RACAdEM 

quo  é  tudo  o  quo  so  pó-Jo  imaginai-  de  mais  retrogrado,  onde  impe- 
rava a  desídia  mais  notadamente  que  em  outro  qualquer  departamento. 

O  seu  estado  ruinoso  era  uma  ameaça  continua  aos  que  nellc 
tinham  trabalho,  c  não  so  sabe  como  ]'u accionava  oin  dias  que  não 
de  expediente,  pois  eslava  ligado  a  outros  armazMi<  que.  por  lei; 
não  deviam  ser  abertos  aos  domingos  o  dias  feriados. 

ARMAZÉNS  INTERNOS 

listes  armazéns  carecem  de  reforma  radical. 
Paredes  desaprumadas,  com  enormes  fendas,  que  com  facilidade 
podem  dar  passagem  a  um  homem;  grades  oxidadas  com  varões 


partidos ;  plnlnforma  do  madeira  do  Lodo  apodrecidas,  som  resistência 
para  aguentar  o  monur  peso,  taes  são  os  elementos  quo  compõem 
os  chamados  armazéns  internos  desln  Alfandega. 

Além  desse  estado  ruinoso,  nuo  têm  elles  as  dimensões  pre- 
cisas, (Abrigando  assim  o  Inspector  da  Alfandega  a  pormittir  que 
vão  para  trapiches  particulares  mercadorias  diversas,  dando  ao  fisco 
nuo  só  o  prejuízo  da  armazenagem  o  capatazias  não  cobrados  como 
o  quo  pôde  advir  da  íalla  de  fiscalização  que  a  sciencia  administrativa, 
tem  demonstrado  quo  quanto  mais  centralizada  mais  profícua. 

O  coronel  de  engenheiros  Dr.  Joaquim  Panlaleão  Telles  de  Queiroz 
que,  a  convite  do  Inspector,  fez  acurada  inspecção  no  prédio  o  suas 
dependências,  apresentou  o  sou  parecer,  a  17  de  fevereiro  ultimo,  do 
qual  constam  estas  palavras  : 

Convidado  para  dar  o  meu  parecer  profissional  sobre  o  estado  roal  do 
prédio  o  suas  dependências,  em  que  funeciona  a  Alfandega  deste  Estado,  na 
vwta  que  vos  fiz  nesso  estabelecimento,  permitti-me  desde  ja  quo  os  qualifique  de 
verdadeiras  ruinas  da  época  colonial,  e  procurando  traduzil-as  minuciosamente 
como  passo  a  fazer,  declaro-vos  que  um  velho  convento,  carcomido  pelos  annos, 
pelas  intempéries,  pela  sua  construcção  deficientissiraa  para  o  fim  a  que  bojo  se 
destina,  sem  esgotos,  sem  ar,  nem  luz,  desolo  minado  pelas  aguas  das  enxurradas  e 
do  telhado  também  em  ruinas,  ameaçando  desabamento  a  todo  o  instante,  só  para 
ridículo  da  nossa  civilização  poderá  cintinuar  a  prostar  o  serviço  a  que  infeliz- 
mente está  subordinado. 

Por  tudo  isso  se  verifica  o  estado  do  abandono  a  que  chegou  esta 
repartição. 

UATERIAT,  FLliCTUANTE 

Possne  a  repartição  vários  lypos  de  embarcações  para  os  trabalhos 
de  fiscalisação  externa,  urnas  sem  a  marcha  o  velocidade  necessárias, 
outras  do  enorme  ruido  quando  em  movimento,  <>  que  previne  ao 
contrabandista  o  sua  approxi mação,  todas  sem  as  condições  que  a  pratica 
exige  para  esses  misteres . 

A  Ia  SECÇÃO 

que  é  justamente  a  mais  fiscalizadora  das  duas  de  que  se  compõe  a 
Alfandega,  tinha  vários  ramos  do  seu  expediente  em  longo  atrazo  c 
outros  com  defeitos  prejudiciacs. 
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Muitos  vezes  eram  acceitas  a  despacho  sobre-aguu  mercadorias  que 
já  tinham  quasi  um  mez  de  descarga,  com  grave  prejuízo  para  a  renda, 
que,  com  essa  irregularidade,  era  desfalcada  de  centenas  de  contos 

de  reis  annualmente. 

Os  termos  de  responsabilidade,  estavam  abandonados,  existindo 
alguns  vencidos  ha  muitos  annos  que  jamais  tiveram  baixa,  outros 
assignados  sem  o  respectivo  sello,  outros  «liados  e  não  assignados. 

Outras  irregularidades  eram  notadas,  entre  as  quaes  se  des- 
tacava a  falta  de  cobrança  dos  2%  ouro,  desde  1902  até  outubro  de  190G . 

A  mesma  inércia  desta  se  notava  na 

2n  SECÇÃO 

si  bem  que  nella  tivessem  exercício  bem  aproveitáveis  empregados. 

A  escripturação  achava-se  atrazada,  notando-se  incomprehensivel 
canos  no  que  dizia  respeito  à  isenção  de  direitos,  não  se  podendo,  sinão 
com  acurado  estudo,  saber  qual  a  quantidade  já  despachada  de  uma 
qualquer  mercadoria  de  entrada  livre  por  especial  autorisação. 

Além  disso  ha  muitos  annos  não  eram  cobrados  os  15$400  do 
sello  para  cada  ordem  de  isenção. 

Logo  após  á  sua  chegada  e  posse  ordenou  o  Inspector  fosse  dado 
balanço  no  cofre  da  repartição,  o  que  lhe  foi  dito  não  ser  possível 
fazer,  pois  a  escripta  estava  atrazada. 

Posta  esta  em  dia,  foi  dado  balanço,tendo  sido  encontrados  exactos  os 
saldos  aceusados. 

No  cofre  foram  encontrados  a  mais  50:000$  em  sellos  extran- 
geiros  para  consumo,  o  que  foi  debitado  ao  thesoureiro,  que  explica  essa 
sobra  dizendo  que  quando  ordenada  a  sellagem  do  vinho  extrangeiro  a 
Alfandega  cobrava  o  sello  para  entregal-o  quando  lhe  fosse  o  mesmo 
fornecido  e  que  quando  estes  chegaram  não  foram  procurados  pelos 
commerciantes,  que  ja  tinham  vendido  suas  mercadorias . 

No  exercício  de  1906  a  renda  desta  Alfandega  foi  de  27 . 473 : 920$287 
que,  comparada  a  do  exercício  de  1905,  apresenta  uma  diminuição  de 
2.933:481$814  . 
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Resenlo-so  lambem  o  serviço  externo  do  graves  irregularidades, 
umas  devido  íi  faliu  de  emborcações  e  pessoal,  outras  a  pouco  disciplina 

reinante  no  meio  deste. 

O  contrabando,  especialmente  para  a  zona  de  Cayonna,  ú  assombroso 

e  livre  de  quaesquer  peias . 

O  actual  Inspector  penso  debellal-o  inteiramente  si  lhe  forem  forne- 
cidos os  meios  de  defesa  de  que  carece  —  embarcações  apropriadas  e 
armadas  e  augmento  para  90  do  actual  numero  de  guardas. 

Para  os  trabalhos  das  capatazias,  cuja  renda  vem  grandemente 
prejudicada  pelos  trapiches  particulares,  pensa  o  inspector  ser  necessário 
augmento  de  pessoal  que  deverá  ter  o  vencimento  que  vae  na  tabeliã 
abaixo. 

5  mandadores  a  7$  diários. 

12  conferentes  a  G$  diários. 

13  vigias  a  5$  diários. 

0  marcadores  a  5$  diários. 
130  trabalhadores  a  G$  diários. 
3  Io'  machinistas  a  300$  mensaes. 
/,.  2"s  machinistas  a  250$  mensaes. 
0  foguistas  a  140$  mensaes. 
Pensa  também  o  chefe  desta  repartição  ser  de  muita  necessidade  a 
creação  dos  logares  de  ajudantes  de  fieis  de  armazém,  empregados  que 
existem  nas  Alfandegas  da  Bahia  e  Pernambuco,  não  os  possuindo  a  do 
Pará,  que  ú  mais  movimentada  que  aquellas  . 


RENDAS 


A  ronda  geral  desta  Alfandega  em  190G  attingiu  a  27.473:920$287 
contra  30.407:4028101  no  anno  de  1905. 

A  renda  da  importação  nos  últimos  cinco  annos  foi: 

cm  1902    14.159:781*289 

„  jo03    1G.777:735$048 
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em  1904   20.080: 5 IGS950 

»  .1905  ......    »    •    •       22. 098: 404*4  IH 

M  ]m>   18.1)08: 18CS2 30 

Resumindo-se  om  quadro  as  necessidade  dosta  repartição,  as  mais 
urgentes,  são  ellas  : 

Reconstrucção  do  prédio  o  suas  dependências ; 

Remoção  dos  botequins  que  nelle  funecionam  : 

Acquisição  de  um  cru/ador  fiscal,  mandando  o  que  existo  para  o 
porto  de  Man  aos  ; 

Acquisição  de  duas  barcas  de  vigia ; 

Acquisição  do  uma  lancha  veloz  para  o  serviço  do  porto; 

Acquisicão  de  uma  pequena  lancha  surda  para  repressão  do  contra- 
bando e  roubos  no  mar; 

Acquisição  do  dous  escaleres  pequenos; 

Acquisição  de  tres  guindastes,  um  de  10  toneladas  edous  de  8; 

Installação  de  tres  postos  liscaes,  sendo  um  no  Reducto,  outro  no 
Ver-o-Peso  e  outro  no  Porto  do  Sal ; 

Creação  dos  logares  de  ajudantes  de  fieis  de  arma/em ; 

Augmento  do  numero  de  guardas  c  marinheiros  e  melhoria  nos 
seus  vencimentos; 

Augmento  de  pessoal  nas  capatazias. 

Depois  de  apresentado  o  relatório  do  onde  foram  extrahidas  as 
notas  e  informações  acima,  o  Inspector  tem  dado  conta  dos  actos 
mais  importantes  que  tem  executado,  e  dos  acontecimentos  mais  notá- 
veis, por  telegramma,aeste  Ministério,  que  não  tem  negado  apoio  aos 
mesmos  actos,  sempre  praticados  cm  defeza  do  Erário  Publico. 

O  mais  sensacional  dolles  c,  por  certo,  o  roubo  dos  livros  de 
receitados  exercícios  do  1905  e  1906. 

Para  o  descobrimento  dos  autores  desse  vergonhoso  attontado,  foi 
nomeada  uma  commissão,  afim  de  abrir  inquérito,  sendo  constituída 
pelo  contador  da  Delegacia  Fiscal  Antonio  Leite  Ribeiro  e  escriptura- 
rios  Rego  Primo e  Manoel  Pereira  Lima. 

Interrogado  reservadamente  em  casa  do  Inspector,  o  continuo, 
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sobre  quem  rccahiam  duvidas  cie  connivencia  no  delido,  con- 
fessou lor  roubado  os  livros  por  suborno  cie  diversos  funcciona- 
rios. 

Em  felegramma  de  22  de  março  ultimo,  dá  conta  o  inspector  da 
apprehensão  foi  Lados  livros  roubados,  que  se  achavam  em  casada 
família  do  cscriplurario  Alencar  Mattos,  sobro  o  qual  já  era  exercida 
a  máxima  vigilância. 

Este  roubo  de  livros  prende-se  a  um  desfalque  o  nelle  se  acha  en- 
volvido regular  numero  de  funccionarios. 

Os  (pie  agiam  com  o  máximo  desplanto  na  Alfandega  do  Pará, 
pretendiam,  caso  fracassasse  o  expediente  do  roubo  dos  livros,  ex- 
terminar o  archivo  por  moio  do  incêndio. 

Providencias  bem  tomadas  pelo  chefe  daquclla  repartição,  que  se 
achava  debaixo  da  pressão  da  ameaça  de  morte,  burlaram  aquellc  plano 
criminoso,  e  os  culpados  foram  surgindo,  um  a  um,  trazidos  pelas 
provas  de  sua  criminalidade. 

Poucas  repartições  no  Brasil,  no  seu  não  pequeno  tempo  de  exis- 
tência real,  poderão  apontar  factos  deprimentes  como  os  que  se  deram 
na  Alfandega  do  Pará,  onde"  todas  as  noções  da  honra,  peculiares  ao 
funecionalismo  publico  do  Brasil,  tinham  sido  calcadas  pelo  sentimento 
baixo  da  rapinagem. 

A's  primeiras  providencias,  cinco  nomes  surgiram  compromettidos 
nas  fraudes o  thesourciro  João  Caldas  Soares  dos  Santos  ;  fiel  Severo 
Torqualo  Kayol ;  2o  escripturario  Eduardo  Américo  Seixas  Duarte,  4o  es- 
cripturario Ernesto  Seixas  Duarte  e  fiel  de  armazém  Romero  Góes 
Xobre . 

Suspensos  os  dous  primeiros,  foram  designados  para  substituil-os 
os  segundos  escrip Lurar ios  Mário  Cunha  Nogueira  e  João  Manoel 
de  Araujo  Costa  Júnior. 

Balanceados  os  cofres,  verilicou-se  um  grande  desfalque,  tendo 
■sido  presos  o  fhesoureiro  o  seu  liei,  por  ordem  da  Inspecloria  da  Al- 
fandega . 

Pelos  exames  mais  tarde  procedidos  verifleou-se  também  se  achar 
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seriamente  compromettido  o  4°  escrlpturario  Arthur  Carlos  da  Cosia, 

no  momento  licenciado . 

O  desfalque  attlngio,  ao  primeiro  exame,  a  239:078$595 . 

Ainda  nos  últimos  dias  foi  o  cofre  desfalcado  de  uma  quantia  ainda 

nâo  conhecida . 

Para  mais  esse  assalto  o  thesoureiro  servio-se  dos  bons  offlcios  de 
uma  mulher  com  quem  tem  clandestinas  relações. 

Ficou  ella  num  carro  de  praça  a  poucos  minutos  da  Alfandega, 
para  onde  enviou  um  seu  filho  menor  de  14  annos,  que  voltou  entregan- 
do-lhe  um  pacote  com  dinheiro. 

Dirigio-se  então  para  a  igreja  de  .Nazareth  onde  deixou  o  filho, 
seguindo  em  outro  carro  para  logar  ignorado. 

Presa  mais  tarde  nada  confessou,  eda  busca  procedida  em  sua  resi- 
dência nada  surgio  que  exclarecesse  o  caso. 

Alnspectoria  da  Alfandega  continua  a  agir  com  a  maior  energia, 
e  para  logo  os  criminosos  serão  punidos  com  as  penas  que  merecerem  os 
seus  crimes  e  ás  suas  faltas. 

Aliendes-»  de  s.  Luiz  —  Mais  do  que  nos  outros  annos, 
diz  o  Inspector,  teve  esta  Repartição  que  lutar  com  serias  dificul- 
dades, em  razão  da  falta  de  pessoal,  para  poder  dar  vasão,  não  a 
todos  os  serviços  da  Alfandega,  mas,  aos  que,  por  sua  natureza,  são 

inadiáveis. 

O  expediente  da  Inspectoria  constou  do : 

Officios  expedidos   135 

Portarias   46 

Officios  recebidos   306 

Ordens  •    •    •  127 

Representações   240 

Requerimentos   1.411 

Somma   2.265 

Deram  entrada  neste  porto  57  embarcações  de  longo  curso,  das 
quaes  apenas  3  não  trouxeram  manifesto. 


Foram  processados  556  despachos  marítimos,  sendo  52  de  em- 
borcações de  longo  curso,  230  de  cabotagem  o  274  de  navegação 
costeira . 

A  renda  dos  impostos  de  consumo,  por  espécie,  foi  : 

rumo   ll:945$0OO 

Bebidas   53:878*325 

Tecidos   289:359$190 

Especialidades  pharmaceuticas  .    .  7:187$440 

Phosphoros   5:650$000 

Sal   4:296$180 

Calçados   1:080$400 

Vinagre   l:663$86õ 

Conservas    6:094$450 

Chapéos   4:225$100 

Bengalas   262§100 

Perfumaria   7:743$940 

Velas   438$600 

Cartas  de  jogar   $ 

Somma   393:824$590 

Nos  armazéns  foram  recolhidos  180.185  volumes,  que  foram 
submettidos  a  despacho  em  10.006  notas. 

Foram  lavrados  361  termos  do  responsabilidade  na  1»  Secção. 

O  serviço  da  Guarda-Moria  resente-se  do  alguns  defeitos  devido 
á  falta  de  pessoal. 

Pensa  o  Guarda-Mór  que  são  por  demais  exíguos  os  vencimen- 
tos dos  guardas  desta  Alfandega. 
O  material  flucluante  consta  de: 


Lancha  a  vapor 
Baleeiras   .  . 


1 

3 
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Estas  embarcações  acham-se  em  bom  eslado  de  conservação, 
excepção  feita  de  uma  baloeira,  a  menor  de  todas. 

O  prédio  em  que  a  Alfandega  funociona  é  particular.  Por  cllo 
tem,  pago  o  Governo  alugueis  excedentes  de  50:000$,  quantia  superior 
ao  seu  próprio  valor  venal. 

Seria  de  vantagem  adquiril-o  por  compra,  pois,  não  só  dcsap- 
parecia  a  verba  de  aluguel,  que  nào  é  despresivel,  como  so  poderia 
adaptal-o  melhor  ao  mister  em  que  se  occupa. 

As  rendas  arrecadadas  nesta  estação,  comparadas  com  os  exer- 
cícios de  1904  e  1905,  constam  do  quadro  que  segue. 


Demonstração  das  rendas  arrecadadas  no  triennio  de 

1904  a  1908 


Importação  

Eni  rada,  sahida  c  estadia  dc  navios 

'  Addi  cionaes  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Renda  uom  applicarão  especial  . 
Deposilus  


líiOZi 

Iii;porl  açâo  

Entrada,  saliida  c  estadia  de  navios. 

Addicionaes  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Renda  com  applicação  especial   .  . 

Depósitos  

Despe/a  a  annullar  


i»o« 


linpirlaeão  

Enlrada.  saliida  o  estadia  de  navius 
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Interior  
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Extraordinária  

Mcn  'a  euiii  applicação  especial  . 
Deposilu*  
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O  inspector  pensa  de  inadiável  necessidade  a  creaçao  do  logar 
de  cartorário  e  o  augmenlo  de  dois  serventes  no  numero  dos  que 
já  existem. 

•  No  triennio  de  1904  a  1906  entraram  neste  porto  as  seguintes 


embarcações : 
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22 
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30 

76.090 

1.243 

Cabotagem 

« 

122 
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233 

295.793 

10.277 

3 

559 

33 
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Amiúdes  a,  de  Parnalxylba  —  Por  ler  chegado  tarde  não 
foi  possível  extrahir  notas  do  relatório  annual  desta  Alfandega. 


Aiíbncioffu  cu,  Fortaie/a  —A  receita  arrecadada  taranto 
o  anuo  foi  do  4.724:902$830,  assim  discriminada  e  comparada  com 
a  do  1005  : 
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Taxa  
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Depósitos  
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Ronda  com  applicacão  osj-ccial.  . 

Fundo  do  resgate  do  papel  moeda. 
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3:21?>j?92 

Fundo  d.'  garantia  do  papel  moeda. 
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■Í7I:029.$I27 

Na  sua  maioria  acham-sj  cm  dia  os  dillbrentcs  trabalhos  a  cargo 
das  duas  secções  desta  repartirão. 

O  movimento  de  entradas  c  sabidas  dos  vapores  de  longo  curso 
e  de  cabotagem  foi  o  que  consta  dos  dois  quadros  seguintes; 
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auad/o  demonstrativo  da  entradas  e  sahidas  dos  navios  por 
longD  curso,  durante  o  anno  de  190o 
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Quadro  demonstrativo  de  entradas  e  sabidas  dos  navios  por 
cabotagem,  duranta  o  anno  de  1903 
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Com  a  inaugurarão  cia  ponte  metallica,  realizada  em  23  de  maio 
do  anno  passado,  o  sorviço  de  descargas  do  mercadorias  estrangeiras 
passou  a  ser  leito  na  mesmi  pente  por  meio  de  dous  guindastes  a 
vapor,  com  regulai-  fu accionamento,  criando  assim  o  inconveniente 
que  havia  outr'ora  de  sor  o -o  serviço  exequível  unicamente  nas 
horas  do  maré. 

E'  de  muita  conveniência,  entretanto,  que  á  mesma  ponte  sejam 
adaptadas  defensa*  que  re-ebem  o  embate  das  on  las  pela  frente  e  pelo 
lado  direito  de  quem  olha  p.ira  o  mu-,  tonundo-as  menos  impe- 
tuosas e  diminuindo  a  sin  eerrontezi,  de  medo  que  a  operação  da 
descarga  possa  ler  logir  do  lade  esquerdo  sem  que  as  embarcações 
corram  risco  de  se  biter  contra  a  ponte,  damniíicando-a. 

Reitera,  ecom  insistência,  o  inspector  desta  alfandega,  o  pedido 
deaugmento  de  pessoal  das  capatazias,  pe  lido  justificado  pelo  movi- 


mento  extraordinário  do  volumes  que  ncluolmonto  tôm  tido  os  arma- 
zéns daquella  repartição. 

Além  desse  augmento  de  30  homens  pensa  que  se  devo  elevar 
os  vencimentos  do. mesmo  pessoal  pagando: 

aos  manojldorcs   5$000  diários 

»  conferentes  4$000  » 

»    trabalhadores  38500  » 

Julgo  merecer  eHe  pedido  a  attençuo  do  poder  legislativo. 
Foram  vendidos  em  hasta  publica  durante  o  anuo  129  volumes 
que  produziram  a  quantia  de  5:713 ^203 . 

A  renda  do  imposto  de  consumo  foi  de  421:5098080. 
Para  cila  concorreram  as  seguintes  verbas  : 


Para  esta  renda  os  producto3  tributados  que  mais  concorreram 
foram  os  tecidos  com  232: h 4 18 180,  de  taxa,  o  o  fumo  com  7:770$000 
de  registro,  e  os  que  manor  contingente  offereceram  foram  o  phos- 1 
phoro  que  nada  produziu  de  taxa  o  o  vinagre  que  do  registro  apenas 
rendeu  80$000. 

Foram  processados  durante  o  anno  9.G38  despachos  de  impor- 
tação contra  8.55í  no  anno  anterior. 

A  receita  o  despeza  dos  depósitos  suo  as  que  seguem  : 


Taxa. 


396:  H980S0 


Registro 


25:420$000 


NEGRITA 


Contribuição  para  a  casa  de  caridade. 
Multas  para  empregados  .  .  .  . 
Mui  tas  em  favor  de  terceiros  .  .  . 
Porcentagem  para  o  leiloeiro  .  .  . 
Para  despezas  do  editaes  .    .    .  . 


5:720$073 


2:348:287 


JG8$41i 
15S890 


8030 


Total 


20:«G$G9l 


DESPEZA 


Coniribulçuo  para  a  casa  de  caridade 
Multas  para  empregados  .    .  . 
Mui  las  em  favor  de  terceiros  .  . 
Porcentagem  para  o  leiloeiro  .  . 
Para  despczas  de  editaes  .    .  . 

Total  


Resumo 


Receita. 
Despeza 


5:884$738 
9:274$922 
1 .9G7$407 
4G8$051 

$ 

17:295$118 


20:426$G91 
17:295$! 18 


Saldo   3:131$573 


O  serviço  da  Guarda-Moria  melhora  gradativamente,  si  liem  que 
o  numero  dos  seus  empregados  não  seja  sufílciente  para  a  elle  dar 
vasào  com  vantagens  para  o  fisco. 

O  material  fluctuante  foi  augmentado  de  uma  baleeira,  adqui- 
rida pela  importância  de  l:í85$300. 

Em  virtude  da  rescisão  do  contracto  da  Companhia  Ceará  Har- 
bour  Cooperation  ficaram  pertencendo  ao  Governo  Federal  os  immo- 
veis  e  material  de  que  se  compunha  o  acervo  da  mesma  companhia. 

Nesse  acervo  figuravam  cinco  armazéns,  dous  dos  quacs  foram 
extinctos,  não  se  podendo,  de  um  delles,  nem  ao  menos  aproveitar 
o  madeiramento  por  se  achar  inteiramente  apodrecido. 

O  edifício  em  que  funeciona  a  Alfandega  está  carecendo  de 
diversos  concertos,  entre  os  quaes  se  fazem  urgentes  a  reforma  do 
calçamento  dos  dous  armazéns  e  a  substituição  de  diversas  vigas  no 

madeiramento  interno. 

Além  desses  concertos,  para  a  conservação  do  prédio,  se  faz  neces- 
sária uma  limpeza  interna  e  externa. 

Todas  essas  despezas  estão  orçadas  em  20:000$000. 

Alfandega  <ie  Natal  -  O  ediflclo  em  que  funeciona  esta 
repartição  se  compõe  de  um  só  corpo  e  de  um  só  pavimento.  E'  de  an- 
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liga  construcção,  abarracado,  e  som  o  aspecto,  quer  exterior,  quer  in- 
terior, próprio  de  edifício  em  que  funecione  uma  repartição  federal. 

Acha-se  situado  a  margem  direita  do  rio  Polingy.  A  sua  con- 
strucção  data  de  1851,  .o  que  quer  dizer  de  56  annos  passados. 
Foi  adquirido  pela  quantia  cio  1 1:G10$000. 
Diz  o' Inspector  queê  insuffleiente  este  prédio  e  lembra  a  necessi- 
dade de  construir- se,  sobre  elle  um  outro  pavimento,  onde  será"  instal- 
lado  o  expediente,  deixando  o  andar  térreo  para  servir  do  deposito  aos 
volumes  que  devam  ser  recolhidos  aos  armazéns. 

A  installação  desta  Alfandega  data  de  1817  o  foi  feita  por  Jose 
Ignacio  Borges,  em  virtude  dos  acontecimentos  luetuosos  que  naquello 
anno  a  historia  registra  no  porto  do  Recife. 

Para  isso  foi  expedido  o  seguinte  acto,  cuja  publicação  raspei  ta  a 
ortographia  do  original, 

«  Para  todas  as  Camaras  da  Capitania .  1  lavando  os  funestos  o  detes- 
táveis acontecimentos  que  ti  verão  logar  na  Villa  do  Santo  Antonio  do 
Recife  na  tarde  do  dia  seis  desligado  esta  Capitania  da  condição  da 
subalterna  em  que  estava  ao  governo  daquella,  comoja  fiz  certo  pelo 
f  meu  edital.de  treze,  tenho  determinado  estabelecer  no  porto  desta 
cidade,  em  conformidade  da  carta  regia  do  vinte  o  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  o  oito,  o  decreto  do  dezoito  de  Junho  do  mil  oitocentos  o 
quatorze,  uma  Alfandega  para  nella  se  receber  o  serem  despachadas 
as  fazendas  e  géneros  da  Europa ;  conduzidos  em  navios  nacionaes 
ou  estrangeiros,  que  vierem  aos  portos  desta  capitania  o  quizerem 
commerciar  pagando  os  Heaes  Direitos  que  estão  determinados  pelas 
Ordens  de  Sua  Magestade.  Na  mesma  Alfandega  se  despacharão  os 
effeitosda  terra  que  embarcarem  por  troca  ou  compra  naquellos  navios 
com  quem  se  fizer  o  commercio,  satisfazendo-se  no  acto  áw  sua  sabida 
os  subsídios  de  dízimos  que  estão  determinados. 

Com  esta  medida  e  declaração  que  fiz  no  meu  edital  de  treze  ficarão 
os  habitantes  d 'essa  Villa  na  intelligoncia  de  não  dirigir  os  seus 
effeitos  a  outro  porto  que  não  seja  aos  armazéns  d'esta  cidade  a  esperar 
nelles  a  sua  venda.  O  que  Vmm° c.  farão  scien te  por  Editacs, 


transcrevendo  esta  minha  Ordem,  affixados  nos  lagares  mais  públicos 
do  Dislriclo  dessa  Villa. 

Deus  Guarde  a  Vrnmcon .  Cidade  do  Natal  dozosois  de  Março  de 
mil  oitocentos  e  dezesete.  —  José  Ignacio  Borges  » . 

EsLa  creação  foi  legalizada  Ires  annos  depois,  pelo  decreto  de  3 
de  fevereiro  de  1X20. 

*  • 

O  sei' viço  extern  o  é  desempenhado  p>r  n-ive  guardas  c  um  com- 
mandante,  Lendo  por  chefe  umcscriplurario  de-dgnado  annualmcntc, 
e  pelo  pessoal  das  emlnrcações  que  sj  compre  de  10  marinheiros  o 
um  patrão. 

Kslc  pessoal,  segundo  o  relatório  do  inspector,  é  insuflicienlo  para 
attendcr  ás  necessidades  do  serviço,  maximé  no  período  da  safra. 

Reitera  este  funccionario  o  podido  feito  em  relatórios  anteriores 
de  augmento  de  dous  guardas  e  Ires  marinheiros,  pedido  que  no  mo- 
mento mais  se  justifica  com  a  acquisieão  que  o  Governo  fará  de  uma 
lancha  a  vapor,  para  o  que  foi  autorizado  na  lei  n.  1(5 10,  do  30  de 
dezembro  de  J90G. 

A  creaçào  do  logar  de  guarda-mi'»r  é  molivo  d.;  consideração  do 
Inspector  desta  Alfandega. 

Penso,  entretanto,  que  o  serviço  cxlcrno  d  es  la  repartição  ó  do 
muito  menor  imporlancia  que  o  das  Alfandegas  de  Uruguayana  e 
SanfAnna  do  LivrarmnLo  c  ne^las  duas  repartiç.Ges  não  fni  ainda 
creado  logar  de  guarda-mòr,  continuando  o  trabalho  a  ser  feito  por 
empregados  com  missionados  o  qnc  deixa  a  vantagem  de  serem  os 
mesmos  recolhidos  á  repartição,  quando  os  seus  sor  viços  não  cor- 
respondam á  cspccl.ativa  de  seus  superiores. 

A  renda  arrecadada  durante  o  pcrio.lo  de  janeiro  a  dezembro  foi 
de  349:4i5$223,  assim  discriminada  por  títulos  de  receita: 

Importação  201 : 278*815 

Entrada  o  sabida  de  embarcações.    .  (í35Sri0f) 

Interior   18:G5tS67r> 

A  transportar   280: 509$  120 


Transporto   280 : 569$  1 20 

Consumo   5íMG0$89.> 

Fundo  de  resgate   22l$G75 

»      »  garantia  12: 737$  188 

Depósitos   1:42G$345 

Total   349:415$223 

Em  igual  período  de  .1.905  a  renda  foi  de  305:8805327,  assim  dis-. 
criminada : 

Imporlaçao   222: 7948054 

Entrada  e  sahida  do  embarcações.    .  718S200 

Interior   2():10L$L4G 

Consumo   48:557$535 

Fundo  de  resgate   2:011. $2 79 

»      »  garantia   9:451$353 

Depósitos   2:222$7G0 

Total   305:8865327 


Dos  elementos  acima  verifica-so  que  houve  um  augmento  de 
47:6738986  nos  seguintes  títulos  :  —  Importação,  consumo,  fundo  de 
garantia  ;  e  diminuição  na  importância  de  4: l.45$090  nos  outros  títulos. 

Comparando-sc  a  receita  arrecadada  nos  três  últimos  exercícios, 
observa-so  o  seguinte  augmonlo : 

190G   349:4158223 

1905    305I88GS327 

ou  mais   43:5288890 

1906   349:415!f;223  • 

190  !•   232: 107$  151 

ou  mais   117:3088072 

Sobre  a  importação  diz  o  Inspector  em  seu  relatório  annual : 
«  A  importação  directa  realizada  pelo  porto  desta  capital  é  pequena, 
relativamente  ao  movimento  commorcial  desta  praça.  Varias  causas 
têm  iníluido  para  explicar  o  retrahimenlo  da  importação.  A  primeira 


o  seguramente  a  mais  importante  ú  o  elevado  dos  fretes  cobrados 
pela  Harrison  Line,  —  única  companhia  de  navegação  extrangeira 
que,  uma  vez  por  nnno,  geralmente  em  outuffro,  manda  nm  de  seus 
paquetes  ao  porlo  desta  Capital. 

Emquanto  que  para  o  porto  'do  Roei  Tc  esta  companhia  cobra  do 
freto  28  s/ii!linfjs  por  tonel  lada  do  carga,  para  o  daqui  exige  75 
xhillingsl  Vem  em  segundo  logar  a  péssima  reputação  do  que  goza 
a  entrada  da  barra,  mesmo  dentro  do  paiz,  o  que  dá  cm  resultado 
os  proprietários  do  embarcações  se  recusarem  a  frotol-os  para  esto 
porto,  mosmo  por  preços  elevados.  Entretanto,  nada  mais  injusto 
do  que  essa  má  o  errónea  idéa  que  se  faz  lá  fóra  da  praticabilidade  do 
porto  de  Natal. 

Ha  mais  do  20  annos  nuo  se  registra  o  menor  desastre  ou  simples 
avaria  na  entrada  ou  sabida  deste  porto. 

Tòm  sabido  daqui  grandes  vapores  carregados  de  assucar  o  algodão, 
callando  20  o  22  pés,  sem  o  menor  incidente. 

Yèm  em  terceiro  logar  ns  taxas  excessivas  cobradas  pela  Associação 
da  praticagem.  A.  entrada  do  um  navio  extrangeiro  representa  uma 
despeza  de  1:000$  para  o  navio,  sómon  te  com  os  serviços  do  pratico». 
As  mercadorias  importadas  tiveram  as  seguintes  procedências: 

França    ,  3:727$6S0 

Portugal   2:425$7GG 

America  do  Norte   :i:3tí)§500 

Argentina   G0:50í)$000 

Inglaterra   680:374*092 

Total   750:  t77S(»:38 

O  valor  da  importação  por  cabotagem  ó  representado  pela  impor- 
lancia  do  1.520:6G2$160,  sondo  73:i:190§lG0  do  mercadorias  nacionaes 
e  779:172$  do  mercadorias  estrangeiras,  já  despachadas  para  consumo. 

Todo* os  serviço?  a  cargo  desta  repartição  acham-se  em  dia,  no- 
tando-se  apenas  falta  do  ordem  nos  papeis  do  archivo,  para  o  qual 
foi  oanno  passado  mandado  um  escripturario  que,  logo  depois,  por  atro- 
pelo do  sorvirns  na  secção,  foi  chamado  pura  outro  trabalho. 
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Quadro  demonstrativo  do  movimento  de  embarcações  navegadas 
por  cabotagem,  durante  o  anno  de  1906 
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Quadro  do  movimento  das  embarcações  estrangeiras  no  porto 

do  Natal 
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Damonstração  do  v^or  offlcial  da  exportação  dos  géneros 
nacionaes  navegados  por  cabotagem  para  outros  Estados, 
durante  o  exercicio  do  1903 


l>HOilUCT0S  KXPOllTA DO ; 

PE-^O 

VALOU  01'HCIAI, 



Algodão  Gill  pluma  

■Hlí.iílll 

7(i(i:i;7d$0(i0 

Ahsucar  bruto  

135. 23 J 

2í:315$000 

Borracha  dc  manua  beira  

7.770 

9: 312$  KM) 

Carne  do  sul   .    .    .    .  '  

3.92r> 

■í:283$5o0 

Couros  scccos  saldados  

4b  .  iZOçUOO 

Cura  ilc  carnaúba  

27.000 

2:760$000 

Fumo  ciu  corda  

58.008 

■59:959$0i>0 

Fio  cm  novcllo  '  

A  .700 

7:295$000 

Mel  dc  abelha  

1 .081 

2;.i2.$0i.i0 

Pelles  de  cal)ra  

4.642 

15:99S$0OD 

Queijo  do  manleiga  

1G.70Í 

20:28*5000 

Tecido  dc  algodão  •    •  . 

31 .072 

66:370^000 

Divo/sos  produclos  não  classificados  

15.081 

20:036^00 

1.2-13.500 

1.032:299*700 

Quadro  do  valor   offlcial  da  exportação   directa   duranto  o 

anno  de  1906 
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A-ifanae^-tt  da  iPan-itiiyba --«  Com  penoso  esforço,  devida 
à  falia  de  pessoal  de  que  se  rosento  e-la  repartição,  para  attender  as 
necessidades  do  serviço  publico »,  —  assim  começa  o  seu  relatório 
annual  o  Inspector  desta  Alfandega. 


Rara  é  a  repartição,  especialmente  Delegacia  Fiscal,  que  não  se 
queixa  da  mesma  falta,  aliás  justamente. 

Independente  dessa  difficuldade  anteposta  á  boa  marcha  dos  tra- 
balhos, esta  Alfandega  arrecadou  1.364:8808969  ou  347:770S0õJ  mais 
do  que  no  exercício  de  1905,  cuja  renda  foi  na  importância  de 
1.017: 101$918. 

A  tonelagem  da  carga  entrada  foi  de  15.040  assim  discriminada: 

Carvão  de  pedra   0.2 Ni 

Vários  géneros  sujeitos  a  direitos  .    .    .  8.750 

Géneros  isentos  de  direitos   B8 

15.040 


.400  - 

O  valor  ollleial  dos  géneros  do  producção  do  Estado  exportados 
para  portos  estrangeiros  ou  nacionaos  clevou-se  á  importante  somma 
de  9.886:017$308  que,  comparada  ao'  do  anno  passado,  apresenta 
para  mais  3.310::)2G$506. 

Pensa  o  Inspector  de  nxcssida  le  a  reconstrução  do  trapiche 
para  a  descarga  do  géneros  extrangeiros,  assim  como  a  montagem  do 
guindaste  existente  no  armazém  n.  1  e  construção  do  um  galpão 
para  aceommódação  do  escaler  e  respectivo  paramento,  obras  estas 
que  foram  demolidas  em  1901,  por  ocasião  de  se  proceder  aos  tra- 
balhos do  cáes. 

pede  esse  funecionario  o  augmento  da  loira  d;j  guardas  para 
20  homens  e  a  creação  do  logar  de  sargonlo  cornmandunle. 

Lembra  a  creação  de  uma  Mesa  de  Kondas  ein  Cubedello,  com 
autorização  para  o  despacho  dos  géneros  da  tabeliã  II,  evitando  assim 
que  o  commerdo  dosla  praça  seja  aggravado  com  o  pagamento  de 
pesados  fretes,  no  transportar  as  mercadorias  da  Capital  para  aquella 
cidade. 
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Valor  olíiciiil  dos  direitos 

de  importação  para  consumo  arrecadados  pela  Alfatidej 

ja  do  listado  k 

Paraliv 

to,  durante  o  auno  de  1906,  por  puizcs  de  proccdencíii 

f  1  l  1  "/  I".1  U      Ti  1  ■  lillAitm 

rAI/hb  TU-,  PllOCKUKNGIA 

VAl.OH  OVU- 

c;iai. 
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tiõ7:109$32O 
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5tiO:2i4§ljáS 
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tatrrçito  flo  Imposto  de  Consumo  de  fntadH  mmm  e 

da  Paraliyb,  no  anuo  de  ÍW 


PKODUC'1'OS 


Fumo  c  sous  preparados 

Hcbidas  

Phosphoros  


Sal. 


Calçados  .  . 
Velas .    .  • 
Perfumaria!;. 


Espocialidadcs  pliarmacculicas 


Vinagre  .    .    •  • 
Conservas  .    •  • 
Vinho  exlrangc.ro 
Ohapisos.    .    ■  • 
Bengalas.  .    •  • 
Tecidos  .    .    .  • 


ukoibtbu 


3:7 í0$000 
3:330*000 
720S000 
210*000 
70U$Q0li 
•i-AiSOUO 
8")0$OCO 
210$1)00 
20U$W)0 
1:020$000 

rufO*ooo 

00*000 
l:080s00d 


13:lK>0*000 


TOT.YI. 


.i7:fi00$2U0 
3 :  -138*000 


3:-ír»SsuOD 
5:35-íS"i")0 
17!*8U0 
S00$320 

206SW0 
571§l")5 

sorvou 

sí4:?Hi?$07O 


12 í:303:>r>3r> 


;)i:340g800 
(i:768f5'i»0 
720*000 
3:6GS$6U0 
6:0r>4$Ti5U 

rrv.»58oo 
l-.6r>o*32o 

8-ííí5í0 

l:r»í)lsir«> 
«i:20ii$2l)0 
i:32T)S'W0 
00*000 
5ii:Ui2$!);0 


137:363^)3:) 


nisr.iuMiNAr.Ào 

i:.\u:tf:icio 

DU'Ti;iii,n<;,y 

Iíhji; 

lUiíi 

l'ara  mais 

Para 
mnnos 

lni|i(irl;i(;;io: 

Papel  

linlradn,  saliida  c  csladia  de  11,1- 
vio-j  : 

Ouro  

Addieionucs  

lii'(!rior  

Consumo: 

Dcpo-ilos  

Renda  «um  apjjlic.iç.-io  c-.spccial: 
Fundo  do  ^aranlia  —  ouro  .    .    .  . 
Fundo  do  resgate  

-í-ir>:  i  od.s-^.Sí" 

.■>:"-í".Svi0» 
i:iii>ii.SÍíi> 

GGGijtfS!) 

■15 :  W-í$0i  >I 

12-i:3o,V)3r» 

l.'!:(J(i()$(J0(l 
8 :  orjI.STO^ 

");':!  1^82:3 
.S:4:»5S0:V. 

i:2:l:r.<(!'í.)! 
027' :  'i7i;çr>í( 

■'!:  05288: 10 
J:155$:iG( 
529sln 
■'iG:477$81i 

IO!):l!i«$G(!5 
12:3.S0$U0O 
7:825*733 

•U>:  5 12*581 
G:727$:51(J 

272:íiGi$!>20 
4:>:(S1-KM() 

137:  Há 

I"»:10-ís87() 
G.S!)$I)()D 
2H5SÍIG!) 

12:113*212 
1 :  708*327 

7ííI)uii 
S8.*!>20 

083*80!) 
— 

1  ..S(>í :  ,SSns'JG':' 

1.iii;:ii)l$91S 

■'M>S:.S"i.^;,S0 

3  í ; :  tTT 

J:ii7'.i!jl2!i 
C'J5l 

■  tccnplluIii<;ão  <lo  rendimento  Ii.-ivido  por  espécie 

ES1»EGIK 

i-:xi-:m:ii:io< 

JMM-HIIKNí.IA 

um 

1'ara  mai.s 

1'ara 
monos 

Em  ouro  ; 

Em  papel  ... 

5l)l:i:{2í50í> 
{SG3:7íA$í6() 

«Ol:3:o$5';i 

j?S5:J»l$162 
02:377^8!! 

1.3Gí:88U;$0G'J 

1.017: 101;j;>l8 

3í7:77'Jí5U51 

AUbndeiru  <lo  íteolib  -  Do  relatório  do  funccionnrio  que 
criteriosamente  dirige  esta  repartido,  consta  o  seguinte : 

c  No  dia  2  do  corrente  foi  inaugurado  o  corpo  principal  do  novo 
edifício  desta  repartição,  o  qual  se  acha  dotado  de  todos  os  elementos  in- 
dispensáveis á  boa  execução  dos  trabalhos  a  seu  cargo . 

Falta  todavia  concluir  a  coberta  do  prolongamento  do  armazém 
n.  3,  a  reconstrucçao  de  um  trecho  da  ponte  do  descarga  o  a  da 
Guarda-Moria,  para  o  que  já  foi  pedido  o  credito  prenso,  por  ofíieio 

da  Delegacia  Fiscal.» 

Sobre  o  edifício  desta  Alfandega  poude  o  seu  actual  Inspector 

colher  os  seguintes  dados. 

Presume-se  que  a  data  da  fundação  desta  Alfandega  tivesse  coin- 
cidido com  a  da  colónia  cm  1535,  por  isso  que  com  o  respectivo  do- 
natário viera  um  Almoxarife  e  Feitor  da  Fazenda  Real,  incumbido  de 
arrecadar  e  cobrar  os  tributos  reservados  ú  coroa,  c  o  regulamento 
de  17  de  dezembro  de  1548,  lavrado  em  Almeirim,  conferiu  ao  Dr. 
Antonio  Cardoso  de  Barros,  provedor  mór  da  Fazenda  Real  no  Brazil, 
a  attribuição  de  construir  casas  para  Alfandegas  em  todas  as  Capita- 
nias deste  Paiz. 

Aos  7  de  dezembro  de  1560  cl-rei  D.  Sebastião  conferiu  a  Vicente 
Fernandes,  cavalheiro  da  casa  real,  a  serventia  victalicia  dos  cargos 
de  Escrivão  da  Alfandega  e  Almoxarifado  da  Yilla  de  Olinda,  sendo 
seu  substituto  nesse  cargo  Duarte  de  Siqueira,  escudeiro  da  casa  real 
nomeado  por  patente  régia  a  30  de  agosto  de  1572. 

A  casa  da  Alfandega  era  situada  no  Varadouro  da  Villa  e  só  re- 
cebia as  mercadorias  importadas,  as  quaes  seguiam  do  Recife  em 
barcas  pelo  rio  Beberibe. 

As  destinadas  á  exportação,  como  o  assucar  e  o  pau  brasil,  ficavam 
no  Recife,  em  armazéns  próprios  e  dalli  mesmo  embarcavam. 

Nos  annos  de  1613  a  d  017,  quando  residiu  neste  Estado  Gaspar 
de  Souza,  Governador  Geral  do  Brasil,  foi  a  casa  da  Alfandega  do 
Varadouro  da  Villa  inteiramente  reformada  e  alli  permaneceu  até 
1G30,  quando  a  invasão  hollandcza  a  transferiu  para  o  Recife,  onde 


passou  a  funoclonar  num  sobrado  da  praça  do  «Corpo  Santo»,  e,  con- 
tigua a  este,  a  com  da  balança,  que,  segundo  se  presumô,  era  de- 
pendência sua. 

Esse  artificio  foi  reconstruído  nos  fins  do  1090  ou  princípios  do 
1700  e  ahi  continuou  a  Alfandega  a  funecionar  mesmu  depois  da 
retirada  dos  hollandczcs,  até  que  por  torça  da  carta  régia  de  4  do 
fevereiro  do  1711  foi  transferida  para  um  prédio  situado  a  rua  do 
Trapiche,  hoje  do  Commercio,  lado  oriental.  A  citada  carta  régia 
não  se  limitou  a  transferir  a  Alfandega,  cuidou  de  cercar  de  me- 
lhores garantias  a  fiscalização  o  a  arrecadação,  imprimindo-lhe  me- 
thodo  e  ordem. 

Pela  carta  régia  de  0  de  março  do  I7J9  foi  autorizada  a  orga- 
nização da  planta  o  orçamento  para  a  construcção  do  um  edifício 
quo  melhor  attendesse  ás  necessidades  alfandegarias,  mas  até  1724 
esse  edifício  não  se  fez,  tanto  assim  que  não  tendo  o  em  que  func- 
cionava  a  Alfandega  a  capacidade  exigida  pelo  movimento  commer- 
cial  desta  praça,  cuja  prosperidade  attingiu  nesse  anno  a  um  grao 
bastante  lisongeiro,  foi  a  Alfandega  transferida  para  o  trapiche  de 
Pedro  Mascarenhas,  em  virtude  de  ordem  de  17  de  agosto  de  1724, 
do  conselho  ultramarino,  custando  as  despezas  de  installação  800$000 
o  o  aluguel  :i20$000  por  anno. 

Em  1.743  iniciou-se  a  construcção  de  um  edifício  para  alfandega  no 
logar  denominado  Forte  do  Matto ;  mas  a  obra  não  passou  dos  alicerces. 

E  assim,  funecionando  sempre  em  edifício  impróprio,  esteve  a 
Alfandega  de  Pernambuco  ora  aqui  ora  ai  li,  até  que  em  1.788  os  ne- 
gociantes dessa  praça  promoveram  uma  grande  reunião  o  resolveram 
dirigir  a  Junta  da  Real  Fazenda,  por  intermédio  do  Governador  da 
Capitania  uma  representação  ao  Governo  da  metrópole  pedindo-lhe  a 
construcção  de  um  edifício  para  a  Alfandega ;  mas,  cm  que  pese  a 
boa  vontade  do  Governador,  da  real  Junta  da  Fazenda  e  do  Governo 
da  metrópole,  nada  se  fez  além  das  plantas  o  orçamentos.  A  des- 
culpa foi  a  guerra  quo  ao  tempo  moviam  a  França  o  ITospanha  contra 
Portugal  e  só  dever  este  cuidar  de  sua  defesa. 


Wz  a  chronicMue  por  tim.  do,  armazéns  da  Alfandega  havia 
commodotde  aluguel  cm  miráveis  «ndições,  o  um  dos  inquilinos 
por  decido,  concorreu  para  que  um  de^s  «ommodo*  se  incenda 
e  o  fogo  se  communicasso  <ls  mercadorias  que  oslavam  no  pnv, 
mento  inferior,  mercadorias  que  ficaram  do  lodo  inutilizadas  nuo 
obstante  as  providenefas  poslas  em  pratica. 

Só  em  1813  foi*ordenada  a  sabida  dos  inquilinos  que  oceupavam 

o<*  referidos  commodos.  . 

Em  18U  desenvoNeu-se  por  tal  modo  o  movimento  commerrial 
desta  praça,  que  era  impossível  adiar  por  mais  tempo  a  mudança 
da Alfandega  para  um  edifício  que  guardasse  as  proporções  precisas.  • 
O  q»e  se  apresentava  de  momento  reunindo  os  requisitos  desejáveis 
era  o  convento  da  Madre  de  Dons  e,  colida  1  parte  julgada  neces- 
sária, foi  a  Alfandega  para  elle  transferida,  depois  dos  devidos  re- 
paros, no  dia  17  de  julho  de  1820. 

Em  1829,  entretanto,  reconheceu-se  a  necessidade  de  se  tomar 
o  resto  do  convento,  mas  conseguido  isto,  não  houve  como  obter 
a  execução'  das  obras  indispensáveis  ás  accommodações  de  serviços 
que  nao  podiam  ficar  enclausurados  em  pequenas  cellas  ou  estreitos 
corredores,  e  não  obstante  ter  o  Governo  Imperial  approvado  o 
plano  das  obras,  essas  só  se  executaram  de*  annos  depois  (1839), 
„raras  aos  esforços  patrióticos  do  benemérito  Presidente  da  então 
Província,  Francisco  do  Rego  Barros,  depois  conde  da  Boa  Vista, 
de  saudosíssima  memoria,  ficando  as  obras  concluídas  dois  annos 
depois,  em :  1841  sob  a  direcção  do  stereometra  Manoel  Coelho 
Cintra. 

Dirigindose  o  Inspector  de  então,  Vicente  Thomas;  Pires  Ca- 
margo, á  Presidência  da  Província,  em  offleio  do  3  de  agosto  des.se 
anno,  o  fez  nos  termos  mais  calorosos  ás  notáveis  modificações  por 
que  tinha  passado  o  convento  e  as  vantagens  que  dahi  resultavam 
nao  só  para  o  expediente  propriamente  dito,  como  também  para  a 
arrumação  e  condução  dos  volumes. 

A.  obra  que  então  se  fez  neste  edifício  custou  ao  Thezouro  a 

i 


quantia  do  88:917í|i326  (offlcio  do  28  de  junho  de  1841  da  Inspecloria 
da  Thesouraria  de  Fazenda  ao  Presidente  da  Província).  4 

Ua  mais  de  moio  século  (05  annos)  que  a  Alfandega  do  Recife 
conserva  as  mesmas  accommodações  que  conquistais  em  1841. 

«  N0o  lhe  diminui  os  dominios,  diz  o  actual  Inspector,  pelo  con- 
trario, ampliei-os,  uniformizei-os,  dotando-os  de  elementos  de  traba- 
Ihos  que,  sobre  economizarem  a  força  do  operário,,  facilitam  enorme- 
mente todos  os  serviços. 

Julgo  indispensável  o  augmento  de'  mais  um  Fiel  de  Thesoureiro 
e  doz  Guardas,  a  bem  da  regularidade  dos  serviços  que  correm  pela 
Thesouraria,  conforme  demonstrei  a  V.  Ex.  em  meu  relatório  an- 
terior . » 


A  primeira  secção  executou  os  seguintes  trabalhos : 
Manifestos  de  longo  curso  em  1905.   .    .  403 
»  »       »     em  1906.    .    .  396 

Differença  para  menos  ... 
Manifestos  do  cabotagem  em  1905  . 
»  »         em  1906  . 


Differença  para  mais. 


549 


1165 
616 


TERMOS  DE  RESPONSABILIDADE 

Por  conf.  do  manif.  de  longo  curso  em  1905  322 

„     „            »            »        »     em  190G  322 

Por  conf.  de  manif.  de  cabotagem  em  1905.  240 

„     „            »              »        cm  1906.  357 

Differença  para  mais   111 

De  reembarques  em  1905    3o 

»          »         v    1906    54 

Differença  para  mais.  19 


105 


—  /.os  — 

De  reexportações  em  1905   

+  „  »         »  .1900   _^ 

Differença  para  menos.    ...  W 

De  baldeações  em  1905  nlto  liouvo 

*        »       »  »   190G  »  M 

De  transito  «m  1905  nflo  houve 

,,      »  ♦    «   1906  »  » 

Por  duvidas  futuras  cm  1905   17 

»       »         »      »  1906   J* 

Differença  para  menos.    ...  9 
Por  falta  de  facturas,  conhecimentos,  ele. 

em  1905    /l33 

Por  falta  de  facturas,  conhecimentos,  etc . 

em  1906    Ul 

Differença  para  menos.    ...  92 
Todos  esses  termos  sommam  2.32G,  dos  quaes  foram  liquidados 
1.008  em  1905  e  1.010  em  1906  e  estào  por  liquidar  158  de  1905  e  150 
de  1906. 

FOLHAS  DF.  DF.SCARHA 

Para  mercadorias  de  longo  curso  em  1905 .     1 . 65 1 
„  „        »     »      »      »    1906.  1.005 

Differença  para  menos  ....  55G 
Para  mercadorias  do  cabotagem  cm  1905  .  549 
„  »        »         »         »  1906  .  1.165 

Differença  para  mais  ....  G16 


RENDAS  INTERNAS 


Em  1905   

»   1906 .    ...    •    •    •    •  • 
Differença  para  menos  . 


2./*98:561$288 
2.348:599$263 


149:962$025 


NUMERO  DE  VOLUMES,  DIREITOS  E   VALOR    OFFICIAL  DAR  MERCADORIAS 

Reexportadas 

Volumes  om  1905   42.425 

»        »    1.906   11.890 

DiíToroiif*»!  para  menos    .    .  .'{0.535 

Direitos  em  1905    I2í):332$9yr> 

»       »    190G    .....  1l(i:900$58i) 

Differença  para  menos    .    .  1.2: 4328346 

Valor  olTicial  em  1905.    .    .    .  502:8798601. 

»        »       »    .1.900.    .    .    .  047:4008329 

Differença  para  mais.    .    .  144:5808728 

Reembarcadas 

Volumes  Direitos  i 

Km  1905    12.177  5:2878750 

»    1906    519  2:6428000 

Differença para  menos.    .    .  2:0458750 

EXPORTADAS   POR   CAKOTAGEM  JÁ  DESPACHADAS  PARA  CONSUMO 

Km  1905.     ;   não  ha  dados 

.  »    1906   "    "  " 

EXPORTAÇÃO  Dl!    IMIODrCTOS  DO  ESTADO 

Km  1905   .       não  ha  ciados 

»    1906   »    »  » 

NAVIOS  KNTIiADOS   Dl.7.   l/>N<iO  CURSO 

fisefrangeiros 

A  vapor  : 
Km  1905: 

•'131  com  348.280  tons.  reg.,  1G0.95G  de  carga  e  3. 124  tripulantes. 
Em  1906: 

320  com  292.790  tons.  reg.,  152.426  de  carga  e  2.917  tripulantes. 
Differença  para  menos  14.530  207 


-  410  - 

A'  vela : 

Em  1905  : 

72  com  97.549  tons.  reg.,  3G.493  do  carga  e  325  tripulantes. 
Em  1906: 

70  com  92.354  tons.  reg.,  35.805  de  carga  e  J9G  tripulantes. 

Differença  para  menos      688  29 

Naáonaes 

A  vapor ; 

Em  1905: 

19  com   13.125  tons.  reg.,    9.340  de  carga  e    58  tripulantes. 
Em  190G : 

17  com  13.222  tons.  reg.,    8.847  de  carga  e    47  tripulantes. 
Differença  para  menos      493  11 

NAVIOS  SAHIDOS  PARA  LONGO  CURSO 

Extrangeiros 

A  vapor : 

Em  1905: 

329  com  339.20G  tons .  regs. ,   41 .2 1.6  de  carga  e  3.094  tripulantes . 
Em  1906: 

322  com  278.50G  tons.  regs.,   38.917  de  carga  e  2.827  tripulantes. 
Differença  para  menos    2.299  267 
A'  vela 

Em  1905  : 

72  com  97.549  tons.  reg.,        em  lastro,   311  tripulantes. 
Em  1906: 

70  com  92.200  tons.  reg.,        em  lastro,  280  tripulantes. 
Differença  para  menos.    .    .    .  31 


Nad.oii.aca 

A  vapor : 

Em  1905: 

G  com     G.371  tons.  rcg.,         em  lastro,   144  tripulantes. 
Km  190G: 

■11  com    11.170  tons.  reg.,         cm  lastro,   290  tripulantes. 


Differcnça  para  mais  140 

ENTRADA  l'OR  CAHOTACEM 

Nacionaes 

A  vapor  : 

Em  1905-  37G  com  20G.42G  tons.  reg.  e  12.512  tripulantes. 

»    190G—  409  com  380.222  tons.  reg.  e  15.122  » 

Differcnça  para  mais.  .  2.G10  » 

A'  vela : 

Em  1905—  129  com     9.088  tons.  reg.  c      5G7  tripulantes. 

,,    1906—  756  com    11.512  tons.  rcg.  c  9.53G  » 

Differcnça  para  mais  .    .    .  8.909  » 

SA1 1 1DAS  TOR  CAR0TAC.F.M 

Nacionacs 

A  vapor : 

Em  1905-  373  com  194.822  tons.  reg.  c  12.420  tripulantes. 
»    I90G-  417  com  196.579  tons.  reg.  e  17.942  » 
Differcnça  para  mais.    .    5.51G  » 

A'  vela : 

Em  1905-  12G  com    9.432  tons.  rcg.  e      G28  tripulantes. 
»    1900—  722  com    28.296  tons.  reg.  o   3.G16  » 
DiíTerença  para  mais  ...    2.988  »> 


Estrangeiras 

A.  vapor  . 

Em  1905—  37  com  89.492  tons.  rcg.  e    1.110  tripulantes. 

»    1906—  32  com   89.920  tons.  rog.  «  982  » 

Differença  para  menos.    .  128 

A'  vela : 

Em  1905   Não  houve. 

»   1906   »  0 

IMPOSTO  DE  PHARÓES 

Em  1905.   29:9594540 

»   1906.    .   30:6234400 

Differença  para  mais   .    .  663$860 

IMPOSTO  DE  DOCAS 

Em  1905   17:8644640 

»  1906   16:8344620 

Differença  para  menos  .    .  1:0304020 

SEL1.0  ADIIESIVO 

Em  1905   390:097$010 

»  1900   317:877$990 

Para  menos   72: 2194020 

MOVIMENTO  DE  VOLUMES  NTOS  ARMAZÉNS 

Entradas  em  1905   101433 

»         »   1906   102348 

Differença  para  mais   .    .  92G 

Sahidas  em  1905    97691 

»        »  1906    95605 

Differença  para  menos.    .  2085 


—  4 13  — 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 


Casas  registradas  em  1905  .    .    ,  3501 

■ 

»           »          »    1906   .  .    .  3578 

Differença  para  mais  .    .  77 

Jtenda  do  registro  em  1905  .  .    .  67:770$000 

»     »       »        »   1906  .  .    .  67:890$000 

Differença  para  mais  .    .  120$000 

Kenda  de  taxas  em  1905    .    .  .  1.82G:407$400 

»     »     »       »  1906    .    .  .     2.001 :810$590 

Differença  para  mais.    .       175 :403$190 
A  segunda  Secção  lambem  executou  os  seguintes  trabalhos 

DESPACHOS  PROCESSADOS 

De  importação 

Em  1905    81873 

»  1906    48858 

Differença  para  menos    .    .    .  33015 

De  reembarqaes 

Km  1905    32 

»  1906   '    .    .  5* 

Diflerença  para  mais.    ...  22 

De  reexportação 

Em  1905    156 

»  1906    86 

Differença  para  menos  ...  70 

Marítimos 

Em  1905    /l839 

»  1906    3340 

Differença  para  menos.    .    .   •.  l/*92 


1905 
1906 


Liores 

Em  1905   

»  1906   

Differença  para  mais.    .    .  • 

TERMOS 

De  fianças  de  despachantes 

Em  1905   • 

»  1906   

Differença  para  menos    .    .  • 

De  caixeiros  despachantes 

Em  1905   

»  1906   

Differença  para  mais.    .    »  • 

Por  abandono  de  mercadorias 

Em  1905   

»  1906   

Differença  para  menos  .    .  . 
De  consumo 

Em  1905   

»  1906   

Differença  para  menos  .    .  . 

MERCADORIAS  LIVRES  DE  DIREITOS 
Direitos  não  arrecadados  Valor  olV. 

....       14516:U4$967  6.603:792$188 
.  760:704$702     4 ,680: 106$758 

Differença.    .       755:440$185  1.923:685$430 


458 
797 

339 


74 
70 

4 


24 
28 


24 
3 


21 


16 
12 


Exp.  do  10» /o 

100:444$438 
103:584$928 

3:140$490 


-  415  - 

ENGOMMBNDAS  POSTAES 

Direitos 

Km  1005   7í):918$62i. 

»  1906   102:929*519 

Diflerença  para  mais   .    .  23:010$805 

DIKl-ERENÇAS  COIMADAS  NAS  PORTAS 

Em  1905.   244:707$682 

»    1906   28l:081$748 

Diflerença  para  mais.    .  36:374$06(> 

Bagagem  : 

Km  1905   9:443$898 

»    1906   7: 934$  138 

Diflerença  para  menos  .  1:509$760 

Leilões  : 

Em  1905   239:803$000 

»    1906   72:713$000 

Diflferença  pura  menos  .  167:090$000 

Restituições  : 

Em  1905   G4:575$563 

»    1906   47:727*490 

Differença  para  menos  .  17:248$073 


Renda  de  1905  comparada  com  a  de 


Importação  

Exportação  tios  géneros  livros. 
»       de  Capalazias  .  . 

Armazenagem  

Taxa  do  estatística  


Entrada,  sabida  c  estadia  de  nu  cio. 

Imposto  do  pharòos  

»      »  dõeas   

Addivionacs 
10  %  sobre  os  uoncros  livres  .    .  • 
2  %  em  ouro  


Interior 
Renda  da  Imprensa  Nacional. 
»    do  Laboratório  Nacional 
»    dc  ímilriculus  .    .    •  • 

Sollo  adhosivo  

»     por  wrba  

»  sobre  loterias  .... 
Imposto  sobre  dividendos  .  . 
Foros  dc  terrenos  dc  marinha. 

Laudcmios  

Taxa  judiciaria  

Imposto  sobre  cartazes  .    •  • 
»      de  transporte.  .    .  • 
Renda  dos  próprios  íacionacs. 


Consumo 


Registro  . 
Taxa  .  . 


iooi; 


11MM» 


i:i.075:548$885 
91:7485805 
1S9:545$433 
491:il4$G13 
28:58i$959 


14.5H2:89C$I00 
<)3:S23$0tí7 
17ò:543$72õ 
418:3UO$l>09 
25:7<J5$07(> 


A  transportar.   .  . 


17:864*640 

!>:433§667 
135:232siòG 


822$000 
125$O00 
:»",  :350,<00() 
3'J0:007$0i() 
66:558$54U 
52:02ó$000 
28:688$600 
l:i)43$48 
3:765$0U 
795S90» 
2:2i8$55l) 


G7:íTU$O0O 
1.820:407*400 


i)irrii«UNi;As 


;;ii:OW$í00 
16:83 í$020 

10:038*913 
115:3135304 


778$00U 
i:050$000 
5ii:450$t)U0 
317:tf77$9U0 
45: 133$50-íl— 


-  1.092:0:i2$l)95 
-I-  2:071$88r. 

-  13:001$707 
72:805$514 

2:78l>$883 


0ti3$860 
1 :030suái) 


-f  (303*240 
19:918$802 


54:2555000 
18:502$5CJG 
1:835?86S 
7:627§993 
•í63$170 
2§i00 
í>7:070$557 
420$012 


07:8905000  + 


+ 


+ 


19.107:595§393 


.00i:810$590 


18.131:950$45o 


44$0()0 
025ÇOOO 
900*000 
72:219*020 
21:420^036 
2:229$000 
10:179$904 
107$")19 
3:862$992 
3324730 
2:216$450 
87:070*557 
420*612 

120*000 


f  175:403$19í> 


-  417  - 


imhi 

ioo<t 

iiirM:ii];Ni,;A.s 

Tríiii.^iurlt!  

1  y .  n  w :  r>í.»r»  í ;  »3 

18.1.'J1:U50$455 

Kvlraovdiíiarin 

Indemnizações  

t  U  JIp  í  WIJ 

•ilU.>l()l) 

-1- 

nyíjõ-ii; 

23<;:7rJo$í<l!) 

i87:227$7<.,>8 

'l'J:508$73l 

Jieiida  com  ai>pli<:a<;')o  cspruiul 

3'J:'J3i$.íii2 

41:1U0$112 

+ 

1:2">8.?'Í5!) 

»      »  traranlia,  5  %  ouro  

Sir»:97T§i.i3.1 

7(M:853$S03 

49:12J$131 

áo.2(il:();(i§(j'j.i 

19.127:(53I$M)8 

l.l33:438$(i'J!> 

+ 

A  diííerenra  do  1 . 133:438$69f>  para  menos  verificada  na  ronda 
tio  1900  é  devida  <i  diminuição  registrada  na  tonelagem  do  carga 
sujeita  a  direitos,  por  isso  que  elevou-se  cila  : 


Em  1905  a   134.-451 

»    1906  a   122.300 

ou  menos  12.151  toneladas  no  ultimo  anuo. 

HHNDAS  AXXCA1SS  DKSTA  HKPAHTIÇÂO 

SliCUI.0  XIX 

1801   84:G95$212 

1802    90:3988459 

1803    84:2388362 

1801-   92:6618998 

1805    110:012$90l 

1806   109:934$584 

1807                                    .  152:5468024 

1808    82:9538126 

A  transportar  .    .    .  807:4408666 


-  418  - 
Transporte  .    .    •  • 

1809 

1810  

1811   

1812  .    .  •   

1813 

1814.  *  • 

1815  

ÍSIC  

•1817  .  

1818  

1819  

1820   

1821  

1.822   

1823   

1824  .  ■  

1825 

1826   

1827   

1828   

J829   

1830   

183  L  

1832   

1833   

1834   

*  1835   (Io  semestre)  .... 

1835—  1836   

1836-  1837   

1837-  1838   

1838—  1839 

A  transportar  .    .  . 


807:440*666 

167:310*126 

260:148*087 

185:821*808 

223: 102*247 

202:2W*788 

186:661*453 

235:024*68'.- 

261:655*301 

220:838*756 

32 L: 377*815 

308:585*269 

379:109*644 

307:379*110 
265:538*866 
404:276*438 ' 
329:335*371) 
525:427*694 
453:967*886 
379:334*488 
748:081*089 
786:214*138 
811:005*097 
493:990*267 
403:212*049 
568:439*769 
483:767*572 
412:666*756 
1.133:472*549 
1.212:318*513 
1.195:081*244 
1.51 3: 977*319 

16.186:810*776 


Transporte  ....  16. 186:810*776 

1839— 1840   1.814: 118$087 

mo  *  1.826: 856*636  ; 

mi   1.71,4: 171*490 

18/52     •   I.397:634í&531 

J843    1.633:782$822 

i8U   2.222:745$475 

18/15    1.991 :675$829 

1846    2. 131:393$2o0 

1847    2.318:396$165 

1848  .......    .  1.896:477§328 

  3.069 :147$798 

1850   3.3G2:826$076 

1851   4.027:545$838 

1852    3.334:824$830 

1853    4.002:412$784 

1854   3.294:665$371 

1855   4.380:239$441 

185C»   4. 897: 429$882 

1857    1.189: 01 7$495 

1858    5.387:519$174 

1859    5.532:654$324 

1860    4.032:7388860 

1861    5.514:198S890 

1862    5. 002:416*458 

1863    5.204:077$20l 

18G4    8.671:9968180 

1865    7.412:375$417 

1866    9.438:147$961 

1867    7.470:377$9U 

1868    7.065:655*077 

1869    12. 338:5783894 

A  transportar  .    .    .  150. 362:888*261 


-  420  - 


Transporte 


1870 

1871 

1872 

1873 

1874 

1875 

1876 

1877 

1878 

1879 

1880 

1881 

1882 

1883 

1884 

1885 

1886 

1887 

1888 

1889 

1890 

1891 

1892 

1893 

1894 

1895 

1896 


L897 


1898 
1899 
1900 

Total  da  renda  do  século  XIX 


150. 362: 888*261 
11.462:052*083 
«J.  775: 565*510 
14.841 :828$980 
12.034 : 803*208 
9.495:402*375 
9.642:1 09*917 
7.580:967*053 
9.436:627*332 
8.003:625*493 
8.565:186*905 
11.273:025*469 
12.769:309*671 
11.836:340*699 

I.  0.417: 846*073 

II.  151:314*193 
8.170:347*815, 
9.599:006*752 

11.624:326*421 
11.718:776*193 
8.555:642*545 
10.529:148*656 
11.498:567*362 
13.350:277*056 
18.703:687*011 
20.303:335*573 
19.659:011*803 
21.938:261*778 
17.428:365*028 
20.873:764*166 
18.224:854*412 
21.678:286*025 
553.504:631*818 


SÉCULO'  XX' 


1901 

1902 
190.1 
I  ÍJ0.'i. 
1905 
190(i 


15.911 :909$775 
U. 327: 231.  $151 
'1C>.092:511$8G0 
1 5. 105: 108$010 
20.201: 070S094 
19. 127: 031 $998 


100.825: 463$ *88 
Aiítmaegra  <le  Maceió.  —  No  exercício  que  terminou  de- 
ram entrada  nesta  reparliçfio  71  embaiT-íuvíes  do  longo  curso,  sendo 
duas  delias  em  lastro. 

O  commeroio  internacional  realizado  por  intermédio  desses 
navios  attingiu  ao  valor  oílicial  que  consta  do  quadro  adiante,  no 
qual  se  romparam  os  três  últimos  exercidos. 


HXEHCICIOS 

ioo>s 

ií»o:; 

li>0« 

Inglaterra  

i.500:835$678 

2.107:503^460 

1.918:3005145 

Allemanha  

1.466:8095538 

749:680(5116 

ÍM-1: 1965063 

França   
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Segundo  os  dizeres  do  relatório  do  Inspector  desta  Alfandega,  o 
afflictivo  estado  em,  que  se  encontram  as  classes  productoras  alliado 
á  falta  de  preços  compensadores  dos  seus  principaes  productos  —  o 
assucar  e  q.  algodão  —  e  ao  desenvolvimento  sempre  crescente  da  in- 
dustria nacional,  determina  o  retrahimento  da  importação  directa, 
justificando  assim  o  diminuto  augmento  que  se  nota  no  valor  offl- 
cial  dos  géneros  de  procedência  extrangeira. 

Diz  o  Inspector  que,  «nesse  Estado  está  quasi  abolida  a  impor- 
tação extrangeira  de  calçado-?,  chapéos,  tecidos  de  algodão  crús, 
tintos  ou  brancos,  morins,  brins,  cassinetas,  toalhas,  meias,  espar- 
tilhos, gravatas,  vinagre,  sal  commum,  etc. 

As  relações  commerciaes  desta  praça  com  outras  da  União,  foram- 
entretidas  por  1.047  embarcações. 


O  movimento  no  trlonnio  passado  foi  o  seguinte  : 
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A  pouca  demora  de  estadia,  neste  porto,  dessas  embarcações  de- 
termina que  o  numero  das  sahidas,  corresponda  exactamente  ao  das 
entradas. 

Extractandp-se  o  valor  commercial  constante  dos  manifestos  ou 
relações  de  carga,  conduzidas  pelas  embarcações  empregadas  no  com- 
mercio  de  cabotagem,  durante  o  anno  dc  1906,  verifica-se  que  elle, 


de  armo  a  anno,  desenvolve-se,  extraordinariamente,  emquanto  a  im- 
portação directa  estaciona  ou  retrahe-se. 

Os?  diversos  Estados  com  que  o  commercio  desta  praça  manteve 
relações,  vuo  em  seguida  discriminados,  por  seus  valores. 

Mercadorias  nacionalizadas  pelo  pagamento  de  direitos  de  con- 
sumo : 

Pernambuco  t.  475:6^0*600 


Bahia  .    .  . 
Capital  Federal 
Espirito  Santo 
Pará  . 

Parahyba 
Paraná 
Sào  Paulo 
Sergipe 


Nacionaes: 

Capital  Federal  . 
Bahia .... 
Rio  Grande  do  Sul 
Pernambuco 
Minas  Geraes 
Sergipe  . 
Sào  Paulo. 
Maranhão. 
Santa  Catharina 
Paraná  . 
Pará  .  . 
Ceará  .  . 
Rio  Grande  do  Norte 
Parahyba.    .    .  . 


948:955$/!  00 
725:374$500 
9:676$400 
8:376§000 
7:450$600 
7:125$000 
0:570$000 
5:450$000 

3.194:018$500 


1.316:470$000 
536:575$000 
508:476$000 
325:425$000 
314:970$000 
2ll:350$000 
196:120$000 
84:915$000 
26:479$000 
1.5:170$000 
9:525$000 
8:720$000 
8:650$000 
2:125$000 

3.564:970S000 


Durante  o  trimestre  ultimo  esse  commercio  elevou-se  ás  seguin- 
tes cifras,  assim  discriminadas : 


Goneros  nacionaos   2.758:942*000    2.605:900*000  3.564:970§000 

NaciODalisados   4. 955: 791  $000    2.854:328$000    7. 194:018$500 


Nesses  valores  não  estão  incluídos  o  das  mercadorias  introduzidas 
neste  Estado  pela  barra  do  Rio  São  Francisco  e  pelas  fronteiras  terrestres. 

Da  exposição  supra,  veriflca-se  que  o  commercio  deste  Estado  esta" 
ainda  subjugado  ao  de  outras  poderosas  praças  da  União,  toes  como: 
Rio  de  Janeiro,  Pernambuco  e  Bahia. 

A  não  observância  por  parte  de  algumas  Alfandegas  das  circu- 
lares ns.  .'{2  e37,  do  24  do  maio  e  13  de  junho  de  1899,  e  do  Decreto 
n.  3678  de  16  de  junho  de  1900,  traz  grande  embaraço  ú  fiscal  isação, 
neste  porto,  do  commercio  por  cabotagem. 

O  serviço  de  descargas  de  mercadorias,  quer  livres,  quer  sujei- 
las  a  direito,  foi  executado  com  alguma  regularidade,  sendo  notável 
não  possuir  os  armazéns  desta  repartição  uma  ponte  com  poderoso 
guindaste  para  imprimir  maior  presteza  a  esse  ramo  de  serviço. 

Não  houvo,  durante  -o  anno,  desparho  algum  de  mercadorias 
em  transito. 

O  movimento  de  despacho  no  biennin  ultimo,  foi  o  que  se  segue  : 
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3,420 


6,570 


3.303 


No  anno  que  acaba  de  findar  foram  realizadas  77  praças  para  a 
arremalaruo  de  volumes  com  mercadorias  abandonadas  o  retardadas. 
•    O  Inspector  pede  quo  seja  elevado  de  20  a  25  o  numero  de  ser- 
ventes das  Capatazias. 

A  renda  do  Imposto  de  Consumo  foi  de  101:080$890. 
A  receita  total  arrecadada  por  esta  Alfandega  duranto  o  exer- 
cício de  1906,  excedeu  ao  anterior  na  importância  de  1 16: 783$837  •, 
com  excepção,  pelas  causas  apontadas,  dos  titulos  —  Interior  e 
Consumo,  os  demais  apresentam  augmento  razoável ;  porém,  acre- 
dita o  Inspector  que,  no  corrente  exercício,  a  renda  decaliirá  â  vista 
das  condições,  quasi  dolorosas,  cm  que  se  encontra  o  commercio 
deste  Estado,  devido  ao  precário  estado  da  lavoura. 

O  seguinte  quadro  demonstrativo,  melhor  esclarecerá  o  desen- 
volvimento da  receita,  comparada,  no  biennio. 


títulos  da  rkceita 


Importação  

Entrada,  saliida  o  estada  do  navios 

Addicionacs  

Interior  

Consumo   .    .    .    .    .    .    .  . 

Renda  com  applicação  especial. 
Depósitos  

Total  


ÍOOO 

IMIU 
MAIS 

1'AUA 
MENOS 

.  l.G48:0i3$120 

1.780:710*449 

137:7035329 

8:588$774 

9:581.1,990 

993S21C 

249$193 

584§427 

335$23í 

21:106$676 

344$800 

20:7G1$87(> 

111:80()$760 

101:080$890 

10:72õ$S70 

83:791$700 

91:.870$004 

6:078$304 

20:4-29,4997 

23:59i§497 

3:161$500 

.  i.893:986$220 

2.01?:770$057 

148:27i$583 

31:487$740 

A-ifancieg-a  de  Aracaj  ii  —  o  movimento  de  volumes  nas 
capatazias  desta  Alfandega  foi 

Entrados  .   1.900 

Sahidos   1.852 

Existem  em  deposito   108 
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O  valor  offloial  das  mercadorias  exportadas  subiu  d  somma  do 
íi .  158: 027$i32  e  o  das  morcadorias  importadas  foi  do  484:928$513. 

As  isentas  de  direitos  deram  uma  somma  de  I57:947$100. 

No  seu  relatório  assim  se  exprime  o  Inspector  desta  Alfandega: 

«O  quadro  de  n.  5  demonstra  a  arrecadarão  dos  impostos  de 
consumo  em  1906,  em  comparação  com  a  effectuada  em  1905.  Dosse 
quadro  veriflea-so  uma  differença  de  26:146$285  para  mais  o  essa 
differença  se  explica  paio  pagamento,  nesta  repartição,  dos  direitos 
do  sal  destinado  a  exportação  por  pessoas  que  não  o  fabricam .  Veri- 
llca-se  mais,  pelo  quadro  n.  6,  que  a  exportação  de  sal,  no  anno  que 
findou,  attingiu  á  quantidade  de  13.588.954  kilogrammas,  dos quacs 
4. 576. 654  embarcaram  sujeitos  aos  direitos  do  91:533$080,  para 
serem  cobrados  nos  portos  do  destino. 

A  zona  mais  productora  de  sal,  neste  Estado,  6  a  comprehendida 
entre  esta  cidade  e  a  villa  do  Soccorro,  na  margem  do  Rio  do  Sal, 
com  um  pouco  mais  do  seis  kilomelros  de  cquidistancia. 

Este  rio  recebe  grande  numero  de  confluentes  e  braços,  lodos 
salgados  e  sem  designativos. 

A  sua  importância  consiste,  sobretudo,  em  seus  espraiamentos  c 

alagados,  que  são  consideráveis. 

Alii  se  acha  grande  numero  de  salinas,  prestando-sc  toda  a  arca 
pelo  mesmo  rio  banhada  para  a  formação  de  tantas  outras  quantas 
permittirem  as  forças  dos  capitães  dos  proprietários  daquellas  pa- 
ragens . 

Rotineiro  continua  a  ser  o  processo  da  extracção  dosai  cnlronós. 
Em  regra  uma  salina  consta  de  um  tanque  próprio  para  receber  as 
aguas;  um  segundo  tanque  (cosedor),  que  recebe  aguas  do  prime.ro, 
numero  indeterminado  de  coalhadores  ou  marinhas,  que  são  outros 
tanques  quadriláteros  e  parallelos,  e  um  armazém  para  deposito  do 
sal  extrahido. 

Grande  quantidade  do  salinas  assim  dcscriplas  so  «mronlrsm  es- 
palhadas na,  margens  do  rio  e  separadas  enlre  si  por  mangues, 
riachos,  ate  Desle  modo,  toma-se  diffieil  a  fiscalização,  porque,  com- 
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pondo-se  de  muitas  fabricas  uma  circumscripçiío,  nâo  pôde  o  agente 
respectivo  assistir  ao  movimento  de  todas  ellas.  E  assim,  ó  retirada 
para  as  cidades  do  interior,  nas  costas  de  animaes,  grando  porção 
de  sal,  sem  o  prévio  pagamento  do  imposto,  a  qual  é  vendida  nas 
feiras, onde  os  collectores  das  mesmas  cidades  se  limitam  a  cobrança 
do  dito  imposto. 

A  maior  e  melhor  fiscalização  do  sal  exportado  ó  exercida  poln 
pessoal  da  força  dos  guardas  desta  Alfandega. 

No  porto  desta  cidade  ha  grande  frequência  do  barcaças  que 
veem  receber  sal  para  os  Estados  da  Bahia,  Alagoas  e  Pernambuco,  e 
cada  uma  dessas  emlwrcaçòes  conduz  para  o  Rio  do  Sal  um  guarda, 
que  recebe  e  confere  a  mercadoria.  E  muitas  vezes  torna-se  deficiente 
o  numero  de  guardas  para  altender  aos  trabalhos  dessa  natureza. 

Os  denfais  productos  tributados  suo,  em  grande  maioria,  impor- 
tados de  outros  Estados,  onde  é  cobrado  o  imposto  devido.» 


Demonstração  do  Sa!  exjarfrin  mei/anfe  despacho  da  Alfandega  de  Aracaju,  para  outres  portos  da  Republica  no  anuo  de  1900,  sujeito  ao  pagamwfo  de 
no  porto  do  destino,  como  livres  dos  mesmo?,  por  terem  silo  cobrados  na  mesmn  repartição  e  na  Colleetoria  do  Soceorro  neste  Istado 
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Alfandega  da  Bahia— Suo  do  relatório  cio  Inspector  desta 
Alfandega  os  seguintes  dizeres: 

«  O  edifício  desta  repartição,  tanto  na  parte  de  construcçào  mais 
recente,  em  que  estão  installadas  as  duas  secções,  lhesouraria  e  qua- 
tro armazéns  internos,  como  na  parte  antiga,  conhecida  por  Alfan- 
dega velha,  onde  existem  mais  dois  armazéns,  carece  de  concertos  e 
reparos  que,  por  falta  de  autorização  competente,  não  se  tem  podido 
realisar». 

Os  relatórios  mensaes  das  questões  suscitadas  e  decisões  proferidas 

sof  re  classificação  de  mercadorias,  têm  sido  regularmente  remettidos 
t  , 

ao  Thesouro. 

A  commissão  de  tarifa,  que  se  reúne  ordinariamente  ás  quartas 
e  sabbados  de  cada  semana,  emiltiu  parecer,  durante  o  anno  passado, 
sobre  352  questões. 

O  Inspector  pede  a  reducção  dos  membros  da  Commissão  de  ta- 
rifas ao  numero  de  4,  afim  de  que  sobrem  Conferentes  para  a  orga- 
'nisação  de  Commissões  arbilraes,  que,  como  .se  acha,  funeciona  ás 
vezes  com  los  e  20S  escripturarios . 

A  renda  arrecadada  attingio  a  15.315: 767S495,  inferior  a  do  annu 
de  1905,  que  foi  de  15. 942: 871  $000. 

A  demonstração  especificada  des-a  renda  è  a  seguinte: 


Importação   12.437: 490S005 

Entrada  e  sabida  de  navios  .    .  34:099$264 

Addicionaes   39 : 442$988 

Interior   544:649$981 

Consumo   1.509: 151$3 11 

Renda  com  applicação  especial  .  040:297$709 

Depósitos   110:627$237 

15.315:7G7$495 

Sendo : 

Em  papel   10.075:686$805 

Em  ouro   5.240:080$690 
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A  renda  do  importação,  estabelecido  o  confronto  com  a  de  1905 
apresenta  o  seguinte  resultado : 

Em  1905    12.914: 585$739 

»    190G  12.437: 499$005 

DiíTerença  para  menos   ...      .  477:086$734 

O  serviço  de  encommendas  postaes  e  cobrança  dos  direitos  das 
mercadorias  vindas  da  Europa,  por  intermédio  do  Correio  de  Por- 
tugal, cresce  dia  a  dia.- 

A  Inspectoria  da  Alfandega  acha  de  conveniência  que  esse*  ser- 
*vico  se  transfira  para  commodo  apropriado  no  edifício  da  Alfandega. 

A  renda  produzida  no  armazém  das  encommendas  postaes  ele- 

vou-se  a  106:746$470. 

Foi  de  557:197$844  a  importância  dos  direitos  quo  o  Governo 
deixou  de  receber  em  virtude  de  isenção  àò  direitos,  concedida  por- 
íeis e  ordens  especiaes. 

O  Imposto  "de  consumo  obteve  um  augmento  de  2 29:93 5$ i-09,  pois 
tendo  a  renda  de  1905  sido  de  i.379:225$902,  em  1906  attingiu  a 
1.509:151$311. 

Sobre  um  incidente  havidu  na  lhesouraria,  onde  se  desconfiava 
haver  desfalque,  deste  modo  se  exprime  o  Inspector  da  Alfandega: 

«  Despertou  ultimamente  a  attenção  desta  Inspectoria,  surprehen- 
dendo-ana  razão  directa  da  importância  o  gravidade  que  o  faclo  em 
si  implicava  e  resumia,  o  exame  ordenado  pela  Delegacia  Fiscal  na 
escripturação  especial  da  vendagem  de  sellos  do  imposto  de  consumo, 

durante  o  anno  de  1906. 

Iniciada  a  diligencia  naquella  própria  repartição  e  com  a  reserva 
que  o  caso  comportava,  é  para  admirar  o  se  haver  propalado  a  exis- 
tência de  um  desfalque  na  thesouraria  desta  Alfandega. 

Fácil  é  de  prever  o  effeito  desagradável  que  semelhante  boato, 
enxovalhando  a  repartição,  produziu  no  sou  seio  e  tora  delia;  mas, 
felizmente,  acabam  de  ser  balanceados,  por  empregados  da  Delegacia, 
sob  a  presidência  do  Sr.  Contador  interino  e  com  assistência  do  Agente 


F. 


Fiscal  que  se  acha  inspeccionando  o  serviço  de  arrecadação  e  fiscalização 
doimpostode  consumo  neste  Estado,  os  sellos  desse  imposto  em  poder 
do  thesoureiro  interino  desta  Alfandega,  verificando-se  que  o  saldo 
existente  conferia  com  o  da  conta  corrente  levantada  naquella  repar- 

lição.  »  , 

O  material  fluctuanle  de  que  dispõe  a  Guarda-mona  acha-se  em 
estado  de  quasi  imprestabil  idade,  pois,  a  única  embarcação  que  se  presta 
para  registro  fiscal  no  ancoradouro,  a  antiga  canhoneira  de  guerra 
Braconot,  acaba  de  ser  retirada  do  serviço,  no  qual  se  tinha  conser- 
vado^ então,  á  custa  de  frequentes  concertos  e  remendos.  . 

Acha-se,  assim,  o  extenso  ancoradouro  do  porto  .  inteiramente  - 
desprovido  de  barcas  de  vigia,  quando  é  certo  que  antigamente,  ha 
20  annos  passados,  mais  ou  menos,  tres  embarcações  fiscaes  cruza- 
ram as  aguas  da  bania  em  continua  fiscalização. 

Durante  o  anno  entraram  no  porto  398  embarcações  de  longo 
curso  sendo  327  a  vapor  e  71  á  vela. 

No  mesmo  período  tiveram  entrada  469  embarcações  de  cabota- 
gem sendo  26  a  vela  e  443  a  vapor. 

Alfandega  da  Victoria  -  A  receita  arrecadada  por  esta 
Alfandega,  durante  o  anno  findo  de  1906,  produziu  a  somma  de 
437:281$120,  sendo  em  ouro  128:146*558  e  em  papel  309:134*562. 

Fazendo-se  a  comparação  desta  renda  com  a  do  exercício  de 
1905,  (jue  attingiu  ú  somma  de  436:765*796,  verifica-se  que  no  ul- 
timo exercido  houve  uma  differença  para  mais  de  515*324. 

O  valor  offlcial  das  mercadorias  importadas  directamente  e  por 
meio  de  baldeação  elevou-s3  a  708:536*041,  tendo  sido  de  7.504:720*175 
o  valor  commercial  das  mercadorias  importadas  por  cabotagem . 

A  renda  dos-  impostos  de  consumo  importou  em  01:159*445, 
sendo  14:270*000  de  registros  e  46:889*445  de  taxa. 

Comparada  com  a  do  exercício  de  1905,  que  foi  de  37:070*165, 
demonstra  um  augmento  de  24:089*280. 

A  fiscalização  destes  impostos,  confiada  na  Capital  a  dous  Agentes 
não  achou,  durante  todo  o  anno,  uma  só  infracção  para  notificar 


o  que  falia  ou  em  favor  do  commercio  que  respeita  ás  leis  ou  contra 
os  agentes  que  não  fiscalizam  as  zonas  que  lhes  estão  confiadas. 

Entraram  214  navios  de  vela  e  283  a  vapor,  tendo  sahido  210 
navios  e  o  mesmo  numero  de  vapores  entrados. 

Sobre  o*  material  íluctuante  e  de  Guarda-Moria  diz  o  inspector 
que  a  lancha  a  vapor  da  Alfandega  carece  de  urgentes  reparos,  que 
vem  a  ser  :  substituição  de  grande  parle  dos  tubos  da  caldeira,  con- 
certo do  pequeno  motor  de  alimentação  da  mesma  caldeira,  algumas 
peças  para  a  machina  e  uma  tolda  nova. 

Estes  reparos  poderão  ser  feitos  com  a  quantia  dc  um  conto  e 
oitocentos  mil  réis,  (1:800$)  segundo  o  orçamento  feito. 

O  armamento,  além  de  não  ser  moderno,  está  completamente 
arruinado,  precisando,  ser,  quanto  antes,  substituído. 

Acha  o  Inspector  que  devem  ser  augmentados  os  vencimentos 
dos  guardas  desta  Alfandega,  «  afim  de  que,  mais  bem  pagos,  se 
possa,  por  meio  de  concurso,  obter  pessoal  mais  competente  e  idóneo 
e  conseguintemente  mais  conhecedor  das  não  pequenas  responsabili- 
dades de  taes  cargos.  » 

O  edifício  da  Alfandega  carece  de  pintura  e  concerto  no  telhado, 
sendo  também  imprescindível  o  levantamento  de  um  pavimento  com 
as  accommodações  necessárias  aos  trabalhos  do  expediente  interno. 

O  melhor  compartimento  do  edifício,  que  é  justamento  a  sala 
onde  está  installado  o  expediente  interno,  não  offerece  condições  hygi- 
enicas ;  de  proporções  acanhadas,  sem  ventilação  e  sempre  invadida  por 
espessas  nuvens  de  pó,  torna-se  insupportavel,  impedindo  muitas  vezes 
que  os  empregados  permaneçam  nas  suas  mesas,  para  evitar  que  sejam 
asphixiados  pelo  calor  c  pelo  pó,  que  em  grossas  camadas  os  envolve. 

Desde  1898  que  se  accontúa  a  necessidade  das  obras  do  edifício 
desta  Alfandega,  as  quaes  podem  ser  feitas  com  o  dispêndio  de  GO  ou 
70  contos  de  réis. 

Vou  mandar  attender,  por  conta  da  verba  «Alfandegas  »,  e  do 
credito  de  800:000$  consignado  na  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro 
ultimo,  ás  mais  urgentes  necessidades  desta  repartição. 
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Durante  o  anno  foram  embarcados  no  porto  da  Capital  e  no  de 
Guarapary,  com  destino  a  Hamburgo,  2.377.680  kilogsammas  de 
areias  monásticas,  por  conta  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo 

e  Mauricio  Israelson. 

Alffcudesa  do  Kio  do  Janeiro  -  lista  repart.çao,  a  mais 
importante  dentre  as  suas  congéneres,  concorre  para  os  cofres  públicos 
com  qaasi  uma  terça  parte  da  renda  da  ltepublica. 

O  seu  pessoal  é  insufficiente  para  os  trabalhos,  tanto  mais  quanto 
muitos  dos  seus  empregados,  são  aproveitados  para  logares  de  com- 
missão nas  repartiçfe  dos  listados. 

Actualmente  a,-ham-se  fôra  13  empregados,  uns  por  medula  cor- 
recional,  outros  em  serviço  deste  Ministerio. 

Sao  elles :  dous  chefes  de  secção,  um,  em  commissão  na  Alfandega  de 
Santos,out  ro,  addido  á  Imprensa  Nacional ;  cinco  conferentes,  dos  quaes 
-quatro  em  commissão  e  um  também  addido  à  Imprensa  Nacional  e 
.  seis  escripturarios,  todos  em  commissão. 

As  rendas  desta  Alfandega,  que  apresentaram  notável  diminuição 
em  janeiro  e  fevereiro  do  anno  passado,  começaram  em  março  a  ele- 
var-se  conservando-se  até  agora  em  lisonjeira  situação. 

E'  de  esperar  que  esse  augmento  se  accentue,  pois  sendo  relati- 
vamente prospera  a  situação  do  paiz,  não  se  deve  esperar  o  enfraque- 
cimento da  importação  estrangeira,  cuja  tendência  nos  sers  últimos 
annos  tem  sido  para  augmentar. 

Kos  tres  últimos  exercícios  a  arrecadação  obedece  aos  seguintes 

algarismos : 

1904    71.054:52*825 

1905    80.9581776*197 

19Q6    84. 688:665*803 

A  despeza  d9  todo  o  exercício,  somente  com  a  porcentagem  do  pes- 
soal attingiu  a  573:530*331,  e  comparada  com  o  credito  existente 
de  451:440*574,  deixa  um  deficit  de  122:089*817,  para  o  que  foi  aberto 
credito  especial. 
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Especificada  por  títulos  assim  se  desdobra  a  renda  de  1906,  com-  . 
parada  com  a  de  1905  : 


RB  NI)  A 

1909 

1906 

DIFFERENÇA. 

Ordinária  : 

Importação  

70.0>7:862$901 

70. 188: 199^654 

120:336$753 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios.  . 

192:091*302 

2(55:64i$286 

72:952$894 

111:7433766 

205:4725168 

93:72S$402 

800:2109806 

290:419*312 

27.208$506 

Consumo  

•i  *  OVO  .  u  1  ^-p' 'OO 

í  545- 016*5 10 

1.238:942$125 

li' *f  ma  s\wrl  i  n  A  iti  i 

22:310*687 

1:797$731 

Renda  com  applicação  especial.    .  . 

3.028:340*982 

"1.827:762*477 

2.199:421$495 

Fundo  destinado  ás  obras  do  porto.  .■ 

■1.027: I27$678 

i.579:ylv^Uoy 

OJií  ,i5«71i50Ol 

81  f>23-664$866 

8r>.930:344§124 

4.306:7794887 

1.096:813$192 

1.108:508§153 

Mesa  de  Rendas  de  Macahé.    .    .  . 

31:OIO$106 

30:332*920 

82.751:38?íf5164 

87.069:185*303 

4.306:779$287 

O  movimento  das  descargas  e  sahidas  de  volumes,  no  anno 
findo,  aceusa  os  seguintes  dados : 


Volumes  entrados  para  os  armazéns  . 

»      sahidos  dos  armazéns    .  .   

Total  do  mov  i  men  to   1.926.513 


973.594 
952.918 


O  serviço  de  recolhimento  de  volumes  para  os  armazéns  internos, 
no  anno  findo,  foi,  a  despeito  de  toda  a  grita  doquelles  que  so  con- 
trariaram com  as  medidas  de  fiscalização  postas,  então,  em  pratica, 
o  mais  lisonjeiro  e  bem  organizado  possível. 

Comparándo-se  a  descarga  de  1905  com  a  de  1906,  vê-se  quanto 


foi  superior  a  deste  ultimo  anno,  o  que  fica  evidente  no  seguinte 
quadro : 


MEZK? 

1905 

IB0D 

n  A  T)  A  \l  A  TH 

•ARA.  ME- 
NOS 

70.465 

53.240 

. 

17.225 

56.301 

77.836 

21.535 

_ 

62.111 

88.866 

26.755 

— 

63.972 

72.036 

S.064 

— 

56.768 

68.426 

11.658 

_ 

59.175 

68.688 

9.513 

— 

58.149 

62.580 

4.431 

— 

A  crf\o  f  n 

GO.  179 

92.182 

32.003 

70.024 

85.890 

15.866 

— 

77.S36 

132.363 

54.r>27 

Noveni  bro  

81 .836 

70.950 

10.886 

91.39S 

100.537 

9.142 

808.2H 

[  973.594 

193.494 

i 

i 

28.111 

Pelo  alludido  quadro  se  verifica  que  os  mezes  de  maior  movi- 
mento de  volumes  foram  : 

Volumes 

O  de  fevereiro  com  um  excesso  de.    .  21.535 

»  »   março  com   26.755 

»  »   maio  com   11. 658 

»  »  agosto  com   :i2.003 

»  »   setembro  com   15.86(> 

eo  de  outubro  que,  excedendo  a  todos, 

apresenta  um  augmento  de.    .    .  54.527 

Os  únicos  mezes  em  que  a  descarga  mostrou-se  enfraquecida 
foram  :  o  de  janeiro  com  uma  diminuição  17.225  volumes  e  o  de 
novembro  com  a  de  10 . 886. 
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Esta  repartição  luta  com  dificuldades  extremas  para  este  serviço, 
devido  nSo  só  ó  falta  de  meios  materiaes,  como  ao  trabalho  de  con- 
ferencia de  sahida  q\je,  por  falta  de  pessoal,  não  dá  sufflciente  vasSo 
tis  mercadorias  armazenadas. 

O  movimento  de  embarcações  na  doca  desta  repartição  foi,  no 


anno  findo,  o  seguinte  : 

Chatas  '  .   .    .    .  .  5.047 

Saveiros   563 

Catraias   459 

Baleeiras   144 

Botes   1G3 

Lanchas   ÍK 

6.470 

No  anno  de  1905  este  movimento  obedeceu  ao  seguinte  numero: 

Chatas  3.361 

Saveiros   426 

Catraias   303 

Baleeiras   39 

Botes   12C> 

Lanchas  .   117 

4.352 

Estabelecida  a  proporção  houve  no  anno  de  190G  esta  differença 
para  mais: 

Chatas  .1.08G 

Saveiros   1 37 

Catraias   .  lí*í» 

Baleeiras   105 

Botes   37 

2.121 


E  para  menos  3  lanchas. 


Encarecendo  a  necessidade  de  augmento  de  pessoal  desta  impor- 
tante estação,  o  inspector  assim  se  exprime  em  seu  relatório,  do 
qual  foram  extrahidos  os  algarismos  acima : 
*     «  A  classe  de  conferentes  é  principalmente  a  que  deve  ser  augmen- 
tada  por  ser  o  seu  numero  actual  visivelmente  insufficientc  para  o 

regular  andamento  do  serviço. 

A  flscalisaçào  da  renda  repousa  principalmente  no  preparo  e 
idoneidade  do  pessoal  incumbido  da  conferencia  das  mercadorias,  e 
esse  preparo  só  é  alcançado  depois  de  um  tirocínio  não  pequeno. 

Uma  das  maiores  difficuldades  com  que  luta  esta  Inspectoria, 
presentemente,  é  a  falta  de  conferentes  Habilitados  e  provectos,  pois 
sendo  considerável  o  movimento  das  portas  de  sahida,  só  empre- 
gados de  notória  aptidão  e  preparo  podem  attender  com  desemba- 
raço e  presteza  á  grande  massa  de  mercadorias  de  diversas  espécies 
e  procedências  que  affluem  ás  portas  para  terem  conferencia  de 
sahida. 

Além  do  pessoal  destacado  para  o  serviço  das  portas,  existe 
também  o  que  é  empregado  nas  múltiplas  commissões  internas,  e 
aqui  também  faz-se  mister  saber  aproveitar  as  aptidões  variadas, 
destribuindo  o  trabalho  de. modo  harmónico  e  conciliando  as  neces- 
sidades de  um  serviço  urgente  com  a  exiguidade  de  um  pessoal  li- 
mitado. » 

Outras  medidas,  pensa  o  Inspector,  devem  ser  solicitadas  do 
Poder  Legislativo,  salientando-se  as  seguintes  :  modificação  das  dis- 
posições da  lei  n.  640  de  14  de  novembro  de  1899  na  parte  relativa 
as  bagagens  dos  passageiros ;  limitar  as  exigências  das  analyses  a 
productos  ainda  não  conhecidos  no  mercado  e  pedir  reforma  em 
certos  artigos  da  tarifa  que  estão  exigindo  alteração  em  algumas 
taxas. 

«  O  grande  numero  de  artigos,  diz  aquelle  funecionario,  im- 
portados para  alimentação  e  que  são  geralmente  despachados  sobre 


agua  têm  um  prazo  curto  e  limitado  para  transitar  pela  Alfandega, 
estando,  em  sua  totalidade,  sujeito  a  analys-.  do  Laboratório,  perma- 
necem nos  armazéns  o^  tempo  necessário  para  se  effectuarem  as  res- 
pectivas analyses  chimicas,  e,  como  geralmente  excedem  o  tempo 
marcado  no  regulamento,  que  é  de  36  horas  úteis,  dão  origem  a  uma 
serie  de  requerimentos  pedindo  relevação  de  armazenagem  em  que' 
incorreu  a  mercadoria  pela  demora  do  Laboratório  Nacional  em  dar 
o  resultado  do  exame  ehimico. 

D'ahi  successivas  reclamações  e  embaraços  na  sahida  das  mer- 
cadorias, motivadas  por  circumstancias  independentes  do  serviço 
desta  repartição,  que  entretanto  tem  de  soffrer  as  consequências  de 
tal  regimen.» 

A  cobrança  de  differenças  e  o  movimento  de  volumes  nos  portos 
durante  o  anno  foi  o  que  se  vê  dos  dois  quadros  seguintes: 
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MESSES 

DIFFBRBNÇAS  COBRADAS 

1905 

1908 

/ 

Portas   

65:400$81S 

112:128$378 

í 

Trapiches   

12:549$370 

10:068$183 

Total  .... 

77:959$182 

148:190$560 

Portas   

62:072$6'J9 

84:345§642 

Trapiches  

15:527$390 

4:905$065 

Total  .... 

78:199§099 

86:250$707 

Portas   

G7:12fts838 

1?3:694$565 

i 

Trapiches  

I4:5T)0$381 

10:006$rsi7 

Total  .... 

81 :  086*222 

133: 701 $082 

Portas   

68:133$338 

83:325^754 

í 

Trapicho3  

9:9J6$413 

8:204$279 

'  í 

\ 
\ 

Total  .    .    .  . 

78:0395751 

91:530$033 

í 

l 

Portas   

89:906*604 

105:866.^832 

\ 

\ 

Trapiches   

11:588^784 

16:495$681 

Total  .    .   .  . 

I01:495$388 

122:3628453 

1 

Portas   

92: 173^769 

111 :943s790 

Trapiches   .    .    ,    .  . 

4:804$9á0 

11:420$427 

\^ 

Total  .    .    .  . 

96:978$709 

123:370$217 

1 

Portas   

445:425$370 

622:?31$38S 

1°  Semestre  .  . 

Trapichos   

08:93S$281 

01 : 100S091 

Total  .    .    .  . 

514:359$251 

683:831*479 
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MEZES 


Julho 


Agosto , 


Setembro 


Outubro 


Novembro. 


Dezembro 


2o  Semestre  . 


DIEFERENÇAS  COBRADAS 


Portas  .  . 
Trapiches  . 

Total 

Portas  .  . 
Trapiches  . 

Total 

Portas  .  . 
Trapiches  . 

Total 

Portas  .  . 
Trapiches  . 

Total 

Portas  .  . 
Trapiches  . 

Total 

Portas  .  . 
Trapiches  . 

•  Total 

Portas  .  . 
Trapiches  . 

Total 


1905 


83:781$960 
7:743$334 


91:465$294 

93:224*053 
8:607*028 


101:831^981 

88:789$585 
6:062$319 


94:851^304 

94:771$480 
12:910*042 


107-.687S522 

98:969.^274 
17:130*621 


116:099S895 

96:172*845 
13:4918783 


109:264^628 

547:822,^966 
70:756$967 


618:579$933 


1906 


96:859^601 
14:177:602 


1U:Q37$203 

118:394$012 
8:400*133 


126:794^145 

11G:259.5995 
13:«)65S399 


130:2253394 

10õ:572$228 
17:391$129 


122:963$357 


110:207^501 
8:M5S25G 


H8:3.r)2$757 

110:353$90G 
15:779^ 


126:133^316 

657:047s243 
77:858s92;> 


735:506^172 
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Movimento  das  aahidas  de  volumes  das  capatazias 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Marco  . 
Abril .  . 
Maio  .  . 
Junho.  . 


1"  Semestre. 


Julho.  . 

Agosto  . 
Setembro. 
Outubro . 
Novembro 
Dezembro 


2o  Semestre, 
total  annual 


MEZES 


1905 


56.838 
47.763 
61.052 
54.817 
62.123 
57.006 


1906 


54.902 
44.920 
68.197 
69.919 
75.405 
75.455 


339.589  38G.8:í2 


55.391 

67.978 

62.513 

86.265 

64.830 

94.350 

79.871 

123.0r)2 

84.141 

93.975 

66.907 

100.481 

413.665 

566.087 

753.254 

953.91!i 

Alfandega  cie  Santos.  —  Repartição  arrecadadora  quo 
occupa  um  dos  primeiros  logares  no  quadro  das  estacões  aduaneira- 
do  paiz,  esta  Alfandega  merece  especial  attenção  do  Governo,  que  w 
a  tem  esquecido. 

Os  serviços  de  armazéns,  a  cargo  da  Companhia  Docas  de  Sanl''^ 
pode-se  dizer  que  é  dos  mais  bem  organisados  do  paiz.  Não  fora  i^ri» 
e  o  porto  dessa  cidade  não  daria  vasão  ao  trabalho  que  tem  não  so 
com  a  descarga  do  que  é  importado  do  estrangeiro  e  de  portos  na- 
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cionaes,  cujo  movimento  já  é  apreciável,  como  com  a  fabulosa  carga 
do  caio  que,  de  anno  para  anno,  augmenta  consideravelmente. 

.lulga  o  Inspector  de  necessidade  o  augmento  de  nove  empre- 
gados no  quadro  actual ;  são  elles—  1  ajudante  de  inspector,  2  con- 
ferentes, 2  primeiros  escripturarios,  1  fiel  de  Ihesoureiro,  i  ajudante 
dc  porteiro,  1  cartorário  e  1  continuo. 

liste  augmento  de  pessoal  já  vem  pedido  em  relatórios  trans- 
actos, não  só  pelo  actual  Inspector  como  pelo  que  o  antecedeu,  e  tão 
justo  é  que  o  meu  antecessor  delle  occupou-se  á  pagina  993  do  Rela- 
tório apresentado  no  anno  passado. 

Pensa  também  o  actual  chefe  desta  repartição,  de  justiça  o  au- 
gmento dos  vencimentos  dos  empregados,  em  vista  de  ter  passado 
em  3a  discussão  na  Gamara  dos  Deputados  o  projecto  que  melhora 
o  ordenado  do  pessoal  de  diversas  repartições  federaes  desta  Capital. 

Não  é  justo,  entretanto,  o  augmento  pedido, pois  os  funccionarios 
desta  Alfandega,  além  de  regularmente  retribuídos  pelo  Governo  Federal, 
teem  ainda  uma  gratificação  do  Estado  de  S.  Paulo,  pelo  serviço  de 
íiscalisação  da  exportação  de  aguardente  e  outros  produclos  estaduaes. 

].teferindo-se  ao  serviço  externo,  diz  o  Inspector  que  para  que  fique 
assegurada  a  fiscalização  das  embarcações  mercantes,  é  mister  o  au- 
gmento de  30  guardas  e  1  sargento. 

Julga  também  de  necessidade  a  acquisição  de  uma  barca  do  vigia 
para  ser  collocada  no  logar  denominado  Yallongo,  e  a  compra  da  ilha 
das  Palmas,  para  nellas  estabelecer  um  posto  fiscal. 

lista  repartição,  no  intuito  de  acautelar  as  rendas  publicas,  es- 
tabeleceu um  posto  fiscal  na  ponta  da  praia,  posto  que,  entretanto, 
não  satisfaz  por  completo  os  desejos  da  administração,  e  pelo  qual 
se  paga  o  aluguel  de  70$  mensaes. 

Julga  o  Inspector  de  conveniência  pedir-se  ao  Ministério  da  Guerra 
acessão  do  Forte  Augusto,  actualmente  abandonado,  para  nelle  ser 
installado  o  posto  fiscal,  ficando  assim  aproveitado  um  próprio  na- 
cional, economisada  a  despeza  do  aluguel  do  posto  da  ponta  da  praia 
e  mais  garantidos  os  interesses  da  Fazenda  Publica. 
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O  posto  fiscal  do  antigo  forte  do  Itapema,  ora  em  construcção, 
deverá  ficar  prompto  dentro  de  poucos  dias. 

«  No  anno  passado,- diz  o  inspector  em  seu  relatório  -  foi  com* 
prada  uma  lancha  a  vapor,  e,  na  opinião  do  Guarda  Mor,  esta  compra 
foi  a  menos  feliz  possível ;  movida  a  gazolina,  bastante  apparatosa  e 
de  um  machinismo  complicado  o  frágil,  ella  falhou  por  completo  aos 

fins  a  que  se  destinava. 

Além  disso,  quando  em  movimento  é  extremamente  ruidosa,  e 
no  caso  de  avarias  os  seus  reparos  tornam-se  impossiveis,  pela 
carência  de  pessoal  conhecedor,  e  mesmo  de  material  apro- 
priado. 

Desde  a  sua  acquisição  até  hoje  só  conseguiu  funccionar  4  ou 
5  vezes  e  isso  com  um  dispêndio  colossal  de  gazolina.  Seu  destino 
não  pôde  ser  outro  que  o  de  permanecer  atada  a  boia,  occupando 
inutilmente  pessoal. 

Seria  de  grande  conveniência  a  compra  de  uma  lancha  de  alto 
mar  para,  no  caso  de  suspeita  de  contrabando,  fazer  o  cruzeiro  fóra  da 
barra,  quando  por  ventura  alli  fundeasse  alguma  embarcação,  ou 
acompanhar  até  certo  ponto  fóra  da  mesma  barra  os  navios  de  que 
se  suspeita.  » 

O  Inspector  julga  também  de  necessidade  a  compra  de  duas  lan- 
chinhas  do  typo  das  que  são  usadas  pelos  navios  de  guerra  :  —  ve- 
lozes, surdas,  duplamente  económicas  de  pessoal  e  combustível,  tendo 
ainda  a  vantagem  de  poder  penetrar  em  qualquer  dos  muitos  rios 
que  vêm  ter  á  bania  de  Santos  e  que  servem  de  esconderijos  aos 
contrabandistas  quando  acossados  pela  força  aduaneira. 

O  edifício  da  Alfandega,  examinado  por  um  profissional,  mostra 
precisar  concertos,  cujo  orçamento  do  despeza  monta  em  105:000$000. 

Não  dispõe  esta  repartição  de  casa  forte  para  recebar  pequenos 
volumes  de  valores  que  diariamente  chegam  ao  porto,  motivo  por  que 
foi  convertido  em  tal  dependência  o  xadrez  de  vergas  de  ferro  da 
guardamoria . 

A  sua  renda,  foi,  no  anno  findo,  a  mais  lisonjeira  possivel. 
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A. renda  do  ultimo  quinquénio  foi : 

1002    3/>.í)79:/x59$7õ8 

1903    .....         .    .  30. 057: 704$ 180 

190-4   33.019 :08G$799 

1905   :Hi.824:395$i32 

1900    43.05G:092$(i9l 

Comparada  a  renda  de  1906  com  a  de  1905,  ha  um  augmenlo 

em  favor  daquella  de  6.832:297$259,  discriminada  pela  seguinte 

fórma. : 


capítulos  »i:  reckita 

1906 

1905 

1'AIIA  .MAIS 

PARA  .MKNOS 

Importação  

35.232:1  «§670 

31.5  Í):0G3$-W) 

3. 603: 081 $270 

Entradas  c  sahidns  de  navios  . 

0G:.S80s,o:)O 

57:20O.s00ii 

9: 680*000 

Addicionao.s  

<S5:G36s;23r> 

■13 :  '<0  $!>'.)  í 

Interior   

í)7«:101sl!« 

í.'5l:97J*5707 

2G:l82sj68G 

Consumo  

3.200:  n  0$755 

1.705: 05!  )s;335 

l.-'i35:íl^i20 

Extraordinária  

7:S!)l!jy,)0 

9:025:5902 

l:13-í$«62 

Renda  com  applicação  especial. 

3.013: 93-i$727 

1.072:913^210 

1.3'io:99f.^511 

Depósitos  

1.00i:2õ8s3fJi5 

689.325:5655 

311:933,^200 

Dcsppza  annullar  

l:03'.V537õ 

i:03J$5;D 

Movimento  do  fundos  .... 

70:311:5090 

05:358:5588 

•1:955:5508 

•13.650:092:5091 

3G.S2í:3'J5$i32 

6.83-í:í70$890 

2:173.$G37 

Durante  o  anno  foram  vendidos  em  leilão  758  volumes  aban- 
donados, produzindo  uma  somma  do  40:07S$,  importância  da  qual 
foram  abatidas,  por  serem  depósitos,  as  quantia^  do 


Para  a  G.  Docas   13:813$309 

A  quem  de  direito.   2:059$097 

16:472$400 

Para  a  boa  marcha  destes  serviço*,  seria  de  máxima  conveniência 
ter  pessoal  permanente,  oceupado  exclusivamente  nolles,  alim  do  que 
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*       .  ■ » 

„ao  fosse  o  producto  vendido  em  hasta  publica  «o  demoradamente  á% 
otttndo  ou  antes  aggravando  as  renda,  pub.icas  Pe.a  proporia  «e. 

d«enageuS»bradas,  ^^«^^jT^ ' 
attlnge  aos  direitos  a  que  estão  sujeitas  conforme  a  pauta  aduan  t  a. 

!  exportação  de  café  pelo  porto  desta  cidade,  segundo  o,  dados 
fornecidos  peia  Recebedoria  de  Rendas  do  Estado,  foi  a  seguinte  : 


Café  do  Estado  de  S.  Paulo.  . 
Dito  do  listado  de  Minas  Geraes 
Dito  do  Estado  do  Paraná   .  . 


.  Saccas 

9.860.057 
292.912 
3.810 


10. 156. 779 

Destes  dez  milhões  e  tanto  de  saccas,  539.303  ,uo  de  tecido  de 

aiaTtotal  da  arrecadação  para  o  Estado,  na  Recebedoria,  foi  de 
25.139:«,  renda  <,ue  podia  ser  muito  mais  elevada,  se  o  Estado, 

neros  exportados  para  o  extrangeiro. 

O  movimento  de  embarcações  por  entradas  e  sabidas  durante  o 


anno  de  1906,  neste  porto,  foi  o  seguinte  : 

DENOMINAÇÃO 

QUANTIDADE 

KQUIPACiliM 

TONISLAGUM 

Longo  curso 

Vapores  

Navios  a  vela  

7(57 
25 

5li.  907 
299 

1.855. -463 
U.694 

Vabotayem 

380 
■10 

lii.221 
219 

174.973 
1.9U 

♦ 
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No  anna  do  1905  o  movimento  foi  de: 


i'  . 

DENOMINAÇÃO 

t 

í W!  V \"'PT n  \t\V 

Ji^Jl.  IIjUi  em 

TONKI.AdliM 

■  ■  *r 

' '       Lonyo  ouvso 

(3  í  r> 

■íí.uíH 

1 .130.1)21 

2V 

Í8.5W 

Cabotagem 

37  í 

i'i.7  i7 

16D.716 

Navios  á  vela  

siri 

2.11)5 

Determinou  o  augmen to  de  entradas  e  sabidas  de  vapores  extran- 
geirosa  enorme  safra  de  café,  som  exemplo  no  Estado  de  S.  Paulo, 
dando  ella  logar  ao  Convénio  de  Taubalé,  sendo  de  notar  que  muitos 
vapores  vieram  tão  somente  para  conduzir  a  mesma  safra. 

Nesta  repartição  não  se  faz  mais  estatística  do  movimento  commer- 
cial,  por  ser  este  serviço  feito  no  Rio  de  Janeiro  pela  Repartição  de 
Estatística  Commercial,  e  os  dados  que  vou  apresentar,  quanto  á  to- 
nelagem de  carga,  são  fornecidos  pela  Companhia  Docas. 

Mappa  demonstrativo  dos  géneros  de  importação  pelo  porto  de 
Santos,  durante  o  anno  de  1906 


\  anos  genoros.  .  .  . 
Mercadorias  a  granel.  . 


To  lai 


IMPORTAÇÃO 


MIIHCTA 

CAI:OTAi:i:.M 

Volumes 

Kilojrraniinas 

Vol  UIIIPS 

Kilog  ruminas 

G.219.0G3 

.TO.:,S1.!)S0 
l.S:.U22.fW 

i.or»-i.«s 

'J5.339.280 

Ti.  2 19. 003 

r>ii).ooi  .«s  ío 

125.151.520 

Segue  um  quadro  idêntico  relativo  ao  anno  de  1905. 


  * 

IMPORTAÇÃO 

DIRECTA 

CAHOTACHM 

Voluiuos 

Kilograinmas 

Volumes 

Kilogrammas 

Vários  gcnoros  

288.193.030 

125.81(3. 180 

130.025. 390 

Tolal  .    .  . 

* 

427.210.320 

125.816.180 

No  quadro  relativo  ao  anno  de  1905,  não  deu  a  Companhia 
Docas  de  Santos  a  quantidade  de  volumes,  nem  fez  a  discriminarão 
da  quantidade  do  kilogrammas  das  mercadorias  vindas  a  granel  por 
cabotagem . 

E'  este  o  valor  official  da  importarão  durante  o  anno  de  1906  : 


Allemanha.- 
Argentina . 
Áustria .  . 
Bélgica.  . 
Chile    .  *. 
listados  Unido 
França. 
Grã  Bretanha 
llol  landa  . 
Hcspanha  . 
Itália    .  . 
Japão  . 
Portugal  . 
Suissa  .  . 
Uruguay  . 


18.192:322$589 
14.132:406$815 
193:2598437 


30.458: 354$284 


4.884:252$496 
229:586$219 
10.682:285§602 
G.245:948$29G 
4 

47:598$39i> 
842:r>14$841 
12.989:051.  $890 

:»8í-:OT()Sr>oo 

G.158:98r>$393 
245$29(i 
3.29G:689SH0 

108.738: 171$1G9 
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Nas  quatro  annos  anteriores  do  1902  a  1905  os  valores  offlciaes  das 
mercadorias  importadas  foram  os  seguintes: 


Alfandega  de  Paranaguá  —  Devido  aos_csforços  do  então 
Inspector  desta  Alfandega;  2o  Escripturario  do  Thesouro  Federal  Ray- 
mundo  J .  dos  Heis  Lisboa,  tem  esta  repartição  promplo  o  prédio  que 
para  sua  instai  Iação  foi  mandado  construir  no  Porto  D.  Pedro  Segundo. 

Infelizmente  a  estreiteza  da  verba  (180:0008000,  approximada- 
mente)  não  permittiu  mais  do  que  a  promptificação  da  parte  desti- 
nada ao  expediente,  faltando  .ainda  os  armazéns  e  a  ponte  que  faci- 
lita o  trabalho  do  descargas. 

Esta  repartição  tem  um  vasto  armazém  no  logar  denominado 
«Estaleiro»,  na  parte  final  da  rua  da  Praia,  visto  que  no  «Convento», 
onde  funcciona  desde  longínquas  oras,  só  podem  estar  o  expediente 
e  os  armazéns  de  géneros  seccos,  que  do  «  Estaleiro»  são  para' alli  le- 
vados  em  carroças. 

Como  se  vê  do  quadro  que  .se  segue,  a  sua  renda  e  a  da  Mesa  de 
Eendas  de  Antonina,  que  lhe  é  annexa,  attingiram,  no  exercício  de 
1906,  a  2.478:413$549  contra  1 .718: 178$295.  • 

No  dccennio  ultimo  as  rendas  arrecadadas  nestas  duas  estações 
apresentaram-se  os  seguintes  algarismos : 

1897    2.349:233$000 

1898    1.940: 542*000 

1899    2. 188: 336*000 

1300    1.728:1788000 

1001   .    .  1.405:9808000 

15)02  l.G37:189$000 

1003    1.656: 3658000 

1904    1.716:6468000 

1905    1.718:1788000 

1906    2.478:413$000 


1902 


106. 281: 248$ 19G 
100.944:1698837 
107.149:0338005 
92,169:2748212 


1903 


1904 


1905 
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Quadro  da  arrecadação  por  títulos  da  Alfandega 
naguá,  durante  o  exercício  de  1906 


]iin']'.HENi;A 

TT  Tl  *  1 

lOOtt 

Mais 

Menos 

Importação  

1.C17:10S$830 

i;i!)0:I01?8?S 

.■Í50:!)L7!?G02 

— 

Entradas  o  sahklas  dc  navios.    .  • 

7:SSO$760 

i :  992§;m) 

182*7 10 

l-í:-íi2$597 

G08$210 

13:S0-4$38Í 

100:  HM$300 

'JU:6flO$522 

1>::>U3$778 

líS:ú2!)ftOÍT> 

103  :o(.)i  $!«).) 

■íí:93l!?100 

Extraordinária  

2:5ir>$57S 

2: 0095120 

•íõG$ir:S 

Renda  com  applicaçâo  especial    .  . 

S1:8.W?J37 

»S:01S$T15 

23:7S2$242 

i-iO:7-i2§5>S!) 

102:-135$5ô2 

3S:30G$727 

2.1i9:093$-iOG 

1.5(Ví:5I3§8r>2 

5Si:702$S!)i 

1S2$7-Í0 

Quadro  da  arrecadação  por  títulos  da  Mesa  de  Rendas  de  Anto 
nina,  durante  o  exercício  de  1906. 


«. 

190S 

difi-eriín<;a 

TÍTULOS 

l»OC 

Mais 

Menos 

Importação  

1GI:725$.033 

127:338$552 

37:38(1$">01 

Addicioiíacs  

Interior  

r>:3G9$9i2 

G:390$G3í 

1:020$092 

Consumo  

23:337$02r> 

3:32S$0<)0 

25:00l*^i35 

Extraordinária  

1M$01Í> 

1505GU 

30$õ92 

Renda  com  applicaçâo  especial  .    .  . 
Depósitos  

7:3i:>$fi<>2 
GO:  00G$r>i2 

r>:8l8$271 
7l:y8y$0ir) 

1:Í97$391 

U::.79$133 

2G5:8GS$8IM 

2M:GI1$803 

G3:8!):J$-i27 

12:030$ í  17 

Quadro  da  arrecadação  por  títulos  da  Alfandega  de  Paranaguá  e 
Mesa  de  Rendas  de  Antonina  durante  o  exercício  acima 


i)iitkhi;.\(.:a. 

TÍTULOS 

iskms 

i»os; 

Mais 

Menos 

Imporlíição  

591:30-15103 

Katradas  o  sabidas  do  navios.    .  . 

7:<s0(.i$i(j0 
U:iI2$si97 

7:i|.)^1<;.)00 
«OSjSin 

13:80i$38i 

lí>2§i  i() 

Aildicioiíiios  

Inlcrior  

ltl:53-i$2-i2 

10G:0r>I§15G 

5:483$08G 

17G:8G6$720 

10G:920.$08r> 

G!):9íO$G35 

Extraordinário  

2:G39$i>97 

2:2i9$73i 

■í  í(j.;.SGí> 

Uemla  com  applicação  csp.ieinl   .  . 

SU:il6$()iy 

03:S36$93G 

25: 279$' 133 

Depósitos  

200:7iS$8!)l 

17i:021$207 

2i5:727:5r.9-í 

2.-il-i:f)62$21!> 

1.i'<7'J:185s;Gõj 

733:939*304 

dS2$7iO 

Pensa  o  aclual  Inspector  dosla  Alfandega  que  se  deve  fazer  desap- 
parecer  a  Mesa  de  Rendas  de  Antonina,  logo  que  a  Alfandega  do  Pa- 
ranaguá seja  installada  no  Porlo  d' Agua. 

Considera  também  imposta  por  vários  motivos  a  elevação  desta  de 
categoria,  visto  que  as  suas  rendas  são  superiores  ás  de  muitas  outras 


Alfandegas  de  2a  ordem . 

Diz,  entretanto,  no  seu  relatório  annual,  de  onde  foram  colhidos 
estes  dados,  que-«  o  quadro  do  pessoal  desta  Alfandega  6  sufflcienlc  para 
Lodos  os  serviços  a  seu  cargo». 

Assim  sendo  não  tem  razão  dc  ser  a  melhoria  de  categoria  que  a 
ella  se  pretende,  pois  viria  trazer  augmento  de  pessoal,  para  o  qual 
não  haveria  serviço  na  repartição. 
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A  navegação  do  longo  cuvso  foi,  duranlc  o  annodc  1006,  a  de  que 
se occupa  o  quadro  abaixo: 
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15.800 
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41 
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26 
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7.204 

97 

1 

42Õ 

3 

22 

ll.OSti 

315 

A 

i.l>95 

29 

93 

93.494 
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Sahidas 

7 

13.540 

1S6 

12 

18.439 

428 

44 

27.073 

2.160 

2 

1.270 

26 

33 

23.519 

1.540 

2 

1.270 

26 

í)0 

82.571 

4.320 

I 
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Quadro  demonstrativo  do  valor  da  importação  realizada  pela 
Alfandega  de  Paranaguá  no  anno  de  1906,  com  a  discri- 
minação pelas  classes  da  Tarifa 


a 

O  vi 

r.i  *G 

S  J 


3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
11 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 

24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 


ESPÉCIE 


Animaes  vivos  e  dissecados  

Cabellos,  pellos  e  ponnas  

Polles  e  couros  

Carnes,  peixes,  matérias  oleosas.  el,c  .  .  . 
Marfim,  madrepérola,  tartaruga,  ctc.  .    .  . 

Fructas  

Legumes,  farináceos  e  cereaes  

Plantas,  folhas,  flores,  fructos,  soraontes,  etc. 

■Sumos  ou  suecos  vegetaes,  etc  

Matérias,  ou  substancias  de  perfumarias,  etc. 

'roductos  chimicos,  drogas,  etc  

Madeira  

Gauna  da  índia,  bambu,  junco,  etc  

alha,  esparto,  cairo,  pita,  etc  

íUgodão  


Linho, juta,  cânhamo,  etc. 
Seda  


Papel  e  suas  applicações  

Pedras,  terras,  etc  

Louça  e  vidros  

Ouro,  prata  e  platina  

Cobre  e  auas  ligas  

Chumbo,  estanho, zinco,  etc  

Ferro  e  aço   

Metalloides  e  vários  metaes  ..... 
Irmamentos  e  outras  obras  do  arraeiro,  etc. 

Obras  de  cutelaria  

Obras  do  relojoaria  

Carros  e  outros  vchiculos  

Instrumentos  o  objectos  matheraaticos,  etc. 
Instrumentos  c  objectos  cirurgicos,  etc.  . 
Instrumentos  de  musica  e  pertences  .  . 
Machinas,  apparelhos,  ferramentas,  ctc.  . 
Vários  artigos.  


VALOR 


3:4801000 
9:212$600 
72:843$400 
180:451$380 
9:349$580 
26:880$900 
2.048:7(i8$550 
119:748*820 
18G:439$400 
84:894$260 
158: 161$R60 
24:727$360 
2:706$440 
14:5041000 
5ã2:017$410 
131:7358980 
U\  499$630 
60:  US$300 
175:491$350 
84:313$080 
114:058^060 
35:510$200 
(i8:429$420 
03: 474$360 
487:080$990 
l l: 198S850 
22:418?750 
22::4)3ft060 
37:832$000 
14:924$000 
49:022^760 
12:875$600 
32:183$200 
305:312S570 
114:33^220 


5.301 :230$70O 


Alfandega  de  Florianópolis  —  O  expediente  desta  repar- 
tirão acha-se  em  dia,  tanto  quanto  permitte  o  sou  pequeno  pessoal, 
que,  além  dos  serviços  próprios  da  repartição,  tem  de  ser  designado  para 
os  cargos  de  Administrador  e  escrivão  das  Mesas  do  Rendas  de  Ita- 
jahy  c  S.  Francisco. 


Promptificaram-se  durante  o  anno  ir>  balancetes  mensaes  de  re- 
ceita e  despeza  para  o  Tribunal  de  Contas,  15  ditos  para  a  Delegacia 
Fiscal,  12  demonstrações  mensaes  de  receita,  12  quadros  de  renda 
comparada  e  90  folhas  de  pagamento. 

No  protocollo  foram  notados  480  requeri  mentos. 

Foram  processados  2 . 092  despachos,  sendo : 

2.013  de  importação  directa  no  va- 
lor ofilcial  de   3.M8:788$G12 

59  livres  de  direito.    ...    .  99:104$909 

19  de  reembarque   1 :5G7$000 

1  de  baldeação   7:500$000 

:j.75G:960$521 

Expediram-se  2.349  guias  do  conducção  para  descarga  de  géneros 
nacionaes  já  despachados  para  consumo  no  valor  de  5.365:485$510, 
representando  79.127  volumes  com  o  peso  de  5.40:3. 124  kilos. 

O  próprio  nacional  em  que  funeciona  esta  Alfandega,  cujo  estado 
geral  é  bom,  carece  de  paquenos  reparos,  entre  os  quaes  a  caiação 
total  de  suas  paredes,  interna  e  externamente. 

Os  armazéns  precisam  ser  retelhados,  para  Ina  conservação  das 
mercadorias  nelles  depositadas.,  pois,  com  as  chuvas  não  poucas 
gotteiras  ss  formam,  pondo  em  risco  os  volumes  que  olli  se  acham. 

A  ponte  de  descarga  está  reclamando  urgentes  reparos,  bem 
como  o  maior  dos  dois  guindastes  existentes . 

A  renda,  comparada  com  a  do  exercício  de  1905,  foi  a  que  consta 
do  primeiro  dos  quadros  seguintes  =  1 .  458 : 581  $514 . 

A  renda  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Francisco  subiu  a  737: 097$361. 

A  Mesa  de  Rendas  do  Itajahy  rendeu  128:071$014. 


Renda,  da  Alfandega  de  Florianópolis  no  exercicio  de  1903  comparada 


com  o  de  1905 


- 

i»o«s 

D1FFURENÇAS 

OlU'0 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

470:131$"39 

789:970^490 

224:!01$2r,7 

820:277^325 

i 

240:030$2$2 

36:307$33> 

Kntrada,  sahlda  o  estadia  de  navios  

4 : 3204800 

17*800 

r 

KOílGO 

G23S3Í!) 

66?á009 

3841(50 

— 

39: 903$3  Ki 

— 

37:r>33$Ui 

_l_ 

i 

2:3094-02 

79:r.l2.'S")0 

(Jl5:(ir:8$í20 

+ 

12:8S4$130 

944$790 

i:0G.'í$l22 

ifí?$332 

Renda  com  applicação  especial  

G3:i7ftJ070 

l:0"»6â*SI 

r)2:713$(509 

i: 011$)  14 

+ 

10:i66$070 

* 

+ 

4^237 

933:S0S$874 

21:081$4!'S 

S:218$920 

(j:7705Síi:> 

+ 

1:47Ã$0:,» 

1  OtiAl»      •      ••••••ta      •      •      •  •■■ 

r)37:(il4!j218 

920:967§Z9fi 

5.'8l:i3"'$6;;0 

íM0:?i7:j$73'J 

+ 

256:478$~)52 

l.r.8:.- 

)Si$r>M 

l.Sifl  :709$40r) 

+  236:372$10!> 

A  receita,  por  espécies,  no  ultimo  quinquennio,  exceptuada  a  de 
Depósitos,  apresenta  o  seguinte  resultado: 


• 

OURO 

FAI'RL 

TOTAL 

1902  .  . 

,       ,       t      •  •       •  • 

23[):i82i$2r)l 
269:413^003 
278:127íl")8 

8:J2:">38ílP)42 
909:248$870 
96i:6T)C$186 

1.072:020*803 
1  *zon;6í>2^4i3 
1 .2-í2:783*3U 

190G  .  . 

281: 13"  $630 
537:Gi4$21S 

933:802;$87í 
Í)12:718$37C 

1. 21  í :  93855', ',0 
l.r;0: 332*594 

1  Ctí)5: 772*896 

4.612:961ç948 

0.218: 737*844 

321:154^579 

922:">9?i$989 

1.243:7í7$j6C 

A  quantidade  dos  despachos  de  importação  foi  a  seguinte,  no  quin- 
quennio acima : 

  1.281 

  1.448 

  1.395 

  1.630 

  2. 013 


1902 
1903 
1904 
1905 
1904 


7.772 


O  valor  official  das  mercadorias  importadas  em  1906  foi  de 
3.648:788§612,  assim  discriminado: 

  1.867:864$36i 

  86G:708$166 

  78:503$436 

  700*000 

  248: 275S098 

.....  G8:221$040 
  336: 570*980 


Allemanha  . 
Argentina.  . 
Bélgica  .  . 
Chile  .  .  . 
Estados-Unidofi 
França  .  . 
Gríí-Bretanha. 
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Hespanha. 
llol  landa  . 


3 : 308^400 
14:(iõ4$4G6 
60:349*179 
103:872$953 


1. 70*500 


Ilalia 


Portugal 
Uruguay 


A.iran<lc£-a,  <lo  Poi^to-A-lcffro  —  Esta  repartição  não  cum- 
prio  o  dever  regulamentar  da  apresentarão  do  relatório  dos  seus  tra- 
balhos annuaes. 

_A.ifaiid.eg-a  <io  Rio  Gri*»,ncio  —  Criteriosamente  diri- 
gida, esta  repartirão  tem  os  seus  serviras  na  melhor  ordem  e  feitos 
com  acurado  zelo . 

No  seu  relatório  onnual  diz  o  Inspector:  «  Sempre  que  tive  de 
dar  conta  aos  antecessores  de  Y.  líx.  das  occurrcncias  annuaes,  não 
o  fiz:  sem  assignalar  as  causas  do  acerescimo  ou  decrescimento  das 
rendas  de  importarão  e  os  males  que,  alrophiando  o  commercio  licito, 
aíTectavam  á  moral  administrativa,  deturpavam  os  intuitos  legisla- 
tivos o  acarretavam  sérios  prejuízos  á  Fazenda  Nacional: 

Dessa  preoceupação,  licita  c  própria  de  quem  tem  noção  nítida 
de  seus  deveres,  originaram-so  censuras  que,  pela  virulência  da  lin- 
guagem e  parcialidade  dos  conceitos,  trouxeram-me  desgostos. 

Sem  direito  a  discutir  o  assumpto,  os  Jactos  adulterados  passa- 
ram em  julgado,  maxime  para  aquellcs  que,  com  pouca  ou  nenhuma 
noção  da  matéria,  acceitaram  os  argumentos  pelo  burilado  cia  phrase 
ou  belleza  do  estylo. 

No  anno  passado,  porém,  a  contestação  tomou  um  caracter  mais 
solenne  porque  não  partiu  da  imprensa,  isto  é,  dos  órgãos  adstriclos 
aos  interesses  partidários,  surgiu  do  Congresso  Nacional  pela  voz  do 
um  dos  mais  ill Listres  representante  deste  Estado. 

Sérvio  de  égide  de  suas  argumentações  o  tolegramma  com  que  se 
prevenira,  de  proveniência  inlorc-sada,  omisso  em  sua  essência  e  am- 
bíguo em  seu  contexto. 

Esse  documento,  cuja  virtude  era  eonter  a  palavra  do  magis- 
trado em  controvérsia  com  a  do  funecionario  humilde,  mas  nuo  menos 
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verdadeiro,  níio  podia  constituir  uma  prova  i rro fraga vel,  atlento  á 
fonte  originaria. 

Era,  pois,  neste  instante  quo  convinha  mais  esclarecer  o  ponto 
contestado  c  demonstrar  com  a  lógica  {los  factos  a  exactidão  de  mi- 
nhas afflrmativas,  enunciadas  com  recato,  com  cautela  e  excessi- 
vamente veladas. 

As  circumstancias  imprevistas,  maxime  a  da  urgência  recom- 
mendada,  obrigam-ms  a  adiar  essa  intento  que,  estou  crente,  em 
qualquer  tempo  será  opportuno. 

AV.  Ex., para  quem  a  minha  palavra  tem  o  cunho  official  c 
o  merecimento  da  confiança  até  agora  nuo  retirada,  exporei  o  assumpto 
no  capitulo  próprio,  juntando  as  provas  que  porventura  possa  obter.» 


A  receita  geral  arrecadada  por  esta  Alfandega  e  Mesa  dc  Rendas 
de  Pelotas,  no  anuo  dc  1906,  alcançou  a  quantia  do  í) .  10U :  706S235 . 

Dessa  somma  2.361:í)55$470  foram  recebidos  em  ouro. 

Comparada  com  a  arrecadação  do  onno  anterior  apresenta  o  do- 
crescimento  de  267:093$C»6õ,  apezar  de  algumas  compensações  resul- 
tantes do  augmento  de  determinadas  verbas. 

A  que  soffreu  maior  reducção  foi  a  que  se  arrecadou  com  o  titulo 
Importação,  apezar  dc  ter  recebido  no  segundo  semestre  o  impulso 
que  lhe  trouxeram  Ires  casas  de  Porto  Alegre. 

Eventual,  como  foi  esse  facto,  não  resta  a  menor  duvida  que, 
desprezadas  as  causas  que  teem  determinado  essa  reducção,  continua- 
rão seus  effeitos. 

Diz  o  inspector : 

«  Si  oart.  630  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  c 
Mesas  de  Rendas  só  classifica  na  categoria  de  contrabando  as  mer- 
cadorias que,  invadindo  a  fronteira,  forem  encontradas  dentro  da  zona 
fiscal  ou  occultas  no  território,  caminhos  ou  desvios  escusos  e  não 
frequentados,  on,  4  do  §  10  doni-t.  147  da  referida  legislação  pro- 


co i tua  que  assim  serão  consideradas  as  que  forem  encon Iradas  cm 
viagem  ou  chegarem  aos  lognres  do  sou  doslino  sem  guia. 

Ora,  a  linlia  férrea  que  vem  a  esta  cidade,  posto  que  inter- 
nada algumas  léguas,  corre  mais  ou  menos  equidistante  da  fronteira, 
c  suas  estardes,  em  quasi  toda  extensão,  estuo  em  eommunicaçuo 
directa  com  diversos  pontos  da  mesma  por  meio  do  linlias  regulares 
de  diligencias  e  outros  vcliiculos. 

A  todas  essas  estações  chegam  mercadorias  contrabandeadas  o 
ahi  tomam  o  rumo  de  sou  destino. 

Seria,  portanto,  conveniente  que  em  cada  estação  permane- 
cesse um  agente  fiscal  encarregado  do  exigir  a  prova  da  procedência 
dos  productos  extrangeiros  que  cm  cada  uma  tivessem  de  em- 
barcar . 

Porém,  si  semelhante  medida  parecer  onerosa  para  os  cofres 
públicos,  julgo  poder  sor  substituível  pela  concessão  de  um  passo 
livre,  transmissível,  do  um  a  outro  empregado  designado  para  a 
companhar  cada  comboio  afim  de  exercer  essa  fiscalização. 

Sem  medidas  auxiliares  e  do  caracter  especial  o  adequadas  á 
situação  limitrophe  do  Estado,  não  so  logrará  a  repressão  do  con- 
trabando. 

Esta  cidade  dista  da  linha  divisória  210  kilometros,  entretanto, 
por  intermédio  da  estação  da  Quinta,  a  17  kilometros  do  distancia, 
tem  recebido  mercadorias  do  origem  estrangeira,  clandestinamente 
introduzidas  pela  fronteira. 

Pelos  vapores  que  fazem  a  carreira  do  Jaguarão  c  Santa  Victoria 
do  Palmar  e  que  costeiam  a  margem  direita  do  rio  Jaguarão  c  la- 
goa Mirim,  vêm  mercadorias  de  procedência  suspeita,  destinadas  a 
commerciantes  desta  praça  o  da  de  Pelotas. 

O  rigor  adoptado  por  alvitro  desta  inspectoria  reduziu  o  escân- 
dalo a  menores  proporções,  mas*  não  o  extinguiu. 

Não  assentando  em  base  alguma  expressamente  determinada 
em  lei,  soíTre  resistência,  máximo  daquclles  que,  julgando-sc  iin- 
munes  por  suas  posições,  mais  abusam. 
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E\  pois,  a  bagagem  dos  passageiros  o  moio  omprcgado  para  a 
conducçuo  de  mercadorias  vindas  do  Eslado  Oriental  do  Uruguay. 

Os  referidos  vapores,  a  meu  ver,  devem  ser  considerados  como 
transitando  por  portos  extrangeiros  para  o  fim  de  applicar-se-lhes 
o  rigor  estabelecido  pela  lei. 

Urge  estabelecerem-se  medidas  que  embarecem  Iodas  as  arti- 
manhas postas  em  pratica  pelo  commercio  avesso  ás  leis  flscaes. 

O  processo  de  apprehensão  sob  n.  1,  constante  do  annexo 
n.  21,  constitue  prova  desta  exposição,  prova  que  se  originou  das 

medidas  indicadas. 

A'  margem  esquerda  do  canal  S.  Gonçalo,  quasi  ao  entrar  na 
lagoa  Mirim,  fica  situada  a  povoação  de  Santa  Isabel . 

Posto  estratégico  para  o  contrabando,  devido  a  communicar-se 
com  a  fronteira  por  via  íluvial  e  terrestre,  está  inteiramente  entregue 

a  si  mesmo. 

Parece  conveniente  guarnecel-a.  ,  x^ 

Em  rápidos  traços  é  o  que  me  occorre  lembrar  a  V.  Ex.  » 

A.  despeza  effectuada  nesta  repartição  foi  a  seguinte : 


TÍTULOS 

OUKO 

TAlMíI. 

TOTAL 

Ministério  da  Justiça,  ete  

»        »  Marinha  

•i:»7:27^2.»2 

23:849§073 
4:>7: 270*2(32 

»        »  Guerra  

»        »  Fazenda  

2:7.ir«5Ti04 

2.011 :0rif%5l!«) 
í!>.">:0!)Ss;0(3-i 

2.011:058510!» 
'í«i:>:8M!íGG8 

Depósitos  

Operações  do  oiv.dito  

Receita  a  annullar  .    .  .-  

Movimento  de  fundos  

*  :J:4(J:)57y.i 
2.047:4i»r-S~-87 

l:i:sri^77:« 
7:<>7i:ç(.)2r> 
2.():5S:(i2eí58iii 

")&->:  106Ô4W 
1  :*>:  i»  I1í5í~»7 
11:1 40S721 
■1.080 :09-í?;33: 

2.(e:J:757s")7i 

5.í>10:547fclU 
f 

7.6U4:304áG85 

No  trimestre  do  janeiro  a  março  addicional  do  exercício  de  1905 
foi  ainda  pago: 


MINIBTMUOS 

OURO 

* 

PKVEL 

TOTAL 

Justiça,  otc  

Marinha  

UllCl  lei...  •••••• 

— 

2:2014998 
124:3104999 
334:1 824738 

2:2019008 

124:310$999 
334:182$738 

Fazenda  

Depósitos  

Receita  a  annullar  

Movimento  do  fundos  

— 

4278535 
251:2074490 

40:5204770 
1:894$345 
6:5465803 

288:587592 

46:5204770 
1: 894$345 
(>:973$738 

530:8334411 

25 1 :  G9r>§025 

824:244807-' 

1.075:93955)99 

Quadro  do  movimento  dos  despachos  de  importação  no  trien- 
nio  de  1904  a  1906,  e  dos  valores  ofíiciaes  correspon- 
dentes ás  mercadorias  delles  constantes 


NUMKRO 

VALORES  OFKI- 

TRIKNNIO 

DK 
NOTAS 

CIAES 

9.  Dói 
8.403 

13.907:2014000 
12.903:847$000 

7.411 

ll.í)814726$000 

Assignala  o  quadro  supra  que  o  movimento  de  notas  do  impor- 
tação foi  no  ultimo  anno  inferior  ao  dos  precedentes,  o  que  esse 
movimento  lem-se  manifestado  decrescente  de  anno  paru  anno. 

Na  mesma  proporção,  tem  a  receita  por  ellas  arrecadada  dimi- 
nuído ern  cada  um  desses  períodos. 

A.  differença  entre  os  dous  últimos  annos  foi  do  992  notas,  e 
entre  o  primeiro  e  terceiro  cleva-se  a  2.240  notas  contra  o  ultimo. 
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'  o  .movimento -das  notas  livres  "de  direito  e  os  valores  officiacs 

correspondentes,  foram,  no  trionnio  de  1904  a  100G,  os  abaixo  des- 
criptos: 


-• 

tiui:nnio 

* 

NUMERO 
Dl'. 
NOTA 

VALOU  KS  01'lfI- 
CIAKS 

• 

230 

323:S85$8T0 

248 

389:832$7S0 

288 

2.('.20:08í$7i0 

Attingiu  o  valor  offlciol  dos  géneros  favorecidos  com  a  isenção 
do  direitos  á  quantia  de  2.620:084*740,  excedendo  ao  do  anno  ante- 
rior em  2.250:251í>960. 

A  razão  deste  excesso  provém  da  conservação  dos  favores  do 
art.  2«  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  ampliados  por  di- 
versas leis  orçamentarias  inclusive  a  de  n.  1452,  de  30  de  dezembro 
de  1905. 

As  mercadorias  importadas  livres  de  direitos  vieram  por  conta 
dos  seguintes  destinatários : 


POR  CONTA  DE  QUEM  IMPORTADOS 

DIREITOS 

NÃO 
COBRADOS 

251:766$063 

150$000 

Diversos  particulares  

17:587$250 

1 


Calculados  os  direitos  dessas  mercadorias,  importam  na  quantia 
de  578:282$!  22,  discriminada  do  seguinte  modo: 


POR  CONTA  DE  QUEM  IMPORTADAS 

* 

DIREITOS 

NÃO 
COBRADOS 

• 

Corpo  Diplomático  e  Consular  

AsSnfMílPÕflsi    omni'07:i<2    pnrrmanlií<i<j  ni/i 

Diversos  particulares  

75$000 

522.126$095 
6:642$600 

578:S82$128 

Alguns  dos  géneros  importados  com  isenção  de  direitos  concorre- 
ram com  as  taxas  de  expediente  de  5  e  10  %  no  valor  de  2:930$036. 

O  movimento  de  notas  de  exportação  no  triennio  de  1904  a  1906 
foi  o  seguinte  : 


DESTIXO 

TU  IK  XX  IO 

3 

5 
Ti 
a 

•J! 
O 
~i 
Ti 
^» 
7? 

Interior 

do 
Estado 

TOT  AI, 

7.120 

11.987 

100"..    .    .  . 

6.20"> 

10. 159 

1900.    .    .  . 

2i'i(i 

3.051 

0.350 

10.200 

.»-. 

J  L .  i?  T.7 

19.081 

.  O  movimento  de  despachos  de  exportação  para  o  exterior  não  teve 
considerável  incremento  no  ultimo  anno. 

Similares  a  alguns  productos  industriaes  extrangeiros  como  são 
os  pecuários,  os  productores  deste  Estado  correm  de  pontos  centraes  e 
longínquos  para  as  divisas  com  os  paizes  limitrophcs,  afim  dc  col- 
local-os. 


Esses  «1*1.  *>  apensados  peias  vantagens  que  m«*  re- 
sultam da^  com  os  géneros  estrangeiros  adendos  ali,  sem 
ónus  dos  direitos  de  .^ntroducção . 

S6  essa  conveniência,  que  mio  pôde  ser  proporei  peta  p.  ^ 
que  ficam  ma»  próximas,  importa  em  maior  va»o  dos  pro- 

daCl"',  pois,  natura,,  que  os  interessados  sejam  por  elle  atrahidos  a 
desfio  do  sacrifício  das  distancias  a  vencer 

1   i^  aí;  r\  Tnaiwtnr  esse  lacto  cai UOL^l  1S«  ^  1 

« Por  outro  lado,  diz  o  mspxtui , 
effeitos  das  ilUcitas  transacções  clandestinas  operadas  na  fronte.ra  » 
O  vaior  dos  prodnetos  nacionaes  exortados  consta  doente 

quadro  : 


AUcmanlia    .    .    .  • 

Bélgica.  :  

Confederâção  Argentina 
Estados  Unidos  .    •  ■ 
Es  lado  Ofiental  .    .  • 

França  

Grã-Brcláulia.   •    •  • 

Portugal'  


2:348.5ií 
143. 930 
G1.7T8 
349.000 
4' .7.098 

(5. 398. 000 
202. GT 


9.971.G33 


1.153:250$3i0 
121: h7r5800 
20:572$280 
ir.4  -.2955000 
211:7235910 


3.r9:999$03(J 
20:44CS2I 


2.771.235 
27.439 
8.310 
14.89! 
301.091 
91 

9.353.418 


.852:li>3$130  12.537.034 


875:305$330 
18:9175400 
35G$900 
li:C0353")0 
12".:851$800 
1005000 
4.r)85:">37s950 


5.020: 1325730 


Dii  o  inspector  que  as  Facturas  Consulares  poderiam  ser  o  do- 
cumento de  maior  valia  para  a  íiscalisação  si  não  fosse  facultado  aos 
interessados  organisal-as  em  termos  tão  geraes  que,  muitas  vezes,  o 
fazem  omisso  e  de  modo  a  prestar-se  a  duas  interpretações. 

Grande  quantidade  desses  documentos  foram  apresentados  a  esta 
Alfandega,  por  diversos  commerciantes  cheios  de  corrigendas,  razuras, 
borrões,  inutilisadas  palavras  por  traços,  etc.,etc. 
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O  serviço  externo  voe  ser  melhorado  com  a  acquisiçSo  de  um 
rebocador,  ja  cncommendado,  nos  condições  de  fiscalizar  o  serviço 
da  barro. 

Julga  o  Inspector  de  urgente  necessidade  a  compra  de  uma  barca 
de  vigia  e  julga  de  bom  alvitre  adquirir-S3  o  avf&o  Camocim  que 
teve  baixa  do  serviço  da  Armada  e  offerece  as  vantagens  necessárias  ao 
serviço  fiscal. 

O  prédio  em  que  funeciona  esta  repartição,  próprio  nacional,  e  um 
dos  mais  apropriados  ao  mister  a  quo  se  destina,  [está  passando  por 
concertos  radicaes,  tendo  prompta  ja"  toda  a  parte  da  entrada  geral, 
da  fachada  ao  caes,  comprehendendo  todos  os  compartimentos  do  lado 
que  se  prolonga  pela  rua  Ewbank. 

A  receita  da  importação  directa  cm  190G,  inclusive  a  arrecadada  pela 
Mesa  de  Rendas  alfandegada  de  Pelotas  elevou-se  a  5.310:6448043 
como  se  vê  da  discriminação  abaixo. 


Quadro  da  renda  de  importação  arrecadada  por  esta  Alfandega 
no  anno  de  1903,  comparada  com  a  de  1905 


1H0  i 

1903 

EM  1900 

■iitulús  ]>u  hucií:ta 

Importâncias 

Importâncias 

Mais 

Munos 

Direi  los  de  consumo  .... 

r..ii9:0  ?í'»89 

3.770:0.ii$">31 

Gj1:GS8;$9'õ 

Expo.licnto  do  geuerj-;  livres  . 

47:03'V>í2 

33:70õ$100 

13.325^,42 

Dito  do  eapalazas  

.3l:02')*tí0 

4"»:730$330 

14:70^130 

Taxa  do  cslalsllca  

90:-il3$í-íS 

iiõ: 173^S0O 
12:73õi5)30 

■i:i3fisWi 

18:700í3õá 

Total   . 

y.973:03G$TO4 

17:7tí2i$l3G 

O  quadro  supra  contém  a  demonstração  da  receita  que,  sob  o 
titulo  «Importação»,  foi  arrecadada  nos  dous  últimos  ânuos. 


—  458 


A  este  respeito  diz  o  Inspector  : 

..Comparados  entre  si,  resulta  a  doença  de  «07:392*351  conU, 

o  que  acabou  deíindor.  lmnntn 
^  antiy»  das  circumstancias  que  originaram  o  decrescimento 
desta  receita,  éfcamsfncto  que  a  eloquência  muda  dos  algarismos 
Íl,  demonstra  que  a  uitima  somma  em  confronto  encerra 
elementos  provindos  de  outras  praças. 

ASsim  sendo,er-s3„  o  cal.1  certeza  que  o  differença  eleva-se  a 

maior  quantia.  . 

De  facto,  em  190D  a  receita  dessa  origem  correspondeu  eKClu*  a- 
ffientó  ao  movimento  próprio  das  praças  que  imporiam  permanente- 
raenle  por  intermédio  desta  alfandega  e  da  mesa  alfandegada  da  odade 

de  Pelotas.  .  ^  n 

Em  1900,  4  recita  que  proveiu  desse  movimento 
importância  dos  direitos  que  deixaram  as  mercadorias  de  três.  casas  da 
praça  de  Porto  Alegre,  importadas  por  intermédio  desta  repartição  no 
semestre  de  julho  a  dezembro.  _ 

Assim  é  que,  levada  a  «nta  da  diminuição  a  importância  de 
159:902*950,  dessa  proveniência,  o  decrescimento  real  se  elevará  a 
827:295$307. 

Nenhuma  causa  imprevista  ou  eventual  deu  lugar  a  esse  facto  a 
não  ser  que  se  o  atti  ibua  ao  retrahimento  das  praças  de  Bagé,  Jaguarão, 
Santa  Victoria  do  Palmar,  onde  existem  accumulados  em  seus  depósitos 
grandes  stocks,  que  offerecem  com  vantajosa  baixa  de  preços. 

Não  houve  crise  que  viesse  desequilibrar  a  vida  commercial, 
interromper  a  sua  actividade  ou  abalar  os  créditos  de  seus  agentes. 
Tudo  correu  com  a  placidez  da  normalidade  que  caracteriza  as 

épocas  prosperas. 

Dasappareceu  até  a  competência  que  existira  nos  annos  anteriores, 
emanada  da  desigualdade  de  interpretação  na  applicaçÂfo  das  taxas  da 

Tarifa . 

Portanto,  esse  facto  só  se  explica  pelfi  invasão  clandestina  de 
mercadorias  pela  fronteira. 
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De  facto,  abandonadas,  como  estiveram  até  pouco  tempo,  as  di- 
visas respectivas,  pela  força  imeumbida  do  defender  o  commercio  licito 
e  garantir  os  direitos  da  União,  o  contrabando  alastrou-se,  levando  suas 
funestas  consequências  até  o  littoral. 

Nessas  condições  nenhum  esforço  do  commercio  prejudicado  foi 
profícuo  para  recuperar  sua  hegemonia  no  circulo  do  suas  operações. 

Os  seus  agentes  viajantes,  com  grave  sacrifício  percorriam  esse 
circulo,  som  lograr  fazei'  qualquer  transacção,  o  ainda  sujei  la  vam-se 
aos  motejos  de  seus  competidores  que  offereciam  iguaos  mercadorias 
por  preços  equivalentes  aos  valores  dos  direitos. 

Ao  passo  que  isso  succedia  a  essas  agentes,  os  representantes  dos 
exportadores  extrangeiros  regressavam  a  sede  de  suas  casas,  com  avul- 
tada somma  de  encommendas. 

O  prejuízo  progressivo  da  receita  aduaneira  tem  se  tornado  latente 
de  anno  para  anno  e  impõe-meo  dever  de  justificar  suas  causas,  não  só 
no  intuito  de  provocar  medidas  enérgicas  que  as  debellem.como  de 
demonstrar  que  o  mal  nuo  é  o  resultado  da  inércia  da  administração. 

Notórias  e  conhecidas  foram  as  razoas  que  articulei  no  anterior, 
relatório. 

Nenhuma  plirase  caliiu  da  penna  quo  não  fo^se  calculada  e  nada 
revelei  sem  estar  certo  da  verdade. 

Porém,  esse  recato  não  foi  o  efieito  do  receio  de  narrar  os  factos 
nem  com  o  intento  de  tornar-mo  agradável  aos  responsáveis  pela  occul- 
tação  dos  mesmos,  emanou  da  ausência  das  provas,  para  garantir-me  no 

momento  da  controvérsia. 

Se  fura  possível  prever  que  logo  após  a  remessa  do  trabalho  con- 
trovertido, chegar-me-iam  as  mãos  os  moppos  que  constituem  os 
annexos  ns..  10  e  11  teria  acerescentado  que  o  contrabando  não  se 
circunscrevera  só  aos  objectos  inertes  que  podem  ser  conduzidos  por 
picadas  ou  caminhos  excusos,  abrangera  o  gado,  cujas  tropas  e  rebanhos 
não  podem  ser  desviados  dos  passos  geraes,  guardados  por  postos  flscaes. 

Só  este  caso  caracterisa  o  arrojo  com  que  se  prejudicavam  os  inte- 
resses  federaes . » 


O  valor 
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ofilciol  da  mercadoria  importada  no  Diennio  ultimo  foi  ; 

em  100;i 


PA17.R9 


KM  1905 


Valor  olVicial 


<Grã-Bretonho 
Bélgica  . 
AUcmanha 
França  . 
lícspanlia 
Portugal 
Itália.  . 

Kstados  Unidos  . 
Republica  Oriental 
Confederação  Argentina 

Toliil.    .    .  . 


Direitos      Valor  oílicial 


2.011:2'6sã000 
360:183*000 
3. 4!  2: 8 -115000 
59D-.r,:Of>000 

SOS  ■.  oiasooo 

978:507*000 
735:225*000 
1.001:3835000 
i.  017.  -.101  «000 
1.8"S:02C*000 


808:431*000 
180:931*00o| 
1  ./i-27-.")1S;A0O0 
288:510$ 
407:49  *0()0 
420:708*000 
205:913*000 
497:085*000 

209:"h50? 

3r:õ:093^0i)0 


12.903:847^000 


2.008:0200000 

374:S78*0 
2. 9-2: 830*000 
7SI  :9í7*000 
983:741*3000 
707:8 '9*000 
8.5:302*000 
1.073:OjCsOOI) 
021:801:5000 
7,57:289*000 


Direitos 


4.807:813*000 


11. OS 1:720*000 


872:313*000 
124:394*000 
.071:411*000 
209:382*000 
314:370rt0<)ii 
378:7.43*000 
302:17)4*000 
417:375*000 
210:7)09*000 
237:912*0-i0 


4.1<:8:003*OM 


Quadro  demonstrativo  da  navegação  de  longo  curso  no  biennio  de 

1905  e  1906 


V.RVF.Circ  DE  NAVIO' 


ÍOOS 


i»o« 


A  vapor 
A'  vela. 


121 


I.olaçíio 


E([u'pa£r('ni  1  2 


127.041 
14.81)0 


A  vapor  » 
A'  v^la.  • 


is; 


142.7)31 


140 

57 


197 


Lotação 


4.052  159 
5371  7,8 


5.189  21 


Iv|ui pairem  -s 


141.290 
13.590 


154.88:. 


5.400 
331 


.791 


.oliição 


180.921 
15.457. 


Ei|uipa.!rem 


202.370 


5.722 
41 9 


0.221 


1 /ilação 


110 


102 


143.8 41.) 
11.179 


155.019 


Kiiupaaeni 


3.791 
2--Q 


4 .07.1. 


A  arrecadação  dos  impostos  de  consumo  das  duas  circumscripções 
oíToctas  a  jurisdicçao  desta  Alfandega  e  Mesa  de  Rondas  Alfandegada 
de  Pelotas  foi  a  seguinte : 


pnODUCTOS 


Fumo  .  . 
Bebidas  . 
Phosplioros 


Sal  .  . 

Calçado 
Velas  . 


Perfumarias  

Especialidades  pharmaceulicas 

Vinagre   

Conservas  

Carias  de  jogar  

Chapéos   

Bengalas  

Tecidos  

Vinho   


TAXAS 


IIF.GI3THOS 


95 :  7n(i$-i00 
13 i: 5724585 
11:500$000 
330:480$!)40 
17:2884330 
7:3Í)5$825 
(5:0414730 
/.2:77l.?200 
2454770 
80:1335230 
5373000 
44:719^540 
2274200 
3í-í:G9G$">3: 
110:1J1$882 


20:880$000 
22:580$000 
0:780$000 
8803000 
3:7804000 
2004000 
3:1004000 
1:5705000 
705000 
G:-c20$000 
004000 
2:7504000 
200$000 
10:0304000 


1.232:  .1574757 


8'):  4504000 


TOT  AI. 


110:0104100 
157:152§585 
18:2804000 
331:3G0?540 
21:008$3SO 
7: 085$825 
0:141 4~50 
44:311$200 
3154700 
8G: 0534250 
5074000 
47: 1004540 
4874200 
355:3204^"» 
110:1114832 


1.312:0074057 
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Quadro  oomparativo  da  renda  dos  impostos  de  consumo  no  biennto 

de  1905  e  1906 


rnoDiXTos 


Fumo    .    .  • 
Bebidas .    .  . 
riiosplioros.  . 
Sal.    •  • 
Calçado.    .  . 
Velas.   .   .  • 
Perfumarias  , 
Especialidades  pi 
Vinagre.    .  . 
Conservas  .  . 
Cartas  de  jogar 
Tecidos.    .  . 
Chapèos.    .  . 


armaceu 


Bengalas 


Vinhos  extrangeirjs. 
Stock  dos  iiio.-iiior.  . 


cas 


lOOK 


103:7S8$310 
138:507*960' 
<H:021$000 
342:<>33$310 
lõ:A73$130 
8:0393550 
5: 28?:  8401 
3í):301$')20 
•111$')70| 
7!):0í3$n25 
:»82$200' 
325:252*380 
37:3!M$G00 
4í5$700 
7:27i$í50 
(i:li)C$2 


hm  190.1 


Mais 


Menos 


11(>:(>1G$400|  12:828*090  - 
157:152$585|   18:581$G85  — 

—  72:7íl§000 
11:2788770 

r.:"A>:»§200 


1.201:278$2<>5 


18:280*000 
331:3G0$Vi0 
21.:OG8$3501 
7:»:8õ$82")l 
9:141$750 
4i:341$200 
315$700 
S0:953$250 
r)()7$000 


3:S59$5i0 
•1:970.4580 


353$725 


95|í)70 


7í$800  — 


355:320*535  30:074*155 

47:409$54o|  10:07-1*940 

487$20O|  41*500 

1 1 0 : 1 1 1Ç83-21  108: 317*432 


—  0:106*200 


1.312: 007#757  208 : 25D$1  57  90 :  02940! ir, 


INFRACÇÕES 

Tres  commerciantes  foram  surprehendidos  pelo  agente  fiscal  Arman- 
do Augusto  Lopes  em  contravenção  com  os  Regulamentos  dos  impostos 
do  sello  e  de  consumo. 

Autuados,  seguiram  os  processos  seu  curso  legal . 

Os  primeiros  foram  05  commerciantes  Constante  Pinto  &  C,  por 
terem  exposto  á  venda  bilhetes  da  Loteria  Esperança,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  sem  o  sello  devido. 
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O  segundo  foi  o  negociante  João  Antonio  Mendizabal,  por  haver 
sellado  perfumarias  com  estampilhas  de  valor  inferior  ao  que  corres- 
ponde o  custo  da  mercadoria . 

O  terceiro  foi  Joaquim  Gonçalves  Penna,  como  correspondente  do 
fabricante H .  Rhode,  de  cuja  fabrica  s-ihiram  charutos  sollados  com  es- 
tampilhas divididas  em  duas  partas,  cabendo  a  cada  charuto  uma  parte, 
o  que  reduziu  o  imposto  á  metade  da  respectiva  taxa. 

Alfandega  de  Uruguayana  —  A  renda  desta  Alfandega 
soffreu  no  exercício  de  1906  uma  differença  para  menos  na  impor- 
tância de  169:441 $000,  que  reprcs3nta  uma  porcentagem  de  cerca  de 
52  "/o- 

Entretanto,  no  seu  relatório,  o  actual  InspacLoi-  diz  ter  entrado 
a  Repartição  em  um  regimen  de  ordem  e  moralidade. 

Nos  últimos  annos  passou  esta  Repartição  por  d  i  Aferentes  admi- 
nistrações, as  quaes  se  registraram  com  a  seguinte  renda  : 

1901   415:739$000 

1902   4G5:467$000 

1903   375:047$000 

1004   720:497*000 

1905    8G3:52G$000 

■I90G   GlH:08r>$000 

O  movimento  de  volumes  no  Armazém,  durante  o  anno  foi : 

.Enteadas   ■*'0J5 

Sabidas   ^9QQ 

Existentes  em  1  de  janeiro  de  1907.    .  l;-> 

Os  volumes  entradas  pesaram  325.928  kilos  e  os  retirados 
325.553,  sendo  de  375  kilos  o  peso  dos  15  que  ficaram. 

Entraram  e  sahiram  "sobro  agua  173.872  volumes,  pesando 
8.452.776  kilos,  além  dos  que  foram  despachados  a  granel  e  das 
mercadorias  que  pagam  por  metro  cubico  ou  metro  quadrado. 


O  valor  offlcial  das  mercadorias  importadas  pela  cidade  de  Res- 
tauracion  attingio  a  1.326;522S850,  assim  discriminado: 

Franca    23:022*2G3 

Allemanha  "  *G:337*263 

Norte  America   17:162*645 

l-lespanha   957*GGG 

Republica  Argentina   ....  1.195:986$654 

Grã-Bretanha   *G:399*0G3 

T1  ,.                                     .  13:981$896 
Itália  

„  .  .  2:179$400 
Bélgica  

„  t  ,  496$000 
Portugal   1__ 

1.32G:522S850 

O  das  mercadorias  importadas  pela  cidade  do  Salto  subio 
861.363.751,  sendo  estas  as  suas  origens  : 

Franca.    16:463$618 

Bélgica    ........  i*:W9S691 

Allemanha   80:215*521 

Norte  America  ......  11:594*133 

Ilespanba   22:716*330 

Republica  Argentina    ....  123:5i-7$40í 

Grã  Bretanha   25:238*955 

Portugal   080*000 

Itália   *<»2$172 

Republica  Oriental   ^08^7 

8GI: 363*751 


RF.SUMO 


Por  La  Rostauración  .  .  .  . 
Pelo  Salto  


1,320:522*850 
861:363*751 

2.187:886*601 


a 


A  despcza  desta  ReparticSo,  designada  por  Ministérios  foi  a  se- 
guinte : 

Morlnlia   430:487*400 

Guerra  1 .  2G9 : 205*001 

industria   0:770*000 

Fazenda   204:830*210 

J  .9 L 1 : 358$210 

Kefcrindo-se  ao  contrabando  diz  o  Inspector  «  que  era  horrível 
a  lucta  entre  as  forras  fiscal  e  aduaneira,  taxadas,  uma  pela  outra, 
do  coadjutora  dos  contrabandistas.» 

«  Das  syndicancias,  porém,  a  que  procedi,  diz  aquelle  funecio- 
nario,  ficou  perfeitamente  evidenciado  que  parto  do  pessoal  da  Alfandega 
já  não  se  contentava  com  a  fraudo  interna  o  a  fabricação  de  despachos 
baratos,  e  estendia,  também,  as  suas  vistas  para  o  serviço  externo, 
onde,  aparentando  falso  zelo,  e  entre  aplausos  de  parte  da  imprenso 
interesseira,  effectuava  apprehensão  de  mercadorias  que  em  seguida 
eram  arrematadas  pelos  interessados  ou  adjudicadas  ao  Io  Escriptu- 
rario  Sebastião  Matheus  de  Garvalhacs,  que  servia  de  guarda-múr, 
com  exclusão  dos  demais  apprehensores  que  se  contentavam  cm 
receber  particularmente  pequena  gratificação.» 

Durante  o  anno  de  1900,  20  apprehensues  foram  feitas,  na  im- 
portância de  24:078*100. 

Destas,  a  Alfandega,  independente  de  dispôr  de  pequeno  numer 
de  guardas,  o  da  sua  organização  de  serviço  não  perfeita,  cficcluou 
11,  no  valor  de  9:940*800,  emquanto  que  o  convénio  aduaneiro,  cm 
sua  especial  organização,  dispondo,  imo  só  de  grande  numero  de 
guardas  como  do  largo  campo  para  agir,  pois  fiscaliza  toda  a  cam- 
panha, onde  não  chega  a  acção  da  Alfandega,  aprisionou  15  contra- 
bandos que  produziram  14: 137*300. 

Estabelecidas  as  proporções,  o  serviço  praticado  pela  Alfandega 
tem  duplo'  valor  do  que  foi  apresentado  pela  força  aduaneira  de 
repressão  do  contrabando. 


'O 


Nó  final  do  seu  relatório,  diz  o  Inspector  que  « insegura  o  difflcil 
é  por  demais  a  fiscalização  externa  do  serviço  aduaneiro  desta  Repar- 
tição. 

Como  no  Posto  fiscal  da  Barra  do  Quarahy,  no  porto  desta 
cidade  não  existe  siquer  um  toldo  onde  o  pessoal  encarregado  do 
serviço  de  descarga  e  conferencias  se  possa  abrigar  na  estação  cal- 
mosa. 

Por  este  motivo  e  por  falta  de  balança  faziam-se  as  conferencias 
da  carga  sobre-agua  á  vista  tão  somente  das  amostras. 

A  estação  da  Estrada  de  Ferro  Brazil  Great  Southern,  dos  postos 
fiscaes  o  mais  importante,  porque  alli  terminam  todos  os  ramaesque 
vêm  do  Itaquy,  Alegrete  e  Barra  do  Quarahy,  com  grande  movi- 
mento de  carga  da  importação  e  expDrtação,  não  tem  uma  mesa 
para  o  serviço  de  conferencias  e,  msiis  ainda,  não  tem  local  apro- 
priado á  separação  das  mercadorias  de  importação  directa  das  já  na- 
"  cionalizadas . 

As  mercadorias  destinadas  ao  armazém  da  Alfandega  são  d'alli 
transportadas  cm  carroças  tiradas  por  muares,  atravez  de  ruas  in- 
teiras, em  distancia  aproximada  do  20  quadras. 

Para  remediar  este  inconveniente  torna-se  preciso,  ou  estabe- 
lecer junto  ã  estação  um  armazém  da  Alfandega,  provido  de  tudo  o 
que  for  necessário  para  o  serviço  de  conferencia  e  descarga,  ou  con- 
seguir-se  o  prolongamento  do  trecho  da  via-ferrea  até  a  Alfandega.» 

Pela  situação  topographica  da  Alfandega  este  ultimo  alvitre  é 
inexequível. 

O  saldo  existente  no  cofre  no  dia  31  de  dezembro  ultimo  foi  o 
seguinte : 


Em  documentos  interinos  do  Mi- 


Em  notas  do  Thezouro  (amostras). 
Em  objectos  de  defuntos  e  ausen- 


nisterio  da  Guerra. 


2.373:946$949 
l:270$000 


tes 


101$400 


A  transportar  . 


2.375:318$349 


Transporto  

2.375:3i8$340 

Eni  notas  de  200$  com  desconto 

50*000 

fdcm  de  100$,  idem  de  6°/0.  . 

188$000 

Idem  de  20$,  idem  de  80°/o.  . 

8$000 

õ8:77i$95G 

753Í500 

lo/5>/  4-8 

Em  papol  

:i8/(  :/i28$000 

Total  

2.819$G75$5G3 

Durante  o  anno  que  findou,  pelos  consulados  abaixo  diferi  mi- 
nados, foram  expedidas  6G0  facturas: 


CONSULADOS 


Expedida  pelo  Consulado  de  Liverpool 


» 

3> 


» 
I 


» 
» 
» 
» 


do  Havre  .  . 
de  New-York. 
de  Bordéos  . 
de  Hamburgo 
de  Vienna  . 
do  Salto  .  . 
úe  Libres.  . 
do  Paysandú. 


ia 
o 
< 


300 
295 
50 

000 


O  convénio  aduaneiro  realizado  entre  o  Governo  Federal  e  o  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  approvado  pelo  decreto  n.  3305,  de 
2  de  junho  de  1899,  não  tem  correspondido  ú  expectativa  da  pri- 
meira das  partes  contratantes- 


Estudioso  mnccionario,  em  ofllcio  ■  apresentado  ao  meu  ante- 
cessor, cuja  maior  parte,  sobre  este  assumpto  magno,  se  acha  tran- 
scripto  no  relatório  do  anno  passado,  diz  ser  um  mytlio  a  repressão 
do  contrabando  pelo  Convénio. 

Este  Convénio- não  só  custa  ao  Governo  Federal  os  450:000$ 
com  que  este  concorre  para  mantel-o,  como  tem  trazido  aos  cofres 
públicos  fabulosas  despezas  com  mal  cabidas  indemnizações,  devido 
ao  pouco  escrúpulo  dc  alguns  dos  apprehensores  de  contrabandos. 

As  alfandegas  da  fronteira  podem  perfeitamente  chamar  a  si  n 
trabalho  da  repressão  do  contrabando,  uma  vez  que  a  cilas  sejam 
ministrados  elementos  matoriaes  de  defeza,  taes  como  augmento 
considerável  no  numero  dos  guardas  e  no  numero  dos  cavai  los  de 
que  se  compõe  a  sua  tropa. 

A  mais  profícua  fiscalização  é  a  que  ó  feita  no  rio  Uruguay, 
sempre  abandonado  ou  mal  vigiado. 

Os  géneros  que  conseguirem  entrar  em  qualquer  dos  arroios  e 
córregos  que  desaguam  neste  rio,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  com 
mais  ou  manos  risco,  são-  introduzidos  no  commercio  pelas  qua- 
drilhas que  ostensivamente  se  oceupam  desse  mister. 

Mais  de  espaço  lançarei  minhas  vistas  para  este  caso,  cuja  im- 
portância capital  está  na  razão  directa  do  abandono  em  que  tem 
jazido. 

Alfandeg-ít   cie  SaufA-mia   do  Livramento  —  As 

rendas  arrecadadas  por  esla  Alfandega,  durante  o  anno  do  1906) 
importaram  em  255:021$1G1,  que  comparadas  com  as  do  anno  pas- 
sado apresentam  um  decréscimo  de  11G:735$245. 

O  Inspector,  em  seu  relatório,  procura  insinuar  que  essa  dimi- 
nuição notável,  que  monta  a  quasi  50  °/0  da  renda  arrecadada,  é  devida 
não  só  á  crise  que  diz  atropellaro  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  com 
a  secca  e  as  pragas  de  gafanhotos,  como  ao  contrabando  que  campeia 
de  modo  assustador  em  toda  a  campanha,  que  serve  de  divisa  com  as 
Republicas  vizinhas. 

A  renda  dos  impostos  de  consumo  também  teve  decrescimento  na 


-  479  - 

importância  de  7:972*535.  Esta  ronda,  que,  no  anno  do  IU05,  subiu  a 
37:91655010,  no  de  190G  apenas  produziu  29:943$475. 

O  Agente  fiscal  faz  viagens  de  fiscalização  pela  campanha  do  listado, 
som  a  menor  vantagem  para  o  fisco. 

Lista  repartirão  funeciona  em  um  prédio  particular  pelo  qual  paga 
o  Governo  2:400$  annuaes. 

O  armazém  que  recebe  os  volumes  do  mercadorias  sujeitas  a 
direitos  esta  também  alugado  ao  Governo  por  2:400$  annuaes.  listo 
prédio  que  se  compõe  de  um  salão  de  tamanho  regular,  sem  segurança, 
lom  a  desvantagem  de  estar  unido  á  casa  onde  se  passa  revista  aos 
passageiros  procedentes  de  Hivera,  casa  que  conserva  luz  até  ás  10 
horas  da  noite. 

O  contrabando  na  fronteira  do  Estado,  a  despeito  de  lodo  o  es- 
forço  da  força  fiscal,  ainda  existe  e  difficilimo,  si  não  impossível, 
será  estancai-o  de  todo. 

A  fronteira éimmensa,  e  as  vantagens  que  o  commercio  vizinho 
offerece  ao  consumidor  são  tão  notáveis,  que  a  el las  correm  mesmo 
aquellesque  deviam  ser  os  primeiros  a  dar  o  exemplo  de  respailo  ás 
leis  fiscaes . 

O  chamado  contrabando  miúdo  será  impossível  de  cxlerrninal-o. 
Mesmo  sujeitando-se  ao  vexame  da  revista  e  apprehensão  dos  objectos 
que  trazem  occultos  em  suas  vestes,  as  famílias  cie  Livramento,  como 
as  de  Uruguayana,  fazem  suas  compras  nas  cidades  argentinas  e  orien- 

lacs  que  ficam  vizinhas. 

A  força  fiscal  não  conta  com  homens  bastantes  para  a  guarnição  dc 
toda  a  campanha  e  vigilância  nas  ruas  que  dividem  as  cidades  brasilci- 

ras  das  orientaes. 

Além  disso,  com  sor  pequeno  o  numero  de  praças  em  relação  á 
vastidão  do  terreno  onde  deve  ter  logar  a  vigilância,  os  seus  ordenados 
são  diminutos,  o  que  faz  com  que  a  força  fiscal  seja  composta,  em  sua 
maioria,  de  pessoas  que  não  têm  a  comprehensão  da  importância  de 
seus  serviços,  e  que,  embevecidas  ante  o  brilho  de  algumas  libras  sler- 
linas,  deixam-se  facilmente  subornar,  com  graves  prejuízos  do  isco 


federal,  que  vê  burlada  a  causa  pela  qual  sustenta  com  o  governo  esta- 
dual um  tSo  pesado  compromisso. 

O  Inspector  desta  Alfandega  pensa  que,  mesmo  que  a  força  fiscal 
da  repressão  do  contrabando  destacasse  homens  do  metro  em  metro, 
este  zombaria  ainda  de  tão  rigorosa  medida . 

E'  um  attestado  eloquente  da  pouca  capacidade  do  pessoal  a  que 
tal  serviço  é  commettido,  o  que  nao  6  de  exlranhor,  devido  ao  risco  do 
trabalho ett  mesquinhez  do  vencimento  que  o  ppga. 


Demonstração  da  renda  dos  impostos  de  consumo  arrecadada  pe!a  Al fa"de*a  *9  **nt'Ama  4° 
Livramento  durante  o  anno  de  1906,  comparada  com  a  do  anno  de  1905  
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A-iiUndetí-a  tio  Corumbá  —  Mo  chegou  ainda  ao  Thosouro 
o  relatório  desla  repartição. 

* 

CAPATAZ! AS  DA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

« líxm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda— Tenho  a  honra  do  submetter  a 
apreciado  do  V.  lix.  o  incluso  relatório  sobre  osorvi(;o  da  descarga  eo 
movimento  das  capatazias  desla  Alfandega,  elaborado  pelos  segundos 
escriplurarios  José  da  Silva  Rego  e  Antonio  Eduardo  do  Lenholí'  Brito, 
nomeados  para  superintenderem  o  mesmo  ser  viro,  por  portaria  desta 
inspecloria,  de  Ode  fevereiro  do  corrente  anno. 

Por  osso  documento,  que  traduz  a  situação  real  daquelles  serviços, 
vera"  Y.  lix.  que  a  descarga  está  perfeitamente  regularizada  e  que,  nor- 
malizada como  se  acha  essa  operação,  que  constituía  o  assumpto  prin- 
cipal das  queixas  e  reclamações  contra  o  serviço  desta  repartição,  espera 
esta  inspectoria  manter  esse  regimen,  embora  lutando  com  grandes 
difíiculdades  e  embaraços,  devidos  aos  escassos  recursos  materiaes  de 
que  dispõe  esta  Alfandega. 

Fica  por  esse  forma  respondido,  de  modo  cabal  e  completo,  o  li- 
bello  articulado  contra  o  serviço  de  descarga  e  outros,  em  todos  os  pontos 
apontados  na  carta  do  Sr.  Theodor  Wille,  de  26  de  novembro  do  anno 
passado,  cumprindo-me  acerescentar  que  é  chegada  a  occasião  de  effe- 
ctuarem  as  companhias  de  navegação  a  reducção  de  20  °/0  nos  fretes 
para  esse  porto,  porquanto  aquella  medida  foi  motivada  pela  demora  da 
descarga,  segundo  assevera  a  carta  alludida. 

Devolvendo  com  estas  informações  as  cartas  que  acompanharam  a 
de  V.  Ex.,  datada  de  8  de  março  findo,  peço  permissão  para  reproduzir 
estes  tópicos : 

«  O  Sr.  Ministro,  modificando  esta  situação,  terá  o  reconhecimento 
de  todos  os  interessados  e  o  serviço  prestado  ao  paiz  será  relevante,  por- 
que a  continuação  da  situação  produzirá  infallivel mente  ainda  maior 
elevação  dos  fretes  (que  já  foram  ha  pouco  augmentados  de  20  %),  o  que 


redand.emprejuizopara  °<~!°  ^MUnan%  1Wa°  C0"' 
samidor,  sem  a  menor  vanta^mpam  ^  » 

Tenho  a  satisfação  de  commumcar  a  V.  Ux.  <iue  asse 

convergiram  lod»  osesforços  desta  inspector,,  esta  «Um- 
ZTquepodeLrtiBcar-se  deante  dos  documentos  que  ora  su  - 
.^recSodeV.  KK.-Oinspector  em  commissao,  U»Aé+ 
pho  Corria  da  Costa. 

mrrem  em  boa  ordem  e  perfeita  regulari- 
lllm.  sr.  inspector -Correm  em  w 

dade  os  serviço,  das  capatózias,  na  parte  que  nos  está  aff ed.. 

A  actividade desenvoivida  nasdescargas,  fei.as,  desde  0  de  ievereiro 
p^imoflndo.^vossasvistas.deuosresnitadosporV.S.aim.ado, 

Kota-sedomesmom^onassaMdas  dos  volumes  «ma  ceie idade 
compatível  com  a  nscaiiZaÇao,  eem  ordem  a  evitar  grande  aio*  de 
compatível  inutilizaria  todos  os  nossos 

volumes  nos  armazéns,  o  que,  poi  ceno, 

Nenhuma  «iteração  digna  deser  mencionada  tivemos  de  pôr  em 
pratica  para  semelhante  êxito,  que  deve  constituir  o  desvanecimento 
dessa  inspectoria,  pelo  acerto  nas  providencias  tomadas  para  sua  con- 

secucão. 

Pondo  á  margem  o  systema  de  injustiça,  ameaças  e  volenc.as 
pelos  ajudantes  Pecadas  até  então  com  o  pessoal  operário,  para 
delleconseguir-se  alguma  cousa  nasoccasiões  em  que  mais  convinha 
armar  ao  effeito,  e,  assim,  não  se  desmerecer  da  confiança  dos  su- 
periores, lançamos  mão  dos  meios  que  a  nós  se  afiguravam  compa- 
tíveis em  tratandc-se  de  homens  livres  e  «orno  nos  impunha  nossa 

própria  educação. 

Nunca  tivemos  de  ouvir  palavras  de  repulsa  por  injurias  que 
lançássemos  a  um  desses  rudes  homens  de  trabalho. 

podemos  dizer  que  o  ensinamento  foi  proveitoso  e  a  preoccupação  do 
trabalho,  completando  sua  obra,  fez  desappareccr  os  motivos  de  rivali- 
'  dade  que  originavam  discussões  entre  os  diversos  trabalhadores. 


Ao  presente  todos  so  auxiliam  e  si  alguma  vez  ha  razflo  para 
reclamarem,  1'azem-n'o  em  termos,  recorrendo  i «imediatamente  d 
nossa  autoridade  para  dirimir. 

Tem  sido,  pois,  sem  vexames,  nom  oppressões  que  vamos  tudo 
obtendo  dos  nossos  operários.  A  sua  dedicação  pelo  serviço,  entorpecida 
em  consequência  da  falta  de  direcção  immediatac  bons  exemplos,  de 
cumprimento  de  dever,  fizemos  despertar,  dando-lhes  com  a  nossa, 
constante  presença  aocass,  sob  os  raios  ardentes  do  sol,  nas  horas 
em  que  o  trabalho  c  mais  penoso,  animação  para  proseguirem  sem 

desfalleci  mentos. 

Nossa  assiduidade  á  repartição  permanecia  durante  quasi  10  horas 
nas  capntazias;  o  inesperado  por  que  nos  apresantamos  ora  aqui,  ora 
alli,  providenciando e ao  mesmo  tempo  fiscalizando;  sempre  um  de 
nós'  assistindo  á  entrada  e  sabida  do  pessoal  ;  o  interesse  a  todo 
momento  revelado  polo  apressa  mento  de  todos  os  serviços,  muito  con- 
tribuíram para  fazer-lhes  comprehender  a  necessidade  de  trabalharem 
e  até  mesmo  de  se  esforçarem  para  anteceder  de  algumas  horas  o  fim 

do  trabalho  em  execução. 

Além  de  tudo,  as  continuas  visitas  de  V.  S.  aos  diversos  arma- 
zéns e  pontes  do  dosrargns,  demonstrativas  do  .justificado  desejo  de  ver 
em  dia  os  diversos  serviços  das  capatazias,  influíram  poderosamente 
para,  estimulando  o  operariado,  mais  depressa  havermos  alcançado  o 
desideratumawe  nos  propuzemos,  acceitando  a  incumbência  que 
muito  nos  honra  por  ser  a  expressão  de  vossa  confiança  mais  elevada. 

Dadas  as  condições  de  constituição  pbysica  da  quasi  totalidade 
dos  operários,  mais  não  era  licito  exigir  do  que  deram  nestes  últimos 

trinta  dias  úteis. 

Depois,  as  voltas  e  manobras- necessárias  para  chegarem  os  corres 

a  seus  destinos,  parlam  docúes  para  os  armazéns,  ou  destes  para  as 
portas  de  sahida,  trazem  grande  delonga  ao  servi<;o,  devido  á  s.luaçao 
dos  armazéns  em  rela*  ao  efe,  da  dóca,  e  a  distancia  em  que  se 
encontram  algumas  daquellas  portas  do  local  onde  so  acham  de- 
positados  os  volumes. 


•  Dlsponsar-nos-ha  V.  S.  de  fazermo?  n  respeito  uma  descripçflo, 
pois  teríamos  muito  que  escrever,  tornando  extensa  esta  dospretonciosa 
exposição . 

Aliás,  seria  um  trabalho  supérfluo,  porquanto  ninguém  melhor 
que  V,  S.  c-mliece  este  enorme edifício  em  seus  menores  detalhes. 


A  pequenhez  de  muitos  dos  armazéns,  a  falta  de apparcl lios  apro- 
priados emquasi  todos,  tornão  algumas  vezos  d iCíicil  o  recebimento  da 
carga  de  um  vapor  em  um  só  armazém  c  obriguo  a  extraordinário 
esforço  no  trafegar  certos  volumes. 

Impõe-se  deixar  na  lístiva  uma  boa  parte  delles.ou  passar  alguns 
para  outro  armazém,  notadamente  aquel los  que,  por  seu  poso,  dimen- 
sões ou  qualidade,  iriam  prejudicar  a  arrumação  dos  demais. 

Dessa  maneira  resulta  ficar  a  Estiva  extraordinariamente  cheia, 
por  isso  que,  além  da  carga  de  excessivo  peso,  das  grandes  caixas, 
barricame,  amarrados,  etc,  a  que  acima  nos  referimos  nclla  são  ar- 
mazenadas as  mercadorias  da  tabeliã  II,  quando  a  descarga  dos  va- 
pores se  faz  para  os  armazéns  3,  4,  0,  8,  10,  11,  12  e  1G,  sendo  que, 
para  dar  vasão  a  quantidade  tão  grande  do  volumes  ha  duas  portas  do 
sabida. 

SÓmenle  os  armazéns  1,  9,  U  e  lõ,  porque  recebem  directa- 
mente do  cao=í  para  o  qual  toem  accesso,  guardam  LoJos  os  volumes 
descarregados  de  um  vapor,  realizando-se  a  sabida  dos  géneros  des- 
pachados sobre  agua  pelas  respectivas  portas. 

A'  vista  disso  lemos  procurado  fazer  a  distribuição  das  embar- 
cações (navio  ou  vapor ),  que  conduzem  maior  carga  dessa  espécie, 
para  estes  últimos  armazéns. 

Convém  salientar  que  toda  separação  dos  volumes  è  feita  sempre 
no  cáes,  não  havendo,  portanto,  necessidade  da  embarcação  atracar  em 
mais  de  um  ponto  para  finalizar  a  descarga,  o  que  apresenta  aprovei- 
tamento de  muitas  horas" de  serviço. 


-  4ft7  - 
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Cumprindo  recommendação  verbal  de  V.  S.  demos  ordens  para 
nuo  mais  se  executar  a  sol  1  agem  ou  lacragom  dos  volumes  com  indí- 
cios de  violação  c  repregados,  que  descarregam  para  Alfandega. 

Semelhante  providencia  trouxe  grande  economia  de  braços  e  poUpoti 
regular  dispêndio  com  a  compra  do  material  necessário  para  aquellc 
fim.  Cessáramos  sobresaltos  dos  fieis  do  armazém,  cuja  responsabi- 
lidade pelo  exacto  conteúdo  dos  volumes  tornava-se  effectiva,  desde  que 
o  barbante  mostrasse  ter  sido  cortado,  ou  o  carimbo  do  lacre  apresen- 
tasse signaes  de  violação,  aliás,  nuo  sendodifficil  de  acontecer  ao  lidar 
com  os  volumes,  e  tampouco  se  evitaria  facilmente  que  mão  malvada 
ou  interessada puzessc em  pratica.  ■ 

Entretanto,  forçoso  é  convir,  a  medida  revogada  daria  os  melhores 
resultados  si  outras  pudessem  ser  adoptadas  para  complctal-o,  Ines 
como  :  rigoroso  escrúpulo  na  verificação  dos  indicio»  de  repregado  o 
violado,  afim  de  se  restringir  o  seu  numero  a  proporções  exactas ; 
separação  dos  volumes  com  indícios  e  immediata  remessa  para  o  arma- 
zém onde  se  deveria  collocal-oscm  logar  que  estivesse  soba  vigilância 
permanente  do  respectivo  fiel . 

Mas,  como  exercer  esse  escrúpulo  na  verificação  de  taes  indicio.*, 
sem  prejudicar  grandemente  o  serviço  de  descarga  ? 

Como  conseguir-so  nos  armazéns,  logar  apropriado  para  arruma- 
ção dos  volumes  sei  lados,  sem  estarem  uns  sobre  os  outros,  de  modo  a 
ficarem  sob  a  vigilância  permanente  do  fiel  ou  seu  ajudante  ? 

Si  considerarmos  a  quantidade  de  volumes  que  diariamente  des- 
carregam apresentando  aquelles  indícios,  o  a  escassez  de  espaço  dispo- 
nivel  em  os  armazéns  para  ompilbação  de  carga  do  um  vapor,  conclui- 
remos pela  impraticabil idade  das  medidas  complementares  acima 
apontadas. 

Uma  vez,  porém,  que  sejam  melhoradas  as  condições  dos  serviços 
das  Capatazias,  com  a  inauguração  dos  novos  armazéns  das  obras  do 
porto,  impõo-se  a  readopção  da  medida  posta  a  margem,  por  ser  a 


mais  segura  garantia  dos  interesses  do  fisco,  commercio  e  companhias 
de  navegação,  conduzindo  por  caminho  fácil  a  verificação  do  verdadeiro 
responsável  por  qualquer  violação  e  roubo,  dando  assim  ensejo  a  conso- 
quente  punição. 

Estamos  além  disso  convencidos  de  que  muito  lucrara  lambem  o 
bom  nome  de  nossa  primeira  repartição  aduaneira. 


Submettemosá  apreciação  de  V.  S.  diversos  mappas  constituindo 
annexos. 

Delles  se  verifica  um  acerescimo  nas  entradas,  a  partir  de  9  de 
fevereiroaté  hoje- trinta  diasj  úteis -no  total  de  41.596  volumes, 
comparado  com  igual  período  de  190G,  cuja  descarga  é  representada  por 
82.135  volumes,  contra  123.731  descarregados  em  1907,  ou  se  a  uma 
média  diária  de  4.124  volumes  entrados . 

Nas  sahidas  nola-se  igualmente  um  extraordinário  augmento  a 
favor  do  periodo  sob  nossa  direcção:  ao  passo  que  em  1906,  tiveram 
sahida  67.061  volumes,  em  1907  foram  conferidos  e  desembaraçados, 
sendo  entregues  a  seus  donos  117 .035;  é  pois,  o  augmento  de  50.574 
volumes.   A  média  diária  attingiu  a  3.921  volumes  sabidos. 

Para  avaliar-se  com  precisão  o  excesso  de  trabalho  no  periodo 
acima  referido,  comparemos  o  total  dos  volumes  trafegados,  reunindo 
as  entradas  e  sahidas,  em  cada  um  dos  annos  de  1906  e  corrente : 

Volumes 

9  de  fevereiro  a  18  de  março  de  1907— 

trinta  dias  úteis  completos   241 .366 

9  de  fevereiro  a  17  de  março  de  1906— 

trinta  dias  úteis,  idem   149.196 

Differença  para  mais  em  1907   92.170 

A  porcentagem  de  excesso  de  trabalho  é  de  01 ,7  °/0 ;  bem  vô 
V.  S.  que  foi  muito  além  do  que  deveria  ser,  visto  ter  havido  um 
"augmento  de  braços  apenas  na  razão  de  10°/0. 


Atlingiu  a  40  o  numoro  do  vapore*  cuja  descarga  ficou  con- 
cluída,' achando-se  presentemente  descarregando  todos  os  que  têm 

embarcações  na  dóca. 

Os  diversos  serviços  das  Capatazias  de  que  V.  S.  nos  encarregou, 
podemos  repetir,  sem  receio  do  contestação,  estão  perfeitamente  regula- 
risados  e  em  boa  ordem. 


Ao  concluir  apraz-nos  consignar  que  ontre  nós  c  o  digno  admi- 
nistrador das  Capata/ias  tem  reinado  a  desejada  harmonia  de  vistas; 
que  encontramos  no  conferente  de  1«  classe  Manoel  Leite  de  Andrade, 
um  auxiliar  prestimoso  o  que  todos  os  seus  collegas,  apontador  e 
ajudante  e  demais  empregados  de  escripta,com  exercício  nas  Capata/ias, 
não  nos  regatearem  a  sua  coadjuvação. 

Kocommendamol-os  a  essa  inspector  ia. 

Capatazias da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  20  demarco  de  1907. 
-Os  2"  escripturarios,  Josó  da  Siloa  Rego.- Antonio  Eduardo  de 
Lenhoff  Brito. 

CAIXAS  ECONÓMICAS 


Caixa  Económica  do  TYmivzoiíítw  —  O  delegado  fiscal, 
queixando-se  da  falta  do  pessoal  na  repartição  que  dirige,  diz  que  o 
estado  da  Caixa  Económica  ó  o  reflexo  do  estado  geral  da  Delegacia. 

Basta  attender  a  ciroumstancia,  diz  ellc,  de  se  acharem  todos  os  Ira- 
balhos  da  Caixa  confiados  a  um  único  escripturario  para  se  ver  que  o  seu 
serviço  deve  ser  moroso  o  deficiente.  A  escassez  de  pessoal  não  per- 
mute nem  ao  menos  o  revezamento  dos  funecionarios  nos  trabalhos, 
pois  muito  tempo  perder-se-hia  com  a  aprendizagem  de  cada  um. 

Os  quadros  que  se  seguem  dão  idóa  do  movimento  desta  Caixa 
Económica. 
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Balanço  das  operações  da  Caixa  Eoonomica,  annexa  á  Delegacia 
Fiscal  do  Amazonas,  relativo  aos  i°  e  S°  semestres  de  1906, 
para  o  fim  de  mostrar  o  saldo  existente  nos  cofres  da  dita 
Delegacia  e  contagem  dos  juros  recebidos  na  razão  de  5  e  i  %• 

Io  SEMESTRE 

RECEITA 

Entradas  de  depósitos  ....  7GG:050$000 

Supprimento  da  Delegacia: 
Para  pagamento  de  depósitos  .    .       331 :358$720 

Diversas  origens : 
Emolumentos  de  cadernetas  .    .  39$000 

1.097:447$720 

Saldo  de  1.905   2.298: 826$320 

3.396:2748040 


DF.RPF.ZA 

Pagamento  de  depósitos  .  .  .  708:G81$750 
Valor  do  supprimento  .    .    .    .  331:358$720 

Diversas  origens  : 

Emolumentos  de  cadernetas,  etc.  39$000 
Saldo  em  30  do  julho  de  190G .    .     2 . 35G :  t94$570 

3.396:274$040 

Juros  do  5  %   57:lõl$920 

Juros  de  1  %   11:430*390 

68:582$310 


-  .401  - 


2"  SEM1ÍSTIU! 

MlíCF.ITA 

En  Iradas  de  depósitos  ....  910:000$00() 

Supprimento  da  Delegacia : 
Para  pagamento  de  deposites  .    .  572:4()1Ãi60 

Diversas  origens : 
Emolumentos  de  cadernetas,  elo.  "  :HS800 

1.482:-4i2$2G0 

Saldo  do  Io  semestre    ....     2.413 :346$490 

3.895:7888750 

DESPR/A 

Pagamento  do  deposilos    .    .    .       G93: 3758420 
Valor  do  supprimento  .    .    .    .        f>72:  'lOl&íGO 
Diversas  origens : 

Emolumentos  de  cadernetas,  cl.c  34SS0O 

1,265: 81  l$G8() 

Saldo  em  31  de  dezembro  do  1900.    Jí  ^29: 9778070 

3. 80r> :  788*751 ) 

Juros  de  5  %  .    .  G3:2'.-5$7S0 

»     »   L  °/0  .    .      I2:G'.-981G0  75:89/^910 


Movimento  da  Caixa  Económica  do  Amazonas  durante  o  anno 

de  1906 

Saldo  em  31  de  dezembro  do  1905  .  2.298:8208320 

Depósitos  recolhidos  1 .G70: 0508000 

3.07.4:8828320 

Depósitos  retirados  i  .402:0578170 

2. 572: 825$ 150 

Juros  capitalizados   120:3978700 

Saldo  em  3 1  de  dezembro  do  190G  .     2  .093 : 2228850 
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Juros  pagos  . 
Emolumentos 


1:618*470 
73$800 


24:079$550 

2;>:771$820 

MooiQiento  de  cadernetas 

Existentes  em  3 1  de  dezembro  de  1905  . 

3.778 

762 

4.540 

Liquidadas  

213 

4.327 

Caixn  Económica  tio  J?artl  —  Servem  nesta  Caixa,  an- 
nexa  a"  Delegacia  Fiscal,  dois  escripturarios,  aos  quaes  são  também 
distribuídos  trabalhos  do  expediente  ordinário  da  repartição  a  que 
pertencem . 

Dos  dois  quadros  que  seguem  consta  o  seu  movimento  pecuniário: 


RECEITA 

DEPÓSITOS 
11  KC  EU  I  D  O? 

IA 
O 

ú 

A  j 

o  ■» 

~  H 
>-* 

22 

Sn?» 

65  5  <!  £ 
;  K  o  ' 
í»«. 

R  a  3  <» 

JUROS  DH  1  °/o 
1'AllA 
CUSTEIO 

Em  190">  

S.r>2i:8*>si50i» 

2!)i:178sW 

147SO00 

D8:83is081 

Em  1900  

2.851::>38§3í)r> 

315:116^491 

1Õ1S603 

03:083§298 

DilíM-cnça  para  mais  om  1900   .  . 

320:039*295 

21:215*083 

4s600 

4: 848$617 

c  < 

< 

SALDO  EM  <:/C 

DESPEZ  A 

DEPÓSITOS 
PAÍJOS 

«  — . 

[I.       [l]  M 

S  ft  a 
<  o  " 
a  C 
»  n 

N  ai 

K  H 
-  < 

COM  A 
DELECACIA 
FISOAL 

H 

Em  1905  

2.808: 140*4 18 

fi:G3í$000 

1:703*400 

5.9()9:335!f007 

Em  1906  

2.:>18:038si91 

0:702*000 

í>:80r>s;900 

0.618:2:>ls6r>9 

Para  mais  em  1900   

osíooo 

4:1028300 

<M8:91Gj598 

Para  monos  cm  1900  

380:108*884 

Balanço  geral  em  1906 


•Janeiro   (saldo  do  anuo 
antorior)  


Janeiro 
Fcveroiro. 
Marco .  . 
Abril   .  . 

Maio   .  • 

Junho  .  • 
■  Julho    .  • 

Agosto,  t 

Setembro  . 

Outubro  . 

Novombro. 

Dezembro  • 


Juros  do  j  % 


Saldo  das  operações  deste 
anno  < 


MOVIMBNTO 
DI!  CADKRNRTAH 
HNTIUDAS 


a 

'u 


o 
«1 

u 

o 


Juros  de  õ  °/o  capitali- 
sados   


Juros  de  1  «>/o  l'ai'a  dos- 
pezas   


C3 
99 
110 
11 
iír 
112 
8!) 
113 
117 
100 
110 
101 


1.336 


300 

272 

329 

33 

326 

27 

31 

315 

307 

309 

281 

305 

3.07 


V 

3 
e 

■ji 


3!)3| 

371 

469 1 

15'. 

471 

38'.)] 

108 

^28 

424 

4091 

391 

m\ 


nucKirA 


])<i/"lCÍtS  ou 

supprlmonto 
daliologacia 
Fiscal 


9, $600 

10, ;ooo 

17.ÍI00 
ll?00O 
10$800 
H$S!00 
10$200 
8,^600 
15S200 

11, í-íOO 
G.<400 
Sí800 


i.008  láláOOO 


tõisôOO 


Kntrada  do 
depósitos 


47:83í>j34S 
6!j:8jl$17u 
12l:239;339 
30:690íl(i7 
65;'J60.<109 
65:012.^371 
125:3S1$70;: 
61:81(.'í223 
53:70G.íS39 
r.l:72L'J410 
G6:027.<93r> 
71:695§339 


TOTAL 


S5j:560.í2S5 


333:õ00.<101 


.969:33^007 
19i:333.,000 
17S:4GO.$000 
30i:203fí000 
2"i9:152.-i000 
2!1:317,-5000 
225:516,000 
210:318*000 
l'.)2:189,í000 
241:4163000 
265:3:03000 
253:780,4000 
229: i7»$295 


8.820:873$362 
3 15 '.416:5491 


1.189:068^336 


969:33^007 

239:170$913 

245:327^170 

42-.:459.í759 

309:85:!.*lCi7 

357:32i$20'J 

290:5Cft*.".;4 

312:743stt)3 

257:277:^26 

208:138.4(139 

:!i0:077.<81G 

320:420,^35 

300:S32$i34 


9.C76:591íi217 
315:116$i91 

333:500,5101 


9.136:239$353  10.325:507^339 


3l5:416jl91 
63:083i298 

378:499$7S9 


MOVIMISNTO  DIJ 
CADKUNKTAW  HIITIHADAS 

< 

e  £ 

DISSPIiZA 

Parciaes 

e 

irt 

ri 

!2 
"5 

o 

Diversas  viasl 

<  u 

H 

•«  — 

W  !/» 

W  w 

2 

?! 

Cd 
M 

Saldoq  ou  ro- 

mossas 
nu  Dologucin 

Fiscal 

Retinida  do 
depósitos 

TOTAL 

J  ano  ir  o  

o  1 

211 

48 

28<i 

0 

94.000 

!'2:925  300 

110:2124039 

239: 170.-J0  43 

Itavoruiro  ^ 

"St 

101 

50 

21 1 

3 

10»C00 

03:575í")0'J 

181:7354601 

2  í  5: 327$ 170 

xuur<«0    a    •    t    ■    •  • 

Ok 

21S 

(Í7 

2s"> 

2 

)7<:00 

13!):yu'J.i-l22 

2S5:532iil)37 

425:4594.751) 

AUL  li  

'10 
ou 

244 

1 

1 1  :000 

113:u30,j033 

191:2114534 

309:S53slG7 

Muio  ••••••• 

243 

ll.i 

307 

1(')480() 

118:084.4184 

239:22;i<2£5 

357:324.4209 

«lunlio 

30 

211 

40 

257 

1 

1 1.-J200 

S-i:165$S91 

202:392j4S0 

2'J0:509,v)71 

JUlllOi  •••••• 

Oi 

81 

35.- 

0 

1G$200 

72:313,425^ 

270:419,<-ilí 

342:7484/J03 

Agosto  

'11 

30» 

■13 

352 

0 

8s000 

<S3:71G$27S 

193:5525948 

257: 2774.820 

Solombro  

30 

r>6 

3U3 

2 

Iõ.j2l.i0 

1 0:  > :  TS:!g55 1 

i9l:33J.i2S8 

i98: 138^03.) 

Outubro  

ai 

S2:> 

42 

307 

3 

14.*  100 

119:8144003 

200:219,4408 

320:0774-S10 

"VovGinliPO                •  • 

30 

2Í3 

32 

2S0 

0 

6$400 

103:7754.219 

216:G38$71G 

320:420.<3J5 

Dozombro  

31 

2í 

228 

2 

S.4800 

101:3133120 

199:5303511 

3C0:S82$43l 

2.9iti 

598 

3.544 

10 

151.4500 

1.18i):0G6$385 

2.518:038^194 

3.707:25G$ibO 

Saldo  para  o  anuo  so- 

G.G18:25i.<059 

G.Bi8:251§ô59 

1514000 

1.189:000,4383 

9.130:2894853 

10.325:507,4839 

Caixa  Ecouoiuica  cio  Maranhão  —  Os  trabalhos  deste 
estabelecimento  são  superiores  ás  forças  dos  dous  funecionarios 
delles  encarregados,  diz  o  chefe  da  repartição  a  que  elle  se  acha 
annexo. 

As  economias  particulares,  que  primeiramente  eram  confiadas  a 
companhias,  fabricas,  bancos,  etc,  são  agora  exclusivamente  deposita- 
das na  Caixa  Económica,  onde  ha  garantia  absoluta  e  pontualidade  no 
pagamento  dos  juros. 

Esta  Caixa,  quando  autónoma,  tinha  em  deposito  pouco  mais  de 
1.000 :000$000,  hoje,  entretanto,  o  seu  fundo  sobe  a  mais  de  

5.ooo:ooo$ooo. 

Existem  em  circulação  e  movimento  quasi  dez  mil  cadernetas; 
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A  sua  receita,  inclusive  o  paleio  de  1905,  foi : 

Saldo  de  1905.    .    5.504:8G1$227 

Janeiro   141 :367$000 

Fevereiro   144:^288000 

Mairo   183  :G61$000 

Abril   1  GO:  830$000 

Maio   128:4368000 

Junho    165:472$000* 

Julho    18S:075$000 

Agosto   227:0248000 

Setembro   182:5658000 

Outubro   270:41135000 

Novembro   156:4788000 

Dezembro   177 : 5928O0O     2 . 132 : 939*000 

Emolumentos  no  Io semestre  .    .  008000 

Idem  m    2o      »        .    .  528400  1188400 

Juros  capitalisados   272:920$845 

7.910:845$472 

A  despeza,  por  mezes,  foi  a  seguinte: 

Janeiro   1GG:G17$696 

Fevereiro   190:1238598 

Março   228:9838983 

Abril   163:841$309 

Maio   .199:7848649 

Junho   138:8298885 

Julho   103:3598546 

Agosto   224:1038613 

Setembro   185:419$788 

Outubro    217:4478343 

Novembro   178:100$032 

Dezembro   225:6478011 

2.282:317$453 


.     A  renda  de  1  /V/o  para  o  custeio  da*casa:ibí  4e  27:292*684  e  a  des- 
pessa  9:553*400,  havendo,  nesta  verba,  umwfto  4e '17:739*284. 

Caixa  Económica  <l<>  Ceara  Esla  Caixa,  unnexa  d 
Delegacia  Fiscal,  por  decreto  n.  2832,  de  19  de  abril  de  1898,  funcciona 
tres  vezes  por  semana  com  dous  empregados  apenas. 

« Têm  ultimamente  surgido  reclamações  do  parte  dos  depositantes, 
que  allegam  demora  no  expediente,  c  força  é  confessar  que  não  carecem 
de  fundamento  taes  reclamações,  por  isso  que  dous  empregados  não 
bastam  para  acudir  aos  trabalhos  que  corrom  pela  Caixa,  nem  as  tres 
vezes  em  que  ella  funcciona  semanalmente  são  suflicientes  para  dar 
vasão  aos  seus  múltiplos  afazeres. 

A'  medida  que  se  omittom  novas  cadernetas  e  registram-se  novos 
depósitos  crescem  os  trabalhos  da  escripturação  e  as  responsabilidades 

dos  empregados . 

No  annode  1900  foram  emittidos  925  o  liquidados  203,  de  modo 
que  existindo  4.099  em  1905,  veriíicou-se  cm  31  de  dezembro  de  1906  a 
existência  de  5.421  cadernetas,  ou  722  a  maior. 

Mas  não  se  trata  somente  deattenderás  entradas  e  retiradas,  ope- 
rações que  avultam,  tomando  todo  o  tempo,  toda  a  actividade  do  limitado 
pessoal ;  o  que  o  mais  digno  de  attençãoó  a  continua  e  absorvente  con- 
tagem de  juros  nas  cadernetas  que  amuem  em  quantidade  verdadeira- 
mente espantosa. 

Esta  Caixa  é,  talvez,  dentre  as  que  se  acham  unnexadas  ás  Dele- 
gacias, a  que  possue  maior  saldo  em  deposito  e  maior  numero  de 
cadernetas  em  movimento.  O  numero  do  transacções  nos  dias  de  tra- 
balho ú  igual,  sinão  superior,  ao  de  qualquer  instituição  bancaria,  e  a 
aflluencia  de  partes  torna-se  cada  vez  mais  considerável,  havendo 
um  deposito  de  G.000:000$000. 

Si,  pois,  as  Caixas  Económicas  annexas  não  teem  feito,  que  conste, 
reclamações  sobre  a  deficiência  do  pessoal  constante  da  tabeliã 
junta  ao  decreto  n.  2882  citado,  é  que,  sem  duvida,  nenhuma  delias 
attingiu  ao  desenvolvimento  de  transacções  que  se  nota  na  da 
Fortaleza. 
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Nas.oiuli^s  aclu.Ks  tem  clbí  urgonlo  nerossldade  do  umn  reforma 
no  sentido  do  au^monlar  o  sou  pessoal  de  modo  a  quo  possa  fu  accionar 
?'lia,*iamcm°'  sora  P^H^odo  «ixpcdtenlo  da  Delegacia,  quo  no  caso  do  w 
a  Caixa  annoxa,  «o  vô  desfalcada  de  dons  ou  mais  dos  sous  emproados 
.    A  (.tendendo  a  diversas  redatnaçõ.s  que  tèm  appareddo o.n  roldão  á 
demora  nas  operais  nosleíim  do  semestre,  o  quo,  como  já  d  is*/  não 
são  destituídas  do  fundamailo,  determinei  que  abaixa  passasse  a 
riniccio.ii.i-  diariamente,  alé  quo  crasso  o  acrumulo  do  serviço,  pmvc- 
nionlo  da  contagem  dojuros,  que  se  ellectua  nos  mez-s  dejauoiro  o 
julho,  im  mediatos  aos  li  ris  do  semestres.» 

Kstas  palavras  constam  do  rclalorio  do  Delgado  Fiscal  do  Coará. 

O  movimento  da  Caixa  loi  oseyuinte: 
Saldo  em  31  de  dezembro  de  lOOO.    .    .  9.7.0-0,5,.,- 

Entradas  realizadas  «J70:4G7$8i3 

Juros  capitalizados   273:37-tS661      I.  .213:842^74 

G.4G1:81:>.$011 

Kcliradas  íbitas  ....  ,~~  no.(,.-,~ 

  ■/L-.);):!)(S,i.S/í;) 

Saldo  exislcnlc  om  :il  do  dezembro  de  190(5.    .    .     G.005:s:!2$ ic.O 

Cadernetas  : 

Existiam   .  . 

  4.  GDI) 

Foram  em il. tidas  ... 

  j-.j 

Foram  liquidadas   .,();; 

Existem    .    .    .  .  .... 

  ;>.■!■  21 

Caixa  J-^onoiuicn   <lo    Kio   tt-i-mulc  <l<>   Noi-lo  — 

Esla  Caixa  tem  os  seus  trabalhos  cm  dia . 
O  seu  balanço  animal  foi  este  : 

RECEITA 

Saldo  em  I.U05   35C,  :07-iS3:i0 

Entradas  realizadas   I.!.)í:  50^000 

.furos  accumulados   17.-3S5S900 

A  transportar   ->G8 :  4G-M2U0 

F. 
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DESPEZA 

.  508:404*230 

Transporte.  

Retiradas  em  100b   _  . — 

401:315*830 

Saldo  

Movimento  das  cadernetas  : 

Existiam  em  1905  

Instituiram-se   

585 

54 

Foram  liquidadas    

531 

Existem  .  •  

Co.«  Bco«o.ni«a  a*  ~ fcyb»-*  desta 
Cata  estiveram  duranl.  o  anuo  cio  190C,  a  cargo  do  dous  oscr.ptu- 

rarios. 

O  seu  balanço  consta  de 

RECEITA 

Saldo  em31dedezembrod,U0.>   .    .    .    •  • 

Entradas  em  1900  

juros  do  Io  semestre  2í>:o0L%.- 

9G-G16S-Í26  »2:lh*WO 

.  »     »    2o      »   ;   

■1.587: 982*285 

DESPEZA 

,n  ,Qnfi  357:998*082 

Retiradas  feitas  durante  o  anno  de  i90G.    .    .    •   :  . 

1.229:984*203 

Saldo  existente  

CUSTEIO 

RENDA 

5:211*702 

Juros  de  1/2  °/o   rj\W>l 

Emolumentos  de  cadernetas  e  fracções  desprezadas  _____o^ 

5:2G8$589 

A  transportar  
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DESPEZA 

Tmi^01'Lo   5:208*580 


4:087$040 


Pagamento  do  pessoal   3:722$449 

Material   3G4$GO0 

Saldo  existente  .    .    .    .  ÍTTsl^ô 

Caixa  Económica  do  Ala^ôas  -  Do  que  consta  no 
corpo  deste  relatório,  na  parte  que  se  refere  as  Delegacias  Fiscaes,  se 
verifica  que  os  trabalhos  desta  Caixa  achavam-se  em  absoluto  estado 
de  abandono  quando  foi  nomeado  o  actual  Delegado  Fiscal. 

As  contas  correntes  não  tinham  os  juros  contados  ha  mais  de 
10  annos^e  achavam-se  esparsos  em  23  livros  alguns  dos  quaes  estra- 
gados e  com  folhas  extraviadas. 

No  momento  essas  irregularidades  estão  sendo  sanadas  e  o  ser- 
viço entra  na  ordem  garantidora  dos  interesses  fiscaes  e  particulares. 

Caixa  Económica  da  Bahia  -  São  do  relatório  do 
gerente  desta  Caixa  as  palavras  que  abaixo  vão  transcriptas: 

«■Nos  relatórios  anteriores  tenho,  com  vehemencia,  procurado, dar 
combate  aos  males  que  vão  aílligindo  ás  classes  menos  abastadas  da 
sociedade,  quasi  sempre  exploradas  na  sua  ignorância  pelos  menos 
escrupulosos,  ávidos  cie  fortuna  rápida,  alcançada  nas  incertezas 
do  vicio,  levando  tudo  do  vencida,  infringindo  a  lei,  menoscabando 
do  prestigio  da  autoridade,  corrompendo  os  chefes  de  família,  aos 
quaes  faltam  a  energia  e  força  de  vontade  precisas  para  atirar  bem 
longe  as  falsas  theorias  e  os  exploradores  da  sua  ignorância  e  fra- 
queza. 


Aqui,  onde  o  jogo  penetrou  no  sagrado  lar  domestico,  onde  a 
criancinha  aprende  do  cór  os  nomes  dos  animaes  da  tabeliã  dos 
bichos  antes  da  carta  do  a  b  c,  era  bem  proveitoso  que  se  puzessem 
cm  pratica  as  cadernetas  escolares  o  de  estabelecimentos  do  trabalho 
de  quo  trata  o  §  4°  do  citado  regulamento,  que  o  seguinte: 

«  Para  facilitar  arealisação  dos  depósitos  nas  escolas  e  estabele- 
cimentos de  trabalho,  as  Caixas  Económicas  poderão  crear  cartões 


cadernetas  em  que  os  depositantes  *,  /atendo  en- 
iradas  do  calor  de  100  réis  até  perfazem  «000.  » 

«Estes  cartões,  em  que  os  directores  dos  mencionados  cstabelca- 
mentos  vão  indicando,  por  meio  de  um  sinete,  as  quantias  que  forem 
recebendo  dos  depositantes,  logo  que  completem  a  somma  de  1*  se- 
rão pelos  mesmos  directores  apresentados  a  respectiva  Caixa  Eco- 
nómica, acompanhados  do  numerário  que  representam  e  ahi  se  dará 
em  troca  uma  caderneta  cm  nome  do  depositante,  si  se  traia  da 
primeira  entrada,  ou,  si  não  for  entrada  nova,  abonar-se-ha  na  ca- 
derneta já  existente  a  importância  dos  carlões. 

Substituam^  os  tons  pontos  o  de  satisfação,  por  pequenas 
quantias  que  devem  ser  recolhidas  em  cadernetas  em  nome  dos  d.s- 

CÍpUlOS.  ii™ 

Os  fundos  para  este  effeito  devem  ser  votados  pelos  Conselhos 
Municipaes  ou  dotados  por  particulares. 

Graças  á  boa  orientação  e  comprehensao  dos  seus  deveres,  o  illus- 
trado  Cónego  provedor  dos  orphãos  de  S.  Joaquim,  tem  sido  inst>- 
tuidas  cadernetas  para  estes  orphãos,  em  tão  tòa  hora  confiados  á  sua 

direcção . 

Eis  o'  exemplo  a  seguir . 

«■  A  sabia  e  previdente  lei  de  2  de  abri*  de  1887,  em  seu  arl.  5", 
instituiu  a  capacidade  das  mulheres  casadas,  sob  qualquer  regimen, 
e:  dos  menores,  que  tiverem  mais  de  16  annos,  para  instituírem  e 
retirarem  depósitos  em  seus  nomes. 

Antes  de  eu  assumir  a  gerência]  deste  Instituto,  não  existiam 
estas  cadernetas,  conhecidas  por  economia  própria,  .tendo,  por  cm- 
quanto,  sido  instituídas  em  numero  limitado  pela  propaganda  lenta 
que  tehhó  feito . 

Pelo' direito estricto  não  podiam  taes  depositantes  fazer  nenhuma 
operação  sem  o  concurso' de  seu  representante  legal,  nem  tão  pouco 
as  mulheres  casadas  sem  assistência  dos  seus  maridos. 

"  sendo  porém  a  Caixa  Económica  uma  instituição  de  previdên- 
cia; de -moralidade  e  de  humanidade  c  sendo  certo  que  as  mulheres 


casadas  que  dispõem  da  sua  actividade  em  cosluras,  no  ensino  e  em 
outras  profissões,  donde  tiram  lucro,  não  podiam  ficar  privadas  de 
instituir,  á  custa  de  seu  suor,  cadernetas  em  seu  nome  'com  o  direito 
do  movimental-as  a  seu  contento,  sem  intervenção  de  seus  maridos, 
aos  quaes  poderão  até  no  momento  de  difíiculdade  prestar- lhes  serviço 
relevante. 

Por  exemplo,  A  é  casado  com  uma  professora;  jogador,  dissipa 
na  banca  do  jogo  o  que  ganha  e  deixa  a  esposa  e  íillios  sem 
meios  para  satisfazer  ó  primeira  necessidade  da  família.  Yae  á 
Caixa  Económica,  retira  uma  certa  quantia  e  suppre  a  falta 
em  que  a  deixou  e  a  seus  filhos  o  marido  descuidado  e  dissi- 
pador ! 

Está,  portanto,  a  família  amparada  do  necessidade,  desde  que  a 
esposa,  em  segredo,  tenha  feito  um  deposito  em  seu  nome. » 
O  movimento  da  Caixa  durante  o  anno  foi  o  seguinte  : 

O  saldo  dos  depósitos  em  31  de  dezembro  de 

1905  era  de   14.994: 025$829 

Sendo  as  entradas   de    depósitos  no  anno  de 

1906  do   G.988:386$000 

Juros  abonados  pela  Delegacia  riscai  ....  830:G45$888 

Juros  abonados  pelo  Monte  de  Soccorro  ....  22:G00S6GG 
P.  a  renda  deste  Instituto  proveniente  do  (Vnc- 

f;õos  e  emolumentos   804S21G 

A  receita  gorai  foi  de   22.83G:4G2S599 

Deduzidos  dessa  importância  os  depósitos  retirados 

que  importaram  em   G.G0G:(JG8S28G 

Juros  de  1/2  %  dos  depósitos 

applicados  a  despezas  do 

custeio   75:5138202 

A  ronda  passada  para  o  Monte 

do  Soccorro  pura  aceudir  . 

dsmcemns  despezas.    .  804S2IG  70:3174478 
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Representa  o  saldo  cm  31  do 
dczemljro  do  190G  q  favor 
dos  depositantes.  .  .  . 

Empréstimo  do  Monto  de  Soc- 
corro   

Em  caixa  


15.675:0ÍH$778 

4(i9:033S9G5 
9:3*8S097  1G.153:47GS835 


22.8:JG:/.G2$r)9L) 


No  anno  rccemfindo  o  movimento  de  depósitos  recebidos,  pro- 
veniente de  17.87G  operações,  que  vuo  distribuídas  pelos  seguintes 
grupos,  com  indicação  do  termo  médio  c  das  porcentagens  foi  o 
seguinte. 


i  ■ 

y 

V 

VLOR   DOB  GRUPOS 

ç 

ir. 
O 

3 

IMPORTÂNCIAS 

TERMO 
M  E  D  I  0 

r. 

u 
cá 
0 
íj 

Do      1$000  a 

50$000   

8.027 

173:3225000 

21^2 

41.91 

>     GiijOOO  » 

100$000   

2.414 

211:382:5000 

S755'T> 

13,50 

»    101$000  > 

200$000   

1.935 

S27:013$000 

1G9.$309 

10,83 

>    2Oi$0O0  » 

5OO5OOO   

2.420 

871:13!$0OD 

401 $293 

13,51 

>    50i§000  > 

1:000$OCO   

1.441 

1.190:77i$0O0 

S2ô$350 

8,0: 

>  i:00i$000  » 

í:000$000   

871 

1.381:4^0:10 

1:5S6$001 

4,87 

»  2:001$000  » 

3:0005000   

350 

916:80&500:i 

2:7Ú5$1G5 

1  ,9» 

»  3:00i$000  » 

4:0005000   

3-12 

i.2P3:540$000 

3:7S2.;?80 

1,'M 

»  4:001$000  » 

10:000^000   

03 

333:4G3$000 

GiOSGjjlU 

0,35 

Mais  de 

10:0005000   

13 

208:8705000 

10:0&3S023 

ò,  os 

17.S7C 

G.fJSS:38(;;;O0C 

>  390S99Í 

i 

»  1(0,00  i 

Importaram  em  G.G0G:GGS$28G  as  retiradas  de  depósitos,  sendo 
14.353  na  importância  de  õ.C) 40 :0i4$49-4,  de  retiradas  parciaes,  c  1.108 
totoes,  cujo  pagamento  andou  em  9GG:G53$792,  distribuídos  pelos 
grupos  infra  declarados,  indicando,  ao  mesmo  tempo. a  respectiva  media 
e  porcentagem . 
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valou  no-i  fiurpoB 

soj.iso.1 

IMI'<JllTANCIAS 

THHMO 
M  F,  IX I  O 

a 

a 

8 

s 

■* 

a 
0 

Do 

l$O0O  a 

50$000  

5.300 

i:>8:2-i7$78i 

29$523 

3i,G7 

» 

5l$O0O  » 

1008000  

2. 008 

?6l:99í$73i 

88$273 

19,20 

» 

101§000  » 

200.?000  

2.027 

35"i :  "»:)P$28") 

165$564 

13,11 

2Oi$O0O  » 

r>oo$ooo  

2.G07 

90$:<íG0$928 

348^853 

10,8) 

» 

D0i$000  » 

1:000$000  

1.0") 

854 :321$í>r>3 

809$783 

6,82 

» 

1:001SOOO  » 

2:000$000  

G95 

1.I19:333$872 

1 :G23$50i 

4,59 

» 

2:001$OCO  » 

3:000$000  

308 

812:14G$98T 

2:63G$840 

1,99 

» 

3:0Ol$O0O  » 

■i :  ooo$ooo  

23  í 

873:330$00S 

3:7388179 

1,51 

» 

4:00i$00O  » 

10:000$000  

188 

1.0-i0:30-i$28i 

5:õ33$õ33 

1,22 

Mais  dc  10:000,?0OO  

•  lí) 

C    1  1    1  •'*»               1    I  1 

12:733$07G 

0,12 

15.401 

G.G06:068$28G 

■127S311 

100,00 

Pelo  que,  as  entradas  de  deposito  excederam  ao  recebimento  dos 
mesmos  no  valor  de  38  .1 : 7  J.7S714 . 

MOVIMENTO  DE  CADERNETAS 

Existiam  em  30  de  dezembro  de  1905    .  23.478 

Foram  encerradas   *  •  ^ 

22 . 370 

Foram  emittidas   3. 104 

Em  circulação   25.534 

Das  3.1G4  que  foram  instituídas  em  1.000,  pertencem  a  nacionaes 
2.881 ;  aextrangeiro3  22G,  e  sem  distineção  de  nacionalidades  57 ;  bem 
assim  1.059  pertencem  a  depositantes  do  sexo  masculino,  1.456  ao 
feminino  e  49  a  corpos  col lectivos. 

Pelas  profissões  os  depositantes  suo  classificados  como  indica  a 

seguinte  estatistica : 

Operários  e  artistas  tk0 

Empregados  do  commercio  /tG6. 

A  transportar  911 


504- 


Transpor  le   OU 

Creados   242 

Trabalhadores   58 

Exercito  o  Armada   62 

Policia  e  bombeiros   9 

Marítimos   22 

Empregados  públicos   Gl 

Juizes,  advogados,  ele   27 

Médicos  e  pharmaceuticos   48 

Engenheiros   29 

Empregados  na  lavoura   70 

Estudantes  *    .  G4 

Ecclesiasticos   11 

Professores:   43 

Proprietários   15 

Capitalistas   1G 

Profissões  diversas   4 

Sem  declaração  de  profissões : 

Homens   52 

Mulheres  t  519 

Menores   845 

Associações   5G 

3.1G4 

Esta  Caixa  está  construindo  um  prédio  para  o  qual  Tez  um  orça- 
mento de  despeza  que  montou  em  72:725S129. 

O  seu  balanço  realizado  cm  31  de  dezembro  ultimo  foi  este: 

RECEITA. 

Renda  : 

Encerramentos  e  transportes  de 

cadernetas   3G6.S600 

Fracções  inferiores  a  100  róis  .  2$49í) 
Juros  de  contas  saldados  dentro 

do  30  dias   58s253 

Substituições  o  segundas  vias  .  198$G00 

Emolumentos  ......  18l$264  804*210 

A  transportar    804$8lG 
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Transporto   SO4$?.l0 

Depósitos  : 

Entradas  Ibitas  duranto  o  anno   0.988 : 38GS00O 

Juros  : 

Poios  abonados  pola  Dologacia 

Fiscal  do  5  ;í  Yo  neste  anno.  830:645$888 
Idem  pelo  Monto  de  Soccorro   .        22:G00$6(56  8õ3:2-16§554 

Saldos : 

Pelos  verificados  em  31  do 
dezembro  de  1905 : 

Na  Delegacia  Fiscal  ....  l-i.544:!)33$523 
No  Monto  do  Soccorro.    .    .    .  446:43.'Ss,299 

Em  caixi   2;059.?0D7   14. 004; 0253820  22.830:462$599 

DE8PKZA. 

Transferencia : 
Do  producto  da  ronda  da,  Caixa 

Económica  para  o  Monte  de 

Soccorro  com  applicação  ao 

custeio  dos  dous  estaboleci- 

mentos   804$2I6 

Idem  dos  juros  do  ',(•  %  abonados 

pela   Delegacia  Fiscal  ús 

quantias  ali  depositadas   .         75 ;5 135-362  76:317$478 
Depósitos  : 

Retiradas  neste  anno  G.G06:6G8$286 

Saldos : 

Pelos  verificados  hoje  e  que 
passam  para  o  semestre  se- 
guinte: 

Na  Delegacia  Fiscal  ....  15.775:094s773 
No  Monto  d;;  Soccorro   .    .    .       469 : 0.'13$965 

Em  caixa   9:348$097    Ifi.153:476j835  2^3ii:J02§599 

Resumo 

ACTIVO 

Delegacia  Fiscal  em  conta  corrente  : 
Saldos  dos  depósitos .  alii  oxistentes  ....  15.075:001s773 

Monte  de  Soccorro  : 
Sal']o   409:033x905 

Tliosouraria  : 

Saldo  em  caixa   9: 348*097    Ui.  153:47DsH35 

n        .,  PASSIVO 

i-cpositos  : 

Saldo  desta  conta  : 

Na  Delegacia  Fiscal  em  conta  corrente   .    .    .  15.675: 094s773 

No  Monto  de  Soccorro   409:033$905 

Na  Thosouraria  em  caixa   9:3Jx$Q07  153:470sS:!5 


503  - 

Cai.»  E«o»omlca  <lo  10...I.-IU»  Santo  _  Ainda  nb 
se  acha  em  dia  o  serviço  do  contagem  do  juros  nas  cadernetas  deste 
estabelecimento,  o  que  esta  sendo  feito  polo  respectivo  escrivão  fora 

das  horas  do  expediente. 

Existem  em  circulação  .  2.239  cadernetas,  tendo  sido  no  anno 

findo  emittidas  226  e  liquidadas  212. 
Abaixo  consta  o  seu  balanço  geral. 

Balanço  geral  da  Cato  Económica  annesa  a  Delegacia  Fiscal 
ao  Thesonro  Federal  no  Estado  do  Espirito  Santo,  relatr™ 
ao  anno  de  1908 

RECEITA 

DEPÓSITOS 

Saldo  existente  em  31  do  dezembro  de  1900,  em 

conta  corrente  com  a  Delegacia  Fiscal.    •    •  1.684:78i$380 

302:007$500 

Entradas  durante  anno  

Juros  abonados  aos  depositantes,  sondo : 

No  Io  semestre   41.  :081$872 

w  2e       „                                        41:G24$600  82:700*472 

CUSTEIO 

Juros  de  1'2  °/opara  o -expediente.  8:270$G30 

-  ,  ■  '  7i$710  8:345$3Í0 
Emolumentos   

2.077 :840$G92 

DESPEZA 

DEPÓSITOS 

Retiradas  durante  o  anno.    .    >    .    .    •    •    •  308:09G$730 
A  transportar   398:090*730 
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Transporto   393: 000-5730 

Realizada  durante  o  anno,  soado: 

Pessoal   3;i99Sí)90 

Material   l :  O0G85OO  \- :  2005490 

Saldos : 

De  custeio  .    .  ■   i  :13S$850 

»  depósitos,  em  31  do  dezembro  de  1.900,  o  que 
passa  para  1907,  cm  conta  corrente  com  a 

Delegacia  Fiscal  L  .070:798*022 

2.077:840SG92 


Caixa  Económica  cie  S.  Paulo  —  Em  cumprimento  ao 
que  preceitua  o  art.  59,  n.  14  do  regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  9738,  de  2  do  abril  de  1887,  o  gerente  da  Caixa  Económica 
de  S.  Paulo  apresentou  ao  conselho  fiscal  da  mesma  Caixa,  circum- 
stanciado  relatório  das  operações  efíectuadas  d  urânio  o  anno  do  1906 
e  do  mais  que  possa  interessar  aquelle  instituto. 

Por  cl  lo  se  verifica  que  o  anno  cm  estudo  foi  excepcional- 
mente movimentado,  de  consideráveis  esforços  c  grande  somma 
de  trabalho. 

A  receita,  durante  o  anno,  foi  de  24.86G:050$743  c  a  despeza 
montou  a  7.G9í:53G$9Gt,  verificando-so  por  oon^uinlo,  um  saldo 
cm  cofre  na  importância  de  17. 1.71 :513$779. 

Dos  annexos  daquelle  relatório  voriflea-sa  que  cffectuaram-so 
2G.020  partidas  de  entradas  e  17.235  de  retiradas. 

Das  entradas  5.079  foram  iniciaes  do  deposito  o  20.3Í-L  cm  con- 
tinuação. 

Das  retiradas  2.027  foram  lotaes  c  li.  008  parei  aos. 

Isto  com  referencia  ao  numero  de  oporaçOas ;  quanto  ás  impor- 
tâncias, o  resultado  foi  o  seguinte  : 

As  entradas  importaram  em  9. 59 1:8 *7$000,  SDiitlo  as  iniciaos  em 
3.98l;O0l$O00  e  as  cm  continuara  >  5.01.0:780*000. 
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As  retiradas  importaram  em  7.523:604$271,  sendo  as  parciaes 
em  5.1G7:904$300  o  os  tolaesem  2.355:699$971. 

Deduzida  a  importância  das  retirados  da  importância  dos  entradas 
ver.ifica-so  o  saldo  do  2.0S8:242$729. 

A  média  das  entradas  foi  de  368S833  o  a  dos  retirados  43G$r>30. 

Comparadas  as  entradas  em  1900  com  as  de  1.905  verifica-se  que 
aquelios  excederam  a  estas  em  5 . 1 1 1  no  numero,  e  em  2.188:454$000 
na  importância. 

O  contrario  deu-se  com  relação  as  retiradas,  as  quaes  foram  infe- 
riores as  doanno  passado,  em  1.928  no  numero,  e  em  3.909:742$498 
na  importância. 

As  5.079  cadernetas  iniciadas  pertencem,  com  relações  as  pro- 
fissões á  : 

Operários  e  artistas   549 

Empregados  do  commercio   248 

Creados   105 

Militares   101 

Negociantes  355 

Industriaes   9 


Empregados  de  estradas  de  ferro  ...  102 

Empregados  públicos   218 

Juizes,  advogados  c  empregados  do  Fòro    .  47 

Médicos,  pharmaceuticos  e  portei ras  .    .    .  77 

Engenheiros  e  architeclos   29 

Lavradores..   179 

Ecclesiaslicos   18 

Professores   107 

Proprietários   95 

Diversas  profissões   2.178 

Não  declararam  profissão   1.202 

5.079 


Por  este  quadro  se  verifica  que  tem  sido  proveitosa  a  instai laçOo 
das  caixas  económicos  o  que  cilas  vão  pcrfeilomenle  prestando  ao 


povo,  especialmente  ao  povo  pobre,  os  serviços  para  os  quaes  Coram 
ercadas. 

O  serviço  do  expediente,  apezar  do  seu  considerável  augmento, 
foi  feito  com  Ioda  regularidade,  ficando  sempre  em  dia. 

Actualmente  esta  repartição  possuo  um  bello  edifício  próprio, 
espaçoso,  confortável  o  amplamente  illuminado,  onde  será  breve- 
mente  installada  e  onde  o  depositante  lera  fácil  occesso  som  perda 
do  seu  tempo. 

Caixa,  Economicii  do  l*tvraiiá  —  O  augmenlo  de  tra- 
balho nesta  Caixa  e  nas  suas  agencias  cm  Paranaguá  e  Antonina  foi 
considerável  durante  o  anno  findo. 

Foram  iniciadas  1.243  cadernetas  c  liquidadas  390,  existindo  ainda 
4.703. 

O  seu  balanço  geral  constado  presente  quadro  : 


RECEITA 

Saldo  de  1905    3.609:90500% 

Entradas   2.724:038*000 

Juros  capitalizados   168:700*291 

6.502:703*387 

DESPEZAS 

Retiradas  em  1906    1 . 859 : 5:.i-4S22í) 

Juros  de  1/2%                                  15:339*802  1 .874:874*031 

Saldo    4.027:829*350 

Subdividida  pelas  agencias,  essa  quantia  assim  se  decompõe  : 


RECEITA 

Capital   5.202:384*087 

Antonina  '  •    .  304: 029*400 

Paranaguá   870:289*900 


0.502:703*387 
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DESPIiZA 

ctopilal  1.7*7 : 095$810 

Antonina   .  G5:G98§718 

Paranaguá   r>2:070$-«M 

1.874:874$031 

Caixa  Económica  cie  Goyaz  —  São  também  feitos  por 
dois  escripturarios  da  Delegacia  os  serviços  desla  Caixa.  Òs  cargos 
de  gerente  e  thesourciro  são  cumulativamente  exercidos  pelo  -Dele- 
gado Fiscal  e  Thesoureiro  da  Delegacia. 

Durante  o  anno  foram  liquidadas  96  cadernetas  na  importância 
de  U2:596$300. 

Dos  258  depositantes  que  iniciaram  cadernetas  durante  o  anno 


são: 

Empregados  civis  e  militares   37  ' 

»         inactivos  ........  1 

Commerciantes   30 

Lavradores   11 

Religiosos   1 

Diversas  profissões                            .    .  Gí 

Corpos  collectivos   1 

Menores                                             .  113 

258 

Destes  são : 

Homens   129 

Mulheres   128 

Sociedades   1 

258 

Por  nacionalidades  são  assim  divididos: 

Nacionaos   254 

Estrangeiros   3 

Sem  distineção   1 

~258 


Divididos  em  grupos  foram  estas  as  rol  iradas  : 


De 

l'S  a 

r»o$ooo    .   .  . 

j> 

51$  » 

I0OS00O    .  . 

•         •            L  Li 

j) 

■101$  » 

200*000    .  . 

1  ;í7 

j) 

201$  » 

5  00$000  . 

o/, 

501$  » 

1:0008000    .    .  . 

iq3 

1:001$  » 

2:0008000    .    .  . 

.    .  ÍJG 

» 

■ir» 

» 

3:001$  » 

» 

4:001$  » 

10:0008000    .    .  . 

.    .  22 

1)3 

mais  de 

10:0008000    .    .  . 

.    .  4 

U80 


Estos  retiradas  attininram  a  77-1 :72G$G0O . 
,  Na  mesma  divisão  foram  estas  as  entradas 


De 

'  1$  a 

50$000 

» 

51$  » 

1018000 

» 

101$  » 

2003000 

201$  » 

5008000 

» 

'501$  » 

1:000 '5000 

» 

1:001$  » 

2:030.5000 

» 

2:00.1$  » 

3:0008000 

» 

3:001$  » 

4:0005000 

» 

4:001$  » 

10:0008000 

mais  de 

10:0005000 

514 
258 
190 
251 
18! 


95 


49 
40 
5 

9 


1.585 

Estas  entradas  perfazem  a  sornma  de  802:5238000. 

Caixa  Económica  <lc  31  i  nas  G  cafés  -  Esta  repartirão, 
que  c  autónoma,  teve  o  movimento  que  voo  desmonstrodo  nos  se- 
guintes quadros  : 

MOVIMENTO  l>K  CADKr.NliTAS 

Durante  o  anno  do  1000,  insliluiu-so  910,  substituiu-so  28,  sal- 
dou-se  e  pagou-sc  473,  notando-se  que  entro  estas  22  são  das  extinctas 


ogencias  ;  trans feri u-se  .das  mesmos 'a  pedido  dosv  depositantes,  4  ; 
existindo  em  circulação  ate  31  do  dezembro  de  Í90G,  o  somma  d0  5.739, 
sendo  845  das  ex-agencias.  •■  -I. 

O  saldo  passado  de  1005.  para       .       /     5  " 

190G  foi  de  ;  

Depósitos  no  correr  do  anno  de 

1906   •    •  • 


Juros  de  5  °/0 , 


Retiradas  de  depósitos  no  correr  do 
anno  


Juros  de  5  °/ 


;  O- 


4.390:3308664 

1 . 1 r"875$00O  ' 
237;846$310  ' 

5.798:55l.$974 

-  • 

i.049:654$í)84 
13:553^577 


4.735:343ã413 


Saldo  existente  em  31  de  dezembro 
de  1906  e  que  passou  para 

5.798:551$974 

Nas  retiradas  de  depósitos  acha-se  incluída  a  importância  de 
5:642$758,  pagamentos  feitos  nas  extinctas  agencias. 

A  receita  propriamente  da  Caixa  e  destinada  ao  custeio,  foi  a  se- 
guinte : 

Juros  de  1/2% .  .  .  . 
Liquidação  de  cadernetas  . 
Cadernetas  substituídas.  . 

Certidões  

Fracções  menores  de  cem  réis 


22:429$273 
94$600 
548000 
30891.0 
21 $640 


Effectuou-se  a  despeza  do  seguinte  modo: 

Vencimentos  aos  empregados  .    .  . 

Salário  do  servente  

Expediente-  


22:630$423 

13:197$144 
960§000 
I:5i7$260 

15:6748404 


"'.y/f  ■  SpííSb  .q^roceita  na  importância  de  .  22:(530ÍU28 
i. deduzida  a  jieepeza  de  ....     is: 67^04 

.  ffeultou  um  .saldo  do   6:956$01í)~ 

a  favor  dafCaixa,  que  é  destinado  ao  fundo  de  reserva. 

Balanço  geral  das  operações  effectuadas  pela  Caixa  Económica 
da  União  Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes  durante  o 
anno  *die  1906 

1  1 

II  DORITA 


Operações 

Iinporlanciii- 

• 

1."  Semestre 

Saldo  existente  cm  31  do  dezembro  de  lí)05  

■í..")9ti:."5:{().5iiC'i 

~»'-V.\  \  l$00li 

Juros  de  5%  abonados  aos  depositantes  neste  semestre  

1  lii:02ii$7-'!) 

Idem  de  certidões  

Fracções  menores  de  cem  réis  

!)$8'l:? 

:.;0:000s;'i0Lt 

■luros  de  %  °/0  retirados  para  o  custeio  do'  estabelecimento  .... 

1 : 387*!  139 

2 .°  Semestre 

iU0:00-SS'J00 

i21-Sií)^r>M 

S2$iJ0O 

30$91U 

Fracções  menores  de  ocin  réis  #.    .  . 

it$8o; 

Suppriinentos  recebidos  da  Delegacia  

c  123:000$0UU 

S:i01$315 

6.067:a88ií378 

DBSVIÍZA 


Operações 


l.o  Semestre 


Retiradas  do  dopositos  nosto  semestre.  . 
Juros  de  5  °/0,  não  capitalizados  .  .  . 
Pagamonto  aos  empregados  da  casa   .  . 

Gratilicação  ao  servonlo  

Expediente  

Retiradas  do  saldo  existonte  na  Delegacia 

S.n  Semestre 


Retiradas  de  depósitos  nesle  semestre.  . 
Juros  de  5  u/0,  não  capitalizados  .  .  . 
Pagamento  aos  ompregados  da  casa  .  . 

Gratilicação  ao  servente  

Expediente  

Retiradas  do  saldo  existente  Ha  Delegacia 


Saldo  existente  cm  31  de  dezembro  de  1900 


Importâncias 


491:5265077 
0:0935550 
G:350$572 
480$000 

130:0005000 

558:1285307 
7:401)^021 
G:84(i$",7á 
4805000 
«KXÍjOfiO 
123:0()0$00() 


1.321: 88359:  ">5 
4.735:3435413 


0.067522653:8 
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Balanço  de  diversas  operações  effectuadas  na  Caixa  Económica 
da  União  Federal,  no  Estado  de  Min<is,  durante  o  anno  de  1903 


HUf'I!IT\ 

Uatn 

Dbpositos 

  —  — 

K  MIJWLIIlJvllllW^ 

feitos  pola  Do- 

Ií»/tíi 

Kmoliimoii- 
tos 

Total 

Janeiro  

<i5:14i$()00 

18:000.^000 

ft$'JM 

I13:I;)0.;9S1 

Kcvoroiro  

53:195>0ll0 

17:000.4000 

70:í():-(H2 

Março  

57  :537  000 

42:()00.í0()0 

9.Í120 

98:õ1(i.;l2() 

Abril  

S5)M30$OOl) 

23:0()0.<000 

10.  ■7(1 

112;  '  '.(;  :;.70 

Maio  

14S:0(W#n)0 

n>:ooo.<ooo 

1  i.SOOS 

lf>7::;8.'$Ql)3 

Junho  

HOiMosOOO 

11:  00.*;00 

13-077 

121:'',0M77 

Jllllll)  

10 i: 27230  0 

(i3:o:;ogooo 

17.<;03 

l-i7:28U.4;03 

Agosto  

77:8'.iS$000 

■14:000.^000 

27s87-i 

l2l:'J2u^7-1 

Setembro  

137:(>22$000 

14.-'827 

137:030$827 

Outubro  

112:621.4000 

20.V511) 

112:0:1<51G 

Novembro  

03:97.^000 

3:000.<0()0 

27.--S1-! 

97:00531-'. 

Dezembro  

8'::  .11*000 

U:0u0-()0;) 

li'^383 

'7  :í:;.».-S8:í 

l:lo'::375.<000 

2õ;i:000.*JOO 

1.117:5^0  150 

Saldo  que  passou   em  31  do  'lezoinbro 
de  ÍDOO  

i  :::>.;■;  soo 

l.i.y:162.í«50 

J)ata 

Retiradas 

Saldos  recolhi- 
dos á  Do.ejja- 
cia 

Iímolu  men- 
tos 

'lotai 

si:  ^^~í>r>si 

3t:3U2.?J07 

ui: 

Fevereiro  

7:l:003.;l)-.ii 

3:59ijf371 

1:292/511 

77:9-i5s838 

89:730.j32i) 

7 :  i57s-">,1t"> 

l:_\)7.;i;'Ji 

y.S:lS5.v")2() 

Abril  

77:770..-í70 

í2:57ii  WW 

I :  25  :jj  'rã 

liil:fl01jj'i!)l 

•;7:fl27si>r>4 

1:3  l$0i:u 

S2:2t2£j77 

31:-Jò7s53í 

1:0 '."1.4255 

Ui:"i5.4!')í! 

142:9J6$-<03 

21:15^015 

l:321.<05S 

105:-Í2'j.<10e 

119:25-^51 ! 

21:**.á.«5tó 

l:0:)ii}755 

H:j:U7.«8ll 

Sotombro                         .        .  . 

77:68!i§857 

30:2i7?9!.ísí 

1:3935133 

115:l9Sí;287 

Outubro  ....  ... 

73:005.í8M) 

50:4í';í-JS9 

2:057.£ll 

l;i2:H)S.-'ilf) 

Novombro   

GG:23i0.43i 

íi^oa^ii") 

1 :  i:>~><V.'\> 

81: '.05  :-9: 

78:335s3í3 

18:305i227 

1 :  ;13G>G05 

yS:027.<l75 

1.0W:65i§98í 

3  íõ:3u8íS78 

ir>:o-.su$oo0 

l.-ilO:OU3í8ai 

Saído  oxistonto  ora  cofre  quo  passou 

18:  :  09,4.128 

1.029:102/950 

Balanço  da  reoeita  e  despeza  propriamente  da  Caixa  Económica 

da  União  Federal,  em  1906 


Receita 

1°  SEMESTRE 

Juros  de  1/2  %  dos  saldos  dos  depósitos  até  30 

de  junho  de  1906   10:9936380 

Emolumentos  de  cadernetas  saldadas   44<$000 

»           »        »       substituídas.    .    .    •  16*000 

»          »  certidões   — 

Fracções  menores  de  100  róis   9"83'^ 

2o  SEMESTRE 

Juros  do  1/2  °/0  dos  saldos  dos  depósitos  ate  31  de 

dezembro  de  1906    11:435$953 

Emolumentos  de  cadernetas  substituidas.    .    .    .  38$000 

»          »        »       saldadas   ã0§600 

»          »  certidões   30$910 

Fracções  menores  de  100  réis   1  ls^07 

22:630$423 


Despeza 

Io  SEMESTRE 

Vencimentos  dos  empregados  da  casa   0:350.^572 

Gratificação  ao  servente   480$000 

Objectos  de  expediente   527$200 

2o  SEMESTRE 

Vencimentos  dos  empregados  da  casa.    .    .    .  : 846*572 

Gratificação  ao  servente   480&000 

Objectos  de  expediente   990.Ç060 

15:674$404 

Saldo  de  juros  do  1906   0:956*019 

22:630$423 


-  517  — 


Balanço  de  juros 
JReoeita> 

Io  SEMESTRE 

Juros  de  5  1/2  %  sobre  o  saldo  dos  depósitos  exis- 
tentes em  31  de  dezembro  de  1905,  e  sobre  os 
depósitos  effoctuadoá  até  30  do  junho  de  1906.  120:926$523 

120:926$(>23 

2o  SEMESTRE 

.lui'03  de  5  1/2  °/o  sobre  o  saldo  dos  dopositos  exis- 
tentes em  30  de  junho  e  sobre  os  depósitos 
elTectuados  até  31  de  dezembro  de  1906  .    .    .  125:795$483 

I25:795$483 

Despeza 

Io  SEMESTRE 

Juros  de  5  "/„  capitalisado  em  30  de  junho  de  1905.  10(J:933ã203 
»    »  1/2  °/o  reservados  para  o  custeio  do  esta- 
belecimento, no  Io  semestre   10:993$320 

120:926$528 

2  SEMESTRE 

Juros  de  5  %  capitalisados  ate"  31  de  dezembro  de 

1906  114:359*530 

Juros  de  1  /2  %>  reservados  para  o  custeio  do  esta- 
belecimento, no  2o  semestre   11.435s053 

125: 795*483 

Os  depositantes  foram  : 

Operários  e  artistas   ^7 

Empregados  no  commercio   19 

Q 

Creados  

Militares  ■    •    •  43 

54 

Negociantes  

3 

Industriaes   - 

215 

A  transportar  


—  518  — 

Transporte   215 

Empregados  em  estrada  de  ferro  ....  8 

»        públicos   134 

Juizes,  advogados,  etc   11 

Médicos  e  pharmaceuticos   12 

Engenheiros   4 

Lavradores   33 

Ecclesiasticos  ;   5 

Professores   2 

Proprietários   10 

Profissões  diversas   70 

Não  declaradas   406 

910 

*  * 


Deixaram  de  apresentar  relatório  diversas  Caixas  Económicas, 
entre  as  quaes  a  mais  importante,  que  é  a  da  Capital  Federal. 

CONCLUSÃO 

Para  complemento  das  informações  contidas  no  presente  re- 
latório, terei  a  honra  de  apresentar  á  V.  Ex.,  opportunamente,  dados 
definitivos  sobre  a  apuração  do  exercício  e  estudos,  mais  detalhados 
sobre  a  situação  financeira  do  paiz. 

Para  tal  fim  procuro  obter  dos  Estados  os  elementos  precisos 
que  serão  submettidos  á  apreciação  de  V.  EX;  e  do  Congresso 
Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1907. 
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TABELLA  C 
Total  dos  créditos  abertos  do  ISSO  ;i  1906 


• 

EtfEUCICIOS 

IMPOIITANCIAS 

1889  .... 

41.22-i:G57$855 

1890  .... 

75.850:331$126 

1891  .... 

'10.210:.i57$059 

1892  .... 

37.28G:73í$08G 

1893  .... 

87.21S:GG7$57G 

1  OJ  í  .... 

120.717:210$230 

10 Jo  .... 

G9.503:GS2$225 

1S9G  .... 

50.33S:G46$2S5 

1S9T  .... 

• 

59.957:Gi4$933 

1898  .... 

37.293:349^9"i 

1S9L»  .... 

27.0G0:S17$õ(iG 

1900  .... 

27.915:593$9J7 

1901  .... 

19.203:9G2$254 

1902  .... 

17  702  •022^7.1 

1903  .... 

lil.73R:S39$127 

190-í  .... 

10(5. 908 :000$080 

1905  .... 

31.061 :72G$9;i 

190(.>  .... 

ijii.íto-í:  J(i£>yníár> 

II 

!.i57.18(5:.i.:í3$7I.i 

As  importâncias  constantes  desta  relação  foram  extrahidas  do  balanço  "cral  do 
Jhesouro  ah;  1891  c  .lo  1892  a  190G-  dos  relatórios  do  Ministério  da  Fazenda,  = 

Notolaldc  120..717:210$2J()  do  1891  estão  incluídos  os  créditos  abcrlosuor  cilVito 
da  revolta  da  Armada. 

No  lotai  do  iO6.90S:O0O$03d  do  1904  está  incluído  o  crcdilo  dc  G0.32.->;MO$  para 
acf[ius:çao  da  1-M.rada  de  Forro  Sorocaba  na. 


Comparação  dos  lot 


TABBLLA  D 

ais  das  propostas  do  Governo  com  iotacs  dos 
pelo  Congresso,  de  1889  a  1907 


orçamentos  k  despeza  votadas 


isso 

1892 
189.1 
1894 
1895 
1S96 


1S97 


EXE11UICIOS 


189S  .    .  . 

1899  .    .  . 

1900  ouro  . 

1900  papel. 

1901  ouro  . 

1901  papel  . 

1902  ouro  . 

1902  papel . 

1903  ouro  . 

1903  papel  . 
1905  ouro  . 

1904  papel  . 

1905  ouro  . 
1905  papol  . 
190G  ouro  . 
1900  papol  . 
1907  ouro  . 
1907  papel  . 


rnoposTAR 

t>0  (10VIÍRNO 


13S.  103:070.5831 
238.724: 558$357 
211. 049:921*640 
250.655:799.4233 
295.719:876.4.1.11 
290.023:078.4039 


329.112:7534899 
324.570:290.4350 
:M6.000M23sOOS 

3  í.  04 1:051.4,021 
207.109:520.x-S52 

35.799:784*913 
241.125:364.4024 

33.555:171.4580 
224.4í5:3i8>:014; 

42.593:070.4012 
23S.4S9:1024i7S 

4G.020:G68s9(i9 
2:9.883: 13^899 

46.743:Í)S1§72() 
200.707:513.44% 

47.S04:593$009 
273.  GSS:  041.4257 

5').  638: 897.4741 
292.809:C95.$319 


DIÍSPHZA  VOTADA 


niFPnnKNçA» 


Para 
mais  na  despeza 
votada  , 


153.1.í8:4'i2.?297 
205.9íS:26ísl2S 
197:308:750.4416 
25(>.457:908$052 
275.691 :67().<58S 
343.536:210.^236 
313. 109: 790.4031  i 
372.812:424.4169 
328 .  G23: 257,4,336 
30.973:Ò46$021 

203.102:270.4044 
37.500:984.491 

24í.514:SO0s507 
:!3.592:171.íriS0 

237.921 :8SS$054 
41.390:062;S34 

214.462:545.4495 
40.021 :36>§9Ò9 

255.691: 161$921 
47.2l4:-Wls720 

270. 209: 237.4085 
43.311 :512.<:|47 

2S(i.348:2iSs32i 
52.224:247,4733 

315.478:037,4795 


15.039:77144(56 


í7.503;131í-597 
48.242:127.4813 
2.33l:995í"000 
1.710:2004000 


3.389 
37 
13.470 


4363183 
OOO.iflOO 
539.S440 


5.973:353,4317 
900:70í)sOOQ 
5.S08:023$022 
500:5003000 
15.4íl:723,45S9 
440:919ç-333 
12.059:37igOOf 
1.533:3493992 
22.003:9423470 


Para 
monos  na  des- 
poza  votada 


32.776:2943229 
14.341:1713224 
197:890.4581 
20.028:2053553 

J 

15.942:«.»63$sg:i 
17.377:i05$G22 
3.947:24  i&'0S 


l.l9í:007.<773 


O  orçamento  do  1SS9  foijprorogado  para  1890  e  1S91. 


N  •  1 

Tabeliã  riu  divida  activa  entorna 


Empréstimos  feitos  pelo  Governo  do  Ilraail  no  da  Republica 

Oriental  do  Uruguay 

EMPUESTIMOS  1U  ln  SKRIE  {  1851  —  1858  ) 

líin  mooda  bi-nsiloira 
(Rúis-om-o) 

1.  °  Do  1.020.011  patacões,  a  1S920  cada  um   1.953:478$720 

2.  °  Do  720.000  natações,  a  1$920  cada  um   1.382:4005000 

3.o  De  119.450,09  patacões,  a  1§920  cada  um   229:344$173 

3.570:222*893 

A  deduzir: 

Direitos  dn  Alfandega,  cm  Montevideo,  dos  ilcspaclios_  do 
provisões  ii:tr:i  os  navios  do  guerra  brasi  loiros  em  18")  1  o 

iS3->  ^  .    8:7305173  3.501:4920720 

Juros  do  0  "/o  'l°  anno  sobre  esse  capital,  contados  até  31 
do  dezembro  de  1872  '.  4.187:9240340 

Juros  do  6  °/0  ao  anno,  contados  desdo  esta  ullima  data 
até  31  de  dezembro  do  190(i,  e  calculados  sobre  o  mesmo 
capital  7.2i:>:U>$l',í 

Juros  de  3  °/o  a0  anno  sobre  os  juros  contados  até_  31  do 
dezembro  do  1872.  e  calculados  desde  essa  data  ate*  31  do  _..„„„ 
dezembro  de  1900   4.271 :083$030  ir,.72:.:0*)2*57U 


empréstimos"  da  2*  serie  (1865,  18G7  e  1808) 


4.°  De  000. 000  pesos  fortes,  a  2$  cada  um. 
õ.°  Do  200.000  pesos  fortes,  a  2$  cada  um. 
6.°  De  588.000  pesos  fortes,  a  2$  cada  um. 


.  .  1.200:0O0$O0O 
.  .  400:000^000 
.  .  1.170:0003000 


2.770:0005000 


Juros  de  7  °/0  ao  anno  sobre  este  ultimo  capital,  contados  até 
31  de  dezembro  de  1S72   1.125:805S5uO 

Juros  de  7  °/0  ao  anno  desde  essa  data  até  31  de  dezembro 
de  190(3  .  '.  6.(506:8805000 

Juros  dc  3  °/0  ao  anno  sobro  os  juros  contados  até  31  de  dez- 
embro  de  1S72.  e  calculados  até  31  de  dezembro  do  190ii.  .  l.M8:-«l&i)l» 


8.881 :007$UO 


Despeza  a  cargo  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  com  a 
Divisão  Auxiliadora,  que  est°.ve  em  Montevidéo  (1854  a 
1S55),  conforme  a  conta  da  Secretaria  da  Guerra  de  28  do 

açosto  de  1802  (701.327,46  pitacões  de  1S920)   1.3j2:30i>,/yo 

Juros  de  3  °L  ao  anno,  contados  do  1  de  janeiro  do  1S73  a  31  de  0_ 

dezembro' de  190)   1.3.!>:3->.i>!'2. 

 :   3:Ui7:,:210$22-í 


Somma 


OBSERVAÇÕES 


Oscanilaose  juros  contados  até  31  de  dezembro  de  1872  estão  de  accordo  com  a  conta 
feita  na  Contadoria  Geral  da  Repblica  do  Uruguay  e  conferida  no  1  besouro  «Nacional  do 
Brasil  .Ralalorio  do  Ministério  dos  Negócios  Hstraugeiros ide  la  do  maio  de  tói.í,  pags  .,.>  e 
S.  annexo  n .  1.  documentos  na.  23  a  27,  o  llclatorio  do  11  de  mato  de  Iòí  1,  p:igs>.  iè  a  -U) 
e  annexo.  documentos  ns.  73  a  80  c  particularmente  o  annexo  n.  <;>. 


Itcpublica  «lo  1'nr.iguny 


PATACÕES  (rÉIS-OCP.O) 


Importância  da  ultima  das  letlras  acecitas  pelo  Governo | 
Provisório  nelas  transacções  relativas  á  estrada  de  lerro  _ 
de  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2$000  •  •        0/ . JJi.oo 

Juros  de  (>  °/0  ao  anuo,  contados  até  21  dc  janeiro  de  18i;>, 
accumulado.?  ao  valor  primitivo  


A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  em  outubro  de  1874, 


4.147,15 


72.138,70 
2.000,00 


70.138,70 


135:983$100 

8:294$300 
144:2778400 

4:000g000 


140:2778400 


Transporto ,   ,  . 

A  addioionar: 

«furos i  db  0  %  ao  anno,  contados  do  21  do  janeiro  do  1875  a  1 
do  feveroirode  1885,  data  om  quo  so  voncoo  a  ultima  loltra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  C.a,  quo  tomaram  a  si  o 

Sagamento  da  divida,  em  virludo  de  accordo  entro  o 
ovorno  Brasileiro  o  o  do  Paraguay  


I'ATACÒ"l!3  (llilfl-OnRO) 


70.138,70 


57.885,99 


128.024,69 


140:277$100 


115:771$981 


256:019$381 


Como  se  vô,  não  está  incluida  nosta  divida  a  quo  resulta  da  indemnisação  das  dospezas 
leitas  polo  Brasil  com  a  guerra  contra  o  Governo  do  Paraguav,  por  não  ter  sido  ainda  devi- 
damente determinada.  " 

OBSERVAÇÕES 

W!rt,Ã-dí?d^  apurada  da  Republica  do  Paraguay,  na  importância  de  25G: 0105381,  foi,  om 
KÍÍpWp0^  23  do  setembro  de  1884,  convertida  cm  10  lettras  acceitas  por 
Iravassos,  Patri&  C.\  vencíveis  annualmente. 

r.daG.Ti^iWiTJL^Mto  dcMaal8ttrM'  ««m  o  capital  da  referida  divida 
Esso  caÇiÇal  o  os  juros  incluídos  nas  tres  lettras  restamos  importam  em  67.859,49 

IfmISl  Í-     P-otestadas  R  talta  de  Pagamento  ;  o  reembolso  espora-sc  obter  por  meios 

tHUlaTcL  v91S  • 


Tatoolla  dos  valores  das  tros  lettras  restantes  das  10,  om  que 
foi  oonvertida  a  divida  da  UepabUoa  do,  Paraguay 


NUMERO 
DE  LETTRAS 

CAPITAL 

PRAZOS 
ANNUAES 

JUROS  DE  6  %  AO  ANNO 

TOTAL 

1 
1 
1 

14.000 

15.000 
15.021,69 

8 
9 
10 

6.72C 

8.100 
9.014,80 

20.720 
23.100 
2-1.039,49 

3 

44.024,69 

 3  

•      •      •      •  • 

9 

23.834,80 

67.859,49 

Assim  o  resumo  das  duas  dividas  ó  o  que  consta  do  seguinte  quadro: 


CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

Divida  da  Republica  Oriental  do  Uruguay. 
*     *       *        do  Paraguay.  .  .  . 

7.089:801S473 
88:049$380 

2r>.08r,:.ii4$7r>i 
47:669.3600 

33.07r.:2iG$224 
135:7185980 

Som  ma  

20.033:08i$3õl 

33.810:9353204 

ço  do  1907 


N.  2 

Tabeliã  das  quantias  despendidas  pelo  Govorno  com  os  juros  do  2  •/,  garantidos  pelas  aèinistracm 
cstadoiíos  ás  estradas  do  forro  da  Bailia  o  do  Pernambuco 


£ 

s 

D 

£ 

a 

D 

CAMBIO 

REIS 

ESTRADA   DI3  FERRO  DA 
BAHIA 

1901,  janeiro 

Garantia  despendida  con- 
formo a  tabeliã  n.  2  do 
relatório  anterior  .  .  , 

•    •    •  • 

•  • 

•  t 

1.408.983 

1 

8 

Diversos 

18.5G6:518$614 

*  julho 

•Tl!  Tflft  ri  A    líl  nrt  í  y»n  n  íiin  Vi  /-v 

v  u.j.  «o  jíAiioiL  u  ti  mniio 
do  1901   

Commissão  do  ].  %  aos 
agentes  

18.000 
180 

0 

0 

0 
0 

18.180 

0 

0 

18 

242:4005000 

1902,  janeiro 

Juros  do  julho  a  dezembro 

de  1901   

Commissão    de  1  %  aos 

18.000 

180 

0 

A 

U 

0 
0 

18.180 

0 

0 

18 

212:4005000 

»  março 

Abate-se  o  pagamento  do 
1.000:000$    em  papol 
feito   pelo   Estado  da 

1.415.313 

1 

17 

8 
U 

11  C3/sv 

19.051:3185014 
1.000:000§000 

ESTRADA    DE    FERRO  DE 

1.395.408 

3 

9 

18.051:3185614 

PERNAMBUCO 

1901, janeiro 

Garantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  2  do 
relatório  anterior  .  .  . 

•     •     •  . 

•  • 

700.252 

16 

10 

Diversos 

9.580:921§577 

*  |UlilU 

Juros  do  janeiro  a  junho 
do  1901  

Commissão  de  1  %  aos 
agentes  

11.469 
114 

0 
13 

0 
10 

11.583 

13 

10 

18 

151:419$222 

1902,  janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 

de  1901'  

Commissão  do   1  %  aos 

11.409 

114 

0 
13 

0 
10 

11.583 

13 

10 

18 

151:4495222 

723.420 

4 

0 

9.898:820$0'2i 

Recapitulução 


£ 

s 

D 

RI2IS 

723.420 

3 
4 

9 
6 

18.051:3185614 
9.898:820§021 

■ 

S 

3 

27.950:1385035 

Observação. —  Esta  tabeliã  é  roproducção  da  que  foi  publicada  no  Ilelatorio  cio  anno 
passado. 

Primeira  Sub-Directoria  do  Contabilidade  do  Thesouro  Fedoral,  31  de  Março  do 
1907.—  O  suh-diroctor  F.  Ghayas  Galvão. 


N.  3 

Estado  da  divida  externa  fundada,  cm  31  dn  dezembro  do  1000 


CAPITAL  PRIMITIVO 

CAPITAL 

AMORTIZADO 

CIRCULANTE 

NOMINAL 

NOMINAL 

ItKAL 

NOMINAL, 

ItKAL 

e 

s 

d 

.c 

s 

d 

£  . 

d 

£ 

s 

d 

£ 

s 

a 

Empréstimo  do  18S3  a 
vencor-so  em  1935.  , 

4.599.600 

0 

0 

4.000.000 

0 

0 

1.332. 000 

0 

0 

1.007.235 

13 

5 

3.207.000 

0 

0 

voncer-so  era  1933.  . 

6.297.300 

0 

0 

6.000.000 

0 

0 

1.474.000 

0 

0 

1.017.071 

12 

6 

1.823.300 

0 

0 

n*m  rwnct  í  IY1  f\  1 1 A  1  RkQ  1\ 

i jin prunniii u  uo  iooj  ii 

veneer-so  em  1958.  . 

19.837.000 

0 

0 

17.213.500 

0 

0 

1.44S.S00 

0 

0 

935.214 

2 

11 

lS.0as.2UU 

0 

0 

Empréstimo  de  1893, 
vencor-so  em  1935  . 

3.710.000 

0 

0 

2.96S.0OO 

0 

o 

321.900 

0 

0 

231.921 

0 

3.333.100 

0 

0 

Empréstimo  de  1895  a 

iian/inn.ca  atyi  i (M(| 

7.442.000 

0 

0 

6.000.000 

0 

o 

110.400 

0 

0 

75.704 

5 

0 

7.331. 000 

0 

0 

Empréstimo  de  1898, 
Funding-loan,  aven- 
cer-se  em  1961  •  •  • 

8.613.717 

9 

9 

S.613.717 

9 

9 

-- 

— 

- 

8.613.717 

9 

9 

Einprostimo  do  1901, 
llescls&ion  fícnds,  a 
vonecr-sc  em  1961.  . 

16.619.320 

0 

0 

16.619.320 

0 

0 

1.110.180 

0 

0 

941.S38 

1 

0 

15.509.140 

0 

0 

Empréstimo  do  1903 
para  as  obras  do 
porto,  a  vencer-st 

0 

1  c 

7.SGO.0O0 

0 

0 

— 

8.500.000 

0 

0 

75.013.937 

r 

9,69.274.537 

{ 

5.797.850 

0 

c 

4.261.933 

15 

C9. 821.057 

9 

Primeira  Sub-Oirectoria  do  Contabilidade  do  Tliesoiiro  Federal,  20  de  Fevereiro  de  IH 
director  h\  Clioyas  Galvão. 


» 


N.  4 

'Mella  das  amortizações  ale  Dezoéro  do  190(1  por  conta  dos  empréstimos  conirahidos  cm  Londrc 


VALOU  DAS 

ArOLIUKS 

REAL 

NOMINAL 

MH 

MOUIIA  NACIONAL 
AO 

CAMU1U  DL  27 

s 

d 

a 

s 

(I 

KMIMIKHTIMO   I)H  18.S3 

Resgatadas  ató  dezembro  i)o  19Jíi  

1.00  i.Ziú 

13 

5 

1.332.6Q0 

0 

0 

11. 845: 333^33 í 

UMPRESTI.MO  nu  188-^ 

Resgatadas  ató  dezembro  do  191)6  

1.017.071 

12 

O 

1.474.000 

0 

0 

13.102:222^222 

empréstimo  de  188'.i 
Resgatadas  ató  dezembro  de  1900  

985.214 

2 

11 

1.418 .SOO 

0 

0 

12.878:222$222 

EMPRÉSTIMO  DE  1893 

23-1.924 

0 

9 

321.900 

0 

0 

2.Stíl:333$333 

EMPRÉSTIMO  DK  1895 

Rosgaladas  ató  dezembro  do  lflOii  

75.70Í 

5 

O 

110. 300 

0 

0 

9S1:333$333 

EMPRÉSTIMO  DE  1001 

Resgatadas  ató  dezembro  do  1906   

9H.S3S 

1 

0 

1.110. ISO 

0 

0 

0.868:2665660 

■í.  201.9^8 

15 

7 

5.797.8>0 

0 

0 

5i.53C:7ii$110 

Primoira  sJub-Dircctoria  do  Conlubilidado  ilo  Thosouro  Federal,  20  de  Fevereiro  do  1907.  — 
O  .sub-diroctor  F.  Chagas  Gatuno» 


N.  5 

i\ibclU  das  rcmossas  do  cimbiaos  para  Lomlros  do  junlio  do  1906  a  março  de  1907 


imiwrt  anciãs 


DATAS   DAS  II  IÍMESSAS 

A! 

9 

il 

Francos 

COllt. 

lldiH 

ao  cambio  da  27 

1906 

Novembro  . 
Dezembro  . 

1007 

301. 2S2 

14 

o 

12 
i 

7 

0 
4 

10 

u 
0 

s 

1 17.030 
104.970 

40 
(li 

01 

2.740:590$95i 
4.«.19:733$6S0 
18.353:366^251 

9.215: lii$459 

912.104 

17 
li 
15 

10 
7 
7 

39.378 

34 

7.408:747$236 
9.090:662.J672 
8.123:Oi5$440 

7.266.175 

11 

0 

398.53S 

59 

64.736:9SI$685 

No  relatório  do  1903  foram  incluídas  nesta  tabeliã  as  romessas  ate"  Maio  de  1006. 

As  remessas  do  Junho  a  Novembro  do  1905  importam  em  £  3.106:910,15-1  o  Franco3  —  222,G0i,04 

as  romessas  cio  Dezembro  a  Março  importam  em  £  3,79U,261-lú-S  o  Francos  175,937,35  ou  

33.837:5095507.  ,       ,  , 

Primeira  Sub-diractoria  do  Contabilidade  do  The30uro  1< odorai,  31  de  Março  de  190/.  — 
O  sub-director,  F.  Chagas  Galvão. 


N.  6 


Estado  da  divida  interna  fundada 


Lol  do  15  do  novombro  do  1827 


iCapitiil  Federal.  .  . 
'Espirito  Santo  .  .  . 

Bania  

Scrgipo  

Alagoas  

Pernambuco  

[Parahyba  

|ltio  Grande  do  Norte 

Ceará  

iMaranhão  

|Parâ  

Amazonas  

S.  Paulo  

Santa  Catharina.  .  . 
Hio  Grando  do  Sul  . 
Minas  Geraes  .... 
Matto  Grosso.  .  .  , 


/Rio  do  Janeiro  ,  ,  . 

LBahia  

^Pernambuco.  .  .  .  . 

(Maranhão  

Jliio  Grande  do  Sul  . 
[Gojaz.  ....... 

^Matto  Grosso.  .  .  . 


Apólices  do  4  %— Rio  do  Janeiro 


Doduzindo  do  total  circulante 
ovalordasapoliccscompradas 
nostermos  do  art.  1>  do  de 
creto  n.  823  A,  do  Ode  outubro 
do  1890,0  recolhidas  á  Caixada 
Amortização  para  cumprimen- 
to do  art. 02  da  lei  de  lf>  de  no- 
vembro do  1827  , 


Idom  idem,  nos  termos  da  lo 
n.  427,de9dedezoinbro  dol8i)0. 
proyenionto  do  apólices  de- 
positadas poios  Bancos  om is- 
so roso  quo  passaram  a  per- 
tencer ao  Estado,  sondo  de 
4  %,  onro,0.207:U00;j!000  o  do 
%,  papel,  1.517:5003000  .  . 


HMISSlO 


32í.0Sr>:100$000 
$9: 6005000 
7.137:2005000 
73:2005000 
'.>:  0005000 
2.309:0005000 
9:400$000 
9:0008000 
730:0005000 
i.r>25: 0005000 
357:2005000 
11:1005000 
121:000,4000 
118:4003000 
1.932:0004000 
4SS:SOOS00O 
572:0004000 


339.07,"):  1005000 


100.278:2005000 
290:200$000 
«1:4003000 
3(5:4004000 
7i):000$000 
■11:0005000 
1.V.i:400.«000 


119:0002000 


500.740:9005000 


508.740;900.j000 


AJIORTI/AçXo 


i'i:la 

LKI  I)K  1S27 


PELA 

coNvmtsÃo 


3.072:0004,000 


101:200$000 


5.811:5005000 


TOTAL 
OIKODLAITU 


31í.571:600$000 


1.0j2:3O0$O00 


55:4O0$OOO 


lí. 537: 700$000 


3.S33:200$000 


6.919:200$000 


10.7S2:4004,000 


4.680:5004,000 


7.725:400$00'J 


R.  F.  Tabeliãs  —  2 


23.191:3UO$00U 


329.109:3O0$O0O 


100.001:000^000 


603:0005000 


il9:000$000 


495.958:5005000 


12.111 :900$000 


483.54 1};600J003 


HMISSÍO 

i. 

AHOItTIiíiQÍO 

rurAu 
OIUOULàlTE 

PEL\ 
L1SI  MI!  1827 

PULA 

coNvnnsÃo 

i  rnusporioi  •  • 

■iflft  740'000i000 

23.101:3003000 

483.54G:G0O$00O 

Decreto  n.  7.381,  do  10  de  Julho 
do  1879 

Apólices de4  %  %  do  empréstimo 

5i.885:000$000 

31.337:000$000 

ao.5i8:ooo$ooo 

Deoreto  n.  2.695,  do  29  de 
novembro  do  1897 

Apólices  do  6  %  do  empréstimo 

28.918:0005000 

dl.Ucie.UUUgUUU 

• 

Deoreto  n.  4.865,  de  6  de  Junho 
de  1903 

Apólices  de  5  %  para  as  Obras 
do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  . 

17.300:000^000 

47.300:000$001) 

635.925:900$000 

83. 449: 300$000 

552.476:600§000 

Segunda  Sub-Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Foderal,  30  de  março  de  1907.—  Jovita 
Eloy,  í°  escriptut ario,  servindo  do  sub-direotor. 


N.  7 

Estado  da  divida  anterior  a  1827,  não  inscripta  e  menor  de  4008000 


LIQUIDA 

POR  LIQUIDAR 

TOTAL 

4:710$670 
238$866 
Ô99$700 

4:710$670 

2389866 
6999700 

4:331$390 
12:179$I54 

17$195 
3:969$342 
8:4795871 

362$048 

3:699$883 

18:115^44 

4:061$93i 

22:176§97õ 

Segunda  Sub-Direetoria  de  Contabilidade  do  Thosouro  Federal,  30  de  marco  de  1907 
—  Jorna  Lioy,  1»  cscnpturano,  servindo  do  sub-director. 


N.  8 

Divida  iiiscripla  no  tirando  Livro 


ATIS  31 
DE  JWAttÇO  BB 

ioor> 

AUOMENTO 

ATÍÍ  31 
DB  MARÇO  DE 

1906 

22:33i$353 
8:347$862 
269$680 
496$S75 
4:989$104 
642$902 
2:014$900 
3: 34ãg825 
1:2635226 

22:331$353 

8:347$862 
269$680 

y% _   i 

496$875 
4:989$104 
642J902 

ri  «  * 

2:014$900 
3:8455825 
1: 263*226 

29:721$136 
3:741$689 
6:961§596 

51:368§312 

•  •••••• 

29:72i$136 
3:741$689 
6:96i$596 

51:3685312 

135: 994$  160 

135:991$460 

Segunda  Sub-Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  30  de  março  de  1907. 

Jovita  Eloy,l°  cscriptitrarío,  s  n-vindo  de  sub-rlircctor. 


N.  9 

Divida  inscripta  nos  auii  liares  (los  Estados»  aiida  não  lançada  no  Orando  Lino 


Alagoas  

Maranhão   

Rio  Orando  do  Sul. 

Goyaz  

Matto  Gropso  .  .  . 


ATI!  31 
Dl!  MA.1100  OIÍ 

i90r> 

AUOMENTO 

DIMINUIÇÃO 

4975466 
5445359 
17:1735221 
10:2495826 
120:3005388 

•  •••••« 

148:7655260 

ATÉ  31 
DIt   MARÇO  DB 

1906 


497$460 
544$359 
17:173*221 
10:249$826 
120:0305388 


148:765$260 


Segunda  Sub-Directoria  de  Contabilidade  do  Thosouro  Foderal,  30  de  março  do  1907. 
Jovita  Eloy.  1°  cscri]Uunirio ,  sorvindo  do  sub-director, 


i 


N.  10 


Emissão  do  apólices  do  1  de  abril  do  190!  a  31  de  março  do  1905,  cm 

n.  10  do  relatório  do  1900 


Por  conta  no  emproatimo  do  10.000:000$,  autorisado  polo  docroto 
n.  825,  do  9  dô  outubro  do  1890,  pura  o  resgato  das  acções  da  estrada 
do  ferro  S.  Paulo  o  Rio  do  Janeiro,  em  apólices  do  juro  de  5  %  ao 
anno  

Idem  do  empréstimo  do  100.000:000.?  líquidos,  autorisado  pelo  do- 
creto  n.  1.976,  de  25  de  fevereiro  do  1895,  para  supprimonto  de  deficit, 
resgate  do  papol-moeda  e  despezas  oriundas  da  revolta  do  (i  de 
setembro  do  1893,  em  apólices  do  juro  do  5  %  ao  anno  


5 

!):000$000 


NA  CAPITAL  FEDERAL 


IMPORTÂNCIA 


9:0003000 


Segunda  Sub-Direcloria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Kedcral,  3')  do  março  do  1907.— 
Jovita  Kloy,  1>  escriptumrin.  horvindo  tlc  sub-director. 


N.  11 

Emissão  do  apólices  da  dividi;  interna  fundada  desdo  a  sua  eroacào  cm  1827 


anhos  „ 

DA  KHIBStO 


1828  a  1832. 
1832  a  1834. 

1837  .... 

1837  o  1838. 
1839  .... 
18-10  .... 

1841  .... 

1842  e  1843. 

1842  a  1S45. 

1843  e  1844. 
1843  a  1846. 


1844  o  1845. 
1844  a  1848. 

184G  .  .  .  . 


1851  a  1853. 
1858  •  ■  •  • 

1860  a  1862. 


1860  a  1863. 

1860  a  1872. 

1861  o  1862. 


1803 


1864  ..  . 


1865 


1SG5  a  1872. 
1809 

1870  .  .  .  . 


AUT0RI8AÇ&CS 


FIM  PARA  QUI!  FORAM  EMITIDAS 


A.pollooa  do 6  %  convertidas  om  títulos  doS  % 

Supprimenlo  do  dofteti  

Pagamento  do  prezas  


Loi  do  15  do  novombro  do  1827. 
Resolução  do  7  do  novombro  do 

1831  

Docroto  n.  50,  do  17  do  outubro 

do  1836  


Docroto  n.  74,  do  fl  do  outubro 
do  1837  

O  mosmo  decreto  o  o  do  n.  58, 
do  12  do  outubro  do  183S.  .  , 

Aviaos  ns.  13,  14,  23,  25  o  28  de 
novombro  do  1840  


Decreto  n.  158,  do  IS  do  setom 
bro  de  1840  

Docreto  n.231,  do  13  do  novom 
bro  do  1841  

Decroto  n.  162,  do  25  do  sotom- 
bro  de  1840  


Decrotos  ns.  2S3  o  28,  do  7  do 
junho  o  do  9  do  agosto  de  1843 

Decrotos  ns.  283  o  313,  do  7  do 
junho  e  18  do  outubro  do 
1843  

Lei  do  21  de  outubro  tio  1.843 

Decroto  n.  2S3,  do  7  do  junho  do 
1843  • 

O  mosmo  decreto  o  o  do 
n.  370,  delS  do  setembro  de 
1845  • 

Loi  n.  555,  de  15  do  junho  do 
1850  

Resolução  de  25  do  setembro 
do  1840  


A.rt.  5o  da  lei  n.  1.083,  do  22  de 
agosto  do  1860  


Idem  

Idem  

Lei  n.  1.114,  do  27  ilo  sotombro 
do  1860  


Dospoza  com  a  pacificação  das 
províncias  do  Paríl  o  do  Rio 
(irando  do  Sul  


Supprimento  do  daflcil. 
Idom  


Pagamento  do  doapezas  do  Arso- 
nal  de  Guorra  


Supprimonto  do  deficit. 
Idem  


Pagamento  do  rcclamaçõos  bra- 
sileiras e  portuguozas.  .  .  . 

Pagamento  do  doto  o  onxoval  da 
princeza  do  .loinvillo.  ... 


Supprimonto  do  deficit 
Idoiri  


Idem. 


Idoir 
Iden 


Pagamento  do  raclamaçues  por- 
tuguozas  


A.  mesma  lei  «  a  do  n.  1.117,  de 
9  do  sotombro  de  1862.  .  . 


Loi  n.  1.231  e  decreto  n.  3.225, 
do  10  do  sotombro  o  25  (lo 
outubro'do  186-í  


A.rt.  22  §  4°  da  lei  n.  1.117,  do  9 
do  setembro  do  1832  e  art.  2o 
da  do  20  do  sotombro  de  180i 


Lein.  1.244,  do  23  de  junho  de 
1865  e  outras   

Lein.  1.210,  do  23  do  junho  de 
1865  

Lei  n.  1.735,  do  9  do  outubro  de 
1809  


Permuta  de  acijõos  da  estrada  de 
ferro  do  Pernambuco  .  .  . 

Idem  da  da  Bahia  

Idom  da  de  D.  Pedro  II.  .  . 

Pagamento  do  rosgato  do  papel 
moeda  ao  Banco  do  Brasil 

Indemnisação  do  prezas  hespa 
nholas,  da  guorra  da  indopen 
doncia  o  do  Rio  da  Prata  ;  res- 
gato de  panol-moeda  e  de  bi 
lhotes  do  Thcsouro  


Encampação  da  companhia  União 
o  Industria  


IHF0HTAKCIA8 


Resgate  de  papcl-moedao  dospe- 
zasdo  casamento  das  prineczas 
D.  ísabol  o  D.  Leopoldina  .  .  . 

Dcspozas  da  guerra  do  Paraguay, 

Pagamento  do  terrenos  da  Lagoa. 

Compra  da  ilha  das  Enxadas.  . 


13.490:000$000 
5.974:0003000 

1.723:0003000 
5.861:4003000 

i.9i8:ooo$ooo 

303:4003000 
4.105:000.5000 
5.346:6003000 

2.121:2003000 

1.720:0003000 

1  495:000?000 
2.344:0003000 

7.505:4003000 

336:0003000 
5.213:8003000 

5M003O00 

2.466:4003000 
186:0003000 
H.328:000?000 

2.150:0003000 


5.S90:400?000 
3.101:060.4000 

1.223:0003000 
143.S94:700SOOO 
50:000.3000 
1.705:8005000 


231.534:500.4000 


ANHOS  „ 
Dl  EKUStO 


1S70  

1871  


1873,   1874  o 
1876  .... 


1876  .  . 


1877  . 
1877  . 


1870   

1880  a  1882.  . 


880  a  1883.  . 
1S68  . 

1892  a  1903.  . 
18DG  a  1899.  . 


AUTOIUSAÇÕHS 


Lol  n.  1.761,  do  23  do  junho  de 

1S70  

Loi  tio  15  do  novembro  do  1827. 


Decrotos  ns.  4.438,  do  4  do  dczom 
bro  do  1804  o  1.013,  do  4  do 
novoinbro  do  1S70  


Lei  n.  2.510,  do  22  de  setembro 
do  1875.   

Diversas  lois  

Loi  n.  1.145,  do  2S  do  junho  do 
1805  

Lei  n.  2.792,  do  20  do  outubro 
de  1877   

Decreto  n.  0.919,  do  1  do  junho 
do  1878  e  loi  n.  2.910,  do  31  do 
outubro  do  1S79  


FIM  PARA  QUE  1'ORAH  EMITTIDAS 


Transporto 


Ilosgato  do  bilhetes  do  Thosouro  . 
Cossão  ao  Untado   do  oratório 
junto  á  Caixa  da  Amortização  . 


Pagamento  á  Companhia  da  Doca 
da'  Alfandega  do  Itio  do  Ja- 


Supprimonto  do  deficit. 
Diversos  serviços  .  .  . 


Dote  daprinceza  D.  Januaria.  . 
Consolidação  da  divida  iluctuanto 


Permuta  do  acções  da  estradado 
ferro  de  Raturité  


Deduzindo-so  o  valor  das  apólices  amortizadas: 


Pela  conversão 
»    loi  do  1^27 


tí.  $93:8005000 
3.672:0003000 


Deduzindo-so  o  das  que  foram  compradas 


Idem  o  das  mie  passam  a  pertencer  ao  Estado,  lei  n.  427,  do  9  de 
dezembro  do  1890  


Apólices  ao  5  % 


Lei  do  15  de  novembro  de  1827  o 
decretos  do  29  de  novembro  de 
1S31  o  13  do  novembro  do  1811. 

Lei  n.  3.229, do  3 de  setembro  de 
1S84  

Decreto  n.  S25,  do  9  do  outubro 
ile  1890  

Loi  n.  20),  do  24  de  dezembro  de 
1894,  art.  3o,  n.  2,  o  decreto 
n.  1.976,  do  25  do  fevereiro  de 
1895  


Pagamento  da  divida  inscripla.  . 
Consolidação  dadivida  Iluctuanto. 


Permuta  de  acções  da  estrada  do 
torro  S.  Paulo  o  Rio  do  Janeiro. 


Supprimento  de  rfe/icíi,  resgate  de 
papel-mooda  c  despezas  oriun- 
das da  revolta  de  li  do  setembro 
do  1893  


Deduzindo-se  o  valor  das  apólices  amortizadas  : 


Pela  convorsõo  . 
»      loi  de  1827. 


55:4003000 
101:2003000 


IJirORTAÍÍOIAR 


231.53i:500$00O 
25.000:0003000 

0005000 


2.734:0005000 

S. 600: 000*000 
30. 000: 000?000 

1.200:0005000 

40.000:0005000 
000:0005000 


339.675:1005000 


10.505:8005000 


329.109:3005000 
4.686:500$000 


324.422:8005000 


7.725:4005000 


316.697:4005000 


2.163:8005000 
50.000:000$000 

9.971:4002000 


101.811:0005000 


483.643:600f000 


210: OOOJ0OO 


483.427:0001000 


AMOS 
PA  EMISSÃO 

AUT0RISAÇÕB8 

FIM  PARA  QUE  FORAM  EHITT1DAS 

IMPORTAIMS 

Transporto.  .  .  . 

Apolloos  do  4  % 

4S3.«7:000$000 

1834  o  1835.  . 

Loi  do  iõ  do,  novembro  do  1S27 

Pagamento  da  divida  inscripta.  . 

U9:G00$O0O 

4  S3. 546:000:5000 

Rooapitulação 


liMITTIU.\S 

AMOIlTIZADAS 

em  circulação 

Apolicos  (lo  ô  %;  

330.075:101)^000 
100.910:2005000 
119:000.^000 

22.077:7005000 
210:000*000 

31G.G97:iOO.?000 
lGG.72&:GOOi00O 

119:0005000 

50G.7í():900.4000 

23.194:300.?000 

/i83.5iO:G00.$O0O 

Sogunda  Sub-Directoria  do  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  30  do  março  de  1907.  — 
Jovita  liloy,  i<>  cscriplururio,  sorvindo  dc  sub-director. 


N.  12 

Importâncias  em  apólices  de  4  %  ouro,  reconvertidas  nos  termos  do  decreto  n  2,907  de  11  do 

junho  do  1898,  até  31  de  Marco  de  1907      '  ' 


Capital  Fodoral  

Delogacia  no  Rio  Grande  do  Sul 

»  em  Minas  Geraos  .  , 

»  »  Matto  Grosso  .  . 

»  »  Sorgipe  .... 

»      na  Bahia  

»  cm  Santa,  Catharina. 

>  no  Ceará  .... 

>  em  Pernambuco   .  . 

>  »  S.  Paulo    .    .  . 

»       no  Pará   

»  >  Espirito  Santo.  . 

>  »  Piauhy  ,  .  .  . 
»  »  Maranhão  .  .  . 
»  nas  Alagôas    .   .  . 


115.(561 :200$00O 
543:400$000 
385:3005000 
1.037:500$000 
65i:60O$O0O 
3.8i9:600$000 
145:500$000 
809: 200$000 
720:2005000 
329:100$000 
94:000$000 
132:6005000 
92:5005000 
136:4005000 
99:000$000 


124.  Gr>7 :1005000 


Primeira  Sub-Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  31  de  Março 
de  1907.  —  A.  J.  Santos,  2°  e-xriplurario.  Visto.  O  sub-director,  1<\  Chagas  Galvão . 


N.  13  ■ 

YaUlu  das  Miras  do  Thesouro 


1VUB 

tfxistontea  em  circulação  conforme  o  Uolatorio  de  1904 

IMPORTÂNCIA 

TOTAL. 

6.017l600$000 

4.250:000$000 
1.750:000$000 

6.000:000$000 

17:5001000 

Primeira  Sub- directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  31  de  Marco  de  1907.  — 
sub-director,  F.  Chagas  Galvão. 


R.V.  -  Tubollas  -  3 


t 

N.  14 

listado  da  conta  do  bens  dc  defuntos  e  ausontos,  sc 

(unuo  as  tabt 

II..     .      '  1 

lias  enviadas 

ao  Tlicsouro 

a*i,no  ATIÍ  31 

SALDO  CON- 

DliDR/RMIlIlO 

UNTRADAS 

SAIMDAS 

STANTB  DA8 

DK  490i5 

ULTIMAS  TA- 

I1KLLAH 

Capital  Fodaral  o  Estado  do  Rio  do  Janoiro 

2.030: 894J47G 

Olgvou 

7:974$180 

2.022:978*232 

00:571$958 

A 

$ 

$ 

C0:571$Q53 

2:06C$080 

A 

9 

$ 

2:066$080 

8:179.4740 

897)845 

15:8912120 

48:189$869 

A 

5 

$ 

4S:189g869 

30:C9-i§3iO 

71$352 

30: 754 $514 

2:622$716 

A 

$ 

2:022$716 

22:113.4132 

$ 

22: ii3$132 

6:490,4987 

4 
í 

A 
Ç 

6:490$9S7 

19:3;84341 

4 

j  i  to  xn 
4-1  JS4y 

19:343$4!i2 

4:969,4135 

1 /*§200 

$ 

5:141$G35 

276:9164.717 

1  ■  Hogc-lO 

8 

278:064$963 

2í):424$S35 

i4  {"JÁ"* 

A 

Aft  .  M/*AlAA 

20:466$180 

304:974.4140 

A 

s 

s 

30í:974$140 

42:358gS0i 

bUvçiUU 

£423/60 

42:725$24í 

77: 628.403 '< 

A 

$ 

$ 

77:62S$03t 

3:064.4755 

A 
5 

389:732,4641 

* 

3 

20: 4 18.468» 

A 

JcO.  4-1  /çZlt) 

Matto  Grosso  

31:550.4390 

31:550^396 

3.415:550,4191 

1U.  /UA^luO 

o. 417: 111$343 

Segunda  Sub-Diroctoria  do  Contabilidade  do  Thosouro  Fedoral,  30  do  março  do  1907,  —  Jovita 
•loj/ ,  lo  Escripturario,  servindo  do  sub-director. 


N.  15 


Demonstração  do  empréstimo  do  cofre  dc  orphãos,  eitrahida  dos  balanços  do  Thesouro,  Delegacias  Fiscaes  e  Alfandegas  nos  exercícios  abaixo  declarais 


Capita]  Fclornl  d  12 

Janeiro  

Espirito  Santo  .  . 

Bania  

Sergipe   

Alagoas  

Pernambuco.  .  .  . 

Parahyba  

Rio  Grande  do  Norte 

Piauhy  

Maranhão  .... 
Para  ....... 

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina.  . 
Rio  Grande  do  Sul. 
Minas  Geraes,  .  . 

Goy  az  

Matto  Grosso.  .  . 


tado  do  Rio  de 


ENTRADAS 


DBSDB 

1839-1840 

A 

1904 


27.852:278*338 
1. 002 :9">."  )081 
12.830:217$1S9 
1.7S4:308a305 
1.166:233,007 
2.S50:050$710 
732:3Ô2$94:> 
Í3í5: 37«023 
1.032:50t$\i4S 
G43:23J.;903 
3.630:03  lg72s 
5.022:i9SSõ20 
1.2'j9:715;813 
ir..l(JS:339íi08o 

93S:027.'i3S2 
7.713:0Sti.Sl33 
7.047:101323' 

475:!53i$OS9 
1.4DS:218$GS0 


00.310:334)202 


1905 


6i:o46$452 
80:3058088 

l: 848*312 
32:1313908 

2:4004080 
132:0011447 
22:653$ 


40 


14:8084196 
11:55G|130 
29: 3903*55 
147:8;i0.$937 
45:78^548 

"  2li!i'l9j9Si 
3.00ií287 
22S:513áOJl 
31:037.->9i4 
870.4889 
31:4198802 


901:5031918 


1906 


156:9371548 
4:25S|302 

'  Í4:0Òlèr>ÕO 
■i:300$000 
5:2353400 
36$OU0 

2:0164450 
3:3803010 
100:20  1102 
110:028.781 
C5:553.8«3 

37-.04K376 

22:4o:«72;i 

302:780$0CO 


S97: 918)715 


SAHIDAS 


DKSDB 

1839-1840 

A 

1904 


25.902:4303632 
07910184057 
11. 949:767*707 
1.557:9301945 
1.040:0164787 
2.033:455*722 
038:4401254 
12l:029$10l 
841:7511131 
459:1712(309 
3.13j:195Í205 
4.074:19316:0 
4S2:6S08514 
13.674:7091405 
1.066:6143280 
778:8953276 
0.007:9961  000 
7.094:787!  [101 
411:671!  110 
981:049!  £03 


85.430:0013969 


1905 


55:0301990 
9:S33$SS1 

67:1163110 

31:3523*90 
5:5592155 

42:718j922 
1:0233379 

'  21:694 
11:051 
42:330! 
135:675; 
47:534! 
105:340|399 
8:8113749 
15: 7593  W8 
2S9: 533*745 
02:2573223 
9:3511753 
2l:042|594 


914:8723108 


1906 


101:0151759 
3:77lllS7 
45:9:64057 
56:235|2Í8 
13:066|488 
36:9003000 
41:0193242 

'  9:1! 

17:401 

68:41 
230:3: 
HSt74i 

76:61 : 

2i:52*$473 
7:2321807 
152:039pjO 

•     •    •     •    •  • 

8:1403472 


1.008:2883243 


SOMMA 


OlS  KNTRADAS 


28.100:91: 
1.033:01 
12.832:051 
1.830:531 
1.172:934; 
2.996:947; 
755:0Mí_ 
136:3743023 
1.049:3291494 
638:176(063 
3.829:315 
6.180:3543244 
1.32l:0r 
16.108:33 
1.212:44 

9.44 
8.272:97 
7.681:S10Íí22 
470:4031588 
1.483:001#9I8 


93.150:8363835 


DAS  SAHIDAS 


27.119:6774387 
932:0213025 
12.062:8591874 
1.645:523$1£3 
1.058:641 
2.713:06 
680:48! 
121 

872:59 

488:287 
3.245 
4.440:201 

643:982 
13.856: 
1.090 

801:907: 
7.019 
7.147:044 

429:1753340 
1.002:0203397 


87.444:0323415 


BXISTBNTB 


981:2353451 
95:3 
769:19 

185: 

114:2923217 
283:8781922 
74:5684316 

170:7323592 
109:8881755 
583:3233362 

1.740: 1823754 
672:0783188 

2.251:6163352 
115:45915959 
162:l88j»ll 

1.253:41f  

534 1 77- 
47:2271 
480:9394551 


10.706:7743420 


Ohsehv/vção.  —  Os  oxorcicios  do  1003  e  1906  ainda  estão  sujeitos  a  liquidação. 

Primeira  Sub-Dh-cctoria  de  Contabilidado  do  Tbesoui-o  Fedoral,  em  12  de  abril  de  1007. — E.  Bo  rei  Bandeira.— Visto,  O  sub-direetor  F.  Chaga»  Galvão. 


N.  16 

Depósitos  do  Monto  de  Socorro  do  Bio  do  Janeiro 


KNTIIADAH 

SAIU  DAS 

ÍOOB 

309:338$5M 

30:000$00O 

GO:0O0$000 

40:00(^000 

4O:0O0$00O 

5O:OO0$00O 

20:000$000 

130:000$000 

W  At  rt >       T\  11  /V 

50:000$00O 

C0:000$000 

40:GOO$000 

70:000$000 

019:338$504 

•110:000$000 

0:915$Í05 

Juros  do  Jí%  dos  5%,  da  Caixa  Económica,  para  ocusloio  .  . 

138:7G3$77!> 

10:023$725 

Juros  de  J4%  dos  5%,  da  Caixa  Económica,  para  p  cualoio  .  . 

i«:337$007 

92i:278fi20 

921:278$120 

Primeira  Sub-Directoria  de  Contabilidade  do  Tliosouro  Federal,  1!)  do  Fovcroiro  de 
1907.— O  sub-direclor,  F.  Chagas  Galvão. 


N.  17 


Demonstração  dos  depósitos  das  Caius  Económicas,  extrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Delegacias  Piscaes  nos  exercícios  abaixo  declarados 


Capital  Fíileral  e  Estado  do 
Espirito  Santo. 
Bahia*  •  ■  ■  ■  i 
Sergipe  .  .  •  • 
Alagoas  .  .  ■  ■ 
Pernambuco  .  • 
Parahyba  .  .  . 
Rio  Grande  do  Norte 

Ceara  

Piauhy  

Maranhão  .  .  . 

Pará  

Amazonas  .  .  . 
S.  Paulo.  .  .  . 
Paraná  .... 
Santa  Catharina 
Rio  Grande  do  Sul 
Minas  Geraes 
Goyaz  •  .  .  . 
Matto  Grosso 


Rio  do  Janeiro 


SALDO  em  31 
DB  DBÍEMBRO 
DH  1901 


ENTRADAS 


GO.g.ítios?.?'.)?.-) 

1.975: 039$ 174 

14.6J!):963$1S7 
4.301:505$ 163 
2.70 1:1.- Oijâjl 

1S.73S:901$12' 
1.705:48rf$J2i 
491:409*020 
5.Ô01:03l$Jl8 
1.387:045*587 
8.802:8204951 
6. 473. -0323990 
1.335:9033495 

19.109:540$1S9 
2.60S:9U.S982 
.1.177:0993090 

10.<.>7õ:174|853 
1.965:  230^066 
2.00^:3Si3i04 
8.á',)7:13j$238 


170.230:600$l!69 


1905 


3.7l2:3l<5$890 
258:CS2j943 
4.837:2083008 
680: 420^937 
419:956$26i 
3.733:S603M0 
203: 507*374 
17(5: 355 $700 
812:995563* 
l.SStSOllS^O 
937:45(5^09 
1.214:306.4419 
1. 830:5304800 
2.203:8913858 
1.127:5023775 
819:130373' 
517:338335) 
555:9KÍ$562 
437:28S$514 
365:039,864 


24.581:007^391 


1906 


2.230:8134333 
18 1: 0833472 
5.239:275>c57'5 
352:390  724 
630:0934388 
1.033:213$000 
41)8:226^670 
200:394^100 
1.013:2113457 
21S:20Ô$136 
998:1068802 
1.189:28(5*386 
1.511:5883600 
1.135:6583703 
1.360:7134.025 
1.007:1192423 
1.48í:034$3S4 

• 

433:0562572 


20.657:983^391 


SAHIDAS 


1905 


10.500:000 
276:30 

4.519:  „ 
513:111*SU 
(537:3478811 

4.016:6102100 
423:745$ 155 
147:409$000 
755:348s720 
259:756|2U 

1. 403:0305530 

1.323:3.43123 

1.907:1953033 

5.575:000 
623:551^ 
847:5594991 

4.743:9255091 
380:1003000 
394:085(800 
554: 064S205 


30.024:871^211 


1906 


1.150 

211:1 
4.191: 

352:2*5 

375:03 

713:803: 

138:401 

167:14! 

438:5363804 

168:011*481 
1.027:3263180 

355:568:285 
1.301:37. 

731 

4*2:781 
089:18; 
1.960:97 

'  366:878$20Õ 


15.356:090|534 


SOMMA 


DAS  BNTAADA5 


63.924:1285207 
2.411:8053889 

24.776:410*801 
5.2S0:316$327 
3.841:205*483 

83.506:0653027 
2.3/7:221$l72 
868: 1583829 
7.463:239301o 
1.789:4533279 

10.SU:8S4{U5 
8.906:60-)S795 
4.030:022j895 

22.031:0909750 
5.187:13343" 
0.003:379*850 

13.940:9061990 
2.521:185*628 
3.477:733^550 
2.662:2074-:02 


224.473:1>.)1$751 


DAS  SABIDAS 


U.050:C003COO 
517:5001005 
8.740:0^*000 
865:967*373 
1.018:381$952 

4.730:4  

612:l4i 
314:64<! 
1.193:9351 
427:707!, 
2.430:4124710 
2. 178:9423711 
3.2M:5693303 
6.306:000-000 
1.059:34.fl$352 
1.531:742^413 
6.710:9013563 
3S0:lOO|OO0 
760:4613000 
554:9343201 


Õ5.3S0:9Ô1.47Í8 


EXISTENTE 


55.274: 
1.897: 

16.036: 
4.411; 
2.82S! 

13.775: 
1.765: 
553: 
6.269i 
1.381: 
s.ssi: 
6.727: 
791: 

16.325; 
4.127: 
4. 406: 

12.230: 
2.141: 
2.117: 
2.107; 


1283207 
£05*8» 
446  .«61 
6494*54 
;8S4$-i3t 
5913247 
0743370 
5103329 
303*jSO 

471 


127 
0453628 
28^550 
243S297 


169. 198:230300 j 


obiervaQão 


Os  algarismos  relativos  aos  exercícios  de  1905  e  1006  ainda  estão  sujeitos  a  liquidação. 

Primeira  Sub-Dií-ectoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal.  18  do  abril  de  1907.  —  E.  Borcl  Bandeira.— Visto,  o  Sub-director.  F.  Chagai  Galvão. 


N.  18 

listado  do9  cofres  do  depósitos  públicos,  segundo  as  ultimas  tabeliãs  enviadas  ao  Thcsouro 


NOH 

COPRUS  DI!  ItUSliRVA 

TOTAL 

dou  vALonra 
depositados 

Poças  do  ouro, 
otc. 

Papoiq 
do  credito 

Dinhoiro 

Capital    Fedoral  o  Estado  do  Rio  do 
Janoiro  

47:1535702 

3.603:09.'),íi:{7 

2::.:2il$23!} 

3.078:4953185 

Amazonas  

$ 

2O0.500O 

108:258$701 

198:4583704 

Pará  

$ 

1 :00050CO 

80:5253807 

87:5253897 

Maranhão  

§ 

3 

5 

$ 

Piauhy  

$ 

3:7G0.<067 

3:7003007 

Ceara   

$ 

1:0005000 

1:040.4635 

2:0iO3GS5 

Rio  Grande  do  Korto  

139.4720 

* 

S 

I39372O 

Parahyba  

íijjSOO 

23^)25$057 

41b$i68 

2C:445$025 

Pernambuco  

í:34i$100 

219:8005741 

1:205$403 

222:3173241 

Alagoas  t  .  . 

855000 

7:2513300 

$ 

7:3463300 

Sorgipo  

1873300 

$ 

$ 

1873500 

Bahia  

97$i00 

30;343,J37S 

13O30OO 

30: 570.J7  78 

Espirito  Santo  

$ 

il:0!54$S3i 

3 

11:0843831 

S.  Paulo  

<! 

V 

40.Í00O 

3:553.4050 

3:5983050 

Paraná  * 

20:58G$050 

17i:000.?000 

•5 

191:5863050 

Santa  Catharina  

$ 

§ 

1733007 

Rio  Grande  do  Sul  

17M774G92 

57031GS 

18:0473800 

Minas  Goraos  

30.ÍOOO 

3403000 

3703000 

Goyaz  

$ 

4335325 

4533325 

Matto  Grosso  

$ 

4:021$000 

Ç 

4:0213000 

C9:c)2.;uo2 

007: 359.3:730 

;;20:2<0.j»77 

4.487:2423775 

Segunda  Sub-Directu-ia  de  Contabilidado  do  Thosnuro  Federal,  3J  do  março  de  1907.  —Jovilti 
ffloy,  1»  Escripturario,  servindo  de  sub-director. 


N.  19 

Itopositos  de  diversas  origine,  excluídos  ob  das  Caixas  Económicas  o  do  Monto  de  Succorro  da  Capital  federal 


EXERCÍCIO 


1839  -  1810  .  .  . 

1840  -  1841  .  .  . 

1841  -  1842  .  .  . 
1812  -  1843  .  .  . 

1843  -  1844  .  .  . 

1844  -  1845  .  . 

1845  -  1846  .  . 

1846  -  1847  .  . 

1847  -  1848  .  . 

1848  -  1849  .  . 

1849  -  1850  .  . 
.1850  -  1851  .  . 

1851  -  1852  .  . 

1852  -  1853  .  . 

1853  -  1854  .  . 

1854  -  1855  .  . 

1855  -  1856  .  . 

1856  -  1857  .  . 

1857  -  1858  .  . 

1858  -  1859  .  . 

1859  -  1860  .  . 

1860  -  1861  .  . 

1861  -  1862  .  . 

1862  -  1863  .  . 

1863  -  1864  .  . 

1864  -  1865  .  . 

1865  -  1866  .  . 

1866  -  1867  .  . 

1867  -  1868  .  . 

1868  -  1869  .  . 


RECEITA 

DEBPEZA 

122:722$638 

1-16:686$093 

54:859$637 

86:099$193 

130:528$583 

59:2485617  . 

94:488|838 

48:4005160  . 

100:544$406 

41:640$938  . 

157:748§729 

87:960$833  . 

204:2145912 

90:0685401  • 

339:714§556 

242:259$743  . 

303:470S755 

235:265$835  • 

384:9055163 

278:6985756  . 

465:536§609 

415:1635258  . 

336:3765612 

191:6285154  . 

970:2495142 

152:4515598  . 

1.110:0215069 

1.108:1075129  . 

1.571:250$222 

1.872:6355378 

1.011:308$258 

578:9365435  . 

1.549:0585314 

1.085:588$855  . 

1.111:569§852 

1.080:730$44i  . 

1.523:534506b 

1.340:3225300  . 

1.790:3955171 

>     1.640:8395057  . 

1.776:552508( 

5  1.355:8485689. 

1.620:531572( 

J  1.403:5665912 

1.580:868562 

3     1.539 :289$825 

1.673:836510 

8  1.599:2145878 

2.333:717540 

8  1.770:32i$923 

2.604:485522 

6  1.881:046$769 

1.913:351544 

4  1.622:9135290 

2.264:026584 

3  1.827:127$403 

DEFICIT 


•      •     •  • 


SALDO 


301:3855156 


54:817$674 
78:930$7tl 
11:8115022 
25:7805455 
71:2795966 
46:0885678 
58:9035408 
69:787^896 
114:1465511 
97:4545813 
68:2045920 
106:206$407 
50:3735351 
144:7485458 
817:7915544 
1:913$940 

432:3715823 
463:4695450 
30:8395411 
183:211$760 

119:5565119 
420:7035397 
216:9645817 
41:5785801 
74:621$230  . 
563:3955185 
723:438|457 
290:408$154 
43ô:809$44í> 


  o 


exercício 

RECEITA 

DESPE7.A. 

DEFICIT 

1869  - 

1870   

2.041:5904280 

2 .  3o3 :  Ouoy  0 1 

Oll .  *iu  ÍÇVwl 

1870  - 

1871  

1.922:6895810 

J    i^^í*  •  4/10.2  IQSC 

...l..*a 

1871  - 

1872   

2.139:6735-188 

1.697:08ú>)/li 

....<••• 

1872  - 

1873   

3.033:585*095 

2.6o8:214>iíS4 

1873  - 

1874   

3.033:952.5106 

3.4i>i>:921$/80 

1874  - 

1875   

4.134:700$U4 

3.2ÍM>:(>13!>240 

..(...«. 

1875  - 

1876   

3.815:1295511 

3.m1:20()>>1l/ 

...    t    ...  ■ 

1876  - 

1877   

3.613:478$S97 

3.0o3.«C)í>Oij() 

oo.o-iíç-iiiy 

1877  - 

1878   

4.162:3055-168 

3.oo2:  /9-1>i24d 

*   •    ...    a    a  a 

1878  - 

1879   

4.057:2835775 

3.3/0: 1ío>102 

.....  ... 

1879  - 

1880   

8.119:4835-187 

6.959:5535115 

•     •     a     ....  « 

18S0  - 

1881  

8.720:5005516 

7 .027:210>>62/ 

a....... 

1881  - 

1882   

10.999:6035910 

11.860:8205391 

861: 2io>>48 1 

1882  - 

1883   

4.762:8135205 

5.970:1115348 

1.213:268>>143 

1883  - 

1884  

3.411:6675980 

2.195:0055291 

•  ••••••• 

188-1  - 

1885   

3.974:1565173 

3.590:0035548 

•    •••••  t 

18S5  - 

1886  

6.016:7575429 

4.363:1305243 

1386  - 

■  1887   

11.802:8485531 

10.590:2S9S790 

1888. 

• 

4.862:1675490 

3.621:4275827 

1889. 

 ■  •  • 

13.624:300§60l 

8.837:3008808 

1890. 

96.432:621§025 

32.402:8285988 

•         ••••*  «* 

1891. 

06.613:00-15223 

46.991:1475011 

1892. 

•  ••••*••• 

28. 804: 78357-12 

20.027:0135383 

■ 

1893. 

10S. 197:8795571 

50.591:3935041 

•••••••• 

1894. 

10G.1G3:8(30$2"!S 

10S.921:043§197 

2.757:1825939 

1895. 

44. 282: 247579- > 

31.165:GOOS3Í5 

1896. 

••••••••» 

27.49t):83S50o2 

35.828:7605301 

8.331:9225249 

1897. 

21.8i7:3205316 

20.215:0355998 

4.328:3155682 

1898. 

•  •••*•••• 

73.739:0035109 

202.455:7905865 

128.716:793§756 

1899. 

••••••••  t 

2o.l/l:69/ç>061 

21.073:7005299 

» 

1900.. 

íOuro  

/  Paiiol  

373:9755122 
22.207:1175532 

503:0245722 
22.53.1:0135561 

184:0495600 
310:9015029 

19.11.. 

JOuro  

( Pa  pui  

843:1575001 
21. 433: 744527 4 

772:1815'iuí 
21.344:472.$54? 

•  •  

SALDO 


170:2265375 
442:589$771 
375:370$813 
167:9305320 
838:086$874 
473:923$427 

609:5115223 
687:1085673 
1.159:930J372 
1.693:2595889 


1.210:602$689 
38-1:0925625 
2.253:027$186 
1.272:5585741 
1.240:739$663 
4.787:0595793 
63.969:792$037 
19.619:157,5217 
8.777:770$359 
57.606:4865530 

13.116:6385460 


4.097:9365762 


70:6725400 
l3«J:271$73i 


EXERCÍCIO 

RECEITA 

DK9PI37.A 

DBFICIT 

SALDO 

í Ouro  

1902.. 

2.321:5615348 
27. 408  "1 S074Q(V7 

2.705:897$929 
«'i.io«.oiu§uo7 
2.505:243$465 

O.i .  10  / .  u  /  /§oo  J 

384:333$087 

3.205:697$820 
3.317:414*081 
16.841 :3i4$302 

( Ouro  

5.822:658§146 

1903..] 

f  Pnnnl 

( Ouro  

1901..  J 

( Papel  

5.380:198$(378 

7.179:7Í1$460 
42.42í:62(>$684 

1.859:512$788 

62.485: 133S008 

)  Ouro  

1905. . } 

)  Papel  

9.292: 11G$433 
43.819:118$951 

8.SJ5:522$274 
8 1.024: 939*780 

•  •••*■•• 

40.20r>:820$829 

476:594$ir>9 

/  Ouro  

1900.. 

/  Panei  

tí.9íl2:430$588 
29.208: 125$í05 

il.84t:581$367 
23.120,(J90S730 

4.939:  I":0$779 

V  *  111  •  IOtíJíU  i  •  ) 

1.087.027:502$979 

998.304:5355029 

194.766:G06$9õ8 

283.489 :634$908 

Oiiseiivações  —  Os  depósitos  pertencentes  ás  Caixas  Económicas  e  Monte  de  Soccorrà  da  Capital 
Fodcral  começaram  a  figurar  sob  rubrica  própria,  em  virtude  do  art.  14  da  lei  n.  2.040,  de  22  de  se- 
tembro do  1875  ;  antes  eram  classificados  nos  balanços  sob  o  titulo  de  «  Depósitos  de  diversas 
origens  ». 

Os  algarismos  do  exercício  de  1905  reforem-sc  ao  balanço  provisório  o  os  do  1906  á  respectiva 
synopse. 

Primeira  Sub-Diroctoria  dc  Contabilidade  do  Thcsouro  1'odoral,  cm  lí:  de  Abril  de  1W7,  —  O  sub- 
director i'1.  Chayas  Galvão. 


N.  20  ■ 
Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercícios  abaiso  declarados,  comprclicndidos  os  depósitos  c  a  renda  com  applieação  especial 


Exercidos 


18S6-1S87  . 

1888  .  .  . 

1889  .  .  . 

1890  .  .  . 

1891  .  .  . 
1S98  .  .  . 
1893  .  .  . 
1S94  .  .  . 
1805  .  .  . 
1890  .  .  . 
1897  .  .  . 
189S  .  .  . 

1899  m  •  * 


1900. 
1901. 
1902. 
1903. 
190*. 
1005. 
10G0. 


(Ouro 
jFapol 

ÍOuro 
Papel 

ÍOuro 
1'apel 

ÍOiipo 
l'apol 

(Ouro 

SOuro 
1'apui 

5  Ouro 
'  j  Paliei 


122.123 
8.M25 
90.211) 
100. 437 
100.222 
110.090 
131.990 
I35.52* 
15'.).  110 
2(52. 9SI 
225.1)40 
220. '39 
19U. SS1 


Importação 


:l95gS03 
:8904203 
071325'.) 

4424055 

sonsswo 
or->2$34 1 
2154035 
097$ 1S0 
:5B7S'.KM 
:240$23fi 
:ú."iS2iil 
0554089 


15.25S:071gS77 
130  584: 8364044 

27.3-4:940$515 
111.005:1024002 

32.072:3124000 
127.011:3334813 

32.833 :27:i$0SH 
129.40;í:2i2.:041 

33.017:0S2$721 
134.037:093:719 

39.6;!1:0S7,$11S 
151. O i5:  1584111 

õri.no<:«>Sí)20 

11,2.04 1:737*4 11 


Despacho 
ih  a  r  i  t  i  mo 


079:829.4202 
483:2044440 
r>29:0$3*032 
511:8134359 
V«(j:l72$H3 
574:015!$  iSO 
C07:509ÍJ110 
62S:('204Í57 
013:7844715) 
011:316!$  MO 
501:4284702 

448:379;a:>4 

10<5:91t$537 
10:1604489 

■113:2014523 
9:8154720 

400:331.40 10 
14:3134)32 

308:25(W!'52 
11: 1*2441» 

4  IS:  1754211-. 
9:02041)31 

15'3:027S772 

ii:SyS§o..2 

407:331  OSI 
1.1:743.20'! 


Addiclonacs 


0.407: 
05.073: 
00.009; 
fi.fi-.Mi 
230: 
411: 
20  V 

180: 


0924239 
5844774 
615$614 
0724101 
0514208 
8394021 
90>S331 
9234779 


155:7904303 
83:0954134 
òo:ôv.8452Í 

170:8184870 

<i39:MS1:í3S8 
I93:!.0242^9 


•       •  • 


2  7:8014117 


■;10Ó:4Í3S(M) 


EzportuçSo 


27.524: 
15.275: 
17.3*8: 
19.997: 
10.7213: 
022: 
140: 
134: 
255: 
108: 
187: 
184: 


479S410 
8084629 
5544732 
9228309 
054$5Q0 
3514942 
8844028 
214$790 
3594303 
9174375 
505ÍSS.» 
22i$475 


Interior 


55.037 
37.>50 
39.968 
53.237 
«0.130 
03.719 
45.500 
51.2!S 
57.3V1 
63.987 
OO.lSl 
71.ii)7 
73.S01 


4 12$  129 
0774(121 
5.'8>-39i 
144$487 
4484>98 

:8S7!ír.03 

740$:i43 
9534245 
:  A  174:178 
:  (16241)03 
:9114U2) 
:i-l\4:0i 
:<.i234i;i3 


963:477§905 
73.271:1074441 

908:5204211 
75.508:0004231 

1.000:297$1NH 
72.00S:597^0S0 

1.275:42140.19 
570:502$529  72. 127: 1 19,^20* 

 |  1.2-i4!4594100 

2 . 370 : 9324377 . 75 .  S:>0 : 7 1 1$<S0 

 I  1.477: 10S473* 

8 . 4  OS :  09 1$2 1 3  T 1 . 403 : 11)04372 

 I  1.010:49(í$813 

9 . 000 : 2 14$00 1 1 57 . 91'0 : 1-9...SS5 


Consumo 


204:8304850 

801:1744590 

812:973$18S 
841:li>.iS5fifi 
1.570: 4 354095 
1.978: 4 394091 
13.07i>:flU2$o>0 
25.475:3^4504 

30.603:4794895 


31.506: 4  30.;3íí> 


33.959:7 12.;532 
35.374:Í20|l0Í 
35.3Ò7:Í0:45.")7 
35. 491:2311,;  093 
3j.481:Ml.<028 


Hxtriiordliiuriii 


4.09» 
2.233 
12.737 
20.989: 
39.280 
11.328 
15.007 
7.5v1 
12.920 
10.031 
14.459 
18.051 
21.4:3: 


7054418 
939$587 
9S94721 
7S3.Í2G4 
:33$S576 
M4142H 
íOlnSOõS 
8^)34035 
:  16&51U 
91S4300 
12004202 
: 125*548 
427§109 


24fi:r.064745 
14.091:4184003 

8.959:9l4.í901 

SS9: 0374055 
O.S75:947;01'-. 

752:010,1033 
7.0'.  3:0S0.;0j2 

1. 591:0104.  JOO 
11.138:8574736 

9li:3925B0<.i 
8.431:4584058 

980: 4954219 
S.(..'0J:  04(342  IS 


Somma 


209.461 
144.96'.) 
100.810 
195.253 
228.945 
227.60'? 
259.850 
265.050 
307.754 
340.212 
303.410 
324.053 
320.837 


16524292 
:(.<54á4:M 
:2'J7S13á 
:400Slti4 
:008$U15 
: 0914744 
19814151 
!  8554394 
15174060 
:7SS$009 
:7214014 
10514'.  '12 
10984-58 


10.876:771.4064 
2i!0.  S  15:8534093 

29.3'S:507ííM3 
228.182:52<43s3 

34.452:57SsS47 
239.090!Ò0SÍ627 

35.259:805:4317 
2 15..  ',10:0144273 

37. S 16: 27 14071 
25'.).  613:4164189 

42.510:9704137 
275.C2S:70'J402> 

57.524:S22$075 
208.872:180*122 


Renda 
com  applicaçlo 
especial 


9.301: 
5.756: 


450$705 
8304960 

•  a  • 
■       •  • 


•  •  • 

•  •  • 


7.693:071)360 
2.871:4004317 

0.898:797*700 
3.312:9604-277 

8.432:2054189 
3.187:49740(53 

(i. 592:2434313 
47.170:ft.l|feUU 

12.235:0:514623 
19.333:97i$42s 

13.721:5014038 
21.^:9344811 

15.115:5784102 
10.419:U09.;342 


Depósitos 


35.671 
14.897 
25.S97 

113.303 
93.088 
6-4.987 

130.795 

128.601 
66.305 
44.620 
40.193 

101.N32 
5Í.850 


2924(533 
5514994 
:sSátf3  " 
:  3.5044 11 
: 97040-iõ 
: 4263 159 
: 3294357 
: 4224702 
'.4S64525 
5114993 
: 3*5*408 
;-a7j<tfí>j 

:4õi>$462 


378:9754122 
40.948:53 14721 

813:1614009 
53.005:60.>4195 

2.321:5644812 
00.077:1564894 

5.822:7519. -46J 
114.702:50>.;2S1 

5.320: 1CS467S 
145.982:6794301 

<).2¥2:iiC^33 
69.773:  fgJgltfi) 

G.1'02: 43045SS 
51.259:49C.<160 


Total 


251.434 
165.621 
186.738 
303.616 
327.034 
232.595 
390.61(5 
3'.'3.Ô6l 
374.060: 
390.833 
343.604 
(25.935: 
373.1.87 


1401*710 
: 0374448 
:  1795313 
: 756457 5 
I039S560 
:517§9Ò3 
:310$5OS 
: 278|096 
033S591 


949S60S 
5574320 


2S.949:717S552 
310.C;S:7854l34 

37.080:5254858 
284.501:0904855 

15. 220:4084878 
30.». 2(51:2024584 

50.674:9054098 
507.2SS:S74g363 

55.371:532$S75 
421.930:0674912 

<'">. 524:0509505 
370.zló:s2S4773. 

79.542:8301765 
:70.55l:5854624 


Obsorvugõos 

Os  algarismos  refoiviites  no  exercício  riu  188(5-1887  comproliendein  tres  Scmoslroa  enrrentus  e  dois  addicionnes,  e  os  ãn  1903  em  dc.nito  Dão  se  acham  ainda  liquidados*. 
O  titulo  *  Vundn  de  Knmncipnçii"  »,  que  nlfi  .10  exercício  do  \8fS  formava  uma  dns  columana  desta  tabcll:i,  ioi  substituído  j.oln  dc  •  lienda  com  applieação  especial»  por  haver 
si  lei  do  orçamento  para  esse  exerricio  estabelecido  mais  o  do  •«  Pura  subvencionar  a  colonisação  ». 
A  receita  do  1905  e  1900  ú  a  qiio  consta  do  balanço  provisório  e  da  svnopsc. 

Primeira  Sub-Dirccloria  de  contabilidade,  12  de  abril  do  1907.  —  O  suu-diroctor,  F.  Chagai  Galvão. 


N.  21 


Eurelelos 


1885—1887 
1883 
1889 
1890 
1S91 
1S92 
1893 
1891 
1895 
1893 
1897 
1898 
1399 


Tabeliã  demonstrativa  da  dcspeza  dos  diversos  ministérios  nos  20  oicrcicios  abaixo  declarados,  coaprelienflidos  03  depósitos 


Império 
o»  Interior 


,948 
,819 
,467 
,023 
.527 
.113 


: 873*300 
:098$320 
;703Í307 
:037*213 
: 375*434 
-.031*704 


Justiça 
e  X  o  g  o  e  i  o  s 
Iatoriores 


Estrangeiros, 
ora 
Exterior 


9.565:3r>g025 
6.3M:772i958 
7.244:680*763 
3.730:9203)00 
9.033:157*221 
8.284 : 93 1*691 
17.02S:8J3.J727 
28.0Jt:U30$t43 
22.999:4703931 
82.64B:377$778 
21. 844:40 .1*749 
22.954:905*S 12 
íi.482:i»9i*603 
22:1035031 
23.000:162^10 

18:0333810 
.23.271:445$)20 

214:4443734 
23.230: 434J300 
18:S72.?793 
27.005:OV>$lu6 
9:723*000 
35.734:  132*'J 14 


marinha 


9:8374307 
3 1.077: 643,313 

23:075*000 
33.8'J2:57à$533 


.338:6013242 
837:0543532 
937:837$317 
1.253:337*173 
1.483:634114 
1.804:552*740 
1.888:087*192 
1.70):445â038 
3.493:313*233 
5.8S0!976*7J5 
1.943:8183031 
2.315:6173190 
1.494:438*583 

033:333*721 
860i287^Ó3S 

951:054*095 
1.143:348*248 

1.00):55i;376 
033:953*008 

1.124:023|851 
1.211:811*784 

113:105*192 
1.013:307*333 

1.239:fi0i27:i 


Guerra 


l'.820:034é:"3 


10.147:5394137 
11.824:383*730 
t2. 437:489*192 
15.433:501*941 
17.310:3183397 
21.681:743*701 
29.03 \i 468*336 
24.175:311*191 
33.338:947*541 
35.990:562*424 
33.0)9:33^837 
32.013:103*475 
23. 486 : 674*792 

1. 074:809 J777 
23.032:0033335 

816:230)190 
,843: 417*537 

22:593?04l 
21.472:681*093 

■J.5:223ínS(? 
30.311:430*503 

010:S1!)S1'J2 
23.018; 20S$073 

372:01» $(J3 
27. 133:0J8{l:!0 

4.453:2553545 


1.071:9503192   .„,..,.-... 

2 . 233 : 234*J3  4  18 .763 : 839*3 12 


28.437:785*170 
15.015:513*033 
19.312:845*331 
89.543:815*772 
31.143:313*520 
35.157:941*551 
54.777:311*413 
118.778:301*188 
30.378:7883401 
f,8. 725:7483312 
64.09J:334*545 
49.933:950*387 
47.810:031*311 

1:385*009 
40.Ô47:229*>62 

l:3S0*?ll 
44.819:632*616 

530:5403732 
44.997:749*483 

32J:187*S>4!> 
50.110:324*392 

702:294*133 
52.351!709|319 

1.14(5:03:1*193 
40.846:0J6*931 

027:234*789 
3).794:2523720 


Agricultura, 

ora 
Industria, 
VlaçSo  a  Obras 
rablleai 


Instrução 


03.193:081*084 
40.731:948*330 
51.189:244*393 
66. 163: 863*705 
73.291:892*3*2 
S6.141:8V.>*093 
34.824:970*234 
89.306:876*197 
108.378:414*583 
118.736:810*833 
83.210:507*303 
85.593:9222)21 
75.103:713*231 

13.055:8^53195 
63. 393: 103*672 

11.990:763*003 
6J.230:032*494 

5.031:011*395 
62.130:554*993 

4. 217:80 1*352 
69.315:094*819 

4.275:555*9.39 
73.851:493*301 

2.776:774*140 
75.058:375*934 

3.381:8303010 
51. 517:5343021 


11. 
13. 
15. 


*     ■  * 


851:833*785 
978: 760  ,"903 
759:275*200 


•  * 


95.391:433.5592  227.044:8394120 
62.372:829*333  147.450:5333391 
83.575:639*005  138. 165: 159*366 
77. 196: 309&Í68  220.645:3741 4Y7 
63.482:97l!í581  280.592:4634581 
97.397:259*134  279.280:534|'i36 
113:077:539*023  300.631:273*285 
116. 629:834*  >77  372.750:719*125 
 344.767:322*423 


Faltada 


Somma 


105.173:381*756 
125.917:9463371 
172.108:12**343 
475.170:7303005 
184.030:623*412 

26.020:532*993 
103.921:0:13*841 

23.035:113*933 
103.315:311*309 

20.536:613*346 
78.891:470*315 


Depositoi 


Total 


338.921:428*749 
379.335:507*478 
668.113:863*010 
293.363:247*432 

41.703:100*676 
353. 430: 172$778 

40.493:841*175 
231.029:211*524 

31.034:780*684 
235.458:831*592 


36.589 
108.797 

40.207 
18.1.323 

40.477 
102.277 

33.783 
78.337 


815*829 
:CS2;403 

79.1*734 
592*')O0 

O0O.Í623 
925*759 

:  147*971 
5553579 


42. 
233, 

47, 
378 

41, 
290 

48 
227 


373:8283101 
902:603*367 

225:3313600 
.460:550*705 

,872:980  {673 
,813:231*746 

,832:501*507 
.042:073*132 


33.256:350*465  860, 
12.865:9123120.160 
22.230:255*930203, 
4l.932:913*797,fc02, 
56.888:413*261278 
34.501:092*043  313 
74.928:918*159:375 

123.319:283*146  493 
48.194:122*179  392 
62.304:119l903|431 
42.407:572J914;42t 

881.441:073*301.889 
40.582:90l*27.">  333 

503:024*723  48 
01.222:3:4*  163  419, 

772:434*603  41 
45.31 3:304*479  306 

2.705:897*929  30, 
42.Ô70::i50$528  279 

2.505:243*165  44 
72.613:003*236  359 

7.179:711*466  54, 
72.252:469*724  4:0, 

S.S15:522:-27i  55, 
123. 007: 753  j4 li  410. 

11.3il:581*3S7  30, 
40.052:537*190  287, 


301: 
118:45 
395:715 
578:783 
814:876 
781: 
560:231 
070:007$ 
961:444 
825:542*658 
,743:170*420 
.554:336*311 
.916:148*707 

.871:125*393 
.702:517*441 

,285:725*78* 
.815: 603*103 

.740:653*813: 
.135:212*114 

.831:471*565 
.550:616*933 

,405:093*085 
,713:028*439 

,0<S:432í947 
,4S3:93g$15T 

.72  í: 034*374 
,59i:630í332 


Observagòes 


as,  o  os  (lo  1UJ3  om  de.mto  não  so  adiam  ainda  liquidados. 
Manumlasõoa »,  acerescoado  quo  uos  do  ISSG-Iis7  «  1838  lamba» 


Demonstração  nas  renitas  arrecaflaftas  selas  Aliante  ila  União  durante  o  jcrieflo  ae  Janeiro 


N.  22 

116 


flezembro  ile  16,  comvaraaa  com  a  ftclpal  pcrioflo  nosannos  He  1901  a  1905,  conforme  os  aaílos  existcutGíi  nesta  Directoria 


a 

0 

■s 

o 

■ 

ALFANDEGAS 

IMPORTAÇÃO  E 

B 

O 

u 

K 

X  ' 

OURO 

OU  Itp 

2% 

PAPHL 

TOTM 

s 

T. 

— 
1 

Mundos  

.  .  .  . 

3.023:233$ 

80:514$ 

5.420:641$ 

5.521:143$ 

2 

Belen  

.  .  •  • 

6.942:017$ 

21S:S31$ 

11.747:330$ 

18.90S.187S 

3 

Maranhão  

.  .  .  • 

1.202:350$ 

10:1-933 

2.093:393$ 

3.372:7:0.4 

4 

Parnahyba  

.  •  .  • 

1<>4:105$ 

375$ 

312:822$ 

507:302$ 

5 

Fortaloia  

.  •  .  . 

1.555:012$ 

12:214$ 

2.402:772$ 

3.050:025.4 

6 

Natal  

.... 

105:7*5$ 

1:2105 

154:343$ 

261:27?$ 

7 

Parahvba  

.  •  .  ■ 

431:057$ 

1-1:044$ 

672:691) 

1.117:792$ 

S 

Kocifo   . 

.... 

5.658:972$ 

115:313$ 

9.638:395; 

15.412:650$ 

9 

Maceió  

.  .  •  . 

692:930$ 

£0:890$ 

1.063:715$ 

1.807:535$ 

10 

Aracajo  

•  .  •  . 

09:506$ 

244$j 

139:276$ 

OAít*  fi"f.3 

Zuv.UiL'.- 

11 

Bahia  

.  :  .  . 

4.5i0:786j 

54:276$ 

7.842:437$ 

12.437:4CC$ 

18 

Victoria  

.  .  .  . 

93:403$ 

2:013$ 

191:100$ 

£01:510$ 

13 

Rio  do  Janeiro  .  .  . 

22.758:050$ 

55$ 

47.400:072$ 

70.158:177$ 

li 

Santos  

11.709:092$ 

576:096$ 

22.880:350$ 

35.238:13!;$ 

15 

Paranaguá  

507:897$ 

39:085$ 

1.204:852$ 

1.811:53-1$ 

15 

Florianópolis .  .  .  . 

153:017$ 

17:114$ 

7õ9:97C; 

1.260:101$ 

17 

Rio  Grande   

1.891:275$ 

122:6253 

3.450:865$ 

5.467:808$ 

13 

Porto  Alegre  .  .  .  . 

.570:374$ 

105:482$ 

4.628:413$ 

7.30-1:709$ 

19 

Uruguavana  

272:000$ 

32:098$ 

437:265$ 

74i:;:G3$ 

2) 

SanfAnria  do  Livramento.  . 

55:488$ 

5:453$ 

90:123$ 

160:061$ 

Conimlft  

329:902$ 

12:215$ 

591:019$ 

936: 106$ 

Somma. 

65.875:420$ 

1.457:743$ 

123.19U:«S3$ 

1S9.P33:I52$ 

Km  igual  ncriodo  dc  1905.  . 
»     >                »  1904.  . 
>     >                »  1903.  . 
»      .          ►       »  1902.  . 
»      »          »       »  1901.  . 

38.374:478$ 
34.004:400$ 
33.310:870$! 
32.002:2803 
27.138:481* 

1.251:591$ 
635:870$ 
« 

I 

151.848:012$ 
135.008:667^ 
131.422:1785 
127.0SU:100S 
111.892:150$ 

191.474:115$ 
109.763:997$ 
104.763:054* 
159.142:330$ 
139.030:017$ 

DiiTorença  cnlrc  1900 
»           »  » 

»           »  » 
>           »  » 

o  1905 
»  1904 
>  1903 
»  1802 
»  1901 

+  20.900:917$ 
+  31.210:900$ 
+  31. 934: 550$ 
■f  39. 213:146$- 
+  38.136:965$ 

-4-  206:149$ 
+  821:873$ 
4-  1.457:437$ 
+  1.457:743$ 
-)-  1.457:713$ 

27.6-18:051'$ 

—  11.808:084$ 
_  8.222:195$ 

-  3:880:123$ 
+  11.307:827$ 

_  1.640:963$ 
+  £(;.  104: 155$ 
4-  25.170:l.98s 
J.  S0.7!;0.700? 
-:-  [U. 91-2:535$ 

DE  NAVIOS 


13:500: 
51:42'$ 
7:692$ 
$ 

5: -193$ 
260$ 
3:046$ 
■17:35-1$ 
9:652: 
260$ 
33:935; 
2:9S9$ 
205:06:$ 
67:39S,-i 
7:010$ 
■1:305$ 
11:440$ 

50; 

2MC0- 

$ 

l:9S7$ 


533:325$ 


450:812$ 
413.2398 
400:694$ 
3«9:illí 
•113:350; 


4  81:513$ 

-(-  11:5:0565' 

-,-  137:031$ 

+  139:214S 

-I-  124:975$ 


$ 

2:501$ 


802$ 
376$ 
1:066$ 
104$ 

* 

18$ 
102$ 

j 

554: 

7f4; 
077$ 
2:103$ 
3:GS7$ 
$ 
$ 

324$ 


13:257$ 


9:174$ 
9: 1033 
10:427$ 
9:250$ 
9:095$ 


4:091;$ 


13:500: 
50:935$ 
7:692$ 
$ 

6:295$ 
630; 
4:112$ 
47:458$ 
8:052; 

278$ 
34:1C0$ 
2:989$ 
2-.i.-.:C4-1: 
67:398. 
7:81C$ 
■1:95: 
13:543$ 
3:737 
2:400$ 
$ 

2:311$ 


ADDIC10NAICS 


551:532$ 


465:980: 
422:402$ 
411:121$ 
408:3n7ji 
422:445s 


■1:033$+  85:596$ 


+  129:150$ 


31530$  +  141:101$ 
143:215$ 
129:137$ 


4:01)1$ 
4:102:* 


+ 


23:003$ 
35:437; 

2:304; 
35; 

1:453$ 

0íi6$ 
10:039$ 

55-1$ 

879$ 
33:1-13$ 

251$ 
205:472$ 
85:036$ 
14:113$ 

024$ 
4:709$ 
13:27S$ 

230$ 

414$ 
1:310$ 


445:370$ 


210:39?$ 
193:7:33,-; 
170:4JDS 
153:49:1;; 
101:482$ 


210:617 


CONSUMO 

DINA  RIA 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

« 
O 

< 

omiAs 
do  ronTo 

1'UKno 

tSH  (i\n.\MIA 

I-UNDO 
11!  G.\I1ANTI\ 

PUNDO 

nn  nii-GATi: 

j 
| 

E- 

ca 

Ouro 

Ouro 

Papel 

Papel 

1 

630; 240$ | 

771:525$ 

1:857$ 

31-1:311$ 

$ 

049:M0$ 

4.045:301$ 

19:3S1$ 

f20:7(>2$' 

1.017:534$ 

0:300} 

-US:  503$ 

$ 

I30:r.69$ 

4. 532: 45 Ij 

17:031$ 

| 

121:391$ 

J9J:82»$ 

1:772$ 

20:522$ 

107:339$ 

$ 

7:073$ 

25:459$ 

32:424$ 

1:124$! 

317:465$ 

$ 

25:056$ 

i 

13:143$ 

84:203$ 

•121:509$ 

■ 

$ 

199:739$ 

S 

10:3S3$ 

18:655$ 

54:471$ 

$ 

1 :  -120$ 

„• 

12:737.-; 

$ 

222$ 

35:10'$ 

137:364$ 

i 

8:031$ 

$ 

52:830$ 

$ 

íi:  13n$ 

592:071$ 

2.069:702$ 

■nos 

l&7:22i?$ 

$ 

760:554$ 

$ 

■11:190.;- 

11:581$ 

142:756$ 

0821 

2-i :  1 3-1  j 

$ 

89:si:c$ 

$ 

2:992$ 

18:472$ 

106:386$ 

$ 

10:258$ 

$ 

1 : 04S.-; 

544:600$ 

1.509:151$ 

i 

1101027$ 

$ 

611:031$ 

29:216$ 

35:865$ 

01:159$ 

s. 

9:330* 

$ 

24:600$ 

■S 

l:554? 

Ctf\"  .  IO/1) 

£v'j:42(  $ 

4. 545:017;. 

22:3105 

i.  128:8-10 

4,579:519$ 

5.097:015$ 

13:':7713 

978:161$ 

3.200:471; 

7:592j 

i ,      *  • 

$ 

2.9l2:97i$ 

$ 

71:603$ 

111:531$ 

170:307$ 

2:6401 

200:749$ 

$ 

s2:078$ 

$ 

6:133$ 

'  39:803$ 

79:641$ 

915$ 

"  7:396» 

$ 

63:180$ 

1:409$ 

513:405$ 

1.312:905$ 

63:275$ 

1.173:975$ 

$ 

332:845$ 

$ 

210:170$ 

■185:694$ 

835:789$ 

3:574$ 

E6:492.í 

s 

357:910$ 

10:771$ 

203:757$ 

77:044$ 

20:229$ 

53:797$ 

$ 

$ 

5:'.:823 

18:986$ 

29:943$ 

8:972$ 

17:308$ 

$ 

13:033$ 

5:605$ 

70:300$ 

101:006$ 

20:693$ 

184:070$ 

$ 

43:173$ 

15:763$ 

5.820:364$ 

17.050:099$ 

168:849$ 

5.323:393$ 

4.579:519$ 

13.109:983$ 

9.177:815$ 

016:650$ 

0.386:510$ 
5.833:635$ 
0.070:720$ 
(5.602:409$ 
7.068.739$] 

13.525:431$ 
13.419:003.5 
13.573:571$ 
12.861:131$ 
12.069:483$ 

209:918$ 
217:373$ 
251:414$ 
189:305$ 
207:713;; 

4.298:140$ 
5.990:079$ 
4.359:350; 
4.306:004$ 
3.020:799; 

4.010:570$ 
2.992:303$ 
1.249:780., 

9.052:010.-! 
8.400:324$ 
8.541:719$ 
8.019:112; 
7.113:172} 

8.177:075$ 
3.091 :294.< 
911:840$ 

5' 
$ 

918:232$ 
«57:'.01$ 
i.177:152.-s 
934:2i 5$ 
500:578» 

-  560:152$ 

-  12:271S 

-  274:356$ 

-  806:045$ 
-1.842:375$ 

+  3.855:2083 
-  4.201:091: 
4-  3.8C2:128í 
+  4.819:508: 
-i-  5.011:210: 

-  41:0009 

-  48:4241 

-  82:565.-J 

-  20:459; 

-  38:504, 

-(-1.025:255-1 
—  072:681; 
+  404:018» 
+1.017:334: 
+  1.702:599$ 

+  533:919$ 
--  1  580:711$ 
+  3.3i9:739s 
--  4.570:5195 
+  4.579:519;- 

+  3.457:937* 
T  4.013:0591 
+  4.508:21)4! 
+  5.090:371- 
+  5.99'.i:811ç 

■9. 

—  0.033:521$ 
.:.  «99:8403 
+  8.265:909$ 
+  9.177:815$ 
+  9.177:815.- 

+ 

331:570$ 
370: 3 15$ 
5:i0:4!':iS 
317:629$ 
56:078$ 

TOTAL 
EM  OUKO 


Segunda  Sub-l)lrectoria  das  RendaB  Publicas  do  Thosouro  Federal,  12  do 
R.  V  -  Piig.  52  -  1.  Tabollas 


Jonniro  do  1907.-  O  2«  oscri|,tu.  ario,      Addpho  P.  do  Amarante  Júnior.-  Visto  -  A.  F.  Cartono  de  Menezes  «  Sousa,  Bilb-dircctor. 


TOTAL 
EM  PAPEL 


3.703:915$ 
8.145:315$ 
1.454:374$ 
219:5:!'.$ 
1.783:0;S.; 
119:932$ 
501:i:i:-$ 
0.5Ss:  ',l-3$ 
813:34»$ 
F'):  315$ 
5.2i-.i:0S1$ 
123:0C3.i 
33.32?:f.99$ 
15.355: 4"i-3 
085:677.; 
537:616$ 
2.3-il:185$ 
3.031:332$ 
313:029.;- 
74:57.'$ 
337:277$ 


54. 9-;:):'. -9;$ 


53.775:391$ 
16.5b7:953.; 
43.533:0-,.9.i 
40.4s0:50:i.; 
31.fl-il:93:-:j 


+  31. 135:193$ 
+  33.373:C35.< 
+  41.427.-íí27.< 
+  44. 150: 4' -3 

-.-  :.u.2C-0:0i:s.i 


TOTAL  GERAL 


.  11.870:351$ 
19.323:077$ 
2.040:285$ 
7.2:772$ 
2.841:815$ 
229:193$ 
(63:7483 
12.539:140$ 
1.270:704$ 
205:063$ 
10. 075 :660$ 
209:279$ 
53.729:180$ 
28.230:921$ 
1.713:287$ 
821:065$ 
6.731:570$ 
0.043:098$ 
858:330$ 
180:441$ 
907:115$ 


102.452: 391Í 


185.013:820; 
104.893:510. 
155.758:1-7$ 
152.250:C55<! 
13(1. 100 :04N 


-  23.401:435$ 

—  2.411:118$ 
+  3.091:204$ 
+  10.190:330 
-;-  26.362:340$ 


ARRECADAÇÃO  EM  IGUAL 
PtfRIORO  DE  1903 


km  ouno  , 


15.637:299$ 
27.173:822$ 
4.100:659$ 
922:33*$ 
4.724:O03.> 
349:425$ 
1.304:831$ 
19.127:663.; 
2.090:132$ 
'  318:3S0$ 
15.315:707$ 
■127:231$ 
87.059: 1S5$ 
43.530:370$ 
2.414:104$ 
1.458:651$ 
9.092:733$ 
9.078:020$ 
1.201:350$ 
255:020$ 
1.334:392.-: 


247.113:350$ 


239  030:32' 

165.830:511$ 

202.2J1:250$ 

192.730:558$ 

170.355:028$ 


7.721:059$ 
81.532:S75Í; 
45.122:130.-! 
54.07'i:823$ 
70.558:358í 


2.407:510» 
5.777:891$ 
1.052:843$ 
150:702$ 
943:si4$ 
47:080$ 
210:032;! 
4.2-.i2:834$l 
433:501$ 
59:733$ 
3.343:045$ 
89:676$ 
21.700:050$ 
8.531:031$ 
330:50»$ 
282:453$ 
1.011:815$ 
1.092:503$ 
211:210$ 
72:12-1$ 
310:130$ 


53.775:501$ 


12. '07: 157$ 
21.629:312: 
3.;:95;:,10$ 
1.621:441$ 
3.340:441$ 
255:200$ 
800:135í 
15.993:156; 
1.533:917.; 

28::150$ 
lí.599:223.; 

317:059$ 
■;0.972::-77j 
2-.173:j22- 
1.312:333$ 
916:212; 
7.7."/5:Oi5$ 
0.539: 13jj 
1.023: 139$ 
255:52J$ 
1.2.-.2  212.J 


1-3.913: >Si$ 


15.371:703$ 
30.407:403; 
■1.973:353$ 
1.172:116$ 
1.231:305$ 
303:-Í50$ 
1.010:167$ 
26.2:1:070. 
1.972:423$ 
315:013: 
15.912:870$ 
430:765. 
.-2.733:653$ 
30.737:853$ 
1.678:597 
1.228:697$ 
1.370:501$ 
8.231:03.-3 
1.209:399$ 
337:947$ 
1.-02:3 


239.6-9:327 


At 

is  a>  o 


+ 


202:596$ 
2.933:451$ 
877:094$ 
249:808$ 
440:598$ 
43:539$ 
+  345:711$ 

-  1.133:137$ 
+  117:769$ 

+  2M71; 

-  027:103$ 

-  9:151.; 
+  4.325:552! 
+  0.825:52-i$ 
+  73ò:C07$ 
■  :-  229:934$ 

-  255: 10:'$ 
8lõ:3-2i 

102:'.-27$ 
177:976.; 


+ 


7.72'i:059.< 


S 
9 
10 
11 
12 
13 
II 
15 
16 
17 
IS 
19 
20 
21 


N.  23 


Demonstração  ias  raias  arrecadadas  pelas  AlMeps  ia  União  dnrante  o  trimestre  fls  janeiro  a  marçn  ie  ií,  coiparaia  com  a  ie  ipal  perioio  ie  1808  e  1935,  Mb»  os  m  eiisteotes 


2| 
£  *» 

ALFANDEGAS 

IMPOIITAÇÃO 

HNTIIADA 

,  SAIUDA  i:  USTADIA 
ui:  NAVIOS 

ONAKS 

LTAÇÃO 

rior 

ss 

2... 

M 

O 

K 

A 

Ouro 

Ouro  2  y0 

Papol 

Total 

Ouro 

Papol 

Total 

c 
< 

V 

1 

Manaos  

787:221$ 

17:067$ 

1.508:073$ 

2.313:56$$ 

3:330$ 

3:330$ 

2:797$ 

707:001$ 

177:900$ 

2 

Bclim  

1.045:615$ 

■13:017$ 

3.025:891$ 

4.715:123$ 

13:710$ 

402$ 

10:173$ 

10:201$ 

024:838$ 

200:414$ 

3 

Maranhão  ■  . 

313:435$ 

2!  472$ 

572:521$ 

923:42:$ 

1:739$ 

1:739$ 

935$ 

32:131$ 

4 

Parnnbyba  

33:234$ 

165$ 

01:230$ 

99:G79í 

.    .    .  . 

102 

0:013$ 

5 

Fortaleza  

420:091$ 

5: 182$ 

056:637$ 

1.0^7:S13í 

1:070$ 

302$ 

2:032$ 

2S8i 

20:413$ 

0 

Natal  

2:962$ 

7:374$ 

10:330$ 

io;i$ 

132$ 

232$ 

5:383$ 

7 

Parahyb.i  

101:500$ 

4:551$ 

170:233$ 

27ú:304$ 

953$ 

323$ 

i:2Si$ 

11$ 

12:327$ 

g 

Recifo  

1.503:845$ 

25:917$ 

2.533:690$ 

4 .0031 152* 
i 

u:330$ 

11:830$ 

2:700$ 

173:522$ 

Ií 

Macoió  

103:617$ 

3:628$ 

2351502$ 

452:747.» 

2:212$ 

2:212$ 

91$ 

2=501$ 

10 

Aracaju  

31:790$ 

360$ 

52:335$ 

84:541$ 

10:233$ 

ll 

Bahia  

1.311:871$ 

9:510$ 

2.246:835$ 

3.505:210$ 

11:191$ 

41$ 

11:535$ 

22:544$ 

150:528$ 

12 

Victoria  

28:744$ 

1:104$ 

50:930$ 

Mi:Sl-l$ 

757$ 

757$ 



8:593$ 

13 

Rio  do  Janeiro  

0.879:35!'$ 

177:600$ 

13.277:503$ 

20.331:521$ 

03:592$ 

119$ 

03:711$ 

53:83?$ 



03:073$ 

li 

Santos   

3.519:791$ 

121:327$ 

0.5901413$ 

10.231:571$ 

15:900$ 

15:900$ 

20: 151$ 

253:030$ 

15 

Paranaguá  

162:594$ 

8:770$ 

330:051$ 

502:015$ 

1:470$ 

337$ 

1:507$ 

2:300$ 



22:452$ 

1'") 

Florianópolis  

131:092$ 

7:601$ 

240:800$ 

332:053$ 

1:021$ 

223$ 

1:217$ 

15$ 

15:65 1$ 

17 

Rio  Grando  

710:183i 

9:937$ 

1.127:500$ 

1.3331730; 

3:825$ 

015$ 

4:740$ 

1:1S0$ 

102:207$ 

13 

Porto  Alogro  

631:057$ 

7:107$ 

1.177:303$ 

1.803:5S7$ 

41$ 

1:010$ 

1:051$ 

4:870$ 



118:939$ 

19 

Uruguayana   

63:390$ 

3:150$ 

103:093$ 

1<M:»3S$ 

610$ 

010$ 

131$ 

52:912$ 

20 

SanVAnna  do  Livramento.  . 

19:334$ 

33:0:10$ 

52:4  50., 

113$ 

3:712$ 

21 

Corumbá  

129:853$ 

4:832$ 

217:035$ 

352:385$ 

185$ 

152$ 

037$ 

034$ 

12:311$ 

Soinma  •  • 

18.695:891$ 

457:733$ 

31.231:190$ 

53.43i:S20$ 

130:580$ 

■i:070$ 

140:9)9$ 

129:393$ 

1.391:902; 

1.532:00*$ 

Tui  igual  período  dc  1003. 
»     »         >      »   1905.  . 

12. 822:')  19.5 
9.033:309$ 

233:893$ 
272:630) 

20.090:9(3$ 
35.U2i:<!07j 

39.747:335.: 
45.292:000^ 

123:>W>; 
105:871; 

'  2:217$ 
j  2:331$ 

131:033$ 
103:203j 

79:5101 
40:205; 

1.009:82iji 
1.715:110$ 

DiiToronça  ontro  1007  o  1900  . 
»          »     1907  a  1905  . 

+  5.8731372$ 
4-  9.597:522$ 

-1-223:840$ 
4-185:103- 

+  7.590:233$ 
-  l.G40,'411< 

+  13.687:4053 
4-  8.142:214$ 

■4-  8:0741 
4-  31:000; 

~  1:832$ 
+  1:088; 

+  9:9031 

+  32:691: 

+  40:877.. 
4-  83:128.J 

4-  1.391:902, 
4-  1.391:902. 

.  -  77:819$ 
■  —  183:131$ 

255:501!$ 
475:999.; 
134:433$ 

11:502.;- 
132:037$ 

13:332$ 

■11:205$ 
593:115$ 

■10:079$ 

23:034$ 
411:901: 

20:0j3i 
1.316:913$ 
1.039:0933 

80:132.; 

31:07í$ 
503:107$ 
21:1:252$ 

■10:12.'$ 
17:013$ 
■10:013.; 


■1.090:723$ 
■1.040:61»$ 


284$ 
1:125$ 

132$ 


20$ 
94$ 


3:000: 

1:012$ 

592$ 
172$» 
18:442: 

4:157$ 
1 :225$ 
0.391$ 


37:933.; 


15:23Js 
39: 014 


+  !03:790$i- 
-;- 1.552:90  is 1 


7:270j 
l:d-.0$ 


110:259$ 
54:500$ 
5:830$ 
02:433$ 
0:215$ 
310$ 
2:040$ 
39:422$ 
0:910.5 
403« 
38:831$ 
2:517. 
2.0:313$ 
203:773$ 
37:010$ 
2J:309; 
383:518* 
17: 00 
33:130$ 
1:970: 
8:187; 


I.i3',:l32 


1.112:919$ 
1.23.':-i;0$ 


ItLNDA  COM  AITLICAÇAO  ESPECIAL 
 I  


Obrai 

dos  rortii 


Ouro 


10:070$ 


8:212; 


9:223$ 


1.301:910$ 


94:037$ 
7:1:017$ 
0:5)1 
2:109$ 


1.513:140: 


('■8):902: 
300:407, 


0:707>--  +  331:134; 
14.i:0.'2$j4-  'í'-6' 


Fitado  do  gsrimtl» 


Ouro 


Papol 


Pando 
de  resgato 


Papol 


431:949$ 
222:151$ 
45:531$ 
5:074$ 
55:310$ 
427$ 
13:9.11.3 
201: 383$ 
22:531$ 
■1:319$ 
173:529$ 
7:18>$ 
1.719:810$ 
021:323$ 
23: 130$ 
19: 123$ 
37:091$ 
91: 100$ 
9:030$ 
4:528$ 
17:013$ 


3.73i:760$ 


2.073:409; 
2.275:0 


+1.0)3:331 
4-1.  -1.il:  033, 


052$ 
3Ú9$ 


7:107$ 
4:670$ 
2:323;J 
4:3S9$| 
2:33'.$j 
10$, 
401$ 
5:430$ 
1:55.1$ 
13$' 
14:43.)$! 


223$ 


.013:901$ 


39:HJ.;'j 
23:417$! 
i:9IO$j 
510$| 
53:202$| 
2:73 !$| 
3:447$ 
1:117$ 
3:534$ 


173:510$ 


I 

38:08,'$;  113:031$ 
4.089:««$  133:422$ 


-  4i4:72.$i  +  33:493$ 
+  324: 33-.'$,+  39:124$ 


1.213:217$ 
1.913:773$ 
303:227$ 
43:173$ 
■483:450$ 
3:439$ 
120:910$ 
1.751:737$ 
192:008$ 
33:50: 
1.317:029$ 
37:791» 
10.142:300$ 
1.231:340$ 
U3:270. 
101:905$ 
801:720$ 
833:718$ 
83:033$ 
20:331.; 
15.:375s 


24.515:410$ 


10.813:539$ 
12.532:41; 


-1-  7.0.iJ:-2l 
-|-  11  992:9.-8$ 


i"u:i.lo  ■!«  (raraníi  1.  0->  3 


J 
a 
c. 

•m 

< 

a 

AlinECADAÇÃO  F.M  IGIIAt  1'CniODO  Dl!  1903 
L 

oirrancNÇA 

HNTIIB 
LAHIlribAUAÇÃO 

I)R  1907 
B  1903 

5o 

ice 

TOTAI.  RS 

< 

O 

Em  ouro 

Em  papol 

Total 

50 


5.027:310$ 

O.S70:333$ 

811:442) 

■1.311:022$ 

5.155:404$ 

1.715:009$ 

1 

0.707:339$ 

3.031:314$ 

1.849:780$ 

0.753:503$ 

8.003:233$ 

■f 

43:001$ 

2 

713:743$ 

1.110:970$ 

235:i93$| 

5'30:3U$ 

815:831$ 

+ 

301:130$ 

3 

110:501$ 

133:977$ 

03:301$ 

101:470$ 

2211777$ 

31:800$ 

4 

821:835$ 

1.313:321$ 

103:829$ 

703:110$ 

1.113:075$ 

+ 

193:219$ 

5 

27:077$ 

3j:50O.í 

13:122$ 

■ 
1 

89:512$ 

52:031-3 

22:008$ 

0 

227:00?$ 

317:079$ 

114:303$ 

210:453$ 

331:116$ 

+ 

J/1  ■  SOÍA 

10.333$ 

7 

3.337:911$ 

;5.10J:078$ 

1. 352:913$ 

2.993:377$ 

4.310:290$ 

+ 

733:333$ 

8 

337:300$ 

52j:374$ 

153:537$ 

270:548$ 

430:135$ 

+ 

99:233$ 

9 

91:02":$ 

12<:130$ 

23:  '033- 

! 

.34:373$ 

1j8:701$ 

+ 

19:129$ 

10 

2.921:22?.} 

■'..  135:8534 

937: 473$ j 
21: 807$ j 

2.037:773$ 

3.025:251$ 

+ 

1.413:007$ 

11 

93:373$ 

131:104$ 

73:252$ 

97:919$ 

+ 

33:245$ 

12 

15.033:00.;.} 

23.195:915$ 

0.491 :420$j 

12.030:007$ 

13.590:427$ 

+ 

0.008:483$ 

13 

8.2i1:70.í> 

12.32.':  130$ 

2.807:310$, 

5.547:994$ 

8.355:301- 

1 

4.173:033$ 

11 

■1  .'5:911.;- 

092:181$ 

121:561$^ 

309:554$ 

431:  IH 

1 

231:003$ 

lõ 

333:301$ 

■173:700$ 

113:707$: 

201:079$ 

313:470$ 

+ 

152:290$ 

10 

2.230:311$ 

3.113:207$ 

490:702$ 

l.í:01:559$ 

2. 350:351$ 

-U 

739:910$ 

17 

1.533:00;$ 

2.3.7:023$ 

003:38:! 

$, 

1.103:313$ 

2.0:0:701) 

+ 

330:921$ 

13 

2I3:0..«S 

3-'-i:711$ 

5i:531$| 

170:030$ 

221:597$ 

+ 

102:114$ 

19 

59:127$ 

-'5:  V3S- 

12:712$j 

.i'.!:730J 

02:442$ 

+ 

23:010$ 

20 

2. '0:2;).: 

113:135$ 

71:813$ 

i 

850:7703 

322:021- 

+ 

120:517$ 

21 

49.i!0l  ::í). 

71.150:130 

1 

;  10.345:339$ 

40.105:155 

í  57.01j:714 

i  -(-  17.139:350$ 

10.  ró:  1.55 
47.3W:l2i 

j         37.  -.110:7 14 
:        Ou.  112:533 

;  — 

_  9. 13  i:."n 
:-  1.71i:.3J0 

<  J-  17.139:381 
;  .j.     13. -.07:59 

4 
$ 

- 

1  " 

Observações  -  Pola  Lol  do  Orçamento  vigonto  sâ  18  o/0  dos  23  %,  dc  direitos  do  exportação  do  Torritorio  do  Acro,  cobrados  .obro  n  borracba  ai  valorei,  e  .p»  coulinuj...  a  «pirar  como  ronda  com     ^' c^ç;i °  ■          1^ '  to  Tmiio  o  ..  .51"  do  11  d,,  mar.-.i  ui! 

A  taxa  do  2  o/0,  ouro,  sobro  o  valor  da  importação  realizada  pela»  Alfandegai  do  lislado  do  Ilio  Gi-niido  do  Sul,  Tari,  Pernambiioo  o  Bahia,  e  destinada  íi-  obras  dos  portos,  foi  c.-tabelocida  pelos  decretos  n.  u.,ío,  uo  u    -  ja.  .   

A  cobrança  foi'  iniciada  :  no  Rio  Orando  om  15  do  janeiro,  no  Pará  o  Pernambuco  em  20  do  março  o  na  Bailia,  dois  dias  dopois,  a  22.  _ 
Sogunda  Sub-Diroctoria  das  Rondas  Publicas  do  Tbosouro  Vodoral,  13  do  abril  do  1007.-  /.  \do!Vho  P.  de  AmavanU  Jv.xior,  2o  escripturnrio. -  Vitto,  l-ranwo,  «',«  .«■iiiío.,  servindo  do  sub-dinC.or. 

R.  F.  -  P»g.  52  —  2 


 ,t:i-.:  n  li^iira-n    no  corronío  exercício 

,:.:no,  osU  para  ,is  IJitad  >s  do  nor'.J,,aq;iullo 


sob  um  «ovo  titulo  —  Exportação» 
para  o  llio  'irau.lo  do  Sul. 


N.  24 


Demonstração  das  rendas 


iis  de  armaieiíiigem,  capafaiias  c  taxa  de  estatística  nrrecadadas  pelas  Alfandegas  da  União,  durante  o  penedo  de  janeir» 

conforme  os  dados  existentes  nesta  Directoria 


deiembro  de  1906, 


4  a 
a 


1 

•> 

3 
4 

r> 

(> 
i 

3 

{) 

10 

u 

12 
13 
14 
IS 
16 
17 
iS 
1U 
20 
21 


A1.I'A.M)F,(1AS 


Manàos  . 
3cleni  . 
Maranhão  . 
Parnahyba. 
Fortaleza  . 


Na  lai 


Parahyba 
Recita  . 
Maceió  . 
\racnjii. 
Kaliia  . 


Victoria, 
[lio  do  Janeiro 
Santos  . 
Paranaguá  . 
Florianópolis  . 
Rio  Grande  . 
Porto  Alouro  . 
Uruguayana 
SanfAnna  do  Livranusnlo. 
(.'ormnlui  


111:1  , 


Km  jn-rio.ln  >L"  llM"' . 

v  v  »  100  i.  . 

»  »  <■  1003.  . 

»  »  IOi>2.  . 


DiílcríMiça  eulm  1006  »í  100"». 

»  »  1  <.)()(>  (!  1003. 

»  ÍDOO  i'.  1002. 

»  ,.  l!H)'i  o  14101. 


HENHA 
1)13 

IMPOUTAÇAO 


H.  õ24:1í:í$000 
i8.H08:187$000 

3. 372:736*000 
507:302*000 

3.980:628*000 
201:278*000 

I.  117:792*000 
15.412:680*000 

i:S07: 535*000 
200:070*000 
12.437 :4Í)'J*000 
291:510*000 
70.1S8:177$000 
35. 232 :138$000 
1.811:834*000 
1.260:101*000 
5.407:8:58*000 
7. 304: 7(50*000 
7-11:303*001 
160:0154*000 
93  5:166*000 


IS'.V!««:iriíílW 


nu  .i;  i:  i  i:.$.w 
iso  ;iís:Oo;$oou 

ir>0. 142:380*000 
130. 030:  (517*000 


--  1.010:0.33*000 
+  20.104:155*000 
+  2r».  170: 008*000 
-(-  30.700:7(30*000 
+  50.902:535*000 


A  l<  M  A  Z  E  N  A  G  KM 


2:005*000 
:>10:914$000 
03:338*000 
18:316*000 
02:002*000 
12:107*000 
23:02(5*000 
418:309*000 
■Í3:i4:i*000 
2:512*000 
271:688*000 
4:600*000 
1.778:145*000 
13:420*000 
33:005*000 
22:620*000 
00:413*000 
220:173*000 
8:125*000 
1:675*000 
21:900*000 


3.  W:  069*000 


;!.:<:.  i:M  »*ooo 

3. 2í5: 481*000 
3.00.5:  TS  1*000 
3.254:  (5(52*000 
3.748:370*000 


+ 
+ 
+ 


104:325*000 
433:588*000 
5(52:288*000 
404:407*000 
89:301*000 


OAI' AT  AZIAS 


TAXA 
DE  ESTATÍSTICA 


140*000 
267:142*000 
77:410*000 
2:858*000 
40:574*000 
5:668*000 
4:384*000 
176:54 i*000 
21:190*000 
1:310*000 
101:659*000 
1:345*000 
503:047*000 
195*000 
20:200*000 
9:219*000 
31:025*000 
84:732*000 
2:455*000 
993*000 
8:583*000 


1  370:573*000 


i  .;:■»:»  :or»s$ooo 

1 .38  l:S 13*000 
1 .4."  0: 057*000 
1.285:007*000 
045: 472*000 


+  24:605*000 

_  14:240*000 

—  79:484*000 

+  84:576*000 

+  425:101*000 


+ 

+ 
+ 


18:647*000 
34:657*000 
3:433*000 
259*000 
2:341*000 
220*000 
1:593*000 
25:795*000 
3:029*000 
439*000 
17:258*000 
<S$0*000 
157:081*000 
77:787*000 
3:850*000 
2:5G6$000 
17:172*000 
10:045*000 
2:030*000 
487*000 
1:S53*000 


3S1: 181*000 


j:ií:0;ís$ooo 

318:829*000 
200:i597*00o' 
287:050*000 
275:016*000 


27:143*000 
62:352*000 
00:484*000 
94:131*000 
106:1G5*000 


TOTAL 


20:792*000 
812:713*000 
144:231*000 
21:433*000 
143:917*000 
17:993*000 
29:903*000 
620:648*000 
67:664*000 
4:261*000 
390:605*000 

.  ft:58i*óoo'"  ■ 

2.439:173*000 
91:402*000 
57:055*000 
34:414*000 
144:610*000 
315:250*000 
12:619*000 
3:1555000 
32:402*000 


Ti.  4 10:  $23*000 

•>.2:>i:::>o*(.w 

4.929:123*000 
'  Ys3Í:rAri*oW  * 
4. 827: 700*000 
4.968:858*000 


+  156:073*000 

J-  481:700*000 

+  573:288*000 

-|-  583:114*000 

+  441:905*000 


Scp.iu.la  Sub-Diroctoria  ,1..  Rondas  Publicas  do  Tbesouro  Federal.  21  do  fevereiro  de  1907.  -  J.  Adolpho  P.  de  Amara*.  Júnior,  29  escri- 
pturnrioT  —  Visto  —  A.  F.  Cardozo  dc  Mcueses  c  Souza,  sub-dircotor. 
R.  F.  -  Pag.  Ui  —  8 


N.  25 


Demonstração  da  renda  « Interior »  arrecadada  pelas  diversas  estações  fiscafcs  da  União,  durante  o  psriodo  de  janeiro  a  dczeaibro  do  1906,  comparada  com  as  do  iguacs  foriodos  nos  annos  de  1901  á  1905,  conforme  os  dados  existentes  na  Direotcria  das  F.endas  Pelicas  do  Thesouío  Federal 
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N.  26 

Demonstração  da.  ronda  dos  impostis  de  Bello  o  ilc  subsídios  o  vôiicí montog,  ar r«cn l-.i la  0111 
rinite  o  pcriolo  do  janeiro  a  dezembro  de  tOOfí.compariida  com  :is  do  igims  poriolos 
á  1905,  conformo  os  dados  o\isl>cnto3  nesta  Directoria  dd  Rondas 


mis  aiiDDS  de  1901 


*  a 
a 


ÍÍSTADOS 


imposto  do 
ni:llo 


imposto  sdfcni! 

RUIlRIfllO.I! 
VENCIMENTOS 


Amazonas. 
Pará  .  . 
Maranhão. 
Pianliy.  . 


8 
9 
10 
11 
12 
13 
li 


Rio  Grando  do  Norto. 

Parahyba  

Pornainbuco#    •   •  t 

Magoas  

Sergipe  

Bahia  

Espirito  Santo  .  .  > 
Rio  do  Janeiro.  .  • 
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ção  om  oaro  olfacluada  no  Districto  Federal.   St;gu "  ,nB.lnb,lbr"  L^0„to  A.  Carcalho-  —  Visto— 
Thosouro  tfodoral,  28  do  marco  do  1907.-O   <>  osoripturario,  £uu  Antonio 
Francisco  dos  Sintas  Marquc3,  sorvindo  do  sub-diroctor. 
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Demonstração  da  renda  dos  impostos  de  consumo  arrecadada  em  toda  a  União,  durante  o  período  do  janeiro  a  dezembro  de  1906,  conforme  os  dados  existentes  nesta  directoria 
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Discriminação  dos  navios  nacionalisados  para  o  serviço  de  cabotagem,  por  armação  e  toêllagtm,  de  acíordo  com  o  decreto  n.  2.304,  de  2  de  julho  de  1896,  durante- 

o  anno  de  1906,  e  íe  conformidade  com  os  dados  existentes  no  Thcsonro  Federal 
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Segunda  Sub-Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  18  de  abril  do  1007.  —  O  2»  escripturario,  Jbsí  ^íoZpAo  P.  de  Amarante-  _ 
J«r«"or.— Visto  —  Francisco  dos  Santos  Marques,  sorvindb  (lo  sub-director.  ^  ,  „, 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


ANNEXO  AO  RELATÓRIO 

APRESENTADO 

AO 

PRESIDENTE  DA  REPUBLICA  DOS  ESTADOS  DIOS  DO  BRASIL 

pi:  lo 

MISISTItO  DI!  HSTADO  1)08  TOOCIOS  DA  FAZENDA 


NO  ANNO  DE  1907 


19"  DA  REPUBLICA 


RIO  DE  JANEIRO 

I M  PKE  N  S  A  N  A  C I O  NA  L 
1907 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOLUME 


Actos  do  Poder  Legislativo 

Paga. 

Decreto  n.  1481  —  do  13  do  julho  de  1906  —  Equipara 
a  Delegacia  Fiscal  de  Cuyabá,  em  Matto  Grosso 
á  de  Curityba,  no  Paraná   .  3 

»  n.  1482  —  de  21  de  julho  de  1906  —  Manda  re- 
verter em  favor  de  D.  Raymunda  Maria  das 
Dores  Rocha  a  pensão  mensal  de  que  gosava  seu 
finado  marido,  o  tenente-coronel  honorário  do 
exercito  Herculano  Martins  da  Recha  ....  3 

»  n,  1484  — de  4  do  agosto  de  1906  —  Concede  a 
pensão  mensal  de  250$  a  D.  Elvira  Lia  Fernandes 
da  Cunha,  filha  do  fallecido  Senador  do  Império 
Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha.    .  4 

>  n.  1489— de  6  de  agosto  de  1903  —  Approva  o 
convénio  realizado  pelos  presidentes  dos  Estados 
de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes  em 
26  de  fevereiro,  com  as  modificações  constantes 
do  accordo  firmado  pelos  me3mos  presidentes  em 
4  de  julho  do  corrente  anno  ........  4 

—  Cópia  —  Convénio  entre  os  Estados  do  Rio  de 
Janeiro,  Minas  Geraes  o  S.  Paulo,  para  o  fim 
de  valorizar  o  café,  regular  o  seu  commorcio, 
prover  augmento  do  sou  consumo  e  a  ercação 
da  Caixa  de  Conversão,  fixando  o  valor  da 
moeda.   5 

—  Modificação  e  additamento  ao  Convénio  de  Tau- 

baté   7 

Decreto  n.  1490  —  de  6  de  agosto  de  1905—  Fixa  os  ven- 
cimentos do  presidente  o  directores  do  Tribunal 
de  Contas  o  do  representante  do  Ministério  Publico 
poranto  o  mesmo  tribunal  j   8 


VI 

Decreto  n.  14D4.-  do  25  do  agosto  do  1906  —  Rolova  a 
proscripção  om  quo  possa  tor  incorrido  o  direito 
ao  montepio  instituído  por  Francisco  Nathaniol 
de  Azovorlo  Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher  o 

íllhoa   9 

v  n.  1496  —  do  1  do  setembro  do  1906  —  Eleva  do 
S  I  a  34  as  quotas  do  gratificação  animal  para  o 
inspector  da  Alfandega  de  Porto  Alegro  e  fixa  o 
vencimento  do  guarda-mór  da  mesma  Alfandega  !> 
»  u.  1497  —  de  l  de  setembro  de  1905— Autoriza  o 
Presidente  da  Ropublica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  11:006$66G,  ouro,  para 
pagamento,  no  corrento  exercício,  dos  venci- 
mentos de  dous  escriptururios  da  delegacia  do 

Thesouro  em  Londres   10 

',,  n.  1-198  —  de  1  de  setembro  de  1900  —  Autoriza 
o  Presidonto  da  Itepublici  a  conceder  um  anno 
do  licença  ao  tenonte-coronel  Augusto  Xavier 
Carneiro  da  Cunha,  collector  das  rendas  federaes 

do  municipio  de  Olinda   10 

»  n.  149!)  —  de  1  de  setombro  de  1906  —  Regula  a 
cobrança  das  taxas  da  tarifa  relativa  ás  cervejas 

estrangeiras   11 

»  n.  1509  —  de  22  de  setembro  de  1906  —  Autoriza 
o  Prcsidento  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  257: 190$477 
para   pagamentos  de   dividas   de  exercícios 

lindos   11 

»  .  n.  1520  —  de  4  de  outubro  do  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  do  100:000$,  ouro,  supplementar 
á  verba  n.  10  do  art.  25 da  lei  n.  1453,  de  30  de 

dezembro  do  1905   12 

»  n.  1521  —  do  4  de  outubro  de  1906  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  íte  2:293ív>2õ 
para  execução  do  decreto  n.  1352,  de  22  de  julho 

do  19J5   ia 

»  n.  1522  —  de  0  d3  outubro  de  19  ,6  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crodito  extraordinário  de  2:310$,  para 
pagamento  a  Jose"  Posada  e  José  Mora,  da  quantia 
correspondente  aos  objectos  appreliondidos  por 

supposto  contrabando  cm  18J9   13 

»     n.  1523  —  de  0  de  outubro  do  1906  —  Concede  ao 
1°  sargento  do  Asylo  do  Inválidos  da  Patria  Fir- 
•  minio  Alvares  de  Souza,  a  pensão  de  100$  mensaçs.  13 


Docreto  n.  IõSG  —  do  13  do  outubro  do  1006  —  Elova  os 
vencimentos  do3  funceioharios  do  Tribunal  do 
Contas.   .  . 

»  n.  1535  —  do  20  do  outiibro  do  1906  —  Autoriza 
o  Presldonto  da  Republica  a  conceder  a  Augusto 
Ferreira  Baltar,  Io  oscripturario  da  delogacia 
fiscal  do  Estado  do  S.  Paulo,  ura  anuo  do  licença 
cora  ordenado,  para  tratamento  de  sauie  .    .  . 

»  n.  1536  —  de  20  do  outubro  do  1903  —  Fua 
os  vencimentos  dos  directores  do  Thesouro  Federal 

»  n.  1540  —  do  27  do  outubro  de  1906  —  Concede 
á  viuva  do  José  de  Patrocinio  a  pen9ão  do  250S 
monsaos  

»  n.  1541  —  de  27  de  outubro  de  1906  —  Determina 
que  o  pagamento  da  diíTeronça  do  montepio  o 
meio  soldo  na  revisão  dos  processos  postoriores 
aos  decretos  na.  1338,  de  21  do  fevereiro  de  1891, 
e  105-1,  do  20  do  setembro  de  1892,  seja  feito  da 
data  do  falleci monto  dos  contribuintes.    .  ..  . 

»  n.  1542  —  do  27  de  outubro  de  190G  —  Concedo  a 
DI).  Eulália  do  Saldanha  da  Gama  e  Maria  Joa- 
quina de  Saldanha  da  Gama  a  pensão  mensal  de 
lõ0$  a  cada  uma  

»  n.  1552  —  de  12  de  novembro  de  1905  —Autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  do  59:000s,  papel,  para 
pagamento  do  dospezas  eventuaes  

»  n.  1553  —  de  12  de  novembro  de  1906— Autoriza 
o  Presidente  do  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  cxtraorJinariode  2:E393$639, 
ouro,  e  166: 474$956,  papel,  para  pagamento  do 
dividas  de  exercícios  findos  

»  n.  1554  —  de  12  de  novembro  de  1906  —  Fixa  os 
vencimentos  dos  conferentes  da  Capatazia  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro  

»  n.  1502— do  22  de  novembro  de  1906— Autoriza  o 
governo  a  mandar  entregar  ao  Dr.  Antonio  Fer- 
nandes Figueira  a  quantia  do  3:780$,  despendida 
cora  a  publicação  da  obra  Elementos  de  Semeoloijia 
Infantil  

»  n .  15)7  —  do  24  de  novembro  do  1900  —  Concede 
a  ponsão  mensal  de  250*  a  D.  Marianna  Ribeiro 
de  Almeida  Corrêa  

»  n.  1370,  de  29  de  novembro  da  1900  —  Autoriza 
o  Presidente  da  Ro publica  a  fazer  reverter  a  fa- 
vor de  D.  Amália  Paulina  Rodrigues  Silva  a 
.  parto  da  ponsão  que  cabia  a  sua  fallecida  mão  . 


V-III 
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Dooreto  n.  1575,  de  <i  de  dezembro  de  1900  —  Crea  a 
Caixa  de  Conversão  e  d&  outras  providen- 
cias  10 

»  n.  1578  A,  do  6  de  dezembro  do  1900  —  Autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  40:000$,  supplementar  á 
verba  n.  22  do  arfc.  25  da  lei  n.  1450,  do  30  de 
dezembro  de  1905   22 

>  n.  1580,  de  13  de  dozombrode  1906  —  Autoriza 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  4:924$250 
para  pagamento  a  DD.  Jovelina  Ribas  Albuquer- 
que Bello,  Deolinda  de  Lara  Ribas  e  Maria  Au- 
gusta Ribas  Flores   23 

»  n.  1591,  de  20  de  dezembro  de  190G—  Crea 
o  logar  de  guarda-mór  na  Alfandega  do  Es- 
tado da  Parahyba,  com  os  vencimontos  quo 
marca.   23 

»     n.  1592,  de  20  de  dezembro  de  1906  —  Autoriza* 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  2:655s656,  supplementar 
á  verba  —  Thesouro  Federal  —  Pessoal  —  do  or- 
çamento vigente   23 

»  n.  1593,  de  20  de  dezembro  de  1903  —  Releva 
qualquer  prescripção  ao  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  Pedro  Au- 
gusto Fagundes,  para  que  possa  receber  a  diffe- 
rença  dos  seus  vencimentos   24 

»  n.  1594,  de  2)  da  dezembro  de  1906  —  Concede 
mais  duas  quotas  de  gratificação  aos  fieis  de  ar- 
mazém 9  ajudautes  das  capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro   24 

»  n.  1G14,  de  29  de  dezembro  de  1903  —  Eleva  á 
categoria  de  Alfandega  de  4a  ordem  a  Mesa  de 
Rendas  da  cidade  de  Pelotas   24 

»  n.  1015,  de  29  d3  dezembro  de  190G  —  Eleva  os 
vencimentos  de  diversos  funecionarioá  da  Caixa 
de  A  mortização   25 

»  n.  1027,  de  2  de  janeiro  do  1907  —  Fixa  os  venci- 
mentos dos  juizes  e  dos  demais  funecionarios  da 
Justiça  federal   27 

>  n.  1G29,  de  3  de  janeiro  de  1907  —  Eleva  a  100$  a 
pensão  que  percobe  D.  Florinda  do  Valle  Dutra 
e  concede  a  pensão  mensal  de  igual  quantia  a 

D.  Adélia  Ernestina  Diniz   29 

»  n.  1630,  de  3  de  janeiro  de  1907  —  Eleva  á  cate- 
goria de  Ia  ordem  a  Alfundega  do  Mandos  •   .  29 


IX 


Decreto  n.  1040,  do  1 1  de  jimoiro  do  1907  —  Corrige  a  al- 
teração com  que  foi  publicada  a  lei  u.  1017,  do 
30  do  dezambro  do  1906   31 


Actos  do  Poder  Executivo 


DECRETOS  E  REGULAMENTOS 

Pagn. 

Decreto  n.  6087,  de  13  do  julho  de  1900  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  221:039$400  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  á  Companhia 
Lloyd  Brazileiro,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria  33 

»  n.  6088,  de  13  de  julho  do  1900  —  Concede  auto- 
rização ao  Banco  Alliança  da  cidade  do  Porto, 
Reino  de  Portugal,  para  estabelecer  uma  filial  na 

cidade  do  Rio  de  Janeiro   33 

Estatutos  do  Banco  Alliança   35 

»      n.  6090,  de  21  de  julho  de  1906  —  Croa  um  posto 

fiscal  no  rio  Içá,  nas  proximidades  do  Cotuf;  .    .  47 

»  n.  0119,  de  25  de  agosto  de  1906  —  Concede  ao 
Brasilianische  Bank  fur  Deutschland  autorização 
para  estabelecer  uma  caixa  filial  na  cidade  de 
S.  Salvador,  Estado  da  Bahia   48 

»  n.  0120,  de  25  de  g  osto  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  5:847$220,  sup- 
plementar  á  verba  —  Tribunal  de  Contas  —  do 
exercicio  vigente  

»      n.  6121,  de  25  de  agosto  de  1900  -  Abre  ao  Mi 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  de  7:555s420  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Conselheiro 
Ignacio  José  de  Mendonça  Uchôa,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria.  

»  n.  6122,  de  25  de  agocto  de  1903  -  Abro  ao  Mi- 
nistério daFazsnda  o  credito  de  038$,  para  paga- 
mento ao  cirurgião-mór,  General  de  Brigada  gra- 
duado, reformado  do  exercito,  Di\  Augusto  Jos<5 
Ferrari,  de  vencimentos  a  quo  tinha  direito,  o 
não  recebeu,  de  abril  a  julho  de  1864  .  .  •  50 
»  n.  0120,  de  1  de  setembro  de  1900  -  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  eredito  do  783$,  para 


Pa  Rn. 

occoiTor  ao  pagamento  devido  ao  l)r.  Plínio  do 
Castro  Casado,  Albino  Pereira  Pinto  e  Vulencio 
Baptista  Gomos,  era  virtude  de  sontença  judi- 
ciaria   50 

Decreto  n.  (5127,  de  1  do  setembro  de  190G  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1 1 :006$fi6G, 
ouro,  supplemontar^i  verba  n.  15  do  art.  25  da 
lei  n.  1453,  de  30  do  dezembro  do  1905,  para  pa- 
gamento, no  corrente  exercício,  dos  vencimentos 
de  dous  escripturarios  da  Delegacia  do  Thesouro 
em  Londres   .  51 

»  n.  0130  —  Concede  á  Companhia  de  Seguros  Pre- 
vidência do  Sul,  com  séde  em  Porto  Alegre,  Es- 
tado do  Rio  Grando  do  Sul,  autorização  para  func- 
cionar,  e  approva,  com  alterações,  os  respectivos 
estatutos .    .    •   51 

—    Estatutos  da  Companhia  do  Seguros  Previdência 

do  Sul   52 

»»  n.  0142,  de  15  de  setombro  de  i 906— Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:400$,  para 
occorror  ao  pagamento  devido  a  Rubem  Tavares, 
em  virtude  de  sonteDça  judiciaria   60 

»  n.G  152,  de  22  do  setembro  dQ  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
â57:190$477,  para  occorror  ao  pagamento  de  di- 
vidas de  exercícios  fin-103   61 

»  n.  (5161,  de  0  de  outubro  do  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
2:310$,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
José  Posada  e  Josô  Mora,  da  quantia  correspon- 
dente aos  objectos  de  sua  propriedade  apprehen- 
didos  por  supposto  contrabando  em  1899  ...  61 

»  n.  6109,  do  13  de  outubro  de  1906  —  Concede 
autorização  ao  Banco  do  Brazil  para  emittir 
notas  conversíveis  á  vista   62 

»  n.  6170,  de  13  de  outubro  do  1906—  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  2:293$525  para  execução  do  decreto  n.  1352. 
de  22  do  julho  de  1905  G3 

»  n.  6171,  do  13  de  outubro  de  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  92:2tí7$5l8 
para  pagamento  ao  tenente-coronel  reformado  da 
brigada  policial  Joaquim  José  do  Castro  Sampaio 
Filho,  ora  virtude  de  sentonça  judiciaria  ...  63 

»  n.  6172,  do  13  de  outubro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  100:000?,  ouro, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  25* da  lei 


■  n.  14õ.3,  do  30  do  dezembro  de  1905,  pura  paga- 
mento do  oncoraraenda  do  notas  

Decreto  n.  6173,  de  >3  do  outubro  do  19C6  — Abre  ao 
Ministoiio  da  Fazenda  o  credito  do  33:020,s736, 
para  pagamento  «o  alferes  rorormadoda  brigada 
policial  Herculano  Ferreira  do  Magalhães,  em 
virtude  do  sentença  judiciaria  

»  n.  6179,  do  20  de  outubro  de  1006  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  2:463$981,  para 
pagamento  a  Cunha,  Paranhos  &  Comp.  em  .vir- 
tude do  sentença  judiciaria  

»  n.  6180,  do  20  do  outubro  do  1906—  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  28:386if592, 
supplementar  á,  verba  n.  8  do  art.  25  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905  

»  n.  6181,  do  20  de  outubro  do  1906— Crea  um  posto 
fiscal  em  Alegrete,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

»  n.  6182,  de  20  de  outubro  de  1903  —  Approva 
cora  alterações  a  reforma  dos  estatutos  de  Com- 
panhia de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres  Lloyd 
Americano  e  os  actos  praticados  bona  fíde  aM  a 
presente  data   

—  Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  Marítimos  o 
Terrestres  Lloyd  Americano  

»  n.  0190,  do  22  do  outubro  do  1906— Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  7:707$2õ0, 
para  pagamento  á  Empreza  de  Navegação  e  Com- 
mercio,  em  virtude  de  sentença  judiciaria.    .  . 

»  n.  619(5,  do  27  de  outubro  de  1906  —  Declara 
sem  eíMto  o  decreto  n.  29Ki,  de  20  de  junho 
do  1898   

»  n.  0205,  de  3  do  novembro  de  1900  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  G8:058$200, 
para  occorrer  ao  pagmento  da  dospeza  com  acqui- 
sicão  do  prédio  sito  á  praça  da  Republica  n.  105, 
de  propriedade  do  Manoel  José  de  Magalhães  Ma- 
chado   

s>  n.  6220,  de  12  do  novembro  do  1906  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  1 1 . 407:7086307, 
para  formação  da  parte  do  capital  do  Banco  do 

Brasil  

»  n.  0222,  do  12  de  novembro  de  1906  —  Abro  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de  50:000$  papel, 
supplemontar,.  para  pagamento  do  despezaa  even- 

tuaes   

»  n.  6223,  do  12  de  novembro  de  1905  -  Concedo  1 
Companhia  do  Seguros  Terrestres  o  Marítimos 


íris  autorização  para  funccionar  o  approva,  com 

alteraçõoa,  os  respectivos  estatutos  

Estatutos  da  companhia  do  Soguros  Terrestres  o 

Mari  timos  íris  

Docroto  n.  6230,  do  29  do  novombro  do  1900  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  6:492$940, 
para  pagamento  ao  tenonto-coronel  José  Faus- 
tino da  Silva,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

»  n.  G245,  de  22  novembro  do  1906  —  Passa  á 
jurisdiecão  da  Alfandega  do  Corumbá  a  Mesa 
do  Rendas  de  Bella  Vista,  no  Estado  de  Matto- 
Grosso   . 

»  n.  6251,  do  29  do  novembro  de  1900  —  O  Presi- 
dente da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legis- 
lativo, n .  1553,  de  12  corrente,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  2:593$689,  ouro,  e  166:474$956,  papol,  para 
.,  cffectuar  o  pagamento  de  dividas  de  exercícios 
findos  dos  diversos  Ministérios  

»  n,  6252,  de  29  de  novembro  de  1906—  Declara 
som  eífeito  o  decreto  n.  1935,  do  14  do  janeiro 
de  1895,  que  concedeu  autorização  á  companhia 
ingleza  The  Royai  Insurance  Company,  para  esta- 
belecer uma  agencia  no  Estado  do  Paraná  .  . 

»  n.  6253,  de  29  do  novembro  de  1903  —  Concede 
autorização  a  Companhia  Mannheimer  Wersichc- 
ranga  Gescllschaft  para  estabelecer  uma  agencia 
na  cidade  de  Manaos,  no  Amazonas   ,    .  . 

»  n.  6254,  de  29  de  novembro  de  1903  —  Concede 
igual  autorização  á  mesma  companhia  para  a 
cidade  do  Rio  Grande  

»  n.  0255,  de  6  de  dezembro  de  1900  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  40:000$,  supple- 
raentar  a  verba  —  Ajudas  de  custo  -  do  orça- 
mento para  o  exercicio  de  190G  

»  n.  6259,  de  13  de  dezembro  de  1906  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:858$400 
para  pagamento  da  diflerença  do  saldo  ao  sol- 
dado reíbr.nado  do  exercito  .loão  de  Magalhães 
Faria  

»  n.  6267,  de  13  de  dezembro  de  1900  -  Dá  regu- 
lamento para  a  execução  da  lei  n.  1575,  de  6  de 
dezembro  do  1906,  creando  a  Caixa  de  Con- 
versão  

»  6273,  do  20  do  dezembro  de  1906  —  Abro,  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:0GG$663, 


XIII 


supplomontar  a  vorbra  —  Thosouro  Federal— do 

Orçamonto  vigonto  107 

Docreto  n.  6300,  do  29  do  dozembrode  1906  — Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  39:000$623, 
para  pagamento  ao  alferes  roformado  da  Brigada 
Policial  Alfredo  Marques  de  Oliveira  Paes,  era 

virtude  do  sentença  judiciaria  108 

»  n.  6302,  do  29  do  dezembro  do  190G  —  Abro  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  crodito  do  10:500$,  para 
pagamento  ao  Bispo  I).  Carlos  Luiz  de  Amour, 

em  virtude  de  sentença  judiciaria  109 

»  n.  6303,  de  29  do  dezembro  do  1906  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  153:41 ls075, 
para  pagamento  ao  coronel  Lauro  Domingues 
Prates  e  outros,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria  109 

»  n.  0317,  do  10  do  julho  de  1907  —  Manda  obser- 
var o  docreto  n.  (3á79,  de  30  dc  janeiro  de  1900.  110 
»  n.  0318,  de  10  do  janeiro  de  1907  -  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  530:924s492, 
papel,  e  800:000$,  ouro,  para  occorrer  ás  des- 
pezas  do  pessoal  e  material  da  Caixa  de  Con- 
versão no  oxorcicio  de  1907  HO 

»  n.  6319,  de  10  de  janeiro  do  1907  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  21:536$141, 
para  as  djspezas  de  pessoal  e  material  da  Caixa 

de  Convorsão  no  oxercicio  de  1906    1 12 

»  n.  6322,  de  10  de  janeiro  de  1907  -  Approva  a 
nova  tabeliã  do  numero,  classo  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 

Federal  no  Estado  de  Matto  Grosso  114 

»  6326,  de  12  de  janeiro  de  1907  -  Estabelece  a 
taxa  do  2  %,  ouro,  sobre  o  valor  da  importação 
realizada  pelas  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul.  1 15 
»  n.  6338,  de  24  do  janeiro  do  1907  -  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3:780$  para 
pagamento  ao  Dr.  Antonio  Fernandes  Figueira.  115 
»  n.  6347,  de  31  do  janeiro  de  1907  -  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  4.924y250,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
meio-soldo  devido  a  Jevelina  Ribas  do  Albu- 
querque Bello,  Deolinda  de  Lara  Ribas  e  Maria 

Augusta  Ribas  Floros  116 

»  n.  0348,  do  31  dc  janeiro  dc  1907  -  Abre  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  crodito  do  59:400$,  para 
occorrer,  no  corrente  exercicio,  ás  dospezas  cora  o 
serviço  de  uniformização  dos  typos  das  apolicos.    1 16 


xty  V: 

Docroto  n.  0310,  do  31  do  janoiro  do  1907  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  9:845$040, 
para  restituir  á  Camara  Municipal  do  Hora 
Jardim  a  importância  do8  direitos  pagos  pela 
importação  do  raatorial  para  abastecimento  do 
aguas  1 17 

»  ii.  6365,  do  11  do  fevoroiro  do  1907  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazonda  o  crodito  do  706:810^075, 
supplonieutar  á  verba  18a  —  Mesa  de  Rondas  o 
Collectorias  —  do  exercício  do  190G  117 

»  n.  0308,  do  14  de  fevereiro  do  1007  —  Modifica 
o  regimen  especial  para  execução  de  obras  o 
melhoramentos  de  portos,  estabelecido  polo  de- 
creto n.  4859,  do  8  de  julho  de  1903.    ...  118 

»  d.  0376,  do  21  de  fevereiro  de  1907  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crodito  de  2á:l&2$261, 
supplementar  a  verba  9;i  —  Recebedoria  da  Ca- 
pital Federal  —  do  exercício  de  1906   ....  119 

s>  n.  0883,  do  22  de  fevoroiro  de  1907  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  á  verb:i  5;l  —  Pensionistas  —  do 
exercício  de  1906    120 

»  n.  6390,  de  23  do  fevereiro  de  1907  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  íá8: 3595826, 
supplementar  á  verba  9:i  —  Rocebedoria  da  Ca- 
pital Federal  —  do  exercício  de  1900  .    ...  120 

»  n.  6391,  de  28  de  fevereiro  de  1907  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7:083$370, 
supplomentur  á  verba  7a'—  Thesouro  Federal  — 
do  correnie  oxorcicio  120 

»  n.  6392,  de  28  de  fevereiro  do  1907  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  41:040581^, 
supplentar  á  verba  —  Caixa  de  Amortização  — 
do  corrente  exercício  121 

»  n.  6412,  de  14  de  março  de  1907  —  Estabelece  a 
taxa  de  2  %,  ouro,  sobre  o  valor  da  importação 
realizada  pelas  alfandegas  do  Pará,  Pernambuco 
e  Bahia  lv!1 

»  n.  6413,  de  14  de  março  do  1907  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  242:501$071, 
supploraentar  á  verba  —  Alfandega  —  do  oxor- 
cicio do  1907   12o 

»  n.  6414,  de  14  de  março  de  1907-Approva,  cjm 
acerescimo  do  uma  clausula,  as  alterações  feitas 
nos  estatutos  da  Companhia  Paulista  de  Soguros 
Marítimos  e  Terrestres  122 

»     n.  6415,  de  14  de  março  de  1907  —  Approva  os 
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novos  estatutos  da  Transallanlischo  Fonor 
Vcsichonugs  Adien  Gcscllschafl  ....  123 
Docroto  n.  0428,  de  21  do  março  do  1«J07  —  Determina 
que  na  alfandega  da  Bahia  soja  cobrada,  do  dia  22 
do  março  em  diante  a  taxa  do  2  %,  ouro,  a 
quo  sc  retbro  o  docroto  n.  6412,  do  U  do  mesmo 
racz  135 

»  n.  6-129,  d©  25  do  março  do  1907  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crodito  do  728:590^307, 
supplemonUr  £1  verba— Alfandegas-do  oxercicio 
de  lOO  ")  135 

»  n.  6-1111,  de  27  de  março  do  1907  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  l.U8:860$613, 
supplomentar  á  verba  —  .luros  dos  deposito*  das 
Caixas  Económicas  e  Montes  do  Soccorros  —  do 
exercicio  de  1906   136 

Circulares 
ií>o<; 

Ns.  20  a  47   137  a  150 

ioor 

Ns.    1  a  9  151  a  166 
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ALFANDEGA  —  Porto  Alegre  -  Eleva  do  24  a  34  as 
quotas  cie  gratificação  annual  para  o  inspector,  c 
fixa  o  vencimento  do  guarda^mór   O 

—  '  Rio  do  Janeiro  —  Fixa  os  vencimentos  dos  confe- 

rentes das  capatazias   18 

— .    Parahyba  —  Crua  o  logar  de  guarda-mór  ...  23 

—  Rio  do  Janeiro  —  Mais  duas  quotas  aos  íiois  de 
armazém  e  ajudantes  de  capatazias   24 

—  Pelotas   24 

AMORTIZAÇÃO  —  Caixa  de-Elova  vencimentos  íunecio- 

rios   26 

ALFANDEGA  -  Manáos  —  Eleva  categoria  ã  Ia  ordem  .  29 
ALTERAÇÃO  —  Corrige  a  com  quo  foi  publicada  a  lei 

n.  1.017,  de  1900    31 

AUTORIZAÇÃO  —Banco  Alliança  do  Porto  —  Estabelecer 

filial  no  Rio  de  Janeiro   33 

—  Brazilianisclic  Bank  fiir  Doutschland-Caixa  «liai 

na  Bahia.    ..."   ^ 

—  A'  Companhia  de  Seguros  Previdência  do  Sul,  de 
Porto  Alegro,  para  funecionar,  e  alterações  de  seus 

estatutos  .' 

—  Banco  do  Brasil -Emi ttir  notas  conversíveis 

,     .  .    G2 

a  vista   66 

ALEGRETE  -  Crêa  posto  fiscal  em  

ATLAS  ASSURANCE  COMPANY  -  Declara  sem  eíFcito  o 
decreto  n.  2.916,  de  20  de  junho  de  1898,  que 
concede  autorização  para  funecionar  no  Brasil  .  78 

AUTORIZAÇÃO  -  Companhia  íris  -  funecionar  -  esta-  ^ 

tutos   115 

ALFANDEGA  -  Vide  taxa  *    '    '  ' 

APPROVA  -  Com  accrcscimo  do  uma  clausula  dos  e  Utu- 

tos  da  Companhia  Paulista  de  Seguros  Marítimos  ^ 

o  Terrostres  135 

ALFANDEGA  -  Bahia  -  Vido  taxa 
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BANCO  —  Alllança'  do  Porto  —  Vide  autorisacão   .    .  33 

—  BrazilianiscliG  B.  fiir  Doutschland   48 

—  do  Brasil  (vido  autorização)   62 

—  —     (formação  capital)   79 


c 

CONVÉNIO  —  Approva  o  Convénio  realizado  pelos  Presi- 
dentes dos  Estados  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e 
Minas  Geraes,  em  26  de  fevereiro  com  as  modifi- 
cações firmadas  no  accordo  em  4  de  julho  de 

1906    4 

—    Cópia  do  convénio  entre  os  Estados  acima  para 

valorização  do  café   5 


COLLECTORÍA  —  Olinda  —  Vide  licença   10 

CERVEJAS  —  Regula  a  cobrança  das  taxas  da  tarifa  rela- 
tiva ás  cervojas  extrangeiras   11 

CONTAS  — Tribunal  de  Contas  — Vide  Tribunal  ...  14 
CAPATAZIAS  —  Da.  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Vide 

Alfandega   18 

CONVERSÃO  —  Caixa  de  —  Decreto  creando  a  caixa,  e 

dando  outras  providencias   19 

CAIXA  —  de  Conversão  —  Decreto  de  cr eaçao  ....  19 
CAPATAZ1A  —  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  Quotas 

(vide  Alfandegas)   24 

CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO  —  Funccionarios  (vide  Amor- 
tização)   26 

COMPANHIA  —  Seguros  Previdência  do  Sul  (vide  Autori- 
zação)   51 

—  Lloyd  Americano  —  Reforma  de  estatutos  .   .  67 
CAIXA  DE  CONVERSÃO  —  Regulamento  e  creacão  .   .  97 
COMPANHIA  —  Paulista  de  Seguros  Maritimos  e  Terres- 
tres —  Estatutos  122 

CREDITO.  —  Para  pagamento  de  dous  escripturarios  da 

Delegacia  do  Thesouro  em  Londres   10 

—  para  pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos  .  11 
— .   supplementar,  ouro,  á  verba  n.  10  do  art.  25  da 

lei  n.  1 .453,  de  1905   12 

—  extraordinário  para  a  execução  do  decreto 

.    n.  1.352,  de.  22  do  julho  de  1905    12 

—  extraordinário  para  pagamento  a  José  Posada  e 

José  Mora   13 

—  extraordinário,  ouro  e  papel,  para  pagamento  de 
dividas  de  exercicios  findos   17 
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Pago 

CREDITO  supplomontar  a  vorba  22a  do  art.  25  da  lei 

n.  1.453,  do  1005    22 

—  extraordinário  para  pagamento  a  DD.  .Tovolina 
Ribas  Albuquorque  Bello,  Deolinda  do  Lara  Ribas 

e  Maria  Augusta  Ribas  Flores   22 

—  supplemontar  á  verba  —Thesouro  Federal  —Pes- 
soal   23 

—  Pagamento  á  Companhia  Lloyd  Brasileiro.   .   .  33 

—  supplomontar  &  verba  —  Tribunal  do  Contas.   .  49 

—  Pagamento  ao  conselheiro  Ignacio  José  de  Men- 
donça Ucliôa  *  .   .   .  49 

—  Ao  cirurgião-mór,  general  reformado,  Dr.  Au- 
gusto José  Ferraz  ,    .    .  50 

—  Ao  Dr.  Plinio  de  Castro  Casado,  Albino  Pereira 
Pinto  e  outros   50 

—  supplomontar  a  verba  15a  do  art.  25  da  lei 
n.  1.45:5,  de  30  de  dezembro  de  1905  — Paga- 
mento a  dous  escripturarios  da  Delegacia  era 
Londros   51 

—  A  Rubens  Tavares   60 

—  extraordinário  —  Exercicios  findos   61 

—  —  —  Pagamento  a  José  Pozada  e 
outros   61 

—  extraordinário  —  Execução  do  decreto  n.  1.352, 

de  22  de  julho  de  1905  ■  63 

—  Pagamento  ao  coronel  reformado  da  Brigada  Po- 
licial Joaquim  Josó  de  Castro  Sampaio  Filho.    .  03 

—  supplementar,  ouro,  á  verba  n.  10,  do  art.  25  da 
loi  n.  1.453,  do  30  do  dezembro  de  1905,  para  pa- 
gamento da  encommenda  de  notas  do  Governo  .  64 

—  Pagamento  ao  alferes  reformado  da  Brigada  Po- 
licial Herculano  Teixeira  de  Magalhães.   ...  64 

—  Pagamento  a  Cunha,  Paranhos  &  Comp.   ...  65 

—  supplementar  á  verba  n.  8  do  art.  25  da  lei 

n.  1.453,  de  1905  6(3 

—  Pagamento  á  Empreza  Navegação  e  Commercio  .  77 
_  _     do  prédio  comprado  a  Manoel  Josó  do 

Magalhães  Machado  •    •    •  '8 

—  Formação  parte  capital  do  Banco  do  Brasil  .   .  79 

—  supplementar  —  Despezas  Evnntuaes  ....  79 

—  supplementar  a  verba  -  Thesouro  Federal  .    .  107 

—  pagamento  ao  alferes  reformado  da  Brigada  Po- 
licial Alfredo  Marques  Olivoira  Paes  ....  108 

—  pagamento  a  Arthur  Américo  Belém  .   .   •   •  108 

—  —  ao  bispo  D.  Carlos  Luiz  de  Araour  .    .   ■  109 

—  -  ao  coronel  Lauro  Domingues  Pratos  e  outros .  109 
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CREDITO  pagaraon  to —papel  o  ouro—  lospezis  da  Caixa 

do  Convorsão,  oxercicio  de  .1907    110 

—  pagamento  posaoal  o  material  da  Caixi  de  Con- 
vorsão no  oxorcicio  do  I90'.i   112 

—  para  pagamento  ao  D l\  Antonio  Fornando3  Fi- 
gueira 115 

—  pagamento  do  moio  soldo,  a  Dl).  .Tovelina  Ribas 
do  Albuquerque  Bello,  Deolinda  do  Lara  Ribas 

o  Maria  Augusta  Ribas  Flores  116 

—  para  uniformização  do  typo  das  apólices.    .    .  110 

—  para  restituição  ú  Camara  Municipal  do  Bom 
■Tardim  117 

—  il  verba  18a  —  Mesa  do  Rendas  e  collectorias  do 
oxercicio  do  1906  117 

—  supplementar  á  verba  9:i  —  Recebedoria  da  Ca- 
pital Fodoral—  do  exercício  de  190G  1 19 

—  supplementar  a  verba  5a  —  Pensionistas  —  do 
exercício  de  1906   ,    .  1:20 

—  supplementar  á  verba  91—  Recebedoria  da  Ca- 
pital Federal,  exercício  de  1900    1.20 

—  supplementar  á  verba  7a  —  Thosouro  Federal  — 

do  corrente  exercício  120 

—  supplementar  á  verba—  Caixa  de  Amortização— 

do  corrente  exercício  121 

—  supplementar  á  verba  —  Alfandegas  —  do  exer- 
cício de  1903  135 

—  supplementar  á  verba—  Juros  dos  depósitos  das 
Caixas  Económicas  e  Monto  de  Soccorros  do 
exercício  de  1206    136 

D 

DELEGACIA  FISCAL  em  Londres-  Vido  decreto   ...  10 

DIVIDAS- Exercícios  findos  —  Vide  créditos  ....  n 

DESPEZAS—  Eventuaes—  credito  aberto   17 

DELEGACIA  fiscal  om  Matto  Grosso  —  Approva  tabeliã 

do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  1 14 

E 

EXERCÍCIOS  FINDOS-  Vide  credito   H 

EVENTUAES—  Vide  despezas   17 

EXERCÍCIOS  FINDOS—  Vide  credito  .    ......  17 

ESTATUTOS  do  Banco  Alliança  do  Porto  35 

—  da  Companhia  Previdência  do  Sul   r>2 

—  àx  Companhia  Seguros  Lloyd  Americano  ...  07 
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ESTATUTOS  da  Companhia  íris   80 

—  da  Companhia  Paulista   188 

—  Approva -da  Companhia  Transatlanlische 
Feuer  Versicherungs  AclvmGoseltechaft.    .  ..-123 

G 


GUARDA-MÒll  —  Parahyba  (vide  Alfandoga)  ....  83 

I  « 

IÇA'  —  Porto  fiscal  do   47 

IMPORTAÇÃO  da  America  do  Norto  —  20  %  de  abati- 
mento em  alguns  artigos.  (Decr.  n.  0.317,  de  10 
do  janeiro  de  1907)   110 

—  —    Vide  taxa  ,  115 

J 

JUSTIÇA  Federal  —  Vide  vencimentos   21 

L 

LICENÇA  —  Ao  tenente-corcnel  Augusto  Xavier  Carneiro 
da  Cunha,  collector  das  rendas  federaes  do  muni- 
cipio  de  Olinda   10 

—  —    Ao  Io  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  do 
listado  de  S.  Paulo,  um  anno  com  ordenado.   .  14 

LLOYD  Americano  —  Estatutos   07 


M 

MATTO-í.iROSSO  —  A  Delegacia  Fiscal  fica  equiparada  íí 
no  Estado  do  Paraná  

MODIFICAÇÃO  —  Additamento  ao  Convénio  de  Tau- 
bató  • 

MONTE-PIO  —  Releva  a  prescripção  em  q.ue  possa  ter  in- 
corrido —  Nathanicl  de  Azevedo  Ribeiro.  .  . 
—  —  Differença  de  monte  pio  e  meio  soldo  —  na 
revisão  do  processos  —  seji  feiLo  da  data  do  fal- 
leciraento  do  contribuinte  -  determina  o  paga- 
mento   

MESA  de  Rendas  —  Pelotas  -  Elevada  á  Alfandega  do 

4a  ordem  

MANÁOS  —  Vido  Alfandega  

MATTO-GROSSO  —  Vido  Delegacia  
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OBRAS  de  melhoramentos  de  portos  —  Modifica  o  re- 
gimen estabelecido  pelo  decr.  n.  4.859,  do  8  de 
junho  do  1903    118 

P 

PENSÃO  —  Manda  reverter  em  favor  do  D.  Ray munda 
Maria  das  Dores  Rocha  a  pensão  mensal  que  go- 
savsfr  seu  marido  tenente-coronel  honorário  do 
exercito  Herculano  Martins  da  Rocha.    .    .    .  3 

—  Concede  pensão  mensal  a  D.  Elvira  Lia  Fer- 
nandes da  Cunha,  filha  do  fallecido  senador  do 
Império  Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da 
Cunha   4 

PRESCRIPÇÃO  —  Releva  a  prescripção  ao  montepio  in- 
stituido  por  Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ri- 
beiro   9 

PORTO  ALEGRE  —  Eleva  de  24  a  34  as  quotas  do  in- 
spector e  fixa  o  vencimento  do  guarda-mór.    .  9 

PENSÃO  —  mensal  ao  Io  sargento  do  Asylo  dos  Inválidos 

da  Patria,  Firmino  Alvares  de  Souza  ....  13 

—  mensal  á  viuva  de  José  do  Patrocinio  ....  15 

—  mensal  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da  Gama  e 
Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama.    ...  16 

—  mensal  a  D.Marianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa  18 
.    —    autorização  para  ser  revertida  a  D.  Amália 

Paulina  Rodrigues  Silva  a  parte  que  cabia  a  sua 
fallecida  mãe   19 

PARAHYBA  —  Alfandega  —  Guarda-mór   23 

PRESCRIPÇÃO  —  Releva  de  qualquor  prescripção  o  em- 
pregado daE.  F.  Central  do  Brasil  Pedro  Au- 
gusto Fagundes  —  aposentado   24 

PENSÃO  —  mensal  —  Eleva  a  que  percebe  D.Florinda 
do  Valle  Dutra  e  concede  pensão  mensal  a  D. 
Adélia  Ernestina  Diniz   29 

POSTO-FISCAL  -  Crêa  o  do  Rio  Iça   47 

—  Vide  Alegrete   65 

Q 

QUOTAS  —  Eleva  do  24  a  34  as  da  Alfandega  do  Porto 

Alegre   9 

—  —  Capatazia3— Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  (Vido 
Alfandegas)   24 
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REGULAMENTO  —  da  Caixa  do  Conversão  ....  97 

s 

SEGUROS  —  Companhia  Previdência  do  Sul  —  Vido  — 

autorização  ;   51 

»      —  Marítimos  o  terrestres Lloyd  Americano  — 

Vide  —  Estatutos   67 

»      —  Companhia  íris   80 

T 

TAUBATÉ  —  Convénio  de  Taubaté— Copia  do  convénio .  5 
»      —  Modificação  e  additamento   7 

TRIBUNAL  —  De  Contas  —  Fixa  os  vencimentos  dos  di- 
roctores,  do  presidente  e  representante  do  Mi- 
nistério Publico   8 

TAXA  —  Sobre  cervejas  extrangeiras  —  Vide  —  Cer- 
vejas   11 

TRIBUNAL  —  de  Contas  —  Eleva  os  vencimentos  dos 

funccionarios   14 

THES0URO— Fixa  os  vencimentos  dos  directores  do  Tho- 

souro   15 

TAXA  —  2  %  ouro,  sobre  o  valor  da  importação  reali- 
zada pelas  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul   .  115 
»   —de  2%  ouro,  sobre  o  valor  de  importação 
realizada  pelas  Alfandegando  Pará.Pernambuco 

e  Bahia   121 

»  —  Supplemontar  -  á  verba  —  Alfandegas  —  Do 

exercício  de  1907   122 

»  —  Determina  a  data  da  cobrança  da  —  Taxa  — 

De  2  %  na  Alfandega  da  Bahia   135 

v 

VENCIMENTOS  —  Fixa  os  voncimentos  do  presidente  o 
directores  do  Tribunal  do  Contas  o  do  repre- 
sentante do  Ministério  Publico   8 

_  _  _  vide  —  Tribunal  de  Contas  ....  M 

_  _  _     »  —  Thesouro   1:j 

_  _  _  dos  conferentes  —  Capatasias  do  Rio  de 

Janeiro  (Fixa  os)   18 

_  _  _  Caixa  de  Amortização  (v.  Amortização)  26 

_  —  Juizes  e  funccionarios— Justiça  Federal.  27 


DECRETOS  E  OUTROS  ACTAS 

1)0 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

* 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


DKOUKTO  N\  MSI  —  de  VA  dk  julho  w.  IOíKí 
líquinani  a  Dolc-iacin  Kisc.id  cm  Mal  lo  (iro-so  á  no  Kstudo  do  Paraná. 

O  Presidente  da  R^yju blicii.  dos  Kslados  Unidos  do  Brasil  : 

Kaoo  sitbcíi-  (piu  o  ('oiiiifussíj  jNiiciojial  decretou  o  cu  sano- 
ciono  a,  seguinte  resolução  : 

Ari.  L."  A  Delegacia  Fiscal  cm  Malto  (.irosso  liua  equiparada 
;i,  no  listado  do  Paraná. 

Ari.       Revogam-sc  ns  disposirfics  <;ni  contrario. 

Rio  do  .lanoiro,  Ilido  julho  do  MJUli,  IH"  da  Republica. 

Francisco  iii-:  P.u'i,.\  lloíiiuuUKs  Alves. 

Leopoldo  do  Bulhões . 


DKCRKTO  N.  14*2  —  dk  21  dh  jiji.iio  ok  1'JOfí 

Manda  reverter  cm  favor  de  D.  Ra y munda  Maria  das  Dorea 
Roclia  a  pensão  mensal  de  que  gozava  seu  finado  marido 
o  lenento-coroncl  honorário  do  exercito  Herculano  Mar- 
tins da  Rocha . 

O  Presidente  da  Rupublica  dos  Ksiados  Unidos  dolirasil: 

Faço  sabor  qtio  o  Congresso  Xaciojial  docrotou  (!  ou  sanc- 
ciono  a  seguinte  rosoliu;ão: 

Artigo  unic).  Fica  roverUda  cm  lavor  do  D.  Rayniurida, 
Maria,  das  Dores  Rocha,  viuva,  do  .i,enenr,o-ooronol  honorário 
do  exercito  Herculano  Martins  da,  Rocha,  a  pensão  mensal  do 
8-ls,  do,  que  gozava,  em  vida,  aquollo  olíicial,  cm  virludo  do  de- 
erelodo  15  dc  maio  do  1872,  approvado  por  uma  resolução  da 
Assembléa  Coral  Legislativa,  mandada  executar  polo  decreto 
il.  2Hi5,  de,  yí)  de  março  do  187,'!;  revogadas  as  disposições 
em  conlrario. 

Rio  do  Janeiro,  21  do  julho  do  l!K)ii,  18"  da  Republica. 

Kiía.nci^l"  iu:  Pai  i.a  l{(ii»i:i(in:s  Alves. 
Li'opolilo  (/'■  JJ"Uiôi'x. 


DECRETO  N.  1  IS  1  —  m-:  1  w-:  acosto  hk  VM\ 

Cuncodo  a  pem-ão  mensal  de  ^i0$  a  I).  Elvira  Lia  I-Yriiandos  da 
Cunha,  li  lha  do  lallecidn  Senador  do  Império  l)r.  Joaquim  Jo- 
ronynio  Fernandes  da  Giuilia. 

O  Presidente  d;i  Republica  (I(IS  l'nidos  do  Brasil  : 

Fai;i>  saber  ipio  <>  Congresso  Nacioniil  decretou  e  ou  sano- 

oiono  a  seguinte  resoluto  : 

Avtifro  único.  V'  concedida  a  D.  Elvira  Lia  Fernandes  da 

Cunha,  (ilha  do  falleeido  semilor  do  Império  Pr.  Joaquim 

Jeronvmo  Fernandes  (ia  Gimlia.  a  pensão  mensal  do  250$  ; 

revogadas  as  disposições  (!in  oont.ni rio. 

Rio  do  Janeiro,  4  do  afeoslo  do  1U00,  1SU  da  Republica. 

FKANCISCO  Uli  PAl.I.A  RoDRiOlilíS  AhVJiS. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1489  —  ue  (i  djí  agosto  dh  100(5 

Approva  o  convénio  realizado  pelos  presidentes  dos  Estados 
de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Gcraes  cm  2G  de  feve- 
reiro, com  as  modificações  constantes  do  accôrdo  firmado 
pelos  mesmos  presidentes  em  4  dc  julho  do  corrente anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.°  V:  approvado  o  convénio  realizado  em  2(5  de  feve- 
reiro do  eon-enie  anjio  pelos  presidentes  dos  Estados  do  S.Paulo, 
Rio  de  Janeiro  e  Minas  Gcraes,  com  as  modificações  constantes 
do  aceòrdo  firmado  pelos  mesmos  presidentes  em  4  do  julho  do 
mesmo  anuo.  Exeluo-so  desta,  approvação  a  clausula,  referente 
á  caixa  de  emissão  ouro  e  conversão,  cuja  creaçào  fica  depen- 
dente dc  resolução  do  Congresso  Nacional. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  0  do  agosto  de  190(5,  18»  da  Republica. 

Fkancisco  bii  Paula.  Roiuucues  ÂLVKSí 


Leopoldo  dc  Bulhões. 


Cópia— Convonio  antro  os  Estados  tio  Rio  do  Janeiro,  Minas 
Gomos  q  S.  Paulo,  para  o  ílm  do  valorizar  o  cafd,  regular 
o  sou  commorcio,  promover  o  aupmento  do  sou  consumo  o 
a  croácio  da  caixa  do  convorsão,  lixando  o  valor  da  moeda 

Art.  I."  Durante  o  prazo  que  for  conveniente,  os  listados 
oontraotanles  obriga  m-se  ;i,  manter  nos  mercados  nacionaos  o 
preço  mininio  do  55  a  05  francos  em  ouro,  011  moeda  cor- 
rente, do  pai/.,  a.o  cambio  do  dia.,  por  sanca  do  (»0  kilos  do 
eulé,  typo  7,  americano,  no  primeiro  armo;  esto  preço  mí- 
nimo poderá,  sor  posteriormente  elevado  ato  o  máximo  do 
70  franuíw,  conformo  as  conveniências  do  mercado.  Para  as 
qualidades  suporioro.-?.  segundo  a,  mesma  classificação  ame- 
ricana, os  probos  indicados  serão  ^augmontados  proporcio- 
nalmente nos  mesmos  períodos. 

Arf;.  2."  Os  governos  onntrnetantos,  por  meio  do  medidas 
adequadas,  procurarão  dilliriiliar  a,  exportação  para  o  estran- 
geiro dos  caio  inferiores  ao  typo  7  <•  favorecer,  no  que  for 
possível,  o  desenvolvimento  do  seu  consumo  no  paiz. 

Art.  .'!.°  Os  Estados  contraeiantos  obrigam-so  a  organizar 
e  manter  um  serviço  regular  o  permanente  de  propaganda  do 
cale"  com  o  fim  de  a.iigmení.ar  o  seu  consumo  quer  pelo  des- 
envolvimento dos  actuaes  mercados,  quer  pela  abertura  o 
«enquista  de  novos,  quer  pela  defesa,  contra  as  fraudes  e 
falsificações. 

Art.  4.°  Os  governos  contrací-antos.  quando  for  julgado 
opportuno.  estabelecerão  os  typos  nacionaos  de  café,  promo- 
vendo a  ercação  de  bolsas  ou  camarás  syridica.es  para  o  seu 
commorcio;  de  accôrdo  com  ..os  novos  typos.  serão  então 
fixados  os  preços  a  que  se  refere  o  art.  1°. 

Art.  5."  Aos  productores  de  café  serão  facultados  os  meios 
de  melhorar  as  qualidades  do  producío  pelo  rebeneíicio. 

Art.  G.n  Os  governos  eontractantes  obrigam-se  a  crear 
uma  sobretaxa,  de  tres  francos,  sujeita  a  augmento  011  dimi- 
nuição, por  sacoa  de  cale  que  for  exportada  por  qualquer  dos 
seus  Estados,  e  bein  assim  a  manter  as  leis  que  nclles  diíli- 
cultam,  por  impostos  suílioicntemonte  elevados,  o  augmento 
das  áreas  dos  terrenos  cultivados  com  cale,  nos  seus  territórios 
pelo  prazo  de  dous  a  unos.  que  poderá,  sor  prorogado  por 
mutuo  accôrdo. 

Art.  7.°  O  produeto  da  sobretaxa  de  que  trata  o  artigo 
anterior  paga  110  acto  da  exportarão  será  arrecadado  pela 
União  e  destinado  ao  pagamento  dos  juros  o  amortização  dos 
eapitaos  necessários  a  execução  deste  convénio,  sendo  os 
saldos  restantes  applicados  00  custeio  das  despezas  recla- 
madas pelos  serviços  do  mesmo,  conioçan.:lo-so  a,  cobrança  da 
sobretaxa  depois  de  verificado  o  disposto  110  art.  N". 


Avt.  8.»  Para  a  execução  «lcssto  «ouvuiiio  fica  o  listado  do 
K.  Pauli  iloaclo  j4  autoriwult»  a  promover,  doutro  ou  I'õra.  do 
paiz,  com  a  garantia  da  sobretaxa  do  toes  francos,  do  quo 
tr,itao  art.-C.o  c»m  n  responsabilidade  solidaria  dos  três 
listados,  as  oporaeucs  (lo  crodito  necessárias  ato  o  capital  do 
quinze  milhões  do  libras  esterlinas,  o  anal  será  applicado  como 
lastro  puni  a  caixa  «lo  omissão  ouro  o  conversão  que  ibr  croada 
pelo  Congresso  Nacional,  para  a  llxaeào  do  valor  da  mooda. 

§  1.»  O  producto  da.  omissão  sobro  osto  lastro  será  appli- 
cado, nos  lermos  deste  convénio,  na  regularização  do  oommoxio 
de,  cale.  o  sua,  valorizado,  sem  prejuizo  para  a  caixa,  cl(!  con- 
versão, de  outras  dotações  para  fins  creados  em  lei. 

g  a.»  O  Estado  de  S.  Paulo,  antes  do  ultimar  as  operações 
de  credito  acima  indicadas,  submotterá  as  suas  condições  o 
clausulas  ao  conhecimento  e.  approvação  da  União  o  dos  outros 
listados  contractantes. 

§  Caso  se  torne  necessário  o  e.ndoso  ou  fiança  da  Lniao 
para  as  operações  de.  crodito,  serão  observadas  as  disposições 
cloart.  .2",  n.  10.  da  lein.  1-^2,  do  SO  do  dezembro  de  11105. 

Ari..  !)."  A  organização  e  direcção  de  todos  os  serviços  de 
que  traia  este  convénio  serão  confiadas  a.  uma  comniissão  do 
três  membros,  nomeados  um  por  cada  listado,  sob  a  presidência 
de  um  iiuarto  membro,  apenas  com  voto  do  desempate,  o  esco- 
lhido pelos  ires  listados. 

Paragra.])ho  íinico.  Cada  director  terá,  um  supplonte.  do 
nomeação  igualmente  dos  respectivos  Estados,  que  o  substi- 
tuir;'! em  seus  impedimentos. 

Art.  10.  Acommissã )  de  que  trata  o  artigo  aniocodenio 
crear;i  todos  os  serviços  <>.  nonÉará  indo  o  pessoal  necessário  á 
execução  do  convénio,  podendo  confiar  em  parte  a  sua,  exe- 
cução a  alguma  associação  ou  enipre/.a  nacional  sob  sua  imme- 
diata  fiscalização,  tudo  na  formado  regulamento. 

Art.  11.  A  sede  da  comniissão  directora  será  a  cidade  do 
S.  Paulo. 

Art.  12.  Para  execução  dos  serviços  deste  convénio  a  com- 
missao organizará  o  necessário  regulamento,  que  será  submet- 
tldo  a  approvação  dos  listados  contractantes,  os  quaes  no  prazo 
de  15  dias  se  pronunciarão  sobro  o  mesmo,  sob  pena  de  consi- 
<'erar-se  approvado  por  aquelle  (pie  o  não  fizer. 

Art.  V.].  Os  encargos  o  vantagens  resultantes  doslo  con- 
vénio serão  partilhados  entro  os  listados  contractantes,  pro- 
porcionalmente á  quota-  do  arrecadação  da  sobretaxa  com  quo 
cada  um  concorrer  pela  íõrma  estabeleci ;!a  no  regulamento. 

Art.  14.  Os  listados  contractantes  reconhecem  o  acnoitam 
o  Presidente  da  Republica  como  arbitro,  em  qualquer  questão 
quo  entre  os  mesmos  se  possa- suscitar,  na  execução  do  presente 
convénio. 


Art.  15.  O  presente  convonio  vi  gorará,  doado  a  data  da  sua 
approvação  polo  Presidente  da  Republica,  nos  tormos  do  n.  10 
do  art.  48  da  Constituição  Federal. 

Paço  Municipal  do  Taubatc,  2(i  do  fovoroiro  do  1906.— 
(Assignados)  Nilo  Peçonha.  —  ln-nncisco  Sulles.—  Jorge  Tibiriçd. 

Secretaria  do  Senado  Federal,  M  do  agosto  do  1900.—  Con" 
forme  com  o  original.—  (Assignado)  Josò  B.  da  Serra  Ikl/brl, 

MODIFICAÇÕES  10    ADIUTA.M  TONTO  AO  CONVÉNIO   DE  TAUTlATlí 

0«i  presidentes  dos  listados  do  Hio  do  .lauciro,  Minas  íirraey 
o  fc.  Paulo  aeeordam  o  resolvem  modificar  o  convénio  do  Tau- 
batc, additando-lh(!  as  seguintes  clausulas,  que  ficam  fazendo 
parto  intogrant(!  do  mesmo  convonio  : 

1/- 

O  art.  1°  do  convonio  fLca  substituído  polo  soguinto: 
Duranto  o  prazo  cj.uií  lbr  julgado  convoniento  os  Estados 
conlractantcs  obrigam-se  a  manter  nos  mercados  nacionaes  o 
preço  minimo  do  trinta  o  dous  a  trinta  o  sois  mil  róis  por  sacco 
do  sessenta  kilos  do  cale,  typo  seto,  americano,  no  primedro 
auno  ;  esto  preço  minimo  poderá  sor  posteriormente  elevado 
até  o  máximo  de  quarenta  mil  reis,  conforme  as  conveniências 
do  mercado.  Para  as  qualidades  superiores,  segundo  a  mesma 
classificação  americana,  os  preço."  modificados  serão  augmen 
tados  proporcionalmente-  no  mesmo  período. 

.Si  as  operações  do  credito  necessárias  para  execução  do 
convénio  forem  realizadas  pelos  tres  listados,  sem  endosso  ou 
fiança  da  União,  a  sobretaxa  de  três  francos  a  que  se  refere  o 
art.  G"  do  mesmo  convonio  será  arrecadada  poios  listados  o  o 
seu  producto  será  depositado  para  os  Uns  determinados  no 
art.  7o. 

A  arrecadação  da  sobretaxa  de  três  francos  começará  na 
época  que  for  determinada  pelos  listados  contractantes. 

limquanio  não  for  crea^ia  ou  emquaiito  uno  funecionar  a 
caixa  de  emissão  e  conversão.  <>s  listados  poderão  appliear  o 
pvoduclo  do  empréstimo  directamente  á  valorização  do  café. 


fi11 

O  Governo  do  listado  do  S.  Paulo,  antes  do  ultimar  as 
negociações  relativas  á  operação  do  credita  do  quv.  traia,  o 
art.  8o  do  (!onv(Miio,  suluno.l.terá  as  condignos  o  clausulas  qun 
forem  propostas  ao  eoiilioohnonto  o  approvaçào  dos  governos 
dos  outros  Estados  (;<»ntraotantos  e  bem  assim  do  Governo 
Federal,  em  caso  do  endosso  pela  União,  aílm  do  sor  deter- 
minada expressamente  a  responsabilidade  do  cada  um  d  (lies 
na .operação  (jue  se  real  i/ar,  a.  qual  lica  dejíendendo  daquolla 
approvaçào. 

li" 

0  presente  convénio  vigorará  desde  a  data  de  sua  appro- 
vação,  Jios  termos  do  n.  10  do  art.  48  da  Constituição  Federal. 

Bello  Horizonte,  4  de  julho  de  lí)0G.—  (Assignados)  Jorye 
Tibiriçà. —  Francisco  Antonio  de  Salles. —  Nilo  Peça» ha. —  Con- 
formo com  o  original.—  (Assimilado)  O  director,  Jiw;  li.  de  Serra 
Belfort. 


DECRETO  N.  1490  -  i>E  0  nu  acosto  1900 

Fixa  os  vencimentos  do  presidonte  c  directores  do  Tribunal  do 
Contas  o  do  representante  do  Ministério  Publico  perante  o 
mesmo  tribunal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1  .o  O  presidente  c  os  directores  do  Tribunal  de  Contas, 
assim  como  o  representante  d()  Ministério  Publico  perante 
esse  tribunal  passarão  a  ter  os  vencimentos  annuaes  de 
18:000$  cada  um,  subsistente,  quanto  ao  primeiro,  a  gratifi- 
cação addicional  do  3:000$.  estabelecida  no  art.  1".  §  13  do 
decreto  legislativo  n.  302,  de  8  do  outubro  de  1890. 

Art.  a.°  O  presidente  e  os  directores  .do  Tribunal  de 
Contas  terão  o  direito  de  gozar,  durante  o  anuo,  de  30  dias 
de  férias,  observada,  a-  regra  estatuída  no  art.  119  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  2109,  de  23  do  dezembro  de  1890. 

Art.  3."  O  Presidont:',  da  Republica,  abrirá  os  créditos  ne- 
cessários para  a  execução  desta  lei . 

Art.  .1."  Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  0  do  agosto  de  1900,  18»  di  Republica. 
Fkancikco  di:  P.uíi.a  Ronuinniís  Aí.vhs. 

Leopoldo  da  Ihilliõrs. 


-  O  - 


DECRETO  N.  MÍM  —  t>k  95  de  agosto  de  1000 

Holova  a  prosoripção  om  quo  possa  ter  incorrido  o  direito  ao  mon- 
lopio  instituído  por  Francisco  Nntlianinl  do  Azovodo  Uibniro, 
0111  favor  do  sua  nmllior  ó  lilhos. 

0  Presidente  da  líopnblioa  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  nu  sanc- 
iono a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  qualquer  prescripção  em  que 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio  instituído  por 
Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro  em  favor  de  sua 
mulher  D.  Maria  Annunciada  Magalhães  Ribeiro,  e  seus  filhos 
Manoel,  Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando  estos 
habilitados  ;i,  percepção  do  mesmo  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2õ  de  agosto  do  1000,  18°  da,  Republica. 

Francisco  de  Pauta  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bvllwes. 


DECRETO  N.  1490  —  i)R  l  de  setembro  de  1900 

Eleva  de  24  a  34  as  quotas  de  gratificação  animal  para  o  inspector 
da  Alfandega  de  Porto  Alegre  e  fixa  o  vencimento  do  guarda-mór 
da  mesma  Alfandega. 

O  Presidente  da  Republica .  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.°  Ficam  elevadas  de  24  a  34  as  quotas  do  grati- 
flcaçào  animal  para.  o  inspector  da  Alfandega  de  Porto  Alegre. 

Art.  2."  O  guarda-niór  da  dita  alfandega  receberá,  a 
partir  <la  data  da  promulgação  desta  lei,  um  vencimento 
annual  correspondente  ao  dos  chefes  de  secção,  a  saber  : 
4:000$  de  ordenado  e  20  quotas  de  graii  Meação* 

Art.  'A.°  Para,  cumprir  a  presente  resolução  o  Governo 
abrirá  o  necessário  credito ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  setembro  de  1000,  18°  da  Republica. 

KisANCisro  de  Pauta  Rodkíguks  Alves. 

L<'oi>nl(1o  ilr  //"//ifc. 


-  1!)  - 


DUCRRTO  N.  M07  —  nu  1  db  sktkmiiho  he  100(5 

Autoriza  o  Prcsidonto  da  Republica  a  abrir  ao  Minislorio  da  Fa- 
zenda o  credito  do  11:()()6$<i(>ii,  ouro,  para  pagamonlo,  no  cor- 
renlo  exercido,  dos  vnnci>nonl.os  de  dons  oscripturarios  da 
Delegacia  do  Thosouro,  oin  Londros. 

O  Prosidoiií.e  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  ftpasil  : 
Faço  sabor  que  o  Conjrrosao  Nacional  decretou  o.  cu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Iíopublif;a  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  1 1 : UOOsGGC»,  ouro, 
supplenientai'  ;i,  vnrba  n.  15,  do  art.  25,  da  loi  n.  1453,  do 
80  de  dezembro  do  K)05,  afim  de  occorrer,  no  exercício  cor- 
rente, ao  pagamento  do  dous  oscripturarios  da  Delegacia  do 
Thcsonro,  cm  Londres,  cujos  togares  foram  creados  em  vir- 
tude do  decreto  legislativo  n.  M.SO,  de  9  de  dezembro  do  1905 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  setembro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Fkancisco  dk  Paula  Rodrtguks  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  X.  1498— de  1  j>e  setemiuio  de  190(i 

Autoriza  o  Presidente  dfi  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  tenente-coronel  Augusto  Xavier  Carneiro  da  Cunha, 
eolleetor  das  rendas  federaes  do  município  de  Olinda. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  teuonte-coronel  Augusto  Xavier  Carneiro  da  Cunha, 
eolleetor  das  rendas  federaes  do  município  de  Olinda,  Estado 
de  Pernambuco,  um  anno  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde 
on:le  lhe  convier;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  setombro  do  1000,  18"  da  Republica. 

Fkancisco  ih-:  Pavia  Rodkkívks  Alvi:s. 


Leopoldo  rfc  Bulhões. 


-  II  - 

DKORIÍTOn!  14W)  — nu  1  db  sktiíMMIo  wh  lf)0(l 

llepula  a  cobrança  (las  laxas  cia  tarifa  relativa  »b  corvojas 
cxtrantroiras. 

O  Presidente  da  liop.il.licn  dos  Ksudos  Unidos  do  Hrasil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  docrctou  o  cu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

\vt.  I.»  As  corvejas  a  que.  so  refere  o  n.  124  da  Tarifa 
tom  su.joit.as,  por  forca  da  presente  1,-i,  «s  disposições  do 
ilH,  da  lctlra  a,  III,  do  art.  2"  da  loi  n.  14oS,  de  M 

,].,  dezembro  de  HXJT,,  a  excepção  da  cerveja  preta  marca 
«(■;uii.oss,dai;,l.ricil<;a.o  inglo»,  a  qual  pagará  a  taxa  da 
Tariía,  sendo  50  %  em  ouro,  nos  termos  da  leUra do  n .  .,  do 
art.  2"  da  referida  loi. 

Ari,.  2."  RcYOgam-se  as  disposições  om  contrario. 

Mo  do  Janeiro,  1  de  setembro  de  1900,  18"  da  Republica. 
Francisco  ub  Paq.a  Rodrigues  Alves. 

LcopoMo  da  Bulhões. 


DKCRKTO  N.  1500 -nu  22  de  setembro  de  1900 

\ulori«a  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  .Mini-tnrio  (la  Fa- 
xenda  o  eredilo  oxlraonlinario  de  »7:«W77  para  pagamento 
do  dividas  do  oxurcicios  (indos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Conuresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  seiruinte  resolução: 

Yrti-ounico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  L  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  da 
quantia  do  257: 11)0*477  para  cllectuar  o  pagamento  das  di vidas 
de  exercidos  findos  constantes  da  seguinte  relação: 

Ministério  da  Justiça  e  Ne-ocios  lute- 

riores   A'r<-^ 

Ministério  da  Marinha   K;JU^ 

Ministério  da  ouori.i  ••••• 

Ministério  da  Indusiria,  Viação  o  Obras  mM 

Publicas   '-■<)«jní;7(H 

Ministério  da  Fazenda   ____T_1 

.  ,    ar>7: 100*477 

liovogadasas  disposições  om  contrario. 

Kio  de  Janeiro,  Wdeseum1.ro  de  1!J00,  18"  da  Republica. 

Francisco  t>h  1'ah.a  UoiinmrKs  Ai.vks. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  ISSO  — dm '4  m  oirrnmo  m  1900 


Autoriza  o  Prosid.nlo  .In  H,pul.li<M  n  nl.rir  no  Minisbrio  .1»  Fa 
znmln  o  credito  iln  100:000$,  ouro,  supplnnunlnr  A  vnrJ.a  n.  lo 
'lo  urt.  gr.  d;,  lni  n.  im,  d..  30  ri»  clozmnl.ro  dn  iMH. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Krasil: 
Faço  sabor  quo  o  Congresso  Nacional  doera l,ou  o  ou  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  100:000*  ouro 
supplomentar  a  verba  n.  10  do  art.  25  da  lei  n.  1453  d<> 
30  de  dezembro  de  1000,  para  occoiTer  a.s  despezas  resul- 
tante do  encommendas  de  notas ;  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  4  do  outubro  de  1900,  IS"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  rir.  Iiulhucs. 


m 

DECRETO  N.  1521     de  4  de  outuiíro  de  1000 

Autoriza  o  Prosidont,  da  Ropublic,  a  abrir  ao  Minislnrio  da  Faznnda 
o  cr,  to  nxtrooHHnaPio  d,  2:29^.Para  oxocução  do  decreto 
n.  13.)í,  do  22  ,[(!  julho  <lu  1007). 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil: 
ia*  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  fic- 
ciono a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  «Presidente  da  Republica  autorizado 

:       °   1:9^715  !l  ^-Thesouro  Federal  e 
339„80  ,  verba -Caixa  de  Amortização,  par,  occorrer  a 
despezas  resultantes  da  execução  do  decreto  „.  1352,  de  »  d 
julho    e  1905  no  período  de  julho  a  dezembro  daqu  ilo  aTno 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  19.%,  is-  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Leopoldo  de  JiuIhOtm. 
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DKCRIÍTU  N.  lõSS  —  ]m  (i  mi  óutuJiko  ws  1000. 

oriza  o  Presidente  da  Republica  a  ahrir  aó  Ministério  ila  Fa- 
aimiln  o  credito  extraordinário  da  2:310$,  paru  pagamento  a 
José  Tosada  o.  José  Mora,  da  quantia  corrcapòndunlc  aos  olijcclos 
approhendidos  por  supposlo  contrabando  cm  1899, 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sane- 
oionò  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
2:310$,  para  pagamento  a  José  Posada  o  José  Mora,  da  quantia, 
correspondente  á  partos  dos  objectos  de  sua  propriedade  que 
foram  approhendidos  pela  Mesa  de  Rendas  do  SantfAnna  do 
Livramento  em  189!),  por  supposto  contrabando,  revogadas  as 
disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  0  de  outubro  de  1900,  18»  da  Republica. 

Fua-ncisco  de  Paula  Rodiuouus  Alves 
Leopoldo  de  Bulhões 


DISCRETO  N.  1523  -db  0  de  outuhro  de  1006 

Concede  ao  i°  sara-cnlo  do  Asylo  do  Inválidos  da  Patna  Firmino 
Alvares  do  Souza  a  pensão  de  100$  mensaos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  lu  sargento  do  Asylo  de  In- 
válidos da  Patria  Firmino  Alvares  de  Souza  a  pensão  mensal 
de  100$  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  0  do  outubro  de  190G*  18°  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  RoimiGrus  Alvjssi 


Leopoldo  de  Uul/iõcs; 
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DECRETO  N.  lõâO— j»k  13  ]>k  orrniiio  nu  lOUii 
Elova  os  vencimentos  dos  fuaccionnrios  do  Tribunal  do  Contas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado;  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congrego  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  rcsoluçfio: 

Art.  1.°  Ficam  elevados  os  voiKÚmentos  dos  íunccionarios 
do  Tribunal  de  Contas,  do  accordo  com  a  tabela  annexa. 

Art.  2."  Para  execução  desta  lei  o  Presidente  da  Repu- 
blica abrirá  o  necessário  credito . 

Art.  3.°  Rcvogani-so  as  disposições  cm  contrario. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  arl.  Ju 

Total  do 
vencimento 

Subdirector   $:<>00s000    4:000*000  12:000*000 

Seorot-irio    8:000*000     4:000*000  12:000*000 

Primeiro  escripturario. .     0 : 400.^000    3:200*000  0:600*000 
Se-undo  escripturario...     4:8008000    2:400:000  7:200*000 
■  Terceiro  escripturario...     3:000*000     1:800*000  5:400*000 
Quarto  escripturario....    2:400*000     1:200*000  3:000*000 

Cartorário   3:200*000     1:000*000  4:800*000 

Ajudante  de  cartorário..  2:400*000  1:200*000  3:000*000 
Continuo   1:000*000        800*000  2:400*000 

Rio  de  Janeiro,  13  do  outubro  do  1000.  18°  da  Republica. 

Fkancisco  de  Paula  Romuouks  Alvks. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1535—  jiJJ  20  d  12  oirmmo  j>k  P.HJO 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  Augusto  Ferreira 
Baltar,  1° escripturario  ila  Delegacia  li-scal  do  Estado  de*.  Paulo, 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratamento  do  sua 
saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  íaric- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  a  Augusto  Ferreira  Baltar,  Io  escripturario  da 
Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  um  anno  de  licença,  com 
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ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúdo  ondo  lho  convier ; 
iuvoí:adas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  20  de  outubro  de  l'J()(i,  18"  da  Ropublioa. 

FKANCISCO  nu  Pai:la  Ronuic.nss  Alves. 

Leopoldo  do  Bulhões. 


DKCRKTO  N.  15315  —  de  20  de  outuuko  de  1906 
Fixa  os  vencimentos  dos  directores  do  Thesouro  Foleral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sane- 
oiono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1."  Os  directores  do  Thesouro  Federal  perceberão 
os  vencimentos  dn  ir>:000s  a  imunes  e  Mearão  equiparados  aos  do 
Tribunal  de  Contas  para  os  clleitos  da  aposentadoria. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20 de  outubro  do  HW,  18°  da  Republica. 

Fkancisco  de  Paula  Roduioues  Alvi;;?. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1540— djs  2?  de  outuisro  nu  1900 

Concede  á  viuva  do  Jose  do  Patrocínio  a  pensão  de  250s000 

mensaes . 

O  Presidente  da  Republica  dos' Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°  E'  concedida  à  viuva  de  José  do  Patrocínio  a 
pensão  de  250.S  mensaes. 

Ari..  2.°  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  líWO,  IS"  da  Republica. 

Fkancisco  di;  Paula  Rodkictes  Alves. 

Lcoi>u'.<lo  dc  Bulhões. 
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DKClíETO  N.  lsi-lL  —  Dii  27  ui-:  hutumio  uk  IDO!) 

Dotorniina  quo  o  pagamonto  da  dillbronça  do  montepio  o  moio 
soldo  na  rovisão  dos  processos  posteriores  aos  decretos 
na.  1388,  do  21  do  fevereiro  do  1891,  o  1054,  do  20  do  so- 
temhro  do  1892,  soja  feito  da  data  do  1'allecimenlo  dos  con- 
tribuinte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  lirasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  ..decretou  e  cu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°  O  pagamento  da  dilleronça  do  montepio  o  meio 
soldo  da  revisão  dos  processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1,'tôS, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1054,  de  20  de  setembro  de  1892, 
creada  pela  lei  n.  1170,  de  14  do  janeiro  de  1904,  será  leito  a 
começar  da  data  do  íalleci mento  dos  contribuintes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Fkancikco  de  Paula  Roduigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1542— de  27  hh  ouTumu.»  de  1906 

Concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da  Gama  e  Maria  Joaquina 
de  Saldanha  da  Gama  a  pensão  mensal  de  150$  a  cada 
uma. 

O.  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  ou  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.°  Fica  concedida  a  DD.  Kulalia  de  Saldanha  da 
Gama  o  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama,  a  primeira 
viuva  e  a  segunda  íilha  solteira  do  l)r.  José  de  Saldanha  da 
Gama,  omquanto  vivas  forem,  a  pensão  mensal  de  150*  a  cada 
uma . 

Art.  á,°  Uovogam-so  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  .lanciro,  27  do  outubro  do  1900, 18»'da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Uoduhíues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  1552— de  12  de  novembro  de  1006 

Autoriza  o  Prosiclontc  da  Ropublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zoncla  o  crodilo  do  50:000$,  papol,  para  pagamonlo  do  despczati 
cvcnluaos. 

O  Prcsidonto  da  Republica  dos)  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  saneciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazonda  o  credito  do  50:000$,  papol, 
supplemcntar  á  verba  n.  30  do  art.  25  da  lei  n.  1453,  de  30 
do  dezembro  de  1905,  para  occorror  a  despezas  eventuacs  ; 
revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  12  de  novembro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO  N.  1553  — de  12  de  novembro  de  1900 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  dc2:5(J3$G89,  ouro,  c  1G0: ■i7-í$950, 
papel,  para  pagamento  de  dividas  de  exercícios  lindos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sane- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
2:593$089,  ouro,  c  166: 474^956,  papel,  para  pflpctuar  o  paga- 
mento das  dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da  relação 
seguinte : 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios 

Interiores   6:541§930 

Ministério  das  Relações  Exteriores  1  ls472 

Ministério  da  Marinha   10:288^231 

Ministério  da  Guerra   51:1958594 

Ministério  da  Industria,  Viação 

c  Obras  Publicas   25:555^000 

Ministério  da  Fazenda   2:582$217  72:894$20l 

2:593$089  100:474$950 
Revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  do  Bulhões. 

A.  F.  * 
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DHCR1ÍT0  N .  l^l-DE  12  DE  N0VH.MHU0  DE  1006" 

Fixa  os  vcncimonlos  dus  conlomiilcs  da  Capalazia  da  Alfaudoga  do 

Kio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eslados  Unidos  do  Hrasil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sanc- 
oiono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Os  conferentes  das  capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  perceberão  os  seguintes  vencimentos,  dos 
quaes  dous  terços  constituirão  o  ordenado  o  uni  terço  a  grati- 
licação  ;  conferentes  do  1»  classe  334$  inensaes  ;  conferontos  de 
2»  classe  195K  monsaos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  lá  do  novembro  de  1'JOS,  18u  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodiuuues  Alvi*. 

Leopoldo  dc  Uv.lkòes. 

ÍJliCRIíTO  N.  Wr-i— de  22  de  novemuro  de  1 900 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  cnli-ogar  ao  l)r.  Anlonio 
Fernandes  Figueira  f.  quantia  dc  3:780$,  despendida  com  a 
publicação  da  obra  Elementos  de  Senieioloyta  Infantil . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  u  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sane- 
ciouo  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  mandai' 
entregar  ao  l)r.  Antonio  Fernandes  Figueira,  autor  da  obra 
Eleni-.: idos  dc  Scmnioloijia  Infuniil,  a  quantia  de  3:7SOS,  despen- 
dida com  a  respectiva  publicação,  abrindo  para  esse  fim  o 
credito  necessário  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  dc  novembro  de  190!),  18u  da  Republica. 

Al-TONSO  AUOUSTO  MoilElRA  PENNA. 

Daúd  Camjiisla. 

DECRETO  N.  1507—  de  21  de  novembro  de  1906 

Concede  a  pensão  mensal  de  250$  a  D.  Marianna  Ribeiro  dei 

Almeida  Correia 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sanc- 

ciono  a  seguinte  resolução : 

'Artigo  único.  E*  concedida  a  pensão  mensal  do  250$  a 

D.  Ma,rianna  Ribeiro  dc  Almeida  Correia, viuva  doex  -  Senador 


-io- 
do Impnrio  consolhoiro  Maaool  Francisco  Corroía  ;  rovogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  21  do  novembro  do  ISJOO,  18»  da  Republica. 

AFVONSO  AliOUSTO  MOUBIIU  PENNA. 

tiacid  Campista. 


DKCRIíTO  N.  1570—  de  yj  »u  novembro  de  1906 

Auloriza  o  Presidente  da  Republica  a  la/cr  reverter  a  lavor  do 
I).  Amália  Paulina  Rodrigues  Silva  a  parle  da  p;;nsão  que  cabia 
a  sua  falleciila  mãi. 

O  Presidente  da-  Republica  dos  listados  Unidas  do  Brasil  : 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  ducr-otou  o  eu  sano 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
lazer  reverter  a  lavor  de  D.  Amália  Paulina  Rodrigues  Silva, 
irmã  do  capitão  João  Sabino  Rodrigues  Silva,  a  parte  da  pensão 
que  cabia  a  sua  iallocida  mãi,  1).  Zelinda  Maria  Mendes  da 
Silva,  e  quo  lhe  lora  concedida  por  decreto  do  Governo  Pro- 
visório do  11  de  outubro  de  1800  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  '»)  de  novembro  de  19U0,  18°  da  Republica. 

Ai-TONso  Aunvro  Mor,  li  ha  Penna. 

Ducid  Campista. 


DECR1STO  N.  1575  —  de  0  de  dezembro  de  1906 
Cria  a  Caixa  dc  Conversão  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  E'  instituida  unia  Caixa  dc  Conversão  especial- 
mente destinada  a  receber  moedas  de  ouro  de  curso  legal  e 
as  que  constam  do  art.  5o  desta  lei,  entregando  em  troca 
bilhetes  ao  portador,  representativos  de  valor  igual  ao  das 
moedas  dc  ouro  recebidas,  fixado  este  valor  em  15  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis. 

§  1."  Os  bilhetes  emitlidos  pela  Caixa  de  Conversão  lerão 
curso  legal,  possuindo  assim  ellcito  liberatório  para  todos  os 
contractos  o  pagamentos  em  geral,  exceptuados  os  referidos  no 


art.  2"  desta  loi,  c  serão  resgatados  o  pagos,  á  vista,  a  quem 
os  ontrogar,  para  sorem  trocados  por  mooda  do  ouro  na 
mosma  Caixa . 

§  2.°  O  ouro  que  a  Caixa  do  Conversão  receber  cm  troca  dos 
bilhotos  quo  omittir  será  conservado  em  deposito  e  não  poderá 
sor  destinado,  cm  caso  algum,  nem  por  ordem  alguma,  a  outro 
íim  que  não  seja  o  de  converter  ao  typo  do  cambio  fixado  os 
bilhetes  emittidos,  sob  a  responsabilidade  pessoal  dos  membros 
da  Caixa  de  Conversão  o  com  a  garantia  do  Thesouro  Nacional . 

§  3.»  Os  bilhetes  que  forom  apresentados  a  troco  o  resga- 
tados não  voltarão  á  circulação  e  serão  incinerados 'ou,  por 
outra  forma,  inutilisados. 

§  4.°  Emquanto  não  forem  impressos  bilhetes  espoei ao < 
para  serem  emittidos  pela  Caixa  de  Conversão,  poderão  ser 
utilisadas,  para  esto  fim,  notas  do  Thesouro  não  usadas,  que 
serão  devidamente  assignadas  e  conterão  as  necessárias  decla- 
rações. 

Art.  2.»  Os  pagamentos  decretados,  contractados  ou  quo 
por  qualquer  compromisso  hajam  de  ser  cílectuados  em  ouro, 
serão  feitos,  como  actualmente.de  conformidade  com  o  padrão 
legal  de  vinte  e  sete  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  podendo 
ser  realizados  em  bilhetes  da  Caixa  de  Conversão  pelo  valor 
cm  ouro  que  representam,  na  fórma  desta  loi. 

Art.  3.°  Cessarão  as  emissões  da  Caixa  de  Conversão 
quando  os  bilhetes  emittidos  a  taxa  fixada  nesta  lei  attingirenr 
o  valor  de  320.000:000$,  correspondente  ao  deposito  máximo 
de  vinte  milhões  esterlinos,  podendo  então,  por  lei  do  Congresso 
Nacional,  ser  elevada  a  taxa  de  que  trata  o  art.  Io. 

Art.  4.°  Attingido  o  limito  estabelecido  no  artigo  antece- 
dente e  alterada  a  taxa  na  fórma  desta  lei,  serão  chamados  a 
troco,  cm  prazo  nunca  menor  de  do/e  mozes,  os  bilhetes 
emittidos.  Esgotado  esse  prazo,  continuará  o  troco  corri  o 
desconto  at6  vinto  por  cento  do  valor  dos  bilhetes,  durante  cinco 
annos,  contados  da  data  inicial  do  troco.  Depois  dos  cinco  annos, 
dar-se-ha  a  prescripção,  revertendo  o  fundo  prescripto  em 
lavor  do  fundo  de  que  trata  o  art.  9°  desta  lei . 

Art.  5.°  Os  marcos,  francos,  liras,  dollars,  além  da  libra 
esterlina,  servirão  para  constituição  do  deposito  de  que  trata 
o  art.  Io,  guardada,  para  os  effoitos  da  emissão  c  conversão,  a' 
taxa  estabelecida  no  mesmo  artigo  para  as  libras  esterlinas  o 
as  taxas  a  ella  correspondentes  para  as  moedas  a  que  se  refere 
este  artigo. 

Art.  O*0  A  Caixa  de  Conversão  manterá  uma  conta  espe- 
cial para  os  bilhetes  que  omittir  e  o  ouro  que  receber,  pu- 
blicando mensalmente  o  estado  dos  depósitos  e  das  emissões. 

Art»  7.°  O  Presidente  da  República  expedirá  regulamento 
para  a  organização  adminj^SlJrv^a  Caixa  de  Conversão,  que 
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ficará  sob  a  immodiata  superintondoncia  do  Ministro, da  Fa- 
zonda  o  sorá  modelada,  no  que  for  applicavol,  pela,  actual 
Caixa  do  Amortização . 

O  numero,  classe,  atlribuiçõos  o  voricimontos  dos  func- 
cionarios  da  Caixa  do  Conversão  serão  estabelecidos  ho  mosmo 
regulamento,  quo  nesta  parto  vigorara  provisoriamonto  alô 
doílnitíva  approvação  do  Congresso  Nacional. 

Arfc.  8.°  Polo  desvio  do  doposito  a  quo  se  refere  o  §  2°  do 
art.  Io  incorrem  os  membros  da  Caixa  do  Conversão  nas 
penalidades  do  art.  221  do  Código  Penal,  alóm  da  responsabi- 
lidade pessoal  de  que  trata  o  referido  artigo. 

Art.  9.°  Ficam  transferidos  para  a  Caixa  de  Conversão  os 
fundos  do  resgate  ó  de  garantia  do  papcl-moeda,  instituídos 
pela  lei  n.  581,  do  20  de  junho  de  1899. 

§1.°  Os  saldos  do  fundo  de  resgato  continuarão  a  ser 
applicados  de  accôrdo  com  o  art.  Io  da  supramencio- 
nada lei. 

§2.°  O  fundo  do  garantia  também  será  destinado  ao  res- 
gate do  papel-mocda,  sondo  este  permutado  pelos  bilhetes  que 
a  Caixa  de  Conversão  emittir  corre spondentos  ao  dito  fundo, 
de  accôrdo  com  o  art.  Io  desta  lei. 

Art.  10.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A  estabelecer  em  Londres  uma  agencia  da  Caixa  do 
Conversão,  podendo  esta,  si  houver  conveniência  para  as  suas 
operações,  emittir  notas  converáiveis  á  vista  na  dita  agencia. 
A  ágéricia  ficará  também  sob  a  immediata  superintendência 
do  Ministro  da  Fazenda  ; 

II.  A  operar  em  cambio,  comprando  e  vendendo  letras 
para  o  exterior,  de  forma  a  manter  a  taxa  cambial  lixada  no 
art.  Io  ; 

Tacs  operações  poderão  ser  feitas  polo  meio  que  o  Go- 
verno julgar  conveniente,  mesmo  por  uma  secção  especial 
do  Thesouro,  menos  por  intermédio  da  Caixa  de  Conversão. 
Para  realizar  as  operações  o  Governo  poderá  utilizar  até 
tres  milhões  esterlinos  do  actual  fundo  de  garantia,  que 
não  resolver  applicar  immediataraente  ao  fim  previsto  no 
art.  9o,  §  2°  ; 

III.  A  crear  no  Thesouro  a  secção  especial  de  que  trata  a 
disposição  anterior,  fixando  o  numero,  classe,  attribuições  o 
vencimentos  do  pessoal  e  podendo  nella  aproveitar  os  actuaes 
funecionarios  de  Fazenda  ou  nomear  pessoa ■;  estranhas  a  esse 
quadro,  submettendo  seu  acto  á  approvação  do  Congresso 
Nacional  ;  • 

IV.  A  liquidar,  si  julgar  conveniente  e  do  modo  quo  lho 
parecer  mais  proveitoso  ao  interesse  nacional,  as  trans-, 
acções  que  o  Thesouro  actualmente  mantém  com  o  Banco 
do  Brazil. 
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Art.  11.  Fica  o  Govorno  autorizado  a  abrir  os  necessários 
créditos  para  immodiata  execução  dosta  loi,  tanto  para  paga- 
mento do  pessoal  comó  para  acquislção  do  material. 

Art.  12.  Rovogam-so  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  0  de  dezembro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

David  Campista. 


DISCRETO  N.  1578  A  —  de  6  de  dezembro  de  1905 . 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Mijiislnrio  da  Fa- 
zenda o  credito  de  40:000$,  Buppleinenlar  á  verb.a  n.  22  do  art.  25 
da      li.  1453,  do  30  do  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
oiono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  uaico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazanda  o  credito  de  40:000s,  aupple- 
mentar  à  verba  n.  22  do  art.  23  da  lei  n.  1453,  de  30  do 
dezembro  de  1905,  para  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de 
custo  até  o  fim  do  corrente  exercício  ;  revogadas  as  disposi- 
ções om  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  6  de  dszembro  de  1006,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna  . 

David  Campista. 


DECRETO  X.  1580— de  13  de  dezembro  de  190(5 

Autoriza  o  Presidonle  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  d»  l:í)2i$2r,0  para  pagamento 
a  DD.  Jovolina  Ribas  Albuquerque  Bello,  Deolinda  de  Lara 
Ribas  c  Maria  Augusta  Ribas  Flores. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  sabor    que  o  Congresso  Nacional  docrotou  o  ou 
sancoiono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidontn  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
4:924$250,  para  oscorror  ao  pagamento  do  mnio-soldo  a  que 
teern  direito  DD.  Jovolina  Ribas  de  Albuquorquo  Bollo,  Deolinda 
de  Lara  Ribas  e  Maria  Augusta  Ribas  Flores,  nos.  termos 
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do  docpoto  legislativo  n.  1441,  dn  13  do  dnzembvo  do  1905; 
revogadas  as  disposições  om  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  13  do  dossomlro  de.  lflOí},  18"  da  Republica. 

Affonso  Altíusto  Moreira.  Penna. 

David  Campista. 


DECRETO  N.  1591  —  DE  20  de  dezembro  de  100G 

■Crea  o  logar  do  íniarda-mór  na  AUanilníra  <\n  Estado  da  Parahyla, 
com  os  .vencimentos  <jih*  marca. 

O  PrcMdente  da  Republica  dos  lotados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sabor  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  saue- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1 .°  Fica  creado  o  logar  do  guarda-mór  na  Alfandega 
rio  Estado  da  Parahyba,  com  os  vencimentos  do  3:300$  de  or- 
denado e  17  quotas  da  gratificação. 

Art.  2."  Na  deficiência  da  verba  votada  para  a  despeza  da 
referida  Alfandega,  o  Presidente  da  Republica  fica  autorizado 
a  abrir  o  preciso  credito  para  cumprimento  desta  lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1000,  18"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

David  Campista. 


DECRETO  N.   1592 -de  20  de  dezembro  de  1006 

Autoriza  o  Presidnnlo  da  Ropuldica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
7onda  o  credito  do  2:OG0§flr/í,  suplementar  á  verba  -  I  nesouro 
Federal  —  Pessoal  —  do  orçamento  vi»ente. 
O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brasil  : 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sane 

ciono  a  seguinte  resolução  :   

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:66fiSíS0,  supple- 
mentar  á  verba  -  TUe;ouro  Federal  -  Pessoal  -  do  orçamento 
vidente ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
°  Rio  do  Janeiro,  20  de  dezembro  de  190';,  1*  da  Republica. 

Affonso  Aiiousto  Moreira  Penna. 

David  Cará  pista. 
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•ÉCRI5T0  N.  1593  -  de  20  DK  deíembro  de  19C6 

Rélova  do  qualquer  proscripç3o  o  empregado  aposontado  da  Estrada 
do  Ferro  Contrai  do  Brazil  Podro  Augusto  Fagundes,  para  quo 
possa  reoener  a  diíTorfiiçn  dos  soiis  vonoimcnlos.  * 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
cíodo  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  relevado  do  qualquer  proscripoão  Pedro 
Augusto  Fagundes,  empregado  aposentado  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  para  que  possa  receber  a  differença  dos  seus 
vencimentos,  visto  contar  22  annos,  quatro  mezos  c  24  dias 
de  serviço  publico,  podendo  o  Poder  Èxeoutivo  abrir  o  credito 
necessário  para  esse  fira ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1906,  18<>  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 

David  Campista. 


DECRETO  N.   1594  -  de  20  de  dezembro  de  1906 

Concede  mais  duas  quoLas  de  gratificação  aos  íiois  de  armazém  e  aos 
ajudantes  dás  capatazias  dá  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Os  fieis  de  armazém  e  os  ajudantes  das  ca- 
patazias da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  terão  mais  duas  quotas 
de  gratificação  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janoiro,20de  dezembro  de  1906,  18°  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

David  Campista. 


DECRETO  N.  1G14-DE  29  de  dezembro  de  190.1 

Eleva  á  categoria  de  alfandega  de  4-  ordem  a  Mesa  de  Rendas 
da  cidado  do  Pelotas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 
taço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.Mí'  elevada  á  categoria  de  alfandega  de  4*  ordem 
a  Mesa  de  Rendas  da  cidado  de  Pelotas. 


Art.  2.°  Essa  alfandoga  sorft  organizada  é  custeada  do 
conformidade  com  a  tabeliã  annoxa. 

Art.  3.°  O  Presidente  da  Ropublica  abrira  o  credito  quo 
fou,  necessário  para  a  sua  installação  o  fimccionamonlo. 

Art.  4."  Rcvogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  do  1900,  18"  da  Ropublic.",. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
tínvvl  Campista^ 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  aí-t.  2°  deáta  lei. 

Especiflcacátf         Ordenado  Quotas  Tòtaos 
Pessoal: 
Da  administração 


20 

5  primeiros  escri- 

3:100(5000 

11 

10:500*000 

1:600*000 

8 

D:600$000 

1  thesoureiro  (que- 

2:400*000 

14 

2:900*000 

1:400$000 

8 

1:400$000 

1  porteiro  carto- 

1:600$000 

9 

l:60OW0O 

560$000 

3 

56QS00O 

1  administrador 

das  capátazias 

1:800$000 

10 

Í:800íflGOO 

1  flél  de  armazém 

l:0O0ÃO0O 

8 

í:600$000 

29:9G0$000 

175  quotas  na  razão  de  1  %  sobre  a 

lotaçfio  de  1.800 :000$000   18:000*000  47:960*000 

Da  força  dos  guardas 

10  guardas  a  800$  de  soldo  e  400$  do 

gratificação  addiciohal   lã :  000$000 

Gratificação  de  100*  annuaes  para 

fardamento,  a  cada  guarda. . . .  _1  |000$OMi  13:000*000 

Das  capátazias 

10  trabalhadores  a  2$500 em  360  dias    14:400*000 

Das  embarcações 

1  patrão  a  90S  monsáes   1 :080$000 

6  remadores  a  75$0O0   5:4006000  _6^480$000 

81:840$000 
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.  Material: 

Qnantias  Totacs 

Exwlionte  —  Ac.piisição  o  encalor- , 
nação  do  livros,  papol,  ponnas  o 
outros  artigos   3:000|000 

Moveis— Compra  o  concertos   200$0f)0 

Despesas  diversas 

Illuminação,  assignatura  do  Diário 
Officia!,  serviço  telegraphico, 

agua ,  asseio,  oto   1 :  000*000 

Acquisição,  reparo  o,  conservação  do 

material   1:200$000 

Aluguel  do  casa   íi:0OOSO0O 

Idem  do  armazéns   2:400*000  .13:800x000 

Despeza  do.  i nstallação   5 : 000$000 

100:640*000 

Rio  do.  .Innoiro,  29  do  dezembro  de  1900.—  David  Campista. 


DECRETO  N.  1015  —  de  29  de  dezembro  de  .1900 

Eleva  os  viínciinfintos  do  diversos  fanecionarios  da  Caixa  do 

Amortização 

O  Presidente  da  Republicados  Estalos  Unidos  do  Brasil  : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sanc- 

eiono  a  seguinte  resolução  : 

Ari.  1."  Ficam  elevados  os  vencimentos  dos  seguintes 

funecionario?.  da  Caixa  de  Amortização,  do  aocôrdo  com  esta 

tabeliã : 

Ordenado    Gratificação  Total 

Thesoureiros  (dons)   7:200S0O0    3:600$000  10:800$0OO 

Fiois  conferentes  (16)....  -4:400§000  2:200ÃO0O  0:600^000 
Carimbadoros  (cinco) ....    3:6D0S000    ■  1 :80OS0OO  5:400SOO0 

Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  créditos 
necessários  para  execução  desta  lei ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  dezembro  de  1900,  18"  da  Republica. 

Affon*o  AuorsTO  Moreira  Penna. 

David  Campista, 
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DECRETO  N.  1027  —  m2dr  janeiro  me  1907 

Fixa  os  wncimnnl.os  (los  juízos  o  dos  domais  1'iinccinnnrins  da  jus» 

tiça  fiiilopal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  quo  o  Congrosso  Nacional  decretou  o  ou  sane- 
oiono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.°  Os  vencimentos  dos  juizes  o  dos  domais  ranecio- 
narios  da  justiça  federal  passarão  a  ser  os  da  tabeliã  annexa. 

Paragrapho  único.  A  gratificação  conforida  aos  offleiacs 
do  justiça  será  abonada  tão  somente  áquelles  que  actualmente 
não  percebem  ordenado  ou  que  percebem  ordenado  inferior  á 
importância  da  gratificação,  mas  neste  caso  unicamente  o  quo 
for  necessário  para  completar  esta  importância. 

Art.  2.°  O  Presidente  da  Republica  abrira  os  créditos  ne- 
cessários para  a  execução  desta  lei. 

Art.  H.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  .Janeiro,  2  de  janeiro  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Augusto  Tavares  r/c  Lyra. 
David  Campista. 

TAREU-A  AQI.-B  SE  REFERE  O  DECRETO  N.  1027,  DESTA.  DATA,  FI- 
XANDO OS  VENCIMENTOS  DOS  JUIZES  V.  DEMAIS  FUNCCIONARIOS 
DA  JUSTIÇA  FEDERAL 

Carsos  Ordonado     Gratilicaçân  Total 

Mombro  do  Sunremo  Tri- 
bunal Federal   ã0:000*;000   10:000$000  30:000*000 

Juiz  seccional  do  Districto 

Foderal   12:000*000    0:0005000  18:O0O$O0O 

Juiz  seccional  de  S.  Paulo, 
Pernambuco.  Pará, 
Rio  de  Janeiro,  Rio 
Grande  do  Sul.  Minas 
Geraes,  Bahia,  Ceará, 
Maranhão  e  Ama- 
zonas  9:2005000     4:000*000  13:800$00.1 

Juiz  seccional  do  Piauhy, 
Rio  Grando  do  Norte, 
Parahyba,  Alagoas, 
Sergipe,  Espirito  San- 
to, Paraná,  Santa  Ca- 
tharina,GoyazeMatto 

Grosso   7:DG0t000    3:f.80$000  11:040*000 

Juiz  substituto  do  Districto 

Federal   5:600$000    3:800$000  8:400$000 
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J uiz  substituto  de  S .  Paulo, 
Pernambuco,  Pará, 
Rio  de  Janeiro,  Rio 
Grande  do  Sul,  Minas 
Geraes,  Bahia,  Coará, 
Maranhão  e  Ama- 
zonas  

Juiz  substituto  do  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte, 
Parabyba,  Alagoas, 
Sergipe,  Espirito 
Santo,  Paraná,  Santa 
Catharina,  Goyaz,  o 
Maito  Grosso  

Procurador  da  Republica 
noDistricto  Federal.. 

Escrevente  da  Procurado- 
ria da  Republica  no 
Districto  Federal.... 

Procurador  da  Republica 
nos  Estados  de  São 
Paulo,  Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Ja- 
neiro, Rio  Grande  do 
Sul,  Minas  Geraes, 
Bahia,  Ceará,  Mara- 
nhão e  Amazonas  

Procurador  da  Republica 
nos  Estados  do  Piau- 
hy, Rio  Grande  do 
Norte,Parahyba,  Ala- 
goas, Sergipe,  Espi- 
rito Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina, 
Goyaz  e  Matto  Grosso 

Escrivão  no  Districto  Fe- 
deral e  nos  Estados 
deS.  Paulo,  Pernam- 
buco, Pará,  Rio  de 
Janeiro,  Rio  Grande 
do  Sul,  Minas  Geraes, 
Bahia,  Ceará,  Mara- 
nhão e  Amazonas.. .. 

Escrivão  nas  secções  dos 
Estados  do  Piauhy, 
:  Rio  Grande  do  Norte, 


Onlonmlo  Grntilir.nção  Total 

4:800$00O  2:400*000  7:SO0$0O0 

4:000$000  2:400$000  7:400$000 

5:000$Q0O  2:8001000  8:400$QOO 

1:200*000  G00$000  1:800.^000 

4 : 000$OOÒ  2 : 000*000  0 : 000$000 

3:ãOO$000  1:600SOOD  4:800*000 

2:400$00Ò  1:200$000  3:600$000 


Ordenado;     Gratificação  Total 

Parahyba,  Alagoas, 
Sergipe,  Paraná,  San- 
ta Catharina,  Goyuz, 
Matto  Grosso  o  Espi- 
rito Santo   2:0O0ÍOO0    1 :000$000  3:000$000 

Offlcial  de  justiça   720$OQO  720$000 

Solicitador  da  Fazenda 
Nacional  no  Distrioto 
Federal  e  junto  ao 
SupremoTribunal  Fe- 
deral  3:200$00O     l:60O$UOO  4:800$000 

llio  do  Janeiro,  2  do  janeiro  do  1907.  —  Augusto  Tavares  do 
Lyra . .  —  David  Campista . 


DECRETO  N.  1629  -  de  3  de  janeiro  de  1907 

Eleva  a  100$  a  pensão  que  porcebe  D.  Florinda  do  Valle  Dutra  e 
concedo  a  pensão  mensal  de  igual  quantia  a  D.  Adélia  Ernes- 
tina Diniz. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1 .°  E'  concedida,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  e  monte- 
pio, a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva  do  ajudante  machinista 
guarda-marinha  Simplício  Antonio  Diniz,  durante  a  viuvez,  a 
pensão  mensal  de  100$,  com  reversão  parai  suas  filhas  em- 
quanto  solteiras. 

Art.  2.°  Fica  concedido  igual  favor  a  D.  Florinda  do 
Valle  Dutra,  viuva  do  4o  machinista  da  armada  nacional 
Ildefonso  Machado  Dutra,  fallecido  por  occasião  do  naufrágio, 
da  corveta  Imperial  Marinheiro. 

Art.  3.°  R3V0gam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  do  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pknna. 
David  Campista. 


DECRlíTO  N.  1630  — de  3  de  janeiro  de  1907 

Eleva  á  categoria  de  Ia  ordem  a  Alfandega  de.  Manáos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  i 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Art.  i.°  Fica  elevada  á  categoria  de  Ia  ordom  a  Alfan- 
dega de  Manaos,  com  a  lotação  de  9.O0O:O0O$O0O. 
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Art.  2."  O  sou  pessoal  do  administração,  quo  tora  o  ordo- 
nado  fixo  e  o  numero  do  quotas  constantes  da  tabeliã  annoxa, 
gora  composto  do  um  inspector,  dous  chefes  do  secção,  oito  con- 
ferentes, sois  primoiros  escripturarios,  dez  segundos  ditos,  oito 
terceiros,  oito  quartos  ditos,  um  guarda-mór,  um  ajudante  do 
guarda-mór,  um  thosoureiro,  dous  ílois,  ura  porteiro  o  ojudanto 
de  porteiro  o  quatro  contínuos. 

A  força  dos  guardas  será  composta  do  um  comraandanto, 
dous  sargentos  e  quarenta  c  cinco  guardas  com  os  vencimentos 
da  tabeliã  annoxa. 

Art.  o.°  Sora  de  3  %,  dividida  cm  (585  quotas,  a  porcen- 
tagem a  abonar-sc  aos  respectivos  emprogados,  de  accordo  com 
a  tabeliã  annoxa. 

Art.  A.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  o 
necessário  credito  para  a  execução  da  presente  loi. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  19:/7,  19°  da  Republica. 

AtToNSo  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista. 

Tabeliã  a  que  so  referem  os  arts.  2°  e  3" 


o 
a 

o  < 
US 


1 
2 
8 
<> 
10 
8 
8 
1 
1 
1 
2 
1 
1 


CLASSES 


• .......  i 


Inspector  

Chefes  de.  secção  

Conferentes  

Primeiros  escripturarios. 
Segundos  ditos. 
Terceiros  ditos. 
Quartos  ditos... 
Guarda-mór.... 

Ajudante  

TÍiesourciro.... 

Fieis  

Porteiro  

Ajudante  

Contínuos  


685  quotas  na  razão  do  3  °/( 
Bobre  a  lotação  de  9.000:000$, 


o 


4:000$000 
3:800$000 
3:200$000 
2:6008000 
1:600-5000 
1:300$000 
4:000$000 
2:600S<>00 
4:000$000 
1: 600$000 
2:400$000 
1:800$000 
800ÇOOO 


o  < 

■j. 

iè 

%  5 

o» 

v.  a 

P  -r. 

40 

40 

20 

40 

18 

144 

16 

96 

14 

140 

8 

64 

7 

50 

20 

20 

14 

•14 

20 

20 

8 

16 

12 

12 

7 

7 

4 

16 

9  ?; 


% 

8:000§0(i0 
30:400$()()i) 
19:200$00() 
26:000:5000 
12:800$00O 
10:41)0*000 
4:(K)0$00O 
2:600§O0:» 
4:000|OUU 
3:200$00() 
2:4()0$00ii 
1:8005000 
3:200$000 


128:000?000 


270:000$000 


308:0008000 
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r-* 

i'uiu;as  dos  <;uahi>ab 
- ■ 

CLASSES 

Vli.NCIMIiN'10 

TOTAIj 

1 

Commundanlo : 

2:4O0S0Oi 

Gratillcaçúo  addicional . . , . 

3'fíOUSOOO 

KJ  i  VJv  vQvV  V 

2 

Sargentos : 

2:0008000 
1  •|)()0Sl)()M 

G  rati  licacão  addicional 

fi • uuosooo 

•lo 

0  liarias  : 

i  :6<i0i$i)0() 
800$00l) 

108:000-5000 

117:li00?000 

Rio  dc  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1907.— David  Campista. 


DECRETO  N.    1046  —  de  11  de  janeiro  db  1W-J7 

Corrige  a  alteração  com  f[uo  foi  publicada  a  loi  n.  1017,   de  30  dc 

dezembro  dc  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tendo  em  vista  a  Mensagem  n.  2,  de  7  do  corrente  raez,  quo  lhe 
dirigiu  o  Presidento  do  Senado  Federal  e  que  este  acompanha  : 

Faço  .saber  que  a  lei,  fixando  a  despoza  geral  da  Republica 
para  o  oxercicio  de  1907,  e  dando  outras  providencias,  publicada 
pelo  decreto  n.  1617,  de  30  de  dozerabro  ultimo,  deve  sor 
executada  observando-se  a  seguinte  alteração  : 

Art.  18,  rubrica  27a  —  Commissão  em  paiz  estrangeiro 
—  Substitua-se  a  primeira  parte  pelo  seguinte  : 

«  Augmentada  do  711:200$  (C  80.000)  para  attender  ao 
pagamento  de  passagens,  ajudas  dc  custo  e  vencimentos,  em 
paiz  estrangeiro,  da  commissão  fiscalizadora  das  obras  dos 
navios  em  construcção  e  do  pessoal  artístico  auxiliar,  de  seis 
capitães-tonentos  enviados  para  se  aporfeiçoarem  em  ostudos 
e  mais  pessoal  para  navios  em  commissão  no  estrangeiro.» 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  do  1907,  19'  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


David  Compisla* 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETOS  E  REGULAMENTOS 


DlíCRKTO  X.  (5087  — de  13  de  julho  de  190(5 

Abre  jh)  Ministério  ria  Fazenda  o  credito  de  221 :039s460  para  ocor- 
rer ao  pagamento  devido  á   Companhia  Lloyd  Brazileiro,  em 
^virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
do  31  do  dezembro  de  1904,  revigorada  pelo  art.  33  da 
de  n.  1453,  do  30  de  dezembro  de  1905,  o  a.  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  do  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2o,  §  2o,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n .  392,  de  8  de  outubro  de 
1890,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
221 :039$460  para  o  cumprimento  tia  carta  precatória  expedida 
em  21  de  abril  ultimo  pelo  juizo  federal  da  Ia  Vara  do  Dis- 
tricto  Federal,  requisitando  o  pagamento  de  principal,  juros 
da  mora  e  custas,  a  que  foi  condemnada  a  União,  na  acção 
movida  pela  Companhia  Lloyd  Brazileiro  e  a  que  se  refere  o 
aocordâo  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  754,  do  20  de  ja- 
neiro do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  julho  de  lUOO,  18°  d.i  Republica. 

Francisco  de  Pau  ia  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  6088  —  dk  13  de  julho  de  1906 
Concede  autorização  ao  Banco  AlLiança,   ria   cidade  rio  Porto,' 
Reino  d(!  Portugal,  para  estabelecer  uma  lilial  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil, 
attondendo  ao  que  requereu  o  Banco  AUianca,  com  séde  na  ci- 
dade do  Porto,  Reino  de  Portugal,  resolve  conceder  ao  mesmo 
banco  autorização  para  estabelecei1  uma  filial  nesto  cidade, 

A.  F.  3 


modianto  as  clausulas  abaixo  mencionadas,  ficando  som  efloito 
odocreton.5958,de  6  do  abril  ultimo,  quo  ooncodou  autori- 
zação para  o  ostabolooimonto  do  umaagenoia. 

I 

O  prazo  do  duração  da  presente  concessão  sora  do  vinto 
annos. 

II 

O  banco  sujeitará  a  administração  dc  sua  iilial  ás  lois  o 
regulamentos  que  regem  actualmente  no  Brazil  ou  do  futuro 
rogorera  os  estabelecimentos  da  mesma  natureza,  fundados 
por  sociedades  anonymas,  podendo  realizar  as  operações  men- 
cionadas nos  seus  estatutos,  com  excepção  das  roferootes  á  cir. 
culação  do  que  trata  o  art.  Io  dos  mesmos  osfcatutos. 

III 

O  banco  ficará  sujeito  ás  leis  o  tribunaos  brazileiros,  quanto 
'às  questões  que  sobrevierem  entre  ello  e  quaesquor  inter- 
essados domiciliados  no  Brazil. 

Sujeitar-se-ha,  outrosim,  á  fiscalização  do  Governo,  sendo 
polo  banco  satisfeitas  as  despezas  com  ossa  fiscalização. 

IV 

Não  serão  observadas  no  Brazil  quaesquor  alterações  que 
se  fizerem  nos  estatutos  do  banco,  emquanto  não  forem  appro- 
vadas  pelo  Governo. 

V 

O  Governo  reserva- se  o  direito  de  cassar  a  presente  autori- 
zação, em  qualquer  tempo,  no  caso  de  verificar  que  a  filial 
infringe  as  leis  brazileiras,  executando  actos  por  ellas  prohi- 
bidos. 

VI 

A  filial  terá  um  ou  mais  administradores,  munidos  de 
todos  os  poderes  de  representação. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  julho  de  1906,  18°  da  Republica. 


Francisco  dl:  Paula  Rodrigues  Alvus» 
Leopoldo  de  BulMcs, 
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JEntatutos  do  naueo  Allhliiça, 

CAPITULO  I 

Art.  1.»  A  Companhia,,  denominada  —  Banco  Alliança  — 
com  a  sua  séde  na  cidade  do  Porto,  tem  por  fira  não  só  as 
operações  de  banco  de  circulação,  depósitos  e  descontos,  mas 
ainda  todas  ás  que  forem  próprias  da  sua  natureza,  e  Tão 
"mencionadas  nesto  estatuto,  concorrendo  também  para  a  ma- 
nutenção do  credito  publico . 

Art.  2.»  A  associação  dos  capitães  para  este  banco  for- 
mará um  fundo  de  4.000:000$,  divididos  em  40.000  acções  do 
100$  cada  uma,  nominativas,  transferivois,  por  endosso  ou 
habilitação  legal,  devendo  ser  averbada  a  sua  transferencia. 

§  1 .°  As  acções  nominativas  podem  transformar-so  em 
acções  ao  portador,  depois  do  integralmente  pagas. 

§  2.°  O  banco  realizará  o  seu  fundo  por  entradas  em 
moeda  metallica,  nunca  superiores  a  20  %  de  cada  acção,  e 
com  intervallo  não  inferior  a  tres  mezes,  menos  a  primeira 
entrada,  que  será  satisfeita  logo  que  for  exigida. 

§  3.°  Não  poderá  o  banco  funecionar  sem  ter  realizado  a 
quinta  parte  do  seu  capital. 

§  4.°  As  quatro  restantes  quintas  partos  do  capital  social 
entrarão  em  caixa  iias  ópocas  marcadas  pela  direcção,  segundo 
as  exigências  das  operações  do  banco,  de  accordo  com  o  con- 
selho fiscal. 

§  5.°  Poder-so-ha  elevar  ou  diminuir  o  fundo,  quando  for 
conveniente,  e  competentemente  resolvido. 

§  6.°  A  elevação  do  fundo  não  irá  alem  de  4.00O:OO0$0O0. 

§  7.°' As  acções  serão  sempre  emittidas  ao  par,  menos  as 
que  forem  vendidas  em  praça  publica. 

Art.  3.°  E'  determinado  e  obrigatório  para  os  accionistas 
o  prazo  da  associação,  emquanto  as  leis  geraes  o  permitiam 
e  o  conserve  a  lei  particular  do  banco. 

Art.  4.°  O  accionista  não  6  responsável  por  mais  do  que 
o  nominal  das  suas  acções,  e  tem  direito  á  quota  annual  dos 
lucros  e  á  parte  que  deve  pertencor-lho,  no  caso  do  banco 
liquidar,  ficando  em  tudo  sujeito  ás  disposições  que  regem'  a 
associação. 

§  1 .°  O  accionista  que  não  satisfizer  a  primoira  entrada 
será,  responsável  pela  subscripção  que  tiver  feito,  mas  esta 
responsabilidade  ficará  extincta,  si  antes  de  ser  accionado 
judicialmento  pelo  banco  houver  novo  subscriptor  que  o  sub- 
stitua e  a  satisfaça.  O  que  satisfizer  a  primeira  entrada,  e 
deixar  do  satisfazer  qualquor  das  outras,  sem  causa  justificada, 
perderá,  a  beneficio  commum  dos  associados,  os  pagamentos 
que  houver  feito*  o  as  acções  serão  vendidos  oin  hasta  publica  * 
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Aoando  o  mosmo  accionista  rosponsavol  pela,  difforonca  para 
monos  que  houroma  vonda,  o  polo  juro  legal  da  mora. 

§  2.°  Na  acquisição  das  acçõos  de  novo  oraittidas,  pro- 
ferira  o  accionista  na  proporção  das  primitivas  quo  possuir. 

§  3.0  o  accionista,  quo  tiver  declarado  que  accoita  as 
acções  do  novo  oraittidas,  que  lho  couberem  na  distribuição, 
e  não  solicitar  o  sou  recebimento,  ou  não  satisfizer  a  primeira 
entrada,  ou  algumas  das  subsequentes,  incorrerá  nas  penas 
comminadasno  §  l°dcsto  artigo. 

§  4.o  Quando  o  accionista  não  tiver  doclarado,  no  prazo 
que  lhe  for  prescripto,  quoacceita  as  acções  de  novo  emittidas, 
quo  lhe  couberem,  serão  estas  vendidas  em  hasta  publica  por 

conta  do  banco. 

Art.  5.»  Haverá  um  fundo  de  reserva,  quo  assegurará  ao 
accionista  o  dividendo  annual  de  cinco  por  cento,  para  o  caso 
ora  que  o  rosultado  das  operações  do  banco  não  produza  esso 
dividendo  e  quando  as  circurastancias  o  autorizem. 

§  l .°  Este  fundo  é  fixado  na  somraa  que  perfaça  cinco  por 
cento  do  capital  do  banco,  o  formar-se-ha  até  completar-se 
quantas  vezes  for  preciso,  pela  separação  da  metade  do  quo 
exceder  a  cinco  por  cento  dos  lucros,  e  que  não  tiver  outra 
applicação,  consignada  neste  estatuto. 

§  a.o  o  lucro  resultante  da  arrematação  das  acções,  por 
conta  do  banco,  será  na  totalidade  applicado  para  aquelle  fundo. 

Art.  6.»  A  assembléa  geral,  composta  dos  accionistas  de 
cinco  ou  mais  acções,  constituida,  e  deliberando  legalmente, 
representa  a  universalidade  dos  direitos  sociaes  do  banco. 

Art.  7.°  A  assembléa  geral  delega  em  tros  mandatários, 
revogáveis  e  temporários,  o  cumprimento  das  suas  determina- 
ções o  a  execução  das  operações  do  banco,  sondo  ostes  mandatá- 
rios sujeitos  á  inspecção  de  um  conselho  fiscal  do  sete  vogaes, 
tudo  na  forma  deste  estatuto. 

§  1.°  Não  pode  o  accionista  exercer  ao  mesmo  tempo  dous 
cargos  electivos. 

§  2.°  Tanto  os  vogaes  do  conselho  fiscal,  como  os  gerentes, 
devem  pertencer  á  assembléa  geral. 

Art.  8.°  Fóra  do  Porto,  ou-seja  no  reino,  ou  no  estrangeiro, 
o  banco,  se  lhe  convier,  operará  de  por  si,  ou  de  combinação 
com  outras  casas  bancarias  por  delegações  ou  agencias  de 
nomeação  da  geroncia,  com  regulamento  próprio  e  fiança, 
quando  necessário  for. 

CAPITULO  II 

FACULDADES,  ISENÇÕES  E  OBRIGAÇÕES  ESPECIAES 

Art.  9.»  E'  permittida  ao  Banco  Alliança  a  emissão  de  notas 
ao  portador,  e  á  vista,  em  quantia  até  tres  quartas  partes  do 
capital  realizado,  e  efectivamente  pago. 
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§  1.°  Estas  notas  serfío  pagavois  no  Porto,  era  conformidade 
oom  as  lois  quo  regularom  o  curso  da  moeda. 

§  2.°  As  notas  serão  da  importância  do  10$,  20$,  50$  ou 
100$,  conforme  o  §  Io  do  art.  4°  da  cartado  lei  de  13  de  julho 
de  1863,  que  autorizou  a  fundação  do  banco. 

Art.  10.  O  banco  terá  sempre  nos  seus  cofres  em  metaes 
de  ouro  ou  prata,  pelo  menos  um  terço  do  quo  dover  por  letras 
A  vista,  por  notas  em  circulação  e  por  doposifcos.  (Art.  4°,  §  3o 
da  carta  de  lei  de  13  dejullio  de  1863.) 

Art.  11.0  banco  fica  isento  do  contribuições  e  impostos,  de 
qualquer  naturoza,  pelo  tempo  que  os  bancos  jã  estabelecidos 
neste  reino,  por  disposições  legislativas  anteriores,  ainda  tenham 
direito  a  gozar  de  iguaes  favores  o  isenções. 

Paragrapho  único.  Fica,  porém,  obrigado  o  banco  ao  paga- 
mento de 20  róis  de  sello  nos  livros  de  depósitos,  cheques  e  reci- 
bos do  que  se  servir.  (Art.  G°  e  paragrapho  único  da  citada  loi.) 

Art.  12.  As  acções,  apólices,  fundos,  lucros  ou  depósitos  e 
quaesquer  valores,  ligados  ao  banco,  pertencontes  a  estrangeiros, 
serão  invioláveis  ora  quaesquer  casos,  ainda  mesmo  de  guerra 
com  as  respectivas  nações.  (Art.  5o  da  citada  lei.) 

Art.  13.  Não  possuirá  o  banco  senão  os  bens  de  raiz,  que 
lhe  forem  indispensáveis,  e  só  temporariamente  possuirá 
aquelles  que  adquirir  por  offeito  das  suas  operações.  Os  bens  de 
raiz  dados  em  pagamento  amigável  serão  de  prompto  vendidos 
om  hasta  publica,  bem  como  o  serão  aquelles  que  provierem  ao 
banco  por  elCeito  de  execução  o  adjudicação. 

Art.  14.  Em  todos  osemprestimos  sobre  penhores,  contra- 
ctados  som  offensa  da  lei,  em  quaesquer  dos  estabelecimentos  do 
banco,  findo  o  prazo  do  contracto,  não  so  convencionando  refor- 
ma, ficarão  os  respectivos  penhores  sujeitos  á  imraediata  venda 
publica,  sem  outra  formalidade  que  a  assistência  do  corretor 
onde  o  houver,  ou  pessoa  que  possa  fazer  fé. 

Paragrapho  único.  Pago  o  banco  do  capital,  juros  e  despe- 
zas,  o  restanto  do  producto  do  penhor  será  entregue  a  quem 
portencer. 

Art.  15.  Não  emprestará  o  banco  sobre  o  penhor  das  suas 
próprias  acções,  senão  até  C>0  %  do  seu  valor  no  mercado,  a 
prazo  que  não  exceda  a  três  raezos  e  até  a  decima  parto  do 
fundo  sooial  realizado. 

Art.  lf>.  Os  papeis  endossáveis,  e  quaesquer  contractos  em 
que  os  gerentes  figurarem  como  particulares,  não  poderão 
constituir  alguma  operação  do  banco. 

Art.  17.  Quando  os  prejuizos  chegarem  a  30%  do  fundo 
social  realizado,  o  banco  sorá  obrigado  á  sua  dissolução  e  á 
prompta  liquidação  dos  seus  haveres. 

Art.  18.  Quando,  parasuccoder  em  uma  acção,  for  necessá- 
rio chamar  o  banco  ao  tribunal  compotento,  a  habilitação  será 
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foita  á  custa  dos  interessados  nolla,  não  ficando  o  banco  obrigado 
ao  pagamonto  do  juros  poios  dividendos  voncidos  o  om  dopo- 
sito. 

Art.  19.  Nó  fim  do  cada  mez,  o  banco  remotterá  ao  Go- 
verno uma  conta  relativa  ao  raoz  anterior,  demonstrando  o 
sou  activo  e  passivo,  com  as  dcsignaçõos  quo  indiquem  o  valor 
motallico  oxistonte  no  banco  o  suas  agencias,  importância  dos 
depósitos,  valoros  do  notas  o  outros  papeis  do  credito  cm 
circulação,  importância  das  letras  acceitas  o  dos  choques 
passados  á  vista  ou  a  prazo,  o  de  todas  as  outras  operações 
que  o  banco  effectuar  ;  e  no  principio  de  cada  anno  remetterá 
igualmento  ao  Governo  ura  exemplar  do  relatório  da  direcção  e 
um  balanço  completo  da  sua  gerência,  extraindo  dos  livros  da 
oscripturação.  (Art.  7"  da  citada  lei.) 

Art.  20.  Não  augmentará  ou  diminuirá  o  banco  o  sou  fundo 
social,  modificará  o  seu  estatuto,  ou  liquidará,  som  prévia 
autorização  do  Governo. 

Art.  21.  O  banco  ficará  sujeito  á  inspecção  o  fiscalização 
do  Governo,  sempre  quo  este  o  entenda  preciso. 

CAPITULO  III 

COMPLEXO  DAS  OPERAÇÕES 

Art.  22.  Todas  as  operações  singulares  com  indivíduos, 
companhias,  corporações,  ou  o  Governo,  comprehendidas  até  a 
importância  do  cincoonta  contos,  serão  simplesmente  resolvidas 
pela  gerência  ;  até  duzentos  contos,  precisam  do  autorização  do 
conselho  fiscal ;  desta  somma  para  cima,  não  serão  cffoctuadas 
sem  consentimento  da  assembléa  geral . 

Paragrapho  único.  Depois  de  preenchida  a  somma  do 
cincoenta  contos  pela  operação  singular,  só  o  conselho  fiscal 
poderá  permittir  nova  operação  com  o  mesmo  individuo  ou 
entidade.  Do  mesmo  modo,  depois  de  preenchida  a  somma  de 
duzentos  contos,  só  poderá  permittir  nova  operação  com  o 
mesmo  individuo,  ou  entidade,  a  assembléa  geral. 

Art.  23.  São  operações  activas  do  banco  : 

1.°  A  compra  c  venda  de  metaes  preciosos,  de  títulos  do 
divida  publica  fundada,  nacional  ou  estrangeira,  de  acções  do 
companhias,  que  tenham  proenchido  o  nominal,  portuguezas, 
ou  de  outras  nações,  e  a  de  direitos  sobro  propriedades  ou 
heranças  no  reino  ou  fóra  delle. 

2. 0  O  desconto  do  letras  provenientes  de  qualquor  praça 
de  títulos  commerciaes  á  ordem,  de  cédulas  ou  títulos  do 
Estado,  de  estabelecimentos  ou  repartições  publicas ,  pagáveis  a 
prazo  corto,  que  não  exceda  doze  raezes  á  data  do  desconto. 

3f°  O  contracto  do  risco,  por  letra  de  boi  ornaria. 
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4.  "  A  transforoncia  do  fundos  para  qualquor  praça,  ou  • 
fornecimentos  dollos,  por  offoitos  de  cartas  de  credito,  dovidft^ 
monte  afiançadas. 

5.  °  O  empréstimo  sobre  penhor  do  ouro,  prata,  brilhantes, 
titulos  do  divida  publica  com  juro,  acções  de  bancos  ou 
companhias,  que  mereçam  crodito,  gonoros  o  mercadorias, 
guardadas  todas  as  conveniências  de  segurança  para  o  banco. 

(5.°  O  empréstimo  ao  Governo,  municipalidades,  com- 
panhias, estabolecimentos  e  corporações,  quando  garantias 
suffleientos  o  abonem. 

7.  "  O  empréstimo  sobre  o  direito  adquirido  á  exploração 
de  minas,  privilegio  do  invenção,  ompreitadas,  ou  outro  qual- 
quer contracto  em  que  o  banco  possa  succoder  e  traspassar, 
e  para  garantia  do  capital  mutuado,  na  conformidade  das  leis 
ospeciaes  que  regularem  estes  assumptos. 

8.  °  O  empréstimo  sobre  material  de  fabricas,  quando  se 
offereça  a  devida  segurança. 

9.  °  O  empréstimo  sobre  mercadorias  existentos  nas  alfan- 
degas, ou  em  viagem. 

10.  O  empréstimo  sobre  colheitas  com  a  devida  fiscalização 

e  garantia  para  o  banco . 

11.0  empréstimo  sobre  penhor  por  meio  do  estabeleci- 
mento de  caixas  pignoratícias,  ou  monte  de  piedade,  com 
regulamento  próprio,  dependente  de  approvação  do  Governo, 
administração  e  casa  em  separado. 

12.  O  empréstimo  sobro  hypotheca  do  propriedades  ruraes 

ou  urbanas. 

13.  O  omprestimo  sobro  hypotheca  de  terrenos  ou  prédios, 
não  onerados  por  dividas,  para  o  fim  especial  do  levantar 
estabelecimentos  industriaes,  que  possam  oifórocer  vantagem, 
meios  para  pagamento  do  capital  mutuado,  e  juros. 

14.  O  empréstimo  sobre  a  hypotheca  de  terrenos  ou 
prédios  não  onerados  por  dividas,  quando  pelo  novo  om- 
prestimo possa  segurar-se  divida  antorior,  contrahida  com  o 
banco. 

15.  A  concurrencia  para  o  estabelecimento  de  bancos 
ruraes  no  Douro,  quando  tenham  obtido  outros  meios  auxilia- 
dores,  lei  e  estatuto  que  os  regulem. 

Art.  24.  São  operações  passivas  do  banco : 

1.  "  A  emissão  legal  das  suas  notas. 

2.  °  A  guarda  em  deposito  separado,  gratuita  ou  com 
premio,  de  metaes  preciosos,  jóias,  especios  motallicas,  titulos, 
ou  outros  valores,  pelo  tempo  que  ao  banco  convenha. 

3.  »  A  guarda,  om  deposito,  no  cofre  gorai  do  banco,  de 
dinheiro  corronto  no  paiz,  á  disposição  do  depositante,  por 
conta  corrente  aberta  ;i  sua  ordom,  ate  a  importância  do  depo- 
sito ao  qual  se  podoríl  abonar  juro. 


4.  °  A  guarda,  em  deposito,  do  poquenas  quantias,  com 
vencimento  do  juro,  por  meio  do  croação  do  caixas  económicas, 
com  regulamento  privativo  approvado  polo  Governo,  pro- 
cedendo accordo  com  o  Banco  de  Portugal,  para  as  terras  em 
que  elle  tem  privilegio  desta  instituição. 

5.  °  As  liquidações,  ou  recepções  do  heranças,  o  a  compra 
ou  venda  para  terceiros,  por  cpmmissão,  dos  valores  que  o 
banco  pôde  comprar  ou  vender  para  si,  dentro  o  fóra  do  paiz. 

6.  °  O  contracto  do  empréstimo  com  juro  convoncional  por 
contas  correntes,  letras,  ou  promissórias,  com  prazo  que  não 
exceda  a  12  mezes. 

7.  °  A  garantia,  por  meio  de  comraissão,  em  papeis  endos- 
sáveis do  Governo,  corporações  ou  particulares. 

8.  °  A  organização,  por  moio  de  commissões  de  seguros  de 
vidas,  e  do  recrutamento,  dotações  c  annuidades,  constituídos 
os  interessados  em  rautualidade,  com  regulamento  próprio, 
dependente  da  approvação  do  Governo,  e  escripturação  em  se- 
parado, sendo  os  fundos  convertidos  em  titulos  dc  divida  fun- 
dada, ou  quaesquor  outros. 

Art.  25.  Si  ao  banco  convier,  destinará  parte  do  seu  fundo 
ao  seguro  contra  incêndio  em  prédios  ou  mercadorias,  for- 
mando uma  secção  particular  para  esta  operação,  com  regula- 
mento próprio,  que  será  approvado  pelo  Governo. 

Paragrapbo  único.  Ao  fundo  destinado  e  separado  para 
esta  operação  não  corresponderá  emissão  alguma  de  notas. 

Art.  26.  São  interdictas  ao  banco  outras  operações,  que  não 
sejam  as  consignados  nos  artigos  antecedentes. 

CAPITULO  IV 

ASSEMBLÉA  GERAL  . 

Art.  27 .  A  assembléa  geral  dos  accionistas,  constituída  em 
fórma,  terá  duas  reuniões  ordinárias  cada  anno,  a  primeira  no 
raez  de  janeiro,  designada  c  annunciada  pelo  conselho  fiscal,  o 
a  segunda  pela  assembléa  na  primeira  sessão.  Reune-se  extra- 
ordinariamente segundo  as  disposições  do  estatuto. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  não  se  considera  constituída 
sem  a  comparência  pessoal  de  30  accionistas,  pelo  menos,  que 
tiverem  voto. 

§  1.°  O  accionista,  ainda  que  possuidor  de  mais  de  cinco 
acções,  não  tem  senão  um  voto. 

§  2.°  O  voto  é  pessoal,  e  só  admittido  por  procuração  para 
o  marido  pela  mulher,  para  o  tutor  pelo  pupillo,  para  o  sócio 
pela  flrma,  o  para  o  representante  de  corporação  por  esta. 

§  3.°  A  faculdade  do  voto,  para  as  sessões  ordinárias,  vo- 
riflcar-ue-ha  pola  lista  impressa,  nua  deve  ser  remettida  a  cada 
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accionista,  do  qual  sg  soubor  a  rosidencia,  com  a  carta  convo- 
catória, 15  dias  antes  daquollo  designado  para  a  rounitto. 

§  4.°  Nesta  lista  serão  oscriptos  os  accionistas  constantos 
do  rogistro  respectivo,  ató  ao  perioio  que  torminar  no  pri- 
meiro dos  15  dias  anteriores  áquelle  em  que  a  lista  deva  ser 
romettida. 

§  5.°  Quando  se  não  reunirem  30  accionistas,  para  forma- 
rem a  assembléa  geral,  sorá  osta  transferida  para  dia  próximo, 
devidamente  annunciado,  no  qual  a  assomblóa  sc  podora  con- 
stituir com  20  accionistas. 

Art.  29.  Reunir-se-ha  a  assembléa  geral  oxtraordinaria- 

mnnto  : 

1»,  quando  o  conselho  fiscal  a  convocar,  pelas  attribuiçõos 
que  o  estatuto  lhe  dá  ; 

2°,  quando  a  gerência  o  requer ; 

3°,  quando  10  accionistas,  cora  voto,  o  requererem  ao  pro- 
sidonte  da  assembléa,  ou  a  quem  suas  vozes  fizer. 

Paragrapho  único.  A  convocação  extraordinária,  para  caso 
urgente,  "será  feita  por  simples  annuncios  nos  jornaes,^ desi- 
gnando o  objecto,  proposta  ou  requerimento.  A  que  não  for 
julgada  urgente  far-se-ha,  além  disto,  por  cartas  convo- 
catorias. 

Art.  30.  A  mesa  da  assembléa  geral,  quo  dirigirá  os  tra- 
balhos delia,  será  composta  do  um  presidente,  ura  vicepresi- 
dente  e  dous  secretários. 

§  i.o  o  vice-presidente  substituirá  o  presidente,  quando 

este  não  comparecer,  ou  estiver  impedido. 

§  2."  Na  falta  do  presidente  o  vice-presidente,  prosidirá  o 
accionista  por  maior  numero  de  acções  que  ostiver  presente, 
ou  quem  a  assembléa  resolver,  por  acclamação  ou  indicação 
de  qualquer  dos  secretários. 

§  3."  Na  falta  de  um  ou  de  ambos  os  secretários,  o  presi- 
dente chamará,  dos  accionistas  presentes,  quem  substitua  a 
falta. 

Art.  31.  A  mesa  será  eloita  por  maioria  relativa,  o  o  seu 
oncargo  durará  por  tres  annos. 

Art.  32.  A  assembléa  geral  elegerá  e  resolverá  por  maior 
numero  do  votos,  excepto  nos  casos  em  quo  o  estatuto  dispõe 

diversamonte.  . 

Paragrapho  único.  As  eleições  serão  feitas  por  oscrutimo 
secreto.  As  outras  votações  far-se-hão  por  escrutínio,  palavra, 
ou  signal  convencional,  conformo  o  determinar  a  assembléa, 
por  indicação  do  presidente,  ou  proposta  do  qualquer  accio- 
nista. 

Art.  33.  E'  da  competência  privativa  da  assembléa  geral: 

1",  eleger  a  mesa,  conselho  fiscal  e  gerência ; 

2o,  nomear  qualquer  commissão  quo  ontendor  necessária  ; 


3°,  estabelecer  no  começo  de  cada  anno  os  voncimontos  da 
gerência  e  autorizar  o  quadro  e  ordenados  dos  omprogados  do 
banco,  quando  opportuno  for ; 

4o,  exonerar  o  gerente  ou  gerentes,  quando  deixarom  do 
cumprir  com  os  devores  do  seu  mandato  ; 

5n,  discutir  os  pareceres  do  conselho  fiscal,  ou  commissões 
especiaes  sobre  o  relatório  o  contas  annuaes  da  gerência  ou 
propostas  que  para  os  fins  do  banco  tiverem  sido  devidamente 
apresentadas ; 

6o,  votar  os  dividendos ; 

7",  ordenar  o  augmonto  ou  diminuição  do  capital  do  banco, 
fixando-so  o  modo  como  a  operação  deve  ser  feita  ; 

8o,  votar  os  regulamentos  que  demandarem  a  sua  appro- 
vação ; 

9o,  ampliar,  modificar  ou  alterar  este  estatuto  pela 
forma  nclle  estabelecida ; 

10",  resolver  as  propostas  que  não  couber  decidir  nas  attri- 
buições  do  conselho  fiscal ; 

11°,  tomar  todas  as  providencias  convenientes  aos  inte- 
resses do  Banco,  e  seus  accionistas,  comprehendidas  nas  dispo- 
sições do  estatuto ; 

12°,  determinar  a  dissolução  e  liquidação  do  banco,  como 
o  estatuto  prescreve. 

Art.  34.  Na  assembléa  geral  ordinária  lor-se-ha  o  rela- 
tório da  gerência  do  anno  findo,  e  o  parecer  do  conselho  fiscal ; 
eleger-sc-ha  a  mesa  e  o  conselho  fiscal  nas  épocas  próprias,  e 
será  assignado  o  dia  para  a  segunda  reunião  ordinária.  K  do 
nada  mais  se  tratará. 

Art.  35.  Na  segunda  reunião  ordinária  discutir-se-ha  o 
procedimento  da  gerência,  o  votar-so-ha  o  parecer  do  conselho 
fiscal.  Depois  eleger-se-ha  a  gerência,  si  cila  houver  terminado 
.o  prazo  do  seu  mandato.  Será  tomada  a  aprosontação  de  qual- 
quer proposta,  resolvendo-se  o  modo  do  aprecial-a,e  quando  deve 
ser  discutida. 

§  1.°  No  intervallo  da  primeira  á  segunda  reunião  ordi- 
nária remetterá  a  geroncia  aos  accionistas  o  relatório  im- 
presso do  anno  findo,  acompanhado  da  conta  o  do  parecer  do 
conselho  fiscal. 

§  2.o  Todos  os  documentos  respectivos  as  contas  da  direc- 
ção estarão  patentes  aos  accionistas  em  todo  o  prazo  marcado 
no  paragrapho  antecedente. 

CAPITULO  V 

CONSELHO  FISCAL 


Art.  36.  O  conselho  fiscal  será  presidido  polo  presidente  da 
assembléa  geral,  e  na  falta  deste  pelo  vice-presidente.  Na  falta 


de  ambos,  pelo  vogal  possuidor  de  maior  numero  do  acções,  ■ 
optando-so  entro  aquollos  que  tivorem  igual  numoro  de  acções, 
polo  mais  volho.  São  sois  os  vogaos  do  conselho,  tendo -trea 
substitutos  para  supprimonto  das  f.iltas. 

§l,oo  encargo  do  vogal  do  conselho  é  gratuito  o  .annual. 

§  2."  E'  pormittida,  mas  não  obrigatória  a  roeloição. 

§  3."  Não  poderão  fazer  parto  do  conselho  accionistas  quo 
tivorem  parentesco  próximo  entre  si,  ou  com  os  gorontes,  quo 
forem  sócios  da  mesma  firma  comraorcial,  ou  figurarem  como 
interessados  por  qualquer  modo  om  contracto  publico. 

§  4.°  O  conselho  só  poderá  deliberar  ostando  reunida,  pelo 
menos,  a  maioria  de  seus  vogaes. 

§  5."  Quando  algum  dos  vogaes  der  parte  do  impedido,  ou 
deixar  de  comparecer  a  tres  reuniões  seguidas,  sem  causa  co- 
nhecida, será  chamado  o  substituto  mais  votado,  e  pela  ordem 
da  votação  serão  chamados  os  outros  substitutos,  quando  for 
necessário.  Si  a  votação  for  igual,  proferirá  o  votado  que 
tiver  maior  numero  de  acções,  e  com  igual  numero  de  acções, 

preferirá  o  mais  velho. 

Art.  37.  O  conselho  reunir-se-ha  ordinariamente  em  qual- 
quer dos  tres  primeiros  dias  do  cada  mez,  como  for  designado 
pelo  presidente,  ea  chamamento  deste ;  extraordinariamente, 
quando  o  presidente  o  entender  preciso,  ou  requerer  qualquer 
dos  vogaes,  ou  o  solicitar  a  gerência. 

Art.  38.  O  conselho  reunido  em  sessão  ordinária,  ou  extra- 
ordinária, terá  a  faculdade  de  examinar  todos  os  livros  e  papeis 
do  banco,  de  exigir  todas  as  explicações  á  gerência,  e  de  con- 
ferir os  haveres  sociaes,  bem  como  os  confiados  ao  estabele- 
cimento. 

Art.  39.  Quando  houver  acontecimento  quo  comprometia 
gravemente  os  gerentes,  ou  qualquer  delles,  o  for  preciso  pro- 
cedor  de  prompto,  o  conselho  providenciará  immediatamcnte, 
om  nome  do  banco,  t;into  a  favor  dos  interesses  deste,  como 
contra  o  delinquente  ou  delinquentes,  e  convoçará  logo  a  assem- 
bléa  geral  para  esta  resolver  como  o  caso  o  reclamar. 

\rt  40.  Xa  sessão  ordinária  de  cada  mez,  cumpre  ao  con- 
selho fiscal,  especialmente,  examinar  o  balancete  e  conta  rela- 
tivos ao  mez  antecedente,  c  dar  o  seu  parecer  a  respeito  delles. 

Art.  41.  Em  sessão  ordinária  ou  extraordinária  6 attribui- 

ção  do  conselho  : 

p,  formular  proposta  .sobro  o  vencimento  dos  gorontes, 

para  ser  apresentada  á  asscmblóa  geral ; 

2°,  opinar,  sobre  propostas,  ácerca  do  quadro  e  vencimentos 
dos  empregados  do  banco  ; 

3«,  dar  parecer  a  respeito  do  balanço  annual  e  dividendo ; 

4»',  informar  o  votar  sobre  qualquer  proposta  quo  houver 
do  ser  submettida  á  assembléa  geral ; 
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5o,  resolver  os  casos  era  que  a  gerência  o  oonsultar ; 

6o,  autorizar  os  contractos  que  sem  consentimento  seu  não 
puderem  sor  levados  a  effeito ; 

7o,  intervir,  dentro  das  suas  attribuioões,  era  todos  os  as* 
sumptos  que,  em  presença  do  estatuto,  reclamarem  o  seu  voto, 
conselho  ou  deliberação, 


CAPITULO  VI 
nnuHNciA. 


Art.  43.  Os  gerentes  representam  o  banco,  na  fórma  do 
estatuto,  para  com  o  publico  e  os  poderes  constituídos.  A  sua 
gerência  durará,  por  tros  annos,  podendo  sor  reeleitos.  Terão 
tres  substitutos  para  preenohiraonto  das  faltas,  quando  justifl. 
cadamente  se  derem. 

§  1.°  Os  gerentes,  bera  como  os  substitutos,  serão  oleitos 
por  escrutínio,  e  por  maioria  absoluta  de  votos. 

8  2.°  Si  o  primeiro  escrutínio  não  dor  maioria  absoluta, 
procodor.se-ha  a  segundo  forçado,  entre  os  dous,  quatro,  ou  seis 
dos  mais  votados,  conforme  o  vencimento  doixar  de  dar-se  para 
um,  dous,  ou  todos  os  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

§  3.°  As  únicas  habilitações  para  gerente,  além  do  voto  era 
assembléa  geral,  são  a  intelligencia  e  a  probidade. 

§  4.°  Cada  gerente,  depois  de  eloito,  deve  depositar  na 
caixa  do  banco,  como  caução  da  sua  gerência,  quarenta  acções 
do  mesmo  banco,  averbadas  em  seu  nome. 

§  5.»  Não  poderão  ser  oloitoa  para  gerentes  ou  substitutos, 
accionistas  que  tiverem  relações  de  parentesco  próximo  ou  as 
de  qualquor  intoresso  por  sociedade,  contracto  ou  ajusto. 

§  0.n  Os  fallidos  não  podem  sor  geientos. 

§  7.°  São  interdictas  aos  gerentes,  como  particulares, 
iguaes  operações  aquellas  que  effectuarem  como  mandatários 
do  banco,  c  da  mesma  sorte  interdicto  lhes  ó  fazerem  parte 
cumulativamente  da  administração  de  outra  qualquer  compa- 
nhia. 

Art.  43.  Os  gerentes  são  immodiataraento  responsáveis 
para  cora  o  banco,  tanto  poios  seus  actos,  como  pelos  dos  mais 
empregados  do  banco,  deixando  de  proceder  íóra  da  lei  social,  ou 
praticando  acções  em  detrimento  do  banco  ou  do  publico. 

Art.  44.  Os  gerentes  são  retribuídos,  pelo  seu  trabalho,  por 
um  ordenado  fixado  nos  termos  do  art.  41,  o  mais  uma  gratifi- 
cação ou  porcentagem,  da  mesma  fórma  arbitrada. 

§  1.»  A  gratificação  estabelecer-se-ha  quando  o  dividendo 
annual  para  os  accionistas  for  de  cinco  a  sete  por  cento. 

§  2.o  a  porcentagem  votar-se-ha  quando  o  dividendo  exce- 
dor  a  sete  por  cento,  e  só  ora  metade  do  escesso,  quando  não 
estiver  completo  o  fundo  de  reserva. 
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Art.  45.  Ficam  os  gerontos  autorizados  : 

1°,  a  offoctuar  todas  as  operações  do'  banco,  na  fórraa  quo  ô 
regulada  no  respectivo  capitulo  delias ; 

2o,  a  formular  todos  os  regulamentos  necessários  para  o 
desenvolvimento  das  operações  e  preciso  sorviço  do  banco,  o  a 
submettol-os  ao  conselho  fiscal ; 

3o,  a  propor  ao  conselho  fiscal  qualquer  alteração  no  quadro 
dos  empregados  do  banco,  ou  vencimento  delles ; 

4o,  a  apresentar  ao  conselho  fiscal  as  propostas,  que  enton- 
derem  de  interesse  para  o  banco ; 

5o,  a  solicitar  convocação  extraordinária  do  conselho  quando 

julgar  necessário. 

Art.  46.  E' da  privativa  attribuição  dos  gorentes  o  admittir 
ou  exonerar  os  empregados  do  banco,  exceptuando  o  fiel  ou  fieis 
do  thosoureiro,  quo  os  nomeia,  e  por  elles  é  responsável. 

§  1 .°  Os  fallidos  não  podem  ser  empregados  do  banco. 

§2."  Aos  empregados  com  responsabilidade  pecuniária 
será  exigida  fiança  corrospondonto. 

§  3."  E'  interdicto  aos  emprogados  o  commercio. 

Art.  47.  A  falta  de  gerente  ou  gerentes  será  preenchida 
pelo  substituto  ou  substitutos,  pela  ordem  da  votação,  o  quando 
esta  for  igual,  pela  idade. 

§  l.o  a  falta  será,  participada  pelo  impedido,  ou  pelos 
seus  collegas,  ao  presidente  do  conselho  fiscal,  para  esto  ser 
immediatamente  convocado  e  chamar  o  substituto  respectivo. 

§  2.°  Si  o  impedimento  for  por  moléstia  temporária,  o 
gerente  vencerá  sómente  o  seu  ordenado. 

§  3.°  Si  for  por  ausência,  em  serviço  do  banco,  perceberá 
ordenado  e  gratificação  ou  porcentagem. 

§  4.0  o  substituto  rocoberá  o  ordonado  de  gerento  corre- 
spondente ao  tempo  que  servir. 

§  5.»  Quando  a  falta  do  gerente  for  permanente,  será  pre- 
enchida paio  substituto  maia  votado,  elegendo-se  depois  novo 
substituto. 

CAPITULO  VII 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  48.  O  anno  económico  do  banco  conta-se  pelo  anno 
civil. 

Art.  49.  No  fim  do  primeiro  semestre  serão  calculados  os 
lucros  do  banco,  e  a  gerência  proporá  ao  conselho  fiscal  uma 
porcentagem,  calculada  sobre  elles,  para  ser  dividida  pelos 
accionistas  nos  principios  do  segundo  semestre. 

Art.  50.  O  modo  pratico  das  operações  do  banoo,  a  ma- 
neira de  escriptural-as,  o  averbamento  das  acções,  os  deveres 
dos  empregados,  a  fixação  do  serviço  nos  dias  úteis,  e  em  geral 
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todas  as  préscrlpcoos  para  o  desenvolvimento  o  obsorvancia  do 
ostatiito,  serio  convencionadas  o  ordenadas  no  regulamento 
económico  o  administrativo  do  Estabelecimento,  ou  naquollos 
ospéciaes  que  para  o  effeito  se  redigirem  • 

Art.  51.  Quando  se  offerecer  proposta  para  a  alteração  dó 
estatuto,  será  convocada  a  assomblóa  geral  com  trinta  dias  de 
antecipação,  o  nesta  apresentada. 

Paragrapho  único.  Para  vencimento  da  proposta,  será 
necossario  quo  dous  terços  dos  accionistas  presentes  votem 
por  ella. 

Art.  52.  A  proposta  para  dissolução  voluntária  do  banco 
será  annunciada  um  mcz  antes  da  convocação  da  assomblòa 
geral. 

§  1 Não  vencerá  a  proposta,  si  não  for  votada  por  dous 
terços  dos  accionistas  presentes,  representando  metade  do 
capital  do  banco. 

§  2.°  Na  assembléa  geral,  para  esse  effeito,  terá  voto  o 
accionista  de  menos  de  cinco  acções,  quando  apresentar  pro- 
curação de  tantos  accionistas  de  menos  de  cinco  acções 
quantos  necessários  forem  para  quo  se  perfaça  o  numero  delias, 
que  dá  voto  nos  outros  casos. 

Art.  53.  A'  proposta  para  diminuição  ou  augmento  do 
fundo  inicial  do  banco  são  applicavois  as  disposições  do  artigo 
precedente. 

ARTIGOS  TRANSITÓRIOS 

Art.  54.  Depois  da  approvação  do  estatuto  pelo  Governo, 
será  convocada  a  assembléa  geral,  a  qual  procederá  logo  á 
eleição  da  mesa  e  do  conselho  fiscal,  e  a  este  será  incumbido 
apresentar  parecer  sobre  o  vencimento  dos  gerentes,  parecer 
que  será  oíFerecido  em  sessão,  que  ficará  designada. 

§  1.°  Na  segunda  sessão  discutir-se-ha  o  parecer  do  con- 
selho e  eleger-se-ha  a  gerência . 

§  2.°  A  lista  que  ha  de  servir  para  as  eleições  da  assem- 
bléa geral  dos  subscriptores,  e  para  se  formar  esta  assembléa, 
até  se  constituir  o  banco,  será  a  mesma  que  foi  entregue  ao 
Governo  no  Ministério  das  Obras  Publicas. 

Art.  55.  A  gerência,  tendo  obtido  casa,  annunciará  logo 
a  primeira  entrada  por  cada  acção,  para  que  o  banco  possa 
começar  a  funecionar. 

Art.  5(>.  Não  emprestarão  banco  sobre  as  suas  acções  sem 
que  ellas  tenham  realizado,  por  entradas,  cincoenta  por  cento' 
do  sou  nominal. 

Art.  57.  Si  o  banco  começar  as  suas  operações  antes  do 
ínez  de  dezembro,  o  prazo  em  que  operar  até  ao  fim  do  ànno 
corrente  não  será  levado  cm  conta  para  as  eleições  triennaes 
da  mesa  e  gerência,  nem  para  a  annual  do  conselho  fiscal  * 
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Arti.  58.  A  primeira  gerência,  logo  quo  for  eleita,  tratar  A 
do  formular  o  regulamento  económico  e  administrativo,  para 
seguir  os  tramites  regulares. 

Art.  59.  Quando  constituido  o  banco,  a  gerência  cuidará 
na  distribuição  das  acções  aos  subscriptores  com  a  possível 
brovidado. 

*■ 

Porto,  27  do  novembro  de  1863.—  Francisco  José  da  Silva 
Torres,  presidente.—  Visconde  de  Castro  Silva,  vice-presidente. 
— Augusto  Pereira  Barbedo.— Antonio  Martins  de  Aseveila,  se* 
cretarios. 


MíCKKTU  X.  íiuíji)  —  UE  21  m  julho  dk  1900 
Crca  um  poslo  íiscal  no  rio  Içá,  nas  proximidades   do  CoLuhò 

O  Presidente  da;  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hra-sil, 
nos  termos  do  arr,.  IH,  paragraplio  único,  do  regulamento 
annoxo  ao  decreto  n.  23-17,  de  19  de  setembro  dó  1800,  e 
art.  2",  n.  2,  do  annoxo  ao  decreto  n.  0272,  do  2  de  agosto 
de  1870,  decreta  : 

Art.  1 ."  Fica  oreado  um  posto  fiscal  no  rio  içá,  nas  proxi- 
midades do  Cutulió,  immodiataincnte  subordinado  á  Alfandega 
de  Manáos . 

Art.  2."  O  pessoal  do  referido  posto  será  o  constante  da 
tabeliã  que  a  este  acompanha  c  terá  os  vencimentos  na  mesma 
lixados. 

Art.  '.'>."  Rovogam-se  as  disposições  um  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  21  de  junho  dc  1900,  18"  da  Republica. 

Fkancjsco  o I-:  Paula  Roduigi.iís  Aiaiís. 

Leopoldo  do  Bulhões  . 


Tabeliã  de  classo,  uumoro  o  vencimento  cio  possoal  do  posto 
ilscal  do'Içá,  a  que  so  refero  o  decreto  n.  6090,  desta  data 


CLASS1J 


Pessoal 


Encarregado. 

Kscrivão  

Guardas  


Lancha  a  vapor 


Mostro  

Machinista  . 
Foguistas. . . 
Marinheiros. 


Canoa 


Patrão  

Remadores  

Diária  á  razão  fie  3s  du- 
rante 365  dias  para  sor 
distribuída  pelos  20  em- 
pregados constantes  dos' 
ta  tabeliã  


Material 

Dospezas  de  oxpudionte  e 

outras  

Combustível  e  lubrilicantes 
Installação  


o 

\< 


<  < 


4:800s000 
4:00!.)s000 
3:000*000 


4 : R0OSO0O 
4:000.s00l) 
l:800si)00 


2:400s000 


cl 


|:ã00sG00 


1.200*000 


3:000x000 
li:U0O$O00 
o:000s000 


TOTAL 


4:800s()00 
4:000*001) 
0:0008000 


4:800S()00 
4:00flS0O0 
3:000,SOOO 
(j:000s00l) 


2:40(!S00'> 
7:200*000 


21:900*000 


12:OO0SO()O 


f0:700â000 


Quando  os  togares  de  encarregado  e  escrivão  forem  exerci- 
dos por  empregados  do  fazenda  perceberão  estes,  além  dc  seus 
vencimentos,  a  gratificação  a  que  se  refere  esta  tabeliã. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  190(3.  —  Leopoldo  de  Bu- 
lhões. 


DECRETO  N.  6119  — db  25  de  agosto  de  190(5 

Concede  ao  iirastlicmischc  Jianh  fiir  Deutschland  autorização  pai'a 
estabelecer  uma  caixa  filial  na  cidade  dc  S.  Salvador,  Estado 
da  Èahia* 

O  PMsidtinttí  da  Rdpublica  dos  Estados  Uriidos  do  ÍBrasil, 
atttíndendo  ao  que  rârjuereu  o  Brasilianischc  Banh  fur  Deulsch» 
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hland,  fundado  na  cldado  do  Hamburgo,  ropresontado  poios 
directores  do  sua  caixa  lllial  nosfca  Capital,  rosolvo  concodor-lho 
autorização  para  estabelecer  uma  caixa  lllial  na  cidado  do  São 
Salvador,  listado  da  Bailia,  obsorvadas  as  condições  impostas 
ás  caixas  íiliaos  dos  bancos  polas  disposições  cm  vigor. 

Rio  do  Janeiro,  25  do  agosto  do  1900,  18"  da  Republica. 

Fkancísco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N .  (31^0  —  de  23  de  agosto  de  190i> 

Alire  ao  Minislcrio  da  Fazenda  o  credito  de  5:S-í7$220,  supplcmciilar 
á  verba  —  Tribunal  de  Coutas  —  do  viprcnlc  exercício 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  3o  da  lei  n.  1490, 
de  0  dc  agosto  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  5:847js220  supplementar  á  verba  —  Tribunal  do 
Contas  —  do  vigente  exercício,  para  occorror  ao  pagamento  do 
vencimentos,  a  partir  de  11  de  agosto  a  81  do  dezembro  do  cor- 
rente anno,  ao  presidente  e  directores  do  Tribunal  do  Contas 
c  ao  representante  do  ministério  publico  perante  o  mesmo 
tribunal. 

Rio  dc  Janeiro,  25  de  awsto  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRKTO  N.  0121  —  de  25  de  agosto  de  1900 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  7:rMÕ$-í20  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  ao  conselheiro  Ignacio  José  dc  Mendonça 
Uchòa,  cm  virtude  do  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1310, 
dc  31  dc  dezembro  de  1904,  revigorada  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  dc  30  dc  dezembro  dc  1905,  c  a  quo  se  refere  o  de- 
creto n.  5875,  dc  27  dc  janeiro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o 
Tribunal  4e  Contas,  na  conformidade  do  art.  2"  §  2o  n.  2, 
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letlra  c,  do  decreto  legislativo  n.  302,  do  «  «lo  outubro 
de  18!)(>  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  do 
7:555$420  para  cumprimento  da  caria  precatória  expedida 
pelo  juiz  loderal  da  2!l  vara  no  Disfrioto  Federal,  em  12  de 
maio  ultimo,  requisitando  o  pagamento  ao  conselheiro  Ignacio 
Jose  de  Mendonça  Uohôa,  de  igual  quantia,  a  que  Ibi  condem- 
nada  a  União  por  sentença  do  mesmo  juízo,  confirmada  por 
aocordào  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  10157,  do  ;í4  de 
dezembro  de  11)04. 

Rio  do  .laneiro,  25  do  ajusto  do  1'JiMi,  18»  da  Republica. 

Francisco  ok  Paula  Rookíhuks  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DliCRHTO  N.  ul:22  —  j)E  25  dk  a»-.osto  i>e  1'JOli 

Abre  ao  Ministério  da  fazenda  o  credito  dc  l>38$,  paru  pagaihcnlo 
ao  cirurgião-niòr,  general  dc  brigada  graduado,  reformado  do 
exercito,  Dr.  Augusto  .Tosi'1  Ferrari,  dc  vcnciinontos  a  que 
tinha  direito,  o  não  recebeu,  de  abril  a  julho  dc  1S61. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1475 
de  19  de  maio  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  6',)$$  para  occorrer  ao  pagamento  ao  cirur- 
giào-múr  general  de  brigada  graduado,  reformado,  do  exercito, 
Dr.  Augusto  José  Ferrari,  cx-medico  da  colónia  militar  de 
Caseiros,  de  vencimentos  a  que  tinha  direito,  c  não  recebeu,  de 
abril  a  julho  do  1804. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  agosk)  do  1000,  IS"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  dc  Bulhões,  i 


LMiCRKTON.  0120— dk  1  dk  setembro  de  I90í! 

Abre  ao  Ministtírio  da  Fazenda  o  credito  dc  783$  para  ocourrer  ao 
pagamento  devido  ao  Dr.  Plinio  de  Castro  Casado,  Albino  Pe- 
reira Pinto  c  Valoncio  Baptista  Gomes,  cm  virtude  de  sentença 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil ; 
usando  da. autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  dajlei  n.  1316, 
do  '31  dc  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  a  dó 
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n.  1453,  do  30  do  dozombro  do  1005,  o  a  quo  so  roforo  o  de- 
creto n.  5875,  do  27  do  janejro  ultimo,  o  tondo  ouvido  o 
Inbunal  do  Contas,  na  ooníbrmidado  do  art.  2»,  §  2»,  n  2 
lettrac,  do  docroto  legislativo  n.  302?  de  8  do  outubro  dè 
1890,  resolvo  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  do 
/83$  para  cumprimonto  das  cartas  procatoriaa  expodidas  pelo 
juiz  federal  na  secção  do  listado  do  Rio  Grande  do  Sul,  requi- 
sitando o  pagamento  de  167$700  ao  Dr.  Plinio  do  Castro  Casado, 
91$G00  a  Albino  Pereira  Pinto  e  523$700  a  Valendo  Baptista 
Gomes,  do  custas  a  (juo  foi  condemnada  a  Fazonda  Federal, 
por  sentença  do  mesmo  juiz,  passada  em  julgado. 

Rio  do  Janeiro,  1  do  setembro  do  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6127  —  de  1  de  setembro  du  1906 

A"brc  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  ll:006$66!i,  ouro,  sup- 
plemcntar  á  verba  n.  15,  do  art.  25  da  lei  n.  1453,  dc  30  de 
dezembro  dc  1905,  para  pagamento,  no  corrente  exercício,  dos 
vencimentos  de  dous  escripturarios  da  Delegacia  do  Thesouro 
em  Londres. 

O  Presidonte  da  Republica  aos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1497, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito 
de  U:006§666,  ouro,  supplomentar  á  verba  n.  15  do  art.  25  da 
loi  n.  1453,  de 30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer,  no  cor- 
rente, oxercicio,  ao  pagamento  dos  voncimontos  de  dous  escri- 
pturarios  da  Delegacia  do  Thesouro  cm  Londres,  cujos  logares 
foram  creados  em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  1430,  de 
9  do  dezembro  de  1905. 

Rio  do  Janeiro,  1  de  setembro  de  1906,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N,  6138  —  de  10  de  setembro  de  1906 

Concedo  á  Companhia  do  Seguros  Previdência  do  Sul,  lioin 
sódo  cm  Porto  Alegre,  Estado  do  Rio  Grando  do  Sul,  aulo- 
rizaçãu  para  funecionar,  c"  approva,  com  alterações,  os  respe- 
ctivos estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  Previ- 


donciado  Súl,  com  sede  om  Porto  Alegro,  Estado  do  1  .o  Grando 
do'  Sul,  ■  devidamente  representada  pelo  seu  director  presi- 
dente, resolve  conceder  d  mesma  companhia  autorização  para 
fenodonar,  mediantes  clausulas  do  docre  o  n  507^,  do  12  de 
dezembro  do  1003,  e  appvovar  os  seus  estatutos,  quo  a  esto 
acompanham,  com  as  alterações  seguintes  : 

a)  as  operações  permittidas  a  companlua  sao  exclusiva- 
mente as  mencionadas  no  art.  4»  dos  seus  estatutos  ; 

b)  As  operações  a  que'  se  refere  o  paragrapho  único  do 
art.  4»  licarão  dependendo  do  concessão  nova  o  especial; 

c)  Supprima-se  o  paragrapho  único  do  art.  9" ; 

d)  Accrescentem.se  ao  g  1»  do  art.  19  as  seguintes  pala- 
vras -«  repartida  proporcionalmente  entre  os  mesmos  duo- 
etores  » . 

Rio  do  Janeiro,  10  de  setembro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paila  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Estatutos  da  Companhia  do  Seguros  Providencia  do  Sul 
CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA,  SUA  DENOMINAÇÃO,  SEDE  E  FINS 

Art.  1."  Sob  a  denominação  de  Previdência  do  Sul  fica 
organizada  uma  companhia  anonyma  para  os  Uns  consignados 

nestes  estatutos. 

Art.  2.°  A  sédo,  íoro  juridico  e  administração  da  compa- 
nhia serão,  para  todos  os  effeitos  legaes,  na  cidade  de  Porto 
Alegre,  capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  3.°  O  prazo  da  duração  da  companhia  será  de  90  annos, 
a  contar  da  data  em  que  ficar  legalmonte  constituída,  podendo 
ser  dissolvida  antes  ou  prorogado  aquelle  prazo  por  deliberação 

da  assembléa  geral. 

Art.  4.°  A  companhia  terá  por  objecto  e  fim  effectuar  se- 
guros sobre  a  vida,  dotações  e  rendas  vitalícias  por  todo  e 
qualquer  plano  e  combinação  existentes,  como  sejam  :  seguro 
ordinário  de  vida,  capitães  a  prazo  fixo,  seguros  dotaos  mixtos 
ou  simples,  seguro  por  tempo  determinado,  seguro  industrial ; 
finalmente,  toda  a  classe  de  operações  e  contractos  de  seguro, 
quo  repousem  sobre  bases  scientificas  o  cujos  eíTeitos  dopendam 
da  duração  da  vida  humana. 

Paragrapho  único.  A  companhia  poderá  operar  também 
sobre  seguros  marítimos  o  terrestres,  desdo  quo  lhe  convenha 
o  possa,  depois  de  preenchidas  as  formalidades  exigidas  pela  lei. 


Art.  5."  Nos  dous  primnlros  annos,  a  contar  da  (lata  do  sou 
funccionamento  logal,  a  companhia  nãojacceitará,  sobro  uma  só 
vida,  seguro  algum  maior  de  50:000$  nom  monor  do  5:000$000. 

Paragrapho  único.  Findo  aquollo  prazo,  o  limito  máximo 
de  cada  soguro  sorá  de  100:000$-©  o  minirao  de  5:000$000. 

Art.  6.°  Podorá  a  companhia  rosogurar  parto  do  sous  so- 
guros,  dando  preforencia  a  companhias  nacionaes. 

Art.  7.°  Nonhum.  seguro  de  vida  será  accoito  som  o  examo 
medico  do  pretendente,  pela  fórma  que  a  directoria  estabelecer. 

Art.  8.°  A  companhia  podorá  cre;ir  suecumes  ou  consti- 
tuir agencias  em  qualquer  dos  Estados  da  União  ou  no  estran- 
geiro, bem  como  negociar  os  diroitos  c  responsabilidades  de 
qualquer  associação  congénere. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  E  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  9.°  O  capital  da  companhia  será  de  1 .000:000$,  repre- 
sentado por  1.000  acções  nominativas  do  1:000$  cada  uma.  As 
entradas  serão  assim  realizadas : 

10  %  no  acto  (la  subscripção  ; 

30  %  em  prestações  de  10  %  cora  intervallos  nunca  me- 
nores de  30  dias  ;  o  as  domais,  quando  for  preciso,  a  juizo  da 
directoria. 

Paragrapho  único.  Si  a  directoria  julgar  convenionto,  po- 
dorá  desdobrar  o  valor  das  acções. 

Art.  10.  Os  accionistas  quo  não  offectuarem  as  entradas 
do  capital  subscripto  nos  prazos  fixados  pela  directoria,  o 
poderão  fazer  nos  30  dias  subsequentes,  com  a  multa  do  õ  %  do 

valor  da  chamada. 

Paragrapho  único.  Decorridos  os  30  dias  do  espera,  se  pra- 
ticará para  com  os  accionistas  que  tiverem  sido  remissos  o  que 
determina  o  art.  33  do  decreto  n.  434,  do  4  de  julho  de  1891. 

Árt  11  As  transferencias  das  acções  serão  feitas  no  re- 
gistro da  companhia,  nesta  cidade,  mediante  termo  assignado 
pelos  cedentes  e  pelos  cessionários  ou  seus  procuradores. 

Art  12.  No  caso  de  transmissão  a  titulo  de  legado,  suc- 
cessão  universal  ou  om  virtudo  de  arrematação  ou  adjudicação, 
o  termo  de  transferencia  não  poderá  ser  lavrado  sinão  a  vista 
de  alvará  de  juiz  competente,  do  formai  de  partilha  ou  de 
carta  de  arrematação  ou  adjudicação. 

CAPITULO  III 

DAS  RESERVAS,  DAS  TARIFAS  E  DOS  DIVIDENDOS 

Art  13.  As  reservas  tochnicas  destinam-se  exclusivamente 
a  garantir  o  cumprimento  dos  contractos  de  soguro. 


AH.  14.  Para  o  calculo  das  referidas  reservas  a  com- 
panhia adoptara  a  taxa  do  juro  de  4  %  o  as  tabeliãs  do  mor- 
talidade do  actuarios  competentes,  modificadas  dn  conformidade* 
com  os  resultados  obtidos  por  companhias  quo  tenham  operado 
na  America  do  Sul. 

Art.  15.  As  mencionadas  tabeliãs  o  os  juros  do  4  %  com 
o  augmonto  proporcional  que  a  companhia  adoptar  servirão 
do  base  para  o  estabelecimento  das  tarifas  relativas  ás  diíTe- 
rontes  combinações  do  soguro  quo  a  associação  organizar. 

Art.  16.  No  dia  31  de  dezembro  de  cada  anno  procoder- 
se-ha  ao  balanço  geral  das  operações  sociaes,  levando-so  á, 
conta  de  sobras  80  n  do  oxcedonte  que  resultar  das  prostações 
recebidas.  Para  osto  fim  doduzir-se-ha  a  importância  dos  si- 
nistros pagos  ou  já  approvados,  a  da  roserva  legal  dos  seguros 
em  vigor,  a  das  contas  de  coramissão  e  de  gastos  geraes  ;  o  o 
restante  será,  abonado  á  conta  de  lucros  e  perdas  para  divi- 
dendos aos  accionistas. 

Art.  17.  A  importância  da  conta  do  sobras  será  restituída 
aos  segurados  pela  fórma  prevista  nas  differentes  combinações 
do  seguro.  As  apólices  quo  não  contenham  clausula  sobro  par" 
ticipação  de  lucros  não  serão  contempladas  nesti  distribuição. 

CAPITULO  IV 

DO  EMPREGO  DOS  FUJÍDOS  DA  COMPANHIA 

Art.  IS.  Todos  os  fundos  da  companhia,  á  excoução  das 
sommas  precisas  para  as  necessidades  do  serviço,  serão  empre- 
gados de  conformidade  cora  o  §  ln  do  art.  3!»  do  regulamento  a 
que  sã  refere  o  decreto  n.  :>072,  de  12  de  dezembro  de  1903, 
ou  com  as  disposiçõos  que  forem  estabelecidas  de  futuro. 

CAPITULO  V 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  19.  a  administração  da  companhia  compôr-se-ha  de 
um  diroctor  presidente,  tres  directores,  com  as  attribuições 
que  reclamar  a  ordem  dos  serviços  da  companhia.  Os  dire- 
ctores escolherão  entre  si  o  presidente. 

§  1.»  Os  directores  terão  ordenado  annual  de  0:000$,  cada 
um,  e  mais  a  gratificação  de  10  %  dos  lucros  líquidos  que 
apresentar  o  balanço  geral  das  operações. 

§  2.»  O  mandato  dos  directores  durará  tres  annos. 

§  3.°  A  directoria  terá  quatro  supplentes,  eleitos  também 
em  assembléa  geral,  por  escrutínio  secreto. 

§  4.»  Os  directores  e  os  supplentes  poderão  ser  reeleitos. 


§  5."  Os  directores,  untos  do  ontrarom  em  oxorcicio,  cau- 
cionarão, cada  ura,  10  acções  da  companhia. 

Art.  20.  São  prohibidos  do  servir  oonjunctamonte  na  di- 
rectoria : 

§  1 .'»  Ascendentes  o  descondontos,  mesmo  por  aíílnidadc. 
§  2."  Irmãos  o  cunhados,  durante  o  cunhadio. 
§  3."  Parentes  collateraos  ato  o  quarto  gráo  civil. 
§  4."  Os  sócios  da  mosma  flrma  eommoivial  o  seus  pro- 
postos. 

Art.  21.  Quando,  por  motivo  do  fallccimento,  impodi- 
monto  legal  ou  resignação  do  <;argo,  so  veriflear  alguma  vaga 
do  director,  será  chamado  um  dos  supplentcs,  a  juizo  da  di- 
rectoria. O  mandato  do  supplente  durará  sómento  ato  a  pri- 
moira  reunião  da  assembleia  gorai  ordinária,  que  elegerá  outro 
director  polo  tempo  de  exercício  restante  daquelle  que  motivou 
a  vaga. 

Ari..  22.  Não  podendo  comparecer  qualquer  director  por 
motivo  jastiíicado  por  mais  dc  :!■)  dias,  a  directoria,  si  julgar 
necessário,  chamará  um  supplente. 

Art.  23.  Os  directores  serão  responsáveis  pelos  seus  actos 
do  mandatários,  nos  termos  da  lei  n.  3150,  de  4  de  novembro 
de  1882  e  do  decreto  n.  434,  de  4  do  julho  de  1891 . 

Art.  24.  O  mandato  da  directoria  e  pleno  dentro  dos  li- 
mites dos  estatutos  e  da  lei  ;  e  nelle  se  incluem  os  poderes  do 
transigir,  renunciar  direitos,  hypothecar  ou  empenhar  os  bens 
sociae3,  resolver  amigavelmente  todas  as  questões  da  compa- 
nhia e  demandar  activa  e  passivamente. 

Art.  25.  São  attribuições  o  deveres  da  directoria  : 

S  1 .°  Deliberar  sobre  todas  as  operações  da  companhia. 

$  2.°  Apresentar  á  assembléa  geral,  em  sua  reunião  ordi- 
nária, o  relatório  das  operações  e  do  estado  da  companhia. 

§  3.»  Nomear,  dispensar  empregados,  marcar  o  alterar  os 

seus  vencimentos. 

§  4.»  Fazer  as  chamadas  do  capital  subscripto,  na  fórma 

destes  estatutos. 

§  5.°  Nomear  e  dispensar  agentes  n  corretores,  marcan- 

do-lhes  a  porcentagem  • 

§  o.»  Executar  e  fazer  executar  todas  ns.  deliberações  da 

assembléa  geral. 

§  7.»  Constituir  mandatários,  em  nome  da  companhia, 
para  defender  os  seus  direitos  em  juizo  ou  fóra  delle. 

§  8."  Assignar  as  acções  da  companhia. 

§  9."  Fazer  acquisioão  de  todos  os  planos  e  elemnntos  ne- 
cessários para  a  completa  organização  da  companhia. 

§  10.  Confeccionar  o  regimento  interno  da  companhia. 

§  11.  Estabelecer  a  fórraa  das  apólices  ou  contractos  de 
seguros. 
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§  12.  Determinar  as  tabeliãs  dos  promios  que  dovem 
servir  de  base  ás  operações  da  companhia,  tendo  cm  conta  o 
que  indicarom  a  scioncia  acturial  e  os  dados  da  duração  da 
existência  humana. 

1  13.  Archivar  as  observações  e  experiências  suas  o 
alheias  sobre  todas  as  questões  de  seguro  de  vida,  no  interesse 
do  dar  ás  tabeliãs  e  cálculos  da  companhia  o  maior  gráo  de 
certeza  possível  e  todas  as  garantias  de  previdência  scientifica. 

Art.  26.  Ao  director-presidento  compete  mais : 

§  1."  Representar  oíílcialraente  a  companhia  em  todas 
as  suas  relações,  quer  com  o  Governo,  quer  com  as  autoridades 
administrativas. 

§  2.°  Presidir,  com  voto  de  qualidade,  as  sessões  da  dire- 
ctoria. 

CAPITULO  VI 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art,  27.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  tres  mem- 
bros effoctivos  e  tres  supplentos,  que  serão  eleitos  annualmeute 
pela  fórma  prevista  para  a  eleição  de  directores,  podendo  ser 
reeleitos. 

Art.  28.  São  suas  attribuiçõos  : 

§  1."  Apresentar  á  assombltfa  geral  ordinária,  no  fim  de 
cada  anno  social  e,  extraordinariamente,  sempre  que  lhe  for 
exigido,  parecer  circunstanciado  sobro  o  estado,  negocio  o 
operações  da  companhia. 

§  2.°  Examinar  si  foram  bem  executadas  as  disposições 
dos  estatutos  o  as  deliberações  da  assemblóa  geral. 

§  3.°  Denunciar  os  erros,  faltas  e  fraudes  que  doscobrir  na 
administração  da  companhia. 

§  4,H  Conferenciar  com  a  directoria,  sempre  que  entender 
necessário  ou  porella  for  convidado. 

§  5.°  Reclamar  a  convocação  da  assemblóa  geral  do  accio- 
nistas, quando  haja  motivo  grave  o  urgente,  podendo  fazer  di- 
rectamente a  convocação,  si  a  isso  a  directoria  se  recusar. 

§  6."  Durante  o  trimestre  que  precede  a  reunião  da  assem*- 
bléa  gorai,  proceder  a  exame  nos  livros  e  documentos  da  com- 
panhia e  verificar  o  estado  da  caixa,  afim  de  formular  o  seu 
parecer,  que  deverá  ser  entregue  á  directoria,  para  a  publi- 
cação como  annexo  do  relatório  annual. 

Art.  29.  Será  nulla  qualquer  deliberação  da  assembIGa 
geral  sobre  a  approvação  de  balanços  o  contas,  desde  que  não 
seja  precedida  do  parecer  do  conselho  fiscal. 

Art.  30.  E'  applicavel  ao  conselho  fiscal  a  disposição  do 
art.  20  destes  estatutos, 
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Art.  31 .  A  responsabilidade  civil  o  criminal  dos  membros 
do  conselho  ílsoal  terá  logar  nos  casos  determinados  poios  de- 
cretos ns.  8821,  do  30  de  dozorabro  do  1882  e  434,  de  4  do  julho 
do  1891. 

Art.  32.  Cada  membro  do  conselho  fiscal  porcoborá  a  gpft- 
tiílcação  annual  do  00()$000. 

CAPITULO  VII 


DA.  ASSEMBLÉA  GERAL 


Art.  33.  A  assembléa  gorai  é  a  reunião  do  todos  os  accio- 
nistas, inscriptos  no  rogistro  da  companhia  oito  dias  antes  de 
annunciada  a  sessão. 

§  1."  Para  todos  os  offeitos  podem  os  accionistas  fazor-so 
representar  nas  assembléas  geraes  por  procuração  especial  dada 
a  accionistas ;  esta  poderá  ser  exhibida  ate  encerramento  do 
livro  de  presença. 

§  2.°  As  sociedades  anonymas  ou  corporações  serão  repre- 
sentadas por  um  dos  seus  mandatários  ;  as  firmas  sociaes  por 
ura  de  seus  sócios  ;  as  mulheres  casadas  por  seus  maridos  ;  os 
menores,  os  fallidos  e  os  interdictos,  por  seus  tutores  ou  repre- 
sentantes legaos ;  devendo  os  documentos  comprobatórios  do 
mandato  ou  representação  serem  entregues  á  directoria  tres 

dias  antes  da  reunião . 

Art.  34.  Para  so  constituir  assembléa  geral  é  necessário 
que,  segundo  o  livro  de  presença,  esteja  representada,  no  mí- 
nimo, a  quarta  parte  das  acções  emittidas. 

§  l.o  Si  não  so  reunir  numero  sufllciente  para  constituir 
assembléa  geral,  será,  ppr  annuncios  nos  jornaes  convocada 
nova  reunião,  com  o  prazo  do  oito  dias  ;  o  esta  doliberará 
validamente,  qualquer  que  seja  a  somma  do  capital  repre- 
sentado. 

§  g.o  Tratando-se,  porém,  da  reforma  de  estatutos,  au- 
gmento  de  capital  ou  liquidação  da  companhia,  a  assembléa 
geral  carece,  para  validamente  constitulr-se,  da  presença  de 
accionistas  que,  no  minimo,  representem  dous  terços  do  capital 
social.  Não  se  reunindo  accionistas  que  representem  dous  terços 
do  capital,  serão  convocadas  novas  reuniões,  com  intervallos  do 
oito  dias,  observando-se  as  disposições  do  decreto  n.  434,  de 

4  do  julho  de  1891 . 

Art.  35.  Haverá  annualmente  uma  assembléa  geral  ordi- 
nária, que  deverá  effectuar-se  até  fios  de  março;  e  as  extra- 
ordinárias que  a  directoria  ou  o  conselho  fiscal  julgar  necessá- 
rias, ou  forem  requisitadas  á  directoria  por  sete  ou  mais 
accionistas,  que  representem,  no  minimo,  um  quarto  do  capital 
da  companhia  o  que  exponham  os  motivos  da  requisição. 
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Arfc.  36.  A  asaembéa  gorai  será  presidida  polo  accionista 
que  for  indicado,  cora  a  approvação  da  mesma  assembléa ;  sendo 
chamados  dous  accionistas  para  secretários. 

Art.  37.  Nos  trabalhos  das  assombléas  geraes  ordinárias 
guardar-se-ha  a  ordem  seguinte  : 

a)  nomeação  do  presidente  da  reunião  ; 

b)  leitura  do  annuncio  do  convocação  da  assembléa,  do 
relatório  da  directoria  o  do  parecer  do  consolho  fiscal ; 

c)  discussão  o  doliberação  sobro  contas  o  actos  da  di- 
rectoria ; 

d)  considerações  sobro  os  intoressos  geraes  da  companhia  ; 

e)  eleição  do  conselho  fiscal  o  dos  seus  supplentes,  c  dos 
directores  e  supplentes,  quando  findo  o  sou  mandato  ; 

/■)  encerramento  da  sessão. 

Art.  38.  Os  directores  o  flscaos  não  poderão  tomar  parte 
nas  votações  referentes  ás  contas  ou  actos  administrativos  em 
que  tiverem  funecionado  ;  nem  poderão,  na  qualidade  de  man- 
datários, representar  outros  accionistas.  Nenhum  accionista 
poderá  também  votar  em  negócios,  que  directa  ou  indirecta- 
menfo  lhe  sejam  relativos. 

Art.  39.  As  votações  das  assembléas  geraes  serão  apu- 
radas na  razão  de  um  voio  para  cada  acção,  nos  casos  om  quo 
alei  permitte serem  feitas  por  escrutínio  secreto  ;  não  podendo, 
porém,  cada  accionista  ter  mais  de  50  votos,  além  dos  que  lhe 
couberem  como  mandatário. 

Art.  40.  Quando  tratar-se  de  augmento  ou  reducção  do 
capital,  de  deliberar  sobre  reforma  de  estatutos  ou  liquidação 
da  companhia,  a  votação  será  apurada  pela  maioria  dos  sócios 
presentes.  (Art.  132  do  decreto  n.  434,  do  4  de  julho  de  1891.) 

Art.  41.  Na  eleição  de  directores  e  sous  supplentes,  bnm 
como  na  do  consolho  fiscal  e  supplentes,  a  votação  se  fará  por 
acções,  em  escrutínio  secreto  ;  nos  demais  casos,  porém,  será 
symbolica,  salvo  reclamação  de  um  ou  mais  accionistas,  com 
approvação  da  assembléa. 

Art.  42.  A  convocação  da  assembléa  geral  ordinária  se 
fará  por  annuncio  nos  jornaes,  durante  15  dias ;  e  as  extra- 
ordinárias, com  intervallo  razoável,  devendo  sempre  ser  mo- 
tivadas . 

Art.  43.  A  transferencia  de  acções  será  suspensa  oito  dias 
antes  daquelle  que  for  marcado  para  a  reunião  da  assembléa 
geral  ordinária. 

Art.  44.  Nas  attribuiçõees  da  assembléa  gorai  compre- 
hende-se  o  direito  de  : 

§  I.°  Reformar  os  presentes  estatutos ; 
§  2.°  Alterar  o  capital  social  ; 

§  3.°  Julgaras  contas  annuaos  o  dar  ou  negar  quitação 
aos  mandatários  ; 


( 
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g  4."  Eloger  os  dirootoros  o  sous  eupplontea,  podendo 
alterar  os  sous  vencimentos  ; 

§  5."  Doliborar  sobro  a  prorogação  do  prazo,  duração, 
dissolução  o  liquidação  da  companhia,  do  conformidade  com 
ostos  estatutos  e  com  a  legislação  vigonto ; 

§  6.°  Tomar  conhecimento  do  quaosquer  propostas  e  ro« 
solver  sobro  todos  ós  interesses  da  companhia. 

Art.  45.  Todas  as  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
do  votos.  No  caso  de  empato  nas  votações  por  escrutínio 
secreto,  docidir.1  a  sorte  ;  o  nas  votações  symbolicas  decidirá 
o  maior  accionista  presente. 

Art.  46.  A  approvação,  pela  assembléa  geral,  das  contas 
annuaes  e  actos  administrativos,  extingue  completamento  a 
responsabilidade  dos  mandatários  em  relação  ao  período  das 
mesmas  contas ;  salvo  as  hypotheses  provistas  nos  arts.  74  e 
75  do  decreto  n.  8721,  de  30  de  dezembro  do  1882,  e  no  decreto 
n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

CAPITULO  VIII 
nisrosicõES  geraes  b  transitórias 

Art.  47.  A  directoria  procurara  sempre  ultimar  por  moio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  suscitarem  na  gestão  dos 
negócios  da  companhia. 

Directores  : 

Dr.  Possidonio  M.  da  Cunha  Júnior.—  Felisberto  B.  Fer- 
reira de  Azevedo,  capitalistas,  residentes  nesta  cidade.—  To- 
nento-coronol  Antonio  Mostardeiro  Filho,  coraraerciante,  resi- 
dente nesta  cidade. 

Supplontes  dos  directores : 

Eduardo  Seco.—  Otto  Nicmeyer.—  Commendador  Marce/lino 
B.  Gonçalves.—  Frederico  Deixheimer,  commorciantes,  rosi- 
dentes  nesta  cidade. 

Conselho  fiscal : 

Luiz  Lara  da  Fontoura  Palmeiro.—  Pedro  Chaves  Barcellos, 
commorciantes,  residentes  nesta  cidade.—  Tenentc-coronel  João 
Caetano  Pinto,  capitalista,  residente  nesta  cidade. 

Suppientes  : 

Commendador  Antonio  Francisco  de  Castro,  commercianto, 
residente  nesta  cidade.—  Alfredo  Alberto  de  Alencastro.—  Com- 
mendador Militão»  Borges  de  Almeida,  capitalistas,  residentes 
nesta  cidade. 

Art.  48.  A  directoria  poderá  adquirir  para  a  associação 
edifício  próprio  para  seu  estabelecimento. 

Art.  49.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  resolvidos 
de  conformidade  com  as  lois  em  vigor. 
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Art.  50.  A  companhia^  obriga-la  a  fornecemos  segurados 
as  cortidõoa  do  quo  prooiaarora  a  bem  do  sous  direitos,  pa- 
gando os  respectivos  emolumentos. 

Art.  51.  SUO  incorporadores  da  companhia  o  Banco  da 
Provinda,  o  Banco  do  Commercio  o  os  seguintes  senhores: 
tonente-coronol  Manool  Py,  major  José  Luiz  Moura  de  Azovedo 
o  Luiz  Lara  da  Fontoura  Palmeiro. 

Paragrapho  único.  Os  incorporadoros  nenhuma  vantagem 
torão  sobro  os  lucros  sociaes. 

Art.  52.  Os  accionistas  reconhecem  o  acceitara  os  prosontes 
estatutos,  que  approvam  como  lei  orgânica  da  companhia  o 
nomeiam  para  a  sua  primeira  administração: 

Director  presidente,  major  Jose  Luiz  Mr.ura  de  Azevedo, 
capitalista,  residente  nesta  cidade. 


DECRETO  N.  0142  —  de  15  de  setembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  .la  FazrnJa  o  cro.lilu  «Io  8:400$,  jura  occorer 
aopajramenlo  duvido  a  Rubem  Tavares,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidas  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  iu  18,  da  lei  n.  1310, 
do  31  do  dezembro  de  1004,  revigorado  polo  art.  33  da  do 
n.  1453,  do  30  do  dezembro  de  1905,  ..que  so  refere  o  decreto 
n.  5875,  do  27  do  janeiro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal 
do.  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2o,  n.  2,  letira  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  ,"  fazenda  o  credito  de 
8:400$,  para  cumprimento  da  carte  precatória  expeilida  pelo 
juiz  federal  da  Primeira  Yara  do  Districto  Federal,  em  31  de 
julho  do  corrente  anno,  requisitando  c  pagamento  dos  venci- 
mentos que  competem  ao  chefe  de  secção  addido  á  Secretaria  de 
Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  Rubem  Tavares, 
no  período  do  28  de  setembro  de  1904  a  27  de  novembro  de 
1905. 

'  Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1900,  18°  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 


Leopoldo  de  Bulhões. 
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DKCIWTO  N.  0153  —  UB  Sá  UB  SUTBMI3RO  I)H  1000 

* 

Abro  ao  Ministério  ila  Fazonda  o  croilil»  oxlraorilinnrin  (lo 
257: 190$i77,  para  occorror  ao  polimento  do  dividas  dcs  oxoreicios 
lindos. 

O  Presidente  da,  Republica  dos  lotados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n .  1505), 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa/onda  o  credito 
extraordinário  do  257:100^477,  para  occorrerao  pagamento  dc 
dividas  dc  oxoreicios  findos,  constantes  da  seguinte  relação : 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lnteriares   ^  159p)(J 

Ministério  da  Marinha  •   l0: o-10*787 

Ministério  da  Guerra   ,W:0:30»™ 

Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas.  10o:4W.y~9 

Ministério  da  Fazenda   _^ld31- 

Total   257:190*477 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1900,  1#  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Uouiauíues  Aia'es. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DKCRKTO  N.  0101  -  dk  0  dk  outuhuo  dk  1900 

\ !)!■(>  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cr,Hlo  extraordinário  de  2:310$, 
para  occorror  ao  pagan.enlo  devido  a  Jose  Posada  ,  Jose  Mora 
la  quantia  corro.poa.lonl,.  aos  objecto-  d,  sua  propnodado 
apprehondidos  por  supposlo  contrabando  em  1S9J. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização   constante   do  decreto  locativo 

n  •  1522,  desta  data: 

Resolvo  ateir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 

ortZio  de  2:310$  para  paSame,.to  a        M*  «  *• 

o  a  da  quantia  correspondente  a  parte  dos  o  ,ccta    e  s, 
propriedade,  ouo  foram  apprehendidos  pela  Mo*  dc  Rendas 
dôsanfAnna  doLivramcnto  em  1W.  P<*  «W*>  «t» 
bando. 

Ri0  de  Janeiro,  Ode  outubro  de  1900,  1»  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 
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DECRETO  N.0100  — Di:  13  de  outubro  de  1006 

Goncjdo  autorização  ao  Banco  do  Bra7.il  para  omittir  notus 
convcrsi vois  á  vista . 

O  Presidonto  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil, 
attendondo  ao  quo  requoreu  o  Banco  do  Brazil  e  em  oxocuçâo 
da  lçi  n.  1455,  do  30  do  dezembro  do  1905,  decreta : 

Art.  l.°  Ao  Banco  do  Brazil  é  concedida  autorização  para 
rocebor  depósitos  de  ouro  em  moeda  logal,  entregando  aos 
depositantos  quantia  equivalente  em  notas  conversíveis  ,1  vista, 
fornecidas  pela  Caixa  do  Amortização. 

Os  depósitos  do  ouro  serão  conservados  nos  cofres  do 
Banco  á  disposição  dos  portadores  do  notas,  para  garantia  da 
respectiva  emissão,  nos  termos  do  art.  47  dos  sous  estatutos, 
parte  sogunda. 

Art.  ã.°  A'  medida  que  se  forem  realizando  estes  depósitos, 
o  Banco  requisitará  da  Caixa  do  Amortização,  por  meio  de 
documento  em  que  se  declare  a  quantidade  do  ouro  deposi- 
tado, notas  ao  portador,  conversíveis  á  vista  e  cquivalontes  ao 
valor  dos  mesmos  depósitos. 

Art.  3.°  A  Caixa  do  Amortização,  á  vista  da  requisição  c 
dos  documentos  que  lhe  forem  cxhibidos,  entregará  ao  Banco 
as  notas  no  valor  equivalente  ao  ouro  depositado,  pola  forma 
entre  ambos  combinada. 

Art.  4,"  O  ouro  depositado  no  Banco  ficará  á  disposição  do 
portador  das  notas,  sem  que  a  pretexto  algum  possa  ter  outro 
destino,  sob  pena  do  ser  cassada  a  presente  autorização,  e  do 
ficar,  além  disso,  responsável  civil  o  criminalmente  a  admi- 
nistração do  Banco  ou  os  directores  que  contravierem  a  esto 
preceito. 

Art.  5.°  A'  proporção  quo  so  forem  pagando  ou  recolhendo 
as  notas  emittidas,  o  Banco  irá  restituindo  á  Caixa  as  mesmas 
notas,  que  serão  desde  logo  incineradas. 

Art.  6.°  O  Banco  terá  uma  conta  e  oscripturacão  especiaos 
dessa  emissão  o  incluirá  nos  balancetes  mensaos,  quo  dovem 
ser  publicados  nos  jornaos  do  maior  circulação  desta  Capital 
o  no  Diário  Official,  a  importância  das  notas  em  circulação. 

Art.  7.°  As  notas  emittidas  em  virtude  da  presente  auto- 
rização serão  recebidas  pelo  sou  valor  nominal  em  todas  as 
repartições  fiscaes . 

Art.  8.°  Além  do  disposto  no  art.  Io  o  Banco  poderá 
também  emittir  cheques-ouro,  pagáveis  á  vista,  ou  requisitar 
da  Caixa  de  Amortização  notas  conversíveis  á  vista,  desde  que 
prove  perante  o  Ministro  da  Fazenda  que  existe  em  sous  cofres 


rloposifcn  do  ouro,  do  sua  propriedade,  quo  garanta  o  valor  da  > 
omissão. 

Art.  0.°  Compoto  ao  Ministro  da  Fazonda  a  suprema  fisca- 
lização dostas  omissões, podondo  mandar  ora  qualquer  occasiao, 
ex-ofjicio.  A  requisição  da  Caixa  do  Amortização  ou  do  qualquer  * 
portador  do  notas  omittidas,  veriíicar  a  existência  dos  dopositos 
om  ouro  nos  cofres  do  Banco. 

Art.  10.  Rovogam-so  as  disposições  om  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  13  do  outubro  do  1900,  18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Uodiucíues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  0170-de  13  de  outubro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
2:293$525  para  execução  do  decreto  n.  1352,  de  22  do 
julho  de  1905 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1521, 
de  4  do  corrente,  rc  olv,3  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  2:293$525,  sendo  l:953s745  4  verba— Thosouro  Federal—  . 
c  339.S780  á  verba  —  Caixa  do  Amortização— para  occorrer  as 
despezas  resultantes  da  execução  do  decreto  n.  1352,  de 
22  de  julho  de  1905,  no  período  do  julho  a  dezembro  do 
mesmo  atino. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1990,  18°  da  Republica. 

Francisco  de~:Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  0171  —  de  13  de  outuiíro  de  1900 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  92:267$5i8  para 
pagamento  ao  tencnte-coroncl  reformado  da  brigada 
policial  Joaquim  José  de  Castro  Sampaio  FilliOj  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 
Usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1 .310, 
de  31  de  dezembro  de  1904,- revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1005,  ea  que  se  refere  o  decreto1 
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n/5875,  ilo  27  do  janeiro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas  na  conformidade  do  art.  2",  g  2»,  n.  2,  lullra  r,  do 
doercto  legislativo  n.  308,  do  8  do  outubro  do  1890,  resolvo 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  erudito  do  -  92:207$5I8 
para  cumprimento  da  carta  precatória  oxpodida  polo  juiz. 
Moral  da  1*  Vara  do  Districto  Federal  cm  H  de  junlio 
do  corrente  anno,  requisitando  o  pagamento  do  principal 
o  custas  a  quo  foi  a  União  condemnada  por  sontenga  do 
mesmo  juiz,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal" n.  989*  do  9  do  agosto  do  1903,  na  acção  movida  pelo 
tenonte-coronol  reformado  da  brigada  policial  desta  Capital 
Joaquim  Jose  de  Castro  Sampaio  Filho  para  annullaçào  do  de- 
creto quo  o  reformou  naquelle  posto. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  outubro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Pau  ia  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  0172—  de  13  de  outubro  db  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazonda  o  credito  dc  100:000$,  ouro, 
supplcmcntar  á  verba  n.  10  do  art.  25  da  lei  n.  1453,  dc 
30  dc  dezembro  de  1905,  para  pagamento  de  cncoinmendas 
dc  notas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrasil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1520, 
de  4  do  corronto,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  100:000s,  ouro,  supplcmcntar  á  verba  n.  10  do  art,  25  da 
lei  n.  1453,  de  30  do  dezembro  de  1985,  para  occorrer  ás  des- 
pezas  resultantes  dc  encommendas  dc  notas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1900,  18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  6173  —  de  1'3  de  outubro  dií  1900 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  33:020S736,  para 
pagamento  ao  alferes  roformado  da  brigada  policial  Her- 
culano Tcixoira  dc  Magalhães,  cm  virtudo  dc  scnlençn 
judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art;  20,  n.  18,  do  decreto 
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n.  1310,  do  Hl  do  dozombro  do  1904,  revigorado  polo  art.  33 
da  loi  n.  1453,  do  30  do  dozombro  do  1005,  o  a  quo  sc  roforo  o 
docroto  ih  587.5,  do  27  do  janeiro  ultimo,  o  tondo  ouvido  o 
Tribunal  .do  Contas,  na  o  onlbrmidado  do  art.  2",  §  2°,  n .  8. 
lottra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro 
do  189(3,  rosolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
33:020$730,  para  pagamento  da  carta  precatória  expedida  polo 
juiz  federal  da  Ia  Vara  do  Districto  Fodcral,  em  5  do  julho  do 
corrento  anno,  requisitando  o  pagamento  de  principal  o  custas, 
a  quo  foi  conderanada  a  União  por  sontonça  do  mesmo  juiz, 
confirmada  polo  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  002, 
de  20  de  janeiro  ultimo,  na  acção  movida  pelo  alferes  refor- 
mado da  brigada  policial  desta  Capital  Herculano  Teixeira  do 
Magalhães  para  annullação  do  decreto  que  o  reformou  naquelle 
posto. 

Hio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1900,  18°  da  Republica. 
Francisco  i > íc  Paula  Rodrigues  Alvks. 

Leopoldo  do  Bulhões. 


DliCltKTO  X.  0179  —  de  20  dm  outubro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crcililo  do  2:í<l3s984  para  pajra- 
■•  mento  a  Cunha  Paranhos  &  Coinp.,  um  virludc  de  sunlcnça 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n  .  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  a  que  sc  refere  o  decreto 
n.  5875,  dc  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2",  §  2o,  n.  2,  lettra  c  do  decroto 
legislativo  n.  392,  do  8  de  outubro  de  1890,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  creilito  dc  2:463s984  para  cumpri- 
mento da  carta  precatória  expedida  pelo  juiz  federal  da  2'1 
Vara  do  Districto  Federal,  om  7  de  agosto  ultimo,  requisitando 
o  pagamento  a  Cunha  Paranhos' &  Comp.  de  igual  quantia, 
proveniente  dos  juros  da  móra  sobro  102:004800 4  dc  principal, 
vencidos  e  contados  de  31  do  maio  de  1905,  data  da  conta  do 
precatório  anterior,  em  que  já  havia  esse  pedido,  a  24  de  outu- 
bro do  mesmo  anno,  dia  do  eflectivo  pagamento. 

Rio  de  Janeiro,  20  dc  outubro  de  1900,  18°  da  Republica. 

FuA>cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  do  Bvlhòcs. 


A.  F. 


o 


DISCRETO  N.  6180  —  de  20  de  outubro  de  1000 

Abro  ao  MinUlorio  da  Fa7,onda'o  crodilo  do  28:386$592,  Riipplo- 
munlar  à  vorba  n.  8  «lo  arl.  85  da  l«i  n.  Í-Í53,  do  30  do  do- 
zcmbro  do  1905. 

O  Presidente  da  Republica  doa  listados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  2°  da  lei  n.  1520,  do 

13  do  corronto  : 

Rosolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
28:380S502,  supplcmeiitar  A  verba  n.  H,  do  art.  35  da  lei 
n.  M53,  do  30  do  dezembro  de  l!)0õ,  para  occ.orrer  ao  paga- 
mento de  vencimentos  aos  funceionarios  do  Tribunal  ;le  Con- 
tas, a  partir  do  .  10  de  outubro  a  31  do  dezembro  do  corrente 
anno. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1000,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Pauía  Rodrigues  Aí.ves. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  0181  —  de  20  de  outubro  de  1000 
Crca  um  posto  [iscai  cm  Alcirray,  Estado  do  lUo  Grand.:  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
nos  termos  do  disposto  no  art.  2o,  n.  VIII,  da  lei  n.  1452,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  decreta : 

Art.  1.°  Fica  creado  um  posto  fiscal  em  Alegrete,  listado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  sujeito  a  jurisdicção  da  Delegacia  Fiscal 
do  Thesouro  Federal  no  mesmo  Estado. 

Art.  2.°  O  pessoal  do  referido  posto  so  comporá  do  uni 
encarregado,  empregado  de  Fazenda,  cm  commissão,  do  um 
escrivão  c  dous  guardas,  com  os  vencimentos  constantes  da 
tabeliã  que  a  este  acompanha. 

Art.  3.°  O  serviço  do  fiscalização  do  transito  terrestre  obe- 
decerá ás  disposições  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas. 

Art.  4."  Rcvogam-sc  as  dispo.sições  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  20  de  outubro  de  1906,  18°  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  \lves. 


Leopoldo  de  Bulhões. 
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TA.BET.JjA  T)I3  NUMERO,  Cr,ASSK  li  VENCIMENTO  110  PESSOAL  DO  POSTO 
1'ISCAr,  J)IJ  ALEailKTK,  ESTADO  DO  KIO  GUANDU  DO  SUL,  A  '<>UE 
SE  REfrEUE  0  DECRETO  N.  0181,  DESTA  DATA 

§ 

g  Classo  Gratificação  _ 

„0  monsal  10™1 
cu 

1  encarregado  ,   250SOOO  3 : 00()$00(> 

1  «soriváo   200S0O0  2:4O()$000 

2  guardas   150S0O0  3:600$000 

Aluguel  d(j  casa,  dospeza  do  expe- 
diente o  evcnfcuacs   •hOOO.-jOOO 

13:000$Q00 

Rio  do  Janoiro,  20  do  outubro  de  1U06.—  Leopoldo  de 
Bulhões . 


DECRETO  N.  6182-de  20  de  outubro  de  1906 

Approva  com  alterações  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  de 
Seguros  Marítimos  e  Terrestres  «Lloyd  Americano»  e  os  actos  pra- 
ticados «bona  fide»  até  a  presente  data 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  quo  requereu  a  Companhia  de  Seguros  Marí- 
timos e  Terrestres  «Lloyd  Americano»,  devidamente  represen- 
tada: 

Resolve  approvar  a  reforma  feita  pelos  accionistas  em  as- 
sembléa  geral  de  30  de  setembro  de  1905  nos  seus  estatutos, 
que  a  este  acompanham,  com  as  alterações  abaixo  mencionadas, 
e  bem  assim  os  actos  praticados  bona  fide  até  a  presente 
data. 

Art.  2o,  §  Io.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

«  O  capital  social  será  empregado  em  apólices  federaes  da 
divida  publica,  bens  immoveis  no  território  da  Ropublica  o 
hypothecas  sobre  os  mesmos.  » 

Art.  20,  n.  12.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

«  Effectuar-sc  as  operaçõos  de  credito  necessárias  para  a 
liquidação  de  qualquer  sinistro,  e  empregar  o  capital  c  fundo 
de  reserva  de  accordo  com  o  estatuido  nos  arts.  2o,  §  Io,  e  41 .  » 

Art.  41.  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

«  Dos  lucros  líquidos  vorifleados  em  cada  semestre  (art.  29; 
serão  deduzidos  20  %  para-  constituição  do  fundo  de  reserva* 
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quo  será  ompregado  nos  termos  da  HigUluv&p  vigontu,  sondo  o 

rostanto  distribuído:  -i. 

a)  om  dividendo  aos  accionistas,  do  conformidade  com  o 

'&)  om  porcentagens  â  directoria,  o  conselho  ilscal,  do  con- 
formidade com  os  arts.  34  o  40  paragrapho  único  ; 

o)  o  o  remanescente  será  creditado  á  conta  de  lucros  sus- 
pensos  de  accordo  com  o  art.  42.  » 

Rio  de  Janeiro,  20  do  outubro  de  11)06,  18»  da  Republica. 

Fuancisco  de  Paula  Rodiuoues  Ai.vbs. 

Leopoldo  d 3  Bulhões. 


Estatutos  da  Companhia  k  Seguros  Mantas  e  Terrestres 
«Lloyd  Americano» 

TITULO  I 

1)A  ORGANIZARÃO  PA  COMPANHIA 

\rt.  1."  A  sociedade  anonyma,  denominada  Companhia 
de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres  «Lloyd  Americano»,  com 
sede  o  domicilio  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  reger-se-ha 
desta  data  em  dianie  pelos  presentes  estatutos. 

Paragraplio  único.  Seu  objecto  é  o  commercio  de  seguros 
marítimos,  fluviaes,  terrestres  o  agricolas.  Poderá  ter  agencias 
dentro  ou  fora  do  paiz. 

Art.  2.°  O  capital  social  é  de  l.OOO-.OOQs,  dividido  em 
10.000  acções  de  lOOs  cada  uma. 

§  l.»  Esto  capital,  reservado  o  necessário  para  attender 
ás  transacções  da  companhia,  só  poderá  ser  empregado  em 
titulosde  reconhecido  credito  ou  bens  do  raiz. 

Art.  3.°  O  prazo  da  duração  da  companhia  será  de  50 
annos,  a  contar  da  data  da  publicação  desta  reforma,  do 
accordo  comas  lois  vigentes. 

TITULO  II 

DOS  ACCIONISTAS 

Art.  4.°  E'  accionista  o  possuidor  de  uma  ou  mais  acções 
da  companhia,  nos  termos  dos  arts.  22  e  23  do  decreto  n.  434, 
de  1891,  não  podendo  taes  acções  ser  transferidas  senão  a 
pessoa  do  reconhecido  credito  e  idoneidade,  e  previamente 
approvadas  pela  directoria. 
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Ari.  5.°  SI  o  accionista  não  realizar  as  prostaçOôB  ou 
entradas  nos  prazos  annunoiados,  podorá  a  directoria,  sem 
prejuízo  da  acção  quo  a  sociodado  competir  contra  elle,  mandar 
vender  suas  acções  om  leilão  mercantil,  por  conta  o  risco  do 
mesmo,  depois  do  notificação  judicial  publicada  por  10  vezes 
durante  um  moz,  om  dous  jornaes  do  maior  circulação  desta 
cidade  (lei  de  4  de  julho  de  1801,  art.  :i3). 

Art.  6.°  Cobradas  as  oatradas  om  debito,  juros  da  móra  o 
mais  dospozas,  como  determina  o  artigo  anterior,  será  entreguo 
o  saldo  ao  accionista,  ou  depositado  judicialmente,  si  o  não 

quizer  recobor. 

Art.  7.°  Si  a  vondanãoso  roalizar  por  falta  de  compra- 
dores, a  directoria  declarará  perdidas  as  acções  om  beneficio 
da  companhia,  á  qual  ficarão  ellas  pertencendo,  bom  assim  as 
entradas  realizadas,,  sem  prejuizo  de  acção  contra  o  accionista 
para  o  restante  das  ontradas. 

Art.  8.°  Si  antes  de  integralizado  o  capital,  occorrer 
insolvência  do  accionista,  suas  acções  serão  vendidas  em  leilão 
mercantil  e  o  producto  liquido  depositado  por  conta  do  quem 
pertencer,  depois  de  deduzidas  as  despezas  da  venda,  o  qual- 
quer prejuizo  verificado  até  a  venda  das  acções. 

Art.  9.°  No  caso  do  morte  do  accionista,  a  acção  ou  acções 
serão  vendidas  pelo  modo  estabelecido  no  artigo  antecedente, 
salvo  si  o  herdeiro  ou  herdeiros  communicarem  por  escripto  a 
directoria  que  querem  ficai-  com  ellas  e  forem,  nos  termos  des- 
tes estatutos,  reputados  idóneos  p:ira  responder  pelas  obrigações 

quelhas  serão  inherontes. 

Art.  10.  Emquanto  as  acções  não  estiverem  integralizadas, 

não  podem  pertencer  a  menores,  mesmo  a  titulo  hereditário  ; 
salvo  quando  estes  não  sejam  orphãos,  e  seus  pais  se  responsa- 
bilizem para  com  a  companhia  polo  capital  a  realizar  ;  de- 
vendo ter-se  muito  em  conta  a  idoneidade  destes. 

Art  11.  O  accionista  tem  o  direito  do  fazer  parte  da  as- 
semblea  geral  da  companhia,  do  propor  e  discutir  qualquer 
assumpto,  votar  e  ser  votado,  nos  termos  destes  estatutos. 

Art  12.  Cada  grupo  de  dez  acções  dará  sempre  direito  a 
um  voto,  mas  o  accionista  que  possuir  menos  de  dez  acções 
terá  igualmente  direito  a  um  voto,  comtanto  que  as  possua 
90  dias  antes  da  assembléa  geral  em  que  tiver  de  votar  ou  ser 
votado. 

Art.  13.  O  accionista  pôde  fazer-se  representar  na  assom- 
bra geral  por  procuração  especial  para  todos  os  offeitos,  com- 
tanto  que  o  procurador  soja  accionista  desta  companhia,  nao 
podendo  o  mesmo  procurador  representar  maisde  um  accionuta, 
salvo  estando  esso  fora  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  14.  Não  podem  sor  eleitos  directores  o  membros  do 
conselho  fiscal : 
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a)  os  que  forem  dirootoros,  agentes  ou  flaoaos  de  outras 
companhias  congeneros ; 

d)  os  que  estiverem  prohibidos  docommorciar. 

Art.  15.  No  caso  do  liavor  flrraas  coramorolaos  oomo  accio- 
nistas, sómente  um  dos  sooios  solidários  podorá  exercer  o  di- 
reito de  acoionista. 

Paragrapho  único.  Antos  do  tomar  posse  do  cargo  de  di- 
rector, o  accionista  oloito  ou  alguém  por  ello  caucionará  na 
oorapanhia  50  acçõos  para  garantir  a  responsabilidade  do 
cargo, 

TITULO  III 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  16.  A  companhia  será  administrada  por  uma  dire- 
ctoria composta  de  tros  membros,  accionistas  ou  não,  oleitos 
pela  assembléa  geral  dos  sooios,  por  oscrutinio  secreto  e  maio- 
ria de  votos,  para  um  período  de  trcs  annos. 

Paragrapho  único.  O  mandato  da  directoria  durará  desde 
a  sua  eleição  até  que  outra  seja  novamente  eleita  o  empossada, 
podendo  a  mesma  directoria  ser  reeleita. 

Art.  17.  A  directoria  poderá  noraoar  gerentes  o  o  numoro 
de  agentes  e  correspondentes  que  julgar  preciso,  tanto  na  sôde 
como  nas  agencias. 

Art.  18.  Não  poderão  servir  conjunctamonte  nos  cargos  do 
director  ou  membro  do  conselho  fiscal  ascendentes,  descenden- 
tes, irmão,  sogro,  genro  ou  cunhado,  durante  o  cunhadio,  o 
assim  também  os  sócios  de  qualquer  firma  social,  mesmo 
commanditarios. 

Paragrapho  único.  O  director  da  companhia  quo  ficar  in- 
solvavol,  physica  ou  moralmente  incapacitado,  não  podorá 
continuar  no  exercicio  do  seu  cargo. 

Art.  19.  Os  directores  e  membros  do  conselho  fiscal  são 
responsáveis  por  negligencia,  culpa,  dolo  ou  excesso  no  exer- 
cicio do  respectivo  mandato. 

Art.  20.  Compete  á  directoria: 

1.  °  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  o  que  são 
aqui  conferidos  poderes  amplos  e  illirnitados,  som  reserva  al- 
guma, inclusive  os  do  transigir,  que  podorá  delegar  no  todo  ou 
em  parte,  quando  preciso  for. 

2.  °  Fazer  executar  o  disposto  no  art.  147  o  seus  paragra- 
phos  do  decreto  n.  434, de  4  de  julho  do  1891. 

3.  °  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  companhia,  mar- 
car-lhos  os  ordenados  o  gratificações  por  serviços  extraordiná- 
rios, obrigando-os  a  prestar  fiança,  quando  assim  o  ontender. 

4.  "  Estabelecer  a  taxa  dos  prémios  que  os  segurados  devem 
pagar  peloi  seguros  feitos  na  companhia. 


5.  "  Formular»  com  precisão  o  clareza,  o  fazor  exarar  nas 
apólices  do  soguros  as  coQdlçõos  dos  mesmos,  afim  do  tornar 
facoisas  dooisõos  do  quaesquor  duvidas  quando  so  verifiquem 
sinistros. 

6.  "  Fiscalisar  a  oscripturação  da  companhia,  que  devera 
estar  cm  dia  e  rogularmento  feita. 

7.  °  Dotorminar  os  dividendos  soraostraod  que  os  lucros  da 
companhia  permittirem,  observando  as.  disposições  dos  artigos 
destes  estatutos. 

8.  °  Consultar  o  conselho  fiscal  sobro  os  negócios  da  com- 
panhia todas  as  vezes  que  o  eatondor  necossario. 

9.  °  Resolver  e  fiscalizar,  pela  effectividado  de  um  director 
no  escriptorio,  os  negócios  o  expediente  da  companhia. 

10.  Representar  a  companhia  em  juizo  ou  fóradelle,  por 
si  ou  por  seus  procuradores,  para  esse  fim  ospecialmente  con- 
stituídos. 

11.  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assom- 
blóa  geral  dos  accionistas,  declarando  o  motivo  da  con- 
vocação . 

12.  Effoctuar  qualquer  operação  de  credito  necessária 
para  a  liquidação  de  qualquer  sinistro,  comprar  e  vender 
títulos  de  reconhecido  credito  e  bens  de  raiz,  o  em  gorai  tudo 
quanto  interessar  possa  á  companhia. 

13.  Fixar  o  limito  do  todos  os  riscos,  regular  03  mesmos, 
confeccionar  o  regimento  interno,  autorizar  fiscalizações  e 
inspecções  periódicas  cm  todos  os  riscos  assumidos  e  regular 
tudo  o  que  possa  referir-se  á  responsabilidade  assumida  pela 
companhia. 

Art.  21.  Os  directores  oleitos  designarão  entre  si  qual  deve 
exercer  o  cargo  de  presidente,  thesoureiro  e  secrotirio. 

Art.  22.  As  resoluções  da  directoria  constarão  de  actas 
lavradas  em  livro  próprio,  e  sempre  que  so  suscitarem  du- 
vidas ou  divergência  entre  os  directores,  será  ouvido  o  con- 
selho fiscal  e  com  ellc  serão  tomadas  as  deliberações  por 

maioria  de  votos. 

Art  23.  Dado  motivo  justificado,  é  licito  a  qualquer  dire- 
ctor ausentar-se  por  tempo  que  não  exceda  a  sois  mezes,  a  juízo 
o  consentimento  dos  outros  directores. 

§  1  "  Si  julgarem  conveniente,  poderão  os  outros  directores 
chamar  um  accionista  que  interinamente  substitua  o  director 

que  so  ausenta. 

s  2 "  O  director  ausente  a  serviço  da  companhia,  conti- 
nuará a  receber  os  seus  vencimentos  mensaes  e  respectiva 
porcentagem  sobre  os  lucros  líquidos  da  companhia. 

s,  3  <>  Q  director  que  tenha  servido  á  companhia  dous  annos 
consecutivos  c  tenha  necessidade  do  ausentar-se  da  sôdo  da 
companhia  por  motivo  de  moléstia,  terá  direito  aos  seus  veuci- 
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mentos  o  porcentagem  dos  lucros  líquidos,  emquanto  não  for 
substituído ;  dada  a  hypotheso,  poróm,  do  sor  necessário  sub- 
stituto, o  accionista  chamado  para  preencher  a  vaga  perce- 
berá metado  dosses  proventos  durante  o  tompo  que  servir  inte- 
rinamente,'não  cabendo  ao  diroctor  ausento  o  dlralto  :t  outra 
motado  além  do  prazo  do  um  anno. 

§  4.°  No  caso  de  morte,  ronunoia  ou  impedimento  do  qual- 
quer director,  a  diroctoria  convidará  um  dos  membros  do  con- 
selho fiscal  para  preencher  ossa  vaga  ato"  a  reunião  da  pri- 
meira assembléa  geral  ordinária. 

§  5.°  Faltando  a  maioria  dos  directores,  será  convocada, 
immediatamente,  uma  assembléa  geral  para  que  so  proceda  a 
eloição  o  proonchimento  dos  logarcs  vagos. 

Ârt.  24.  O  accionista,  chamado  a  exercer  interinamente  o 
cargo  de  director,  tem  de  preencher,  antes  de  o  assumir,  as 
disposições  do  paragrapho  único  do  art.  15  destoa  estatutos. 

Art.  25.  Nos  dias  30  de  junho  e  31  de  dezembro  so  fechará 
a  escripta  do  semestre,  proceder-so-ha  ao  compotento  balanço, 
o  qual  será  apresentado  ao  conselho  fiscal,  que  em  10  dias  pre- 
fixos o  conferirá,  e  dará  o  seu  parecer  depois  do  exame  detido 
dos  livros  o  mais  documentos  da  companhia,  para  cujo  fim  lhe 
será  franqueado  o  escriptorio. 

Art.  26.  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  apresen- 
tará á  directoria  o  seu  relatório  impresso,  dos  negócios  da  com- 
panhia, acompanhado  do  balanço  e  demonstração  da  conta  do 
lucros  e  perdas,  e  o  parecer  do  conselho  fiscal,  ficando  estes 
documentos  a  disposição  doa  accionistas  no  escriptorio  da  com- 
panhia, 30  dias  antes  da  reunião  da  assembléa  geral. 

Art.  27.  As  ordens  de  pagamentos,  cheques,  saques,  apó- 
lices de  seguros,  procurações,  certificados  de  acções  e  mais 
actos  da  directoria  só  serão  validas  e  obrigatórias  quando  as- 
signadas  por  dous  directores,  ou  por  um  director  e  um  gerente, 
nomeado  nos  termos  do  art.  17  destes  estatutos. 

Paragrapho  único.  A  correspondência,  averbações,  recibos 
e  expediente  de  menor  importância  poderão  ser  assignados  por 
ura  só  director. 

Art.  28.  Nas  questões  entre  a  companhia  e  segurados,  a 
directoria  recorrerá  aos  meios  judiciaes  unicamente  quando  não 
puder  verificar  o  arbitramonto  nos  termos  da  lei  de  14  de  se- 
tembro de  1 860. 

Paragrapho  único.  Só  a  directoria  poderá  lançar  mão  do 
reourso  de  que  trata  o  art.  28,  ou  delegar  poderes  especiaes 
na  pessoa  de  terceiros,  para  fins  idênticos. 

Art.  29.  A  directoria  poderá  estabelecer  agonoias  e  eíTe- 
ctuar  seguros  em  outras  cidades  do  paiz  ou  do  estrangeiro, 
devendo  ter  muito  em  vista  a  idoneidade  dos  agentes.  Os  li- 
mites dos  seguros  para  as  agencias  serão  determinados  pela 
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(Hroctoriíi,  conformo  as  localidades  ondo  forom  ostabole- 
cldas . 

Arfc.  30.  Estos  agentos  porceberão  uma,  commissão  osti. 
pulada  pela  dlroctoria,  deduzida  do  pròducto  liquido  dos 
prémios  dos  seguros  que  se  roalizarora,  podendo  ura  só  agente 
accumular  os  dous  ramos  do  seguros  (  maritimos  e  ter- 
restres). 

Paragrapho  único.  As  agencias  rogor-se-hão  por  estos  es- 
tatutos, instruccõos  o  ordens  da  directoria. 

Art.  31.  A  directoria  flea  autorizada  a  pagar  aos  segu- 
rados.os  prejuízos  voriílcados  em  sinistros  devidamente  com- 
provados, .respeitadas  as  clausulas  o  condições  especiaes  das 
apólices  de'  soguro  omittidas  sob  a  responsabilidade  da  com- 
panhia. 

Para  esse  fim  lhe  são  con róridos  os  podoros  necessários,  ^ 
mesmo  os  de  livre  transacção. 

Art.  32.  Os  prejuizos  quo  occorrorem  serão  pagos  peto 
companhia  da  receita  verificada  dentro  do  cada  semestre  em 
que  tiverem  logar ;  e  si  esta  não  for  sufllciente,  recorrer-se-ha 
ao  «fundo  de  lucros  suspensos». 

Art.  33.  Os  prémios  de  seguros  serão  recebidos  em  di- 
nheiro a  vista  ou  em  effeitos  commerciaes,  a  juizo  da  dire- 
ctoria. 

Art.  34.  Os  directores  vencerão  lã:000s  cada  um  por 
aono,  c  mais  a  commissão  do  10  %  calculada  sobre  o  lucro 
liquido  verificado  em  cada  semestre,  commissão  essa  que  será 
dividida  entre  os  directores  em  partes  iguaes. 

Art.  :i5.  A  directoria  fica  autorizada  a  ellectuar  con- 
tractos de  seguros  e  roseguros  ou  convenções  para  a  subdi- 
visão do  riscos,  concedendo  os  retornos,  bónus  ou  vantagens 
que  julgar  convenientes  para  a  acquisição  de  bons  contractos 
o  desenvolvimento  do  suas  operações. 

TITULO  IV 

DO  CONSI.L1IO  FISCAL 

Art.  36.  O  conselho  fiscal  ser;i  composto  do  tros  accio- 
nistas possuidores  de  não  menos  do  20  acções  cada  um,  obser- 
vadas as  disposições  do  art.  18,  e  de  tres  supplontes. 

Será  eleito  na  sessão  ordinária  da  assembléa  geral  em 
setembro  de  cada  anno,  nos  termos  do  art.  44,  não  podendo 
os  mesmos  indivíduos  ser  reeleitos  por  mais  de  dous  annos 

consecutivos. 

Art.  37.  Compete  ao  conselho  fiscal  : 

a)  dar  parecer  sobro  os  negócios  o  operações  da  compa- 
nhia, depois  de  attento  exame  dos  balanços,  demonstrações 
do  lucros  e  perdas,  documentos  de  receita,  despezas  e  mais 


doppqdOíioifts  do  esoriptorlo  da  oorapanhia,  o  autorizar  ou  não 
o  dividendo ; 

b)  verificar  sl  os  estatutos,  e  as  deliboraç3os  da  assembléa, 
o  as  disposições  das  lois,  na  parto  quo  forem  applicavei3  as 
companhias  do  seguros,  toom  sido.obsorvadas  pela  directoria  ; 

c)  convocar  extraordinariamente  a  assomblôa  geral  sorapro 
que  occorrerom  factos  graves  o  adiroctoria  recuso  fazol-o. 

Art.  38.  O  parecer  do  conselho  fiscal  deve  sor  sempro 
detalhado  e  minucioso,  era  ordem  a  instruir  os  accionistas 
sobro  os  erros,  faltas,  fraudes  ou  excessos  da  directoria  no  des- 
empenho dc  seus  deveres,  e  bem  assim  suggerir  as  medidas 
que  lhe  occorrerom  no  interesse  da  companhia  e  apoiar  moral- 
mente as  propostas  apresentadas  pela  directoria. 

Art.  39.  Ao  conselho  fiscal  ó  permittido  em  qualquer 
tempo  pedir  á  directoria  a  exhibição  dos  livros  (  no  es- 
criptorio  da  companhia  )  para  sobre  elles  instituir  qualquor 
exame,  emittir  parecer  sobro  os  negócios  da  companhia,  con- 
vocar a  assembléa  geral,  e  dar-lhe  conhecimento  para  o  seu 
ulterior  procedimento. 

Art.  40.  O  conselho  fiscal  reunir-se-ha  sempre  quo  o  pedir 
a  directoria  para  esclarecer-so  com  o  seu  parecer. 

Paragrapho  único.  Os  effeitos  da  responsabilidade  dos 
membros  do  conselho  fiscal  são  determinados  pelas  regras  do 
mandato.  Os  membros  do  conselho  fiscal  em  exercicio  ven- 
cerão a  gratificação  de  5  %  sobro  os  dividendos  dp  exercicio 
respectivo,  importância  essa  que  será  repartida  era  partes 
iguacs  pelos  mesmos. 

TITULO  V 

DOS  FUNDOS  E  DIVIDENDOS 

Art.  41.  Da  conta  de  lucros  e  perdas,  deduzidas  a  impor- 
tância dos  sinistros  pagos  durante  o  semestre,  dospezas  goraos, 
commissões  da  directoria  o  do  conselho  fiscal,  dividendo  aos 
accionistas,  etc,  o  saldo  será  levado  ã  conta  de  «fundo  de 
lucros  suspensos  ». 

Art.  42.  Emquanto  a  sommado  «fundo  do  lucros  suspensos» 
não  attingir  a  importância  do  capital  realizado,  os  dividondos 
a  distribuir  aos  accionistas  não  oxcedorão  de  13  "/„  ao  anuo 
sobre  esso  capital. 

TITULO  VI 

DAS  ELEIÇÕES 

Art.  43.  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  que 
devera,  ter  logar  em  setembro  de  cada  anno,  serão  eleitos  por 
escrutínio  secreto  o  maioria  de  votos  : 
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a)  a  directoria,  quando  tlvor  terminado  o  seu  mandato; 

b)  o  conselho  fiscal,  qun  bo  comporá  de  tres  membros  e  tres  ' 
supplen tos  para  os  casos  do  vagas  ou  impcdimontos. 

Art.  44.  A  eleição  se  1'ara  por  ôedulas  regularmente  fo- 
ohadas,  oontendo  a  dosigna-çSo  dos  cargos  o  numero  de  votos 
que  o  accionista  tiver. 

Art.  45.  No  caso  de  orapate  em  qualquer  eleição,  profe- 
rir-se-ha  o  accionista  que  tiver  maior  numero  de  acções. 

Art.  46.  A  apuração  será  feita  pela  mesa  e  dous  escruti- 
nadores, convidados  dentre  os  accionistas  pelo  presidente  da 
assemblea. 

Art.  47.  As  procurações  que  servirem  para  a  elaição  serão 
depositadas  no  escriptorio  da  companhia  tres  dias  antes  da  dita 
oleição,  caso  já  não  estejam  registradas  nos  livros  da  com- 
panhia, e  franqueadas  aos  accionistas  que  as  queiram  exa- 
minar. 

Art.  48.  A  mesa  da  assemblea  geral  será  constituida  da 
fórma  seguinte  : 

Sob  proposta  do  presidente  da  directoria,  será  acciamado 
pelos  accionistas  presentes  aquelle  que  for  julgado  nos.|aso3  de 
presidir  aos  trabalhos  da  sessão.  Este,  por  sua  voz,  jppojs  de 
acciamado,  convidará  outros  dous  accionistas  para  gesempo- 
nharem  os  cargos  de  Io  e  2o  secretários  da  mesa  da  assombléa 
gorai. 

Art.  49.  A  posse  dos  eleitos  terá  logar  no  terceiro  dia  de- 
pois  da  eleição. 

TITULO  VII 

DA  ASSEMBLÚA  GBUAL 

Art.  50.  A  convocação  para  as  assembleas  goraes  sn  fará 
por  annuncios  com  15  dias  de  antecipação  nos  jornaos  de  maior 
circulação. 

Não  comparecendo  numero  togai,  far-so-ha  nova  convocação 
no  prazo  máximo  do  15  dias,  declarando-so  que  funecionará  a 
assombléa  com  qualquer  numero. 

Art.  51.  Quando,  porém,  a  assembléa  tiver  de  deliberar 
sobro  a  roforma- dos  estatutos,  alterações  do  capital,  prazo  da 
duração  da  companhia  ou  sua  liquidação,  precisará,  para  con- 
stituir-so,  de  accionistas  que  representem,  polo  menos,  dous 
terços  do  capital  nominal,  conforme  o  o  precoito  do  art.  131  da 
lei  n.  434,  de  4  do  julho  de  1891. 

Paragrapho  único.  Neste  caso,  si  na  primeira  convocação 
com  o  prazo  do  15  dias  não  comparecerem  accionistas  ora  nu- 
mero suficiente,  se  fará  segunda  cora  prazo  do  10  dias. 

Si  ainda  nesta  reunião  não  comparecerem  accionistas  bas- 
tantes, far-se-ha  a  torcoira  com  o  prazo  de  cinco  dias,  decla- 


rando-SQ  quo.' se  tomará  qualquer  deliberação,  qualquor  que 
soja  o  numorò'  do  aooionistas  quo  comparoçam. 

Art.  55.  A  assemblóa  geral  rounlr-so-ha  extraordinaria- 
mente serapro  quo  o  julgar  necessário  a  directoria,  ou  a  con. 
voquo  o  conselho  fiscal,  ou  também  ■  quando  sete  ou  mais 
accionistas,  representando,  pelo  monos,  um  quinto  do  capital,  a 
roquoiram,  doolarando  o  flm  da  reunião. 

Si  a  directoria  não  flzor  a  convocação  no  prazo  do  oito 
dias,  podorão  convocal-a  os  requerentes. 

Nos  annuncios  para  a  reunião  extraordinária  se  declarara 
o  flm  da  reunião,  o  nessa  não  se  poderá  tratar  do  assumpto 
estranho  á  convocação. 

Art.  53.  O  presidente  convidara,  cora  a  approvação  dos 
accionistas  presentes,  quem  deva  presidir  aos  trabalhos  da 
assembléa  o  este  designará  os  secretários. 

Art.  54.  Compete  á  assemblóa  geral : 

a)  proceder  ájeleição  dos  corpos  gorentos  da  companhia ; 

b)  approvar  ou  rejeitar  03  balanços  o  contas  da  directoria 
parecer  do  conselho  fiscal ; 

c)  1É|f-  á  directoria  quaesquer  autorizações  não  cogitadas 
nos.estaMtos,  nunca,  porém,  contrarias  ao  seu  espirito,  caso 
em  que  ara  preciso  começar  pela  roforma  destes  estatutos ; 

d)  r«|ponsabilizar  a  directoria  e  conselho  fiscal,  no  caso 
de  excesso  do  mandato,  uogligencia,  culpa  ou  fraude  ; 

e)  alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos ; 

/)  revogar  o  mandato  da  directoria  e  conselho  fiscal ; 

g)  deliberar  sobre  tudo  que  necessitar  possa  a  companhia. 

Art.  55.  Ao  presidente  da  assembléa  compete  : 

a)  dirigir  os  trabalhos  da  assembléa,  conceder  e  recusar  a 
palavra  aos  accionistas  quo  a  solicitarem,  ficando  ententido  que 
nenhum  accionista,  com  excepção  dos  membros  da  directoria 
e  do  conselho  fiscal,  poderá  fallar  mais  do  duas  vezes  sobre  o 
mesmo  assumpto ; 

b)  decidir  as  questões  de  ordem  ; 

c)  assignar  cora  os  outros  membros  da  mosa  as  actas,  que 
deverão  conter  os  incidentes  da  reunião  ; 

d)  communicar  aos  eleitos  e  ás  repartiçõos  publicas  quaes 
os  accionistas  ou  outros  eleitos  diroctoros  e  empossar  estes  ; 

e)  convidar  ou  designar  dous  accionistas  que  sirvam  de 
escrutinadores  para  tomar  parte  na  apuração  e  proclamar  o 
resultado  da  eleição. 

Art.  56.  Ao  primeiro  sêéretario  compete  : 

a)  ler  o  expediente  o  a  acta  da  sessão  antecodente  ; 

b)  tomar  parte  na  apuração  da  eleição,  redigir  as  actas  e 
substituir  o  presidente. 

Art.  57.  Ao  segundo  secrotario  compete  : 

a)  tomar  parte  na  apuração  da  eleição ; 

b)  substituir  o  primeiro  socretario. 


TITULO  VIII 


DA  DISSOLUTO  E  DA  LIQUIDARÃO 
• 

Art.  58.  A  sociedade  podorá  dissolvoivso  : 
a)  por  consentimento  mutuo  dos  accionistas  representados 
em  assemblóa  constituída  com  dous  terços  do  capital,  ou  por 
qualquer  numero,  depois  da  3a  convocação  (art.  51) ; 
■  b)  por  iusolvabilidade  ou  cessação  de  pagamentos ; 

c)  pela  torminação  do  prazo  de  sua  duração  ; 

d)  pela  reducção  de  seus  accionistas  a  monos  do  sete  ; 

e)  por  impossibilidade  de  preencher  o  fim  social. 
Paragrapho  único.  No  caso  de  reducção  do  numero  do 

accionistas  a  menos  do  sete,  a  dissolução  sera  irrefragavõl  uni- 
camente quando  em  sois  mozes  esto  numoro  não  for  preenchido, 

Art.  59.  No  caso  de  liquidação,  os  liquidante3  serão  eleitos 
pela  assemblóa  dos  accionistas." 

A  liquidação  amigável  so  tara  nos  termos  do  capitulo  VII 
da  lei  n.  434,  de  4  do  julho  do  1891,  ou  qualquer  outra  dispo- 
sição do  lei  nesse  tempo  vigonte.  _ 

Paragrapho  único.  Nos  <#sos  omisso^ nesteS^ptatutos, 
regerão  as  disposições  da  loi.  '  * 

TITULO  IX 

DISPÒSIÇÕEti  GEKAES 

Art.  GO.  Todas  as  deliberações  da  assemblóa  geral,  uma 
voz  tomadas  na  conformidade  destes  estatutos,  obrigam  a  massa 
geral  dos  accionistas,  presentes,  ausentes  ou  dissidentes. 

Estes  estatutos  foram  alterados  com  a  approvação  das 
assembléas  geraes  extraordinárias  de  27  do  julho  de  1901, 
17  de  julho  do  1002,  27  dc  julho  o  2  de  agosto  de  1904 ;  e,  de 
pois  de  approvados  pelas  assembléas  geraes  do  30  do  setembro 
de  1904  e  30  de  setembro  do  1005,  sorão  archivados  e  publi- 
cados do  accordo  com  os  ar  is.  GO  e  80  do  decroto  n.  434. 

Os  directores  :  Josô  dc  Caslro  Silva.— M.  Gomes  da  Cosia  Pe- 
reira.—José  Cardoso  Pereira. 


DECRETO  N.  G19U— de  22  de  outubro  de  1900 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  7:707$250  para  pa-ramonlu 
á  Empreza  Navegação  o  Commcrcio,  em  vista  do  sentença  ju- 
diciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos" do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  IS,  da  lo- 


n.  1310,  do  31  do  dezembro  do  1904,  revigorado  pelo  art.  33, 
da  do  n.  1453,  do  30  iln  (lozombro  do  1905,  o  a  quo  so  refore  o 
docroto  n.  5875,  do  27  do  janeiro  ultimo,  o  tondo  ouvido  o 
Tribunal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2",  n.  2, 
lottra  c,  do  docroto  logislativo  ti.  392,  do  8  do  outubro  do  1900 : 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
7:707$850  para  occorror  ao  pagamento  a  Empreza  Navegação 
o  Commercio,  das  quantias  do  7:000$,  importância  do  deposito 
loito  na  Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro,  para  segurar  o  Juizo 
no  executivo  fiscal  que  lho  moveu  a  União,  aílm  de  rchaver 
a  importância  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  do 
vapor  Assic,  e  do  707y250,  proveniente  do  custas,  a  que  foi  con- 
demnadaaUniãopoloaccôrdãode  Supremo  Tribunal  Federal 
n.  10fi8,do  18  de  outubro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  (3190— de  27  de  outubro  de  1900 

Declara  sem  effeito  o  decreto  n.  2916,  de  20  de  junho  do  1898 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brasil  : 
Resolve  declarar  sem  cíTeito  o  decreto  n .  2916,  dc  20  de 
de  junho  dc  1898,  que  concedeu  autorização  á  Alias  Assurance 
Company  para  funecionar  na  Republica,  visto  ter  a  mesma  com- 
panhia resolvido  cessar  as  suas  operações  de  seguros . 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  0205— de  3  de  novembro  de  1!J0G 

Abre  ao  Ministério  du  Fazenda  o  credito  dc  G8:05S$200,  para  occorror 
ao  pagamento  da  dospeza  com  acquisição  do  prédio  silo  á  praça 
da  Republica  n.  105,  dc  propriedade  de  Manoel  José  dc  Magalhães 
Machado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  attribuição  contida  no  art.  2o  da  lei  n.  1343,  de  14 
de  janeiro  dc  1905;e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na,  oonr 


fórmidado  do  art.  2",  8  2,  n.  2,  lottra  c  do  docroto  logisla- 
11  vo  n.  392,  do  8  do  outubro  do  180G: 

Resolvo  abril'  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  do  68:058$200, 
para  occorror  ao  pagamonto  da  dospoza  com  a  acquisição  do 
prodio  sito  a  praça  da  Republica  n.  105,  de píopriedado  do  Ma- 
noel Josfi  de  Magalhãos  Machado. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  novembro  do  1906,  18°  da  Republica. 

Fuancjsco  w;  Paula.  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  6220  —  de  12  de  novembro  de  1906 

Abro  ao  Ministorio  da  Fazontla  o  erudito  ilc  ll.  i07:708$307,  para 
formação  de:  parlo  do  capilal  do  Banco  do  Brazil . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  nô  art.  4o 
do  decreto  legislativo  n.  1455,  do  30  de  dezembro  do  1905: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1 1. 407 :708$307  para  formar,  com  os  bens,  direitos  e  acções  dá 
conta  nova  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  ednfornie  o  valor 
verifica-o  pela  directoria  do  actual  bàiico  do  Brasil,  com  appro- 
vação  do  conselho  fiscal,  o  capital  das  acções  do  mesmo  Banco  do 
Brazil  e  tomadas  pelo  Thesouro  Federal,  nos  termos  do  art.  4° 
§  2o,  epara  execução  do  disposto  no  art.  Io  dos  estatutos  appro- 
vados  pelo  referido  decreto  n.  1455,  de  30  de  dezembro  de 
1905. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1906,  18°  dá  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Btãhões. 


DECRETO  N.  0222  —  dk  12  dh  novembro  dé  1000 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  r)0:0Ô0$0OU  papel,  sup- 
plcmenlar,  para  pairanicnlo  do  despezas  evealuaos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1552, 

desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  do 
50:000$,  papel,  supplctaontar  a  verba  n.  30  do  art.  25  da  lei 


-  80  - 

n.  1453,  do  30  cio  dó/ombro  do  1003,  para  pagamento  du 
dospozas  ovcntiiaos. 

Rio  doJunoiro,  lá  do  novembro  do  190(3.,  18»  da  Republica. 

Francisco  dk  1'auíiA  Iíodriglks  Ai.ves. 
Leopoldo  de  liiilhõcs. 


DECRETO  N.  0323  -  de  12      nuvkmmiq  -de  1W0G 

(jonende  á  Companliia  du  Seguros  Torrcsln-s  c  M  a  ri  limos  «íris» 
autorização  para  funecionar  c  approva,  com  alterações,  ok  re- 
spectivos estatutos 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Rrasil, 
attendendo  ao  que  roquereu  a  Companhia  de  Seguros  Terrestres 
o  Marítimos  «íris»  com  sede  na  cidade  do  Recife,  Estado  do 
Pernambuco,  devidamonie  representada  : 

Resolve  conceder  à  mesma  companhia  autorização  para 
funecionar,  mediante  as  clausul$  do  decreto  n.  5072,  de  12 
de  dezembro  de  1903,  e  approvar  os  seus  estatutos,  que  a  este 
acompanham,  com  as  seguintes  alterações : 

a)  Arts.  16  e  17.  Substituam-se  pelo  seguinte: 

Art.  Os  accionistas  teem  direito  a  votar  e  serem  votados 
em  todos  os  aotos  e  deliberações  da  companhia.  Cada  acção  dá 
direito  a  um  voto,  não  podendo,  porém,  um  só  accionista,  seja 
qual  for  o  numero  de  suas  acções,  dispor  de  mais  de  vinto 
votos. 

Paragrapho  único.  Si  o  accionista  for  firma  social  ou  qual- 
quer outra  pessoa  collectiva,  só  ura  dos  sous  representantes 
poderá  votar  ou  ssr  votado. 

b)  Art.  20,  §  2o.  Substituam-se  os  períodos  finaes,  dusde  as 
palavras— Os  que  não  realizarem,  etc— pelo  seguinte:  No  caso 
de  recusa  ou  móra,  observa-se-hão  as  disposições  dos  arts.  3)  e 
34  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891 . 

c)  Supprimam-se  os  art.  23  e  24. 

d)  Art.  36.  Accrescente-se  depois  das  palavras— conselho 
fiscal :  e  supplentes  em  igual  numero. 

e)  Art.  52,  §  10.  Substitua-se  o  trecho— na  secretaria  da 
Junta  Commercial— pelo  seguinte:  na  téde  da  companhia,  nos 
termos  do  art.  147  do  citado  decreto  n .  434,  do  4  de  julho  de  18914 

f)  Art.  61.  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Art.  Os  directores  perceberão  annualmente  os  honorários 
de  seis  contos  de  réis  (6:000$)  o  gerente  e  caixa,  de.tres  contos 
de  réis  (3:000$)  cada  uni  dos  outros.   À  assombléa  geral  ordi- 
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nuriu  quo  approvar  as  contas  annuaos  podorá  conceder  &  ad- 
ministração, conformo  deliborar,  alórados  honorários  acima 
lixados,  uma  porcentagem  que  não  excederá  do  15  °/0  sobro  os 
lucros  líquidos  verificados  no  exorcicio. 

Rio  de  .laneiro,  12  do  novembro  do  1900,  18»  da  Ropublica. 


Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos 


Art.  1 A  companhia  «Íris»  incorpara-so  para  constituir 
um  núcleo  de  interessados  nos  ramos  do  seguros  contra  riscos 
terrestres  e  marítimos  e  fica  estabelecida,  sob  a  forma  de  so- 
ciedade anonyma,  com  séde  o  fòro  jurídico  na  cidado  do  Recife, 
capital  do  Estado  de  Pernambuco. 

Paragrapho  único.  A  companhia  tem  por  emblema  um  es- 
cudo: em  campo  azul  uma  facha  irisada  (ouro,  goles,  sinopla  c 
prata)  em  s9micircuIo  representando  o  meteoro  em  fórma  do 
arca ;  coroa  mural ;  timbre  uma  ancora  e  uma  jarra,  postas  em 
santor ;  supportes  a  Deusa  Íris  e  o  Deus  do  Comraercio  ;  divisa 
e  texto,  entre  aspas:  «Et  Erit  Signum  Fcederis». 

Art.  2.°  O  tempo  de  duração  da  companhia  6  de  vinte 
annos, a  contar  da  data  da  carta  patente,  podendo  ser  prorogado 
por  il"liberação  da  maioria  dos  accionistas. 

O  anno  administrativo  é  o  civil,  contado  de  1  de  janeiro  a 
31  de  dezembro,  excepto  o  primeiro,  que  começará  da  data  do 
inicio  das  operações  até  31  de  dezembro  de  1907. 

Art.  3.°  Nos  termos  das  respectivas  apólices  e  dentro  dos 
limitos  máximos  determinados  pelo  regulamento  do  Governo, 
restringidos  ainda  a  juizo  da  direcção  pelos  quo  a  boa  pratica  o 
razoável  prudência  indicarem— são  fins  da  Companhia: 

§  1 ,°  Tomar  riscos  terrestres. 

§  2.°  Tomar  riscos  marítimos. 

Art.  4.°  Os  limites  de  que  trata  o  ultimo  artigo  são  assim 
referidos  para  o  fim  de,  tomando  a  companhia,  si  lhe  con- 
vier, a  responsabilidade  de  riscos  a  elles  excedentes,  resegurar 
o  que  acerescor  cm  outras  companhias  de  roconhocido  credito, 
de  modo  a  sua  responsabilidade  effectiva  não  exceder  de  taes 
limitos. 

A.  F.  *> 


Fuancisco  de  Palia  Rodriuues  Alves. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


CAPITULO  I 


DA  COMr-ANlIIA,  DURARÃO  E  FINS 


'  Art.  5."  Mesmo  nos  limitas  referidos  a  companhia  podora, 
quando  julgai-  convenionte,  resegurar  ora  outras  companhias 
todo  ou  parto  do  risco  quo  tomar  por  contracto  do  seguro  quo 
celobrai1.  1 

CAPITULO  II 

DO   CAPITAL,   RESERVA   ESTATUÁRIA,    INTEGRAÇÃO,  DIVIDENDOS 

E  HJNDOS 

Art.  6.°  O  capital  da  companhia  ó  de  í)00:000s,  dividendo 
cm  acções  de  1:000$  cada  uma,  podendo  sor  elevado  por  auto- 
rização da  assembléa  gorai.. 

Art.  7.°  0  fundo  effectivo  e  de -10  %  do  valor  represen- 
tativo das  acções  e  forma  em  inicio  a  garantia  dos  segurados, 
dovendo  estar  sempre  completo,  seja  pelos  lucros,  seja  pelos 
íundos  subsidiários  que  se  formarem,  ou  cm  ultimo  caso 
poios  accionistas  dentro  do  prazo  improrogavcl  de  15  dia.< 
e  mediante  chamada  pela  direcção  nos  jornaes  de  maior  cir- 
culação. 

Art.  S.°  Será  creado  ura  fundo  intitulado  «Reserva  esta- 
tuária »,  que  servirá  exclusivamente  para  reconstituir  e  am- 
parar o  «  Fundo  effectivo  ». 

Paragrapho  único.  A«  Reserva  estatuária  »  será  formada 
pelas  retiradas  dos  lucros  líquidos  em  proporção  nunca  in- 
ferior a  20  %  destes. 

Art.  9.°  Deduzidas  as  importâncias  para  a  «  Reserva  es- 
tatuária »,  para  os  dividendos  semestraes  dos  accionistas  e  para 
as  reservas  technicas  que  se  crearem  —  as  sobras  dos  lucros 
liquidos  formarão  um  fundo  intitulado  «  Integração  »,  que  ser- 
virá, além  de  garantia  subsdiaria  ás  operações  sociaes,  para,  em 
favor  dos  accionistas,  amortizar  as  responsabilidades  destes  e 
assim  integrar  o  capital  da  companhia. 

O  titulo  «  Integração  »  para  todos  os  efleitos  de  direito  será 
considerado  capital. 

Paragrapho  único.  Integrado  o  capital  da  companhia,  as 
sobras  liquidas  serão  divididas  pelos  accionistas. 

Art.  10.  Os  dividendos  serão  pagos  um  no  mez  de  julho  c 
outro  quinze  dias  depois  da  reunião  da  assembléa  geral  ordi- 
nária. 

Art.  11.  Os  dividendos  não  serão  superiores  a  10  do 
valor  do  fundo  effectivo  (capital  realizado  paios  accionistas),  em- 
quanto  a  «  Reserva  estatuária  »não  attingir  a  cem  contos  de  réis, 
nem  superiores  a  12  % ,  emquanto  tal  reserva  não  chegar  a  du- 
zentos contos  de  réis.  Outrosim,  emquanto  o  capital  da  compa- 
nhia não  for  totalmente  integrado,  os  dividendos  não  serão 
superiores  a  15  %. 
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Art.  lâ.  Não  havorã  dividendo,  si  acaso  o  fundo  offoctivo 
so  achar  desfalcado  por  prejuízo  o  até  que  os  lucros  o  reconsti- 
tuam integralmente 

Art.  13.  O  titulo  «Integração»  formado  pelas 'sobras  de 
que  trata,  o  art.  9»  suppro  quando,  oventualmento  so  torne  ' 
preciso  as  mais  imperiosas  necessidades  da  companhia ;  esgo- 
tado o  fundo  de  «integração»  sogue-se  o  da  «Reserva  estatuária*, 
depois  deste  o  «Fundo  effectivo»  que  de  accordo  com  o  art.  7U  ó 
mantido  pelos  accionistas. 

Art.  14.  Os  fundos  disponiveis  da  companhia  serão  om- 
pregados,  a  juizo  da  direcção,  ora  títulos  da  divida  publica 
geral,  estadoal  ou  municipal,'  primeiras  hypothecas  a  curto 
prazo,  ou  em  bons  de  raiz,  sendo  .depositados  em  bancos  de 
reconhecida  solidez,  em  conta  corrente,  quaesquer  saldos  em 
dinheiro  para  o  movimento  geral  da  companhia. 

Art.  15.  A  «Reserva  estatuaria>,  de  accordo  com  o  regula- 
mento do  Governo,  será  ompregada  em  valores  nacionaes  taes 
como  apólices  íederaes  da  divida  publica,  titulos  garantidos 
pela  União,  immoveis  situados  no  território  nacional,  hypo- 
thecas a  curto  prazo  o  acções  de  estradas  de  ferro. 


CAPITULO  III 

DOS  ACCIONISTAS  13  DAS  ACÇÕES 

Art.  16.  Para  ser  accionista  da  companhia  é  preciso  ser 
habilitado  para  contractar,  gozar  de  credito  publico,  ser  abo- 
nado o  de  preferencia  fazer  parte  das  classes  de  negociantes 
em  actividade  e  proprietários  do  prédios  urbanos.  Nenhum 
accionista  pôde  ter  menos  de  cinco  acções  nem  mais  de  vinte, 
devendo  contar-se  as  que  possuir  individualmente  e  as  que 
porventura  tiver  a  firma  social  de  que  faça  parte.  Si  a  firma 
social  não  possuir  acções,  então,  isoladamente,  cada  um  dos 
sócios  que  a  constituem  pôde  possuir  ató  o  limite  máximo  aqui 
estipulado. 

Art,  17.  Os  accionistas  tcem  direito  a  votar  e  a 3er  votados 
em  todos  os  actos  dá  companhia.  Cada  acção  dá  direito  a  um 
voto. 

Paragrapho  único.  Si  o  accionista  for  firma  social,  só  um 
dos  seus  representantes  poderá  votar.  Si  for  eleita  uma  firma 
social  para  qualquer  cargo  da  companhia,  cabe  á  direcção  ou  ao 
conselho  fiscal,  ou  á  mesa  da  assembléa  geral,  respectivamente, 
escolher,  entre  os  membros  que  constituem  a  firma,  aquelle  que 
tem  de  desempenhar  o  logar.  Neste  caso,  quando  durante  o 
período  se  dê  vaga  occasionada  pela  firma  social  eleita,  na 
pessoa  do  escolhido  para  represontal-a,  a  direcção  ou  conselho 
fiscal  ou  mesa  da  assembléa  geral,  respectivamente,  ó  livre  do 
preencher  a  vaga  com  outro  accionista. 
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Art.  18.  0.*  accionistas  podem  sor  representados  por  pro- 
curadores, com  poderes  cspooiaes,  guardada  a  disposição  da  ul- 
tima parle  do  §3"  do  art.  áO  ;  comtanto  quo  taos  podoros  não 
sojam  conferidos  a  administradores  (membros  da  dirocção)  ou 

flscaes  da  companhia. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas  ausentes  não  podem  sor 

eleitos. 

Art.  19.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  das  acções 
quo  possuem,  as  quaes  podom  sor  trausferidas  do  conformidade 
com  a  legislação  em  vigor  u  guardadas  as  disposições  dos  artigos 
1(5  e  23  dos  presentes  estatutos. 

Art.  20.  Os  accionistas  devem: 

§  1."  Recolher  e  deixar  recolhidos  na  caixa  da  companhia 
os  40  %  do  valor  nominal  das  suas  acções. 

§  2.»  Entrar,  no  prazo  de  15  dias,  com  as  quotas  que  lhes 
forem  pedidas  pela  direcção  para  o  cumprimento  do  dispositivo 
do  art.  7°.  Os  quo  não  realizarem  esta  entrada  serão  excluidos 
da  companhia,  perdendo  em  beneficio  desta  as  entradas  que  já 
houverem  íeito  e  os  interesses  que  lhos  possam  pertencer  ; 
ficando  ainda  responsáveis  pelos  prejuízos  que  se  derem  sobre 
riscos  tomados  atô  o  dia  de  sua  exclusão .  As  acções  que  cahirom 
em  commisso  serão  consideradas  nullas  do  pleno  direi  toe  substi- 
tuídas por  outras  de  igual  numeração  emittidas  pela  direcção. 

§  3.»  Nomear  um  procurador  idóneo,  que  será  considerado 
fiador  c  sujoito  a  todas  as  obrigações  do  accionista  quando 
resida  fora  deste  Estado  ou  se  ausente  por  mais  de  um  anno. 

§  4.°  Dar  preferencia  á  companhia,  sempre  que  possivol,  na 
realização  de  seus  negócios  de  seguros. 

§  5.»  Fazer  propaganda  da  companhia  junto  ao  commercio 
em  geral  o  proprietários  urbanos. 

Art.  21 .  Cessará  o  interesse  do  qualquer  accionista  nos 
casos  seguintes: 

§  1."  Por  morte  natural. 

§  2."  Por  fallencia  declarada  ou  não. 

íj  3.0  Por  faltado  cumprimento  do  que  dispõem  estes  esta- 
tutos. 

Art.  22.  Todo  o  accionista  poderá  examinar  os  livros  da 
companhia  na  presença  dos  directores,  que  lhes  darão  os  escla- 
recimentos pedidos ;  não  lho  será  permittido  tirar  extractos. 

Art.  23.  A  transferencia  das  acções,  sempre  que  o  cessio- 
nário esteja  nas  circumstancias  do  art.  10,  opera-se  por  termo 
lavrado  no  livro  de  registro,  assignado  pelo  cedente  e  cessio- 
nário ou  por  seus  legítimos  procuradores,  com  poderes  bastantes 
o  pelo  presidente  da  assembléa  geral,  conselho  fiscal  e  direcção. 
Nos  casos  do  art.  21  doclarar-se-ha  no  termo  qual  a  causa  da 
transferencia  o  qual  o  nome  do  accionista  a  quem  portonciam 
us  acções. 


Ari.  24.  As  ncçSos  dos  accionistas  comprehondidos  no 
art.  21  serão  ve.ndidas,  para  o  que  fará  a  direcção  annvincios 
pelo  espaço  do  oito  dias  nos  jovnaos,  convidando  os  pretendentes 
a  apresontarom  suas  propostas  era  carta  fechada,  por  intor- 
raedio  de  corrotoros  goraes,  as  quacs,  findo  o  dito  prazo,  serão 
abortas  era  presença  do  presidente  da  assemblóa  gorai,  do  con- 
selho fiscal  e  da  direcção,  sondo  ontregues  as  acções  a  quem 
maior  preço  offerccer  e  tenha  a  idoneidade  do  art.  16.  O  pro- 
ducto  dessas  acções,  depois  do  deduzidas  todas  as  despozas,  será 
entregue  a  quem  de  direito  pertencer. 

Art.  25.  As  acções  serão  assignadas  pela  direcção  e  devora 
ter,  alem  dos  requisitos  Iogaes,  o  sollo  da  companhia. 


CAPITULO  IV 

DA  ASSEM  HLK  A  'fi  ER  AL 


Art.  2(5.  A  assembléa  geral  constituída  regular  o  legal- 
mente representa  a  totalidade  dos  accionistas  da  companhia  e 
suas  decisões,  tomadas  do  accordo  cora  os  dispositivos  destes 
estatutos,  obrigam  aos  accionistas  ausentes  o  dissidentes. 

Art.  27.  As  assembléas  geraes  são  ordinárias  ou  extraordi- 
nárias ;  ellas  só  poderão  deliberar  sobre  o  assumpto  para  quo 
forem  convocadas  pela  direcção  e  por  annuncios  nosjornaes,  ao 
menos  em  tres  dias  consecutivos,  com  antecedência  do  15  dias 
e  designação  de  hora,  dia  e  logar  da  reunião. 

Art.  28.  Si  na  primoira  reunião  não  comparecerem  accio- 
nistas que  representem  no  minimo  uma  quarta  parto  do  capital 
social,  será  convocada  nova  reunião  para  oito  dias  depois,  com 
a  declaração  expressa  do  que  a  assemblóa  geral  funecionará 
com  os  accionistas  quo  comparecerem . 

Art.  29.  Para  alteração  ou  reforma  destes  estatutos,  para 
augmonto  de  capital  social  da  companhia,  para  prorogação  do 
prazo  do  duração  da  companhia  e  para  dissolução  desta,  a 
assemblea  geral  só  poderá  se  constituir  validamente  com  a 
presença  do  accionistas  quo  representem  dous  terços  do  ca- 
pital. 

Para-rapho  único.  Si  não  comparocer  o  numero  de  accio- 
nistas no  valor  exigido  por  oste  artigo,  na  primeira  reunião 
nem  na  segunda, convocar-so-ha  terceira  para  cinco  dias  depois, 
com  a  declaração  de  que  a  assemblea  geral  deliberará,  seja  qual 
for  a  somraa  do  capital  que  se  iizer  representar.  Neste  ultimo 
cuso,  além  dos  annuncio*  pelos  jornaos,  íar-so-ha  a  convocação 

por  meio  do  cartas. 

Art.  30.  A  assemblea  geral,  uma  vez  constituída,  continua 
até  solução  da  matéria  para  quo  foi  convocada  ;  mas.  si  para 
deliberar  carecer  de  esclarecimentos  que  demandem  tempo,  po- 
derá ser  adiada  a  sessão,  que  sn  considerará  suspensa,  até  quo 
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se  concluam  as  investigações  o  diligencias  necessárias.  A1  conti- 
nuação procodorão  avisos  pela  imprensa  diária. 

Art.  31.  As  deliberações  das  assembléas  geraes  serão  to- 
madas por  maioria  de  votos,  guardadas  as  disposições  dos 
arts.  17  e  36  (§  1°)  dos  prosentos  estatutos.  No  caso  de  ompate 
na  votação  das  deliberações,  o  presidouto  da  assombra  gorai 
tora  voto  de  qualidade. 

Art.  32.  As  assembléas  geraes  podom  destituir  por  incapa- 
cidade e  negligencia  provadas  no  cumprimento  do  seus  deveres, 
infracção  da  lei  ou  destes  estatutos,  a  qualquer  funecionario 
eleito  e  mandar  responsabilizal-o  quando  a  lei  o  perraittir. 

Art.  33.  As  assembléas  geraes  podem  tomar  qualquer 
medida  não  prevista  nestes  estatutos  o  não  contrarias  ás  dispo- 
sições nelles  contidas  a  bom  da  marcha  rogular  e  dos  interesses 
'da  companhia. 

Art.  34.  A  assembléa  geral  ordinária,  a  reunir-se  uma  vez 
cadaanno  durante  o  moz  de  março,  tem  por  iim  tomar  conhe- 
cimento do  pirecer  do  conselho  fiscal,  discutir  e  deliberar  sobro 
o  inventario,  balanço  e  contas  da  direcção  e  proceder  «is  eleições 
de  accordo  com  os  presentes  estatutos. 

Art.  35.  .Si  a  convocação  da  assembleia  geral  ordinária  for 
retardada  por  mais  de  dous  mezes,  o  si  depois  desse  prazo  não 
tiver  sido  convocada  pelo  conselho  fiscal,  é  perraittido  a  qual- 
quer accionista  requerer  autorização  ao  juiz  do  commercio 
p;ira  fazol-a,  declarando  então  nos  annuncios  qual  o  juiz  que 
autorizou  ea  data  do  despacho. 

Art.  30.  A  assembléa  peral  ordinária  elegerá  annualmcnto 
por  oscrutinio  secreto  e  maioria  relativa  de  votos  os  tres 
membros  do  conselho  fiscal ;  e  bicnnalmcnto,  o  presidente,  o 
vice-presidento,  Io  e  2n  secretários  da  mesa  e  os  tres  membros 
da  direcção. 

§  1.°  Para  as  cleiçõos  proceder-se-ha  á  chamada  pela  lista 
de  presonça  dos  accionistas. 

§  2."  As  cédulas  serão  tros.  Annualmcnte  uma  para  o 
conselho  fiscal,  e  biennalmento  duas,  sendo  uma  para  a  mesa 
d;i  assembléa  geral  e  outra  para  a  direcção. 

§  3."  As  cédulas  recebidas  pela  mesa  deverão  declarar  exte- 
riormente o  numero  do  votos  correspondentes  ás  acções  pos- 
suidas  polo  accionista. 

§  4."  Dopois  do  verificada  pela  mesa  a  exactidão  do  nu- 
mero de  votos,  será  a  cédula  depositada  na  urna  respectiva. 

§  5.»  No  caso  de  empate  na  eleição,  decidirá  a  sorte. 

Art.  37.  Os  cargos  da  mesa  da  assembléa  geral,  do  con- 
selho fiscal  o  da  direcção  serão  sempre  preenchidos  por  accio- 
nistas differentos,  prohibindo-so  em  absoluto  as  accumula- 
Çôes. 

Art.  38.  Não  podem  servir  conjunctamonte  como  directores 
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o  flscaos  os  uscendontos  o  dosaondontos,  irmão,  sogro  o  genro, 
cunhado  e  sócios  da  mesma  firma. 

Art.  39.  Não  votara  os  directores  pura  approvarom  sous 
balanços,  contas  o  inventários,  nem  os  Ílscaos  o<  seus  pare- 
cores. 

Art.  40.  A  approvação  ilo  balanço  o  contas  importa  a  rati- 
ficação dos  actos  o  operações  a  quo  so  refere.  Tal  deliberação 
poderá,  porém,  ser  annullada,  nos  casos  de  erro,  dólo,  fraudo 
ou  simulação. 

Paragrapho  único.  A  approvação,  pela  assembléa  geral, 
do  actos  e  oporações  que  importem  violação  da  lei  ou  dos  esta- 
tutos não  dorime  as  acções  que  por  direito  competem,  contra 
os  infractores,  aos  accionistas  que  por  si  ou  seus  procura- 
dores não  houverem  concorrido  com  seus  votos  para  tal  appro- 
vação. 

Art.  41.  As  assembléas  geraes  extraordinárias  teem  por 
fim  discutir  e  deliberar  sobre  os  assumptos  para  que  forem  con- 
vocadas e  rounir-so-hão  tantas  vezes  quantas  forem  necessá- 
rias. 

Paragrapho  único.  A  convocação  da  assembléa  gorai  ex- 
traordinária será  feita : 

I.  Pela  direcção  da  companhia,  quando  o  entender  conve- 
niente . 

II.  Pelo  conselho  fiscal,  quando  occorram  motivos  graves  e 
urgentes. 

III.  Pela  direcção  o  pelo  conselho  fiscal,  quando  o  reque- 
rerem accionistas  que  representem,  p:;ío  menos,  o  quinto  do 
capital  social. 

IV.  Pelos  próprios  accionistas  ropresentaudo  o  quinto  do 
capital  social,  no  c^o  de  recusa  da  direcção  e  do  conselho 
fiscal . 

Art.  A-i.  Ao  presidento  da  assembléa  geral  compete: 

§  1 .»  Abrir  o  encerrar  as  sessões,  dirigir  os  trabalhos,  con- 
cedei" a  palavra  e  manter  a  ordem  nas  discussões,  não  consen- 
tindo aos  accionistas  o  uso  da  palavra  por  mais  de  duas  vezes 
sobre  o  mesmo  assumpto,  ainda  que  soja  para  explicações,  salvo 
aos  membros  da  direcção  e  conselho  fiscal,  que  poderão  usar 
da  palavra  todas  as  Vezes  precisas  para  esclarecer  a  matéria 
dos  debates  ou  responder  a  interpellocucs. 

S  2.»  Abrir,  encerrar  e  rubricar  o  livro  das  actas,  tanto  da 
assembléa  geral  como  da  direcção. 

§  3,o  Assignar  com  o  socretario  as  actas  da  assemblca 

geral.  ,         .  . 

§  .1  o  Providenciar  para  que  seja  assignada  por  todos 

os  accionistas  presentes  a  acta  da  sessão  om  que  se  deli- 
bere a  alteração  ou  reforma  dos  presentes  estatutos,  a  proro- 
gação  do  prazo  social  ou  a  dissolução  e  liquidação  da  companhia. 
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Art.  43,  Ao  vico-presidonte  compete  : 

Paragraplio  único.  Substituir  ao  prosidnnto  om  todos  seus 
impedimontos. 

Art.  44.  Ao  Io  secretario  compoto  : 

§  1.°  Substituir  o  vico-presidonto  em  todos  sous  impedi- 
mentos. 

§  2.°  Ler  o  expediente,  fazor  as  chamadas  o  apurar  os 
votos  nas  eleiçõos,  no  que  seri  auxiliado  por  dons  escrutadores 
nomeados  pelo  presidente. 

Art.  45.  Ao  2a  secretario  compete  : 

Paragraplio  único.  Tomar  os  apontamoatos  necessários, 
redigir  o  lêr  as  actas,  auxiliar  o  Io  secretario  e  substituil-o  nos 
seus  impedimentos. 

Art.  46.  Si  a  mesa  da  assembléa  gorai  não  puder  funecio- 
nar.por  falta  ou  impedimento  de  um  ou  mais  deseus  membros, 
serão  successivamente  chamados  os  accionistas  que  na  eleição 
tiverem  obtido  maior  numero  do  votos  para  os  respectivos  car- 
gos, até  que  possa  funecionar  regularmente  Esgotado  este  re- 
curso, procedor-se-ha  &  acclamação  dos  mais  idosos  na  reunião. 

Art.  47.  A's  assembléas  geraes  compete  ainda  : 

§  1.°  Approvar  ou  modificar  o  regulamento  intomo  da 
companhia,  que  deve  sor  confeccionado  pela  direcção. 

§  2."  Tomar  as  providencias  noeessarias,  si  o  conselho  fiscal 
não  apresentar  o  seu  parecer  em  devido  tempo. 

§  3."  Adiar  a  sessão  de  assemblúa  geral. 

§  4.°  Alterar  ou  reformar  estes  cst.ttutos,  deliberar  sobro  o 
augraento  do  capital,  a  prorogação  do  prazo  social,  a  dissolu- 
ção da  companhia  c  sua  liquidação. 

CAPITULO  V 

DA  DIKECÇÃO  DA.  COMPANHIA 

Art.  48.  A  companhia  será  administrada  por  uma  direcção 
de  tros  accionisLas  eleitos  bionnalmonto  pela  assemblea  geral 
ordinária,  nos  termos  do  art.  30.  Servir-lhe-ha  do  pro- 
curação a  acta  de  sua  eleição,  registrada  na  Junta  Com- 
mercial. 

Paragraplio  único.  Os  directoros  escolherão  entre  si  um 
que  deve  ser  gerente  offectivo  e  caixa  o  que  representara  a 
direcção  em  todas  as  transacções. 

Art.  49.  Em  caso  de  recusa,  impedimento  ou  ausência  por 
mais  de  60  dias,  ou  falta  de  comparecimento  sendo  chamados, 
sorão  os  directores  substituídos  polo  accionista  quo  a  própria' 
direcção  chamar  para  tal  fim. 

Art.  50.  Os  directores  eleitos  em  ura  biennio  podem  ser 
reeleitos  no  biennio  seguinte;  em  todo  caso,  um  dos  tros  tem  de 
ser  reeleito. 
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Ari;.  51,  Para  ser  director  ô  prociso  sor  accionista.  Cada 
dirnctor  antos  do  entrar  om  oxorcicio  ó  obrigado  a  garantir  a 
responsabilidade  de  sua  gestão  cora  o  ponhor  ou  caução  do 
viu  to  acções  da  própria  companhia,  nos  tormos  o  para  os 
olToMos  das  lois  em  vigor  no  paiz. 

Art.  52.  Compete  á  direcção,  alem  do  que  lho  ô"  incumbido 
pelos  artigos  precodontos  : 

§  l .°  Fazer  cxocutar  o  Regulamento  Interno  e  tornar  ef- 
ectivas as  condições  com  que  forem  elfoctuados  os  seguros. 

§  2.°  Nomear  agentes  nos  differentes  porios  c  cidades  do 
interior  onde  a  companhia  tenha  ou  queira  ter  interesses  do 
seguros  ou  para  onde  se  dirijam  os  objectos  segurados,  envian- 
do-lhos  procuração  com  instrucçõe3  o  ordens  tendentes  ao  bem 
o  progresso  da  companhia. 

§  3.°  Nomear  e  demittir  os  empregados,  marcando-lhos 
os  vencimentos  e  exigindo  delles  as  fianças  que  o  director- 
gerente  julgar  convenientes. 

§  4.°  Apresentar  á  assemblóa  geral  dos  accionistas,  até  o 
raez  de  março  de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  das 
operações  do  anno  findo,  acompanhado  do  respectivo  balanço, 
cujas  peças,  bem  como  o  parecer  do  conselho  fiscal,  serão  im- 
pressas e  distribuídas  pelos  accionistas. 

§  5.°  Ouvir  o  conselho-flscal,  sempre  que  entenda. 

§  6."  Marcar  o  valor  dos  dividendos  semestraes. 

§  7.°  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias  e  extraordi- 
nárias de  accordo  com  os  dispositivos  dos  presentes  estatutos. 

§8.°  Promover  a  prosperidade  da  companhia,  executar  o 
fazer  executar  os  presentes  estatutos. 

§  9.°  Exercer  livre  e  geral  direcção,  para  o  que  lhe  são 
concedidos  poderes  plonos  e  sem  reservas,  comprehendidos  ató 
os  de  procurador  em  causa  própria. 

§  10.  Depositar  na  Secretaria  da  Junta  Commercial  antes 
da  reunião  da  assembléa  geral  ordinária  : 

I.  Cópia  do  inventario  da  companhia,  contendo  a  doscri- 
pção  dos  valores  o  bens  moveis  o  immoveis  sociaos,  bera  como 
uma  synopse  das  dividas  activas  e  passivas,  por  classes  o. 
segundo  a  natureza  dos  títulos. 

II.  Cópia  da  relação  nominal  dos  accionistas  da  companhia 
e  numero  do  suas  acções,  com  a  declaração  das  ontradas  rea- 
lizadas. 

§11.  Publicar,  tambera  antes  da  assembléa  geral  ordinária, 
nos  jornaes  do  maior  circulação,  as  transferencias  de  acções 
realizadas  no  anno  —  as  transferencias  só  podem  ter  logar  de- 
pois da  reunião  da  assemblóa  geral  ordinária  de  cada  anno 
até  31  dc  dezembro  de  cada  exercício  —  bem  como  o  balanço  em 
rosumo  da  situação  da  companhia  o  o  parecer  do  conselho 
fiscal. 
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§  ia.  Publicar  nos  jornaos  a  acta  da  assombléa  geral- ordi- 
nária dentro  dos  15  dias  que  so  soguirom*á,  reunião. 

Art.  53.  Não  pôde  a  direcção  oontrahir  obrigações,  quo 
onerem  a  companhia,  além  daquellas  para  que  se  acha  auto- 
rizada nostos  estatutos. 

Art.  54.  Coraquanto  não  contraiam  os  directores  obrigação 
pessoal  ou  solidaria  pelos  contractos  ou  operações  que  rea- 
lizem, coratudo  são  responsáveis  pelo  cxcosso  do  mandato, 
violação  da  lei  o  dos  estatutos  e  pela  negligencia,  culpa  ou  dólo 
com  que  se  houverem  no  exercício  de  seu  mandato. 

Art.  55.  Serão  pessoalmente  responsáveis  os  directores : 

§  1.°  Por  perdas  e  damnos,  si  tomarem  parte  em  delibe- 
ração ácerca  de  qualquer  operação  social  em  que  tiverem 
interessos  oppostos  ao  da  companhia. 

§  ã.°  Pela  restituição  á  caixa  da  companhia  na  somma  do 
dividendos  quo  na  falta  de  inventario,  ou  não  obstante  inven- 
tario, ou  por  meio  de  inventario  fraudulento,  repartirem  inde- 
vidamente. 

Art.  56.  A  direcção  reunir-se-ha,  pelo  menos,  uma  vez  por 
semana. 

Paragrapho  único.  Todas  as  resoluções  da  direcção  serão 
reduzidas  a  actas  em  um  livro,  para  isso  destinado,  assignadas 
pelos  tres  diroctores.  Esse  livro  ô  rubricado  pelo  presidento  da 
assembléa  geral. 

Art.  57.  As  operações  da  companhia  serão  divididas, 
classificadas  e  escripturadas  com  a  maior  clareza  o  ordem , 
de  modo  a  facilitar  qualquer  exame  e  immediato  conheci- 
mento de  seu  estado. 

Art.  58.  A  direcção  fica,  autorizada  a  pagar  as  perdas  que 
so  realizem  em  objectos  segurados,  sempre  quo  julgar  a  in- 
demnização de  direito,  assim  como  a  rocusar  o  pagamonto, 
no  caso  contrario,  procurando  comtudo  evitar  o  mais  possível 
pleitos  judiciaes,  empregando  os  meios  que  a  prudência  acon- 
selhar, para  quo  todas  as  duvidas  sejam  decididas  por  meio  de 
arbitragem. 

Paragrapho  único.  Si  para  attender  ao  pagamento  de  perdas 
que  se  realizem  for  necessário  dispor  de  titulos  do  renda  que 
a  companhia  possua  ou  de  iramoveis  quo  venha  a  possuir, 
poderá"  a  direcção  vender  os  que  para  tal  fim  forem  precisos. 

Art.  59.  Nas  apólices  e  mais  documentos,  que  a  direcção 
tiver  do  firmar,  os  directores  usarão  antes  de  seus  nomes  in- 
dividuaos  a  fórmula— Pela  Companhia  «Íris»—,  appondo  junto 
o  sello  da  companhia.  Taes  documentos  devem  ser  assignados 
pela  maioria  da  direcção. 

Art.  00.  Ao  director  geronte  o  caixa  incumbe  a  super- 
intendência diária  dos  negócios  da  companhia  com  poderes 
para,  como  melhor  ontendor,  obrar  cm  nome  da  direcção,  som- 
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pro  om  bom  dos  Interesses  sociaes,  dentro  dos  limites  marcados 
nostes  estatutos  e  das  resoluções  da  direcção,  transcriptas  nas 
respectivas  actas  de  suas  sessõos. 

Art.  61.  Os  directores  perceberão  : 

O  gorento  eiToctivo  o  caixa  3:000.s  (tres  contos  de  réis) 
annualraento  e  mais  uma  gratificação  animal  do  5  %  da  receita 
bruta  de  promios  de  seguros,  eos  domais  directoros  :i  1/2  % 
cada  um. 

CAPITULO  VI 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  62.  O  conselho  íiscal  compor-se-ha  de  tres  accio- 
nistas eleitos  pela  assemblôa  geral  ordinária  de  cada  an no. 
Podem  ser  reeleitos. 

Art.  G3.  Compete  ao  conselho  fiscal : 

SI.0  Inspeccionar  os  actos  da  direcção. 

§  2."  Dar  seu  parecer,  quando  haja  consulta  da  direcção. 

§  3.°  Apresentar  á  assombra  geral  o  parecer  sobro  ne- 
gócios e  operações  do  anno  administrativo,  denunciar  os  erros, 
faltas  e  fraude3  que  descobrir,  expor  a  situação  da  companhia 
e  suggerir  as  medidas  e  alvitres  cuja  adopção  julgue  con- 
veniente. 

§  4."  Examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  caixa  o  a 
existência  dos  valores,  e  exigir  dos  directores  quaosquor  in- 
formações durante  o  trimestre  que  preceder  á  reunião  da 
assemblôa  geral  ordinária. 

§  5."  Convocar  a  assemblôa  geral  extraordinária  sempre 
que  occorram  motivos  graves  e  urgentes  ou  quando  o  reque- 
rerem accionistas  que,  representem,  pelo  menos,  o  quinto  do 
capital  social. 

§  G.°  Convocar  a  assemblôa  gorai  ordinária,  si  forem 
decorridos  dous  mezes  do  fira  de  Março  sem  que  a  direcção  a 
tonha  convocado. 

Art.  64.  No  caso  de  recusa,  impedimento  ou  ausência 
dos  membros  do  conselho  fiscal,  serão  chamados  os  iramediatos 
om  votos  na  ordem  da  ultima  votação ;  na  falta  destes,  serão 
chamados  entro  os  accionistas  pelo  membro  ou  membros  quo 
oxistirem  no  mesmo  conselho  fiscal.  Si  a  recusa,  impedimento 
ou  ausoncia  fur  de  todos  os  membros  que  o  constituem,  não 
havendo  supplentes  na  ordem  da  votação,  convoca-se  assemblôa 
geral  para  a  eleição. 

Art.  65.  Os  effeitos  da  responsabilidade  dos  mombros  do 
conselho  fiscal  para  com  a  companhia  são  determinados  pelas 
rogras  do  mandato. 

Paragrapho  único.  Os  membros  do  conselho  fiscal  quo  não 
denunciarem  a  indevida  distribuição  de  dividendos  e  quaes- 


quer  outras  fraudes  e  irregularidades  praticadas  duranto  seu 
mandato,  constando  ollas  doa  livros,  documentos  o  papais  sujei- 
tos a  seu  exarao,  sorão  havidos  como  cumplieos  dos  autores  do 
tnes  dolictos  ou  falias. 

CAPITULO  VII 

DA  DISSOLUÇÃO  E  LIQUIDAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  6fi.  Ser;í  considorada  dissolvida  a  companhia  : 

§  l.»  Pelo  conselho  de  todos  os  accionistas  constante  de 
instrumento  publico  ou  particular. 

§  2."  Por  insolvabilidade  absoluta . 

§  3.°  Pela  perda  de  dous  terços  do  capital  social. 

§  4.°  Por  impossibilidade  de  preencher  os  seus  fins. 

§  5.»  Pela  determinação  do  prazo  marcado  para  a  sua  du- 
ração, si  este  não  fòr  prorogado. 

§  6.°  Por  deliberação  da  assembléa  geral  cm  que  compare- 
çam accionistas  representando,  no  mini  mo,  dous  terços  do  ca- 
pital social.de  accordo  com  o  art.  29. 

Art.  67.  Dissolvida  a  companhia  nos  casos  do  artigo  ante- 
cedente, entrará  em  liquidação  amigável  e  serão  liquidantes  os 
directores  do  exercício,  si  outros  não  forem  especialmente 
eleitos  pela  assembléa  geral. 

Art.  68.  Os  direitos  e  obrigações  dos  liquidantes  e  a  forma 
da  liquidação  serão  regulados  pela  legislação  em  «vigor  do  paiz. 

Art.  69.  Comquanto  o  mandato  dos  directores  finde  em  31 
de  dezembro,  todavia  deverão  continuar  na  direcção  dos  negó- 
cios da  companhia  das  eleições  de  que  tratam  estes  estatutos, 
abonando-solhes  até  essa  data  seus  vencimentos. 

DISPOSIÇÕES  GKRAES 

Art.  70.  Ao  intoiro  o  fiel  cumprimento  destes  estatutos 
obrigara-so  os  accionistas,  por  si,  seus  herdeiros  ou  successores, 
renunciando  quaesquer  direitos  quo  tenham  ou  possam  vir 
a  ter  para  impedir  sua  observância,  o  que  validam  com  as 
próprias  assignaturas. 

Art.  71 .  A  Companhia  «íris»,  como  sociedade  anonyma  o 
como  companhia  de  seguros  terrestres  e  marítimos,  rege-so 
pelos  dispositivos,  que  lhe  são  applicaveis,  da  legislarão  vigente 
dò  paiz. 

Recife,  27  de  setembro  do  1ÍJ06 . — O  incorporador,  Domingos 
de  Sampaio  Ferraz .—  Prosidente  da  assembléa  geral,  Jose  Maria 
de  Andrade  (Andrade  Lopos  &  Comp.).  —  Vice-presidente, 
Francisco  Augusto  Pacheco  (director  gerente  do  Banco  do  Re- 
cife).— Io  secretario,  Alvaro  Pinto  Alves  (Pinto  Alvos  &  Comp.). 
—2o  secretario,  A.  B.  da  Rosa  Boryes  (firma  individual). 


Conselho  /iscai 

Eduardo  dc  Lima  ("astro  (Moreira  Lima  &  Comp.). 
Hormonoffiklo  da  Silva  Loyo  (II.  da  Silva  Loyo  &  Comp.). 
José  Gonçalves  Pereira  (Loureiro  Barbosa  &  Comp.). 

Directores 

Antonio  Mendes  Fernandes  Ribeiro  (Mondes  Lima  &  Comp.), 
negociante,  residente  à  rua  Creoulas  n.  2,  Capunga,  Recife. 

Emjcnio  Cardoso  Ayres  (Eugénio  Cardoso  &  Comp.),  nego- 
ciante, residento  à  rua  Fernandes  Vieira  n.  0,  Recife. 

Domingos  de  Sampais  Ferraz,  director-gorente,  negocianto, 
residente  &  rua  Rosa  c  Silva  n.  39,  Rceife. 


DECRETO  N.  6245  —  dk  22  dk  novembro  dk  líJOíi 

Passa  á  jurisdicção  du  Alfandega  do  Corumbá  a  Mesa  de  Rondas  de 
IStil La  Visla,  no  Estado  do  Mal  lo  Grosso. 

O  Presidcnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
nos  termos  do  art.  :1o,  n.  3,  do  decreto  n.  6272,  do  2  de  agosto 
de  1876,  decreta: 

Art.  1.°  A  Mesa  de  Rendas  de  Bella  Vista,  que  está  sujeita 
á  jurisdicção  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Matto  Grosso, 
passa  á,  jurisdicção  da  Alfandega  do  Corumbá,  no  mesmo  Estado. 

Art.  2."  Ficam  rovogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  22  do  novembro  de  1900,  18"  da  Republica. 

Alfonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Daoid  Campista. 


DECRETO  n.  1)250,  ih;  29  de  novemhro  ue  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  OiíOáStMH  para 
pagamento  ao  tcncntc-eoronel  José  Faustino  da  Silva,  cm 
virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lui  n.  131(5, 
do  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  polo  art.  33  da  dc 
ji.  1453,  do  30  do  dezembro  do  1905,  o  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  5875,  du  27  do  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 


bimal  do  Contas,  na  conformidado  do  art.  2°,  §  3»,  n.  2,  loltra  c 
do  docroto  logislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  do  189G  : 

Resolvo  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de 
C:492$940  para  cumprimonto  da  carta  precatória  oxpodida 
pelo  juiz  federal  da  1*  Vara  do  Disfcricto  Federal  era  10  do 
Agosto  ultimo,  requisitando  o  pagamento  de  principal  o  custas 
a  quo  foi  condomnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do 
mesmo  juiz,  proferida  a  lavor  do  louoato-coronel  Josô  Faustino 
da  Silva  o  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral n.  1076,  de  16  de  setembro  do  1003. 

Rio  do  Janoiro,  29  do  novembro  de  11)00,  18»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Mokejha  Penna 
David  Campista. 


DECRETO  N.  6251  —  de  29  de  novembro  de  1906 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1553, 
do  12  do  corrente: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:593$689,ouro,  e  160:474^956,  papel,  para  effectuar 
o  pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da  re- 
lação seguinte: 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios 

Interiores   6:541,s930 

Ministério  das  Relações  Exteriores.  Il.s472 

Ministério  da  Marinha  10: 288$23 1 

Ministério  da  Guerra  51 : 195$594 

Ministério  da  Industria  Viação  e 

Obras  Publicas   25:555s000 

Ministério  da  Fazenda   ....       2:582$217  72:894$201 

.  2:593^089  166:474$950 

Rio  de  Janeiro,  2!)  do  novembro  de  1906,  18°  da  Repu- 
blica» 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


David  Campista. 
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DECRETO  N.  oaSá-DK  «9  du  NovuMiino  djj  1000 

Declara  som  offoito  o  docrolo  n.';  1035,  do  14  do  janoiro  do 
18í)5,  quo  concodou  autorização  á  companhia  inglexa  «The 
Royai  Insuranco  Company»  para  cstaliolooor  uma  agencia 
no  Estado  do  Paraná  ' 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brasil  : 
llosolvo  declarar  som  elleito  o  decreto  n.  10.15,  do  14  do 
janoiro  do  1805,  que  concodou  autorizarão  á  companhia  ingleza 
The  Royai  Insurance  Comyany  para  estabolecer  unia  agencia  rio 
Estado  do  Paraná,  visto  tor  a  mesma  companhia  resolvido 
cessar  as  suas  operações  naquollo  listado. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  novembro  de  100(3,  18"  da  Republica. 

Ai'1'onso  Aforsro  Moreira  Penna. 
Daoid  Ctiíiipisln. 


DECRETO  N.  6259  -  de  29  du  novembro  de  1906 

Concodc  autorização  á  Companhia  "(Mannlicimcr  Wcrsicherunca  Ge- 
scllschafl  "  para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  de  Manàos, 
no  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mannhcimer  Yersi- 
cherungs  Gesellschaft,  autorizada  a  funecionar  pelo  decreto 
n.  0727,  de  19  de  fevereiro  de  1887: 

Resolve  conceder  autorização  á  mesma  companhia  para  es- 
tabelecer uma  agencia  na  cidade  de  Manáos,  Estado  do  Ama- 
zonas, ohservadas  as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou 
quo  vierem  a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  do  1906,  18°  da  Repu- 
blica. 

Awonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Daoid  Campista, 


DECRETO  N.  6254  —  de  29  de  novembro  de  1906 

Concede  igual  autorização  a  mesma  companhia  para  a  cidade  do  Rio 

Orando 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
attendendo  ao  que  requereu  tt  Companhia  Mannhcimer  Versi- 
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chonmgs  Goscllschafl ,  autorizada  a  flinoclonav  polo  decreto 
n.  0727  de  1'J  do  fevereiro  do  1887: 

Resolvo  conceder  autorização  a  raosraa  companhia  para 
estabelecer  uma  agoncia  na  cidade  do  Rio  Grando,  listado  do 
Rio  Grando  do  Sul,  observadas  as  condicõos  impostas  pelas 
lois  vigentes  ou  que  vierem  a  sor  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  20  do  novembro  de  1906,  IS»  da  Ropu- 
blica. 

Ai-tonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DISCRETO  N.  G255  —  de  6  de  dezembro  de  100.) 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  u  credito  .lo  -10:000$.  .-uppleme.il  ar  á 
verba  —  Ajudas  do  custo  —  do  orçamento  para  o  exercício  de 
lílOd. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n .  1578  A, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazonda  o  credito  da 
40:000$,  suppleraentar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  de  1005,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ajudas  do  [custo  até  o  fim  do  corrente  exercício. 

Rio  do  Janeiro,  6  do  dezembro  de  1000,  18°  da  Repu- 
blica. 

Aki-'onso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  6250  —  de  13  de  dezemiiro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de.  2:S'iS$4tHi  para  paga- 
mento da  dillercnça  de  soldo  ao  soldado  reformado  do  exercito 
.loão  dc  Magalhães  Faria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3o  do  decreto  legislativo 
n.  1478,  dc  19  de  maio  do  corrente  anno: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
2:858$400,  afim  de  occorrer  ao  pagaraonto  da  diilerença  de 
soldo  devida  ao  soldado  roformado  do  exercito  João  de  Ma- 
galhães Faria,  de  14  de  novembro  de  1865  a  31  de  dezembro  de 
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11)05,  conforme  a  liquidação  1'oita  pela  repartição  competente, 
nos  termos  do  art.  2o  do  mosmo  dooreto  legislativo. 

Rio  do  Janeiro,  13  do  dozerabro  de  1906,  18»  da  Repu- 
blica. 

Ai-tonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista, 


DECRETO  N.  (V267  —  dk  IH  de  dezemrro  de  1906 

Dá  rogulaiuuiiLu  pura  oxucuçãu  da  lei  n.  1  T)7r>,  do  (',  do  dozombro 
do  190 j,  croandu  a  Caixa  do  Cunvorsão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  7°  da  lei  n.  1575,  de  6 
de  dezembro  de  1906: 

Resolve  que  para  execução  da  mencionada  lei  n.  1575  se  ob- 
servo o  regulamento  que  com  este  baixa,  assignado  pulo  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  do  1906,  18°  da  Republica. 

Affoxso  Augusto  Moreira  Penna. 

David  Caiiiirista. 


Reg-ulamento  <la<  Gaixu  do  Conversão  u> 
que  mo  refere  o  ileerelo  n.  Oí2G7'9  cie-la, 
d.  a,  ta. 

CAPITULO  1 

DA  CAIXA  DE  CONVERSÃO 

Art.  l.°  A  Caixa  de  Couversão  instituída  pela  lein.  1575,  de 
6  de  dezembro  1906,é  especialmente  destinada  a  receber  moedas 
de  ouro,  nos  termos  da  referida  lei,  entregando  em  troca  bilhetes 
ao  portador  representativos  do  valor  igual  ao  das  moedas  rece- 
bidas, fixado  este  valor  em  quinze  dinheiros  esterlinos  por 
mil  réis  ou  seu  equivalente  para  as  moedas  a  que  se  refere  o 
art.  5°  da  referida  lei . 

Art.  2.°  Os  bilhetes  emittidos  pela  Caixa  de  Conversão  terão, 
curso  legal  em  todo  o  território  da  Republica,  possuindo  assim 
offeito  liberatório  para  todos  os  contractos  e  pagamentos  era 
geral,  exceptuados  os  referidos  no  art.  2"  da,  loi  supracitada,  e 
serão  resgatados  e  pagos  à  vista  a  quem  os  entregar  para  serem 
trocados  por  moeda  de  ouro  na  mesma  Caixa. 
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Art  3  n  O  ouro  que  a  Caixa  de  Conversão  rcoobor  em  troca 
dos  bilhetes  que  eraittir  será  conservado  em  deposito  e  nao  po- 
dera  ser  destinado  em  caso  algum,  nem  por  ordem  alguma,  a 
outro  flm  que  não  seja  o  do  converter  ao  typo  do  cambio  fixado 
os  bilhetes  emittidos,  sob  responsabilidade  pessoal  dos  membros 
da  Caixa  de  Conversão  e  cora  a  garantia  do  Thesouro  Nacional. 

Art  4.»  Pelo  desvio  do  deposito  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tooedente  incorrem  os  membros  da  Caixa  de  Conversão  nas  pena- 
lidades do  art.  221  do  Código  Penal,  alora  da  responsabilidade 
pessoal  de  que  trata  o  referido  artigo. 

Art  5  o  O  ouro  depositado  na  Caixa  de  Conversão  será  con- 
servado  em  caixas  ouenvol  tórios  convenientes  com  declaração 
do  valor  que  contiver  cada  volume,  que  será  numerado,  da- 
tado, lacrado  c  guardado  nas  caixas  fortes. 

\rt  6.»  Os  marcos,  francos,  liras,  dollars,  alem  da  libra  es- 
terlina, servirão  para  constituição  do  deposito  de  que  trata  o 
arti-o  precedente,  guardada,  para  os  eífcitM  da  omissão  e  con- 
versão, a  taxa  de  quinze  dinheiros  por  mil  róis  para  as  libras 
esterlinas  o  as  taxas  a  ella  correspondentes  para  as  outras 
moedâs. 

Art.  7."  Ficam  transferidos  para  a  Caixa  de  Conversão  os 
fundos  de  resgate  e  de  garantia  do  papcl-moeda,  instituidos 
pela  lei  n.  581,  de  20  de  junho  de  1899. 

§  í.o  Os  saldos  do  fundo  de  resgate  continuarão  a  ser  appli- 
cados  de  accôrdo  com  o  art.  Io  da  supramencionada  lei. 

§  2.»  O  fundo  de  garantia  tamb3in  será  destinado  ao  resgate 
do  papcl-moeda,  sendo  este  permutado  pelos  bilhetes  que  a 
Caixa  de  Conversão  emittir  correspondentes  ao  dito  fundo,  de 
accòrdo  com  o  §  2»  do  art.  9»  da  lei  n.  1575,  de  G  de  dezembro 
de  1906. 

§  3.c  A  administração  c  movimentação  dos  fundos  a  que  se 
refere  este  artigo  continuam  a  cargo  do  Ministro  da  Fazenda. 


CAPITULO  II 

DAS  EMISSÕES 

Art.  8."  O  valor  dos  bilhetes  emittidos  pela  Caixa  de  Conversão 
corresponderá  sempre  exactamente  ao  valor  dos  depósitos  em 
ouro  existentes  na  dita  Caixa. 

Art.  9."  Em  caso  algum  poderão  sor  emittidos  bilhetes  contra 
dopositoB  de  moeda  de  prata  ou  notas  conversíveis  em  ouro  ou 
contra  cambiaes. 

Art.  10.  As  emissões  serão  constituidas  por  bilhetes  convém 
siveis  á  vista  e  ao  portador  desde  o  valor  de  dez  mil  réis  até 
quinhentos  mil  réis,  cada  um. 

§  l.°  Taes  bilhetes  conterão,  além  do  valor  que  representarem* 
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a  seguinte  declaração  :  <  A  Caixa  do  Couvorsão  pagará  ao  por- 
tador, á  vista,  no  Rio  de  Janoiro,  a  importância  deste  bilhete  era 
ouro  amoedado  ao  cambio  do  quinze  dinheiros  por  mil  réis,  valor 
recebido,  nos  termos  da  lei  n.  1575,  do  6  de  dezembro  do  1906  ». 

§  2.°  Si  houver  conveniência,  podorâo  ser  retirados  da  cir- 
culação os  bilhetes  de  dez  o  de  vinte  mil  róis,  ficando  limitadas 
as  emissões  aos  bilhetes  dos  outros  valores,  a  começar  de  oincoenta 
mil  réis  e  accrescidaa  com  bilhetes  do  valor  de  um  conto  de  réis, 
cada  um. 

Art.  11.  As  fracções  de  valor  sem  correspondentes  era  ouro 
amoedado"  serão  pagas  em  moeda  nacional  de  prata,  nickel  ou 
cobre.  A  administração  da  Caixa  de  Conversão  fará  afflxar,  era 
logar  publico,  no  edifício  da  Caixa,  tabeliãs  contendo  a  demons- 
tração dos  oquivalentes  em  moedas  de  ouro  estrangeiras  o  as 
fracções  destas  pagáveis  em  mooda  nacional  de  prata,  nickel  ou 
cobre,  de  accôrdo  com  o  quadro  annexo  a  este  regulamento, 
referente  à  moeda  inglcza. 

Art.  12.  Nenhum  bilhete  será  emittido  segunda  vez.  Quando 
for  apresentado  a  troco  e  resgatado,  será  immediatamente  in- 
utilizado por  perfuração  ou  outro  meio  conveniente,  annotado 
nos  respectivos  livros  e  incinerado  com  as  formalidades  quo  a 
administração  da  Caixa  estabelecer. 

Art.  13.  Deverá  existir  sempre  nas  caixas  fortes  da  Caixa  de 
Conversão  uma  quantidade  do  bilhetes  preparados  e  assignados 
para  acudir  ás  exigências  da  emissão. 

§  1.°  Aassignatura  será  feita  pelos  empregados  da  Caixa  de 
Conversão  ou  do  Thesouro,  si  assim  determinar  o  Ministro  da 
Fazenda,  e  oceupará  a  maior  parte  do  espaço  a  ella  destinado. 

§  2.°  Os  bilhetes  recebidos  pela  Caixa  serão  devidamente  confe- 
ridos, reunidos  em  massos  rotulados,  assignados  e  soltados  pelos 
funecionarios  que  houverem  feito  a  conferencia. 

Art.  14.  Todas  as  emissões  serão  escripturadas  em  livros 
próprios,  ondo  ficarão  especificados  o  valor  dos  bilhetes,  sua  nu- 
meração, serie,  nomo  do  signatário,  etc,  de  accôrdo  com  as 
instrucções  que  expedir  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  15.  Para  o  troco,  substituição,  remessa  e  queima  dos  bi- 
lhetes serão  observadas,  no  que  forem  applicaveis,  a  juizo  do  Mi- 
'  nistro  da  Fazenda,  as  disposições  do  decreto  n.  9370,  de  14  de  fe- 
vereiro de  1885. 

Art.  16.  O  resgate  dos  bilhetes  apresentados  á  conversão 
será  feito  de  fórma  a  deixar  bom  reconhecida  a  legitimidade 
do  bilhete  e  garantida  a  regularidade  de  fiscalização  do  paga- 
mento. 

Art.  17.  Cessarão  as  emissões  da  Caixa  do  Conversão  quando 
os  bilhotes  omittidos  attingirein  o  valor  de  trezeutos  e  vinte 
mil  contos  (320.000:000$)  correspondentes  a  vinte  milhões 
esterlinos,  podondo  outão  por  lei  do  Congrosso  Nacional  ,  ser  al- 


toada  para  mal»  a  tm  de  «rin>  dtatata»  P"  "»»  r,!1»'  * 
ouo  trata  o  art.  1"  da  lot  n.  1875,  do  1903. 

Irt  18  Attlngldo  o  limito  a  que  so  refém  o  art.go  ante» 
de»í^  á.temda  a  ,aSa,  serão  chamada»  a  troco,  em  pra» 
loa  menor  do  um  anno  e  ouo  »ora  lixado  Po.o  Hurto  da 
wnypnda  os  bilhetes  emittidos. 

1  lo  o  prazo  lixado,  continuará  o  troco  durante  omeo 
annos  contados  da  data  inicial  do  troco,  com  desconto  no  valor 

"Íonto  será  de  cinco  por  cento  durante  opriraeiro 
semestre,  dez  por  cento  no  segundo,  quinze  no  terceiro  o  vinte 
norseguintes.  Depois  dos  cinco  annos  dar-se-ha  prescrito  r  - 
vertendo  o  fundo  prescripto,  inclusive  a  importância  do,  des- 
contos,  em  favor  do  fundo  de  que  trata  o  art.  9»  da  lei  n.  loTb. 

ÍelT'\9  A  Caixa  do  Conversão  manterá  uma  conta  especial 
para  os  bilhetes  que  omittir  e  ouro  que  receber,  publicando  no 
ultimo  dia  util  de  cada  semana  um  balanço  demonstrativo  do  es- 
tado  dos  depósitos  e  das  emissões. 

Para-rapho  único.  Diariamente,  depois  do  encerrados  os 
trabalhos  da  repartição,  o  presidente  da  Caixa  de  Conversão 
enviará  ao  Ministro  da  Fazenda  uma  nota  contendo  o  movi- 
mento do  dia  e  o  valor  dos  depósitos  qua  passam  para  o  dia  se- 
guinte. 

Art.  20.  Emquarfto  não  forem  impressos  bilhetes  especiaes 
para  serem  emittidos  pela  Caixa  do  Conversão,  serão  utilizadas 
para  este  fim  notas  do  Thesouro  não  usadas,  que  serão  devria- 
mente  assignadas,  numeradas  e  conterão  a  seguinte  declaração  : 
Na  Caixa  dc  Conversão  se  pagará  ao  portador  desta  a  quantia 
de.. . .,  valor  recebido  em  ouro,  do  accòrdo  cora  a  lei.  n.  1575, 
do  6  de  dezembro  de  1906. 


CAPITULO  III 


DA  ADMINISTRARÃO  DA  CAIXA 

Art. '21.  Todos  os  funecionarios  da  Caixa  de  Conversão  são 
empregados  em  commiã3ão  e  conservados  emquanto  bem  ser- 
virem . 

Art.  22.  A  Caixa  de  Conversão,  que  ficará  sob  a  immediata 
superintendência  do  Ministro  da  Fazenda,  será  administrada 
por  um  presidente,  um  vice-presidente ,  um  secretario,  um 
thosoureiro,  tres  fieis,  um  chefe  da  contabilidade,  um  ajudante 
deste,  seis  escripturarios,  ura  encarregado  das  balanças,  um 
porteiro,  dous  continuos  e  dous  serventes. 

Si  for  necessário,  sora  nomeado  um  perito  para  exame  das 
moedas. 
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Arfc.  23.  Cabo  ao  prnsidonte: 

1.  «  Dirigir  o  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da  ropar tição  ; 

2.  °  Executar  o  fazer  executar  o  prosento  rogulamento  e  mais 
disposiçõos  legaes  concernentes  ao  serviço  da  repartição,  bem  ' 
como  as  instrucçõos  que  expedir  o  Ministro  da  Fazenda ; 

3.  °  Dar  balanços  extraordinários  nos  cofres; 

4.  °  Corrosponder-se  com  as  repartições  publicas,  quando  fôr 
isso  exigido  pelo  serviço  ; 

5. 9  Escrever  annualmonto  um  relatório  sobro  as  oporações  da 
Caixa  e  tudo  o  que  interesse  os  traballios  da  repartição; 

6.  °  Assignar  os  balanços  e  orçamentos  e  abrir,  encerrar  e  ru- 
bricar os  livros  da  escripturação ; 

7.  °  Legalizar  com  a  sua  rubrica  as  contas,  notas  ou  pedidos 
de  material,  modifleando-os,  quando  julgar  conveniento; 

8.  "  Julgar,  sem  recurso,  com  o  auxilio  do  thesoureiro  e  do 
perito  que  nomear,  em  caso  de  necessidade,  da  legitimidade  ou 
falsidade  das  moedas  apresentadas  á  Caixa ; 

9.  »  Propor  ao  Ministro  da  Fazenda  os  ompregados  idonoos 
para  provimento  dos  logares  vagos  c  para  substituição  dos  im- 
pedidos ; 

10.  Advertir,  reprebender  e  suspender  os  empregados  da  re- 
partição e  impôr-lhes  penas  de  accôrdo  com  este  regulamento ; 

1 1 .  Prorogar  as  horas  do  expediente  ; 

12.  Nomear  peritos  na  fórma  do  art.  22; 

13.  Ordenar  a  detenção  de  qualquer  pessoa  que  fôr  encon- 
trada dentro  do  recinto  da  repartição,  em  flagrante  delicto, 
ou  praticando  actos  que  prejudiquem  a  policia  do  estabeleci- 
mento ou  a  conservação  do  seu  material,  mandando  lavrar 
auto  do  occorrido,  que  remetterá,  com  o  delinquente,;!  autori- 
dade competente. 

Art.  24.  Cabe  ao  vice-presidente  auxiliar  o  presidente  e  sub- 

stituil-o  nos  seus  impedimentos. 

Art.  25.  Compote  ao  secretario  todo  o  sorviço  da  correspon- 
dência offlcial,  rogistro  e  archivo,  cumprindo-lhe  dar  execução 
ás  ordens  do  presidente. 

Art  26.  O  thesoureiro  torá  a  sou  cargo: 

1  -  a  proposta  da  nomeação  de  sons  fieis,  os  quaes  servirão 
sob  sua  fiança  e  responsabilidade,  podendo  o  thesoureiro  exigir 
delles  as  garantias  e  fianças  que  julgar  necessárias  ; 

2."  O  recebimento,  deposito  e  guarda  dos  metaes  amoedados, 
bilhetes  e  quaesquer  valores  recebidos  pela  repartição  ; 

3  -  Os  pagamentos  que  se  tiverem  de  fazer  na  repartição,  en- 
trega ou  sahida  dos  valores,  troco  das  notas,  devendo  fiscalizar 
a  regularidade  das  transacções ; 

4.  °  Indicar  o  fiel  que  o  deva  substituir  ; 

5.  "  Organizar  diariamente  uma  demonstração  do  movimento 
dos  valores  da  thesouraria. 
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Arfc.  27.  E'  responsável  o  thosoaroiro  pólos  valoros  rocobidos 
e  pelos  bilhotos  ou  moedas  falsos  ou  falsificados  que  apparo- 
oeram  no  troco  realizado  na  Caixa. 

Avt.  28.  Compete  aos  íleis: 

1.  °  Substituir  o  thosoureiro  om  sons  irapodimontos  o  coadju- 
val-o  om  todo  o  serviço  a  seu  cargo ; 

2.  °  Desempenhar  as  obrigações  do  thosoaroiro  em  todos  os 
actos  de  recebimento,  pagamento  o  guarda  do  valoras,  quando 
por  elle  forem  delegadas  taes  funeções. 

Art.  29.  Por  designação  do  thesouroiro,  um  dos  fieis  poderá 
exercer  asfuneções  de  recebedor  e  outro  de  pagador. 

Art.  30.  Ao  chefe  da  contabilidade  compete: 

1.  °  Dirigir  o  fiscalizar  iodo  o  serviço  de  contabilidade; 

2.  °  Informar  por  escripto  todos  os  negócios  da  sua  competência; 

3.  »  Estabelecer  de  accôrJo  com  o  presidente  o  approvação  do 
Ministro  da  Fazenda  os  livros  que  forem  julgados  necessários 
para  que  a  escripturação  se  faça  cora  clareza  e  simplicidade ; 

4.  °  Assignar  com  o  thesoureiro  os  balanços  e  quaes.iuer  do- 
cumentos extrahidos  dos  livros,  bem  como  os  que  nelles  hou- 
verem de  ser  lançados. 

Art.  31.  Os  escripturarios  terão  a  seu  cargo: 

1.  °  Desempenhar  com  zelo,  diligencia,  exactidão  e  asseio  os  : 
trabalhos  de  escripturação  e  contabilidade  quo  lhes  forem  distri- 
buídos ou  determinados  pelu  chefe  da  contabilidade  ou  polo  pre- 
sidente ; 

2.  °  Velar  pela  guarda  dos  livros  e  papeis  a  seu  cargo  e  res- 
ponder  por  elles  durante  o  tempo  em  que  estiverem  sujeitos  ao 
sou  exame ; 

3.  °  Coadjuvar-se  mutuamente  no  desempenho  de  suas  obri- 
gações, para  que  o  serviço  seja  feito  com  ordem  e  regularidade. 

Art.  32.  Cumpre  ao  porteiro: 

1.  °  Abrir  e  fechar  as  portas  do  edifício  íls  horas  marcadas 
neste  regulamento  para  principio  e  tormo  dos  trabalhos  diários, 
certificando-se  que  ao  terminarem  não  fique  pessoa  alguma  dentro 
do  edifício,  salvo  si  para  isso  houver  ordem  do  presidente  ; 

2.  °  Cuidar  da  limpeza  do  edifício,  conservação  dos  moveis  e  ob- 
jectos nollo  existentes,  dos  quaes  tomará  conta  por  inventário 
sendo  responsável  pela  guarda  dellos,  bem  .como  pela  dos  livros 
e  papeis ; 

3.  °  Fazer  chegar  ao  seu  destino  a  correspondência  olllcial ; 

4.  °  Manter  a  ordem  e  respeito  entro  as  pessoas  que  se  acharem 
dentro  do  edifício,  requerondo  ao  presidente  as  providencias  que 
forem  necessárias ; 

5.  °  Não  se  ausentar  do  serviço  da  portaria  si  não  por  motivo 
de  moléstia  ou  de  necessidade  urgente,  procedendo  sempre  li- 
cença do  presidente  * 
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Art.  33.  Cabo  aos  contínuos: 

1.  °  Coadjuvar  o  porteiro  em  seus  trabalhos ; 

2.  "  Lovar  ao  seu  dostino  a  correspondência  oíllcial ; 

3.  °  Executar  as  ordens  que  lhos  forem  dadas  pelos  seus  su- 
periores ; 

4.  °  Ter  cautela  para  que  so  não  extraviom  os  livros,  papeis 
o  objectos  que  ílearom  sobre  as  mesas,  depois  de  findo  o  trabalho; 

5.  °  Comparecer  meia  hora  antes  do  começo  dos  trabalhos  ou 
mais  cedo,  si  o  porteiro  o  determinar  ; 

6.  °  Substituir  o  porteiro  era  seus  impedimentos,  mediante 
designação  do  presidente. 

Art.  34.  O  presidente,  vice-presidente  e  thosoureiro  serão 
nomeados  por  decreto  do  Presidente  da  Republica  e  os  demais 
funecionarios  por  portaria  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  35.  A  fiança  do  thesoureiro  será  de  cem  contos  de  réis 
e  constituída  da  mesma  forma  em  vigor  para  o  thesoureiro  do 
Thosouro  Nacional. 


CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  30.  O  Ministro  da  Fazenda,  sompre  que  julgar  neces- 
sário, fará  inspeccionar  os  serviços  da  Caixa  de  Conversão  por 
funecionarios  ou  pessoas  de  sua  confiança,  e  expedirá  as.  in- 
strucções  que  forem  convenientes  á  regularidade  dos  trabalhos 
da  repartição  e  execução  deste  regulamento. 

Art.  37.  Os  trabalhos  da  Caixa  de  Conversão  começarão  ás 
10  horas  da  manhã  e  terminarão  ás  quatro  da  tarde  de  todos  os 
dias  úteis. 

Art.  38.  Serão  clavicularios  das  caixas  fortes  o  presidente  o 
o  thesoureiro,  não  podendo  sor  abertas  ta.es  caixas  sem  a  presença 
dollcs. 

Art!  39.  Aos  funecionarios  da  Caixa  de  Conversão  são  appli- 
caveis' as  disposições  da  secção  XI  do  decreto  n.  3380.  de  10  de 

dezembro  do  1904. 

\rt.  40.  Poderá  o  Governo  estabelecer  em  Londres  uma 
agencia  da  Caixa  de  Conversão,  nos  termos  do  art.  10,  §  1",  da 
lein.  1575,  de  6  do  dezembro  dc  1900. 

§  l.o  Havendo  conveniência,  poderá  a  Caixa,  de  Conversão 
omittir  bilhetes  conversíveis  á  vista,  cm  Londros. 

§  2."  O  Ministro  da  Fazenda  expedirá  instrucções  regula- 
mentares  dos  trabalhos  da  dita  agencia  c  determinará  o  mo- 
dolo  dos  bilhetes  especiaes  a  emittir. 

Art.  41.  Croada  a  agencia,  serão  fixados  os  vencimentos  doa 
funecionarios  respectivos  por  decreto  do  Governo,  quo  será  sub- 
mettido  â  approvaeão  do  Congresso  Nacional. 


-  104  - 


Art.  42.  Sorri,  creada  no  Thesouro  Fodnral  uma  secção  de 
câmbios,  do  accôrdo  com  o  n.  III  do  art.  10  da  loi  n.  1575,  do  O 
do  dezembro  do  1900. 

Paragrapho  único.  Para  realizar  as  operações  desta  secção  po- 
derá o  Governo  utilizar  ate  tros  milhões  do  fundo  de  garantia 
do  papel-moeda,  desde  que  não  resolva  applicar  immediatamente 
os  saldos  do  dito  fundo  ao  resgate  do  papel-moeda  noa  termos  do 
§  2o  do  art.  9o  da  lei  n.  1575,  de  6  de  dezombro  de  1900. 

Art.  43.  As  operações  da  secção  de  câmbios  consistirão  : 

§  1.°  Na  compra  e  venda  de  cambiaes  a  vista,  a  noventa 
dias  de  vista  e  a  cento  o  vinte  dias  da  data,  sobre  todas  as 
praças  da  Europa  o  America. 

§  2.°  Na  compra  o  venda  de  ouro  amoedado  ou  em  barras. 

Art.  44.  A  direcção  da  secção  de  câmbios  será  confiada  a 
um  director  nomeado  por  decreto  do  Presidente  da  Republica. 

Art.  45.  O  pessoal  encarregado  do  serviço  da  sucção  de 
câmbios  constará  do: 

Um  ajudante  do  director ; 

Um  encarregado  de  cambiaes  a  entregar ; 

Cinco  auxiliares  do  mesmo ; 

Um  encarregado  de  cambiaes  a  receber  ; 

Um  auxiliar  do  mesmo ; 

Um  encarregado  da  correspondência  e  telegrammas ; 

Um  contador; 

Um  auxiliar  do  contador; 

Um  thesoureiro ; 

Dous  fieis  recebedores. 

Um  fiel  pagador ; 

Dous  contínuos. 

Art.  46.  Toda  a  correspondência  será  assigaada  pelo  director 
e  todos  os  saques  terão  a  sua  assignatura  e  a  do  contador  ou  a 
do  ajudante  do  director,  na  falta  daquelle. 

Art.  47.  O  director  da  secção  de  câmbios  apresentara  sema- 
nalmente ao  Ministro  da  Fazenda  um  balancete  das  operações 
da  secção  o,  diariamente,  uma  demonstração  doestado  da  caixa. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  48.  Ató  ulterior  deliboração  do  Governo  a  secção  do  câm- 
bios continuará  a  funccionar,  como  até  aqui,  no  Banco  do  Brazil . 

Art.  49.  Para  inicio  dos  trabalhos  da  Caixa  do  Conversão, 
poderá  o  Ministro  da  Fazenda  comraissionar  para  os  serviços 
daquella  repartição  quae3quer  funecionarios  das  ropartições 
subordinadas  ao  Ministério,  expedi ndo-lhes  as  instrucções  que 
julgar  convenientes  e  marcando-lhes  gratificação,  que  não  exce- 
derá de  metade  do  valor  dos  vencimentos  que  percebem. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezombro  de  1906.—  David  Campista. 
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Tubollu,  numero,  ola««L(loaq&o  e  vonolmentoi  do» 
t imoolonurlos  da  Oalxa  do  Conversão 


o 

W 

a 

CLASSIFICAÇÃO 

V  .'SN  Cl  MENTO  ANNUAIj 

Ordonado 

Gratillcação 

Total 



1 

'residente  .    .  . 

lU.UUUIpvUv 

1 

16:0005000 

8:000$000 

2S:0O0$0i)O 

1 

Secrptario  ,    .  . 

fi:0.T)$6()7 

3:3335333 

10:000$000 

i 

Thcsoureiro.    .  . 

17:3335333 

8: 6065667 

2O:0O0$00O 

:$ 

Fieis  

C:fiô6$C07 

3:333$333 

30:000$000 

i 

Chefe  cio  conlabili- 

12:000$000 

ilailo    ,    .    .  . 

O  •  \J\*vç\'\J\J 

i 

Ajudante.    .    .  . 

3:3335333 

2:0688667 

8:000$000 

o 

Escripturarios  .  . 

4: O00$000 

2:000$000 

3(>:000$000 

1 

Encarregado  «las 
balanças  .    .  . 

4:000$000 

2:000$000 

r.:ooo$ono 

1 

Porteiro  .    .    .  . 

3:2005000 

l:i:oo$000 

4:,SOO$000 

2 

Contínuos   .    .  . 

i:600$fl00 

800$000 

4:800$000 

2 

Serventes    .    .  . 

t:200$0()0 

2:400$000 

Obskiívação.—  O  thesoureiro  terá  4:000$ para  quebras. 


Rio  de  Janeir.),  13  de  dezembro  de  I90í>.— 7)íimcZ  Campista. 
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Tatooiln,  numero,  olaiislíloaofto  o  vonolmonto»  «lo« 
omprogados  da  sooçfto  «lo  oumfclos 


o 

H 

u 
A 

VENCIMENTO  ANNUAl. 

CLASSE 

Ordenado 

CwV\  1  1  ílPMfíífi 
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1 

Mmclor  .... 

20:000$000 

iO:000?000 

.'50:00015000 

'  1 

Ajudanlo  do  dire- 

8:000$000 

4:000$000 

12:000$000 

1 
1 

Vá  n  c  a  r  i  u  g  tiu  u  ul. 
cambiaes  a  ontro- 

C:100$C00 

3:200$000 

9:0005000 

5 

Auxiliares   .    .  . 

4:000$000 

2:000?000 

30:000$000 

í 

cambiaes  a  recc- 

(5: 400*000 

3:200$000 

9:600?000 

A 
1 

illlVl  1111* 

4:000íJ;000 

2:000$000 

G:000$0U0 

\ 

Tí1  n  p  n  t*  v  p  ff  51  íl  O  fia 

U  11  1/  U  1  1  V  g  u  u  u  nu 

correspondência 

n  f  nl flfr t*íi  mm  íl  s; 
U  LUiulí  1  a  111  iii  uo  ■ 

G:á00$000 

3:200$000 

9:600.$000 

1 

Contador.    .    .  . 

(i:533$'}33 

3:2fiG$G67 

9:800§000 

A 

X 

iiuxillul   •      •      •  • 

•1:800$000 

2:400$000 

7:200$000 

1 

Thcsouroiro.    .  . 

8:000$000 

4:000$000 

i2: 000*000 

2 

Fieis  recebedores  . 

■í:800$000 

2:400$000 

i4:400$000 

1 

Fiel  pagador    .  . 

•i:800S000 

2:400$000 

7:200$000 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1906.— Dadil  Cttm/iisla. 


Quadro   a    (juo  so  roforo  o  orti  11  do  prosonto 

rogulumonto 

URRA  lffiSiOOn  —  0AM13I0  A  15  D. 


MENOR   MOEDA   OURO  —  10  SI1ILLINGS 


NOTA 
CONVERSÍVEL 

SHILLINGS 

FRACÇÃO 
MENOR  DE  10 
SHILLINGS 

EQUIVALENTE 
EM  RÉIS  AO 
CAMBIO  DE  15  D. 

12.6 

2.6 

25000 

25.0 

5.0 

4*000 

62.6 

2.0 

2s$Q0O 

125.0 

5.0 

4*000 

250.0 

(>25.0 

5.0 

4*000 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dozembro  do  1906.— 7Jo»W  Campista. 


DECRETO  N.  027:3  —  de  20  de  dezembro  de  1006 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2 : (500$. 55(3 ,  siipph-inonlar 
á  vorba  -  Tliosouro  Federal  -  do  oremnonlo  vi.-enlo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  lo«J2, 
desta  data : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  réis 
2:666966»,  supplementar  á  verba  - Thesouro  Federal -pes- 
soal —  do  orçamento  vigente. 

Rio  do  Janeiro,  20  do  dezembro  de  1906,  18"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

David  Campista. 
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DECRETO  N.  6300  —  nn  20  de  dezembro  de  190fi 


Abro  no  Minlstoílo  dn  Fazenda  o  credito  do  39:000$023  para  pagamonto 
ao  alferes  reformado  da  brigada  policial  Alfredo  Marques  de  Oli- 
veira Paes,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  loi  n.  1310, 
de  21  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  de 
n'.  1453,  de  30  de  dezembro  dc  1005,  e  a  que  se  refere  o  de- 
croto  n.  5875,  de  .27  de  janeiro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2n,  n.  2, 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
189G : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
39:000$í>23,  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  da  2a  vara  no  Distrioto  Federal  em  15  de 
junho  ultimo,  requisitando  o  pagamento  de  principal  e  custas, 
a  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do 
mesmo  juiz,  confirmada  pelo  accórdão  do  Supromo  Tribunal 
Federal  n.  992,  de  9  de  agosto  de  1905,  na  acção  movida  pelo 
alferes  rjformado  da  brigada  policial  desta  Capital  Alfredo 
Marques  do  Oliveira  Paes,  hoje  representado  por  seus  her- 
deiros, para  annullação  do  decreto  que  o  reformou  naquelle 
posto. 

Rio  do  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1900,  18°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreiha  Penna. 

David  C/impistn. 


DECRETO  N.  0301  -  de  29  de  dezemuro  de  100R 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3:600$  para  pagamento  a 
Arthur  Américo  Belém,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1310, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  do  de 
n.  1453,  do  30  de  dezembro  de  1905,  o  a  que  so  refere  o  de- 
creto n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2",  n.  2. 
lettra  C,  do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro 
de  189G: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
3:000$  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  pelo 
juiz  federal  da  primeira  vara  do  Distrieto  Federal  om  1  de  ou- 
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tubro  ultimo,  requisitando  g  pagamonto  a  Arthur  Américo 
Holém  dos  vencimentos  do  cargo  de  3o  cscripturario  da  Con- 
tadoria da  Marinha,  rolativos  ao  exercício  dc  1905. 

Rio  do  Janeiro,  29  do  dezembro  do  1906,  18°  d-,  Ropublica. 

Ai-tonso  Augusto  Moreira  Penna. 


DECRETO  N.  6302  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:500$,  para  o  paga- 
mento ao  bispo  D.  Carlos  Luiz  de  Ainour,  em  virtude  de  leatença 
judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1901,  revigorado  pelo  art.  3". 
da  de  n.  1453,  do  30  do  dezembro  de  1905,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2o,  §  2°,  n.  2, 
lottrac,  do  decreto  legislativo  n.  392,  dc  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
16:500$,  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  pelo 
juiz  federal  na  secção  do  Estado  de  Matto  Grosso,  em  30  do 
agosto  ultimo,  requisitando  o  pagamento  de  igual  quantia  ao 
bispo  D.  Carlos  Luiz  do  Araoui',  indevidamente  paga  na  Dele- 
gacia Fiscal  naquelle  Estado,  a  titulo  de  imposto  do  transmissão 
de  proprieladc,  causa-mortis,  sobre  apólices  da  div  ida  publica 
legada  a  diversos  estabelecimentos  pios  e  íoligiosos  existentes 
na  capital  do  mesmo  Estado. 

Rio  dc  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1906,  18"  da  Republica. 

Afkonso  Au; isto  Moreira  Penna. 

David  Campista, 


DECRETO  N.  6303  —  de  29  de  dezembro  de  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  153:4ii$075,  para  paga- 
mento ao  coronel  Lauro  Domingues  Prates  e  outros,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
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da  do  n  .  1453,  do  30  do  do/ombro  do  1005  o  a  quo  sn  rotero 
o'  dooroto  n.  5875,  do  27  do  janolro  ultimo,  o  tondo  ouvido  o 
Tribunal  do  Contas,,  na  conformidade  do  art.  2o,  §  2",  n.  ~, 
lcttra  c  do  decreto  legislativo  n.  302,  do  8  do  outubro  do 

189(3  :  ,  W  I 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fa/onda  o  credito  do 
153-411$075  para  cumprimonto  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  na  secção  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  requisitando  o  pagamento  da  importância  a  quo  íoi 
condemnada  a  Fazenda  Nacional  polo  accordão  do  Supromo 
Tribunal  Federal  n.  845,  do  20  do  junho  do  1003,  proferido  a 
lavor  do  coronel  Lauro  Domingues  Prates,  do  major  Alvaro 
Paulino  Leitão  o  de  Gil  Domingues  Prates. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  do  1006,  18"  da  Republica. 

AlTONSO  AUGUSTO  MOKEIKA  PliNNA. 

David  Campista. 


DECRETO  N.  6317  —  de  10  de  janeiro  de  1907 
Manda  observar  o  decreto  n.  6879,  de  30  de  junho  de  190(5 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tondo  em  vista  o  disposto  no  art.  6o  da  lei  n.  1144,  de  30  de 
dezembro  de  1903, revigorado  pelo  art.  18  da  lei  n.  1452,  do 
30  de  dezembro  de  1905,  e  art.'  17  da  lei  n.  1616,  de  30  de 
dezembro  findo,  resolve  que  seja  observado,  dentro  do  actual 
oxercicio,  o  decreto  n.  6079,  de  30  de  junho  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  janeiro  do  1907,  19"  da  Republica. 

Avfonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  6318  —  de  10  de  janeiro  dk  1907 

Abro  ao  Minislcrio  da  Fazenda  o  credilo  th:  r>30:92>i$4!>2,  papel, 
o  800:000$,  ouro,  para  occorrer  ás  despezas  do  pessoal  o  material 
da  Caixa  de  Conversão,  no  exercício  de  1907. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  11  da  lei  n.  1575,  de 
6  de  dezembro  ultimo  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
530;924$492,  papel,  e  800:000$,  ouro,  para  occorrer,  durante  o 
exéroicio  de  1907,  às  dospezas  com  o  pessoal  e'  material  da  Caixa 
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do  Conversão,  do  accordo  com  a  demonstração  que  a  este 
acompanha. 

Rio  do  Janeiro,  10  do  janeiro  de  1907,  19°  da  Republica. 

Avfonso  At.gusto  Moreira.  Penna. 

David  Campista. 


Demonstração  do  credito  preciso  para  as  despezas  com  a  execu- 
ção da  lei  n.  1575,  de  6  de  dezembro  de  1906,  que  creou 
a  Caixa  de  Conversão,  tanto  para  o  pessoal  como  para  o 
material  (art.  11  da  mesma  lei)  no  exercicio  de  1907.. 


1'liSSOAL 


Tabeliãs  anncxos  ao  do- 
crclo  n .  G2i>7,  do  13  ili 
dezembro  do  li)0li. . . . 

Gratificação  aos  empre- 
gados de  Fazenda,  cm 
coniniissão,  relativa  ao 
exercicio  de  1907,  con 
formo  o  art.  49  do  d 
lado  decreto  

Quatro    serventes  cx 
tranumerarios  a  100$ 
jnensaes,  ou  1:2(10$  an 
nuacs  


MATHltlAl. 

AssignaLura  o  conferem 
cia  de  notas  o  Jacra 
mento  de  saccos  na 
llicsouraria  

Expediente  o  despozas 
diversas,  inclusive 
adiantamento  do  por 
loiro  a  200$  mensaçs. 

Despezas  com  o  fabrico 
de  notas,  acquisição 
do  papel  na  Casa  da 
Monda,  inclusive  féria 
extraordinária  do  pes- 
soa l  encarregado  da 
iisealisação  c  execução 
desse  serviço  


Encommendas  de  notas 
e  outras  despezas  re 
lalivas  ao  cambio  de 
27  d.  por  1$000  


1'Al'IiI, 


TOTAL 


Tapol 


355:400$0l)0 


15:724$402 


4:800*000 


375:924S-i92 


Ouro 


23:000$000 
70:000$000 


()0:000$000 


ir)5:0l»0$i»it0 


530:924*492 


800:000*000 


800:000$000 


Contabilidade  da  Caixa  dc  Conversão,  em  0  dc-dozom.brode.4907. 
—  David  Campista.  '"    ■'    ■      -  ■ 
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DECRETO  N.  6319  -  de  10  de  janeiro  de  1907 

\bre  uo  HinlBtorio  da  Fa/onda  o  crodilo  do  <1:MB«141  para  as 
despe»»  do  pessoal  o  material  da  Caixa  do  Conversão  no  o*- 
orcicio  do  100(5. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  11  da  lei  n.  1575,  do 
6  de  dezembro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  do2l:536$141,  para  occorror,  de  accordo  com  a  de- 
monstraçâoqueaeste  acompanha,  ás  despozas  effectuadas  no 
exercício  de  1906,  com  o  pessoal  o  material  da  Caixa  do  Con- 

VGFS&O  ^ 

Rio  de  Janeiro,  10  de  janoiro  do  1907,  10-  da  Republica. 

Ai-iwso  Augusto  Moreira  Penna. 

David  Campista . 

i^mnnctracfio  do  credito  preciso>*para  as  despezas  com  a 
De7XecuçÍÇ0  da  lei  m  1575,  dn  6  de  dezembro  de  1906,  «ue 
creou  a  Caixa  de  Conversão,  tanto  para  o  pessoal,  como 
para  o  material  (art.  li  da  mesma  lei),  no  exercxcio  de 
1906. 

PESSOAL 

Papel  Total 

Tabeliãs  annexas  ao  decreto  n.  6267, 
de  13  de  dezembro  de  1906  (venci- 
mentos dos  dias  22  a  31  do  mesmo 
•     mezeanno)  •••  »:553$763 

Gratificação  aos  eraprogados  de  Fa- 
zenda, em  commissão,  relativa  ao 
mesmo  período  (conforme  o  art.  49 
do  citado  decreto)  •  ã01$150 

Quatro  serventes  extranumerarios,  á 
razão  de  100$  ir.ensaes,  durante 
10  dias  do  mez  de  dezembro   133$332  10: 188$245 


MATERIAL 


Assignatura  e  con* 
ferencia  de  notas, 
sendo  : 
I.  Para  pagamento  aos 
empregados  do  The- 
souro,  pela  assigna- 
tura de  209.000  notas, 
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á  razão  do  5$  por  mi- 
lhoiro,  no  mez  do  do- 

zombro..-.   hiMoftOOC) 

II.  Idem  aos  empregado» 
da  Caixa  do  Conver- 
são pela  assignatura 
do  7.000  notas,  a  mes- 
ma razão,  idem  idem        35*000    1  iOSO.^OOO 

Dcspcza  com  o  fa- 
brico de  notas,  acqui- 
sição  do  papel  na  Casa 
da  Moeda,  inclusive 
feria  extraordinária, 
do  pessoal  encarrega- 
do da  íiscalisação  o 
execução  desse  sor- 
viço,  sendo : 

I.  Féria  extraordinária,  ,» 

de  accordo  com  o  an- 
nexo  ao  oflicio  da 
Casa  da  Moeda,  som 
numero,  de  3  de  ja- 
neiro do  1907  4:3J5$756 

II.  Gratificação  ao  pos- 
soal  da  mesma  repar 
tição,  conformo  a  no- 
ta junta  ao  referido 
oflicio   1:550$000 

III.  Acquisição  de  machi- 
nas,  lâmpadas  eléctri- 
cas, tintas,  conforme 
as  contas  juntas  ao 
mesmo  oflicio   :i:747;J14<) 

IV.  Gratificação  aos  func- 
cionarios  incumbidos 
da  fiscalização,  du- 
rante o  mez  de  de- 
zembro, á  razão  de 
50  %  sobre  os  venci- 
mentos dos  seus  car- 
gos, um  Io  escriptu- 
rario  do  Thesouro  o 
um  inspector  de  Fa- 
zenda  625*000  10:267$896  11:347$! 


21: 536$ 141 

Caixa  da  Conversão,  9  do  janeiro  de  1907.—  David  Campista. 
A.  F,  8 
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DECRETO  N.  03S8-  M  10  DR  J.anbiiio  DE  1907 

Malto  Grosso. 

O  presidente  da  »*b*.  dos  Esi^ 
paae^o  do  decreto  legislativo  n.  1181,  do  !3  de  jnll.o  de 

^iLlveapprovaratabolla,  que  a  esto  aeompanha,  do  nu- 

do  Thesonro  Federal  no  Estado  do  Matto  Gro*o. 

Uio  do  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1907, 19-  da  Republica. 

Ai'1'onso  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista. 


eia  Fisool  do  Tliesouro  Metal  to  Estado  de  Matto  «mmo 


ai 
O 
K  P 

2  « 

3  H 


CLASSES 


ORHKNADO 


Delegado   •  • 

Contador  —  •  

Procurador  lineal.. 
Primeiros  escripturarios 

Sepundos  

Terceiros  

Quarlos  

Thcsouroiro  pa 

l''iois..  

Cartorário  

Porteiro  

Conlinuos  


:ador. 


Salários  a  Ires  serven- 
tes, 3?  em  300  dias. 


■hOOOSOOO 
:i:  6003000 
3:200$flO0 
2:4005000 
l:il00$00i) 
1:300$000 
3:6O0$0OO 
l:i>()D$00» 
i:(>00§000 
2:<KK)$000 
70t)$0Ot) 


o 


3:000$000 
2:00»S000 
1:800$000 
I:ti00$00() 
i:  200*1)00 
800SOOO 
700$000 
1 : S00$000 
8i)0$U()0 
800$ODO 
1:000*000 
MUtQOO 


TOTAL 


3:000$000 
»>:000$000 
r,:-'«00$000 

i4:400$000 
14:400$()i)0 
9:000$000 
10:000$0U0 
r>:800$000 
4:S'.)0$000 
2:400$000 

3:000ft000 
2:000$00() 


S0:800.$000 
2:700$000 

83:r.00$000 


Rio  do  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1907.-  David  Campista. 


DECRETO  Ni. 0320  -  de  12  de  janeiro  de  1907 


Estabeleço  a  ta*a  do  2  %,  ouro,  sobre  o  valor  da  importação  realizada 
pôlas  alfandogas  do  Rio  Grande  do  Sul 

O  Pre3Ídento  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attondendo  á  necessidado  do  prover  o  Thesouro  Federal  dos  re- 
cursos indispensáveis  para  occorrer  ás  despezas  cora  o  serviço 
das  obras  do  porto  do  Rio  Grande,  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  usando  da  autorização  contida  no  art.  3",  n.  11, 
primeira  parte,  da  lein.  1616.de  30  de  dezembro  de  1900, 
decreta  : 

Art.  l.°  Fica  estabelecida  neste  exercício  a  taxa  de  2% 
ouro,  sobre  o  valor  da  importação  realizada  pelas  alfandegas 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  exceptuadas  as  mercadorias  de 
que  trata  o  n.  2  do  art.  Io  da  referida  lei. 

Art.  2.°  A  mencionada  taxa  será  arrecadada  pelas  alfan- 
dogas do  mesmo  Estado,  a  partir  dc  15  do  corrente  mez,  e  será 
escripturada  sob  o  titulo  —  Renda  com  applicação  especial  — 
fundos  destinados  ás  obras  de  melhoramentos  de  portos  exe- 
cutadas pela  União. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  do  1907,  19°  da  Republica. 

Afkonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  0.338  —  de  24  de  janeiro  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  3:780$  para  pagamento 
ao  Dr.  Antonio  Fernandes  Fipruoira 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1.562, 
de  22  de  novembro  de  1900,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  do  3:780$,  para  pagamento  ao  Dr.  Antonio.  Fer- 
nandes Figueira,  autor  da  obra  Elementos  de  Semeiologia  In- 
fantil, de  igual  quantia,  despendida  com  a  respectiva  publi- 
cação. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1907,  19°  da  Ropublica. 

Afi-onso  Augusto  Moreira  Penna* 


David  Campista. 
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DECRETO  N.  6347  de  31  janeiro  de  1907 

C  do  AUmqa.rq««  Bollo.  D»Und.d.  Lara  lulu»  .  Ha.u 
Augusta  Ribas  Flores. 

O  Prosideuto  da  Republica  dos  Estados |  Unidos  *» Brasil, 
asando  da  autoriação  coatida  do  decreto  togutot,™  n.  1580. 
d  "  do  dezembro  do  1906.  resolvo  abrir  ao  Unte»  da  Fa- 

Io  orbito  ordinário  *  «'^.t^ 
mnmento  do  moio-soldo  a  quo  toem  diroto  Jove  ma  Ribas 
de  Zo.uera.ae  Bello,  Deolinda  do  Lara  Ribas  o  Mana  Augusta 
Mbaa  Flores,  nos  temos  do  decreto  legislativo  n.  1441,  de  15  de 
dezembro  do  1905. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1907,  19»  da  Republica. 

Aftonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Dacid  Campista . 


DECRETO  N.  6348-  de  31  de  janeiro  de  1907 

M,rc  ao  MinistcrkMla  Fazenda  o  credito  do  -0:400$  para  oceurrer, 
no  corrente  exercício,  ás  despesas  com  o  serviço  de  uailormi- 
zaçãodos  typos  das  apólices. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  46,  n.  4,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  59:400$ 
para  occorror,  no  corrente  exercício,  ao  abono  do  uma  grati- 
ficação mensal  aos  empregados  do  Thesouro  Federal  o  da  Caixa 
de  Amortização  encarregados,  fora  das  horas  do  expediente,  dos 
serviços  de  uniformização  dos  typos  das  apólices  e  para  paga- 
mento das  despezas  com  material  e  publicações  de  editaes. 

Rio  de  Janoiro,31  do  janeiro  de  1907, 19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


David  Campista. 
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DECRETO  N.  «349  -  dií  31  de  janeiro  de  1907 

Abro  ao  Ministorio  tia  Fazenda  o  erudito  do  í>:845$040  para  routiluir 
ú  Camara  Municipal  do  Bom  Jardim  a  importância  dos  direitos 
pagos  pola  importação  do  matorial  para  abastneimonto  do  agua 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
uzando  da  autorização  contida  noart.  46,  n.  11,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezombro  do  1906: 

Resolve  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de 
fl:815Ã040  para  occorrer  á  restituição  a  Camara  Municipal  de 
Bom  Jardim,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  da  importância  dos  im- 
postos e  direitos  aduaneiros  pagos  na  Alfandega  desta  Capital 
era  29  do  abril  do  1907  pela  importação  de  2. 104  tubos  do  ferro 
fundido  destinados  ao  abastocimento  do  agua  daquella  locali- 
dade 

Rio  de  Janeiro,  em  31  de  janeiro  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

David  Campista. 


DECRETO  N.  0.365  —  de  14  de  fevereiro  de  1907 

Alire  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  70G:810$07Ti,  supplomcntar 
á  vorba  18l  — Mesa  do  Rendas  e  (lollcctorias,  do  exercido  do 
190G. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  §  Io,  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2%  §2",  n.  2,  lettra  c.  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  190G  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  

706:810*075,  supplementar  á  verba  18"  -  Mesas  de  Rendas  e 
Collectorias-do  exercício  de  1906,  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  despezas  com  o  serviço  do  arrecadação  das  rendas 
fedoraes  em  diversos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  fevereiro  do  1907,  19"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Davide  Campista, 


-  118  - 


DECRETO  N.  tWiW-DE  14  de  fevereiro  de  1907 

Modifica  o  rogiinon  os|»ocial  paraaxnouc.no  <ln  ol.rn*  .lo  molhornmonlo 
,1o  portou,  oslnboloci.lo  pelo  dccrxlo  n.  W.),  .lo  8  do  junl.r,  .lo 
HMM. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  das  autorizações  conferidas  polo  n.  III  do  art,  3«  da  loi 
n.  1616,  do  30  de  dezembro  do  1006  e  polo  n.  XI  do  art.  35  da  lei 
n*.  1617,'  de  igual  data.  e  modificando  o  regimen  estabelecido  pelo 
decreto'n.  4859.de  8  de  junho  de  1003,  decreta: 

Art.  Io.  As  obras  do  melhoramento  dos  portos  e  rios  nave- 
gáveis da  Republica  serão  iniciados  á  medida  que  o  Governo 
Federal  approvar  os  planos  e  orçamentos  correspondentes  e 
determinar  as  domais  condições  para  a  respectiva  oxocução. 

Art.  2".  As  obras  serão  executadas  por  administração  ou 
por  contracto,  podendo  comprehonder  as  que,  embora  fora  dos 
cáes,  forem  necessárias  ao  trafego  das  mercadorias  para  os 
mesmos,  o  a  exploração  commercial  destes  será  estabelecida 
segundo  o  regimen  que  mais  convenha  a  cada  porto. 

Art.  3o.  Para  as  despezas  nocessarias  a  execução  dos  me- 
lhoramentos dos  portos  e  rios  navegáveis,  o  Governo  fará  as 
precisas  operações  de  credito,  podendo  emittir  titulos  em  papel 
ou  era  ouro,  cuja  amortização  e  juros  possam  ser  satisfeitos 
pelos  recursos  disponiveis  da  caixa  de  que  trata  o  art.  4o  deste 
decreto. 

Paragrapho  único.  O  producto  destes  titulos,  que  ate*  sua 
applicação  ficará  em  deposito  e  por  conta  especial,  não  poderá, 
ser  empregado  em  outros  serviços. 

Art.  4o.  Para  o  serviço  de  juros  e  amortização  dos  titulos 
omittidos  haverá  uma  caixa  especial  constituída  com  os  recursos 
seguintes : 

I.  Renda  das  propriedades  adquiridas  o  desapropriadas  e  o 
producto  da  alienação  das  que  se  tornarem  dispensáveis  para 
os  serviços  dos  portos. 

II.  Producto  da  taxa  de  :>  %,  ouro,  sobre  o  valor  oíllcial  da 
importação  pelos  portos  o  frontoiras  da  Republica. 

III .  Renda  dos  cáes,  armazéns  e  demais  accessoriòs  do  ser- 
viço dos  portos,  mediante  o  pagamento  das  taxas  que  forem 
estabelecidas. 

IV.  Qualquer  outra  renda  oventual  relativa  aos  portos  e 
rios  navegáveis  ou  dotação  consignada  em  lei. 

Art.  5o.  A  receita  especialmente  consignada  ás  obras  e 
serviços  de  portos  e  rios  navegáveis,  comprehendondo  não  só  as 
rendas  mencionadas  no  artigo  anterior,  como  também  o  pro- 
ducto dos  empréstimos  a  que  se  refere  o  art.  3"  o  quaesquer 
putras  rendas  eventuaos,  relativas  aos  serviços  dos  portos  e 


rios  navegáveis,  sora  rocolhida  om  deposito  ao  Thosouro  Fo- 
doral  o  ahi  cscvipturada  om  livros  ospociaos. 

Paragrapho  único.  A  receita  especial  arrecadada  nos  portos 
cujas  obras  constituam  objecto  de  contracto  nos  termos  da  lei 
n.  1746  do  13  do  outubro  do  18(39,  o  do  paragrapho  único  do 
art.7°  da  lei  n.  3314  do  1(5  de  outubro  de  1836,  serão  precípua- 
monto  destinadas  a  garantir  as  obrigaçõos  que  nesto  sentido 
houver  conlrahido  o  Governo. 

Art.  0o.  A  direcção  e  fiscalização  das  obras  ficarão  a  cargo 
de  uma  repartição  directamente  subordinada  ao  Ministério  dos 
Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Paragrapho  único.  A  organização  desta  repartição,  bom 
como  da  Caixa  Especial,  será  estabelecida  em  regulamentos  espe- 
ciaes,  de  accôrdo  com  o  disposto  nesto  decreto. 

Art.  7o.  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  do  fevereiro  do  1007,  10"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  637(5  —  de  21  nu  fevereiro  de  1007 

Abro  ao  Ministério  da  Fastonda  o  credito  de  22:i92$20I,  supplcnicnlar 
li  verba  O''  —  Recebedoria  da  Capital  Federal  do  —  exercício  do 
100(5. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  36,  da  lei  n.  1453,  do 
30  do  dezembro  de  1905,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2",  §  2\  lettra  c,  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  do  1906  : 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  do  

22:192$261,  suplementar  á  verba  0:l  -  Recebedoria  da  Capital 
Fodoral  -  do  exercido  de  190ii,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
porcontagens  devidas  ao  ponsoal  da  mesma  repartição. 

Rio  do  Janeiro,  21  de  fevereiro  do  1007,  19»  da  Republica. 


Affonso  Augusto  Moreira  Phnna. 
David  Compisla. 
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DECRETO  N.  0383  -  de  "23  de  fevereiro  dr.  1907 

Abre  ao  Ministério  .In  Fazenda  o  credito  «In  100:000?  supplemenlar 
á  vorba     —  Pensionistas  —  do  oxoroicio  do.  1000 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil , 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  1,  da  lei  n.  1453, 
do  30  de  dezembro  do  1905,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2»,  §  2»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  8  do  outubro  de  1906  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  100:000$, 
supplementar  ao  n.  5,  do  art.  25,  da  loi  n.  1453,  de  30  do  de- 
zembro de  1905,  para  occorrér  ao  pagamento  das  despezas  da 
referida  verba. 

Rio  do  Janeiro,  23  de  fevereiro  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  0390  —  de  28  de   fevereiro  de  1907 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2S : 3"ii>í;S2ti,  supplementar 
averba  9*  —  Recebedoria  da  Capilal  Federal  —  do  exercido  de 
1900 

O  Prosidenteda  Republicados  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3ò,  da  lei  n.  145:1,  «lo  30 
de  dezembro  de  1905,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  d;;  Contas,  na 
conformidade  do  art.  2o,  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legisla- 
tivo n .  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
28:359$820,  supplementar  á  verba  9a— Recebedoria  da  Capital 
Federal  —  do  exercício  de  1900,  para  occorror  ao  pagamento 
de  porcentagens  devidas  aos  cobradores  da  mesma  ropartição. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  fevereiro  de  1907,  19"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  6391  —  nE  28  de  fevereiro  de  1907 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  7:083§87(),  supplemenlar 
averba  7!l  —  Thesouro  Federal  — do  corrente  exercício 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  logislativo  n.  1027, 
de  2  do  janeiro  ultimo  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  do 
7:083$870,  supplementar  ao  n.  7  do  art.  4*5  da  lei  n.  1617,  de 
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30  do  doznmbro  de  1900,  para  pagamento  dos  venciraontoa  doa 
solicitadoros  da  Fazonda  Nacional  no  Districto  Fodoral  o  junto 
ao  Supremo  Tribunal  Fodoral,  a  partir  do  7  do  janeiro  a  31  de 
dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  do  Janoiro,  28  do  fevereiro  do  1907,  19°  da  Republica. 

Avfon&o  Augusto  Moreira.  Penna, 
David  Campista. 


DECRETO  N.  6392  —  de  28  de  fevereiro  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  41 :0í0$i3lS,  supjilcniontar 
á  verba  —  Caixa  de  Amortização  —  do  corrente  exercício 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1615, 
de  29  de  dezembro  de  1906  : 

Rosolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
41:04Q$818,  supplementar  ao  n.  lOdoart.  45  da  lei  n.  1617, 
do  30  dezembro  do  1906,  para  occorrei'  ao  pagamento  do 
vencimentos  de  diversos  funecionarios  da  Caixa  de  Amortização, 
a  partir  do  6  de  janeiro  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janoiro,  28  do  fovereiro  dc  1907,  19°  da  Republica. 

Afkonso  Augusto  Moreira  Phnna. 
David  Campista . 


DECRETO  N.  0-112  —  de  1-1  de  março  de  1907 

Estabelece  a  laxa-do  2«/„,  ouro,  sobro  o  valor  da  importação  reali- 
zada pelas  Alfandegas  do  Pará,  Pernambuco  e  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
atendendo  a  necessidade  de  prover  o  Thosouro  Federal  dos 
recursos  indispensável  para  occorror  ás  despozas  com  o  ser- 
viço das  obras  dos  portos  «lo  Bolem,  Recife  e  S.  Salvador,  nos 
'  Estados  do  Pará,  Pernambuco  o,  Bahia,  o  usando  da  autoriza- 
ção contida  no  art.  3»,  n.  IH,  1",  da  lei  n.  1010,  de  30  de 
dozembro  de  1900,  decreta: 

Art.  l.o  Fica  estabolecida  neste  exercício  a  taxa  do  dous 
por  conto  (2  %),  ouro,  sobro  o  valor  oíllcial  da  importação 
realizada  pelas  Alfandegas  do  Para.  Pernambuco  c  Bahia, 
exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  3  do  art.  l  u*. 
referida  lei . 


Art.  a.»  A  cobrança  da  mencionada  laxa,  no  tornara"  ollii- 
cliva  a  partir  do  dia  20  do  coitou i.o  moz. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  do  Janeiro,  M  do  março  do  1007,  19"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Dnvid  Campista. 


DECRETO  N.  (5413  -  m  14  de  marco  de  1007 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credilo  de  2í2:i>0i$;07i,  supplc- 
nicntar  a  verba  —  Alfandegas  —  do  exorei  cio  de  1007. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  4n  do  decreto  legis- 
lativo n.  1030,  de  3  de  janeiro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  dií242:501§071,  supplenientar  a 
verba— Alfandegas— do  corrente  exercício,  p:ira  occorrnr  ao 
pagamento  da  dillercnça  de  vencimentos  aos  empregados  da 
Alfandega  de  Manaos,  no  periodo  do  9  de  janeiro  a  31  de  de- 
zembro do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1907,  19»  da  Republica. 

Aefonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista . 


DECRETO  N.  6114- de  14  de  março  de  1907 

Approva,  com  acerascimo  de  uma  clausula,  as  alleracõcs  lei  las 
nos  estatutos  da  Companhia  Paulista  de  Seguros  Maril  imos  o 
Terrestres 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paulista  de  Seguros 
Maritimos  o  terrestres : 

Resolve  approvar,  com  acerescimo  de  uma  clausula,  as  se- 
guintes alterações  feitas  nos  estatutos  da  mesma  companhia 
pela  assembléa  geral  dos  seus  accionistas  reunida  em  21  de 
fevereiro  do  corrente  anno. 

a)  Substituam-se  no  art.  1»  as  palavras  «exclusivamente 
as^  operações  de  seguros  terrestres  e  maritimos»  pelas  se- 
guintes :  «as  operações  de  todas  as  espécies  de  seguros  per- 
mittidos  em  lei:  terrestres,  maritimos,  de  vida  e  accidentos». 


-  188  - 

b)  Elimine-se  no  art.  2a  as  palavras  llnaes  <  Mar it imos  o 
Terrestres». 

c)  Accrosceato-so  ao  art.  5°  o  soguinte  : 

«  Paragraplio  único.  Do  capital  social  300:000?,  realizados, 
são  destinados  ás  oporações  do  seguro  do  vida  o  accideutes,  om 
dopartaraonto  com  capital,  rccoitas,  reservas  e  escripturação 
inteiramente  distinctas  dos  seguros  raaritimos  o  terrestres, 
conforme  o  decreto  n.  5072,  do  12  de  dezembro  de  1903,  art.  42 
e  paragraplio ;  submettidos  previamente  á  approvação  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  as  tabeliãs  e  quadros  a  que  se  refere  o  art. 
39,  §2°,  do  referido  decreto.» 

d)  Accrescente-se  ao  art.  13  o  soguinte:  «Paragraph0 
único.  As  reservas  teohnicas  dos  seguros  de  vida  serão  empre- 
gadas de  accôrdo  com  o  estabelecido  no  art.  39,  §,1°,  do  regu- 
lamento n.  5072,  de  12  de  dezembro  de  1903.» 

c)  O  art.  12  ficará,  substituido  pelo  seguinte  :  «  Do  lucro 
liquido  semestral,  depois  do  retirados  20  %  do  saldo  apresen- 
tado pela  carteira  de  seguros  marítimos  o  terrestres  para  a 
constituição  do  Fundo  <le  Reserva,  será  deduzidajj  a  impor- 
tância destinada  ao  dividendo,  que  não  deve  exceder  de  12  % 
ao  anno.» 

Rio  de  Janoiro,  14  do  março  de  1907,  19u  da  ltopublica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna.. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  0415  —  de  14  de  março  nu  1907 

Approva  os  novos  estatutos  (ta  «  Transallanlisclm  Foiícr  Vorsielic?- 
vuiiets  AcliíMi  Goscllscliafl  » 

O  Prosidonte  da  Republica  dos  Estado  Unidos  do  Brasil, 
atendendo  ao  que  requereu  a  TrntisaUunlische  Feu.nr  Ycrsiche- 
rnngs  Aclien  Gesellschaft,  com  sédc  em  Hamburgo,  Allomaulia, 
devidamente  representada,  autorizada  a  funecionar  polo  de- 
creto n.  5242,  do  29  de  marco  do  1873  : 

Resolvo  approvar  os  seus  novos  estatutos,  que  a  este  acom- 
panham, sob  à  condição  do  só  poder  operar  em  seguros  contra 
os  riscos  de  fogo,  observadas  todas  as  exigências  dos  regula- 
mentos o  leis  vigentes  ou  que  vierem  a  ser  ostabelccidas. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1907,  19"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  C«»íj)ísííí. 
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Eu,  abaixo  assignado,  Luiz  Campos,  traductor  publico  juramen- 
tado o  intorproto  commorcial  matriculado  na  meritissima  Junta 
Commorcial  dos(.a  praça,  cortiílco  pola  presente  quomo  foram  apro- 
sontadqs  uns  estatutos  oscriptos  na  língua  allemã,  afim  de  os  tradu- 
zir littcralmonto  para  a  lingua  vornacula,  o  que  assim  cumpri  em 
razão  do  meu  oíllcio,  n  littcralmente  vertidos  dizem  o  soguinte  : 

TRAI)UC(.;ÃO 

Estatutos  da  «  Transatlantischo   Feuer  Versicherunç/s  Actien 
Gesollschaft »  em  Hamburgo 

Approvados  na  asscmblòa  gorai  do  10  do  fevereiro  de  1872,  revis- 
tos nas  assembléas  goraos  do  27  do  maio  do  1874,  (5  do  maio  do 
1879,  10  de  novembro  do  187'J,  22  do  abril  do  188/1,  3  do  maio 
de  1887,  1  do  maio  do  1888,  3  do  abril  de  1807,  5  de  abril  do 
1808,  1G  do  janeiro  de  1900,  10  do  dezembro  de  1903  e  A  do 
abril  de  1005 

I.  FIRMA  SOCIAL,  SÉDE,  FIM  13  FÔllO 

§  1 . n  Sob  a  firma  social  Transullantische  Fcaer  Vesichcrunys 
Aclion  Gcscllschnft  fica  estabelecida  uma  companhia,  que  tom  a  sua, 
sédc  cm  Hamburgo. 

§  2."  O  fim  da  companhia  <'•  do  estabelecer,  alóm  dos  seguros 
contra  o  fogo,  o  raio,  explosão  c  roubos  ou  furto*,  já  sanecionado  s 
pelo  listado,  outros  contra  dam  nos  causados  pelo  roubo,  pelas  vidra- 
ças e  pelos  encanamentos,  bem  como  contra  d  castros  e  outras 
responsabilidades. 

A  companhia  fica  autorizada  a  estabelecei*  filiaes  e  agoncias 
dentro  o  fóra  do  paiz . 

§  3.°  A  companhia  encetará  as  suas  transacções  logo  que  lor 
registrada. 

§  4.°  A  companhia  t-im  a  sua  jurisdicção  nos  tribunaes  do  seu 
domicilio. 

A  directoria  fica  autorizada  a  sujeitar  a  companhia  aos  tri- 
bunaes do  outros  togares  o  isto  expôr  cm  suas  apólices. 

II.  CAPITAL  ENTRADO,  ACÇÕES  E  ACCIONISTAS 

§  5.°  O  capital  inicial  da  companhia  e"  dodous  milhões  de  thalcrs, 
moeda  corrente  da  Prússia,  equivalente  a  seis  milhões  de  marcos, 
distribuidos  em  4000  acções  de  500  thalcrs  ou  1500  marcos. 

§  G.°  Do  valor  nominal  das  acções  —  devem  ser  pagos  á,  vista 
20  %,  isto  6,  100  thalers  ou  300  marcos  ;  os  80  %  restantes  devem 
sor  depositados  por  duaslettras  do  valor  de  200  thalers  ou  (500  marcos 
cada  uma,  á  ordem  da  companhia,  e  pagáveis  cm  Hamburgo,  ura 
mez  depois  da  apresentação  (fórmula  D). 
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g  7.°  As  acçoos  sorão  rodigidus  conformo  a  fórmula  A,  com 
nuinoro  consecutivo,  om  nomo  da  commissão  do  syndicancia. 

Com  cada  acção  sono  distribuídas  codulas  do  dividendos  (fór- 
mula B)  o  talão  (fórmula  C),  cada  vez  por  10  annos,  o  quo  sorão 
suljstituidas  no  fim  do  ultimo  anno  contra  a  apresontação  do  talão. 

§  8.»  Cada  acção  tom  no  livro  do  acções  da  companhia  uma 
lolha  ondo  são  inscriptos  o  nome,  o  ondoreço  o  a  profissão  do 
propriotario. 

Só  se  podo  oiroctuar  a  inscripção  do  um  novo  propriotario 
dopois  quo  o  propriotario  procedente  ou  o  sou  procurador  tiver 
declarado  por  escripto  a  sua  transferencia,  e,  no  caso  de  acçoos  não 
integralizadas,  tiver  o  novo  proprietário  depositado  suas  letras  o 
tiver  a  commissao  do  syndicancia  approvado  a  transferencia  e 
certificado  a  autorização  na  acção. 

Feito  isto,  o  proprietário  precedente  recebo  as  suas  letras. 
A  commissão  de  syndicancia  pôde  recusar  a  approvaçào  para 
transferencia  do  acções,  bem  como  a  acceitação  de,  novos  accio- 
nistas em  occasião  de  futuras  omissões,  som  ser  obrigada  á  apre- 
sentação dos  motivos  da  recusa. 

§  9.°  Inutilizando-se,  destruindo-se  ou  perdendo-se  uma  acção 
depois  de  dada  prova,  nos  dous  últimos  casos,  será  emittida  uma 
nova  acção,  com  numero  igual  e  entregue  ao  propietario  inscripto 
no  livro  de  acções  :  as  despezas  correm  por  conta  dos  interessados, 
referindo-se  isto  também  ás  cédulas  de  dividendos  o  talão. 

O  processo  de  amortização  não  interrompe  a  obrigação  do 
accionista  c  não  annulla  as  medidas  prcscriplas  no  §  12  destes. 

§  10.  Toda  pessoa  inscripta  no  livro  como  proprietário  de 
uma  ou  mais  acções  ú  accionista. 

Cada  accionista  participa,  corri  proporção  ao  numero  de  acções 
quo  possuir,  dos  bens,  lucros  c  prejuízos  da  companhia. 

Os  accionistas  inscriptos  no  registro  das  acções  toem  voto  na 
assombióa  geral  emquanto  não  sobrevier  um  dos  casos  previstos  no 
§  12.  Nenhum  accionista  responde  pelas  obrigações  da  companhia 
alóm  do  valor  nominal  de  suas  acções.  Não  podem  ser  inscripíias  no 
registro  das  acções  mais  de  100  acções  em  um  só  nome. 

§  11.  Cada  accionista  6  obrigado  a  sujoitar-se  iminediatamentc 
a  qualquer  chamada  da  commissão  de  syndicancia  publicada  om 
um  dos  jornaes  designados  no  §  27,  para  pagamento  integral  ou 
parcial  ou  a  uma  chamada  feita  directamente  pela  commissão  para 
renovação  das  letras  ;  em  caso  contrario,  conforme  o  parecer  da 
commissão,  serão  as  letras  postas  cm  circulação  ou  executado  o 
prescripto  no  §  12,  por  perda  dos  predicados  necessários  para  a  posse 
de  acções  não  integralizadas. 

A  chamada  publica  para  pagamonlo  das  acções  devo  ser  feita 
tres  vezes,  a  ultima  vez,  quatro  semanas,  pelo  menos,  antes  da  data 
determinada  para  esto  iim. 

A  cobrança  desses  pagamentos  nunca  deve,  porém,  ser  cffe- 
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ctuada  autos  do  p.ordida  a  motado,  poios  spoos,  dodinhoiro  pq,go  d 
vista  (§7°). 

■  §  12.  Um  accionista,  possuidor  do  acçõos  não  intogralizadas  ou 
sou  procurador,  doyo : 

a)  quando  fôr  declarada  falloncia  ora  seus  boas  ; 

b)  quando  iõr  foita  oxocução.  por  demandas  infruc.tifcras 
contra  si; 

c)  quando  lho  fôr  retirada  a  administração  independente  o 
absoluta  de  sous  bens,  a  podido,  da  directoria  e  em  um  prazo 
lixado  por  osta  apresontar  um  cossionario  approvado  pela  com.- 
missão  do  syndicancia,  ou  dar  pula  parte  não  paga  do.  valor 
nominal  da  acção  uma  garantia  considerada  suíHciente.  pela  com- 
missão. No  caso  de  não  cumprimento  de  um  desses,  actos,  a 
commissão  declarará  som  valor  as  ditas  acções  por  moio  de  tres 
annuncios  publicados  nos  jornaes.  designados  no  §  7o,  preparará, 
um  numero  oquivalcnte  de  acções  novas  e  as  fará.  yendor  pela 
directoria  na  Bolsa  do  Hamburgo.   Si  o.  producto.,  depois  do 
deduzidas  as  despezas,  exceder  do  debito  á  companhia,  o  exce- 
dente será  posto  á  disposição  do  accionista.  Si,  porém,  o  pro- 
ducto não  fôr  suíELciento  para  liquidar  a  divida  para  com  a 
companhia,  a  directoria  venderá  as  letras  do  accionista  para 
indomnizarrsc. 

Depois  de  satisfeita  a  divida,  as  letras  serão  restituídas, 
stanto  delias  quantas,  não  forem  necessárias  para  cobrir  a 
divida. 

§  13.  Em  caso  de  falleeimene.nto  de  um  accionista  ou  de 
liquidação  de  uma  companhia  inscripta  como  accionista  no  re- 
gistro das  acções,  o  mesmo  procedimento  do  §  12  se  terá  para 
com  os  successores  do  falecido,  ou  da  companhia,  si  estes  não 
satisfizerem  o  pedido  da  commissão  de  syndicancia  para  a  apre- 
sentação de  um  cessionário  approvado  pelo  conselho  ou  de  uma 
garantia  suííiciente  no, prazo,  peseis  mezes. 

IU.  DA  ORGANIZAÇÃO  K  ADMINISTRAÇÃO 

§  M.  Os  órgãos  da  companhia1  são  : 
a)  a  directoria ; 

h)  a  commissão  de  syndicancia  ; 
c)  a  assemblea  geral: 

A  Dirèclortd 

§.  15;  A  directoria  compõe-so  de  um  director;  oú  do  seu  repre- 
sentante. 

O  director  actual  é  um  dos  fundadores  da  companhia,  o 
Sr.  -N.  Jacobsen. 

Pela  commissão  de  syndicancia  serão  eleitos  directores  pos 
teriores. 
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O  cargo  do  director  pôde,  som  prejuízo  do  protoncão  a 
mdomrmacao  do  contracto,  existentes,  sor  revogado  a  qualquer 
tempo,  sómonto,  portai,  cm  uma  assomblea  gora!  o  com  tres 
quartos  do  votos  presentes  ou  representados.  A  directoria  tom 
todos  os  direito,  o  todas  as  obrigações  a  quo  são  logalment° 
sujeitas  todas  as  directoria*  do  uma  companhia  do  acções 

Cada  director  ou  director  substituto  devo  dar  á  commissão  do 
syndicancia,  como  garantia,  10  acções  da  companhia  o  não  pódp 
dispor  delias  antes  do  lho  sor  concedida  quitação,  ílndo  o  prazo  do 
sua  administração. 

A  commissão  do  syndicancia  "podo  nomear  o  substituto  do 
director,  logo  que  lhe  parecer  necessário. 

Os  nomos  do  director  o  do  seu  substituto  devem  sor  inscriptos 
no  Registro  do  Commcrcio  o  publicados  peia  commissão  do  syndi- 
cancia  nos  jornaes  designados  no§  27.  Eiles  devem  legitiraar-se  por 
copias  reconhecidas  de  attestado  do  suas  inscripçõos  no  Registro  do 
Commcrcio. 

O  director  pôde,  para  ampliação  dos  negócios,  e  com  o  consen- 
timento  da  commissão  de  syndicancia,  nomear  para  alguns'  dis- 
tnetos  procuradores  geraes  o  cncarregal-os,  dentro  dos  districtos 
indicados,  do  todo  ou  alguns  dos  direitos  do  director. 

Todos  os  instrumentos,  documentos  c  publicações  devem  ser 
redigidos  o  assignados  pelo  director  ou  o  sou  respectivo  substituto 
ou  pelo  procurador  geral,  sob  a  razão  social :  «  Transullanhschc 
1'ev.er  Versicherunrjs  Actien  Gesellschafl  ». 

O  director. . .  respectivamente. 

O  director  interino  ou  o  procurador  geral . 

Em  caso  de  impedimento  do  director  ou  seu  substituto  serão 
ollos  substituídos  por  um  membro  da  commissão  do  syndicancia  c  por 
umíunccionario  da  companhia  nomeado,  pro  tempore,  polo  conselho. 

A  commissão  de  syndicancia  combinará  com  o  director  ou  seu 
substituto  as  condições  do  cargo,  os  emolumentos  e  a  porcentagem 
dos  mesmos. 

Pelo  contracto,  o  director,  respectivamente  o  seu  substituto, 
serão  obrigados  a  sujeitar-so  ás  instru.cções.  do  conselho  íiscal. 

Em  todos  os  casos,  ou  si  as  instrucções  desse  conselho  forem 
insuílicientes  ou  duvidosas,  a  directoria  tom  o  direito  a  exigir  a 
docisão  do  conselho. 

O  director  nomeia  os  agentes  especiacs,  principaes  e  geraes, 
bem  como  os  sub-directores,  mas  com  a  autorização  do  conselho 
íiscal ;  além  disto,  o  director  nomeia  todos  os  íunecionarios  e  aju- 
dantes da  companhia  o  ú  autorizado  a  domittil-os.  O  emprego  dos 
íunecionarios  com  um  ordenado  superior  a  800  ihalers  ou.  2400 
marcos  requera  autorização  do  conselho  íiscal. 

Quando  não  se  tratar  de  seus  assumptos  pesspaes,  o  director 
tem  o  direito  e  o  dever  de  assistir  ás  assombleas  do  conselho  íiscal, 
só,  portai,  com  voto  consultivo. 


B  _  Conselho  fiscal 

§  16.  O  .conselho  (Iscai  (la  companhia  o"  composto  do  suiii  mem- 
bros, dos  quaus,  quatro,  polo  monos,  dovom  sor  domiciliados  um 
Hamburgo. 

As  sessões  do  consolho  llscal  toem  logar  om  Hamburgo. 

O  prazo  do  administração  dos  membros  do  conselho  6  de  fcww 
annos.  Annualmonte  sorá  a  torça  parto  dos  mombros  substituída 
por  eleição  nova  na  as>emblea  geral  ordinária. 

Os  membros  quo  sabem  podem  sor  reeleitos. 

A  ordem  de  sabida  dos  membros  é  conforme  o  tempo  do  admi- 
nistração ;  na  eleição  nova  de  todos  os  mombros,  a  ordem  será 
determinada  por  sorteio. 

Quando  salurem  um  ou  mais  mombros,  antes  do  lindo  o  prazo 
para  que  foram  eleitos,  uma  assembléa  geral  extraordinária  terá 
de  procedei'  ás  novas  eleições.  Ficando,  porém,  quatro  mombros, 
pelo  menos,  no  conselho  liscal,  a  eleição  pode  ser  prorogada  até  a 
próxima  assembléa  geral  ordinária. 

A  eleição  6  válida  para  o  prazo  de  administração  do  ou  dos 
retirantes. 

Toda  mudança  na  administração  do  conselho  deve  ser  publi- 
cada  nos  jornaes  da  companhia  e  a  publicação  arehivada  no  Re- 
gistro do  Commercio. 

A  assembléa  geral  é  autorizada  a  relevar  do  seu  cargo  os 
membros  do  conselho  antes  de  lindo  o  prazo  de  sua  administração, 
quando  assim  fòr  pedido  na  ordem  do  dia  (§  1!)). 

Os  nomes  dos  membros  do  conselho  liscal,  do  presidente  c  do 
ou  substituto  serão  publicados  pelo  conselho  (iscai  nos  jornaes 
designados  no  §  27. 

Os  membros  do  conselho  liscal  podem  reclamar  indemnização 
das  despezas  de  viagem  o  outras,  assim  como  um  tanliòme  de 
10  %  dos  lucros  líquidos,  conforme  as  instrucções  legaes,  no  mí- 
nimo, porém,  uma  quantia  fixa  do  total  de  marcos  16.000. 

O  conselho  fiscal  encarrega-se  da  distribuição  do  tantiôme  aos 
mombros. 

O  conselho  fiscal  escolherá  annualmonte,  entro  os  seus  mem- 
bros, um  presidente  o  seu  substituto . 

lim  caso  de  impedimento  do  presidente,  o  seu  substituto  fará 
as  suas  vezes  e,  na  ausência  deste,  o  mais  antigo  dos  mombros 
presentes. 

As  sessões  terão  logar  seis  vezes,  polo  menos,  no  anno  ou 
tantas  vezes  quantas  o  prosidente  achar  conveniente. 

O  convite  deve  ser  feito  oito  dias,  pelo  menos,  antes  da  sessão. 

O  presidente  ó  obrigado  a  convocar  uma  sessão  quando  tres 
membros  do  conselho  fiscal  ou  a  directoria  o  exigirem. 

Nas  eloições  é  necessária  maioria  absoluta  de  votos  presentes  o, 
quando,  em  caso  de  concurrencia  de  diversos  candidatos,  não  cahir 
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immediatamonto  om  um  dollos  a  maioria  absoluta,  só  sorão  tp- 
mados  om  consideração  na  sogunda  oloição  os  candidatos  quo  tivo- 
rom  reunido  o  maior  numoro  do  votos.  Era  decisões  ou  oleiçõos 
quando  houvor  empato,  o  voto  do  prosidonto  sora  contudo  no  dobro. 

O  conselho  fiscal  tom  diroito  do  dospacho  quando  ostivorom 
presontes  tres  mombros. 

li'  ainda  autorizado  a  nomear  alguns  dos  sous  mombros  para 
oxecucão  do  algum  despacho,  evontualmonte,  por  uma  procuração 
especial. 

O  conselho  fiscal  vela  pelo  bom  andamento  dos  negócios  em 
todos  os  seus  ramos,  para  o  que  tom  ollc  a  autorização  dada  pela 
lei  e  pelos  estatutos  vigentes. 

Compete-lhe  especialmento: 

Io,  a  nomeação  do  director,  com  excepção  do  deíinitivamonto 
nomeado  (§  15),  assim  como  a  nomeação  do  substituto  deste;  igual- 
mente a  approvação  da  nomeação  de  íunecionarios,  agentes  geraes 
e  sub-directores,  conforme  o§  15; 

2o,  instrucção  do  director  e  seu  substituto,  como  também  a  fi- 
xação dos  ordenados  e  outros  emolumentos  dos  funecionarios,  con- 
forme o  §  15  ; 

3o,  a  suspensão  do  director  (§  15)  e  do  sou  substituto  ; 

4o,  a  fixação  das  indemiuzaçõos  por  incêndio  em  casos  duvi- 
dosos ; 

5o,  a  decisão  da  reserva  a  recolher  annualmente  dos  lucros  lí- 
quidos (§21)  ; 

6o,  a  fixação  dos  dividendos  sujeitos  á  decisão  da  assembléa 
geral,  em  conformidade  com  a  commissão  de  revisão  (§  20)  ; 

7o,  a  deliberação  do  addicional  eventual  a  ser  eílectuada  pelos 
accionistas  (§11)  ; 

8o,  a  applicação  e  o  emprego  do  capital  disponivel  e  do  fundo 
de  reserva  (§  18)  ; 

9o,  a  acquisição  c  alienação  do  prédios  (§  18)  ; 

10,  examinar  por  uma  commissio  de  dous  dos  seus  membros, 
uma  vez,  pelo  menoá,  por  trimestre,  o  estado  da  caixa,  da  carteira 
e  dos  bens,  e  uma  voz,  pilo  menos,  por  anno,  examinar  a  conta  de 
hypothecas  da  companhia  (§  18). 

§  17.  As  deliberações  do  conselho  fiscal  serão  inscriptas  em 
protocollos  e  deverão  ser  assignadas  pelo  presidente  e  conservadas 
aos  archivos  da  companhia. 

Os  despachos  om  nome  do  conselho  fiscal  devem  ser  assignados 
pelo  presidente  ou  seu  substituto  e  um  outro  membro  do  conselho. 

O  conselho  fiscal  se  habilita  pelo  protocollo  das  eleições  da 
assembléa  geral. 

§  18.  A  applicação  dos  dinheiros  disponíveis  da  companhia 
pôde  effectuar-se : 

,  em  obrigações  do  Império  Allemão  ou  do  um  Estado  da 
Federação  Allemã ; 

A.  F.  9 
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2,  om  títulos,  garantidos  polo  Impocio  Altom&o  ou  poios  Estados 
foderaos  ; 

3,  emtituloscommunaosdopaizQ  hypothecas  do  corporações 
publicas  que  funcoionom  dontro  do  império  ; 

■  4,  em  títulos  estrangeiros,  quando  a  posso  ou  o  deposito  dellos 
.     parecerom  necóssarios  pelas  condidos  do  admissão  da  companhia 
para  o  funçcionamento  no  estrangoiro  ; 

5,  em  hypothecas  seguras  sobre  prédios  locaes  ; 

6,  em  empréstimos  do  valores  o  desconto  do  lottras,  baseado 
em  principios  do  Banco  Imperial  Allcmão ; 

7,  tanto  quanto  dos  dinheiro?  que  possam  tor  depositados,  con- 
forme* o  parecer  da  directoria,  em  casas  bancarias  roconhecida- 
monto  seguras. 

Para  o  desconto  de  lottras  regula  a  restricção  do  quo  os 
valores  assim  empregados  não  podem  exceder  no  total  a  1/10  da 
receita  bruta  dos  prémios  nacionaes  da  companhia. 

A  acquisicâo  de  prédios  so  deve  sempre  alTectiuu'  nos  casos 
que  pareça  necessário  para  o  convonionte  funçcionamento  da  com- 
panhia ou  para  a  garantia  do  demandas. 

C  —  Assembléa  geral 


As  assembléas  geraes  terão  logar  em  Hamburgo,  séde  da 
companhia. 

Todos  os  accionistas  inscriptos  como  taes  no  registro  de  acções 
da  companhia  teem  o  privilegio  de-assistir  á  assembléa  geral. 
Teem  direito  de  voto  conforme  as  acções  era  seu  poder,  sendo: 

a)  uma  a  cinco  .acções,  um  voto  ; 

b)  para  cada  cinco  acções,  mais  um  voto. 

Ninguém  pôde  reunir  em  sua  pessoa  mais  de  40  votos,  inclusive 
o  próprio. 

Só  teem  logar  excepções  na  apuração  para  a  liquidação  da 
companhia  (§25).  .-Pode  ser  dado  também,  o  direito  de  voto  a  outro 
accionista  .m,  unido  de  procuração  escripta, 

A  entrada. para  a  assembléa  geral  só  é  permittida  a  vista 
de  um  bilhete  de  entrada,  que  deve  ser  procurado,  o  mais  tardar, 
na  véspera  da  sessão,  nos  escriptprios  dp,  companhia. 

A  assembléa  geral  ordinária  terá  logar  annualmente  no  pri- 
meiro semestre  ;  ella  deve  ser  convocada  pelo  conselho  fiscal  ou 
peja  4ire.o.tQria,  por  meio  de  um.  único  annuncio  (§  27),  duas  semanas 
antes,  pelo  menos,  do  dia  determinado,  sendo  publicada  a  ordem 
dpdia.  Não  são  contados  o  dia  da  convocação  e  o  dia  da  assembléa 
geral. 

-■:..;fievem  ser  incluídas  na  ordem  da  dia  propostas  da  directoria  e 
do  conselho  fiscal,  bem  como  propostas  fundamentadas  .  e  apçpsen  - 
tadas  en>  tempo  de  accionistas  que  representarem,  no  todo,  ^vigé- 
sima parte  do  capital  activo  ■. 


A'  assombléa  goval  serão  apresentadas  as  rola*»  do«  noaocios 
do  conselho  flscal  o  da  directoria,  assim  como  o  oiLotocSEi 
revisão  «  20)  juntamente  com  o  relatorie  deste,  a  ^ffi? 

::r  r  ir 110  flscai  °  decid° sobre  -  ~  » 

Pelo  conselho  fiscal  ou  pela  directoria  sâo  convocadas  assem- 
bléa*  goraes  extraordinárias,  sempre  que  assim  o  julgarem  neces- 
sário, ou  quando  accionistas,  cujas  acções  perfazem  juntas  a  vige- 
«ma  parte  do  capital,  assim  o  requeiram  por  escripto,  indicando  o 
lira  o  as  razoes  nocessarias. 

Nas  deliberações  da  assemblea  geral  decidira,  mo m  quanda 
■se  tratar  do  uma  mudança  dos  estatutos  da  companhia,  a  maioria 
do  votos,  a  excepção  somente  da  deliberação  sobro  uma  proposta 
para  a  liquidação  da  companhia,  ou  a  decido  sobro  a  mudança  do 
objecto  da  emproza  c  sobre  uma  realização  dos  bons  da  companhia 
pola  liquidação  total  dos  bens,  para  cujo  respeito  6  necessária  uma 
maioria  do  tres  quartos  do  capital  representado  na  assembléa 
gorai . 

Nas  eleições,  a  maioria  decidirá;  havendo,  ompate,  decidira  o 
prosidonte. 

Prqside.a  assembléa  gcral-o  presidente  do  conselho  fiscal  ou  o 
sou  representante. 

Serão  lavradas  em  protocollo  as  eleições  e  deliberações  da  aa- 
somblóa  geral. 

§  20.  As  contas  dos  lucros  e  perdas  abertas  pela  directoria  e 
os  balanceis  devem  ser  examinador  por  um  .revisor  juramentado, 
escolhido  pelo  conselho  fiscal,  ao  qual  deve  informar  do  resultado 
da  revisão. 

iv  —  CONTAS 

§  21.  O  anno  cammercial  da  companhia  6  o  anno  calendário. 

A  escripturação  e  o  balanceio  do  annp  devem  ser  apresentados 
á  as;sembje>.  geral  dentro  de  sois  mezes  depois  de  findo  o  anno  com- 
mercial,  de  accôrdo  com  as  instruçções  legaes,  approvados  pelo 
conselho  fiscal  o  examinados  pelo. revisor  juramentado. 

Do  lucro  provado  pedo  balançete,  serão  primeiro  retirados  5  % 
para  o  fundo  .de  reserva  ató  que  este  attinja  o  total  de  M.  1.000.000 ; 
quando  .attingir  esta  quantia,  cessarão  .  os  augmentos  annuaes, 
tantp  quanto  estp  fundo  não  seja  reduzido  por  prejuízos. 

Sobre  a  applicação  da  quantia  restante,  descontados  os  tan. 
tiêmes  do  conselho  fiscal  o  da  directoria,  deverá  resolver  a  assem- 
bléa geral,  reforçando  a  reserva  dq.  diyidendos,  o  fundo  para  au- 
xilio aos  funecionarios  e  outras  reservas. 

O  relatório .-  e  .9  balancete  dqyem.  ser  publicados  nos  jornaes  da 
companhia,.  desijgn^Qs  no  §  2L 

O  pagamento  do  dividendo  terá  logar  em  1  de  julho  de  cada 
anno  ao  portador  do  coupon. 


O  conselho  fiscal  tom,  porem,  a  ioculdado  do  pagal-o  anterior- 
monte. 

A  companhia  tom  o  diroito,  mas  não  a  obrigação,  do  oxaminar 
a  logitimidado  dos  portadoros. 

§  22.  O  fundo  do  reserva  logal  só  podo  ser  ompregado  para 
cobrir  prejuízos  constantes  do  balancete 

§23.  Os  prejuízos  quo  excederem  as  receitas  correntos  sorão 
cobertos  em  primeiro  logar  pelo  fundo  de  reserva,  e,  quando  este 
fôr  esgotado,  polo  capital  da  companhia. 

Si  íôr  alVcctado  o  capital  primitivo  não  podorão  ser  distri- 
buídos dividendos  de  posterioros  som  que  o  capital  seja  inteira- 
mente completado. 

V  —  ALTERAÇÃO  DOS  ESTATUTOS,  DISSOLUÇÃO  E  LIQUIDAÇÃO 

§  24.  Fica  supprimido  por  aceòrdo  da  assembleia  geral  do 

5  de  abril  do  1898. 

§  25.  A  dissolução  da  companhia  só  poderá  ser  resolvida  por 
uma  assembléa  geral  extraordinária  convocada  para  osso  fim: 

a)  quando  o  capital  da  companhia,  por  prejuízos  soílndos,  íbr 
reduzido  á  metade,  neste  caso  a  directoria  devera  convocar  im- 
modiatamento  uma  asscrabloa  geral  extraordinária,  que  tomará 
conhecimento  do  caso  ; 

b)  quando  requisitada  por  escripto  por  accion islãs  que  pos- 
suírem, pelo  menos,  a  metade  do  total  de  votos. 

Cada  acção  dará  diroito  a  um  voto  em  ca'Ja  votação  para  a 
dissolução  da  companhia. 

Só  poderá  ser  tomada  unia  deliberação  sobre  a  dissolução 
quando  estiverem  presentes  á  votação  dous  terços,  polo  menos,  das 
acções  emittidas. 

Não  so  achando  representado  este  numero  do  votos,  será 
convocada  nova  assemblóa  geral  dentro  de  quatro  semanas,  quando 
será,  então,  definitivamente  decidido  pelos  votos  presentes,  si  a 
dissolução  deve  ter  ou  não  logar. 

§  26.  A  liquidação  dos  negócios,  no  caso  do  ser  resolvida  a 
dissolução  da  companhia,  deverá  ser  feita  de  accôrdo  com  o  conse- 
lho fiscal,  pelo  director  ou  seu  substituto,  ou  por  um  ou  mais 
delegados  do  conselho  fiscal. 

A  decisão  da  dissolução  não  exonera  os  accionistas  das  suas 
obrigações  para  com  as  suas  letras. 

VI  — ANNUNCIOS 

§  27.  Todos  os  aununeios  quo  devem  ter  eíleitos  legaos  deverão 
ser  publicados  cm  nome  da  companhia  pelo  conselho  fiscal  ou  pela 
directoria  nos  seguintes  jornaes: 

llambv.rger  Bôrsenhalle ; 
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Wescrzeitung  ; 
Leutscher  Iteichsanseigcr. 

Si  um  (lestos  jornaos  suspendor  a  sua  publicação  ou  rocusar 
rocobor  estos  annunclos,  o  conselho  fiscal  tora  do  substiluil-o  o 
publicar  nos  outros jornaos  a  escolha  feita. 

§  28.  O  fundo  do  rosorva  dos  dividendos  6  destinado  a  facilitar 
o  pagamento  do  um  dividondo  annual  ou  mclhoral-o, 

Compete  ao  conselho  fiscal  deliberar  si  o  fundo  devo  sor 
empregado  om  um  ou  outro  fim;  o  consolho,  poróm,  não  é  autori- 
zado a  dispor  om  um  anno  do  uma  quantia  superior  íí,  quinta  parte 
do  fijndo  existente»  na  occasião. 

A — formula  da  acção 

N          Pagamento  íi  vista  Th.  100. 

(IML  300.) 

Acção 

da  Transatlantischen  leuer  Versicherungs  Aclien  Gesellschaft,  em 
Hamburgo,  da  importância  de  quinhentos  thalors,  moeda  corrente 
da  Prússia  (mil  o  quinhentos  marcos,  moeda  corrente  do  Império 
Allemão). 

O  Sr   em   participa  proporcionalmcnto,  con- 

forme os  estatutos  da  companhia,  do  total  dos  bens  dos  lucros  e 
projuizos  da  companhia  abaixo  assignada.  A  mudança  de  posso 
desta  acção  só  tora  valor,  de  accôrdo  com  o  §  8°  destes  estatutos, 
depois  do  autorizada  polo  conselho  fiscal  da  companhia. 

Hamburgo   de   de  18... 

Transatlanltsche  Feucr  Versicherungs  Aclien  Gesellschaft. 
O  diroctor.  (Assignatura  do  director). 
Pelo  conselho  fiscal .  (Fac-simile  da  assignatura  do  presidente  do 
conselho  fiscal.) 
(Logar  do  sello.) 

Inscripto  no  registro  das  acções— Folha. . . 

B  —fórmula  de  um  coupon  de  dividendos 
(Fronte) 

Em  1  de  julho  dc  18...  a  companhia  abaixo  assignada  pagara 
ao  portador  o  dividondo  relativo  a  acção  n. . .  para  o  anno  de. . .  ^ 

Hamburgo  de   de  18... 

Transatlantische  Feuer  Versicherungs  Aclien  Gesellschaft. 

(L.  S.)  O  conselho  fiscal. 

{Fac-simile  ou  assignatura  própria  do  um  membro  do  conselho 
fiscal.) 


-  1R4  —  • 

C  —  fórmula  do  inlfto 
(  (Fronto) 
Talão  da  acção  n , . . . 

A  sorio  doconnal  do  ooupons  do  dividendos  será  ontrogue 

ao  possuidor  da  acção  supra  contra  a  restituição  do  presente  talão. 

Hamburgo          do..         do  J.8... 

'rrátistttlantische  Feuer  Versicherungs  Aclien  Gesellschaft. 

O  conselho  fiscal. 

(Vac-simile  da  assignatura  do  um  membro  do  conselho  fiscal.) 
D—  fónhítla  da  letra 

A  trinta  dias  de  vista  pagarei  cm  Hamburgo,  contra  osta 

única  via  do  letra  a  ordem  da  TransallantiscJie  Feuer  Versiche- 
rungs Àóiiên  Gesellsóhafi,  a  somma  do  duzentos  thalers,  moeda  cor- 
rente da  Prússia,  igual  a  600  marcos. 

A  apresentação  da  letra  devo  ter  logar,  o  mais  tardar,  em  31 
Ao,  dezembro  de  189G. 

(Logar  e  data) 

(Firma,  profissão  o  residência). 
Registro  n.  14.548. 

Eu,  Dr.  Hans  Rudolf  Ratjen,  tabelliãó  em  Hamburgo,  certifico 
que  o  precedente  é  uma  cópia  verdadeira  o  fiol,  correspondendo  em 
tudo  com  os  protocollos  archivados  uo  Tribunal  de  Hamburgo, 
secção  dos  registros,  o  os  relatórios  o  estatutos  revisados  nas  assem- 
bléas  dos  accionistas  da  Transàtlaníische  Feuer  Versicherungs  Aclien 
Gesellschaft,  o  que  estes  estatutos  são  os  actualmente  em  vígor  na 
Tranmllanlische  Feuer  Versicherungs  Aclien  Gesellschaft. 

Hamburgo,  12  de  setembro  do  1900.—  Hans  Ratjen. 

(Scllo  do  tabelliãó). 

Estil  legalizado  e  sellado  pelo  Consulado  do  Brazil  em  Ham- 
burgo e  reconhecida  a  firma  do  cônsul  brazileiro  pelo  Ministério 
das  Relações  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro. 


Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  fielmente  verti  de 
próprio  òfciginal  aó  qúàl  me  reporto.  Em  fô  do  qútj  passei  a  pre- 
sente, que  assignei  e  sellci  com  o  sollo  do  meu  oíllcio  nesta  cidade 
,do  Rio  de  Janeiro  aos  10  do  outubro  do  1905.—  L.  Campos. 


DECRETO  N.  6.428  —  de  21  de  março  de  1907 


Ddomina  que  na  Alfandoga  da  Bahia  naja  cobrada  do  dia  22  do 
corrente  em  dianto  a  taxa  de  2  °/0,  ouro,  a  quo  ao  reforo  o  de* 
croto  n.  6412,  do  14  do  mesmo  moz 

O  PreBidentc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  a  que,  em  consequência  do  balanço  a  que  so  pro- 
cedeu na  Alfandega  da  Bahia,  e  que  interrompeu  a  regularidade 
dos  serviços  da  mesma  repartição,  deixaram  muitos  despachos 
de  ser  distribuídos  até  o  dia  19  deste  mez  : 

Resolve  que  a  cobrança  da  taxa  de  2  °/0,  ouro,  estabelecida 
no  decreto  n.  6412,  de  14  do  correntemez.se  torne  effectiva 
naquella  Alfandega  a  partir  do  dia  22,  e  não  do  dia  20,  como 
determina  o  art.  2«  do  roferido  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  0129— de  25  de  março  de  1907 

Abre  no  Ministério  .la  Fazenda  o  credito  do  723::>!>0$3.S7,  suple- 
mentar á  vorba  «Alfandegas»  do  exercício  de  1906 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  1,  da  lei  n.  1453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  o  tondo  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, na  conformidade  do  art.  8»,  §  2»,  «.  l°ttra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  do  8  de  outubro  de  1890: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
728:590.^367,  supplomentar  a  verba,  17%  do  art.  25,  da  lotoncla 
lei  n.  1458,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  ao 
pagamento  das  porcentagens  devidas  aos  empregados  das 
Alfandegas  da  Republica  no  exerciciode  1900  em  que  a  renda 
arrecadada  excodeu  á  respectiva  lotação. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  março  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Dand  Campista. 


DECRETO  N.  «431 


—  DE  S7  DE  MAUÇO  DE  1007 


Abre  np  Ministorio  da  Fazenda  o  crodito  do  1 .148:800^613, 
supplomentar  á  verba  —  Juros  doo  dopositos  das 
Caixas  EoonomicaB  o  Montes  do  Soccorro,  do  oxorcioio 
do  1906 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  loi  n.  1453, 
do  30  de  dezembro  de  1905,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2o,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890  : 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  do 
1.148:860$013,  supplementar  á  verba  26a  do  art.  25  da 
referida  lei  n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para  paga- 
mento dos  juros  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  desta  Capital,  relativos  ao  semestre  de  julho 
a  dezembro  ultimo. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  março  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


David  Campista. 


CIRCULARES 


1906 

Circular  11.  SO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeivo,  9  de 
julho  de  1906. 

Em  confirmação  de  meu  telegramma  de  4  do  corrente,  declaro 
aos  Srs.  Delegados  Fiscaes'do  Thesouro  Federal  noa  Estados  que 
a  providencia  constante  do  n.  3  das  instrucções  expedidas  pela 
Circular  n.  23,  de  16  de  junho  de  1905,  quanto  á,  suspensão  do 
pagamento  de  juros,  foi  adoptada  para  impedir  que  os  possui- 
dores demorassem  a  substituição,  mas  que,  attondendo  á  con- 
veniência de  evitar  os  prejuízos  que  poderia  causar  o  adiamento 
de  tal  pagamento,  ficam  os  mesmos  Srs.  Delegados  autorizados 
a  mandar  pagar  os  juros  das  apólices  chamadas  á  substituição, 
uma  vez  que  sejam  depositadas  estas  na  Delegacia  o  satisfeitas 
as  formalidades  exigidas  para  a  uniformização ;  ficando  enten- 
dido que  esta  autorização  tem  apenas  o  intuito  do,  sem  prejudicar 
o  serviço  de  uniformização,  evitar  que  os  possuidores  tenham  de 
esperar  o  pagamento  durante  o  periodo  comprehendido  entre  a 
remessa  dos  antigos  titulos  ao  Thesouro  o  o  recebimento  dos 
.  novos  nas  Detonarias , 

Leopoldo  f/c  Bulhões, 


Circular  n.  231 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  11  de 
julho  de  1906. 

Tendo  em  vista  a  deliberação  tomada  por  este  Ministério  em 
sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  16  de  maio  ultimo,  relativa- 
mente  ao  recurso  ex-offieio  interposto  pela  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  Federal  no  Ceará  da  decisão  que  proferiu  a  favor  de 
Manoel  de  Souza  Alvaro,  multado  pela  respectiva  Alfandega 
como  infractor  do  regulamento  dos  impostos  de  consumo,  recom- 
mendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  do  Fazenda  que,  logo  que 
tenham  conhecimento  dos  autos  lavrados  contra  os  commer- 
ciantes  que  tiverem  om  suas  casas  do  negocio  mercadorias 
sem  sello,  indevidamente  selladas  ou  cqm  sejlo  jnsufflciente,  de 


modo  quo,  pola  sua  grande  quantidade,  só  possam  sor  apprehon- 
didos  alguns  spoclmons,  providenciem  para  que  os  moamos 
commoroiantos  sojam  logo  obrigados  á  seilar  regularmente  as 
que  ficarem  em  seu  poder,  aílm  do  evitar-so  a  falta  de  cobrança 
do  imposto. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n.  2&& 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26 
de  julho  de  1906. 

t  Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  sou  conhecimento  e  devidos  fins,  que  a  taxa  do 
imposto  de  consumo  a  que  estão  sujeitos  os  tecidos  constantes 
da  lettra  f  do  §  14  do  art.  1°  do  Regulamento  ànnexo  ao  Decreto 
n.  5890,  de  10  de  Fevereiro  ultimo,  ó  de  300  réis  para  cada  um, 
conforme  determina  o  §  13  do  árt.  3°  da  Lei  n.  641,  de  14  de 
Novembro  de  1899,  e  nao  de  300  réis  por  metro,  como  figura 
nós  exemplares  impressos  daquelle  Regulamento,  devido  a  erro 
na  revisão  de  provas. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7 
de  agosto  de  1906. 

Recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Fe- 
deral nós  Estados  que,  sempre  que  fôr  organizado,  nas  Repar- 
tições a  seu  cargo,  processo  de  divida  de  exercício  findo  de 
vencimentos  de  pessoal  activo  ou  inaotivo,  façam  annotar  o 
mesmo  processo  na  respectiva  folha  de  pagamento  o  declarar 
no  que  fôr  enviado  ao  Thesouro  ter  sido  feita  essa  annotação, 
afim  de  evitar-se  duplicata  de  pedido  de  credito  para  pagamento 
da  mesma  divida. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  ÍS4-- 


Mlnlsterio  dos  Negócios  da  Fazonda  —  Rio  do  Janeiro,  8 
de  agosto  de  1906. 

Em  addltamonto  a  Circular  dosto  Ministério,  n.  8,  do  21 
de  março  ultimo,  autorizo  os  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  a 
mandar  restituir  a  importância  do  imposto  de  importação  para 
consumo  das  meroadorias  oonstghadas  no  art.  124  da  Tarifa  que 
se  verificar  ter  sido  arrecadada  a  maior  no  corrente  exercício, 
a  vista  da  interpretação  dada  pela  mesma  Circular  ao  art.  2», 
n.  Ill,  lettra  a,  da  lei  n.  1452,  de  30  de  dezembro  de  1905,  om 
relação  áquellas  mercadorias. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  21 
de  agosto  de  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  a 
multa  de  expediente,  cabivel  nos  casos  do  differença  de  quah- 
dade  quando  os  direitos  da  differença  não  excedem  do  100&  deve 
ser  calculada  sobre  o  valor  ofncial  da  mercadoria,  de  accôrdo 
com  a  decisão  de  5  de  junho  de  1886,  proferida  pulo  Tribunal 
do  Thesouro  sobre  recurso  do  Iates  &  Comp.  e  publicada  no 
Liario  Ofíicial  de  11  do  mesmo  mez,  e  não  sobre  a  differença 
entre  os  direitos  do  declarado  e  do  verificado. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n,  S6 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  4  de 
setembro  de  1906. 

Recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições 
a  este  Ministério  que,  em  relação  ao  ^—f^^Z 
o  escripturação  das  moedas  de  prata  cunhadas  na  conformi 
dade  da  autorização  constante  do  art.  31  da  lei  n.  1453  de  30 
de  dezembro  de  1905,  observem  as  seguintes  instrucçoe 

l.a  A  Casa  da  Moeda,  em  virtude  do  ordem  da  Dlrcctoi  a 
da  Contabilidade  do  Tnewuro  Federal,  BupprirA  directamente 
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as  Delegacias  Fiscaos  dasmoodasdo  prata  o  dará  soiencia,  desde 
realizadas. 

2.  »  As  Delegacias  Fiscaes  communicarãoimmodiatameato  á 
escripturarão  em  livro  especial,  do  accôrdo  com  o  modelo  junto. 

3.  »  Nesse  livro  serão  diariamente  csoripturadas  as  opora- 
ao  papel-moeda. 

4.  a  A  substituição  das  notas  do  2$,  1$  o  500  róis  polas 
mas  sem  limitação  de  prazo  para  esse  serviço. 

5.  *  As  notas  dos  referidos  yalores  que  forem  recebidas  em 
que  do  verá  conter  o  nome  da  Delegacia  e  as  lettras  T.  Pr. 

■  6.a  Nos  balanços  mensaes  o  definitivos  as  Delegacias  Piscaes 
tuição  das  mesmas  notas  por  moodas  de  prata. 

7.  a  Mensalmente,  balanceada  essa  caixa  o  verificado  o  saldo, 
notas  que  houverem  sido  substituídas,  em  caixotes  separados 
Contabilidade  do  Thesouro  Federal . 

8.  °  As  Delegacias  Fiscaes  não  poderão  applicar,  sob  pena 
Casa  da  Moeda  a  outro  fim  que  não  seja  o  troco  pelas  notas  de 


Caixa  especial  do  troco 


DHVE 


DATAS 


TRATA 


NOTAS 


1905 

Outubro 


10 


20 


Importância  recebida  nesta  data 
daCasa  da  Moeda  em  moeda  de 
prata  dos  valores  do  


O  thesoureiro 


O  escrivão 


Importância  recebida  de  diversos 
por  troco  de  prata  


O  thesoureiro 


O  escrivão 


Idem,  idem  nesta  data  

O  thesoureiro       O  escrivão 


1:0008000 


4008000 


600S00O 


onT^T^Í ões~™™™  quantias  deverão  ser  escriptas 
^°hS^à&  moeda  de  Prata  da  casa  da  Moeda 
£ftÍf°?le?ÍOO(,«Do  mesm<>modo  se  procederá  quanto 
tas  de  cada  um  daquelles  valores.-  Leopoldo  de  Bulhões.- 


log<j,  a  mesma  Diroctoria  das  remessas  quo  forom  sendo 
mosma  Diroctoria  o  recebimento  das  roraessas  assim  íbitas  o  as 

çúes  realizadas,  dando-so  sahida  ás  moedas  do  prata  o  entrada 

moodas  do  prata  deverá  ser  annunciada  pelas  Delegacias  Fiscaos, 

troco  serão,  em  acto  continuo,  inutilizadas  com  um  carimbo 

demonstrarão,  om  conta  especial,  o  estado  da  caixa  de  substi- 

as  Delogaciaa  Fiscaes  enviarão  á  Caixa  do  Amortização  as 
o  acompanhados  do  oílicios  âquolla  Caixa  o  á  Directoria  da 

do  responsabilidade,  as  moedas  dc  prata  que  receberem  da 
2$,  l$o  500  réis. 

Leopoldo  de  Bulhões. 

cUt  mooclu,  tle  pira, ta 

HAVER 


DATAS 


1'llATA 


NOTAS 


1905 
Outubro 


10 


20 


31 


Importância  trocada  nosta  data 
a  diversos  


400$000 


O  escrivão 


Importância  trocada  nesta  data  a 
diversos   


O  escrivão 


Importância  cm  notas  de  $500, 
1$000  e  2s000remettidasá  Cai- 
xa do  Amortização  nesta  data 

O  escrivão 


600S000 


1 : 000$000 


por  extenso  nas  cargas  do  receita  como  nas  de  dçpeza. _Ms 
deve  ser  declarado  o  valor  recebido  em  cada  espécie ,  de .moeda 
ás- remessas  de  notas  a.  Caixa  do  Amortização,  declarando  quan 
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Circular  n.  »6  A 

Ministério  doa  Nogoolog  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  4 
de  setembro  de  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Ctaefos  das  Repartições  de  Fazenda  que  as 
novas  moedas  de  prata,  cuja  cunhagem  foi,  autorizada  pelo 
art.  31  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  sao  do  valor, 
peso,  titulo  o  modulo  seguintes  : 


Valor  em  róis 

Poso 

Titulo 

Modulo 

2$000 

20,00 

900 

33 

1$000 

10,00 

900 

26 

$500 

5,00 

900 

22 

•  Teem  no  anverso  a  oíllgio  da  Republica  cora  o  barrete 
phrygio,  a  data  1906  no  enxergo  e  a  inscripção  «  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil  »  ;  o  no  reverso,  em  algarismos 
romanos,  o  peso  do  cada  moeda,  o  seu  valor  respectivo  o  a 
inscripção  «Ordem  o  Progresso.» 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  27 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  14 
do  setembro  de  1906. 

Recommendo  aos  Srs,  Delegados  Fiseaes  nos  Estados  que 
providenciem  para  que,  nos  contractos  lavrados  para  o  afora- 
mento ou  arrendamento  dos  bens  do  domínio  federal,  seja 
incluída  a  clausula  do  Acaram  os  respectivos  foreiros  ou  arren- 
datários sujeitos  á  multa  de  20  % ,  de  que  trata  o  art,  3°,  lettra 
e,  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n,  s&£ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17 
de  setembro  de  19Ò6.     ' " 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que, 
conforme  o  disposto  no  decreto  legislativo  n.  1178,"  de  16  de 
tàlÉMÇ'.  MflHt^  W.?*W®$WI  Fiseaes  prqjftQver  pqr- 
ante  os  Juízos  Fedores  a  execução  das  sentenças  do  Tribunal 
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de  Contas,  sobro  dosfolquos  apurados  polo  raosmo  Tribunal  nas 
oontas  doa  /  responsa volB 'pára  oorà;  a  ^aíôndá  Federal,  só  com- 
petindo aos  Procuradores  Soocionaes,  ex-vi  do  art.  84  do  decreto 
n.  848,  do  11  do  outubro  do  1890,  a  promoção  da  resjponsabi- 
lidade  orirainal  daquelles  rosponsavois,  quando  esta  so  tornar 
devida. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Oiroular  u.  39 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janoiro,  17 
de  setembro  de  1006. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaos  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados  que,  conforme  resolução  deato  Ministério  sobre  reque- 
rimento de  Ignacio  Barbosa  dos  Santis,  o  recolhimento,  por 
meio  de  guias,  das  contribuições  para  o  montepio  dos  func- 
cionarios  públicos,  deve  ser  feito  mensalmente,  excepto  quando 
os  contribuintes  jà  tenham  pedido  è  obtido  "  permissão  para  o 
fazer,  abrangendo  raezes  vencidos  e  por  vencer. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  30 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2|> 
de  setembro  de  1906. 

Deprehendendo-se  do  offlcio  da  Delegacú  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  n.  308,  de  21  de  dezembro  do  anno 
próximo  findo,  que  em  algumas  localidades  são  recolhidas  á 
Collectoria  Federal  as  rondas  dos  Correios  e  Telegrapbos,  re- 
commendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaea  que  providenciem  no 
sentido  de  cessar  essa  pratioií,  qué^ISm'  de'  hão  ser  autorizada 
por  nenhuma  disposição  legal,  augmenta  a  responsabilidade  dos 
Collectores,  sém  proveito  real  para  o  serviço  publici) ." 


Leopoldo  de  Bulhões » 


Circular  u.  31(*) 

* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  16  de 
outubro  de  1906. 

Declaro  aosSrs.  Delegados  Fisoaosdo  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  haver  resolvido 
autorizar  os  Collectorcs  das  rendas  federaes  que  estão  acoumu- 
Iando  as  funccõos  de  Escrivão,  a  indicar,  dentro  do  15  dias, 
pessoas  idóneas  para  exercerem  o  mesmo  cargo  de  Escrivão  ; 
bera  assim  manter  a  decisão  constante  da  ordem  n.  81,  de  12  de 
setembro  do  1903  a  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão,  pela  qual  os 
Escrivães  das  Collectorias  estaduaes  devem  funecionar  na 
arrecadação  das  rendas  federaes,  quando  esta  estiver  a  cargo 
de  taes  Collectorias,  em  virtude  de  accôrdo  com  os  Governos 
dos  Estados. 

Leopoldo  do  Bidhões. 


Circular  n .  33 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31 
de  outubro  de  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  na  conformidade  do  que  foi  resolvido  sobre  o  offleio  da 
Delegacia  Fiscal  no  Paraná,  n.  95,  de  1  do  mez  próximo  findo, 
que,  não  sendo  isentos  de  penhora  os  dinheiros  recolhidos  ás 
Caixas  Económicas  sob  a  responsabilidade  do  Thesouro,  devem 
ser  immediatamente  cumpridas  as  requisições  que  com  as  for- 
malidades legaes  forem  feitas  pelos  juizes  competentes,  para 
. ,,  qualquer  diligencia,  sobre  taes  dinheiros,  desde  que  estes  não 
<    -estejam  onerados  de  obrigação  para  com  a  Fazenda  Federal. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circulai*  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
novembro  de  1906. 

Naconformidadeda  resolução  tomada  em  Conselho  de  Fazenda 
sobre  o  recurso  de  A.  Petit  encaminhado  com  o  offleio  da  Alfan- 


(*)  A  circulam.  32  ó  resorvada. 


dogado  Rio  do  Janeiro,  n.  508,  do  ll  do  Agosto  ultimo,  dodlaro 
aoa  Srs.  Inspootoros  tias  Alfandegas,  para  os  devidos  fins,  quo, 
uma  vez  não  realizada  a  importação  das  mercadorias  por  inci- 
dentes de  transporte  por  via  marítima  ou  terrestre,  occorridos 
em  viagem  e  devidamente  comnmnicados  ou  rogistrados  logal- 
monto  em  logár  próprio  o  ocoasiáo  opportuna,  conforme  esfca- 
bolecom  o  Regulamento  das  Alfandegas,  o  Código  do  Cornraercio 
c  mais  legislação  em  vigor,  cumpro  aos  mesmos  Srs.  Inspectores 
autorizar  a  restituição  dos  direitos  porventura  já  pagos  por 
despachos  sobre  agua,  dednzindo-se  das  importâncias  por  esse 
modo  pagas  a  que  concerno  á  arrecadação  fiscal,  que  6  devida 
pelo  expediente  de  administração  praticado  no  processo  do 
despacho  do  importação. 

Outrosim  declaro  aos  ditos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas 
que,  nos  casos  occorridos  em  aoio  de  descarga  nos  ancoradouros 
aduaneiros,  nos  quacs  não  se  verilicam  incidentes  daquella  na- 
tureza, succedidos  em  alto  mar,  cumpre-llios,  apreciando  os 
pedidos  de  restituição  de  direitos,  cncamiuliarem  ao  Thosouro 
osses  pedidos,  para  a  devida  solução. 

Leopoldo  do  JJiU/tõcs. 


Circular  11.  iíí> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  --Rio  de  Janeiro,  .20  de 
novembro  do  1900. 

Convindo  uniformizar  as  horas  de  trabalho  nas  Repartições 
deste  Ministério,  declaro  aos  Srs.  Directores  do  Thesouro  o 
Chefes  das  demais  Repartições  do  Fazenda. que  o  expediente 
ordinário  deverá  durar  seis  horas  diariamente,  sem  interrupção,  ^ 
começando  ás  10  horas  da  manhã  e  terminando  ás  4  da 
tarde,  excepto  o  das  Capatazias  nas  Alfandegas,  que  será 
executado  de  aecôrdo  com  o  art.  2»  do  Decreto  n.  3529,  de  15 
do  dezembro  de 1899. 

David  Can>i lista. 


CijrculíH*  li.  í^O 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  .2 !  do 
novembro  do  1906. 

Devendo  estar  organizados,  por  occasião  da  abertura  do  Con- 
gresso Nacional,  no  dia  3  de  maio  do  anno  próximo,  a  proposta 
do  Orçamento  da  Receita  e  Despoza  Geral  da  Republica  para  q 
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oxoroicio  do  1908  o  o  rolatorio  deste  Ministorio,  reoommondo 
aosSrs.  Chefes  de  Repartições  do  Fazenda  providenciem  afim 
de  que  sejam  enviados  ao  Thesouro  Federal,  impreterivelmente, 
ate  31  do  janeiro  vindouro,  os  seus  relatórios  annuaes,  o  atô 
28  do  feveroiro  subsequente  os  orçamentos  Jda  receita  o  des- 
peza  para  o  exercício  de  1908  das  Roparticõos  a  seu  cargo  e  daa 
quo  lhes  são  subordinadas,  acompanhados  dos  outros  elementos 
o  informações  quo  costumam  fornecor,  do  accôrdo  com  a 
Circular  n.  68,  de  21  de  dezembro  do  1899. 

David  Campista. 


Circular  n .  3*7 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janoiro,  i6  de 
novembro  do  1906. 

Rccommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  do  Fazenda  quo 
exerçam  a  mais  assidua  e  severa  fiscalização  acerca  dos  im- 
postos de  consumo,  chamando  ao  stricto  cumprimento  dos  seus 
deveres  os  respectivos  Agentes  Fiscaes,  e  propondo  a  este  Mi- 
nistério, por  intermédio  da  Directoria  das.  Rendas  Publicas,  as 
medidas  que  julgarem  necessárias .  â  boa  arrecadação  dos 
mesmos  impostos,  inclusive  a  transferencia  dos  alludidos  Agentes 
Fiscaes  de  umas  para  outras  circumscripções,  ou  a  sua  ex- 
oneração, devendo,  neste  caso,  justificar  a  sua  proposta. 

David  Campista. 


Circular  n .  38 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
novembro  de  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para  os 
devidos  effeitos,  quo  os  15  dias  úteis  de  férias  quo  são  concedidos 
aos  funecionarios  de  Fazenda,  em  virtude  do  art.  Io,  §  13,  da 
lei  n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  1904,  poderão  ser  gozados 
dentro  do  paiz,  independente  de  consentimento  prévio  deste 
Ministério,  excepto  em  relação  aos  mesmos  Chefes. 


David  Campista. 
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Circular  n.  30 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  29  de 
novembro  de  1900. 

Tendo  rosolvido  este  Ministério,  em  processo  oriundo  da  Dele- 
gacia Piscai  em  Pernambuco,  que  deponde  de  prévia  autori- 
zação sua  o  despacho  ad  valorem  de  arame  farpado  e  ovalado, 
de  que  trata  o  art.  3°  da  vigente  lei  orçamentaria  da  receita, 
declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes,  para  os  devidos  effeitos,  que 
esta  alterada  a  Circular  n.  32,  de  3  de  agosto  do  anno  passado. 

David  Campista. 


Circular  n.  40 

Ministério  dos  Ncgoeios  da  Fazenda  —  Rjo  de  Janeiro,  29  de 
novembro  de  1906. 

Recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  e  Inspectores  do 
Alfandegas  nos  Estados  que  façam  voltar  aos  seus  logares  os 
empregados  que  se  acharem  com  exercício  fóra  das  suas  Repar- 
tições, marcando-lhes  o  prazo  de  30  dias  para  se  apresentarem 
ás  mesmas  ;  podendo,  para  esse  fim,  requisitar  as  respectivas 
passagens. 

David  Campista. 


Circular  n.  41 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  30  de 
novembro  de  1906. 

Tendo  em  vista  o  que  em  offioio  n.  84,  de  29  de  setembro 
ultimo,  representou  o  Director  do  Serviço  de  Estatistica  Com- 
mercial,  recommendo  aos  Srs.  ínspéctores  das  Alfandegas  que 
imponham  a  quem  de  direito  a  multa  comminada  no  §  5o  do 
art.  16  da  Lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  dó  1900,  sempre  que 
não  fòr  exhibido,  48  horas  depois  da  sabida  dos  navios,  o  cer- 
tificado de  que  trata  o  §  2o  daquelle  artigo. 


David  Campista* 
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Circular  n.  «ií-S 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janoiro,  30  do 
Novembro  do  1906. 

No  intuito  do  firmar-so  a  doutrina  ostabclocida  polo  despacho 
dosto  Ministério  proferido  em  sessão  do  Conselho  do  Fazenda 
sobro  o  recurso  de  V.  Moitrol  Barbosa,  interposto  do  docisão 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janoiro  relativamente  á  classificação  do 
producto  denominado  —  Forro  Girard  —  declaro  aos  Srs.  De- 
legados Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados  <iue  o  appello 
ao  juizo  arbitral  tem  logar  em  qualquer  caso  do  classificação 
ou  qualificação  do  mercadorias,  cstoja  ou  não  o  valor  dentro  da 
alçada  do  Inspector  da  Alfandoga  ;  que  esse  juizo  c  facultativo, 
podendo  a  parte  prescindir  dello  e  recorrer  logo  para  esto 
Ministério  ;  finalmente,  que  das  decisões  arbitraes  ha  sempre 
recurso  para  este  Ministério,  nos  termos  do  art.  517  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

David  Campista. 


Circulai*  ii.  43 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  30  de 
novembro  de  1900. 

De  conlbrm idade  com  o  que  foi  resolvido  sobre  o  oílicio  da 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  S.  Paulo,  n.  398,  de  6  do  mez 
próximo  findo,  communico  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições 
subordinadas  a  esto  Ministério,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos fins,  que  os  tecidos  enumerados  nas  lcttras  a  e  b  do  art.  Io 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  5890,  de  10  do  fevereiro 
do  corrente  anuo,  estão  incluídos  nos  arts.  472  o  473  da  actual 
Tarifa  das  Alfandegas  o  não  nos  arts.  473  e  474,  como  por  equi- 
voco se  acha  declarado  naquelle  Regulamento. 

David  Campista. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12  do 
dezembro  de  1906. 

Determino  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que 
providenciem  no  sentido  de  ser  dado  inteiro  cumprimento  <í 
Circular  n.  45,  de  9  de  Agosto  de  1897,  que  manda  reunir  em 
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volumes,  a  semelhança  do  autos  forenses,  os  papoin  em  anda- 
mento,  do  morto quo  os  documentos,  informações  o  pareceres 
sejam  presos  por  ordom  chronologicn,  ou  pola  eonnexão  das 
matérias,  permittinclo  assim  sua  fácil  loitura  o  ovitando-se  a 
sua  disposição  o  collocação  tumultuarias,  quo  impossibilitam  o 
oxamo,  não  sendo  admissíveis  processos  com  informações  e  pa- 
receres escriptos  ;í  marrom  dos  papeis,  por  sor  isto  contrario 
ao  fim  quo  se  tem.  em  vista. 

David  Campista. 


Circular  11 .  <4LZí 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
dezembro  do  1908. 

Na  conformidade  da  resolução  tomada  em  sessão  do  Conselho 
do  Fazenda  sobre  o  recurso  de  Knight  Harrison  &Comp.,  a  quo 
se  refere  o  oíílcio  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
n.  067,  do  5  do  setembro  ultimo,  declaro  aos  Srs.  Inspectores 
das  Alfandegas,  para  os  devidos  íins,  que,  tendo  sido  revogados 
pelo  art.  11,  in  fine,  da  lein.  128,  de  10  de  Dezembro  de  1890, 
os  Dccrotosns.  196  e  805,  dc  1890,  o  processo  por  contrabando  rt 
regulado  pelo  titulo  IX  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandogas 
e  Mesas  de  Rendas,  de  1885. 

David  Campista. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  15  de 
dezembro  de  1900. 

Tendo  om  vista  o  que  communicou  o  Ministério  da  Guerra 
em  Avisou.  057,  de  11  do  outubro  ultimo,  declaro  aos  Sr?. 
Delegados  Fiscaos  do  Tliowuro  Federal  nos  Estados,  para  seu 
conhecimento  c  devidos  fins.  que  fica  rovognda  a  Circulam.  4, 
do  38  de  janeiro  de  1905,  que  exigia  a  provia  autorização 
daquelle  Ministério  para  o  despacho  do  armamento  o  munição 
tle  guerra  nas  Alfandegas. 

David  Campista. 
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Circular  n.  4tV 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
dezembro  de  1906. 

Attendendo  ao  que  expoz  o  Ministério  das  Relações  Exteriores 
em  Aviso  n.  187,  de  26  do  mez  próximo  findo,  recommendo  aos 
Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  providenciem  para 
que  as  Repartições  aduaneiras,  situadas  em  logares  onde  não 
haja  autoridade  consular  do  Chile,  expeçam  certificado  dessa 
falta  para  todo  e  qualquer  despacho  de  exportação  de  productos 
nacionaes  para  aquollo  paiz. 

David  Campista, 


1907 


Circular  n,  1 


Ministério  (los  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  9.  do 
janeiro  de  1907. 

Àttendendo  ao  que  requisitou  o  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  Aviso  n.  1960,  de  13  do  mez  próximo  flndo,  re- 
commendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados  providenciem  no  sentido  de  serem  remettidos  á  Con- 
tadoria da  Marinha,  com  a  devida  regularidade,  os  documentos 
de  despeza  daquelle  Ministério,  realizada  pelas  Repartições  a 
seu  cargo,  bem  assim  as  demonstrações  dos  créditos  que  se 
tornam  preciso  no  correr  do  exorcicio,  todas  as  vezes  que  os 
solicitarem, 

David  Campista. 


Circular  n.  » 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  do 
janeiro  de  1907. 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  representação 
da  Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  de  5  do 
corrente,  declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  mesmo  Thesouro 
nos  Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  os  artes- 
tados  que  teem  de  ser  exhibidos  para  o  recebimento  do  pensões 
deverão  trazer  sempre  reconhecida  a  firma  da  autoridade  attes- 
tante  e  conter,  além  da  declaração  da  residência  e  estado  civil 
das  pensionistas,  todas  as  especificações  relativas  á  qualidade 
em  que  estas  percebem  as  pensões. 

David  Campista. 


Circular  3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  29 
de  janeiro  de  1907. 

Rocommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Fe- 
deral nos  listados  laçam  verificar  pelos  Agentes  fiscaes  dos  inv 
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postos  (lo  consumo,  nas  suas  circumscripçuoa,  si  03  bilhetes  tio 
lotorias  cstadoaos  expostos  a-  venda  estão  ou  não  sollados,  como 
dotormina  o  §  4°  da  tabeliã  A  do  Kogulamonto  approvado  pelo 
Decreto  n.  3504,  de  23  de  janeiro  de  1000,  o  á  vista  do  dis- 
posto nas  ordens  ns.  113  o  lã"),  de  1!)U;),  oxpodidas  tis  Delegacias 
Fiseaes  do  Thosouro  nos  listados  do  S.  Paulo  e  Bahia  o  do  n.  145, 
também  do  1900,  ;í,  do  Rio  (irando  do  Sul. 

Duviíl  Cumpisla. 


Circular  n.  y£ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Hio  de  Janeiro,  31  de 
janeiro  de  1007. 

Do  accôrdo  com  o  que  foi  resolvido  sobre  o  tclegramma  da 
Delegacia  Fiscal  no  Amazonas,  de  9  do  corrente,  consultando 
si  a  nomeação  do  Jogar  de  ajudante  do  porteiro  da  Alfandega 
cabia  ao  respectivo  Inspector,  por  não  estar  o  caso  previsto  110 
art.  22,  11.  5,  do  Decreto  11.  5390,  do  10  de  dezembro  de  1904, 
declaro  aos  Srs.  Dole/ralos  Fiseaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados  que,  ex-vi  do  art.  47,    3»,  do  Decreto  n.  0272,  de  2  de 
Agosto  de  1870,  era  da  competência  dos  presidentes  das  pro- 
víncias a  nomeação  de  administrador  das  Capatazias  c  sons 
ajudantes,. fieis  de  armazém,  porteiro  o  seus  ajudantes,  menos 
as  dos  commandancos  dos  guardas  nas  Alfandegas  de  3*  c  4» 
ordem ;  que  essa  attribuieão  foi  transferida  para  os  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda  "pelo  art.  5«  do  Decreto 
n.  781,  de  2õ  de  setombro  de  ls«j;,,  exceptuadas  as  de  adminis- 
trador das  Capatazias  das  Alfandegas  o  seus  ajudantes  «  dos 
porteiros  das  Tiiesourarias  de  Fazenda.,  das  Alfandegas,  <„,„, 
nos  termos  do  art.  4"  du  diio  Dmmu  ...  781,  iicarum  perten- 
cendo oxclusivamcnicno  Min;o;,0  da  Fazenda  ;  que,  com  a  ex 
tinccaodas  Thesourarias  do  Fazenda  pelo  Decreto  n.  1100.  de  17 
de  dezembro  de  1892  (art.  94.  Jettra  c),  essas  nomeações  pas- 
saram  dos  Inspecores  das  Thesourarias  do  Fazenda  para  os 
das  Al.andogas,  na  conformidade  do  art.  lõ,  lettra  i,  do  moa- 
cionado  Decreto  n.  1M).;;  iinalmente,  qne,  croadas  Delegacias 
Fiseaes  pelo  Decreto  n.  2*07,  do  31  de  janeiro  de  1893,  essa 
attr.  ,.,,çao  l.cou  ponon.emio  aos  Delegados  Fiseaes,  por  íbrça 
uoau.  js,  «,  i,;  do  mosmo  Decreto  n.  2807. 


David  Campista. 


I 
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Circular  n,  C5 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda  —  Rio  do  Janeiro,  10  de 
fovoreiro  do  1907. 

Doclaro  aos  Srs.  Chefes  das  repartições  subordinadas  a 
esto  Ministério  que,  por  dospaclio  do  9  do  corronto,  foi  appro- 
vada  a  rolação,  quo  a  esta  acompanha,  dos  materiaos  quo  a 
Compagnic  Anxiliairo  do  Chcmins  de  Fev  au  Brésil,  arrendatária 
da  rodo  do  viação  ferroa  do  Rio  Orando  do  Sul,  pôde  impor- 
tar, livres  do  direitos,  para  o  trafego  e  para  a  construcção  do 
suas  linhas, 

David  Campista. 

Relação  a  quo  ao  refere  a  Circular  n.  5,  de  16  de  fevoreiro  de  1907 

Acido  muriatico. 

Acido  carbolico. 

Aço  em  barra. 

Aço  em  chapa. 

Aço  em  chapa,  galvanizado. 

Aço  para  molas. 

Agua-raz. 

Alcatrão  vegetal. 

Aldrabas  do  forro. 

Aldrabas  de  latão. 

Alfinetes  brancos,  de  ferro. 

Alicates  e  pinças  para  cortar  ;  niekolados  para  cooductor. 
Alvaiado  de  chumbo. 
Al  vaiado  de  zinco. 

Alavancas  do  marcha  de  locomotiva. 
Almofadas. 

Almofadas  de  papier-marchè  para  carros. 
Annillias  do  aço  para  tubos  de  caldeira. 
Apitos  niekolados,  para  conductoros. 
Apitos  dc  machinas. 

Apparelhos  para  esticar  arame  para  telegrapho. 
Apparelhos  tolegraphicos  completos. 
Apparelhos  telophonicos  completos. 
Apparelhos  eléctricos  para  carros. 
Apparelhos  para  postes-signal  c  pertences. 
Apparelhos  completos  para  illuminação  «acetyleno  para 
carros. 

Apparelhos,  de  vidro,  de  nivcl  do  agua, 
Apparelhos  de  cravação  mecânica.. 
Apparelhos  do  luz  incandescente, 
Apparelhos  de  sondagem. 


Aramo  de  aço. 
Arame  de  cobro. 
Aranxo.de  Jatao. 

Aramo  de  cobro  coberto  com  gutta-porcha  ou  parafina. 

Aramo  de  cobro  coberto  com  soda. 

Aramo  de  ferro  meio  redondo. 

Aramo  de  ferro  galvanizado,  farpado. 

Aramo  de  ferro  galvanizado  para  telographo. 

Aramo  de  chumbo  ou  estanho. 

Arame  para  apagar  fagulhas. 

Arohotes  diversos. 

Areia  para  moldar. 

Areia  para  refractário. 

Arruelas  de  aço. 

Arruelas  de  ferro. 

Arruelas  de  mola. 

Arruelas  de  forro  galvanizado. 

Arruelas  do  borracha . 

Arruelas  de  cobre. 

Aros  de  rodas  de  locomotivas,  tenders,  carros  o  vagões. 

Asbestos  em  papelão,  em  pó  o  em  gacheta. 

Azeite  de  colza. 

Azeite  de  oliveira. 

Armação  de  trucks. 

Agulhas  completas  para  cruzamento. 

Apara-chogues  para  locomotivas,  carros  e  vagões. 

Accumuladores  (pilhas  secundarias). 

Annel  excêntrico. 

Annel  da  porta  da  fornalha . 

Atracadeiras  de  ferro  para  trilhos. 

Abraçadeiras  de  mola. 

Alphabetos  de  aço. 

Antimonio  em  barra. 

Bacias  com  encanamento  de  louça  para  latrinas. 

Balanças  de  plataforma  e  pertences. 

Balanças  para  pesar  vagões. 

Baldes  de  ferro  galvanizados. 

Baterias  completas  Leclanchô  para  telegrapho. 

Bittas  de  aço. 

Bigornas. 

Bombas  rotativas  de  ferro  e  pertences. 

Bombas  galvanizadas. 

Bombas  communs. 

Bombas  para  locomotivas. 

Bocaos  para  candeeiros,  lanternas  e  lampeões. 

Bocaes  para  mangotes  de  freios. 

Borracha  em  lençol  e  em  obra. 
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Borak  crystallizado  ou  em  pó. 
Borboletas  para  .jauellas. 
Brou. 

Bronzo  om  barra, 

Bronze  phosphoretado . 

Bronzo  om  pó. 

Bronzo  om  chapa. 

Bronze  em  vorgalhão. 

Baso  do  chaminé  para  locomotiva. 

Braço  de  púa  para  carpinteiro. 

Braços  do  freios. 

Braços  do  mancai  para  contra-eixo  do  movimento. 

Braços  e  mancai  para  eixo  e  movimonto. 

Brocas  para  púa. 

Brocas  para  furador  a,  vapor. 

Brocas  americanas  espiraes. 

Barra  da  marcha  das  locomotivas. 

Barra  do  engate  das  locomotivas. 

Barra  de  equilibrio  das  locomotivas. 

Barra  de  tracção  com  gato. 

Barra  de  excêntrico. 

Bobinas . 

Botões  de  metal  para  carros  do  passageiros. 
Botões  para  campainhas  eléctricas. 
Braçagem  completa,  tendo  escropos,  parafusos,  chavetas  e 
bronze. 

Braçadeiras  de  mola  para  suspensão. 
Badames. 

Braçadeira  das  caixas  de  graxa  ou  oleo. 
Braçadeira  de  mangueira. 
Braçadeiras  para  postes  tclegrapliicos. 
Barbante  metallico  para  lacrar  carros. 
Bússolas  do  engenheiro. 

Bicas  e  canos  de  ferro  galvanizado  para  aguas  pluviaes. 

Cabo  de  arame  de  aço. 

Cabos  conductores  para  correntes. 

Cadeados  do  ferro  galvanizado  para,  carros. 

Cadeados  de  latão. 

Cadinhos  de  plonibagina. 

Caldeiras  para  locomotivas  e  seus  pertences. 

Caldeirinha. 

Campainhas  eléctricas. 

Camurças  (couros). 

Carimbadores  de  bilhetes. 

Carneiras  hydraulicas. 

Carros  para  passageiros. 

Carros  para  mercadorias,  fechados  e  abertos. 
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Carros  para  transporte  do  gado  ou  ave. 

Carros  para  bagagem  o  correios . 

Cartão  para  impressão  do  bilhetes. 

Carvão  do  pedra  ou  briquetes . 

Carvão  para  forreiro. 

Carvão  para  pilhas  eléctricas. 

Carvão  para  lâmpadas  eléctricas. 

Cêra  parafina. 

Catracas  o  pertences. 

Canos  de  ferro  fundido  para  agua. 

Canos  de  (erro  galvanizado. 

Canos  de  chumbo. 

Canos  de  cobre. 

Canos  de  latão. 

Canos  do  alimentação. 

Canos  de  vapor  para  injector. 

Cimento  Pprtland. 

Cimento  refractário. 

Chaminés  para  apparelhos  de  illuminação. 
Chaminés  para  machinas. 
Chaminés  para  arandellas  de  carros. 
Chumbo  em  lençol . 
Chumbo  cm  barra. 

Clichés  e  iypos  para  impressão  de  bilhetes. 
Chaves  para  parafusos  de  trilho. 
Chaves  de  carpinteiros  pura  parafusos. 
Chaves  inglczas. 
Chaves  de  carros. 

Chaves  de  forro  diversas,  para  parafusos  e  tirefonds. 

Chapas  de  ferro  rugado  e  galvanizado. 

Chapa  mestra  do  mola. 

Chapa  do  cobre  para  caldeira. 

Chapa  da  caixa  da  fumaça. 

Chapa  da  frente. 

Chapa  de  ferro  para  pára-choque. 

Chaleiras  de  ferro  para  derreter  sebo  para  locomotivas. 

Cisadores. 

Cobre  em  chapa. 

Cobre  em  barra  ou  linguados. 

Cobre-j  untas  de  cano  de  Cerro  galvanizado. 

Colchetes  de  metal  para  correias. 

Corda  do  linho  ou  cânhamo . 

Corda  de  seda. 

Correias  de  sola  dobrada. 

Correias  de  sola  singela . 

Correias  de  borracha. 

Correntes  de  ferro. 


Correntes  do  mofai. 
Correntes  do  forro  galvanizado. 
Correntes  para  medição. 

Correntes  do  sogurança  para  carros  o  vagõos. 

CoiUra-pinos  do  forro. 

Cravos  do  cobro. 

Cravos  do  forro . 

Cravos  estanhados. 

Corta-eanos. 

Coría-1'rio. 

Cró. 

Caixas  do  graxa  ou  oloo  para  machinas  o  carros. 

Caixas  do  para-choquo. 

Caixas  de  válvula  do  retonsão. 

Caixa  do  agua  e  sous  pertoncos. 

Contactos  eléctricos. 

Conductores  eléctricos  do  cobro. 

Copos  para  pilhas. 

Copos  do  lubrificação. 

Corda  circuito  (fuziveis  do  lâmpadas  eléctricas). 
Cruzamentos  ou  corações. 

Curvas  para  canos  de  ferro  fundido  e  galvanizado. 

Cupolas. 

Commutadorcs. 

Cylindros  para  locomotivas. 

Cylindros  para  breck.  (bralte)  automático. 

Commutadorcs  para  locomotivas. 

Cruzetas. 

Calços  de  borracha. 

Columnas  do  ferro  fundido  para  oílicinas. 
Carbureto  do  cálcio. 

Cunhas  de  aço  para  a  traçado  iras  o  trilhos. 
Capote  de  ferro  galvanizado  para  foi  liado. 
Desinfectante  em  pó  ou  liquido. 
Diamantes  cm  cabo,  para  cortar  vidros. 
Discos  pára-choques. 
Dobradiças  do  ferro. 
Dobradiças  do  metal. 

Dobradiças  de  mola  para  carro  de  passageiros. 
Dormentes  de  aço  com  chapas  correspondentes. 
Diaphragmas  de  locomotivas  e  carros. 
Dynamos  c  seus  pertences. 
Dados  de  quadrante . 

Desencalços  de  Longerons  de  carros  do  carga. 
Dextrina  para  rótulos. 
Espelho  de  caldeira. 
Espelho  para  carro. 
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Eixo  do  transmissão. 

Eixo  montado  para  machinas,  carros  o  vagões. 

Eixo  som  rodas. 

Eixo  do  movimento  o  portonccs. 

Eixo  secundário  do  transmissão. 

Eixo  manivellas. 

Enxadas  do  ferro. 

Enxós. 

Encerados  do  lona  para  carros. 
Enxofro  em  pedra. 
Enxofro  em  pó. 
Escarradeiras. 

Escalas  métricas.  ^ 

Escovas  de  cabellopara  lavagem  de  carros. 

Escovas  para  limpar  tubos. 

Escovas  de  arame  para  limas. 

Escovas  de  lã  para  lubrificação  do  eixos. 

Escopros  para  machinas  de  madeira. 

Esmeril  em  pó. 

Esponjas. 

Estanho  em  barra. 

Estanho  para  soldar. 

Estopa  para  locomotivas  e  carros. 

Estopim. 

Ebonite. 

Êmbolos 

Emendas  (splitlinho) . 
Engates. 

Estacas  rectas  e  curvas  com  roldanas  para  signa.es  Saxby. 

Esquadros  de  agrimensor. 

Excêntricos  o  collares.' 

Estacas  de  cobre  ou  ferro. 

Elos. 

Fechaduras  de  ferro  para  portas  e  armários. 
Fechaduras  de  latão. 

Fechaduras  de  trinco  para  carros  de  passageiros. 

Ferrolhos  de  ferro. 

Ferrolhos  de  latão. 

Ferro  cm  barra. 

Ferro  om  vergalhão. 

Ferro  em  cantoneira. 

Ferro  om  chapa . 

Ferro  em  guza  pata  fundição. 

Fdrro  T  I  U. 

Ferramenta  para  ferreiro. 
Ferramenta  para  caldeireiro; 
Ferramenta  para  carpinteiro; 
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Forramonta  para,  conservação  do  linha. 
Filoto  do  lã. 

Fita  para  carimbar  bilhotos. 

Fita  para  apparolho  telegraphico. 

Folhas  do  Flandres. 

Folies  para  ferreiros. 

Forjas  portatois  o  pertences  do  forja. 

Foices. 

Fichas  de  engenheiros. 

Fornalhas  de  cobro  ou  aço  para  machinas. 

Fornos  de  fundição  de  forro  ou  bronze. 

Freios  a  mão  e  a  vácuo  para  carros  o  locomotivas. 

Gazolina, 

Gacheta  mialhar. 

Gacheta  patente. 

Gelatina. 

Gesso  em  pó. 

Giz  em  pedra  ou  pó. 

Globos  de  vidro  para  lampeões  de  carros. 

Glóbulos  para  lâmpadas  eléctricas. 

Gomma-lacca. 

Galvanometros. 

Graxa  consistente. 

Grampos  para  trilhos. 

Graphite. 

.  Guinchos  manuaes  e  a  vapor. 
Gyradoresde  ferro. 
Guias  das  caixas  de  mancaes . 
Grampos  para  trilhos  e  para  cercas. 
Guia  da  corrediça  para  locomotivas. 
Ganchos  de  engate. 
Ganchos  communs  de  ferro. 
Ganchos  communs  de  metal. 

Guarda-pó  das  caixas  de  mancaes  (  feltro  metal  ou  ma- 
deira). 

Hastes  de  embolo  de  válvulas  e  de  motores. 

Hydrantes. 

Injectores  completos. 

Isoladores  de  vidro,  porcellana  ou  louça/. 

Jogo  de  tarrachas. 

Junco  de  palhinha  para  assento  de  carros  de  passageiros; 
Kerozene. 

Lã  em  obra  para  lubrificadores  de  vagões. 
Laminas  de  carvão  para  pilhas  eléctricas. 
Lampeões  para  carros. 
Lampeões  de  mão  para  signaes. 
Lampeões  de  pharol. 
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Lampoòos  para  plataforma  do  estação. 

Larapoõos  do  luz  patcnto  Durr. 

Lâmpadas  para  soldar. 

Lâmpadas  eléctricas. 

Lanternas  do  mão. 

Latão  cm  barra. 

Latão  cm  chapa. 

Limas  do  aço. 

Lixa-papcl. 

Locomotivas  complotas,  . 

Locomoveis. 

Lona  de  linho. 

Lona  de  juta. 

Lona  de  algodão. 

Lona  para  coberta  dc  carro. 

Louça  Gobct  para  desenho. 

Louça,vasos  para  latrinas  e  mictórios. 

Linplema  para  carros. 

Lingas  de  ferro  para  guindaste. 

Longarinas  de  pontes  metallicas. 

Lavatórios  c  mármores  de  lavatórios  para  carros . 

Lavatórios  portáteis. 

Lubrificadores  de  cylindros. 

Lubrificadores  completos  para  mancaes  de  carros. 

Laminadores  para  chapas  de  ferro. 

Machados. 

Machadinhas, 

Machinas-ferramentas . 

Machinas  ilxas  das  oílicinas. 

Machinas  de  lazer  molduras. 

Machinas  de  furar  e  encaixar,  para  madeira. 

Machinas  de  aplainar. 

Machinas  de  furar  ferro. 

Machinas  do  imprimir  bilhetes. 

Mangueiras  de  borracha  com  arame,  para  curvar. 

Mangueiras  de  couro. 

Mangueiras  de  lona. 

Manómetros  para  pressão. 

Marretas  de  aço. 

Martellos  dc  aço. 

Metal  branco  patente. ;. 

Molas  de  aço  para  portas. 

Molas  de  tracção  e  de  suspensão,  para  machinas  o  carros. 
Molas  do  borracha  para  carros. 
Macacos  para  machinas. 
Macacos  para  trilhos. 
Mandrilhos  para  tubos. 
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Maçanetas. 

Matrizes  do  aço  para  ostampar  parafusos  o  porcas. 
Microphonos . 
Miras  de  ongenhoiro. 
Movimentos  de  locomotivas. 
Moitões . 

Mancaes  ajustáveis  do  suspensão. 

Mancaos  de  suspensão  para  eixo  do  transmissão. 

Manivellas  latoraes. 

Motor  eléctrico. 

Niveis  bolha  do  ar. 

Nivois  do  madeira e  metal. 

Navalhas  do  machinas  de  apparolhar  madeira. 

Números  de  aço. 

Oleado  para  bancos  e  cadeiras  do  carros. 

Gleo  para  cylindros. 

Oleo  de  linhaça  cru. 

Oleo  de  linhaça  fervido. 

Oleo  de  petróleo  residúum. 

Óleos  para  relojoeiros  e  apparelhos  telographicos. 

Panno  de  esmeril. 

Parafusos  de  ferro  para  correias. 

Parafusos  de  latão  para  correias. 

Parafusos  de  ferro,  galvanizados. 

Parafusos  de  latão,  para  madeira. 

Parafusos  de  ferro,  para  madeira. 

Parafusos  de  cruzamento. 

Parafusos  de  ligação  de  linhas, 

Parafusos  de  brech  (brahe) . 

Polias. 

Pára-raio  para  apparelho  Morso. 

Pára-raio  para  edifício. 

Pás  para  locomotivas. 

Pás  de  aço. 

Pedra-pomme. 

Pedra  do  esmeril. 

Pedra  de  amollar  (rebolo) . 

Peneiras  de  ferro. 

Peneiras  de  latão. 

Picaretas. 

Peças  de  ponte. 

Peças  dos  indicadores  do  nivel  <£fe  agua. 

Pilhas  eléctricas  LeclanchO. 

Platina. 

Pinos  de  rodas  motrizes. 
Pinos  para  carros  e  vagões. 
Puchavante  locomotiva. 


Pliarol  para  macliina  o  seus  puftuncus . 

Pharol  do  campo. 

Plombagina . 

Pokssa  negra. 

Potassa  prussiatu. 

Pregos  galvanizados. 

Progcs  do  cobro . 

Prensas  para  copiadores. 

Prensas  hydraulicas. 

Prensas  para  sellos  de  curros. 

Pó  parj,  emmassar. 

Pó  para  ligar  borracha. 

Pó  preto. 

Puxadores  de  janellas  para  c:in\>s  do  passageiros. 
Puxadores  de  portas  para  carros  de  passageiros. 
Pião  de  truck  para  locomotivas. 
Pavio  para  candeeiro. 
Pão  do  ouro. 

Pertences  de  oncanamonto  e  de  bombas  de  alimentação. 
Pertences  para  caldeiras  de  locomotivas. 
Pertences  para  apparelhos  ielegraphicos  Morai  ou  para 
telephones. 
'  Pertences  para  jancllas  de  carros. 
Porta  da  caixa  de  fumaça. 
Postes  de  ferro  para  linha  tclegraphicu. 
Pulsometros. 
Pluviómetros. 

Quadrantes  de  movimento  de  machinas. 
Quadros  das  grelhas  de  truck  e  de  tender. 
Quadros  indicadores  para  campainhas  eléctricas. 
Rebites  de  forro  e  de  cobre. 

Rede  de  linho  e  algodão  p.sra  carros  do  passageiros', 

Relógios  de  parede  para  estação. 

Resina. 

Rodas  com  eixos  para  trollys. 
Rodas  para  vagões. 

Rodas  motrizes  ferradas  com  aroe  de  aço,  soltas  ou  mon- 
tadas. 
Rodas  de  esmeril. 

Rodas  para  enrolar  fitas  tolegraphicas. 
llelais  Siemens  não  polarizados. 
lleps  de  lã  ou  algodão  para  cortinas, 
ítodflllaa  de  algodão  para  lavagem  de  carros, 
Roldanas  para  sigjiacs. 

Roldanas  lisas  o  de  gornos  para  gyradoros. 
Repuxo. 

•Safras  de  ferro. 


Sal  ammoniaco  om  podra  ò  om  liquido. 

Soccanto  branco  om  pó  ou  oloo. 

Sólios  do  chumbo  ou  aramo  para  portas  do  vagões. 

Serras  do  linha  para  mntal. 

Serras  circulares. 

Sorras  do  fita»  som  "II  m. 

Som  para  metal. 

Serras  vorticaes. 

Serrotes  do  mão. 

Sinetas  para  ostaçõc? . 

Soda  carbonata. 

Soda  cau4ica. 

Solda  de  bronze. 

Sulphato  do  cobro. 

Siringas  dc  borracha  para  pilhas  eléctricas. 

Somaphoras  do  signaos. 

Sobrctampas  do  cylindros. 

Sobresalontes  de  tornos  mecânicos. 

Sobresalcntcs  para  lampeõcs. 

Supportes  para  lâmpada 3  eléctricas. 

Supportes  <le '  metal  para  rede  do  carros  do  passageiros. 

Supportes  de  pavios  de  lubrificação. 

Sapatos  de  molas  para  carros. 

Suspensores  de  mola . 

Tecido  para  bandeiras  designai. 

Tesoura  e  columnas  de  ferro  para  oíficinas. 

Talhas  de  ferro  para  corda. 

Talhas  de  forro  patente  com  corrente. 

Tmchs  dc  tender  completos    para  locomotivas. 

Tamancos  de  forro  fundido  para  trilhos. 

Talas  do  .junção  para  trilhos. 

Tarracha  para  estacar  caldeira. 

Taxas  de  cobre. 

Taxas  com  cabeça  do  latão. 

Tola  dc  aramo  do  cobre. 

Tela  de  arame  de  latão . 

Tela  de  arame  de  ferro. 

Tela  de  arame  de  ferro  galvanizado. 

Tijolos  para  limpar  motaes. 

Tijolos  refractários. 

Tintas  preparadas  em  oleo. 

Typoa  para  carimbar  o  imprimir  bilhete*. 
Verrumas. 

Vasos  porosos  para  tolegrapho. 
Vasos  porosos  para  tolographo,  com  laminas  de  carvão. 
Vasos  de  vidro  commum  para  tolegrapho. 
Válvulas  do  borracha. 


Válvulas  corrodiças. 

Válvulas  communs  para  serviço  do  agua. 

Válvulas  para  vapor. 

Vidraças  comrauus  para  edifícios. 

Vidraças  em  chapa  para  carros  de  passagoiros. 

Vidraças  communs  do  cores. 

Vidro  para  óculo  do  locomotivas. 

Ventiladores  para  carros. 

Velocipedes  a  vapor,  álcool,  gazolina  ou  a  mão. 

Volantes  para  machinas. 

Voltametros. 

Vigas  de  aço. 

Vigas  para  guindastes ,  do  motor  •oílicina. 

Vulcanite  em  chapa. 

Zarcão. 

Zinco  em  barra. 
Zinco  em  lençol. 

Grade  de  ferro  para  vidro  para  illuminar  as  oílicinas. 
Encanamentos  de  ferro  para  breach  automático. 
Mesa  motor  para  vagões. 
Rheostato. 

Arruelas  de  borracha  para  cylindro  de  breach  automático. 
Dynamite. 

Espoletas  para  dynamite. 
Tintas  em  pó. 

Tintas  para  impressão  de  bilhete. 
Tintas  para  telegrapho. 
Trincai. 

Tinteiros  para  apparelhos  «Morse». 
Trados. 

Torneiras  de  latão. 
Torneiras  de  ferro. 

Torneiras  de  injoctor  dos  cylindros  de  caldeira  e  de 

prova. 
Tornos  de  bancada. 
Trenas  metallicas. 
Trenas  de  aço. 
Trucks  de  quatro  rodas. 
Trilhos  de  aço. 

Trilhos  de  aço  portáteis  Decauville. 

Tirantes  de  carros  com  porcas  e  manivollas. 

Tirefoades  para  cruzamentos  de  trilhos. 

Tubos  de  forro  para  caldeira. 

Tubos  do  latão  para  caldeira. 

Tubos  de  vidro  indicador. 

Tubo  de  .borracha. 

Tenders. 


Thoodolito. 

Transito  de  "engenheiro.  ' 
Tripogas  do  instrumentos  do  engenheiro .  1 
Tympanos  eléctricos,  para  apparelhos  tolographicos,  tole- 
,  .  ■  .phonicos.,  de  signaos  o  sinetas  de  alarme..       , .  ; 
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Circular-  n.  O 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  1.6  do 
fevoreiro  de  1907. 

Na  conformidade  do  que,  por  despacho  de  13  do  corrente, 
foi- resolvido  sobro  a  solicitação"  feita  pela  Directoria  Geral  de 
Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria,  Viação  e 
Óbras  Publicas,' em  offleio  n .  18,' do  21' do  mez  próximo  lindo, 
declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaesdo  Thesouro  Federal  nos  Es- 
tados, que  o  recolhimento,  por  meio  de  guias  das  contribuições 
.para  o  montepio  dos  empregados  públicos,  pôde  ser  feito  por 
trimestres  ou  semestres  adeantados,  porque  a  isso.  não  se  oppõe 
part.  20  do  Regulamento  appr ovado  pelo.  Decreto  n.  942  Á,  dé 
31  de  Outubro  de  1890. 

David  Campista.     >  ^ 


Circulai*  n.  *7 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
fevereiro  de  1907. 

Recommendo  aos  Srs.  Chefes  de  Repartições  de  Fazenda  que 
enviem,  com  a  máxima  urgência,  a  este  Ministério,  que  os  quer 
estudar  directamente,  os  relatórios  que  os  Agentes  Fiscaes  dos 
impostos  de  consumo  devem  ter  apresentado  até  30  de  Janeiro 
findo,  de  accôrdo  com  o  n.  8  do  art.  41  do  Decreto  n.  5890,  de 
10  de  Fevereiro  de  1906,  remettendo,  igualmente,  a  lista  no- 
minal dos  que  houverem  deixado  de  cumprir  essa  obrigação. 


David  Campista. 


—  um  — 


Circular  n.  8  \ 

Ministério  doa  Nô&oolos  da  Fazenda  -áio  do  Janeiro,  86  do 
fevereiro  de  1007.  ;. 
.  Attendendo  ao  que  representou  o  Secretario  da  Fazenda  de 
S.  Paulo,  em  telegramma  de  4  do  corrente,  declaro  *os  Srs. 
Delegados  FIscaes  do  Thesouro  Foderalque  a  Circular  deste 
Ministério,  n.  3,  de  29  do  mez próximo  flnao,  não  oompreheode 
os  bilhetes  deloterias  direotamente  explorados  pelos  Governos 
dos  Estados  e  vendidos  no  próprio  Estado. 

David  Campista. 


Circular  n.  9 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
março  de  1907. 

Sendo frequente  o  recebimento  de  extensos  telegrammas  em 
que  são  tratados  assumptos  de  somenos  importância  quo  melhor 
seriam  expostos  por  offleios,  declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repar- 
tições de  Fazenda  quo,  além  dos  casos  determinados  por  este 
Ministério,  só  nos  de  natureza  urgente  ô  que  devem  usar  do  ' 
telegrapho,  tanto  para  evitar  dospezas  inúteis,  como  para  maior 
regularidade  do  serviço,  devendo,  outrosim,  confirmar  por 
offleio  os  telegrammas  que  expedirem. 

'  David  Campista. 
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